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00001 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 2000.61.00.050710-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

EMBARGANTE : CERAMICA ATLAS LTDA 

ADVOGADO : ELIANA REGINATO PICCOLO e outro 

EMBARGADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

Intime-se a ré União Federal, sucessora do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para se manifestar sobre a 

petição de fls. 274/278. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de maio de 2009. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.03.00.020648-1/SP 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

IMPETRANTE : DIJALMA LACERDA 

ADVOGADO : DIJALMA LACERDA 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA HELENA PESCARINI 

INTERESSADO : ANTONIA APARECIDA SANDRINI PRESENTINI e outros 

 
: CARLOS FIDELIS 

 
: SONIA REGINA LEITE CARLUCCIO 

ADVOGADO : VANICLELIA DOMINGUES 

CODINOME : SONIA REGINA LEITE 
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INTERESSADO : JOSE SOARES FILHO 

 
: JOAO BAPTISTA FERREIRA 

ADVOGADO : VANICLELIA DOMINGUES 

CODINOME : JOAO BATISTA FERREIRA 

INTERESSADO : LOURDES MARIA APRIGIO 

 
: MARIA REGINA DE CARVALHO 

 
: SILVANA ALMEIDA NOGUEIRA 

 
: MARIA DE SOUZA LIMA CARVALHO 

 
: JORGE SOARES 

 
: MADILENE DE LOURDE AUGUSTO 

ADVOGADO : VANICLELIA DOMINGUES 

CODINOME : MADILENE DE LOURDES AUGUSTO AMORIM 

No. ORIG. : 98.06.04168-2 4 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

Fl. 178: Homologo, nos termos do art. 501, do Código de Processo Civil, o pedido de desistência dos Embargos de 

Declaração de fls. 172/177, interpostos pelo impetrante em face do v. acórdão.  

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00003 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 2006.61.19.002806-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

EMBARGANTE : JOSEILMA BATISTA RAMOS reu preso 

ADVOGADO : ANDRE GUSTAVO PICCOLO (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

EMBARGADO : Justica Publica 

CO-REU : PATRICIA VANESSA FERNANDES MARISCAL 

DECISÃO 

 

Trata-se de embargos infringentes opostos por JOSEILMA BATISTA RAMOS contra o acórdão da Quinta Turma deste 

Tribunal que por maioria, negou provimento ao seu recurso de apelação, nos termos do voto da Sra. Desembargadora 

Federal Ramza Tartuce, acompanhado pelo voto do Sr. Desembargador Federal Peixoto Junior, vencida a Relatora, Sra. 

Juíza Federal Convocada Eliana Marcelo, que dava parcial provimento ao recurso, para determinar a substituição da 

pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito e autorizar a expedição do competente alvará de soltura 

clausulado, assim ementado: 

 

PENAL - PROCESSO PENAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - AUTORIA E 

MATERIALIDADE DO DELITO AMPLAMENTE COMPROVADAS - INTERNACIONALIDADE DEMONSTRADA - 

ARTIGO 18, INCISO I, DA LEI 6368/76 - LEI 11.343/06 - "NOVATIO LEGIS IN PEJUS" - SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO.  

1. A autoria e a materialidade do delito restaram amplamente demonstradas, por meio do Auto de Prisão em Flagrante 

(fls. 08/16), do Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 23/24), do Boletim de Ocorrências Policiais (fls. 21/22), do 

Laudo de Exame de Constatação Preliminar (fl. 29), do Laudo de Exame em substância, com resultado positivo para 

cocaína (fls. 119/121), e dos depoimentos prestados nos autos.  

2. A majorante prevista no artigo 18, inciso I, da Lei n.º 6.368/76, aplica-se ao tráfico com o exterior, seja quando o 

tóxico venha para o Brasil, seja quando esteja em vias de ser exportado. Portanto, é evidente, in casu, a tipificação do 

tráfico internacional de entorpecentes, já que a intenção da ré era levar droga a outro país, o que caracteriza a 

internacionalidade, impondo-se a aplicação da mencionada majorante.  

3. Impossibilidade de aplicação da Lei 11343/06 à hipótese dos autos, por ser mais gravosa à ré, pelo fato de não 

poder ser beneficiada com a diminuição da pena nos termos do artigo 33, § 4º da referida lei.  

4. A substituição da pena privativa de liberdade é destinada apenas aos delitos de menor gravidade, sendo 

incompatível com os crimes mais graves. Nessa linha, o tráfico ilícito de entorpecentes, evidentemente, não está a 

merecer tal benefício.  

5. Recurso improvido. Decisão mantida.  
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Pretende a embargante a prevalência do voto vencido, proferido pela Exma. Juíza Federal Convocada Eliana Marcelo, 

que dava parcial provimento à apelação para determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas 

restritivas de direito e autorizar a expedição do competente alvará de soltura clausulado (fls. 460/464). 

Os embargos foram admitidos pela decisão de fls. 504. 

A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra da DD. Procuradora Regional da República Dra. Ana Lucia 

Amaral, opinou pelo desprovimento dos embargos (fls. 532/534). 

É o relatório. 

Decido. 

 

A divergência nos presentes embargos infringentes restringe-se quanto à possibilidade de substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos. O voto vencedor negava a possibilidade de substituição, ao passo que o voto 

vencido concedia a benesse. 

Contudo, observo que os embargos infringentes perderam seu objeto, porquanto a Quinta Turma do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o HC 119175, afastou o óbice ao benefício da substituição das penas, conforme se 

depreende do telegrama nº JCD5T-6769/2009, acostado à fl. 536: 

 

Comunico à Vossa Excelência que a Quinta Turma deste Tribunal, em sessão realizada no dia 27/04/2009, julgando o 

habeas corpus nº 119175/SP, registro 2008/0235564-1 (nº de origem 200661190028066), Relatora, Ministra Laurita 

Vaz, em que figuram como impetrante Defensoria Pública da União, impetrado Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e paciente Joseilma Batista Ramos, decidiu, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem para, afastando 

o óbice ao beneficio da substituição das penas, determinar que o Tribunal de origem prossiga na análise dos demais 

requisitos necessários à sua concessão.  

 

Por outro lado, a análise dos demais requisitos necessários à concessão do benefício de substituição das penas, 

determinada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, cabe, s.m.j., à C.Quinta Turma deste Tribunal. 

Assim, a irresignação ora apresentada perdeu seu objeto. 

Por estas razões, com fundamento no artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno deste Tribunal, julgo prejudicado os 

embargos infringentes. 

Decorrido o prazo sem manifestação das partes, dê-se baixa nos embargos infringentes, restituindo-se os autos à C. 

Quinta Turma deste Tribunal. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de junho de 2009. 

MARCIO MESQUITA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 2008.03.00.009998-0/MS 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

PARTE AUTORA : CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL MONTE CASTELO 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO GARCIA 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

SUSCITANTE : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE>1ªSSJ>MS 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2005.62.01.005245-9 JE Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juizado Especial Federal Cível de Campo Grande/MS em 

face do Juízo Federal da 1ª Vara de Campo Grande/MS, nos autos da Ação de Cobrança n. 2005.62.01.005245-9, 

promovida em face da Caixa Econômica Federal. 

 

Nos termos da Súmula 348, do Superior Tribunal de Justiça, não compete a esta Corte o julgamento do presente 

conflito, pelo que determino a remessa dos autos àquela Colenda Corte Superior. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 09 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 
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00005 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2008.03.00.033545-6/MS 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : MARIA GLORIA FREITAS ALMEIDA e outros 

ADVOGADO : ALDO MARIO DE FREITAS LOPES 

CODINOME : MARIA DA GLORIA FREITAS ALMEIDA 

AUTOR : MARIA ELIZA DA COSTA FREITAS 

 
: LUCY COSTA FREITAS LEAL 

 
: YARA FATIMA COSTA FREITAS GRANDE 

 
: YEDA COSTA FREITAS 

 
: JAQUELINE COSTA FREITAS 

ADVOGADO : ALDO MARIO DE FREITAS LOPES 

RÉU : Uniao Federal 

LITISCONSORTE 

PASSIVO 
: MARIA APARECIDA DE QUEIROZ 

No. ORIG. : 2007.60.00.011637-8 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DESPACHO 

Regularize a autora o recolhimento das custas judiciais para cumprimento da carta precatória, consoante ofício de fl 

.148 do Cartório Distribuidor da Comarca de Paranaíba/MS. 

Após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00006 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2008.03.00.038757-2/MS 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

IMPETRANTE : ALCIDES CARLOS GREJIANIM 

ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

LITISCONSORTE 

PASSIVO 
: Ministerio Publico Federal 

No. ORIG. : 2008.60.00.000948-7 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos 

 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por ALCIDES CARLOS GREJIANIM em face 

da decisão do Juízo Federal da 3ª Vara de Campo Grande/MS, manteve o decreto de seqüestro de bens do impetrante, 

nos autos da representação criminal nº 2008.60.00.000948-7. 

 

O impetrante pede o levantamento da medida constritiva, uma vez que transcorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

sem oferecimento da denúncia, ante a insuficiência de elementos que demonstrem a origem ilícita dos bens constritos e 

a sua participação na empreitada criminosa. 

 

Informações da autoridade impetrada, às fls.962/966. 

 

Indeferido o pedido liminar (fls.977/979). 

 

Parecer da Procuradoria Regional da República em prol de não se conhecer do pedido e, se conhecido, denegado 

(fls.982/984). 
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É o breve relatório. 

 

Decido. 

 

Inicialmente, saliento que, por se tratar de mandado de segurança impetrado contra ato judicial, imprescindível se 

mostra a análise de sua admissibilidade. 

 

A jurisprudência tem admitido, em casos excepcionais, o uso do mandamus em matéria criminal, desde que inexista 

recurso próprio capaz de reverter o ato judicial impugnado ou que não possa ser modificado na via da correição parcial. 

Esse, contudo, não é o caso apresentado nos autos. Da decisão que defere pedido de seqüestro de bens adquiridos com o 

provento do crime, cabem embargos, nos termos do artigo 130 do Código de Processo Penal. 

Corolário da ordem de seqüestro é sua manutenção e vedação ao levantamento dos bens. 

 

Resta claro, assim, que o impetrante utilizou-se da ação mandamental como sucedâneo do recurso previsto na legislação 

processual penal, inadmissível, portanto, a impetração, nos termos do que prevê a Súmula 267, do Supremo Tribunal 

Federal: 

 

"Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição". 

 

Portanto, não se encontram presentes os requisitos indispensáveis à impetração, vale dizer, os pressupostos de 

regularidade formal indispensáveis à constituição da relação processual. 

 

Ademais, as informações da autoridade impetrada dão conta da oposição, pelo impetrante, dos embargos (fl.965). 

Com tais considerações, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI, do 

Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.  

Intime-se.  

 

 

 

São Paulo, 04 de junho de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2009.03.00.013698-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

AUTOR : YOKIZADA OSHIRO 

ADVOGADO : DIEGO BEDOTTI SERRA e outro 

RÉU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON LUIZ PINTO e outro 

PARTE AUTORA : VANDERCI SALVADOR FONSECA e outros 

 
: VANDERLEI RUIZ PEREZ 

 
: VILMA CARTA NECO DE SOUZA 

CODINOME : ILMA CARTA NECO DE SOUZA 

PARTE AUTORA : ZOALDO CLAUDIO DE SOUZA 

No. ORIG. : 2002.03.99.034335-8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Trata-se de ação rescisória, com pedido de liminar, proposta por YOKIZADA OSHIRO contra a Caixa Econômica 

Federal, objetivando rescindir a sentença que julgou extinta a execução nos autos da ação ordinária n. 98.00.20907-7 

extingui a execução da sentença, sem o integral cumprimento da obrigação. 

A teor do artigo 488 do Código de Processo Civil a petição inicial da ação rescisória será elaborada com observância 

dos requisitos essenciais do artigo 282 do mesmo diploma legal. 

Cumpre observar que o autor não trouxe aos autos a cópia da certidão do trânsito em julgado da sentença. Ante o 

exposto, concedo ao autor o prazo de dez dias a fim de que apresente o documento acima mencionado, sob pena de 

indeferimento da petição inicial  

Intime-se. 

Após, conclusos. 
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São Paulo, 05 de junho de 2009. 

MARCIO MESQUITA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2009.03.00.016421-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AUTOR : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO 

RÉU : PLASTFOAM IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

No. ORIG. : 2001.61.00.027353-8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR:  

 

Reservo-me para apreciar o pedido de tutela antecipada após a vinda da contestação. 

 

Cite-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar resposta. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

I. 

 

São Paulo, 18 de maio de 2009. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

Expediente Nro 986/2009 

 

 

 

00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2009.03.00.016154-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ALEXANDRE LUIZ VERSUTI 

ADVOGADO : ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00045-0 1 Vr TANABI/SP 

DESPACHO 

Fls. 103: Intime-se o autor, pessoalmente, para cumprir o despacho de fls. 101, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 04 de junho de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

Expediente Nro 990/2009 
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00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.018092-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : IND/ E COM/ DE AUTO PECAS NAKAYONE LTDA 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE FERRAZ DE VASCONCELOS SP 

No. ORIG. : 99.00.00063-0 A Vr FERRAZ DE VASCONCELOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PEÇAS NAKAYONE LTDA., por meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos autos da execução fiscal 

n.º 9900000630, em trâmite perante o Serviço Anexo Fiscal da Comarca de Ferraz de Vasconcelos (SP), que 

determinou a conversão do depósito (do equivalente em dinheiro dos bens penhorados) em renda da União. 

 

Alega, em síntese, que a conversão do depósito em renda somente é possível após o trânsito em julgado da decisão, o 

que não é o caso dos autos, na medida em que foi interposta apelação contra a sentença de improcedência dos 

embargos, sendo certo, por outro lado, que a prevalecer a decisão agravada encontrará séria dificuldade em reaver os 

valores em questão caso a sentença de primeiro grau seja reformada pelo Tribunal. 

 

E que o valor apresentado pela União ao requerer a conversão em renda (R$ 1.140.706,20) é consideravelmente inferior 

ao do depósito (R$ 1.270.296,81). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. Passo à análise do 

pedido de efeito suspensivo. 

 

Cuida-se de execução fiscal objetivando o recebimento de contribuições previdenciárias supostamente não recolhidas, 

que culminou com a penhora de bens e sua não-localização para fins de constatação e reavaliação, o que motivou a 

prolação de ordem para o depositário apresentar os bens em juízo ou depositar seu equivalente em dinheiro, sob pena de 

prisão civil. 

 

Em cumprimento dessa ordem, o executado promoveu depósito judicial no valor de R$ 1.270.296,81 (um milhão, 

duzentos e setenta mil, duzentos e noventa e seis reais e oitenta e um centavos), conforme guias de fls. 133. 

 

A agravada requereu a conversão do depósito em renda da União, tendo o MM. Juiz da causa deferido o pleito, pela 

decisão de fls. 142. E dessa decisão foi manejado o presente recurso. 

 

Pois bem. 

 

Da análise dos autos, verifica-se que o depósito em questão deu-se como providência alternativa à apresentação dos 

bens penhorados em juízo, com o objetivo de impedir a configuração de situação ensejadora da prisão civil do 
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depositário infiel. Portanto, constituiu-se em depósito-garantia, e não em depósito-pagamento, relacionando-se 

estritamente à penhora que possibilitou o oferecimento dos embargos. 

 

Nessas condições, a conversão do depósito em renda da União somente é possível após o trânsito em julgado da 

sentença proferida nos embargos, a teor do § 2.º do art. 32 da Lei de Execução Fiscal, segundo o qual "Após o trânsito 

em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda 

Pública, mediante ordem do juízo competente." 

 

Ocorre que não houve julgamento definitivo da apelação interposta da sentença que julgou improcedentes os embargos, 

o que, dentro dessa ordem de idéias, obriga a concluir pelo descabimento da providência impugnada, cuja manutenção 

traria ao contribuinte a injusta necessidade de posteriormente ingressar com ação repetitória. 

 

Nesse sentido vêm decidindo os Tribunais, merecendo destaque aresto proferido pela Quinta Turma desta Corte: 

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - DECISÃO QUE DETERMINOU A 

CONVERSÃO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS EM RENDA DA AGRAVADA - AGRAVO PROVIDO. 

1. O depósito efetuado nos autos da execução se destina a assegurar, ao sujeito passivo tributário, o direito de discutir, 

em Juízo a exigibilidade do crédito tributário, o que ocorreu, no caso, em sede de embargos. 

2. Não obstante, com a improcedência dos embargos, a execução se torne definitiva, a conversão dos depósitos 

efetuados em renda do credor tributário somente é possível após o trânsito em julgado da decisão que põe termo ao 

processo, se favorável ao credor tributário. Antes disso, tal procedimento implica em satisfação automática da 

obrigação. 

3. Agravo provido.  

(TRF 3ª Região, AG 2007.03.00.097924-0, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 30/06/2008, DJF3 

27/08/2008.)  

 

Por esses fundamentos, defiro o pedido de efeito suspensivo. 

 

Comunique-se a decisão ao MM. Juiz a quo.  

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 03 de junho de 2009. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.018466-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : NILTON CICERO DE VASCONCELOS e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : HELANTEX TINTURARIA E ESTAMPARIA DE TECIDOS LTDA e outro 

 
: FERNANDO HIRS ABDON 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.009499-9 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional, representada pela Caixa Econômica Federal, contra a decisão de 

fl. 68 (fl. 54 dos autos originais), mantida quando dos embargos de declaração, proferida pelo Juízo Federal da 8ª Vara 

das Execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em sede de execução fiscal de dívida do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, condicionou a análise do pedido de substituição dos bens penhorados pela penhora de ativos financeiros 

(BACENJUD) à comprovação de diligências na tentativa de localização de outros bens penhoráveis. 

Requer a agravante a reforma da interlocutória, inclusive mediante a concessão de efeito suspensivo (fls. 13/14) 

aduzindo, em síntese, que a penhora de ativos financeiros mediante a utilização do sistema BACENJUD tem prioridade 

na ordem legal sobre qualquer outro bem. 

Afirma ainda que o artigo 15, inciso II, da Lei nº 6.830/80 não faz qualquer restrição e não impõe condição para o 

pedido de substituição dos bens penhorados a requerimento da Fazenda Pública. 

Decido. 
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Reporta-se o presente instrumento à execução fiscal ajuizada em 03/04/2003 em face de HELANTEX TINTURARIA E 

ESTAMPARIA DE TECIDOS LTDA para cobrança de dívida do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço cujo valor 

originário era de R$ 2.281,44 (fls. 16/25).  

Devidamente citada, a executada não efetuou o pagamento nem nomeou bens à penhora, razão pela qual foi expedido 

mandado de penhora que resultou na constrição de "130 quilos de tecido de algodão" do estoque rotativo da devedora, 

avaliados em R$ 2.340,00 na data de 12/09/2003 (fls. 24/35). 

O bem penhorado foi apregoado em diversos leilões judiciais, mas não houve licitantes (fls. 51/52; 57/58; 60/61). 

Na sequência a Caixa Econômica Federal requereu a substituição do bem penhorado por constrição de ativos 

financeiros coma a utilização do sistema BACENJUD (fls. 64/66), contudo o Juízo de origem condicionou a análise 

deste pedido à comprovação do esgotamento de outras diligências pela exequente, sendo esta a decisão agravada. 

Dispõe o artigo 15 da Lei das Execuções Fiscais que: 

 

Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: 

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária; e 

II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem enumerada no 

artigo 11, bem como o reforço da penhora insuficiente. 

 

Da leitura do referido texto legal extrai-se que a Fazenda Pública tem a prerrogativa de requerer a substituição dos bens 

penhorados por outros em qualquer tempo e independente da concordância do executado. 

No mais, embora a redação do artigo 185-A do Código Tributário Nacional, com a interpretação dada por vasta 

jurisprudência, seja no sentido de legitimar essa forma de constrição quando a Fazenda Pública demonstra que exauriu 

as providências possíveis para localizar bens constritáveis, forçoso convir que a situação deve ser analisada sob o 

prisma da reforma trazida ao processo de execução pela Lei nº 11.382/2006 no sentido de fortalecer a posição do 

exeqüente, pois é ele quem tem a seu favor a presunção de direito. 

O artigo 655, I, do Código de Processo Civil reformado estabelece que a penhora preferencialmente recairá sobre 

"dinheiro, em espécie ou em depósito, ou em aplicação financeira", assim suplantando a dicção da Lei nº 6.830/80 cujo 

artigo 11, I, estabelece que a ordem de penhora envolve desde logo "dinheiro", a indicar o numerário em espécie. 

Ainda, o artigo 655-A incluído na reforma estabelece que: 

"Art. 655-A.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do 

exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, 

informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 

indisponibilidade, até o valor indicado na execução.  

§ 1o  As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução; 

............................................................" 

 

Como se vê, a reforma cuidou de instrumentalizar o credor e o Juiz para obter informações seguramente capazes de dar 

eficácia à penhora sobre dinheiro, ainda que depositado ou aplicado, e para isso prescindiu da imposição ao exeqüente 

de que diligenciasse à exaustão até ser informado sobre a inexistência de bens constritáveis. 

Ora, se o intento do legislador é fortalecer a posição do credor na Lei nº 6.830/80 e agora no Código de Processo Civil 

após a recente reforma tópica do mesmo, não tem sentido entender que o fazendo em relação do credor privado poderá 

ele estar em vantagem maior do que o credor público, o que efetivamente ocorreria se se entendesse que a constrição 

sobre depósito ou aplicação financeira em favor da execução fiscal dependeria do exaurimento de diligências do credor 

em busca de bens penhoráveis, situação essa que não se exige do credor privado. 

A constrição de numerário para garantia do juízo, em processos que já se encontram em fase de execução definitiva, 

mediante penhora de dinheiro feita por meio eletrônico, utilizando a 'internet' e as informações do Banco Central - ao 

invés da conhecida penhora na boca do caixa ou na boca do cofre - não pode ser fácil quando o exeqüente é pessoa 

natural ou jurídica de direito privado, e mais difícil quando o credor é a pessoa jurídica de direito público, pois a 

segunda é guardiã e arrecadadora de recursos públicos de que depende o Estado para seu constitucional funcionamento. 

Por isso que o disposto no artigo 655, I, do Código de Processo Civil, deve suplantar o inc. I do artigo 11 da LEF e 

mesmo o artigo 185-A do CTN, pois não há motivo que justifique o amesquinhamento da posição processual da 

Fazenda Pública exeqüente diante do que a lei reserva em favor do exeqüente pessoa privada, notadamente porque o 

processo de execução fiscal é permeado pelo princípio da supremacia do interesse público. 

Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do convênio 

BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a medida devia ser 

reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 

Ademais, não tem muito sentido aguardar ampla pesquisa de bens do devedor para só ao cabo dessa faina determinar-se 

a penhora on line, pois é evidente que o executado sumirá com os numerários que tem depositados ou em aplicação 

financeira. 

Pelo exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Comunique-se. 

Cumpra-se o artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Int. 
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São Paulo, 04 de junho de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.019156-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : MARCIO DE ALMEIDA PERNAMBUCO 

ADVOGADO : NADJA MARTINES GOUVEA PIRES CARVALHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 

No. ORIG. : 04.00.00135-7 A Vr AVARE/SP 

DECISÃO 

Vistos em decisão. 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por MÁRCIO DE ALMEIDA 

PERNAMBUCO, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de execução fiscal nº 

04.00.00135-7, em trâmite perante o Serviço Anexo Fiscal de Avaré/SP, que indeferiu o pedido de aplicação da Súmula 

Vinculante nº 8 e manteve os leilões designados.  

 

O agravante formou o instrumento do presente recurso com cópias simples das peças previstas no artigo 525, inciso I, 

do Código de Processo Civil.  

 

Antes do advento da Lei nº 11.382/2006, havia o entendimento no sentido de que as cópias dos documentos trazidos aos 

autos, para produzir o mesmo efeito que os originais, deveriam estar devidamente autenticadas por oficial público ou 

conferidas em cartório, consoante disposto artigo 365, inciso III, do Código de Processo Civil, e Resolução nº 54, de 15 

de abril de 1996, da Presidência dessa Corte. 

 

Todavia, com a edição da referida Lei nº 11.382/2006, que alterou a redação do inciso IV do aludido artigo, as partes 

não estão mais obrigadas a autenticar os documentos, bastando para produzir os mesmos efeitos dos originais a 

declaração do próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, de que as peças são autênticas.  

 

Transcrevo referido texto normativo: 

"Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais: 

(...) 

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo próprio advogado sob 

sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade." 

 

Assim, para a formação válida do instrumento, o advogado do agravante deve declarar que as cópias das peças são 

autênticas, o que não ocorreu no caso em apreço.  

 

Por essa razão, não conheço do recurso em razão da deficiência na formação de seu instrumento. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de junho de 2009. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016564-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : COOPERATIVA MISTA DE PESCA NIPO BRASILEIRA 
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ADVOGADO : FELIPE SIMONETTO APOLLONIO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE GUARUJA SP 

No. ORIG. : 97.00.04158-3 A Vr GUARUJA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por 

COOPERATIVA MISTA DE PESCA NIPO BRASILEIRA, por meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida 

nos autos da execução fiscal n.º 97.0004158-3, em trâmite perante o Serviço Anexo Fiscal da Comarca de Guarujá (SP), 

que indeferiu o pedido de reconhecimento de prescrição intercorrente. 

 

Alega, em síntese, que, embora a exeqüente tenha sido intimada por duas vezes, deixou de se manifestar sobre o 

prosseguimento do feito, que foi remetido ao arquivo e lá permaneceu por mais de cinco anos, a caracterizar a 

prescrição intercorrente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. Passo à análise do 

pedido de efeito suspensivo. 

 

Cuida-se de execução fiscal proposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social para a cobrança de contribuições 

previdenciárias supostamente não recolhidas por Cooperativa Mista de Pesca Nipo Brasileira, execução essa que 

culminou com o arquivamento do feito e posterior pedido de decretação de prescrição intercorrente, objeto de 

indeferimento que motivou a interposição do presente recurso. 

 

Da análise dos autos, verifica-se que, após a realização de leilões negativos, em 3 de abril de 2003 a exeqüente foi 

intimada via imprensa oficial a se manifestar sobre o prosseguimento do feito (fls. 190). Transcorrido em branco o 

prazo assinado, em 23 de junho do mesmo ano deu-se nova intimação, também por publicação do respectivo despacho 

(fls. 193). 

 

Novamente decorrido o prazo sem manifestação, em 11 de julho de 2003 foi determinado o arquivamento do feito, com 

a intimação das partes ainda por publicação do despacho pela imprensa oficial. Em 8 de agosto do mesmo ano os autos 

foram remetidos a arquivo, conforme termo de remessa de fls. 195, tendo lá permanecido até 13 de agosto de 2008, 

quando o executado, ora agravante, requereu vista dos autos. 

 

A prescrição intercorrente, fenômeno disciplinado no art. 40 da Lei de Execução Fiscal, configura-se quando, a partir da 

propositura da demanda, o processo permanecer parado, por inércia exclusiva da exeqüente, por mais de 5 anos. Dito de 

outro modo, o "mero transcurso de prazo não é causa bastante para que seja reconhecida a prescrição intercorrente, se a 

culpa pela paralisação do processo executivo não puder ser imputada ao credor exeqüente" (STJ, REsp 176365/CE, 2ª 

Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ 16.11.2004, p. 219.). 

 

Na hipótese vertente, se os autos permaneceram sem movimentação por período excedente a 5 anos, é certo que tanto as 

intimações para manifestação sobre o resultado dos leilões quanto aquela que deu conta do arquivamento do feito foram 

realizadas com inobservância do disposto no "caput" do art. 25 da LEF, segundo o qual "Na execução fiscal, qualquer 

intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente." 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 12/1307 

Diante de tais irregularidades no trâmite do procedimento executivo, não é possível atribuir à exeqüente a culpa pela 

paralisação do feito - que se deve antes a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça -, razão pela qual não há falar em 

prescrição intercorrente. 

 

Por esses fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de junho de 2009. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00005 CAUTELAR INOMINADA Nº 2009.03.00.009262-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

REQUERENTE : MATEUS ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE REGO 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 02.00.00012-9 2 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Medida Cautelar Inominada, com pedido liminar, ajuizada por MATEUS ALIMENTOS LTDA., visando a 

suspensão do crédito tributário, com fundamento no artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional, até o 

julgamento do recurso de apelação cível 2004.03.99.038849-1. 

Pelo despacho de fls.40 foi concedido à requerente o prazo de dez dias para apresentar cópias das Certidões das Dívidas 

Ativas, petição inicial, exceção de pré-executividade, comprovante de adesão ao REFIS, sentença que acolheu a 

objeção, recurso de apelação interposto pela exeqüente, decisão que recebeu apelo e determinou a remessa do recurso 

este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.  

A requerente peticionou às fls.42/92 contudo não juntou a cópia decisão que determinou a remessa dos autos da 

execução fiscal n. 129/2002 a esse E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Pelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, com fundamento no artigo 295, inciso VI do Código de Processo 

Civil e artigo 33, inciso XIII do Regimento Interno deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região.  

Custas pela requerente. 

Decorrido o prazo recursal sem manifestação, arquivem-se. 

Intimem-se.  

 

São Paulo, 10 de junho de 2009. 

MARCIO MESQUITA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016828-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : PEDRO STUMPF e outros 

 
: OSCAR ENRIQUE CABELLO RODRIGUEZ 

 
: HEATIRO SAKAE espolio 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRAO PIRES SP 

No. ORIG. : 04.00.06845-5 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA contra decisão 

de fls. 52/54 (fls. 383/385 dos autos originais) proferida pelo Juízo de Direito do Serviço Anexo das Fazendas da 

Comarca de Ribeirão Pires/SP que, atuando sob delegação constitucional em sede de execução fiscal de dívida 

previdenciária, rejeitou "exceção de incompetência" e "incidente de prejudicialidade externa", bem como indeferiu a 

substituição de penhora. 

Requer a agravante a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso a fim de que a ação executiva seja remetida ao 

Juízo da 3ª Vara Federal Cível de Santo André, onde tramitam "ação ordinária" e "ação consignatória" (autos de número 

2007.61.26.000535-2 e 2007.61.26.000939-4 respectivamente), repisando as alegações expendidas na "exceção de 

incompetência" e no "incidente de prejudicialidade externa" no tocante à existência de conexão e continência entre os 

feitos.  

Afirma ainda que a reunião das ações no Juízo Federal Cível é imprescindível para evitar decisões conflitantes, além de 

que tal providência atende ao princípio da menor onerosidade ao devedor no processamento da execução fiscal. 

Alega também que as obrigações ao portador da Eletrobrás ofertadas são aptas a garantir o executivo fiscal, razão pela 

qual devem ser aceitas em substituição à penhora de percentual de faturamento já ordenado. 

 

Decido. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA contra decisão 

que rejeitou o pedido de substituição à penhora, bem como a "exceção de incompetência" e o "incidente de 

prejudicialidade externa" formulados pela executada com o escopo de obter a suspensão do curso da execução fiscal e, 

por fim, a declinação da competência para o juízo federal onde tramitam ação anulatória e consignatória nas quais se 

discute a CDA objeto do executivo fiscal. 

A pretensão da parte agravante carece de amparo legal. 

Efetivamente, não há qualquer justificativa para a suspensão do curso da execução ou o acolhimento da exceção de 

incompetência e a remessa dos autos do executivo fiscal que tramita pela Vara da Justiça Estadual em favor do Juízo da 

3ª Vara Federal de Santo André, onde a parte ajuizou ação anulatória de lançamento e também ação consignatória. 

Embora se deva reconhecer conexão entre a execução fiscal (que pode ser embargada, ou no mínimo suportar exceção 

de pré-executividade) e a ação anulatória do débito fiscal exeqüendo, com o fim de evitar possíveis julgamentos 

díspares e insegurança jurídica, a pretensão de paralisar o executivo e remetê-lo a Vara Federal é descabida no caso. 

Vejo dos autos que a execução fiscal foi ajuizada na Justiça Estadual que possui competência federal delegada; dessa 

forma é igualmente competente para conhecer da ação anulatória com que o contribuinte devedor busca discutir a 

existência de parte da dívida. 

A propósito, confira-se recentíssimo julgado do colendo Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ANULATÓRIA E EXECUÇÃO FISCAL. CONEXÃO. 

REUNIÃO DOS PROCESSOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ONDE PROPOSTA A ANTERIOR EXECUÇÃO FISCAL. 

1. A jurisprudência da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, constatada conexão 

entre a ação de execução fiscal e ação anulatória de débito fiscal, impõe-se a reunião de processos para julgamento 

simultâneo, a fim de evitar decisões conflitantes, exsurgindo competente o Juízo onde proposta a anterior ação 

executiva. 

2. A ação anulatória do título executivo encerra forma de oposição do devedor contra a execução, razão pela qual 

induz a reunião dos processos pelo instituto da conexão, sob pena de afronta à segurança jurídica e economia 

processual. 

3. A competência federal delegada (art. 15, I, da Lei n. 5.010/66) para processar a execução fiscal estende-se para 

julgar a oposição do executado, seja por meio de embargos, seja por ação declaratória de inexistência da obrigação 

ou desconstitutiva do título. 

4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito. 

(CC 98.090/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 

04/05/2009) 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. POSTERIOR AJUIZAMENTO, NA JUSTIÇA FEDERAL, DE AÇÃO ANULATÓRIA DO MESMO 

DÉBITO FISCAL DO FEITO EXECUTIVO. EXTENSÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 15, 

INC. I, DA LEI N. 5.010/66. 

1. Esta Corte Superior, através da Primeira Seção, já se manifestou pela existência de conexão entre executivo fiscal e 

ações autônomas que visem anular ou desconstituir o título executivo que embasa a execução fiscal. 

2. No caso, a competência da Justiça estadual se dá por incidência do art. 15, inc. I, da Lei n. 5.010/66. Assim como a 

Justiça estadual tem competência para processar e julgar as execuções fiscais nas hipóteses do art. 15 do referido 

diploma normativo, também tem atribuição legal de cuidar das ações que funcionem como oposição do executado ao 

pleito fazendário. Precedente da Seção. 

3. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de Cafelândia/SP, o suscitado. 

(CC 95840 / SP, Primeira Seção Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 24.09.08, DJe 06/10/2008) 
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Pretende ainda a empresa executada a reforma da decisão no tocante ao indeferimento do pedido de substituição dos 

bens penhorados. 

No curso da execução fiscal de origem restou determinada a penhora de 5% do faturamento (fls. 109/112), constrição 

que a executada pretendeu substituir por diversos títulos de "Obrigação ao Portador de Centrais Elétricas Brasileiras 

S/A - Eletrobrás" emitidas em 1969, atribuindo-lhes unilateralmente valor total superior a R$ 1.000.000,00 (fls. 

354/408). 

O Juízo 'a quo' indeferiu a pretendida substituição de bens ante a discordância do exequente manifestada a fls. 427/434. 

O artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, é claro ao permitir a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou 

fiança bancária, ou seja, a Lei das Execuções Fiscais permite ao executado oferecer outro bem à penhora que seja mais 

vantajoso ao credor, obedecendo, portanto, a ordem do artigo 11 da LEF. 

Não tendo a agravante ofertado dinheiro ou fiança bancária, necessária se faz a concordância do credor, sem a qual o 

pedido de substituição deve mesmo ser indeferido. 

No Superior Tribunal de Justiça há jurisprudência iterativa sobre o tema: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. DINHEIRO 

POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É assente o entendimento jurisprudencial desta Corte de que, entre os bens penhoráveis, o dinheiro é preferencial 

aos demais, na ordem legal estabelecida na Lei de Execuções Fiscais. 

2. Na substituição da penhora por outro bem que não dinheiro, torna-se imprescindível a concordância da exeqüente, o 

que não ocorreu na hipótese dos autos. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1069135/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/04/2009, DJe 04/05/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. ART. 15, I, DA LEI 6.830/80. DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA. 

OFERECIMENTO DE BEM DIVERSO. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO EXEQUENTE. PRECEDENTES. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Pode o juiz, nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, deferir a substituição da penhora por dinheiro ou fiança 

bancária, independentemente da anuência do exequente. Todavia, se o pedido de substituição da penhora referir-se a 

outro bem que não aqueles previstos no mencionado dispositivo legal, é imprescindível a concordância expressa do 

exequente. 

2. Nas execuções fiscais, é aplicável a Lei 6.830/80, que, enquanto lei especial, prevalece em relação às normas gerais 

do Código de Processo Civil. 

3. Acórdão recorrido de acordo com jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Súmula 

83/STJ. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1083063/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 

26/03/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS DA EXECUTADA. SUBSTITUIÇÃO POR 

DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO. ART. 656 DO CPC. ART. 15, I, DA LEI 8.630/80. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é admissível, independentemente da anuência da parte 

exeqüente, quando feita por depósito em dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal (art. 15, 

I, da Lei n.º 6.830/90). Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 21/06/2007; REsp 

n.º 801.871/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 19/10/2006; AgRg no REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min Francisco 

Falcão, DJU de 16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 03/02/2003. 

2. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria 

exeqüente. Enquadra-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito. Não se 

confunde com dinheiro, que poderia substituir o imóvel penhorado independente do consentimento do credor. 

Precedente: (REsp 893519/RS, DJ 18.09.2007 p. 287)  

3. Deveras, a substituição da penhora por outro bem que não aqueles previstos no inciso I, do art. 15 da Lei n.º 

6.830/80, exige concordância expressa do exeqüente, sendo certo que precatório não significa dinheiro para fins do 

art. 11, da LEF. 

4. A execução se opera em prol do exeqüente e visa a recolocar o credor no estágio de satisfatividade que se 

encontrava antes do inadimplemento. Em conseqüência, realiza-se a execução em prol dos interesses do credor (arts. 

612 e 646, do CPC). Por conseguinte, o princípio da economicidade não pode superar o da maior utilidade da 

execução para o credor, propiciando que a execução se realize por meios ineficientes à solução do crédito exeqüendo. 

5. "A recusa, por parte do exeqüente, da nomeação à penhora de crédito previsto em precatório devido por terceiro 

pode ser justificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656)" - (AgRg no REsp 826.260, voto-vencedor, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 07.08.2006). 

6. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1018665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 11/09/2008). 
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Ademais, afigura-se indevido aceitar para fins de penhora a nomeação de bens consistentes em obrigações emitidas pela 

Eletrobrás, como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça em caso análogo: 

 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - NOMEAÇÃO À PENHORA - DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS - 

INEFICÁCIA - POSSIBILIDADE DE RECUSA PELO MAGISTRADO - TÍTULOS DOTADOS DE ALTA ILIQUIDEZ E 

INCERTEZA - AGRAVO REGIMENTAL - RENOVAÇÃO DA IRRESIGNAÇÃO - PRECEDENTES. 

1. As debêntures da Eletrobrás são reconhecidas pela jurisprudência como títulos de crédito de incerta liquidez, razão 

pela qual podem ser recusados pelo juízo ou pelo credor, desde que motivadamente. 

2. As premissas veiculadas no recurso especial, repetidas no agravo regimental, não têm o condão de modificar a 

decisão agravada. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no REsp 902.242/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 

04/11/2008). 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA 

ELETROBRÁS. TÍTULOS SEM LIQUIDEZ IMEDIATA E NÃO-NEGOCIÁVEIS EM BOLSAS DE VALORES. NÃO 

ADMISSIBILIDADE COMO GARANTIA DE EXECUÇÃO FISCAL. ART. 11 DA LEI N. 6.830/80. NÃO 

OCORRÊNCIA. ART. 620 CPC. NÃO VIOLAÇÃO. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento no sentido de que as obrigações ao portador da 

ELETROBRÁS, consistentes em crédito advindo de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, não têm o condão 

de garantir a execução fiscal, sendo insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliqüidez. Precedentes. 

2. A recusa de bens oferecidos à penhora - obrigações ao portador da Eletrobrás - revela-se legítima, sem que haja 

malferimento do art. 

620 do CPC, máxime ante a iliquidez do título e porque a penhora visa à expropriação de bens para satisfação integral 

do crédito exeqüendo. 

3. Recurso especial não provido. 

(REsp 947.320/RS, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 07/08/2008). 

 

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal, conforme se vê do seguinte julgado: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. GARANTIA À EXECUÇÃO 

FISCAL. ARTIGOS 612 E 620 DO CPC. DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS. ARTIGO 11, LEF. AUSÊNCIA DE 

CERTEZA, LIQUIDEZ E COTAÇÃO EM BOLSA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.  

1. Ao apreciar o bem indicado à penhora pelo devedor, devem ser observados conjuntamente, o princípio da menor 

onerosidade (620, CPC) e o princípio de que a execução se processa a interesse do credor (612, CPC). 

2. Encontra-se pacificada a jurisprudência, firme no sentido de que não se prestam à garantia de execução fiscal, à luz 

do artigo 11 da LEF, debêntures emitidas pela Eletrobrás , por tratarem-se de títulos cuja liquidez e certeza não são 

aferíveis de plano e que não tem cotação na bolsa de valores. 

3. Agravo desprovido. 

(AG 319157, Processo: 2007.03.00.100263-0, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, Terceira Turma, Data 

do Julgamento 15/05/2008, Data da Publicação DJF3 27/05/2008). 

 

Com efeito, a seriedade da oferta é duvidosa. Se os créditos consubstanciados nas apólices - emitidas no ano de 1969, 

portanto há 40 (quarenta) anos - fossem válidos por que razão o credor não procurou recebê-los? 

Sucede que tais apólices estão prescritas (ou caducas) há muito tempo. 

Deveriam ser resgatadas durante 20 (vinte) anos, sendo o termo final desse resgate o mês de julho de 1989. Ou seja: há 

quase 20 (vinte) anos - fls. 408, p.ex. 

Ademais, tais apólices não contêm cláusula de correção monetária; dessa forma a avaliação providenciada pela 

agravante não tem a menor credibilidade. 

É certo que a execução deve ser feita de modo menos gravoso para o executado; mas isso não quer dizer - ao contrário 

de "interpretação" que os executados em geral dão ao artigo 620 do Código de Processo Civil - que a execução deve ser 

"comandada" pelos interesses particulares do devedor. O princípio da menor onerosidade não legitima que o executado 

"dite as regras" do trâmite da execução. 

Pelo exposto, cuidando-se de recurso manejado contra jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça, nego-lhe 

seguimento, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011148-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CEGELEC LTDA 

ADVOGADO : VIVIANE FERRAZ GUERRA e outro 

No. ORIG. : 2009.61.00.005853-5 25 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r. decisão de fls. 29/37 que deferiu a liminar requerida em sede 

de mandado de segurança.  

A teor das informações prestadas pelo Juízo de origem (fls. 103/114) observo que houve prolação de sentença que 

concedeu a segurança e extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, pelo que julgo prejudicado o presente agravo de instrumento, pela perda do seu objeto, nos termos 

do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Int. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.013696-8/SP 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

AGRAVANTE : SERCOM IND/ E COM/ DE VALVULAS DE CONTROLES LTDA 

ADVOGADO : ROGERIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : REGINALDO DOS SANTOS SILVA e outro 

 
: JOSE SEVERINO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2003.61.11.002566-2 1 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por SERCOM INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE VÁLVULAS DE CONTROLE LTDA, em face da decisão que, em sede de execução fiscal, 

determinou a penhora sobre o faturamento bruto mensal da ora agravante, no percentual de 5% (cinco por cento). 

Alega, preliminarmente, a existência de nulidades na decisão agravada, porquanto deferida a penhora sobre o 

faturamento da empresa sem constar a fundamentação do ato. Assevera, ainda, a ausência de intimação da agravante 

acerca do pedido de penhora formulado pelo agravado; por fim, ofensa ao princípio da inércia do poder judiciário e ao 

princípio da imparcialidade do juiz, por "incitar a ora agravada sobre o interesse em pleitear penhora de faturamento da 

Agravante".  

No mérito, sustenta que a penhora sobre o faturamento deve ser utilizada como medida excepcional, quando não mais 

houver qualquer outra forma para satisfação do crédito em cobrança na ação executiva, hipótese não verificada no caso. 

Ressalta serem "inúmeros os bens existentes no ativo imobilizado da ora Agravante que podem fazer frente ao crédito 

tributário cuja satisfação se pleiteia no presente".  

Assinala a existência de outras penhoras sobre faturamento, perfazendo o percentual de 15% (quinze por cento), de 

forma que, somado à penhora deferida na presente ação, resultaria no percentual de 20% (vinte por cento), 

impossibilitando o desenvolvimento das atividades da empresa. Por fim, no caso de se entender pelo deferimento da 

penhora, pleiteia a redução do percentual para 3% (três por cento). 

Decido. 
Inicialmente, observo que, consoante o artigo 522 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, 

de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição de recurso de agravo de instrumento, 

consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de 

difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento. 

Ao exame, primeiramente, das preliminares aduzidas pelo ora agravante. 
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A alegação de nulidade da decisão agravada, por ausência de fundamentação para a penhora sobre o faturamento, não se 

sustenta, tendo em vista que o juízo a quo se reporta aos fundamentos declinados pela exeqüente para o deferimento do 

pedido, o que se afigura perfeitamente possível segundo a jurisprudência consolidada por esta Egrégia Corte (nesse 

sentido: AG 2008.03.000008172/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 08.05.2008, v.u.; AG 

2000.03.000590524/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 04.08.2003, por maioria). Fosse pouco, o agravo 

não veio instruído da cópia do requerimento da penhora, impossibilitando, assim, melhor aferição sobre os motivos 

apontados pela exeqüente. 

No mesmo sentido, o seguinte precedente jurisprudencial: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE 

FATURAMENTO NA RAZÃO DE 5%. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. AGRAVO IMPROVIDO. 

I - Afastada a preliminar de nulidade de decisão que deferiu a penhora , suscitada pela executada, registrando-se 

que não padece de nulidade por ausência de fundamentação a decisão que, ainda que sucinta, defere pedido 

reportando-se às razões expressas pela parte peticionária, hipótese que não pode ser descartada, em virtude de 

não ter sido juntada pela agravante cópia do requerimento da exeqüente para a penhora em testilha. 

II - Na esteira de farta e predominante Jurisprudência, a penhora sobre o faturamento deve ser enfrentada com 

restrições, reservando-a a situações de comprovada inexistência ou ineficácia de outros meios assecuratórios do juízo e 

observadas as cautelas necessárias à preservação do regular funcionamento da empresa. 

III - Hipótese em que a agravante não instruiu o recurso com documentos que pudessem demonstrar se foram ou não 

tentados outros meios de garantir a execução antes da constrição sobre o faturamento , não indicando, sequer, a 

existência de algum outro bem passível de penhora . 

IV - Inobstante as restrições acima mencionadas, entendo não haver óbice legal à constrição sobre o faturamento da 

empresa. Afora o artigo 678 do Código de Processo Civil, que dispõe expressamente quanto à penhora sobre o 

faturamento , o artigo 677 do mesmo Código e o artigo 11, §1º, da Lei de Execuções Fiscais prevêem também a 

constrição do estabelecimento empresarial. Não vislumbro outra forma de operar-se tal medida se não por meio de 

desconto exercido sobre a renda da pessoa jurídica e outro não é, no meu entender, o procedimento da penhora de 

faturamento . 

V - Importante ressaltar que reconheço temerária a prefixação, de forma abstrata, do percentual a ser descontado sem 

que, casuisticamente, proceda-se à aferição da capacidade financeira da empresa. No entanto, o ônus da prova acerca do 

comprometimento das atividades da empresa incumbe à executada que, nos presentes autos, não apresentou dados 

certificadores de abuso do percentual fixado. Outrossim, o índice de 5% (cinco por cento), ao menos em princípio, não 

se mostra avultante e, ressalto, a qualquer tempo pode ser ajustado ao caso concreto. 

VI - Agravo de instrumento improvido." 

(TRF 3ª Região, AG 2006.03.001034236/SP, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 13.06.2007, v.u) (grifos 

meus) 

 

Quanto à ausência de intimação do ora agravante sobre o pedido de penhora sobre o faturamento, não se verifica a 

alegada ofensa ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, considerando que a parte foi intimada sobre 

o deferimento do ato, oportunizando-se, dessa forma, a demonstração de inconformismo através do agravo, recurso, 

diga-se de passagem, de que se vale o executado para reformar a decisão. 

Por último, com relação às alegadas ofensas ao princípio da inércia do poder judiciário e da imparcialidade do juiz, por 

determinar o juízo a quo, de ofício, que a exeqüente se manifestasse acerca de eventual interesse na realização da 

penhora sobre o faturamento da empresa, cumpre ressaltar que a jurisdição é inerte, necessitando da iniciativa da parte, 

consistente no ajuizamento da demanda, para que se instaure o processo. Sendo este, porém, iniciado, incumbe ao juiz 

dar prosseguimento por impulso oficial, ou seja, por atuação de ofício.  

Postas tais premissas, vê-se que o juízo a quo não incorreu em ilegalidade, uma vez que é dever do órgão judicante dar 

andamento ao feito até a solução da lide, pautando-se, sempre que possível, na celeridade e economia processual. Foi o 

que fez no caso em comento, ao facultar à exeqüente o requerimento de penhora sobre o faturamento, tendo em vista 

que a "empresa executada permanece em atividade, e a fim de evitar novos recursos da parte, com nova procrastinação 

do feito". Não é demais salientar, ainda, que o executado, ora agravante, não recorreu da decisão no momento oportuno, 

vale dizer, quando da intimação da exeqüente acerca do interesse na referida medida constritiva. 

Rejeitada a matéria preliminar, passo à análise do mérito. 

Impende ressaltar, por oportuno, que a penhora de faturamento é constrição que recai sobre parte da renda da atividade 

empresarial da executada desde que obedecidos critérios casuísticos e excepcionais, e desde que não comprometa a 

atividade empresarial.  

É fato que deve se atentar ao descrito no artigo 620 do Código de Processo Civil, é dizer, a execução deve desenvolver-

se da maneira menos gravosa ao devedor. Contudo, não se pode perder de vista a satisfação do credor, devendo ser 

adotadas constrições que assegurem o êxito do processo executivo. 

A penhora sobre o faturamento da empresa tem sido admitida em nossos tribunais em situações excepcionais e desde 

que não comprometa a atividade empresarial. Esse é o entendimento firmado por esta Primeira Turma, conforme se 

observa da r. decisão da lavra do Eminente Desembargador Federal Johonsom Di Salvo: 
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"PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DETERMINOU PENHORA DE PARTE DO FATURAMENTO DA 

EMPRESA EXECUTADA - DECISÃO MANTIDA - AGRAVO IMPROVIDO. 

I- Justifica-se que na execução promovida pelo Instituto Nacional do Seguro Social a penhora recaia em faturamento da 

empresa, seja em substituição a penhora que não encontrou licitantes (deserta), seja porque os bens ofertados em 

penhora não são de fácil comercialização, seja ainda porque a oferta não observou a ordem legal originariamente 

capitulada no art. 11 da LEF, de se lembrar que sequer essa ordem legal persiste em tema de execução promovida pelo 

INSS a teor da redação do art. 53 da Lei 8.212/91. 

II- Não há que se falar em confisco, pois a penhora sobre o faturamento permite a perspectiva de uma gradual 

amortização da dívida, com reserva de numerário, sem que desde logo haja a inversão patrimonial que caracteriza o 

exaurimento da cobrança em Juízo. 

III- A jurisprudência pátria admite que o percentual de penhora possa atingir até 30% (STJ, REsp. 182.220/SP, DJU 

19.4.99, p. 87, cabendo ao Juiz a nomeação de um "administrador" (que pode mesmo ser o credor) na esteira do art. 719 

CPC, ao qual incumbirá providenciar os depósitos do numerário e adotar as providências adequadas, ou ainda atribuir o 

encargo do depósito equivalente a soma constritada ao próprio representante legal da empresa.  

IV- Agravo de instrumento improvido, restando prejudicado o agravo regimental. g.n" 

(TRF 3ª Região; AG 115981; 1ª Turma; Rel. Desembargador Federal Johonsom Di Salvo; DJU 12.08.2003, p. 482) 

 

In casu, verifica-se que o recorrente não instruiu o agravo com os documentos necessários à aferição sobre o acerto no 

deferimento da penhora sobre o faturamento. Vale dizer, não há, nos autos, elementos aptos a possibilitar o exame sobre 

o preenchimento dos requisitos para a realização da medida constritiva, tais como a inexistência de outros bens 

passíveis de garantir a execução, ou que os indicados sejam de difícil alienação. 

Não obstante, levando-se em consideração o fato de existirem outras penhoras sobre o faturamento, perfazendo o 

montante de 20%, afigura-se razoável a redução do percentual fixado na presente ação, de 5%, para 3%.  

Ante o exposto, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, DEFIRO PARCIALMENTE a suspensividade postulada, 

para autorizar a penhora no percentual de 3% (três por cento) sobre o faturamento da empresa executada. 

Intimem-se, inclusive a agravada para contraminuta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 08 de junho de 2009. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 98.03.062575-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MIKI MAQUINAS E COMPONENTES ELETROMECANICOS LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO SILVIO PEREIRA DE LIMA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00063-8 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação contra r. sentença (fls. 24/25) que julgou improcedentes embargos a execução fiscal de 

contribuição previdenciária inadimplida, impondo ao embargante honorários de 10% sobre o débito atualizado. 

Sucede que as questões trazidas no recurso desservem para o fim de afastar-se, no todo ou em parte, o débito 

questionado. 

Não há fomento nas supostas máculas que a CDA conteria, já que trata-se de documento de origem pública que goza de 

presunção ex lege de liquidez e certeza (Lei n° 6.830/80, art. 3º), cabendo ao interessado a prova capaz de afastá-la, o 

que inocorreu no caso concreto já que a mesma encontra-se aperfeiçoado conforme as regras do art. 2º, §§ 5º e 6º da 

LEF. 

A propósito, convém ressaltar que não se pode cogitar de "demonstrativo de débito", pois entende-se que "...em 

execução fiscal é desnecessária a apresentação de demonstrativo de débito, nos termos do art. 614 do CPC, sendo 

suficiente a juntada da Certidão de Dívida Ativa - CDA que observe o disposto no art. 2º da Lei nº 6.830/80 " (RESP n° 

693.649/PR, 2a. Turma, j. 8/11/2005). 

Quanto as verbas que aderem ao débito principal, a parte embargante/apelante não tem razão. 

É legal a cobrança de multa e cabível a sua atualização monetária (Súmula n° 45 do TFR, em vigor), tudo juntamente 

com os juros de mora e a atualização deles. Aquela está prevista nos art. 121, caput, e 161, caput, ambos do CTN. 

Deveras, a multa se impõe diante de conduta ilícita do contribuinte em retardar o pagamento do tributo e sua 

exigibilidade prescinde de dolo, ex vi do art. 136 do CTN. A sua cobrança é cumulativa com o valor principal e os juros 

moratórios conforme o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.830/80. 
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O quantum da multa deriva das normas legais que regem a espécie e não pode ser alterado a critério do contribuinte 

com a pretendida incidência de regras distintas, isso em face do princípio da especialidade. Assim, a multa fixada 

conforme os textos legais próprios da tributação exeqüenda não pode ser diminuída com base em normas comuns. 

Nesse sentido: STJ, REsp 674.882/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 14/02/2005. 

Quanto a multa moratória, é cediça a possibilidade de cumulação com os juros de mora, tendo em vista que os dois 

institutos possuem índole e origem diversas, conforme se vê do artigo 161 do CTN). Nesse sentido, confira-se: "A 

multa de mora pune o descumprimento da norma tributária que determinava o pagamento do tributo no vencimento. 

Constitui, pois, penalidade cominada para desestimular o atraso nos recolhimentos. Já os juros moratórios, 

diferentemente, compensam a falta de disponibilidade dos recursos pelo sujeito ativo pelo período correspondente ao 

atraso" (Leandro Paulsen, in Direito Tributário, Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da 

Jurisprudência, Livraria do Advogado e ESMAFE, 8ª Ed., Porto Alegre, 2006, pág. 1.163). A propósito desse tema 

convém aduzir a existência de variados precedentes das Turmas de Direito Público do STJ: AgRg no AgRg no Ag 

938.868/RS, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 04.06.2008; e REsp 

530.811/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 06.03.2007, DJ 26.03.2007, etc. A 

propósito, no sentido da cumulação era a jurisprudência consolidada no extinto TFR (Súmula n° 209).  

E tratando-se de instituto punitivo do descumprimento do dever de pagar, é óbvio que sua contagem tem como termo 

inicial o vencimento do tributo. 

Descabe qualquer insurgência contra a correção monetária do débito. Não há o que discutir nesse ponto, porque a 

medida evita a corrosão da moeda, amesquinhando os ingressos aos cofres fiscais pela desídia do contribuinte. Até o 

STF recentemente repisou que "...a correção monetária incide sobre o débito tributário devidamente constituído, ou 

quando recolhido em atraso " (AgR no RE n° 272.911/RS, Rel. Min. Eros Grau, j. 29/3/2005), desde que haja previsão 

legal, e na esfera federal isso existe de há muito. 

A correção monetária é mera atualização do valor da moeda, não se configurando majoração de tributo o uso da 

UFIR/TR no débito previdenciário para esse fim (Tribunal Regional Federal da 3a. Região, 2a. Turma, AC n° 

2000.03.99.064127-0, rel. Desembargadora Federal Cecília Mello; 3a. Turma, AC n° 2001.03.99.016349-2, rel. 

Desembargador Federal Carlos Muta; 3a. Turma, AC n° 2000.61.82.040319-3, rel. Desembargador Federal Márcio 

Moraes; 4a. Turma, AC n° 2002.61.82.028427-9, rel. Desembargador Federal Mairan Maia) 

A propósito, é entendimento do STJ a aplicação da SELIC a partir da sua instituição nos moldes estabelecidos pela Lei 

n° 9.250/95 no cálculo do valor da dívida ativa da União e suas autarquias. Precedentes: EREsp 398182/PR e EREsp 

418940/MG (vide, ainda AgRg no Ag 684.703/SC, 1a. Turma, j. 13/9/2005). 

De outro lado, nada impede que o valor da dívida venha expresso em UFIR como igualmente acentuou o Superior 

Tribunal de Justiça em vários precedentes (RESP n° 168.632/RS, 2a. Turma, j. 15/10/98; AgRg no Ag n° 242.713/MG 

, 1a. Turma, j. 21/9/99, RESP n° 85.816/MG, 2a. Turma, j. 10/11/98, RESP n° 430.413/RS, 2a. Turma, j. 16/9/2004) 

A utilização da UFIR, criada em janeiro de 1992 com a edição da Lei n° 8.383/91, art. 57, em nada compromete a 

liquidez e certeza do título executivo; legalmente tratava-se de índice de atualização de créditos, não majorava os 

tributos e nem modificava a sua base de cálculo. A partir de 1/01/96 passou a ter validade a Selic, sendo que a UFIR 

desde então, não está sendo usada como fator de correção mas somente como expressão numérica dos valores exigidos, 

o que facilita a apuração do quantum devido, indo de encontro às exigências do artigo 202 do CTN e o art. 6º, da Lei 

6.830/80. 

Pelo exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, tratando-se de recurso manifestamente 

improcedente, nego-lhe seguimento. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 04 de junho de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00010 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2005.61.03.006686-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

PARTE AUTORA : CIRO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA massa falida 

ADVOGADO : SILVIO DONATO SCAGLIUSI e outro 

SINDICO : JOAO BATISTA VERNALHA 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

DECISÃO 
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Trata-se de remessa oficial relativa a r. sentença que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução fiscal 

opostos pela massa falida de Ciro Distribuidora de Alimentos Ltda em face de execução fiscal ajuizada pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social visando a cobrança de dívida ativa relativa a contribuição previdenciária. 

Na peça inicial, alegou a embargante a ocorrência da prescrição e da prescrição intercorrente e ser indevida a cobrança 

de multa, correção monetária e juros moratórios da massa falida. 

Na sentença de fls. 2104/2109 o MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedentes os embargos para excluir da cobrança 

a parcela a título de multa moratória, bem como para proceder a contagem dos juros somente até a data da quebra da 

embargante, sendo que os posteriores a esta data serão devidos somente na hipótese de existir ativo suficiente para o 

pagamento. Deixou de fixar os honorários advocatícios em face da sucumbência recíproca e submeteu a sentença ao 

reexame necessário. 

Não houve interposição de recurso voluntário pelas partes (certidão de fls. 2111v). 

O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido de que a Lei nº 11.101/2005 não determina a intervenção do 

Ministério Público nos processos que envolvam massa falida, opinando tão somente pelo prosseguimento do feito (fls. 

2115/2117). 

Decido. 

Todas as questões suscitadas já foram objeto de apreciação pelos Tribunais Superiores que tem posição fixa sobre tais 

temas. Dessa sorte, cabe julgamento por decisão monocrática do Relator. 

O art. 557 do Código de Processo Civil autoriza o relator a julgar monocraticamente qualquer recurso - e também a 

remessa oficial, nos termos da Súmula nº 253 do Superior Tribunal de Justiça - desde que sobre o tema recorrido haja 

jurisprudência dominante em Tribunais Superiores; é o caso dos autos. 

Em relação à exigibilidade ou não da multa moratória decorrente do inadimplemento das obrigações tributárias em face 

da massa falida, observo que sobre o tema pacificou-se a jurisprudência no sentido da inexigibilidade da massa falida de 

multas fiscais (Súmula 192/STF), ainda que de natureza moratória por se equiparar a uma penalidade (Súmula 

565/STF). 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça também possui orientação uniforme no sentido de afastar a incidência da multa 

moratória nos casos de execução fiscal cujos créditos tributários devam ser honrados pela massa falida, conforme se 

verifica das ementas que transcrevo a seguir: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA MULTA E DOS JUROS 

MORATÓRIOS. FALÊNCIA. POSTERIOR REDIRECIONAMENTO DOS SÓCIOS. ART. 2º, § 8º, DA LEI Nº 6.830/80. 

I - A jurisprudência já pacificada desta Corte é no sentido de que não se inclui no crédito habilitado na falência a 

multa fiscal moratória, por constituir pena administrativa (Súmula nº 565 do STF). Precedentes: REsp nº 586.494/MG, 

Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 28/06/2004 e AgRg no REsp 604128/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 31/05/2006. 

II - Os juros moratórios são aplicáveis antes e depois da quebra, entretanto após a decretação da quebra os juros 

somente será incluídos se as forças do ativo apurado foram suficientes para o pagamento do passivo. Precedentes: 

REsp nº 615.128/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 22/08/2005; REsp nº 332.215/RS, Rel. Min. FRANCISCO 

PEÇANHA MARTINS, DJ de 13/09/2004. 

III - Incabível manter-se a incidência de multa e dos juros moratórios no crédito tributário e, assim, na Certidão de 

Dívida, com o intuito de posteriormente cobrar tais encargos dos sócios, por meio do redirecionamento da execução 

fiscal, porquanto tal conduta implicará na modificação do referido título, procedimento a ser adotado tão-somente até 

a decisão de primeira instância, conforme dispõe o § 8º, do artigo 2º da Lei nº 6.830/80. 

IV - Recurso especial improvido." 

(RESP nº 872.933/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 14/06/2007) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. COBRANÇA 

DE MULTA MORATÓRIA. DESCABIMENTO. ART. 208, § 2º, DO DECRETO-LEI 7.661/45. INAPLICABILIDADE 

AO PROCEDIMENTO EXECUTIVO FISCAL. 

1. "A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não se incluindo no crédito habilitado em falência" (Súmula 

565/STF). 

2. Por outro lado, nos termos do art. 208, § 2º, do Decreto-Lei 7.661/45, "a massa não pagará custas a advogados dos 

credores e do falido". No entanto, tratando-se de procedimento executivo fiscal, não há falar em aplicação da regra 

prevista no preceito referido, uma vez que a espécie é regida pelo art. 29 da Lei 6.830/80, c/c o art. 187 do CTN. Dessa 

forma, ao contrário do que restou consignado no acórdão recorrido, não há como afastar a incidência, no caso dos 

autos, do encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69, visto que é sempre devido nas execuções fiscais ajuizadas pela 

Fazenda Nacional, substituindo, nos embargos, a verba honorária. 

3. Recurso especial parcialmente provido." 

(RESP nº 650.173/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 14/06/2007) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - 

MULTA MORATÓRIA - NÃO INCIDÊNCIA - ARTIGO 23, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DA LEI DE 

FALÊNCIAS - SÚMULAS 192 E 565 DO STF - PROVIMENTO DOS EMBARGOS. 

1. Nos termos da jurisprudência uniforme desta Primeira Seção e de ambas as Turmas que a compõem, deve ser 

afastada a cobrança da multa moratória em execução fiscal ajuizada contra a massa falida. Isso porque deve-se evitar 

que a penalidade em questão recaia sobre os credores habilitados no processo falimentar, que figuram como terceiros 

alheios à infração. 
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2. Aplicação dos enunciados nº 192 e 565 da Súmula/STF. 

3. Embargos de divergência acolhidos." 

(ERESP nº 332.721/PR; 1ª Seção; Rel. Min. Denise Arruda; DJ 01/02/2005). 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS DE MORA 

ANTERIORES À QUEBRA. INCIDÊNCIA. MULTA MORATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Na execução fiscal movida contra a massa falida não incide a multa moratória. Súmulas 192 e 565, do STF, e Lei de 

Falências, art. 23, parágrafo único, III. 

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal aprecia as questões fundamentais ao 

deslinde da controvérsia posta, não sendo exigido que o julgador exaura os argumentos expendidos pelas partes, posto 

incompatíveis com a solução alvitrada. 

3. Agravo Regimental desprovido." 

(AGRESP n° 586.494/MG; 1ª Turma; Rel. Min. Luiz Fux; DJ 28/06/04, p. 202). 

 

No que se refere à possibilidade de cobrança dos juros moratórios contra a massa falida, entendo devida a cobrança 

deles quando anteriores à quebra e, quando posteriores, entendo que a sua exigibilidade fica condicionada à suficiência 

dos créditos arrecadados. Essa é a posição majoritária do Superior Tribunal de Justiça: 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS E MULTAS FISCAIS. EXCLUSÃO. 

NATUREZA DE PENA ADMINISTRATIVA. SÚMULAS 192 E 565 DO STF. ENCARGO DE 20% DO DECRETO-LEI 

1.025/69. EXIGIBILIDADE. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. APÓS A QUEBRA, CONDICIONADA À SUFICIÊNCIA DO 

ATIVO PARA PAGAMENTO DO PRINCIPAL. PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO. 

1. É indevida a cobrança de multa fiscal da massa falida, por possuir natureza de pena administrativa, nos termos das 

Súmulas 192 e 565 do STF. Quanto aos juros de mora, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são 

exigíveis até a decretação da quebra e, após esta, ficam condicionados à suficiência do ativo da massa, sendo 

perfeitamente legítima a utilização da taxa Selic. 

Precedentes: REsp 901.981/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 13.8.2008; REsp 868.487/MG, Rel. 

Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 3.4.2008; ERESp 631.658/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJ de 9.9.2008. 

2. É exigível da massa falida, em execução fiscal, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-lei 1.025/69. 

3. Agravo regimental não-provido." 

(AGRESP - Agravo Regimental no Recurso Especial nº 641.610/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ 

13/02/2009) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE 

- VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - MULTA 

FISCAL - ISENÇÃO - JUROS DE MORA POSTERIORES À QUEBRA - INCIDÊNCIA CONDICIONADA À 

SUFICIÊNCIA DO ATIVO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CABIMENTO. 

1. Não é possível a esta Corte emitir juízo de valor sobre tese relacionada com dispositivos constitucionais. 

2. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido resolve as questões que lhe são submetidas mediante 

fundamentação adequada. 

3. No que pertine aos juros de mora, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são exigíveis até a 

decretação da quebra e, após esta, ficam condicionados à suficiência do ativo da massa. 

4. A jurisprudência do STJ, a par do entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal (Súmula 565), exclui das 

obrigações da massa o pagamento da multa fiscal. 

5. É possível discutir em exceção de pré-executividade a aplicação 

de multa e juros em processo falimentar. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido." 

(RESP nº 1050151/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ: 17/11/2008-destaquei). 

 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em manifesta consonância com jurisprudência dominante de Tribunal 

Superior deve ela ser mantida. 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa 

oficial. 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de junho de 2009. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

Expediente Nro 945/2009 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.61.00.025081-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ROSA MARIA DA SILVEIRA e outros 

 
: JOSE MANOEL DE PINHO SOBRAL 

 
: EDSON FUGISHIMA 

 
: MARCO AURELIO LEITE DA SILVA 

 
: MARIA ANGELICA ROCHA DE SOUZA 

 
: ARGEMIRO DE SOUZA NETO 

 
: CLAUDIO ANTONIO DA SILVA 

 
: RUBENS MODESTO 

 
: MARISOL PEDROSO RIBEIRO DO CARMO 

 
: CELSO KENJI MIYAMOTO 

ADVOGADO : CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Vistos etc., 

 

Sentença recorrida: proferida nos autos de mandado de segurança, concedendo o writ, assegurando aos Impetrantes o 

direito de não sofrerem descontos a título de contribuições decorrentes do artigo 2º da Lei 9.783/99, reputado 

inconstitucional. 

 

Apelante: a União interpõe recurso de apelação, pugnando pela reforma da decisão recorrida, alegando, em síntese, que 

a decisão recorrida há de ser reformada, ante a validade da contribuição instituída pelo artigo 2o da Lei 9.783/99.  

 

Parecer do Ministério Publico: pelo improvimento do recurso. 

É o breve relatório. Decido. 
 

A matéria comporta julgamento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC - Código de Processo Civil, eis que o recurso, 

além de ser manifestamente improcedente, colide com a jurisprudência do C. STF - Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte. 

 

Com efeito, o C. STF já teve oportunidade de se manifestar sobre a matéria objeto da presente demanda, tendo o feito 

na ADIN 2.010-2DF. Em tal oportunidade, foi afastada a eficácia do art. 2º da lei nº 9.783/99, o qual veio a ser 

revogado pela Lei 9.988/2000. E assim o foi, pois o artigo 195 § 5º, da Constituição Federal, estabelece a regra da 

referibilidade, a exigir que o Poder Público, para poder aumentar a fonte de custeio de determinados benefícios, para 

poder aumentar alíquotas de contribuições previdenciárias, em contrapartida, ofereça uma melhoria no benefício. Tal 

melhoria, entretanto, não se verificou, in casu, o que se infere da própria exposição de motivos da referida legislação. 

Assim e considerando, ainda, que a progressividade de alíquotas trazidas pelo dispositivo em tela ensejou redução 

remuneratória dos servidores, forçoso é concluir que tal progressividade não resta autorizada pelo ordenamento 

constitucional.  

 

Nesse passo, constata-se que a decisão recorrida, ao reverso do quanto sustentado pela Apelante, não merece qualquer 

reforma, estando, antes, em total sintonia com a jurisprudência pátria, inclusive desta Corte: 

 

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 

9.783/99 - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA - SENTENÇA MANTIDA. 1. O art. 2º da Lei nº 9.783/99 foi revogado 

pelo art. 7º da Lei nº 9.988, de 19-07-2000. 2. A matéria versada na lide já foi dirimida pelo Colendo Supremo 

Tribunal Federal, ao suspender, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.010-2 - Distrito Federal, 

em que a Ordem dos Advogados do Brasil questionou a cobrança da contribuição previdenciária para aposentados e 

pensionistas e o aumento progressivo das alíquotas para os servidores públicos federais, até a decisão final da ação 

direta, no caput do art. 1º da Lei nº 9.783 , de 28/01/1999, a eficácia das expressões "e inativo e dos pensionistas" e 

"do provento ou da pensão", além de deferir o pedido de medida cautelar, para suspender a eficácia do art. 2º e seu 

parágrafo único da mesma lei (nº 9.783/99) e a eficácia do art. 3º e seu parágrafo único da mencionada lei (nº 

9.783/99). 3. Os descontos para o Plano de Seguridade Social do servidor público federal devem incidir à taxa de 11%, 
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nos moldes do que dispõe o art. 1º da Lei nº 9.783/99. 4. Remessa oficial improvida. Sentença mantida. (REOMS - 

REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE 

QUINTA TURMA) 

 

Posto isso, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso interposto pela União e à remessa 

necessária. 

 

Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 18 de março de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.61.14.003674-7/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : SANTA BRANCA IND/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

 

Considerando que não foi possível intimar pessoalmente a autora, no endereço constante nos autos, conforme certidão 

de fls. 234, determino a intimação da apelante SANTA BRANCA IND DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA por 

Edital, para que regularize sua representação processual sob pena de extinção do feito 

Publique-se. Intime-se.  

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.03.99.026690-2/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FERNANDO LUIZ QUAGLIATO e outro 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO 

 
: CRISTIANE SILVA COSTA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 99.00.00047-2 A Vr OURINHOS/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Tendo em vista o requerido às fls. 418, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma a alteração da autuação do presente 

feito, com a inclusão da advogada CRISTIANE SILVA COSTA, que consta do substabelecimento de fls. 419. 

Quanto ao pedido de extinção da dívida, por decadência do crédito tributário, aguarde-se o julgamento da ação. 

Após, tornem os autos conclusos. 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.16.001057-8/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

APELADO : MARIA BUENO MARQUES 

ADVOGADO : SIMONE DALA DEA CAMACHO GONCALVES (Int.Pessoal) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 24/1307 

DECISÃO 

Vistos etc. 
 

Sentença recorrida: proferida nos autos de procedimento de jurisdição voluntária para expedição de alvará para 

liberação de valores de FGTS/PIS, extinguindo o processo sem julgamento do mérito, por entender ser a via eleita 

inadequada. 

 

Apelante: a CEF - Caixa Econômica Federal interpõe recurso de apelação, pleiteando a reforma da sentença recorrida, 

a fim de que a Apelada seja condenada ao pagamento de honorários advocatícios. 

 

É o breve relatório. Decido. 
 

Conforme se depreende da petição inicial, a Apelada alega que conviveu em regime de união estável com o Sr. José 

Franciso Filho e, diante do falecimento desse último, pretende sacar os valores relativos ao PIS e FGTS depositados na 

conta vinculada do de cujus.  

 

Da resposta de fls. 30/32, extrai-se que a CEF não resistiu à demanda apresentada na inicial, tendo sustentado, apenas, 

que a liberação pleiteada depende de alvará judicial, já que a hipótese dos autos é de herdeiros não habilitados junto ao 

INSS. 

 

Nesse cenário, considerando a ausência de litígio envolvendo a CEF e envolvendo a questão apenas direito sucessório, 

compete à Justiça Estadual e não à Justiça Federal apreciar o feito. 

 

Nesse sentido, inclusive, já se afigura pacífica a jurisprudência do C. STJ - Superior Tribunal de Justiça: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO E JUSTIÇA FEDERAL. PIS/PASEP. 

FALECIMENTO. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. INEXISTÊNCIA DE 

RELAÇÃO DE TRABALHO. DEMANDA CONTENCIOSA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 161 DO STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. (...) 2. O STJ firmou entendimento de que o pedido de levantamento do 

FGTS, do PIS, do PASEP, em sede de jurisdição voluntária, sem haver litígio, deve ser apreciado e julgado pela 

Justiça Estadual, uma vez que incide, por analogia, o teor da Súmula 161/STJ: AgRg no CC 60374/RJ, 1ª S., Min. 

Castro Meira, DJ de 11.09.2006; RMS 22663/SP, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.2007; CC 

67153/SP, 1ª S., Min. Luiz Fux, DJ de 30.04.2007. Sendo contenciosa a demanda, a competência para o 

processamento e julgamento da causa é da Justiça Federal, de acordo com a regra de competência do art. 109, I, da 

CF/88. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de 

Piracicaba - SP, o suscitado. (CC 88633 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0183893-5 Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI (1124) S1 - PRIMEIRA SEÇÃO) 

 

Falecendo competência à Justiça Federal para apreciar o presente feito, anulo, de ofício, a decisão recorrida e, diante da 

decisão de fls. 22 e 22v, proferida pelo MM Juízo de primeiro grau da Justiça Estadual, suscito conflito negativo de 

competência, nos termos do artigo 115, inciso II do CPC, determinando a remessa dos autos ao C. STJ, competente para 

tanto, nos termos do artigo 105, I "d" da CF/88 - Constituição Federal de 1988.  

 

Publique-se e intime-se, remetendo os autos ao C. STJ oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de outubro de 2008. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2002.03.00.038445-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : JOAO GUILHERME MARZAGAO BARBUTO 

ADVOGADO : FERNANDO LOESER 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : MONELL ENGENHARIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2000.61.82.014089-3 5F Vr SAO PAULO/SP 
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DESPACHO 

 

Vistos, etc. 

1 - Providencie-se a alteração na contracapa dos autos para que as futuras intimações saiam em nome do advogado 

FERNANDO LOESER, conforme o requerido em petição às fls. 193/195 (procuração inicial às fls. 60/61). 

2 - Fls. 197/204 - Mantenho, in totum, a decisão proferida às fls. 187/190 dos autos e, nos termos do art. 557, parágrafo 

1º do Código de Processo Civil, apresentarei o feito, em tempo, para apreciação da Turma. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.03.99.012828-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : IBF IND/ BRASILEIRA DE FORMULARIOS LTDA massa falida 

SINDICO : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.15.06430-2 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

 

Descrição fática: IBF INDÚSTRIA BRASILEIRA DE FORMULÁRIOS LTDA opôs embargos à execução fiscal 

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a desconstituição da Certidão da 

Dívida Ativa - CDA. 

 

Sentença: O MM. Juízo a quo, julgou-os improcedentes, condenando em custas e despesas processuais e verba 

honorária de 20% sobre o valor dado à causa e a fixação de pena por litigância de má fé arbitrada em 10% sobre o valor 

do débito corrigido monetariamente em favor da Embargada. 

 

Apelante: IBF INDÚSTRIA BRASILEIRA DE FORMULÁRIOS LTDA alega, em síntese, a desconstituição do título 

executivo por ausência dos requisitos essenciais, necessidade do processo administrativo, não incidência de 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário. Requer, por fim, a redução da multa moratória, dada a 

irretroatividade da lei mais benéfica e o afastamento da condenação em litigância de má-fé. 

 

Com contra-razões subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

O presente feito comporta julgamento monocrático, na forma do art. 557, caput, c.c. § 1º-A, do CPC. 

 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 

 

A certidão de dívida ativa goza de presunção de legalidade e preenche todos os requisitos necessários para a execução 

de título, quais sejam: a certeza, liquidez e exigibilidade. 

 

A teor do dispõe o art. 2º, §§ 5º e 6º, da Lei 6.830/80, combinado com o art. 202, do CTN, a certidão de dívida ativa 

deve conter os requisitos ali presentes, que são os elementos necessários para que o contribuinte tenha oportunidade de 

defesa, em conformidade com os princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo desnecessária a juntada do 

processo administrativo. 

 

Assim é do executado o ônus processual de ilidir a presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida ativa, nos 

termos do art. 204, do CTN combinado com o art. 3º, da LEF, através dos meios processuais cabíveis, demonstrando 

eventual vício no referido título executivo ou que o crédito nele descrito seja indevido. 

 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO 

CUJO NOME CONSTA DA CDA - HIPÓTESE QUE DIFERE DO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO - 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA. 
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1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal analisa, ainda que implicitamente, os dispositivos legais tidos 

por violados. 

2. A CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos os seus elementos: sujeitos, objeto devido, 

e quantitativo. 

Não pode o Judiciário limitar o alcance dessa presunção. 

3. Decisão que vulnera os arts. 204 do CTN e 3º da LEF, ao excluir da relação processual o sócio que figura na CDA, a 

quem incumbe provar que não agiu com dolo, má-fé ou excesso de poderes nos embargos à execução. 

4. Hipótese que difere da situação em que o exeqüente litiga contra a pessoa jurídica e no curso da execução requer o 

seu redirecionamento ao sócio-gerente. Nesta circunstância, cabe ao exeqüente provar que o sócio-gerente agiu com 

dolo, má-fé ou excesso de poderes. 

5. Recurso especial provido. 

(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 1069916 Processo: 

200801411300 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 16/09/2008 Documento: STJ000340721 

Fonte DJE DATA:21/10/2008 Relator(a) ELIANA CALMON)" 

 

Ademais, a certidão de dívida ativa que embasa o executivo impugnado cita com precisão os dispositivos da legislação 

que teriam sido violados pela embargante, não deixando qualquer mácula sobre a ilicitude cometida pela empresa ou 

quanto à natureza do tributo devido. 

 

A alegação de falta de memória de cálculo demonstrativo do débito não procede, já que a origem da validade da 

Certidão da Dívida Ativa se dá através do procedimento administrativo, plenamente vinculado à lei, cuja regularidade 

não foi colocada em dúvida nos autos. 

 

Com efeito, não se faz necessário que a CDA seja instruída com o discriminativo ou prova de declaração de existência 

do débito, conforme pretendido pela embargante, já que a forma de cálculo decorre de disposições de leis tributárias 

específicas. 

 

AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

 

A dívida em apreço diz respeito à contribuição previdenciária sujeita ao lançamento por homologação, portanto, com 

mais razão apresenta-se dispensável a juntada do procedimento administrativo, uma vez que cabe ao contribuinte 

calcular, declarar e arrecadar o valor do objeto da obrigação tributária. 

 

A propósito, assim já se posicionou esta Corte, conforme se lê do seguinte aresto: 

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIVERGÊNCIA DE VALORES ENTRE CDA E INICIAL. NÃO 

AFASTADA A PRESUNÇÃO LEGAL DA CDA. JUNTADA DE DEMONSTRATIVO DO DÉBITO E DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS EXCLUÍDA. 

1. Não afasta a liquidez e certeza da CDA a divergência entre o valor atribuído à causa e o especificado na CDA, pois 

aquele decorre da incidência dos acréscimos legais sobre este no momento da propositura da execução, segundo o artigo 

6º, § 4º da Lei n.6.830/1980. 

2. os índices e critérios utilizados pela embargada para a obtenção do valor a ser executado estão expressos na CDA, 

que preenche os requisitos legais e identifica de forma clara e inequívoca a maneira de calcular todos os consectários 

devidos, o que permite a determinação do quantum debeatur mediante simples cálculo aritmético, proporcionando ao 

executado meios para se defender, sendo despicienda a apresentação de demonstrativo débito, pois o artigo 2º, §§ 5º e 

6º da Lei n. 6.830/1980, contém disposição 

específica acerca dos elementos obrigatórios da CDA, não estando ali descrito tal documento. 

3. Não gera cerceamento de defesa a ausência de juntada de procedimento administrativo aos autos, pois trata-se de 

hipótese em que é cabível o lançamento por homologação. 

4. Incabível a cumulação do encargo de 20% do Decreto-lei n.1.025/1969 com a condenação em honorários 

advocatícios fixados pela r. sentença, já que ambos têm a mesma finalidade, devendo ser mantido apenas o primeiro, 

conforme lançado na CDA, sob pena de enriquecimento indevido da União. 

6. Apelação da embargante parcialmente provida e recurso da União provido para excluir a verba honorária fixada pela 

r. sentença, por já estar incluída no encargo de 20% do Decreto-lei n. 1.025/1969. 

(TRF - 3, AC 200103990163236, 3ª Turma, Julgador: TERCEIRA TURMA, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, Data da 

decisão: 27/10/2004, DJU DATA:17/11/2004, A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da União Federal 

e deu parcial provimento ao recurso da embargante, nos termos do voto do Relator) 

 

CONTRIBUIÇÃO 13º SALÁRIO 

 

Com efeito, considerando a natureza eminentemente salarial do décimo terceiro salário, mostra-se correta a incidência 

da contribuição previdenciária. 
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Neste sentido: 

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE O DENOMINADO 13º SALÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. 

I - É legitima a incidência de contribuição previdenciária sobre o denominado décimo terceiro salário, tendo em vista a 

natureza salarial de tal verba. 

II - Apelação improvida. 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 412047 Processo: 98030219685 UF: SP 

Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 05/06/2001 Documento: TRF300056404 Fonte DJU 

DATA:10/10/2001 PÁGINA: 218  

Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO)".  

 

Da mesma forma, a gratificação natalina tem natureza salarial e está inclusa na chamada folha de salários, podendo a lei 

assimilá-la ao salário de contribuição para efeitos tributários, sendo desnecessário, portanto, a prévia regulamentação 

por lei complementar. 

 

REDUÇÃO DA MULTA - Retroatividade da Lei nº 9.528/97 

 

Com a nova redação dada ao artigo 35 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997, cujo caput determina sua 

aplicação apenas para os fatos geradores a partir de 01.04.1997: 

 

Lei nº 8.212/91 (na redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997 - DOU de 11.12.97) 

"Art. 35. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 1997, sobre as contribuições sociais em atraso, 

arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: 

(....) 

III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 

a) trinta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; 

b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento; 

c) quarenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o 

crédito não foi objeto de parcelamento; 

d) cinqüenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o 

crédito foi objeto de parcelamento. 

(...)." (grifei) 

 

É bem verdade que o dispositivo acima transcrito pretende restringir o alcance da redução aos fatos geradores ocorridos 

após 1º de abril de 1997, todavia, no caso dos autos deve-se aplicar o disposto no artigo 106, inciso II, alínea "c" do 

CTN, o qual passo a transcrever: 

 

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

(...) 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

(...) 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática." 

 

Com efeito, verifico que os efeitos do artigo 35, inciso III, alíneas "c" e "d", da Lei 8.212/91, com a nova redação que 

lhe foi dada pela Lei 9.528/97, devem retroagir para ser aplicada a multa nela prevista, por ser lei mais benéfica ao 

contribuinte. 

 

A Lei nº 9.528/97, ao dispor sobre a incidência de multa nos débitos previdenciários com fatos geradores a partir de 1º 

de abril de 1997, disciplinando o percentual de 40% nos casos previstos no inciso III, alínea "c" do art. 35 da Lei nº 

8.212/91 (quando não houve parcelamento) e de 50% nos casos previstos na alínea "d" do mesmo dispositivo (quando 

houve parcelamento), insere-se na casuística tratada pela norma de caráter geral tributário (CTN), uma vez que 

determina cominação menos severa ao contribuinte, devendo, assim, conforme fundamentado, retroagir seus efeitos 

alcançando débitos pretéritos que não tenham sido julgados definitivamente. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA MORATÓRIA MAIS 

FAVORÁVEL AO DEVEDOR - APLICABILIDADE. 

I - Nos embargos à execução fiscal, aplica-se a lei, ao ato ou fato pretérito, quando lhe cominar punibilidade menos 

severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática. 

II - Na espécie, ainda não julgado definitivamente o feito, aplica-se a multa moratória prevista no artigo 35 da Lei nº 

8.212/91, com a nova redação dada pela Lei nº 9.528/97 por se revelar mais benéfica ao devedor, nos termos do artigo 

106, inciso II, letra"c", do CTN. 
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III - Recurso improvido. 

(STJ - 1ª Turma, unânime. RESP 331706, Proc. 200100749217/SP. J. 02/10/2001, DJ 05/11/2001, p. 96. Rel. GARCIA 

VIEIRA)". 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1.º CPC. MULTA MORARORIA. TAXA 

SELIC. LEGALIDADE. 

I - A limitação do percentual da multa moratória para 20% decorre da aplicação do artigo 61, §§ 1º e 2º da Lei nº 

9.430/96, e é expresso no sentido de que incide para com os débitos da União, decorrentes de tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, assim, inaplicável ao caso dos autos, tendo em vista que os débitos 

são contribuições previdenciárias administradas pelo INSS, sujeitos à legislação específica. 

II - O percentual da multa aplicado será daquele previsto na Lei n.º 9.528, de 10 de Dezembro de 1.997, que deu nova 

redação ao artigo 35 da Lei n.º 8.212/91, mesmo dispondo que sua incidência se dá apenas para os fatos geradores 

ocorridos a partir de 1.º de abril de 1.997, tendo em vista a retroatividade dos efeitos de lei mais benéfica, quando se 

tratar de ato não definitivamente julgado, nos termos do artigo 106, II, "c" do Código Tributário Nacional. 

III - Desde 01/01/1996, com o advento da Lei n.º 9.250/95, os juros de mora passaram a ser devidos pela taxa SELIC a 

partir do recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c art. 167, parágrafo único, do CTN. 

IV - Agravo a que se nega provimento. 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1223675 Processo: 200703990364256 UF: 

SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 07/10/2008 Documento: TRF300193334 Fonte DJF3 

DATA:23/10/2008 Relator(a) JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF). 

 

Ressalto que o CTN, lei ordinária de origem, mas recepcionada como lei complementar pela Constituição Federal de 

1988 na parte que dispõe sobre as normas gerais tributárias, pode ser alterado somente por outra lei complementar, 

sendo inválida a lei ordinária que vier a dispor a respeito destas matérias. 

 

Por fim, esclareço que embora a Lei nº 9.528/97 ainda não houvesse sido editada quando da oposição dos embargos e 

desta apelação, deve ser aplicada por força do artigo 462 do Código de Processo Civil, não havendo que se falar em 

julgamento extra petita. 

 

Assim, deve ser reduzida a multa moratória imposta nos exatos termos da lei. 

 

MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

 

A penalidade aplicada a título de litigância de má-fé, nos termos do art. 17, inciso I, III, IV e VI combinado com o art. 

18, do Código de Processo Civil, merece ser afastada, tendo em vista que não se verifica nos presentes autos indícios de 

que foram utilizados meios processuais com fins ardilosos de procrastinar a quitação da dívida, mas, apenas, foi a 

pretensão da aplicação de uma tese que não logrou êxito, com fins de desconstituir o crédito executado. 

 

A corroborar tal entendimento, é a posição jurisprudencial desta Corte: 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

NÃO PAGAMENTO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. HONORÁRIOS. DL. 1025/69. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. 

1. Nos tributos sujeitos ao chamado autolançamento ou lançamento por homologação (IPI, ICMS, PIS, FINSOCIAL e, 

atualmente, o próprio IR, entre outros), é o próprio sujeito passivo quem, com sua declaração, torna clara a situação 

impositiva, apura o quantum devido e faz o pagamento, sem qualquer interferência do fisco. A atividade administrativa 

é posterior, limitando-se à homologação expressa ou tácita. 

 

(...) 

 

6. A embargante exerceu o seu direito de defesa, não incidindo nas disposições do estatuto processual civil, valendo 

ressaltar que o insucesso de uma tese de defesa ou mesmo a sua deficiência técnica não importam em litigância de má-

fé. 

7. Apelação da embargante-apelante parcialmente provida. (grifou-se) 

(TRF - 3ª Região, AC 199903990222360, 4ª TURMA, rel. Juiz Convocado Manoel Álvares, Data da decisão: 

17/12/2003, Documento:, DJU DATA:31/03/2004 PÁGINA: 341) 

 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, para reduzir a multa moratória imposta nos exatos 

termos da lei e afastar a pena de litigância de má fé, na forma do artigo 557, caput, § 1º-A, do CPC, e da fundamentação 

supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 
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Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de Origem. 

 

 

São Paulo, 13 de março de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.61.00.010424-1/SP 

RELATOR : - FEDERAL CONVOCADO 

APELANTE : ROSA NAGATA 

ADVOGADO : EDUARDO MIZUTORI e outro 

APELADO : BANCO NOSSA CAIXA S/A 

ADVOGADO : ALEXANDRE LUIZ OLIVEIRA DE TOLEDO 

 
: CASSIO MARTINS CAMARGO PENTEADO JUNIOR 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES 

DESPACHO 

 

Vistos, etc. 

1 - Providencie-se a alteração na contracapa dos autos para que as futuras intimações saiam em nome dos advogados 

ALEXANDRE LUIZ OLIVEIRA DE TOLEDO e CÁSSIO MARTINS CAMARGO PENTEADO JÚNIOR, conforme 

o requerido em petição às fls. 196 (procuração às fls.199 e 200). 

2 - Indefiro o pedido de suspensão da ação, por falta de amparo legal. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.61.00.025442-1/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ELIZABETE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

 
: ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ VIEIRA 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 310, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à exclusão do nome da advogada 

ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA do rosto dos autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente a autora, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls. 305, determino a intimação da apelante ELIZABETE RODRIGUES DE OLIVEIRA por Edital, para que 

regularize sua representação processual sob pena de extinção do feito 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de dezembro de 2008. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.61.00.028307-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ELIZABETE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

 
: ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 364, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à exclusão do nome das 

advogadas ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI e ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA do rosto dos 

autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente a autora, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls. 359, determino a intimação da apelante ELIZABETE RODRIGUES DE OLIVEIRA por Edital, para que 

regularize sua representação processual sob pena de extinção do feito 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de dezembro de 2008. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.61.17.002259-4/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATO VIDAL DE LIMA e outro 

APELADO : JOSE OVIDIO VILLANOVA DA SILVA e outro 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO LOPES 

DESPACHO 

 

Vistos, etc. 

1 - Providencie-se a alteração na contracapa dos autos para que as futuras intimações saiam em nome do advogado 

CARLOS ANTONIO LOPES, conforme o requerido em petição às fls. 422 (procuração às fls. 28). 

2 - Tendo em vista a falta de documentos nos autos que comprovem que a advogada MAYRA FERNANDES DA 

SILVA é representante legal dos apelados, intimem-se os autores JOSÉ OVÍDIO VILLANOVA DA SILVA e OUTRO, 

para que supram a deficiência apontada.  

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2003.03.00.019126-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : 
CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS MORADORES E MUTUARIOS DO ESTADO 

DE SAO PAULO CAMMESP 

ADVOGADO : RENATA TOLEDO VICENTE 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

REPRESENTADO : CONSELHO MONETARIO NACIONAL 

AGRAVADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

AGRAVADO : BANCO ABN AMRO REAL S/A e outros 

 
: BANCO BANDEIRANTES S/A 

 
: BANCO BRADESCO S/A 

 
: BANCO CITIBANK S/A 

 
: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 

 
: BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

 
: BANCO FINASA S/A 

AGRAVADO : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : LEONOR MARIA PASTORE e outro 
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: VIVIANE PULZ 

AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A 

 
: BANCO NOSSA CAIXA S/A 

 
: BANCO SAFRA S/A 

 
: BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

 
: BANCO SANTANDER S/A 

 
: HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 

 
: UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 

 
: Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2002.61.14.005052-6 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Central de Atendimento aos Moradores e Mutuários do Estado de São 

Paulo - CAMMESP contra a decisão que ao reconhecer a ocorrência de conexão entre o processo originário e outra ação 

civil pública (nº 95.00281082, distribuída nesta Corte sob nº 96.03.063419-0), determinou a suspensão da ação 

originária pelo prazo de um ano. 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido. 

Em pesquisa no site da Justiça Federal de primeira instância e em consulta ao SIAPRO constato a retomada do 

processamento da ação originária e o julgamento da ação civil pública, acima referida, nesta Corte em 30.09.2008, 

depreendendo-se a perda de objeto do presente recurso. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o presente agravo de 

instrumento.  

Comunique-se. Intimem-se. 

Após as formalidades legais baixe os autos a Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de dezembro de 2008. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.61.09.007097-7/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ELENI FERREIRA VINAGRE e outros 

 
: ROSANA RUTH JOLY HILDEBRAND 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

CODINOME : ROSANA RUTH JOLY 

APELANTE : LUIZ ALTAMIR ARAUJO 

 
: AUREA MARIA GIACOMINI NARDI 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

CODINOME : AUREA MARIA GIACOMINI 

APELANTE : IRANI MARILENE GASPAROTTO VENEZIAN 

 
: MARA SILVIA ALVARES SCANAVINI CHIARADIA 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

CODINOME : MARIA SILVIA ALVARES SCANAVINI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA ARMANDA MICOTTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

DECISÃO 

Vistos etc., 

 

Sentença recorrida: proferida nos autos de mandado de segurança, julgando improcedente o pedido formulado pelos 

Apelantes, que pretendiam impedir a supressão de parcela relativa à URP de 26,05%, que lhes estavam sendo pagas por 
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decisão da Administração, estendendo-lhes os efeitos da decisão proferida nos autos da Reclamação Trabalhista 320/89, 

de cujo pólo ativo os Impetrantes faziam parte.  

 

Apelante: os Impetrantes interpõem recurso de apelação, requerendo que a decisão em tela seja reformada, alegando, 

em síntese, que (i) a supressão seria ilegal; (ii) o direito da Administração anular o seu próprio ato teria decaído; e (iii) a 

supressão de tal verba violaria a coisa julgada. 

 

Parecer do Ministério Publico: pelo improvimento do apelo. 

É o breve relatório. Decido. 

 

A matéria comporta julgamento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC - Código de Processo Civil, eis que o recurso, 

além de ser manifestamente improcedente, colide com a jurisprudência pátria. 

 

Por primeiro, cumpre afastar a prejudicial de decadência do direito da Administração rever o auto que estendeu aos 

Impetrantes a verba buscada. Sucede que o prazo decadencial invocado pelos Impetrantes só veio a ser instituído em 

1999, não produzindo efeitos retroativos. Assim, considerando que tal prazo é de cinco anos e que a supressão 

impugnada deu-se em 2001, tem-se que tal decadência não pode ser acolhida. 

 

Não há como se vislumbrar qualquer ilegalidade na supressão levada a efeito pela Administração. Sucede que, por estar 

sujeita ao princípio da legalidade, a Administração não só pode como deve rever seus atos que estejam eivados de 

ilegalidade. Súmula 473 do C. STF. No caso em tela, o pagamento da URP de 26,05% é ilegal, sendo certo que a 

jurisprudência pátria já se encontra pacificada no particular. Constatada a ilegalidade do pagamento do reajuste 

referente à URP de fevereiro/89, a supressão da referida vantagem, embora importe em redução do valor dos 

vencimentos/proventos, não ofende os princípios constitucionais do direito adquirido e da irredutibilidade de 

vencimentos, uma vez que ato ilegal não gera, para o servidor público, direito ao recebimento de vantagens pecuniárias 

indevidas. Assim, não há como reputar tal supressão ilegal. 

 

Por derradeiro, não pode ser admitida a alegação de que a supressão violaria coisa julgada. Sucede que os Apelantes não 

fizeram prova de que integraram o pólo ativo da reclamação trabalhista que reconheceu o direito a alguns servidores 

receberem a verba em tela. Pelo contrário. Da análise dos autos, extrai-se que os próprios Apelantes confessaram que 

receberam tal verba, pelo fato da Administração ter, por liberalidade, estendido-lhes os efeitos da referida ação judicial. 

 

Por todas essas razões, forçoso é concluir que a decisão recorrida não merece qualquer reparo, sendo o recurso 

manifestamente improcedente, conforme se infere da jurisprudência pátria: 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URP 

DE 26,05% DE FEVEREIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). INEXISTENCIA DE DIREITO. REVISÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO INDEPENDENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. 1. NÃO EXISTE 

DIREITO ADQUIRIDO AO ÍNDICE DE REAJUSTE SALARIAL SE NÃO COMPLEMENTADO O PERÍODO 

AQUISITIVO PARA FRUIÇÃO DE TAL DIREITO. 2.PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 3. A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA TEM O DIREITO DE REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS, DE MODO A ADEQUA-LOS AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE, INDEPENDENTEMENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, QUANDO A AUTORIDADE 

MÁXIMA, QUER ADMINISTRATIVA, QUER JUDICIÁRIA, JÁ HOUVER SE PRONUNCIADO SOBRE A MATÉRIA. 

APELAÇÃO DO PARTICULAR IMPROVIDA. (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AMS - Apelação em Mandado de 

Segurança, AL, Segunda TurmaDesembargador Federal Petrucio Ferreira) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO. SUPRESSÃO DO REAJUSTE REFERENTE À URP DE FEVEREIRO/89. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 473 DO STF. INEXIGIBILIDADE DE PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. MOTIVAÇÃO 

EXCLUSIVAMENTE JURÍDICA. PAGAMENTO INDEVIDO DE REAJUSTE SALARIAL. DESCONTO DAS 

PARCELAS EM FOLHA DE PAGAMENTO. LEI 8.112/90, ART. 46. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA PRÉVIA DOS 

SERVIDORES. IMPOSSIBILIDADE DE PRIVAÇÃO DOS BENS DO DEVEDOR SEM O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. ART. 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA: ART. 54 DA LEI 

9.784/99. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO DOS IMPETRANTES NÃO PROVIDA. APELAÇÃO DA UFMA E REMESSA 

OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDAS. 1. O art. 54 da Lei 9.784/99 não se aplica 

retroativamente para limitar a atuação da Administração com relação à anulação dos atos por ela praticados antes de 

sua vigência, cujo prazo decadencial previsto no referido artigo somente pode ser contado a partir da entrada em vigor 

daquele diploma legal. 2. Como a supressão do reajuste de 26,05% dos vencimentos/proventos dos impetrantes se deu 

a partir do mês de março/2001, não há que se falar em decadência, porquanto não decorrido o lustro contado da 

edição da Lei 9.784, de 29.01.99. 3. A revisão do ato administrativo que concedeu aos impetrantes o direito à 

incorporação da URP de fevereiro/89 prescinde de prévio procedimento administrativo, porquanto a supressão do 

reajuste teve motivação exclusivamente jurídica e não restou demonstrada, na via administrativa, que eles se 

encontravam amparados por decisão judicial transitada em julgado que lhes assegurasse o direito ao percentual em 

questão. 4. As garantias do devido processo legal e do contraditório somente são indispensáveis quando a anulação do 
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ato administrativo repercutir no campo de interesses individuais e envolver questão de fato, o que não ocorreu com 

relação ao ato de supressão do reajuste, pois envolveu apenas questão jurídica (precedentes do STF). 5. A 

administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (Súmula 473/STF.) 6. Constatada a ilegalidade do pagamento do 

reajuste referente à URP de fevereiro/89, a supressão da referida vantagem, embora importe em redução do valor dos 

vencimentos/proventos, não implica ofensa aos princípios constitucionais do direito adquirido e da irredutibilidade de 

vencimentos, uma vez que ato ilegal não gera, para o servidor público, direito ao recebimento de vantagens 

pecuniárias indevidas. 7. O desconto de quaisquer valores em folha de pagamento de servidor público pressupõe a sua 

prévia anuência, não podendo ser feito unilateralmente, uma vez que as disposições do art. 46 da Lei 8.112/90, longe 

de autorizarem a Administração Pública a recuperar valores apurados em processo administrativo, apenas 

regulamentam a forma de reposição ou indenização ao erário após a concordância do servidor com a conclusão 

administrativa ou a condenação judicial transitada em julgado. (STF, MS 24.182/DF, Pleno, Ministro Maurício 

Corrêa, Informativo 337, de 16 a 20 de Fevereiro de 2004; AI 241.428 AgR/SC, Segunda Turma, Ministro Marco 

Aurélio, DJ 18.02.2000; STJ, RESP 336.170/SC, Segunda Turma, Relator para o acórdão o Ministro Franciulli Netto, 

DJ 08.09.2003; RESP 379.435/RS, Segunda Turma, Relator para o acórdão o Ministro Franciulli Netto, DJ 

30.06.2003; RESP 207.348/SC, Segunda Turma, Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 25.06.2001). 8. Não se nega 

à Administração o direito, e até mesmo o dever, de se ressarcir dos valores pagos indevidamente aos servidores. 

Entretanto, não se pode olvidar que a reposição ao erário de tais valores não pode prescindir da observância do 

devido processo legal. 9. Apelação dos impetrantes a que se nega provimento e apelação da UFMA e remessa oficial, 

tida por interposta, a que se dá parcial provimento. (TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 200137000043477 PRIMEIRA TURMAJUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO DE 

ALVARENGA LOPES (CONV.)) 

 

Posto isso, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso interposto pelos Autores. 

 

Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 25 de março de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.61.00.030885-2/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

APELANTE : ADELIA LEAL RODRIGUES (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: AMERICO CAMERA 

 
: ALBA DE CARVALHO MOREIRA 

 
: ARY DURVAL RAPANELLI 

 
: CLECI GOMES DE CASTRO 

 
: ROSA BRINO 

 
: IVONE CALDAS RESENDE 

 
: ORLANDO GOMES 

 
: NOEMIA NOTAROBERTO 

 
: MARIA JUSTINA NASCIMENTO DE TOLOSA 

ADVOGADO : ARY DURVAL RAPANELLI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PEDRO PAULO DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação interposta por Adélia Leal Rodrigues e outros, servidores públicos federais, contra sentença que 

julgou improcedente o pedido deduzido nos autos da ação ordinária por eles aforada , na qual pretendem a condenação 

do INSS e da União Federal à revisão de seus vencimentos de acordo com a variação do INPC a partir de junho de 

1999, com o pagamento das parcelas vencidas acrescidas de juros moratórios e correção monetária. 
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A sentença julgou o pedido improcedente , sob o fundamento de que compete privativamente ao Chefe do Executivo a 

remessa do projeto de lei para o fim da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, não sendo possível 

a concessão, pelo Judiciário, de reajustes aos servidores diante da inércia legislativa, sob pena de ofensa ao princípio da 

Separação de Poderes. 

Embargos de declaração interpostos pelo autor, conhecidos mas não providos. 

Inconformado, apelam os autores, pugnando pela reforma integral da sentença, sustentando, em suma, os mesmos 

argumentos da inicial. 

Com contra-razões. 

É o relatório. 

Já se encontra consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal o 

entendimento de que não é cabível a indenização aos servidores públicos pela omissão do Chefe do Poder Executivo em 

enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 37, inciso X, da Constituição 

Federal. Isso porque a iniciativa de lei para a concessão de reajuste salarial é ato discricionário do Presidente da 

República. Assim, não cabe ao Poder Judiciário suprir a omissão a pretexto de reconhecer a responsabilidade civil do 

Estado, pois isso significaria, apenas em outras palavras, a própria concessão do reajuste pleiteado. 

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISOS I E II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL NÃO RECONHECIDA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS EM FACE DA OMISSÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO NA INICIATIVA 

DA LEI. REVISÃO GERAL E ANUAL DE VENCIMENTOS. ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

NÃO-CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM 

ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CABIMENTO. 

1. A alegada ofensa ao art. 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil não subsiste, porquanto o acórdão 

hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 

convencimento. 

2. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que não é cabível a indenização aos servidores 

públicos pela omissão do Chefe do Poder Executivo em enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral anual dos 

vencimentos prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal. 

3. A iniciativa de lei para a concessão de reajuste é ato discricionário do Presidente da República, sendo inviável o 

Poder Judiciário suprir essa omissão com base na responsabilidade civil do Estado, pois isso significaria, de forma 

reflexa, a própria concessão do benefício pleiteado. 

4. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

do respectivo tribunal ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 

desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que, de fato, necessitem de 

apreciação do órgão colegiado. 

5. Agravo regimental desprovido. 

(STJ - Quinta Turma, AGRESP - Agravo Regimental no Recurso Especial - 1004517 Processo: 200702646207, UF: 

DF, Relator(a) LAURITA VAZ, j.15/04/2008, DJE 12/05/2008) 

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTO. COMPORTAMENTO 

OMISSIVO DO CHEFE DO EXECUTIVO. DIREITO À INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 

IMPOSSIBILIDADE. 

Esta Corte firmou o entendimento de que, embora reconhecida a mora legislativa, não pode o Judiciário deflagrar o 

processo legislativo, nem fixar prazo para que o chefe do Poder Executivo o faça. Além disso, esta Turma entendeu que 

o comportamento omissivo do chefe do Poder Executivo não gera direito à indenização por perdas e danos. 

Agravo regimental a que se nega provimento.  

(STF - Segunda Turma: RE-AgR - Ag.Reg.no Recurso Extraordinário - 449777, UF: ES, Relator: JOAQUIM 

BARBOSA - j. 10/10/2006, DJ 16/02/2007) 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL. COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. 

I - A iniciativa para desencadear o procedimento legislativo para a concessão da revisão geral anual aos servidores 

públicos é ato discricionário do Chefe do Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão. 

II - Incabível indenização por representar a própria concessão de reajuste sem previsão legal. 

III - Agravo improvido. 

(STF - Primeira Turma: RE-AgR - Ag.Reg.no Recurso Extraordinário - 553231, UF: RS, Relator: RICARDO 

LEWANDOWSKI - j. 13/11/2007, DJ 14/12/2007) 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, "caput" do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

P.I., baixando os autos à Vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 
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00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.61.26.006317-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ROGERIO CUSTODIO FERREIRA e outro 

 
: JANETE DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO e outro 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 202/203, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à exclusão do nome da 

advogada ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA do rosto dos autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente os autores, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls. 212, determino a intimação dos apelantes ROGÉRIO CUSTÓDIO FERREIRA e outro, por Edital, para 

que regularizem sua representação processual, sob pena de extinção do feito. 

Publique-se. Intime-se.  

São Paulo, 24 de abril de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00015 CAUTELAR INOMINADA Nº 2006.03.00.003390-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

REQUERENTE : SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e outro 

 
: MARIA REGINA DA CRUZ DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO 

REPRESENTANTE : GERASSI DA SILVA HENRIQUE 

REQUERIDO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

No. ORIG. : 98.00.21846-7 12 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 187/192, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à exclusão do nome da 

advogada ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO do rosto dos autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente os autores, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls. 199, determino a intimação dos requerentes SÉRGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e MARIA REGINA 

DA CRUZ DE OLIVEIRA, por Edital, para que regularizem sua representação processual sob pena de extinção do feito 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.00.010748-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : DARCI PAULO MAGAIESKI e outro 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

 
: SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA MORO e outro 

DESPACHO 

 

Vistos, etc. 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 243, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma a alteração da autuação do 

presente feito, com a inclusão da advogada SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS, que consta da procuração de 

fls. 21. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 36/1307 

2 - Indefiro o pedido de fls. 243, tendo em vista a decisão de fls.220/229, que negou seguimento ao recurso de apelação.  

Aguarde-se o julgamento do agravo legal, interposto às fls. 232/240. 

Publique-se. Intime-se.  

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.00.017558-7/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MARCALI CRISTIANE INOCENTE VAICEKAUSKAS e outro 

 
: RONALDO JOSE VAICEKAUSKAS 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : VIVIAN LEINZ e outro 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista a renúncia dos advogados dos apelantes às fls. 252/253, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma 

à exclusão do nome dos referidos advogados do rosto dos autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente os autores, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls.259, determino a intimação dos apelantes por Edital, para que regularizem sua representação processual 

sob pena de extinção do feito. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 27 de abril de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.00.023777-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : EDNA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista a renúncia do advogado da apelante às fls. 411/414, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à 

exclusão do nome do referido advogado do rosto dos autos. 

2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente a autora, no endereço constante nos autos, conforme 

certidão de fls. 428, determino a intimação da apelante por Edital, para que regularize sua representação processual sob 

pena de extinção do feito. 

Publique-se. Intime-se.  

São Paulo, 27 de abril de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.26.000063-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ROGERIO CUSTODIO FERREIRA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

DESPACHO 

 

1 - Tendo em vista o requerido às fls. 272/273, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma à exclusão do nome da 

advogada ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA do rosto dos autos. 
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2 - Considerando que não foi possível intimar pessoalmente o autor, no endereço constante nos autos, conforme certidão 

de fls. 282, determino a intimação do apelante ROGÉRIO CUSTÓDIO FERREIRA, por Edital, para que regularize sua 

representação processual, sob pena de extinção do feito. 

Publique-se. Intime-se.  

São Paulo, 24 de abril de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.032415-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : ANTONIO MORENO NETO 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

PARTE RE' : FAMA FERRAGENS S/A e outros 

 
: WERNER GERHARDT 

 
: WERNER GERHARDT JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2001.61.82.020796-7 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

 

Trata-se de agravo legal interposto por Antônio Moreno Neto, com fundamento no art. 557, §1º do CPC, em face de 

decisão monocrática de fls. 270/273, que negou seguimento a agravo de instrumento contra decisão reproduzida nas fls. 

261/262, na qual a Juíza Federal da 11ª Vara de Execuções Fiscais da Subseção Judiciária de São Paulo indeferiu a 

exceção de pré-executividade fundada na ilegitimidade passiva do sócio. 

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão monocrática o desfavoreceu mais do que a exarada pelo juízo a quo, 

ocorrendo a reformatio in pejus. Aduz, ainda, que os julgados mencionados na decisão monocrática e sua própria 

fundamentação tratam de hipótese diversa do caso dos autos, devendo ser afastada a aplicação do art. 557 para negar 

seguimento ao recurso. 

Razão assiste ao agravante. 

De fato, a fundamentação e os julgados colacionados na decisão monocrática não se coadunam com a hipótese dos 

autos. Trata-se de cobrança relativa ao FGTS, e o nome do agravante foi incluído no pólo passivo da execução fiscal 

durante a lide, não constando inicialmente na CDA. 

Sendo assim, RECONSIDERO a decisão monocrática (fls. 270/273) que negou seguimento ao agravo de instrumento e 

passo à análise do seu mérito. 

A jurisprudência está pacificada no sentido de afastar a incidência das regras de responsabilidade dos sócios previstas 

no CTN, especialmente em seu artigo 135, na hipótese de execução das contribuições ao FGTS, por não possuírem 

natureza tributária: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 

FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

(...) 

2. Esta Corte Superior pacificou seu entendimento no sentido de serem inaplicáveis as regras previstas no Código 

Tributário Nacional quanto à responsabilização do sócio-gerente no caso de não-recolhimento das quantias devidas ao 

FGTS, tendo em vista que a contribuição em comento não possui natureza tributária. 

3. Agravo regimental improvido." 

(STJ, AgRg no Ag 662404/RS, Rel. Min. Denise Arruda, 1.ª Turma, julg. 18/08/2005, pub. DJ 12/09/2005, pág. 221) 

 

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DIRIGENTE DE ASSOCIAÇÃO. REDIRECIONAMENTO. FGTS. 

ART. 135, CTN. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 

VIOLADOS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 

1. Ante a natureza não-tributária dos recolhimentos patronais para o FGTS, deve ser afastada a incidência das 

disposições do Código Tributário Nacional, não havendo autorização legal para o redirecionamento da execução, só 

previsto no art. 135 do CTN. 
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2. Ainda que fosse aplicável ao caso o disposto no art. 135 do CTN, esta Corte já decidiu que o mero inadimplemento 

da obrigação tributária não configura violação à lei apta a ensejar a responsabilização dos sócios. 

3. Recurso especial improvido." 

(STJ, REsp 746620/PR, Rel. Min. Castro Meira, 2.ª Turma, julg. 07/06/2005, pub. DJ 19/09/2005, pág. 305) 

 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. 

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 

1. O art. 135, III, do Código Tributário Nacional não se aplica às contribuições devidas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, uma vez que elas não possuem natureza tributária. Precedentes do STJ. 

2. O mero inadimplemento da obrigação da empresa não produz a responsabilização do sócio. 

3. Agravo provido para excluir os sócios do pólo passivo da relação processual." 

(TRF 3.ª Reg, AG 198331, Proc. n.º 200403000060292/SP, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, 2.ª Turma, julg. 

04/10/2005, pub. DJU 14/10/2005, pág. 304) 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO: NULIDADE DA DECISÃO. PRECLUSÃO. MATÉRIA DE ORDEM 

PÚBLICA. PRINCIPIO DO JUIZ NATURAL. POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO 

SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. FGTS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 

III - No mérito, a responsabilidade pessoal dos sócios/administradores da sociedade executada somente se aplica se 

restar comprovado que o débito tributário é resultante de atos praticados com excesso de poder, infração à lei, contrato 

ou estatuto social, nos moldes do art. 135, do CTN. 

IV - O artigo supracitado deve ser interpretado em conjunto com o art. 13, da Lei 8.620/93, o qual prevê a 

responsabilidade solidária dos sócios frente aos débitos previdenciários da empresa, nos casos em que verifique dolo ou 

culpa no inadimplemento. 

V - Todavia, o débito em questão é decorrente das contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, que é uma conta bancária que o trabalhador pode utilizar nas situações previstas por lei. É um direito social dos 

trabalhadores urbanos e rurais, independente de opção (art. 7º, CF). 

VI - O FGTS e as contribuições a ele devidas, constituem direito do trabalhador, e não receita pública, não podendo 

dessa forma, serem qualificadas como tributos, aliás como já decidiu o Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF, no 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 100.249-2. 

VII - Por não ter natureza tributária, as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às execuções fiscais 

destinadas à cobrança das contribuições ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

VIII - Todavia, anoto que a decisão agravada não abordou a matéria relativa à eventual dissolução irregular da 

executada, o que não pode ser nesta instância analisado, sob pena de supressão de instância. 

IX - Agravo parcialmente provido." 

(TRF 3.ª Reg, AG 250560, Proc. n.º 200503000831136/SP, Rel. Des. Fed. Cecilia Mello, 2.ª Turma, julg. 13/03/2007, 

pub. DJU 13/04/2007, pág. 536) 

 

No caso dos autos, não ficou patenteada a dissolução irregular da sociedade, não sendo suficiente para tanto as 

informações trazidas pela certidão do oficial de justiça (fl. 62) de que a empresa cessou suas atividades. 

Com tais considerações, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, §1º - A do CPC, a 

fim de excluir o sócio do pólo passivo da execução fiscal. 

 

São Paulo, 02 de dezembro de 2008. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.034868-2/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : CICERO BATISTA DAMASCENO FILHO e outro 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

 
: ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2006.61.00.009741-2 16 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
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1 - Tendo em vista o requerido às fls. 182, proceda a Subsecretaria da Segunda Turma a alteração da autuação do 

presente feito, com a inclusão da advogada ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA, que consta da procuração 

de fls.162. 

2 - Fls. 180/82 - Mantenho, in totum, a decisão proferida às fls. 168/170 dos autos e, nos termos do art. 557, parágrafo 

1º do Código de Processo Civil, apresentarei o feito, em tempo, para apreciação da Turma. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 31 de outubro de 2008. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.046952-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO COSTA PINTO 

ADVOGADO : PERCILIANO TERRA DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.025186-0 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, nesta data. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Carlos Eduardo Costa Pinto, contra a r. decisão do Juízo da 16ª Vara 

Federal Cível de São Paulo-SP, reproduzida às fls. 179/182 deste recurso, que nos autos do mandado de segurança nº 

2008.61.00.025186-0, proposto por Carlos Eduardo Costa Pinto, deferiu parcialmente a liminar pleiteada. 

Consultando a página da Justiça Federal da 3ª Região na internet, verifico que o feito originário já foi sentenciado 

(extrato processual anexo), o que significa dizer que o presente agravo perdeu o objeto. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o recurso, com fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil e art. 33, 

inciso XII, do Regimento Interno deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Cumpridas as formalidades de praxe, encaminhem-se os presentes autos ao Juízo de Origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

Cecilia Mello  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.047647-7/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : VIACAO TRANSGUARULHENSE LTDA 

ADVOGADO : THEODORO VICENTE AGOSTINHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.025000-4 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, etc. 

1 - Providencie-se a alteração na contracapa dos autos para que as futuras intimações saiam em nome do advogado 

MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA, conforme o requerido às fls. 16 (procuração às fls.31). 

2 - Tendo em vista a juntada aos autos da sentença proferida pelo MM.Juízo a quo em 09 de janeiro de 2009, julgo 

prejudicado o agravo de instrumento, por perda de objeto, nos termos do art. 33, XII, do R.I. desta Corte. 

Neste sentido, a melhor jurisprudência:  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO 

ORIGINÁRIA. PERDA DE OBJETO. AGRAVO PREJUDICADO. 

I - A prolação de sentença nos autos da ação de onde se originou o agravo de instrumento acarreta a perda de objeto 

deste recurso. 

II - Agravo de instrumento prejudicado." 
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(TRF - 3ª Região, 2ª Turma, AG 2000.03.00.049815-2, Rel. Juíza Fed. Conv. Raquel Perrini, j. 16/09/2002, DJU 

06/12/2002, p. 511) 

Após cumpridas as formalidades devidas, remetam-se os autos ao Juízo de Origem. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.048045-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : FIBAM CIA INDL/ S/A 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2008.61.14.006782-6 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

Regularize, o agravante, o recolhimento das custas do presente recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de lhe ser 

negado seguimento. Após, voltem-me os autos conclusos. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.049056-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ARTEPANI PANIFICACAO E CONFEITARIA LTDA -ME e outros 

 
: EDUARDO SADZEVICIUS 

 
: JOAO SERRATTI DIAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.019929-2 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face da decisão reproduzida à 

fl.56, em que o Juízo Federal da 1ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP indeferiu pedido de penhora on line 

(fls.50/52) de ativos financeiros de titularidade dos executados, bem como determinou fosse suspenso o curso da 

execução, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80. 

A agravante alega, em síntese, que se deve possibilitar a utilização do sistema BACENJUD para constrição de saldos 

eventualmente existentes em contas ou aplicações financeiras de titularidade dos executados, considerando as alterações 

da lei 11.382/06. 

Merece acolhida a argumentação da agravante. 

Com o advento da Lei nº 11.382/06, ficou expressamente consignada a equiparação de depósitos bancários e aplicações 

financeiras a dinheiro em espécie, agilizando a execução fiscal, tornando possível à Fazenda Pública retomar seu legal 

privilégio perante seus credores, como era a intenção do legislador quando da edição da Lei nº 6.830/1980. 

Conforme a doutrina e a jurisprudência atuais, é perfeitamente possível a penhora online. O Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça vem assim decidindo, tendo como marco temporal a alteração do Código de Processo Civil. Ou seja, caso o 

indeferimento da medida constritiva tenha ocorrido antes da vigência da Lei nº 11.382/2006, aplica-se o entendimento 

anterior pela impossibilidade de deferimento. 

 

"PROCESSUAL CIVIL. APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS.BACEN-JUD. INDEFERIMENTO. DECISÃO TOMADA NO 
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REGIME ANTERIOR AO DA LEI 11.382/06, QUE EQUIPAROU TAIS DEPÓSITOS A DINHEIRO EM ESPÉCIE NA 

ORDEM DE PENHORA (CPC, ART. 655, I), PERMITINDO SUA EFETIVAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO (CPC, 

ART. 655-A). APLICAÇÃO, AO CASO, DA JURISPRUDÊNCIA ANTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO." 

(REsp 1066485/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 

17/09/2008) 

 

No caso dos autos, portanto, a constrição por meio eletrônico, nos termos do Art. 655-A do CPC, é medida que deve ser 

deferida nos moldes das alterações introduzidas no CPC pela Lei nº 11.382/2006 e da jurisprudência recente, uma vez 

que seu indeferimento se deu em 12/08/2008 

Saliente-se que houve tentativa de encontrar bens penhoráveis em 24/06/2004, a qual restou frustrada, conforme 

certidão à fl.33. Restaria, pois, superada qualquer discussão quanto ao cabimento da penhora on line, ainda que não se 

houvesse procedido à aludida alteração legislativa. 

Com tais considerações, e nos termos do artigo 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento, para determinar ao juízo recorrido que encaminhe ofício ao Banco Central ordenando às 

instituições financeiras o bloqueio de quantias porventura encontradas em nome dos executados, até o valor exeqüendo. 

P.I. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 17 de dezembro de 2008. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.049324-4/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MORITA IND/ GRAFICA LTDA -ME e outros 

 
: MARIA THEREZA MELLO MORITA 

 
: ONECIO KENJI MORITA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 94.07.03974-9 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face da decisão reproduzida à 

fl. 217, em que o Juízo Federal da 6.ª Vara de São José do Rio Preto/SP reconheceu a ocorrência de prescrição e 

indeferiu a inclusão dos responsáveis tributários no pólo passivo, bem como suspendeu a execução fiscal nos termos do 

artigo 40 da Lei nº 6.830/80. 

A agravante alega, em suma, que o decurso do prazo prescricional se interrompeu com a citação da pessoa jurídica e 

que a prescrição intercorrente só poderia se dar por inércia do exeqüente, o que não ocorreu neste caso. 

É o relatório. 

Apesar de a citação da pessoa jurídica interromper o curso do prazo prescricional também em relação aos sócios, é 

necessário, para fins de redirecionamento da execução, que a citação do sócio seja efetuada no prazo de 5 anos a contar 

da data da citação da empresa executada, em observância ao artigo 174 do CTN. 

Tal entendimento já está pacificado na jurisprudência: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 

REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. OCORRÊNCIA. TEORIA DA 

ACTIO NATA. INAPLICÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. ART. 20, § 4º, DO CPC. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERSISTÊNCIA DA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 E 458, II, DO CPC. OCORRÊNCIA. 

1. A pretensão da Fazenda de ver satisfeito seu crédito, ainda que por um pagamento a ser atendido pelo responsável 

tributário, nos termos do art. 135 do CTN, surge com o inadimplemento da dívida tributária após sua regular 

constituição. A teoria da actio nata não leva à conclusão de que a prescrição quanto ao sócio só teria início a partir do 

deferimento do pedido de redirecionamento da execução fiscal. 
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2. Não há que se falar no transcurso de um prazo prescricional em relação ao contribuinte e outro referente ao 

responsável do art. 135 do CTN. Ambos têm origem no inadimplemento da dívida e se interrompem, também 

conjuntamente, pelas causas previstas no art. 174 do CTN. 

3. Para se responsabilizar, nos termos do art. 135, III, do CTN, o sócio da pessoa jurídica pelo pagamento de dívida 

tributária, não é necessário que a prova de ter ele agido com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos seja necessariamente produzida nos autos do processo de execução ajuizado contra a empresa. Pode o credor 

identificar uma dessas circunstâncias antes de proposta a ação contra pessoa jurídica e, desde já, ajuizar a execução 

contra o responsável tributário, uma vez que sua responsabilidade é pessoal (art. 135, caput, do CTN). 

4. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, 

o que não ocorreu no caso dos autos. Precedentes: Resp 751.508/RS, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 

13.02.2006, REsp 769.152/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 04.12.2006 e REsp 625.061/RS, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJ 18.06.2007. 

5. Não houve pronunciamento da Corte local a respeito da fundamentação para a fixação dos honorários advocatícios. 

Ainda que opostos embargos de declaração para questionar a aplicação da verba em percentual equivalente a 59,98% 

do crédito exeqüendo, permaneceu omisso em relação a uma manifestação sobre essa proporcionalidade. Infringência 

aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC. Retorno dos autos a origem para se manifestar sobre o ponto. 

6. Recurso especial provido em parte. 

(STJ,RESP - RECURSO ESPECIAL - 975691/RS, Segunda Turma, Rel. CASTRO MEIRA, j. 09/10/2007, DJ 

DATA:26/10/2007-PÁGINA:355) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. 

DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRAZO QÜINQÜENAL 

(ART.174 DO CTN). PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Nadyr Basso contra decisão que rejeita exceção de pré-

executividade em razão do deferimento do pedido de inclusão dos sócios gerentes no pólo passivo da execução fiscal 

movida pelo INSS. O Tribunal a quo deu provimento ao agravo, sob a égide do art. 174 do CTN, a luz do entendimento 

que foram transcorridos mais de 5 (cinco) anos da data da citação da pessoa jurídica sem que tenha havido a citação 

do sócio da empresta executada, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente. Insistindo pela via especial a 

Autarquia Previdenciária aponta, além de divergência jurisprudencial, negativa de vigência dos artigos 173 do CTN, 

8º § 2º, 16, § 3º e 40 da Lei nº 6.830/80 e 535 do CPC, além de dissídio jurisprudencial. Visa a reforma do aresto ao 

argumento de que: a) ocorreu negativa de prestação jurisdicional; b) inviável o exame da ocorrência de prescrição 

intercorrente pela via da exceção de pré-executividade por haver necessidade de dilação probatória; c) verifica-se que 

a Autarquia Previdenciária não deu azo à fluência do prazo de cinco anos entre a citação da pessoa jurídica e a 

citação dos sócios da empresa executada, razão pela qual não deve ser decretada a prescrição intercorrente, 

consoante art. 174 do CTN. 

2. Não há violação do art. 535 do Código de Processo Civil quando a Corte de Origem analisa as questões pertinentes 

ao exame da controvérsia apresentada de forma motivada e fundamentada. 

3. A jurisprudência do STJ tem acatado a exceção de pré-executividade, impondo, contudo, alguns limites. Coerência 

da corrente que defende não ser absoluta a proibição da exceção de pré-executividade no âmbito da execução fiscal. 

4. A invocação da prescrição é matéria que pode ser examinada tanto em exceção de pré-executividade como por meio 

de petição avulsa, haja vista ser causa extintiva do direito do exeqüente. EREsp nº 388000/RS, da Corte Especial, 

julgado na Sessão do dia 16/03/2005. 

5. É uníssona a posição desta Casa Julgadora no sentido de que o redirecionamento da execução contra o sócio 

deve-se dar no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica. Precedentes. 

6. No caso, verifica-se que a empresa executada foi citada no dia 29/03/1996 e o sócio, ora recorrido, apenas em 

10/10/2002, ou seja, além do prazo qüinqüenal. Ocorrência da prescrição intercorrente. 

7. Recurso especial não-provido. 

(STJ,RESP - RECURSO ESPECIAL - 758934/RS, Primeira Turma, Rel. JOSÉ DELGADO, j. 06/10/2005, DJ 

DATA:07/11/2005-PÁGINA:144) 

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

INOCORRÊNCIA. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE SÓCIO-GERENTE. 

POSSIBILIDADE. IRRF. DECRETO-LEI N. 1.736/79, ART. 8º. 

I - Ante a citação da empresa executada, o redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de 

cinco anos da citação da pessoa jurídica. 
II - Não há que se falar em prescrição do direito da Fazenda Nacional insistir à cobrança dos valores não quitados 

pela empresa devedora, quando não se manteve inerte no sentido de envidar esforços visando a satisfação de seu 

crédito. 
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III - Tendo a empresa executada aderido ao REFIS , o parcelamento acordado interrompe o prazo prescricional (art. 

174, § único, IV, do Código Tributário Nacional), sendo de assinalar-se que, não persistindo a situação que deu causa 

a referida interrupção, retoma-se a contagem do qüinqüênio estabelecido na norma tributária. 

IV - De acordo com o art. 8º, do Decreto-Lei n. 1.736/79, é solidária a responsabilidade tributária do sócio-gerente 

com o sujeito passivo, pelos créditos oriundos do não recolhimento do IRRF. Tal responsabilidade limita-se ao período 

da respectiva administração, gestão ou representação. 

V- O Agravante não colacionou documento apto a demonstrar que não exercia cargo de gerência à época da 

constituição do crédito tributário. 

VI - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

VII- Agravo de instrumento improvido." 

(TRF 3ª região, AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 292547/SP, Sexta Turma, Juíza REGINA COSTA, j. 03/04/2008, 

DJF3 DATA:09/05/2008) 

 

 

Todavia, o caso em análise NÃO é de redirecionamento da execução para os representantes da executada, uma vez 

que os nomes dos sócios constam da Certidão de Dívida Ativa - CDA (fl.19), que é um título executivo extrajudicial 

(artigo 585, VI, do Código de Processo Civil), o qual goza de presunção de liquidez e certeza, nos termos do artigo 3º 

da Lei 6.830/80. 

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO CTN. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. 

EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTINÇÃO. 

1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio gerente, que não 

constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda 

Pública, ao propor a ação, não visualizava qualquer fato capaz de estender a responsabilidade ao sócio-gerente e, 

posteriormente, pretende voltar-se também contra o seu patrimônio, deverá demonstrar infração à lei, ao contrato 

social ou aos estatutos ou, ainda, dissolução irregular da sociedade. 

2. Se a execução foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que 

a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 

6.830/80. 

3. Caso a execução tenha sido proposta somente contra a pessoa jurídica e havendo indicação do nome do sócio-

gerente na CDA como co-responsável tributário, não se trata de típico redirecionamento. Neste caso, o ônus da prova 

compete igualmente ao sócio, tendo em vista a presunção relativa de liquidez e certeza que milita em favor da Certidão 

de Dívida Ativa. 

4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em CDA da qual constava o nome do sócio gerente como co-

responsável tributário, do que se conclui caber a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN. 

5. Embargos de divergência providos. 

(STJ, EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 702232/RS, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 14/09/2005, 

Rel. CASTRO MEIRA, DJ:26/09/2005 P.169). 

 

 

A exeqüente adotou todas as providências para que a execução prosseguisse da melhor maneira possível. O lapso entre 

a citação da pessoa jurídica executada em 04/08/1994(fl.27) e o pedido de inclusão no pólo passivo dos co-responsáveis 

em 24/01/2008 (fls.204/206) não se deu por inércia da exeqüente. 

Verifica-se que a execução fiscal foi proposta contra MORITA IND/ GRAFICA LTDA -ME e co-responsáveis para 

cobrança de dívida relativa ao não recolhimento de contribuições previdenciárias (CDA à fl.19). A empresa foi citada 

em 04/08/1994(fl.27), tendo havido penhora de bens móveis (Auto de Penhora e Laudo de Avaliação às fls.38/39 e 

Laudo de Reavaliação às fls. 99 e 115). Em face da insuficiência dos recursos arrecadados com a arrematação dos bens 

em 26/09/2005 (fls. 150/155 e 178/181), a exeqüente requereu o prosseguimento da execução. Em face da não 

localização de bens passíveis de penhora, inclusive com a solicitação de bloqueio de ativos financeiros em nome da 

empresa (certidão à fl.187 e fls. 196/202), houve o requerimento da exeqüente no sentido de incluir os co-responsáveis 

no pólo passivo (fls.204/206). 

Afastada, portanto, a ocorrência de prescrição intercorrente no presente caso. 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REITERADAS 

SUSPENSÕES DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. 

1. Não é o caso de aplicação do disposto no art. 40 da LEF combinado com o art. 174 do CTN, quando o transcurso do 

prazo não se deu por inércia da Fazenda Pública. 

2. Recurso especial conhecido, mas improvido. 

(STJ, RECURSO ESPECIAL - 512464/SP, SEGUNDA TURMA, j. 18/08/2005, Rel. FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, DJ:26/09/2005 P.293). 
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Com tais considerações, e nos termos do artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento, a fim de que os co-responsáveis sejam incluídos no pólo passivo da execução fiscal, sem 

prejuízo de que haja sua futura exclusão no momento da análise de eventuais embargos à execução pelo r. juízo a quo. 

P. I. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de dezembro de 2008. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.61.05.004167-8/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SANDRA DE A MENON TRANSPORTES -ME 

ADVOGADO : LUIS LEITE DE CAMARGO e outro 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de apelação de sentença (fls. 111/118) que julgo parcialmente procedente o pedido inicial e, considerando a 

opção pelo sistema tributário simples, afastou a incidência da retenção prevista pelo artigo 31 da Lei nº 8.212/91, com a 

redação que lhe deu a Lei n.º 9.711/98, para assegurar ao impetrante o direito de não efetuar o pagamento do percentual 

de 11% sobre o valor da fatura ou da nota fiscal emitida pela prestadora de serviços, a título de contribuição social sobre 

a folha de salários, nos termos do artigo 23, da Lei nº 9.711/98. 

A União Federal sustenta que a norma impugnada limita-se a inserir novo sistema de arrecadação da contribuição 

incidente sobre a folha de salários devida pelas empresas cedentes de mão-de-obra, não se tratando de nova exação, mas 

de substituição tributária e que as empresas inseridas no sistema SIMPLES também estão insertas na previsão legal da 

citada retenção. 

SemCom contra-razões, os autos subiram a esta Corte. 

O Ministério Público opinou pelo não provimento da apelação. 

Tenho por determinada a remessa oficial, nos termos do Parágrafo Único, do artigo 12, da Lei. N° 1.533/51. 

Como os valores retidos e recolhidos pelos tomadores dos serviços devem ser integralmente compensados ou 

restituídos, a Lei nº 9.711/98 não instituiu tributo algum, limitando-se a determinar o "desconto na fonte pagadora" da 

receita tributável, como já se adota em relação ao Imposto de Renda das pessoas físicas, e também no que diz respeito à 

Contribuição Social do empregado, do trabalhador avulso, do pescador e do produtor rural.  

Aliás, o dispositivo legal inquinado veio apenas tornar obrigatório o que sempre foi facultado (Lei nº 8.212, art. 31, § 

1º, com a redação anterior) ao tomador dos serviços: reter a contribuição devida em relação à mão-de-obra que lhe foi 

cedida. 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ART. 31, DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 

Nº 9.711/98. NOVA SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO MAIS COMPLEXA, SEM AFETAÇÃO DAS BASES 

LEGAIS DA ENTIDADE TRIBUTÁRIA MATERIAL DA EXAÇÃO.  

1.[Tab]A Lei nº 9.711, de 20/11/1999, que alterou o art. 31, da Lei nº 8.212/1991, não criou qualquer nova contribuição 

sobre o faturamento, nem alterou a alíquota, nem a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de 

pagamento.  

2.[Tab]A determinação do mencionado artigo 31 configura, apenas, uma técnica de arrecadação da contribuição 

previdenciária, colocando as empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributários pela forma de substituição 

tributária.  

3.[Tab]O procedimento a ser adotado não viola qualquer disposição legal, haja vista que, apenas, obriga a empresa 

contratante de serviços a reter da empresa contratada, em benefício da previdência social, o percentual de 11% sobre o 

valor dos serviços constantes da nota fiscal ou fatura, a título de contribuição previdenciária, em face dos encargos de 

lei decorrentes da contratação de pessoal.  

4.[Tab]A prestadora dos serviços, isto é, a empresa contratada, que sofreu a retenção, procede, no mês de competência, 

a uma simples operação aritmética: de posse do valor devido a título de contribuição previdenciária incidente sobre a 

folha de pagamento, diminuirá deste valor o que foi retido pela tomadora de serviços; se o valor devido a título de 

contribuição previdenciária for menor, recolhe, ao GRPS, o montante devedor respectivo, se o valor retido for maior do 

que o devido, no mês de competência, requererá a restituição do seu saldo credor.  

5.[Tab]O que a lei criou foi, apenas, uma nova sistemática de arrecadação, embora mais complexa para o contribuinte, 

porém, sem afetar as bases legais da entidade tributária material da contribuição previdenciária.  

6.[Tab]Recurso não provido". (g.n.) 
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(STJ, 1ª Turma, RESP 439155/MG, Processo: 200200696570, Decisão Unânime, Data da decisão: 15/08/2002, DJ 

Data:23/09/2002, Pág. 289, Relator Min. José Delgado)  

 

"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 11 DA LEI 8212/91. RETENÇÃO DE 11% SOBRE 

FATURAMENTO. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO. 

1. A lei 9.711/98, que alterou o art. 31, da lei 8.212/91 não instituiu nova contribuição, apenas atribuiu ao sujeito 

passivo da relação jurídica tributária (o contratante de serviços mediante cessão de mão-de-obra), a responsabilidade 

pelo recolhimento de parte da exação. 

2. Precedentes da 1ª Seção. 

3. Agravo regimental provido." (g.n) 

(STJ, AGRESP 433799/SP, DJ Data:05/05/2003, Pág. 00224, Relator Min. Luiz Fux) 

 

Esse entendimento consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça, sendo exatamente a hipótese em que, por economia 

processual, o Código de Processo Civil passou a autorizar o julgamento monocrático: 

A Segunda Turma do STJ decidiu recentemente, por unanimidade, que é obrigação das empresas prestadoras de serviço 

recolher 11% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação a título de previdência. A decisão da Turma 

seguiu integralmente o voto do relator, ministro Castro Meira. A Associação Brasileira de Empresas de Soluções de 

Telecomunicações e Informática (Abeprest) impetrou ação contra o INSS para o não-recolhimento da contribuição 

pelas suas associadas. Em primeira instância, foi concedida segurança (antecipação de efeitos da ação) para o não-

pagamento. O INSS recorreu ao TRF da 3ª Região, entretanto o recurso não foi aceito. Na sua decisão, o TRF 

considerou que as mudanças na Lei n. 8.212, de 1991, pela Lei n. 9.711, de 1998, teriam alterado o fato gerador e a base 

de cálculo do tributo. Portanto, de acordo com o artigo 150, inciso III, da CF, quando criado ou majorado, o tributo só 

pode ser cobrado se o fato gerador for posterior ao início da vigência da lei respectiva, o que não seria o caso. Além 

disso, não se poderia confundir o valor bruto da prestação de serviços com o valor total das remunerações pagas e 

creditadas. (http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=8409). 

Por outro lado, o SIMPLES, criado pela Lei n° 9.317/96, substituído, a partir de 01.07.2007, pelo SIMPLES 

NACIONAL, nos termos da Lei Complementar 123/2006, deu tratamento tributário diferenciado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, facilitou e unificou o recolhimento dos tributos elencados neste diploma legal. 

De tal sorte, por ser lei especial, ficam afastadas, para os optantes do SIMPLES, quaisquer alterações na forma de 

arrecadação de tributos que sejam incompatíveis com o sistema nela previsto, entre elas a tratada pela Lei n° 9.711/98. 

O Superior Tribunal de Justiça já definiu que, seja a empresa prestadora ou tomadora de serviços, desde que enquadrada 

no SIMPLES, não pode haver a retenção da contribuição de 11% (onze por cento) pela impossibilidade legal, em razão 

da modalidade de pagamento de tributos nele previsto possuir sistemática de arrecadação mensal unificada e 

incompatível com a retenção prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1991. 

Dispõe o § 1º do art. 3º da Lei 9.317, de 5 de dezembro de 1996: 

A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições: 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 

PIS/PASEP; 

c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

f) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que tratam o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, e a Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES 

PELO SIMPLES - LEI 9.713/96 - 

RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS - LEI 9.711/98 - INAPLICABILIDADE. 

1. A Primeira Seção, ao julgar o EREsp 511.001/MG firmou entendimento de que, em homenagem ao princípio da 

especialidade, é ilegítima a exigência das empresas tomadoras de serviço optantes pelo SIMPLES (na forma da Lei 

9.713/96) a retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal a título de contribuição previdenciária, na sistemática 

instituída pela Lei 9.711/98. 

2. Hipótese dos autos que não se enquadra na situação descrita no precedente da Primeira Seção, porque a empresa 

prestadora do serviço (cedente) que é a optante pelo SIMPLES e não a empresa tomadora. 

3. A empresa prestadora do serviço, quanto optante do simples, também não se submete à sistemática da Lei 9.711/98 

(que deu nova redação ao art. 31 da Lei 8.212/91) porque a Lei 9.713/96 já prevê o pagamento da contribuição 

previdenciária a cargo da pessoa jurídica no montante a ser recolhido mensalmente sobre receita bruta mensal. 

4. Recurso improvido. 

(STJ, RESP 769897/MG, DJ Data:24/10/2005, Pág. 00297, Relator Min. Eliana Calmon) 

 

Por outro lado, a Lei Complementar n° 123/2006 dispensa a impetrante da referida contribuição, nos termos do §3°, VI, 

art. 13. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação e conheço da remessa oficial, tida por determinada, para confirmar a r. sentença. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 06 de abril de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.001878-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : WILSON CARLOS GUIMARAES 

AGRAVADO : SERVICO DE RADIOLOGIA HOSPITAL SAO FRANCISCO LTDA e outros 

 
: SILVIO CONTARTE 

 
: PAULA TRAJANO CONTART 

ADVOGADO : FERNANDO CORREA DA SILVA e outro 

AGRAVADO : MARCIA TRAJANO CONTART 

ADVOGADO : SANDRA GONCALVES PESTANA ESCOLANO (Int.Pessoal) 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2005.61.02.010298-6 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da decisão 

reproduzida na fl. 32, em que o Juiz Federal da 7ª Vara de Ribeirão Preto/SP indeferiu a pretensão formulada e 

manifestou-se no sentido de que a ora agravante não requereu a penhora ou mesmo arresto de bens em nome dos 

executados. 

Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso, bem como a reforma da decisão agravada. 

Aduz, em síntese, que o juiz da causa indeferiu seu requerimento, no sentido de declarar fraudulenta a venda registrada 

na matrícula do único imóvel dos agravados, suficientes para garantir a dívida exequenda. 

Alega que o Sr. Oficial de Justiça esteve no condomínio Royal Park para penhorar o imóvel por ela indicado e foi 

informado da existência de outro proprietário, tendo a co-executada Paula Trajano Contart de Oliveira vendido o único 

bem capaz de garantir a dívida, "em verdadeira fraude à execução". 

Sustenta que em 13/06/2007, data da venda do imóvel, já existia ação capaz de reduzi-la à insolvência, "o que, por si só, 

torna a referida alienação ineficaz, valendo ressaltar que sua citação nos autos da execução aconteceu em 15/03/2006, 

mais de um ano antes da venda." (sic) 

Pretende que o ato da executada seja considerado como atentatório à dignidade da justiça, bem como sejam declaradas 

nulas as vendas registradas como "R.7/77.904" e "R.8/77904" na matrícula 77.904, com a expedição de Ofício ao 

Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, ordenando o bloqueio da matrícula do imóvel em questão. 

É o breve relato. Decido. 

As razões recursais não se fizeram acompanhar de cópias das peças necessárias à compreensão da controvérsia, e para 

que se pudesse saber qual é o objeto da ação e quando foi ajuizada, quais são as partes, em que consistiu a condenação, 

quando se deu a citação dos réus, e o mais que fosse necessário para comprovação do alegado. Limitou-se a agravante a 

juntar as cópias das certidões do Oficial de Justiça (desacompanhadas da cópia do mandado) e cópia da certidão do 2º 

Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, referente ao imóvel matriculado sob nº 77.904. 

A formação deficiente do agravo impede que esta Corte aprecie as provas produzidas na ação originária, 

impossibilitando o conhecimento do recurso, não sendo permitido ao Relator converter o julgamento em diligência para 

suprir irregularidade formal: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. AUSÊNCIA DE PEÇA FACULTATIVA, MAS NECESSÁRIA. DEFICIÊNCIA 

NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. APLICABILIDADE DOS ARTIGOS 525 C/C 

544 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 288/STF. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de não conhecer do recurso, quando verificada 

a ausência de peça no instrumento, ainda que facultativa, mas indispensável para a compreensão da controvérsia. 

Fundamenta-se nos artigos 525 e 544 do Código de Processo Civil, cumulativamente. Ademais, entende-se incidir o 

verbete de Súmula 288/STF. 

II - Desta forma, o rol descrito nos artigos 525, I e 544, § 1º da Lei Processual diz respeito, tão-somente, à formação 

mínima a ser dada ao agravo de instrumento. Assim, as peças ali elencadas são de obrigatória observância. Além dessas, 
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à evidência, deve o recorrente juntar todas outras que possibilitem entendimento do litígio posto em questão. Em 

síntese, tem-se que as peças necessárias também devem ser trasladadas pelo agravante, sob pena do não conhecimento 

do recurso. Precedentes da Corte Especial. 

III - Agravo interno desprovido." 

(STJ, AgRg no Ag 780229/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, j. 12.09.2006, v.u., DJU 09.10.2006, p. 350). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ART. 525, II, DO CÓD. DE PR. CIVIL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7. 

1. A parte tem o dever de apresentar as peças obrigatórias e as facultativas (necessárias e úteis à compreensão da 

controvérsia) na formação do instrumento do agravo, sob pena de não-conhecimento do recurso. 

2. No caso, entendendo o Tribunal de origem que, nos autos do agravo de instrumento a ele dirigido, não havia 

documentos que tornassem possível a análise dos corretos limites da pretensão, não há falar em ofensa ao art. 525, II, do 

Cód. De Pr. Civil, mas em reexame de provas (Súmula 7). 

3. Nego provimento ao agravo regimental." 

(STJ, AgRg no Ag nº 842404/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nilson Naves, j. 10/05/2007, DJ 10/09/2007, p. 323) 

 

Com tais considerações, e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

Comunique-se. 

Intimem-se. Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.002731-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : Fundacao Nacional do Indio FUNAI 

ADVOGADO : ALEXANDRE JABUR e outro 

AGRAVADO : ANTONIO FERNANDO BARBOSA 

ADVOGADO : ANTONIO CAIO BARBOSA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2001.61.04.001291-2 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI em face da decisão 

reproduzida na fl. 73, em que o Juiz Federal da 2ª Vara de Santos/SP, nos autos de ação cautelar de produção antecipada 

de prova, indeferiu o pedido formulado pela agravante, no sentido de restringir o objeto da perícia apenas às áreas 

indicadas no mapa que consta dos autos como sendo propriedade do agravado, e reportou-se à decisão de fl. 56 daqueles 

autos (fl. 47 dos presentes), em que deferiu a medida pretendida, por entender satisfatória a justificação sumária de 

antecipação da prova. 

Pretende a antecipação da tutela recursal, bem como a reforma da decisão agravada. 

Aduz, em síntese, que o agravado não comprovou seu interesse em que sejam periciadas áreas alheias às de seu 

domínio, e que o deferimento da medida cautelar se deu sem a sua oitiva e da União Federal. 

Alega a inexistência de interesse processual do agravado em pretender que se periciem áreas outras, e que "sua intenção 

é meramente a de pleitear reparação por danos causados ao seu imóvel", também sustentando que "se até o momento 

não houve perda superveniente do interesse na cautelar, que já conta com oito anos de tramitação, decerto também 

não se pode falar em 'periculum in mora reverso'". 

É o breve relato. Decido. 

Muito embora não esteja prontamente evidente a necessidade da realização de perícia em áreas além daquelas sobre as 

quais detém o domínio, trata-se de produção antecipada de provas, de tal sorte que a matéria não deve exaurida. De 

outro modo, frustar-se-ia antecipadamente a pretensão instrutória do autor, antes mesmo que possa deduzir sua 

pretensão de mérito e seus fundamentos. Em casos como este, deve indeferir-se apenas a prova manifestamente 

impertinente, não aquela cuja pertinência não se consegue antever.  
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De toda sorte, o aumento tanto da demora como do custo, se a prova se mostrar realmente irrelevante, viriam em 

prejuízo do requerente. 

Por fim, sempre se pode mandar desconsiderar a perícia ou parte dela, em caso de provimento do recurso, mas não seria 

possível, ao contrário, renovar a prova pericial, ao menos com a mesma eficiência, após modificadas as condições do 

local, se o recurso não for bem sucedido. 

Com tais considerações, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Comunique-se. 

Dê-se ciência à agravante e à União Federal. Intime-se o agravado para contra-minuta. 

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.003873-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : SIDNEI FREITAS RAMOS e outro 

 
: ISABEL CRISTINA DE MOURA MACHADO RAMOS 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2000.61.00.012793-1 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Apresentem os agravantes a via original do comprovante de recolhimento das custas, no prazo de 5 dias, sob pena de 

não conhecimento do agravo. 

 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.004307-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : CRISTINA MARELIM VIANNA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A e outros 

 
: BANCO ITAU S/A 

 
: BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

 
: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 

 
: BANCO AMERICA DO SUL S/A 

 
: BANCO HSBC BAMERINDUS S/A 

 
: NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A 

 
: BANCO UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 

 
: BANCO SAFRA S/A 

 
: BANCO SANTANDER S/A 

 
: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 

 
: BANCO REAL S/A 
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: BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2000.61.00.033627-1 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão do Juízo Federal da 24ª 

Vara de São Paulo/SP que, em autos de ação civil pública, visando a revisão da relação contratual decorrente de mútuo 

firmado nos moldes do SFH, com cláusula de equivalência salarial ou comprometimento de renda, mas sem previsão de 

cobertura de eventual saldo residual pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial, acolheu a pretensão de 

ilegitimidade passiva suscitada pela União, excluindo-a da lide. 

O agravante em suas razões sustenta, em síntese, a legitimidade da União como responsável pelos atos normativos 

expedidos por seus órgãos. 

A União Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo das ações que tenham por objeto a discussão de contrato 

de financiamento imobiliário. O interesse público que lhe incumbe guardar é genérico e não fica atingido pelo que se 

decida nestes autos. 

Como conclusão, compete exclusivamente à CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - 

BNH, nos termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86 e como Agente Financeiro da relação contratual objeto 

da presente demanda, ocupar o pólo passivo na relação processual. 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 

DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 284, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 

1. Não viola o art. 284, parágrafo único, do CPC, o acórdão que decreta a cassação de sentença que julgou extinto o 

feito por não ter sido emendada a inicial conforme determinado, caso se constate que tal peça preenchia os requisitos 

previstos no art. 282 do mesmo diploma legal. 

2. Esta Corte entende que a União Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo das demandas que versem sobre 

contrato de financiamento de imóvel pelo SFH com cláusula do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS. 

Portanto, insubsistente o despacho que determina a emenda da inicial para que a parte autora requeira e promova a 

citação da União. 

3. Não é razoável extinguir o feito por não ter sido cumprida uma determinação indevida. 

4. Recurso especial improvido. 

(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 380288Processo: 

200101481318 UF: SC Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 02/06/2005 Documento: STJ000240582 

Fonte DJ DATA:15/08/2005 PG:00230 Relator(a) CASTRO MEIRA) 

 

 

SFH - FCVS - SEM COBERTURA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1 - O fato de a União - por meio de leis e atos normativos (resoluções, etc.) - exercer a atividade disciplinadora da forma 

de reajuste dos mútuos vinculados ao SFH não tem o condão de torná-la parte nas relações jurídicas que se estabelece 

entre particulares e instituições financeiras, o mesmo acontecendo com o Bacen. 

2 - Quando inexistente previsão de cobertura pelo FCVS, se o contrato não foi firmado com a Caixa Econômica Federal 

- CEF, não se justifica a sua presença no pólo passivo da lide. 

3 - Ausente interesse da Caixa Econômica Federal - CEF desloca-se a competência para a Justiça Estadual. 

4 - Apelo improvido e reconhecimento da incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento da lide. 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 255314Processo: 95030438896 UF: SP 

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da decisão: 07/08/2001 Documento: TRF300057732 Fonte DJU 

DATA:31/01/2002 PÁGINA: 384 Relator(a) JUIZ DAVID DINIZ) 

 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DEMANDAS 

RELATIVAS AO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF NO TOCANTE ÁS 

OBRIGAÇÕES A SEREM IMPOSTAS A OUTROS AGENTES FINANCEIROS - APLICABILIDADE DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS CONTRATOS DE MÚTUO CELEBRADOS COM INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS - ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. - O Ministério Público detém legitimidade ativa para propositura 

de ação civil pública tendo por objeto a defesa de mutuários do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), uma vez que, 

reputados hipossuficientes na relação jurídica contratual estabelecida para viabilizar a aquisição da casa própria, 

caracterizado resta o relevante interesse social legitimador da atuação do parquet em tais casos. - A jurisprudência já 

se encontra consolidada no sentido da ilegitimidade passiva da União nas causas relativas ao Sistema Financeiro 

da Habitação, cabendo unicamente à CEF responder a essas ações, nas hipóteses em que os instrumentos 

negociais prevejam a cobertura de 
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eventual saldo residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais, na qualidade de sucessora do Banco 

Nacional de Habitação e administradora do referido fundo, mesmo após a transferência da sua gestão para o Banco 

Central do Brasil (Enunciado nº 327 da Súmula do STJ). - A CEF, na qualidade de agente financeiro, não detém 

legitimidade para responder por questões inerentes a relações jurídicas celebradas entre terceiros (mutuários e outros 

agentes financeiros integrantes do Sistema Financeiro de Habitação); tampouco se cogitaria em sua legitimidade ante 

sua condição de órgão gestor do SFH, visto que o reconhecimento de sua capacidade para integrar o pólo passivo das 

demandas relativas ao SFH quando a mesma não figurar como agente financeiro somente ocorre na hipótese de o 

contrato prever cobertura de eventual saldo residual pelo FCVS, como já mencionado, fato este inocorrente nos 

instrumentos contratuais celebrados após a vigência da Lei nº 8.692/93, em razão de expressa disposição legal (art. 29); 

evidencia-se, até mesmo, a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a pretensão formulada contra os 

demais agentes financeiros, em razão da inexistência de vínculos entre as relações jurídicas firmadas por estes e aquelas 

celebradas pela empresa pública. - A aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras já 

restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do julgamento prolatado por ocasião do acolhimento dos 

embargos de declaração opostos pela Procuradoria Geral da República contra o acórdão proferido na ADI nº 

2.591/1/DF; ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento acerca da submissão às normas 

inerentes à proteção do consumidor dos contratos de mútuo celebrados para a aquisição ou reforma de imóvel destinado 

à habitação, desde que não contenham previsão de cobertura do saldo devedor pelo FCVS. CIVIL - SISTEMA 

FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - VALIDADE DA CLÁUSULA QUE OUTORGA PODERES DIVERSOS AO 

AGENTE FINANCEIRO - CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES - NÃO COMPROVAÇÃO ACERCA DO 

NÃO APROVEITAMENTO, PELA CEF, DAS PRESTAÇÕES MENSAIS ANTERIORMENTE PAGAS - 

IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE APLICAÇÃO DA LEI 8.692/93 ÀS 

TRANSFERÊNCIAS REALIZADAS APÓS A SUA VIGÊNCIA ANTE A LIMITAÇÃO DA FORMULAÇÃO DA 

PRETENSÃO. - Salientando-se o caráter social dos recursos disponibilizados ao SFH, não se vislumbra qualquer 

ilegalidade no tocante à previsão da cláusula que institui o agente financeiro como procurador dos mutuários para os 

atos nela mencionados, tendo em vista que as medidas nela inseridas visam, de uma forma geral, garantir o retorno do 

valor mutuado aos cofres públicos. - Levando-se em consideração o conceito de "contratos", não há como negar que a 

celebração das transferências consubstancia novo negócio jurídico que, ao extinguir a relação jurídica com o antigo 

mutuário e criar um vínculo jurídico patrimonial co o novo adquirente, enquadra-se perfeitamente no conceito desse 

instituto, sendo possível, portanto, a efetivação das cessões realizadas após a entrada em vigor da Lei nº 8.692/93, 

relativas aos contratos de mútuo celebrados antes de sua vigência. - Todavia, inexiste nos autos comprovação acerca do 

não aproveitamento, quando da celebração das cessões, das prestações mensais pagas pelos mutuários originários. 

Assim, competindo à parte autora o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333, I), e não 

estando este direito devidamente comprovado, não há como o Juiz suprir sua inércia, em razão do princípio dispositivo 

que norteia a instrução probatória no processo civil. - Apelação provida. 

(TRIBUNAL - SEGUNDA REGIAOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 281913Processo: 200202010093350 UF: RJ 

Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADAData da decisão: 20/08/2008 Documento: TRF200192102 Fonte 

DJU - Data::22/09/2008 - Página::685 Relator(a) Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER) 

 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao presente 

agravo de instrumento. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 06 de abril de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011663-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

AGRAVANTE : METALPARTES IND/ E COM/ S/A 

ADVOGADO : RONALDO NILANDER 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.040009-5 10F Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela METALPARTES IND. E COM. S/A em face da decisão do Juízo 

Federal da 10ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP (fl.13) que rejeitou exceção de pré-executividade fundada 

na inexigibilidade e iliquidez da CDA (fl.20). 

A exceção de pré-executividade é cabível apenas quando o título executivo contiver defeito formal ou nulidade 

imediatamente perceptível, não podendo substituir os embargos à execução, única sede em que é possível a produção de 

provas e a apreciação de questões de alta indagação. 

Questões que exigem produção e exame aprofundado de prova devem ser apresentadas nos autos dos embargos, 

assegurado o contraditório pleno e a instrução completa, sendo inadequada a via processual de que se valeu a agravante: 

 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS PASSÍVEIS DE ARGUIÇÃO. SÚMULA 

07/STJ. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA 

FÁTICA. 

1. A possibilidade de verificação de plano, sem necessidade de dilação probatória, delimita as matérias passíveis de 

serem deduzidas na exceção de pré-executividade, independentemente da garantia do juízo. 

2. No caso em espécie, as questões suscitadas na exceção de pré-executividade demandam dilação probatória, que só 

pode ser exercida em sede de embargos. 

3. Recurso especial a que se nega provimento."  

(STJ, Resp 794698/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavaschi, j. 15/02/2007, DJ 22.03.2007, p. 292) 

 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NA FORMAÇÃO DO TÍTULO. QUESTÕES QUE DEMANDAM 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS COBRANÇAS. QUESTÕES QUE 

DEMANDARIAM AMPLO DEBATE. INCOMPATIBILIDADE COM O CONTRADITÓRIO RESTRITO DO 

PROCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. MATÉRIA QUE CARECERIA DE PROVA E QUE 

NÃO PODE SER APRECIADA DE OFÍCIO PELO JULGADOR. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A chamada exceção de pré-executividade, simples petição apresentada no próprio processo de execução, é admitida 

pela doutrina e pela jurisprudência como meio excepcional de defesa do executado. 

2. No âmbito da exceção de pré-executividade comportam apenas matérias que dispensam contraditório amplo e 

dilação probatória. 

3. Em exceção de pré-executividade, não cabem as alegações de que a inscrição em Dídiva Ativa foi feita sem a 

lavratura de auto de infração, sem a realização de lançamento de ofício e sem a instauração do procedimento 

administrativo próprio; tais alegações dependeriam de dilação probatória, incompatível com o rito e com a natureza 

do processo de execução. 

(...)" 

(TRF 3ª Região, Ag nº 2001.03.00.024429-8, 2ª Turma, Rel. Des. Nelton dos Santos, j. 06/04/2004, DJU 28/05/2004, p. 

406) 

 

 

O parágrafo único do artigo 3.º da Lei n.º 6.830/80 estabelece que a presunção de liquidez da Certidão de Dívida Ativa 

é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. Assim, 

incumbe à executada a prova de que os valores lançados na CDA são irregulares. 

Os requisitos formais para a validade da CDA foram observados. O título executivo, acompanhado do discriminativo de 

crédito, apresenta o período da dívida, o montante atualizado do débito, indicando as parcelas referentes ao valor 

originário, multa, juros, atualização monetária, a origem, natureza e fundamento legal da dívida, bem como número do 

processo administrativo, data da inscrição e número de inscrição em dívida ativa. 

A CDA possui natureza de título executivo extrajudicial e, como tal, suficiente para a instauração do processo de 

execução fiscal, nos termos dos §§ 1.º e 2.º do artigo 6.º da LEF, não necessitando ser acompanhada de cópia do 

procedimento administrativo fiscal. 

 

TRF 3.ª Reg, AC 706109/SP, 2.ª Turma, Rel Des. Fed. Cecilia Mello, julg. 29.05.07, pub. DJU 15.06.07, pág. 549; TRF 

3.ª Reg, AC 858303/SP, 2.ª Turma, Rel Des. Fed. Cotrim Guimarães, julg. 05.06.07, pub. DJU 15.06.07, pág. 542; TRF 

3.ª Reg, AC 640258/SP, 3.ª Turma, Rel Des. Fed. Marcio Moraes, julg. 03.10.07, pub. DJU 24.10.07, pág. 242; TRF 3.ª 

Reg, AC 430331/SP, 4.ª Turma, Rel Des. Fed. Alda Basto, julg. 01.08.07, pub. DJU 31.10.07, pág. 460; TRF 3.ª Reg, 

AC 452454/SP, 5.ª Turma, Rel Des. Fed. Ramza Tartuce, julg. 09.08.04, pub. DJU 03.09.04, pág. 386. 
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Com tais considerações, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

P.I. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 15 de abril de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.013256-2/MS 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : 
REITORA DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO 

AGRAVADO : DIANA CAMPOS NEVES RIBEIRO 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RIBEIRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2009.60.00.002623-4 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Vistos etc., 
 

Decisão agravada: proferida nos autos de mandado de segurança, concedendo liminar, a fim de suspender, até ulterior 

deliberação, a ordem da autoridade coatora para que a Impetrante retornasse imediatamente para o exercício de suas 

atividades junto à FUFMS - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

 

Agravante: a autoridade coatora, reitora da FUFMS, interpõe recurso de agravo de instrumento, sustentando, em 

síntese, que os requisitos necessários para a concessão da liminar não restaram atendidos, sobretudo porque a 

permanência da Impetrante na sua atual lotação não possui qualquer amparo legal. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

A matéria comporta julgamento, nos termos do artigo 527, I c/c o artigo 557, caput, ambos do CPC - Código de 

Processo Civil, eis que o recurso é manifestamente inadmissível, nos termos da legislação em vigor e da jurisprudência 

pacífica pátria, nomeadamente a do C. STJ - Superior Tribunal de Justiça e desta Casa. 

 

Com efeito, é cediço que a autoridade coatora possui legitimidade apenas para prestar as informações, não tendo 

legitimidade recursal para impugnar as decisões que venham a ser proferidas no mandado de segurança. A legitimidade 

para tanto é do ente a que ela pertence, pois é este quem arcará com o resultado do mandado de segurança. Nesse 

sentido, a jurisprudência do STJ e desta Corte: 

 

RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCESSÃO DA ORDEM - RECURSO ORDINÁRIO 

INCABÍVEL - ILEGITIMIDADE RECURSAL DA AUTORIDADE COATORA - RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Só 

cabe recurso ordinário, contra decisão denegatória da segurança, seja ela com ou sem julgamento de mérito. 2. A 

autoridade coatora não possui legitimidade recursal no mandado de segurança, pois sua competência cessa com a 

apresentação das informações. Precedentes do STF. 3. Recurso não conhecido. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, ROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - UF: AL, SEXTA TURMA31/05/2005, 

PAULO MEDINA) 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. REITOR. ILEGITIMIDADE PARA 

RECORRER. ENTIDADE DE ENSINO QUE NÃO PERMITE A REMATRÍCULA DE ESTUDANTE EM ATRASO NO 

PAGAMENTO DE MENSALIDADES. CONDIÇÃO IMPRÓPRIA PARA OBTER O ADIMPLEMENTO DAS 

PARCELAS EM ATRASO. 1. Não deve ser conhecido o recurso interposto pelo Reitor da Instituição de Ensino, 

porquanto a autoridade coatora, apesar de ser parte no processo, não possui legitimidade para recorrer, uma vez que 

que não lhe cabe defender os interesses da pessoa jurídica de direito público, a qual, por sua vez, possui interesse 

recursal, pois é ela que suportará os efeitos do julgado. 2. É inadmissível o comportamento omissivo da impetrada 

consistente em impedir a rematrícula de aluno, tendente a pressioná-lo ao adimplemento de mensalidades escolares em 

atraso. 3. A existência de débitos junto à instituição de ensino não deve interferir na prestação dos serviços 

educacionais. Os eventuais débitos devem ser exigidos em ação própria sendo vedada à entidade educacional interferir 

na atividade acadêmica dos seus estudantes com o fito de obter o adimplemento de mensalidades escolares. 
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Precedentes jurisprudenciais desta 4ª Turma. 4. Apelação não conhecida e Remessa Oficial improvida. (TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 239145, SP, QUARTA TURMA, JUIZ 

MANOEL ALVARES) 

 

Posto isso, com base no artigo 527, I c/c o artigo 557, caput, ambos do CPC, nego seguimento ao recurso interposto. 

 

Por fim, retifique-se a autuação, a fim de que passe a constar como agravante a Reitora da Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul. 

 

Retifique-se a autuação.  

 

Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 29 de abril de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00034 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.017586-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO 

 
: FERNANDO CESAR DELFINO DA SILVA 

PACIENTE : SAUVI FRANCISCO DOS SANTOS reu preso 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

CO-REU : JOSE BORGES DOS SANTOS 

No. ORIG. : 2009.61.02.005723-8 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Descrição fática: Consta da impetração que o paciente, juntamente a outro indivíduo, foi preso em flagrante delito em 

04.05.2009 pela prática dos crimes previstos nos artigos 334 do Código Penal e 306 do Código de Trânsito Brasileiro, 

por estar transportando mercadorias de origem estrangeira sem a devida documentação de importação. O paciente 

requereu liberdade provisória, pedido este que foi indeferido pelo magistrado de Primeiro Grau (fls. 45/46). 

 

Impetrantes: Aduzem, em suma, que o paciente sofre constrangimento ilegal, uma vez que:  

 

a) preenche os requisitos para ser beneficiado com a liberdade provisória, pois possui residência fixa, atividade lícita, e 

é primário;  

b) não existem indícios de que, em liberdade, voltará a praticar o delito, não havendo prova do risco à ordem pública, 

tampouco de que comprometerá a conveniência da instrução criminal;  

c) sua prisão contrasta com a possibilidade de aplicação da suspensão condicional do processo prevista na Lei nº. 

9.099/95. 

 

Pedem a concessão liminar da ordem para que se conceda liberdade provisória ao paciente e; no mérito, seja confirmada 

a liminar. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

 

Entendendo estarem presentes os requisitos necessários à concessão do benefício da liberdade provisória. 

 

No presente caso, a decisão que manteve a prisão do paciente apresentou como fundamento a falta de comprovação 

idônea de ocupação lícita, considerando que o fato do paciente apresentar documento particular (fl. 23), em cópia de 

fax, firmado por pessoas que o juízo não tem condições de aferir se existem, faz concluir que ele não exerce atividade 

lícita, fazendo da delinqüência seu modo de vida, situação que exigiria sua custódia cautelar para a garantida da ordem 

pública.  

 

Entretanto, muito embora o comprovante de ocupação lícita juntado aos autos seja realmente precário, o paciente 

comprovou ter residência fixa (fls. 19/20) e não possuir antecedentes criminais (fls. 29/37), circunstâncias estas que, 
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inclusive, motivaram o Procurador da República atuante em Primeira Instância a opinar pela concessão do benefício 

(fls. 42/43). 

 

A prisão processual é medida excepcional e deve ser decretada apenas se devidamente amparada pelos requisitos 

previstos em lei. 

 

Para se obstar a liberdade provisória de paciente primário e sem maus antecedentes é preciso demonstrar concreta 

motivação, não bastando a simples alusão à não demonstração do exercício de trabalho idôneo. 

 

Desse modo, o fato de o paciente, possivelmente, não possuir ocupação lícita não constitui, de forma isolada, motivação 

válida para a manutenção medida constritiva de liberdade, vez que não corroborada por fundamento cautelar, nos 

termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. (STJ, HC 82598/SP, 5ª Turma, Desembargadora Convocada do 

TJ/MG Jane Silva, DJ 15/10/2007, p. 326 e STJ, HC 25098/RJ, 5ª Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 16.06.2003, p. 357) 

 

Diante do exposto, defiro o pedido de liminar para que seja estabelecida a liberdade provisória ao paciente SAUVI 

FRANCISCO DOS SANTOS, mediante condições a serem fixadas em Primeiro Grau de Jurisdição. 

 

Oficie-se à autoridade coatora para que preste informações no prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se vista dos autos ao 

Ministério Público Federal para parecer. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00035 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.017587-1/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : JOSE ROBERTO CURTOLO 

 
: FERNANDO CESAR DELFINO DA SILVA 

PACIENTE : JOSE BORGES DOS SANTOS reu preso 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

CO-REU : SAUVI FRANCISCO DOS SANTOS 

No. ORIG. : 2009.61.02.005724-0 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Descrição fática: Consta da impetração que o paciente, juntamente a outro indivíduo, foi preso em flagrante delito em 

04.05.2009 pela prática dos crimes previstos nos artigos 334 do Código Penal e 306 do Código de Trânsito Brasileiro, 

por estar transportando mercadorias de origem estrangeira sem a devida documentação de importação. O paciente 

requereu liberdade provisória, pedido este que foi indeferido pelo magistrado de Primeiro Grau (fls. 18/19 e 41/42). 

 

Impetrantes: Aduzem, em suma, que o paciente sofre constrangimento ilegal, uma vez que:  

a) preenche os requisitos para ser beneficiado com a liberdade provisória, pois possui residência fixa, atividade lícita, e 

é primário;  

b) não existem indícios de que, em liberdade, voltará a praticar o delito, não havendo prova do risco à ordem pública, 

tampouco de que comprometerá a conveniência da instrução criminal;  

c) sua prisão contrasta com a possibilidade de aplicação da suspensão condicional do processo prevista na Lei nº. 

9.099/95. 

 

Pedem a concessão liminar da ordem para que se conceda liberdade provisória ao paciente e; no mérito, seja confirmada 

a liminar. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Entendendo estarem presentes os requisitos necessários à concessão do benefício da liberdade provisória. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 55/1307 

No presente caso, a decisão que manteve a prisão do paciente apresentou como fundamento a falta de comprovação 

idônea de ocupação lícita, considerando que o fato do paciente apresentar documento particular (fl. 24), em cópia de 

fax, firmado por pessoas que o juízo não tem condições de aferir se existem, faz concluir que ele não exerce atividade 

lícita, fazendo da delinqüência seu modo de vida, situação que exigiria sua custódia cautelar para a garantida da ordem 

pública. O magistrado menciona também que não há comprovação satisfatória de endereço fixo, o que demanda seja 

assegurada a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal. 

 

Entretanto, muito embora o comprovante de ocupação lícita juntado aos autos seja realmente precário, o paciente 

comprovou sim ter residência fixa (fls. 52/53) e não possuir antecedentes criminais (fls. 28/34), circunstâncias estas 

que, inclusive, motivaram o Procurador da República atuante em Primeira Instância a opinar pela concessão do 

benefício (fls. 38/39). 

 

A prisão processual é medida excepcional e deve ser decretada apenas se devidamente amparada pelos requisitos 

previstos em lei. 

 

Para se obstar a liberdade provisória de paciente primário e sem maus antecedentes é preciso demonstrar concreta 

motivação, não bastando a simples alusão à não demonstração do exercício de trabalho idôneo. 

 

Desse modo, o fato de o paciente, possivelmente, não possuir ocupação lícita não constitui, de forma isolada, motivação 

válida para a manutenção medida constritiva de liberdade, vez que não corroborada por fundamento cautelar, nos 

termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. (STJ, HC 82598/SP, 5ª Turma, Desembargadora Convocada do 

TJ/MG Jane Silva, DJ 15/10/2007, p. 326 e STJ, HC 25098/RJ, 5ª Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 16.06.2003, p. 357) 

 

Diante do exposto, defiro o pedido de liminar para que seja estabelecida a liberdade provisória ao paciente JOSÉ 

BORGES DOS SANTOS, mediante condições a serem fixadas em Primeiro Grau de Jurisdição. 

 

Oficie-se à autoridade coatora para que preste informações no prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se vista dos autos ao 

Ministério Público Federal para parecer. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00036 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.017627-9/MS 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

IMPETRANTE : FLAVIO ALVES DE JESUS 

PACIENTE : MARCOS CORDEIRO DOS SANTOS reu preso 

ADVOGADO : FLAVIO ALVES DE JESUS 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 2009.60.02.001914-4 2 Vr DOURADOS/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Marcos Cordeiro dos Santos, apontando coação proveniente do Juízo 

Federal da 2ª Vara de Dourados/MS, que indeferiu pedido de revogação de prisão temporária, nos autos nº 

2009.60.02.001914-4. 

O impetrante narra que o paciente teve sua prisão temporária decretada pelo Juízo de 1º grau, em 29 de janeiro de 2009, 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, com fulcro no artigo 1º, incisos I e III, alínea "n", da Lei nº 7.960/89 c.c. o artigo 2º, §4º, 

da Lei nº 8.072/90, tendo sido indiciado por suposta prática do crime descrito no artigo 33 da Lei nº 11.343/06. 

Afirma que pleiteou a revogação daquela medida constritiva da liberdade, pedido que restou indeferido. 

Alega, em síntese, que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal, eis que ausentes os requisitos autorizadores da 

prisão cautelar. 

Assevera a inconstitucionalidade da Lei nº 7.960/89 em decorrência dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 

da presunção de inocência. 

Diz que o paciente possui residência fixa, trabalho lícito e não há indícios de sua participação na empreitada criminosa. 

Pede, liminarmente, a revogação da prisão temporária e, ao final, a confirmação da liminar deferida. 

Requisitadas, o Juízo de 1º grau prestou informações, às fls.41/46. 

É o breve relatório. 
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DECIDO. 

De acordo com as informações prestadas pelo Juízo de 1º grau, restou decretada a prisão temporária do paciente , diante 

da possibilidade de se tratar de membro de organização criminosa: 

 

"(...) A decretação de prisão temporária teve como fundamento o artigo 1º, incisos I e III, alínea 'n', da Lei n.7960/89 

c.c. o art.2º, parágrafo 4º, da Lei n.8.072/90, ante o fato de haver fortes indícios que apontam para a efetiva 

participação de Marcos Cordeiro dos Santos em toda a atividade criminosa que resultou na prisão em flagrante de 

Florides Pereira Balta e Marcelo Vieira da Silva. Na mesma ocasião também foi deferido pedido de busca e apreensão 

da autoridade policial a ser realizada na residência de Marcos Cordeiro dos Santos. 

Tendo em vista a delonga no cumprimento da decisão que determinou a prisão temporária, bem como a busca e 

apreensão, foi determinada a renovação dos mandados, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias, para a ultimação 

das diligências policiais. 

O Ministério Público Federal se manifestou contrário à revogação da prisão temporária decretada em desfavor de 

Marcos Cordeiro dos santos, requerendo ainda a sua conversão em prisão preventiva. 

Em decisão proferida aos 29.4.2009, este Juízo indeferiu o pedido ministerial de decretação da prisão preventiva e 

indeferiu o pedido do ora paciente da prisão temporária ao sustento de que : 

(...) Quanto à prisão temporária, como assinalado, a princípio, o requerente não comprova domicílio fixo, já que 

comprovadamente nos autos, reside no Paraguai, e, ocasionalmente, vem ao Brasil. Não há prova quanto à atividade 

lícita, não assim de forma incontrastável, como quer o requerente obter apenas com base nas declarações que junta 

aos autos. 

Quanto à retratação das declarações, feitas por FLORIDES PEREIRA BALTA, a par de seu valor, não têm o efeito de 

aniquilar os importantes elementos obtidos pela autoridade policial no sentido de indícios de participação do 

requerente nos crimes investigados e descritos pela autoridade policial. 

(...) Referidas investigações amealharam importantes elementos que parecem delinear indícios de que o requerente 

participa de organização criminosa, indícios estes que não foram devidamente afastados neste pedido de revogação, 

diante da fragilidade das provas quanto à alegada ocupação lícita, da inverdade acerca da declaração de residência 

fixa do requerente, e dos elementos que parecem interferir plausibilidade indiciária de que o requerente e as pessoas 

mencionadas no relatório policial às fls.24/25, têm, de fato, relacionamento entre si, e podem ter participação conjunta 

em fatos delituosos relativos ao tráfico ilícito de entorpecentes, entre outros (...)" 

No âmbito da cognição sumária cabível na sede liminar, entendo ausente o fumus boni iuris na pretensão cautelar 

deduzida, ante a existência de indícios idôneos da autoria delitiva, além da necessidade da medida constritiva ter sido 

justificada em motivos concretos relacionados à participação do paciente como membro de organização criminosa. 

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar. 

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Int. 

 

São Paulo, 04 de junho de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00037 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.019003-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

IMPETRANTE : ANGELO APARECIDO GONCALVES 

PACIENTE : MARLENE APARECIDA SIMAO PINTO reu preso 

 
: THIAGO GENIS PINTO reu preso 

ADVOGADO : ANGELO APARECIDO GONCALVES 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.05.006699-7 1 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Marlene Aparecida Simão Pinto, presa na Cadeia Pública Feminina 

de Itupeva/SP, e Thiago Genis Pinto, custodiado na Cadeia Pública de Jundiaí/SP, apontando coação proveniente do 

Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Campinas/SP, que os condenou pela prática do delito previsto no 

artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, em concurso formal com o crime descrito no artigo 334,§1º, alínea "d", do Código 

Penal. A paciente Marlene Aparecida Simão Pinto foi condenada à pena de 07 (sete) anos e 08 (oito) meses de reclusão, 

a ser cumprida inicialmente em regime fechado, e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, no valor unitário de 

metade do salário mínimo vigente à época dos fatos, enquanto que o paciente Thiago Genis Pinto foi condenado à pena 

de 06 ( seis) anos, 04 ( quatro) meses e 20 ( vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700 ( 

setecentos) dias-multa, no valor unitário de metade do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
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O writ foi inicialmente impetrado perante o Supremo Tribunal Federal, ulteriormente enviado a este Tribunal Regional, 

uma vez que impetrado contra ato praticado por Juiz Federal (fl.233). 

Sustenta o impetrante, em síntese, que a sentença padece de vícios, porquanto o juiz que presidiu a instrução não foi o 

mesmo que proferiu a sentença, violando, destarte, o princípio da identidade física do juiz, inserto no §2º do artigo 399 

do Código de Processo Penal pela Lei nº 11.719, de 20 de junho de 2008. 

Pugna pelo deferimento da liminar para que seja determinada a expedição de alvará de soltura em favor dos pacientes e, 

ao final, a anulação da sentença ou a possibilidade de os acusados recorrerem soltos da sentença condenatória. 

Feito o breve relatório, decido. 

Busca o impetrante discutir na via do remédio heróico os termos da sentença condenatória proferida e contra a qual 

inclusive interpôs recurso de apelação, como noticia o extrato de movimentação processual que segue acostado aos 

autos. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que "a existência de recurso próprio ou de ação 

adequada à análise do pedido não obsta a apreciação das questões na via do habeas corpus, tendo em vista sua 

celeridade e a possibilidade de reconhecimento de flagrante ilegalidade no ato recorrido, sempre que se achar em jogo a 

liberdade do réu" (HC 60.082/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 24/10/06).(in RHC 18.827 e HC 49.271). 

No caso presente, as razões expendidas no writ não evidenciaram a existência de ilegalidade manifesta ou abuso de 

poder na sentença recorrida. 

Os elementos de cognição provisórios indicam que a instrução foi presidida pelo magistrado que proferiu a sentença 

condenatória, à exceção, por óbvio, da prova colhida via carta precatória. 

As razões expendidas no writ não evidenciaram a existência de ilegalidade manifesta ou abuso de poder na sentença 

recorrida, mas ventilaram questões cujo deslinde demanda o exame aprofundado do conjunto probatório e o 

pronunciamento acerca de matéria controversa, os quais são incabíveis na via estreita do habeas corpus. 

Destarte, não vislumbro hipótese de cabimento da impetração, razão pela qual, com fulcro no artigo 188 do Regimento 

Interno desta Corte, nego-lhe seguimento. 

Int. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00038 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.019359-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF 

IMPETRANTE : CECILIA CARDOSO SOARES 

PACIENTE : ESDRAS SOARES 

ADVOGADO : CECILIA CARDOSO SOARES 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

CO-REU : RONALDO GOMES PEREIRA 

 
: JULIO CEZAR 

 
: FLAVIO CEZAR 

 
: MARCOS CESAR 

 
: WILSON CESSA 

 
: MOISES ROMANO 

 
: MARTIM MEDINA TEER 

 
: MARGARETH APARECIDA DOS SANTOS 

No. ORIG. : 2004.61.81.001172-0 5P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Esdras Soares, apontando coação proveniente do Juízo Federal da 5ª 

Vara Criminal de São Paulo/SP, que recebeu a denúncia oferecida contra o paciente, pela prática do crime descrito no 

artigo 168-A, §1º, inciso I, do Código Penal. 

A impetrante pede o trancamento da ação penal alegando falta de justa causa para a sua propositura. 

Não há pedido de liminar. 

Requisitem-se informações à autoridade impetrada. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Int. 

 

São Paulo, 03 de junho de 2009. 
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Henrique Herkenhoff  

Desembargador Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.000235-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

APELADO : SAO CARLOS DE TECIDOS LTDA e outros 

 
: BRUNO RONCHETTI 

 
: MERCEDES MARIA MEDICE RONCHETTI 

 
: JOSE LUIZ RONCHETTI 

SUCEDIDO : SAO CARLOS DE TECIDOS PARA GUARDA CHUVAS S/A 

No. ORIG. : 97.15.03145-5 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) contra a r. sentença que, 

nos autos da execução fiscal ajuizada contra SÃO CARLOS DE TECIDOS LTDA e outros, versando sobre 

contribuições devidas a título de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, extinguiu o feito, reconhecendo a prescrição 

intercorrente, com fundamento no artigo 269, IV do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 219, § 5º, do 

Código de Processo Civil, considerando o decurso do prazo prescricional qüinqüenal, previsto no art. 174, do Código 

Tributário Nacional (fls. 56/57). 

 

A UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) pretende a reforma da r. sentença, ao argumento, em síntese, de que 

as regras do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições ao FGTS, assim como no que diz respeito à 

prescrição e à decadência (fls.73/82). 

 

Sem contra-razões. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

O feito comporta julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, tendo em vista 

que a matéria posta em desate está pacificada no âmbito da jurisprudência pátria. 

 

O § 4º, do art. 40, da LEF, com a redação conferida pela Lei 11.280/06, oportunizou ao magistrado a possibilidade de 

decretar, de ofício, a prescrição intercorrente, desde que verificado o decurso do mesmo lapso temporal indicado para 

fins de prescrição para o ajuizamento da execução fiscal, após um ano da data do deferimento da suspensão do feito. 

 

Em se tratando de valores referentes à contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a qual não ostenta 

natureza tributária, portanto inaplicáveis as regras do CTN, o prazo prescricional aplicável é o indicado na Lei 5.107/66, 

qual seja, de trinta anos, conforme teor da súmula 210 do STJ, assim enunciada: 

 

"A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos". 

 

O E. STJ, ao analisar caso análogo, sedimentou o seguinte entendimento, quanto à contagem do prazo prescricional para 

fins de prescrição intercorrente, em execuções que versam sobre valores exigidos a título de FGTS: 

 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO DO FGTS - NATUREZA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO - 

PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - SÚMULA 210 DO STJ - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA - 

VIOLAÇÃO AO ART. 8º, § 2º, DA LEI 6.830/80 - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - PRECEDENTES. 

- Trata o FGTS de contribuição social cujo prazo prescricional é trintenário. Verbete 210 da Súmula do STJ. 

- O art. 40 da Lei 6.830/80 deve ser interpretado considerando o prazo prescricional admitido para as ações de 

cobrança do FGTS, nos termos da jurisprudência desta Corte. 

- A configuração do prequestionamento exige a emissão de juízo decisório sobre a questão jurídica controvertida. 

- Recurso especial conhecido e parcialmente provido." 
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(STJ RESP 200301829109, 2ª Turma, relator Ministro Francisco Peçanha Martins, Data da decisão: 09/08/2005, DJ 

DATA:26/09/2005, PÁGINA:305) 

 

No presente caso, verifica-se que a ordem de remessa dos autos para o arquivo se deu em 10/09/1999, sendo que a 

sentença de extinção foi proferida em 29/10/2007, aplicando o prazo qüinqüenal fixado no art. 174, do CTN, em 

detrimento da orientação jurisprudencial e da própria lei específica que prevê prescrição trintenária. 

 

Assim, a r. sentença merece ser reformada, remetendo-se o feito à Vara de origem, posto que o prazo prescricional 

aplicável não se implementou. 

 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso de apelação, nos moldes do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil e nos termos da fundamentação supra. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

Boletim Nro 170/2009 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.61.26.002711-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.114/122 

INTERESSADO : NEIDE CABRINO MENDONCA 

 
: PAULO CAIO DE ALMEIDA MENDONCA 

 
: TRANSPORTADORA CABRINO LTDA e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO. DCTF. DESNECESSIDADE DO DOCUMENTO. DATA DO VENCIMENTO DO DÉBITO. 

Em nenhum momento o acórdão recorrido reputou a DCTF como documento essencial para o julgamento da lide, até 

porque o entendimento foi no sentido de que a contagem se dá a partir da data do vencimento do débito, informação 

constante da CDA, tornando dispensável a juntada aos autos da DCTF para verificar a ocorrência da prescrição. 

Desnecessária a menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se considere prequestionada uma matéria. 

O acórdão embargado examinou as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, inexistindo qualquer omissão. 

A omissão apontada pela embargante se evidencia como inequívoca intenção de fazer prevalecer seu entendimento 

sobre a matéria, situação que exigiria um reexame da causa. 

Os embargos de declaração são inadequados à modificação do pronunciamento judicial proferido, devendo a parte 

inconformada valer-se dos recursos cabíveis para lograr tal intento. 

Precedentes do STJ. 

Embargos de declaração conhecidos, mas rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 28 de maio de 2009. 

RUBENS CALIXTO  

Relator 

Boletim Nro 169/2009 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 96.03.063477-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : NATAL DE JESUS FIGUEIREDO e outros 

 
: SHIGERU MIYAMOTO 

 
: SERGIO LUIZ NUCCI DE ALMEIDA 

ADVOGADO : REGINA MARIA NUCCI MURARI e outros 

No. ORIG. : 92.00.18383-2 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO - ERRO MATERIAL NO OFÍCIO 

REQUISITÓRIO - INEXISTÊNCIA. 

1. Depreende-se da análise dos autos que os ofícios requisitórios constantes de fls. 118 e 127 foram expedidos de acordo 

com os cálculos elaborados pela União Federal às fls. 07/11 dos autos dos embargos à execução nº 

1999.061.00.055374-5, que indicou como sendo devido à parte credora o valor de R$ 403,12 em novembro de 1997. 

2. Embora os embargos à execução tenham sido opostos em 03/11/99 (fls. 03), o que se verifica é que os cálculos 

ofertados foram atualizados para a mesma data daqueles elaborados pelo embargado, qual seja, novembro de 1997. 

3. Consta a fls. 07 dos autos em apenso a incidência de juros moratórios de "12/96 a 11/97 (11%)", o que denota o 

equívoco do procurador da Fazenda Nacional ao interpretar que o valor de R$ 403,12 seria devido em outubro de 1999, 

mês antecedente ao da propositura dos embargos à execução pois, se assim fosse, haveria a União Federal de ter 

aplicado juros no total de 22%, ou seja, de 12/96 a 10/99, o que efetivamente não ocorreu. 

4. Caracterizada a inexistência de erro material. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.61.03.004852-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AUTOR : EDUARDO VOIGT e outros 

 
: JAIRO PANETTA 

 
: RAQUEL ANGELA PAVIOTTI DE CORCUERA 

ADVOGADO : LUIZ GONZAGA PARAHYBA CAMPOS FILHO 

AUTOR : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

EMENTA 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REFERÊNCIA. DESNECESSIDADE. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO 

DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. O fato de a lei assegurar às partes um expediente de natureza saneadora, de modo a aprimorar o julgado, não significa 

que o seu emprego esteja ao arbítrio daquele a quem a decisão desagrada. Há que se agir com critério: se a embargante 

almeja a rediscussão da causa, que se valha dos meios idôneos para tanto, pois a via eleita não se presta a tal desiderato.  

2. Desnecessária a referência expressa aos dispositivos tidos por violados, pois o exame da controvérsia, à luz dos temas 

invocados, é suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

3. Não existem quaisquer vícios a serem sanados, apenas divergência entre a argumentação contida no julgado e a 

desenvolvida pela embargante, configurando, dessarte, o caráter infringente do recurso. 

4. Erro material corrigido de ofício e embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir de ofício o erro material e rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do voto da Relatora, nos termos do voto da Relatora. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2000.61.00.034411-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

EMBARGANTE : AN MARK DECORACOES LTDA 

ADVOGADO : ELCIO CAIO TERENSE e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - OBSCURIDADE - CONTRADIÇÃO - 

ART. 535 DO CPC - NÃO ALUSÃO - CARÁTER INFRINGENTE. 

I - Não alusão nas razões de recurso de qualquer das situações previstas no artigo 535 do CPC. 

II - Desnecessário o pronunciamento explícito de todos os dispositivos apontados pela parte embargante, o que 

implicaria rediscussão da matéria tratada. Precedentes do STJ. 

III - Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se aviltar a sua 

"ratio essendi". 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.61.82.057632-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : DATAIMAGEM PRESTADORA DE SERVICOS S/S LTDA 

ADVOGADO : CARLOS RICARDO PARENTE SETTANNI e outro 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DO DÉBITO - ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
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1. Primeiramente, cumpre notar que a sentença se submete ao duplo grau de jurisdição obrigatório, em virtude do valor 

da causa superar a alçada prevista no art. 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. 

2. No presente caso, a executada ingressou com exceção de pré-executividade, informando o pagamento dos débitos. 

3. Verifico, entretanto, consoante extraído dos documentos acostados a fls. 32/38, que o contribuinte recolheu o 

montante devido de forma parcelada - 6 parcelas, enquanto que a DCTF apresentada pelo contribuinte e a CDA 

informam o mesmo valor em uma única parcela. Outrossim, a ausência de apresentação de uma declaração retificadora 

impediu que o valor recolhido pudesse ser devidamente alocado ao débito em questão. 

4. A União Federal, verificando posteriormente ser indevida tal inscrição, informou o seu cancelamento (fls. 69), 

requerendo sua extinção, com base no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. 

5. O pagamento realizado de forma diferente do declarado pelo contribuinte ocasionou a propositura do executivo 

fiscal, não havendo que se falar em culpa da exequente, sendo, portanto, indevida a condenação da União na verba 

honorária. 

6. Em consonância com o princípio da causalidade, indevida a condenação da exequente em honorários, uma vez que o 

pagamento parcelado deu causa à ação executiva contra ela proposta. 

7. Provimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.60.04.000430-7/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : WALDINEY JARD VERNOCHI 

ADVOGADO : CANDIDO BURGUES ANDRADE FILHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES e outro 

EMENTA 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA DE CADERNETA DE 

POUPANÇA - PLANO BRESSER - AUSÊNCIA DE EXTRATOS - SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O 

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A EXISTÊNCIA DA 

CONTA - POSSIBILIDADE DE EXIBIÇÃO JUDICIAL NO CURSO DA DEMANDA - ART. 355 DO CPC - 

DIREITO ADQUIRIDO PARA AS CONTAS QUE ANIVERSARIAVAM NA PRIMEIRA QUINZENA DE 

JUNHO/87. 

I - Conquanto esta E. Turma já tenha se pronunciado no sentido de que os extratos bancários são indispensáveis à 

propositura de ações condenatórias de expurgos inflacionários, devendo ser anexados com a petição inicial, nos moldes 

do disposto no artigo 283 do CPC, a dificuldade na obtenção dos extratos, somado ao fato de ser aplicável às 

instituições financeiras o Código de Defesa do Consumidor, provocou a alteração de entendimento deste órgão 

colegiado, que passou a admitir o ajuizamento da ação sem a aludida documentação desde que provado nos autos que a 

parte tentou obtê-los de forma administrativa e que haja indícios de ser ou de ter sido correntista na instituição 

financeira. 

II - Caso em que foi comprovada a existência da conta poupança nº 19065-9 pelo autor no período entre 1986 a 1989. 

Desta forma, não pode ser penalizado com a prematura extinção do processo, aplicando-se ao caso a Lei nº 8.078/90 e 

os artigos 355 a 363 do Código de Processo Civil. 

III - Não se aplicam as normas do Decreto-Lei nº 2.335/87 e da Resolução nº 1.338/87 às cadernetas de poupança que 

tenham sido renovadas ou contratadas antes de 15.06.87, ainda que os rendimentos sejam creditados em data posterior. 

IV - Sobre a diferença apurada deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 242/2001 e adotado nesta 3ª 

Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), acrescidas de juros remuneratórios contratuais de 0,5% ao mês, 

contados da data do evento até o seu efetivo pagamento. 

V - Juros de mora devidos a partir da citação, nos termos do artigo 406 do Código Civil, calculados de acordo com a 

taxa SELIC, nos termos da orientação firmada por esta Egrégia 3ª Turma, de forma não cumulativa com outros índices 

de correção monetária. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 63/1307 

VI - Diante da sucumbência, fica a ré condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o 

valor da condenação. 

VII - Apelação provida." 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.00.035120-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : INDEPENDENCIA S/A 

ADVOGADO : MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CSL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. 

RECEITAS DE EXPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE.  

1. A imunidade veiculada pelo inciso I do § 2º do art. 149 da CF/88, com a redação da EC nº 33/01, abrange apenas as 

receitas de exportação, grandeza econômica que não pode ser confundida com o lucro do empreendimento, de modo 

que, uma vez configurada a existência de lucro, a CSL pode ser exigida do exportador, pouco importando se 

determinada parcela do lucro apurado advenha de receitas externas. 

2. A norma em comento não pode ser estendida a tributos que não tenham a receita como fato gerador ou como 

elemento determinante de suas bases de cálculo, porque se trata de regra de desoneração tributária que, em cotejo com 

as demais normas regentes do sistema tributário, deve ser interpretada no seu sentido literal, não podendo o Judiciário 

ampliar o seu alcance se o Legislador deliberadamente o restringiu. 

3. Agravo retido não conhecido e apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.61.10.001448-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ZF SISTEMAS DE DIRECAO LTDA 

ADVOGADO : MARCELO MAZON MALAQUIAS e outro 

SUCEDIDO : MAXION NACAM LTDA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS DE TERCEIROS. PEDIDO 

ANTERIOR ÀS ALTERAÇÕES DA LEI 9.430/96. RECURSO VOLUNTÁRIO. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE. 

1. O pedido de compensação foi realizado nos idos de 1999, quando vigia, a esse respeito, a Lei nº 9.430/96, sem as 

alterações introduzidas pela Lei nº 10.637/02, sendo, pois, àquela época, admitida a compensação com débitos de 

terceiros. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 64/1307 

2. É certo, por outro lado, que, atualmente, não mais se admite a compensação com débitos de terceiros, sendo que o 

atual regime de compensação implica imediata quitação da dívida, ainda que sob condição resolutória de ulterior 

homologação, e que a manifestação de inconformidade e o seu recurso têm efeito suspensivo (art. 74, §§ 2º, 9º e 10, Lei 

nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/02). 

3. A Lei nº 10.637/02 acrescentou, ainda, o § 4º ao art. 74 da Lei nº 9.430/96, estabelecendo que "os pedidos de 

compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, 

desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo". 

4. Estão, pois, incluídos no atual sistema os pedidos de compensação pendentes de apreciação quando do advento da Lei 

nº 10.637/02, sendo que, neste, é atribuído ao recurso voluntário o rito do Decreto nº 70.235/72 e a suspensão do art. 

151, III, CTN. 

5. Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao presente caso o previsto no art. 74, §12, II, a da Lei nº 9.430/96, uma vez 

que incluído pela Lei nº 11.051/04, que passou a vigorar em dezembro de 2004, somente surtindo efeitos desta data em 

diante, não podendo alcançar situações pretéritas. 

6. Resta, portanto, indubitável a suspensão da exigibilidade dos débitos constantes do processo administrativo nº 

10855.720004/2005-23, tendo em vista a interposição de recurso voluntário pendente de julgamento. 

7. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.046490-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MULTIPLASTIC IND/ COM/ EXP/ E IMP/ LTDA e outros 

 
: ANTONIO SOARES DA SILVA NETO 

 
: DOROTI SOARES DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 96.05.22801-7 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONSTRIÇÃO DE 

NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE TÃO-SOMENTE COM RELAÇÃO 

AOS CO-EXECUTADOS. PROVIMENTO PARCIAL AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

II - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. Precedentes. 

III - No caso concreto, verifico que os próprios co-executados, sócios-gerentes da empresa executada, afirmaram não 

possuírem bens passíveis de penhora, conforme se depreende da certidão do Oficial de justiça (fl. 100) . 

IV - No tocante à empresa executada, contudo, verifico que não foi devidamente citada, não podendo se falar em 

contrição de seus ativos financeiros enquanto não formalizada a relação processual mediante sua citação válida. 

V - Desta forma, revela-se prematura a providência requerida pela agravante quanto à empresa executada, cumprindo 

ressaltar que, depois de observados os requisitos legais, e se efetivamente vierem frustradas outras tentativas de garantir 

a execução, nada obsta que tal medida seja novamente pleiteada. 

VI - Dessa forma, acolho o agravo tão-somente no tocante ao pedido da penhora via BACEN-JUD em nome dos co-

executados. 

VII - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.047232-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : EMPREITEIRA JESUS ME FAZ VENCEDOR LTDA 

ADVOGADO : AGUINALDO FREITAS CORREIA 

AGRAVADO : JOSE NELSON DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.040952-8 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONSTRIÇÃO DE 

NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE TÃO-SOMENTE COM RELAÇÃO AO 

SÓCIO DA EMPRESA EXECUTADA. DILIGÊNCIAS INSUFICIENTES A PROCURA DE BENS DA EMPRESA 

EXECUTADA. PROVIMENTO PARCIAL AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

II - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. Precedentes. 

III - No caso concreto, verifico que, quanto ao co-executado José Nelson da Silva, o pedido de penhora foi precedido do 

esgotamento dos meios ordinariamente previstos para a localização de bens que fossem capazes de garantir o débito, 

conforme se depreende das consultas negativas ao DOI e ao RENAVAM . 

IV - Quanto à empresa executada, contudo, verifico que não foram trazidos elementos que demonstrassem a tentativa de 

localização de veículos automotores de sua propriedade. 

V - Sendo assim, revela-se prematura a providência requerida quanto à empresa executada, cumprindo ressaltar que, se 

efetivamente vierem frustradas outras tentativas de garantir a execução, nada obsta que tal medida seja novamente 

requerida. 

VI - Dessa forma, acolho o agravo tão-somente no tocante ao pedido da penhora via BACEN-JUD em nome do co-

executado. 

VII - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.047529-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MONTE SERENO AGRICOLA S/A 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARIBA SP 

No. ORIG. : 03.00.00009-8 1 Vr GUARIBA/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECEBIMENTO 

DA APELAÇÃO NO DUPLO EFEITO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. 

I - Não conhecimento do agravo regimental, porquanto, pela nova sistemática processual, incabível o manejo de recurso 

contra decisão monocrática do Relator (Art. 527, § único do CPC). 

II - Nos termos do art. 520, inciso V, do CPC, a apelação será recebida somente em seu efeito devolutivo quando 

interposta de decisão monocrática que rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes, 

interpretação que, entendo, deva ser literal, já que na hipótese parece configurar-se que a intenção do legislador foi a de 

atribuir a princípio o efeito devolutivo e suspensivo a todas as apelações, passando, em seguida, a enumerar as hipóteses 

de recebimento do recurso tão-somente no efeito devolutivo, de forma taxativa, nos incisos I a VII do citado artigo. 

III - É certo que seria possível admitir o cabimento do efeito suspensivo em casos excepcionais, nos quais fosse 

plausível a possibilidade de reforma da sentença recorrida e factível o receio de inocuidade da tardia tutela recursal. Não 

é o que ocorre no caso dos autos, contudo, onde não restou evidenciada a possibilidade de dano irreparável ou de difícil 

reparação que possa decorrer do recebimento do apelo em um único efeito. 

IV - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental e dar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.049844-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MAURICIO DAS CHAGAS DELL ANHOL 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 04.00.00196-2 A Vr AMERICANA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS EXECUTADOS. ART.185-

A DO CTN. NÃO ESGOTADAS AS DILIGÊNCIAS NO SENTIDO DE ENCONTRAR BENS PASSÍVEIS DE 

PENHORA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária do executado e imediata constrição de eventual montante encontrado, 

bem como a determinação da indisponibilidade de seus bens e direitos, com base no artigo 185-A do CTN. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio.  

II - Ressalvo que entendo tais medidas cabíveis, contudo, somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo.  

III - No caso concreto, verifico que a exeqüente não esgotou todos os meios no sentido de localizar bens do executado 

capazes de garantir o débito, como veículos automotores.  

IV - Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.001192-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PANIFICADORA CELESTIAL LTDA e outros 

 
: MANUEL PEREIRA PINTO 

 
: DUARTE DE BARROS PEREIRA PINTO 

 
: JOAQUIM PEREIRA PINTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.043641-6 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONSTRIÇÃO DE 

NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

II - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. Precedentes. 

III - No caso concreto, verifico que o pedido de penhora foi precedido do esgotamento dos meios ordinariamente 

previstos para a localização de bens capazes de garantir o débito, conforme se depreende das consultas ao DOI e ao 

RENAVAM (fls. 85/95) e certidões dos oficiais de justiça (fls. 58/59). 

IV - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.002871-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MARKET CARD ASSISTENCIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.040715-5 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONSTRIÇÃO DE 

NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. NECESSÁRIO ESGOTAR TODAS AS DILIGÊNCIAS NO SENTIDO DE 

ENCONTRAR BENS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO PARA A GARANTIA DO JUÍZO. 

I - Inicialmente registro que inexiste previsão legal que condicione o deferimento da penhora via BACEN-JUD a um 

determinado valor da causa nas ações de execução fiscal. 

II - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

III - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. 

IV - No caso concreto, verifico que referida situação não me parece delineada, pois consoante pesquisas efetivadas 

junto ao sistema DOI (fls. 71/72), há indicação de possíveis bens em nome da executada.  

V - Desta forma, revela-se prematura a providência requerida pela agravante, cumprindo ressaltar que, se efetivamente 

vierem frustradas outras tentativas de garantir a execução, nada obsta que tal medida seja novamente requerida. 

VI - Agravo de instrumento improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.004820-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JANETE ANSELMO DE OLIVEIRA e outro 

 
: JANETE ANSELMO DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.080946-0 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONSTRIÇÃO DE 

NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

II - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. Precedentes. 

III - No caso concreto, verifico que o pedido de penhora foi precedido do esgotamento dos meios ordinariamente 

previstos para a localização de bens capazes de garantir o débito, conforme se depreende das consultas negativas ao 

DOI e ao RENAVAM (fls. 76, 86, 91, 100, 101, 103). 

IV - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.007641-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : FABRICADORA DE POLIURETANO RIO SUL LTDA 

ADVOGADO : LUIS CARLOS SZYMONOWICZ 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.032546-9 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA RECUSA DE BEM. 

CONSTRIÇÃO DE NUMERÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter 

absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 
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II - Entretanto, ressalvo que entendo a medida cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as 

diligências no sentido de encontrar bens passíveis de constrição para a garantia do juízo. Precedentes deste Tribunal. 

III - No caso concreto, verifico que a exeqüente não esgotou todos os meios no sentido de localizar bens da devedora 

capazes de garantir o débito. Observo que a executada, depois de citada, indicou à penhora bens de seu estoque rotativo, 

que, no entanto, não foram aceitos pela exeqüente. Acolhida a recusa da Fazenda Nacional, e diante de seu pedido de 

expedição de ofícios às instituições financeiras para o bloqueio de ativos, foi imediatamente determinada pelo juízo a 

quo a penhora on line dos valores eventualmente depositados na conta bancária da executada, sem a efetivação de 

diligências por outros bens penhoráveis por parte da exeqüente. 

IV - Cumpre ressaltar, ainda, que os elementos dos autos indicam que a empresa executada se encontra em atividade, 

restando, ainda, a possibilidade de penhora de seu faturamento. 

V - Desta forma, revela-se prematura a providência requerida pela exeqüente, cumprindo ressaltar que, se efetivamente 

vierem frustradas outras tentativas de garantir a execução, nada obsta que a penhora on line seja novamente requerida. 

VI - Desacolho, contudo, o pedido de deferimento da nomeação dos bens oferecidos à penhora e recusados pela 

exeqüente, pois não se pode perder de vista que a execução se realiza sempre no interesse do credor (art. 612, CPC), de 

forma que não há obrigação legal de se aceitar a nomeação de bens feita pelo devedor. Esta assertiva fica ainda mais 

evidente se a conjugarmos com o disposto no artigo 15, II, da Lei nº 6.830/80, pelo qual a Fazenda Pública pode 

requerer, em qualquer fase do processo executivo, a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da 

ordem enumerada no art. 11 da mesma lei 

VII - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

Boletim Nro 171/2009 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 93.03.066322-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

APELANTE : JOAQUIM FRANCO DE MELLO NETTO e outro 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BUENO VASCONCELLOS e outros 

 
: JOSÉ ARMANDUS VIDAL MAGALHÃES 

APELANTE : EURIDES LOPES FRANCO DE MELLO 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BUENO VASCONCELLOS e outros 

APELANTE : CHARLOTTE FRANKE FRANCO DE MELLO 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BUENO VASCONCELLOS e outros 

 
: JOSÉ ARMANDUS VIDAL MAGALHÃES 

APELADO : OS MESMOS 

ADVOGADO : MARIA AUGUSTA DE SOUZA VAZ 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.09.77336-3 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.  
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1. Esta Turma analisou todos os pontos discutidos na ação, inclusive os destacados como omissos no recurso, sendo 

defeso proceder a um novo julgamento da causa em sede de embargos declaratórios.  

2. Há contradição no que se refere ao dispositivo do acórdão de fls. 768 e respectiva ementa, tendo em vista que a Em. 

Relatora foi vencida no que se refere a fixação de juros moratórios e compensatórios. 

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para constar do item 10 da ementa "Juros de mora fixados em 6% 

ao ano, contados a partir trânsito em julgado, mantidos os termos da sentença" e do item 11, "Juros compensatórios 

fixados em 12% ao ano, contados desde a data da imissão na posse, mantidos os termos da sentença". 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.61.05.019597-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : EDGLEWSON FRANCIS SILVA 

ADVOGADO : FABIO RICARDO CORREGIO QUARESMA (Int.Pessoal) 

APELADO : Uniao Federal - MEX e outro 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : RICARDO HENRIQUE PAULINO DA CRUZ 

EMENTA 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 

MILITAR TEMPORÁRIO. ABANDONO DO POSTO. DESERÇÃO. EXCLUSÃO DO SERVIÇO ATIVO DO 

MILITAR. INTELIGÊNCIA DO ART. 31, "d", DA LEI 4.375/64 E DO ART. 128, § 2º, DA LEI 6.880/80. DANO 

MORAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CULPA E DE NEXO DE CAUSALIDADE. MATÉRIA PRELIMINAR 

REJEITADA. APELO IMPROVIDO.  

1.Inocorrência de cerceamento de defesa, tendo em vista que as provas dos autos são hábeis e suficientes ao deslinde da 

questão. Aplicação do Art. 420, I e II, do CPC.  

2. Os militares temporários estão sob um regime jurídico precário, totalmente distinto daquele que envolve um militar 

ou servidor de carreira, principalmente no que se refere às prerrogativas e garantias. 

3. O Art. 31, "d", da Lei 4.375/64, prescreve que o serviço ativo das Forças Armadas será interrompido pela deserção e 

o Art. 128, § 2º, da Lei 6.880/80 (Estatuto dos Militares) reza que "A praça sem estabilidade assegurada será 

automaticamente excluída após oficialmente declarada desertora".  

4. Mesmo para o militar de carreira é prevista a exclusão do serviço ativo das Forças Armadas e o consequente 

desligamento da organização a que estiver vinculado, no caso de deserção, segundo o que determina o Art. 94, IX, da 

Lei 6.880/80.  

5. O recorrente é praça (fls. 56) sem estabilidade e em virtude de ter desertado, conforme fls. 49, não restava outra 

alternativa ao Exército Brasileiro em excluí-lo do serviço ativo. Não se verifica qualquer vício que possa anular tal ato 

administrativo, tendo o mesmo se pautado no princípio da legalidade. 

6. Foi excluído do Exército não por ser portador do vírus HIV, mas sim por ser desertor. O exame médico nele realizado 

foi posterior (fls. 86) à decretação de deserção (fls. 49). Assim, uma vez excluído legalmente não há que se amparar o 

pedido de reforma ou reintegração ao posto anteriormente ocupado, que o próprio recorrente abandonou. Precedente do 

TRF 2ª Região. 

7. Para que o dano moral possa ser configurado e, consequentemente ressarcido, faz-se necessária a demonstração de 

três requisitos: dano, culpa e nexo causal. 

8. Inexistem nos autos, a culpa e o nexo causal entre a alegada intransigência do Comando em fornecer o 

requerimento/declaração e a prisão de trinta dias que teriam trancado as matrículas do recorrente. Eis porque a 

autoridade apontada às fls. 431 não tinha obrigação de assinar uma declaração elaborada pelo autor, que continha 

somente aquilo que o recorrente desejava que constasse e tal declaração não é garantia de que as faltas seriam abonadas. 

Ainda, na referida declaração (fls. 431), não havia menção da verdadeira causa por estar impossibilitado a comparecer 

às aulas, que era a prisão.  

9. O cárcere decorreu de infração disciplinar por ter se envolvido em briga no Estado do Rio Grande do Norte, como o 

próprio recorrente afirmou e justificou a prisão na exordial (fls. 03): "Em 04 de janeiro de 1999, estando na cidade de 

Martins, Rio Grande do Norte, desentendeu-se com um Policial Militar, por não querer pagar o ingresso para entrar num 

baile e foi preso em flagrante.". Não há elementos nos autos de que a prisão foi efetuada de modo abusivo, excessivo e 
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ilegal pela autoridade competente. O recorrente na exordial apenas se limita a afirmar que a pena foi excessiva, mas não 

apresenta provas a demonstrar o alegado.  

10. Matéria preliminar rejeitada e recurso a que se nega provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

 

 

00003 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2005.61.06.007260-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : JOSE EDUARDO CARFAN 

ADVOGADO : RODRIGO GOMES CASANOVA GARZON 

EMENTA 

PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA REJEITADA. ARTS. 40 E 48 DA LEI 9.605/98. 

OCUPAÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ART. 40. CRIME INSTANTÂNEO DE EFEITOS 

PERMANENTES. ART. 5º, XL, DA CF/88. ART. 48. CRIME PERMANENTE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 

CONCORRÊNCIA DO RÉU PARA DEGRADAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE REFLORESTAMENTO. RECURSO 

AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Terreno adquirido em loteamento residencial, nos idos de 1991, ao que tudo indica, sem qualquer vegetação, para 

construção de casa, às margens da Represa de Hidrelétrica de Água Vermelha, no município de Cardoso/SP, área de 

preservação permanente. Conduta na época considerada contravenção (Art. 26 da Lei 4.771/65) e apenada com prisão 

simples, de 3 meses a 1 ano. Sendo o crime instantâneo de efeitos permanentes, sua consumação, ainda que imputável, 

em tese, ao denunciado, ocorreu entre 1991 e 1993, antes portanto de sua tipificação como crime, donde a incidência do 

brocardo "nullum crimen, nulla poena, sine praevia lege" (art. 5°, inciso XL, da Constituição Federal - "a lei penal não 

retroagirá, salvo para beneficiar o réu."). Ainda que se pretenda aplicar ao caso as disposições do art. 26 da Lei 

4.771/65, a área descrita nos autos não se enquadra no conceito de floresta, porquanto constituída sobretudo por mata 

rasteira ou áreas de pasto inundadas pela formação do lago artificial. De outro lado, já se encontraria prescrita a 

pretensão punitiva pela prática da contravenção, pelo que se impõe a rejeição da inicial, em face da manifesta extinção 

da punibilidade do agente. 

6. A manutenção da edificação e todos os demais consectários citados pelo Parquet - uso de pesticidas, limpeza, 

disposição inadequada de dejetos, impedimento da manutenção do solo e do regime hídrico - configuram, em tese, o 

delito previsto no Art. 48 da Lei 9.605/98, este, sim, de consumação permanente. Precedentes desta Turma e do STJ. 

7. Nem o laudo emitido pelo fiscal do IBAMA, nem a denúncia, descrevem o dano concreto ocasionado pela 

intervenção do recorrido no local, uma vez que as espécies e quantidade de vegetações supostamente suprimidas, ou 

cuja regeneração foi impedida ou dificultada, não foram mencionadas. 

8. Destarte, não há um lastro probatório mínimo de que a construção realizada pelo recorrido tenha sido a causa direta 

da derrubada de eventuais espécies vegetativas raras ou de corte proibido, tampouco se à época eram assim 

consideradas. Assim, de acordo com o que dos autos consta, o local da infração teria perdido suas características 

originais há muito tempo, não concorrendo o acusado para sua degradação ou impedimento de reflorestamento por 

espécies nativas. Precedentes. 

9. Recurso a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso em sentido estrito, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.017167-8/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : JOSE ZACHARIAS BOTELHO e outros 
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: JORGE HENRIQUE SOUZA OLIVEIRA 

 
: JULIA MARIA CARVALHO LIMA 

 
: JOSE RONALDO NAKAMOTO 

 
: JUVENAL FERREIRA DE LIMA 

 
: JUSSARA ALVES LEITE 

 
: JOSE MAURO PRIETO 

 
: JUCIRI BAFUME SALGADO 

 
: JOSE LUIZ PARUSSOLO 

 
: JOSE FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outros 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.04374-2 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CONTAS VINCULADAS AO 

FGTS. IMPUGNAÇÃO DE CÁLCULOS. 

1. "Os juros moratórios, nas ações em que se discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao 

FGTS, são devidos a partir da citação - que nos termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil 

vigentes, constitui o devedor em mora -, à base de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo 

Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 

de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos 

da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; 

e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, deste Relator, DJU de 18/05/2006) (omissis)" (REsp no 875.919/PE, Rel. Min. 

Luiz Fux, 1a Seção, j. 13.06.2007, DJ 26.11.2007, pág. 114). 

2. Impugnam os agravantes os cálculos apresentados pela CEF, alegando que não houve incidência dos juros de mora 

entre o lapso temporal de 10.6.2003 e 5.4.2005 (data do depósito), entretanto, apesar de intimados por duas vezes, não 

apontaram a falha na conta, tendo apresentado planilha genérica de valores. 

3. Precedentes.[Tab] 

4. Recursos desprovidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.036087-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : RENE GUSTAVO MIETTI BRIANI e outro 

 
: ANA LUCIA BLANCO BRIANI 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA RODRIGUES JULIO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2008.61.14.004494-2 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO LEGAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. NÍTIDO 

CARÁTER INFRINGENTE. REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração se prestam à correção de contradição, obscuridade ou omissão, o que não se verifica na 

presente hipótese, vez que as matérias de fato e de direito foram analisadas na sua integralidade e a r. decisão está 

devidamente fundamentada em julgados do E. STF. 
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2. Assim, denota-se o nítido caráter infringente do recurso, isto é, pretende a recorrente que seja revista a decisão 

proferida pela Turma Julgadora, sem que haja qualquer vício a ser sanado. 

3. Precedentes dos Tribunais Superiores. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.045703-3/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AGRAVANTE : ELISABETH DE OLIVEIRA MACHADO 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.03820-0 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. FGTS. HOMOLOGAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

1. É inequívoca a jurisprudência no sentido de que não é cabível agravo de instrumento contra decisão põe fim ao 

processo, e sim apelação, sem a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

2. Precedentes. 

3. Recurso a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Relator 

Expediente Nro 993/2009 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2002.61.21.001413-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : FERNANDA CRISTINA PEREIRA PIORINO 

ADVOGADO : RICARDO ALBERTO PEREIRA PIORINO e outro 

APELADO : MONICA VIANNA CORREA RAMOS MELLO 

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO RAPOSO RAMOS MELLO e outro 

APELADO : AUREA MARIA PEREIRA PIORINO 

ADVOGADO : RICARDO ALBERTO PEREIRA PIORINO e outro 

REU ABSOLVIDO : GILDA INEZ PEREIRA PIORINO 

DESPACHO 

Conforme julgado do Colendo STJ (HC 46963/MG - 5ª Turma, DJ 01/08/06), acolho o requerimento ministerial de 

regularização do processo. 

Intime-se o advogado constituído por Fernanda Cristina Pereira Piorino para oferecer as contra-razões ao apelo 

ministerial.  
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Com a vinda das contra-razões, ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. 

 

São Paulo, 02 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CRIMINAL Nº 2006.61.09.006656-2/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

PARTE AUTORA : Justica Publica 

PARTE RÉ : MARIA APARECIDA STRADA FACCIOLI 

ADVOGADO : JOSE MARIA DUARTE ALVARENGA FREIRE e outro 

DECISÃO 

Trata-se de reexame necessário de decisão concessiva, ex officio, de ordem de habeas corpus, para o fim de trancar a 

ação penal, em que se imputava a MARIA APARECIDA STRADA FACCIOLI a prática do delito previsto no Art. 168-

A, § 1º, c/c Art. 71, ambos do CP, ante a ausência de justa causa por não constituição definitiva do crédito tributário 

decorrente de contribuições previdenciárias não recolhidas ao INSS.  

Consta da denúncia que MARIA APARECIDA STRADA FACCIOLI, na qualidade de sócia-gerente da empresa 

"Retífica Confiança LTDA", deixou de repassar à Seguridade Social valores descontados dos salários dos empregados a 

título de contribuição previdenciária, nos períodos de 07/2003 a 06/2005 e 13º salário de 2004/2005, dívida consolidada 

em R$ 94.968,62, consoante LDC 35.832.356-8. 

Em petição às fls. 197/198, o Ministério Público Federal informou que o DEBCAD 35.832.356-8 refere-se às 

contribuições previdenciárias da cota patronal (empresa, RAT e terceiros). Pleiteou o trancamento da ação penal, à 

mingua de justa causa. 

A Procuradoria Regional da República opina pelo não provimento do reexame necessário (fls. 232/234). 

É o breve relatório. 

Decido. 

O feito comporta julgamento com fulcro no Art. 557 do CPC, c/c o Art. 3º do CPP, porquanto, em relação à questão que 

ora se discute, eminentemente de direito, a jurisprudência é dominante. 

Com efeito, é necessária a constituição do crédito para o início da persecução criminal nos crimes de apropriação 

indébita previdenciária. Confiram-se alguns julgados nesse sentido do Colendo STJ: 

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. NECESSIDADE DECONSTITUIÇÃO 

DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA O INÍCIO DA PERSECUÇÃO CRIMINAL EM RELAÇÃO AO 

DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. RECENTE ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO 

PRETÓRIO EXCELSO. 

Na linha de orientação recentemente adotada pelo Pretório Excelso, e seguida por esta Corte, também em relação ao 

delito de apropriação indébita previdenciária se exige a constituição definitiva do crédito tributário para que se dê 

inicio a persecução criminal (Precedentes do STF e do STJ) Recurso desprovido." (grifo nosso). 

(STJ, Quinta Turma, REsp 1028984/MT, relator Ministro FELIX FISCHER, Data do julgamento 02/10/2008, DJe 

03/11/2008). 

"PENAL. HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ART. 

168-A DO CP. CRIME OMISSIVO MATERIAL. PENDÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. FALTA DE JUSTA 

CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONDIÇÃO DE 

PROCEDIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. 

1. O crime de apropriação indébita previdenciária, consubstancia delito omisso material, exigindo, pois, para a sua 

consumação efetivo dano, já que o objeto jurídico protegido é o patrimônio da previdência social, motivo pelo qual a 

constituição definitiva do crédito tributário é condição de procedibilidade para que se dê inicio à persecução 

criminal. Precedente do STF (Inq-AgR 2537/GO). 

2. Ordem concedida para trancar a ação penal instaurada contra os paciente, em tramitação na Quarta Vara Federal 

de Ribeirão Preto (Ação Penal 207.61.02.005389-3), por falta de justa causa, sem prejuízo do oferecimento de nova 

denúncia, após o exaurimento da via administrativa, ficando suspenso o curso da prescrição." (grifo nosso). 

(STJ, Quinta Turma, HC 122612/SP, relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data do julgamento 05/03/2009, 

DJe 30/03/2009). 

Assim, o reexame necessário não comporta provimento, uma vez que inexiste a dívida fiscal que deu origem à 

persecução penal em juízo pelo crime em questão. 

Destarte, escorreita a decretação da extinção da punibilidade do agente, com o conseqüente trancamento da ação penal, 

cujo prazo prescricional não terá início enquanto não constituído o crédito tributário. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao reexame necessário e, pois, confirmo a decisão. 

Ocorrendo o trânsito em julgado, certifique-se baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

Dê-se ciência. 
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São Paulo, 08 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00003 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2007.61.02.009530-9/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

RECORRENTE : Justica Publica 

DECISÃO 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo MPF em face da sentença que declarou a Justiça Federal 

incompetente ao processamento do inquérito policial instaurado com vistas a apurar suposto uso fraudulento de cartão 

magnético de conta mantida pela Caixa Econômica Federal em nome de Evandro Ferreira dos Santos e determinou sua 

remessa para uma das Varas da Comarca de Ribeirão Preto com competência criminal. 

O recorrente pretende a reforma da decisão, para que se fixe a competência da Justiça Federal, tendo em vista a pacífica 

jurisprudência acerca da questão. 

A defesa do réu, devidamente intimada, não apresentou contra-razões. 

Após, subiram os autos a esta Egrégia Corte, onde o parecer do Ministério Público Federal é pelo provimento do 

recurso (fls. 93/95). 

É o relatório. Passo a decidir. 

A competência da Justiça Federal, expressa no art. 109, IV, da Constituição Federal, restringe-se às hipóteses em que as 

infrações penais são perpetradas em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas autarquias ou 

empresas públicas, nas quais se inclui a Caixa Econômica Federal. 

Ainda que os saques tenham sido empreendidos de conta de particulares, o crime, em tese, atingiu diretamente bens e 

interesses da referida empresa pública, tendo em vista que o dinheiro subtraído encontrava-se ainda na posse do ente 

federal, pairando sobre ele o dever de indenizar os correntistas. 

Dessa forma, impõe-se o processamento da ação penal no âmbito da Justiça Federal, como se entrevê das ementas, a 

seguir, transcritas: 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSO PENAL. FRAUDE ELETRÔNICA NA 

INTERNET. TRANSFERÊNCIA DE VALORES DE CONTA-CORRENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CRIME 

DE FURTO MEDIANTE FRAUDE. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DE SUBTRAÇÃO DO BEM. APLICAÇÃO DO ART. 

70 DO 

CPP. 

1. A subtração de valores de conta-corrente, mediante transferência fraudulenta para conta de terceiro, sem 

consentimento da vítima, configura crime de furto mediante fraude, previsto no art. 155, § 4º, inciso II do Código 

Penal. Precedentes da Terceira Seção. 

2. É competente o Juízo do lugar da consumação do delito de furto, local onde o bem é subtraído da vítima. 

3. Conflito conhecido para declarar a competência do suscitante, Juízo Federal da 2ª Vara Criminal da Seção 

Judiciária do Estado do Espírito Santo." 

(STJ, CC 81477/ES, 3ª Seção, DJ 08/09/08) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL. FURTO MEDIANTE FRAUDE. CLONAGEM DE DADOS 

DE CARTÃO MAGNÉTICO. CONSUMAÇÃO NO LOCAL ONDE O CORRENTISTA DETÉM A CONTA FRAUDADA. 

1. Configurado o delito de furto mediante fraude, na linha do entendimento desta Corte, o Juízo do local da 

consumação do delito, qual seja, aquele de onde o bem é subtraído da vítima, é o competente para o processo e 

julgamento do delito previsto no artigo 155, § 4º, II do CPB, segundo o que dispõe a regra do artigo 70 do Código de 

Processo Penal.Precedentes. 

2. Conflito conhecido para determinar a competência do suscitante, Juízo Federal da 16ª Vara Caruaru/PE." 

(STJ, CC 81811/PE, 3ª Seção, DJ 08/09/08) 

Diante do exposto, e com fulcro no Art. 557, § 1º-A, do CPP e aplicação, mutatis mutandis, da Súmula 32 desta egrégia 

Corte, DOU PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito para reformar a sentença e declarar a competência da Justiça 

Federal. 

Dê-se ciência. 

Retornem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 08 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00004 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.019696-5/SP 
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RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

IMPETRANTE : PAOLO ALEXANDRE DI NAPOLI 

PACIENTE : LUCIENNE MATTOS FERREIRA DI NAPOLI 

ADVOGADO : PAOLO ALEXANDRE DI NAPOLI e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

CO-REU : LUCIA APARECIDA RODRIGUES DUARTE 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCIENNE MATTOS FERREIRA DI NAPOLI, denunciada pela 

prática de falso testemunho, por meio do qual se requer o trancamento ou a suspensão da ação penal originária, por 

ausência de justa causa. 

Sustenta a impetração que, em virtude da retratação de Maria Lucia Lopes, também investigada pelos mesmos fatos e 

que teve extinta sua punibilidade, este benefício também deve ser estendido à paciente. 

É o breve relatório. Decido. 
As alegações aqui invocadas já foram examinadas nos autos do Habeas Corpus nº 2009.03.001.019695-3, cuja liminar 

restou deferida em decisão proferida neste mesmo dia 10 de junho de 2009. 

Diante do exposto, não conheço da impetração e, por isso, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos 

termos do art. 33, XIII, do Regimento Interno desta Corte. 

Após transitada em julgado a decisão, arquive-se, observadas as formalidades legais. 

Dê-se ciência.  

 

São Paulo, 10 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 HABEAS CORPUS Nº 2009.03.00.020209-6/SP 

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

IMPETRANTE : ANTONIO ROBERTO BARBOSA 

PACIENTE : PIERLUIGI BRAGAGLIA reu preso 

ADVOGADO : ANTONIO ROBERTO BARBOSA 

CODINOME : PAOLO LUIGI ROSSINI LUGO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2008.61.03.005048-0 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de pedido de liminar em habeas corpus impetrado em favor de Pierluigi Bragaglia, condenado nos autos da 

Ação Penal 2008.61.03.005048-0, pela prática dos delitos tipificados pelos Arts. 309 e 299 (por três vezes), todos do 

CP, à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão e 1 ano e 6 meses de detenção, em regime inicial semi-aberto, mais 60 dias-

multa. 

A impetração requer o deferimento da liminar para que seja assegurado ao paciente o direito de recorrer em liberdade da 

sentença condenatória. 

Sustenta que ele encontra-se custodiado desde 03/07/2008, quando preso em flagrante delito, e que, na sentença, a 

manutenção da medida fundamentou-se no risco à futura aplicação da lei penal, pela ausência de prova de residência 

fixa ou ocupação ilícita do réu, existência de mandado de prisão expedido pelo STF (por condenação por roubos, 

seqüestros, violação de domicílio, receptação de armas de guerra, porte ilegal de diversas armas de fogo e explosivos, 

além de favorecimento pessoal) e sua condição de estrangeiro.  

Entretanto, além de considerar a prisão cautelar desarrazoada, uma vez que o regime de cumprimento de pena que lhe 

fora imposto é mais benéfico (semi-aberto), aduz o impetrante que o paciente reside com a esposa e filhos, há 22 anos, 

no município de Ilha Bela/SP, consoante afirmado por testemunhas. 

Alega, ainda, que o mandado de prisão expedido pelo STF decorre de requerimento de extradição feito pela Itália, em 

razão de fatos cuja pretensão executória se encontra prescrita e, ainda, não guardam relação com os dos autos. 

É o relatório. Decido. 

A denúncia narra que o paciente apresentou documento de identidade falsa, quando abordado por um agente policial em 

um posto de gasolina, em 03/07/2008. Diversos outros documentos foram apreendidos, todos falsificados com o intuito 

de permanecer o paciente no Brasil. Além de passar-se pelo venezuelano Paolo Luigi Rossini Lugo, foi encontrada em 

sua residência um revólver da marca Rossi, a qual, não obstante de uso permitido, não estava acompanhada do 

certificado de registro de arma de fogo em seu nome. 

As testemunhas da defesa, de fato, confirmam a residência do paciente no Brasil. No entanto, para tal fim, a prova 

documental é essencial. Outrossim, se comerciante é, deveria o paciente ter demonstrado a situação de modo 

inequívoco, o que não fez. Os documentos apresentados em nome de Paolo são insuficientes para provar de forma 
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irrefutável a residência fixa. Mas, ainda que os levemos em consideração, pois, afinal, o paciente, desde 87, quando 

ingressou no território brasileiro, assumiu, em tese, porém ao que tudo indica, a identidade do terceiro para aqui 

permanecer, é consabido que o preenchimento desta única condição não autoriza, por si só, a liberdade provisória. 

É certo que o pedido de extradição por crimes praticados na Itália não guarda relação com os crimes do processo 

originário, entretanto, aqueles delitos pelos quais condenado o paciente podem servir de elementos concretos ao 

indeferimento do pleito de liberdade, na medida em que demonstram sua indisposição ao cumprimento de decisões 

judiciais, personalidade desabonadora e habilidade para assumir personalidade jurídica diversa, relacionando-se deste 

modo com as pessoas e por isso dificultando sua localização, se, e quando, se fizer necessário. 

Destarte, a sentença, na parte em que proíbe o paciente de recorrer em liberdade, encontra-se devidamente 

fundamentada e, prima facie, em consonância com elementos concretos existentes nos autos.  

Contudo, assiste razão à impetração no que diz respeito à proporcionalidade e razoabilidade da prisão cautelar. 

De fato, esta não pode sujeitar o custodiado a uma situação mais gravosa do que a imposta como pena pela sentença 

condenatória. Seria um contra-senso reconhecer a necessidade da prisão em período integral e, a um só tempo, na 

avaliação das condições do Art. 59, para fixação da pena e respectivo regime de cumprimento, admitir adequado ao réu 

o semi-aberto, no qual lhe é permitida certa liberdade.  

Destarte, ainda que, de acordo com o sistema informatizado processual desta Corte, possa se verificar a inexistência de 

recursos pelas partes, porquanto ainda estão sendo intimadas da sentença, não tendo decorrido o respectivo prazo, a 

expedição de guia de recolhimento provisório para o fim de colocação do paciente no regime semi-aberto e eventual 

concessão de benefícios pelo Juízo da Execução é medida que se impõe. 

Outrossim, mesmo que o Ministério Público recorra, pugnando pena maior ou outro regime de cumprimento, o egrégio 

Superior Tribunal de Justiça tem firme jurisprudência no sentido de que a pendência do recurso não obsta a 

possibilidade de expedição de referida guia: HC 83.276/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 11/09/2007, DJ 29/10/2007 p. 289 e HC 104.993/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 15/09/2008. 

Diante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de liminar, para determinar a expedição de guia de 

recolhimento provisório em favor do paciente, a fim de que seja submetido ao regime semi-aberto, facultando-lhe o 

pleito de progressão de regime ao Juízo das Execuções. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 12 de junho de 2009. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

Expediente Nro 994/2009 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.61.07.001734-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA TORMIN FREIXO e outro 

APELADO : ELISETE SAMORA RIBEIRO DE ARAUJO 

ADVOGADO : CLAUDIA ALVES MUNHOZ RIBEIRO DA SILVA (Int.Pessoal) 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

DESPACHO 

Considerando que o presente feito foi remetido a esta instância para o processamento do Recurso Especial juntado às 

fls. 216/229; considerando, outrossim, a competência estabelecida no artigo 277 do Regimento Interno deste Egrégio 

Tribunal, determino o encaminhamento destes autos à Subsecretaria da Vice-Presidência desta Corte para as 

providências cabíveis, com as cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 04 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.03.99.034081-0/SP 
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : PAULO NALAO 

ADVOGADO : JOAO DOS SANTOS DE MOURA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA D AMATO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 99.00.00232-0 4 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 

Fls. 107/119: Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2002.03.99.009999-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOAO FRANCISCO DE ARAUJO 

ADVOGADO : SILVIO JOSE TRINDADE 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BURITAMA SP 

No. ORIG. : 01.00.00124-2 1 Vr BURITAMA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fl. 84 - O feito se encontra no aguardo de oportuna inclusão em pauta de julgamento do recurso interposto pela 

autarquia ré contra a r. sentença de fls. 47/49. 

Fls. 88/90 - Desentranhem-se e arquivem-se em pasta própria, vez que seus subscritores não possuem capacidade para 

postular em juízo. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.03.99.033525-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : GONCALO ROMAO e outros 

 
: FRANCISCO PEREIRA 

 
: DOMINGOS CECILIO LOPES 

 
: MAURO VICENTE CARDOSO 

 
: CARLOS ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO : ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGAR RUIZ CASTILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.04.04388-0 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 149/169 e 171: Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS , no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  
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Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2002.61.02.008239-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : JOSE LUIZ VENANCIO MARTINS 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO STOFFELS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fl. 228 - Anote-se como pedido de prioridade no julgamento. 

Fls. 230/236 - Desentranhem-se e arquivem-se em pasta própria, vez que seu subscritor não possui capacidade para 

postular em juízo.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2002.61.08.007667-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA DALVA DE AGOSTINHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : ANTONIO MASHATO TERUYA e outros 

 
: EURIDES OLIVEIRA 

 
: ELZA MONTEIRO 

 
: TORELO JOSE BURINI 

 
: ZILDA MICHELAO GRECCA 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a co-autora Elza Monteiro dizendo se, eventualmente, concorda com a desistência da ação nos termos em 

que propostos pelo INSS às fls. 138, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.61.04.018876-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ARTUR RICARDO AZEREDO PEREIRA 

ADVOGADO : DANILO ALONSO MAESTRE NETO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Vistos. 
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Fls. 175/180 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.61.26.002263-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : VITORIO FORATO DE CAMPOS NAVARRO 

ADVOGADO : ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OLDEGAR LOPES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Fls. 90: À vista da decisão de fls. 86, aguarde-se o oportuno julgamento do feito. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.61.83.005018-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : RUBENS LEMOS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI P GUELLER e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls. 131/146: 

Diante da possibilidade, em tese, de conceder efeitos infringentes e em observância ao princípio do contraditório, 

intime-se a parte autora para se manifestar sobre os embargos no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.61.83.015334-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ROBERVAL BERNARDO FERREIRA 

ADVOGADO : CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Vistos, 

Fls. 160/161 - Anote-se como pedido de prioridade no julgamento. O feito se encontra no aguardo de oportuna inclusão 

em pauta de julgamento dos recursos interpostos por ambas as partes contra a r. sentença de fl. 120/123. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.003547-8/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDRO LEMES FAGUNDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALEXANDRA DE LIMA SILVA 

ADVOGADO : AQUILES PAULUS 

No. ORIG. : 02.00.00023-8 1 Vr IVINHEMA/MS 

DESPACHO 

Esclareça o INSS se o benefício pleiteado nos autos, eventualmente, foi pago na via administrativa, no prazo de 05 

(cinco) dias. Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.61.08.010758-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ENI APARECIDA PARENTE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CELSO LUIS MONTECINO incapaz 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES e outro 

REPRESENTANTE : OLINDA BARRETO MONTEZINO 

CODINOME : OLINDA BARRETO MONTECINO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 301/312 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.61.14.000383-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ANDRELINO BARBOSA DE SOUZA NETO 

ADVOGADO : ROMEU TERTULIANO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Vistos. 
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Verifico que a apelação do INSS, interposta às fls. 171/178, não foi, por evidente equívoco, recebida e devidamente 

processada pelo juízo de primeiro grau. 

 

Assim, por inexistir prejuízo processual às partes e em atenção aos princípios da celeridade processual e da razoável 

duração do processo, recebo, com fulcro no parágrafo 4º, do artigo 515 do Código de Processo Civil, o apelo do INSS 

em seu efeito devolutivo. 

 

Intime-se a parte autora para apresentar contrarrazões no prazo legal. 

 

Após, com ou sem a apresentação da peça, retornem os autos conclusos para julgamento. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2004.61.83.005570-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

PARTE AUTORA : VERGINIA MARIA TOTTI PEDROSO DE LIMA 

ADVOGADO : ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIM e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA SILVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fl. 274 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.024096-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : YOSHIKAZU SAWADA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SEBASTIANA DIOGA DA SILVA GARCIA 

ADVOGADO : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 

CODINOME : SEBASTIANA DIOGO DA SILVA GARCIA 

No. ORIG. : 03.00.00063-0 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 123/128 - Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.024286-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 
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APELANTE : WALDOMIRO BIFFI (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 02.00.00021-7 3 Vr SUMARE/SP 

DESPACHO 

 

Vistos, 

Fls. 173/174 - O feito se encontra no aguardo de oportuna inclusão em pauta de julgamento dos recursos interpostos por 

ambas as partes contra a r. sentença de fls. 142/150. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.61.17.003564-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IZABEL CUNHA DE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO : IRINEU MINZON FILHO e outro 

DESPACHO 

Fls. 112/127: Manifeste-se a autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.61.22.000401-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : GERACI DA SILVA PEREIRA e outro 

 
: MOACIR PEREIRA 

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 

DESPACHO 

 

Vistos. 

Fls. 116/123 - Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006.03.00.078436-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : ESMERALDO CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : NORILSON DE SOUZA MARTINS 

ADVOGADO : GERSIO SARTORI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 91.00.00049-6 1 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DECISÃO 

O instituto da antecipação dos efeitos da tutela, nas ações previdenciárias, não se destina ao recebimento de valores 

atrasados oriundos da condenação e, consequentemente, não é meio adequado para autorizar a expedição de alvará de 

levantamento da quantia depositada, mesmo que ela se refira apenas a parcelas incontroversas. 

Aguarde, o interessado, o julgamento do agravo legal, o qual está previsto para ser levado em mesa, na sessão de 

01.06.2009. 

Int. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.002901-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELENA CARBONERA LONCARCCI 

ADVOGADO : NELSON SOUBHIA 

No. ORIG. : 05.00.00074-2 1 Vr VOTUPORANGA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Diante da informação de fl. 134, intime-se pessoalmente o procurador da parte autora para que, no prazo de dez dias, 

proceda à habilitação de herdeiros e, conseqüentemente, sua regularização processual. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.013993-1/SP 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JUVENCIO JOSE DO REGO 

ADVOGADO : ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS 

No. ORIG. : 03.00.00180-7 4 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação previdenciária, ajuizada em 17.11.2003, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a revisão da renda mensal inicial do benefício de auxílio suplementar de acidente 

do trabalho (DIB 07.09.1983), mediante a correção monetária dos doze últimos salários de contribuição, aplicação da 

Súmula n. 260 do extinto TFR e do artigo 58 do ADCT, bem como o reajuste pelo teto de 20 salários mínimos e 

respectivos reflexos, inclusive para os fins da conversão do benefício em URV. Pleiteia, ainda, o pagamento das 

diferenças apuradas acrescidas dos consectários legais. 

A decisão de primeiro grau, proferida em 07.07.2005, julgou procedente o pedido e determinou a revisão dos 36 

salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, observando-se a prescrição quinquenal, correção 

monetária, juros de mora e honorários advocatícios nela fixados (fls. 49/51). 

Inconformada, apela a autarquia e alega inicialmente cerceamento de defesa e a ocorrência da decadência e da 

prescrição. Insurge-se quanto à matéria de fundo e pleiteia a reforma in totum da r. sentença. Subsidiariamente, requer a 
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redução dos honorários advocatícios. Por fim, pretende a reforma do decisum sob pena de afronta a dispositivos 

constitucionais e legais (fls. 55/99). 

Com as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. Decido. 

Como se pode observar nos documentos de fls. 10/13, pretende a parte autora a revisão de seu benefício de auxílio 

suplementar acidente do trabalho. Assim, consoante jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a ação 

que visa à concessão ou revisão de benefício acidentário deve ser proposta na Justiça Estadual, conforme exceção 

estabelecida pela Constituição Federal, no artigo 109, inciso I, in verbis: 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

 

Observa-se que a citada norma constitucional, ao estabelecer a competência da Justiça Federal, excepciona, dentre 

outras causas, aquelas pertinentes a acidente do trabalho, sem especificar se trata de concessão ou revisão de benefício. 

Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou, por meio de decisões monocráticas: 

 

"Trata-se de conflito negativo de competência entre o Juízo da Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete - MG e o 

Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Conselheiro Lafaiete - MG, nos autos de ação objetivando concessão/revisão de 

benefício acidentário. 

Decido. 

Na hipótese dos autos, a competência é induvidosamente da Justiça Estadual, tanto para conceder o benefício, quanto 

para corrigi-lo, consoante pacífica jurisprudência do Col. Supremo Tribunal Federal e deste Eg. Superior Tribunal de 

Justiça. Sobre o tema, seguem as seguintes Súmulas, verbis: 

Súmula 501-STF - 'COMPETE À JUSTIÇA ORDINÁRIA ESTADUAL O PROCESSO E O JULGAMENTO, EM AMBAS 

AS INSTÂNCIAS, DAS CAUSAS DE ACIDENTE DO TRABALHO, AINDA QUE PROMOVIDAS CONTRA A UNIÃO, 

SUAS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS OU SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.' 

Súmula 15-STJ - "COMPETE À JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR OS LITÍGIOS DECORRENTES DE 

ACIDENTE DO TRABALHO." 

Acresça-se aos enunciados transcritos, os seguintes precedentes em hipóteses análogas: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

ACIDENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

I - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula nº 15/STJ, compete à Justiça Estadual 

processar e julgar 

os litígios decorrentes de acidente do trabalho. Precedentes. 

II - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da Comarca de Francisco Beltrão/PR, o 

suscitante." (CC 

37.725-PR, Rel. Min. Paulo Medina, D.J. de 05/05/2003). 

'AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ENTRE JUIZ FEDERAL E ESTADUAL. 

REVISIONAL DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ART. 109, I, DA CF/88. SÚMULA 

N.º 15 DO STJ. COMPETÊNCIA DA 2ª VARA CÍVEL DE NOVO HAMBURGO/RS. 

1. As causas decorrentes de acidente do trabalho, assim como as ações revisionais de benefício, competem à Justiça 

Estadual Comum. Precedentes desta Corte. 

2. Agravo regimental desprovido.' (AGR.CC. 30.902-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 22/04/2003). 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ARTIGO 109, INCISO I, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SÚMULA Nº 15/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

1. "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho." (Súmula do STJ, 

Enunciado nº 15).  

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a exceção prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição da 

República deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça Estadual não só julgamento da ação relativa ao 

acidente de trabalho, mas, também, todas as conseqüências dessa decisão, tais como a fixação do benefício e seus 

reajustamentos futuros. Precedentes do STF e da 6ª Turma deste STJ. 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 45ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ, suscitante.' 

(CC 31.972-RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, D.J. de 24/06/2002). 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA ACIDENTE DO TRABALHO. REAJUSTE DO BENEFÍCIO. JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento das causas referentes a reajuste de benefício decorrente de 

acidente de trabalho. Corolário da regra de o acessório seguir a sorte do principal. 

2. Precedentes do STF - RREE 176.532, Plenário - 169.632 - 2ª Turma e 205.866-6. 

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 4ª Vara de Acidentes de Trabalho de São 

Paulo, o suscitado.' (CC. 35.193-SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, D.J. de 07/10/2002). 

'CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

ACIDENTÁRIA. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
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I- Compete à Justiça Estadual Comum processar e julgar, em ambas as instâncias, os litígios decorrentes de acidente 

do trabalho, assim como as ações revisionais de benefício. 

II- Agravo regimental desprovido.' (AGRCC. 31.724-RJ, de minha relatoria, D.J. de 13/05/2002). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 120, parágrafo único do Código de Processo Civil, conheço do conflito e 

declaro competente o Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Conselheiro Lafaiete - MG. 

Publique-se. 

Intime-se. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2004". 

(Relator: Ministro Gilson Dipp, DJ 25.08.2004)". 

 

Também: 

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

ACIDENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

I - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula nº 15/STJ, compete à Justiça Estadual 

processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho, seja relativo à concessão ou revisão dos valores do 

benefício. 

Precedentes. 

II - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da 8ª Vara Cível de Santo André/SP, o suscitado. 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado entre o Juízo Federal da 1ª Vara de Santo André e o Juízo de 

Direito da 8ªVara Cível de Santo André/SP , nos autos da ação ordinária proposta por Sebastião Raimundo Paulo, 

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do benefício de auxílio-acidente. 

A Justiça Estadual declina de sua competência, ao argumento de que é da Justiça Federal a competência para 

processar e julgar as ações de revisão de benefícios deduzidas contra a Previdência Social, ainda que esses benefícios 

tenham etiologia infortunística, uma vez que não perdem seu caráter previdenciário. 

O Juiz Federal de Santo André, por sua vez, suscita o presente conflito, posto que "se a Constituição determina que as 

ações referentes a acidente de trabalho serão julgadas pela Justiça Estadual, por óbvio que eventual revisão também 

deve ser processada por ela." 

É o relatório. 

Assiste razão ao Juízo suscitante. 

Com efeito, consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula nº 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho, seja referente à concessão ou revisão do 

benefício. 

A propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ARTIGO 109, INCISO I, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SÚMULA Nº 15/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

1. "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho." (Súmula do STJ, 

Enunciado nº 15). 

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a exceção prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição da 

República deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça Estadual não só julgamento da ação relativa ao 

acidente de trabalho, mas, também, todas as conseqüências dessa decisão, tais como a fixação do benefício e seus 

reajustamentos futuros. Precedentes do STF e da 6ª Turma deste STJ. 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 45ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ, suscitante." 

(CC 31972/RJ, rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ, 24/06/02). 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. LIDE DE ORIGEM ACIDENTÁRIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 15-STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 

I - Pleiteando o Autor o restabelecimento de auxílio-acidente ou a concessão de aposentadoria por invalidez, em razão 

de acidente típico ocorrido em serviço, a competência para o processo e julgamento é da Justiça Estadual Comum. 

II - Agravo Regimental desprovido." (AGRCC 31353/SC; DJ 17/06/2002, Relator Min. GILSON DIPP). 

"PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. - COMPETE A JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR OS LITÍGIOS DECORRENTES DE 

ACIDENTE DO TRABALHO." (SÚMULA 15-STJ). 

- COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL." (CC 7280/SC; DJ 30/06/1997, Relator Min. FELIX FISCHER) 

Dessa forma, não restando dúvida quanto à incidência da Súmula 15 desta Corte na presente hipótese, tenho que 

assiste razão ao suscitante. 

Posto isso, conheço do conflito e declaro competente a Justiça Estadual, o suscitado. 

Publique-se. Intimem-se". 

Brasília (DF), 31 de maio de 2004. 

MINISTRO PAULO MEDINA 

Relator 
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O Pretório Excelso também teve a oportunidade de se pronunciar a respeito da competência da Justiça Estadual em 

causas como a presente, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 205.886-6, relator o Ministro Moreira Alves, in 

verbis: 

"Competência. Reajuste de benefício oriundo de acidente do trabalho. Justiça Comum. 

- Há pouco, ao julgar o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafirmou o entendimento de ambas as Turmas (assim, no 

RE 169632, 1ª Turma, e no AGRG 154938, 2ª Turma) no sentido de que a competência para julgar causa relativa a 

reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é da Justiça Comum, porquanto, se essa Justiça é competente 

para julgar as causas de acidente de trabalho por força do disposto na parte final do inciso I, do artigo 109 da 

Constituição, será ela igualmente competente para julgar o pedido de reajuste desse benefício que é objeto de causa 

que não deixa de ser relativa a acidente dessa natureza, até porque o acessório segue a sorte do principal. 

Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido". 

Recurso extraordinário conhecido e provido." (RE 205.886-6, SP, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 17/04/98). 

 

Portanto, esta Egrégia Corte Regional é manifestamente incompetente para o julgamento da apelação do ente 

autárquico. 

Dessa forma, levando-se em conta que a decisão recorrida foi proferida por juiz estadual, competente para o 

processamento e julgamento da ação revisional acidentária, proceda-se à remessa dos autos ao E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, competente para o julgamento deste recurso comunicando-se ao MM. Juiz de Direito "a quo". 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de abril de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.027873-6/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : SANTA AFONSA CUENE 

ADVOGADO : RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANA MARIA DE CASTRO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00967-2 1 Vr BELA VISTA/MS 

DESPACHO 

Fls. 94/102: Ciência à autora pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.033227-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA SONIA PALHANO ROBERTO 

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO 

No. ORIG. : 05.00.00038-8 2 Vr LINS/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a douta advogada da autora acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS, no prazo de 30 (trinta) 

dias. Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.038197-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : MARIO APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO : EDVALDO RUI MADRID DOS SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00004-1 1 Vr VARZEA PAULISTA/SP 

DILIGÊNCIA 

Vistos. 

Converto o julgamento em diligência, devolvendo os autos ao Juízo de origem para que, em cumprimento do disposto 

no artigo 130 do Código de Processo Civil, complemente a instrução da demanda, com a realização do estudo social, 

necessário à verificação das condições em que vivem a parte autora e as pessoas de sua família que residem sob o 

mesmo teto, bem como de perícia médica especializada na área de neurologia e psiquiatria. 

Providencie o MM. Juízo "a quo" a abertura de vista ao Ministério Público de primeira instância, pois, não houve sua 

regular participação. 

Com o retorno dos autos, dê-se ciência às partes, que deverão ser intimadas para sobre eles se manifestarem, no prazo 

de 10 (dez) dias. 

Após, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.039231-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO STOPA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TERESA MARTINS 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 

No. ORIG. : 04.00.00055-1 1 Vr PALMITAL/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o douto advogado da autora acerca da proposta de acordo juntada pelo INSS nos autos, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.045270-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALICE MACEDO MAROSTICA 

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 

No. ORIG. : 06.00.00012-9 1 Vr GETULINA/SP 

DESPACHO 
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Manifeste-se a douta advogada da autora acerca da proposta de acordo juntada pelo INSS nos autos, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.19.004196-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : WALTER DIAS DE CARVALHO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : VANILDA GOMES NAKASHIMA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

DESPACHO 

Ciência ao autor da petição e documento juntado pelo INSS às fls. 94/95, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.19.004198-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FELIPE MEMOLO PORTELA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFA BEZERRA SARMENTO DOS SANTOS 

ADVOGADO : VANILDA GOMES NAKASHIMA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 

Fls. 290/291 - Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.83.001743-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : JOSE VALENTIM DE MEDEIROS 

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Fls. 375/378 - Esclareça a parte autora seu pedido, vez que, em consulta ao sistema Plenus do Sistema Único de 

Benefícios - DATAPREV, verifica-se que o seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição encontra-se na 
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situação "ativo", em cumprimento da tutela antecipada concedida na r. sentença de fls. 301/315, impugnada por recursos 

recebidos apenas no efeito devolutivo (fl. 356). 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.83.008367-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ LUCIO DA SILVA 

ADVOGADO : AGNALDO MENDES DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 

Fls. 204/210 - Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.000713-7/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OLIVIA MARIA DE OLIVEIRA ROSA 

ADVOGADO : CYNTIA LUCIANA NERI BOREGAS 

No. ORIG. : 05.00.01095-0 1 Vr SETE QUEDAS/MS 

DESPACHO 

Manifeste-se a douta advogada da autora acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS, no prazo de 30 (trinta) 

dias. Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.000993-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ANA LUZIA GARCIA DA SILVA 

ADVOGADO : ENY SEVERINO DE FIGUEIREDO PRESTES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00090-6 2 Vr PEDERNEIRAS/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 223/238 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.002271-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : MARIA ZELIA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : PATRICIA SILVEIRA COLMANETTI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00135-0 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 192/206 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.003117-6/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA JESUS MATOSINHO FERREIRA 

ADVOGADO : ATINOEL LUIZ CARDOSO 

No. ORIG. : 05.00.00786-0 1 Vr SETE QUEDAS/MS 

DESPACHO 

Considerando que a procuração outorgada pela autora não foi por ela assinada, consoante se verifica às fls. 26, 

regularize a mesma sua representação processual, no prazo de 30 (trinta) dias. Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.003137-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MOISES RICARDO CAMARGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CICERO PEDRO DE ALCANTARA 

ADVOGADO : RONALDO ARDENGHE 

No. ORIG. : 06.00.00009-1 2 Vr OLIMPIA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista as assinaturas de fls. 08 e 32/34, regularize o autor sua representação processual, juntando aos autos 

procuração por instrumento público, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 
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LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.005327-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AMERITA RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : REGINALDO CHRISOSTOMO CORREA 

No. ORIG. : 06.00.00022-0 1 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 87/92 - Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.007406-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VILSON DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : REGINALDO CHRISOSTOMO CORREA 

No. ORIG. : 06.00.00023-3 4 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 55/60 - Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.03.99.028193-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE UBIRAJARA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO SIMAO SP 

No. ORIG. : 02.00.00127-5 1 Vr SAO SIMAO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
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Fls. 251/253 - Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.031862-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : JOSE ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO : JOISE CARLA ANSANELY 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00051-0 1 Vr GETULINA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 133/134 - Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.033141-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA FRANCISCA DE SOUZA OLIVEIRA 

ADVOGADO : KAZUO ISSAYAMA 

No. ORIG. : 06.00.00087-9 1 Vr GENERAL SALGADO/SP 

DESPACHO 

Fls. 146/172: Ciência à autora pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.043504-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JAIME DE MATOS 

ADVOGADO : CLAUDINEI DOS SANTOS MICHELAN (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 06.00.00016-0 2 Vr GARCA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 99/107 - Anote-se como pedido de prioridade no julgamento. Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 
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EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.045134-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : APARECIDA XAVIER CORREIA 

ADVOGADO : CRISTIANE DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00063-1 1 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 139/148 - Dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.048234-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFINA PIRES FERREIRA 

ADVOGADO : REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS 

No. ORIG. : 07.00.00058-1 1 Vr BURITAMA/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 71/78: 

Diante da possibilidade, em tese, de conceder efeitos infringentes e em observância ao princípio do contraditório, 

intime-se a parte autora para se manifestar sobre o agravo no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00044 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.03.99.050046-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFA MARIA DA CONCEICAO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ELIZABETE ALVES MACEDO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 06.00.00160-5 1 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Fl. 85 - Esclareça a parte autora o porquê da divergência de nomes (ELIZABETE ALVES MACEDO e ELIZABETE 

ALVES MACHADO) e números da OAB (130.078 e 130.087) constantes dos mandatos de fls. 07 e 83, no prazo de 10 

(dez) dias. 

Se o caso, providencie a parte autora a devida procuração "ad judicia" outorgada por instrumento público, no prazo de 

15 (quinze) dias, a fim de regularizar a sua representação processual, nos termos do anterior despacho de fl. 65.  
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São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.17.002528-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : ROSALINA BALIVO 

ADVOGADO : FABRÍCIO MARK CONTADOR e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls. 168/172: À vista da r. sentença prolatada às fls. 138/139, onde foi determinada a imediata implantação do benefício 

de auxílio-doença à parte autora, manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no prazo de 05 (cinco) 

dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.83.005699-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : CAETANO MARQUES BARGE FILHO 

ADVOGADO : DERMEVAL BATISTA SANTOS e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

 

Vistos, 

Fl. 286 - O feito se encontra no aguardo de oportuna inclusão em pauta de julgamento do recurso interposto pela parte 

autora contra a r. sentença de fls. 264/266. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.000957-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : ANA ROSA ANTUNES VIEIRA 

ADVOGADO : EDVALDO LUIZ FRANCISCO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00128-0 1 Vr TATUI/SP 

DESPACHO 

O recurso de embargos de declaração de folhas 82/83 foi dirigido contra a decisão proferida à folha 190 dos autos 

principais (execução nº 1.280/07). 

Assim, determino o desentranhamento do expediente de folhas 81/83, o qual deverá ser encaminhado ao Juízo de 

origem, juntamente com os autos da execução acima mencionada. 

Int. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

EVA REGINA  
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Desembargadora Federal 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.000519-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ISOLINA MARIA DA CONCEICAO DA SILVA 

ADVOGADO : ADRIANA TAVARES DE OLIVEIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCILENE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 03.00.00024-2 1 Vr SERRANA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 203/204 e 209/216 - Aguarde-se oportuna inclusão do feito em pauta de julgamento, quando as questões suscitadas 

serão analisadas. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.028421-6/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ANUNCIADA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

No. ORIG. : 06.05.00109-7 1 Vr ANAURILANDIA/MS 

DESPACHO 

Fls. 108: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias ao INSS às fls. 108. Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.034989-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROSEMEIRE CLEMENTE incapaz 

ADVOGADO : ADEMIR LUIZ DA SILVA 

REPRESENTANTE : MARIA DE SOUZA MOREIRA 

ADVOGADO : ADEMIR LUIZ DA SILVA 

No. ORIG. : 05.00.00027-9 1 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
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Providencie a parte autora a juntada aos autos do instrumento de nomeação de eventual curador à parte autora, a fim de 

regularizar sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.035486-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO SALVADOR BONI 

ADVOGADO : JOSE APARECIDO COSTA DE MIRANDA 

No. ORIG. : 07.00.00199-1 1 Vr BURITAMA/SP 

DESPACHO 

Fls. 62/73: Ciência ao autor pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.039256-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ BERTONE DE CARVALHO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA 

No. ORIG. : 07.00.00057-0 1 Vr ITUVERAVA/SP 

DESPACHO 

Fls. 58/75: Ciência ao autor pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.039805-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : KAZUAKI NISHIMOTO 

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES 

No. ORIG. : 07.00.00021-1 3 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DESPACHO 

Fls. 105/113: Ciência ao autor pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se 
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São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.056369-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : LEILA RAPOSO 

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00061-9 2 Vr CONCHAS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de pedido formulado pela perita judicial, nomeada nos autos da ação ordinária, requerendo o pagamento de 

seus honorários periciais. 

Decido. 

Conforme consta, a ação tramitou na Comarca de Conchas/SP e a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. 

Nas causas processadas na Justiça Federal, o pagamento dos honorários dos defensores dativos, peritos, tradutores e 

intérpretes se processa mediante requisição do Juiz da causa à Diretoria do Foro da Seção Judiciária correspondente, 

que depositará o valor arbitrado à conta dessa verba orçamentária, na forma do artigo 3º da Resolução nº 440, de 30 de 

maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal e, ao final da demanda, o erário deverá ser ressarcido pelo vencido, 

exceto quando for o próprio beneficiário da justiça gratuita. 

A partir da promulgação da Lei nº 10.266, de 24/07/2001, vigente para o exercício financeiro de 2002, as dotações 

orçamentárias destinadas ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado, consideradas de pequeno valor, 

foram alocadas diretamente às unidades orçamentárias dos Tribunais, ou seja, as liberações financeiras relativas às 

unidades orçamentárias dos Tribunais passaram a ser efetuadas diretamente pela Secretaria do Tesouro Nacional ao 

Órgão Setorial de Programação da Justiça Federal (CJF/STJ), com posterior liberação aos Tribunais, mantendo-se as 

dotações de precatórios ainda nas Unidades da Administração Indireta. 

Ainda, a partir de janeiro de 2003 (art. 28, Lei nº 10.524/02), os órgãos da Administração Indireta descentralizaram aos 

Tribunais a totalidade de suas dotações, tanto relativas a requisições de pequeno valor, como a precatórios. 

Dessa forma, não há mais programa próprio para a autarquia, vencida, colocar à disposição da Justiça Federal os valores 

devidos à título de honorários de defensores dativos, peritos, tradutores, intérpretes. 

Assim, o ressarcimento dos valores em questão encontra amparo na Resolução 438/2005, do E. Conselho da Justiça 

Federal, o qual deve ser requisitada pelo Juiz da causa, por requisição de pequeno valor ou precatório. 

Entretanto, os recursos para pagamento de perícias não são liberados para os processos previdenciários nos casos de 

competência delegada pelo § 3º do artigo 109 da Constituição Federal por não haver rubrica orçamentária específica 

que possibilitasse seu pagamento. 

Contudo, a Resolução nº 541, de 18 de janeiro de 2007, do Conselho da Justiça Federal, passou a disciplinar "os 

procedimentos relativos aos pagamentos de honorários de advogados dativos e de peritos, em casos de assistência 

judiciária gratuita, no âmbito da jurisdição delegada". 

No entanto, dispõe o artigo 9º da citada Resolução, publicada no DO de 16.02.07: 

"Art. 9º. Os efeitos financeiros desta Resolução alcançam somente as nomeações de advogados dativos e peritos 

ocorridas a partir da sua vigência." 

Em síntese, temos as seguintes situações: 

 

1 - nas ações previdenciárias ajuizadas na Justiça Federal, cujo autor é beneficiário da justiça gratuita, o pagamento 

será efetuado na forma das Resoluções nº 438 e 440/2005 e, a final, o vencido reembolsará o erário, exceto se for o 

próprio beneficiário da justiça gratuita; 

2 - nas ações previdenciárias ajuizadas na Justiça Estadual, no exercício de competência delegada, cujo autor é 

beneficiário da justiça gratuita, com nomeações posteriores à entrada em vigor da Resolução nº 541/2007, o 

pagamento será efetuado na forma da referida resolução e, a final, o vencido reembolsará o erário, exceto se for o 

próprio beneficiário da justiça gratuita; 

3 - nas ações previdenciárias ajuizadas na Justiça Estadual, no exercício de competência delegada, com nomeações 

anteriores à entrada em vigor da Resolução nº 541/2007, o pagamento será efetuado após o trânsito em julgado, por 

requisição de pequeno valor ou por precatório, caso o vencido seja a autarquia previdenciária. 

4 - nas ações previdenciárias ajuizadas na Justiça Estadual, no exercício de competência delegada, com nomeações 

anteriores à entrada em vigor da Resolução nº 541/2007, caso o vencido seja o beneficiário da justiça gratuita, os 

defensores dativos, peritos, tradutores, intérpretes devem valer-se de ação própria para receberem o valor que lhes é 

devido. 
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No caso dos autos, como a ação tramitou na 2ª Vara Cível da Comarca de Conchas /SP e a nomeação se deu após a 

entrada em vigor da Resolução nº 541/2007, o pagamento dos honorários se dará segundo os seus termos, conforme 

decisão de fl. 58. 

Outrossim, aguarde-se oportuna inclusão do feito em pauta de julgamento, para a fixação dos honorários da Assistente 

Social. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.063404-5/SP 

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA BUCCI BIAGINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : TEREZA BOSCHINI CHINI (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO 

No. ORIG. : 07.00.00163-0 3 Vr SERTAOZINHO/SP 

DESPACHO 

 

Remetam-se os autos à Subsecretaria de Registro e Informações Processuais - UFOR, a fim de que seja retificada a 

autuação deste processo, para constar o nome correto da parte Autora Tereza Boschini Chini. 

 

São Paulo, 06 de maio de 2009. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal 

 

 

00056 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.61.10.001695-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

PARTE AUTORA : ABEL RODRIGUES PEREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GISLENE CRISTINA DE OLIVEIRA PAULINO e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

DESPACHO 

Fls. 67/68: Ciência ao autor pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.004761-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : PEDRO FACEROLI 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO SP 
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No. ORIG. : 98.00.00331-4 2 Vr SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por PEDRO FACEROLI contra decisão juntada por cópia às fls. 69 que, 

nos autos de ação previdenciária em fase de execução de sentença, não deferiu requerimento do ora agravante no 

sentido de ser destacado 30% do valor do cálculo relativo aos honorários contratados, quando da expedição do ofício 

requisitório. 

Pleiteia o agravante concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

À luz desta cognição sumária, não vislumbro os pressupostos autorizadores do efeito suspenso pleiteado. 

Com efeito, assim dispõe o artigo 22 da Lei 8.906/94: "A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na 

OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência". 

Entretanto, as verbas decorrentes de contrato firmado extra-autos devem submeter-se às vias próprias de execução. 

Ademais disso, não verifico perigo de dano irreparável ou de difícil reparação que possa decorrer ao agravante no 

cumprimento da decisão agravada. 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Comunique-se ao Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta no prazo 

legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

 

São Paulo, 11 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.007255-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ARLINDO PATRUSSI espolio 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

REPRESENTANTE : MARLI PEREIRA PATRUSSI e outros 

 
: DAISY ELISABETE PATRUSSI 

 
: RICARDO HENRIQUE PATRUSSI 

 
: ERMELINDA PATRUSSI 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIEDADE SP 

No. ORIG. : 04.00.00094-3 2 Vr PIEDADE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Espólio de ARLINDO PATRUSSI contra decisão juntada por cópia 

reprográfica às fls. 126, proferida nos autos de ação previdenciária em fase de execução, que determinou o recolhimento 

do alvará expedido nos autos originários, bem como que fosse oficiado ao TRF para que seja anulado o pagamento 

referido às fls. 114, devendo os herdeiros do autor se socorrer da via própria para recebimento dos valores após o 

falecimento deste. 

Requer o agravante a antecipação da tutela recursal para que seja determinada a não devolução do valor depositado em 

nome do autor, falecido. 

TERESA ALVIM, ao debruçar-se sobre o novo regime do agravo de instrumento, esclarece que se lhe dará efeito 

suspensivo quando da "produção de efeitos da decisão (agravada) possam resultar prejuízos de grave e difícil 

reparabilidade, para a parte, desde que o fundamento do agravo seja relevante, isto é, desde que seja MUITÍSSIMO 

PROVÁVEL QUE A PARTE RECORRENTE TENHA RAZÃO." (O Novo Regime do Agravo, Ed. RT, São Paulo, 2ª 

ed., 1.996, p. 164). 

À luz de uma cognição sumária, não vislumbro in casu a presença dos pressupostos autorizadores do efeito suspensivo 

requerido.  

Com efeito, verifica-se que o acordo celebrado entre o autor, falecido, e o INSS foi homologado em 17 de julho de 2008 

(fls. 77). No referido acordo foi concedido ao autor o benefício de Aposentadoria por Idade a trabalhador rural com data 

de início em 30.05.2005 (DIB) e data de início do pagamento pelo INSS em 01.05.2008 (DIP), sendo que o pagamento 

das parcelas vencidas o seria por meio de requisição de pagamento. 
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Após a homologação do acordo supra (fls. 77), foi juntado aos autos originários o pedido de habilitação dos herdeiros 

do autor em data de 22.08.2008 (fls. 85/87). No entanto, através da certidão de óbito juntada às fls. 88, verifica-se que a 

morte do autor ocorreu em 26 de junho de 2006, ou seja, muito antes da celebração do acordo homologado. 

Nesse diapasão, entendo que, por cautela, agiu com acerto a MMª Juíza "a quo" ao determinar o recolhimento do alvará 

de levantamento expedido, até mesmo porque nos cálculos de fls. 66/69 foram incluídos valores de maio de 2005 a abril 

de 2008, ou seja, valores que abrangem período após a morte do autor que ocorreu em data de 26 de junho de 2006. 

Assim, ao menos neste juízo sumário, não vislumbro o necessário "periculum in mora" ao agravante que autorize a 

suspensão da decisão agravada. 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Comunique-se ao Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta no prazo 

legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.008594-8/SP 

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARIA SILVA DE MATOS 

ADVOGADO : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.04.001167-0 6 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a 

decisão que determinou a antecipação da tutela, a fim de que seja suspenso os descontos efetuados no beneficio de 

pensão por morte percebido pela parte agravada. 

 

Antes de apreciar o pedido de efeito suspensivo, é de se observar que o presente recurso não foi suficientemente 

instruído, visto que não foram juntados aos autos os documentos que acompanharam a petição inicial e que motivaram o 

convencimento do MM. Juiz, pois tais documentos se mostram relevantes para a eventual concessão da medida 

suspensiva e do próprio julgamento do agravo. 

 

No caso em apreço, a despeito da regular instrução do recurso com documentos reputados obrigatórios, não foram 

juntadas as peças sobreditas. 

 

Por esta razão, e com fulcro no artigo 33, XIV, do Regimento Interno desta Corte, determino ao INSS que, no prazo de 

dez dias, junte os documentos acima mencionados, sob pena de se negar seguimento. 

 

Cumprida a diligência acima ou certificado o decurso de prazo, retornem os autos conclusos para ulteriores 

deliberações. 

 

Sem prejuízo, solicitem informações ao Juízo a quo na forma do artigo 527, IV, do Código de Processo Civil, e intime-

se a parte agravada para os fins do inciso V deste mesmo dispositivo legal. 

 

Publique-se. Comunique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de abril de 2009. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.008736-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 
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AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : GILBERTO DONIZETTI APARECIDO PEREIRA 

ADVOGADO : FRANCISCO ARISTEU POSCAI 

CODINOME : GILBERTO DONIZETE APARECIDO PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

No. ORIG. : 2009.61.23.000147-0 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

decisão juntada por cópia às fls. 21/22, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício 

Auxílio-Doença ajuizada por GILBERTO DONIZETTI APARECIDO PEREIRA. A decisão agravada concedeu a 

antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a concessão de efeito suspensivo ao recurso.  

Com efeito, à vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Depreende-se do decisum ora impugnado e dos documentos acostados a estes autos que, in casu, o periculum in mora 

milita a favor do agravado. 

Assim, entendo que a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão grave e de difícil reparação e nem 

se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.009720-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SEBASTIAO FERNANDES DA CUNHA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : CRISTINA DE LUCENA MARINHO (Int.Pessoal) 

REPRESENTANTE : IRACEMA FERNANDES CORREA DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ATIBAIA SP 

No. ORIG. : 08.00.00194-6 1 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o que consta do movimento processual e dos documentos obtidos junto ao Cadastro Nacional de 

Informações Sociais-CNIS em anexo e que deste ficam fazendo parte integrante, manifeste-se o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, no prazo de 05 (cinco) dias, dizendo se há interesse no prosseguimento deste recurso. 

Oportunamente, tornem conclusos. 

Intime-se. 
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São Paulo, 18 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.009750-1/SP 

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURICIO MARTINES CHIADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOAO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : PAULO ESTEVAO NUNES FERNANDES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SUZANO SP 

No. ORIG. : 09.00.00016-7 3 Vr SUZANO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a 

decisão que determinou a antecipação da tutela, a fim de que seja compelido a restabelecer o benefício de auxílio-

doença a parte Agravada. 

 

Antes de apreciar o pedido de efeito suspensivo, é de se observar que o presente recurso não foi suficientemente 

instruído, visto que não foram juntados aos autos os documentos que acompanharam a petição inicial e que motivaram o 

convencimento do MM. Juiz, sobretudo os indicativos da incapacidade física e da concessão anterior do benefício, pois 

tais documentos se mostram relevantes para a eventual concessão da medida suspensiva e do próprio julgamento do 

agravo. 

 

No caso em apreço, a despeito da regular instrução do recurso com documentos reputados obrigatórios, não foram 

juntadas as peças sobreditas. 

 

Por esta razão, e com fulcro no artigo 33, XIV, do Regimento Interno desta Corte, determino ao INSS que, no prazo de 

dez dias, junte os documentos acima mencionados, sob pena de se negar seguimento. 

 

Cumprida a diligência acima ou certificado o decurso de prazo, retornem os autos conclusos para ulteriores 

deliberações. 

 

Sem prejuízo, solicitem informações ao Juízo a quo na forma do artigo 527, IV, do Código de Processo Civil, e intime-

se a parte agravada para os fins do inciso V deste mesmo dispositivo legal. 

 

Publique-se. Comunique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de abril de 2009. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.009757-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO : WILSON LINS DE OLIVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2009.61.14.001203-9 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

decisão juntada por cópia às fls. 50, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de 
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Auxílio-Doença. A decisão agravada deferiu a antecipação da tutela para determinar a implantação do benefício supra a 

favor do agravado, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$2.000,00 (dois mil 

reais). 

Irresignado pleiteia o agravante a concessão de efeito suspensivo ao recurso, insurgindo-se em relação à antecipação da 

tutela e à fixação da multa. 

Acerca da concessão da antecipação da tutela, assim dispõe o artigo 273 do Código de Processo Civil e seus incisos, 

verbis:  

 

" Art. 273 - O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: (grifei) 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou  

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

Pelo que se verifica destes autos, a princípio, há prova suficiente de que o agravante continua incapacitado para o 

trabalho, não havendo evidências de que seus males tenham desaparecido. Antes, há de que continua em tratamento 

médico e incapacitado para a realização de esforços físicos, consoante se depreende da documentação acostada aos 

autos. 

O juízo de certeza, entretanto, somente se dará após o exaurimento cognitivo e a prolação de sentença. 

De outra parte, inobstante entenda cabível a aplicação da multa in casu, tenho que a mesma foi fixada em valor 

exacerbado, qual seja, R$2.000,00 (dois mil reais) por dia, devendo ser reduzida para R$100,00 (cem reais) por dia de 

atraso no cumprimento da decisão impugnada, na forma em que ali estabelecida. 

Diante do exposto, defiro parcialmente o efeito suspensivo pleiteado, tão-somente para determinar a redução da multa 

diária para R$100,00 (cem reais), mantida no mais a decisão agravada 

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo". 

Cumpra-se, outrossim, o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta 

no prazo legal. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011092-0/SP 

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

AGRAVANTE : LAURA JORDAO DOS SANTOS incapaz 

ADVOGADO : SILVIO CARLOS LIMA 

REPRESENTANTE : MICHELE APARECIDA JORDAO 

ADVOGADO : SILVIO CARLOS LIMA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 09.00.00014-9 2 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão denegatória de tutela antecipada, consistente na concessão 

de benefício assistencial, tratado no artigo 203 da Constituição Federal e regulamentado pela Lei 8.742/93. 

 

Inconformada, a parte Agravante requer a reforma do decisum, sustentando, em síntese, estar caracterizado a 

verossimilhança da alegação, bem como haver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Requer a 

antecipação da tutela recursal (art. 527, III, CPC) para que se antecipe o provimento jurisdicional requerido. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Cumpre examinar, por conseguinte, se estão presentes os requisitos para antecipação da tutela jurisdicional, quais 

sejam: a) verossimilhança da alegação; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

Em se tratando de verba de natureza alimentícia, o receio de dano irreparável é manifesto, pois estão em risco direitos 

da personalidade - vida e integridade - protegidos pelo próprio texto constitucional em cláusulas pétreas. 

 

Resta verificar se a alegação é verossímil e se há probabilidade da ocorrência de situação que habilite a parte Agravante 

à percepção do benefício. 
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À luz dos documentos reproduzidos nestes autos, em linha de princípio, é possível inferir que a parte Agravante foi 

acometida por "meningite bacteriana por estafilocacos", quando contava com pouco mais de 03 (três) meses de vida, 

causando como sequelas "paralisia cerebral tetraparesia espástica e epilepsia" e devido a essa condição, preenche um 

dos requisitos previstos na legislação em causa. 

 

Para a caracterização da hipossuficiência, a Lei nº 8.742/93 (LOAS) exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o 

indivíduo a ser amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e 

cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de 

modo objetivo, pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, 

todavia, que a concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

 

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS LEGAIS. 

ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do 

salário mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

 

Na espécie, embora não tenha sido realizado estudo social, trazendo dados relativos a renda e estado do núcleo familiar, 

evidencia-se estar caracterizada a condição de hipossuficiência da parte Agravante, ante a peculiaridade da moléstia por 

ela sofrida e o alto gasto com medicamentos, produtos de higiene específicos, transporte para tratamento, entre outras 

despesas. Ressalta-se, por oportuno, ser fundamental a realização do estudo social com urgência, a fim de trazer dados 

referentes a renda própria ou familiar. 

 

À vista do referido, é possível concluir, em juízo de cognição sumária, pelo preenchimento dos requisitos exigidos para 

a implementação, em sede de tutela antecipada, do benefício de prestação continuada, haja vista estarem presentes os 

critérios do artigo 273 do Código de Processo Civil, de tal forma, decidindo o digno Magistrado a quo dentro deste 

limite de razoabilidade. 

 

Ressalte-se, por oportuno, que a irreversibilidade da tutela antecipada é a de ordem jurídica e não fática. Sempre será 

possível reverter a implantação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva. Assim sendo, não há que falar 

em malferimento do artigo 273, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil. 

 

A antecipação dos efeitos da tutela, por outro lado, não é incompatível com o princípio do duplo grau de jurisdição 

necessário, porque este é condição do trânsito em julgado da sentença e não de eficácia de tutela jurisdicional. 

 

Diante o exposto, DEFIRO O EFEITO ATIVO REQUERIDO. 

 

Comunique-se ao Juízo a quo, com urgência, dando-se conta desta decisão. 

 

Intime-se o Agravado para os fins do disposto no artigo 527, V, do Código de Processo Civil.  

 

Após, vista ao MPF. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de maio de 2009. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011102-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : APARECIDO DONIZETI FELTRIN incapaz 
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ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DA COSTA LIMA e outro 

REPRESENTANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DA COSTA LIMA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TITO LIVIO QUINTELA CANILLE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2008.61.06.012456-8 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por APARECIDO DONIZETI FELTRIN (incapaz) contra a decisão 

proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara de São José do Rio Preto que, em ação ajuizada em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença, postergou a 

análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para depois da realização da perícia. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, que cumpriu os requisitos para o deferimento da medida, haja vista a existência 

de prova inequívoca da verossimilhança da alegação de incapacidade e do periculum in mora. 

A decisão agravada não indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, mas apenas postergou a sua análise para 

depois da realização da perícia. 

Entendo lícito que o juiz, concluindo pela necessidade da resposta do réu ou de uma maior dilação probatória para a 

verificação do direito alegado, postergue a análise do pedido antecipatório, não podendo o tribunal concedê-la, em 

substituição ao juiz de primeiro grau, salvo se evidentes os danos graves que possam resultar da decisão e os 

pressupostos da tutela antecipada. 

"In casu", o recorrente teve indeferido o pedido de prorrogação do benefício de auxílio-doença na via administrativa, 

em razão de parecer contrário da perícia médica da autarquia (fl. 70), assim, há que se considerar preenchidos os 

requisitos da qualidade de segurado e cumprimento da carência. 

Por outro lado, em análise sumária, a documentação juntada ao processo principal demonstra que, muito embora não 

tenha sido realizado laudo pericial oficial, o agravante é incapaz, haja vista sua interdição por sentença, porque 

absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Inclusive, pelo que se lê, por diversas vezes esteve 

internado no Hospital Adolfo Bezerra de Menezes (fl. 18, 29/41 e 54). 

Dessa forma, restou demonstrada a verossimilhança das alegações do autor, pressuposto para a antecipação dos efeitos 

da tutela, bem como o perigo de dano, diante da situação acima descrita, associada ao caráter alimentar do benefício 

visado.  

Por essa razão, vejo perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito da parte agravante. 

Destarte, concedo a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para o fim de determinar, por ora, o restabelecimento do benefício. Comunique-se ao Juízo "a quo", para as 

providências cabíveis. 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Int. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011385-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : VERA LUCIA DA SILVA ALVES 

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP 

No. ORIG. : 07.00.00134-2 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VERA LUCIA DA SILVA ALVES contra decisão proferida pelo 

Juízo de Direito da 1ª Vara de Presidente Bernardes, que, com fulcro na Lei nº 11.608/03, determinou o recolhimento da 

taxa de remessa e retorno dos autos, para o processamento do recurso de apelação da parte autora. 
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Sustenta a agravante, em síntese, que o beneficiário da justiça gratuita está dispensado do pagamento do porte de 

remessa e retorno. 

Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita (fl. 22), a parte autora, ora agravante, está conseqüentemente 

isenta do preparo e, inclusive, do pagamento da taxa de porte de remessa e de retorno, a teor do inciso I do art. 3º da Lei 

nº 1.060/50, bem como do § 1º do art. 511 do CPC. 

Nesse sentido, já decidiu a Sétima Turma: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - LEI Nº 1.060/50 - 

SUFICIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE POBREZA PELA PARTE AUTORA - PARTE ISENTA DE PREPARO - 

AGRAVO PROVIDO. 

1. No caso, ao pedido de justiça gratuita formulado na peça inicial, fez-se acompanhar declaração de pobreza da parte 

autora, assinada a rogo, no sentido de ser juridicamente pobre, não podendo arcar com as custas e despesas 

processuais. 

2. Destarte, afirmando essa condição nos termos da Lei nº1.060/50, a qual prescreve tão-somente ser necessária a 

"simples afirmação" pela parte, sem especificar outra forma, inclusive, sem exigir a assinatura de testemunhas que 

pudessem atestar a veracidade da impressão digital lá acostada, não era lícito ao MM.Juiz a quo impor outras 

condições que não aquelas impostas pela referida lei, sob pena de afronta ao princípio do livre acesso ao Poder 

Judiciário, garantido pelo inc. XXXV do art. 5º da CF. 

3. Ressalte-se ainda que a presunção de pobreza decorre da própria lei (Lei nº 7.410/86, art. 4º, § 1º), a qual deve 

prevalecer até prova em contrário, não podendo o juiz, de ofício,indeferir o requerimento de justiça gratuita, sem que 

antes tenha havido a necessária impugnação. 

4. Por isso, deve ser concedido o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ora agravante, ficando, 

por conseguinte, isenta do pagamento das taxas judiciárias, inclusive, do recolhimento do preparo e da taxa de porte 

de remessa e de retorno, a teor do inciso I do art. 3º da Lei nº 1.060/50, bem como do § 1º do art. 511 do CPC (Grifo 

nosso). 

5. Agravo de instrumento provido. 

TRF/3ª Região, AG 2003.03.00.067158-6/SP, Rel Desembargadora Federal LEIDE POLO, 7ª Turma, DJU 28.06.07, p. 

376). 

Por essas razões, concluo pela existência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o 

direito da agravante. 

Destarte, antecipo os efeitos da pretensão recursal, para, dispensando a parte autora do recolhimento do porte de 

remessa e de retorno, determinar o processamento do seu recurso de apelação. Comunique-se o Juízo "a quo" para as 

providências cabíveis. 

Após, intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a manifestação do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011668-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : REINALDO FERREIRA PONCE 

ADVOGADO : ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 09.00.00065-0 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão 

proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Santa Bárbara d'Oeste, que, em ação movida por REINALDO FERREIRA 

PONCE, deferiu o pedido de tutela antecipada, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos autorizadores da tutela antecipada, a legalidade da alta 

programada, bem como a existência do perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 

A exigência de irreversibilidade, prevista no § 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil, não pode ser levada ao 

extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de valores 

no caso concreto, sendo inerente avaliação disso na decisão que defere a medida, que não reclama fundamentação 

expressa. 
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Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para a antecipação dos efeitos da tutela, deve ela ser deferida. 

Prescreve o Decreto nº 3.048/99, em seus artigos 77 e 78: 

 

"Art. 77. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de 

suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação 

profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, que são facultativos." 

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia."." 

 

Vê-se, assim, que, embora o auxílio-doença exija a total incapacidade laborativa, ela pode ser transitória. 

"In casu", a parte recorrida recebeu o benefício de auxílio-doença no período de 02.01.09 a 14.02.09, sendo acostado ao 

presente os laudos do INSS que concluíram pela inexistência de incapacidade (fls. 44/47). 

Por outro lado, foram juntados documentos, firmados por médicos da confiança da parte agravada e devidamente 

inscritos no Conselho Regional de Medicina, para demonstrar a existência de incapacidade para o labor (fls.44/47). 

Considerada a documentação trazida ao feito e a natureza das moléstias que acometem a parte recorrida, entendo que, 

por ora, deve prevalecer a conclusão da perícia médica da autarquia. 

Destarte, concedo o efeito suspensivo ao recurso, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para dispensar a autarquia de restabelecer, por ora, o benefício previdenciário em questão. Comunique-se ao Juízo "a 

quo", para as providências cabíveis. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a manifestação do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.011978-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : SEBASTIAO SOARES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ADRIANA MARIA FABRI SANDOVAL 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPORANGA SP 

No. ORIG. : 09.00.00025-4 1 Vr ITAPORANGA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SEBASTIÃO SOARES DE OLIVEIRA contra decisão que 

determinou que as testemunhas comparecessem à audiência designada independentemente de intimação. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, que a decisão agravada fere o disposto no artigo 412 do Código de Processo 

Civil, haja vista que não se comprometeu ao encargo. 

In casu, vejo que, na inicial, a parte autora pleiteou a intimação das testemunhas arroladas, fornecendo o endereço das 

mesmas (fls. 16/17) e, neste contexto, cabe ao juízo providenciar o comparecimento, nos termos do artigo 412, caput e § 

1º, do Código de Processo Civil. 

Ademais, ainda que não sejam indicados elementos suficientes para que se efetive a intimação, cabe ao juízo intimar 

aquele que arrolou as testemunhas para que forneça o endereço completo delas. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado, cuja ementa transcrevo, in verbis: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TESTEMUNHAS . AUDIÊNCIA .NECESSIDADE DE 

INTIMAÇÃO . 

1. O compromisso de levar à audiência a testemunha, independentemente de intimação, é ato volitivo da parte, e não 

obrigação a ser imposta pelo Juízo. Esta é a inteligência do § 1º do art. 412 do Código de Processo Civil. 

2. Há cerceamento de direito da parte autora quando o juízo impõe o comparecimento espontâneo de testemunha 

devidamente arrolada, com o endereço suficientemente fornecido para a sua localização. 

3. Agravo de Instrumento provido. 

(TRF/3ª Região, AG 2004.03.00.068491-3, Rel Desembargador Federal Galvão Miranda, 10ª Turma, DJU 11.05.05, p. 

251) 

Por estas razões, vejo perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito da parte recorrente. 

Processe-se, destarte, com efeito suspensivo, para que o Juízo de origem determine a intimação das testemunhas para a 

audiência designada. Comunique-se o Juízo "a quo" para as providências cabíveis. 
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Requisitem-se as informações ao juiz da causa (art. 527, IV, CPC), e intime-se o agravado para resposta, nos termos do 

inciso V, do mesmo artigo 527. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.012844-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : HELIO OHIRA 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ATIBAIA SP 

No. ORIG. : 07.00.00115-7 1 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS contra a 

decisão proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Atibaia que, em ação ajuizada por HÉLIO OHIRA, deferiu o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela, visando à concessão do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, o perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, deferido sem 

documentação robusta que revele a incapacidade e se essa ocorreu no período em que mantida a qualidade de segurado. 

No que tange ao perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, este deve ser apreciado em vista do conflito de 

valores no caso concreto, sob pena de a regra do parágrafo 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil tornar 

inaplicável o "caput" do mesmo dispositivo. 

A previsão legal do artigo 273 do Código de Processo Civil é de concessão de medida satisfativa, ou seja, antecipação 

da própria prestação jurisdicional. Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para antecipação dos efeitos da tutela, 

deve ela ser deferida. 

Uma análise prévia dos autos mostra que não há laudo médico oficial que comprove a incapacidade da parte agravada 

para o trabalho.  

Ademais, a prova de sua incapacidade (fl. 48), não foi colhida sob o crivo do contraditório. 

Assim, a ausência de prova inequívoca acerca da incapacidade, impede o acolhimento do pleito. 

Por outro lado, deferida a tutela em favor do agravado nessas condições, concluo existir perigo de dano irreparável ou 

de difícil reparação a colocar em risco o direito da parte agravante. 

Processe-se, destarte, com o efeito suspensivo, para dispensar a autarquia de restabelecer, por ora, o benefício 

previdenciário em questão. Comunique-se ao Juízo "a quo", para as providências cabíveis. 

Intime-se a parte a agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

É desnecessária a intervenção do Ministério Publico Federal por ausência de interesse que a justifique. 

Int. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.012863-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : DURVAL APARECIDO DE MATTOS 

ADVOGADO : EMILIO LUCIO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 94.00.00001-0 1 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

decisão que em ação ajuizada por DURVAL APARECIDO DE MATTOS, em fase de execução, na qual foi fixada a 

verba honorária da perícia contábil em R$200,00, elevou os honorários para R$1.000,00, após a entrega do laudo, 

considerando o trabalho exigido para a realização da perícia. 

Sustenta o agravante, em síntese, que a fixação dos honorários periciais em R$1.000,00 é exorbitante, tendo como 

parâmetro a Resolução 441/07, do Conselho de Justiça Federal, devendo a verba pericial ser fixada em R$200,00. 

Atualmente, no que tange ao pagamento de honorários de peritos em casos de assistência judiciária gratuita, no âmbito 

da jurisdição delegada, a matéria é regulada pela Resolução nº 541, de 18.01.07, do Conselho da Justiça Federal, a qual, 

na Tabela II, estabeleceu limites mínimo e máximo para os honorários periciais entre R$ 50,00 e R$ 200,00, já 

atualizados anualmente pelo IPCA-E, a partir de janeiro (art. 8º da Resolução mencionada). 

Por outro lado, poderá o juiz ultrapassar em até três vezes o valor máximo, atendendo ao grau de especialização do 

perito, à complexidade do exame e ao local de sua realização, mas deverá, nesse caso, comunicar ao Corregedor sua 

decisão (art. 4º, § 1º, da Resolução). 

No caso, um exame sumário dos autos, mostra que o juiz, ao fixar os honorários periciais em valor acima do limite legal 

de R$200,00, fundamentou a decisão em uma das hipóteses elencadas na Resolução nº 541/07, isto é, levou em conta a 

complexidade do exame realizado, não havendo motivos, no caso, para não se entender razoável a elevação. 

Contudo, mesmo justificada a elevação do valor máximo da verba honorária de R$200,00, a importância a ser arbitrada 

não pode ultrapassar em três vezes esse limite máximo. 

Por estas razões, concluo pela existência do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o 

direito do agravante. 

Concedo, destarte, parcial efeito suspensivo, a fim de elevar os honorários do perito, tão-somente, em três vezes o valor 

máximo previsto na Resolução 541/07, atualizado pelo IPCA-E. Comunique-se o Juízo "a quo" para as providências 

cabíveis. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

São Paulo, 18 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.012899-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : LAUDELINA NUNES RAMOS 

ADVOGADO : ADRIANO OSORIO PALIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP 

No. ORIG. : 09.00.00026-2 1 Vr PITANGUEIRAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por LAUDELINA NUNES RAMOS contra a decisão proferida pelo Juízo 

de Direito da 1 ª Vara de Pitangueiras que, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, visando à concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, determinou a suspensão do 

curso do processo por 15 (quinze) dias, para que a parte autora comprovasse o pedido administrativo do benefício em 

questão. 

Sustenta, em síntese, que não se faz necessário o prévio requerimento na via administrativa para ingresso do pedido na 

via judicial. 

Em inúmeros votos proferidos, vinha reiteradamente entendendo que a Constituição Federal no seu artigo 5º, inciso 

XXXV, consagra o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, sendo desnecessário o pleito na esfera 

administrativa. 

Citava, outrossim, o posicionamento da E. 5ª Turma deste E. Tribunal, no sentido de que a Súmula nº 213 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos abarca a hipótese da desnecessidade de prévio requerimento administrativo, não se 

restringindo apenas ao exaurimento da via administrativa, atenta também ao conteúdo da Súmula nº 9 desta Corte, com 

o seguinte teor: "em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como 

condição de ajuizamento da ação". 

Contudo, a questão, vista sob o aspecto de falta de interesse de agir, exige melhor reflexão. 

Com efeito, na ausência de comprovação do requerimento administrativo, não se revela o interesse de agir, 

consubstanciado na necessidade da parte vir ao Judiciário para ver acolhida sua pretensão. 
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É certo, também, que o não ingresso com o pedido administrativo pode acarretar, inclusive, prejuízos para a parte 

autora, que fica sujeita à demora intrínseca ao processo judicial. 

Outrossim, colho da jurisprudência do E. TRF da 4ª Região outros fundamentos, para que seja indispensável o prévio 

requerimento administrativo: é que não se pode transformar o Judiciário, que não dispõe de condições técnicas para o 

exercício da função cometida ao administrador (pessoal, aparelhamento, sistemas de contagem de tempo de serviço 

etc.), em balcão de requerimentos de benefícios (AI 108533, Relator Paulo Afonso Brum Vaz, DJ 23/10/2002, pág. 

771); pacificado nesta Turma o entendimento de que não serve o Judiciário como substitutivo da administração 

previdenciária, agindo como revisor de seus atos. A falta de prévio requerimento administrativo de concessão de 

benefício previdenciário afasta o necessário interesse de agir, salvo configuração da lide pela contestação de mérito 

em juízo (AI 99998, Relator Juiz Néfi Cordeiro, DJ 07.05.2003, pág. 790). 

Contudo, aquela Corte faz exceção aos casos em que o INSS, sabidamente, não aceita como início de prova material, 

para deferimento do benefício de aposentadoria rural por idade, documentos consubstanciados em nome de terceiros 

(Embargos Infringentes na Apelação Cível 16562, Relator Juiz Celso Kipper, DJ 26.02.2003, pág. 635). 

No caso dos autos, pelos documentos que instruem a inicial, é certo que o instituto-réu não aceitará o início de prova 

produzida para efeito de comprovação do período de trabalho rural, haja vista que qualifica o marido da autora como 

lavrador. 

Assim, o protocolo de pedido administrativo do benefício, neste caso, não constitui, nos moldes do artigo 283 do 

Código de Processo Civil, documento indispensável à propositura da ação. 

Do mesmo modo, entendo plausível que o INSS seja citado e oferte resposta, inclusive para que fique consolidada a 

resistência à pretensão deduzida, em Juízo. 

Por essa razão, concluo pela existência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito 

da agravante. 

Concedo, destarte, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para o fim de determinar o processamento da ação previdenciária perante o Juízo "a quo", sem a necessidade da parte 

autora comprovar o indeferimento, ou a não apreciação, do pedido administrativo. Comunique-se por fax, com 

urgência. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.012982-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : IRENE ALVES DE AZEVEDO BENTO 

ADVOGADO : MAURO CÉSAR COLOZI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP 

No. ORIG. : 09.00.00030-5 1 Vr PITANGUEIRAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por IRENE ALVES DE AZEVEDO BENTO contra a decisão proferida 

pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Pitangueiras que, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, visando à concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, determinou a 

suspensão do curso do processo por 30 (trinta) dias, para que a parte autora comprovasse o pedido administrativo do 

benefício em questão. 

Sustenta, em síntese, que não se faz necessário o prévio requerimento na via administrativa para ingresso do pedido na 

via judicial. 

Em inúmeros votos proferidos, vinha reiteradamente entendendo que a Constituição Federal no seu artigo 5º, inciso 

XXXV, consagra o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, sendo desnecessário o pleito na esfera 

administrativa. 

Citava, outrossim, o posicionamento da E. 5ª Turma deste E. Tribunal, no sentido de que a Súmula nº 213 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos abarca a hipótese da desnecessidade de prévio requerimento administrativo, não se 

restringindo apenas ao exaurimento da via administrativa, atenta também ao conteúdo da Súmula nº 9 desta Corte, com 

o seguinte teor: "em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como 

condição de ajuizamento da ação". 
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Contudo, a questão, vista sob o aspecto de falta de interesse de agir, exige melhor reflexão. 

Com efeito, na ausência de comprovação do requerimento administrativo, não se revela o interesse de agir, 

consubstanciado na necessidade da parte vir ao Judiciário para ver acolhida sua pretensão. 

É certo, também, que o não ingresso com o pedido administrativo pode acarretar, inclusive, prejuízos para a parte 

autora, que fica sujeita à demora intrínseca ao processo judicial. 

Outrossim, colho da jurisprudência do E. TRF da 4ª Região outros fundamentos, para que seja indispensável o prévio 

requerimento administrativo: é que não se pode transformar o Judiciário, que não dispõe de condições técnicas para o 

exercício da função cometida ao administrador (pessoal, aparelhamento, sistemas de contagem de tempo de serviço 

etc.), em balcão de requerimentos de benefícios (AI 108533, Relator Paulo Afonso Brum Vaz, DJ 23/10/2002, pág. 

771); pacificado nesta Turma o entendimento de que não serve o Judiciário como substitutivo da administração 

previdenciária, agindo como revisor de seus atos. A falta de prévio requerimento administrativo de concessão de 

benefício previdenciário afasta o necessário interesse de agir, salvo configuração da lide pela contestação de mérito 

em juízo (AI 99998, Relator Juiz Néfi Cordeiro, DJ 07.05.2003, pág. 790). 

Contudo, aquela Corte faz exceção aos casos em que o INSS, sabidamente, não aceita como início de prova material, 

para deferimento do benefício de aposentadoria rural por idade, documentos consubstanciados em nome de terceiros 

(Embargos Infringentes na Apelação Cível 16562, Relator Juiz Celso Kipper, DJ 26.02.2003, pág. 635). 

No caso dos autos, pelos documentos que instruem a inicial, é certo que o instituto-réu não aceitará o início de prova 

produzida para efeito de comprovação do período de trabalho rural, haja vista que qualifica o marido da autora como 

lavrador. 

Assim, o protocolo de pedido administrativo do benefício, neste caso, não constitui, nos moldes do artigo 283 do 

Código de Processo Civil, documento indispensável à propositura da ação. 

Do mesmo modo, entendo plausível que o INSS seja citado e oferte resposta, inclusive para que fique consolidada a 

resistência à pretensão deduzida, em Juízo. 

Por essa razão, concluo pela existência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito 

da agravante. 

Concedo, destarte, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para o fim de determinar o processamento da ação previdenciária perante o Juízo "a quo", sem a necessidade da parte 

autora comprovar o indeferimento, ou a não apreciação, do pedido administrativo. Comunique-se por fax, com 

urgência. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.013314-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : ANGELITA ANGELICO DE ARAUJO 

ADVOGADO : UENDER CASSIO DE LIMA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRANTE DO PARANAPANEMA SP 

No. ORIG. : 09.00.00018-8 1 Vr MIRANTE DO PARANAPANEMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANGELITA ANGELICO DE ARAUJO contra decisão pelo Juízo de 

Direito da 1ª Vara de Mirante do Paranapanema que, em ação visando à concessão do benefício de amparo assistencial, 

previsto no artigo 203 , inciso V, da Constituição Federal, determinou a suspensão do processo por 20 (vinte) dias a fim 

de que a autora comprove o requerimento administrativo do benefício junto à autarquia. 

Sustenta, em síntese, que não se faz necessário o prévio requerimento na via administrativa para ingresso do pedido na 

via judicial. 

Em inúmeros votos proferidos, vinha reiteradamente entendendo que a Constituição Federal no seu artigo 5º, inciso 

XXXV, consagra o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, sendo desnecessário o pleito na esfera 

administrativa. 

Citava, outrossim, o posicionamento da E. 5ª Turma, deste E. Tribunal, no sentido de que a Súmula nº 213 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos abarca a hipótese da desnecessidade de prévio requerimento administrativo, não se 

restringindo apenas ao exaurimento da via administrativa, atenta também ao conteúdo da Súmula nº 9 desta Corte, com 

o seguinte teor: "em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como 

condição de ajuizamento da ação". 
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Contudo, a questão, vista sob o aspecto de falta de interesse de agir, exige melhor reflexão. 

Com efeito, na ausência de comprovação do requerimento administrativo, não se revela o interesse de agir, 

consubstanciado na necessidade da parte vir ao Judiciário para ver acolhida sua pretensão. 

É certo, também, que o não ingresso com o pedido administrativo pode acarretar, inclusive, prejuízos para o autor, que 

fica sujeito à demora intrínseca ao processo judicial. 

Outrossim, colho da jurisprudência do E. TRF da 4ª Região outros fundamentos, para que seja indispensável o prévio 

requerimento administrativo: é que não se pode transformar o Judiciário, que não dispõe de condições técnicas para o 

exercício da função cometida ao administrador (pessoal, aparelhamento, sistemas de contagem de tempo de serviço 

etc.), em balcão de requerimentos de benefícios (AI 108533, Relator Paulo Afonso Brum Vaz, DJ 23/10/2002, pág. 

771); pacificado nesta Turma o entendimento de que não serve o Judiciário como substitutivo da administração 

previdenciária, agindo como revisor de seus atos. A falta de prévio requerimento administrativo de concessão de 

benefício previdenciário afasta o necessário interesse de agir, salvo configuração da lide pela contestação de mérito 

em juízo (AI 99998, Relator Juiz Néfi Cordeiro, DJ 07.05.2003, pág. 790). 

Contudo, a mesma Corte faz exceção aos os casos em que o INSS, sabidamente, indeferirá a postulação administrativa, 

ou seja, seria inócuo remeter o autor à via administrativa. 

No caso dos autos, em análise sumária da petição inicial, verifico que a agravante alega ser incapaz para o trabalho e 

viver em estado de miserabilidade (fls. 12/24). Desse modo, não foi alegada a existência de incapacidade para a vida 

civil, mesmo porque outorgou procuração ao seu advogado (fl. 25). 

Assim, o protocolo de pedido administrativo do benefício, neste caso, não constitui, nos moldes do artigo 283 do 

Código de Processo Civil, documento indispensável à propositura da ação. 

Do mesmo modo, entendo plausível que o INSS seja citado e oferte resposta, inclusive para que fique consolidada a 

resistência à pretensão deduzida em Juízo. 

Por essa razão, concluo pela existência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito 

da agravante. 

Concedo, destarte, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para o fim de determinar o processamento da ação previdenciária perante o MM. Juízo "a quo". Comunique-se por fax, 

com urgência. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.013639-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : JOCELINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ADRIANO RICO CABRAL 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE UBATUBA SP 

No. ORIG. : 09.00.00032-8 2 Vr UBATUBA/SP 

DESPACHO 

Solicitem-se informações ao MM. Juízo "a quo". 

Sem prejuízo do ato supra, intime-se o agravado para resposta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de 

Processo Civil. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.014025-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 114/1307 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARILZA QUIRINO SILVA 

ADVOGADO : DOUGLAS APARECIDO SIMÃO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUAS DE LINDOIA SP 

No. ORIG. : 09.00.00033-3 1 Vr AGUAS DE LINDOIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão 

proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Águas de Lindóia que, em ação movida por MARILZA QUIRINO DA 

SILVA, deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, a ausência de prova inequívoca da incapacidade alegada e o perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado. 

A exigência de irreversibilidade, prevista no § 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil, não pode ser levada ao 

extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de valores 

no caso concreto, sendo inerente avaliação disso na decisão que defere a medida, que não reclama fundamentação 

expressa. 

Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para a antecipação dos efeitos da tutela, deve ela ser deferida. 

Prescreve o Decreto nº 3.048/99, em seus artigos 77 e 78: 

 

"Art. 77. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de 

suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação 

profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, que são facultativos." 

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia."." 

 

"In casu", pelo que consta, a parte recorrida, que requereu o auxílio-doença em 02.12.08, teve deferido o benefício até 

15.01.09 (fl.18) . 

Outrossim, na ação principal, foram juntados documentos firmados por médicos da confiança da parte agravada e 

devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina, para demonstrar a existência de incapacidade para o labor 

(fls.25/36). 

Os elementos dos autos não autorizam, por ora, a concessão do benefício em favor da parte recorrida, devendo ser 

aguardada a realização da perícia técnica oficial. 

Destarte, concedo o efeito suspensivo ao recurso, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para dispensar a autarquia de estabelecer, por ora, o benefício previdenciário em questão. Comunique-se ao Juízo "a 

quo", para as providências cabíveis. 

Intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Desnecessária a manifestação do Ministério Público Federal na ausência de interesse a justificá-la. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015125-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : JOSE RUA DIZ e outros 

 
: JOSE PEREIRA DA SILVA 

 
: LAURIVAL DE DEUS 

 
: SILVIO MORGADO 

 
: YEDO DE SOUZA BRAGA 

ADVOGADO : ANIS SLEIMAN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.002899-0 4V Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Fls. 158/164: 

Os autos originais foram distribuídos livremente à 4ª Vara Previdenciária de São Paulo, fato que afasta eventual 

existência da prevenção para processo e julgamento do presente.  

Passo a análise do recurso. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Rua Diz e outros contra a decisão proferida pelo Juízo Federal da 

4ª Vara Previdenciária de São Paulo que, em ação visando à revisão de benefício previdenciário, ajuizada em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, determinou aos autores a juntada de cópias dos feitos relacionados pela 

SEDI nas fls. 146/150 dos autos principais, a qual registrou quadro indicativo da possibilidade de prevenção para o 

feito, bem como a apresentação de procurações e declarações de hipossuficiência atualizadas, porque algumas e/ou 

todas foram outorgadas há mais de um ano. 

Sustentam os agravantes que as procurações e as declarações sobre situação econômica foram firmadas há cerca de dois 

anos. Alegam também que, sendo os mandatos estipulados por prazo indeterminado, não existe disposição legal que 

determine a apresentação de nova procuração. Além disso, sustentam que, diante das informações da SEDI, apura-se 

que as ações anteriormente ajuizadas possuem objetos diversos. Ademais, argumentam que, em caso de dúvida, não 

sendo suficientes as informações da SEDI, caberia ao réu alegar e comprovar a existência destes fatos, em contestação, 

ou mesmo ao juízo a quo solicitar informações às varas originárias dos feitos, não sendo lícito ao magistrado 

estabelecer requisitos para a petição inicial não previstos nos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, sendo o 

caso de determinar a citação, se em termos a exordial. 

De início, não se discute no presente se basta a declaração da parte da sua condição de pobreza para comprovar o estado 

de necessidade, mas se, não sendo o documento contemporâneo ao ajuizamento da ação, se podem os autores pretender 

gerar a convicção a certa da impossibilidade de suportarem as despesas do processo.  

Como pode não mais subsistir a situação de necessidade, entendo que a fim de firmar a presunção de necessidade, dever 

ser apresentada declaração atual da parte interessada sobre a sua condição. 

Em relação à juntada de mandatos recentes, não apontou o juízo a quo a existência de elementos ou circunstâncias que 

afastem a conclusão de que ainda são válidos. Outrossim, vejo que os recorrentes firmaram suas procurações nos anos 

de 2006 e 2007 sendo a ação ajuizada em março/09 (fls. 116/145 e 48) e já decidiu a Sétima Turma, conforme acórdão 

de minha relatoria: 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUNTADA PROCURAÇÃO "AD JUDITIA" ATUALIZADA, 

OUTORGADA A MENOS DE UM ANO. DESNECESSIDADE. 

- Não possuindo prazo de duração ou termo "ad quem", não há óbice ao ajuizamento da demanda em data posterior à 

concessão do instrumento de mandato, mesmo que decorrido mais de um ano.  

- Não cabe ao Poder Judiciário efetuar o controle sobre a demora na distribuição da ação, sendo peculiar ao cliente e 

ao profissional esta questão. - Agravo provido." 

(AG 2000.03.00.049651-9, Rel Desembargadora Federal Eva Regina, Sétima Turma, DJU 04.10.07, p. 375) 

 

Por fim, como a SEDI, ao proceder a distribuição do feito, acusou a existência de ações anteriores, entendo válida a 

decisão do juízo a quo, que deve verificar a ocorrência de eventual óbice ao desenvolvimento válido e regular do 

processo, determinar a juntada de cópias dos feitos. 

A respeito do tema, confira-se o seguinte julgado: 

 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - AÇÃO DE COBRANÇA - EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS AO FGTS - 

LITISPENDÊNCIA - PREVENÇÃO - ÔNUS DA PROVA À PARTE AUTORA - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

IMPROVIDO - AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 

1. Resta prejudicado o agravo regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do 

julgamento do agravo de instrumento. 

2. O Juiz dirigirá o processo de modo que possa prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça, o 

que torna lícito investigar livremente os fatos e ordenar a realização de qualquer prova, segundo previsto nos artigos 

125, inciso III e 130, do Código de Processo Civil. 

3. O Juiz pode determinar que a parte autora comprove a propositura de ação anterior, para verificação de prevenção 

e ocorrência, ou não, de litispendência. 

4. Agravo improvido. 

(TRF/3ª Região, AG 2006.03.00.076167-9, Desembargadora Federal Ramza Tartuce, 5ª Turma, DJU 19.02.08, p. 

1650) 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXTRATO MENSAL. CONDIÇÃO DESEGURADO. SALÁRIOS-

DE-CONTRIBUIÇÃO. DOCUMENTOS. PREVENÇÃO. LITISPENDÊNCIA. 

1. É dispensável a exigência de demonstrativo de todos os salários-de-contribuição, bem como da carta de concessão 

do benefício, sendo suficiente o extrato semestral, a fim de comprovara condição de segurado e a data do início do 

benefício, preenchendo, assim, os requisitos do art. 283 do Código de Processo Civil. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 116/1307 

2. Cabe ao autor da demanda o ônus da prova, portanto, admissível a exigência da juntada de cópias de outro 

processo, em que se verifica possível prevenção, litispendência ou coisa julgada. 

3. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

(TRF/3ª Região, AG 2004.03.00.008700-5, Desembargador Federal Galvão Miranda, DJU 10.01.05, p.159)  

Por essas razões, concluo pela existência de parcial perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco 

o direito dos agravantes. 

Concedo, parcialmente, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo 

Civil, para o fim de determinar o processamento da ação previdenciária perante o MM. Juízo "a quo", sem a 

necessidade de apresentação de novo instrumento de mandato. Comunique-se por fax, com urgência. 

Intime-se o agravado para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Int. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015140-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : EDMUNDO SARTORI e outros 

 
: ALBERTO PAZ COUTINHO 

 
: NELSON DOS SANTOS 

 
: ROBERTO ALVARES DA SILVA 

ADVOGADO : ANIS SLEIMAN e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.002978-7 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Fls. 144/145: 

Os autos originais foram distribuídos livremente à 4ª Vara Previdenciária de São Paulo, fato que afasta eventual 

existência da prevenção para processo e julgamento do presente. 

Passo a análise do recurso. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Edmundo Sartori e outros contra a decisão proferida pelo Juízo 

Federal da 4ª Vara Previdenciária de São Paulo que, em ação visando à revisão de benefício previdenciário, ajuizada em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, determinou aos autores a juntada de cópias dos feitos relacionados 

pela SEDI nas fls. 90/91 dos autos principais, a qual registrou quadro indicativo da possibilidade de prevenção para o 

feito, bem como a apresentação de procurações e declarações de hipossuficiência atualizadas, porque algumas e/ou 

todas foram outorgadas há mais de um ano. 

Sustentam os agravantes que as procurações e as declarações sobre situação econômica foram firmadas há cerca de dois 

anos. Alegam também que, sendo os mandatos estipulados por prazo indeterminado, não existe disposição legal que 

determine a apresentação de nova procuração. Além disso, sustentam que, diante das informações da SEDI, apura-se 

que as ações anteriormente ajuizadas possuem objetos diversos. Ademais, argumentam que, em caso de dúvida, não 

sendo suficientes as informações da SEDI, caberia ao réu alegar e comprovar a existência destes fatos, em contestação, 

ou mesmo ao juízo a quo solicitar informações às varas originárias dos feitos, não sendo lícito ao magistrado 

estabelecer requisitos para a petição inicial não previstos nos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, sendo o 

caso de determinar a citação, se em termos a exordial. 

De início, não se discute no presente se basta a declaração da parte da sua condição de pobreza para comprovar o estado 

de necessidade, mas se, não sendo o documento contemporâneo ao ajuizamento da ação, se podem os autores pretender 

gerar a convicção a certa da impossibilidade de suportarem as despesas do processo. 

Como pode não mais subsistir a situação de necessidade, entendo que a fim de firmar a presunção de necessidade, dever 

ser apresentada declaração atual da parte interessada sobre a sua condição. 

Em relação à juntada de mandatos recentes, não apontou o juízo a quo a existência de elementos ou circunstâncias que 

afastem a conclusão de que ainda são válidos. Outrossim, vejo que os recorrentes firmaram suas procurações em 

novembro/07 e janeiro/08 sendo a ação ajuizada em março/09 (fls. 112/135 e 48) e já decidiu a Sétima Turma, 

conforme acórdão de minha relatoria: 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUNTADA PROCURAÇÃO "AD JUDITIA" ATUALIZADA, 

OUTORGADA A MENOS DE UM ANO. DESNECESSIDADE. 
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- Não possuindo prazo de duração ou termo "ad quem", não há óbice ao ajuizamento da demanda em data posterior à 

concessão do instrumento de mandato, mesmo que decorrido mais de um ano.  

- Não cabe ao Poder Judiciário efetuar o controle sobre a demora na distribuição da ação, sendo peculiar ao cliente e 

ao profissional esta questão. - Agravo provido." 

(AG 2000.03.00.049651-9, Rel Desembargadora Federal Eva Regina, Sétima Turma, DJU 04.10.07, p. 375) 

 

Por fim, como a SEDI, ao proceder a distribuição do feito, acusou a existência de ações anteriores, entendo válida a 

decisão do juízo a quo, que deve verificar a ocorrência de eventual óbice ao desenvolvimento válido e regular do 

processo, determinar a juntada de cópias dos feitos. 

A respeito do tema, confira-se o seguinte julgado: 

 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - AÇÃO DE COBRANÇA - EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS AO FGTS - 

LITISPENDÊNCIA - PREVENÇÃO - ÔNUS DA PROVA À PARTE AUTORA - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

IMPROVIDO - AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 

1. Resta prejudicado o agravo regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do 

julgamento do agravo de instrumento. 

2. O Juiz dirigirá o processo de modo que possa prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça, o 

que torna lícito investigar livremente os fatos e ordenar a realização de qualquer prova, segundo previsto nos artigos 

125, inciso III e 130, do Código de Processo Civil. 

3. O Juiz pode determinar que a parte autora comprove a propositura de ação anterior, para verificação de prevenção 

e ocorrência, ou não, de litispendência. 

4. Agravo improvido. 

(TRF/3ª Região, AG 2006.03.00.076167-9, Desembargadora Federal Ramza Tartuce, 5ª Turma, DJU 19.02.08, p. 

1650) 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXTRATO MENSAL. CONDIÇÃO DESEGURADO. SALÁRIOS-

DE-CONTRIBUIÇÃO. DOCUMENTOS. PREVENÇÃO. LITISPENDÊNCIA. 

1. É dispensável a exigência de demonstrativo de todos os salários-de-contribuição, bem como da carta de concessão 

do benefício, sendo suficiente o extrato semestral, a fim de comprovara condição de segurado e a data do início do 

benefício, preenchendo, assim, os requisitos do art. 283 do Código de Processo Civil. 

2. Cabe ao autor da demanda o ônus da prova, portanto, admissível a exigência da juntada de cópias de outro 

processo, em que se verifica possível prevenção, litispendência ou coisa julgada. 

3. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

(TRF/3ª Região, AG 2004.03.00.008700-5, Desembargador Federal Galvão Miranda, DJU 10.01.05, p.159)  

Por essas razões, concluo pela existência de parcial perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco 

o direito dos agravantes. 

Concedo, parcialmente, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo 

Civil, para o fim de determinar o processamento da ação previdenciária perante o MM. Juízo "a quo", sem a 

necessidade de apresentação de novo instrumento de mandato. Comunique-se por fax, com urgência. 

Intime-se o agravado para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Int. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015203-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : XIMENA SOLEDAD CORTES PACHECO 

ADVOGADO : CARLA ROSENDO DE SENA BLANCO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.002465-0 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por XIMENA SOLEDAD CORTES PACHECO contra a decisão 

proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Guarulhos, em mandado de segurança impetrado para que a autoridade dê 

processamento ao recurso administrativo da impetrante.  
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Na decisão agravada foi determinada a juntada de prova documental do protocolo do aditamento de seu recurso 

administrativo em janeiro/09, por considerar inválida a anotação manuscrita, a qual, se confirmada, não comprova o 

alegado ato coator (inércia administrativa), não obstante as alegações constantes da inicial, na medida em que decorrido 

lapso temporal razoável de pouco mais de um mês entre tal procedimento e o ajuizamento do mandado de segurança 

(fevereiro/09). 

Foi determinada também a juntada de documento atualizado, demonstrando que seu pleito ainda não foi analisado, por 

não ser pertinente a alegação de que o Instituto réu não fornece extrato de andamento, considerando os outros feitos que 

correm no juízo com objeto similar e nos quais foi apresentado o extrato, mesmo porque acostado ao mandamus, tão-

somente, o requerimento para sua obtenção perante o INSS, o qual, segundo alega a impetrante, não teria sido apreciado 

até a data do ajuizamento da ação. 

Sustenta a parte agravante que, contra a decisão que indeferiu seu requerimento de benefício, protocolou recurso e seu 

aditamento, etiquetados sob os nºs 35485.002190/2008-44 e 35485.000061/2009-01, tendo impetrado o mandado de 

segurança para encaminhamento do recurso à Instância Superior de Recursos do INSS, porque ultrapassado prazo mais 

que razoável para sua análise e conclusão, sendo válido o documento de protocolo do recurso, etiquetado de forma 

manuscrita, juntado ao feito, devendo o INSS informar o motivo pelo qual não data o protocolo de forma informatizada.  

Alega também que não que houve recusa verbal do INSS em fornecer extrato do andamento processual e, desse modo, 

comprovado que houve requerimento solicitando informações acerca deste, deve também a respeito disso a autoridade 

informar. 

Por fim, argumenta estarem presentes os requisitos para a concessão de liminar, haja vista a presença dos requisitos do 

fumus boni iuris e do periculum in mora, uma vez comprovada a precariedade do estado de sua saúde, havendo perigo 

na demora em receber o benefício previdenciário de caráter alimentar. 

Pede, assim, que seja concedida a antecipação da tutela recursal para que seja ordenada a citação do órgão impetrado 

para prestar informações acerca dos fatos e, ao final, seja dado provimento ao recurso, determinando a remessa do 

recurso e seu aditamento, de nºs 35485.002190/2008-44 e 35485.000061/2009-01, à superior instância administrativa. 

A impetrante, ora recorrente, interpôs o recurso administrativo, etiquetado pela Agência da Previdência Social de Cotia 

sob o nº 35485.002190/2008-44, com data de protocolo escrita à mão em 18.09.08, no qual requer prazo para apresentar 

as razões, após localização do processo administrativo pela autarquia (fl. 40/43). 

Foi apresentado o aditamento ao recurso, etiquetado sob o nº 35485.000061/2009-0, com data de protocolo em 

08.01.09, também manuscrita (fls. 44/50). 

Apresentou também requerimento, no qual mais uma vez, foi lançada à mão a data 18.02.09, no protocolo etiquetado 

sob o nº 35485.000478/2009-65, para que fosse fornecido extrato impresso de andamento do processo, pelo fato de ter 

sido informada verbalmente que estaria proibida impressão, por determinação da chefia da agência (fls. 51/52). 

Em análise sumária, entendo pela plausibilidade do direito alegado.  

Como se presume a boa-fé, não pode ser imputada à parte recorrente a responsabilidade pela forma como foram 

praticados os atos pelo INSS, devendo se admitir, por ora, como válido o protocolo manuscrito no lugar do mecânico. 

Igualmente, na contagem do prazo em relação ao suposto ato coator, que deu causa à impetração, é razoável levar em 

conta o motivo que ensejou o aditamento do recurso, já há muito protocolado, visando à revisão do indeferimento do 

pedido de benefício, de caráter alimentar, fato que poderá ser confirmado pelas informações da autoridade. 

Por fim, em face das alegações de recusa verbal ao fornecimento de extrato impresso do andamento do processo 

administrativo e de que sua requisição para fornecê-lo não foi apreciada pelo INSS até a data da impetração, a princípio, 

basta a juntada da cópia do protocolo do requerimento mencionado, não sendo o caso de se lhe exigir a juntada do 

referido extrato. 

Diante do acima exposto, concluo pela existência do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em 

risco o direito da parte agravante. 

Concedo, destarte, a antecipação da tutela recursal, nos termos do inciso III do artigo 527 do Código de Processo Civil, 

para o fim de determinar o processamento do mandado de segurança perante o Juízo "a quo", sem a necessidade de a 

parte autora juntar, por ora, a documentação exigida. Comunique-se por fax com urgência. 

Intime-se a parte a agravada para resposta, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

Int. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015245-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : JEOVA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

No. ORIG. : 09.00.00099-4 1 Vr INDAIATUBA/SP 

DECISÃO 

Vistos.  

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por JEOVÁ ALVES DA SILVA contra a decisão juntada por cópia às fls. 

59/60 que, em ação objetivando a concessão de Auxílio-Doença em decorrência de Acidente do Trabalho, indeferiu a 

antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal. 

Observo, preliminarmente, que é de competência da Justiça Estadual o julgamento de litígios decorrentes de acidente do 

trabalho, constitucionalmente prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, bem como, na Súmula nº 15 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, trago à colação o julgado proferido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRCC Nº 

30902/RS, DJ 22.04.2003, relatora a Ministra LAURITA VAZ, em acórdão assim ementado: 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ENTRE JUIZ FEDERAL E ESTADUAL. REVISIONAL 

DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ART. 109, I, DA CF/88. SÚMULA Nº 15 DO STJ. 

COMPETÊNCIA DA 2a VARA CÍVEL DE NOVO HAMBURGO/RS. 

As causas decorrentes de acidente do trabalho, assim como as ações revisionais de benefício, competem à Justiça 

Estadual Comum. Precedentes desta Corte. 

Agravo regimental desprovido" . 

 

Diante do exposto, face à incompetência desta Egrégia Corte Regional para a apreciação deste Agravo de Instrumento, 

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Emenda Constitucional nº 45/2004), com 

as anotações e cautelas de praxe e as minhas homenagens. 

Comunique-se o MM. Juízo "a quo". 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015509-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : IVONARIA NEPUMOCENA DE MENEZES 

ADVOGADO : ANA PAULA MENEZES SANTANA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 2009.61.19.003731-7 6 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por IVONARIA NEPUMOCENA DE MENEZES contra a decisão 

proferida pelo Juízo Federal da 6ª Vara de Guarulhos que, em ação ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu os pedidos de tutela antecipada, de produção antecipada da prova pericial, bem 

como o pleito para que fosse marcada audiência para constatação do estado de saúde da parte autora. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, que seu estado de saúde não lhe permite o trabalho, não possuindo, assim, 

condições de prover seu próprio sustento, devendo ser deferidos os pedidos formulados. 

A previsão legal do artigo 273 do Código de Processo Civil é de concessão de medida satisfativa, ou seja, antecipação 

da própria prestação jurisdicional. Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para antecipação dos efeitos da tutela, 

deve ela ser deferida. 

Prescreve o Decreto nº 3.048/99, em seus artigos 77 e 78: 

 

"Art. 77. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de 

suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação 

profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, que são facultativos". 

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia."". 
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Vê-se, assim, que, embora o auxílio-doença exija a total incapacidade laborativa, ela pode ser transitória. 

"In casu", a parte autora, ora agravante, que conta com 32 anos, recebeu o benefício de auxílio-doença a partir de 

abril/08 até que o INSS concluiu pela cessação da sua incapacidade.  

Por sua vez, a parte recorrente juntou aos autos documentos, firmados por médicos da sua confiança e devidamente 

inscritos no Conselho Regional de Medicina, para demonstrar a existência de incapacidade para o labor (fls. 36/62). 

Os elementos dos autos não autorizam, por ora, a concessão do benefício em favor da parte agravante, devendo ser 

aguardada a realização da perícia técnica oficial. 

Por sua vez, no que se refere à produção antecipada da perícia médica, verifico que não estão presentes os requisitos 

que autorizariam o deferimento da medida. 

É que, nos termos do artigo 849 do Código de Processo Civil, somente é admissível a antecipação do exame pericial se 

houver fundado receio de que a verificação dos fatos, na pendência da ação, venha a se tornar impossível ou muito 

difícil. 

Por fim, não se justifica a pretendida audiência para verificação do estado de saúde físico e mental da parte recorrente, 

porquanto, como bem observa o juízo de origem, será nomeado perito para o exame de seu quadro clínico. 

Assim, concluo pela inexistência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a colocar em risco o direito da 

parte agravante. 

Por conseqüência, não estão configuradas, neste caso, quaisquer das hipóteses de exceção previstas no inciso II do 

artigo 527 do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005. 

Assim, converto este agravo de instrumento em retido, nos termos do inciso II do artigo 527 do mesmo Código. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016071-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE AZEVEDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOAO PAULO PEREIRA 

ADVOGADO : ELIANA REGINA CARDOSO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITAQUAQUECETUBA SP 

No. ORIG. : 09.00.00031-9 3 Vr ITAQUAQUECETUBA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

decisão juntada por cópia às fls. 73/75, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício 

Auxílio-Doença ajuizada por JOÃO PAULO PEREIRA. A decisão agravada concedeu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a concessão de efeito suspensivo ao recurso.  

Com efeito, à vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Depreende-se do decisum ora impugnado e dos documentos acostados a estes autos que, in casu, o periculum in mora 

milita a favor do agravado. 

Assim, entendo que a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão grave e de difícil reparação e nem 

se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016210-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARIO BARBOSA LIMA 

ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJAMAR SP 

No. ORIG. : 09.00.00073-9 1 Vr CAJAMAR/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

decisão juntada por cópia às fls. 28, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de 

Auxílio-Doença ajuizada por MARIO BARBOSA LIMA. A decisão agravada concedeu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a concessão de efeito suspensivo ao recurso.  

Com efeito, à vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Depreende-se do decisum ora impugnado e dos documentos acostados a estes autos que, in casu, o periculum in mora 

milita a favor do agravado. 

Assim, entendo que a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão grave e de difícil reparação e nem 

se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016288-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : DEGENE MARIA HONORIO ARIAS 

ADVOGADO : ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO JOAQUIM DA BARRA SP 

No. ORIG. : 09.00.00056-5 2 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

DECISÃO 
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Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por DEGENE MARIA HONORIO ARIAS contra decisão juntada por 

cópia às fls. 66, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-Doença, que 

indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignada pleiteia a agravante a antecipação da tutela recursal.  

À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa da autora é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar ao Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016437-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : EDILSON ANTONIO DE MORAIS 

ADVOGADO : JOSE FERNANDO ANDRAUS DOMINGUES 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 09.00.00105-6 3 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Insurgindo-se o agravante contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Birigui, foi 

possível constatar, pelo relatado na inicial e documentos juntados aos autos, que o benefício de nº 533.385.022-0, que a 

parte autora visa restabelecer, trata-se de auxílio-doença por acidente do trabalho (cód. 91), o que exclui a competência 

da Justiça Federal, em ambas as instâncias, para o processamento do feito, nos termos do artigo 108, inciso II, c.c. artigo 

109, inciso I, da CF, e Súmulas 501/STF e 15/STJ. 

Dessa forma, levando-se em conta que a decisão agravada foi proferida por juiz estadual, competente para o 

processamento e julgamento da ação acidentária, proceda-se a remessa dos autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, competente para o julgamento deste recurso. 

Int. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016567-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 
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AGRAVANTE : JOSE ROBERTO MARCELINO DO PRADO 

ADVOGADO : BRUNO BARROS MIRANDA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINE AMBROSIO JADON 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARTUR NOGUEIRA SP 

No. ORIG. : 09.00.02148-7 1 Vr ARTUR NOGUEIRA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por JOSÉ ROBERTO MARCELINO DO PRADO contra decisão juntada 

por cópia às fls.112, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-Doença. A 

decisão agravada indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignado pleiteia o agravante a antecipação da tutela recursal.  

Acerca da concessão da antecipação da tutela, assim dispõe o artigo 273 do Código de Processo Civil e seus incisos, 

verbis:  

 

" Art. 273 - O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: (grifei) 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou  

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

 

Pelo que se verifica destes autos, a princípio, há prova suficiente de que o agravante está incapacitado para o trabalho, 

sendo certo, inclusive, que o mesmo esteve em gozo anterior de Auxílio-Doença nos períodos de 07.04.1999 a 

27.09.1999, de 20.10.2006 a 14.03.2007 e de 16.07.2007 a 18.02.2008, consoante se verifica do documento obtido junto 

ao Cadastro Nacional de Informações Sociais-CNIS em anexo e que desta fica fazendo parte integrante. 

Não há evidência de que seus males tenham desaparecido. Antes, há de que continua em tratamento médico e 

incapacitado para a atividade laborativa, conforme se depreende da documentação acostada aos autos. 

Destarte, para a antecipação da tutela é preciso a prova da verossimilhança das alegações da parte que a requer, o que 

verifico existir nos autos.  

O juízo de certeza, entretanto, somente se dará após o exaurimento cognitivo e a prolação de sentença. 

Diante do exposto, defiro a antecipação da tutela recursal para determinar o restabelecimento do benefício de Auxílio-

Doença a favor do agravado, a partir desta decisão. 

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo". 

Cumpra-se, outrossim, o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta 

no prazo legal. 

Publique-se. Intimem-se.  

 

São Paulo, 14 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016605-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : CELIA DOMINGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO : GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA IZAR DOMINGUES DA COSTA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 2008.61.12.015734-2 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por CÉLIA DOMINGUES DOS SANTOS contra decisão juntada por 

cópia às fls. 51/52, proferida nos autos de ação objetivando o restabelecimento do benefício de Auxílio-Doença, que 

indeferiu a antecipação da tutela. 

Irresignada pleiteia a agravante a antecipação da tutela recursal.  
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À vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Com efeito, a atual incapacidade laborativa da autora é matéria controversa nos autos, razão pela qual, tão-somente após 

a realização de prova mais acurada, o que se dará durante a instrução do feito, a antecipação da tutela poderá ser melhor 

reapreciada, caso a parte entenda ser o caso de reiterar do pedido nesse sentido. 

Outrossim, entendo que, ao menos neste momento, a decisão agravada não é suscetível de causar à Agravante lesão 

grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 522 do Código de Processo Civil em sua 

nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016611-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : VILMA APARECIDA DE TOLEDO MORAES 

ADVOGADO : JOSE APARECIDO BUIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 09.00.00018-5 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VILMA APARECIDA DE TOLEDO MORAES contra a decisão 

proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Santa Bárbara d'Oeste que, em ação ajuizada em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, estar incapacitada para o trabalho e que o indeferimento do benefício 

compromete sua subsistência. 

A previsão legal do artigo 273 do Código de Processo Civil é de concessão de medida satisfativa, ou seja, antecipação 

da própria prestação jurisdicional. Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para antecipação dos efeitos da tutela, 

deve ela ser deferida. 

Prescreve o Decreto nº 3.048/99, em seus artigos 77 e 78: 

"Art. 77. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de 

suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação 

profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, que são facultativos". 

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia."". 

 

Vê-se, assim, que, embora o auxílio-doença exija a total incapacidade laborativa, ela pode ser transitória. 

"In casu", a parte recorrente recebeu o benefício de auxílio-doença no período de outubro/07 a dezembro/08, juntando 

aos autos um laudo particular, para demonstrar a existência de incapacidade para o labor (fls. 36/37). 

Os elementos dos autos não autorizam, por ora, a concessão do benefício em favor da parte agravante, devendo ser 

aguardada a realização da perícia técnica oficial. 

Por conseqüência, não estão configuradas, neste caso, quaisquer das hipóteses de exceção previstas no inciso II do 

artigo 527 do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005. 
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Assim, converto este agravo de instrumento em retido, nos termos do inciso II do artigo 527 do mesmo Código. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016704-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : MARIA ANA NETA 

ADVOGADO : SERGIO DE OLIVEIRA CELESTINO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FRANCO DA ROCHA SP 

No. ORIG. : 09.00.00084-7 1 Vr FRANCO DA ROCHA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA ANA NETA contra a decisão juntada por cópia às fls. 14/21, 

proferida em ação previdenciária ajuizada perante o Juízo de Direito da 1a Vara da Comarca de Franco da Rocha-SP, o 

qual reconheceu, de ofício, a sua incompetência para o processamento do feito originário, determinando a remessa dos 

autos ao Juizado Especial Federal de Jundiaí-SP. 

Irresignada com essa decisão, pleiteia a agravante concessão de efeito suspensivo ao presente recurso. 

TERESA ALVIM, ao debruçar-se sobre o novo regime do agravo de instrumento, esclarece que se lhe dará efeito 

suspensivo quando da "produção de efeitos da decisão (agravada) possam resultar prejuízos de grave e difícil 

reparabilidade, para a parte, desde que o fundamento do agravo seja relevante, isto é, desde que seja MUITÍSSIMO 

PROVÁVEL QUE A PARTE RECORRENTE TENHA RAZÃO". (O Novo Regime do Agravo, Ed. RT, São Paulo, 2ª 

ed., 1.996, p. 164). 

À luz deste juízo sumário, vislumbro in casu a presença dos pressupostos autorizadores do efeito suspensivo pleiteado.  

Com efeito, assim dispõe o art. 109, § 3º, da Constituição Federal: 

 

"...................................... 

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas 

em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo 

federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas 

pela justiça estadual." 

 

Esse dispositivo constitucional, ao meu ver, tem caráter absoluto na medida em que estabelece a favor do beneficiário 

da Previdência Social a possibilidade de ajuizar a Ação Previdenciária no foro de seu domicílio. 

E provado que o domicílio da Agravante é na Comarca de Franco da Rocha-SP, adequada, portanto, a propositura da 

Ação perante a Justiça Estadual daquela localidade. 

E nenhuma outra regra infraconstitucional pode sobrepor-se àquela contida no dispositivo supra transcrito. 

Diante do exposto, concedo o efeito suspensivo ao recurso, nos termos em que disposto no artigo 527, inciso III, do 

Código de Processo Civil. 

Comunique-se ao Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil, intimando-se o agravado para resposta no prazo 

legal. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 18 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017026-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : AUGUSTO BENEDITO DOS SANTOS 
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ADVOGADO : IOLANDO DE SOUZA MAIA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2008.61.83.011767-2 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por AUGUSTO BENEDITO DOS SANTOS contra a decisão juntada por 

cópia às fls. 28, que indeferiu a antecipação da tutela em ação objetivando a Revisão de Benefício Previdenciário 

ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. 

Irresignado pleiteia o agravante a reforma da decisão agravada.  

Com efeito, à vista da edição da Lei nº 11.187 de 19.10.2005, ora em vigor, a qual veio dar nova interpretação acerca da 

interposição dos Agravos de Instrumento e Retido, entendo que o presente Recurso não deve prosseguir na forma em 

que interposto. 

Nesse sentido, observo que a Lei 11.187/2005 veio tornar mais rígida a anterior orientação da Lei nº 10.352/2001, haja 

vista que nas condições em que especifica, a retenção do recurso de Agravo, a partir de sua vigência, não é mais mera 

faculdade do julgador, mas imposição legal. 

Assim, à vista das razões recursais e dos documentos acostados aos autos, entendo que a decisão agravada não é 

suscetível de causar ao Agravante lesão grave e de difícil reparação e nem se enquadra nas demais previsões do artigo 

522 do Código de Processo Civil em sua nova redação, in verbis: 

 

"Art. 522 - Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se 

tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 

instrumento". 

 

Diante do exposto, converto este Agravo de Instrumento em Agravo Retido, na forma disposta pelo artigo 527, 

inciso II, do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei 11.187/2005. 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juiz da causa, com as anotações e cautelas de praxe. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017123-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HENRIQUE GUILHERME PASSAIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JACIR ZANI 

ADVOGADO : ANA PAULA CARDOSO LABIGALINI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPIRA SP 

No. ORIG. : 09.00.00032-1 1 Vr ITAPIRA/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão 

proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Itapira, que, em ação movida por JACIR ZANI, deferiu o pedido de tutela 

antecipada, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, que não é possível a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda, nos termos 

das Leis n.° 9.494/97 e 8.437/92. Alega ainda a ausência de prova inequívoca da incapacidade e o perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado. 

A antecipação da tutela, no caso de concessão de benefício previdenciário ou averbação de tempo de serviço, não é 

tema que se insere dentre as proibições previstas na Lei n.º 9494 /97, visto que o disposto em seu artigo 1º refere-se 

apenas à vedação da concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública e, especificamente, no que se refere à 

majoração de vencimentos e proventos dos servidores públicos. 
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A exigência de irreversibilidade, prevista no § 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil, não pode ser levada ao 

extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de valores 

no caso concreto.. 

Outrossim, a previsão legal do artigo 273 do Código de Processo Civil é de concessão de medida satisfativa, ou seja, 

antecipação da própria prestação jurisdicional. Assim incabível, ao caso, o disposto na Lei nº 8.437/92, como pretende o 

agravante. 

Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para a antecipação dos efeitos da tutela, deve ela ser deferida. 

 

Prescreve o Decreto nº 3.048/99, em seus artigos 77 e 78: 

"Art. 77. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de 

suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação 

profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, que são facultativos. 

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia." 

Vê-se, assim, que, embora o auxílio-doença exija a total incapacidade laborativa, ela pode ser transitória. 

"In casu", a parte autora, ora recorrida, auxiliar geral, pelo que consta, recebeu o benefício de auxílio-doença desde 

2000. 

Tendo se submetido a oito cirurgias abdominais (para úlcera perfurada e hérnias incisionais), encontra-se a parede 

abdominal muito enfraquecida, com dor ao esforço físico, segundo se infere dos documentos médicos, para demonstrar 

a existência de incapacidade para o labor (fls. 37/43) 

Conquanto não seja possível a substituição da prova pericial pelos atestados médicos mencionados, tenho que, ao 

menos nessa fase preliminar, por ora, deva ser restabelecido o benefício de auxílio-doença, eis que verossímil a 

persistência da incapacidade para suas atividades. 

As condições acima descritas, associadas à natureza alimentar do benefício, justificam a presença, em favor da parte 

agravada, da urgência da medida. 

Por conseqüência, não estão configuradas, neste caso, quaisquer das hipóteses de exceção previstas no inciso II do 

artigo 527 do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005. 

Assim, converto este agravo de instrumento em retido, nos termos do inciso II do artigo 527 do mesmo Código. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00091 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017316-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

AGRAVANTE : MARIA DA GLORIA MOTA 

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.27.001563-6 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA DA GLÓRIA MOTA contra a decisão proferida pelo Juízo 

Federal da 1ª Vara de São João da Boa Vista que, em ação ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, INSS, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, visando à concessão do benefício de 

auxílio-doença. 

Sustenta a parte agravante, em síntese, a sua inaptidão para o trabalho e, dada a natureza alimentar do benefício visado, 

preenche os requisitos para a concessão da tutela antecipada. 

A previsão legal do artigo 273 do Código de Processo Civil é de concessão de medida satisfativa, ou seja, antecipação 

da própria prestação jurisdicional. Dessa forma, se evidenciados os pressupostos para antecipação dos efeitos da tutela, 

deve ela ser deferida. 

"In casu", uma análise prévia dos autos mostra que não há laudo médico oficial que comprove a incapacidade da parte 

agravante para o trabalho. 

Ademais, a prova de sua incapacidade (fl. 34/40), não foi colhida sob o crivo do contraditório. 

Assim, a ausência de prova inequívoca acerca da incapacidade, impede o acolhimento do pleito. 
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A par disso, obviamente, nada obsta que, após a perícia judicial, o Juízo de origem conclua em sentido contrário. 

Por conseqüência, não estão configuradas, neste caso, quaisquer das hipóteses de exceção previstas no inciso II do 

artigo 527 do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005. 

Assim, converto este agravo de instrumento em retido, nos termos do inciso II do artigo 527 do mesmo Código. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.001228-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : ANA ADAMASCENO BARROSO DE AZEVEDO 

ADVOGADO : ROBSON THEODORO DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00006-9 1 Vr PEDREGULHO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 115/134 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00093 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.003100-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO BIANCHI RUFINO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALESSANDRA BARBOSA ALVES 

 
: MILTIS BARBOSA ALVES 

ADVOGADO : CLAUDIO CANDIDO LEMES (Int.Pessoal) 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PRAIA GRANDE SP 

No. ORIG. : 05.00.00313-7 2 Vr PRAIA GRANDE/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Fls. 125/139 - Dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.006688-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : CARMELIA SERRA CORCIOLI 

ADVOGADO : JULIO CEZAR K MARCONDES DE MOURA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 07.00.00086-7 1 Vr GARCA/SP 

DESPACHO 

 

Vistos. 

1 - Fls. 113/115 - Esclareça o INSS a solicitação requerida pela d. Procuradoria. 

2 - Cumprido o item 1, dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias. 

3 - Após, dê-se nova vista ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.006833-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JESUS ANTONIO TROIS 

ADVOGADO : ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MOISES RICARDO CAMARGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00155-1 1 Vr SANTA ADELIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 140/146: Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS , no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.006923-1/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALEXANDRE DE FARIA 

ADVOGADO : MARCOS HENRIQUE DE FARIA 

No. ORIG. : 06.00.00105-4 1 Vr CACONDE/SP 

DESPACHO 

Fls. 143/154: Ciência às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00097 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2009.03.99.009962-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

PARTE AUTORA : GERALDO CIPRIANO ALVES 

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA SOUTO MINARELO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE HORTOLANDIA SP 
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No. ORIG. : 07.00.00070-7 1 Vr HORTOLANDIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação previdenciária, ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que 

se pleiteia a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário de auxílio-doença-acidentário (DIB 07.02.1995) 

da parte autora, mediante a inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, à razão de 39,67%, na correção monetária dos 

salários-de-contribuição anteriores a março de 1994 e que compuseram a base de cálculo do benefício. Pleiteia-se, 

ainda, a recomposição do valor atual da renda mensal do benefício derivado (aposentadoria por invalidez) e o 

pagamento das diferenças apuradas não prescritas, acrescidas dos consectários legais. 

A decisão de primeiro grau, julgou procedente o pedido para condenar o INSS a proceder ao recálcudo da RMI do 

benefício da parte autora mediante a utilização do IRSM de 02/1994 (39,67%) na correção monetária dos salários-de-

contribuição que integraram a base de cálculo do benefício originário, bem como para condenar a autarquia a recompor 

o valor atual da renda mensal do benefício da parte autora (aposentadoria). A sentença condenou a autarquia federal, 

ainda, ao pagamento das diferenças apuradas não atingidas pela prescrição qüinqüenal, acrescidas de correção 

monetária desde quando devidas, mais juros de mora, a partir da citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, bem 

como em custas e despesas processuais, respeitadas as isenções legais, e honorários advocatícios fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das prestações vencidas apuradas até a data do trânsito em julgado. Foi determinado o reexame 

necessário. 

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este Egrégio Tribunal para o reexame necessário. 

É o relatório. Decido. 

 

Como se pode observar da petição inicial pretende a parte autora a revisão de seu benefício de auxílio-doença-

acidentário com reflexos na aposentadoria por invalidez acidentária. Assim, consoante jurisprudência do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, a ação que visa à concessão ou revisão de benefício acidentário deve ser proposta na 

Justiça Estadual, conforme exceção estabelecida pela Constituição Federal, no artigo 109, inciso I, in verbis: 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

 

Observa-se que a citada norma constitucional, ao estabelecer a competência da Justiça Federal, excepciona, dentre 

outras causas, aquelas pertinentes a acidente do trabalho, sem especificar se trata de concessão ou revisão de benefício. 

Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou, por meio de decisões monocráticas: 

 

"Trata-se de conflito negativo de competência entre o Juízo da Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete - MG e o 

Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Conselheiro Lafaiete - MG, nos autos de ação objetivando concessão/revisão de 

benefício acidentário. 

Decido. 

Na hipótese dos autos, a competência é induvidosamente da Justiça Estadual, tanto para conceder o benefício, quanto 

para corrigi-lo, consoante pacífica jurisprudência do Col. Supremo Tribunal Federal e deste Eg. Superior Tribunal de 

Justiça. Sobre o tema, seguem as seguintes Súmulas, verbis : 

Súmula 501-STF - "COMPETE À JUSTIÇA ORDINÁRIA ESTADUAL O PROCESSO E O JULGAMENTO, 

EM AMBAS AS INSTÂNCIAS, DAS CAUSAS DE ACIDENTE DO TRABALHO, AINDA QUE 

PROMOVIDAS CONTRA A UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS OU SOCIEDADES DE 

ECONOMIA MISTA." 

Súmula 15-STJ - "COMPETE À JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR OS LITÍGIOS 

DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO." 

Acresça-se aos enunciados transcritos, os seguintes precedentes em hipóteses análogas: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

I - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula nº 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. Precedentes. 
II - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da Comarca de Francisco Beltrão/PR, o 

suscitante." (CC 37.725-PR, Rel. Min. Paulo Medina, D.J. de 05/05/2003). 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ENTRE JUIZ FEDERAL E 

ESTADUAL. REVISIONAL DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ART. 109, I, 

DA CF/88. SÚMULA N.º 15 DO STJ. COMPETÊNCIA DA 2ª VARA CÍVEL DE NOVO HAMBURGO/RS. 

1. As causas decorrentes de acidente do trabalho, assim como as ações revisionais de benefício, competem à 

Justiça Estadual Comum. Precedentes desta Corte. 

2. Agravo regimental desprovido." (AGR.CC. 30.902-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 22/04/2003). 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ARTIGO 109, INCISO I, 

DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SÚMULA Nº 15/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
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1. "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho." (Súmula do 

STJ, Enunciado nº 15). 

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a exceção prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição da 

República deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça Estadual não só julgamento da ação 

relativa ao acidente de trabalho, mas, também, todas as conseqüências dessa decisão, tais como a fixação do 

benefício e seus reajustamentos futuros. Precedentes do STF e da 6ª Turma deste STJ. 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 45ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ, suscitante." 

(CC 31.972-RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, D.J. de 24/06/2002). 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA ACIDENTE DO TRABALHO. REAJUSTE DO BENEFÍCIO. JUSTIÇA 

ESTADUAL. 

1. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento das causas referentes a reajuste de benefício decorrente 

de acidente de trabalho. Corolário da regra de o acessório seguir a sorte do principal. 

2. Precedentes do STF - RREE 176.532, Plenário - 169.632 - 2ª Turma e 205.866-6. 

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 4ª Vara de Acidentes de Trabalho de São 

Paulo, o suscitado." (CC. 35.193-SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, D.J. de 07/10/2002). 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 

AÇÃO ACIDENTÁRIA. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 

I- Compete à Justiça Estadual Comum processar e julgar, em ambas as instâncias, os litígios decorrentes de 

acidente do trabalho, assim como as ações revisionais de benefício. 
II- Agravo regimental desprovido." (AGRCC. 31.724-RJ, de minha relatoria, D.J. de 13/05/2002). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 120, parágrafo único do Código de Processo Civil, conheço do conflito e 

declaro competente o Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Conselheiro Lafaiete - MG. Publique-se. Intime-se. Brasília 

(DF), 17 de agosto de 2004. 

MINISTRO GILSON DIPP Relator" 

(Superior Tribunal de Justiça - Terceira Seção - CC 45.537-MG - 2004/0104037-7 - DJ 25.08.2004).  

 

Também: 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

I - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula nº 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho, seja relativo à concessão ou revisão dos 

valores do benefício. Precedentes. 
II - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da 8ª Vara Cível de Santo André/SP, o suscitado. 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado entre o Juízo Federal da 1ª Vara de Santo André e o Juízo de 

Direito da 8ª Vara Cível de Santo André/SP , nos autos da ação ordinária proposta por Sebastião Raimundo Paulo, 

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do benefício de auxílio-acidente. 

A Justiça Estadual declina de sua competência, ao argumento de que é da Justiça Federal a competência para 

processar e julgar as ações de revisão de benefícios deduzidas contra a Previdência Social, ainda que esses benefícios 

tenham etiologia infortunística, uma vez que não perdem seu caráter previdenciário. 

O Juiz Federal de Santo André, por sua vez, suscita o presente conflito, posto que "se a Constituição determina que as 

ações referentes a acidente de trabalho serão julgadas pela Justiça Estadual, por óbvio que eventual revisão também 

deve ser processada por ela." 

É o relatório. 

Assiste razão ao Juízo suscitante. Com efeito, consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na 

súmula nº 15/STJ, compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho, seja 

referente à concessão ou revisão do benefício. 
A propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ARTIGO 109, INCISO I, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SÚMULA Nº 15/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

1. "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho." (Súmula do STJ, 

Enunciado nº 15). 

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a exceção prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição da 

República deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça Estadual não só julgamento da ação relativa 

ao acidente de trabalho, mas, também, todas as conseqüências dessa decisão, tais como a fixação do benefício e seus 

reajustamentos futuros. Precedentes do STF e da 6ª Turma deste STJ. 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 45ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ, suscitante." 

(CC 31972/RJ, rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ, 24/06/02) 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. LIDE DE ORIGEM ACIDENTÁRIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 15-STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 

I - Pleiteando o Autor o restabelecimento de auxílio-acidente ou a concessão de aposentadoria por invalidez, em razão 

de acidente típico ocorrido em serviço, a competência para o processo e julgamento é da Justiça Estadual Comum. 
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II - Agravo Regimental desprovido." (AGRCC 31353/SC; DJ 17/06/2002, Relator Min. GILSON DIPP) 

"PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. - COMPETE A JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR OS LITÍGIOS DECORRENTES DE 

ACIDENTE DO TRABALHO." (SÚMULA 15-STJ). 

- COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL." (CC 7280/SC; DJ 30/06/1997, Relator Min. FELIX FISCHER) 

Dessa forma, não restando dúvida quanto à incidência da Súmula 15 desta Corte na presente hipótese, tenho que 

assiste razão ao suscitante. 

Posto isso, conheço do conflito e declaro competente a Justiça Estadual, o suscitado. Publique-se. Intimem-se. Brasília 

(DF), 31 de maio de 2004. 

MINISTRO PAULO MEDINA Relator 

(Superior Tribunal de Justiça - Terceira Seção - CC 41.325/SP - 2004/0011176-6 - DJ 18.08.2004). 

 

O Pretório Excelso também teve a oportunidade de se pronunciar a respeito da competência da Justiça Estadual em 

causas como a presente, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 205.886-6, relator o Ministro Moreira Alves, in 

verbis: 

"Competência. Reajuste de benefício oriundo de acidente do trabalho. Justiça Comum. 

- Há pouco, ao julgar o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafirmou o entendimento de ambas as Turmas (assim, 

no RE 169632, 1ª Turma, e no AGRG 154938, 2ª Turma) no sentido de que a competência para julgar causa relativa 

a reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é da Justiça Comum, porquanto, se essa Justiça é competente 

para julgar as causas de acidente de trabalho por força do disposto na parte final do inciso I, do artigo 109 da 

Constituição, será ela igualmente competente para julgar o pedido de reajuste desse benefício que é objeto de causa 

que não deixa de ser relativa a acidente dessa natureza, até porque o acessório segue a sorte do principal. 
Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. 

Recurso extraordinário conhecido e provido". (RE 205.886-6, SP, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 17/04/98). 

 

Portanto, esta Egrégia Corte Regional é manifestamente incompetente para o julgamento da remessa e da apelação do 

ente autárquico. 

Dessa forma, levando-se em conta que a decisão recorrida foi proferida por juiz estadual, competente para o 

processamento e julgamento da ação revisional acidentária, proceda-se à remessa dos autos ao E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, competente para o julgamento deste recurso comunicando-se ao MM. Juiz de Direito "a quo". 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de abril de 2009. 

EVA REGINA  

Desembargadora Federal 

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.012314-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAMILA BLANCO KUX 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITA CLEMENTE DE LIMA SOUZA 

ADVOGADO : ARISTIDES LANSONI FILHO 

No. ORIG. : 08.00.00068-7 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

DESPACHO 

Fls. 95: Ciência à autora da implantação do benefício previdenciário a seu favor, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

Expediente Nro 924/2009 
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00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.13.001891-3/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : MAURO RIBEIRO LOPES 

ADVOGADO : LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

 

 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

O pedido foi julgado improcedente, tendo sido condenada a parte Autora ao pagamento de honorários advocatícios, 

observando-se, no entanto, o disposto na Lei n.º 1.060/50. 

A parte Autora interpôs apelação em que suscita, preliminarmente, a nulidade da sentença, alegando cerceamento de 

defesa em razão de não terem sido respondidos os quesitos suplementares apresentados. No mérito, sustenta, em síntese, 

o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez. Pede, 

alternativamente, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Não merece prosperar a alegação de nulidade da sentença, por falta de complementação da perícia. 

Na presente hipótese, de acordo com o artigo 130 do Código de Processo Civil, a fim de verificar a existência ou não de 

incapacidade laborativa foi determinada a realização de prova pericial. 

No laudo pericial de fls. 174/179, consta o histórico e os antecedentes do Autor, o relatório do exame físico, a análise do 

exame complementar e a conclusão do médico, bem como as respostas aos quesitos apresentados. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão dos benefícios de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença. 

O auxílio-doença, benefício pago se a incapacidade for temporária, é disciplinado pelo art. 59, da Lei nº 8.213/91, e a 

aposentadoria por invalidez tem seus requisitos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91. 

São requisitos exigidos para a concessão de tais benefícios a qualidade de segurado, a carência de doze contribuições 

mensais, quando exigida, a incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de recuperação ou de 

reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, para a aposentadoria por invalidez, e a incapacidade 

temporária, para o auxílio-doença, bem como a demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao 

filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

No caso dos autos, restou comprovado que o Autor esteve recebendo benefício de auxílio-doença de 11/07/2005 a 

06/12/2005 e de 15/02/2006 a 17/03/2006 (fls. 28/30 e 87/88), restando, pois, incontestes o cumprimento do período de 

carência e a manutenção da qualidade de segurado, quando interposta a presente ação, em 29/05/2006. 

Em consulta ao CNIS/DATAPREV, verifica-se que após a cessação do benefício o Autor retornou ao trabalho e está 

empregado atualmente. 

No que tange à incapacidade, o laudo pericial atesta que o Autor é portador de lombalgia, que se encontra controlada, 

não lhe acarretando incapacidade para o trabalho. 

Lembro, por oportuno, que prevalece no direito processual civil brasileiro o livre convencimento motivado, não 

estando, o magistrado, adstrito ao laudo. Entretanto, nos presentes autos, o conjunto probatório não autoriza convicção 

em sentido diverso da conclusão do perito. 

Dessa forma, apesar de cumpridos os requisitos referentes à carência e à qualidade de segurado, não restou comprovada 

a incapacidade para o trabalho, não ensejando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

Nesse sentido, cito o seguinte julgado: 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. CUSTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
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A incapacidade permanente ou temporária da parte autora não ficou comprovada pela perícia médica.  

Não preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de qualquer um dos benefícios 

previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles.  

Considerando a orientação jurisprudencial da E. Terceira Seção desta Corte e objetivando não dificultar ainda mais o 

oferecimento da prestação jurisdicional do Estado, passei a adotar o posicionamento segundo o qual o beneficiário da 

assistência judiciária gratuita não deve ser condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios.  

Apelação parcialmente provida.  

(TRF/3ª Região, AC 1171863, Proc. 2007.03.99.003507-8, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Newton de Lucca, DJ 27/06/2007).  

 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte Autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.005400-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MORAIS 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

 
: ANA LUCIA MARCONDES FAIRA DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE AUTORA : LUCIANA ALVES MORAIS incapaz 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

 
: MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONCA (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

REPRESENTANTE : LUIZ CARLOS MORAIS 

ADVOGADO : ANA LUCIA MARCONDES FAIRA DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

SUCEDIDO : INEIDE ALVES MOREIRA falecido 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2002.61.04.005448-0 5 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto conta decisão que, nos autos da ação de 

concessão de benefício assistencial, indeferiu o pedido de habilitação de Luiz Carlos de Morais. 

 

Sustenta o agravante que é sucessor da segurada falecida e, portanto, deve ser habilitado nos autos, independente de 

inventário ou arrolamento. Requer seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita. 

 

É o relatório do necessário. 

 

 

DECIDO.  
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Inicialmente, concedo o benefício da justiça gratuita ao agravante, para receber o recurso independente de preparo, em 

face da isenção das custas proclamada no art. 3º da Lei nº 1060/50. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal. 

 

Pois bem. O falecimento de qualquer das partes tem como decorrência a suspensão do processo, nos termos do arts. 43 e 

265, inciso I, § 1º, do Código de Processo Civil, para que se proceda à habilitação dos herdeiros e regularize a 

representação processual. Assim, não se deve confundir a habilitação por falecimento de qualquer das partes para que se 

proceda a substituição processual, com a legitimidade de parte para promover a execução, que caracteriza processo 

específico previsto no Estatuto Processual Civil. 

 

No caso em tela, faz-se necessária a habilitação do agravante, na forma preconizada pelos arts. 43 e 265, inciso I, § 1.º, 

do Código de Processo Civil, para que a execução tenha o seu regular prosseguimento, uma vez que o companheiro 

detém a qualidade de sucessor do falecido, nos termos do art. 112 da Lei nº 8.213/91 e arts. 1055 a 1062, do Código de 

Processo Civil. Neste sentido já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE TITULAR DE BENEFÍCIO. 

LEGITIMIDADE. ARTIGO 112, DA LEI Nº 8213/91. 

- Em se tratando de ação ajuizada por sucessores de segurados, titulares dos benefícios assegurados pela 

legislação previdenciária, pleiteando valores não recebidos em vida, não se aplicam as regras do Direito de 

Família quanto à habilitação por inventário ou arrolamento, mas o comando contido no art. 112, da Lei nº 

8.213/91. 

- Recurso especial conhecido e provido." (Resp nº 163128/RS, Ministro Vicente Leal, j. 21/11/1999, DJ 29/11/1999, 

p. 211) 

 

 

No mesmo sentido é a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da Quarta Região: 

 

"Em matéria previdenciária, que exige menor rigor na 

substituição pelos herdeiros, a habilitação pode ser feita nos termos do que dispõe o art. 112 da Lei nº 8.213/91." 

(AG nº 108125/RS, Relator Juiz Néfi Codeiro, j. 18/03/2003, DJU 02/04/2003, p. 762) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVA DO ÓBITO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. A PARTIR DA 

LIBERAÇÃO DOS VALORES. 

... 

O pagamento dos créditos dos autores falecidos somente deve se dar após a habilitação dos herdeiros na forma 

da Lei Previdenciária." (AG nº 78380/SC, Relator Juiz Sérgio Renato Tejada Garcia, j. 07/06/2001, DJU 

18/07/2001). 

Tal entendimento é extensível também ao companheiro, em face da proteção constitucional conferida à união estável. 

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da Segunda Região: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - HABILITAÇÃO - AÇÃO REVISIONAL DE 

BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO - MORTE DO COMPANHEIRO. I - NÃO TENDO O DE CUJUS DEIXADO 

BENS, DEVE-SE PROCEDER À HABILITAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 1060 DO CPC, QUE 

DETERMINA QUE, FALECIDO O DEMANDANTE, DEVERÁ SER SUBSTITUIDO PELO CÔNJUGE E 

HERDEIROS NECESSÁRIOS, A FIM DE QUE O PROCESSO RETORNE SEU CURSO NORMAL. II - A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL RECONHECE EXPRESSAMENTE A UNIÃO ESTÁVEL ENTRE HOMEM E 

MULHER (226, § 3°) III - RECURSO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (AG nº 9802016349/RJ, Relator 

Desembargador Federal Ney Fonseca, j. 01/09/1998). 

 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - HABILITAÇÃO - AÇÃO REVISIONAL DE 

BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO - MORTE DO COMPANHEIRO. I - NÃO TENDO O "DE 

CUJUS"DEIXADO BENS, DEVE-SE PROCEDER À HABILITAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 1060 DO 

CPC, QUE DETERMINA QUE, FALECIDO O DEMANDANTE, DEVERÁ SER SUBSTITUÍDO PELO 

CÔNJUGE E HERDEIROS NECESSÁRIOS, A FIM DE QUE O PROCESSO RETORNE SEU CURSO 

NORMAL. ESTE DISPOSITIVO LEGAL, CONTUDO, DEVE SER INTERPRETADO DE ACORDO COM A 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 QUE, AMPLIANDO O CONCEITO DE FAMÍLIA, RECONHECEU 

EXPRESSAMENTE A UNIÃO ESTÁVEL ENTRE HOMEM E MULHER, NOS TERMOS DO ARTIGO 226, 

PARÁGRAFO 3º COM O ADVENTO DA LEI Nº 8971/94 (ARTIGO 2O E INCISOS), FOI RECONHECIDO 

NO ÂMBITO DO DIREITO DAS SUCESSÕES, O MANDAMENTO CONSTITUCIONAL, QUE ABRANGE A 

UNIÃO ESTÁVEL NO CONCEITO DE FAMÍLIA. AO AUTORGAR A COMPANHEIRO DIREITO À 

TOTALIDADE DE HERANÇA, NA FALTA DE DESCENDENTES E ASCENDENTES, A REFERIDA LEI 
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EQUIPAROU-O AO CÔNJUGE, COMO TERCEIRO NA LINHA DE SUCESSÃO. O NOVO CONCEITO 

CONSTITUCIONAL DE FAMÍLIA, BEM COMO A DETENÇÃO DE DIREITOS SUCESSÓRIOS PELO 

COMPANHEIRO, NÃO PODEM SER IGNORADOS PELO DIREITO PROCESSUAL. AS NORMAS 

ADJETIVAS DEVEM SER INTERPRETADAS EM CONSONÂNCIA COM TODAS A ORDEM JURÍDICA, 

SOB PENA DE, POR APEGO A REGRAR INSTRUMENTAIS, SEREM FRUSTADOS DIREITOS. II -

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, PARA REFORMAR A DECISÃO. (AG nº 9602004703/RJ, Relator 

Desembargador Federal Chalu Barbosa, j. 08/05/1996). 

Nestas condições, verifico que a decisão agravada causa grave lesão ao direito do agravante, de forma que presente se 

encontra a hipótese de provimento do recurso. 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento para proceder a habilitação do agravante, bem como conceder o benefício da justiça gratuita. 

 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.61.05.000675-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : ARLINDO DE FREITAS 

ADVOGADO : DENISE DE ALMEIDA DORO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a revisão de benefício previdenciário. 

O pedido foi julgado improcedente, tendo sido isentado o autor do pagamento de custas processuais, consoante o art. 

128, da Lei n.º 8.213/91 e condenou-o no pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor 

atribuído à causa, atualizado na data do referido pagamento. 

A parte Autora interpõe apelação, sustentando a ilegalidade do procedimento adotado pela Autarquia e a infringência à 

legislação aplicável à hipótese. Pleiteia, em decorrência, seja reformada a r. sentença a quo, a fim de ser julgado 

procedente o pedido. 

Às fls. 117/152, foram juntados documentos informando o ingresso pelo autor de ação idêntica no Juizado Federal Cível 

da 3ª Região - 5ª Subseção Judiciária - Campinas, sob o n.º 2004.61.86.013305-4. 

Peticionou o INSS, às fls. 167/171, no sentido da extinção do presente feito, em virtude da ocorrência da coisa julgada 

acerca da matéria discutida nestes autos, ressaltando que o processo n.º 2004.61.86.013305-4 que tramitou perante o 

Juizado Especial Cível de Campinas foi extinto, nos moldes do art. 794, I, do CPC. 

Decorrido in albis o prazo para contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Cumpre inicialmente ressaltar que o objetivo da jurisdição é exatamente dirimir conflitos em definitivo. Daí ser 

perfeitamente justificável a proibição de formação de um novo processo com os mesmos elementos (partes, pedido e 
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causa de pedir) daquele outro já atingido pela coisa julgada material, salvo nas excepcionais hipóteses taxativamente 

elencadas no artigo 485 do Código de Processo Civil, observado o biênio decadencial. 

Conforme o disposto no artigo 267, § 3º, do Código de Processo Civil, a qualquer tempo e grau de jurisdição o Juiz 

poderá conhecer de ofício da ocorrência da coisa julgada. 

Constata-se dos autos, às fls. 123/128, 151/152 e 160/163, que o autor propôs perante o Juizado Especial Federal 

Previdenciário da 3ª Região - de Campinas, cujo protocolo data de 10/11/2004, ação de revisão da renda mensal inicial, 

para inclusão do IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%), que recebeu o n.º 2004.61.86.013305-4, sendo que o pedido foi 

julgado procedente, e a execução extinta, nos termos do art. 794, I, do CPC.  

Entretanto, aos 19/01/1999, ou seja, em momento anterior ao ajuizamento da ação acima mencionada no Juizado 

Especial Federal de Campinas, o Autor Arlindo de Freitas já havia ingressado com o presente feito. 

Em nova consulta processual realizada nos sistemas informatizados desta E. Corte, conforme documento em anexo, 

vislumbra-se que a sentença proferida no processo n.º 2004.61.86.013305-4 já transitou em julgado, conforme 

andamento processual datado de 22/05/2007, havendo, inclusive pagamento da requisição de pequeno valor, que foi 

liberado em 01/12/2005. 

Como a ação proposta no Juizado Especial Federal de Campinas já transitou em julgado, restou clara a configuração do 

instituto da coisa julgada tendo em vista a identidade de partes, objeto e causa de pedir. 

A questão já foi bem analisada por este Tribunal, conforme se infere do seguinte julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. COISA JULGADA. 

OCORRÊNCIA.  

- É de se reconhecer a existência de coisa julgada, pois as partes, a causa de pedir e o pedido são os mesmos da ação 

que foi anteriormente ajuizada.  

- É possível argüir coisa julgada nesta fase processual (artigo 267, § 3, do C.P.C).  

- Os beneficiários da assistência judiciária estão isentos do pagamento de despesas processuais e honorários 

advocatícios (artigo 3º e incisos da Lei nº 1.060/50).  

- À vista da manifesta pretensão de recebimento do mesmo benefício duas vezes, determinada a instauração de 

inquérito policial.  

- Processo julgado extinto, ex vi do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Prejudicada a apelação. 

Determinada a instauração de inquérito policial."  

(TRF/3º Região, AC 744019, 5ª Turma, j. em 01/10/2002, v.u., DJ de 26/11/2002, página 233, Rel. Des. Fed. André 

Nabarrete)  
 

Assim, a ação não pode prosperar no tocante ao pedido de incidência do IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%), pois 

suscita questão já decidida judicialmente, com trânsito em julgado. Tal questão adquiriu o atributo de coisa julgada e, 

por este motivo, é imutável, havendo que ser extinto o presente feito. 

No entanto, o objeto desta ação é mais amplo, uma vez que nestes autos o requerente também pleiteou o recálculo de 

todos os salários de contribuição desde a competência 6/89, até o mês anterior ao início do benefício, pelo teto ou 

classes de salário base, calculadas em função do limite-teto de vinte salários mínimos, na forma da Lei n.º 6.950/81, 

considerando em todas as revisões a comparação com o teto de vinte salário mínimos, a aplicação do coeficiente 

encontrado pela proporcionalidade aritmética em relação ao tempo de serviço, com o reajuste do benefício, e o seu 

respectivo teto de contribuição/benefício vigentes a partir da competência 5/96 pelo percentual de 20,05%, em vez dos 

15% aplicados pelo INSS, independentemente do termo inicial de cada benefício - pedidos estes julgados 

improcedentes pela r. sentença de 1º grau. 

Com efeito, configurada a continência, nos termos do artigo 104 do Código de Processo Civil, resta induvidosa a 

ocorrência de coisa julgada no que diz respeito à aplicação do índice do IRSM de fevereiro de 1994, à taxa de 39,67%, 

hipótese que enseja a extinção do processo, sem julgamento do mérito, quanto a este pedido. 

Neste sentido, trago à colação julgado desta E. Corte: 

 

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - LITISPENDÊNCIA - COISA JULGADA - CONTINÊNCIA.  

I - AUSENTE A LITISPENDÊNCIA QUANDO AS DEMANDAS QUE SE DIZEM IDÊNTICAS DIFEREM 

QUANTO AO OBJETO, ENCONTRANDO-SE A SEGUNDA DE MAIOR AMPLITUDE QUE A PRIMEIRA.  

II - EXISTÊNCIA DE CONTINÊNCIA, ACONSELHÁVEL A REUNIÃO DAS AÇÕES.  

III - REUNIÃO PREJUDICADA, EM SE CONSIDERANDO QUE A PRIMEIRA AÇÃO ENCONTRA-SE 

TRANSITADA EM JULGADO.  

IV - OCORRÊNICA DE COISA JULGADA EM RELAÇÃO AO OBJETO DA PRIMEIRA DEMANDA, 

DEVENDO A SEGUNDA AÇÃO PROSSEGUIR EM RELAÇÃO AO OBJETO REMANESCENTE.  

V - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA, BEM COMO DE JULGAMENTO "ULTRA PETITA", A 

TEOR DO ARTIGO 267 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

VI - PRELIMINAR REJEITADA.  

VII - APELAÇÃO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.  

(TRF 3ª Região; AC: 94030908009/SP; PRIMEIRA TURMA; Data da decisão: 20/05/1997; DJ; DATA:24/06/1997; 

pág.: 47586; Relator(a): JUIZ ROBERTO HADDAD)  
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Passo a analisar os demais pedidos constantes na inicial. 

Não merece acolhida a tese defendida pela parte Autora. 

Inicialmente, saliento que a fixação do limite máximo no valor do salário-de-benefício e da renda mensal decorre da 

aplicação da legislação previdenciária, vigente à época da concessão do benefício. 

Nesse sentido, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM RECURSO ESPECIAL. 

LASTREADA EM JURISPRUDÊNCIA CORRENTE. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE.  

(...)  

- Deve ser observada a limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial no cálculo dos 

benefícios, nos termos dos arts. 29, § 2º e 33 da Lei nº 8.213/91.  

(...)."  

(STJ; Sexta Turma; AgRg no Resp 779767/BA; proc. 2005/0148738-4; DJU 02.05.2006, p. 405; Rel. Min. PAULO 

MEDINA, v.u.) 

 

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS 

BENEFÍCIOS.  

- A limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial determinada pelos arts. 29, § 2º e 33 

da Lei nº 8.213/91 não fere ao comando constitucional da preservação do valor dos benefícios. Precedentes.  

(...)."  

(STJ; Sexta Turma; EDcl no Resp 178465/SP; proc. 1998/0044437-8; DJU 02/05/2006, p. 399; Rel. Min.PAULO 

MEDINA; v.u.).  

 

In casu, verifico que o benefício do Autor foi concedido na vigência da Lei nº 8.213/91, cujo artigo 29, ao estabelecer o 

critério a ser utilizado na apuração do salário-de-benefício, veda que o valor ultrapasse o limite máximo do salário-de-

contribuição, vigente na data da concessão do benefício. Confira-se: 

 

"Art. 29.............................................  

§ 2ªº O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício."  

 

Sobre o tema, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da legalidade da limitação. 

A propósito, colaciono os seguintes julgados: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO. LIMITAÇÃO AO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 8.213/91, ARTS. 29,33 E 136. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COM BASE NA 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  

I- A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido da legalidade do art. 29, § 2º da Lei nº 8.213/91, que limita 

o salário de benefício ao valor máximo do salário de contribuição.  

II- O preceito contido no art. 136 da Lei nº 8.213/91 atua em momento distinto do estabelecido no art. 29, § 2º, 

referindo-se, tão-somente, ao salário-de-contribuição para cálculo do salário-de-benefício.  

III- Com relação aos benefícios de prestação continuada, o primeiro reajuste da renda mensal inicial deve observar o 

critério da proporcionalidade, levando em conta a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei 

8.213/91.  

IV- Havendo cediça jurisprudência sobre o tema na Corte, mostra-se infrutífero o agravo interno calcado nas mesmas 

razões já refutadas pela decisão atacada.  

V- Agravo interno desprovido."  

(STJ, Quinta Turma, AgRg no Resp 438452/MG, proc 2002/0068694-0, DJU 16/12/2002, p. 374, v.u., g.n.).  

 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO-LIMITE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. LEI 8.213/91, ARTS. 29 E 136. CF, ART. 202.  

- A Lei nº 8.213/91 que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência social, dando cumprimento ao art. 202, 

da Constituição ao definir o cálculo do valor inicial, fixou os limites mínimo e máximo, este nunca superior ao valor 

maior do salário-de-contribuição na data do início do benefício (art. 29, § 2º).  
- A regra do art. 136, do mencionado diploma legal,que determina a eliminação de tetos mínimo e máximo, deve ser 

compreendido no contexto do sistema normativo, que estabelece o vínculo entre a contribuição e o benefício, dada a 

natureza contraprestacional da relação jurídica.  

- Recurso especial conhecido."  

(REsp nº 194.147/SP, Rel. Ministro VICENTE LEAL, DJ de 26.04.99, g.n.).  
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Por outro lado, no que se refere à limitação imposta ao valor da renda mensal, o artigo 33, da Lei nº 8.213/91 a 

estabelece nos termos seguintes: 

 

"Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o 

rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei."  

 

Outrossim, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento segundo o qual deve ser observada a 

limitação do valor máximo, a teor do supracitado dispositivo legal. 

Nesse sentido: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM RECURSO ESPECIAL. LASTREADA 

EM JURISPRUDÊNCIA CORRENTE. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 

LEGALIDADE.  

- Descabida a revisão de decisão que nega seguimento a recurso especial, quando reflete o corrente entendimento 

desta Corte.  

- Deve ser observada a limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial no cálculo dos 

benefícios, nos termos dos arts. 29, § 2º e 33 da Lei nº 8.213/91.  

- Precedentes.  

- Agravo regimental a que se nega provimento."  

(STJ; Sexta Turma; AgRg no Resp 779767/BA; proc. 2005/0148738-4; DJU 02.05.2006, p. 405; Rel. Min. PAULO 

MEDINA, v.u., g.n.)  

 

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

LIMITE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS.  

- A limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial determinada pelos arts. 29, § 2º e 33 

da Lei nº 8.213/91 não fere ao comando constitucional da preservação do valor dos benefícios. Precedentes.  

- Reconhecida a omissão no acórdão embargado, merecem acolhida os embargos de declaração para, emprestando-

lhes efeitos infringentes, conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe provimento.  

- Embargos acolhidos."  

(STJ; Sexta Turma; EDcl no Resp 178465/SP; proc. 1998/0044437-8; DJU 02/05/2006, p. 399; Rel. Min.PAULO 

MEDINA; v.u., g.n.).  

 

Por oportuno, saliento não constituir ofensa ao artigo 202 da CF, tampouco ao princípio da preservação do valor real, a 

imposição legal que restringe os valores do salário-de-benefício e da renda mensal ao limite máximo do valor do 

salário-de-contribuição, conforme entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - RECURSO ESPECIAL - RENDA MENSAL INICIAL DE 

BENEFÍCIO CONCEDIDO ENTRE 05.10.88 E 05.04.91 - APLICAÇÃO DO ARTIGO 144 E PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI 8.213/91 - ART. 202 DA CF/88 - VALOR TETO - ARTIGO 29, § 2º, DA LEI 8.213/91.  

.....................................................  

- No cálculo do salário-de-benefício deve ser observado o limite máximo do salário-de-contribuição, na data inicial 

do benefício. Inteligência do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91. Precedentes.  

- As disposições contidas nos artigos 29, § 2 e 33 e 136, todos da Lei nº 8.213/91, não são incompatíveis e visam a 

preservar o valor real dos benefícios. Precedentes.  

- Recurso conhecido e provido."  

(STJ, Quinta Turma, Resp 631123/SP, proc. 2003/0211821-7, DJU 25/05/2004, p. 565, Rel. Min. JORGE 

SCARTEZZINI, v.u.)  
 

Destarte, não merece reforma a decisão recorrida neste aspecto, vez que se encontra em harmonia com a jurisprudência 

dominante. 

Passo à análise da questão relativa ao coeficiente de cálculo da aposentadoria por tempo de serviço. 

Em suas razões de recurso, o Autor suscita a inconstitucionalidade do artigo 53 da Lei nº 8.213/91, alegando que os 

parâmetros adotados pela Constituição Federal (aposentadoria integral aos 35 anos de trabalho e proporcional aos 30, no 

caso do homem), impõem a fixação do coeficiente de cálculo em tantos trinta e cinco avos quanto forem os anos 

trabalhados, resultando, assim, na aplicação de 85,7% para os trinta primeiros anos de trabalho e mais 2,85% para cada 

novo ano trabalhado. 

Não procede a argumentação do Apelante. 

O artigo 202, § 1º, da Constituição Federal, antes da alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, 

facultava a aposentadoria proporcional ao homem, após trinta anos de trabalho e, à mulher, após vinte e cinco. Todavia, 

remeteu à lei ordinária a fixação dos critérios a serem utilizados na sua concessão e na forma de cálculo da renda 

mensal inicial: 
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"Art. 202. É assegurada aposentadoria nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis 

últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes 

dos salários-de-contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:  

I- ..................................................  

II-..................................................  

§1º É facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à 

mulher."  

(destaquei)  
 

Com o advento da Lei n.º 8.213/91, a matéria foi regulamentada nos termos do artigo 53, que assim dispôs: 

 

"Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, constituirá numa renda mensal de:  

I - para mulher: 70% do salário-de-benefício aos 25 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de 

atividade, até o máximo de 100% do salário-de-benefício aos 30 anos de serviço.  

II - para o homem: 70% do salário-de-benefício aos 30 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo 

de atividade, até o máximo de 100% do salário-de-benefício aos 35 anos de serviço."  

 

Manifestando-se acerca do artigo 53 da Lei n.º 8.213/91, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é 

cristalina, no sentido da constitucionalidade do referido dispositivo, conforme denota-se dos julgados que trago à 

colação: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. RENDA MENSAL INICIAL. CÁLCULO. 

COEFICIENTES. LEI 8.213/91, ART. 53, INCISOS I E II.  

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a forma de cálculo da renda mensal inicial, 

preconizada pelo art. 53, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, está conforme a Carta Magna.  

Recurso conhecido, mas desprovido."  

(STJ, Quinta Turma, REsp 218338/SP, proc.1999/0050239-6, DJU 30.10.2000, p. 174, Rel. Min. GILSON DIPP, 

v.u.).  

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. FIXAÇÃO DE COEFICIENTES PARA O 

CÁLCULO DA RMI. LEI 8.213/91, ART. 53, I E II. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS CF/88. 

PROPORCIONALIDADE NO PRIMEIRO REAJUSTE. NÃO APLICABILIDADE DA SÚMULA 260-TFR. 

CONVERSÃO EM URV. PERDA DO VALOR REAL.  

1- Constitucional a regra prevista na Lei 8.213/91, art. 53, e incisos, que estabeleceu o coeficiente mínimo de 70% do 

salário-de-benefício para o cálculo da aposentadoria do trabalhador que tivesse completado 30 anos de serviço, se 

homem, e de 25 anos, se mulher, mais tantas cotas de 6% por ano trabalhado, até o máximo de 100%.  

2- ..................................................  

3- ..................................................  

4- Recurso na conhecido."  

(STJ, Quinta Turma, REsp 279083/SP; proc. 2000/0096848-0, DJU 05.03.2001, p. 221, Rel. Min. EDSON 

VIDIGAL, v.u.).  
 

Assim, tendo em vista que o benefício do Autor foi corretamente calculado pela Autarquia em conformidade com o 

disposto na Lei n.º 8.213/91, vigente no momento da concessão, deve ser mantida a r. sentença que julgou 

improcedentes os pedidos formulados na inicial. 

Passo à análise do pedido de reajuste do benefício. 

Regulamentado o Plano de Benefícios da Previdência Social, com a publicação do Decreto n.º 357/91 em 09/12/1991, 

os benefícios deixaram de ser reajustados conforme o critério preconizado pelo artigo 58 do ADCT, passando a ser 

disciplinados pelo artigo 41 da Lei n.º 8.213/91. 

Assim, fazendo uma breve digressão histórica, tem-se que: 

a) de 05/04/1991 a 12/1992, tais reajustamentos foram feitos com base na variação do INPC, calculado pelo IBGE, nas 

mesmas épocas em que o salário mínimo era alterado; 

b) de 01/1993 a 12/1993, as correções foram feitas pelo IRSM - Índice de Reajuste do Salário-Mínimo, de acordo com o 

comando contido no artigo 9º, § 2º, da Lei n.º 8.542, de 23/12/1992, que também disciplinou os reajustes dos benefícios 

mantidos pela Previdência Social passariam a ser, a partir de maio de 1993, quadrimestrais, nos meses de janeiro, maio 

e setembro. 

c) Sobreveio, então, a Lei n.º 8.700/93, que instituiu o FAS - Fator de Atualização Salarial, a partir de janeiro de 1994, 

também com aplicação quadrimestral. 

Tal norma legal assegurou as antecipações, a começar em agosto de 1993, relativamente aos meses de fevereiro, março, 

abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro, apuradas de acordo com a variação acumulada do IRSM, 

desde que ultrapassassem a taxa de 10%. O percentual remanescente de 10% era considerado quando da aplicação do 
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reajuste quadrimestral, que consistia na variação integral do IRSM, deduzidas as antecipações. Confira-se o § 1º, do 

artigo 9º, com a redação dada pela Lei n.º 8.700/93, in verbis: 

 

"Art. 9º Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão reajustados nos seguintes termos:  

§ 1º São asseguradas ainda aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 

1993, inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a 10% 

(dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, 

outubro, novembro e dezembro."  
 

d) Em 27 de fevereiro de 1994, foi editada a Medida Provisória n.º 434, posteriormente convertida na Lei n.º 8.880, de 

27 de maio de 1994, a qual determinou a conversão dos benefícios previdenciários em URV - Unidade Real de Valor, a 

partir de 1º de março de 1994, na forma do artigo 20 do aludido diploma legal: 

 

"Art. 20. Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em 1º de março de 1994, 

observado o seguinte:  

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 

1994, pelo valor em Cruzeiros Reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente, de 

acordo com o Anexo I desta lei; e  

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.".  
 

Com isso, restou revogada expressamente a Lei n.º 8.700/93, o que impossibilitou a mera expectativa de direito da parte 

Autora de perceber o reajuste de seus benefícios no mês de maio de 1994, pela variação integral do IRSM. 

A inexistência de direito adquirido foi declarada pelo Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando da 

postulação de servidores da ativa, em relação a futuros vencimentos ou reajuste de vencimentos, correspondentes a 

atividades funcionais ou laborais ainda não exercidas ou desempenhadas (Mandado de Segurança n.º 21.216/D.F.).  

Todavia, prevaleceu na jurisprudência pacificada, à qual adiante se faz remissão - não mais passível de ser questionada - 

a tese de que o direito adquirido não teria sido violado, pois a legislação foi alterada antes que houvesse a aquisição do 

direito ao reajuste e do término do quadrimestre que serviria de base para o cálculo da variação do IRSM, atingindo-se 

apenas a expectativa de direito, de maneira a não se falar em percentual remanescente - ainda que não se esclarecesse 

porque não teria ocorrido a indigitada aquisição, em relação a aposentadorias e pensões. 

Na seqüência, não cabe argumentar que as citadas antecipações mensais sejam consideradas como reajuste para a 

incidência da variação integral, pois elas mesmas garantem ao Estado o direito de abater, no reajuste das datas-base, os 

reajustes parciais que deferiu no quadrimestre antecedente. 

Portanto, a conversão do benefício em URV deve ser realizada conforme os valores nominais dos meses de novembro e 

dezembro de 1993, com as antecipações que lhes corresponderam. 

No que se refere aos resíduos relativos aos meses de novembro e dezembro de 1993, estes foram incorporados ao 

reajuste do benefício de janeiro de 1994, não comportando maiores discussões. 

Já com relação ao resíduo de 10% do IRSM de janeiro de 1994 (40,25%), não há falar em direito adquirido no seu 

recebimento em maio de 1994, por força de sua revogação como índice de reajuste, pela Medida Provisória n.º 434, de 

27 de fevereiro de 1994, antes, pois, do aperfeiçoamento do primeiro quadrimestre do ano (maio de 1994), condição 

temporal da sua incorporação ao reajustamento do benefício. 

O mesmo vale para o índice integral do IRSM no mês de fevereiro de 1994 (39,67%), que deveria ser antecipado em 

29,67% em março de 1994, restando 10% para o mês de maio. Nesse caso, como a antecipação era feita sempre no mês 

seguinte ao do índice registrado, esta resta indevida, pois em 01 de março de 1994 foi feita a conversão prevista no art. 

20, I e II, da Lei n.º 8.880/94, também não restando aprimorado o direito adquirido nesse caso. 

Nesse sentido tem decidido o Colendo o STJ: 

 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTES. ANTECIPAÇÕES DE NOV/DEZ 93. IRSM 

40,25% E 39,67%. CONVERSÃO EM URV. LEI 8880/94.  

I. As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro de 1993 foram incorporadas aos valores dos benefícios 

em janeiro de 1994.  

II. Mostra-se correto o cálculo da média para conversão em URV, sem reajustar os valores mensais do benefício, 

com inclusão do resíduo de 10% do IRSM de janeiro 94 e do IRSM de fevereiro 94 (39,67%).  

III. Recurso conhecido e provido."  

(Resp 262.106/SC, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 27/8/2001).  

 

Também na mesma orientação a Súmula n.º 01, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, 

de 30/09/2002: 

 

"A conversão dos benefícios previdenciários em URV, em março/94, obedece às disposições do art. 20, incisos I e 

II da Lei 8.880/94 (MP n.º 434/94)".  
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E para pacificar a questão definitivamente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF, ao apreciar o RE 313.382, 

em 26/09/2002, concluiu pela constitucionalidade da palavra "nominal", constante do inciso I do artigo 20, da Lei n.º 

8.880/94, encerrando o debate sobre o direito dos aposentados e pensionistas a receber os resíduos ora em debate. 

Por oportuno, transcrevo o acórdão do julgado: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. LEIS 8542/92 E 8700/93. 

CONVERSÃO DO BENEFÍCIO PARA URV. CONSTITUCIONALIDADE DA PALAVRA "NOMINAL" 

CONTIDA NO INCISO I DO ARTIGO 20 DA LEI 8880/94. ALEGAÇÃO PROCEDENTE.  

1. O legislador ordinário, considerando que em janeiro de 1994 os benefícios previdenciários teriam os seus valores 

reajustados, e que no mês subseqüente se daria a antecipação correspondente à parcela que excedesse a 10% (dez 

por cento) da variação da inflação do mês anterior, houve por bem determinar que na época da conversão da moeda 

para Unidade Real de Valor fosse observada a média aritmética das rendas nominais referentes às competências de 

novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, período que antecedeu a implantação do Plano Real, 

dado que a URV traduzia a inflação diária. 2. Conversão do benefício para URV. Observância das Leis 8542/92, 

8700/93 e 8880/94. Inconstitucionalidade da palavra nominal contida no inciso I do artigo 20 da Lei 8880/94, por 

ofensa à garantia constitucional do direito adquirido (CF, artigo 5º, XXXVI). Improcedência. O referido vocábulo 

apenas traduz a vontade do legislador de que no cálculo da média aritmética do valor a ser convertido para a nova 

moeda fossem considerados os reajustes e antecipações efetivamente concedidos nos meses de novembro e dezembro 

de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994.  

2. Recurso extraordinário conhecido e provido."  

(RE 313382/SC, Relator Ministro Maurício Corrêa, in DJ 08/11/2002).  

 

e) a partir de 07/1994, apurado pela variação do IPC-r e aplicada em 01/05/1995, conforme o disposto nas Leis n.º 

8.880, de 27/05/1994, e 9.032, de 28/04/1995;  

f) em 01/05/1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, nos doze 

meses imediatamente anteriores, como restou determinado pela Medida Provisória n.º 1.415/96, reeditada e convertida 

na Lei n.º 9.711/98, e Portarias MPS n.º 3.253, de 13/05/1996, 3.971, de 05/06/1997, e 3.927, de 14/05/1997.  

Na hipótese, a citada Lei e a Medida Provisória que a originou, determinaram a aplicação do IGP-DI no reajustamento 

dos benefícios previdenciários, em maio de 1996, não acarretando prejuízo para os segurados e beneficiários do INSS.  

Nesse sentido, a Súmula n.º 02, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 17/02/2003: 

 

"Os benefícios previdenciários, em maio de 1996, deverão ser reajustados na forma da Medida Provisória 1.415, 

de 29 de abril de 1996, convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998".  
 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO - REVISÃO - RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DE ÍNDICES LEGAIS 

- MANUTENÇÃO DO VALOR REAL - INPC - IGP-DI - REAJUSTE NO PERÍODO DE MAIO/95 A ABRIL/96.  

- Divergência jurisprudencial não comprovada. Inteligência do art. 255 e parágrafos do RISTJ.  

- A adoção dos índices legais pelo INSS asseguram a irredutibilidade do valor dos benefícios e preservam seu valor 

real.  

- O critério de reajuste, aplicado no cálculo dos benefícios previdenciários em maio/96, instituiu o IGP-DI como 

índice revisor. Precedentes.  

- Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido."  

(REsp n.º 277230/SP, j. 02/08/2001, DJ de 10/09/2001, p. 410, Relator Ministro Jorge Scartezzini).  
 

Quanto aos reajustes posteriores, não foi feita nenhuma referência a respeito de qual índice seria aplicável, restando 

estabelecido, nos artigos 2º e 4º, que a recomposição dos benefícios seria feita anualmente, no mês de junho, a partir do 

ano de 1997. 

Oportuno destacar que, consoante o disposto no artigo 10, da Lei n.º 9.711/98, a vinculação ao IGP-DI, como indexador 

para fins previdenciários em períodos posteriores a 1996, somente se deu nos casos de atualização de prestações pagas 

com atraso, e para a atualização dos salários-de-contribuição, quando da apuração da renda mensal inicial.  

Portanto, relativamente aos períodos a partir do ano de 1997, o INSS estabeleceu percentuais próprios, pois a legislação 

em vigor não previu a aplicação do IGP-DI ou de qualquer outro índice para o reajuste dos benefícios previdenciários. 

É o que estatui a Lei n.º 9.711/98, que convalidou o reajuste de benefícios definido pela Medida Provisória n.º 1.572-

1/97, reeditada posteriormente sob o n.º 1.609, bem como convalidou o reajuste previsto na Medida Provisória n.º 

1.663-14/98, abrangendo, portanto, os períodos de 1997 e 1998.  

Assim, retomando a progressão histórica dos reajustamentos de benefícios previdenciários: 

g) estabeleceu a Lei n.º 9.711/98, em seu artigo 12, o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1997, em 7,76%; 

h) no seu artigo 15, a mesma norma legal determinou o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1998, em 4,81%;  

i) a mesma orientação é adotada em relação a junho de 1999, com a edição da Medida Provisória n.º 1.824-1/99, que 

determinou o índice de 4,61%; 

j) em junho de 2000, a Medida Provisória n.º 2.022-17/2000, estabeleceu o índice de 5,81%; 
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k) em junho de 2001, o Decreto n.º 3.826/01 determinou o índice de 7,66%. 

l) A partir de 01 de junho de 2002, o Decreto 4.249/02 estatuiu o percentual de 9,20%. 

m) em junho de 2003, por força do Decreto 4.709/03, os benefícios previdenciários foram reajustados em 19,71%. 

n) Em junho de 2004, o reajuste foi de 4,53% (Decreto n.º 5.061/04); em 2005, 6,355% (Decreto n.º 5.443/05); em 

2006, 5,01% (Decreto n.º 5.872/06); em 2007, 3,30% (Portaria MPS 142/07). 

E mais, ao verificar os índices oficiais adotados para os reajustes nesses períodos, percebe-se que eles foram fixados 

sempre em patamares próximos ao INPC. Relembrando, que em 1997 os benefícios previdenciários foram reajustados 

em 7,76% e a variação acumulada do INPC, nos últimos doze meses, em maio daquele ano, foi de 6,95%, portanto o 

reajuste concedido aos benefícios foi superior ao INPC na ocasião. 

Já em maio de 1998, os benefícios previdenciários tiveram um reajuste anual de 4,81%, enquanto a variação acumulada 

do INPC, nos últimos doze meses, foi de 4,75%. O reajuste anual concedido em 28/05/1999 (4,61%), também foi 

superior ao INPC do período acumulado, estabelecido em 3,14%. Em junho de 2000, o reajuste definido para os 

benefícios foi de 5,81%, e, naquele ano, o índice do INPC ficou ligeiramente menor. Em 2001, o reajuste dos benefícios 

pagos pela Previdência ficou em 7,66%, com uma diferença de 0,07% para o INPC. Em 2002, o índice aplicado foi de 

9,20%, enquanto o INPC no período foi de 9,04%. E, finalmente, em 2003, o percentual aplicado ao reajuste foi de 

19,71% e o INPC acumulado nos doze meses anteriores foi de 20,44%.  

Nestes termos, nenhum prejuízo houve para os segurados e beneficiários do INSS, no reajustamento de seus benefícios 

nos meses de junho de 1997, 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003, pois considerando os percentuais divulgados pelos órgãos 

oficiais, tem-se que os índices adotados para os reajustes aos benefícios previdenciários levaram em consideração, como 

já mencionado, o INPC, índice de indubitável credibilidade, tornando-se inviável a opção por outro mais adequado às 

pretensões dos beneficiários, conforme a interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 

376.846/SC, que entendeu que os índices adotados foram superiores ao INPC e que este é o melhor parâmetro para 

verificar-se "a variação de preços de estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS" (RE nº 

376.846/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário STF, maioria, julgado em 24/09/03). 

Cumpre, também, atentar ao disposto no artigo 41, § 9º da Lei n.º 8.213/91, alterado pela Medida Provisória n.º 2.022-

17/2000 e que atualmente tem a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.187-13/2001, que prescreve: 

"Quando da apuração para fixação do percentual do reajuste do benefício, poderão ser utilizados índices que 

representem a variação de que trata o inciso IV deste artigo, divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou de instituição congênere de reconhecida notoriedade, na forma do 

regulamento".  

 

Desta forma, verifica-se que o critério utilizado para reajustar os benefícios desvinculou-se de um índice específico, que 

no caso era o IGP-DI. Optou-se pela adoção de qualquer outro índice legal, mesmo diverso do divulgado pelo IBGE, 

desde que fosse um índice divulgado por "instituição congênere de reconhecida notoriedade". 

Nesse sentido, a Súmula n.º 08, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 13/10/2003: 

 

"Os benefícios de prestação continuada, no regime geral da Previdência Social, não serão reajustados com base 

no IGP-DI nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001".  

 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FAS. REAJUSTE 

PELO IGP-DI. MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98.  

- O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, delega 

ao legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 9.711/98 

decorreram de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas posteriormente editadas 

para o reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs.  

- A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996.  

- A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e o 

mês imediatamente anterior ao reajuste.  

- Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 

(7,76%); MP 1.663/98 (4,81%); MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 

e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já 

foram convertidas em Lei. Recurso não conhecido"  

(REsp n.º 99427/RS, j. 06/05/2003, DJ de 02/06/2003, p. 351, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, g.n.).  

 

Anoto também, que o artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu que a lei definiria os critérios de 

reajustamento dos benefícios. 

Na hipótese, fixado o indexador para o reajuste dos benefícios previdenciários, conforme disposto na legislação 

previdenciária, cumprido está o mandamento constitucional, não havendo violação ao princípio da irredutibilidade 

(nominalmente, não houve diminuição do valor do benefício), bem como ao da preservação do valor real. 
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Assim, a parte Autora não faz jus aos reajustes na forma pleiteada, devendo ser mantida a r.decisão recorrida neste 

aspecto. 

Quanto ao prequestionamento suscitado, assinalo que não houve qualquer infringência à legislação federal ou a 

dispositivos constitucionais. 

Ante o exposto, reconheço, de ofício, a ocorrência da coisa julgada e julgo extinto o processo, sem resolução de 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso V e §3º, do CPC, no tocante ao pedido de incidência do IRSM de 

fevereiro de 1994, no importe de 39,67%. No mais, com fundamento no art. 557, do CPC, nego seguimento à 

apelação interposta pelo Autor.  
Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.063032-5/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : MARIA HELENA PEREIRA 

ADVOGADO : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 06.00.00163-6 1 Vr ITAPEVA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

A parte autora, por seu turno, apelou pleiteando a majoração dos honorários advocatícios. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação dos recursos 

voluntários interpostos. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

10/01/2004. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 145/1307 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 08), celebrado em 11/02/1965, da qual consta a qualificação de seu cônjuge como lavador. 

Entretanto, o extrato do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 19/24 e 57/59) demonstra, em nome do 

cônjuge, vínculos de trabalho urbano, entre 1970 e 2000, sua inscrição como empresário, em 25/05/2000, com 

recolhimentos entre 2003 e 2004, e a percepção de aposentadoria por idade, oriunda de atividade de comerciário, desde 

05/05/1998. Em nome da autora, o sistema registra vínculos de trabalho urbano, em 1985/1989 e 1991. 

As testemunhas (fls. 44/45), por sua vez, ouvidas na audiência realizada em 04/06/2008, apesar de relatarem sobre o 

labor rural da autora, afirmaram conhecê-la há aproximadamente vinte anos e também relataram sobre a atividade 

urbana de seu marido, nos seguintes termos: 

 

"... conhece a autora há mais de 20 anos, do Bairro das Pedras, onde moraram próximos. Ela sempre trabalhou como 

bóia-fria, por dia... Ela é casada e seu marido é aposentado. Ele trabalhava de bóia-fria, para outras pessoas e trabalhou 

na "AABB"... (SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUZA - fl. 44)." 

 

"... conhece a autora há 20 anos, do Bairro das Pedras, onde moraram próximos. Atualmente é seu vizinho na Vila 

Aparecida. Ela trabalha na lavoura. Desde que o depoente a conhece, ela faz esse serviço... Ela trabalhou também um 

pouco como empregada doméstica, na cidade. Ela é casada e seu marido é aposentado. Pelo que sabe, ele trabalhava na 

cidade (JOSÉ DE SOUZA - fl. 45)." 

 

Considerando-se o conjunto probatório acima, constata-se que as testemunhas conheceram a autora somente a partir de 

1988, aproximadamente, ou seja, após o início das atividades urbanas de seu cônjuge, em 1970, de maneira que sua 

condição de lavrador, constante da Certidão de Casamento (fl. 08), restou totalmente isolada e não foi alcançada pela 

prova testemunhal, o que inviabiliza a extensão desta condição à autora. 

Assim, a prova testemunhal não corroborou o início de prova material, sendo insuficiente para comprovar o efetivo 

exercício de atividade rural pelo período estabelecido em lei, pois se reporta, unicamente, a período diverso da prova 

documental, ou seja, a época posterior ao início das atividades de natureza urbana de seu marido. Restou evidenciada a 

incongruência entre o período cuja prova se pretende e os relatos efetuados quando da produção da prova oral. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância, com a inversão do ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, todos a cargo da parte 

autora, consoante o disposto no artigo 3º, da lei n.º 1.060/50. 

Tendo em vista o resultado, nego seguimento à apelação interposta pela parte autora. 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação da parte autora e dou provimento à apelação interposta pelo INSS, 

para julgar improcedente o pedido, excluindo da condenação o pagamento de custas, s despesas processuais e 

honorários advocatícios, todos a cargo da parte autora.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.014041-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : BENEDITA APARECIDA DOS SANTOS ARASAKI 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.00.00116-6 1 Vr TAQUARITUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que julgou procedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, considerando a correção dos cálculos elaborados pela autarquia, cuja apuração resultou em renda mensal 

de benefício previdenciário (pensão por morte) para o mês de junho de 2003 em valor correspondente a R$ 916,44 

(Novecentos e dezesseis reais e quarenta e quatro centavos), sendo que as contas da apelante indicam nos autos 

principais (fls. 285) valor correspondente a R$ 1.105,09 (Hum mil, cento e cinco reais e nove centavos); o valor 

recebido foi de R$ 843,62 (oitocentos e quarenta e três reais e sessenta e dois centavos). A autarquia contabiliza os 

valores em atraso, no período de novembro de 1991 a setembro de 2003, apurando um montante de 19.719,88 

(dezenove mil, setecentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), enquanto que a apelante aponta o valor de R$ 

61.499,69 (sessenta e hum mil, quatrocentos e noventa e nove reais e sessenta e nove centavos) para o mesmo período. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 146/1307 

Afirma a apelante que a autarquia previdenciária não observou o comando previsto na Lei n. 9.032/95, que estabeleceu 

o percentual de 100% (cem por cento) ao benefício previdenciário de pensão por morte, entendendo que a partir de sua 

promulgação faz jus ao recebimento integral do valor do benefício. 

 

Em contrarrazões a autarquia reitera as alegações contidas nos embargos, no sentido de que não houve discussão nos 

autos principais acerca do percentual a incidir sobre o benefício originário, invocando o prequestionamento da matéria. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

No caso, a apelação da autora está em manifesto confronto com a jurisprudência que vem prevalecendo no Superior 

Tribunal de Justiça acerca da observância dos comandos estabelecidos no título executivo. 

 

Inicialmente, cumpre assinalar que o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que a reforma empreendida pela Lei nº 

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do CPC, teve por fim desobstruir as pautas dos tribunais, dando 

preferência ao julgamento colegiado apenas dos recursos que reclamem apreciação individualizada, que, enfim, 

encerrem matéria controversa, notadamente os casos que não tenham contado, ainda, com a sua reiterada manifestação. 

 

Cito os precedentes: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 

COM ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO. UFIR. 

INAPLICABILIDADE. 

1. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

do respectivo tribunal ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 

desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato necessitem de 

apreciação do órgão colegiado. 

2. A UFIR - Unidade Fiscal de Referência, após o advento da Lei n.º 6.899/81, não pode ser utilizada para fins de 

atualização monetária de débitos previdenciários, devendo ser observada para essa finalidade a aplicação dos índices 

previstos nos diplomas legais subseqüentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 5ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 575144, Processo 200300942536-SP, DJU 01/02/2006, p. 

589, Relatora Min. LAURITA VAZ, decisão unânime) 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONEXÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E 

ANULATÓRIA DE CAMBIAL. CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. 

I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual Civil, teve o 

intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamento pelas turmas apenas dos recursos que 

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela conexão entre a ação 

de rescisão contratual e a anulatória de cambial, com origem nos mesmos títulos, não havia a necessidade de a matéria 

ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado 

já no juízo de admissibilidade realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em 

precedente deste Superior Tribunal de Justiça. 

II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do princípio da celeridade 

processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla defesa e do devido processo legal, haja vista que 

a defesa das partes, se indevida a aplicação do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental. Embargos de 

declaração acolhidos, apenas com fins aclaratórios. 

(STJ, 3ª Turma, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo De Instrumento 458080, Processo 

200200725023-PR, DJ 19/12/2005, p. 394, Relator Min. CASTRO FILHO, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. CPC, ART. 557. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR RESPALDADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO 

QUOTISTA. SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DÉBITOS RELATIVOS À 

SEGURIDADE SOCIAL. LEI 8.620/93, ART. 13. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, negar seguimento ao recurso, confira à 

parte, prestação jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, visa a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 
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4. A regra no egrégio STJ, em tema de responsabilidade patrimonial secundária, é a de que o redirecionamento da 

execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 

irregular da empresa. 

5. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e 

contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há 

conhecimento da lesão ao erário público. 

6. Tratando-se "de débitos da sociedade para com a Seguridade Social, decorrentes do descumprimento das obrigações 

previdenciárias, há responsabilidade solidária de todos os sócios, mesmo quando se trate de sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada. Aplicação do art. 13 da Lei 8.620/93, que alterou as regras das Leis 8.212 e 8.213, de 1991. 

Nestes casos, a responsabilidade atribuída pela lei ao sócio-cotista tem respaldo no art. 124, II, do CTN e independe de 

comprovação pelo credor exeqüente, de que o não-recolhimento da exação decorreu de ato abusivo, praticado com 

violação à lei, ou de que o sócio deteve a qualidade de dirigente da sociedade devedora." 

7. Deveras, no campo tributário, quanto à aplicação da lei no tempo, vigora o princípio de que "a lei aplica-se 

imediatamente aos fatos geradores futuros" (art. 105), de sorte que a ressalva do agravado respeita o período 

pretérito. Isto porque, respeitados os princípios da anterioridade, da legalidade, e demais informadores do sistema 

tributário, a relação do cidadão com o fisco é de trato sucessivo, por isso que não há direito adquirido em relação ao 

futuro, somente quanto ao passado. 

8. A regra da limitação das obrigações sociais refere-se àquelas derivadas dos atos praticados pela entidade no 

cumprimento de seus fins contratuais, inaplicando-se às obrigações tributárias pretéritas, que serviram à satisfação 

das necessidades coletivas. Por essa razão é que o novel Código Civil, que convive com o Código Tributário e as leis 

fiscais, não se refere à obrigações fiscais, convivendo, assim, a lei especial e a lei geral. 

9. Hipótese em que a execução fiscal refere-se a débitos posteriores à vigência da Lei 8.620/93. 

10. Recurso especial provido. 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 626850, Processo 200302323289-RS, DJ 20/09/2004, p. 204, Relator Min. LUIZ 

FUX, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CTN, ART. 138. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, decidir o recurso, confira à parte, prestação 

jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, está a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 

4. O pedido de parcelamento do débito não configura denúncia espontânea para fins de exclusão da multa moratória, 

sendo certo que o advento da Lei Complementar nº 104/2001, que acrescentou ao CTN o art. 155-A, somente reforçou 

o referido posicionamento (RESP Nº 284.189/SP). 

5.. Afasta-se a imposição de multa moratória se o contribuinte procede à denúncia espontânea de débito tributário em 

atraso e efetua o pagamento integral, não sendo suficiente para a aplicação do art. 138, do CTN a quitação do débito 

parcelado. 

6. Ressalva do ponto de vista no sentido de que exigir qualquer penalidade, após a espontânea denúncia, é conspirar 

contra a ratio essendi da norma inserida no art 138 do CTN, malferindo o fim inspirador do instituto, voltado a animar 

e premiar o contribuinte que não se mantém obstinado ao inadimplemento. 

7. A denúncia espontânea exoneradora que extingue a responsabilidade fiscal é aquela procedida antes da instauração 

de qualquer procedimento administrativo. Assim, engendrada a denúncia espontânea nesses moldes, os consectários da 

responsabilidade fiscal desaparecem, por isso que reveste-se de contraditio in terminis impor ao denunciante 

espontâneo a obrigação de pagar "multa", cuja natureza sancionatória é inquestionável. Diverso é o tratamento 

quanto aos juros de mora, incidentes pelo fato objetivo do pagamento a destempo, bem como a correção monetária, 

mera atualização do principal. 

8. Trata-se de técnica moderna indutora ao cumprimento das leis, que vem sendo utilizada, inclusive nas questões 

processuais, admitindo o legislador que a parte que se curva ao decisum fique imune às despesas processuais, como sói 

ocorrer na ação monitória, na ação de despejo e no novel segmento dos juizados especiais. 

9. Agravo Regimental improvido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 587961, Processo 200301323930-MG, DJ 21/06/2004, p. 173, 

Relator Min. LUIZ FUX, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO UNA DE RELATOR. ART. 557, DO 

CPC. INTELIGÊNCIA A SUA APLICAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL. ESTUDANTE ESPOSA DE SERVIDOR 

MILITAR. TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA POR DECISÃO JUDICIAL. MATRÍCULA EM 

UNIVERSIDADE. LEI Nº 9.536/97. PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO E À UNIDADE FAMILIAR. ARTS. 205, 226, 227 E 

229, DA CARTA MAGNA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da parte agravante 

para garantir à agravada o direito à transferência de universidade, em face de ser a mesma esposa de servidor militar, 

com espeque na ocorrência da teoria do fato consumado, aplicável ao caso em apreço. 
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2. "O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior." (CPC, art. 557, "caput"). 

3. Essa nova sistemática pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só sejam encaminhados à 

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada. Os demais - a grande 

maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados o quanto e mais rápido possível, em homenagem aos tão 

perseguidos princípios da economia e da celeridade processual. 

4. Acórdão segundo o qual "encontra-se a transferência ex officio de servidor público prevista no art. 1º da Lei nº 

9.536, de 11.12.97, que regulamentou o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20.12.96, que garante a 

matrícula do militar estudante e de seus dependentes, em qualquer instituição do sistema de ensino, e 

independentemente da efetiva existência de vaga, se requerida com fundamento em remoção por necessidade de 

serviço". 

5. Segurança concedida há mais de ano e meio (quando a impetrante estava no 5º período), determinando a 

transferência pleiteada, sem nunca ter sido a mesma cassada. Situação fática consolidada pelo decorrer do tempo 

indicativa de que a recorrida já pode até ter concluído seu curso. 

6. Não podem os jurisdicionados sofrer com as decisões colocadas à apreciação do Poder Judiciário, em se tratando 

de uma situação fática consolidada pelo lapso temporal, face à morosidade dos trâmites processuais. 

7. Em se reformando a r. sentença concessiva e o v. acórdão recorrido, neste momento, estar-se-ia corroborando para 

o retrocesso na educação dos educandos, in casu, uma acadêmica que foi transferido sob a proteção do Poder 

Judiciário e que, em tese, já deve ter sido concluído. Em assim acontecendo, não teria a impetrante, com a reforma da 

decisão, o acesso à reta final do seu curso. Pior, estaria perdendo anos de sua vida freqüentando um curso que nada 

lhe valia no âmbito estudantil, posto que cassada tal freqüência. Ao mais, ressalte-se que a mantença da decisão a quo 

não resultaria qualquer prejuízo a terceiros, o que é de bom alvitre. 

8. Está consolidado no âmbito jurisprudencial desta Corte o entendimento no sentido de que o servidor municipal, 

estadual ou federal, aluno de instituição de ensino superior, que for transferido de seu emprego, tem assegurado o 

direito à matrícula, seja em Universidade pública, federal ou estadual, ou privada. Aplicação do mesmo 

posicionamento com relação a dependente de servidor. 

9. A matrícula independe do fato de o aluno transferido provir de instituição de ensino superior pública ou privada, 

para fins de matricular-se em universidade congênere, conforme restou esclarecido com a edição da Lei nº 9.536, de 

11/12/1997, a qual, em seu art. 1º, regulamentou o art. 49, parágrafo único, da Lei nº 9.394/96, com o seguinte teor: 

"art. 1º - a transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.349, de 20 de dezembro de 

1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e 

independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu 

dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete 

mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima 

desta". 

10. Acima de qualquer requisito legal, administrativo e/ou burocrático, o estudante merece a sensibilidade de ser 

amparado pelo espírito dos princípios da Unidade Familiar e da Educação, ínsitos nos arts. 205, 226, 227 e 229, da 

Magna Carta de 1988. 

11. Os referidos dispositivos da Lei Maior traduzem a máxima da proteção que se deva postergar, em todas as 

instâncias, à família, alicerce principal e fundamental da sociedade. 

12. Hodiernamente, predomina em nosso ordenamento jurídico uma interpretação liberalista. E a jurisprudência é 

pacífica em conceder transferência a aluno, dependente econômica e financeiramente, quando para acompanhar seu 

genitor ou cônjuge em face de mudança de domicílio, por motivos profissionais. 

13. Cabe ao juiz analisar e julgar a lide conforme os acontecimentos passados e futuros. Não deve ele ficar adstrito aos 

fatos técnicos constantes dos autos, e sim aos fatos sociais que possam advir de sua decisão. 

14. Precedentes desta Casa Julgadora. 

15 Agravo regimental não provido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 515497, Processo 200300455181-RJ, DJ 22/03/2004, p. 

220, Relator Min. JOSÉ DELGADO, decisão unânime) 

AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 557 DO CPC. INOCORRÊNCIA. TRABALHADOR RURAL. 

COMPROVAÇÃO DO LABOR AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 

1. O relator está autorizado a negar seguimento a recurso cuja matéria esteja em confronto com a jurisprudência 

dominante do respectivo Tribunal, à época do seu julgamento. 

2. Havendo nos autos início razoável de prova material, corroborado por prova testemunhal, a comprovar o labor 

agrícola, mister o reconhecimento do tempo de serviço para fins previdenciários. 

3. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 6ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 551457, Processo 200301143060-CE, DJ 24/11/2003, p. 401, 

Relator Min. PAULO MEDINA, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 3º, I, DA LEI Nº 7.787/89, E ART. 22, I, DA LEI Nº 

8.212/91. AUTÔNOMOS, EMPREGADORES E AVULSOS. COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE ENCARGO 

FINANCEIRO. ART. 166, DO CTN. LEIS NºS 8.212/91, 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CPC. 
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1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de embargos de divergência, pacificou o entendimento 

para acolher a tese de que o art. 66, da Lei nº 8.383/91, em sua interpretação sistêmica, autoriza ao contribuinte 

efetuar, via autolançamento, compensação de tributos pagos cuja exigência foi indevida ou inconstitucional. 

2. A respeito da repercussão, da mesma forma, a referida Seção, em 10/11/1999, julgando os Embargos de Divergência 

nº 168469/SP, nos quais fui designado relator para o acórdão, pacificou o posicionamento de que ela não pode ser 

exigida nos casos de repetição ou compensação de contribuições, tributo considerado direto, especialmente, quando a 

lei que impunha a sua cobrança foi julgada inconstitucional. 

3. Aplica-se o art. 557, do CPC, para fins de negar seguimento a recurso, quando a matéria de fundo a ser apreciada 

encontra-se pacificada no Tribunal de origem ou nos Superiores, como é o caso em apreço. 

4. Recurso improvido. 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 223813, Processo 199900648650-SC, DJ 27/03/2000, p. 72, Relator Min. MILTON 

LUIZ PEREIRA, decisão por maioria) 

 

O título estabeleceu o cumprimento de determinada obrigação e traçou os parâmetros a serem seguidos para o seu fiel 

cumprimento, devendo o magistrado velar pela preservação da coisa julgada. 

 

A jurisprudência dos diversos tribunais, há muito, não admite processos de liquidação/execução que se divorciem dos 

mandamentos fixados no processo de conhecimento. 

 

Nesse sentido, colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA. DISPOSITIVO TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO A 

QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DEFINIDOS 

PELO JULGADOR DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 

(...) 

2. A correção do rumo da execução, para fins de dar fiel cumprimento ao dispositivo da sentença trânsita em julgado 

pode ser engendrada de ofício pelo Juiz, em defesa da coisa julgada, atuar que só preclui com o escoamento do prazo 

para a propositura da ação rescisória. 

3. A execução que se afasta da condenação é nula (nulla executio sine previa cognitio), por ofensa à coisa julgada, 

matéria articulável em qualquer tempo e via exceção de pré-executividade. 

4. O processo de execução de título judicial não pode criar novo título, o que ocorreria, in casu, acaso se considerasse 

a possibilidade do cômputo de juros moratórios a partir de termo a quo diverso daquele estabelecido em decisão final 

transitada em julgado. 

(...)" 

(RESP nº 531804/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 25.11.2003, v.u., DJ 16.02.2004.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À COISA JULGADA. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXECUÇÃO. 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA EXEQÜENDA. PRECLUSÃO. 

INOCORRÊNCIA. 

I - ... 

II - É cabível em sede de liquidação de sentença a retificação dos cálculos nos casos em que constatada a ocorrência 

de erro material ou desrespeito aos critérios de reajuste estabelecidos na decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à 

coisa julgada. Neste último caso, havendo o seu descumprimento, não há que se falar em preclusão do direito de 

impugnar os cálculos feitos em desacordo com o estabelecido na fase de conhecimento. Recurso conhecido apenas pela 

alínea "c" e, nessa parte, provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 510577, Processo 200300032644-SP, DJU 04/08/2003, p. 417, Relator Min. FELIX 

FISCHER, decisão unânime)  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. NÃO OFENSA À COISA 

JULGADA. 

1. A coisa julgada abarca o dispositivo da sentença exeqüenda, não os cálculos eventualmente feitos pelo contador, que 

podem conter erros intoleráveis, ainda que não impugnados em tempo oportuno pela parte interessada. 

2. Recurso conhecido e não provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 127426, Processo 199700252329-SP, DJU 01/03/1999, p. 356, Relator Min. EDSON 

VIDIGAL, decisão unânime) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. 

CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 

I - ... 

II - ... 

III - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(artigo 463, I do Código Processo Civil). No juízo ad quem, podem ser conhecidas, de ofício, as matérias de ordem 

pública, inclusive aquelas que não tenham sido objeto de impugnação na apelação, em razão da profundidade do efeito 

devolutivo (artigo 515, §§ 1.º e 2.º, do Código de Processo Civil). 

IV - ... 
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V - Recurso parcialmente provido para determinar a elaboração de novos cálculos sem as incorreções materiais 

constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 132425, Processo 9702057620-RJ, DJU 22/01/2003, p. 129, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE 

I - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(art. 463, I do Código Processo Civil). 

II - Mesmo não tendo sido objeto de impugnação na apelação, pode o juízo ad quem, de ofício, conhecer das matérias 

de ordem pública, em razão da profundidade do efeito devolutivo (art. 515, §§ 1.º e 2.º do Código de Processo Civil). 

III - Recurso provido para declarar nula a sentença homologatória e determinar a elaboração de novos cálculos sem 

as incorreções materiais constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 69971, Processo 9402197060-RJ, DJU 12/03/2002, p. 285, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

ADMINISTRATIVO - SUNAB - MULTA - VALOR - ERRO MATERIAL. 

1. Evidenciado nos autos erro material por parte da Administração, cabe ao Julgador corrigi-lo. 

2. Por não fazer coisa julgada, o erro material, se não corrigido, pode ensejar até ação rescisória, o que justifica o 

entendimento de não estar jungido ao principio dispositivo. 

3. Recurso improvido. 

(TRF 1ª Região, 4ª Turma, Apelação Cível 01185877, Processo 199501185877-MG, DJU 18/09/1995, p. 62010, 

Relatora Juíza ELIANA CALMON, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ERRO 

MATERIAL. CORREÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACÍFICA NOS TRIBUNAIS. 

- Os embargos do devedor têm natureza jurídica de ação, portanto, a sentença que examina o mérito faz coisa julgada 

material. Preliminar rejeitada. 

- A violação de literal disposição de lei, a que alude o art. 485, inciso V, do CPC, deve ser frontal e induvidosa. 

- Não viola qualquer dispositivo legal, nem ofende à coisa julgada, decisão, em embargos do devedor, que reduziu o 

valor da execução, por ser excessiva, com base na informação da contadoria do Juízo que atestou a ocorrência de erro 

material nos cálculos integrantes do título judicial (aplicação equivocada de software), apesar da sentença 

homologatória de cálculo já haver transitado em julgado. 

(TRF 5ª Região, Tribunal Pleno, Ação Rescisória 2531, Processo 200005000152276-RN, DJU 17/10/2002, p. 625, 

Relator Desembargador Federal RIDALVO COSTA, decisão unânime) 

Isso decorre da impossibilidade de se rediscutir a lide no processo de execução (extinto art. 610, e atual art. 475-G, do 

Código de Processo Civil) em razão, até mesmo, dos mandamentos constantes do Livro I - do processo de 

conhecimento - do Código de Processo Civil, que estabelece que a sentença tem força de lei nos limites da lide e das 

questões decididas (artigo 468), sendo que o trânsito em julgado a torna imutável e indiscutível (artigo 467). 

 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery ("Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil 

extravagante em vigor", 4ª edição, 1999, Ed. Revista dos Tribunais), ao comentarem o dispositivo do artigo 610 do 

CPC, trazem julgados do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

Execução da sentença. O CPC 610 consagra com outras palavras o princípio adotado pelo CPC/39 891, revogado, 

segundo o qual a sentença deve ser executada fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto (STJ, 

REsp. 36406, rel. Min. Torreão Braz, j. 13-12-93, DJU 28-02-94, p. 2892) 

Execução da sentença. A sentença deve ser executada segundo o que nela se contém, fielmente, adotando-se o adjetivo 

preciso. Ao diverso proceder, à evidência o desacato à autoridade da coisa julgada (STJ, Ag. 34410, rel. Min. Fontes 

de Alencar, j. 30-03-93, DJU 06-04-93, p. 5953). 

No mesmo sentido, Theotonio Negrão (Código de Processo Civil e legislação processual em vigor / Organização, 

seleção e notas Theotonio Negrão com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa - 30a edição atual. Até 05 de 

janeiro de 1999, São Paulo, Saraiva, 1999, p. 640): 

 

Art. 609: 7. "O juiz não fica adstrito à homologação pura e simples dos cálculos, podendo, ao vislumbrar dissonância 

com a fase cognitiva ou excesso lesivo ao interesse público, determinar providências saneadoras" (STJ, 2a Turma, 

Resp. 7523-0-SP, rel. Min. Hélio Mosimann, j. 01-06-92, não conheceram, v.u., DJU 22-06-92, p. 9734). 

Art. 610: 3. Continua válido o princípio consignado no CPC antigo, artigo 891: "A sentença deverá ser executada 

fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto. Compreender-se-á, todavia, como expresso o que 

virtualmente nela se contenha." Nesse sentido: STJ-RF 315/132. 

Art. 610: 3a. Ainda que as partes hajam concordado com a liquidação, é lícito ao juiz deixar de homologá-la, desde 

que em desacordo com a coisa julgada, "para impedir que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar" 

(RTFR 162/37). Neste sentido: RT 660/138. 

 

Assim, também, Cândido Rangel Dinamarco ("A Reforma da reforma", 2ª edição, 07/2002, Editora Malheiros): 
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"Como desde o início disse a doutrina, o banimento da liquidação por cálculo do contador e da homologação de 

qualquer cálculo pelo juiz não retirou nem poderia retirar este do tabuleiro desse jogo, como se sua participação fosse 

dispensável ou sua presença apenas decorativa. Em caso de erro grosseiro - visível a olho nu, como venho dizendo - é 

dever do juiz fazer a verificação, sob pena de conscientemente deixar que se consume um excesso de execução, que o 

sistema repele. ... 

Como dito na justificativa do projeto, as providências autorizadoras nesse dispositivo são reservadas aos casos de 

"manifesto descompasso entre a sentença exeqüenda e a memória apresentada pelo credor" - o que corresponde à 

idéia, acima exposta, do erro perceptível ictu occuli. ..." (p. 263) 

Há, ainda, outros julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INSS. CÁLCULO. ART. 604 DO CPC. APRESENTAÇÃO DE DADOS PELO 

EXECUTADO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO MANDAMENTAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 632 DO 

CPC. 

I - ... 

II - Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 219241, Processo 199900527470-RS, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

14/02/2000, p. 62, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE DO CPC, ART. 542, § 3º. DECISÃO 

QUE LIMITA A CONTA DE LIQUIDAÇÃO EM DISCORDÂNCIA COM A SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 

REVOGAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. ... 

2. Não há ofensa à coisa julgada pela decisão monocrática que, constatando erro material, revoga outra anterior que 

determinou a intimação do exeqüente para apresentar os cálculos e limitou o período a ser considerado na conta em 

desacordo com o comando constante do título executivo judicial. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 205899, Processo: 199900186800-SP, Relator Min. EDSON VIDIGAL, DJU de 

18/10/1999, p. 263, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 13/STJ. BENEFÍCIOS PAGOS EM ATRASOS. 39,67%. IRSM DE 

FEVEREIRO/94. EXECUÇÃO. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. 

- Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 186090, Processo 199800616535-SP, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

01/07/1999, p. 199, decisão unânime) 

Observo que a sentença envolve o julgamento conjunto de 2 (duas) ações propostas contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social, reconhecida a conexão em despacho proferido às fls. 74 dos autos apensados ao processo n. 

1999.03.99.032016-3. 

 

Em Primeira Instância o pedido foi julgado parcialmente procedente, determinando-se o recálculo da renda mensal 

inicial do benefício que deu origem à pensão titularizada pela autora, ora apelante, com reajuste dos 24 (vinte e quatro) 

primeiros salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo do benefício originário (aposentadoria por 

tempo de serviço), aplicando-se os índices com as variações das ORTN/OTN. Determinou-se ainda que o primeiro 

reajuste do benefício seja calculado pelo percentual integral, bem como observância ao art. 58 do ADCT para o 

benefício em manutenção. 

 

Tal decisão foi objeto de recursos perante esta Corte, que negou provimento à apelação da autarquia e à remessa oficial 

e deu provimento ao recurso interposto pela autora, condenando-se o Instituto Nacional do Seguro Social ao 

reenquadramento das faixas salariais. 

 

A autarquia opôs embargos de declaração, que foram acolhidos parcialmente no sentido de excluir da condenação o 

pagamento das custas processuais, alterando o acórdão para julgar parcialmente procedente a remessa oficial e o recurso 

do INSS. 

 

Verificando as planilhas apresentadas pelas partes, quanto ao recálculo do benefício originário, é possível constatar que 

correspondem ao que foi deferido no título, apurando-se o valor da renda mensal inicial indicado às fls. 05 dos 

embargos à execução processados sob n. 2005.03.99.014040-0 e às fls. 279 dos autos principais, cujo valor corresponde 

a Cr$ 81.103,52 (Oitenta e hum mil, cento e três cruzeiros e cinquenta e dois centavos), com DIB em 11.12.1981. 

 

Os documentos juntados às fls 80 e 83 dos autos principais, que integram o processo administrativo da pensão por 

morte, registram que o requerimento do benefício, em 01.08.1983, fez constar a existência de 4 (quatro) dependentes, a 

esposa do falecido e três filhos, constituindo para o valor da pensão uma porcentagem de 90% (noventa por cento) sobre 

o valor do benefício que recebia o segurado. 
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Os demonstrativos apresentados pelas partes, a autora (fls. 280 dos autos principais) e o réu (fls. 05 dos embargos à 

execução processados sob n. 2005.03.99.014040-0), indicam conformidade quanto ao valor da aposentadoria base para 

o cálculo da renda mensal inicial da pensão por morte, ou seja, Cr$ 228.385,00 (duzentos e vinte e oito mil, trezentos e 

oitenta e cinco cruzeiros).  

 

Porém, é possível verificar que a apelante faz incidir uma porcentagem de 100% (cem por cento) sobre o valor da 

aposentadoria base, é o que se constata às fls. 280, enquanto que a autarquia utiliza uma porcentagem de 80% (oitenta 

por cento), de acordo com o indicado às fls. 05 daqueles embargos. Portanto, nesse ponto, ambas as contas apresentam 

equívoco, uma vez que o coeficiente adequado corresponde a 90% (noventa por cento), mantendo-se nesse patamar até 

26.07.1988, quando ocorreu a extinção da cota referente a um dos dependentes. 

 

Esse equívoco, na planilha da autarquia, não retira o acerto do cálculo quanto à conclusão do valor para o mês de junho 

de 2003, indicando renda mensal de R$ 916,44 (novecentos e dezesseis reais e quarenta e quatro centavos), pois a 

redução do coeficiente ocorreu com a maioridade de um dos dependentes, em 26.07.1988, mantendo-se até os dias 

atuais, uma vez que a extinção das demais cotas ocorreu na vigência da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista que a ação foi 

proposta em 29.11.1996, as parcelas anteriores a novembro de 1991 não foram computadas no cálculo dos valores em 

atraso; o cálculo dos juros de mora também estão em conformidade com o julgado. 

 

O valor a que chegou a apelante nessa mesma data para a renda mensal, correspondente a R$ 1.105,09 (Hum mil, cento 

e cinco reais e nove centavos), está apoiado em justificativa que não foi colocada em debate, ou seja, a aplicação da Lei 

n. 9.032/95, matéria estranha à presente demanda. Veja-se que já para o cálculo da renda mensal inicial da pensão (fls. 

280) a apelante utiliza o mesmo valor que entende devido para a aposentadoria base em maio de 1983, fazendo a 

evolução das prestações com base nesse entendimento (fls. 281/285) e acarretando uma distorção nos cálculos de 

maneira a concluir pelo total de R$ 61.499,69 (sessenta e hum mil, quatrocentos e noventa e nove reais e sessenta e 

nove centavos) no período de novembro de 1991 a setembro de 2003. 

 

Ante o exposto, considerando a correção dos cálculos apresentados pela autarquia, nego seguimento ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
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DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que julgou procedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, considerando a correção dos cálculos elaborados pela autarquia, cuja apuração resultou em renda mensal 

de benefício previdenciário (pensão por morte) para o mês de junho de 2003 em valor correspondente a R$ 916,44 

(Novecentos e dezesseis reais e quarenta e quatro centavos), sendo que as contas da apelante indicam nos autos 

principais (fls. 285) valor correspondente a R$ 1.105,09 (Hum mil, cento e cinco reais e nove centavos); o valor 

recebido foi de R$ 843,62 (oitocentos e quarenta e três reais e sessenta e dois centavos). 

 

Afirma a apelante que a autarquia previdenciária não observou o comando previsto na Lei n. 9.032/95, que estabeleceu 

o percentual de 100% (cem por cento) ao benefício previdenciário de pensão por morte, entendendo que a partir de sua 

promulgação faz jus ao recebimento integral do valor do benefício. 

 

Em contrarrazões a autarquia reitera as alegações contidas nos embargos, no sentido de que não houve discussão nos 

autos principais acerca do percentual a incidir sobre o benefício originário, invocando o prequestionamento da matéria. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 
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Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

No caso, a apelação da autora está em manifesto confronto com a jurisprudência que vem prevalecendo no Superior 

Tribunal de Justiça acerca da observância dos comandos estabelecidos no título executivo. 

 

Inicialmente, cumpre assinalar que o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que a reforma empreendida pela Lei nº 

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do CPC, teve por fim desobstruir as pautas dos tribunais, dando 

preferência ao julgamento colegiado apenas dos recursos que reclamem apreciação individualizada, que, enfim, 

encerrem matéria controversa, notadamente os casos que não tenham contado, ainda, com a sua reiterada manifestação. 

 

Cito os precedentes: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 

COM ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO. UFIR. 

INAPLICABILIDADE. 

1. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

do respectivo tribunal ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 

desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato necessitem de 

apreciação do órgão colegiado. 

2. A UFIR - Unidade Fiscal de Referência, após o advento da Lei n.º 6.899/81, não pode ser utilizada para fins de 

atualização monetária de débitos previdenciários, devendo ser observada para essa finalidade a aplicação dos índices 

previstos nos diplomas legais subseqüentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 5ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 575144, Processo 200300942536-SP, DJU 01/02/2006, p. 

589, Relatora Min. LAURITA VAZ, decisão unânime) 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONEXÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E 

ANULATÓRIA DE CAMBIAL. CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. 

I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual Civil, teve o 

intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamento pelas turmas apenas dos recursos que 

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela conexão entre a ação 

de rescisão contratual e a anulatória de cambial, com origem nos mesmos títulos, não havia a necessidade de a matéria 

ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado 

já no juízo de admissibilidade realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em 

precedente deste Superior Tribunal de Justiça. 

II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do princípio da celeridade 

processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla defesa e do devido processo legal, haja vista que 

a defesa das partes, se indevida a aplicação do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental. Embargos de 

declaração acolhidos, apenas com fins aclaratórios. 

(STJ, 3ª Turma, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo De Instrumento 458080, Processo 

200200725023-PR, DJ 19/12/2005, p. 394, Relator Min. CASTRO FILHO, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. CPC, ART. 557. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR RESPALDADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO 

QUOTISTA. SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DÉBITOS RELATIVOS À 

SEGURIDADE SOCIAL. LEI 8.620/93, ART. 13. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, negar seguimento ao recurso, confira à 

parte, prestação jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, visa a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 

4. A regra no egrégio STJ, em tema de responsabilidade patrimonial secundária, é a de que o redirecionamento da 

execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 

irregular da empresa. 

5. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e 

contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há 

conhecimento da lesão ao erário público. 

6. Tratando-se "de débitos da sociedade para com a Seguridade Social, decorrentes do descumprimento das obrigações 

previdenciárias, há responsabilidade solidária de todos os sócios, mesmo quando se trate de sociedade por quotas de 
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responsabilidade limitada. Aplicação do art. 13 da Lei 8.620/93, que alterou as regras das Leis 8.212 e 8.213, de 1991. 

Nestes casos, a responsabilidade atribuída pela lei ao sócio-cotista tem respaldo no art. 124, II, do CTN e independe de 

comprovação pelo credor exeqüente, de que o não-recolhimento da exação decorreu de ato abusivo, praticado com 

violação à lei, ou de que o sócio deteve a qualidade de dirigente da sociedade devedora." 

7. Deveras, no campo tributário, quanto à aplicação da lei no tempo, vigora o princípio de que "a lei aplica-se 

imediatamente aos fatos geradores futuros" (art. 105), de sorte que a ressalva do agravado respeita o período 

pretérito. Isto porque, respeitados os princípios da anterioridade, da legalidade, e demais informadores do sistema 

tributário, a relação do cidadão com o fisco é de trato sucessivo, por isso que não há direito adquirido em relação ao 

futuro, somente quanto ao passado. 

8. A regra da limitação das obrigações sociais refere-se àquelas derivadas dos atos praticados pela entidade no 

cumprimento de seus fins contratuais, inaplicando-se às obrigações tributárias pretéritas, que serviram à satisfação 

das necessidades coletivas. Por essa razão é que o novel Código Civil, que convive com o Código Tributário e as leis 

fiscais, não se refere à obrigações fiscais, convivendo, assim, a lei especial e a lei geral. 

9. Hipótese em que a execução fiscal refere-se a débitos posteriores à vigência da Lei 8.620/93. 

10. Recurso especial provido. 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 626850, Processo 200302323289-RS, DJ 20/09/2004, p. 204, Relator Min. LUIZ 

FUX, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CTN, ART. 138. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, decidir o recurso, confira à parte, prestação 

jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, está a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 

4. O pedido de parcelamento do débito não configura denúncia espontânea para fins de exclusão da multa moratória, 

sendo certo que o advento da Lei Complementar nº 104/2001, que acrescentou ao CTN o art. 155-A, somente reforçou 

o referido posicionamento (RESP Nº 284.189/SP). 

5.. Afasta-se a imposição de multa moratória se o contribuinte procede à denúncia espontânea de débito tributário em 

atraso e efetua o pagamento integral, não sendo suficiente para a aplicação do art. 138, do CTN a quitação do débito 

parcelado. 

6. Ressalva do ponto de vista no sentido de que exigir qualquer penalidade, após a espontânea denúncia, é conspirar 

contra a ratio essendi da norma inserida no art 138 do CTN, malferindo o fim inspirador do instituto, voltado a animar 

e premiar o contribuinte que não se mantém obstinado ao inadimplemento. 

7. A denúncia espontânea exoneradora que extingue a responsabilidade fiscal é aquela procedida antes da instauração 

de qualquer procedimento administrativo. Assim, engendrada a denúncia espontânea nesses moldes, os consectários da 

responsabilidade fiscal desaparecem, por isso que reveste-se de contraditio in terminis impor ao denunciante 

espontâneo a obrigação de pagar "multa", cuja natureza sancionatória é inquestionável. Diverso é o tratamento 

quanto aos juros de mora, incidentes pelo fato objetivo do pagamento a destempo, bem como a correção monetária, 

mera atualização do principal. 

8. Trata-se de técnica moderna indutora ao cumprimento das leis, que vem sendo utilizada, inclusive nas questões 

processuais, admitindo o legislador que a parte que se curva ao decisum fique imune às despesas processuais, como sói 

ocorrer na ação monitória, na ação de despejo e no novel segmento dos juizados especiais. 

9. Agravo Regimental improvido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 587961, Processo 200301323930-MG, DJ 21/06/2004, p. 173, 

Relator Min. LUIZ FUX, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO UNA DE RELATOR. ART. 557, DO 

CPC. INTELIGÊNCIA A SUA APLICAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL. ESTUDANTE ESPOSA DE SERVIDOR 

MILITAR. TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA POR DECISÃO JUDICIAL. MATRÍCULA EM 

UNIVERSIDADE. LEI Nº 9.536/97. PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO E À UNIDADE FAMILIAR. ARTS. 205, 226, 227 E 

229, DA CARTA MAGNA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da parte agravante 

para garantir à agravada o direito à transferência de universidade, em face de ser a mesma esposa de servidor militar, 

com espeque na ocorrência da teoria do fato consumado, aplicável ao caso em apreço. 

2. "O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior." (CPC, art. 557, "caput"). 

3. Essa nova sistemática pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só sejam encaminhados à 

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada. Os demais - a grande 

maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados o quanto e mais rápido possível, em homenagem aos tão 

perseguidos princípios da economia e da celeridade processual. 

4. Acórdão segundo o qual "encontra-se a transferência ex officio de servidor público prevista no art. 1º da Lei nº 

9.536, de 11.12.97, que regulamentou o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20.12.96, que garante a 

matrícula do militar estudante e de seus dependentes, em qualquer instituição do sistema de ensino, e 
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independentemente da efetiva existência de vaga, se requerida com fundamento em remoção por necessidade de 

serviço". 

5. Segurança concedida há mais de ano e meio (quando a impetrante estava no 5º período), determinando a 

transferência pleiteada, sem nunca ter sido a mesma cassada. Situação fática consolidada pelo decorrer do tempo 

indicativa de que a recorrida já pode até ter concluído seu curso. 

6. Não podem os jurisdicionados sofrer com as decisões colocadas à apreciação do Poder Judiciário, em se tratando 

de uma situação fática consolidada pelo lapso temporal, face à morosidade dos trâmites processuais. 

7. Em se reformando a r. sentença concessiva e o v. acórdão recorrido, neste momento, estar-se-ia corroborando para 

o retrocesso na educação dos educandos, in casu, uma acadêmica que foi transferido sob a proteção do Poder 

Judiciário e que, em tese, já deve ter sido concluído. Em assim acontecendo, não teria a impetrante, com a reforma da 

decisão, o acesso à reta final do seu curso. Pior, estaria perdendo anos de sua vida freqüentando um curso que nada 

lhe valia no âmbito estudantil, posto que cassada tal freqüência. Ao mais, ressalte-se que a mantença da decisão a quo 

não resultaria qualquer prejuízo a terceiros, o que é de bom alvitre. 

8. Está consolidado no âmbito jurisprudencial desta Corte o entendimento no sentido de que o servidor municipal, 

estadual ou federal, aluno de instituição de ensino superior, que for transferido de seu emprego, tem assegurado o 

direito à matrícula, seja em Universidade pública, federal ou estadual, ou privada. Aplicação do mesmo 

posicionamento com relação a dependente de servidor. 

9. A matrícula independe do fato de o aluno transferido provir de instituição de ensino superior pública ou privada, 

para fins de matricular-se em universidade congênere, conforme restou esclarecido com a edição da Lei nº 9.536, de 

11/12/1997, a qual, em seu art. 1º, regulamentou o art. 49, parágrafo único, da Lei nº 9.394/96, com o seguinte teor: 

"art. 1º - a transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.349, de 20 de dezembro de 

1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e 

independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu 

dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete 

mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima 

desta". 

10. Acima de qualquer requisito legal, administrativo e/ou burocrático, o estudante merece a sensibilidade de ser 

amparado pelo espírito dos princípios da Unidade Familiar e da Educação, ínsitos nos arts. 205, 226, 227 e 229, da 

Magna Carta de 1988. 

11. Os referidos dispositivos da Lei Maior traduzem a máxima da proteção que se deva postergar, em todas as 

instâncias, à família, alicerce principal e fundamental da sociedade. 

12. Hodiernamente, predomina em nosso ordenamento jurídico uma interpretação liberalista. E a jurisprudência é 

pacífica em conceder transferência a aluno, dependente econômica e financeiramente, quando para acompanhar seu 

genitor ou cônjuge em face de mudança de domicílio, por motivos profissionais. 

13. Cabe ao juiz analisar e julgar a lide conforme os acontecimentos passados e futuros. Não deve ele ficar adstrito aos 

fatos técnicos constantes dos autos, e sim aos fatos sociais que possam advir de sua decisão. 

14. Precedentes desta Casa Julgadora. 

15 Agravo regimental não provido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 515497, Processo 200300455181-RJ, DJ 22/03/2004, p. 

220, Relator Min. JOSÉ DELGADO, decisão unânime) 

AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 557 DO CPC. INOCORRÊNCIA. TRABALHADOR RURAL. 

COMPROVAÇÃO DO LABOR AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 

1. O relator está autorizado a negar seguimento a recurso cuja matéria esteja em confronto com a jurisprudência 

dominante do respectivo Tribunal, à época do seu julgamento. 

2. Havendo nos autos início razoável de prova material, corroborado por prova testemunhal, a comprovar o labor 

agrícola, mister o reconhecimento do tempo de serviço para fins previdenciários. 

3. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 6ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 551457, Processo 200301143060-CE, DJ 24/11/2003, p. 401, 

Relator Min. PAULO MEDINA, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 3º, I, DA LEI Nº 7.787/89, E ART. 22, I, DA LEI Nº 

8.212/91. AUTÔNOMOS, EMPREGADORES E AVULSOS. COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE ENCARGO 

FINANCEIRO. ART. 166, DO CTN. LEIS NºS 8.212/91, 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CPC. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de embargos de divergência, pacificou o entendimento 

para acolher a tese de que o art. 66, da Lei nº 8.383/91, em sua interpretação sistêmica, autoriza ao contribuinte 

efetuar, via autolançamento, compensação de tributos pagos cuja exigência foi indevida ou inconstitucional. 

2. A respeito da repercussão, da mesma forma, a referida Seção, em 10/11/1999, julgando os Embargos de Divergência 

nº 168469/SP, nos quais fui designado relator para o acórdão, pacificou o posicionamento de que ela não pode ser 

exigida nos casos de repetição ou compensação de contribuições, tributo considerado direto, especialmente, quando a 

lei que impunha a sua cobrança foi julgada inconstitucional. 

3. Aplica-se o art. 557, do CPC, para fins de negar seguimento a recurso, quando a matéria de fundo a ser apreciada 

encontra-se pacificada no Tribunal de origem ou nos Superiores, como é o caso em apreço. 

4. Recurso improvido. 
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(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 223813, Processo 199900648650-SC, DJ 27/03/2000, p. 72, Relator Min. MILTON 

LUIZ PEREIRA, decisão por maioria) 

 

O título estabeleceu o cumprimento de determinada obrigação e traçou os parâmetros a serem seguidos para o seu fiel 

cumprimento, devendo o magistrado velar pela preservação da coisa julgada. 

 

A jurisprudência dos diversos tribunais, há muito, não admite processos de liquidação/execução que se divorciem dos 

mandamentos fixados no processo de conhecimento. 

 

Nesse sentido, colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA. DISPOSITIVO TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO A 

QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DEFINIDOS 

PELO JULGADOR DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 

(...) 

2. A correção do rumo da execução, para fins de dar fiel cumprimento ao dispositivo da sentença trânsita em julgado 

pode ser engendrada de ofício pelo Juiz, em defesa da coisa julgada, atuar que só preclui com o escoamento do prazo 

para a propositura da ação rescisória. 

3. A execução que se afasta da condenação é nula (nulla executio sine previa cognitio), por ofensa à coisa julgada, 

matéria articulável em qualquer tempo e via exceção de pré-executividade. 

4. O processo de execução de título judicial não pode criar novo título, o que ocorreria, in casu, acaso se considerasse 

a possibilidade do cômputo de juros moratórios a partir de termo a quo diverso daquele estabelecido em decisão final 

transitada em julgado. 

(...)" 

(RESP nº 531804/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 25.11.2003, v.u., DJ 16.02.2004.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À COISA JULGADA. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXECUÇÃO. 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA EXEQÜENDA. PRECLUSÃO. 

INOCORRÊNCIA. 

I - ... 

II - É cabível em sede de liquidação de sentença a retificação dos cálculos nos casos em que constatada a ocorrência 

de erro material ou desrespeito aos critérios de reajuste estabelecidos na decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à 

coisa julgada. Neste último caso, havendo o seu descumprimento, não há que se falar em preclusão do direito de 

impugnar os cálculos feitos em desacordo com o estabelecido na fase de conhecimento. Recurso conhecido apenas pela 

alínea "c" e, nessa parte, provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 510577, Processo 200300032644-SP, DJU 04/08/2003, p. 417, Relator Min. FELIX 

FISCHER, decisão unânime)  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. NÃO OFENSA À COISA 

JULGADA. 

1. A coisa julgada abarca o dispositivo da sentença exeqüenda, não os cálculos eventualmente feitos pelo contador, que 

podem conter erros intoleráveis, ainda que não impugnados em tempo oportuno pela parte interessada. 

2. Recurso conhecido e não provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 127426, Processo 199700252329-SP, DJU 01/03/1999, p. 356, Relator Min. EDSON 

VIDIGAL, decisão unânime) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. 

CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 

I - ... 

II - ... 

III - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(artigo 463, I do Código Processo Civil). No juízo ad quem, podem ser conhecidas, de ofício, as matérias de ordem 

pública, inclusive aquelas que não tenham sido objeto de impugnação na apelação, em razão da profundidade do efeito 

devolutivo (artigo 515, §§ 1.º e 2.º, do Código de Processo Civil). 

IV - ... 

V - Recurso parcialmente provido para determinar a elaboração de novos cálculos sem as incorreções materiais 

constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 132425, Processo 9702057620-RJ, DJU 22/01/2003, p. 129, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE 

I - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(art. 463, I do Código Processo Civil). 

II - Mesmo não tendo sido objeto de impugnação na apelação, pode o juízo ad quem, de ofício, conhecer das matérias 

de ordem pública, em razão da profundidade do efeito devolutivo (art. 515, §§ 1.º e 2.º do Código de Processo Civil). 
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III - Recurso provido para declarar nula a sentença homologatória e determinar a elaboração de novos cálculos sem 

as incorreções materiais constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 69971, Processo 9402197060-RJ, DJU 12/03/2002, p. 285, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

ADMINISTRATIVO - SUNAB - MULTA - VALOR - ERRO MATERIAL. 

1. Evidenciado nos autos erro material por parte da Administração, cabe ao Julgador corrigi-lo. 

2. Por não fazer coisa julgada, o erro material, se não corrigido, pode ensejar até ação rescisória, o que justifica o 

entendimento de não estar jungido ao principio dispositivo. 

3. Recurso improvido. 

(TRF 1ª Região, 4ª Turma, Apelação Cível 01185877, Processo 199501185877-MG, DJU 18/09/1995, p. 62010, 

Relatora Juíza ELIANA CALMON, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ERRO 

MATERIAL. CORREÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACÍFICA NOS TRIBUNAIS. 

- Os embargos do devedor têm natureza jurídica de ação, portanto, a sentença que examina o mérito faz coisa julgada 

material. Preliminar rejeitada. 

- A violação de literal disposição de lei, a que alude o art. 485, inciso V, do CPC, deve ser frontal e induvidosa. 

- Não viola qualquer dispositivo legal, nem ofende à coisa julgada, decisão, em embargos do devedor, que reduziu o 

valor da execução, por ser excessiva, com base na informação da contadoria do Juízo que atestou a ocorrência de erro 

material nos cálculos integrantes do título judicial (aplicação equivocada de software), apesar da sentença 

homologatória de cálculo já haver transitado em julgado. 

(TRF 5ª Região, Tribunal Pleno, Ação Rescisória 2531, Processo 200005000152276-RN, DJU 17/10/2002, p. 625, 

Relator Desembargador Federal RIDALVO COSTA, decisão unânime) 

 

Isso decorre da impossibilidade de se rediscutir a lide no processo de execução (extinto art. 610, e atual art. 475-G, do 

Código de Processo Civil) em razão, até mesmo, dos mandamentos constantes do Livro I - do processo de 

conhecimento - do Código de Processo Civil, que estabelece que a sentença tem força de lei nos limites da lide e das 

questões decididas (artigo 468), sendo que o trânsito em julgado a torna imutável e indiscutível (artigo 467). 

 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery ("Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil 

extravagante em vigor", 4ª edição, 1999, Ed. Revista dos Tribunais), ao comentarem o dispositivo do artigo 610 do 

CPC, trazem julgados do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

Execução da sentença. O CPC 610 consagra com outras palavras o princípio adotado pelo CPC/39 891, revogado, 

segundo o qual a sentença deve ser executada fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto (STJ, 

REsp. 36406, rel. Min. Torreão Braz, j. 13-12-93, DJU 28-02-94, p. 2892) 

Execução da sentença. A sentença deve ser executada segundo o que nela se contém, fielmente, adotando-se o adjetivo 

preciso. Ao diverso proceder, à evidência o desacato à autoridade da coisa julgada (STJ, Ag. 34410, rel. Min. Fontes 

de Alencar, j. 30-03-93, DJU 06-04-93, p. 5953). 

 

No mesmo sentido, Theotonio Negrão (Código de Processo Civil e legislação processual em vigor / Organização, 

seleção e notas Theotonio Negrão com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa - 30a edição atual. Até 05 de 

janeiro de 1999, São Paulo, Saraiva, 1999, p. 640): 

 

Art. 609: 7. "O juiz não fica adstrito à homologação pura e simples dos cálculos, podendo, ao vislumbrar dissonância 

com a fase cognitiva ou excesso lesivo ao interesse público, determinar providências saneadoras" (STJ, 2a Turma, 

Resp. 7523-0-SP, rel. Min. Hélio Mosimann, j. 01-06-92, não conheceram, v.u., DJU 22-06-92, p. 9734). 

Art. 610: 3. Continua válido o princípio consignado no CPC antigo, artigo 891: "A sentença deverá ser executada 

fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto. Compreender-se-á, todavia, como expresso o que 

virtualmente nela se contenha." Nesse sentido: STJ-RF 315/132. 

Art. 610: 3a. Ainda que as partes hajam concordado com a liquidação, é lícito ao juiz deixar de homologá-la, desde 

que em desacordo com a coisa julgada, "para impedir que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar" 

(RTFR 162/37). Neste sentido: RT 660/138. 

 

Assim, também, Cândido Rangel Dinamarco ("A Reforma da reforma", 2ª edição, 07/2002, Editora Malheiros): 

 

"Como desde o início disse a doutrina, o banimento da liquidação por cálculo do contador e da homologação de 

qualquer cálculo pelo juiz não retirou nem poderia retirar este do tabuleiro desse jogo, como se sua participação fosse 

dispensável ou sua presença apenas decorativa. Em caso de erro grosseiro - visível a olho nu, como venho dizendo - é 

dever do juiz fazer a verificação, sob pena de conscientemente deixar que se consume um excesso de execução, que o 

sistema repele. ... 
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Como dito na justificativa do projeto, as providências autorizadoras nesse dispositivo são reservadas aos casos de 

"manifesto descompasso entre a sentença exeqüenda e a memória apresentada pelo credor" - o que corresponde à 

idéia, acima exposta, do erro perceptível ictu occuli. ..." (p. 263) 

 

Há, ainda, outros julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INSS. CÁLCULO. ART. 604 DO CPC. APRESENTAÇÃO DE DADOS PELO 

EXECUTADO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO MANDAMENTAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 632 DO 

CPC. 

I - ... 

II - Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 219241, Processo 199900527470-RS, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

14/02/2000, p. 62, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE DO CPC, ART. 542, § 3º. DECISÃO 

QUE LIMITA A CONTA DE LIQUIDAÇÃO EM DISCORDÂNCIA COM A SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 

REVOGAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. ... 

2. Não há ofensa à coisa julgada pela decisão monocrática que, constatando erro material, revoga outra anterior que 

determinou a intimação do exeqüente para apresentar os cálculos e limitou o período a ser considerado na conta em 

desacordo com o comando constante do título executivo judicial. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 205899, Processo: 199900186800-SP, Relator Min. EDSON VIDIGAL, DJU de 

18/10/1999, p. 263, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 13/STJ. BENEFÍCIOS PAGOS EM ATRASOS. 39,67%. IRSM DE 

FEVEREIRO/94. EXECUÇÃO. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. 

- Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 186090, Processo 199800616535-SP, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

01/07/1999, p. 199, decisão unânime) 

 

Observo que a sentença proferida no processo de conhecimento (fls. 113/119) envolve o julgamento conjunto de 2 

(duas) ações propostas contra o Instituto Nacional do Seguro Social, reconhecida a conexão em despacho proferido às 

fls. 74 dos autos apensados ao processo n. 1999.03.99.032016-3. 

 

Em Primeira Instância o pedido foi julgado parcialmente procedente, determinando-se o recálculo da renda mensal 

inicial do benefício que deu origem à pensão titularizada pela autora, ora apelante, com reajuste dos 24 (vinte e quatro) 

primeiros salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo do benefício originário (aposentadoria por 

tempo de serviço), aplicando-se os índices com as variações das ORTN/OTN. Determinou-se ainda que o primeiro 

reajuste do benefício seja calculado pelo percentual integral, bem como observância ao art. 58 do ADCT para o 

benefício em manutenção. 

 

Tal decisão foi objeto de recursos perante esta Corte, que negou provimento à apelação da autarquia e à remessa oficial 

e deu provimento ao recurso interposto pela autora, condenando-se o Instituto Nacional do Seguro Social ao 

reenquadramento das faixas salariais. 

 

A autarquia opôs embargos de declaração, que foram acolhidos parcialmente no sentido de excluir da condenação o 

pagamento das custas processuais, alterando o acórdão para julgar parcialmente procedente a remessa oficial e o recurso 

do INSS. 

 

Verificando as planilhas apresentadas pelas partes, quanto ao recálculo do benefício originário, é possível constatar que 

correspondem ao que foi deferido no título, apurando-se o valor da renda mensal inicial indicado às fls. 05 destes 

embargos e às fls. 279 dos autos principais, cujo valor corresponde a Cr$ 81.103,52 (Oitenta e hum mil, cento e três 

cruzeiros e cinquenta e dois centavos), com DIB em 11.12.1981. 

 

Os documentos juntados às fls 80 e 83 dos autos principais, que integram o processo administrativo da pensão por 

morte, registram que o requerimento do benefício, em 01.08.1983, fez constar a existência de 4 (quatro) dependentes, a 

esposa do falecido e três filhos, constituindo para o valor da pensão uma porcentagem de 90% (noventa por cento) sobre 

o valor do benefício que recebia o segurado. 
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Os demonstrativos apresentados pelas partes, a autora (fls. 280 dos autos principais) e o réu (fls. 05 destes embargos), 

indicam conformidade quanto ao valor da aposentadoria base para o cálculo da renda mensal inicial da pensão por 

morte, ou seja, Cr$ 228.385,00 (duzentos e vinte e oito mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros).  

 

Porém, é possível verificar que a apelante faz incidir uma porcentagem de 100% (cem por cento) sobre o valor da 

aposentadoria base, é o que se constata às fls. 280, enquanto que a autarquia utiliza uma porcentagem de 80% (oitenta 

por cento), de acordo com o indicado às fls. 05. Portanto, nesse ponto, ambas as contas apresentam equívoco, uma vez 

que o coeficiente adequado corresponde a 90% (noventa por cento), mantendo-se nesse patamar até 26.07.1988, quando 

ocorreu a extinção da cota referente a um dos dependentes. 

 

Esse equívoco, na planilha da autarquia, não retira o acerto do cálculo quanto à conclusão do valor para o mês de junho 

de 2003, indicando renda mensal de R$ 916,44 (novecentos e dezesseis reais e quarenta e quatro centavos), pois a 

redução do coeficiente ocorreu com a maioridade de um dos dependentes, em 26.07.1988, mantendo-se até os dias 

atuais, uma vez que a extinção das demais cotas ocorreu na vigência da Lei n. 8.213/91. 

 

O valor a que chegou a apelante nessa mesma data para a renda mensal, correspondente a R$ 1.105,09 (Hum mil, cento 

e cinco reais e nove centavos), está apoiado em justificativa que não foi colocada em debate, ou seja, a aplicação da Lei 

n. 9.032/95, matéria estranha à presente demanda. Veja-se que já para o cálculo da renda mensal inicial da pensão (fls. 

280) a apelante utiliza o mesmo valor que entende devido para a aposentadoria base em maio de 1983, fazendo a 

evolução das prestações com base nesse entendimento (fls. 281/285).  

 

Ante o exposto, considerando a correção dos cálculos apresentados pela autarquia, nego seguimento ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.03.99.081717-3/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WAGNER APARECIDO DE ARRUDA 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

No. ORIG. : 98.00.00115-8 1 Vr BROTAS/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do ajuizamento da ação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção 

monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do respectivo termo inicial. Prequestionou a matéria 

para fins recursais.  

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Inicialmente, nego seguimento ao agravo retido, interposto pelo INSS, eis que não requerida expressamente sua 

apreciação, a teor do que preleciona o artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada em 12/05/2008, condenou a Autarquia Previdenciária a valor superior 

a 60 (sessenta) salários mínimos (Artigo 475, § 2º), constatado, neste caso, por simples operação aritmética do montante 

devido entre o ajuizamento da ação e a decisão impugnada. Sujeita-se, portanto, ao duplo grau obrigatório de jurisdição, 
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por força do disposto no inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 

10.352/2001. 

Passo à análise do mérito. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 13 (treze) anos de idade na data do ajuizamento da ação (20/08/1998), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 232/239, constatou o perito judicial ser o 

mesmo portador de males que o tornam incapaz de forma total e permanente para o trabalho.  

Todavia, constata-se, mediante o exame do estudo social (fls. 268/269), que o autor reside, em casa própria, com 2 

(dois) tios. 

A renda familiar é constituída das aposentadorias recebidas pelos tios, no valor de um salário mínimo cada, conforme 

consulta às informações do CNIS/DATAPREV. 

Além disso, o autor recebe uma pensão do pai, no valor de R$ 167,00 (cento e sessenta e sete reais). 
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Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora 

integra núcleo familiar que possui renda mensal superior ao mínino legal, o que inviabiliza a concessão do benefício 

pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo retido e dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, e à 

apelação do INSS, para julgar improcedente o pedido, excluídas as custas, despesas processuais e honorários 

advocatícios a cargo da parte autora.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.03.99.028099-7/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : LUIZ FERREIRA DA SILVA e outros 

 
: FRANCISCA FERREIRA DA SILVA 

 
: JOSE FERREIRA DA SILVA 

 
: CICERO FERREIRA DA SILVA 

 
: IZABEL FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO 

SUCEDIDO : MARIA LEONIDA DA SILVA falecido 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARARAS SP 

No. ORIG. : 99.00.00090-8 1 Vr ARARAS/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do requerimento administrativo, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais.  

A parte autora, em recurso de apelação, pede a majoração dos honorários advocatícios. 

Foi informado o óbito da autora, ocorrido em 17/06/2006 (fls. 153), tendo sido homologada a habilitação, às fls. 

237/240. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada, em 17/12/2002, condenou a autarquia previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 
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Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 59 (cinqüenta e nove) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(05/10/1999), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 67/70, constatou o perito 

judicial que a autora era portadora de demência pré-senil. Concluiu pela incapacidade total para o trabalho.  

Constata-se, mediante o exame estudo social de fls. 85/86, que a autora reside com os irmãos CÍCERO, de 66 anos, e 

ANTÔNIO, de 56 anos, e também com o tio JOÃO. 

A renda familiar é composta do benefício recebido pelo irmão CÍCERO, no valor de um salário mínimo. Além disso, 

contava com a ajuda do tio. 

Ressalte-se que, não obstante a requerente possa, atualmente, contar com a ajuda do tio, ele não é, à luz da legislação 

vigente, membro da família para fins de Assistência Social.  

De fato, dispõe o art. 20, §1º da Lei nº 8.742/93: "Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 8.213/91, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto". 
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Assim sendo, não é possível considerar os rendimentos auferidos pelo tio para fins de verificar a condição econômica da 

autora, uma vez que não se enquadra no conceito de família trazido no referido artigo. 

Assim, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora é deficiente e não possui meios de prover a própria 

subsistência nem pode tê-la provida por sua família, pois, não obstante havia a percepção de renda por seu irmão, é 

inegável que tal rendimento não é suficiente para o atendimento das necessidades, considerando o mau estado de saúde 

da autora. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

Tendo em vista o óbito da autora, fixo o termo final do benefício sob análise em 17/06/2006. 

Quanto aos honorários advocatícios, devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas 

vencidas até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e 

conforme orientação desta Turma e da súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial e à apelação interposta pelo 

INSS e dou parcial provimento à apelação da parte autora, para fixar os honorários advocatícios na forma acima 

indicada. Fixo, de ofício, o termo final do benefício em 17/06/2006. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.61.07.002030-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : BENEDITA XAVIER RIGO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : REGINA SCHLEIFER PEREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento da não comprovação de que a parte autora seja desprovida de 

meios de prover à própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. Houve condenação ao pagamento de custas e 

de honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o beneficio da assistência judiciária gratuita. 

A parte autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, por conseqüência, a concessão do benefício pleiteado. Prequestionou a 

matéria para fins recursais. 

Decorrido, "in albis", o prazo para contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 
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O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 75 (setenta e cinco) anos de idade na data do ajuizamento da ação, 

requereu o benefício assistencial por ser idosa. Nasceu em 24/04/1929 e ajuizou a ação em 28/02/2005.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 66/69, que a autora residia, em casa alugada, com seu marido, 

também idoso. Todavia, o cônjuge, durante o curso da ação, veio a falecer. A renda familiar era constituída pelo 

benefício previdenciário recebido pelo cônjuge. Posteriormente, a autora começou a receber pensão por morte (DIB 

1º/09/2007), no valor de um salário mínimo, conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV.  

Quanto ao período anterior ao falecimento do cônjuge da autora, entendo ser aplicável o parágrafo único, do artigo 34, 

da Lei n.º 10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 

subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 

regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 165/1307 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636.  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que era titular o falecido cônjuge da autora não podia ser computado, o que 

viabiliza a concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do cônjuge, não havia outra 

renda a considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

O benefício é devido no valor de um salário-mínimo, nos termos do artigo 20 da Lei n.º 8.742/93.  

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do requerimento administrativo (27/09/2004). 

Tendo em vista a impossibilidade de cumulação do benefício assistencial com a pensão por morte, nos termos do artigo 

20, § 4º, da Lei n.º 8.742/93, fixo o termo final do benefício sob análise em 1º/09/2007. 
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Quanto à correção monetária, deve ser realizada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês 

(Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme 

orientação desta Turma e da Súmula n.º 111 do STJ. 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e, 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção, não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à parte Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio.  

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à apelação interposta pela parte 

autora, a fim de que lhe seja concedido pelo INSS o benefício de prestação continuada, no valor de um salário-mínimo 

mensal, a partir da data do requerimento administrativo e com termo final do benefício em 1º/09/2007. Determino 

o pagamento das prestações vencidas acrescidas de correção monetária e juros moratórios, bem como honorários 

advocatícios de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. 

Reconheço a isenção da autarquia em relação ao pagamento de custas processuais, ressalvado o reembolso de despesas 

comprovadamente realizadas pela parte autora, tudo na forma acima indicada. 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.017665-5/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JACIRA DA SILVA 

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANASTACIO SP 

No. ORIG. : 06.00.00107-1 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação até a implantação da pensão por morte, incidindo sobre as 

parcelas em atraso correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença não submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais.  

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 
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Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 66 (sessenta e seis) anos de idade na data do ajuizamento da ação, 

requereu o benefício assistencial por ser idosa. Nasceu em 27/09/1939 e propôs a ação em 07/07/2006.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 46/47, que a autora residia com seu marido, também idoso. 

Todavia, o cônjuge, durante o curso da ação, veio a falecer. A renda familiar era constituída pelo benefício 

previdenciário recebido pelo cônjuge. Posteriormente, a autora começou a receber pensão por morte (DIB 28/11/2007), 

no valor de um salário mínimo, conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV.  

Quanto ao período anterior ao falecimento do cônjuge, entendo ser aplicável o parágrafo único, do artigo 34, da Lei n.º 

10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 

subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 
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regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que era titular o falecido cônjuge da autora não podia ser computado, o que 

viabiliza a concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do cônjuge, não havia outra 

renda a considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  
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Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS, mantendo, 

integralmente, a r.sentença apelada. 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2005.03.99.013987-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : SEBASTIAO GOMES DE MORAES 

ADVOGADO : VERA APARECIDA ALVES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CATANDUVA SP 

No. ORIG. : 00.00.00160-5 1 Vr CATANDUVA/SP 

DECISÃO 

A decisão monocrática (fls. 246/249), proferida pelo Juiz Federal Convocado Hong Kou Hen, deu parcial provimento à 

remessa oficial e à apelação do INSS para reformar a sentença e reconhecer o período especial, laborado pelo autor, de 

21.05.1974 a 26.05.1994, concedendo a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, mas com efeitos financeiros 

somente a partir de 01.03.2004. 

 

O autor afirma que o julgado "traz contradições (ou omissões ou ainda obscuridades) que necessitam ser corrigidas", 

sustentando a ocorrência de dois erros na contagem de tempo de serviço, pois "o período de 06.08.1969 a 15.10.1969 = 

02 (DOIS) MESES E 10 (DEZ) DIAS, INCONTROVERSOS, EIS QUE JÁ CONSIDERADOS E RECONHECIDOS 

ADMINISTRATIVAMENTE PELO PRÓPRIO INSTITUTO, FOI IGNORADO E, PORTANTO, EXCLUÍDO DA 

TABELA ANEXA AO V. ACÓRDÃO E DO PRÓPRIO ACÓRDÃO. O SEGUNDO ERRO está no fato de que O 

PERÍODO DE SETEMBRO/1994 A ABRIL/1996 SOMAM 20 (VINTE) CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS e 

não 19 (dezenove) contribuições previdenciárias consideradas pelo V.Acórdão." 

 

Insiste, ainda, na fixação do termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo, ocasião em que "o 

Instituto reconheceu e considerou os seguintes períodos: de 06.08.1969 a 15.10.1969; de 04.02.1970 a 26.05.1994 e de 

01.09.1994 a 30.04.1996, num total de 26 anos, 02 meses e 03 dias, PERÍODOS ESTES INCONTROVERSOS". 

 

Pede o acolhimento dos Embargos, para ver sanados os defeitos apontados. 

 

Os embargos foram opostos tempestivamente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Os embargos não merecem provimento. Mesmo para fins de prequestionamento, a fim de possibilitar a futura 

interposição de recurso à superior instância, estão sujeitos à presença de vício na decisão embargada. Vale dizer, 

existente contradição, omissão ou obscuridade, legitima-se a oposição dos embargos para a expressa manifestação 

acerca de controvérsia não resolvida a contento pelo julgado, o que não se verifica, in casu. 

 

A decisão embargada assentou: 

 

"Vistos, etc. 
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O INSS apelou contra sentença que reconheceu como laborado sob condições especiais o período de 04.02.1970 a 

26.05.1994, concedendo ao autor a aposentadoria por tempo de serviço integral. 

 

Sentença proferida em 27.05.2004, submetida ao reexame necessário. 

 

O INSS alega não terem sido comprovadas as condições especiais de trabalho no período declinado e pede, em 

conseqüência, a reforma da sentença. Caso o entendimento seja outro, requer a redução dos honorários periciais para R$ 

132,50 (cento e trinta e dois reais e cinquenta centavos) e dos honorários advocatícios para 5% sobre o valor da 

condenação. 

 

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência dos Tribunais do País. 

 

A aposentadoria especial foi instituída pela Lei 3.807/60, através do seu art. 31, exigindo como um dos requisitos a 

idade mínima de 50 anos. Esse texto normativo foi alterado pela Lei 5.440-A, que tratou de abolir o requisito da idade 

mínima, sendo que a Lei sucessora, a de nº 5.890/73, em seu art. 9º, também não exigia idade mínima, impondo 

somente período mínimo de contribuição. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, a aposentadoria especial passou a ser direito constitucional do 

segurado, conforme determinação contida no art. 202, II, estabelecendo-se, de forma óbvia, tratamento diferenciado 

entre o segurado que presta serviços sob condições insalubres, penosas ou perigosas, e aquele submetido a condições 

consideradas normais. 

[Tab][Tab][Tab][Tab] 

Posteriormente, com as alterações constitucionais, mormente emendas constitucionais 20/98 e 47/2005, a proteção 

passou a constar do § 1º do art. 201 da CF, mantendo-se, no entanto, a sua essência. 

 

Garantida a aposentadoria especial no texto constitucional, posteriormente editou-se a Lei 8.213/91, que é o atual Plano 

de Benefícios da Previdência Social, regulamentando nos art. 57 e 58 a concessão do indigitado benefício. 

 

No que tange à possibilidade de conversão do tempo de serviço, o § 3º do art. 57 admitia a conversão do tempo prestado 

sob condições especiais em tempo comum, ou o seu inverso, aplicando-se, para tanto, fator de conversão determinado 

em regulamento infralegal. 

 

Referido dispositivo legal foi modificado pela Lei 9.032, de 28/04/95, que alterou em parte o art. 57, § 3º, e acrescentou 

os §§ 5º e 6º, resguardando-se o direito de conversão, no entanto, somente para o fim de conversão de tempo de serviço 

especial para tempo comum, ao mesmo tempo em que passou a exigir do segurado a comprovação efetiva da exposição 

"aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física". 

Assim, a partir da edição da lei, para o reconhecimento do período de labor executado sob condições especiais, não 

basta ao segurado integrar "categoria profissional" considerada insalubre, penosa ou perigosa, deve, também, 

demonstrar que efetivamente submeteu-se às condições especiais. 

 

As sucessivas alterações legislativas acabaram por dificultar a comprovação do tempo de serviço prestado sob 

condições especiais, pois a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91, da mesma forma que as legislações anteriores, 

exigia somente que o segurado, para fazer jus ao tempo especial, demonstrasse pertencer a uma das "categorias 

profissionais" classificadas como insalubre, perigosa ou penosa, nos termos da regulamentação infralegal. Ocorre, no 

entanto, que com a Lei 9.032 de 28/04/95, que alterou a Lei 8.213/91, passou-se a exigir do segurado a comprovação do 

efetivo exercício de atividade exposta a condições especiais (§ 3º do art. 57 da Lei de Benefícios), não sendo suficiente, 

para o reconhecimento das condições especiais, a circunstância de pertencer a determinada categoria profissional. 

 

Nesse ponto, entendo que a Lei 9.032/95 tratou de corrigir o equívoco da legislação previdenciária, no sentido de 

conferir tratamento diferenciado somente aos segurados que de fato foram expostos às condições prejudiciais à saúde ou 

integridade física, negando, por outro lado, o tratamento especial aos segurados que, embora enquadrados em categoria 

profissional considerada especial, jamais ficaram submetidos a tais condições. Com esse dispositivo, a Lei tratou de 

conferir efetiva aplicabilidade ao Princípio Constitucional da Isonomia entre os segurados, tratando de forma diferente 

os desiguais, na medida da sua desigualdade.  

 

No entanto, considerando que as inovações introduzidas pela Lei 9.032/95 são nitidamente prejudiciais aos segurados, 

esposo o entendimento de que o trabalho especial prestado em data anterior a 28.04.95 deve ser considerado segundo os 

critérios da legislação vigente à época do labor, ou seja, o tempo especial deve ser reconhecido independentemente da 

comprovação de efetiva exposição do segurado às condições especiais, nos termos da legislação anterior a 28.04.95, 
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bastando somente a comprovação de que pertencia a categoria profissional considerada de serviço especial, ao passo 

que o trabalho especial executado após 28.04.95 deve ser efetivamente comprovado pelo segurado, para efeito de 

concessão de aposentadoria especial ou conversão em tempo comum. 

 

Justifico tal entendimento no fato de que é simplesmente inaceitável a aplicação retroativa da Lei 9.032/95, não 

podendo referida lei atingir fatos anteriores à sua vigência, como forma de respeito aos Princípios da Irretroatividade da 

Lei e da Segurança Jurídica. Tratando desse assunto com muita propriedade, a Prof. Maria Helena Diniz, em sua obra " 

Lei de Introdução do Código Civil Brasileiro Interpretada ", 2ª ed., 1996, Ed. Saraiva, página 176, ao citar Lehrbuch 

Kohler: 

 

" ... A irretroatividade é um preceito de política jurídica, pois, como afirma Kohler, " toda cultura requer a firmeza de 

relações, sem o que o povo seria lançado no braço da dissolução; todo o impulso para estabelecer a ordem jurídica e 

nela viver repousa na crença de que a criação jurídica deve perdurar." ... "  

 

Continua na página 177: 

 

" ... Se a nova norma regesse todas as consequências dos fatos anteriores, destruiria direitos legitimamente 

constituídos sob o império da antiga norma, prejudicando interesses legítimos dos particulares e causando grave 

perturbação social. "  

 

E por fim, com a edição da Lei 9.711/98, oriunda da MP 1.663/98, os períodos de trabalho sob condições especiais não 

poderão mais ser convertidos e majorados, a partir de 28.05.1998, em razão das modificações introduzidas pelo art. 28 

da referida lei que, na redação original da MP determinava a revogação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, mas na 

conversão em lei estabeleceu que o Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho 

exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física. 

 

Assim, com a edição da Lei 9.711/98, restou vedada a conversão dos períodos de trabalho exercidos sob condições 

especiais, a partir de 28.05.1998, resguardando-se somente o direito de aposentadoria por tempo de serviço especial, ou 

seja, o segurado deverá trabalhar integralmente sob condições especiais, caso contrário não fará jus à redução do tempo 

de serviço para efeito de aposentadoria. Precedentes desta Corte Regional e do E. STJ.  

 

Fixadas as premissas, passo ao exame do período pleiteado pelo autor.  

 

Por ocasião do pedido administrativo, o autor apresentou formulários SB-40, emitidos pela Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos (fls. 132/133), declarando que nos períodos de 04.02.1970 a 20.07.1973 e de 21.07.1973 a 

20.05.1974, na condição de Trabalhador Braçal e de Ajudante de Artífice, o autor trabalhou, de modo habitual e 

permanente, respectivamente, "em limpeza e conservação das dependências internas e externas, carga e descarga de 

caminhões, arrumação de materiais, auxiliar na remoção e arrumação de materiais e máquinas e limpeza e manutenção 

de ferramentas" e "em auxiliar os artífices nas tarefas de reparação e conservação de veículos, máquinas e 

equipamentos. Varre, vasculha e arruma o local de trabalho, lava, limpa e conserva ferramentas, peças, conjuntos 

mecânicos e máquinas, ajuda na carga e descarga de materiais, transporta e entrega ferramentas, utensílios e materiais. 

Executa tarefas afins quando o serviço exige." 

 

Para comprovar as supostas condições de insalubridade, o autor apresentou à autarquia laudo técnico realizado em 

processo trabalhista ajuizado por ele contra a CMTC. 

O Juízo a quo determinou a realização de perícia técnica, cujo laudo se encontra às fls. 203/217, atestando que o autor 

trabalhou exposto a umidade excessiva, nas atividades desenvolvidas no box de lavagem, bem como a produtos 

químicos, como solupa, graxa, óleo diesel, sabão líquido, aditivo e inseticida, agentes agressivos enquadrados nos 

Decretos 53.831/64 e 83.080/79. 

 

Entretanto, a insalubridade não pode ser reconhecida por todo o período indicado pelo autor, uma vez que os 

formulários apresentados demonstram que as atividades nos períodos de 04.02.1970 a 20.07.1973 e de 21.07.1973 a 

20.05.1974 eram exercidas em limpeza de dependências, carga e descarga, arrumação de materiais, manutenção, 

varreção, transporte de ferramentas e utensílios, portanto, caso houvesse a presença de qualquer agente agressivo no 

ambiente de trabalho, fica claro que a exposição não se dava de modo habitual e permanente, mas de maneira 

intermitente. 

 

Considerando que em 21.05.1974, conforme declaração firmada pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos 

(fls. 30), o autor passou a exercer a função de Abastecedor de Carros, a alegada insalubridade, comprovada pela perícia 

técnica, pode ser reconhecida a partir daquela data. 

 

Assim, o período de 21.05.1974 a 26.05.1994 pode ser reconhecido como especial.  
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Em consulta ao CNIS (doc. anexo), verifico, ainda, que o autor efetuou 19 (dezenove) contribuições previdenciárias, no 

período de setembro/1994 a abril/1996. 

 

Dessa forma, conforme tabela anexa, somando-se os períodos insalubres aqui reconhecidos e convertidos, os períodos 

comuns e os recolhimentos efetuados, possui o autor, até o pedido administrativo - 21.06.1996, um total de 33 (trinta e 

três) anos, 10 (dez) meses e 26 (vinte e seis) dias de trabalho, tempo suficiente para a concessão da aposentadoria por 

tempo de serviço integral.  

 

Porém, considerando que não há formulário específico relativo ao período de 21.05.1974 a 26.05.1994, e o laudo 

técnico, comprovando as condições insalubres de trabalho, foi juntado em 01.03.2004, o período especial reconhecido 

deve integrar o cálculo do tempo de serviço do autor, mas com efeitos financeiros somente a partir daquela data.  

 

Os honorários periciais são reduzidos para R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), em 

consonância ao disposto na Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do Conselho da Justiça Federal, combinada à 

Portaria nº 001, de 02 de abril de 2004, da Coordenadoria-Geral da Justiça Federal. 

 

Os honorários advocatícios devem corresponder a 10% do valor atualizado da condenação, consideradas somente as 

prestações vencidas até a data da sentença (Súmula n. 111 do STJ). 

 

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação do INSS para reformar a sentença e 

reconhecer o período especial, laborado pelo autor, de 21.05.1974 a 26.05.1994, concedendo a aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, mas com efeitos financeiros somente a partir de 01.03.2004. Os honorários periciais 

são reduzidos para R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) e a base de cálculo dos honorários 

advocatícios é fixada nas parcelas vencidas até a sentença. 

 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que o INSS proceda à imediata implantação do benefício. Oficie-se à 

autoridade administrativa para cumprir a ordem judicial no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, a ser 

oportunamente fixada, em caso de descumprimento. 

 

Int." 

 

Em sua inicial, o autor pede o reconhecimento das atividades supostamente laboradas em condições especiais, no 

período de 04.02.1970 a 26.05.1994, e dos períodos comuns registrados em CTPS, com a concessão da aposentadoria 

por tempo de serviço. 

 

O autor NÃO TROUXE AOS AUTOS a sua Carteira de Trabalho, NÃO RELACIONOU os vínculos de trabalho que 

supostamente constam da CTPS, bem como NÃO EXISTE no procedimento administrativo apresentado a contagem de 

tempo de serviço do autor, na qual a autarquia relaciona os vínculos anotados na carteira de trabalho. 

 

Em NENHUM momento, neste feito, foi demonstrado por meio de qualquer documento, ou sequer foi mencionado o 

alegado vínculo "incontroverso" trabalhado no período de 06.08.1969 a 15.10.1969, nem foi feita qualquer referência 

aos recolhimentos efetuados, que só foram comprovados por meio da atuação deste Tribunal, em consulta realizada ao 

Cadastro Nacional de Informações Sociais. 

 

Assim, NÃO VEJO O ALEGADO PRIMEIRO ERRO, pois não é possível o reconhecimento e inclusão na planilha de 

tempo de serviço de vínculo de trabalho com base apenas na afirmação do exercício da atividade em sede de embargos 

de declaração.  

 

Da mesma forma, NÃO ENCONTRO O SEGUNDO ERRO levantado, na contagem dos recolhimentos efetuados, pois 

uma leitura mais atenta do extrato do CNIS que acompanha a decisão mostra que, embora o lapso temporal entre 

setembro/1994 e abril/1996 seja de 20 (vinte) meses, O AUTOR NÃO VERTEU CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA NO MÊS DE DEZEMBRO/1995, PORTANTO, CORRETA A INCLUSÃO DE 19 

(DEZENOVE) RECOLHIMENTOS NESSE PERÍODO. 

 

Por fim, como bem posto às fls. 257, o Instituto reconheceu um total de 26 anos, 2 meses e 3 dias, assim, POR 

OCASIÃO DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, O AUTOR NÃO COMPROVOU O TEMPO MÍNIMO DE 

30 ANOS DE TRABALHO, NECESSÁRIO AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO, que foi implementado 

SOMENTE COM A JUNTADA DO LAUDO TÉCNICO PERICIAL COMPROVANDO AS CONDIÇÕES 

INSALUBRES DO PERÍODO DE 21.05.1974 A 26.05.1994. 

 

Dessa forma, correta a fixação do termo inicial do benefício na data da juntada do laudo técnico pericial aos autos, visto 

que apenas em 01.03.2004 a autarquia pôde comprovar as condições excepcionais em que foi laborado o período. 
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Toda a argumentação deduzida conduz à modificação do julgado com intuito meramente infringente e não de integração 

da decisão. 

 

Isto posto, REJEITO os embargos de declaração. 

 

Int. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.012710-3/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : NAIR BERGO DA SILVA 

ADVOGADO : OSWALDO SERON 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TITO LIVIO QUINTELA CANILLE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00025-6 1 Vr POTIRENDABA/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do art. 557, parágrafo1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

 

Trata-se de ação previdenciária proposta em face do INSS, objetivando a obtenção do benefício de pensão por morte. 

A autora NAIR BERGO DA SILVA era esposa do segurado ALVARO ANTONIO DA SILVA, falecido em 

08/05/2007.  

O pedido foi julgado improcedente e a sentença condenou a parte Autora ao pagamento de custas, despesas processuais 

e de honorários advocatícios, observado, contudo, o disposto na Lei n.º 1.060/50. 

A Autora interpôs recurso de apelação, alegando que foram preenchidos os requisitos necessários à percepção do 

benefício. Requer a concessão da pensão por morte, com a conseqüente condenação do INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios no importe de 15% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da conta de liquidação. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

É o relatório. Decido. 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557, parágrafo1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação do 

recurso voluntário interposto.  

Discute-se neste recurso o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pleiteado - pensão por 

morte. Fazem-se necessárias a comprovação da qualidade de segurado do falecido ao tempo da ocorrência do fato 

gerador do benefício e a dependência econômica da Autora. O óbito ocorreu em 08/05/2007. 

Quanto à dependência econômica, inexistem dúvidas, pois o cônjuge é dependente por presunção legal, a teor do 

disposto no artigo 16, inciso I e § 4º da Lei n.º 8.213/91. Referida condição restou demonstrada, à evidência, por meio 

da Certidão de Óbito e de Casamento (fls. 08 e 10). 

No que tange à qualidade de segurado do falecido, tratando-se de rurícola, decorre do exercício da atividade laborativa 

até a data do óbito. 

Consta da Certidão de Óbito que o falecido era lavrador aposentado (fl. 22). 

Em consulta ao CNIS/DATAPREV, verificou-se que o falecido era titular de amparo social ao idoso (NB n.º 

1364472772, DIB 06/09/2004). Ocorre que tal fato não ilidi o direito da Autora à pensão requerida, -não obstante 

referido benefício seja personalíssimo e intransferível-, uma vez que, em época anterior ao recebimento deste amparo, o 

extinto já preenchia todos os requisitos necessários à percepção do benefício de aposentadoria por idade devida a 

trabalhador rural. 

Quando do falecimento o De Cujus, nascido em 01/10/1936, contava com 70 anos (fls. 22). 

A questão relativa à comprovação de atividade rural encontra-se pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal - súmula nº 149. Admite-se, 

contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram 

precisamente ao período a ser comprovado - STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, 

página 354, Rel. Ministra Laurita Vaz. 
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Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural - STJ, RESP 207425, 5ª Turma, j. em 21/09/1999, v.u., DJ 

de 25/10/1999, página 123, Rel. Ministro Jorge Scartezzini; e STJ, RESP 502817, 5ª Turma, j. em 14/10/2003, v.u., DJ 

de 17/11/2003, página 361, Rel. Ministra Laurita Vaz. 

No caso, a Certidão de Casamento (fls. 08), datada de 25/07/1964, na qual consta a profissão do falecido como lavrador; 

a Carteira de Trabalho e Previdência Social do falecido (fls. 16/21), atestando o exercício de atividade rural nos 

períodos de 20/06/1988 a 13/11/1988; 20/02/1989 a 09/04/1989; 17/07/1989 a 03/01/1990; 09/07/1990 a 31/12/1990; 

17/06/1991 a 23/11/1991, constituem início de prova material que, somadas aos depoimentos testemunhais (fls. 56/57), 

comprovam o exercício de atividade rural por mais de 20 anos. 

Saliento, por oportuno, que o vínculo urbano em nome do falecido entre 01/12/1991 e 08/06/1993, não obsta à 

concessão do benefício almejado, pois as provas produzidas são suficientes para constatar que, apesar do período 

mencionado, o falecido não se manteve afastado do labor rural, mesmo porque, como já mencionado, em sua Certidão 

de Óbito está qualificado como lavrador aposentado. 

Com efeito, tendo, o falecido antes do óbito, implementado a idade mínima e comprovado o exercício de atividade rural 

pelo período estabelecido na lei, aplicável, na espécie, o disposto no artigo 102, § 2º da Lei n.º 8.213/91. 

Nesse sentido, cito os julgados: STJ, AGRESP - 839312, processo n.º 200600727453/SP, Quinta Turma, Rel. Laurita 

Vaz, v.u., DJU de 18/09/2006, pg. 368; TRF/3ª Região, AC - 663244, processo n.º 199961020032477/SP, Sétima 

Turma, Rel. Eva Regina, v.u., DJU de 01/11/2006, pg. 350; TRF/3ª Região, AC - 1138819, processo n.º 

2006.03.99.0315848/SP, Rel. Nelson Bernardes, v.u., DJU de 05/07/2007, pg. 466; TRF/3ª Região, AC - 1126019, 

processo n.º 200603990245676/SP, Décima Turma, Rel. Galvão Miranda, DJU de 31/07/2007, pg. 607. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância. 

A pensão é devida no valor de um salário mínimo, acrescida de abono anual, nos termos dos artigos 40 e 143 da Lei n.º 

8.213/91.  

O termo inicial da pensão é contado a partir da data da citação, ante a ausência de pedido na esfera administrativa e 

porque o requerimento da Autora deu-se 30 (trinta) dias após o óbito, nos termos do artigo 74, I da Lei n.º 8.213/91, 

com a redação dada pela Lei n.º 9.528/97.  

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês 

(Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme 

orientação desta Turma e da súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e, 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção, não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à parte Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio.  

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 461, § 3º do Código de Processo Civil, para que o INSS 

proceda à imediata implantação da prestação em causa, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que cumpra a ordem judicial no prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será oportunamente fixada em caso de descumprimento. 

 

Beneficiária: Nair Bergo da Silva (cônjuge) 

Benefício: PENSÃO POR MORTE 

DIB: data da citação (15/04/2008) 

RMI: 1 (hum) salário-mínimo 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557, parágrafo1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento 

à apelação interposta pela Autora. Determino a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social, do benefício de 

pensão por morte, no valor de um salário mínimo mensal, acrescido de abono anual, a partir da data da citação. Pagar-

se-ão as prestações vencidas acrescidas de correção monetária e juros moratórios. Arbitro os honorários advocatícios 

em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. Reconheço a 

isenção da autarquia quanto ao pagamento de custas processuais, ressalvado o reembolso de despesas comprovadamente 

realizadas pela parte autora, tudo na forma acima indicada. Antecipo, de ofício, a tutela, para permitir a imediata 

implantação do benefício. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

Noemi Martins  
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Juíza Federal Convocada 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.008519-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LURDES SALVIANA DOS SANTOS CAMPOS 

ADVOGADO : FABIANO LAINO ALVARES 

No. ORIG. : 08.00.00016-1 1 Vr PIRAJU/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que, nos autos de ação visando a concessão de aposentadoria por 

idade de rurícola, ajuizada por Lurdes Salviana dos Santos Campos, julgou procedente o pedido para condenar o INSS 

ao pagamento do benefício, a partir do ajuizamento da ação. Os juros de mora foram fixados em 12% (doze por cento) 

ao ano. Os honorários advocatícios foram fixados em 20% sobre o valor da condenação, somada, para este fim, 12 

prestações vincendas, tudo acrescido de juros de mora (à taxa de 12% ao ano), a contar da citação.  

 

Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

A sentença não foi submetida a reexame necessário. 

 

Não foi deferida a tutela antecipada.  

 

O INSS apelou, sustentando que a autora não completou o período de carência de contribuição para ter direito ao 

benefício pleiteado, que a sentença de procedência baseou-se em prova exclusivamente testemunhal e que não há início 

de prova material nos autos. Caso mantida a sentença, requer a redução dos honorários advocatícios. 

 

Com contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do País. 

 

Os requisitos para concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural estão fixados nos arts. 142 e 143 da Lei n. 

8213/1991, e, quando segurado especial em regime de economia familiar, nos arts. 39, I, e 142 da mesma lei. 

A carência estatuída no inciso II do artigo 25 não tem aplicação integral imediata, devendo ser escalonada e 

progressiva, na forma estabelecida no art. 142, levando-se em conta o ano em que a segurada implementou as condições 

necessárias à obtenção do benefício. Trata-se de regra de transição destinada àqueles que já estavam no sistema antes da 

modificação legislativa. 

 

A inicial sustentou que a autora era lavradora, tendo exercido sua atividade como rurícola para a própria subsistência. 

 

Entendo que não é juridicamente legítima a exigência posta no artigo 143 da Lei 8.213/91, no que tange à comprovação 

do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento, posto que a sua aplicação, de acordo 

com sua literalidade, causaria tratamento injusto a segurados que por algum motivo deixaram de trabalhar, após o labor 

por períodos superiores aos exigidos no artigo 142 da referida lei. 

 

Por tal fundamento, penso que, comprovado o exercício da atividade rural, não há que se falar em perda da qualidade de 

segurada, uma vez que deve o rurícola apenas comprovar os requisitos idade e tempo de atividade, para os fins da 

legislação previdenciária já mencionada. 

 

O conceito de carência, para o diarista e para o segurado especial, tem conotação peculiar, que se satisfaz com o 

exercício da atividade, dispensando o pagamento das contribuições previdenciárias. Nesse sentido, é a jurisprudência do 

STJ: 
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"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO, RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO 

DEMONSTRADO. NÃO CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. RURÍCOLA. 

APOSENTADORIA. VALOR MÍNIMO. CARÊNCIA. INEXIGIBILIDADE.  

...  

2. Até 1995, quando do advento da Lei nº 9.032, além do fator idade (60 anos para os homens e 55 anos para as 

mulheres) a fruição do benefício da aposentadoria de valor mínimo pelo rurícola condiciona-se apenas ao trabalho 

rural por um tempo de cinco anos, ainda que em forma descontínua, não se reclamando período de carência de 180 

(cento e oitenta) contribuições mensais (Lei nº 8.213/91 - arts. 26, III, 39, I, 48, § 1º e 143, II, redação anterior à 

alteração introduzida pela Lei nº 9.063, de 14 de junho de 1995).  

3. In casu, há início razoável de prova material a comprovar a condição de rurícola do beneficiário.  

4. Recurso especial conhecido em parte (letra "a"), e, nesta extensão, provido."  

(STJ - RESP 189521 - Proc. 199800707751/SP - 6ª Turma - Relator: Fernando Gonçalves - DJ 24/05/1999 - p. 210 - 

RSTJ Vol.: 00122 - p. 470).  

A lavradora deve comprovar que efetivamente trabalhou nas lides rurais. 

E o período de carência é o estabelecido no art. 142 da Lei nº 8.213/91, uma vez que aplicável, no caso, a norma de 

transição. 

 

A autora completou 55 anos em 01 de jeneiro de 2008, portanto, fará jus ao benefício se comprovar sua condição de 

rurícola pelo período de 162 (cento e sessenta e dois) meses. 

 

O art. 106 da Lei n. 8.213/1991 enumera os documentos aptos à comprovação da atividade, rol que não é taxativo, 

admitindo-se outras provas, na forma do entendimento jurisprudencial dominante. 

 

Para embasar o pedido da autora, foram apresentados os seguintes documentos: 

 

Certidão de casamento da autora, celebrado em 26 de junho de 1976, em que consta a profissão de lavrador de seu 

marido (fls. 07). 

Carteira de identidade e CIC da autora, comprovando que ela nasceu em 01 de janeiro de 1953 (fls. 08).  

CTPS do marido da autora, com vínculos de trabalho rural que vão de 26 de junho de 1976 a 07 de janeiro de 1992 (fls. 

09/12). 

 

Note-se que a qualificação do marido como lavrador em documentos como certidão de casamento, título de eleitor, 

entre outros, pode ser utilizada pela esposa, como início de prova material, para comprovar a sua condição de rurícola, 

principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

É como vem sendo, reiteradamente, decidido pelo STJ: 

 

"RECURSO ESPECIAL. RURÍCOLA. APOSENTADORIA. PROVA. PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE 

CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA.  

I - O entendimento pacificado pelo Tribunal é no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, 

se estende à esposa, quando alicerçada em atos do registro civil, para efeitos de início de prova documental.  

II - Nas causas previdenciárias, os juros moratórios devem incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação 

válida e não desde quando devidas as prestações.  

III - Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, provido."  

(STJ - RESP 284386 - Proc.: 200001092251/CE - 5ª Turma - Relator: Gilson Dipp - DJ 04/02/2002 - p. 470)  

"AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO NOVO. PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 

MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO.  

1 - Apresentado documento novo, consubstanciado em certidão de casamento, onde está firmada a profissão do marido 

como sendo a de lavrador, é de se estender esta condição à sua mulher, com vistas à comprovação da atividade 

rurícola, para fins de aposentadoria por idade.  

2 - Pedido procedente."  

(STJ - AR 860 - Proc.: 199900056876/SP - 3ª Seção - Relator: Fernando Gonçalves - DJ 14/08/2000 - p. 132).  

 

 

Os documentos apresentados configuram início de prova material do exercício de atividade rural, na forma do art. 55, § 

3º, da Lei n. 8.213/1991. 

 

Os depoimentos testemunhais de fls. 51/52 desfrutam de consistência e harmonia necessárias a corroborar o início de 

prova material. 
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O preenchimento dos requisitos da carência e da idade não requer simultaneidade, desde que, anteriormente, tenha 

cumprido a carência, considerada como o tempo de atividade rural exigida pela legislação em comento. 

Restou comprovado que a autora trabalhou como lavradora por período superior ao exigido pelo art. 142 da Lei nº 

8213/91, tendo direito à aposentadoria por idade. 

 

Nesse sentido a jurisprudência: 

 

"(...) 1. "(...) 3. "1. "A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento." (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, 

de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da 

atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o 

período e a função exercida pelo trabalhador." (REsp 280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001). 4. Os 

documentos em nome do pai do recorrido, que exercia atividade rural em regime familiar, contemporâneos à época dos 

fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material." (Resp 542.422/PR, da minha Relatoria, in 

DJ 9/12/2003) (...)".  

(STJ RESP 505429, Proc. 20030029906-6/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 17/12/2004, p. 602).  

 

O abono anual decorre da Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, sendo devido independentemente de requerimento. 

 

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação porque não foi comprovado requerimento 

administrativo. 

 

A correção monetária das parcelas vencidas incide na forma das Súmulas nº 08 deste Tribunal, e 148, do STJ, bem 

como da Lei nº 6.899/81 e legislação superveniente.  

Os juros moratórios são computados desde a citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, após a entrada em vigor do 

Novo Código Civil. 

Os honorários advocatícios são fixados em 10% (dez por cento) das parcelas vencidas até a sentença, conforme Súmula 

111 do Superior Tribunal de Justiça. 

O INSS é isento de custas, mas deve reembolsar as despesas efetivamente comprovadas. 

 

A prova inequívoca da idade, bem como o fundado receio de dano irreparável, em face do caráter alimentar do 

benefício previdenciário, aliados ao manifesto intuito protelatório do réu, que se utiliza de todos os meios processuais 

para retardar o cumprimento das decisões judiciais, constituem, respectivamente, o relevante fundamento e o justificado 

receio de ineficácia do provimento final, configurando as condições para a concessão da tutela antecipada, na forma do 

disposto no artigo 461, 3º, do CPC. 

 

Isto posto, dou parcial provimento ao recurso de apelação do INSS, apenas para reduzir a condenação em honorários 

advocatícios para 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme Súmula 111 do 

STJ. 

 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que o INSS proceda à imediata implantação do benefício. Oficie-se à 

autoridade administrativa para cumprir a ordem judicial no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária, a ser 

oportunamente fixada, em caso de descumprimento.  

 

Segurado: Lurdes Salviana dos Santos Campos. 

CPF: 164.307.148-37. 

DIB: 13.02.2008. 

RMI: 1 (um) salário mínimo.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.009641-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOVENTINA ALBANI CHIDEROLI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ANA CLAUDIA TORRES BURANELLO 

No. ORIG. : 08.00.00062-1 3 Vr PENAPOLIS/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício no valor 

de 1 (um) salário mínimo, a partir da propositura da ação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111 

do STJ). Foi determinada a imediata implantação do benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 09/06/1926, completou essa idade em 09/06/1981. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a certidão de casamento, na qual o cônjuge da autora está 

qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 15), isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural do marido, verifica-se que a prova testemunhal não corroborou referido início de prova material, uma 

vez que se mostrou frágil, tendo indicado que a autora parou de trabalhar no meio rural por volta de 1973 (fls. 43/44). 

Saliento que a Lei nº 10.666/03 estabeleceu que a perda da qualidade de segurado não obstaculizaria a concessão do 

benefício, mas não afastou a exigência de que o período de labor rural se dê no tempo imediatamente anterior ao 

requerimento ou à data em que se implementa a idade. 

 

Assim, pela análise da prova testemunhal, não é possível afirmar que a autora exerceu atividade rural pelo período 

correspondente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício ou até o implemento do requisito 

etário. 

 

Neste passo, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.  
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Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido, ficando revogada a antecipação dos efeitos da tutela.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.027866-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TAITI IMAMOTO e outro 

 
: SETSUKO IMAMOTO 

ADVOGADO : ALVARO VULCANO JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.00057-0 3 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio 

sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no valor a ser 

calculado segundo a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondente a 80% (oitenta por 

cento) do período contributivo, a partir da data citação, com correção monetária e juros de mora, desde a citação, além 

das despesas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até o 

efetivo pagamento. Foi determinada a imediata implantação do benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação do 

seu agravo retido (fls. 62/64), o qual versa acerca da falta de interesse de agir, por ausência de pedido administrativo do 

benefício, bem como requer a cassação dos efeitos da tutela antecipada. No mérito, postula a integral reforma da 

sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

Subsidiariamente, requer a alteração quanto ao valor da renda mensal inicial, a redução da verba honorária advocatícia, 

bem como a redução da multa fixada em razão da eventual não implantação do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 
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Preliminarmente, conheço do agravo retido interposto pelo INSS, uma vez que sua apreciação por este Tribunal foi 

expressamente requerida pelo agravante nas suas razões de apelação, nos termos do artigo 523, § 1º, do Código de 

Processo Civil. 

 

Embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a egrégia 9ª Turma deste Tribunal 

Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via administrativa como condição para o 

ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das seguintes ementas de aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I........................................................................... 

II.......................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativos, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 
VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido." (AG nº 200703000977334-SP, Relatora Desembargadora 

Federal MARISA SANTOS, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455); 

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo, justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento, observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto no 

artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 

V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental." (AG nº 200503000055343-SP, Relatora 

Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826). 

 

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 

 

Portanto, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso, é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

Acerca da antecipação dos efeitos da tutela, trata-se de questão eminentemente de cunho instrumental, secundária, 

relativa à garantia do resultado prático e imediato do provimento jurisdicional que concedeu benefício. Em sendo assim, 

é pertinente examinar primeiro a questão principal, que é aquela relativa à concessão da aposentadoria, para depois se 

enfrentar a questão secundária, relativa à antecipação da tutela. 
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A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do de cujus, ou, 

em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria (artigos 

15 e 102 da Lei nº 8.213/91). 

 

O óbito de Márcia Imamoto, ocorrido em 09/12/2006, restou devidamente comprovado pela cópia da certidão de óbito 

de fl. 13. 

 

Quanto à qualidade de segurado, está presente tal requisito, porquanto tenha a falecida recebido benefício de auxílio-

doença (NB 516.836.328-4) de 30/05/2006 até 09/12/2006 (fl. 18). 

 

A condição de dependente dos autores em relação à filha falecida restou devidamente comprovada pela prova oral 

produzida (fls. 70/72), que, por si só, já é suficiente para demonstrar que a contribuição de sua filha para a manutenção 

do lar era necessária, não sendo exigível da parte autora que comprove a dependência econômica por meio de prova 

documental. Salienta-se que a pensão por morte não é devida apenas a quem demonstre pobreza absoluta. A família do 

segurado pode ter um padrão de vida que, com sua morte, cai significativamente ou se mantém graças à contenção 

familiar, justificando a concessão do benefício. A dependência econômica pode ter diversos níveis, pois diversas são as 

classes sociais de quem é segurado da previdência social. 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado no sentido de que testemunhos coerentes e idôneos merecem crédito, 

no tocante à demonstração da dependência econômica dos pais em relação aos filhos, uma vez que nem a lei nem o 

regulamento da Previdência Social exigem que tal dependência seja comprovada por início de prova documental, tal 

como ocorre para a demonstração do tempo de serviço. Neste sentido: 

 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE . DEPENDÊNCIA. ECONÔMICA. 

COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. INEXIGÊNCIA. 

A legislação previdenciária não exige início de prova material para comprovação da dependência econômica de 

mãe para com o filho segurado, sendo bastante a prova testemunhal lícita e idônea. 

Recurso não conhecido." (REsp nº 296128/SE, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 04/02/2002, p.475). 

 

No mesmo sentido, o seguinte fragmento de julgado desta Corte Regional: 

 

"A legislação previdenciária não exige início de prova material para comprovação da dependência econômica da 

mãe para com o filho segurado, sendo bastante a prova testemunhal lícita e idônea." (AC nº 760587, Relatora 

Desembargadora Federal MARISA SANTOS, DJ 04/12/2003, p.426). 

 

Resta, pois, evidenciado o direito dos autores à percepção do benefício de pensão por morte em razão do óbito de sua 

filha, observado o artigo 77 da Lei nº 8.213/91. 

 

A renda mensal inicial do benefício observará o disposto no artigo 75 da Lei nº 8.213/91. 

 

Nunca e demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Os honorários advocatícios, a cargo do INSS por força da sucumbência, devem ser mantidos em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme 

entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá 

mencionado percentual se comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data 

da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

No presente caso, verifico que a multa foi fixada em valor excessivo, de maneira que a reduzo a 1/30 (um trinta avos) 

do valor do benefício, por dia de atraso, o que é compatível com a obrigação de fazer imposta ao INSS. 
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Quanto à determinação de imediata implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido em sede 

recursal reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício postulado, não haveria qualquer senso, sendo até 

mesmo contrário aos princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a 

devolução de valores para que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não 

possuindo o recurso extraordinário e o recurso especial efeito suspensivo, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de 

Processo Civil, o benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, 

concedendo-se de ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, "caput", do mesmo Estatuto Processual. Por tais 

razões, mantenho os efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a 

fim de seja dada continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO E DOU PARCIAL PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, E À 

APELAÇÃO DO INSS para que a base de cálculo da verba honorária advocatícia e o valor da renda mensal inicial do 

benefício obedeçam ao acima estipulado, bem como para reduzir a multa diária fixada para o atraso na implantação do 

benefício. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.046089-4/MS 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANE GONCALVES TESSLER 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOAO BELMIRO MACHADO 

ADVOGADO : MARIANE VIEIRA RIZZO 

No. ORIG. : 08.00.00396-2 2 Vr CASSILANDIA/MS 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios. Foi 

antecipada a tutela e determinada a imediata implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instância, 

requereu o reconhecimento da prescrição quinquenal e a isenção do pagamento de custas processuais. Prequestionou a 

matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

A fl. 78, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 
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Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte autora completou a idade mínima em 

21/08/1997.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a ficha de inscrição 

do autor no sindicato dos trabalhadores rurais, datada de 2003. 

Destaque-se, ainda, que em consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais constatou-se, em nome do 

requerente, um vínculo de trabalho rural, no período compreendido entre 1993 e 1996. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 49/52, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

A prescrição atinge as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da súmula n.º 

85, do E. Superior Tribunal de Justiça. Por conseguinte, no presente caso, essa não se verifica, pois não há parcelas 

vencidas no referido momento. 

No que se refere às custas processuais, constata-se dos autos que o Instituto Nacional do Seguro Social não foi 

condenado ao pagamento dessas verbas, sendo infundada a sua impugnação a esse respeito. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.010145-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOANNA BERTOLLA TONHAO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

No. ORIG. : 08.00.00036-0 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, a partir 

da data da citação, com juros de mora e correção monetária, além de despesas processuais e honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. Foi concedida tutela 

antecipa no bojo da sentença. 
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A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Agravo retido interposto pelo INSS às fls. 46/47, sustentando o não cabimento da antecipação dos efeitos da tutela.  

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação do 

agravo retido. No mérito, pugna pela integral reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, 

sustentando a falta de cumprimento dos requisitos legais. Subsidiariamente, requer a alteração da sentença no tocante à 

tutela antecipada, correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios. 

 

A parte autora interpôs recurso adesivo, requerendo a majoração dos honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Não conheço do agravo retido interposto pelo INSS, uma vez que tem por objeto a impugnação da antecipação dos 

efeitos da tutela concedida no bojo da sentença, sendo recurso adequado a apelação. Assim, diante do princípio da 

singularidade ou unirrecorribilidade recursal, o recurso de agravo torna-se meio processual inadequado para atacar 

referida decisão. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA NA SENTENÇA. APELAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 

De acordo com o princípio da singularidade recursal, tem-se que a sentença é apelável, a decisão interlocutória 

agravável e os despachos de mero expediente são irrecorríveis. Logo, o recurso cabível contra sentença em que foi 

concedida a antecipação de tutela é a apelação. 

Recurso especial não conhecido." (REsp nº 524017/MG, Relator Ministro Paulo Medina, j. 16/09/2003, DJ 06/10/2003, 

p. 347). 

 

Passo ao exame e julgamento do mérito. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 29/06/1940, completou essa idade em 29/06/1995. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do marido da autora, consistente em cópia da certidão de 

casamento e nascimento de filho (fls. 11/12), nas quais ele está qualificado como lavrador, bem como cópia da CTPS, 

com anotações de contratos de trabalho rural (fls. 17/22). O Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do 

trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural apresentada 

pelo marido, constante de documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
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Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 
Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora exerceu atividade rural (fls. 41/42). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita 

observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho rural por 

tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Na espécie, é certo que a Autora não exerceu atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, uma vez que, conforme a prova oral produzida, ela havia parado de trabalhar por volta de 2002. 

 

Ainda assim, a Autora tem direito à aposentadoria por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, porque, quando 

deixou o trabalho rural, já contava com mais 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, havendo cumprido o período mínimo 

de trabalho rural. 

 

Necessário ressaltar-se que em 1995 a Autora atingiu a idade mínima para aposentar-se, de forma que quando parou de 

labutar no meio rural já havia adquirido o direito à obtenção do benefício em tela, faltando apenas exercer o respectivo 

direito. O fato de a Autora somente haver formulado o seu pedido de aposentadoria, por intermédio da presente ação, no 

ano de 2008, não impede o auferimento do benefício, pois "A perda da qualidade de segurado após o 

preenchimento de todos os requisitos exigíveis para a concessão de aposentadoria ou pensão não importa em 

extinção do direito a esses benefícios", na exata dicção do artigo 102 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, presentes os requisitos legais, o benefício previdenciário foi corretamente concedido pelo MM. Juiz a quo. 

 

À míngua de comprovação de protocolização de requerimento administrativo de aposentadoria por idade, o benefício é 

devido a partir da data da citação do INSS, pois desde então o Instituto foi constituído em mora, nos termos do artigo 

219 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: 

 

''NÃO HAVENDO PRÉVIA FORMULAÇÃO ADMINISTRATIVA, O TERMO "A QUO" DE INCIDÊNCIA 

DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR IDADE DEVERÁ COINCIDIR COM A DATA EM QUE SE 

EFETIVOU A CITAÇÃO" (TRF - 3ª Região; AC nº 3034973-3/93-SP, Relatora Desembargadora Federal MARLI 

FERREIRA, j. 09/05/95, DJ 14/06/95, p. 37.486). 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem à base de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, nos termos do artigo 406 do novo 

Código civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios ficam mantidos em 10% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º 

do artigo 20 do Código de Processo Civil. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado 

percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em 

consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 
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Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS E AO RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.22.001426-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CATHARINA DE FREITAS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDI CARLOS REINAS MORENO e outro 

DECISÃO 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em R$ 700,00 (setecentos reais). Foi determinada a imediata implantação do benefício, em virtude 

da antecipação dos efeitos da tutela.  

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

Subsidiariamente, requer a cassação da antecipação de tutela e a redução dos honorários advocatícios.  

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 
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Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 13/10/1943, completou essa idade em 13/10/1998. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento da autora, na qual seu 

marido está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 14), isto é, mesmo considerando extensível a ela a 

qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que em períodos posteriores à emissão de referido 

documento ele exerceu atividades de natureza urbana, conforme documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 54/70). 

Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.  

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.  

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido, nos termos da fundamentação, revogando-se a 

antecipação dos efeitos da tutela. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.23.004300-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIANA SABINO DE MATOS BRITO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE RIBEIRO DA COSTA 

ADVOGADO : CLODOMIR JOSE FAGUNDES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação relativa à sentença que, nos autos de ação ajuizada por José Ribeiro da Costa, objetivando a 

atualização monetária de diferenças pagas com atraso relativas a benefício previdenciário, julgou procedente o pedido, 

condenando o INSS a pagar ao autor o valor correspondente à correção monetária sobre as parcelas em atraso, corrigido 

monetariamente desde o vencimento de cada prestação, acrescido de juros de mora de seis por cento ao ano, contados 

da citação. Honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) do valor das prestações vencidas até a data da 

sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ. Sentença não submetida ao duplo grau de jurisdição, prolatada em 

1º.09.2003. 

Apelou o INSS, pela improcedência integral do pedido. Se vencido, pela redução da verba honorária. 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, 

em decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente 

improcedente ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal 

superior. 

É o que ocorre no presente caso. 

Trata-se de sentença prolatada em 1º de setembro de 2003, na vigência, portanto, da Lei nº 10.352, de 26 de dezembro 

de 2001, que alterou o artigo 475 do Código de Processo Civil, dispensando do reexame necessário o "decisum" 

proferido contra os interesses da União, o Estado, o Distrito Federal, o Município e as respectivas autarquias e 

fundações de direito público, "sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 

60 salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do 

mesmo valor" - § 2º.  

Verifica-se que o valor da diferença pleiteada pelo autor, na inicial, era de R$ 419,05, em 17.12.2001, valor este que, 

atualizado para a data deste julgamento, não alcança valor excedente a 60 salários mínimos, razão pela qual não se 

submete o feito ao duplo grau de jurisdição.  

Primeiramente, verifica-se, na carta de concessão/memória de cálculo de fls. 08, que não houve o recebimento da 

correção integral da correção monetária dos débitos pagos em atraso. 

Negando-se a atualização de valores de parcelas pagas com atraso, face à defasagem causada pela desvalorização 

monetária, estar-se-ia promovendo o enriquecimento sem causa do réu com relação aos autores. 

A correção monetária não constitui rendimento de capital nem penalidade, uma vez que sua aplicação visa, apenas e 

tão-somente, restabelecer o poder aquisitivo da moeda, corroída pelos efeitos maléficos da inflação, sendo irrelevante o 

motivo pelo qual não foi efetuado o seu pagamento. 

O pagamento atualizado de benefícios efetuados na via administrativa é direito que, há muito, foi reconhecido na 

jurisprudência do extinto Tribunal Federal de Recursos.  

A propósito, consulte-se a Súmula 71 do referido tribunal: 

"A correção monetária incide sobre as prestações de benefícios previdenciários em atraso, observando o critério do 

salário mínimo vigente na época da liquidação da obrigação." 
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Os Tribunais Regionais Federais e o Superior Tribunal de Justiça também têm trilhado no mesmo caminho, vez que a 

atualização monetária não representa acréscimo, mas recomposição patrimonial, razão pela qual deve incidir desde 

quando devida a prestação.  

Este tribunal sumulou a questão da seguinte maneira: 

"Em se tratando de matéria previdenciária, incide a correção monetária a partir do vencimento de cada prestação do 

benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente estabelecidos, tendo em vista o 

período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento". (Súmula nº 8 - TRF 

3ª Região) 

Como se vê, efetuado o pagamento com atraso, deve incidir atualização monetária sobre a parcela desde quando devida. 

O Superior Tribunal de Justiça já solidificou a sua jurisprudência no mesmo sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 6899/81. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 

SÚMULAS 43 E 148/STJ. COMPATIBILIDADE. 

- Compatibilidade da aplicação simultânea das Súmulas 43 e 148/STJ, com vistas a assegurar a incidência da correção 

monetária sobre benefícios previdenciários pagos em atraso desde o vencimento de cada prestação. Precedentes. 

Embargos não conhecidos. 

(STJ, Terceira Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 102622, Processo 199800067515-SP, DJU 

16/11/1999, p. 179, Relator Min. FELIX FISCHER, decisão unânime)  

PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 6899/81. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 

SÚMULAS 43 E 148/STJ. COMPATIBILIDADE. 

- Compatibilidade da aplicação simultânea das Súmulas 43 e 148/STJ, com vistas a assegurar a incidência da correção 

monetária sobre benefícios previdenciários pagos em atraso desde o vencimento de cada prestação. Precedentes. 

Embargos não conhecidos. 

(STJ, Terceira Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 194399, Processo 199900437730-SP, DJU 

16/11/1999, p. 183, Relator Min. FELIX FISCHER, decisão unânime)  

 

Ora, o vencimento de cada prestação previdenciária ocorre no mês subseqüente ao de sua competência, variando apenas 

o dia em função do dígito final do número do benefício. 

Não sendo o pagamento efetuado no referido dia, deve a autarquia arcar com a correção monetária equivalente, que será 

apurada em regular processo de execução. 

Juros moratórios de meio por cento ao mês até a vigência do novo código civil, e a partir de então, de um por cento ao 

mês, nos termos dos artigos 406, do novo Código Civil, e 161, do Código Tributário Nacional. Decorrente a alteração 

de lei, a aplicabilidade do novo percentual é imediata. 

Quanto à verba honorária, os honorários advocatícios são ora reduzidos para o percentual de dez por cento do valor da 

condenação, excluídas as prestações posteriores à sentença, nos termos da Súmula 111 do E. STJ.  

Posto isto, dou parcial provimento à apelação, para fixar a verba honorária nos termos acima preconizados. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.016798-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : MIRIAN FELIX DA SILVA 

ADVOGADO : MARIO ANTONIO DE SOUZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00076-8 4 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação em razão de sentença que julgou improcedente o pedido inicial, consistente em: 

a) observância da irredutibilidade do benefício, a fim de preservar-lhe em caráter permanente o valor real da data de 

sua concessão, nos termos do artigo 41, inciso I, da Lei nº 8.213/91; 

b) aplicação do primeiro reajuste integral, nos termos da Súmula 260 do extinto TFR, e atualização pelos índices da 

política salarial, até 04.04.1989; 

c) reajuste pelo IRSM, no período de agosto/93 a fevereiro/94, pelo IPC-r em 1995; INPC em 1996 e, de 1997 em 

diante, pelo IGP-DI. 

A parte autora apelou, renovando os fundamentos elencados na inicial. 

Com contra-razões, os autos subiram a este Tribunal. 

É o relatório. 
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Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, em 

decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente improcedente 

ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal superior. 

É o que ocorre no presente caso. 

O autor recebe o benefício de aposentadoria por tempo de serviço desde 30.01.1994 (fls. 16). 

Quanto à manutenção do valor real do benefício, a Constituição Federal, tanto na antiga quanto na redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, em seu artigo 201 estabeleceu que nos reajustamentos dos 

benefícios seria observada a preservação do valor real, mas conforme critérios definidos em lei: 

(antiga redação) 

Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

§ 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei. 

(redação atual) 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei. 

O mandamento constitucional encontrou concretude com a edição da Lei 8213/91 que, inicialmente, determinou a 

utilização do INPC-IBGE, com os reajustamentos ocorrendo nas mesmas épocas de reajuste do salário-mínimo. 

Art. 41. O reajustamento dos valores de benefícios obedecerá às seguintes normas: 

I - é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de 

sua concessão; 

II - os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com 

base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário-mínimo for alterado, 

pelo índice da cesta básica ou substituto eventual. 

Em 24 de dezembro de 1992, foi editada a Lei 8.542 que alterou o índice e a sistemática de reajustes: 

Art. 9° A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste 

quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro.  

1° Os benefícios com data de início posterior a 31 de janeiro de 1993 terão seu primeiro reajuste calculado pela 

variação acumulada do IRSM entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao do referido reajuste.  

2° A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis n°s 8.212, e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991.  

Art. 10. A partir de 1° de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do reajuste 

de que trata o artigo anterior.  

1° As antecipações de que trata este artigo serão fixadas em portaria conjunta pelos Ministros de Estado da Fazenda, 

da Previdência Social, e da Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidência da República, em percentual 

não inferior a sessenta por cento da variação acumulada do IRSM no bimestre anterior.  

2° O percentual fixado nos termos do parágrafo anterior aplica-se a todos os valores expressos em cruzeiros nas Leis 

n°s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e suas modificações posteriores.  

Em 27 de agosto de 1993, a Lei 8.700, alterou, novamente, a sistemática de reajuste dos benefícios previdenciários: 

 

Art. 1º Os arts. 5º, 7º e 9º da Lei nº 8.542, de 23 de dezembro de 1992, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 9º Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão reajustados nos seguintes termos:  

I - no mês de setembro de 1993, pela variação acumulada do IRSM do quadrimestre anterior, deduzidas as 

antecipações concedidas nos termos desta Lei;  

II - nos meses de janeiro, maio e setembro, pela aplicação do FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as 

antecipações concedidas nos termos desta Lei.  
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§ 1º São asseguradas ainda aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 1993, 

inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a 10% (dez por cento) 

no mês anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e 

dezembro.  

§ 2º Para os benefícios com data de início nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, 

novembro e dezembro, o primeiro reajuste subseqüente à data de início corresponderá à variação acumulada do IRSM 

entre o mês de início e o mês anterior ao do reajuste, deduzidas as antecipações de que trata o parágrafo anterior.  

§ 3º A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis nºs 8.212 e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991." 

 

Conforme se vê, a nova legislação substituiu o INPC pelo IRSM e o FAS. Os reajustes passaram, então, a ser 

quadrimestrais, mas com antecipações mensais correspondentes ao percentual excedente a 10% do IRSM do mês 

anterior.  

Conquanto a reposição inflacionária não fosse imediata, ao final do quadrimestre o índice integral era repassado, 

descontando-se as antecipações concedidas.  

Esse sistema de reajustes quadrimestrais vigorou até fevereiro de 1994, quando veio a lume a Medida Provisória 434, de 

27 de fevereiro de 1994, que revogou tal sistemática de reajustes nos seguintes termos: 

Art. 39. Observado o disposto no § 5º do art. 19 e no parágrafo único do art. 20 desta medida provisória, ficam 

revogados o art. 31 e o § 7º do art. 41 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, os arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 7º e 9º da Lei nº 

8.542, de 23 de dezembro de 1992, a Lei nº 8.700, de 27 de agosto de 1993, os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.676, de 13 de 

julho de 1993, e demais disposições legais em contrário. 

Revogada a pretérita regra de reajustes, a medida provisória disciplinou a conversão dos benefícios, antes em cruzeiros 

reais, em URV - Unidade Real de Valor, tendo em vista o novo padrão monetário a ser futuramente implantado - o 

REAL: 

Art. 19. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão convertidos em URV em 1º de março de 1994:  

I - dividindo-se o valor nominal, vigente em cada um dos quatro meses imediatamente anteriores à conversão, pelo 

valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia do mês de competência, de acordo com o Anexo I desta 

medida provisória; e  

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.  

Referida redação se manteve com a edição das Medidas Provisórias 457, de 29 de março de 1994, e 482, de 28 de abril 

de 1994, posteriormente convertida na Lei 8880, de 27 de maio de 1994, com a renumeração do artigo 19: 

 

Art. 20. Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em 1º de março de 1994, observado o 

seguinte: 

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo 

valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo I 

desta lei; e  

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.  

A mesma Lei 8.880 modificou a sistemática de reajustes, elegendo novo indexador a ser utilizado no reajustamento dos 

benefícios previdenciários, ou seja, o IPC-r - Índice de Preços ao Consumidor, série r, calculado e divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme se depreende da leitura do artigo 29 do referido 

diploma legal: 

Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, a partir de 1996, inclusive, pela variação acumulada do IPC-r nos 

doze meses imediatamente anteriores, nos meses de maio de cada ano.  

§ 1º Para os benefícios com data de início posterior a 31 de maio de 1995, o primeiro reajuste, nos termos deste artigo, 

será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente 

anterior ao reajuste.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 27, é assegurado aos trabalhadores em geral, no mês da primeira data-base de 

cada categoria após a primeira emissão do Real, reajuste dos salários em percentual correspondente à variação 

acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive e o mês imediatamente anterior à data-base.  

§ 3º O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual 

correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de abril de 

1995, ressalvado o disposto no § 6º. 

§ 4º Para os benefícios com data de início posterior à primeira emissão do Real, o reajuste de que trata o parágrafo 

anterior será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês de abril de 

1995.  

§ 5º Sem prejuízo do disposto no art. 28, os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas das 

funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União reajustados, no mês de janeiro 

de 1995, em percentual correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, 

inclusive, e o mês de dezembro de 1994.  
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§ 6º No prazo de trinta dias da publicação desta lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 

lei dispondo sobre a elevação do valor real do salário mínimo, de forma sustentável pela economia, bem assim sobre as 

medidas necessárias ao financiamento não inflacionário dos efeitos da referida elevação sobre as contas públicas, 

especialmente sobre a Previdência Social.  

 

No tocante a incorporação do percentual de 8,04%, relativo ao mês de setembro de 1994, em face do aumento do salário 

mínimo, o pleito também não merece acolhimento, pois somente os benefícios de renda mínima receberam tal correção, 

sendo vedada a extensão do reajuste aos demais benefícios, em obediência ao que estabelece o artigo 201, parágrafo 5º, 

da Constituição da República. 

Em 29 de abril de 1996 foi editada a Medida Provisória nº 1.415 que, novamente, modificou o critério de reajuste, 

passando, desta feita, a ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela 

Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores: 

Art. 2º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

Referida medida provisória foi reiteradamente reeditada até ser convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998: 

Art 7º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

Quanto aos reajustamentos anuais dos meses de junho de 1997 e junho de 1998, a mesma lei estabeleceu, não o IGP-DI, 

como acima restou consignado, mas percentuais fixos (7,76% e 4,81%): 

 

Art 12. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1997, em sete vírgula 

setenta e seis por cento.  

Art 15. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1998, em quatro vírgula 

oitenta e um por cento.  

 

Mantendo a sistemática de estabelecer percentuais fixos de reajuste, a Lei 9.971, de 18 de maio de 2000, determinou 

que o reajuste em junho de 1999 seria da ordem de 4,61%: 

 

Art 4° - A partir de 1° de maio de 1999, até 2 de abril de 2000, o salário mínimo será de R$136,00 (cento e trinta e seis 

reais).  

(...) 

§ 2° Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1999, em 4,61% (quatro 

vírgula sessenta e um por cento).  

 

Seguindo a mesma linha, a Medida Provisória 2.022-17, de 23 de maio de 2000, também estabeleceu percentual fixo 

(5,81%): 

 

"Art 17. Os benefícios mantidos pela Previdência Social a partir de 1º de junho de 2000, em cinco vírgula oitenta e um 

por cento." 

Referida medida provisória foi sucessivamente reeditada até resultar na de nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, que 

manteve o mencionado reajuste e modificou a redação do artigo 41 da Lei 8213/91, nos seguintes termos: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 2000, em cinco vírgula 

oitenta e um por cento. 

(...) 

Art. 4º Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

Artigo 41 - Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2001, pro rata, de 

acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em 

regulamento, observados os seguintes critérios: 

I - preservação do valor real do benefício; 

II - ... 

III - atualização anual; 

IV - variação de preços de produtos necessários e relevantes para a aferição da manutenção do valor de compra dos 

benefícios. 

Necessário ressaltar que referida medida provisória continua em vigor, por força do artigo 2º da Emenda 

Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001: 

 

Artigo 2º - As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até 

que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. 
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A partir de então, os reajustes dos benefícios previdenciários passaram da alçada do Congresso Nacional para a do 

Poder Executivo.  

Entretanto, referido ato legislativo não importou delegação de atribuição própria do Legislativo ao Executivo, vez que 

os mesmos critérios estabelecidos na Constituição restaram salvaguardados, pois que os índices de reajustes dos 

benefícios deveriam observar a preservação do valor real, periodicidade anual e índice de preços relevante para a 

manutenção do poder de compra dos benefícios. 

Assim, para o reajustamento dos benefícios no ano de 2001 foi editado o Decreto 3.826, de 31 de maio de 2001, que 

estabeleceu o índice de 7,66%: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1° de junho de 2001, em sete 

vírgula sessenta e seis por cento.  

 

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2002 foi editado o Decreto 4.249, de 24 de maio de 2002, que 

estabeleceu o índice de 9,20%: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2002, em nove 

vírgula vinte por cento.  

 

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2003 foi editado o Decreto 4.709, de 29 de maio de 2003, que 

estabeleceu o índice de 19,71%: 

 

Art. 1º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2003, em 

dezenove vírgula setenta e um por cento. 

Em 9 de julho de 2003 foi editada a Lei 10.699 que modificou a redação do caput do artigo 41 da Lei 8213/91, de modo 

a restaurar a data dos reajustamentos dos benefícios para a mesma do salário mínimo: 

 

Art. 41. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados a partir de 2004, na mesma data de reajuste do 

salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em 

percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios: (...) 

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2004 foi editado o Decreto 5.061, de 30 de abril de 2004, que 

estabeleceu o índice de 4,53%: 

 

Art. 1º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de maio de 2004, em quatro 

vírgula cinqüenta e três por cento. 

 

Conforme se vê, os índices passaram a ser, sucessivamente, editados por meio de regulamento. 

Devido ao fato dos reajustamentos dos benefícios previdenciários não seguirem critério fixo, ou seja, um índice 

determinado e previamente conhecido, diversos segurados da Previdência Social acorreram ao Poder Judiciário 

pleiteando a adoção do IGP-DI, já que esse era o índice legal para atualização dos salários-de-contribuição. 

Apreciando a questão, o Supremo Tribunal Federal reafirmou que o índice haveria de ser estabelecido pelo legislador, 

não importando em inconstitucionalidade o fato dos índices apontarem ora um valor próximo ao índice do INPC-IBGE, 

ora de outro instituto de pesquisa econômica, desde que observada a preservação do valor real. 

Atente-se para a ementa do julgado: 

 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 E 2001. LEI 9.711/98, ARTS. 

12 E 13; LEI 9.971/2000, §§ 2º E 3º DO ART. 4º; MED. PROV. 2.187-13, DE 24.8.01, ART. 1º; DECRETO 3.826, DE 

31.5.01, ART. 1º. C.F., ART. 201, § 4º. 

I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, §§ 2º e 3º do art. 

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. 

II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, § 

4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os 

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual 

desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI 

melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial 

brasileiro. 

III - R.E. conhecido e provido.  

(STF, Tribunal Pleno, RE 376846-SC, Relator Min. CARLOS VELLOSO, J. 24/09/2003, p. DJU 02-04-2004, p. 13: O 

Tribunal, por maioria, conheceu e deu provimento ao Recurso Extraordinário para reafirmar a constitucionalidade dos 

artigos 12 e 13, da Lei 9711, de 20.11.1998, art.4º, §§ 2º e 3º, da Lei 9971, de 18.05.2000, e art.1º, da Medida 

Provisória 2187-13, de 24.08.2001, e do Decreto 3826, de 31.05.2001, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Carlos 

Britto, que conheciam do recurso e o desproviam) 
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Percebe-se, desta forma, a impossibilidade de se acolher a tese de que um índice único, como por exemplo o INPC ou o 

IGP-DI, seja capaz de concretizar o intuito do Constituinte originário no sentido da preservação do valor real dos 

benefícios previdenciários. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação, mantendo a sentença nos termos em que prolatada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.61.83.000393-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA REJANE FERREIRA DE MELO 

ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de auxílio-doença, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, deixando-se de condenar a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em tela, a qualidade de segurado da parte autora não restou demonstrada. Verifica-se que ela esteve filiada à 

Previdência Social como segurada empregada até 20/11/97, conforme se verifica da cópia do processo administrativo, 

juntada aos autos pela autarquia previdenciária (fls. 41/54). 

 

Nos termos do inciso II do artigo 15 da Lei n.º 8.213/91, "mantém a qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela Previdência Social". Tal período de graça é prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses 

se o segurado já tiver recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda 

da qualidade de segurado (§ 1º do mesmo artigo). Neste caso, o "período de graça" não aproveita à autora, considerando 

o lapso temporal decorrido entre a data da cessação do último contrato de trabalho (20/11/1997) e a data do 

requerimento administrativo (29/12/1999). 

 

Cumpre ressaltar que a perda da qualidade de segurado somente se verifica quando o desligamento da Previdência 

Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do segurado, consoante iterativa jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. Neste caso, a autora não demonstrou que parou de trabalhar em 1997 em razão do quadro 

incapacitante apresentado. 

 

Assim, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, da qualidade de segurada da Previdência Social, 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, nos 

termos do artigo 42 da Lei n.º 8.213/91. 
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Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.014581-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA ZILDA SULATO 

ADVOGADO : TIAGO SANTI LAURI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 07.00.00266-9 2 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, a partir 

da data da citação, com abono anual, observada a prescrição quinquenal, além das custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

 

A parte autora, por sua vez, interpôs recurso de apelação requerendo a alteração da sentença quanto ao termo inicial do 

benefício e a majoração da verba honorária advocatícia. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Preliminarmente, resta prejudicada a análise do recurso do INSS, pois a ausência de citação da filha do segurado 

falecido para integrar a relação jurídico-processual vicia o processo, uma vez que o referido dependente já se encontra 

recebendo o benefício (NB 133.582.893-9 - fl. 19), sendo que o reconhecimento do direito da autora implicaria na 

necessidade de divisão dos valores percebidos, rateio esse que afetaria financeiramente a filha. 

 

A sentença deve ser anulada e os autos retornarem à Vara de origem, promovendo-se a citação da dependente Amanda 

de Noronha para que integre o pólo passivo da demanda, na qualidade de litisconsorte passiva necessária, nos termos do 

artigo 47 do Código de Processo Civil. Neste sentido: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE REQUERIDA PELA ESPOSA DO 

EX-SEGURADO. EXISTÊNCIA DE COMPANHEIRA E DE FILHOS BENEFICIÁRIOS DA PENSÃO. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE 

DA SENTENÇA ACOLHIDA. 

1. Havendo beneficiários da pensão por morte de ex-segurado da Previdência Social (companheira e filhos), são 

litisconsortes passivos necessários na ação movida pela esposa do mesmo, cujo objeto é a concessão do referido 

benefício, visto que, acaso considerada vitoriosa, os efeitos da decisão judicial repercutirão nos interesses dos 

atuais beneficiários, que deverão ratear, em partes iguais, os valores percebidos.  

2. Verificada a ausência de citação dos citados litisconsortes necessários, devem ser parcialmente providas a 

apelação do INSS e a remessa oficial, para acolher a preliminar suscitada, anulando a sentença, para que os 

autos sejam remetidos ao Juízo de origem, a fim de que se efetive tal citação, em obediência ao disposto no artigo 
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47, parágrafo único, do Código de Processo Civil."(TRF 5ª Região, AC 294198/PE, Relator Desembargador Élio 

Vanderley de Siqueira Filho, j. 06/11/2003, DJU 23/12/2003, p.211). 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. BENEFÍCIO 

SENDO PERCEBIDO PELO CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE LITISCONSORTE NECESSÁRIA. 

ART. 47 E PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NULIDADE PROCESSUAL.  

1. Na ação em que a companheira vindica pensão por morte do segurado do INSS, que vêm sendo recebida pela 

ex-mulher do de cujus, esta última deve integrar a relação processual como litisconsorte passiva necessária, nos 

termos do artigo 47, parágrafo único, do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade. (Cf. TRF1, AC 

91.01.16113-0/MG, Primeira Turma, Juiz Leomar Amorim, DJ 30/11/1992; AC 91.01.10057-2/MG, Segunda 

Turma, Juiz Jirair Aram Meguerian, DJ 28/10/1991; TRF 2, AC 91.02.00038-5/ES, Segunda Turma, Juiz 

Silvério Cabral, DJ 15/12/1992).  

2. Verificando o Tribunal a falta de citação de litisconsorte passivo necessário, deve-se anular o feito e 

determinar que o Juiz da causa cumpra o disposto no artigo 47, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

(Cf. STJ, RESP 28.559/SP, Quarta Turma, Ministro Torreão Bráz, DJ 20/03/1995; TRF1, AC 1998.01.00.057102-

8/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 13/06/2002, e AC 1999.01.00.041644-

4/MG, Segunda Turma, Juiz Carlos Fernando Matias, DJ 17/02/2000). 
3. Apelação provida, com a anulação do processo a partir da citação do INSS, exclusive."(TRF 1ª Região, AC 

01397930/GO, Relator Juiz João Carlos Mayer Soares (CONV.), j. 13/05/2003, DJU 29/05/2003, p. 61). 

 

Diante do exposto, ANULO A SENTENÇA, DE OFÍCIO, determinando o retorno dos autos à Vara de Origem para 

que se proceda à citação da dependente do segurado falecido, nos termos da fundamentação, e seja proferido novo 

julgamento, RESTANDO PREJUDICADA A ANÁLISE DA APELAÇÃO DO INSS E DA PARTE AUTORA, 

ficando, outrossim, revogada a antecipação dos efeitos da tutela. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.053750-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DARCIZA VENTURA GARCIA 

ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA SILVA 

No. ORIG. : 06.00.00017-1 3 Vr ITAPEVA/SP 

DECISÃO 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além das 

despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

Subsidiariamente, insurge-se quanto ao termo inicial do beneficio, juros moratórios e honorários advocatícios. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
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A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 10/01/1951, completou essa idade em 10/01/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

No presente caso, a parte autora apresentou cópia de declaração do Presidente do Sindicato dos Produtores Rurais de 

Itapeva - SP (fl. 13), que não tem eficácia como início de prova material, porquanto não foi extraída de assento ou de 

registro preexistente. Também não tem a eficácia de prova testemunhal, uma vez que não foi colhida sob o crivo do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. Serve, tão-somente, para comprovar que houve a declaração, 

mas não o fato declarado, conforme dispõe claramente o artigo 368, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Por outro lado, mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento da autora, na 

qual seu marido está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 12), isto é, mesmo considerando extensível a ela a 

qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, esse documento registra ato datado de 1969, sendo que, em períodos 

posteriores, tanto a autora quanto seu cônjuge passaram a exercer atividades de natureza urbana, conforme se verifica 

dos documentos juntados aos autos às fls. 68 e 73. Tal fato afasta sua condição de trabalhadores rurais. 

 

O documento apresentado pela autora poderia ser utilizado como início de prova material apenas se não houvesse prova 

de trabalho urbano em período posterior. A admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em 

consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode 

afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime, especialmente considerando que também há 

prova de trabalho urbano desenvolvido por ela. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural 

independentemente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o início da 

atividade urbana, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é 

o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 
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São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.003211-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : HONORATO MARTINS ALVES 

ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO DO CARMO TAVARES 

 
: GILBERTO ROCHA BOMFIN 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00002-5 2 Vr VOTUPORANGA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença, sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas 

de sucumbência, observada a condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando ter preenchido os requisitos legais para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Os requisitos da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 8.213/91, são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão existentes antes 

da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. Ao passo que, 

de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que fica 

incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como àquele cuja 

incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que 

garanta o seu sustento. 

 

Entretanto, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de atividade 

laborativa (fls. 68/71). 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 
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IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235).  

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte autora da incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados são indevidos, sendo desnecessária a incursão sobre os demais 

requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO AUTOR. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.001563-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAO LUIZ MATARUCO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA CONCEICAO SILVA LAZARO 

ADVOGADO : GISELDA FELICIA FABIANO AGUIAR E SILVA 

No. ORIG. : 03.00.00171-3 1 Vr GUAIRA/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, a partir da data do 

indeferimento administrativo (29/1/2003), no valor de um salário mínimo mensal, bem como abono anual, com 

correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor 

da condenação, bem como honorários periciais arbitrados em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais). 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. Requer, ainda, a condenação da parte autora em litigância de má-fé. 

Subsidiariamente, pleiteia a alteração da sentença quanto ao termo inicial do benefício, honorários advocatícios, 

correção monetária e juros de mora. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
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Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

A questão que sobeja é saber se a doença incapacitante, sendo preexistente, poderia dar azo à concessão de benefício 

previdenciário. 

 

O art. 42, § 2º, da Lei nº 8.213/91, ao cuidar da aposentadoria por invalidez estabelece que "A doença ou lesão de que o 

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, não lhe conferirá direito à aposentadoria 

por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 

lesão". 

 

O caso em tela enquadra-se na primeira parte do mencionado parágrafo, pois o compulsar dos autos está a revelar que a 

incapacidade apresentada pela parte autora preexistia à filiação, uma vez que iniciou os recolhimentos junto ao Regime 

Geral de Previdência Social, como contribuinte facultativo, em 01/01/2002 (fls. 22/43), quando já possuía 61 (sessenta e 

um) anos, tendo sido diagnosticado pela perícia médica "espondiloartrose lombar, tendinopatia em ombro esquerdo, 

hipertensão arterial sistêmica", sendo que a incapacidade teve início aproximadamente cinco anos antes da data do 

laudo (fl. 79). Assim, não pode a autora alegar que sempre exerceu atividade laborativa, tendo deixado de exercer tal 

labor em decorrência do agravamento da doença, porquanto passou a contribuir para a previdência quando já 

apresentava quadro evolutivo da incapacidade. Logo, se a autora já apresentava o quadro incapacitante quando iniciou 

suas contribuições ao R.G.P.S., não pode sustentar que ocorreu o agravamento, após tal filiação. 

 

Assim, embora a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 42, "caput", quando define os requisitos para que seja concedido o 

benefício, não faça qualquer menção ao tempo exato em que o segurado adquiriu a moléstia incapacitante, o § 2º e o 

parágrafo único do dispositivo acima transcrito dispõe que a doença preexistente à filiação do segurado à Previdência 

Social retira-lhe o direito a percepção do benefício da aposentadoria por invalidez, ressalvando somente os casos em 

que a incapacidade sobrevenha por motivo de progressão ou agravamento da moléstia. 

 

Nesse passo, restando comprovado nos autos que a moléstia de que padece a autora não se agravou após sua filiação à 

Previdência, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez. 

 

Não procede a alegação da autarquia quanto à litigância de má-fé. É que as condutas que caracterizam a litigância de 

má-fé estão taxativamente previstas no artigo 17 do Código de Processo Civil, e devem estar satisfatoriamente provadas 

nos autos. No caso em questão, a pretensão formulada em juízo não qualifica a autora como litigante de má-fé, salvo se 

tivesse praticado alguma das condutas descritas no mencionado dispositivo legal, o que, ao meu ver, não ficou 

efetivamente demonstrada nos autos. 

 

É a orientação jurisprudencial deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, conforme se verifica no 

fragmento de ementa a seguir: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DESCARACTERIZADA. VERBA HONORÁRIA. 

............................................................................ 

VII - Tendo em vista que a boa-fé é presumida pela lei adjetiva civil, a litigância de má-fé, cujos requisitos estão 

taxativamente previstos no art. 17 do CPC deve estar satisfatoriamente provada nos autos." (AC Proc. nº 

96.03.048501-2/SP, Relator Desembargador Federal Walter Amaral, j. 25/08/2003, DJU 17/09/2003, p. 562) 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Diante do exposto, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.09.001042-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : APARECIDA NICOLAU CARMELLO 

ADVOGADO : SILVIA HELENA MACHUCA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO ELIAS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

 

 

 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio a r. sentença de improcedência do pedido, tendo por 

objeto o reajuste com a aplicação do índice de 8,04% em setembro de 1994 e de 8,33% em junho de 1998 (descontado o 

reajuste já concedido nesta mesma data de 4,81%), com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de 

mora e honorários advocatícios. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma integral da r. sentença e procedência 

do pedido. 

 

Com as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. 

 

D E C I D O . 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso.  

 

A autora obteve a concessão de seu benefício de pensão por morte em 19/03/1992, ou seja, na vigência da atual 

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme se verifica do documento juntado aos autos à fl. 08. 

 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 201, parágrafo 2º, conferiu o direito ao segurado de obter reajuste de 

seus benefícios de modo a preservar o seu valor real, não vinculando, em nenhum momento, os reajustes ao número de 

salários mínimos, como quer o autor, ao pretender lhes seja estendido o reajuste de 8,04% conferido ao salário 

mínimo. 

 

Ressalta-se que não há falar em achatamento do benefício, tomando por parâmetro o reajuste do salário mínimo, pois 

isto implicaria em sobrevida do princípio da equivalência salarial, prevista no art. 58 do ADCT, quando sua incidência 

apenas se verificou até a implantação do plano de custeio e benefícios da Previdência Social. 

 

A propósito, traz-se fragmentos da seguinte ementa de aresto do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"O critério da equivalência salarial, previsto no artigo 58 do ADCT, foi tão-somente aplicado aos benefícios em 

manutenção em outubro de 1988, e limitado ao período de abril/89 (sétimo mês subseqüente à promulgação da 

Lei Fundamental) e dezembro/91 (regulamentação dos Planos de Custeio e Benefício). 

- Após a vigência da Lei 8.213/91, há que ser observado o disposto no seu artigo 41, II, e legislação subseqüente, 

que fixam o INPC e sucedâneos legais como índices oficiais de reajustamento dos benefícios previdenciários. 

Inaplicável, in casu, o critério da equivalência salarial." (REsp. nº 438617/RJ, Relator Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, 5ª Turma, j. 11/11/2003, DJ. 19/12/2003, p. 561). 

 

Assim sendo, tendo sido os reajustes do benefício do autor efetuados sob o manto do que prevê o art. 41, inciso II, da 

Lei nº 8.213/91, com as alterações que posteriormente sofreu, compatível com os preceitos constitucionais, nenhuma 

diferença de proventos é devida ao autor a título do percentual de 8,04%.  

 

Na realidade, a pretensão do autor, utilizando-se do chavão isonomia, dirige-se à aplicação, por via oblíqua, do critério 

da equivalência salarial, o qual, como já anteriormente salientado, não se aplica com o advento do Plano de Custeio e 

Benefícios. 
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O único atrelamento de benefício previdenciário ao salário mínimo se dá quanto à renda mínima, por expressa previsão 

constitucional (parágrafo 5º do art. 201 da Constituição Federal), porém não estende a Magna Carta o mesmo critério 

para as demais faixas de beneficiários da Previdência Social, remetendo ao legislador ordinário o estabelecimento dos 

critérios de preservação do valor de seus benefícios (parágrafo 2º do art. 201 da Constituição Federal). 

 

Neste sentido, transcreve-se a seguir fragmentos de ementa de julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça 

afastando a possibilidade da incidência ao reajuste de 8,04% aos benefícios previdenciários: 

 

"IV - O aumento do salário mínimo de setembro de 1994 (8,04%) não aproveita os benefícios acima do salário 

mínimo. 
V - Recurso conhecido, mas desprovido." (REsp. nº 280483/SP, Relator Ministro GILSON DIPP, j. 18/10/2001, DJ 

19/11/2001, p. 306); 

"2. O aumento do salário mínimo no percentual de 8,04%, em setembro de 1994, somente deve ser estendido aos 

benefícios de renda mínima. 

3. Recurso conhecido, mas não provido." (REsp. nº 325743/SP, Relator Ministro EDSON VIDIGAL, j. 02/08/2001, 

DJ 03/09/2001, p. 254). 

 

Por outro lado, a postulação da autora, buscando a aplicação do índice de 8,33% em junho de 1998, no lugar do índice 

de 4,81%, para reajuste de seu benefício previdenciário, constitui matéria que, por muitas vezes, foi enfrentada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, restando afastada a pretensão, conforme se verifica dos seguintes textos de ementas de 

arestos:  

 

"3. O reajustamento dos benefícios previdenciários deve obedecer, a partir de 1º de maio de 1996, a variação 

acumulada do IGP-DI. Nos anos posteriores, até junho de 2001, deve obedecer aos critérios estabelecidos pelo 

legislador infraconstitucional, em obediência ao disposto no artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, por meio 

das Medidas Provisórias nºs 1572-1/97 (7,76%), 1663-10/98 (4,81%), 1824/99 (4,61%), 2022-17/2000 (5,81%) e 

2.187-11/2001 (7,66%). 

4. Não há falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento dos 

benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real. 

5. Agravo regimental não provido." (AGRESP nº 505070/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

j. 07/10/2004, DJ 03/11/2004, p. 247); 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. JUNHO DE 1997, 1999, 2000 E 

2001. IGP-DI. INAPLICABILIDADE. 

1. Inexiste amparo legal para a aplicação do IGP-DI no reajustamento dos benefícios previdenciários nos meses 

de junho de 1997, junho de 1999, junho de 2000 e junho de 2001, aplicando-se-lhes, respectivamente, os índices 

de 7,76% (MP nº 1.572-1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 

3.826/2001). 

2. Recurso improvido." (REsp. nº 505270/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HAMILTON CARVALHIDO,j. 26/08/2003, DJ 

02/08/2004, p. 587); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. INPC E ÍNDICES SUBSEQÜENTES. LEIS NºS 8.213/91, 

8.542/92, 8.700/94 E 9.711/98. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. IGP-DI. INAPLICABILIDADE EM 

PERÍODOS NÃO PREVISTOS LEGALMENTE. 

Esta Corte entende que o reajuste dos benefícios previdenciários deve obedecer aos critérios definidos pela Lei nº 

8.213/91, com as alterações trazidas pelas Leis nºs 8.542/92, 8700/93, 8.880/94 e 9.711/98, vez que o constituinte 

delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração dos benefícios. 

Inexiste amparo legal para que seja aplicado o IGP-DI nas competências 06/97, 06/99, 06/2000 e 06/2001, 

porquanto para esses períodos os critérios definidos foram os seguintes, respectivamente: 7,76% (MP nº 1.572-

1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 3.826/2001). 
Recurso especial a que se nega provimento." (REsp. nº 587487/RS, 6ª TURMA, Relator Min. PAULO MEDINA, j. 

04/12/2003, DJ 19/12/2003, p. 640). 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste dos 

benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices 

que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 
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Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.009121-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : HELENO MOREIRA DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00042-4 3 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença de improcedência de pedido revisional de benefício previdenciário, 

alegando a apelante, preliminarmente, a nulidade da sentença, sob o fundamento de cerceamento de defesa, e, no 

mérito, sustenta o direito à aplicação do IRSM integral nos meses de novembro/93 a fevereiro/1994 e sua posterior 

conversão em números de URVs. 

 

Com o oferecimento de contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

De antemão, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, por falta de oportunidade para produzir provas que 

corroboram as alegações, tendo em vista que para a solução da presente demanda não se faz necessária à produção de 

provas - artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil - já que as questões suscitadas nos presentes autos constituem 

matéria unicamente de direito. Frisa-se, de qualquer modo, que os documentos encartados aos autos com a petição 

inicial são suficientes para o convencimento do julgador e deslinde da causa. 

 

No mérito, o inconformismo da parte autora não merece guarida, isto porque restou assentado na jurisprudência ser 

indevida a incorporação de resíduos relativos ao IRSM - nos meses de novembro/dezembro de 1993 e janeiro/fevereiro 

de 1994, na conversão da renda mensal em URV, fixando-se orientação, também, no sentido de que a conversão em 

URV, em 1º de março de 1994, tomando-se por base o último dia dos meses que integraram referido quadrimestre não 

resultou em redução do valor do benefício. 

 

Os reajustes dos benefícios previdenciários devem ocorrer na forma disposta pela lei ordinária, nos termos do art. 202 

da Constituição Federal. A Lei nº 8.700/93, vigente no período apontado na inicial, estabeleceu que os benefícios 

seriam reajustados nos quadrimestres de janeiro, maio e setembro de cada ano, trazendo vantagem aos segurados ao 

prever, antes dos respectivos reajustes, a antecipação em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que 

excedesse a 10% (dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão. O percentual remanescente de 10% era 

considerado quando da aplicação do reajuste quadrimestral, que consistia na variação integral do IRSM, deduzidas as 

antecipações. Nesse passo, as antecipações de 10% referente aos meses de novembro e dezembro de 1993 foram 

incorporados ao final do quadrimestre de janeiro de 1994. Portanto, não tem apoio a pretensão de que as meras 

antecipações mensais sejam consideradas como reajuste para a incidência da variação integral. 

 

Por sua vez, a Medida Provisória nº 434, de 27 de fevereiro de 1994, posteriormente convertida na Lei nº 8.880/94, 

revogou expressamente a Lei nº 8.700/93, que até então disciplinava o reajuste dos benefícios previdenciários. Com tal 

revogação restou abortada a mera expectativa de direito da parte autora de perceber o reajuste de seu benefício no mês 

de maio de 1994, pela variação integral do IRSM de janeiro e fevereiro de 1994. Com isso não se violou direito 

adquirido, pois antes que houvesse a aquisição do direito ao reajuste a legislação respectiva foi modificada; a anterior 

disciplina de reajuste de benefício previdenciário foi modificada antes de alcançar a data em que se implementaria o 
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reajuste, tendo aí apenas atingido expectativa de direito, de maneira que não há falar, na hipótese, em percentual 

remanescente. 

 

É fato que o regramento trazido com a regulamentação da URV adveio em substituição ao critério anteriormente 

vigente, sem que com isso houvesse violação à Constituição. A forma e o índice de correção monetária são os que à 

época de sua aplicação estão em vigor. Na hipótese dos autos, a alteração da forma de reajuste antecedeu o término do 

quadrimestre que serviria de base para o cálculo da variação do IRSM. 

 

Nem se pode dizer que a revogação da Lei nº 8.700/93 constituiu violação ao princípio da irredutibilidade dos 

benefícios previdenciários, uma vez que os reajustes destes somente se dão de acordo com a lei, nos termos do art. 202 

da Constituição Federal, como já afirmado. A preservação real e efetiva do valor dos benefícios é garantia que se traduz 

na realidade pelas normas infraconstitucionais, consoante as características econômicas da conjuntura vigente, que ao 

legislador ordinário cabe definir. 

 

Portanto, a revogação da Lei nº 8.700/93 está em harmonia com a Constituição Federal e com todo o ordenamento 

jurídico nacional. 

 

Nesse sentido, já se pronunciou o egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região é "Incabível a aplicação do 

índice integral do IRSM nos meses de janeiro e fevereiro de 1994, face à ausência de direito adquirido, para o fim de 

converter os benefícios em URV." (AC nº 671222/SP, Relatora Desembargadora Federal MARISA SANTOS, j. 

08/09/2003, DJU 02/10/2003, p. 240). 

 

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça também se pronunciou reiteradamente sobre a questão, afastando a 

aplicabilidade do índice integral nos períodos apontado pela parte autora, conforme se verifica dos seguintes fragmentos 

de ementas de arestos: 

 

"Os resíduos relativos aos meses de Novembro e Dezembro/93 foram incorporados no reajuste efetivado em 

Janeiro/94. Precedentes. 

Inexiste direito adquirido à incorporação do resíduo de 10% referente ao IRSM de Janeiro/94 e Fevereiro/94 

(39,67%), em razão da revogação da Lei 8.700/93, que o previa, pela Lei 8.880/94. Precedentes. 

A conversão dos benefícios previdenciários em URV, a partir de março de 1994, não acarretou redução do valor 

do benefício. Precedentes." (REsp nº 456805, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, j. 04/11/2003, DJ 19/12/2003, 

p. 571); 

"1. O critério estabelecido pelo art. 20 da Lei nº 8.880/94 para conversão dos benefícios previdenciários em 

manutenção para URV não gerou ofensa a direito dos segurados. 

2. As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro de 1993 foram incorporadas aos valores dos 

benefícios reajustados em janeiro/94, ao final do quadrimestre, nos exatos termos da Lei nº 8.700/93, e 

computados na média aritmética calculada conforme o artigo supracitado. 

3. Quanto aos meses de janeiro e fevereiro, não tendo se completado o quadrimestre, o que somente ocorreria no 

mês de maio, não há falar em direito adquirido, na medida em que, por ocasião da conversão dos benefícios em 

URV, o que havia era mera expectativa de direito. 

4. Entendimento pacificado no STJ e STF." (REsp nº 498457, Relatora Ministra LAURITA VAZ, j. 18/03/2003, DJ 

28/04/2003, p. 264). 

 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE DA SENTENÇA E NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, na forma da 

fundamentação acima adotada. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.03.99.009458-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : NEUSA PONTES DE FREITAS 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE CUBATAO SP 

No. ORIG. : 04.00.00123-8 4 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelações interpostas em face da sentença de parcial procedência de pedido revisional de pensão por morte, 

onde se condenou o INSS a revisar o benefício da parte autora mediante à aplicação dos índices da ORTN/OTN/BTN, 

nos termos do caput do artigo 1º da Lei nº 6.423/77, bem como ao posterior reajuste pela equivalência salarial prevista 

no art. 58 do ADCT, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. Os honorários advocatícios foram 

fixados em sucumbência recíproca. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária alega, em suas razões recursais, preliminarmente, a ocorrência da decadência 

da ação, e, no mérito, sustenta a impossibilidade de revisão do benefício da parte autora mediante à aplicação dos 

índices da ORTN/OTN/BTN, nos termos do caput do artigo 1º da Lei nº 6.423/77, bem como ao posterior reajuste pela 

equivalência salarial prevista no art. 58 do ADCT. Subsidiariamente, postula a redução da verba honorária e dos juros 

de mora. 

 

Por sua vez, pugna a parte autora, em suas razões recursais, pela fixação da verba honorária em 15% (quinze por cento) 

sobre o montante da condenação, acrescidas 12 (doze) parcelas vincendas. 

 

Com o oferecimento das contra-razões de ambas as partes, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

A MMª Juíza "a quo" submeteu a r. sentença ao reexame necessário. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

A preliminar de decadência da ação, suscitada pelo INSS, será analisada conjuntamente com mérito. 

 

No mérito, o inconformismo da autarquia previdenciária merece guarida, isto porque a autora é titular do benefício de 

pensão por morte concedida em 16/10/1986, quando se encontrava em vigor o Decreto nº 89.312/84, cujo artigo 21, 

inciso I, estabelecia que para o cálculo do salário-de-benefício de aposentadoria por invalidez, da pensão e do auxílio-

doença tomar-se-ia um doze avos da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do 

afastamento da atividade até o máximo de doze salários. A lei permite o recuo até dezoito meses e não estabelece a 

atualização monetária dos salários-de-contribuição. 

 

É nesse sentido a posição da jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO. ORTN. APLICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1 - Para a aposentadoria por invalidez, pensão e auxílio-reclusão (art. 37, I, do Decreto nº 83.080/79) concedidos 

antes da Constituição Federal, não há correção, pela variação da ORTN/OTN, dos 24 salários-de-contribuição, 

anteriores aos últimos 12, ante expressa vedação legal (art. 21, I, do Decreto nº 89.312/84). 

2 - Para os benefícios concedidos entre a Constituição Federal e a Lei nº 8.213/91 ou já na vigência desta última, 

não se pode aplicar a ORTN, mas sim o INPC. 

3 - Recurso especial conhecido." (REsp nº 279.045/SP, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, j. 16/11/2000, 

DJU 11/12/2000, p. 257). 

 

Noutro dizer, para a concessão de pensão por morte, sem benefício anterior, concedida antes da Constituição Federal de 

1988, não há falar em correção pela Lei nº 6.423/77, tanto dos 36 (trinta e seis) como dos 24 (vinte e quatro) salários-

de-contribuição anteriores aos últimos 12 (doze), ante a expressa vedação legal (artigo 21, inciso I, do Decreto nº 

89.312/84). 
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Uma vez que não faz jus ao recálculo de renda mensal inicial, não há falar em aplicação do critério de equivalência 

salarial previsto no artigo 58 do ADCT, considerando que o pedido de vinculação do valor da renda à quantidade de 

salários-mínimos existe unicamente em função do pretendido recálculo da renda mensal inicial. 

 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS E AO REEXAME NECESSÁRIO para reformar a r. sentença, ficando, no mais, prejudicada a apreciação da 

apelação da parte autora, tudo na forma da fundamentação acima adotada. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condená-la a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios, considerando que ela é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.042057-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : FLORACI ROSA VIEIRA GOMES 

ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00039-0 1 Vr JUNQUEIROPOLIS/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa, uma vez 

que não foi realizado estudo social. No mérito, pugna pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 79/80). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

O alegado cerceamento do direito da parte autora pela não-realização de estudo social para comprovação de requisito 

essencial para concessão do benefício postulado será apreciado juntamente com o mérito da demanda. 

 

Postula a parte autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 
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Quanto à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, ressalta-se que 

o objetivo da assistência social é prover o mínimo para a manutenção do idoso ou incapaz, de modo a assegurar-lhe uma 

qualidade de vida digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de miserabilidade absoluta, 

bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família. 

 

Não se tem dúvida de que o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 é constitucional, tendo o Supremo Tribunal Federal 

decidido nesse sentido (ADIN nº 1.232/DF, Relator p/ acórdão Ministro Nelson Jobim, j. 27/08/1998DJ 01/06/2001). 

 

Todavia, o disposto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 não é o único meio de comprovação da miserabilidade do 

deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também, com base em elementos de prova colhidos ao 

longo do processo, observada as circunstâncias específicas relativas ao postulante do benefício. Lembra-se aqui 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, que não restringe os meios de comprovação da condição de miserabilidade 

do deficiente ou idoso: "O preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não é o único critério válido para 

comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar 

per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum 

objetivamente considerado insuficiente à subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede 

que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 

família do autor." (REsp nº435871/SP, Relator Ministro Felix Fischer, j. 19/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 391). 

 

Ao compulsar os autos, verifica-se através do documento de fl. 52 que a autora está recebendo o benefício de pensão 

por morte (NB 21/000584037-6), desde 11/8/1978, data esta anterior à da citação (30/6/2006). 

 

Nos termos da legislação previdenciária, é descabida a cumulação do benefício de prestação continuada com qualquer 

outro beneficio, salvo o da assistência médica, conforme estabelece o artigo 20, parágrafo 4º da Lei 8.742/93, abaixo 

transcrito: 

 

"Artigo 20- O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover 

a própria manutenção e nem tê-la provida por sua família. 

Parágrafo 4º- O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro 

no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica."  

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, dos requisitos exigidos para a concessão do benefício 

de prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93, a sentença deve ser mantida, não havendo falar em cerceamento de defesa, por não ter sido determinada a 

realização de estudo social, uma vez que manifestamente improcedente o pedido. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em RE nº 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), e considerando ser a parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, excluo, de ofício, a sua condenação nas verbas de sucumbência, por se 

tratar de erro material constante da sentença recorrida, uma vez que vedado o provimento jurisdicional condicionado. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA E EXCLUO, DE OFÍCIO, A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE 

SUCUMBÊNCIA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002.03.99.018815-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ORIVALDO CASSIANO DE CAMPOS 

ADVOGADO : JOSE WILSON GIANOTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : DEONIR ORTIZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00.00.00052-0 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de auxílio-doença, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios e 

periciais, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, requerendo a anulação da sentença e o retorno dos autos à 

primeira instância, determinando-se a realização de nova perícia médica. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade para o exercício de atividades laborais pela 

parte autora (fls. 53/55 e 69/72). Referido laudo encontra-se completo e foi elaborado de forma a propiciar às partes e 

ao Juiz o real conhecimento do objeto da perícia, descrevendo de forma clara e inteligível as suas conclusões, tendo 

respondido os quesitos apresentados pela parte autora, pelo INSS e pelo promotor de justiça, de forma que não há falar 

em anulação da sentença para que seja produzido novo laudo pericial. 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, dentre as 

quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 
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Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte autora da incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, o benefício postulado é indevido, sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos 

exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.61.83.003577-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOVELINA FERREIRA DA COSTA 

ADVOGADO : DANIELLA PIRES NUNES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de procedência do 

pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, a partir da data do óbito (18/10/2002), com 

correção monetária e juros de mora, estes desde a citação, além de honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. Determinou-se a imediata implantação do benefício, 

em virtude da antecipação dos efeitos da tutela. 

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta dos requisitos legais. Requer a cassação da tutela 

antecipada, bem como que a sentença seja submetida ao reexame necessário. Subsidiariamente, pleiteia a redução da 

verba honorária. 

 

Sem as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de Joaquim Gonçalves dos Santos, ocorrido em 18/10/2002, restou devidamente comprovado, conforme cópia 

da certidão de óbito de fl. 23. 

 

A qualidade de segurado do "de cujus" restou comprovada, considerando que ele exerceu atividade urbana, abrangida 

pela Previdência Social, até a data do seu falecimento, possuindo registro em CTPS (fl. 69). 

 

A dependência econômica da autora em relação ao "de cujus" é presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 

8.213/91, uma vez que restou comprovada a união estável, conforme prova documental (fls. 29/44 e 222/234) e oral (fls. 
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256/262) produzidas, que demonstram a união estável da autora com o segurado falecido, uma vez que se apresentavam 

como casal unido pelo matrimônio, restando cumprida a exigência do § 3º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91. 

 

Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte (artigo 74 da Lei nº 

8.213/91). 

 

No caso, o óbito é posterior à edição da MP nº 1.596-14, de 10/11/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou a 

redação original do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, devendo ser fixada a data do requerimento administrativo como termo 

inicial do benefício, nos termos do inciso II do artigo 74 da Lei nº 8.213/91. 

 

Os honorários advocatícios devem ser reduzidos para 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 

§ 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. 

Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas 

entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, é pacífico na 9ª Turma desta Corte 

Regional Federal o entendimento de que, não possuindo o recurso extraordinário e o recurso especial efeitos 

suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o benefício deve ser implantado imediatamente, 

independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de ofício tutela específica, nos termos do artigo 

461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os efeitos da tutela específica de que trata o 

mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO para fixar o termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo, bem como 

DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para reduzir a verba honorária advocatícia, na forma da 

fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.001422-9/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SIDINEI RINALDI MENDES incapaz 

ADVOGADO : ROSANA TITO MURCA PIRES GARCIA 

REPRESENTANTE : IVONE EMILIA RINALDI MENDES 

ADVOGADO : ROSANA TITO MURCA PIRES GARCIA 

No. ORIG. : 06.00.00110-3 1 Vr PEDERNEIRAS/SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios e periciais. O MM. Juízo a quo concedeu a 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício.  
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Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação do agravo retido, em que suscita sua 

ilegitimidade passiva e a incompetência da Justiça Estadual. No mérito, pugna pela reforma do r. decisum, alegando, 

em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão, 

requer a alteração do termo inicial e a redução dos honorários periciais. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo retido e pelo parcial provimento do recurso do 

INSS. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Preliminarmente, conheço do recurso de agravo retido, eis que requerida expressamente sua apreciação, a teor do artigo 

523, § 1º do Código de Processo Civil. 

Quanto à incompetência absoluta do Juízo, alegada pelo INSS, a mesma há de ser rejeitada, visto que se trata de ação 

movida por segurado contra a Autarquia Previdenciária, onde o domicílio do segurado não é sede de Vara da Justiça 

Federal, ocasião em que cabe a Justiça Estadual processar e julgar a presente demanda, nos termos do artigo 109, § 3º 

da Constituição Federal. 

Também deixo de acolher a segunda alegação, pois o Instituto Nacional do Seguro Social é parte legítima para figurar 

no pólo passivo da ação em que se pleiteia o benefício assistencial, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, regulamentado pela Lei Federal n.º 8.742/93. 

Por sua vez, o Decreto n.º 1.744/95, ao regulamentar a mencionada lei, também evidencia a responsabilidade do 

Instituto Nacional do Seguro Social pela manutenção e execução do benefício. 

Ademais, a polêmica está superada, pois a Terceira Seção, do Superior Tribunal de Justiça, pacificou o tema, nos 

Embargos de Divergência em Recurso Especial n.º 204998/SP, sob a Relatoria do Ministro Felix Fisher, forte no 

argumento de que, "embora o artigo 12 da Lei n.º 8.742/93 atribua à União o encargo de responder pelo pagamento dos 

benefícios de prestação continuada, à autarquia previdenciária continuou reservada a operacionalização dos mesmos, 

conforme reza o art. 32, parágrafo único, do Decreto nº 1.744/95". 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 
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pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 15 (quinze) anos de idade na data do ajuizamento da ação (06/10/2006), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 128/134, constatou o perito judicial que o 

requerente é portador de "retardo mental grave". Concluiu pela incapacidade total e permanente para o trabalho.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 126/127, que o autor reside, precariamente, em imóvel cedido, 

com seus genitores e a irmã menor. Para a Assistente Social, o genitor do autor afirmou que família tem gastos com 

alimentação, no valor aproximado de R$200,00 (duzentos reais), com gas de cozinha em R$ 30,00 (trinta reais) e 

medicamentos que não são conseguidos no Posto de Saúde. 

A renda familiar é constituída da renda do trabalho do genitor da autora, no exercício de serviços gerais, com o valor de 

um salário mínimo, conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV. Além disso, recebem do programa 

assistencial Bolsa Família a quantia de R$ 94,00 (noventa e quatro reais).  

Cumpre ressaltar que, para o cômputo da renda familiar, devem ser considerados apenas os rendimentos estáveis, 

porquanto se provenientes de fontes volúveis, sujeitos a bruscas variações, não se pode inferir com certeza se a parte 

requerente continuaria a percebê-los ou se o seu montante seria reduzido. 

Assim, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora é deficiente e não possui meios de prover a própria 

subsistência nem pode tê-la provida por sua família, pois não obstante haja a percepção de renda por seu genitor, é 

inegável que tal rendimento não é suficiente para o atendimento das necessidades, considerando a deficiência do autor. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação, na ausência de pedido na esfera administrativa, em 

cumprimento ao disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil. 

Quanto aos honorários periciais (perito médico) devem ser arbitrados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos), de acordo com a Tabela II, do anexo I da Resolução n.º 440, de 30/05/2005 do Conselho da Justiça 

Federal. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo retido e dou parcial provimento à 

apelação interposta pelo INSS, para fixar os honorários periciais na forma acima indicada.  

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.27.000950-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : SEBASTIAO CARLOS ZERNERI 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TESSARINI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, reiterando, preliminarmente, apreciação do agravo retido de 

fls. 135/138, em que pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela, bem como sustenta a nulidade da sentença, em virtude 

de cerceamento de defesa, por não ter sido dada oportunidade para a produção de prova testemunhal, bem como pleiteia 

a realização de nova perícia médica. No mérito, pugna pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, alegando ter preenchido os requisitos legais para a concessão do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Primeiramente, conheço do agravo retido interposto pela parte autora, uma vez que sua apreciação por este Tribunal foi 

requerida expressamente em suas razões de apelação, nos termos do art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Entretanto, acerca da antecipação dos efeitos da tutela, trata-se de questão eminentemente de cunho instrumental, 

secundária, relativa à garantia do resultado prático e imediato do provimento jurisdicional que concedeu benefício. Em 

sendo assim, é pertinente examinar primeiro a questão principal, que é aquela relativa à concessão da aposentadoria, 

para depois se enfrentar a questão secundária, relativa à antecipação da tutela. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 209/212). Referido laudo encontra-se completo e foi elaborado de forma a propiciar às partes e 

ao Juiz o real conhecimento do objeto da perícia, descrevendo de forma clara e inteligível as suas conclusões, bem 

como as razões em que se fundamenta, de forma que não há falar em anulação da sentença para que seja produzido 

novo laudo pericial. Tampouco há falar em cerceamento de defesa diante da ausência de prova oral, uma vez que esta 

em nada modificaria o resultado da lide, não tendo o condão de afastar a conclusão médica. 

 

Ressalta-se que contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de 

parecer de assistente técnico. 

 

Assim, os benefícios postulados não devem ser concedidos, tendo em vista que não restou devidamente comprovado 

que a parte autora apresente incapacidade para o trabalho, encontrando-se apta a executar as atividades que lhe 

garantam a subsistência, dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 
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IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte autora da incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados são indevidos, sendo desnecessária a incursão sobre os demais 

requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO, REJEITO AS PRELIMINARES E NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, 

nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.11.002024-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LOURIVAL DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSUE COVO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença de parcial procedência do pedido, condenando-se o réu a conceder o benefício de auxílio-doença, a partir da 

data do requerimento administrativo (17/12/2004), com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de 

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, bem 

como o ressarcimento ao erário dos honorários periciais. Foi determinada a imediata implantação do benefício, em 

virtude da antecipação dos efeitos da tutela.  

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, argüindo, preliminarmente, a necessidade de 

suspensão dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, pugna pela reforma da sentença, para que seja julgado 

improcedente o pedido, sustentando a falta de comprovação de requisitos para a concessão do benefício. 

Subsidiariamente, requer alteração da sentença quanto ao termo inicial do benefício e aos honorários advocatícios. 

 

Por sua vez, a parte autora também apelou, requerendo que a sentença seja reformada, para que lhe seja concedido o 

benefício de aposentadoria por invalidez, bem como a majoração dos honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
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Acerca da antecipação dos efeitos da tutela, trata-se de questão eminentemente de cunho instrumental, secundária, 

relativa à garantia do resultado prático e imediato do provimento jurisdicional que concedeu benefício. Em sendo assim, 

é pertinente examinar primeiro a questão principal, que é aquela relativa à concessão da aposentadoria, para depois se 

enfrentar a questão secundária, relativa à antecipação da tutela. 

 

Passo ao exame e julgamento do mérito. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2º, da Lei nº 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No presente caso, a qualidade de segurado da parte autora restou comprovada, conforme demonstram as anotações de 

contratos de trabalho em CTPS, até 31/3/2001, presumindo-se, de forma absoluta, exclusivamente quanto a ele, que as 

respectivas contribuições sociais foram retidas pelos empregadores e repassadas à autarquia previdenciária (fls. 18/20). 

Ainda que o requerimento do benefício tenha sido formulado posteriormente ao "período de graça" disposto no artigo 

15, § 2º, da Lei nº 8.213/91, não há falar em perda da condição de segurado, uma vez que se verifica do conjunto 

probatório carreado aos autos que a parte autora há muito vem sofrendo com as enfermidades constatadas pela perícia 

(fls. 100/103). Logo, em decorrência do agravamento de seus males, a parte autora deixou de trabalhar, tendo sido a sua 

incapacidade devidamente apurada em Juízo. Note-se que a perda da qualidade de segurado somente se verifica quando 

o desligamento da Previdência Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do segurado, 

consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que é exemplo a ementa de julgado a seguir 

transcrita: 

 

''PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

1. Não perde a qualidade de segurado o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de recolher as 

contribuições previdenciárias. 

2. Precedente do Tribunal. 

3. Recurso não conhecido'' (REsp nº 134212-SP, j. 25/08/98, Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, DJ 

13/10/1998, p. 193). 

Por outro lado, a carência mínima de 12 contribuições mensais, prevista no inciso I do artigo 25 da Lei 8.213/91, 

também foi cumprida, tendo sido computada na forma do artigo 24, parágrafo único, do referido diploma legal, 

conforme cópias da CTPS da parte autora (fls. 18/40). 

 

Para a solução da lide, é de substancial importância a prova técnica produzida. Neste passo, a incapacidade para o 

exercício de trabalho que garanta a subsistência foi atestada pelo laudo pericial (fls. 100/103). De acordo com a perícia 

realizada, o autor encontra-se incapacitado total e temporariamente, em razão da patologia diagnosticada. Dessa forma, 

relatando o laudo pericial que o autor encontra-se incapacitado para a atividade que habitualmente desenvolvia, mas que 

poderá ser reabilitado, tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-doença, nos termos dos artigos 

59 e 62 da Lei nº 8.213/91. 

 

Assim, é dever do INSS conceder o benefício de auxílio-doença ao autor e reintegrá-lo em processo de reabilitação 

profissional, nos termos do referido artigo 62 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Enquanto tal reabilitação não ocorra, é devido o benefício de auxílio-doença. Note-se que esse é o entendimento 

pacífico deste Egrégio Tribunal: "Comprovada, através de perícia medica, a incapacidade total e temporária para 

o trabalho, é de rigor a manutenção da concessão do auxílio-doença, cujo benefício deverá fruir até a efetiva 

reabilitação da apelada ou, caso negativo, ser convertido em aposentadoria por invalidez, consoante determina o 

artigo 62 da lei n. 8213/91" (TRF - 3ª Região, AC n.º 300029878-SP, Relator Desembargador Federal Theotonio 

Costa, j. 02/08/1994, DJ 20/07/1995, p. 45173). 

 

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data requerimento administrativo (fl. 15), de acordo com a pacífica 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 

O termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez, havendo negativa do pedido formulado pelo 

segurado na via administrativa, recai sobre a data desse requerimento. Recurso desprovido." (REsp nº 

200100218237, Relator Ministro Felix Fischer. DJ 28/05/2001, p. 208). 
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Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

No tocante à verba honorária advocatícia, esta fica a cargo do INSS, uma vez que restou vencido na demanda, ficando 

mantida em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de 

Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Como bem ressaltou o MM. 

Juiz a quo, a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual se comporá apenas do valor das prestações 

vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

 

Quanto à determinação de imediata implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido em sede 

recursal reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício postulado, não haveria qualquer senso, sendo até 

mesmo contrário aos princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a 

devolução de valores para que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não 

possuindo o recurso extraordinário e o recurso especial efeito suspensivo, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de 

Processo Civil, o benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, 

concedendo-se de ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, "caput", do mesmo Estatuto Processual. Por tais 

razões, mantenho os efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a 

fim de seja dada continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR, E NEGO 

SEGUIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO E ÀS APELAÇÕES DO INSS E DA PARTE AUTORA, nos 

termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.61.25.000411-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA CALIXTO 

ADVOGADO : RICARDO DONIZETTI HONJOYA 

SUCEDIDO : SEBASTIAO CALIXTO falecido 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do requerimento administrativo, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios e periciais. O MM. 

Juízo a quo concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial e a isenção do pagamento de 

honorários periciais. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Foi informado o óbito do autor, ocorrido em 23/10/2005 (fls. 226), tendo sido homologada a habilitação, às fls. 244. 
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Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, inicialmente, que a sentença prolatada em 31/10/2007, condenou a Autarquia Previdenciária a valor superior a 

60 (sessenta) salários mínimos (Artigo 475, § 2º), constatado, neste caso, por simples operação aritmética do montante 

devido entre o requerimento administrativo e a decisão impugnada. Sujeita-se, portanto, ao duplo grau obrigatório de 

jurisdição, por força do disposto no inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 

10.352/2001. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 68 (sessenta e oito) anos de idade na data do ajuizamento da ação, 

requereu o benefício assistencial por ser idoso. Nasceu em 13/12/1934 e propôs a ação em 05/02/2003.  
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Constata-se, mediante o exame do estudo social de fls. 121/127, que o autor residia com seu cônjuge, também idoso. 

A renda familiar era constituída da pensão por morte recebida pelo cônjuge, no valor de um salário mínimo, conforme 

consulta às informações do CNIS/DATAPREV. 

Assim, verifica-se do conjunto probatório que o autor era idoso e não possuía meios de prover a própria subsistência 

nem podia tê-la provida por sua família, pois, não obstante a percepção de renda por seu cônjuge, é inegável que tal 

rendimento não era suficiente para o atendimento das necessidades, considerando a idade avançada e o estado de saúde 

do autor. 

Cumpre, ainda, ressaltar que, no caso em tela, aplica-se o disposto no artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso 

(Lei n.º 10.741/03). 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 

subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 

regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  
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XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que é titular o cônjuge do autor não podia ser computado, o que viabiliza a 

concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do cônjuge, não havia outra renda a 

considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo (03/09/2002), momento em que o 

INSS tomou conhecimento da situação da parte autora.  

Tendo em vista óbito do autor, fixo o termo final do benefício sob análise em 23/10/2005. 

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. 

Respaldo-me nos arts. 405 e 406, do Código Civil de 2002, além do art. 161, parágrafo 1o, do Código Tributário 

Nacional. 

Quanto aos honorários advocatícios, seria razoável sua fixação no percentual de 10% (dez por cento), calculados sobre 

o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de 

Processo Civil e conforme orientação dessa Turma e da Súmula n.º 111 do STJ. Entretanto, em face do princípio da 

vedação da reformatio in pejus, inexiste reparo a ser efetuado, uma vez que foram arbitrados em valor inferior ao 

referido entendimento. 

A concessão da justiça gratuita não isenta o INSS do pagamento dos honorários periciais, devidos nos termos do art. 20, 

do CPC, que determina que o vencido arcará com as despesas antecipadas, uma vez que o INSS é isento apenas de 

custas, cabendo o reembolso das despesas processuais comprovadas, incluídos os honorários periciais. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial, tida por interposta, e à 

apelação do INSS. Fixo, de ofício, o termo final do benefício em 23/10/2005.  

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.03.99.021477-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : DEVANIR CORREA 

ADVOGADO : NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA CAVAGNINO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS SP 

No. ORIG. : 99.00.00058-6 1 Vr DOIS CORREGOS/SP 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o auxílio-doença, a partir da 

data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de despesas processuais, honorários advocatícios fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (Súmula 111 do STJ) e honorários periciais fixados em R$ 300,00 

(trezentos reais). 

 

A r. sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, reiterando, preliminarmente, a apreciação dos 

agravos retidos de fls. 66/72 e 127/132. No mérito, pugna pela a integral reforma da sentença, para que seja julgado 

improcedente o pedido. Subsidiariamente, requer a alteração do termo inicial do benefício, a redução dos honorários 

advocatícios e a exclusão da condenação ao pagamento das custas e despesas processuais. 

 

A parte autora, por sua vez, também interpôs recurso de apelação, pleiteando a parcial reforma da sentença para que lhe 

seja concedida a aposentadoria por invalidez. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Primeiramente, conheço dos agravos retidos interposto pelo INSS, uma vez que sua apreciação por este Tribunal foi 

requerida expressamente pelo INSS nas suas razões de apelação, nos termos do art. 523, § 1º, do Código de Processo 

Civil.  

 

Com relação ao agravo retido de fls. 66/72, embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato 

é que a 9ª Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da 

via administrativa como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das 

seguintes ementas de aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO , ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativos, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo , este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 

VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido." (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455); 

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 
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II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo, justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento , observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto 

no artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 
V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental". (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826). 

 

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 

Assim, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

No tocante aos honorários periciais, trata-se de questão que se confunde com o mérito da demanda, e com ele será 

analisada. 

 

Vencida tais questões prévias, passa-se ao exame e julgamento do mérito. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em tela, a qualidade de segurada da autora não restou demonstrada. Verifica-se que ela esteve filiada à 

Previdência Social como empregada até o ano de 1997, conforme se verifica de consulta ao Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS), juntada aos autos pela autarquia previdenciária à fl. 161. 

 

Nos termos do inciso II do artigo 15 da Lei n.º 8.213/91, "mantém a qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela Previdência Social". Tal período de graça é prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses 

se o segurado já tiver recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda 

da qualidade de segurado (§ 1º do mesmo artigo). Neste caso, o "período de graça" não aproveita à autora, considerando 

o lapso temporal decorrido entre a data da cessação do último contrato de trabalho anotado na CTPS da autora 

(24/11/1997) e a data do ajuizamento da presente demanda (21/06/1999). 

 

Cumpre ressaltar que a perda da qualidade de segurado somente se verifica quando o desligamento da Previdência 

Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do segurado, consoante iterativa jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. Neste caso, a autora não demonstrou que parou de trabalhar em 1997 em razão do quadro 

incapacitante apresentado, especialmente, considerando que o laudo pericial não precisou o início da incapacidade, bem 

como não foi produzida prova testemunhal nesse sentido, embora tenha sido dada oportunidade para tanto. 

 

Assim, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, da qualidade de segurada da Previdência Social, 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, nos 

termos do artigo 42 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO AOS AGRAVOS 

RETIDOS E DOU PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO E À APELAÇÃO DO INSS para, reformando 

a sentença, julgar improcedente os pedidos, RESTANDO PREJUDICADA A APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, 

conforme a fundamentação. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 
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Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.010775-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : ILDA RODRIGUES DE OLIVEIRA ROSA 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BELUZZI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 07.00.00005-0 1 Vr APIAI/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte Autora o benefício de aposentadoria 

por invalidez, a partir da data da citação, incidindo, sobre as diferenças apuradas, correção monetária e juros moratórios. 

Condenou, ainda, o INSS, ao pagamento de honorários advocatícios, isentando-o de custas e despesas processuais.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

A parte autora interpôs apelação onde requer a alteração do termo inicial do benefício. 

O INSS, por sua vez, interpôs apelação, sustentando que não foram preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso interposto.  

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pleiteado - 

aposentadoria por invalidez - sendo necessária, ex vi do artigo 42 da Lei 8.213/91, a qualidade de segurado, a carência 

de doze contribuições mensais, quando exigida, a incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de 

recuperação ou de reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, bem como a demonstração de que o 

segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

Segundo se observa pela inicial, alega a Autora que sempre desenvolveu atividades rurais, em regime de economia 

familiar. 

A situação dos rurícolas modificou-se após a edição da Lei n.º 8.213/91. O trabalhador rural passou a integrar sistema 

único, com os mesmos direitos e obrigações dos trabalhadores urbanos, tornando-se segurado obrigatório da 

Previdência Social.  

Nesse passo, a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença para os trabalhadores rurais, se 

atendidos os requisitos essenciais, encontra respaldo na jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta 

Corte: STJ/ 5ª Turma, Processo 200100465498, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 22/10/2001; STJ/5ª Turma, 

Processo 200200203194, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 28/04/2003; TRF-3ª Região/ 9ª Turma, Processo 20050399001950-

7, Rel. Juíza Marisa Santos, DJ 10/10/2005; TRF-3ª Região/ 8ª Turma, Processo nº 200403990027081, Rel. Juiz 

Newton de Lucca, DJ 11/07/2007; TRF-3ª Região/ 10ª Turma, Processo 200503990450310, Rel. Juíza Annamaria 

Pimentel, DJ 30/05/2007. 

Quanto ao desenvolvimento de atividade laborativa, exige a Lei n.º 8.213/91 início de prova material, afastando por 

completo a prova exclusivamente testemunhal, para comprovar a condição de rurícola da parte Requerente. 

Saliento, por oportuno, que o artigo 106 da Lei n.º 8.213/91 não contém rol taxativo, de tal sorte que a prova da 

atividade rural pode ser feita por meio de outros documentos, não mencionados no referido dispositivo. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que os trabalhadores rurais não necessitam 

comprovar os recolhimentos das contribuições previdenciárias, devendo apenas provar o exercício da atividade laboral 

no campo, ainda que de forma descontinua, pelo prazo da carência exigida pela lei. 
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Na hipótese sub examine, em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreados 

os documentos de fls. 07/16, dentre os quais merecem destaque (a) a certidão de casamento da parte Autora às fls. 07, 

celebrado em data de 25/07/1981, as Certidões de Nascimento de seus filhos (fls. 08/10), lavradas em 30/09/1986 e 

24/08/1992, das quais consta a profissão de seu cônjuge como lavrador, (b) o Contrato de Arrendamento Mercantil (fl. 

12), firmado entre seu cônjuge e terceiros no período de 2003 a 2008, (c) as Notas Fiscais de Saída (fls. 13/15), emitidas 

em nome do seu cônjuge nos anos de 1996, 2003 e 2004, (d) a Declaração Cadastral de Produtor (fl. 16), referente ao 

ano de 2003. 

A respeito, a jurisprudência de que é exemplo o acórdão abaixo transcrito: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CERTIDÃO DE CASAMENTO. INÍCIO 

RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL.  

1. A via especial, destinada à uniformização do direito federal, não se presta à análise de possível violação a 

dispositivos da Constituição Federal.  

2. A comprovação da atividade laborativa do rurícola deve-se dar com o início de prova material, ainda que 

constituída por dados do registro civil, como certidão de casamento onde consta a profissão de lavrador atribuída ao 

marido da Autora.  

3. A lei não exige que o início de prova material se refira precisamente ao período de carência do art. 143 da lei n.º 

8.213/91, servindo apenas para corroborar a prova testemunhal presente nos autos.  

4. Recurso especial conhecido em parte e provido."  

(Superior Tribunal de Justiça, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. 

Ministra Laurita Vaz).  

 

No caso, apesar de não haver nos autos prova testemunhal, denota-se às fls. 11/22, que a autora recolheu contribuições 

previdenciárias, referentes ao período de agosto de 2002 a junho de 2004. 

Deveras, a Autora comprovou, que percebeu benefício de auxílio-doença no período de 28/08/2003 a 30/09/2003 - NB 

5021137308. 

Frise-se que, malgrado não tenha havido colheita de depoimentos testemunhais nesses autos, em consulta ao 

CNIS/DATAPREV, constatou-se que a autora recebeu benefício de auxílio doença, como trabalhadora rural, no período 

de maio a novembro de 2006 - NB 5600482228. 

 

Vale acrescentar, a esse respeito, o seguinte aresto: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL. CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA. EXISTÊNCIA DE PROVA EXCLUSIVAMENTE DOCUMENTAL. POSSIBILIDADE.  

1. A comprovação do tempo de serviço rural pode ser feita apenas por documentos escritos; o que a Lei 8.213/91, Art. 

55, § 3º, não permite é a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149/STJ).  

(...)"  

(STJ, RESP 254144, 5ª Turma, DJ de 14/08/2000, página 200, Relator Ministro Edson Vidigal).  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. PROVA DOCUMENTAL.  

1- No que tange à aposentadoria por idade de rurícola, basta o preenchimento dos requisitos idade e comprovação da 

atividade rural pelo período estabelecido no artigo 142 da Lei 8.213/91.  

2- A comprovação do efetivo trabalho rural pode ser feita apenas por documento escrito; o que a Lei n.º 8.213/91, 

artigo 55, § 3º, não permite é a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149/STJ).  

 

De acordo com o laudo médico de fls. 53/55, datado de 22/02/2008, a Autora é portadora de carcinoma basocelular, 

males que a incapacitam de forma total e permanente, apresentando limitações para exercer atividades laborativas. 

O atestado médico de fls. 05, datado de 2006, indica as mesmas doenças e atesta que a autora não pode exercer 

atividades laborativas. 

Em decorrência, deve ser mantida a sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante (AC 

1305984, Proc. nº 2008.03.99.020326-5, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julg. 23/06/2008, DJF3 

23/09/2008; AC 1184913, Proc. nº 1999.61.18.001184-1, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Leide Pólo, julg. 18/08/2008, DJF 

10/09/2008; AC 632349, Proc. nº 2000.03.99.058840-1, 9ª Turma, Rel. Juíza Conv. Vanessa Mello, julg. 06/11/2006, 

DJU 15/12/2006). 

O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da entrada do requerimento administrativo, consoante 

pretendido pela parte autora. 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 461, § 3º do Código de Processo Civil, para que o INSS 

proceda à imediata implantação da prestação em causa, tendo em vista que é pessoa portadora de doença irreversível 

que a impede de desenvolver atividade laboral, bem como em razão do caráter alimentar do benefício. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à Autoridade administrativa, a fim de que cumpra a ordem judicial no prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será oportunamente fixada em caso de descumprimento. 
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Segurado: ILDA RODRIGUES DE OLIVEIRA ROSA  

Benefício: Aposentadoria por invalidez  

DIB: 29/11/2006  

RMI: " a ser calculado pelo INSS"  

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS e dou 

provimento à apelação interposta pela parte autora, para fixar o termo inicial do benefício, na forma acima indicada. 

Antecipo, de ofício, a tutela, para permitir a imediata implantação do benefício, mantendo, no mais, a sentença 

apelada.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.010692-6/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MANOELINA DE MORAIS CREPALDI 

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 07.00.00176-9 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

 

Trata-se de ação previdenciária em face do INSS, objetivando a concessão de pensão por morte. 

A autora MANOELINA DE MORAIS CREPALDI era genitora da segurada LUCIANA DE MORAIS CREPALDI, 

falecida em 04/07/2001. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte Autora o benefício pleiteado, desde a 

data da citação, inclusive abono anual. Determinou a incidência de juros de mora e de correção monetária sobre as 

diferenças apuradas. Condenou, ainda, o INSS, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença, prolatada em 16 de outubro de 2008, submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs recurso de apelação, sustentando, em síntese, que não restou demonstrada a dependência econômica 

alegada. Em caso de manutenção da sentença, requer o reconhecimento da prescrição das parcelas que antecedem ao 

qüinqüênio do ajuizamento da ação. Prequestionou a matéria para fins recursais.  

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada, em 16/10/2008, condenou a autarquia previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, motivo pelo qual não conheço da remessa 

oficial. 

Discute-se o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pleiteado - pensão por morte 

decorrente do falecimento de filho - sendo necessária, ex vi do artigo 74 c.c. artigo 16, inciso II da Lei 8.213/91, a 

comprovação da qualidade de segurado do De Cujus ao tempo da ocorrência do fato gerador do benefício (óbito em 

04/07/2001) e a dependência econômica da Autora. 

Verificou-se da Carta de Concessão/Memória de Cálculo, juntada a fl. 22, que a falecida era titular do benefício de 

auxílio-doença (NB 1131490336), desde 29/01/1999 até a data do óbito. Manteve, portanto, a qualidade de segurada, 

independentemente de contribuição, por estar no gozo de benefício, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei n.º 

8.213/91. 

Quanto à dependência econômica da Requerente, por se tratar da mãe da falecida, o que restou demonstrado através da 

Certidão de Óbito (fls. 16), deve ser comprovada, nos termos do artigo 16, inciso II e § 4º da Lei n.º 8.213/91. 
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Saliento que a jurisprudência dos Tribunais tem se direcionado no sentido de que esta dependência, no caso dos pais, 

não necessita ser exclusiva, com fulcro na Súmula n.º 229 do extinto Tribunal Federal de Recursos, com o seguinte teor: 

"A mãe do segurado tem direito à pensão previdenciária em caso de morte do filho, se provada a dependência 

econômica, mesmo que não exclusiva."  

Ademais, adoto entendimento jurisprudencial dominante no sentido de que a dependência econômica dos pais em 

relação aos filhos pode ser comprovada pela prova exclusivamente testemunhal. Nesse sentido: STJ, RESP - 543423, 

Sexta Turma, processo n.º 200300961204/SP, min. Hamilton Carvalhido, DJ de 14/11/2005, pg. 410; STJ, Quinta 

Turma, RESP - 296128, processo n.º 200001409980/SE, Min. Gilson Dipp, DJ de 04/02/2002, pg. 475; TRF/3ª Região, 

AC - 1054220, Décima turma, processo n.º 200603990026747/SP, v.u., rel. Des. Sergio Nascimento, DJU de 

26/09/2007, pg. 922; TRF/3ª Região, AC - 1066240, Oitava Turma, processo n.º 2004461090010353/SP, v.u., rel. Des. 

Therezinha Cazerta, DJU de 12/09/2007, pg. 348. 

Na hipótese, a Certidão de Óbito (fls. 16), de 04/07/2001, e as correspondências postais (fls. 35/39), datadas de 1999 e 

2001, evidenciando domicílio em comum, somadas aos depoimentos testemunhais (fls. 96/98), comprovam a 

dependência econômica da Requerente em relação a falecida, que nitidamente contribuía com a mantença da casa.  

Em decorrência, deve ser mantida a r. sentença, pois em consonância com a jurisprudência dominante (TRF/3ª Região, 

AC - 1070522, processo n.º 200503990485932/SP, Sétima Turma, v.u., Rel. Eva Regina, DJU de 13/07/2006, pg. 345; 

TRF/3ª Região, AC - 1059410, processo n.º 200503990426770/SP, Oitava Turma, v.u., Rel. Marianina Galante, DJU de 

31/01/2007, pg. 419; TRF/3ª Região, AC - 1115021, processo n.º 200261130017101/SP, Nona Turma, v.u., Rel. Marisa 

Santos, DJU de 21/06/2007, pg. 1192; TRF/3ª Região, AC - 1053593, processo n.º 200503990377746/SP, Décima 

Turma, v.u., rel. Castro Guerra, DJU de 16/11/2005, pg. 548).  

A prescrição atinge as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula 85, do E. STJ), 

por conseguinte, no presente caso esta não se verifica, vez que o benefício foi concedido a partir da citação, sendo 

infundada a impugnação neste aspecto. 

Quanto ao prequestionamento suscitado, assinalo que não houve qualquer infringência à legislação e/ou Constituição 

Federal. 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 461, § 3º do Código de Processo Civil, para que o INSS 

proceda à imediata implantação da prestação em causa, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que cumpra a ordem judicial no prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será oportunamente fixada em caso de descumprimento. 

 

Beneficiária: MANOELINA DE MORAIS CREPALDI 

Benefício: Pensão por morte 

DIB: data da citação (19/07/2007) 

RMI: a calcular 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial e à apelação interposta pelo 

INSS, bem como antecipo, de ofício, a tutela, para permitir a imediata implantação do benefício, mantendo, no mais, a 

sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.057200-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DE LOURDES BRITO XAVIER (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO GIMENES GARCIA 

No. ORIG. : 07.00.00178-3 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

O INSS apelou contra sentença que julgou procedente pedido de aposentadoria por idade a rurícola, com antecipação de 

tutela. 

 

Sentença proferida em 06/08/2008, não submetida ao reexame necessário. 
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Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

O INSS sustenta que não existe nos autos início razoável de prova material a comprovar o exercício de atividade rural 

no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício e que a autora não preenche os requisitos legais para a 

concessão do benefício. Subsidiariamente, pede a isenção do pagamento das custas processuais e a fixação dos 

honorários advocatícios em 5% sobre o valor da causa ou sobre os valores atrasados até a sentença. 

 

Com contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do País. 

 

Os requisitos para concessão da aposentadoria por idade de trabalhadora rural estão fixados nos arts. 142 e 143 da Lei n. 

8213/1991, e, quando segurada especial em regime de economia familiar, nos arts. 39, I, e 142 da mesma lei. 

 

A carência estatuída no inciso II do artigo 25 não tem aplicação integral imediata, devendo ser escalonada e 

progressiva, na forma estabelecida no art. 142, levando-se em conta o ano em que a segurada implementou as condições 

necessárias à obtenção do benefício. Trata-se de regra de transição destinada àqueles que já estavam no sistema antes da 

modificação legislativa. 

 

A inicial sustentou que a autora era lavradora, tendo exercido sua atividade como diarista e segurada especial. 

 

O art. 39, I, da Lei n. 8.213/1991 garantiu a aposentadoria por idade à segurada especial que comprove o exercício de 

atividade rural, em regime de economia familiar, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses correspondentes à carência do benefício requerido. 

 

A exigência prevista no artigo 143 da Lei 8.213/91, no que tange à comprovação do exercício da atividade rural no 

período imediatamente anterior ao requerimento, deve ser aplicada com ressalvas, especialmente após o advento do 

artigo 3º da Lei n. 10.666/2003, que tratou de mitigar a exigência da manutenção da qualidade de segurado como 

condição para a concessão de benefícios. 

 

Desta forma, em relação ao trabalho rural, comprovado o exercício da atividade rural, não há que se falar em perda da 

qualidade de segurada, uma vez que deve o rurícola apenas comprovar os requisitos idade e tempo de atividade, para os 

fins da legislação previdenciária já mencionada. 

 

O conceito de carência, para o diarista e para o segurado especial, tem sentido peculiar, que se satisfaz com o exercício 

da atividade, dispensando o pagamento das contribuições previdenciárias. Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO, RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO 

DEMONSTRADO. NÃO CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. RURÍCOLA. 

APOSENTADORIA. VALOR MÍNIMO. CARÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. 

... 

2. Até 1995, quando do advento da Lei nº 9.032, além do fator idade (60 anos para os homens e 55 anos para as 

mulheres) a fruição do benefício da aposentadoria de valor mínimo pelo rurícola condiciona-se apenas ao trabalho 

rural por um tempo de cinco anos, ainda que em forma descontínua, não se reclamando período de carência de 180 

(cento e oitenta) contribuições mensais (Lei nº 8.213/91 - arts. 26, III, 39, I, 48, § 1º e 143, II, redação anterior à 

alteração introduzida pela Lei nº 9.063, de 14 de junho de 1995). 

3. In casu, há início razoável de prova material a comprovar a condição de rurícola do beneficiário. 

4. Recurso especial conhecido em parte (letra "a"), e, nesta extensão, provido." 

(STJ - RESP 189521 - Proc. 199800707751/SP - 6ª Turma - Relator: Fernando Gonçalves - DJ 24/05/1999 - p. 210 - 

RSTJ Vol.: 00122 - p. 470). 

 

A segurada especial deve comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar, entendido como aquele 

em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua 

dependência e colaboração, sem a utilização de empregados (art. 11, VII, § 1º, da Lei n. 8.213/1991). O auxílio eventual 

de terceiros, entretanto, não o descaracteriza, conforme prevê o mesmo inciso VII, e confirma a jurisprudência. 

 

E o período de carência é o estabelecido no art. 142 da Lei nº 8.213/91, uma vez que aplicável, no caso, a norma de 

transição. 
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A autora completou 55 anos em 08/05/2003, portanto, fará jus ao benefício se comprovar sua condição de rurícola pelo 

período de 132 (cento e trinta e dois) meses. 

 

O art. 106 da Lei n. 8.213/1991 enumera os documentos aptos à comprovação da atividade, rol que não é taxativo, 

admitindo-se outras provas, na forma do entendimento jurisprudencial dominante. 

 

Para embasar o pedido do(a) autor(a) foram apresentados os documentos de fls. 12/28: 

 

- Cópia da certidão de casamento, realizado em 02/12/1967, na qual consta a qualificação do cônjuge como lavrador 

(fls. 12);  

- Cópia da certidão de nascimento do filho Josué Brito Xavier, ocorrido em 24/12/1973, na qual consta a qualificação 

do cônjuge como lavrador (fls. 13); 

- Cópia da certidão de nascimento da filha Maria Elisa Xavier, ocorrido em 10/01/1969, na qual consta a qualificação 

do cônjuge como lavrador (fls. 14); 

- Cópia da certidão de nascimento da filha Aparecida Brito Xavier, ocorrido em 29/01/1979, na qual consta a 

qualificação do cônjuge como lavrador (fls. 15); 

- Cópia da carteira de identidade e do CIC do cônjuge da autora e da carteira de identidade e do CPF da autora (fls. 

16); 

- Cópia da CTPS do cônjuge da autora, na qual consta a anotação dos seguintes vínculos de trabalho (fls. 17/28): 

- Cia. Brasileira de Projetos e Obras - CBPO, no cargo de vibradorista, no período de 28/10/1980 a 07/11/1980; 

- CLEAGRO Agro Pastoril S/A., no cargo de empregado rural, nos períodos de 22/05/1985 a 11/06/1985, 13/08/1985 s 

14/11/1985, 03/06/1986 a 10/12/1986, 07/05/1987 a 25/11/1987, 01/06/1988 a 11/11/1988, 13/06/1989 a 22/11/1989; 

23/04/1990 a 23/11/1990; 14/05/1991 a 18/12/1991; 

- UNIALCO S/A - Álcool e Açúcar, no cargo de trab. rural, no período de 21/05/1997 a 22/12/1997; 

- José Silvestre Viana Egreja e outros, no cargo de trab. rural, nos períodos de 01/06/1998 a 31/01/1999 e 05/06/2000 

a 14/10/2000; 

- Santa Rosa Transp. Serv. Agr. S/C, no cargo de trab. rural, nos períodos de 21/05/2001 e sem informação de data de 

saída. 

 

Note-se que documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais consta a qualificação do marido como lavrador, 

podem ser utilizados pela esposa como início de prova material, como exige a Lei 8.213/91 (art. 55, §3º), para 

comprovar a sua condição de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

 

É como vem sendo, reiteradamente, decidido pelo STJ: 

 

"RECURSO ESPECIAL. RURÍCOLA. APOSENTADORIA. PROVA. PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE 

CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. 

I - O entendimento pacificado pelo Tribunal é no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, 

se estende à esposa, quando alicerçada em atos do registro civil, para efeitos de início de prova documental. 

II - Nas causas previdenciárias, os juros moratórios devem incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação 

válida e não desde quando devidas as prestações. 

III - Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, provido." 

(STJ - RESP 284386 - Proc.: 200001092251/CE - 5ª Turma - Relator: Gilson Dipp - DJ 04/02/2002 - p. 470) 

Assim, os documentos apresentados configuram início de prova material do exercício de atividade rural, na forma do 

art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/1991. 

 

Na audiência realizada em 03/04/2008, foram colhidos os depoimentos das testemunhas (fls. 55/57), que confirmaram a 

condição de rurícola da autora. 

 

A consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e ao Sistema Único de Benefícios - DATAPREV 

(documentos anexos) não aponta a existência de qualquer registro de trabalho em nome da autora, apenas o 

indeferimento de um pedido de pensão por morte previdenciária e o recebimento do benefício de aposentadoria por 

idade implementado por força da antecipação de tutela concedida na sentença. 

 

No tocante ao cônjuge, embora receba aposentadoria por invalidez desde 25/10/2003, na condição de comerciário, a 

consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e às anotações existentes em sua CTPS permitem 

concluir que laborou em atividade predominantemente rural, tendo exercido atividade urbana por curto período de 

tempo para CBPO Engenharia Ltda e para a Prefeitura de Santópolis do Aguapeí. 

 

Ressalvo que o fato de haver prova nos autos de que o marido da autora possui vínculos urbanos em curtos períodos não 

descaracteriza a condição dele de trabalhador rural. 
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Considerando-se que a autora comprovou o exercício da atividade laborativa, desde o casamento, por período superior 

ao exigido em lei, o fato do marido ter exercido atividade urbana em curtos períodos não traz óbice ao reconhecimento 

do acerto da pretensão ventilada no presente processo, pois, consoante já assentado, o preenchimento dos requisitos da 

carência e da idade não requer simultaneidade, vale dizer, o posterior abandono das lides rurais não implica em óbice ao 

deferimento da prestação, desde que, anteriormente, tenha cumprido a carência, considerada como o tempo de atividade 

rural exigida pela legislação em comento, que neste caso é de 11 anos. 

 

Dessa forma, restou comprovado que a autora trabalhou como rurícola por período superior ao exigido pelo art. 142 da 

Lei nº 8213/91, tendo direito à aposentadoria por idade. 

 

Nesse sentido a jurisprudência: 

 

"(...) 1. "(...) 3. '1. 'A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento.' (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, 

de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da 

atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o 

período e a função exercida pelo trabalhador.' (REsp 280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001). 4. Os 

documentos em nome do pai do recorrido, que exercia atividade rural em regime familiar, contemporâneos à época dos 

fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material." (Resp 542.422/PR, da minha Relatoria, in 

DJ 9/12/2003) (...)". 

(STJ RESP 505429, Proc. 20030029906-6/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 17/12/2004, p. 602). 

 

O benefício, com renda mensal de um salário mínimo, pode ser requerido até 15 anos após a data da vigência da Lei nº 

8.213/91 e, uma vez concedido, será pago até a data do falecimento do segurado. 

 

O abono anual decorre da Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, sendo devido independentemente de requerimento. 

 

Inócuo o pedido de isenção do pagamento das custas processuais, posto que assim deterinado na sentença. 

 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) das parcelas vencidas até a sentença, conforme 

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para fixar os honorários advocatícios em 10% 

(dez por cento) sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, 

mantendo a tutela anteriormente concedida. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.007099-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

EMBARGANTE : JOSE GARCIA GONZALES 

ADVOGADO : ROSA MARIA TIVERON 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00084-1 3 Vr TATUI/SP 

DECISÃO 

Verifico que o autor opôs embargos de declaração contra a decisão de fls. 108/109, sustentando que não foi determinada 

a implantação do benefício, restando, por isso, omisso o julgado. 

 

Os embargos de declaração são intempestivos. 
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Reza o artigo 262, § 1º do Regimento Interno desta Corte ser de 5 (cinco) dias o prazo para a interposição dos embargos 

de declaração contra Acórdão em matéria previdenciária, que poderá ser protocolado diretamente no tribunal ou por 

meio do sistema de protocolo integrado em uma das subseções judiciárias ou transmitido via fax ao setor de protocolo 

desta Corte, no prazo do recurso. 

 

In casu, verifica-se que a decisão foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal desta Região em 

14.04.2009, considerando-se data de publicação o primeiro dia útil subsequente, ou seja, 15.04.2009 (fls. 115). 

 

A apresentação do recurso se deu no protocolo desta Corte em 23 de abril de 2009 (fls. 116), do que resulta a sua 

manifesta intempestividade, eis que interposto três dias após o término do prazo, ocorrido em 20.04.2009.  

Dessa forma, nada a apreciar quanto ao referido recurso. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.001545-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIA APARECIDA DE GODOY OLIVEIRA 

ADVOGADO : NELIDE GRECCO AVANCO 

No. ORIG. : 08.00.00121-7 3 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de apelação de sentença que julgou procedente pedido de aposentadoria por idade de rurícola, com antecipação 

de tutela. 

 

Sentença proferida em 16/09/2008, não submetida ao reexame necessário. 

 

Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

O INSS sustenta, preliminarmente, a necessária suspensão dos efeitos da tutela deferida. Quanto ao mérito, alega a 

ausência de início razoável de prova material; a impossibilidade de se admitir a prova exclusivamente testemunhal e a 

não comprovação do exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

Subsidiariamente, requer a fixação dos honorários advocatícios em 5% sobre as parcelas vencidas até a sentença e a 

exclusão ou redução da multa. 

 

Com contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do País. 

 

Quanto ao requerimento preliminar de atribuição de efeito suspensivo à tutela deferida, não é cabível o debate, nesta 

sede, a respeito da insurgência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra a concessão da tutela antecipada 

no decisum, eis que, segundo orientação desta Turma, haveria o Instituto de requerer o recebimento de seu apelo, 

perante o Juízo de 1º grau, no efeito suspensivo, com a posterior interposição de agravo de instrumento, acaso tivesse 

seu pleito indeferido, para veicular seu inconformismo em relação a essa decisão interlocutória. 

 

Ante o exposto, não conheço da preliminar e passo à análise do mérito. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural estão fixados nos arts. 142 e 143 da Lei 

n. 8213/1991, e, quando segurado especial em regime de economia familiar, nos arts. 39, I, e 142 da mesma lei. 
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A carência estatuída no inciso II do artigo 25 não tem aplicação integral imediata, devendo ser escalonada e 

progressiva, na forma estabelecida no art. 142, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou as condições 

necessárias à obtenção do benefício. Trata-se de regra de transição destinada àqueles que já estavam no sistema antes da 

modificação legislativa. 

 

A inicial sustentou que a autora era lavradora, tendo exercido sua atividade como diarista. 

 

A exigência prevista no artigo 143 da Lei 8.213/91, no que tange à comprovação do exercício da atividade rural no 

período imediatamente anterior ao requerimento, deve ser aplicada com ressalvas, especialmente após o advento do 

artigo 3º da Lei n. 10.666/2003, que tratou de mitigar a exigência da manutenção da qualidade de segurado como 

condição para a concessão de benefícios. 

 

Desta forma, comprovado o exercício da atividade rural, não há que se falar em perda da qualidade de segurado, uma 

vez que deve o rurícola apenas comprovar os requisitos idade e tempo de atividade, para os fins da legislação 

previdenciária já mencionada. 

 

O conceito de carência, para o rurícola, tem sentido peculiar, que se satisfaz com o exercício da atividade, dispensando 

o pagamento das contribuições previdenciárias. Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO, RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO 

DEMONSTRADO. NÃO CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. RURÍCOLA. 

APOSENTADORIA. VALOR MÍNIMO. CARÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. 

... 

2. Até 1995, quando do advento da Lei nº 9.032, além do fator idade (60 anos para os homens e 55 anos para as 

mulheres) a fruição do benefício da aposentadoria de valor mínimo pelo rurícola condiciona-se apenas ao trabalho 

rural por um tempo de cinco anos, ainda que em forma descontínua, não se reclamando período de carência de 180 

(cento e oitenta) contribuições mensais (Lei nº 8.213/91 - arts. 26, III, 39, I, 48, § 1º e 143, II, redação anterior à 

alteração introduzida pela Lei nº 9.063, de 14 de junho de 1995). 

3. In casu, há início razoável de prova material a comprovar a condição de rurícola do beneficiário. 

4. Recurso especial conhecido em parte (letra "a"), e, nesta extensão, provido." 

(STJ - RESP 189521 - Proc. 199800707751/SP - 6ª Turma - Relator: Fernando Gonçalves - DJ 24/05/1999 - p. 210 - 

RSTJ Vol.: 00122 - p. 470). 

 

O lavrador deve comprovar que efetivamente trabalhou nas lides rurais. 

 

E o período de carência é o estabelecido no art. 142 da Lei nº 8.213/91, uma vez que aplicável, no caso, a norma de 

transição. 

 

A autora completou 55 anos em 09/09/1991, portanto fará jus ao benefício se comprovar sua condição de rurícola pelo 

período de 60 (sessenta) meses. 

 

O art. 106 da Lei n. 8.213/1991 enumera os documentos aptos à comprovação da atividade, rol que não é taxativo, 

admitindo-se outras provas, na forma do entendimento jurisprudencial dominante. 

 

Há nos autos início de prova material para embasar o pedido da parte autora (fls. 12/13): 

- Cópia da carteira de identidade e do CPF da autora (fls. 12); 

- Cópia da certidão de casamento, realizado em 20/12/1952, na qual consta a qualificação do cônjuge como lavrador 

(fls. 13). 
 

Note-se que documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais consta a qualificação do marido como lavrador, 

podem ser utilizados pela esposa como início de prova material, como exige a Lei 8.213/91 (art. 55, §3º), para 

comprovar a sua condição de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

 

É como vem sendo, reiteradamente, decidido pelo STJ: 

 

"RECURSO ESPECIAL. RURÍCOLA. APOSENTADORIA. PROVA. PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE 

CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. 

I - O entendimento pacificado pelo Tribunal é no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, 

se estende à esposa, quando alicerçada em atos do registro civil, para efeitos de início de prova documental. 

II - Nas causas previdenciárias, os juros moratórios devem incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação 

válida e não desde quando devidas as prestações. 

III - Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, provido." 

(STJ - RESP 284386 - Proc.: 200001092251/CE - 5ª Turma - Relator: Gilson Dipp - DJ 04/02/2002 - p. 470) 
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Assim, os documentos apresentados configuram início de prova material do exercício de atividade rural, na forma do 

art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/1991. 

 

Na audiência, realizada em 08/09/2008, foram colhidos os depoimentos das testemunhas (fls. 35/38), que confirmaram 

o início de prova material no sentido de que a atividade rurícola foi exercida pelo período exigido em lei. 

 

A consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (documentos anexos) informa que a autora está 

recebendo aposentadoria por idade, implantada em sede de tutela antecipada e, no tocante ao marido, não se observa a 

existência de qualquer registro. 

 

O preenchimento dos requisitos de carência e da idade não requer simultaneidade, desde que, anteriormente, tenha 

cumprido a carência, considerada como o tempo de atividade rural exigida pela legislação em comento. 

 

Restou comprovado que a autora trabalhou como rurícola pelo período exigido pelo art. 142 da Lei nº 8213/91, tendo 

direito à aposentadoria por idade. 

 

Nesse sentido a jurisprudência: 

 

"(...) 1. "(...) 3. '1. 'A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento.' (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, 

de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da 

atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o 

período e a função exercida pelo trabalhador.' (REsp 280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001). 4. Os 

documentos em nome do pai do recorrido, que exercia atividade rural em regime familiar, contemporâneos à época dos 

fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material." (Resp 542.422/PR, da minha Relatoria, in 

DJ 9/12/2003) (...)". 

(STJ RESP 505429, Proc. 20030029906-6/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 17/12/2004, p. 602). 

 

O benefício, com renda mensal de um salário mínimo, pode ser requerido até 15 anos após a data da vigência da Lei nº 

8.213/91 e, uma vez concedido, será pago até a data do falecimento do segurado. 

 

O abono anual decorre da Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, sendo devido independentemente de requerimento. 

 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) das parcelas vencidas até a sentença, conforme 

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Isto posto, NÃO CONHEÇO da preliminar e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para fixar a base de 

cálculo dos honorários advocatícios nas parcelas vencidas até a sentença, conforme a Súmula 111 do Superior Tribunal 

de Justiça, mantendo a tutela anteriormente concedida. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00042 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.03.99.022357-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : WILSON DE BRITO BENEDICTO 

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

No. ORIG. : 00.00.00007-4 2 Vr TAQUARITINGA/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Vistos, etc.. 
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A decisão monocrática (fls. 378/381) deu parcial provimento à remessa oficial e à apelação do INSS, reconhecendo as 

condições insalubres dos períodos de trabalho de 30.01.1980 a 18.12.1980; de 31.07.1981 a 05.03.1983; de 19.04.1983 

a 11.11.1983; de 13.12.1983 a 05.07.1984; de 06.08.1984 a 18.06.1985; de 09.04.1986 a 14.09.1987; de 22.05.1989 a 

24.01.1991; de 01.07.1991 a 29.01.1992; de 17.02.1992 a 01.04.1993; de 03.07.1993 a 10.12.1993; e de 03.01.1994 a 

14.02.1997, e julgando improcedente o pedido de aposentadoria por tempo de serviço. 

 

O autor embargante sustenta ter o julgado omitido da contagem de tempo o período de trabalho, de 09.12.1970 a 

16.11.1973, junto à Açucareira Corona S/A, "o qual sequer foi motivo de litígio na ação, já que era 

INCONTROVERSO".  

 

Pede o acolhimento dos embargos, para ver sanado o defeito apontado. 

 

Os embargos foram opostos tempestivamente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Em sua inicial, o autor pleiteia: 

 

"(...) 

II - Finalmente julgue procedente o presente pedido, nos seguintes termos: 

Condene o Instituto requerido a pagar ao requerente a Aposentadoria por Tempo de Serviço, com correção e juros a 

partir do pedido administrativo feito em 30.07.1997, conforme procedimento administrativo 42/105485404-9, com 

renda mensal calculada nos termos do artigo 29 da Lei 8213/91 e seus parágrafos. 

Condene a Autarquia a converter todos os períodos exercidos como tratorista, soldador e mecânico, como constam dos 

itens 03 e 04 da inicial, somando-os ao tempo de atividade comum. 

(....)" 

 

Os citados itens 03 e 04 sustentam que: 

 

"(...) 

3 - (o Instituto) Deixou de converter diversos períodos trabalhados como mecânico, para diversos empregadores, 

estando em contato permanente com graxas, óleos, lubrificantes e outros elementos da família dos hidrocarbonetos 

aromáticos, enquadrando-se no Código 1.2.11, do Anexo I, do Decreto 83080/79, sendo desnecessária a apresentação 

do laudo técnico. Além desses agentes agressivos mencionados, havia exposição a ruídos, enquadrando-se no Código 

1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79 e 1.1.6 do Anexo III do Decreto 53.831/64. Portanto, havia comprovadamente 

uma associação de agentes, o que caracteriza o enquadramento sujeito à conversão. 

(...) 

4 - Prestou serviços para a firma Açucareira Corona S/A, no período de 16.02.74 a 28.02.78, como tratorista, 

enquadrado no Código 2.4.2 do Anexo II do Decreto 83080/79, no período de 01.03.78 a 02.02.79, como soldador, 

enquadrado no Código 2.5.3 do Anexo II do mesmo Decreto, que foram convertidos pelo Instituto. 

(...)" 

 

Como demonstrado, não há, na exordial, qualquer pedido de apreciação do alegado período "omitido" de trabalho, de 

09.12.1970 a 16.11.1973, junto à Açucareira Corona. 

 

Especificamente, na letra "a" do item II, o autor pleiteia a concessão da Aposentadoria por Tempo de Serviço, conforme 

procedimento administrativo 42/105485404-9, cujo Resumo de Documentos para Cálculo de Tempo de Serviço (fls. 

46/49) foi apresentado com a inicial, e no qual a autarquia não incluiu o referido período de 09.12.1970 a 16.11.1973. 

 

Dessa forma, ausente pedido de apreciação do período de 09.12.1970 a 16.11.1973 e considerando, conforme pedido na 

inicial, o cálculo efetuado pela autarquia no processo administrativo 42/105485404-9, correta a contagem de tempo de 

serviço da tabela anexa à decisão embargada, que apurou um total de 29 (vinte e nove) anos, 7 (sete) meses e 13 (treze) 

dias de trabalho, insuficientes para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço. 

 

Isto posto, rejeito os embargos de declaração. 

 

Int. 
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São Paulo, 26 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.25.000359-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LUCELI DE CARVALHO DEOLINDO DE SOUZA 

ADVOGADO : GLAUKA CRISTINA ARCHANGELO DA SILVA MUNHOZ 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de auxílio-doença, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento da verba honorária, ressalvada a 

gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 90/96). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 
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causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte autora da incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, o benefício postulado é indevido, sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos 

exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.008623-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : AGENOR HENRIQUE CAMARGO 

No. ORIG. : 00.00.00194-2 1 Vr JARDINOPOLIS/SP 

DECISÃO 

Verifico que o autor opôs embargos de declaração contra a decisão de fls. 110/112, sustentando ter comprovado o 

trabalho rural no período de 1960 a setembro/1967 e de 1974 a setembro/1980, bem como requendo o reconhecimento 

do tempo especial, com a consequente reforma da decisão. 

 

Os embargos de declaração são intempestivos. 

 

Reza o artigo 262, § 1º do Regimento Interno desta Corte ser de 5 (cinco) dias o prazo para a interposição dos embargos 

de declaração contra Acórdão em matéria previdenciária, que poderá ser protocolado diretamente no tribunal ou por 

meio do sistema de protocolo integrado em uma das subseções judiciárias ou transmitido via fax ao setor de protocolo 

desta Corte, no prazo do recurso. 

 

In casu, verifica-se que a decisão foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal desta Região em 

28.04.2009, considerando-se data de publicação o primeiro dia útil subsequente, ou seja, 29.04.2009 (fls. 115). 

 

A apresentação do recurso se deu no protocolo integrado do Fórum Ribeirão em 11 de maio de 2009 (fls. 116), do que 

resulta a sua manifesta intempestividade, eis que interposto sete dias após o término do prazo, ocorrido em 04.05.2009.  

Dessa forma, nada a apreciar quanto ao referido recurso. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.007219-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 
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AGRAVADO : SEBASTIAO SERGIO BARBOSA 

ADVOGADO : ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANGELO MARIA LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00.00.00136-9 3 Vr JACAREI/SP 

Decisão 

Vistos, etc.. 

 

A decisão monocrática (fls. 241/243) deu parcial provimento à apelação do autor, reconhecendo o período especial de 

24.05.1973 a 27.08.1974, laborado pelo autor, concedendo a aposentadoria por tempo de serviço proporcional, desde o 

requerimento administrativo - 11.04.1997. 

 

O INSS sustenta ter o julgado computado por duas vezes o mesmo período de trabalho, na contagem de tempo de 

serviço do autor que, na verdade, conta com 30 anos, 10 meses e 2 dias de trabalho. 

 

Pleiteia o juízo de retratação localizado no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, ou, em caso negativo, o 

julgamento do presente recurso pelo órgão colegiado competente na forma regimental.  

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Razão assiste, em parte, à autarquia. 

 

Com efeito, o período de 25.10.1994 a 30.08.1995 constou em duplicidade na tabela da contagem de tempo de serviço 

do autor. 

 

Assim, conforme tabela anexa, excluindo-se as superposições, possui o autor um total de 30 (trinta) anos, 10 (dez) 

meses e 21 (vinte e um) dias de trabalho, suficientes para a concessão da aposentadoria proporcional por tempo de 

serviço. 

 

Isto posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo legal do INSS e reconsidero em parte a decisão de fls. 241/243 

para excluir da contagem de tempo de serviço do autor o período de 25.10.1994 a 30.08.1995 em duplicidade, contando 

ele com um total de 30 (trinta) anos, 10 (dez) meses e 21 (vinte e um) dias de trabalho, mantendo, no mais, o julgado.  

 

Int. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.024689-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : BENEDITO DIAS MONTEIRO 

ADVOGADO : ADEMAR PINGAS 

CODINOME : BENEDICTO DIAS MONTEIRO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00111-1 1 Vr APIAI/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta em face de sentença de improcedência de pedido revisional de benefício previdenciário, 

alegando a apelante, em suas razões recursais, preliminarmente, o cerceamento de defesa, sob fundamento de 

necessidade de produção de prova pericial, e, no mérito, sustenta o direito a recomposição dos seus proventos com 
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índices que melhor refletem a inflação, diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício, 

apontando como parâmetro o número de salários mínimos a que correspondia sua aposentadoria à época da concessão. 

 

Decorrido o prazo para oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

De antemão, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, por falta de oportunidade para produção de prova pericial, 

tendo em vista que para a solução da presente demanda não se faz necessária à produção de provas - artigo 330, inciso I, 

do Código de Processo Civil - já que as questões suscitadas nos presentes autos constituem matéria unicamente de 

direito. Frisa-se, de qualquer modo, que os documentos encartados aos autos com a petição inicial são suficientes para o 

convencimento do julgador e deslinde da causa. 

 

No mérito, o inconformismo da parte autora não merece guarida, isto porque o decantado § 2º do art. 201 da 

Constituição Federal, hoje § 4º de acordo com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 

dispunha que: "É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhe, em caráter permanente, o valor 

real, conforme critérios definidos em lei." 
 

Portanto, a Constituição Federal assegurou que os reajustamentos dos benefícios previdenciários seriam efetuados de 

molde a preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, observados os critérios estabelecidos em lei ordinária. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1.988, foi a Lei nº 8.213/91 que em seu em seu art. 41, inciso II, estabeleceu 

o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 9º da Lei 

nº 8542/92), e alterado depois pela Lei nº 8.700/93; IPC-r (Lei nº 8.880/94); novamente o INPC (Medida Provisória nº 

1.053/95); IGP-DI (Medida Provisória nº 1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as Medidas 

Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), reeditada posteriormente sob o nº 1.609, 1.663-10/98 (junho de 1998); 

1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 (junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida 

Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos 

benefícios previdenciários, cometendo ao regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi 

estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 

pelo decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo decreto nº 5.756/06. 

 

Assim, os reajustes dos benefícios previdenciários ocorreram com base em índices previstos em lei, de forma que não 

há falar em desobediência ao princípio constitucional previsto no art. 201, § 4º, da Constituição Federal, que garante a 

preservação do valor real dos benefícios previdenciários segundo critérios definidos em lei. Em suma, conforme já 

decidiu o Supremo Tribunal Federal, "A manutenção, em bases permanentes, do valor real dos benefícios 

previdenciários tem, no próprio legislador - e neste, apenas -, o sujeito concretizante das cláusulas fundadas no 

art. 194, parágrafo único, n. IV, e no art. 201, § 4º (na redação dada pela EC 20/98), ambos da Constituição da 

República, pois o reajustamento de tais benefícios, para adequar-se à exigência constitucional de preservação de 

seu quantum, deverá conformar-se aos critérios exclusivamente definidos em lei." (RE 322348 AgR/SC, Relator 

Ministro CELSO DE MELLO, j. 12/11/2002, DJ 06/12/2002, p. 74). 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real." (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro QUAGLIA BARBOSA, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294); 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 
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1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGResp nº 509436/RS, Relator Ministro PAULO MEDINA, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

Ademais, não há falar em achatamento do benefício, tomando por parâmetro número de salários mínimos, pois isto 

implicaria em sobrevida do princípio da equivalência salarial, prevista no art. 58 do ADCT, quando sua incidência 

apenas se verificou até a implantação do plano de custeio e benefícios da Previdência Social. 

 

Nesse sentido, confira fragmentos da seguinte ementa de aresto do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"- O critério da equivalência salarial, previsto no artigo 58 do ADCT, foi tão-somente aplicado aos benefícios em 

manutenção em outubro de 1988, e limitado ao período de abril/89 (sétimo mês subseqüente à promulgação da 

Lei Fundamental) e dezembro/91 (regulamentação dos Planos de Custeio e Benefício)." (REsp nº 438617/RJ, 

Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, j. 11/11/2003, DJ. 19/12/2003, p. 561). 

 

Assim, tendo os reajustes do benefício da parte autora sido efetuado sob o manto da legislação previdenciária, 

compatível com os preceitos constitucionais, nenhuma diferença de proventos lhe é devida. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR DE 

CERCEAMETO DE DEFESA, e, no mérito, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, tudo 

na forma da fundamentação acima adotada. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.03.99.006492-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JORGE AUGUSTO LUCCHESE e outros 

 
: PAULO PAPPONE 

 
: MARIO PEDRO DE NUNES PINHAO 

ADVOGADO : MARCIO RECCO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NELSON DARINI JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.00.25235-1 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta por JORGE AUGUSTO LUCCHESE E OUTROS em face da r. sentença de 

improcedência de pedido de revisão de benefício previdenciário, em cujas razões recursais se sustenta que têm direito 

ao recálculo da renda mensal inicial com a correção dos 36 últimos salários-de-contribuição, sem qualquer limitação de 

teto, bem como à revisão do primeiro reajustamento utilizando-se o mesmo percentual que reajustou o limite máximo 

do salário-de-contribuição, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de mora e verba honorária. 

 

Com as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O . 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 
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A pretensão à revisão do valor da renda mensal inicial não tem amparo, pois desconsidera a forma de cálculo, de 

benefícios previdenciários, fixada em lei e editada de acordo com a Constituição Federal. 

 

À época em que foram concedidos os benefícios previdenciários, dispunha o art. 202 da Constituição Federal ser 

assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários-

de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários-de-

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as condições fixadas em referido dispositivo 

constitucional. 

 

Por sua vez, a norma infraconstitucional que disciplinou o cálculo da renda mensal inicial, conforme determinação 

constitucional, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu art. 29, dispôs: 

 

"O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 

meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o 

máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses". 

 

Complementando, o art. 31 da mesma lei dispôs: 

 

"Todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, referente ao período decorrido a partir da data de 

competência do salário-de-contribuição até a do início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais". 
 

O índice INPC foi sucessivamente substituído pelo IRSM, URV e IPC-r. 

 

Embora em outras oportunidades se tenha orientado no sentido da invalidade da fixação do limite de teto previdenciário 

aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se que tal 

orientação restou superada por sedimentada jurisprudência que trilha posicionamento contrário. 

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da Constituição Federal, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de acordo 

com a legislação previdenciária (Lei nº 8.213/91). Com isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 

nº 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 22/05/2001, DJ 22/06/2001, p. 34). 
 

O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou declarando aplicável o teto previdenciário, conforme se verifica 

da seguinte ementa de aresto: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. VALOR INICIAL. TETO. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. VALOR MÁXIMO. ARTS. 29 e 33 da LEI 8.213/91. Art. 29 da Lei 8.213/91: "O valor do salário-

de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição na data inicial do benefício." 

Segundo precedentes, após o somatório e a apuração da média, deve ser observado o valor limite do salário-de-

benefício, conforme estipulado pelo art. 29, § 2º. 

Agravo desprovido" (AGRESP nº 395486/DF, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 26/11/2002, DJ 

19/12/2002, p. 394). 

 

Também no mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO - MAIOR E MENOR VALOR TETO - REAJUSTAMENTO. 1. A questão envolvendo a 

limitação da renda mensal inicial em razão da aplicação do valor teto previsto nos arts. 29, § 2º e 33, da Lei nº 

8.213/91, para o cálculo do salário-de-benefício, restou pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, não havendo falar, pois, em eliminação dos respectivos tetos. 2. Legalidade da aplicação de critérios 

proporcionais para o primeiro reajuste do benefício, com base nas Leis 8213/91 e 8542/92. 3. Apelação 

improvida." (AC nº 507845/SP, Relatora Desembargadora Federal SYLVIA STEINER, j. 06/08/2002, DJ 09/10/2002, 

p. 335). 

 

Dessa maneira, curvando-me ao entendimento que se assentou nas instâncias superiores, tenho que o teto previdenciário 

questionado é aplicável, não confrontando dispositivo constitucional. 

 

Ressalta-se, que a legislação não garante, no cálculo da renda mensal inicial, correspondência nenhuma entre o salário-

de-benefício e o patamar de contribuições efetivadas, nem há qualquer autorização legal para que isto se observe nos 

reajustes dos benefícios. 
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Neste sentido, decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 58 DO ADCT. INPC. LEI 8.213/91. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não há direito à equivalência entre o valor do salário-de-contribuição utilizado na escala-base do cálculo das 

contribuições previdenciária e a renda mensal inicial do benefício. Tal manutenção dos benefícios em números 

de salários limitou-se ao período de vigência do art. 58 do ADCT. 

2. Sob a égide da Lei nº 8.213/91, os benefícios previdenciário devem ser reajustados pelo INPC e pelos índices 

que o sucederam. 

3. Agravo regimental desprovido". (AGA nº 528797/mg , Relatora Ministra LAURITA VAZ, 5ª Turma, j. 

01/04/04, DJU 17/05/04, p. 274); 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. IRSM. CONVERSÃO EM URV. VALOR REAL. LEI Nº 8.880/94. 

EQUIVALÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. 

I - Legalidade do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91, que limita o salário-de-benefício ao valor do salário-de-

contribuição. 

II - O reajuste realizado em janeiro/94 incorporou os resíduos relativos aos meses de novembro/93 e 

dezembro/93. 

III - A Lei nº 8.880/94 revogou a Lei nº 8.700/93 e instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a 

antecipação de março/94, que daria causa à incorporação do IRSM de janeiro e fevereiro/94. 

IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal, 

pois os benefícios devem ser reajustados, tendo presente a data da concessão, segundo disposto na Lei nº 8.213/91 

e legislação posterior. 

Recurso desprovido". (REsp nº 397336/MG, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, 5ª Turma, j. 26/02/02, DJU 

18/03/02, p.300). 
 

Por outro lado, o inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e 

o seu reajuste conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1988, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu em seu art. 41, inciso II, 

estabeleceu o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 

9º da Lei nº 8542/92) e FAS (Lei nº 8.700/93); IPC-r (Lei nº 8.880/94 - art. 29, § 3º); IGP-DI (Medida Provisória nº 

1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), 

reeditada posteriormente sob o nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 

(junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu 

novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao 

regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 

2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo 

Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

Entretanto, a invocação dos dispostos no art. 20, § 1º, da Lei nº 8.212/91, para o presente caso não procede, uma vez 

que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da Previdência Social, tratando-se de forma de cálculo e 

reajuste dos valores quando do recolhimento de contribuição previdenciária referente ao período em que o segurado 

ainda estava trabalhando, não podendo os autores utilizá-la, também, nos reajustes dos benefícios previdenciários em 

manutenção, que é regulado pela Lei nº 8.213/91. Na realidade, pretende o autor a conjugação das duas normas legais 

para o fim de ver o seu benefício majorado. Se fosse essa a intenção do legislador, não haveria duas legislações cada 
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qual destinada à sua finalidade, a de custeio e a de planos de benefícios da Previdência Social. Portanto, não são 

aplicáveis os índices de correção dos salários-de-contribuição para fins de reajustamento dos benefícios. 

 

Os egrégios Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta Região já julgaram nesse sentido, conforme se 

verifica nas seguintes ementas de julgados: 

 

"3. Os critérios e índices de reajustamento dos benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência 

Social são aqueles estabelecidos pelo legislador, inexistindo suporte legal ou constitucional para alteração do 

valor dos proventos de inatividade mediante repasse daqueles índices aplicados aos salários-de-contribuição nos 

meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, em razão da promulgação das Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03. 
4. Recurso de apelação não provido." (TRF-1ª; AC 200638000256108/MG, SEGUNDA TURMA, Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, j. 01/10/2007, DJ 26/10/2007, p. 23); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. EC 20/98 E 41/03. PRESERVAÇÃO DO 

REAL VALOR E IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS 

BENEFÍCIOS. 

1. Para o cálculo e reajuste dos benefícios previdenciários não é aplicável o disposto no art. 20, § 1º, e art. 28, § 

5º, ambos da Lei nº 8.212/91, uma vez que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da 

Previdência Social. 
2. Agravo interno improvido." (TRF-3ª; AC nº 1200870/SP, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador Federal 

JEDIAEL GALVÃO, j. 04/09/2007, DJU 26/09/2007, p. 936). 

"AGRAVO REGIMENTAL. EC 20/98. EC 41/03. TETO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO. 

Elevado o teto do valor do benefício previdenciário pelo art. 14 da EC 20/98 e art. 5º da EC 41/03, isso não 

importa reajustar os benefícios em manutenção, para preservação do seu valor real. 
Agravo desprovido." (TRF-3ª; AC nº 1212848/SP, DÉCIMA TURMA, Relatora JUIZA Federal Convocada LOUISE 

FILGUEIRAS, j. 13/11/2007, DJU 12/12/2007, p. 646). 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS ECS nºs 20/98 e 41/03. APLICAÇÃO AOS 

BENEFÍCIOS DEFERIDOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS JÁ CONCEDIDOS. 

1. Limitada a renda mensal, quando do deferimento do benefício, ao teto então vigente, e devidamente 

reajustada nos termos da legislação previdenciária, inexiste direito adquirido à reposição automática da renda 

mensal por força dos novos tetos das Ecs nºs 20/98 e 41/03, porquanto incabível que o segurado siga calculando, 

após o deferimento do benefício, qual seria sua renda mensal caso esta não houvesse sido tolhida pelo valor-teto e 

busque, quando das majorações deste, a implantação de novos valores a título de salário-de-benefício, em claro 

descumprimento às regras de reajuste legalmente impostas. 

2. Os arts. 20, § 1º, e 21, parágrafo único, da Lei n. 8.212/91 objetivam garantir um mínimo de aumento do 

salário-de-contribuição com vista a assegurar o valor real dos futuros benefícios, mas não incidem sobre as 

rendas mensais dos benefícios já concedidos, sujeitos que foram a base de custeio diversa." (TRF-4ª; AC nº 

200571000441468/RS, QUINTA TURMA, Relator CELSO KIPPER, j. 07/08/2007, D.E., 20/08/2007); 

 

Aplicando-se na hipótese a Lei nº 8.213/91 para o cálculo da renda mensal inicial, também é indiscutível a incidência de 

suas regras para o reajustamento do benefício. 

 

Ressalta-se que no primeiro reajuste dos benefícios previdenciários o critério adotado, na verdade, é o da 

proporcionalidade e não o integral, segundo a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei 8.213/91. O 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça já julgou nesse sentido, conforme se verifica na seguinte ementa transcrita: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. REVISÃO. LEI Nº 8.213/91. 

CRITÉRIO DA PROPORCIONALIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 260/TFR. 

Aos benefícios concedidos entre 05/10/88 e 05/04/91, aplica-se a regra do art. 144, da Lei nº 8.213/91, para a 

revisão do valor dos benefícios de prestação continuada. 

No cálculo do primeiro reajuste do benefício, deve ser observado o disposto no art. 41, da Lei nº 8.213/91. 

Inaplicabilidade do art. 58, do ADCT, por sua transitoriedade.  

Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." (STJ, REsp nº 57443/RS, 5ª Turma, Relator Ministro 

Gilson Dipp, por unanimidade, j. 01/10/1998, DJ 26/10/1998, pág. 00138). 

No mesmo sentido: 

"PREVIDENCIARIO. BENEFÍCIO. LIMITE. PRIMEIRO REAJUSTE. 

O valor do salário-de-benefício está limitado ao valor máximo do salário-de-contribuição, na data do início do 

benefício. 

Na vigência da CF/88, o primeiro reajuste é feito pela variação integral do INPC de acordo com a data do início 

do benefício (art. 144 c/c art. 41, II da Lei 8.213/91). 
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Embargos conhecidos e acolhidos." (STJ, EREsp nº 163687, 3ª Seção, Relator Ministro Gilson Dipp, por 

unanimidade, j. 10/02/1999, DJ 15/03/1999, pág. 0094); 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO. ÍNDICE INTEGRAL. LEI 8.213/91. 

I - Em tema de reajuste de benefícios de prestação continuada, o primeiro reajuste da renda mensal inicial deve 

observar o critério da proporcionalidade, segundo a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei 

8.213/91. Portanto, sendo o benefício concedido após a promulgação da Constituição Federal, incabível a 

aplicação do índice integral no primeiro reajuste. 

II - Na vigência da Lei 8.213/91, os benefícios previdenciários devem ser reajustados segundo a variação do 

INPC (e dos demais índices que o sucederam), o que não ofende a garantia de preservação do seu valor real, não 

se podendo aplicar índice outro sem a prévia autorização legal. 
Agravo regimental desprovido." (AGA nº 507083/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, j. 16/09/2003, DJ 

28/10/2003, p. 339). 

 

Assim, não há falar em reajuste pelo critério integral quando do primeiro reajuste do benefício, pois "Após o advento 

da Constituição Federal, não se aplica o critério de revisão previsto na Súmula 260-TFR" (STJ, REsp nº 

429.446/RJ, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, j. 06/08/2002, DJ 02/09/2002, pág. 234). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DOS AUTORES. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.03.99.005018-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA BRANDAO GOMES 

ADVOGADO : IVANIR CORTONA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.16913-0 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por MARIA BRANDÃO GOMES, em face da r. sentença de improcedência de pedido 

de revisão de benefício previdenciário, em cujas razões recursais se sustenta que tem direito ao recálculo da renda 

mensal inicial com a correção dos 36 últimos salários-de-contribuição, sem qualquer limitação de teto, bem como à 

revisão do primeiro reajustamento utilizando-se o mesmo percentual que reajustou o limite máximo do salário-de-

contribuição, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de mora e verba honorária. 

 

Com as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O . 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

A autora obteve a concessão de seu benefício de pensão por morte em 03/04/1994, ou seja, na vigência da atual 

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme se verifica do documento juntado aos autos à fl. 16. 

 

A pretensão à revisão do valor da renda mensal inicial não tem amparo, pois desconsidera a forma de cálculo, de 

benefícios previdenciários, fixada em lei e editada de acordo com a Constituição Federal. 
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À época em que foi concedido o benefício previdenciário, dispunha o art. 202 da Constituição Federal ser assegurada 

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários-de-

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as condições fixadas em referido dispositivo 

constitucional. 

 

Por sua vez, a norma infraconstitucional que disciplinou o cálculo da renda mensal inicial, conforme determinação 

constitucional, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu art. 29, dispôs: 

 

"O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 

meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o 

máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses". 

 

Complementando, o art. 31 da mesma lei dispôs: 

 

"Todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, referente ao período decorrido a partir da data de 

competência do salário-de-contribuição até a do início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais". 
 

O índice INPC foi sucessivamente substituído pelo IRSM, URV e IPC-r. 

 

Embora em outras oportunidades se tenha orientado no sentido da invalidade da fixação do limite de teto previdenciário 

aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se que tal 

orientação restou superada por sedimentada jurisprudência que trilha posicionamento contrário. 

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da Constituição Federal, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de acordo 

com a legislação previdenciária (Lei nº 8.213/91). Com isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 

nº 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 22/05/2001, DJ 22/06/2001, p. 34). 

 

O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou declarando aplicável o teto previdenciário, conforme se verifica 

da seguinte ementa de aresto: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. VALOR INICIAL. TETO. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. VALOR MÁXIMO. ARTS. 29 e 33 da LEI 8.213/91. Art. 29 da Lei 8.213/91: "O valor do salário-

de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição na data inicial do benefício." 

Segundo precedentes, após o somatório e a apuração da média, deve ser observado o valor limite do salário-de-

benefício, conforme estipulado pelo art. 29, § 2º. 

Agravo desprovido" (AGRESP nº 395486/DF, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 26/11/2002, DJ 

19/12/2002, p. 394). 

 

Também no mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO - MAIOR E MENOR VALOR TETO - REAJUSTAMENTO. 1. A questão envolvendo a 

limitação da renda mensal inicial em razão da aplicação do valor teto previsto nos arts. 29, § 2º e 33, da Lei nº 

8.213/91, para o cálculo do salário-de-benefício, restou pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, não havendo falar, pois, em eliminação dos respectivos tetos. 2. Legalidade da aplicação de critérios 

proporcionais para o primeiro reajuste do benefício, com base nas Leis 8213/91 e 8542/92. 3. Apelação 

improvida." (AC nº 507845/SP, Relatora Desembargadora Federal SYLVIA STEINER, j. 06/08/2002, DJ 09/10/2002, 

p. 335). 

 

Dessa maneira, curvando-me ao entendimento que se assentou nas instâncias superiores, tenho que o teto previdenciário 

questionado é aplicável, não confrontando dispositivo constitucional. 

 

Ressalta-se, que a legislação não garante, no cálculo da renda mensal inicial, correspondência nenhuma entre o salário-

de-benefício e o patamar de contribuições efetivadas, nem há qualquer autorização legal para que isto se observe nos 

reajustes dos benefícios. 

 

Neste sentido, decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: 
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"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 58 DO ADCT. INPC. LEI 8.213/91. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não há direito à equivalência entre o valor do salário-de-contribuição utilizado na escala-base do cálculo das 

contribuições previdenciária e a renda mensal inicial do benefício. Tal manutenção dos benefícios em números 

de salários limitou-se ao período de vigência do art. 58 do ADCT. 

2. Sob a égide da Lei nº 8.213/91, os benefícios previdenciário devem ser reajustados pelo INPC e pelos índices 

que o sucederam. 

3. Agravo regimental desprovido". (AGA nº 528797/mg , Relatora Ministra LAURITA VAZ, 5ª Turma, j. 

01/04/04, DJU 17/05/04, p. 274); 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. IRSM. CONVERSÃO EM URV. VALOR REAL. LEI Nº 8.880/94. 

EQUIVALÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. 

I - Legalidade do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91, que limita o salário-de-benefício ao valor do salário-de-

contribuição. 

II - O reajuste realizado em janeiro/94 incorporou os resíduos relativos aos meses de novembro/93 e 

dezembro/93. 

III - A Lei nº 8.880/94 revogou a Lei nº 8.700/93 e instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a 

antecipação de março/94, que daria causa à incorporação do IRSM de janeiro e fevereiro/94. 

IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal, 

pois os benefícios devem ser reajustados, tendo presente a data da concessão, segundo disposto na Lei nº 8.213/91 

e legislação posterior. 

Recurso desprovido". (REsp nº 397336/MG, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, 5ª Turma, j. 26/02/02, DJU 

18/03/02, p.300). 
 

Por outro lado, o inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e 

o seu reajuste conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1988, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu em seu art. 41, inciso II, 

estabeleceu o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 

9º da Lei nº 8542/92) e FAS (Lei nº 8.700/93); IPC-r (Lei nº 8.880/94 - art. 29, § 3º); IGP-DI (Medida Provisória nº 

1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), 

reeditada posteriormente sob o nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 

(junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu 

novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao 

regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 

2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo 

Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

Entretanto, a invocação dos dispostos no art. 28, § 5º, da Lei nº 8.212/91, para o presente caso não procede, uma vez 

que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da Previdência Social, tratando-se de forma de cálculo e 

reajuste dos valores quando do recolhimento de contribuição previdenciária referente ao período em que o segurado 

ainda estava trabalhando, não podendo os autores utilizá-la, também, nos reajustes dos benefícios previdenciários em 

manutenção, que é regulado pela Lei nº 8.213/91. Na realidade, pretende o autor a conjugação das duas normas legais 

para o fim de ver o seu benefício majorado. Se fosse essa a intenção do legislador, não haveria duas legislações cada 

qual destinada à sua finalidade, a de custeio e a de planos de benefícios da Previdência Social. Portanto, não são 

aplicáveis os índices de correção dos salários-de-contribuição para fins de reajustamento dos benefícios. 
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Os egrégios Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta Região já julgaram nesse sentido, conforme se 

verifica nas seguintes ementas de julgados: 

 

"3. Os critérios e índices de reajustamento dos benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência 

Social são aqueles estabelecidos pelo legislador, inexistindo suporte legal ou constitucional para alteração do 

valor dos proventos de inatividade mediante repasse daqueles índices aplicados aos salários-de-contribuição nos 

meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, em razão da promulgação das Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03. 
4. Recurso de apelação não provido." (TRF-1ª; AC 200638000256108/MG, SEGUNDA TURMA, Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, j. 01/10/2007, DJ 26/10/2007, p. 23); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. EC 20/98 E 41/03. PRESERVAÇÃO DO 

REAL VALOR E IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS 

BENEFÍCIOS. 

1. Para o cálculo e reajuste dos benefícios previdenciários não é aplicável o disposto no art. 20, § 1º, e art. 28, § 

5º, ambos da Lei nº 8.212/91, uma vez que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da 

Previdência Social. 
2. Agravo interno improvido." (TRF-3ª; AC nº 1200870/SP, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador Federal 

JEDIAEL GALVÃO, j. 04/09/2007, DJU 26/09/2007, p. 936). 

"AGRAVO REGIMENTAL. EC 20/98. EC 41/03. TETO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO. 

Elevado o teto do valor do benefício previdenciário pelo art. 14 da EC 20/98 e art. 5º da EC 41/03, isso não 

importa reajustar os benefícios em manutenção, para preservação do seu valor real. 
Agravo desprovido." (TRF-3ª; AC nº 1212848/SP, DÉCIMA TURMA, Relatora JUIZA Federal Convocada LOUISE 

FILGUEIRAS, j. 13/11/2007, DJU 12/12/2007, p. 646). 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS ECS nºs 20/98 e 41/03. APLICAÇÃO AOS 

BENEFÍCIOS DEFERIDOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS JÁ CONCEDIDOS. 

1. Limitada a renda mensal, quando do deferimento do benefício, ao teto então vigente, e devidamente 

reajustada nos termos da legislação previdenciária, inexiste direito adquirido à reposição automática da renda 

mensal por força dos novos tetos das Ecs nºs 20/98 e 41/03, porquanto incabível que o segurado siga calculando, 

após o deferimento do benefício, qual seria sua renda mensal caso esta não houvesse sido tolhida pelo valor-teto e 

busque, quando das majorações deste, a implantação de novos valores a título de salário-de-benefício, em claro 

descumprimento às regras de reajuste legalmente impostas. 

2. Os arts. 20, § 1º, e 21, parágrafo único, da Lei n. 8.212/91 objetivam garantir um mínimo de aumento do 

salário-de-contribuição com vista a assegurar o valor real dos futuros benefícios, mas não incidem sobre as 

rendas mensais dos benefícios já concedidos, sujeitos que foram a base de custeio diversa." (TRF-4ª; AC nº 

200571000441468/RS, QUINTA TURMA, Relator CELSO KIPPER, j. 07/08/2007, D.E., 20/08/2007); 

 

Aplicando-se na hipótese a Lei nº 8.213/91 para o cálculo da renda mensal inicial, também é indiscutível a incidência de 

suas regras para o reajustamento do benefício. 

 

Ressalta-se que no primeiro reajuste dos benefícios previdenciários o critério adotado, na verdade, é o da 

proporcionalidade e não o integral, segundo a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei 8.213/91. O 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça já julgou nesse sentido, conforme se verifica na seguinte ementa transcrita: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. REVISÃO. LEI Nº 8.213/91. 

CRITÉRIO DA PROPORCIONALIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 260/TFR. 

Aos benefícios concedidos entre 05/10/88 e 05/04/91, aplica-se a regra do art. 144, da Lei nº 8.213/91, para a 

revisão do valor dos benefícios de prestação continuada. 

No cálculo do primeiro reajuste do benefício, deve ser observado o disposto no art. 41, da Lei nº 8.213/91. 

Inaplicabilidade do art. 58, do ADCT, por sua transitoriedade.  
Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." (STJ, REsp nº 57443/RS, 5ª Turma, Relator Ministro 

Gilson Dipp, por unanimidade, j. 01/10/1998, DJ 26/10/1998, pág. 00138). 

No mesmo sentido: 

"PREVIDENCIARIO. BENEFÍCIO. LIMITE. PRIMEIRO REAJUSTE. 

O valor do salário-de-benefício está limitado ao valor máximo do salário-de-contribuição, na data do início do 

benefício. 

Na vigência da CF/88, o primeiro reajuste é feito pela variação integral do INPC de acordo com a data do início 

do benefício (art. 144 c/c art. 41, II da Lei 8.213/91). 
Embargos conhecidos e acolhidos." (STJ, EREsp nº 163687, 3ª Seção, Relator Ministro Gilson Dipp, por 

unanimidade, j. 10/02/1999, DJ 15/03/1999, pág. 0094); 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO. ÍNDICE INTEGRAL. LEI 8.213/91. 
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I - Em tema de reajuste de benefícios de prestação continuada, o primeiro reajuste da renda mensal inicial deve 

observar o critério da proporcionalidade, segundo a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei 

8.213/91. Portanto, sendo o benefício concedido após a promulgação da Constituição Federal, incabível a 

aplicação do índice integral no primeiro reajuste. 

II - Na vigência da Lei 8.213/91, os benefícios previdenciários devem ser reajustados segundo a variação do 

INPC (e dos demais índices que o sucederam), o que não ofende a garantia de preservação do seu valor real, não 

se podendo aplicar índice outro sem a prévia autorização legal. 

Agravo regimental desprovido." (AGA nº 507083/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, j. 16/09/2003, DJ 

28/10/2003, p. 339). 

 

Assim, não há falar em reajuste pelo critério integral quando do primeiro reajuste do benefício, pois "Após o advento 

da Constituição Federal, não se aplica o critério de revisão previsto na Súmula 260-TFR" (STJ, REsp nº 

429.446/RJ, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, j. 06/08/2002, DJ 02/09/2002, pág. 234). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA AUTORA. 
 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.24.003794-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ROSA MAZOTTE REINHIACK (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : SIDINEI ALDRIGUE e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por ROSA MAZOTTE REINHIACK, em face da r. sentença de improcedência de 

pedido de revisão de benefício previdenciário, em cujas razões recursais se sustenta que tem direito ao recálculo da 

renda mensal inicial, utilizando-se os mesmos percentuais concedidos ao salário-de-contribuição no decorrer de todo o 

tempo, desde maio/93, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de mora e verba honorária. 

 

Com as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. 

 

D E C I D O . 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

A autora obteve a concessão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço em 31/05/1993, ou seja, na 

vigência da atual Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme se verifica do documento juntado aos autos à fl. 

12. 

A pretensão à revisão do valor da renda mensal inicial não tem amparo, pois desconsidera a forma de cálculo, de 

benefícios previdenciários, fixada em lei e editada de acordo com a Constituição Federal. 

 

À época em que foi concedido o benefício previdenciário, dispunha o art. 202 da Constituição Federal ser assegurada 

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários-de-

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as condições fixadas em referido dispositivo 

constitucional. 

 

Por sua vez, a norma infraconstitucional que disciplinou o cálculo da renda mensal inicial, conforme determinação 

constitucional, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu art. 29, dispôs: 
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"O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 

meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o 

máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses". 

 

Complementando, o art. 31 da mesma lei dispôs: 

 

"Todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, referente ao período decorrido a partir da data de 

competência do salário-de-contribuição até a do início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais". 
 

O índice INPC foi sucessivamente substituído pelo IRSM, URV e IPC-r. 

Embora em outras oportunidades se tenha orientado no sentido da invalidade da fixação do limite de teto previdenciário 

aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se que tal 

orientação restou superada por sedimentada jurisprudência que trilha posicionamento contrário. 

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da Constituição Federal, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de acordo 

com a legislação previdenciária (Lei nº 8.213/91). Com isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 

nº 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 22/05/2001, DJ 22/06/2001, p. 34). 

 

O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou declarando aplicável o teto previdenciário, conforme se verifica 

da seguinte ementa de aresto: 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. VALOR INICIAL. TETO. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. VALOR MÁXIMO. ARTS. 29 e 33 da LEI 8.213/91. Art. 29 da Lei 8.213/91: "O valor do salário-

de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição na data inicial do benefício." 

Segundo precedentes, após o somatório e a apuração da média, deve ser observado o valor limite do salário-de-

benefício, conforme estipulado pelo art. 29, § 2º. 

Agravo desprovido" (AGRESP nº 395486/DF, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 26/11/2002, DJ 

19/12/2002, p. 394). 

 

Também no mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO - MAIOR E MENOR VALOR TETO - REAJUSTAMENTO. 1. A questão envolvendo a 

limitação da renda mensal inicial em razão da aplicação do valor teto previsto nos arts. 29, § 2º e 33, da Lei nº 

8.213/91, para o cálculo do salário-de-benefício, restou pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, não havendo falar, pois, em eliminação dos respectivos tetos. 2. Legalidade da aplicação de critérios 

proporcionais para o primeiro reajuste do benefício, com base nas Leis 8213/91 e 8542/92. 3. Apelação 

improvida." (AC nº 507845/SP, Relatora Desembargadora Federal SYLVIA STEINER, j. 06/08/2002, DJ 09/10/2002, 

p. 335). 

 

Dessa maneira, curvando-me ao entendimento que se assentou nas instâncias superiores, tenho que o teto previdenciário 

questionado é aplicável, não confrontando dispositivo constitucional. 

 

Ressalta-se, que a legislação não garante, no cálculo da renda mensal inicial, correspondência nenhuma entre o salário-

de-benefício e o patamar de contribuições efetivadas, nem há qualquer autorização legal para que isto se observe nos 

reajustes dos benefícios. 

 

Neste sentido, decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 58 DO ADCT. INPC. LEI 8.213/91. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não há direito à equivalência entre o valor do salário-de-contribuição utilizado na escala-base do cálculo das 

contribuições previdenciária e a renda mensal inicial do benefício. Tal manutenção dos benefícios em números 

de salários limitou-se ao período de vigência do art. 58 do ADCT. 

2. Sob a égide da Lei nº 8.213/91, os benefícios previdenciário devem ser reajustados pelo INPC e pelos índices 

que o sucederam. 

3. Agravo regimental desprovido". (AGA nº 528797/mg , Relatora Ministra LAURITA VAZ, 5ª Turma, j. 

01/04/04, DJU 17/05/04, p. 274); 
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"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. IRSM. CONVERSÃO EM URV. VALOR REAL. LEI Nº 8.880/94. 

EQUIVALÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. 

I - Legalidade do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91, que limita o salário-de-benefício ao valor do salário-de-

contribuição. 

II - O reajuste realizado em janeiro/94 incorporou os resíduos relativos aos meses de novembro/93 e 

dezembro/93. 

III - A Lei nº 8.880/94 revogou a Lei nº 8.700/93 e instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a 

antecipação de março/94, que daria causa à incorporação do IRSM de janeiro e fevereiro/94. 

IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal, 

pois os benefícios devem ser reajustados, tendo presente a data da concessão, segundo disposto na Lei nº 8.213/91 

e legislação posterior. 

Recurso desprovido". (REsp nº 397336/MG, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, 5ª Turma, j. 26/02/02, DJU 

18/03/02, p.300). 
 

Por outro lado, o inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e 

o seu reajuste conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1988, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu em seu art. 41, inciso II, 

estabeleceu o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 

9º da Lei nº 8542/92) e FAS (Lei nº 8.700/93); IPC-r (Lei nº 8.880/94 - art. 29, § 3º); IGP-DI (Medida Provisória nº 

1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), 

reeditada posteriormente sob o nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 

(junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu 

novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao 

regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 

2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo 

Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

Entretanto, a invocação dos dispostos no art. 28, § 5º, da Lei nº 8.212/91, para o presente caso não procede, uma vez 

que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da Previdência Social, tratando-se de forma de cálculo e 

reajuste dos valores quando do recolhimento de contribuição previdenciária referente ao período em que o segurado 

ainda estava trabalhando, não podendo os autores utilizá-la, também, nos reajustes dos benefícios previdenciários em 

manutenção, que é regulado pela Lei nº 8.213/91. Na realidade, pretende o autor a conjugação das duas normas legais 

para o fim de ver o seu benefício majorado. Se fosse essa a intenção do legislador, não haveria duas legislações cada 

qual destinada à sua finalidade, a de custeio e a de planos de benefícios da Previdência Social. Portanto, não são 

aplicáveis os índices de correção dos salários-de-contribuição para fins de reajustamento dos benefícios.  

 

Os egrégios Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta Região já julgaram nesse sentido, conforme se 

verifica nas seguintes ementas de julgados: 

 

"3. Os critérios e índices de reajustamento dos benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência 

Social são aqueles estabelecidos pelo legislador, inexistindo suporte legal ou constitucional para alteração do 

valor dos proventos de inatividade mediante repasse daqueles índices aplicados aos salários-de-contribuição nos 

meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, em razão da promulgação das Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03. 

4. Recurso de apelação não provido." (TRF-1ª; AC 200638000256108/MG, SEGUNDA TURMA, Relator 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, j. 01/10/2007, DJ 26/10/2007, p. 23); 
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"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. EC 20/98 E 41/03. PRESERVAÇÃO DO 

REAL VALOR E IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS 

BENEFÍCIOS. 

1. Para o cálculo e reajuste dos benefícios previdenciários não é aplicável o disposto no art. 20, § 1º, e art. 28, § 

5º, ambos da Lei nº 8.212/91, uma vez que referida legislação se destina especificamente ao Custeio da 

Previdência Social. 

2. Agravo interno improvido." (TRF-3ª; AC nº 1200870/SP, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador Federal 

JEDIAEL GALVÃO, j. 04/09/2007, DJU 26/09/2007, p. 936). 

"AGRAVO REGIMENTAL. EC 20/98. EC 41/03. TETO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO. 

Elevado o teto do valor do benefício previdenciário pelo art. 14 da EC 20/98 e art. 5º da EC 41/03, isso não 

importa reajustar os benefícios em manutenção, para preservação do seu valor real. 

Agravo desprovido." (TRF-3ª; AC nº 1212848/SP, DÉCIMA TURMA, Relatora JUIZA Federal Convocada LOUISE 

FILGUEIRAS, j. 13/11/2007, DJU 12/12/2007, p. 646). 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS ECS nºs 20/98 e 41/03. APLICAÇÃO AOS 

BENEFÍCIOS DEFERIDOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS JÁ CONCEDIDOS. 

1. Limitada a renda mensal, quando do deferimento do benefício, ao teto então vigente, e devidamente 

reajustada nos termos da legislação previdenciária, inexiste direito adquirido à reposição automática da renda 

mensal por força dos novos tetos das Ecs nºs 20/98 e 41/03, porquanto incabível que o segurado siga calculando, 

após o deferimento do benefício, qual seria sua renda mensal caso esta não houvesse sido tolhida pelo valor-teto e 

busque, quando das majorações deste, a implantação de novos valores a título de salário-de-benefício, em claro 

descumprimento às regras de reajuste legalmente impostas. 

2. Os arts. 20, § 1º, e 21, parágrafo único, da Lei n. 8.212/91 objetivam garantir um mínimo de aumento do 

salário-de-contribuição com vista a assegurar o valor real dos futuros benefícios, mas não incidem sobre as 

rendas mensais dos benefícios já concedidos, sujeitos que foram a base de custeio diversa." (TRF-4ª; AC nº 

200571000441468/RS, QUINTA TURMA, Relator CELSO KIPPER, j. 07/08/2007, D.E., 20/08/2007); 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste do benefício 

previdenciário, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices que não 

foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.26.003144-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOAO BANDEIRA 

ADVOGADO : FRANCISCO SILVINO TAVARES e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio sentença julgando parcialmente procedente o pedido, 

condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao recálculo da renda mensal inicial, corrigindo-se 

o salário-de-contribuição da competência de fevereiro de 1994, pelo valor integral do IRSM de fevereiro de 1994 

(40,25%), posteriormente convertendo-se em URV, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de 

mora e honorários advocatícios. 

 

Reexame necessário tido por interposto. 
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Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, preliminarmente, argüindo a decadência, a 

prescrição qüinqüenal e a nulidade da decisão pelo julgamento ultra petita e, no mérito, pugna pela reforma integral da 

r. sentença e improcedência do pedido. Subsidiariamente, impugna as custas processuais. 

 

Em contrapartida, o autor também interpôs recurso de apelação, pugnando pela fixação da verba honorária em 15% 

sobre o débito até a sentença, acrescidas de 12 vincendas ou sobre o total da condenação apurada. 

 

Com as contra-razões de apelação somente do autor, os autos foram remetidos a esse Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

Primeiramente, não há falar em decadência do direito à revisão, na esteira da jurisprudência que prevalece. 

 

O prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, constitui 

uma inovação, sendo aplicada somente aos atos de concessão emanados após sua vigência, conforme precedente 

jurisprudencial, assim versado: "Rejeitada a preliminar de decadência e prescrição do direito de ação, vez que 

inaplicável, à espécie, o art. 103 da Lei 8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 9711/98. A novel 

legislação passa a ter efeitos, tão-somente, sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo 

incidir sobre situações já consolidadas pelo direito adquirido." (TRF-3ª; AC nº 824802/SP, Relatora 

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, j. 17/12/2002, DJU 25/03/03, p. 258). 

 

No mesmo sentido tem se orientado o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523/97, 

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.728/97. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS SOB A 

VIGÊNCIA DA NOVA LEI. 

1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela 

Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, 

somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, vez que a norma não é 

expressamente retroativa e trata de instituto de direito material. 

2. Precedentes. 
3. Recurso especial não conhecido." (REsp nº 479964 / RN, Relator Ministro PAULO GALLOTTI, j. 03/04/2003, DJ 

10/11/2003, p. 220). 

 

Aqui o dispositivo legal não tem incidência, considerando que o benefício é anterior ao seu advento. 

 

A prescrição qüinqüenal, por sua vez, somente alcança as prestações não pagas nem reclamadas na época própria, não 

atingindo o fundo de direito. Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir: 

 

"Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato 

sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: "Nas relações 

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação.". Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito." (REsp nº 544324/SP, Relator 

Ministro Felix Fischer, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242). 

 

Finalmente, não procede a alegação de nulidade de decisão ultra petita, pois a posterior conversão do valor em URV, 

em fevereiro de 1994, também está prevista na Lei nº 8.880/94.  

 

Vencidas estas questões prévias, passa-se ao exame e julgamento do mérito do recurso. 
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Inicialmente, verifica-se que o autor obteve a concessão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço em 

01/10/1978, ou seja, antes do advento da atual Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme os documentos 

juntados aos autos às fls. 05/06. 

 

O inconformismo do INSS, quanto à aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 sobre os salários-de-contribuição, tem 

procedência. 

 

O IRSM, a partir de janeiro de 1993, foi o indexador utilizado para atualização dos salários-de-contribuição, nos termos 

do art. 9º da Lei nº 8.542/92, critério que perdurou até fevereiro de 1994, consoante o disposto no art. 21 da Lei nº 

8.880/94, que assim dispõe: 

 

Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março 

de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-

contribuição expresso em URV. 

§ 1º. Para os fins do disposto neste, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de 

1994, serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei 

nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros 

reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 

 

De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam 

ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no 

dia 28/02/94, somente para os benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no tema, é pacífica: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA - IRSM DE FEVEREIRO/1994 (39,67%). 

Na atualização monetária dos salários-de-contribuição de benefício concedido após março de 1994, deve-se 

computar os índices, mês a mês, com inclusão do IRSM de fevereiro/94 (39,67%). Precedentes. 

Recurso conhecido e provido". 

(REsp. nº 495203/SP, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, j. 06/05/2003. DJ 04/08/2003, p. 390); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. EFEITO 

INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. 

- Embora os embargos de declaração tenham por escopo expungir do julgamento obscuridade ou contradições, 

ou suprir omissão sobre tema de pronunciamento obrigatório pelo Tribunal, segundo o comando expresso no 

art. 535, do CPC, a tal recurso é possível conferir-se efeito modificativo ou infringente, desde que a alteração do 

julgamento decorra da correção daqueles citados defeitos. 

- Distintos são os pleitos quando se referem a atualização monetária dos salários-de-contribuição, utilizados no 

cálculo do valor inicial dos benefícios, e quando pretendem o reajuste do valor mensal dos mesmos. 

- Na atualização monetária dos salários-de-contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial dos 

benefícios concedidos a partir de março de 1994, deve ser incluído o percentual de 39,67%, relativo ao IRSM de 

fevereiro de 1994, antes de sua conversão em URV, nos termos do artigo 21, parágrafo 1º da Lei nº 8.880/94. 

- Embargos de declaração acolhidos. Recurso especial não conhecido". (EDREsp. nº 243858/RS, Relator Ministro 

VICENTE LEAL, j. 18/10/2001, DJ 12/11/2001, p. 177); 

 

Assim também tem sido a jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal Regional Federal: AC nº 785616/SP, 

Relatora Juíza Convocada MÁRCIA HOFFMANN, j. 15/12/2003, DJU 12/02/20044, p. 359; AC nº 745057/SP, 

Relator Desembargador Federal CASTRO GUERRA, j. 18/11/2003, DJU 23/01/2004, p. 174. 

 

Neste sentido, confira ainda a Súmula n° 19 do egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região: "É aplicável a 

variação do Índice de Reajuste do Salário Mínimo, no percentual de 39,67%, na atualização dos salários-de-

contribuição anteriores a março de 1994, a fim de apurar a renda mensal inicial do benefício previdenciário". 

 

Entretanto, o autor teve seu benefício concedido a partir de 01/10/1978, conforme se verifica dos extratos trimestrais de 

benefício acostados nos autos (fls. 05/06), sem que houvesse quaisquer salários-de-contribuição imediatamente 

anteriores a março de 1994 dos que foram apurados no período básico de cálculo para concessão do benefício, 

podendo-se concluir que somente os benefícios concedidos a partir de 01/03/94 até 28/02/97 terão os salários-de-

contribuição corrigidos pelo IRSM de fevereiro de 1994, pelo percentual de 39,67%, de forma que a pretensão do autor 

não merece guarida. 

 

Tendo em vista a reforma integral da sentença e considerando a inversão do ônus da sucumbência, o autor está isento do 

pagamento dos honorários advocatícios, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 11), na esteira de 
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precedente do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda 

Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616). 
 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO AO REEXAME 

NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, E À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a r. sentença, julgar 

improcedente o pedido do autor, e JULGO PREJUDICADA A APELAÇÃO DO AUTOR, na forma da 

fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.26.002662-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO RAMOS NOVELLI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NELSON PONTES MACIEL 

ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN e outro 

DECISÃO 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio sentença de parcial procedência do pedido, condenando 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao recálculo da renda mensal inicial com a correção, mês a 

mês, dos 36 últimos salários-de-contribuição, integrantes do período básico de cálculo, pela variação do INPC/IBGE, 

incluindo o índice de 147,06%, referentes ao período de março a agosto de 1991, com o pagamento das diferenças 

atualizadas, observada a prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de mora e honorários advocatícios. 

 

Reexame necessário tido por interposto. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, preliminarmente, argüindo a decadência e, no 

mérito, pugna pela reforma integral da r. sentença e improcedência do pedido. Subsidiariamente, impugna a verba 

honorária. 

 

Em contrapartida, o autor interpôs recurso adesivo, pugnando pela reforma parcial da r. sentença e condenação do INSS 

a proceder também à correspondência entre o salário-de-benefício e o teto de contribuições efetivadas. 

 

Com as contra-razões de recurso somente do INSS, subiram os autos a este egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O . 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

Primeiramente, não há falar em decadência do direito à revisão, na esteira da jurisprudência que prevalece. 

 

O prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, constitui 

uma inovação, sendo aplicada somente aos atos de concessão emanados após sua vigência, conforme precedente 

jurisprudencial, assim versado: "Rejeitada a preliminar de decadência e prescrição do direito de ação, vez que 

inaplicável, à espécie, o art. 103 da Lei 8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 9711/98. A novel 

legislação passa a ter efeitos, tão-somente, sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo 
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incidir sobre situações já consolidadas pelo direito adquirido." (TRF-3ª; AC nº 824802/SP, Relatora 

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, j. 17/12/2002, DJU 25/03/03, p. 258). 

 

No mesmo sentido tem se orientado o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523/97, 

CONVERTIDA NA LEI Nº 9.728/97. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS SOB A 

VIGÊNCIA DA NOVA LEI. 

1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela 

Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, 

somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, vez que a norma não é 

expressamente retroativa e trata de instituto de direito material. 

2. Precedentes. 

3. Recurso especial não conhecido." (REsp nº 479964 / RN, Relator Ministro PAULO GALLOTTI, j. 03/04/2003, DJ 

10/11/2003, p. 220). 

 

Aqui o dispositivo legal não tem incidência, considerando que o benefício é anterior ao seu advento. 

 

A prescrição qüinqüenal, por sua vez, somente alcança as prestações não pagas nem reclamadas na época própria, não 

atingindo o fundo de direito. Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir: 

 

"Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato 

sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: "Nas relações 

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação.". Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito." (REsp nº 544324/SP, Relator 

Ministro Felix Fischer, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242). 
 

Vencidas estas questões prévias, passa-se ao exame e julgamento do mérito do recurso. 

 

O autor obteve a concessão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço em 16/06/1993, ou seja, na vigência 

da atual Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme se verifica do documento juntado aos autos à fl. 14. 

 

A renda mensal inicial do benefício do autor foi calculada corrigindo-se os 36 últimos salários-de-contribuição para 

apuração do salário-de-benefício, de acordo com o § 3º do art. 201 e art. 202, ambos da Constituição Federal, e art. 29 

da Lei nº 8.213/91. Para atualização dos salários-de-contribuição foi utilizado o índice previsto no art. 31 da Lei nº 

8.213/91, na redação então vigente. O texto constitucional remete ao legislador ordinário a definição do índice aplicável 

para a atualização dos salários-de-contribuição, de forma que, na sua atualização, devem ser observados são os índices 

oficiais. 

 

Nestes termos, a postulação da parte autora, buscando a atualização dos salários-de-contribuição de março a agosto de 

1991 no percentual de 147,06%, constitui matéria que, por muitas vezes, foi enfrentada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, restando afastada a pretensão, conforme se verifica dos recentes textos de ementas de arestos: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. CÁLCULO. SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. ÍNDICE DE 147,06%. 

INPC. ARTIGO 31 E 145, DA LEI 8.213/91. 

- A peça recursal falece de fundamentação, ao não argumentar corretamente os fatos e o direito, bem como não 

indicando expressamente os dispositivos legais reputados vulnerados pelo decisum recorrido. Incidência da 

Súmula 284, da Suprema Corte. Precedentes. 

- Após o advento da Lei 8.213/91, cujos efeitos tiveram seu termo inicial em 05.04.91, a atualização de todos os 

salários-de-contribuição, computados no cálculo do valor do benefício, será efetuada pelo INPC e sucedâneos 

legais. 

- Tratando-se, portanto, de benefício concedido após a edição da Lei 8.213/91, há que ser observado o artigo 31, 

do mencionado regramento previdenciário. 

- Incabível a incidência do índice de 147,06%. Precedentes. 

- Recurso desprovido." 

(REsp. Nº 413239/SC, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, 5ª Turma, j. 15/04/2004, DJ 28/06/2004, p. 382); 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988. DEFASAGEM. 

AUSÊNCIA. REAJUSTE. LEI 8.213/91. CORREÇÃO PELO INPC. ÍNDICE DE 147,06%. 

INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
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I - Controvérsia pacificada pela jurisprudência desta Corte. Recebimento de benefício após o advento da 

Constituição Federal de 1988, assim como após a vigência da Lei nº 8.213/91, não há de que se falar em qualquer 

defasagem, ocorrida em período anterior aquele momento. 

II - Os benefícios previdenciários, de prestação continuada, concedidos após a CF/88, devem ser corrigidos pelo 

INPC, levando-se em conta os 36 salários-de-contribuição anteriores à concessão do benefício, a teor dos artigos 

31 e 144 da Lei 8.213, sendo inaplicável a incidência do índice de 147,06%. 

III - Agravo interno desprovido." 

(ADREsp. Nº 554035/SP, Relator Ministro GILSON DIPP, 5ª Turma, j. 04/03/2004, DJ 05/04/2004, p. 317). 

 

Ressalta-se que a legislação não garante, no cálculo da renda mensal inicial, correspondência nenhuma entre o salário-

de-benefício e o patamar de contribuições efetivadas, nem há qualquer autorização legal para que isto se observe nos 

reajustes dos benefícios. 

 

Neste sentido, decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 58 DO ADCT. INPC. LEI 8.213/91. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não há direito à equivalência entre o valor do salário-de-contribuição utilizado na escala-base do cálculo das 

contribuições previdenciária e a renda mensal inicial do benefício. Tal manutenção dos benefícios em números 

de salários limitou-se ao período de vigência do art. 58 do ADCT. 

2. Sob a égide da Lei nº 8.213/91, os benefícios previdenciário devem ser reajustados pelo INPC e pelos índices 

que o sucederam. 
3. Agravo regimental desprovido." (AGA nº 528797/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 5ª Turma, j. 01/04/04, 

DJU 17/05/04, p. 274); 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. IRSM. CONVERSÃO EM URV. VALOR REAL. LEI Nº 8.880/94. 

EQUIVALÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. 

I - Legalidade do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91, que limita o salário-de-benefício ao valor do salário-de-

contribuição. 

II - O reajuste realizado em janeiro/94 incorporou os resíduos relativos aos meses de novembro/93 e 

dezembro/93. 

III - A Lei nº 8.880/94 revogou a Lei nº 8.700/93 e instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a 

antecipação de março/94, que daria causa à incorporação do IRSM de janeiro e fevereiro/94. 

IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal, 

pois os benefícios devem ser reajustados, tendo presente a data da concessão, segundo disposto na Lei nº 8.213/91 

e legislação posterior. 

Recurso desprovido". (REsp. nº 397336/MG, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, 5ª Turma, j. 26/02/02, DJU 

18/03/02, p.300). 

 

O certo é que a autarquia previdenciária aplicou a legislação em vigor, apurando-se a renda mensal inicial com o 

cálculo da média aritmética simples dos 36 últimos salários-de-contribuição, devidamente corrigidos. 

 

Tendo em vista a reforma integral da sentença e considerando a inversão do ônus da sucumbência, o autor está isento do 

pagamento dos honorários advocatícios, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 16), na esteira de 

precedente do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda 

Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616). 
 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO AO REEXAME 

NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, E À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a r. sentença, julgar 

improcedente o pedido, e NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ADESIVO DO AUTOR, na forma da 

fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.25.001091-9/SP 
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RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANTONIO MAIA DA SILVA 

ADVOGADO : RONALDO RIBEIRO PEDRO (Int.Pessoal) 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio a r. sentença que extinguiu o processo com apreciação 

do mérito pelo reconhecimento da decadência, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, tendo 

por objeto as gratificações natalinas de 1991 e 1992, bem como à correção dos 24 salários-de-contribuição pela 

ORTN/OTN, ao reajuste com a aplicação do índice de 177,80%, a partir do mês de setembro de 1991 e à elevação do 

teto previsto de salário mínimo de benefício, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de mora e 

verba honorária. 

 

Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação, preliminarmente, argüindo a nulidade da r. sentença por falta dos 

requisitos do art. 458 do Código de Processo Civil e, no mérito, pugna pela reforma integral da r. sentença e 

procedência do pedido. 

 

Sem as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso e a 

reexame necessário, de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente 

caso. 

 

Inicialmente, a preliminar de nulidade da r. sentença não procede, uma vez que a matéria controvertida é unicamente de 

direito, sendo suficientes os documentos encartados aos autos para o exame e julgamento da lide, de forma antecipada, 

sendo desnecessária dilação probatória, sendo aplicável ao caso o disposto no inciso I do artigo 330 do Código de 

Processo Civil. 

 

Embora concisa a fundamentação da sentença, reportando-se à questão da decadência, tenho como suficiente para 

considerar satisfeitos os requisitos do artigo 458 do Código de Processo Civil. 

 

No mérito, o Autor teve o seu benefício de aposentadoria especial concedido em 16/06/1991, ou seja, na vigência da 

atual Constituição Federal, conforme se verifica do documento acostado aos autos à fl. 17. 

 

No tocante às gratificações natalinas de 1988 e 1989, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que, com a entrada em 

vigor da Carta Magna em 05 de outubro de 1988, aplicava-se o § 6º do artigo 201, na redação então vigente, por se 

tratar de norma constitucional de eficácia plena e aplicabilidade imediata. Nesse sentido, o seguinte Julgado: 

 

"EMENTA: Auto-aplicabilidade dos §§ 5º e 6º do art. 201 da CF/88. Precedentes do STF. Regimental não 

provido." (RE nº 294204 AgR/SP, Relator Ministro Nelson Jobim, j. 14/08/2001, DJ 21/09/01, p. 52). 

 

No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

" 2. A ITERATIVA JURISPRUDENCIA DA TURMA TEM SIDO NO SENTIDO DE QUE O ART. 201, 

PARAGRAFOS 5. E 6. SÃO AUTO-APLICAVEIS POR ISSO QUE CORRETO O ACORDÃO AO FIXAR O 

ABONO ANUAL COM BASE NO SALARIO-MINIMO.  
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO." (REsp nº 199500263300/SP, Relator Ministro Anselmo Santiago, DJ 

01/07/1996, p. 24.106). 

 

Entretanto, a partir de 1990 em diante, a autarquia previdenciária procedeu corretamente ao pagamento das gratificações 

natalinas. 

 

Por outro lado, à época em que foi concedido o benefício previdenciário do autor, dispunha o art. 202 da Constituição 

Federal ser assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis 

últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos 
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salários-de-contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as condições fixadas em referido 

dispositivo constitucional. 

 

Outrossim, estabelece o art. 145, e seu parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, o seguinte: 

 

"Art. 145. Os efeitos desta Lei retroagirão a 5 de abril de 1991, devendo os benefícios de prestação continuada 

concedidos pela Previdência Social a partir de então, terem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, suas rendas 

mensais iniciais recalculadas e atualizadas de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. As rendas mensais resultantes da aplicação do disposto neste artigo substituirão, para todos os 

efeitos as que prevaleciam até então, devendo as diferenças de valor apuradas serem pagas, a partir do dia 

seguinte ao término do prazo estipulado no caput deste artigo, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais 

consecutivas reajustadas nas mesmas épocas e na mesma proporção em que forem reajustados os benefícios de 

prestação continuada da Previdência Social." 
 

Com efeito, os segurados que foram abrangidos pelo disposto no artigo 145, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, como 

é o caso da parte autora, tiveram suas rendas mensais recalculadas, de acordo com as regras estabelecidas em referida 

lei, apurando-se as diferenças devidas, atualizadas com base no INPC. 

 

O Superior Tribunal de Justiça decidiu acerca da regularidade da incidência do disposto no artigo 145 da Lei nº 

8.213/91, conforme se verifica da seguinte ementa de aresto:[Tab] 

 

"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145 E 31 - INPC. 

- Os benefícios concedidos após o advento da Lei 8.213/91, devem ser atualizados consoante os critérios definidos 

nos artigos 145 e 31, da referida Lei, que fixam o INPC e sucedâneos legais como índices de revisão dos 36 (trinta 

e seis) últimos salários-de-contribuição. 

- Recurso conhecido mas desprovido." (REsp nº 438200/MG, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, j. 05/09/2002, 

DJ 14/10/2002, p. 268). 

[Tab] 

Assim, o INSS já tendo procedido ao recálculo da renda mensal inicial, na via administrativa (OSV/INSS-78/92), de 

acordo com a legislação de regência, a pretensão da autora não encontra amparo. 

 

Por sua vez, a norma infraconstitucional que disciplinou o cálculo da renda mensal inicial, conforme determinação 

constitucional, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu art. 29, dispôs: 

 

"O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 

meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o 

máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses". 

 

Complementando, o art. 31 da mesma lei dispôs: 

 

"Todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, referente ao período decorrido a partir da data de 

competência do salário-de-contribuição até a do início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais". 
 

O índice INPC foi sucessivamente substituído pelo IRSM, URV e IPC-r. 

 

Dessa maneira, não há falar em aplicação da variação das ORTN/OTN/BTN na correção dos salários-de-contribuição 

no cálculo da renda mensal inicial. 

 

Embora em outras oportunidades se tenha orientado no sentido da invalidade da fixação do limite de teto previdenciário 

aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se que tal 

orientação restou superada por sedimentada jurisprudência que trilha posicionamento contrário. 

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da Constituição Federal, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de acordo 

com a legislação previdenciária (Lei nº 8.213/91). Com isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 

nº 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 22/05/2001, DJ 22/06/2001, p. 34). 
 

O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou declarando aplicável o teto previdenciário, conforme se verifica 

da seguinte ementa de aresto: 
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"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. VALOR INICIAL. TETO. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. VALOR MÁXIMO. ARTS. 29 e 33 da LEI 8.213/91. Art. 29 da Lei 8.213/91: "O valor do salário-

de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição na data inicial do benefício." 

Segundo precedentes, após o somatório e a apuração da média, deve ser observado o valor limite do salário-de-

benefício, conforme estipulado pelo art. 29, § 2º. 

Agravo desprovido" (AGRESP nº 395486/DF, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 26/11/2002, DJ 

19/12/2002, p. 394). 

 

Também no mesmo sentido:  

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO - MAIOR E MENOR VALOR TETO - REAJUSTAMENTO. 1. A questão envolvendo a 

limitação da renda mensal inicial em razão da aplicação do valor teto previsto nos arts. 29, § 2º e 33, da Lei nº 

8.213/91, para o cálculo do salário-de-benefício, restou pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, não havendo falar, pois, em eliminação dos respectivos tetos. 2. Legalidade da aplicação de critérios 

proporcionais para o primeiro reajuste do benefício, com base nas Leis 8213/91 e 8542/92. 3. Apelação 

improvida." (AC nº 507845/SP, Relatora Desembargadora Federal SYLVIA STEINER, j. 06/08/2002, DJ 09/10/2002, 

p. 335). 

Dessa maneira, curvando-me ao entendimento que se assentou nas instâncias superiores, tenho que o teto previdenciário 

questionado é aplicável, não confrontando dispositivo constitucional. 

 

Quanto à forma de reajuste do benefício com a aplicação do índice de 177,80% a partir de setembro de 1991, não tem 

procedência. 

 

Com efeito, o percentual de 79,96%, que resulta da variação integral do INPC/IBGE entre as competências dos meses 

de março a agosto de 1991, não pode ser cumulado com o abono de 54,60%, por se tratarem de índices correspondentes 

ao mesmo período. Assim, caracterizar-se-ia "bis in idem" o deferimento de ambos. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça se orientou nesse sentido, conforme se verifica nos fragmentos de ementa a seguir: 

 

"III - Concedido o benefício em janeiro/93, os salários-de-contribuição devem ser atualizados pelo INPC, 

consoante o art. 31 da Lei 8.213/91. Ademais, inviável a inclusão do abono de 54,60%, uma vez que o aludido 

índice já havia sido embutido na variação do INPC no mesmo período (79,96%). 

IV - O índice de 147,06% representa o aumento do salário mínimo em 01.09.91, quando foi elevado de Cr$ 

17.000,00 para Cr$ 42.000,00, e não a soma dos índices de 79,96% mais 54,46% com um plus de 12,50%. Por se 

referirem ao mesmo período de 03 a 08/91, importaria em bis in idem a aplicação concomitante desses índices na 

atualização dos salários-de-contribuição." (STJ, EEARES nº 387465/SC, 5ª Turma, Relator Ministro GILSON DIPP, 

j. 12/11/2002, DJ 09/12/2002, p. 00371); 

"PREVIDENCIARIO. BENEFICIOS. REAJUSTE. INPC DE MARÇO A AGOSTO DE 1991 (79,96%). 

INCORPORAÇÃO DO ABONO DE 54,60%. 

- ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM FACE MESMO DE TAIS INDICES SE REFERIREM AO 

MESMO PERIODO." (STJ, RESP 83303 / SC, 5ª Turma, Min. JOSÉ DANTAS, j, 16/04/1996, DJ 20/05/1996, pág. 

16729). 

 

Também esse Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região entendeu nesse sentido seguindo os precedentes 

daquele Tribunal Superior: 

 

"- Indevida a incidência do percentual de reajuste de 79,96%, correspondente à variação do INPC entre março e 

agosto de 1991, sobre os valores de março já acrescidos do abono incorporado de 54,60%, resultando num 

percentual de 177,80%, uma vez que tais índices se referem ao mesmo período, não sendo possível a sua 

cumulação. Precedentes do STJ." (AC nº 93.03.103015-0/SP, 1ª TURMA, Relator Desembargador Federal Oliveira 

Lima, j. 30/05/2000, DJU 29/08/2000, pág. 298). 

 

Cumpre salientar que o abono de 54,60% já está embutido nos 79,96% do reajuste concedido na forma dos art. 41, II e 

art. 146, ambos da Lei nº 8.213/91. A incidência de um índice sobre o outro conduz a erro, superando o já definido 

índice de 147,06%, referente à variação do salário mínimo no período. 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste dos 

benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices 

que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO AUTOR. 
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Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.011229-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : BENEDITO ALVES 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00043-7 1 Vr ELDORADO/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de indeferimento da petição inicial, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, com 

fundamento no artigo 267, inciso I, e no artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, em razão de não ter a 

parte autora emendado a petição inicial para especificar detalhadamente as propriedades rurais onde exerceu 

profissionalmente as funções de lavrador. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, requerendo a anulação da sentença e o regular 

prosseguimento do feito, ao argumento de que os fatos e o fundamento jurídico que sustentam sua pretensão foram 

claramente delineados na petição inicial. 

 

Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

É cediço que o Direito Processual Civil é pautado pelo princípio da formalidade. Contudo, a petição inicial somente 

pode ser considerada inepta quando de sua análise não se puder identificar o pedido, a causa de pedir, bem como da 

narração dos fatos não decorrer logicamente pedido juridicamente amparado pelo ordenamento jurídico. 

 

No caso em análise, a petição inicial contém, ainda que de forma singela, a suficiente exposição dos fatos para a regular 

compreensão da demanda, não se verificando qualquer prejuízo para a defesa do Instituto. Indeferi-la, ao argumento de 

inépcia, caracteriza cerceamento de defesa, suprimindo da parte autora a possibilidade de completar o conjunto 

probatório. 

 

Por isso, tendo em vista que da análise da petição inicial extrai-se os fatos e o pedido, deve ser dada à parte autora a 

possibilidade da elucidação dos fatos descritos na exordial, por meio da produção de prova oral, não havendo falar, 

pois, em inépcia da petição inicial. Nesse sentido: "Convém observar que a atenção à forma dos atos processuais, 

embora essencial à segurança das partes, não pode ser erigida em obstáculo à realização da justiça material de 

que o processo é instrumento, mormente nos casos em que, não se tratando de nulidade insanável, o ato alcance o 

seu objetivo e não acarrete prejuízo." (REsp nº 52.602-7/RN, DJU 21/11/94, Relator Ministro Humberto Gomes de 

Barros). 

 

A propósito, este Tribunal já decidiu que "A exigência de detalhamento dos fatos, especificação dos locais, períodos, 

tipos de trabalho, atividade agrícola e para quem trabalhou é descabida em tal fase do processo e não pode 

ensejar o indeferimento da inicial, podendo ser satisfeita por prova testemunhal, aliada ao início razoável de 

prova material, mormente em se tratando de rurícola, dada a realidade e as condições em que são exercidas as 

atividades no campo." (AC nº 887913/SP, Relator Desembargador Federal Nelson Bernardes, j. 05/04/2004, DJU 

20/05/2004, p. 589). 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito. 
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Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.22.000147-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CLEUSA SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício no valor 

1 (um) salário mínimo, inclusive gratificação natalina, retroativamente à data da citação, com correção monetária e 

juros de mora, além de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Foi 

determinada a implantação do benefício, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 

(cem reais). 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. Sustenta o não cabimento da antecipação dos efeitos da tutela. 

Subsidiariamente, requer a fixação dos honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 

considerando as parcelas vencidas até a prolação da sentença. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 10/02/1951, completou essa idade em 10/02/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 
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Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do marido da autora, consistente nas cópias de certidões 

de casamento (fl. 10) e de nascimento dos filhos (fls. 11 e 13), nas quais ele está qualificado como lavrador, bem como 

da CTPS, com anotações de vínculos empregatícios rurais (fls 16/18). O Superior Tribunal de Justiça, sensível à 

realidade social do trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador 

rural apresentada pelo marido, constante de documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 

Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora exerceu atividade rural (fls. 73/76). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita 

observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho rural por 

tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, e 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 01 

(um) salário mínimo. 

 

A verba honorária fica mantida em 10% (dez por cento), nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Entretanto, a base de cálculo sobre a 

qual incidirá mencionado percentual se comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o termo inicial do 

benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, é pacífico na 9ª Turma desta Corte 

Regional Federal o entendimento de que, não possuindo o recurso extraordinário e o recurso especial efeitos 

suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o benefício deve ser implantado imediatamente, 

independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de ofício tutela específica, nos termos do artigo 

461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os efeitos da tutela específica de que trata o 

mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS para fixar os honorários advocatícios, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.007297-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARGARIDA DE ALMEIDA URTADO 

ADVOGADO : PATRICIA GOMES ANDRADE COSSI 

No. ORIG. : 07.00.00162-8 1 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor das prestações vencidas. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, alegando, preliminarmente, carência de ação por 

falta de interesse de agir, em virtude da ausência de prévio requerimento administrativo. No mérito, pugna pela integral 

reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do 

benefício. Subsidiariamente, requer a alteração da sentença quanto aos juros de mora e honorários advocatícios. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Com relação à matéria preliminar, embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a 

9ª Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via 

administrativa como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das 

seguintes ementas de aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativos, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 

VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido. (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455);  
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"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo, justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento, observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto no 

artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 

V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental. (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826).  

 

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 

 

Assim, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

No mérito, a autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 31/03/1942, completou essa idade em 31/03/1997. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a parte autora tenha efetivamente exercido atividade rural 

pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento, na qual seu marido está 

qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 33), isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos posteriores, ele passou a exercer atividades de natureza 

urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 50). Tal fato afasta sua condição de 

trabalhador rural. 
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Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR E DOU 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido, na forma da 

fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.22.000149-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ADAO DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se o INSS a conceder o benefício, no valor de 1 (um) salário 

mínimo, retroativamente à data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado. Determinou-se a implantação do benefício, no prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. Sustenta o não cabimento da antecipação dos efeitos da tutela. 

Subsidiariamente, requer a alteração da sentença quanto aos honorários advocatícios. 
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Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 14/04/1951, completou essa idade em 14/04/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

A autora apresentou início de prova material do exercício de atividade rural, consistente na cópia de sua CTPS (fls. 

15/17), com anotações de vínculos empregatícios rurais. Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, tal documentação, em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao 

reconhecimento de tempo de serviço trabalhado como rurícola, conforme revela a seguinte ementa de julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as 

guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início 

razoável de prova material." (REsp nº 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427). 

 

Há, também, há início de prova documental da condição de rurícola do marido da autora, consistente nas cópias das 

certidões de casamento e de nascimento dos filhos (fls. 10/12), nas quais ele está qualificado como lavrador, bem como 

de sua CTPS com anotações de contratos de trabalho rural (fls. 20/22). O Superior Tribunal de Justiça, sensível à 

realidade social do trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador 

rural apresentada pelo marido, constante de documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 

Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora exerceu atividade rural (fls. 96/99). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita 

observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho rural por 

tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, e 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 
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nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 01 

(um) salário mínimo. 

 

A verba honorária fica mantida em 10% (dez por cento), nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Entretanto, a base de cálculo sobre a 

qual incidirá mencionado percentual se comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o termo inicial do 

benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, é pacífico na 9ª Turma desta Corte 

Regional Federal o entendimento de que, não possuindo o recurso extraordinário e o recurso especial efeitos 

suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o benefício deve ser implantado imediatamente, 

independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de ofício tutela específica, nos termos do artigo 

461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os efeitos da tutela específica de que trata o 

mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS para fixar os honorários advocatícios, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.61.20.006244-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : APPARECIDA PEDRO CALDEIRA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
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D E C I D O. 

 

A parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a parte autora nascido em 18/06/1925, completou essa idade em 18/06/1980. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso em exame, não restou demonstrado que a autora tenha exercido atividade rural pelo período 

mencionado. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento (fl. 16), na qual o cônjuge da 

autora está qualificado profissionalmente como lavrador, isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural do marido, a prova oral destinada a corroborá-lo mostrou-se frágil, imprecisa e contraditória. 

 

A testemunha Clotilde Maria Antonio Campos informou que desde que conheceu a autora, há mais de 40 (quarenta) 

anos, ela já era casada, morava na cidade e nunca mais trabalhou na roça. Declarou, ainda, que a autora trabalhava como 

empregada doméstica, sem registro em carteira, para várias pessoas, mas não soube especificar por quanto tempo. 

Afirmou, por fim, que a autora parou de trabalhar há mais de 20 (vinte) anos, tendo trabalhado na lavoura somente antes 

de se mudar para a cidade (fl. 67) 

 

Por sua vez, a testemunha Pedro Mussopapa Rodrigues asseverou conhecer a autora há aproximadamente 25 (vinte e 

cinco) anos, nunca tendo trabalhado com ela, nem sido seu empregador. Atestou que a autora trabalha como empregada 

doméstica e diarista em casa de família até hoje, não sabendo dizer há quanto tempo, nem para quem. Finalmente, 

afirmou que depois que ela se mudou para a cidade nunca mais trabalhou na área rural. (fl. 68). 

 

Assim, pela análise do conjunto probatório, não é possível afirmar que a autora exerceu atividade rural pelo período 

correspondente à carência exigida para a concessão da aposentadoria por idade. 

 

Neste passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 
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São Paulo, 07 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.061015-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA IRACEMA DA COSTA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CARRASCOSSI DA SILVA 

No. ORIG. : 07.00.00116-7 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício no valor 

de 1 (um) salário mínimo, desde a data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença.  

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, sustentando a 

falta de requisitos para a concessão do benefício. 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

A parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a parte autora nascido em 07/01/1944, completou essa idade em 07/01/1999. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso em exame, não restou demonstrado que a autora tenha exercido atividade rural pelo período 

mencionado. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material as cópias do certificado de reservista e da certidão de óbito do 

marido da autora, nas quais ele está qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 11/12), isto é, mesmo 

considerando extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, este passou a exercer atividades de 

natureza urbana, conforme revelam os documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 60/65). Tal fato afasta sua 

condição de trabalhador rural. 
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Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Neste passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.018573-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOSE LUIZ PEREIRA DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00027-3 2 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta em face de sentença de improcedência de pedido revisional de benefício previdenciário, 

sustentando a apelante, em suas razões recursais, o direito a revisão de sua renda mensal inicial mediante a correção dos 

36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribuição, desconsiderando quaisquer limitações de teto. 

 

Decorrido o prazo para oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

O inconformismo da parte autora não merece guarida, isto porque seu benefício foi concedido em 14/05/1999, ou seja, 

na vigência da atual Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme documento de fl. 20. 
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À época em que foi concedido referido benefício dispunha o art. 202 da Constituição Federal ser assegurada 

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários-de-

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as condições fixadas em referido dispositivo 

constitucional. 

 

Nesses termos, a renda mensal inicial foi calculada corrigindo-se os 36 últimos salários-de-contribuição para apuração 

do salário-de-benefício, de acordo com o § 3º do art. 201 e 202 da Constituição Federal e o art. 29 da Lei nº 8.213/91. 

Para atualização dos salários-de-contribuição foi utilizado o índice previsto no art. 31 da Lei nº 8.213/91, na redação 

então vigente. É o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do seguinte fragmento 

de ementa de aresto: 

 

"Os salários-de-contribuição, para o cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário concedido após 

a atual Constituição Federal, devem ser corrigidos monetariamente pelo INPC, face à determinação expressa da 

Lei 8.213/91, Art. 31." (REsp nº 183477/SP, Relator Ministro EDSON VIDIGAL, j. 15/06/1999, DJ 02/08/1999, p. 

205). 

 

Cabe aqui observar que o INPC não foi o único índice aplicado para a correção dos últimos 36 salários-de-contribuição, 

desde a vigência da Lei nº 8.213/91, não podendo falar em ausência de qualquer índice para o cálculo da renda mensal 

inicial. 

 

No mais, embora em outras oportunidades se tenha orientado no sentido da invalidade da fixação do limite de teto 

previdenciário aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se 

que tal orientação restou superada por sedimentada jurisprudência que trilha posicionamento contrário. 

 

O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da Constituição Federal, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de acordo 

com a legislação previdenciária (Lei nº 8.213/91). Com isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 

nº 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 22/05/2001, DJ 22/06/2001, p. 34). 

 

Cabe salientar que o artigo 135 da Lei nº 8.213/91 bem estabelece que "os salários-de-contribuição utilizados no 

cálculo do valor do benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a 

que se referirem." E não é só; os §§ 3º, 4º e 5º do artigo 28 da Lei nº 8.213/91 dispõem sobre os limites mínimo e 

máximo do salário-de-contribuição. Assim, não há como se considerar, para fins de salário-de-contribuição, 

remuneração que supere o limite estabelecido pela legislação ordinária apontada, considerando que o dispositivo 

constitucional que trata do cálculo da renda mensal inicial não é auto-aplicável, na esteira de entendimento do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou declarando aplicável o teto previdenciário, conforme se verifica 

da seguinte ementa de aresto: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 

LEGALIDADE. 

Deve ser observada a limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial no cálculo dos 

benefícios, nos termos dos arts. 29, § 2º e 33 da Lei nº 8.213/91. Precedentes 

Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 643293/SP, Relator Ministro PAULO MEDINA, j. 

03/03/2005, DJ 16/05/2005, p. 435). 

 

Nessa mesma esteira, pela identidade de fundamentos, os proventos não podem ter reajuste que exceda ao limite 

máximo do salário-de-contribuição, conforme estabelecido pelo § 3º do artigo 41 da Lei nº 8.213/91. Neste sentido, 

confira: 

 

"RESP - PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS - VALOR - LIMITE - LEI 8.213/91, ART. 136 - O art. 29, § 2º, da 

Lei 8.213/91, estabelece, literalmente, o valor do salário-de-benefício, não superior ao do limite máximo do 

salário-de-contribuição na data do início do benefício. A mesma orientação está expressa no art. 33, ao 

disciplinar a - Renda Mensal do Benefício. O reajustamento é tratado no art. 41. 

Nesse contexto deve ser interpretado o disposto no art. 136, da referida lei, ao mencionar - "Ficam eliminados o 

menor e o maior valor teto para cálculo do salário-de-benefício". 

Não faz sentido, o contexto disciplinar o valor do salário-de-benefício, casuisticamente, e, ao depois, adotar 

norma geral de eliminação dos respectivos valores. Bastaria, então, dispor que não haverá teto, ou simplesmente 

silenciar. A inteligência do disposto no art. 136, "data venia", é a seguinte: a regra geral, ou seja a relação - 
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salário-de-contribuição/salário-de-benefício - é constante, a fim de manter íntegro o valor da respectiva relação." 

(REsp nº 167927/SP, Relator Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, j. 04/08/1998, DJ 31/08/1998, p. 127). 

 

Ainda, de forma ilustrativa, quanto ao limite máximo de salário-de-contribuição, o seguinte precedente desta Corte: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. CORREÇÃO DOS 36 SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 

TETO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO E DO DE BENEFÍCIO. HONORÁRIA. 

I - Aos benefícios concedidos a partir de 05.04.1991, aplica-se o artigo 145 da Lei nº 8.213/91. 

II - A legislação prevê limites mínimos e máximos para o salário-de-contribuição, no artigo 28, §s 3º e 4º da Lei 

nº 8.213/91, devendo ser observado o disposto no art. 135. 

III - O salário de benefício não pode ultrapassar o teto do salário de contribuição e as demais prestações, que 

sucedem a renda mensal inicial, devem respeitar sempre o teto máximo desse salário de contribuição, que 

também é atualizado mês a mês. 

IV - O § 3º do art. 41 da Lei 8.213/91 prestigia a correspondência sempre indispensável entre as prestações dos 

benefícios e as contribuições mensais dos segurados. 

V - Tendo em vista a inversão do resultado da lide, restam prejudicados os demais pontos do apelo. 

VI - Recurso do INSS provido. 

VII - Prejudicado o apelo dos autores." (AC nº 343569/SP, Relatora Desembargadora Federal MARIANINA 

GALANTE, j. 08/11/2004, DJ 09/12/2004, p. 484). 

 

Acrescente-se, ainda, que a legislação não garante, no cálculo da renda mensal inicial, correspondência nenhuma entre o 

salário-de-benefício e o patamar de contribuições efetivadas, nem há qualquer autorização legal para que isto se observe 

nos reajustes dos benefícios. 

 

Neste sentido, decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: "1. Não há direito à equivalência entre o valor do 

salário-de-contribuição utilizado na escala-base do cálculo das contribuições previdenciária e a renda mensal 

inicial do benefício. Tal manutenção dos benefícios em números de salários limitou-se ao período de vigência do 

art. 58 do ADCT." (AGA nº 528797/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, j. 01/04/04, DJU 17/05/04, p. 274); 

 

Ainda: "IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra 

amparo legal, pois os benefícios devem ser reajustados, tendo presente a data da concessão, segundo disposto na 

Lei nº 8.213/91 e legislação posterior." (REsp nº 397336/MG, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, j. 26/02/02, DJU 

18/03/02, p.300). 

 

No mais, ainda que não tenha havido apelação nesse sentido, é de se ressaltar que o decantado § 2º do art. 201 da 

Constituição Federal, hoje § 4º de acordo com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 

assegura o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 

definidos em lei. 

 

Vê-se bem que a norma constitucional não assegura este ou aquele índice para o reajuste dos benefícios, mas sim 

remete à legislação ordinária a disciplina dos reajustes dos benefícios previdenciários. 

 

Inicialmente foi eleito o INPC para reajuste dos benefícios, nos termos do inciso II do art. 41 da Lei nº 8.213/91. 

Todavia, tal dispositivo legal foi revogado pela Lei nº 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que em seu art. 9º institui o 

IRSM como índice de reajuste dos benefícios no ano de 1993 e o FAS como indexador dos benefícios a partir de janeiro 

de 1.994 (Lei nº 8.700/93). 

 

E mais, a Lei nº 8.880/94 (art. 43) revogou expressamente o art. 9º da Lei nº 8.542/92, que instituiu o IRSM e o FAS 

(Lei nº 8.700/93), determinando através de seu art. 29, § 3º, o IPC-r para fins de reajuste dos benefícios de prestação 

continuada. 

 

Por outro lado, a Medida Provisória nº 1.053/95, que novamente introduziu o INPC como índice de atualização no 

âmbito previdenciário, não elegeu referido índice como fator de reajuste dos benefícios previdenciários, nem 

estabeleceu período certo para tanto, mas sim destinou o INPC apenas às atualizações que anteriormente eram feitas 

pelo IPC-r. 

 

Assim, em relação aos períodos relativos aos anos de 1997 a 2005, não se garantiu a aplicação do IGP-DI, do INPC ou 

de qualquer outro índice para o reajuste dos benefícios previdenciários. 

 

É o que se verifica da Lei nº 9.711/98, que inclusive convalidou o reajuste de benefícios definido pela Medida 

Provisória nº 1.572-1/97, reeditada posteriormente sob o nº 1.609, bem como convalidou o reajuste previsto na Medida 

Provisória nº 1.663-14/98, abrangendo, portanto, os períodos de 1997 e 1998. Estabeleceu referida lei, em seu art. 12, o 
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reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1997, em 7,76%; no seu art. 15, definiu o reajuste dos benefícios, em 1º de 

junho de 1998, em 4,81%. 

 

Conforme se verifica da Medida Provisória nº 1.415/96, de que resultou a Lei nº 9.711/98, somente se garantiu a 

aplicação do IGP-DI, na recomposição dos benefícios previdenciários, em relação ao reajuste de 1º de maio de 1996, 

sendo que no tocante aos reajustes posteriores não se fez qualquer menção a qual índice seria aplicável, limitando-se a 

estabelecer que a recomposição dos benefícios seria feita anualmente no mês de junho a partir do ano de 1997 (artigos 

2º e 4º). 

 

Observa-se que a vinculação do IGP-DI, como indexador para fins previdenciários, abrangendo períodos posteriores ao 

ano de 1996, somente se deu para os casos de atualização de prestações pagas com atraso e para atualização dos 

salários-de-contribuição na apuração da renda mensal inicial, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.711/98. 

 

Ainda que se houvesse eleito o IGP-DI como indexador apto à recomposição dos benefícios previdenciários em relação 

aos períodos verificados a partir de 1997, é certo que, antes de se implementar o período aquisitivo ao reajuste, poderia 

a regra ser modificada por norma posterior. Neste sentido, verifica-se que antes de se alcançar o mês de junho de 1997, 

a Medida Provisória nº 1.572-1, de 28 de maio de 1997, estabeleceu o percentual de reajuste aplicável para aquele 

período. O mesmo se deu em relação ao reajuste do mês de junho de 1998, conforme Medida Provisória nº 1.663-10, de 

28 de maio de 1998. 

 

Por fim, a mesma orientação se aplica em relação aos reajustes de junho de 1999 (4,61%), junho de 2000 (5,81%), 

junho de 2001 (7,66%), uma vez que regularmente estabelecidos pelas Medidas Provisórias nºs 1.663-10/98 (art. 12), 

1.824/99 (art. 2º), 2.022-17/2000 (art. 17) e 2.129/2001 (art. 4º). 

 

Ressalta-se que a Medida Provisória nº 2.129/2001, sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, deu nova 

redação ao artigo 41 da Lei nº 8.213/91, estabelecendo os parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste 

dos benefícios previdenciários, cometendo ao regulamento a definição do percentual respectivo. O percentual de 

reajuste do mês de junho de 2001 (7,66%) foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, sendo que referido percentual foi 

superior ao IPCA/IBGE (7,04%) e quase idêntico ao INPC/IBGE (7,73%). Já no mês de junho de 2002, o percentual de 

reajuste (9,20%) foi estabelecido pelo Decreto nº 4.249/02, sendo o referido percentual novamente superior ao 

IPCA/IBGE (7,66%) e ao INPC/IBGE (9,04%), variação correspondente aos 12 meses anteriores à data-base de 

reajuste, de forma que a atualização estabelecida pelos Decretos (regulamentos) não se desviou dos parâmetros 

delineados no § 9º do art. 41 da Lei nº 8.213/91, cujo dispositivo legal dispõe: "Quando da apuração para fixação do 

percentual do reajuste do benefício, poderão ser utilizados índices que representem a variação de que trata o 

inciso IV deste artigo, divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou de 

instituição congênere de reconhecida notoriedade, na forma do regulamento." A variação de que trata o inciso IV 

do art. 41 da Lei nº 8.213/91 é aquela relativa a preços de produtos necessários e relevantes para a aferição da 

manutenção do valor de compra dos benefícios. 

 

Desta forma, considerando que os critérios para o reajuste dos benefícios são os descritos na lei, e tendo a medida 

provisória força de lei, o reajuste dos benefícios previdenciários de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.415/96 

(junho de 1996), 1.572-1/97 (junho de 1997), nºs 1.663-10/98 (junho de 1998), 1.824/99 (junho de 1999), 2022-17/2000 

(junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), nada possui de irregular ou inconstitucional, observando-se, ainda, que 

foi obedecida, nos anos de 2002 a 2005, a mesma metodologia para o reajuste dos benefícios previdenciários. 

 

Questão semelhante à discutida nestes autos já foi enfrentada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, reconhecendo-se, 

na oportunidade, a regularidade dos reajustes fixados pelas Medidas Provisórias discutidas: 

 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, 

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, §§ 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, § 4º.  

I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, §§ 2º e 3º do 

art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.  

II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 

201, § 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o 

reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, 

em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos 

benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de 

preços do setor empresarial brasileiro.  
III.- R.E. conhecido e provido." (RE nº 376846/SC, Relator Ministro CARLOS VELLOSO, j. 24/09/2003, DJ. 

02/04/2004). 

 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica da seguinte ementa de aresto: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 271/1307 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FAS. 

REAJUSTE PELO IGP-DI. MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98. 

O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, 

delega ao legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 

9.711/98 decorreram de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas 

posteriormente editadas para o reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs. 

A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996. 

A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao reajuste. 

Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 

(7,76%); MP 1.663/98 (4,81%); MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-

13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo também já foram convertidas em Lei. 
Recurso não conhecido." (REsp nº 499427/RS, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 06/05/2003, DJ 

02/06/2003, p. 351). 

 

Assim, tendo sido aplicados os índices estabelecidos pela legislação infraconstitucional, observando-se o que dispõe o 

artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, que garante a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários, não há falar em eventuais prejuízos inflacionários e, por conseguinte, em diferenças devidas. Em suma, 

conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, "A manutenção, em bases permanentes, do valor real dos 

benefícios previdenciários tem, no próprio legislador - e neste, apenas - o sujeito concretizante das cláusulas 

fundadas no art. 194, parágrafo único, n. IV, e no art. 201, § 4º (na redação dada pela EC 20/98), ambos da 

Constituição da República, pois o reajustamento de tais benefícios, para adequar-se à exigência constitucional de 

preservação de seu quantum, deverá conformar-se aos critérios exclusivamente definidos em lei." (RE 322348 

AgR/SC, Relator Ministro CELSO DE MELLO, j. 12/11/2002, DJ 06/12/2002, p. 74). 

 

Assim, não traz a parte autora, em sua apelação, qualquer questionamento que obscureça ou faça sucumbir a consagrada 

orientação pretoriana, da qual comungo integralmente. Enfim, os fundamentos sobre os quais se alicerçaram os 

precedentes jurisprudenciais são suficientes para, por si sós, afastar a pretensão recursal. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação acima adotada. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.021931-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : GERALDO LEITE BARBOSA 

ADVOGADO : DENILSON ALVES DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANGELO MARIA LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00246-8 2 Vr JACAREI/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta em face de sentença de improcedência de pedido revisional de benefício previdenciário, 

alegando a apelante, em suas razões recursais, preliminarmente, o cerceamento de defesa, sob fundamento de 

necessidade de produção de prova pericial, e, no mérito, sustenta o direito a recomposição dos seus proventos com 

índices que melhor refletem a inflação, diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício. 
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Com o oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

De antemão, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, por falta de oportunidade para produção de prova pericial, 

tendo em vista que para a solução da presente demanda não se faz necessária à produção de provas - artigo 330, inciso I, 

do Código de Processo Civil - já que as questões suscitadas nos presentes autos constituem matéria unicamente de 

direito. Frisa-se, de qualquer modo, que os documentos encartados aos autos com a petição inicial são suficientes para o 

convencimento do julgador e deslinde da causa. 

 

No mérito, o inconformismo da parte autora não merece guarida, isto porque o decantado § 2º do art. 201 da 

Constituição Federal, hoje § 4º de acordo com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 

dispunha que: "É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhe, em caráter permanente, o valor 

real, conforme critérios definidos em lei." 

 

Portanto, a Constituição Federal assegurou que os reajustamentos dos benefícios previdenciários seriam efetuados de 

molde a preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, observados os critérios estabelecidos em lei ordinária, ou 

seja, a norma constitucional não assegura um índice certo para o reajuste dos benefícios, mas sim remete à legislação 

ordinária a disciplina dos reajustes dos benefícios previdenciários. 

 

Nesse ínterim, a lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano 

de benefícios, após o advento da Constituição Federal de 1.988, foi a Lei nº 8.213/91 que em seu em seu art. 41, inciso 

II, estabeleceu o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM 

(art. 9º da Lei nº 8542/92), e alterado depois pela Lei nº 8.700/93; IPC-r (Lei nº 8.880/94); novamente o INPC (Medida 

Provisória nº 1.053/95); IGP-DI (Medida Provisória nº 1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as 

Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), reeditada posteriormente sob o nº 1.609, 1.663-10/98 (junho de 

1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 (junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida 

Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos 

benefícios previdenciários, cometendo ao regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi 

estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 

pelo decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo decreto nº 5.756/06, e assim adiante. 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste dos 

benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices 

que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Portanto, os reajustes dos benefícios previdenciários ocorreram com base em índices previstos em lei, de forma que não 

há falar em desobediência ao princípio constitucional previsto no art. 201, § 4º, da Constituição Federal, que garante a 

preservação do valor real dos benefícios previdenciários segundo critérios definidos em lei. Em suma, conforme já 

decidiu o Supremo Tribunal Federal, "A manutenção, em bases permanentes, do valor real dos benefícios 

previdenciários tem, no próprio legislador - e neste, apenas -, o sujeito concretizante das cláusulas fundadas no 

art. 194, parágrafo único, n. IV, e no art. 201, § 4º (na redação dada pela EC 20/98), ambos da Constituição da 

República, pois o reajustamento de tais benefícios, para adequar-se à exigência constitucional de preservação de 

seu quantum, deverá conformar-se aos critérios exclusivamente definidos em lei." (RE 322348 AgR/SC, Relator 

Ministro CELSO DE MELLO, j. 12/11/2002, DJ 06/12/2002, p. 74). 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real." (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro QUAGLIA BARBOSA, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294); 
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"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGResp nº 509436/RS, Relator Ministro PAULO MEDINA, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

Assim, tendo os reajustes do benefício da parte autora sido efetuado sob o manto da legislação previdenciária, 

compatível com os preceitos constitucionais, nenhuma diferença de proventos lhe é devida. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA, e, no mérito, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, na 

forma da fundamentação acima adotada. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.028453-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : CACILDA DE MATTOS FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO : ALEXANDRE BULGARI PIAZZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00174-1 2 Vr AMPARO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito nos termos do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por carência da ação, em face da ausência de questionamento na via 

administrativa, em ação objetivando a majoração da aposentadoria por invalidez para 100% do valor do salário-de-

benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 9.032/95. 

 

Com o oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Preliminarmente, ressalte-se que a questão deve ser enfrentada no mérito, não se justificando o encerramento da lide sob 

o enfoque de falta de interesse processual, já que se deveria ter exercido o direito na via administrativa, antes de 

socorrer-se à tutela jurisdicional. Considerando os termos da postulação da parte autora, tem esta necessidade do 

provimento jurisdicional para que seja reconhecido ou não o seu direito invocado e a uma prestação jurisdicional no 

tocante a um bem da vida. 
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No mais, este egrégio Tribunal Regional Federal pacificou o entendimento de não ser exigível prévio requerimento 

administrativo como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, por força do princípio 

constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário, artigo 5º, inciso XXXV, nos termos da Súmula 09, assim redigida: 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição 

de ajuizamento da ação." 
 

Outrossim, ressalta-se que não é o caso de anulação da r. sentença para que seja enfrentado o mérito da questão, pois, no 

caso concreto, a presente ação versa somente sobre matéria de direito, estando, portanto, em condições de imediato 

julgamento pela superior instância, nos precisos termos do § 3º do artigo 515 do Código de Processo Civil. 

 

Vencida esta objeção, passa-se ao exame e julgamento do mérito propriamente dito. 

 

No mérito, o inconformismo da parte autora não merece guarida, isto porque muito embora se tenha orientado no 

sentido do direito à revisão do coeficiente de aposentadoria por invalidez, aplicando-se de forma analógica o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a elevação do coeficiente de pensão por morte se aplica 

a todos os benefícios, a partir da vigência da Lei nº 9.032/95, de forma que correspondesse a 100% (cem por cento) do 

salário-de-benefício, verifica-se que tal orientação restou superada por decisão que trilha posicionamento contrário. 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (Recursos Extraordinários nºs 416.827 e 415.454, 

Relator Ministro GILMAR MENDES, j. 08/02/2007, DJ 15/02/2007), entendeu não ser possível a aplicação da Lei 

nº 9.032/95 aos benefícios que foram concedidos anteriormente a sua edição, uma vez que haveria violação ao princípio 

constitucional do ato jurídico perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal). 

 

 

Cumpre assinalar, ainda, que a Excelsa Corte, em inúmeros julgamentos posteriores, vem trilhando o posicionamento 

consagrado no âmbito do seu Plenário sobre a referida matéria, merecendo destaque, entre outros, a seguinte ementa de 

precedente: 

 

"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DA PENSÃO POR 

MORTE. CONCESSÃO ANTERIOR À LEI N. 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 

359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO PROVIDO. 1. Em matéria previdenciária, a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a lei de regência é a vigente no tempo 

de concessão do benefício (tempus regit actum). 2. Lei nova (Lei n. 9.032/95 para os beneficiados antes do seu 

advento e Lei n. 8.213 para aqueles que obtiveram a concessão em data anterior a 1991), que não tenha fixado a 

retroatividade de seus efeitos para os casos anteriormente aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa 

estabelecida no art. 195, § 5º, da Constituição: "Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total." (RE nº 420.532/SC, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, j. 09/02/2007, DJ 23/03/2007, p. 64). 

 

Ainda, a Quinta Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça adotou esse entendimento no julgamento do Recurso 

Especial nº 938274/SP (Relatora Ministra LAURITA VAZ, j. 28/06/2007, DJ 10/09/2007, p. 306). 

 

Dessa maneira, curvando-me ao entendimento que se assentou no Supremo Tribunal Federal, e de forma analógica, 

tenho que a alteração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por invalidez dada pela redação da Lei nº 

9.032/95, de 28/04/95, ao art. 44 da Lei nº 8.213/91, não tem aplicabilidade aos benefícios concedidos anteriormente a 

sua edição. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR DE 

CARÊNCIA DA AÇÃO, e, no mérito, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, na forma 

da fundamentação acima adotada. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.025562-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ARMINDO BALDAN e outros 

 
: ADENIR DE BARROS 

 
: ARANISIO DE MENEZES 

 
: GILBERTO VILLAS BOAS 

 
: IRENE LEME CASALI 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DEONIR ORTIZ SANTA ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00084-6 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que extingui o processo, com resolução do mérito (art. 269, inciso 

IV, do CPC), sob o fundamento de ocorrência da prescrição qüinqüenal, alegando os autores, preliminarmente, a 

inocorrência da decadência ou prescrição qüinqüenal, e, no mérito, sustentam o direito ao pagamento de diferenças 

relativas à correção monetária incidente sobre valor pago a título do reajuste de 147,06% (setembro de 1991). 

 

Decorrido o prazo para oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Preliminarmente, passo à análise das prejudiciais de mérito: 

 

O prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, constitui 

uma inovação, sendo aplicada somente aos atos de concessão emanados após sua vigência, conforme precedente 

jurisprudencial, assim versado: "Rejeitada a preliminar de decadência e prescrição do direito de ação, vez que 

inaplicável, à espécie, o art. 103 da Lei 8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 9711/98. A novel 

legislação passa a ter efeitos, tão-somente, sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo 

incidir sobre situações já consolidadas pelo direito adquirido." (TRF 3ª R., AC-Proc. nº 2000.002093-8/SP, 

Relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, j. 17/12/02, DJU 25/03/03). 

 

Aqui o dispositivo legal não tem incidência, considerando que todos os benefícios foram concedidos anteriormente ao 

advento da referida lei. 

 

Por sua vez, a prescrição qüinqüenal é suscetível de sofrer efeitos, mas tão somente, em relação às prestações não pagas 

e nem reclamadas na época própria, não atingindo o fundo de direito. Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de 

Justiça, conforme se verifica a seguir: 

 

"Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato 

sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: "Nas relações 

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação.". Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito." (REsp nº 544324/SP, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242). 

 

Vencidas estas objeções, passa-se ao exame e julgamento do mérito propriamente dito, tendo em vista que não é caso de 

anulação da sentença para que o mesmo seja enfrentado pelo Juízo de primeiro grau, pois no caso concreto a presente 
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ação versa somente sobre matéria de direito, estando, portanto, em condições de imediato julgamento pela superior 

instância, nos precisos termos do § 3º do artigo 515 do Código de Processo Civil. 

 

No mérito, o reajuste de 147,06% foi pago aos aposentados em prestações devidamente corrigidas, segundo a variação 

do INPC, nos termos do § 6º do art. 41 da Lei nº 8.213/91, em sua antiga redação, consoante as Portarias nºs 302/92 e 

485/92, do Ministério da Previdência Social. 

 

Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 198.743/RJ (DJ 13/03/2000, p. 190), valendo aqui 

transcrever trecho do voto do Ministro GILSON DIPP, relator de referido recurso, que assim se pronunciou: 

 

"No que toca à correção monetária das parcelas pagas com atraso pelo INSS, referentes aos 147,06%, razão 

ainda assiste à autarquia, porquanto notoriamente foram pagas de forma atualizada, de conformidade com as 

Portarias MPS 302, de 20.07.92 e 485, de 1º.10.92, não sendo exigível correção monetária." 
 

No mesmo sentido, confira precedente deste Tribunal Regional Federal: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. ÍNDICE DE 147,06%. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS 

PRESTAÇÕES PAGAS ADMINISTRATIVAMENTE. 

I - Superada a questão dos 147,06%. 

II - Não há que se falar em atualização monetária das prestações pagas administrativamente referentes às 

diferenças da porcentagem de 147,06% (setembro/91), considerando que de acordo com a Portaria 485 de 

01/10/1992, art. 1º, as diferenças foram pagas, a partir da competência de novembro de 1992, em 12 parcelas 

sucessivas, devidamente corrigidas nos termos do § 6º, do art. 41 da Lei nº 8.213/91. 

III - Apelação do INSS e reexame necessário providos." (AC nº 893259/SP, Relatora Desembargadora Federal 

MARIANINA GALANTE, j. 06/12/2004, DJU 27/01/2005, p. 304). 

 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, AFASTO A OCORRÊNCIA DE 

PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, e, no mérito, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DOS AUTORES, tudo na 

forma da fundamentação acima adotada. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar os autores do pagamento de 

honorários advocatícios, considerando que eles são beneficiários da assistência judiciária gratuita. 

 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.03.99.072936-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA FANY BAPTISTA DO AMARAL e outros 

 
: MARIA IRENE BORGATO TOSI 

 
: MARIA DAS GRACAS DA SILVA RODRIGUES 

 
: LUIZ DA CUNHA BONFIM 

 
: OSMAR THOMAZ 

ADVOGADO : RENATO CARLOS DA SILVA JUNIOR 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 99.00.00108-4 2 Vr SERTAOZINHO/SP 

DECISÃO 
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Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio sentença julgando procedente o pedido, condenando o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao reajuste com a aplicação do índice integral do INPC/IBGE 

relativo ao período de maio/1996 a junho/1998, a partir de julho/1998, deduzindo-se o percentual já concedido, 

inclusive com os reflexos em gratificações natalinas, com o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros 

de mora e honorários advocatícios. 

 

Reexame necessário tido por interposto. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma integral da r. sentença e 

improcedência do pedido. Subsidiariamente, impugna a verba honorária. 

 

Em contrapartida, os autores também interpuseram recurso de apelação, pugnando pela aplicação da Resolução nº 60 do 

ACSS, bem como à aplicação do INPC/IBGE para preservação do valor real de seus benefícios, fixando-se a verba 

honorária entre 10% a 20% do valor da condenação corrigido, incluídas a parcelas vincendas. 

 

Com as contra-razões das apelações, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

O inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e o seu reajuste 

conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1.988, foi a Lei nº 8.213/91, que em seu em seu art. 41, inciso II, estabeleceu 

o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 9º da Lei 

nº 8542/92), e alterado depois pela Lei nº 8.700/93; IPC-r (Lei nº 8.880/94); IGP-DI (Medida Provisória nº 1.415/1996) 

e, finalmente, a partir de 1997, de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), reeditada 

posteriormente sob os nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 (junho de 

2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu novos 

parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao regulamento 

a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 2002 pelo 

Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo Decreto nº 

5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

No caso dos autos, a Resolução 60/96, do Conselho Nacional da Seguridade Social, não pode estabelecer percentuais 

para suprir defasagens eventualmente constatadas nos benefícios previdenciários, sendo defeso estabelecer critérios ou 

percentuais de reajuste de aposentadorias e pensões, porquanto se trata de matéria de competência de lei, nos termos do 

artigo 201, § 2º (atual § 4º), da Constituição Federal. O artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91, apenas atribui ao Conselho 

Nacional da Seguridade Social uma faculdade de sugerir ao Congresso Nacional o estabelecimento de percentuais e 
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critérios de reajustes. É o entendimento jurisprudencial deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

conforme se verifica nas seguintes ementas transcritas: 

"PREVIDENCIARIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - DECISÃO "CITRA PETITA" - 

INOCORRÊNCIA - DECLARAÇÃO DO CUNHO ALIMENTAR DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS - 

TETO - PRIMEIRO REAJUSTE INTEGRAL APÓS CR/88 - RESOLUÇÃO Nº 60/96 DO CNSS. 

I - Não há que se falar em decisão "citra petita" se todas as matérias postas em discussão foram devidamente 

apreciadas pelo Juízo.  

II - A imposição de limites máximo e mínimo sobre os benefícios concedidos posteriormente à promulgação da 

Constituição Federal não afronta qualquer disposição constitucional, eis que o art. 29, inclusive seu § 2º, da Lei 

nº 8.213/91 veio a regulamentar o disposto no art. 202 da Carta Maior. 

III - A aplicação de índice integral de reajuste somente incidiu sobre os benefícios concedidos anteriormente à 

promulgação da Constituição da República de 1988. 

IV - Tendo a Resolução nº 60/96 do CNSS reconhecido a ocorrência de eventuais perdas nos reajustamentos dos 

benefícios previdenciários, há se considerar que referido ato administrativo não tem o poder de estabelecer 

percentuais para suprir aludidas defasagens, cuja matéria é de competência legal, assim como não está o Poder 

Judiciário autorizado a fazê-lo. 

V - A declaração do cunho alimentar dos benefícios previdenciários somente teria efeito na hipótese de 

acolhimento dos pedidos, uma vez que poderia ser determinante na adoção dos critérios de execução do julgado. 

VI - Preliminares rejeitadas. Recurso improvido." (AC nº 522558/SP, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador 

Federal SERGIO NASCIMENTO, j. 28/06/2005, DJU 20/07/2005, p. 321); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. LEI N.º 8.213/91. IGP-DI. INPC. MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.415/96. LEI 9.711/98. MANUTENÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL ADOTADA. RESPONSABILIDADE DA LEGISLAÇÃO 

ORDINÁRIA PARA ESTABELECER CRITÉRIOS DE RECOMPOSIÇÃO. DESVINCULAÇÃO. 

PERCENTUAL DIVULGADO POR MEDIDA 

PROVISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1- É correta a aplicação do IGP-DI no reajustamento dos benefícios previdenciários no mês de maio de 1996, de 

acordo com a Medida Provisória n.º 1.415/96, convertida na Lei n.º 9.711/98. 

2- O artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, garantiu a manutenção, em caráter permanente, do valor 

real dos benefícios previdenciários, observados os critérios definidos em lei, à qual cabe fixar os índices para 

tanto. 

3- A Resolução n.º 60/96, do Conselho Nacional de Seguridade Social, que reconheceu eventuais perdas no 

reajustamento dos benefícios previdenciários, tem caráter administrativo e não pode estipular índice de reajuste 

de benefícios previdenciários se este não receber respaldo da lei. 

4- De acordo com o artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91 (revogado pela MP nº 2.216-37, de 31/08/2001), o Conselho 

Nacional da Seguridade Social tinha a faculdade de propor reajustes, o que não significa que suas sugestões 

devessem ser acatadas pelo INSS ou pelo legislador, não constituindo, portanto, regra impositiva, mas apenas 

recomendação. 

5- Mantida a suspensão da execução dos honorários, a teor do que preceitua a Lei n.º 1060/50, pois, nos termos 

dos artigos 11 e 12 desta norma legal, a execução do pagamento das verbas da sucumbência e dos honorários fica 

suspensa para o beneficiário da justiça gratuita, cabendo-lhe pagá-los quando a parte contrária comprovar, no 

prazo máximo de cinco anos, a modificação do estado de insuficiência de recursos financeiros para subsistência, 

findo o qual estará prescrita a obrigação. 

6- Apelação da parte Autora e do INSS improvidas. Sentença mantida." (AC nº 720359/SP, NONA TURMA, 

Relator Desembargador Federal SANTOS NEVES, j. 20/09/2004, DJU 05/11/2004, p. 517); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. SUBSTITUIÇÃO DO IGP-DI, A PARTIR DE 1º.05.96, 

POR ÍNDICE QUE PRESERVE O VALOR REAL. DESCABIMENTO. 

- Não obstante o item 2 tenha o título "A REVISÃO DOS BENEFÍCIOS", a sentença apreciou a sistemática 

legal dos reajustamentos das prestações previdenciárias. 

- O tema relativo ao direito ao recebimento das diferenças decorrentes das perdas nos cálculos das prestações, 

desde maio de 1989, foi devidamente tratado no decisum. 

- A irredutibilidade e a preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como 

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 194, parágrafo 

único, inciso IV, 201, § 2º, e 202, "caput", da Carta Magna. Especificamente, no período de abril de 1989 até a 

edição do Plano de Custeio e Benefícios, a regra foi a do artigo 58 do ADCT. 

- Além da previsão contida no artigo 2º da M.P. n.º 1.415/96, o artigo 17, § 2º, da Lei nº 8.880/94, com a redação 

dada pelo artigo 76 da Lei nº 9.069/95, atribuía ao Ministro de Estado da Fazenda, no caso de interrupção do 

cálculo do IPC-r, a fixação deste com base nos indicadores disponíveis, dentre os quais estava o IGP-DI. A 

aplicação deste ao reajuste dos benefícios da Previdência decorreu do exercício de uma faculdade legal. 

- A Medida Provisória nº 1.415/96, reeditada inúmeras vezes, foi convalidada na Lei n.º 9.711, de 20.11.98, que 

manteve o IGP-DI para reajuste de benefícios previdenciários, no período questionado nesta ação, e para 

correção dos salários-de-contribuição (artigo 21, parágrafo único, da Lei 8.212/91). 
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- Não houve redução do valor real, haja vista que a autarquia procedeu aos reajustamentos atenta aos ditames 

da lei. 

- A Resolução CNSS n.º 60/96 não pode estabelecer critérios ou percentuais de reajuste de benefícios 

previdenciários, porquanto se trata de matéria de competência de lei, nos termos do artigo 201, § 2º, da Lei 

Maior. O artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91 apenas atribui ao Conselho Nacional da Seguridade Social uma 

faculdade de propor reajustes, o que requer alteração legislativa. 

- Preliminares rejeitadas. Apelação não provida." (AC nº 576435/SP, QUINTA TURMA, Relator Desembargador 

Federal ANDRE NABARRETE, j. 05/11/2002, DJU 18/02/2003, p. 595). 

 

Por outro lado, o pedido de aplicação do reajuste, a partir de 01/05/1996, por índices que efetivamente reponham a 

variação acumulada da inflação, em substituição ao IGP-DI, bem como o pagamento das diferenças e manutenção do 

valor real no mínimo de 32,88% para que recebe o piso e de 59,21% para o teto, não tem guarida. 

 

Com efeito, a Medida Provisória nº 1.053/95, que novamente introduziu o INPC como índice de atualização no âmbito 

previdenciário, não elegeu referido índice como fator de reajuste dos benefícios previdenciários, nem estabeleceu 

período certo para tanto, mas sim destinou o INPC apenas às atualizações que anteriormente eram feitas pelo IPC-r. 

 

Portanto, a Medida Provisória nº 1.415/96, ao conceder reajuste aos benefícios previdenciários, com base no IGP-DI, 

não trouxe violação a direito adquirido do autor e não violou balizas constitucionais. Não estava garantido por norma 

legal a aplicação do INPC para o reajuste dos benefícios previdenciários, sendo que o dispositivo legal invocado pelo 

autor foi revogado no ano de 1992, não podendo ter aplicação em relação a período posterior, precisamente no lapso 

temporal posterior a maio de 1995. 

 

Considerando que os critérios para o reajuste dos benefícios são os descritos na lei, e tendo a Medida Provisória força 

de lei, o reajuste dos benefícios com base no IGP-DI, na forma estabelecida pelo art. 2º da Medida Provisória nº 

1.415/96, nada possui de irregular ou inconstitucional. 

 

É certo que a Medida Provisória nº 1.415/96 adveio em período de vácuo legislativo no tocante aos reajustes de 

proventos. 

 

Aplicável à hipótese dos autos, transcreve-se a seguir ementa de julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. FAS. REAJUSTE PELO IGP-DI. 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98. 

O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, 

delega ao legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 

9.711/98 decorreram de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas 

posteriormente editadas para o reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs. 

A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996. 

A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao reajuste. 

Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 

(7,76%); MP 1.663/98 (4,81%), MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-

13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo também já foram convertidas em Lei. 

Recurso não conhecido" (Resp. nº 508741/SC, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 02/092003, DJ 

29/09/2003, p. 00334). 

 

Por fim, a postulação buscando o reajuste de junho/97 em diante com base na variação integral do IGP-DI, constitui 

matéria que, por muitas vezes, foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, restando afastada a pretensão, 

conforme se verifica dos seguintes textos de ementas de arestos: 

 

"3. O reajustamento dos benefícios previdenciários deve obedecer, a partir de 1º de maio de 1996, a variação 

acumulada do IGP-DI. Nos anos posteriores, até junho de 2001, deve obedecer aos critérios estabelecidos pelo 

legislador infraconstitucional, em obediência ao disposto no artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, por meio 

das Medidas Provisórias nºs 1572-1/97 (7,76%), 1663-10/98 (4,81%), 1824/99 (4,61%), 2022-17/2000 (5,81%) e 

2.187-11/2001 (7,66%). 

4. Não há falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento dos 

benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 280/1307 

5. Agravo regimental não provido." (AGRESP nº 505070/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

j. 07/10/2004, DJ 03/11/2004, p. 247); 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. JUNHO DE 1997, 1999, 2000 E 

2001. IGP-DI. INAPLICABILIDADE. 

1. Inexiste amparo legal para a aplicação do IGP-DI no reajustamento dos benefícios previdenciários nos meses 

de junho de 1997, junho de 1999, junho de 2000 e junho de 2001, aplicando-se-lhes, respectivamente, os índices 

de 7,76% (MP nº 1.572-1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 

3.826/2001). 
2. Recurso improvido." (REsp. nº 505270/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HAMILTONCARVALHIDO, j. 26/08/2003, DJ 

02/08/2004, p. 587); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. INPC E ÍNDICES SUBSEQÜENTES. LEIS NºS 8.213/91, 

8.542/92, 8.700/94 E 9.711/98. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. IGP-DI. INAPLICABILIDADE EM 

PERÍODOS NÃO PREVISTOS LEGALMENTE. 

Esta Corte entende que o reajuste dos benefícios previdenciários deve obedecer aos critérios definidos pela Lei nº 

8.213/91, com as alterações trazidas pelas Leis nºs 8.542/92, 8700/93, 8.880/94 e 9.711/98, vez que o constituinte 

delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração dos benefícios. 

Inexiste amparo legal para que seja aplicado o IGP-DI nas competências 06/97, 06/99, 06/2000 e 06/2001, 

porquanto para esses períodos os critérios definidos foram os seguintes, respectivamente: 7,76% (MP nº 1.572-

1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 3.826/2001). 
Recurso especial a que se nega provimento." (REsp. nº 587487/RS, 6ª TURMA, Relator Min. PAULO MEDINA, j. 

04/12/2003, DJ 19/12/2003, p. 640). 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. BENEFÍCIO. JUNHO DE 1997, 1999 E 2000. IGP-DI. 

INAPLICABILIDADE. ÍNDICE LEGAL. ART. 41, INCISO II, LEI N.º 8.213/91. JUNHO DE 2001. 

PERCENTUAL UTILIZADO. LEI ORDINÁRIA. DELEGAÇÃO AO PODER EXECUTIVO. 

POSSIBILIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL. 

1. Não há direito à utilização do IGP/DI nos meses de junho dos anos de 1997, 1999 e 2000, no reajuste dos 

benefícios previdenciários em manutenção, porquanto o índice a ser utilizado é 

aquele previsto na lei, não assistindo ao beneficiário o direito à escolha do percentual que, segundo seu 

entendimento, melhor efetuaria a reposição do poder de compra de seus proventos." (REsp. nº 529619/SC, 5ª 

TURMA LAURITA VAZ, j. 19/08/2003, DJ 15/09/2003, p. 395). 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste dos 

benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices 

que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Tendo em vista a reforma integral da sentença e considerando a inversão do ônus da sucumbência, os autores estão 

isentos do pagamento dos honorários advocatícios, por serem beneficiários da assistência judiciária gratuita (fl. 84), na 

esteira de precedente do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616). 
 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO AO REEXAME 

NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, E À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a r. sentença, julgar 

improcedente o pedido, e NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DOS AUTORES, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00064 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2000.03.99.068412-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MIGUEL TURCI e outros 

 
: WILMA DE ALMEIDA MATHEUS 
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: SEGISMUNDO MARIO FIORATTI 

 
: SEBASTIAO CRISTINO PEREIRA 

 
: NEUZA SACCUCHI DA SILVA 

 
: NAIR RAMOS BALBINO 

 
: MANOEL CELESTRINO FILHO 

 
: MALVINA CASAQUI MERISIO 

 
: LAURENTINO SOARES DA COSTA 

 
: JOSE JERONIMO DE BARROS 

ADVOGADO : VALERIO CAMBUHY 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ANDRADINA SP 

No. ORIG. : 99.00.00081-1 2 Vr ANDRADINA/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio sentença julgando procedente o pedido, condenando o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao reajuste considerando o índice IPC/FIPE, a partir de 

maio/1996, dando-se aplicabilidade plena a Resolução nº 60 do CNSS, bem como promovendo o reajuste de 32,88% 

para o piso e 59,21% para o teto do conjunto de benefícios, percentuais apurados com base no índice INPC/IBGE, com 

o pagamento das diferenças atualizadas, acrescidas de juros de mora e honorários advocatícios. 

 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, preliminarmente, argüindo a falta de interesse de 

agir e, no mérito, pugna pela reforma integral da r. sentença e improcedência do pedido. Subsidiariamente, impugna o 

termo inicial das diferenças, a partir da citação, e a verba honorária. 

 

Sem as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Primeiramente, no tocante à alegação de falta de interesse de agir, a matéria se confunde com o mérito e com ele será 

apreciada. 

 

O inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e o seu reajuste 

conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1.988, foi a Lei nº 8.213/91, que em seu em seu art. 41, inciso II, estabeleceu 

o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 9º da Lei 

nº 8542/92), e alterado depois pela Lei nº 8.700/93; IPC-r (Lei nº 8.880/94); IGP-DI (Medida Provisória nº 1.415/1996) 

e, finalmente, a partir de 1997, de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), reeditada 

posteriormente sob os nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 (junho de 

2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu novos 

parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao regulamento 

a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 2002 pelo 

Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo Decreto nº 

5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  
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"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 

 

No caso dos autos, a Resolução 60/96, do Conselho Nacional da Seguridade Social, não pode estabelecer percentuais 

para suprir defasagens eventualmente constatadas nos benefícios previdenciários, sendo defeso estabelecer critérios ou 

percentuais de reajuste de aposentadorias e pensões, porquanto se trata de matéria de competência de lei, nos termos do 

artigo 201, § 2º (atual § 4º), da Constituição Federal. O artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91, apenas atribui ao Conselho 

Nacional da Seguridade Social uma faculdade de sugerir ao Congresso Nacional o estabelecimento de percentuais e 

critérios de reajustes. É o entendimento jurisprudencial deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

conforme se verifica nas seguintes ementas transcritas: 

 

"PREVIDENCIARIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - DECISÃO "CITRA PETITA" - 

INOCORRÊNCIA - DECLARAÇÃO DO CUNHO ALIMENTAR DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS - 

TETO - PRIMEIRO REAJUSTE INTEGRAL APÓS CR/88 - RESOLUÇÃO Nº 60/96 DO CNSS. 

I - Não há que se falar em decisão "citra petita" se todas as matérias postas em discussão foram devidamente 

apreciadas pelo Juízo.  

II - A imposição de limites máximo e mínimo sobre os benefícios concedidos posteriormente à promulgação da 

Constituição Federal não afronta qualquer disposição constitucional, eis que o art. 29, inclusive seu § 2º, da Lei 

nº 8.213/91 veio a regulamentar o disposto no art. 202 da Carta Maior. 

III - A aplicação de índice integral de reajuste somente incidiu sobre os benefícios concedidos anteriormente à 

promulgação da Constituição da República de 1988. 

IV - Tendo a Resolução nº 60/96 do CNSS reconhecido a ocorrência de eventuais perdas nos reajustamentos dos 

benefícios previdenciários, há se considerar que referido ato administrativo não tem o poder de estabelecer 

percentuais para suprir aludidas defasagens, cuja matéria é de competência legal, assim como não está o Poder 

Judiciário autorizado a fazê-lo. 

V - A declaração do cunho alimentar dos benefícios previdenciários somente teria efeito na hipótese de 

acolhimento dos pedidos, uma vez que poderia ser determinante na adoção dos critérios de execução do julgado. 

VI - Preliminares rejeitadas. Recurso improvido." (AC nº 522558/SP, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador 

Federal SERGIO NASCIMENTO, j. 28/06/2005, DJU 20/07/2005, p. 321); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. LEI N.º 8.213/91. IGP-DI. INPC. MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.415/96. LEI 9.711/98. MANUTENÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL ADOTADA. RESPONSABILIDADE DA LEGISLAÇÃO 

ORDINÁRIA PARA ESTABELECER CRITÉRIOS DE RECOMPOSIÇÃO. DESVINCULAÇÃO. 

PERCENTUAL DIVULGADO POR MEDIDA 

PROVISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1- É correta a aplicação do IGP-DI no reajustamento dos benefícios previdenciários no mês de maio de 1996, de 

acordo com a Medida Provisória n.º 1.415/96, convertida na Lei n.º 9.711/98. 

2- O artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, garantiu a manutenção, em caráter permanente, do valor 

real dos benefícios previdenciários, observados os critérios definidos em lei, à qual cabe fixar os índices para 

tanto. 

3- A Resolução n.º 60/96, do Conselho Nacional de Seguridade Social, que reconheceu eventuais perdas no 

reajustamento dos benefícios previdenciários, tem caráter administrativo e não pode estipular índice de reajuste 

de benefícios previdenciários se este não receber respaldo da lei. 

4- De acordo com o artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91 (revogado pela MP nº 2.216-37, de 31/08/2001), o Conselho 

Nacional da Seguridade Social tinha a faculdade de propor reajustes, o que não significa que suas sugestões 

devessem ser acatadas pelo INSS ou pelo legislador, não constituindo, portanto, regra impositiva, mas apenas 

recomendação. 

5- Mantida a suspensão da execução dos honorários, a teor do que preceitua a Lei n.º 1060/50, pois, nos termos 

dos artigos 11 e 12 desta norma legal, a execução do pagamento das verbas da sucumbência e dos honorários fica 

suspensa para o beneficiário da justiça gratuita, cabendo-lhe pagá-los quando a parte contrária comprovar, no 

prazo máximo de cinco anos, a modificação do estado de insuficiência de recursos financeiros para subsistência, 

findo o qual estará prescrita a obrigação. 

6- Apelação da parte Autora e do INSS improvidas. Sentença mantida." (AC nº 720359/SP, NONA TURMA, 

Relator Desembargador Federal SANTOS NEVES, j. 20/09/2004, DJU 05/11/2004, p. 517); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. SUBSTITUIÇÃO DO IGP-DI, A PARTIR DE 1º.05.96, 

POR ÍNDICE QUE PRESERVE O VALOR REAL. DESCABIMENTO. 

- Não obstante o item 2 tenha o título "A REVISÃO DOS BENEFÍCIOS", a sentença apreciou a sistemática 

legal dos reajustamentos das prestações previdenciárias. 
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- O tema relativo ao direito ao recebimento das diferenças decorrentes das perdas nos cálculos das prestações, 

desde maio de 1989, foi devidamente tratado no decisum. 

- A irredutibilidade e a preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como 

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 194, parágrafo 

único, inciso IV, 201, § 2º, e 202, "caput", da Carta Magna. Especificamente, no período de abril de 1989 até a 

edição do Plano de Custeio e Benefícios, a regra foi a do artigo 58 do ADCT. 

- Além da previsão contida no artigo 2º da M.P. n.º 1.415/96, o artigo 17, § 2º, da Lei nº 8.880/94, com a redação 

dada pelo artigo 76 da Lei nº 9.069/95, atribuía ao Ministro de Estado da Fazenda, no caso de interrupção do 

cálculo do IPC-r, a fixação deste com base nos indicadores disponíveis, dentre os quais estava o IGP-DI. A 

aplicação deste ao reajuste dos benefícios da Previdência decorreu do exercício de uma faculdade legal. 

- A Medida Provisória nº 1.415/96, reeditada inúmeras vezes, foi convalidada na Lei n.º 9.711, de 20.11.98, que 

manteve o IGP-DI para reajuste de benefícios previdenciários, no período questionado nesta ação, e para 

correção dos salários-de-contribuição (artigo 21, parágrafo único, da Lei 8.212/91). 

- Não houve redução do valor real, haja vista que a autarquia procedeu aos reajustamentos atenta aos ditames 

da lei. 

- A Resolução CNSS n.º 60/96 não pode estabelecer critérios ou percentuais de reajuste de benefícios 

previdenciários, porquanto se trata de matéria de competência de lei, nos termos do artigo 201, § 2º, da Lei 

Maior. O artigo 41, § 2º, da Lei n.º 8.213/91 apenas atribui ao Conselho Nacional da Seguridade Social uma 

faculdade de propor reajustes, o que requer alteração legislativa. 
- Preliminares rejeitadas. Apelação não provida." (AC nº 576435/SP, QUINTA TURMA, Relator Desembargador 

Federal ANDRE NABARRETE, j. 05/11/2002, DJU 18/02/2003, p. 595). 

 

Por outro lado, o pedido de aplicação do reajuste, a partir de 01/05/1996, por índices que efetivamente reponham a 

variação acumulada da inflação, em substituição ao IGP-DI, bem como o pagamento das diferenças e manutenção do 

valor real no mínimo de 32,88% para que recebe o piso e de 59,21% para o teto, não tem guarida. 

 

Com efeito, a Medida Provisória nº 1.053/95, que novamente introduziu o INPC como índice de atualização no âmbito 

previdenciário, não elegeu referido índice como fator de reajuste dos benefícios previdenciários, nem estabeleceu 

período certo para tanto, mas sim destinou o INPC apenas às atualizações que anteriormente eram feitas pelo IPC-r. 

 

Portanto, a Medida Provisória nº 1.415/96, ao conceder reajuste aos benefícios previdenciários, com base no IGP-DI, 

não trouxe violação a direito adquirido do autor e não violou balizas constitucionais. Não estava garantido por norma 

legal a aplicação do INPC para o reajuste dos benefícios previdenciários, sendo que o dispositivo legal invocado pelo 

autor foi revogado no ano de 1992, não podendo ter aplicação em relação a período posterior, precisamente no lapso 

temporal posterior a maio de 1995. 

 

Considerando que os critérios para o reajuste dos benefícios são os descritos na lei, e tendo a Medida Provisória força 

de lei, o reajuste dos benefícios com base no IGP-DI, na forma estabelecida pelo art. 2º da Medida Provisória nº 

1.415/96, nada possui de irregular ou inconstitucional. 

 

É certo que a Medida Provisória nº 1.415/96 adveio em período de vácuo legislativo no tocante aos reajustes de 

proventos. 

 

Aplicável à hipótese dos autos, transcreve-se a seguir ementa de julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. FAS. REAJUSTE PELO IGP-DI. 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98. 

O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, 

delega ao legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 

9.711/98 decorreram de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas 

posteriormente editadas para o reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs. 

A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996. 

A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao reajuste. 

Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 

(7,76%); MP 1.663/98 (4,81%), MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-

13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo também já foram convertidas em Lei. 

Recurso não conhecido" (Resp. nº 508741/SC, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 02/092003, DJ 

29/09/2003, p. 00334). 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 284/1307 

Por fim, a postulação buscando o reajuste de junho/97 em diante com base na variação integral do IGP-DI, constitui 

matéria que, por muitas vezes, foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, restando afastada a pretensão, 

conforme se verifica dos seguintes textos de ementas de arestos: 

 

"3. O reajustamento dos benefícios previdenciários deve obedecer, a partir de 1º de maio de 1996, a variação 

acumulada do IGP-DI. Nos anos posteriores, até junho de 2001, deve obedecer aos critérios estabelecidos pelo 

legislador infraconstitucional, em obediência ao disposto no artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, por meio 

das Medidas Provisórias nºs 1572-1/97 (7,76%), 1663-10/98 (4,81%), 1824/99 (4,61%), 2022-17/2000 (5,81%) e 

2.187-11/2001 (7,66%). 

4. Não há falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento dos 

benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real. 
5. Agravo regimental não provido." (AGRESP nº 505070/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

j. 07/10/2004, DJ 03/11/2004, p. 247); 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. JUNHO DE 1997, 1999, 2000 E 

2001. IGP-DI. INAPLICABILIDADE. 

1. Inexiste amparo legal para a aplicação do IGP-DI no reajustamento dos benefícios previdenciários nos meses 

de junho de 1997, junho de 1999, junho de 2000 e junho de 2001, aplicando-se-lhes, respectivamente, os índices 

de 7,76% (MP nº 1.572-1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 

3.826/2001). 

2. Recurso improvido." (REsp. nº 505270/RS, 6ª TURMA, Relator Min. HAMILTONCARVALHIDO, j. 26/08/2003, DJ 

02/08/2004, p. 587); 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. INPC E ÍNDICES SUBSEQÜENTES. LEIS NºS 8.213/91, 

8.542/92, 8.700/94 E 9.711/98. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. IGP-DI. INAPLICABILIDADE EM 

PERÍODOS NÃO PREVISTOS LEGALMENTE. 

Esta Corte entende que o reajuste dos benefícios previdenciários deve obedecer aos critérios definidos pela Lei nº 

8.213/91, com as alterações trazidas pelas Leis nºs 8.542/92, 8700/93, 8.880/94 e 9.711/98, vez que o constituinte 

delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração dos benefícios. 

Inexiste amparo legal para que seja aplicado o IGP-DI nas competências 06/97, 06/99, 06/2000 e 06/2001, 

porquanto para esses períodos os critérios definidos foram os seguintes, respectivamente: 7,76% (MP nº 1.572-

1/97), 4,61% (MP nº 1.824/99), 5,81% (MP nº 2.022/2000) e 7,66% (Decreto nº 3.826/2001). 

Recurso especial a que se nega provimento." (REsp. nº 587487/RS, 6ª TURMA, Relator Min. PAULO MEDINA, j. 

04/12/2003, DJ 19/12/2003, p. 640). 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. BENEFÍCIO. JUNHO DE 1997, 1999 E 2000. IGP-DI. 

INAPLICABILIDADE. ÍNDICE LEGAL. ART. 41, INCISO II, LEI N.º 8.213/91. JUNHO DE 2001. 

PERCENTUAL UTILIZADO. LEI ORDINÁRIA. DELEGAÇÃO AO PODER EXECUTIVO. 

POSSIBILIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL. 

1. Não há direito à utilização do IGP/DI nos meses de junho dos anos de 1997, 1999 e 2000, no reajuste dos 

benefícios previdenciários em manutenção, porquanto o índice a ser utilizado é 

aquele previsto na lei, não assistindo ao beneficiário o direito à escolha do percentual que, segundo seu 

entendimento, melhor efetuaria a reposição do poder de compra de seus proventos." (REsp. nº 529619/SC, 5ª 

TURMA LAURITA VAZ, j. 19/08/2003, DJ 15/09/2003, p. 395). 

 

Conclusivamente, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados para o reajuste dos 

benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a aplicação de índices 

que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

Tendo em vista a reforma integral da sentença e considerando a inversão do ônus da sucumbência, os autores estão 

isentos do pagamento dos honorários advocatícios, por serem beneficiários da assistência judiciária gratuita (fl. 109), na 

esteira de precedente do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO AO REEXAME 

NECESSÁRIO E À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a r. sentença, julgar improcedente o pedido, na forma 

da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 
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LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00065 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.002293-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO MICHELUCCI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAZARETH DIAS LOPES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IGUAPE SP 

No. ORIG. : 06.00.00053-4 1 Vr IGUAPE/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de apelação de sentença que julgou procedente pedido de aposentadoria por idade de trabalhador rural, com 

antecipação de tutela. 

 

Sentença proferida em 20/11/2007, submetida ao reexame necessário. 

 

O INSS sustenta, preliminarmente, a carência de ação por falta de interesse de agir, ante a ausência de pedido na via 

administrativa. Quanto ao mérito, alega a ausência de início de prova material do exercício de atividade rural. 

 

Com contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do País. 

 

Não é caso de remessa oficial, porque o valor da condenação não excede a 60 salários mínimos, conforme previsto no 

art. 475 do Código de Processo Civil, com as alterações introduzidas pela Lei n. 10.352/2001, visto que se trata de 

benefício de valor mínimo, cujo termo inicial foi fixado em 21/07/2006 e a sentença foi proferida em 20/11/2007. 

 

A preliminar de carência de ação por falta de prévio requerimento administrativo não merece subsistir. 

 

Cumpre ressalvar, porém, que o prévio requerimento administrativo do benefício é necessário para caracterizar o 

interesse processual, sendo que somente na hipótese de seu indeferimento ou na falta de decisão administrativa é que 

nasce para o segurado o interesse de agir. 

 

No entanto, não é de se adotar esse procedimento em processos que tiveram regular tramitação, culminando com 

julgamento de mérito, porque se tornaria inócua toda a espera do segurado, que ao final poderia ter negada a atividade 

administrativa e a judiciária.  

 

Desta forma, não conheço do reexame necessário, rejeito a preliminar e passo à análise do mérito. 

 

A autora completou 55 anos em 05/03/1990, portanto, em data anterior à vigência da Lei 8213/91, época em que os 

benefícios previdenciários dos rurícolas eram regulados pela Lei Complementar nº 11/71. 

 

Com o advento da nova Ordem Constitucional, a idade mínima para as trabalhadoras rurais passou a ser de 55 anos, nos 

termos do art. 202, I, atual art. 201, § 7º, II, com as alterações introduzidas pela EC 20/98. Também o dispositivo legal 

que estabelecia como condição a situação de chefe ou arrimo de família (LC 11/71, art. 4º, § único) não encontrou 

amparo constitucional.  

 

Com esses fundamentos, a jurisprudência inclinou-se no sentido de reconhecer o direito à aposentadoria por idade aos 

rurícolas que completassem 55 anos, se mulher, ou 60 anos, se homem, afastando o requisito de chefe ou arrimo de 

família, desde que comprovassem atividade pelo período de três anos, conforme dispunha o art. 5º da Lei 

Complementar n. 16/1973. 
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Tal entendimento, entretanto, não mais pode ser adotado em razão da decisão proferida pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal nos Embargos de Divergência em Recurso Extraordinário n. 175.520-2/Rio Grande do Sul, Relator 

Ministro Moreira Alves, conforme Ementa publicada no DJ de 06.02.98: 

 

EMENTA Embargos de divergência. Previdência Social. Aposentadoria por idade. Rurícola.  

Divergência caracterizada entre o acórdão embargado e os julgados do Plenário nos Mandados de Injunção n°s 183 e 

306.  

Não-auto-aplicabilidade do artigo 202, I, da Constituição Federal.  

Embargos de divergência conhecidos e providos.  

 

Do voto do Ministro Relator, reportando-se a voto anteriormente proferido no Mandado de Injunção n° 183/RS, extrai-

se o seguinte trecho: 

 

"1. Quando do julgamento do presente mandado de injunção, depois de ultrapassada a preliminar de legitimação para 

agir - reconhecida esta aos impetrantes -, indiquei adiamento porque, no debate, surgiram dúvidas sobre o desfecho do 

Projeto de Lei n° 2.570, encaminhado pelo Exmo. Sr. Presidente da República ao Congresso Nacional, e relativo aos 

planos de benefícios e de custeio da Previdência Social.  

Em verdade, esse Projeto n° 2.570 foi votado pelo Congresso e, sob o n° 47/90, submetido à sanção do Exmo. Sr. 

Presidente da República, que o vetou integralmente.  

Sucede, porém, que, em 24 de junho deste ano de 1991, foram publicadas as Leis n° 8.212 e 8.213, a primeira das 

quais dispôs sobre a organização da Seguridade Social, instituiu Plano de Custeio e deu outras providências; e a 

segunda dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. Ora, nessa Lei n° 8.213, em seu artigo 48, 

estabeleceu-se, em cumprimento ao preceito do inciso I do artigo 202 da Constituição Federal, que "a aposentadoria 

por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, se homem, ou 60 (sessenta), se mulher, reduzidos esses limites para 60 e 55 anos de idade para os trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres . . .", e, no artigo 5 disciplinou-se como será calculada a renda mensal 

devida em virtude dessa aposentadoria.  

Atualmente, portanto, se encontra regulamentada a norma do inciso 1 do artigo 202 da Constituição Federal, razão 

por que, em decorrência desse fato superveniente, perdeu seu objeto o presente mandado de injunção.  

2. Em face do exposto, julgo este mandado de injunção prejudicado."  

 

Prossegue o Relator: 

 

"Nesse aditamento, acentuei que a Lei 8.213/91 regulamentara o preceito do inciso I do artigo 202 da Constituição 

Federal, porquanto no artigo 48 mandara aplicar aos trabalhadores rurais, com a redução de idade estabelecida na 

Carta Magna, a mesma carência exigida para os segurados que completassem 65 anos, se homem, ou 60 anos, se 

mulher, e, no artigo 50, disciplinara como seria calculada a renda mensal devida em virtude dessa aposentadoria. E, 

portanto, por já estar regulamentado o disposto no inciso I do artigo 202 da Constituição, julguei prejudicado o 

mandado de injunção.  

Assim, não há dúvida alguma de que o Plenário desta Corte decidiu que o disposto no inciso I do artigo 202 da Carta 

Magna não era auto-aplicável, tanto que deu pela legitimatio causam exatamente porque os impetrantes eram 

trabalhadores rurais, já haviam alcançado a idade mínima prevista no texto constitucional, e o direito a eles outorgado 

dependia, nos termos do "caput" desse artigo, de regulamentação. Se o constitucional em causa fosse auto-aplicável, 

não se conheceria do mandado de injunção, por falta dessa legitimidade, e não, como ocorreu, não se viria a julgá-lo 

prejudicado por já ter sido editada a regulamentação de que ele necessitava. Daí, a ementa desse acórdão ter 

traduzido exatamente o que nele se decidiu;  

"Mandado de injunção. Alegação de falta de regulamentação do disposto no inciso I do art. 202 da 

Constituição.[Tab]- Legitimação ativa dos impetrantes reconhecida porque o citado dispositivo constitucional lhes 

conferiu direito para cujo exercício é mister sua regulamentação. Regulamentação que se fez pela Lei n° 8.213 de julho 

de 1991, posteriormente, portanto, a impetração deste mandado, mas antes da conclusão de seu julgamento. Mandado 

de injunção que se julga prejudicado."  

Nessa mesma linha, orientou-se posteriormente, 11.11.92, o Plenário desta Corte, ao julgar prejudicado o Mandado de 

Injunção 306, de que foi relator o eminente Ministro Néri da Silveira, e em cuja ementa se lê:  

"Mandado de injunção. Implementação de disposições constantes do art. 202, I, da Constituição, bem assim do art. 59, 

do ADCT de 1988. Embora ultrapassados os prazos do art. 59 do ADCT, certo é que foram promulgadas as Leis n°s 

8.212 e 8.213, ambas de 24.07.1991, as quais aprovaram, respectivamente, os Planos de Custeio e de Benefícios de 

previdência Social. Mandado de Injunção que se julga prejudicado.  

2. Conhecendo destes embargos, dou-lhes provimento conhecer do recurso extraordinário, por entender - e nesse há 

inúmeros acórdãos unânimes da Primeira Turma - que o artigo 202, I, da Constituição Federal não é auto-aplicável."  

De feito, a orientação que vem sendo seguida pela Primeira Turma se me afigura correta, porquanto essa 

aposentadoria foi assegurada, pelo "caput" do artigo 202 NOS TERMOS DA LEI, a todos os trabalhadores rurais, não 

só abaixando os limites de idade como também modificando, em virtude dessa extensão, o direito a aposentadoria 

dessa natureza, que, pela legislação anterior - a Lei Complementar n° 11/71 alterada parcialmente pela Lei 
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Complementar n° 16/73 -, só era concedida ao chefe ou arrimo da unidade familiar, ou - de acordo com o Decreto 

73.617/74, que regulamentou esse programa de assistência - ao trabalhador que não fizesse parte de nenhuma unidade 

familiar. E mais: por causa dessa ampla extensão teriam de ser modificadas as normas - e o foram pelas Leis 8.212 e 

8.213 -, relativas às fontes de custeio, passando-se a exigir contribuição do empregado rural e período de carência 

para o gozo desse direito. Não houve, portanto, apenas uma redução de idade com a continuação da aplicação do 

sistema especial anterior que era o do Programa de Assistência ao idoso Trabalhador Rural, mas, sim, uma 

modificação de sistema com a inclusão dos trabalhadores rurais no sistema previdenciário geral."  

 

De todo o exposto se vê que os trabalhadores rurais só tiveram direito à aposentadoria por idade aos 55 anos - se 

mulheres, e aos 60 anos - se homens, a partir da vigência da Lei n. 8.213/1991. 

 

Antes da vigência da Lei n. 8.213/1991, portanto, o trabalhador rural, homem ou mulher, só tinha direito à 

aposentadoria por idade quando completasse 65 anos e desde que comprovasse o exercício da atividade pelo menos nos 

três últimos anos anteriores à data do pedido do benefício, bem como sua condição de chefe ou arrimo de família, na 

forma do disposto no art. 4º da Lei Complementar n. 11/1971 e art. 5º da Lei Complementar n. 16/1973. 

 

A partir da edição da vigência da Lei n. 8.213/1991, o trabalhador rural deve comprovar o implemento da idade - 60 

anos, se homem, e 55 anos, se mulher -, além do exercício da atividade pelo prazo previsto no art. 142 da referida lei, 

restando afastada a comprovação da condição de chefe ou arrimo de família. 

 

No caso presente, a autora completou 65 anos quando já em vigor a Lei n. 8.213/1991. Tem direito à aposentadoria por 

idade de acordo com as novas regras constitucionais - 60 anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, a partir da 

vigência da referida lei porque, nessa data, já implementara esse requisito. 

 

Deve comprovar, então, que exerceu atividade pelo período de 60 (sessenta) meses, na forma do disposto no art. 142 do 

PBPS, prazo considerado em 1991, quando a lei entrou em vigor. 

 

Para embasar o pedido da autora, foram apresentados os seguintes documentos, às fls. 11/12 e fls. 60/64: 

- Cópia da certidão de casamento, realizado em 30/06/1952, na qual consta a qualificação do cônjuge como lavrador 

(fls. 11);  

- Cópia da cédula de identidade e do CIC da autora (fls. 12);  

- Certidão de nascimento do filho José Antônio Lopes, lavrada em 11/09/1970, na qual consta a qualificação da autora 

e do cônjuge como lavradores (fls. 60);  

- Certidão de nascimento da autora, lavrada em 14/03/1935, na qual consta a qualificação dos pais dela como 

lavradores (fls. 61);  

- Recibo de entrega de Declaração do ITR do exercício de 2006, relativo a imóvel rural com área de 24,2ha, 

denominado Sítio Aldeia, em nome de Maria José Raimundo (fls. 62);  

- Cópia de Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR - Diac, relativo ao imóvel rural denominado 

Sítio Aldeia, em nome de Maria José Raimundo e outros, com data de 25/09/2002 (fls. 63);  

- Cópia de declaração emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Iguape, com data de 31/08/1995, na qual 

consta que a autora e outros, herdaram de Celso Miguel Dias uma área de terras medindo 10 alqueires, no local 

denominado Bairro da Aldeia, localizado no município de Iguape (fls. 64).  

 

Note-se que documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais consta a qualificação do marido como lavrador, 

podem ser utilizados pela esposa como início de prova material, como exige a Lei 8213/91 (art. 55, § 3º), para 

comprovar a sua condição de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

 

É como vem sendo, reiteradamente, decidido pelo STJ: 

 

"RECURSO ESPECIAL. RURÍCOLA. APOSENTADORIA. PROVA. PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE 

CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA.  

I - O entendimento pacificado pelo Tribunal é no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, 

se estende à esposa, quando alicerçada em atos do registro civil, para efeitos de início de prova documental.  

II - Nas causas previdenciárias, os juros moratórios devem incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação 

válida e não desde quando devidas as prestações.  

III - Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, provido."  

(STJ - RESP 284386 - Proc.: 200001092251/CE - 5ª Turma - Relator: Gilson Dipp - DJ 04/02/2002 - p. 470)  

 

A certidão de casamento e a certidão de nascimento do filho configuram início de prova material do exercício de 

atividade rural como rurícola, na forma do art. 55, §3º da Lei 8.213/91. 
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A certidão de nascimento da autora não pode ser admitida como início de prova material, pois não comprova sua 

qualidade de lavradora, evidenciando tão somente que seus genitores eram lavradores, condição que, por si só, não pode 

ser estendida aos filhos. 

 

Os documentos relativos ao imóvel rural denominado Sítio Aldeia apenas demonstram que a autora e seus irmãos 

herdaram a referida propriedade do pai, não comprovando o efetivo labor rural dela. 

 

A consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e ao Sistema Único de Benefícios - DATAPREV (fls. 

33 e fls. 112/119) aponta a existência de um vínculo de trabalho da autora para Agroeste Ltda, no período de 

01/01/1984 a 13/04/1984, na condição de rurícola, e o recebimento de pensão por morte do marido, na condição de 

trabalhador rural desde 07/04/1986. 

 

No tocante ao cônjuge, observa-se a existência dos seguintes registros: 

- Indústria de Artefatos de Borracha Benflex Ltda., no período de 03/11/1975 a 15/04/1977;  

- Fichet S.A., no período de 01/06/1977 a 11/07/1977;  

- Duratex S.A., no período de 02/08/1977 a 31/08/1977;  

- Empregador não cadastrado, no período de 01/01/1978 a 03/02/1978;  

- Iguape Serviços Agrícolas Limitada Sociedade Civil, no período de 01/05/1978 a 30/08/1979;  

- Agroeste Ltda., no período de 07/07/1982 a 12/05/1984.  

 

Contudo, os curtos períodos posteriores de trabalho urbano do marido não descaracterizam a condição de rurícola, uma 

vez que anteriormente já havia sido cumprido o período de carência. 

 

Na audiência, realizada em 20/11/2007, foram colhidos os depoimentos das testemunhas, que confirmaram a condição 

de rurícola da autora. 

 

O preenchimento dos requisitos da carência e da idade não requer simultaneidade, desde que, anteriormente, tenha 

cumprido a carência, considerada como o tempo de atividade rural exigida pela legislação em comento. 

 

Restou comprovado que a autora trabalhou como lavradora por período superior ao exigido pelo art. 142 da Lei nº 

8213/91, tendo direito à aposentadoria por idade. 

 

Nesse sentido a jurisprudência: 

 

"(...) 1. "(...) 3. "1. "A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento." (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, 

de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da 

atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o 

período e a função exercida pelo trabalhador." (REsp 280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001). 4. Os 

documentos em nome do pai do recorrido, que exercia atividade rural em regime familiar, contemporâneos à época dos 

fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material." (Resp 542.422/PR, da minha Relatoria, in 

DJ 9/12/2003) (...)".  

(STJ RESP 505429, Proc. 20030029906-6/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 17/12/2004, p. 602).  

 

O abono anual decorre da Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, sendo devido independentemente de requerimento. 

 

Isto posto, NÃO CONHEÇO do reexame necessário, REJEITO a preliminar e NEGO PROVIMENTO à apelação do 

INSS, mantendo a tutela anteriormente concedida. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.025430-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JANICE MORINI GEDDA 

ADVOGADO : BRENO GIANOTTO ESTRELA 
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APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00002-8 1 Vr TANABI/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 139/141). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Postula a autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Considera-se pessoa deficiente, para fins de concessão do benefício de prestação continuada, aquela que segundo o 

disposto no artigo 2º, inciso II, do Decreto regulamentar da LOAS, não possua capacidade para a vida independente e 

para o exercício de atividade laborativa em decorrência de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, 

congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. 

 

Com relação ao requisito da incapacidade total e permanente para os atos da vida diária e para o trabalho, deve-se 

atentar para o laudo pericial (fls. 43), o qual atestou de forma clara e suficiente ao deslinde da demanda, respondendo 

aos quesitos apresentados pelas partes, que a autora não é portadora de patologia incapacitante para a atividade laboral. 

 

Dessa forma, não faz jus à parte autora ao recebimento do benefício pleiteado, o qual é destinado àqueles cuja 

deficiência ou incapacidade seja absoluta, de sorte que não permita ao requerente do benefício o desempenho de 

qualquer atividade da vida diária e para o exercício de atividade laborativa, o que não é o caso em comento. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade total e permanente para o exercício 

de atividades da vida diária desnecessário a incursão sobre os demais requisitos para a concessão do benefício de 

prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA E EXCLUO, DE OFÍCIO, A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE 

SUCUMBÊNCIA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 
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São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.09.002903-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOSE ARCELINO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : RENATO VALDRIGHI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do 

Código de Processo Civil, sob o fundamento de que, considerando o valor da causa, a competência seria do Juizado 

Especial Federal de Americana. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação, sustentando a necessidade de anulação da sentença, ao argumento de 

que o art. 109, § 3º, da Constituição Federal estabelece para as causas previdenciárias a faculdade de propor seu 

ajuizamento no foro do seu domicílio ou perante a Justiça Federal. 

 

Sem as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer de fls. 82/85, opinou pela anulação dos atos posteriores ao momento em 

que o órgão do Ministério Público deveria ter sido intimado em 1ª instância. 

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal. 

 

Pois bem. A Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais no âmbito da Justiça Federal, em seu art. 3º, § 3º, atribui competência absoluta ao "foro onde estiver instalada 

Vara do Juizado Especial". 

 

No caso em exame, a parte autora propôs a ação de concessão de benefício previdenciário na Justiça Federal da 1ª Vara 

de Piracicaba, sendo domiciliada em São Pedro/SP. A Comarca de seu domicílio não é sede do Juizado Especial Federal 

de Americana. 

 

Deste modo, a regra a ser aplicada na espécie é a do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, que determina o 

julgamento das ações previdenciárias tanto na Justiça Estadual, no foro do domicílio do segurado ou beneficiário, 

quando a Comarca não for sede de Vara do Juízo Federal, quanto na Justiça Federal. 

 

É pacífico na jurisprudência que é faculdade do segurado o ajuizamento de ação previdenciária perante o Juízo Estadual 

da Comarca onde tem domicílio, o qual pode optar entre esta e a Vara da Justiça Federal cuja subseção judiciária 

corresponda ao seu domicílio. 

 

No caso dos autos, optou o segurado por ajuizar a ação previdenciária perante a Vara Federal de Piracicaba, sede da 9.ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, a qual, nos termos do Provimento n.º 90 do Conselho da Justiça Federal da 

Terceira Região, de 18 de março de 1994, abrange a cidade de São Pedro/SP, onde o apelante é domiciliado. 

 

Neste sentido, a Súmula nº 689 do Supremo Tribunal Federal: 

 

"O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou 

perante as varas federais da Capital do Estado-Membro". 

 

Ainda, encontramos os seguintes precedentes da 3ª Seção desta Corte: 
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"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. NATUREZA DA COMPETÊNCIA ENTRE AS SUBSEÇÕES 

JUDICIÁRIAS DA JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU. CAUSA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 

I - Em matéria de competência para o ajuizamento de ação previdenciária, pode o segurado ou beneficiário 

propô-la perante a Justiça Estadual de seu domicílio, a Subseção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição 

sobre o município de seu domicílio ou, ainda, junto às Varas Federais da Capital. Entendimento firmado em 

consonância à Súmula nº 689/STF e posteriores julgados do Excelso Pretório. 

II - Nesse passo, não é dado ao segurado ou beneficiário optar entre as várias Subseções Judiciárias em que se 

divide a instância a quo, até porque não é esse o espírito que emana da delegação de competência a que alude o 

art. 109, § 3º, CF, cujo móvel é a facilitação do acesso à justiça, com o que não se compatibiliza a propositura de 

feito em locais ao menos em tese mais distantes de sua residência, por exclusiva conveniência de terceiros. 

III - No caso, consoante o disposto no Anexo II do Provimento nº 217/2001, do Conselho da Justiça Federal da 

Terceira Região, o Município de Quintana/SP, em que domiciliado o autor, encontra-se sob a jurisdição da 11ª 

Subseção Judiciária de Marília, daí porque o Juízo Federal da 1ª Vara da 22ª Subseção Judiciária de Tupã é 

absolutamente incompetente para processar e julgar o feito originário, que versa sobre a concessão dos 

benefícios previdenciários de aposentadoria por tempo de contribuição ou aposentadoria por idade. 

IV - Conflito negativo julgado improcedente, firmando-se a plena competência do Juízo Federal da 1ª Vara de 

Marília - 11ª Subseção Judiciária de São Paulo - para processar e julgar a ação originária - autos nº 

2003.61.22.001879-2". 
(CC nº 6210/SP, Rel. Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 23/02/2005, DJU 08/04/2005, p. 462); 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FORO COMPETENTE. ART. 109, § 3º, DA 

CF. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. LEI Nº 10.259/01. 

I - Cabe ao segurado, nos termos do art. 109, § 3º, da CF/88, optar entre propor a demanda perante o Juízo 

Estadual do foro de seu domicílio, o Juízo Federal com jurisdição sobre seu domicílio ou perante as Varas 

Federais da Capital do Estado-membro. 

II - A Lei nº 10.259/01 cujo escopo foi justamente proporcionar uma prestação jurisdicional mais célere e livre 

dos embaraços habituais do processo ordinário não pode ser interpretada no sentido de restringir o alcance da 

norma constitucional, limitando a opção a ser exercida pelo segurado, criando-lhe algum tipo de dificuldade ou 

embaraço para o pleno exercício do direito de ação. 

III - A competência dos Juizados tem caráter absoluto no tocante à Vara Federal instalada na mesma Subseção 

Judiciária, até o limite de sessenta salários-mínimos (art. 3º, § 3º, Lei nº 10.250/01). 

IV - Conflito de competência procedente". 

(CC nº 5843/SP, Rel. Desembargador Federal Newton de Lucca, j. 26/05/2004, DJU 09/06/2004, p. 168). 

Dessa forma, tratando-se de competência relativa não tem amparo a extinção do processo sem apreciação do mérito, de 

ofício, efetuada pelo MM. Juiz Federal a quo. 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito perante a Justiça Federal 

de Piracicaba/SP. 

 

Oportunamente, remetam os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.24.000317-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA SARAMBELI DA SILVA e outros 

ADVOGADO : RUBENS PELARIM GARCIA e outro 

APELANTE : MAURILIO EDSON DA SILVA 

 
: SONIA REGINA DA SILVA 

 
: MARLENE APARECIDA DA SILVA 

 
: SANDRA CRISTINA DA SILVA PEREIRA 

 
: SUELI SIRLEI DA SILVA WICK 

 
: VALDIR MARCOS DA SILVA 
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: IVAN DELEM DA SILVA 

 
: JAIR OSVALDO DA SILVA 

 
: ADEMIR OSVALDO DA SILVA 

 
: CLAUDEMIR LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO : RUBENS PELARIM GARCIA 

SUCEDIDO : ANTONIO ADELINO DA SILVA falecido 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIO AUGUSTO MALAGOLI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que são devidos juros moratórios da data da conta até a liquidação e que o pagamento realizado o 

foi a menor. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 

(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 
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Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00069 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.010948-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA RAMOS DO CARMO 

ADVOGADO : JANAINA DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDREIRA SP 

No. ORIG. : 06.00.00137-9 1 Vr PEDREIRA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, no valor de 1 (um) salário 

mínimo mensal, com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de honorários advocatícios fixados em 

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. Determinou-se a imediata 

implantação do benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO  
 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 
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Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 29/06/1943, completou a idade acima referida em 29/06/1998. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454.  

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

A autora juntou aos autos somente a cópia de sua CTPS, com anotação de contrato de trabalho, no período de 

01.09.1999 a 25.02.2000 (fls. 10/11), que não se enquadra no conceito de início de prova material acima referido, pois é 

documento recente, não conduzindo à convicção de que tenha ela exercido atividade rural pelo período equivalente à 

carência do benefício. Admitir essa prova documental para abarcar períodos rurais longínquos, considerando todo o 

período de carência, seria permitir a manipulação ou a desconfiguração da exigência legal de início de prova material, 

pois bastaria o indivíduo produzir qualquer prova escrita, em registro público, no momento atual, para que em seguida 

viabilizasse a postulação de benefício, estabelecendo presunção de que em todo o período precedente dedicou-se ao 

labor rural.  

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao período de 

carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, 

não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.  

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a parte autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Diante do exposto, com fulcro do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00070 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2001.61.83.000620-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRE STUDART LEITAO e outro 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EUNICE ANTONIASSI 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO e outro 

CODINOME : EUNICE ANTONIASSI LOPES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de revisão de benefício previdenciário, sobreveio sentença julgando parcialmente procedente o pedido, 

condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao reajuste do benefício conforme a Súmula 260 

do extinto TFR, o art. 58 do ADCT e a Lei nº 8.213/91, com o pagamento das diferenças atualizadas, observada a 

prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de mora de 6% ao ano, a partir da citação, e honorários advocatícios fixados 

em 10% sobre o valor da condenação. 

 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma integral da r. sentença e 

improcedência do pedido. Subsidiariamente, impugna a verba honorária. 

 

Com as contra-razões de apelação, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Inicialmente, a prescrição qüinqüenal somente alcança as prestações não pagas nem reclamadas na época própria, não 

atingindo o fundo de direito. Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir: 

"Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato 

sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: "Nas relações 

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação.". Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito." (REsp nº 544324/SP, Relator 

Ministro Felix Fischer, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242). 

 

No presente caso, as diferenças relativas à aplicação do índice integral no primeiro reajuste pela Súmula 260 do extinto 

TFR estão prescritas, tendo em vista que tais diferenças são anteriores aos 5 (cinco) anos que precedem ao ajuizamento 

da ação. O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre o tema, fixando a seguinte orientação: 

 

"Em sendo paga a última parcela a menor, por desobediência ao comando da primeira parte da Súmula nº 

260/TFR, em março de 1989 e sem reflexos na renda futura do benefício previdenciário, eis que, para a aplicação 

do artigo 58 do ADCT, há de se considerar o valor da data da concessão do benefício, tem-se que, passados mais 

de cinco anos daquela data, impõe-se reconhecer a prescrição do direito às diferenças decorrentes da não 

aplicação da aludida Súmula, nos termos do disposto nos artigos 1º do Decreto nº 20.910/32 e 103 da Lei nº 

8.213/91. Precedentes." (STJ; REsp nº 544657/SP, Relator Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 16/03/2004, DJ 

10/05/2004, p. 357) 

 

Aplicável ao caso destes autos, confira-se a seguinte ementa de aresto deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ÍNDICE INTEGRAL NO PRIMEIRO REAJUSTE. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTIGO 58 DO ADCT. LEI Nº 8.213/91 - INPC. 

I- AS DIFERENÇAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 260 DO TRIBUNAL FEDERAL DE 

RECURSOS, "IN CASU", FORAM ALCANÇADAS PELA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

II- A EQUIVALÊNCIA SALARIAL PREVISTA NO ARTIGO 58 DO ADCT DEVE SER APLICADA NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 05/04/89 E 09/12/91. 

III- COM A REGULAMENTAÇÃO DA LEI 8.213/91, POR MEIO DO DECRETO 357/91, PASSOU O INPC A 

CONSTITUIR-SE ÍNDICE IDÔNEO À CORREÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
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IV- RECURSO IMPROVIDO." (TRF-3ªR; AC nº 503824/SP, Relator Desembargador Federal CÉLIO BENEVIDES, 

j. 02/05/2000, DJU 26/07/2000, p.127). 

 

Vencida esta questão prévia, passa-se ao exame e julgamento do mérito do recurso. 

 

A Autora teve o seu benefício de aposentadoria por invalidez concedido em 01/03/1981, ou seja, antes da vigência da 

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91, conforme se verifica do documento acostado aos autos à fl. 23. 

 

A equivalência salarial prevista no art. 58 do ADCT dispõe que sete meses após a promulgação da Constituição Federal 

(05/04/89), os beneficiários da Previdência Social passaram a ter direito à revisão dos seus benefícios para assegurar a 

equivalência em número de salários mínimos que representavam no momento de sua concessão. 

 

Por outro lado, tal norma somente perdeu a sua eficácia com a regulamentação do Plano de Benefício da Previdência 

Social, através do Decreto nº 357/91. 

 

Sobre o tema já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica nos seguintes fragmentos de 

ementa de arestos: 

 

"O critério da equivalência salarial, previsto no artigo 58 do ADCT, foi tão-somente aplicado aos benefícios em 

manutenção em outubro de 1988, e limitado ao período de abril/89 (sétimo mês subseqüente à promulgação da 

Lei Fundamental) e dezembro/91 (regulamentação dos Planos de Custeio e Benefício)." (STJ; REsp. 438617, 

Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, j. 11/11/2003, DJ 19/12/2003, p. 561); 

"O critério de equivalência ao salário mínimo estampado no artigo 58 do ADCT se aplica somente aos benefícios 

em manutenção em outubro de 1988, e apenas entre abril de 1989 (04/89 - sétimo mês a contar da promulgação) 

e dezembro de 1991 (regulamentação dos planos de custeio e benefícios)." (Embargos de Divergência em REsp nº 

191.681, Rel. Min. José Arnaldo, DJU 13/12/99, p. 125). 

 

Assim, o reajuste pela equivalência salarial preconizado no artigo 58 do ADCT tem vigência a partir de 05/04/89 até 

09/12/91, quando a Lei nº 8.213/91 foi regulamentado pelo Decreto nº 357/91. 

 

Por outro lado, o inciso IV do art. 194 e o art. 201, § 2º, ambos da Lei Maior, asseguram a preservação dos benefícios e 

o seu reajuste conforme critérios definidos em lei. 

 

A lei ordinária que estabeleceu os critérios de reajustamento dos benefícios, com a implantação do plano de benefícios, 

após o advento da Constituição Federal de 1988, foi a Lei nº 8.213/91, a qual, em seu em seu art. 41, inciso II, 

estabeleceu o INPC do IBGE como índice para o referido reajuste, o qual foi posteriormente substituído pelo IRSM (art. 

9º da Lei nº 8542/92) e FAS (Lei nº 8.700/93); IPC-r (Lei nº 8.880/94 - art. 29, § 3º); IGP-DI (Medida Provisória nº 

1.415/1996) e, finalmente, a partir de 1997 de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97 (junho de 1997), 

reeditada posteriormente sob o nºs 1.609 e 1.663-10/98 (junho de 1998); 1.824/99 (junho de 1999); 2022-17/2000 

(junho de 2000) e 2.129/2001 (junho de 2001), sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-11/2001, que estabeleceu 

novos parâmetros necessários para a definição de índice de reajuste dos benefícios previdenciários, cometendo ao 

regulamento a definição do percentual respectivo, sendo que em 2001 foi estabelecido pelo Decreto nº 3.826/01, em 

2002 pelo Decreto nº 4.249/02, em 2003 pelo Decreto nº 4.709/03, em 2004 pelo Decreto nº 5.061/04, em 2005 pelo 

Decreto nº 5.443/05 e em 2006 pelo Decreto nº 5.756/06. 

 

Sobre os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor dos benefícios, cabe aqui lembrar precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, calcados no entendimento de que a aplicação dos índices estipulados em lei não os ofende: 

 

"Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento 

dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e 

preservação de seu valor real" (AGRESP nº 506492/RS, Relator Ministro Quaglia Barbosa, j. 25/06/2004, DJ 

16/08/2004, p. 294);  

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EXISTÊNCIA. 

1. Esta Corte entende que a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios 

previdenciários não ofende às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do valor real, 

vez que o constituinte delegou ao legislador ordinário a incumbência de fixar os critérios de alteração. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AGRESP nº 509436/RS, Relator Ministro Paulo Medina, j. 

09/09/2003, DJ 29/09/2003, p. 359). 
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Conclusivamente, a partir da Lei nº 8.213/91, não consta tenha sido desconsiderado qualquer dos índices mencionados 

para o reajuste dos benefícios previdenciários, resguardado o período de aplicação de cada um, não se sustentando a 

aplicação de índices que não foram referendados pela legislação previdenciária. 

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de 

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, nos termos do artigo art. 31 da 

Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, 

de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem à base de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação, de forma decrescente para as 

parcelas posteriores a tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores, sendo que a partir de 11/01/2003 os 

juros deverão ser computados à base de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código civil, c.c. 

o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Há sucumbência recíproca no presente caso, que não se restringe a parte mínima do pedido, mas em proporção 

substancial, especialmente considerando que o autor não obteve a procedência de todos os pedidos formulados na inicial 

e foi reconhecida a prescrição, inclusive em relação às prestações decorrentes da aplicação da Súmula 260 do extinto 

TFR, de maneira que deve ser aplicado o disposto no art. 21 do Código de Processo Civil, devendo cada uma das partes 

arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. 

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inciso I, da 

Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do 

art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia 

não obsta a obrigação de reembolsar as despesas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide. 

Entretanto, no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, por ser a autora beneficiária da assistência 

judiciária gratuita (fl. 27). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO E À APELAÇÃO DO INSS, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.014779-5/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO : CLEONICE MARIA DE CARVALHO 

No. ORIG. : 08.00.00475-7 2 Vr PARANAIBA/MS 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de procedência do 

pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no valor de um salário mínimo, a partir da 

data do óbito, com correção monetária e juros de mora, desde a citação, além de honorários advocatícios fixados em 
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10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. Foi determinada a imediata 

implantação do benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de Tertuliano Faria, ocorrido em 28/10/2007, restou devidamente comprovado, conforme cópia da certidão de 

óbito de fl. 11. 

 

Quanto à qualidade de segurado, está presente tal requisito, porquanto tenha o "de cujus" percebido o benefício 

previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural até a data de seu falecimento, conforme se verifica nos 

documentos de fl. 11 e em consulta informatizada ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS. 

 

A dependência econômica da Autora em relação ao "de cujus" é presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 

8.213/91, uma vez que restou comprovada a união estável, conforme provas documental e oral (fls. 11, 16/20 e 62/63) 

produzidas, que demonstram a união estável da Autora com o segurado falecido, uma vez que se apresentavam como 

casal unido pelo matrimônio, restando cumprida a exigência do § 3º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91. 

 

Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00072 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.61.13.001592-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL NIEPCE VERONA PIMENTEL e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : DILSON DE PAULA incapaz 

ADVOGADO : JULLYO CEZZAR DE SOUZA e outro 

REPRESENTANTE : ELIANA MARIA GARCIA 

ADVOGADO : JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder a aposentadoria, no valor a ser 

calculado nos termos da lei, com adicional de 25% (vinte e cinco por cento), mais abono anual, a partir da primeira alta 

médica indevida (3/8/2001), compensando-se as parcelas eventualmente pagas a título de outro benefício, com correção 

monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios fixados em 12% (doze por cento) sobre o valor da 

condenação, bem como despesas de perícia médica. 

 

Foi concedida tutela antecipada para a imediata implantação do benefício. 

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a suspensão da tutela antecipada, 

bem alteração da sentença quanto ao termo inicial do benefício, juros de mora e honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Acerca da antecipação dos efeitos da tutela, trata-se de questão eminentemente de cunho instrumental, secundária, 

relativa à garantia do resultado prático e imediato do provimento jurisdicional que concedeu benefício. Em sendo assim, 

é pertinente examinar primeiro a questão principal, que é aquela relativa à concessão da aposentadoria, para depois se 

enfrentar a questão secundária, relativa à antecipação da tutela. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2º, da Lei nº 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

Quanto à qualidade de segurada e ao cumprimento da carência, estão presentes tais requisitos, uma vez que a autarquia 

previdenciária concedeu à parte autora o benefício de auxílio-doença nos períodos de 25/5/2001 a 3/8/2001 e de 

24/7/2002 a 1/3/2006, conforme se verifica dos documentos juntados às fls. 17/18. Desta forma, foram tais requisitos 

reconhecidos pela própria Entidade-Ré, por ocasião do deferimento administrativo do benefício de auxílio-doença. 

Proposta a ação em 2/5/2006, não há falar em perda da qualidade de segurado, uma vez que da data da cessação do 

auxílio-doença até a data da propositura da presente demanda não se ultrapassou o período de graça previsto no artigo 

15, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. 

 

Igualmente, a incapacidade do autor para o exercício de trabalho que lhe garanta a subsistência foi atestada pelo perito 

judicial (fls. 69/77). De acordo com a perícia realizada, o autor encontra-se total e permanentemente incapacitado para o 

trabalho, em razão da patologia diagnosticada. 

 

Neste passo, diante do quadro relatado pelo perito judicial e considerando as condições pessoais do autor, especialmente 

a natureza da sua atividade profissional, não há falar em possibilidade de reabilitação. 

 

Assim, uma vez preenchidos os requisitos legais, é devido a aposentadoria por invalidez. 

 

O artigo 45 da Lei nº 8.213/91 determina que o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da 

assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento). Em resposta ao quesito nº 11 

(fl. 76), o perito judicial afirmou que o autor necessita de auxílio permanente de outra pessoa. Assim, é devido o 

acréscimo sobre o valor do benefício do autor. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 300/1307 

 

O termo inicial do benefício deve ser mantido no dia imediatamente posterior ao da cessação indevida do primeiro 

auxílio-doença anteriormente concedido ao autor, uma vez que restou demonstrado nos autos não haver o mesmo 

recuperado sua capacidade laboral, descontando-se os valores pagos a título de outro benefício. 

 

Os juros moratórios são devidos à base de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, de forma globalizada para as 

parcelas vencidas até tal ato processual e decrescente posteriormente, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, c.c. 

o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

No tocante à verba honorária, esta fica a cargo do INSS, uma vez que restou vencido na demanda, ficando reduzida a 

10% (dez por cento), nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento 

sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. A base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual se 

comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em 

consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO E À APELAÇÃO DO INSS para reduzir os honorários advocatícios, na forma da 

fundamentação, ficando mantida a antecipação dos efeitos da tutela. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.017438-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS BIGS MARTIM 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ISMAEL PIRES BUENO 

ADVOGADO : CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA 

No. ORIG. : 99.00.00109-6 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que julgou improcedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, considerando a correção dos cálculos elaborados pelo autor nos autos principais (fls. 124/126). 

 

Alega a autarquia previdenciária que a sentença não observou o termo inicial estabelecido no julgado quanto ao termo 

inicial para o cálculo dos valores devidos, como sendo o mês da juntada do Laudo Médico, acolhendo os cálculos do 

autor, que fizeram constar o mês da citação. 

 

Com contrarrazões vieram os autos a esta Corte. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 
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Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)  

 

No caso, a apelação da autarquia está em manifesto confronto com a jurisprudência que vem prevalecendo no Superior 

Tribunal de Justiça acerca da observância dos comandos estabelecidos no título executivo. 

 

Inicialmente, cumpre assinalar que o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que a reforma empreendida pela Lei nº 

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do CPC, teve por fim desobstruir as pautas dos tribunais, dando 

preferência ao julgamento colegiado apenas dos recursos que reclamem apreciação individualizada, que, enfim, 

encerrem matéria controversa, notadamente os casos que não tenham contado, ainda, com a sua reiterada manifestação. 

 

Cito os precedentes: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 

COM ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO. UFIR. 

INAPLICABILIDADE.  

1. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

do respectivo tribunal ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 

desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato necessitem de 

apreciação do órgão colegiado.  

2. A UFIR - Unidade Fiscal de Referência, após o advento da Lei n.º 6.899/81, não pode ser utilizada para fins de 

atualização monetária de débitos previdenciários, devendo ser observada para essa finalidade a aplicação dos índices 

previstos nos diplomas legais subseqüentes.  

3. Agravo regimental desprovido.  

(STJ, 5ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 575144, Processo 200300942536-SP, DJU 01/02/2006, p. 

589, Relatora Min. LAURITA VAZ, decisão unânime)  

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONEXÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E 

ANULATÓRIA DE CAMBIAL. CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL.  

I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual Civil, teve o 

intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamento pelas turmas apenas dos recursos que 

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela conexão entre a ação 

de rescisão contratual e a anulatória de cambial, com origem nos mesmos títulos, não havia a necessidade de a matéria 

ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado 

já no juízo de admissibilidade realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em 

precedente deste Superior Tribunal de Justiça.  

II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do princípio da celeridade 

processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla defesa e do devido processo legal, haja vista que 

a defesa das partes, se indevida a aplicação do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental. Embargos de 

declaração acolhidos, apenas com fins aclaratórios.  

(STJ, 3ª Turma, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo De Instrumento 458080, Processo 

200200725023-PR, DJ 19/12/2005, p. 394, Relator Min. CASTRO FILHO, decisão unânime)  

 

O título estabeleceu o cumprimento da obrigação e fixou os parâmetros a serem observados, devendo o magistrado 

velar pela preservação da coisa julgada. 

 

A jurisprudência dos diversos tribunais, há muito, não admite processos de liquidação/execução que se divorciem dos 

mandamentos fixados no processo de conhecimento. 

 

Nesse sentido, colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA. DISPOSITIVO TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO A 

QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DEFINIDOS 

PELO JULGADOR DO PROCESSO DE CONHECIMENTO.  

(...)  

2. A correção do rumo da execução, para fins de dar fiel cumprimento ao dispositivo da sentença trânsita em julgado 

pode ser engendrada de ofício pelo Juiz, em defesa da coisa julgada, atuar que só preclui com o escoamento do prazo 

para a propositura da ação rescisória.  

3. A execução que se afasta da condenação é nula (nulla executio sine previa cognitio), por ofensa à coisa julgada, 

matéria articulável em qualquer tempo e via exceção de pré-executividade.  
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4. O processo de execução de título judicial não pode criar novo título, o que ocorreria, in casu, acaso se considerasse 

a possibilidade do cômputo de juros moratórios a partir de termo a quo diverso daquele estabelecido em decisão final 

transitada em julgado.  

(...)"  

(RESP nº 531804/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 25.11.2003, v.u., DJ 16.02.2004.)  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À COISA JULGADA. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXECUÇÃO. 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA EXEQÜENDA. PRECLUSÃO. 

INOCORRÊNCIA.  

I - ...  

II - É cabível em sede de liquidação de sentença a retificação dos cálculos nos casos em que constatada a ocorrência 

de erro material ou desrespeito aos critérios de reajuste estabelecidos na decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à 

coisa julgada. Neste último caso, havendo o seu descumprimento, não há que se falar em preclusão do direito de 

impugnar os cálculos feitos em desacordo com o estabelecido na fase de conhecimento. Recurso conhecido apenas pela 

alínea "c" e, nessa parte, provido.  

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 510577, Processo 200300032644-SP, DJU 04/08/2003, p. 417, Relator Min. FELIX 

FISCHER, decisão unânime)  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. NÃO OFENSA À COISA 

JULGADA.  

1. A coisa julgada abarca o dispositivo da sentença exeqüenda, não os cálculos eventualmente feitos pelo contador, que 

podem conter erros intoleráveis, ainda que não impugnados em tempo oportuno pela parte interessada.  

2. Recurso conhecido e não provido.  

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 127426, Processo 199700252329-SP, DJU 01/03/1999, p. 356, Relator Min. EDSON 

VIDIGAL, decisão unânime)  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. 

CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE.  

I - ...  

II - ...  

III - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(artigo 463, I do Código Processo Civil). No juízo ad quem, podem ser conhecidas, de ofício, as matérias de ordem 

pública, inclusive aquelas que não tenham sido objeto de impugnação na apelação, em razão da profundidade do efeito 

devolutivo (artigo 515, §§ 1.º e 2.º, do Código de Processo Civil).  

IV - ...  

V - Recurso parcialmente provido para determinar a elaboração de novos cálculos sem as incorreções materiais 

constatadas.  

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 132425, Processo 9702057620-RJ, DJU 22/01/2003, p. 129, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime)  

CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE  

I - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(art. 463, I do Código Processo Civil).  

II - Mesmo não tendo sido objeto de impugnação na apelação, pode o juízo ad quem, de ofício, conhecer das matérias 

de ordem pública, em razão da profundidade do efeito devolutivo (art. 515, §§ 1.º e 2.º do Código de Processo Civil).  

III - Recurso provido para declarar nula a sentença homologatória e determinar a elaboração de novos cálculos sem 

as incorreções materiais constatadas.  

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 69971, Processo 9402197060-RJ, DJU 12/03/2002, p. 285, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime)  

ADMINISTRATIVO - SUNAB - MULTA - VALOR - ERRO MATERIAL.  

1. Evidenciado nos autos erro material por parte da Administração, cabe ao Julgador corrigi-lo.  

2. Por não fazer coisa julgada, o erro material, se não corrigido, pode ensejar até ação rescisória, o que justifica o 

entendimento de não estar jungido ao principio dispositivo.  

3. Recurso improvido.  

(TRF 1ª Região, 4ª Turma, Apelação Cível 01185877, Processo 199501185877-MG, DJU 18/09/1995, p. 62010, 

Relatora Juíza ELIANA CALMON, decisão unânime)  

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ERRO 

MATERIAL. CORREÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACÍFICA NOS TRIBUNAIS.  

- Os embargos do devedor têm natureza jurídica de ação, portanto, a sentença que examina o mérito faz coisa julgada 

material. Preliminar rejeitada.  

- A violação de literal disposição de lei, a que alude o art. 485, inciso V, do CPC, deve ser frontal e induvidosa.  

- Não viola qualquer dispositivo legal, nem ofende à coisa julgada, decisão, em embargos do devedor, que reduziu o 

valor da execução, por ser excessiva, com base na informação da contadoria do Juízo que atestou a ocorrência de erro 

material nos cálculos integrantes do título judicial (aplicação equivocada de software), apesar da sentença 

homologatória de cálculo já haver transitado em julgado.  
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(TRF 5ª Região, Tribunal Pleno, Ação Rescisória 2531, Processo 200005000152276-RN, DJU 17/10/2002, p. 625, 

Relator Desembargador Federal RIDALVO COSTA, decisão unânime)  

 

Isso decorre da impossibilidade de se rediscutir a lide no processo de execução (extinto art. 610, e atual art. 475-G, do 

Código de Processo Civil) em razão, até mesmo, dos mandamentos constantes do Livro I - do processo de 

conhecimento - do Código de Processo Civil, que estabelece que a sentença tem força de lei nos limites da lide e das 

questões decididas (artigo 468), sendo que o trânsito em julgado a torna imutável e indiscutível (artigo 467). 

 

Em Primeira Instância o pedido foi julgado procedente, condenando-se o Instituto Nacional do Seguro Social ao 

pagamento de benefício previdenciário (Aposentadoria por Invalidez), no valor de 1 (hum) salário mínimo, a partir da 

citação, devendo o pagamento das prestações em atraso ser acrescido de juros moratórios e correção monetária. 

 

Negado provimento à remessa oficial e apelação da autarquia, o Instituto Nacional do Seguro Social interpôs Recurso 

Especial, que foi inadmitido, sendo que de tal decisão a autarquia tirou agravo de instrumento. 

 

O autor apresentou seus cálculos às fls. 124/126, em 03/07/2003, com indicação de crédito correspondente a R$ 

12.450,30 (doze mil, quatrocentos e cinquenta reais e trinta centavos), referente ao período compreendido entre os 

meses de junho de 1999 e março de 2003. 

 

Insiste a autarquia no entendimento de que o termo inicial para o cômputo dos valores devidos ao autor deve ser a data 

em que o Laudo Médico foi juntado aos autos, quando o julgado já estabeleceu que o parâmetro a ser utilizado é a data 

da citação; portanto, matéria superada, que refoge ao âmbito de discussão em sede de embargos. 

 

No entanto, analisando a planilha apresentada pelo autor, apesar da correção dos cálculos quanto ao termo inicial, no 

caso, a data da citação em 23.06.1999, verifico equívoco no valor sinalizado para o mês de junho de 1999, uma vez que 

o valor apurado - R$ 62,36 (sessenta e dois reais e trinta e seis centavos) não corresponde a 8/30 (oito trinta avos), 

proporcionalidade devida para esse período. Veja-se que nessa data o salário mínimo vigente correspondia a R$ 136,00 

(cento e trinta e seis reais). Observo, também, inconsistência quanto ao valor a ser pago sob a rubrica de abono anual 

para o ano de 1999, cuja fração deve corresponder a 6/12 (seis doze avos) sobre o valor da renda mensal do mês de 

dezembro do mesmo ano. 

 

Quanto aos juros de mora, considerando que entre a data da citação (junho de 1999) e a data de atualização dos cálculos 

(março de 2003) transcorreram 45 meses, excluído o mês da citação e computado o mês da atualização, correspondendo 

a um coeficiente de 22,5% (vinte e dois vírgula cinco por cento) com incidência na primeira parcela (junho de 1999) e a 

partir daí de forma decrescente, mostram-se adequados ao que estabeleceu o título. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso interposto pela autarquia, reconhecendo de ofício o erro material 

apontado acima, determinando que o autor elabore novos cálculos com observância ao parâmetro assinalado. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.61.13.002731-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : JOSE CASTOR DA ROCHA 

ADVOGADO : APARECIDA DONIZETE DE SOUZA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SELMA APARECIDA NEVES MALTA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que acolheu os embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

considerando a correção dos cálculos elaborados pela autarquia, confirmados pela Contadoria Judical, cuja apuração 

resultou na conclusão de que não há valores devidos ao apelante. 
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Afirma o apelante que a Contadoria Judicial não observou os parâmetros da condenação, utilizando índices de correção 

que diferem daqueles utilizados para correção do salário mínimo oficial, bem como a impossibilidade quanto à 

identificação dos índices utilizados pela contadoria. 

 

Em contrarrazões a autarquia assevera que o julgado não estabelece que o reajuste do benefício ocorra pelos índices do 

salário mínimo, apontando a jurisprudência que envolve a aplicação da Súmula 260 do extinto TFR, cujos critérios são 

incabíveis após 04.04.1989, quando passou a vigorar a equivalência salarial. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

No caso, a apelação do autor está em manifesto confronto com a jurisprudência que vem prevalecendo no Superior 

Tribunal de Justiça acerca da observância dos comandos estabelecidos no título executivo. 

 

Inicialmente, cumpre assinalar que o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que a reforma empreendida pela Lei nº 

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do CPC, teve por fim desobstruir as pautas dos tribunais, dando 

preferência ao julgamento colegiado apenas dos recursos que reclamem apreciação individualizada, que, enfim, 

encerrem matéria controversa, notadamente os casos que não tenham contado, ainda, com a sua reiterada manifestação. 

 

Cito os precedentes: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 

COM ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO. UFIR. 

INAPLICABILIDADE. 

1. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

do respectivo tribunal ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 

desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato necessitem de 

apreciação do órgão colegiado. 

2. A UFIR - Unidade Fiscal de Referência, após o advento da Lei n.º 6.899/81, não pode ser utilizada para fins de 

atualização monetária de débitos previdenciários, devendo ser observada para essa finalidade a aplicação dos índices 

previstos nos diplomas legais subseqüentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 5ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 575144, Processo 200300942536-SP, DJU 01/02/2006, p. 

589, Relatora Min. LAURITA VAZ, decisão unânime) 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONEXÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E 

ANULATÓRIA DE CAMBIAL. CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. 

I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual Civil, teve o 

intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamento pelas turmas apenas dos recursos que 

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela conexão entre a ação 

de rescisão contratual e a anulatória de cambial, com origem nos mesmos títulos, não havia a necessidade de a matéria 

ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado 

já no juízo de admissibilidade realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em 

precedente deste Superior Tribunal de Justiça. 

II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do princípio da celeridade 

processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla defesa e do devido processo legal, haja vista que 

a defesa das partes, se indevida a aplicação do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental. Embargos de 

declaração acolhidos, apenas com fins aclaratórios. 

(STJ, 3ª Turma, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo De Instrumento 458080, Processo 

200200725023-PR, DJ 19/12/2005, p. 394, Relator Min. CASTRO FILHO, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. CPC, ART. 557. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR RESPALDADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO 

QUOTISTA. SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DÉBITOS RELATIVOS À 

SEGURIDADE SOCIAL. LEI 8.620/93, ART. 13. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, negar seguimento ao recurso, confira à 

parte, prestação jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, visa a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 
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4. A regra no egrégio STJ, em tema de responsabilidade patrimonial secundária, é a de que o redirecionamento da 

execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 

irregular da empresa. 

5. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e 

contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há 

conhecimento da lesão ao erário público. 

6. Tratando-se "de débitos da sociedade para com a Seguridade Social, decorrentes do descumprimento das obrigações 

previdenciárias, há responsabilidade solidária de todos os sócios, mesmo quando se trate de sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada. Aplicação do art. 13 da Lei 8.620/93, que alterou as regras das Leis 8.212 e 8.213, de 1991. 

Nestes casos, a responsabilidade atribuída pela lei ao sócio-cotista tem respaldo no art. 124, II, do CTN e independe de 

comprovação pelo credor exeqüente, de que o não-recolhimento da exação decorreu de ato abusivo, praticado com 

violação à lei, ou de que o sócio deteve a qualidade de dirigente da sociedade devedora." 

7. Deveras, no campo tributário, quanto à aplicação da lei no tempo, vigora o princípio de que "a lei aplica-se 

imediatamente aos fatos geradores futuros" (art. 105), de sorte que a ressalva do agravado respeita o período 

pretérito. Isto porque, respeitados os princípios da anterioridade, da legalidade, e demais informadores do sistema 

tributário, a relação do cidadão com o fisco é de trato sucessivo, por isso que não há direito adquirido em relação ao 

futuro, somente quanto ao passado. 

8. A regra da limitação das obrigações sociais refere-se àquelas derivadas dos atos praticados pela entidade no 

cumprimento de seus fins contratuais, inaplicando-se às obrigações tributárias pretéritas, que serviram à satisfação 

das necessidades coletivas. Por essa razão é que o novel Código Civil, que convive com o Código Tributário e as leis 

fiscais, não se refere à obrigações fiscais, convivendo, assim, a lei especial e a lei geral. 

9. Hipótese em que a execução fiscal refere-se a débitos posteriores à vigência da Lei 8.620/93. 

10. Recurso especial provido. 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 626850, Processo 200302323289-RS, DJ 20/09/2004, p. 204, Relator Min. LUIZ 

FUX, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CTN, ART. 138. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, decidir o recurso, confira à parte, prestação 

jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 

2. A ratio essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, está a desobstruir as pautas dos 

tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encerrem matéria controversa. 

3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 

4. O pedido de parcelamento do débito não configura denúncia espontânea para fins de exclusão da multa moratória, 

sendo certo que o advento da Lei Complementar nº 104/2001, que acrescentou ao CTN o art. 155-A, somente reforçou 

o referido posicionamento (RESP Nº 284.189/SP). 

5.. Afasta-se a imposição de multa moratória se o contribuinte procede à denúncia espontânea de débito tributário em 

atraso e efetua o pagamento integral, não sendo suficiente para a aplicação do art. 138, do CTN a quitação do débito 

parcelado. 

6. Ressalva do ponto de vista no sentido de que exigir qualquer penalidade, após a espontânea denúncia, é conspirar 

contra a ratio essendi da norma inserida no art 138 do CTN, malferindo o fim inspirador do instituto, voltado a animar 

e premiar o contribuinte que não se mantém obstinado ao inadimplemento. 

7. A denúncia espontânea exoneradora que extingue a responsabilidade fiscal é aquela procedida antes da instauração 

de qualquer procedimento administrativo. Assim, engendrada a denúncia espontânea nesses moldes, os consectários da 

responsabilidade fiscal desaparecem, por isso que reveste-se de contraditio in terminis impor ao denunciante 

espontâneo a obrigação de pagar "multa", cuja natureza sancionatória é inquestionável. Diverso é o tratamento 

quanto aos juros de mora, incidentes pelo fato objetivo do pagamento a destempo, bem como a correção monetária, 

mera atualização do principal. 

8. Trata-se de técnica moderna indutora ao cumprimento das leis, que vem sendo utilizada, inclusive nas questões 

processuais, admitindo o legislador que a parte que se curva ao decisum fique imune às despesas processuais, como sói 

ocorrer na ação monitória, na ação de despejo e no novel segmento dos juizados especiais. 

9. Agravo Regimental improvido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 587961, Processo 200301323930-MG, DJ 21/06/2004, p. 173, 

Relator Min. LUIZ FUX, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO UNA DE RELATOR. ART. 557, DO 

CPC. INTELIGÊNCIA A SUA APLICAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL. ESTUDANTE ESPOSA DE SERVIDOR 

MILITAR. TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA POR DECISÃO JUDICIAL. MATRÍCULA EM 

UNIVERSIDADE. LEI Nº 9.536/97. PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO E À UNIDADE FAMILIAR. ARTS. 205, 226, 227 E 

229, DA CARTA MAGNA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da parte agravante 

para garantir à agravada o direito à transferência de universidade, em face de ser a mesma esposa de servidor militar, 

com espeque na ocorrência da teoria do fato consumado, aplicável ao caso em apreço. 
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2. "O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior." (CPC, art. 557, "caput"). 

3. Essa nova sistemática pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só sejam encaminhados à 

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada. Os demais - a grande 

maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados o quanto e mais rápido possível, em homenagem aos tão 

perseguidos princípios da economia e da celeridade processual. 

4. Acórdão segundo o qual "encontra-se a transferência ex officio de servidor público prevista no art. 1º da Lei nº 

9.536, de 11.12.97, que regulamentou o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20.12.96, que garante a 

matrícula do militar estudante e de seus dependentes, em qualquer instituição do sistema de ensino, e 

independentemente da efetiva existência de vaga, se requerida com fundamento em remoção por necessidade de 

serviço". 

5. Segurança concedida há mais de ano e meio (quando a impetrante estava no 5º período), determinando a 

transferência pleiteada, sem nunca ter sido a mesma cassada. Situação fática consolidada pelo decorrer do tempo 

indicativa de que a recorrida já pode até ter concluído seu curso. 

6. Não podem os jurisdicionados sofrer com as decisões colocadas à apreciação do Poder Judiciário, em se tratando 

de uma situação fática consolidada pelo lapso temporal, face à morosidade dos trâmites processuais. 

7. Em se reformando a r. sentença concessiva e o v. acórdão recorrido, neste momento, estar-se-ia corroborando para 

o retrocesso na educação dos educandos, in casu, uma acadêmica que foi transferido sob a proteção do Poder 

Judiciário e que, em tese, já deve ter sido concluído. Em assim acontecendo, não teria a impetrante, com a reforma da 

decisão, o acesso à reta final do seu curso. Pior, estaria perdendo anos de sua vida freqüentando um curso que nada 

lhe valia no âmbito estudantil, posto que cassada tal freqüência. Ao mais, ressalte-se que a mantença da decisão a quo 

não resultaria qualquer prejuízo a terceiros, o que é de bom alvitre. 

8. Está consolidado no âmbito jurisprudencial desta Corte o entendimento no sentido de que o servidor municipal, 

estadual ou federal, aluno de instituição de ensino superior, que for transferido de seu emprego, tem assegurado o 

direito à matrícula, seja em Universidade pública, federal ou estadual, ou privada. Aplicação do mesmo 

posicionamento com relação a dependente de servidor. 

9. A matrícula independe do fato de o aluno transferido provir de instituição de ensino superior pública ou privada, 

para fins de matricular-se em universidade congênere, conforme restou esclarecido com a edição da Lei nº 9.536, de 

11/12/1997, a qual, em seu art. 1º, regulamentou o art. 49, parágrafo único, da Lei nº 9.394/96, com o seguinte teor: 

"art. 1º - a transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.349, de 20 de dezembro de 

1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e 

independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu 

dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete 

mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima 

desta". 

10. Acima de qualquer requisito legal, administrativo e/ou burocrático, o estudante merece a sensibilidade de ser 

amparado pelo espírito dos princípios da Unidade Familiar e da Educação, ínsitos nos arts. 205, 226, 227 e 229, da 

Magna Carta de 1988. 

11. Os referidos dispositivos da Lei Maior traduzem a máxima da proteção que se deva postergar, em todas as 

instâncias, à família, alicerce principal e fundamental da sociedade. 

12. Hodiernamente, predomina em nosso ordenamento jurídico uma interpretação liberalista. E a jurisprudência é 

pacífica em conceder transferência a aluno, dependente econômica e financeiramente, quando para acompanhar seu 

genitor ou cônjuge em face de mudança de domicílio, por motivos profissionais. 

13. Cabe ao juiz analisar e julgar a lide conforme os acontecimentos passados e futuros. Não deve ele ficar adstrito aos 

fatos técnicos constantes dos autos, e sim aos fatos sociais que possam advir de sua decisão. 

14. Precedentes desta Casa Julgadora. 

15 Agravo regimental não provido. 

(STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 515497, Processo 200300455181-RJ, DJ 22/03/2004, p. 

220, Relator Min. JOSÉ DELGADO, decisão unânime) 

AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 557 DO CPC. INOCORRÊNCIA. TRABALHADOR RURAL. 

COMPROVAÇÃO DO LABOR AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 

1. O relator está autorizado a negar seguimento a recurso cuja matéria esteja em confronto com a jurisprudência 

dominante do respectivo Tribunal, à época do seu julgamento. 

2. Havendo nos autos início razoável de prova material, corroborado por prova testemunhal, a comprovar o labor 

agrícola, mister o reconhecimento do tempo de serviço para fins previdenciários. 

3. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 6ª Turma, Agravo Regimental no Recurso Especial 551457, Processo 200301143060-CE, DJ 24/11/2003, p. 401, 

Relator Min. PAULO MEDINA, decisão unânime) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 3º, I, DA LEI Nº 7.787/89, E ART. 22, I, DA LEI Nº 

8.212/91. AUTÔNOMOS, EMPREGADORES E AVULSOS. COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE ENCARGO 

FINANCEIRO. ART. 166, DO CTN. LEIS NºS 8.212/91, 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CPC. 
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1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de embargos de divergência, pacificou o entendimento 

para acolher a tese de que o art. 66, da Lei nº 8.383/91, em sua interpretação sistêmica, autoriza ao contribuinte 

efetuar, via autolançamento, compensação de tributos pagos cuja exigência foi indevida ou inconstitucional. 

2. A respeito da repercussão, da mesma forma, a referida Seção, em 10/11/1999, julgando os Embargos de Divergência 

nº 168469/SP, nos quais fui designado relator para o acórdão, pacificou o posicionamento de que ela não pode ser 

exigida nos casos de repetição ou compensação de contribuições, tributo considerado direto, especialmente, quando a 

lei que impunha a sua cobrança foi julgada inconstitucional. 

3. Aplica-se o art. 557, do CPC, para fins de negar seguimento a recurso, quando a matéria de fundo a ser apreciada 

encontra-se pacificada no Tribunal de origem ou nos Superiores, como é o caso em apreço. 

4. Recurso improvido. 

(STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 223813, Processo 199900648650-SC, DJ 27/03/2000, p. 72, Relator Min. MILTON 

LUIZ PEREIRA, decisão por maioria) 

 

O título estabeleceu o cumprimento de determinada obrigação e traçou os parâmetros a serem seguidos para o seu fiel 

cumprimento, devendo o magistrado velar pela preservação da coisa julgada. 

 

A jurisprudência dos diversos tribunais, há muito, não admite processos de liquidação/execução que se divorciem dos 

mandamentos fixados no processo de conhecimento. 

 

Nesse sentido, colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA. DISPOSITIVO TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO A 

QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. RESPEITO À COISA JULGADA. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DEFINIDOS 

PELO JULGADOR DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 

(...) 

2. A correção do rumo da execução, para fins de dar fiel cumprimento ao dispositivo da sentença trânsita em julgado 

pode ser engendrada de ofício pelo Juiz, em defesa da coisa julgada, atuar que só preclui com o escoamento do prazo 

para a propositura da ação rescisória. 

3. A execução que se afasta da condenação é nula (nulla executio sine previa cognitio), por ofensa à coisa julgada, 

matéria articulável em qualquer tempo e via exceção de pré-executividade. 

4. O processo de execução de título judicial não pode criar novo título, o que ocorreria, in casu, acaso se considerasse 

a possibilidade do cômputo de juros moratórios a partir de termo a quo diverso daquele estabelecido em decisão final 

transitada em julgado. 

(...)" 

(RESP nº 531804/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 25.11.2003, v.u., DJ 16.02.2004.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À COISA JULGADA. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXECUÇÃO. 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA EXEQÜENDA. PRECLUSÃO. 

INOCORRÊNCIA. 

I - ... 

II - É cabível em sede de liquidação de sentença a retificação dos cálculos nos casos em que constatada a ocorrência 

de erro material ou desrespeito aos critérios de reajuste estabelecidos na decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à 

coisa julgada. Neste último caso, havendo o seu descumprimento, não há que se falar em preclusão do direito de 

impugnar os cálculos feitos em desacordo com o estabelecido na fase de conhecimento. Recurso conhecido apenas pela 

alínea "c" e, nessa parte, provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 510577, Processo 200300032644-SP, DJU 04/08/2003, p. 417, Relator Min. FELIX 

FISCHER, decisão unânime)  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. NÃO OFENSA À COISA 

JULGADA. 

1. A coisa julgada abarca o dispositivo da sentença exeqüenda, não os cálculos eventualmente feitos pelo contador, que 

podem conter erros intoleráveis, ainda que não impugnados em tempo oportuno pela parte interessada. 

2. Recurso conhecido e não provido. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 127426, Processo 199700252329-SP, DJU 01/03/1999, p. 356, Relator Min. EDSON 

VIDIGAL, decisão unânime) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. 

CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 

I - ... 

II - ... 

III - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(artigo 463, I do Código Processo Civil). No juízo ad quem, podem ser conhecidas, de ofício, as matérias de ordem 

pública, inclusive aquelas que não tenham sido objeto de impugnação na apelação, em razão da profundidade do efeito 

devolutivo (artigo 515, §§ 1.º e 2.º, do Código de Processo Civil). 

IV - ... 
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V - Recurso parcialmente provido para determinar a elaboração de novos cálculos sem as incorreções materiais 

constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 132425, Processo 9702057620-RJ, DJU 22/01/2003, p. 129, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE 

I - Pode o juízo a quo corrigir de ofício erros materiais contidos na sentença que homologou cálculos de liquidação 

(art. 463, I do Código Processo Civil). 

II - Mesmo não tendo sido objeto de impugnação na apelação, pode o juízo ad quem, de ofício, conhecer das matérias 

de ordem pública, em razão da profundidade do efeito devolutivo (art. 515, §§ 1.º e 2.º do Código de Processo Civil). 

III - Recurso provido para declarar nula a sentença homologatória e determinar a elaboração de novos cálculos sem 

as incorreções materiais constatadas. 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma, Apelação Cível 69971, Processo 9402197060-RJ, DJU 12/03/2002, p. 285, Relator Juiz 

ANDRE FONTES, decisão unânime) 

ADMINISTRATIVO - SUNAB - MULTA - VALOR - ERRO MATERIAL. 

1. Evidenciado nos autos erro material por parte da Administração, cabe ao Julgador corrigi-lo. 

2. Por não fazer coisa julgada, o erro material, se não corrigido, pode ensejar até ação rescisória, o que justifica o 

entendimento de não estar jungido ao principio dispositivo. 

3. Recurso improvido. 

(TRF 1ª Região, 4ª Turma, Apelação Cível 01185877, Processo 199501185877-MG, DJU 18/09/1995, p. 62010, 

Relatora Juíza ELIANA CALMON, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ERRO 

MATERIAL. CORREÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACÍFICA NOS TRIBUNAIS. 

- Os embargos do devedor têm natureza jurídica de ação, portanto, a sentença que examina o mérito faz coisa julgada 

material. Preliminar rejeitada. 

- A violação de literal disposição de lei, a que alude o art. 485, inciso V, do CPC, deve ser frontal e induvidosa. 

- Não viola qualquer dispositivo legal, nem ofende à coisa julgada, decisão, em embargos do devedor, que reduziu o 

valor da execução, por ser excessiva, com base na informação da contadoria do Juízo que atestou a ocorrência de erro 

material nos cálculos integrantes do título judicial (aplicação equivocada de software), apesar da sentença 

homologatória de cálculo já haver transitado em julgado. 

(TRF 5ª Região, Tribunal Pleno, Ação Rescisória 2531, Processo 200005000152276-RN, DJU 17/10/2002, p. 625, 

Relator Desembargador Federal RIDALVO COSTA, decisão unânime) 

 

Isso decorre da impossibilidade de se rediscutir a lide no processo de execução (extinto art. 610, e atual art. 475-G, do 

Código de Processo Civil) em razão, até mesmo, dos mandamentos constantes do Livro I - do processo de 

conhecimento - do Código de Processo Civil, que estabelece que a sentença tem força de lei nos limites da lide e das 

questões decididas (artigo 468), sendo que o trânsito em julgado a torna imutável e indiscutível (artigo 467). 

 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery ("Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil 

extravagante em vigor", 4ª edição, 1999, Ed. Revista dos Tribunais), ao comentarem o dispositivo do artigo 610 do 

CPC, trazem julgados do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

Execução da sentença. O CPC 610 consagra com outras palavras o princípio adotado pelo CPC/39 891, revogado, 

segundo o qual a sentença deve ser executada fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto (STJ, 

REsp. 36406, rel. Min. Torreão Braz, j. 13-12-93, DJU 28-02-94, p. 2892) 

Execução da sentença. A sentença deve ser executada segundo o que nela se contém, fielmente, adotando-se o adjetivo 

preciso. Ao diverso proceder, à evidência o desacato à autoridade da coisa julgada (STJ, Ag. 34410, rel. Min. Fontes 

de Alencar, j. 30-03-93, DJU 06-04-93, p. 5953). 

 

No mesmo sentido, Theotonio Negrão (Código de Processo Civil e legislação processual em vigor / Organização, 

seleção e notas Theotonio Negrão com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa - 30a edição atual. Até 05 de 

janeiro de 1999, São Paulo, Saraiva, 1999, p. 640): 

 

Art. 609: 7. "O juiz não fica adstrito à homologação pura e simples dos cálculos, podendo, ao vislumbrar dissonância 

com a fase cognitiva ou excesso lesivo ao interesse público, determinar providências saneadoras" (STJ, 2a Turma, 

Resp. 7523-0-SP, rel. Min. Hélio Mosimann, j. 01-06-92, não conheceram, v.u., DJU 22-06-92, p. 9734). 

Art. 610: 3. Continua válido o princípio consignado no CPC antigo, artigo 891: "A sentença deverá ser executada 

fielmente, sem ampliação ou restrição do que nela estiver disposto. Compreender-se-á, todavia, como expresso o que 

virtualmente nela se contenha." Nesse sentido: STJ-RF 315/132. 

Art. 610: 3a. Ainda que as partes hajam concordado com a liquidação, é lícito ao juiz deixar de homologá-la, desde 

que em desacordo com a coisa julgada, "para impedir que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar" 

(RTFR 162/37). Neste sentido: RT 660/138. 
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Assim, também, Cândido Rangel Dinamarco ("A Reforma da reforma", 2ª edição, 07/2002, Editora Malheiros): 

 

"Como desde o início disse a doutrina, o banimento da liquidação por cálculo do contador e da homologação de 

qualquer cálculo pelo juiz não retirou nem poderia retirar este do tabuleiro desse jogo, como se sua participação fosse 

dispensável ou sua presença apenas decorativa. Em caso de erro grosseiro - visível a olho nu, como venho dizendo - é 

dever do juiz fazer a verificação, sob pena de conscientemente deixar que se consume um excesso de execução, que o 

sistema repele. ... 

Como dito na justificativa do projeto, as providências autorizadoras nesse dispositivo são reservadas aos casos de 

"manifesto descompasso entre a sentença exeqüenda e a memória apresentada pelo credor" - o que corresponde à 

idéia, acima exposta, do erro perceptível ictu occuli. ..." (p. 263) 

 

Há, ainda, outros julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INSS. CÁLCULO. ART. 604 DO CPC. APRESENTAÇÃO DE DADOS PELO 

EXECUTADO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO MANDAMENTAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 632 DO 

CPC. 

I - ... 

II - Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 219241, Processo 199900527470-RS, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

14/02/2000, p. 62, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE DO CPC, ART. 542, § 3º. DECISÃO 

QUE LIMITA A CONTA DE LIQUIDAÇÃO EM DISCORDÂNCIA COM A SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 

REVOGAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. ... 

2. Não há ofensa à coisa julgada pela decisão monocrática que, constatando erro material, revoga outra anterior que 

determinou a intimação do exeqüente para apresentar os cálculos e limitou o período a ser considerado na conta em 

desacordo com o comando constante do título executivo judicial. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 205899, Processo: 199900186800-SP, Relator Min. EDSON VIDIGAL, DJU de 

18/10/1999, p. 263, decisão unânime) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 13/STJ. BENEFÍCIOS PAGOS EM ATRASOS. 39,67%. IRSM DE 

FEVEREIRO/94. EXECUÇÃO. ALTERAÇÃO DO DISPOSTO NA DECISÃO CONDENATÓRIA. 

- Em regra, é vedado alterar o disposto na sentença condenatória na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

(STJ, 5ª Turma, Recurso Especial 186090, Processo 199800616535-SP, Relator Min. FELIX FISCHER, DJU de 

01/07/1999, p. 199, decisão unânime) 

 

Em Primeira Instância o pedido foi julgado procedente, condenando-se o Instituto Nacional do Seguro Social à revisão 

do benefício titularizado pelo autor (aposentadoria por idade), pela aplicação da Súmula 260 do extinto Tribunal Federal 

de Recursos e manutenção da equivalência salarial, sendo a decisão objeto de recurso perante esta Corte, que deu 

parcial provimento à apelação inteposta pela autarquia previdenciária, excluindo da condenação a determinação para 

que a equivalência salarial ocorra em período anterior a abril de 1989. 

 

Apresentados os cálculos às fls. 88/94 dos autos principais, a autarquia opôs os presentes embargos alegando excesso de 

execução sob o fundamento de que o autor, ora apelante, fez incidir o primeiro índice de reajuste como sendo de 20% 

(vinte por cento), quando o correto seria de 16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento), indicando equívoco também 

quanto aos meses de março e abril de 1989, período em que não houve variação de valores considerados como devidos. 

Elaborou planilha indicativa dos valores no período de abril de 1988 a novembro de 1998, cuja evolução, a seu ver, não 

aponta diferenças a favor do segurado, apelante nestes embargos. 

 

Em cumprimento à decisão de fls. 18, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos 

apresentados pela autarquia, que ratificou a conclusão da planilha. 

 

Verificando os cálculos apresentados pelo autor, é possível observar que de fato para o mês de maio de 1988, ou seja, 

para o primeiro reajuste, houve incidência de coeficiente de 20% (vinte por cento), sendo que para os benefícios com 

data de início em abril de 1988, segundo a legislação vigente para reajustamento dos benefícios previdenciários, o 

índice integral seria de 16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento). A divergência quanto aos índices prossegue nos 

meses subsequentes, utilizando-se o autor de coeficientes diversos daqueles previstos nas tabelas oficiais para o período 

de junho de 1988 a março de 1989. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 310/1307 

Observe-se que o objetivo da Súmula 260 foi afastar a incidência de coeficiente pro rata mês, de maneira que o 

primeiro índice a ser aplicado seja o integral, neste caso, representado por um coeficiente de 16,19% (dezesseis vírgula 

dezenove por cento). Portanto, o índice utilizado pelo autor está em dissonância com o julgado, que estabeleceu a 

aplicação daquela súmula. 

 

Ante o exposto, considerando correção dos cálculos apresentados pela autarquia, nego seguimento ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007.03.00.100690-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : IZAETE RAMOS DO CARMO 

ADVOGADO : FABIO FREDERICO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2007.61.83.004233-3 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara Previdenciária de 

São Paulo - SP, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela formulado nos autos da ação em que o agravante 

postula o enquadramento, como especial, dos períodos de atividade em que esteve exposto ao agente agressivo ruído, 

com a sua posterior conversão em comum e a concessão de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de 

contribuição. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a presença dos requisitos para a concessão da medida excepcional, considerando terem 

sido apresentados todos os documentos necessários à demonstração dos períodos de atividade especial, quais sejam, 

formulários DSS-8030 (antigo SB-40). Afirma ainda o risco de dano irreparável, dado o caráter alimentar do benefício.  

 

Foi parcialmente deferida a antecipação da pretensão recursal para deferir parcialmente a tutela antecipada a fim de 

determinar a reanálise do requerimento de benefício, estabelecendo a inexigibilidade da demonstração da efetiva 

exposição ao agente nocivo ruído no período anterior a 05 de março de 1997, quando passou a vigorar o Decreto 

2.172/97, de tal forma que exigível apenas a apresentação do formulário SB-40 ou atual DSS 8030, bem como do 

respectivo laudo para o caso de ruído, desconsiderada ainda a utilização de EPI's, até o pronunciamento definitivo da 

Turma. 

 

O agravado não apresentou contraminuta. 

 

Posteriormente, o Juízo a quo informou a prolação de sentença nos autos da ação subjacente, julgando procedente o 

pedido e deferindo a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 97/104). 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Considerando a prolação da sentença nos autos do processo originário deste recurso, JULGO PREJUDICADO o 

presente agravo de instrumento, por perda de objeto, "ex vi" do disposto no artigo 529 do Código de Processo Civil c.c. 

artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno deste Tribunal, ante a superveniente ausência de interesse recursal. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
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00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016127-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : JOAO MARTINS RAMOS 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.19.003960-0 1 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de tutela antecipada formulado nos 

autos da ação em que o agravante objetiva a desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, uma vez 

demonstrada a verossimilhança do pedido, bem como o risco de dano irreparável, dado o caráter alimentar do benefício. 

Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

O recurso é intempestivo. 

 

Reza o artigo 522, caput, do Código de Processo Civil ser de 10 (dez) dias o prazo para a interposição do agravo de 

instrumento, que poderá ser protocolado diretamente no tribunal, por meio do sistema de protocolo integrado em uma 

das subseções judiciárias ou postado nos correios, sob registro e com aviso de recebimento, no prazo do recurso. 

 

In casu, verifica-se que a apresentação do agravo se deu diretamente no setor de protocolo desta Corte em 08 de maio 

de 2009, após o término do prazo recursal, considerando que a intimação da decisão recorrida ocorreu em 27 de abril de 

2009 (fls. 138). 

 

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, em razão de sua intempestividade, nos termos do 

artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017166-0/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : DENISE ANTONIO 

ADVOGADO : DIRCEU ANTONIO APARECIDA MACHADO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2008.61.14.007061-8 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, nos autos 

da ação em que o agravante postula o restabelecimento de auxílio-doença previdenciário. 
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Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, 

considerando se encontrar incapacitado(a) para o trabalho, conforme documentos juntados, além do grave risco à sua 

subsistência, dado o caráter alimentar do benefício. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Nos termos do artigo 525, I, do CPC, a petição de agravo de instrumento será instruída obrigatoriamente com cópias da 

decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 

agravado, a fim de que se possa conhecer o teor da decisão agravada, analisar a tempestividade do agravo e comprovar 

a capacidade postulatória das partes. 

 

Facultativamente, o inciso II do mesmo artigo estabelece incumbir ao agravante instruir o recurso com as peças que 

entender úteis, as quais, consoante ensinam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, são aquelas "que 

entenda importantes para o deslinde da questão objeto do agravo", sendo que, "caso não seja possível ao tribunal 

compreender a controvérsia, por ausência de peça de juntada facultativa, o agravo não deverá ser conhecido por 

irregularidade formal" (in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante", 7ª Ed. RT). 

 

Assim, a falta de qualquer desses requisitos, sejam obrigatórios ou facultativos, acarreta o não conhecimento do recurso, 

por não preencher todos os pressupostos de admissibilidade. 

 

Consoante se dessume dos presentes autos, o recurso sob exame encontra-se deficientemente instruído, de maneira a 

inviabilizar a cognição pleiteada, considerando que não veio instruído com cópia da inicial da ação aforada, sem o que 

se torna inviável o conhecimento acerca dos limites do pedido e o pronunciamento sobre a relevância da impugnação 

deduzida no presente recurso. 

 

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, por ser manifestamente inadmissível, nos termos do disposto 

no artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.012016-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ODILIA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO ALEGRIA 

No. ORIG. : 08.00.00064-6 1 Vr GENERAL SALGADO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, no valor de 1 (um) salário 

mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do somatório das parcelas vencidas até a data da sentença. Foi 

determinada a imediata implantação do benefício, em virtude da antecipação dos efeitos da tutela. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Postula a autora a concessão de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se, assim, a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 25/10/1952, completou a idade acima referida em 25/10/2007. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

No caso em análise, foi apresentado início de prova material da condição de rurícola do pai da requerente, consistente 

em certidão de nascimento (fl. 13), na qual o genitor da autora está qualificado profissionalmente como lavrador. No 

tocante a esse início de prova material, o Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do trabalhador rural, 

pacificou o entendimento de ser extensível aos filhos a qualificação de trabalhador rural apresentada pelo genitor, 

constante de documento, conforme revela a ementa de julgado: 

 

"A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido da validade dos documentos em nome do pai do Autor para fins de 

comprovação da atividade laborativa rural em regime de economia familiar." (REsp n° 516656/CE, Relatora Ministra 

LAURITA VAZ, j. 23/09/2003, DJ 13/10/2003, p. 432). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora sempre exerceu atividade rural (fls. 48/49). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em 

estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho 

rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, 

em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de economia 

familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria por idade, a teor 

do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 18/04/2000, DJ 19/06/2000, 

p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 
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Portanto, presentes os requisitos legais, o benefício previdenciário foi corretamente concedido pelo MM. Juiz a quo. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, "caput", do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.024191-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ELPIDIO DA SILVA 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 92.00.00108-8 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença que julgou procedentes embargos à execução movidos pelo 

INSS. 

 

Apela a parte autora reclamando da aplicação de juros a partir da realização da conta de liquidação. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 
 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 
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A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 

(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 
(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Os embargos, portanto, são procedentes e assim devem ser julgados, declarando-se a inexistência de verba a ser 

requisitada por precatório complementar com base na tese argüida pela parte autora. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.029762-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO : OSWALDO SERON 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00043-9 1 Vr JOSE BONIFACIO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que é devida a atualização monetária da quantia a ser recebida da data da conta até a liquidação, o 

mesmo podendo se dizer de juros moratórios. Ao menos, pretende diferenças entre conta e expedição do ofício 

requisitório. Fala em ser incorreta a incidência do índice de reajuste dos precatórios. 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Até a expedição do precatório, valem os critérios de correção monetária e os juros legais determinados na sentença (no 

caso, a Lei nº 8213/91, Súmulas 43 e 148 do STF e 8 do TRF - 3ª Região)  

 

De acordo com a Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal, depois da expedição do precatório, o próprio Tribunal 

procede à atualização dos valores, utilizando-se do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Série Especial - IPCA. 

 

Especificando mais, o Manual de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal (resolução nº 242/2001 do Conselho 

da Justiça Federal, e provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Terceira Região) determina 

que, na atualização dos valores, em sede de precatórios, os índices de atualização utilizados serão: a partir de janeiro de 

1992, a UFIR (Lei 8.383/91); a partir de janeiro de 2001, o IPCA-E (MP 1.973-67, art. 29, § 13).  

 

Neste sentido, os julgados que seguem: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557, CAPUT. DESPROVIMENTO. 

1 - Negativa de seguimento ao agravo de instrumento, considerada a jurisprudência recentemente pacificada 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que em se tratando de precatório atinente a débito previdenciário, 

não cabe a incidência de juros de mora entre a data de sua expedição e do seu efetivo pagamento, no prazo 

estabelecido na Magna Carta.  

2 - A atualização monetária do valor do precatório obedece às regras estabelecidas pela Resolução CJF 242, de 

03.07.2001 (DOE, PJ, Caderno 1 -Parte II, 01.11.2001) e pelo Provimento COGE 26/01 da Eg. Corregedoria 

Geral da Justiça da 3ª Região, que determinam a utilização da UFIR e, na extinção dessa, do Índice de Preços ao 

Consumidor Ampliado - IPCA-E. 
3 - Agravo regimental desprovido." (AG nº 190193/SP, Relator Desembargador Federal Castro Guerra, j. 

11/11/2003, DJ 23/01/2004, p. 193); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. CORREÇÃO. APLICAÇÃO 

DA UFIR/IPCA-E. 

I - É pacífico o entendimento desta Turma no sentido de que, no âmbito da Justiça Federal, a atualização do 

saldo devedor deve obedecer ao disposto no artigo 18 da Lei nº 8.870/94, sendo o valor do saldo convertido em 

UFIR e atualizado por esse indexador, até sua extinção pela Medida Provisória nº 1973/67 de 26/10/2000, ocasião 

em que o saldo devedor passou a ser atualizado pelo IPCA-E, conforme previsto nas Resoluções nº 239, de 

20.6.2001 e nº 258, de 21.3.2002, ambas do Conselho da Justiça Federal. 

II - Agravo a que se nega provimento." (AG nº 153809/SP, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 

04/11/2003, DJ 01/12/2003, p. 475). 

 

Neste mesmo diapasão há precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 4ª e 5ª Regiões, consoante as seguintes 

ementas de arestos:  

[Tab]  

"PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. UFIR E IPCA-E. 

POSSIBILIDADE. 

1. Conforme o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução/CJF 242/2001, os índices de atualização monetária utilizados para a expedição de precatório 
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complementar é a UFIR, até dezembro de 2000, e o IPCA -E, e, após dezembro de 2000, O IPCA -E. Precedentes 

do TRF-1ª Região (AG 2002.01.00.028561-0/MG, rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, DJ 12/09/2003, p. 146). 
2. Agravo de instrumento não provido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000052299/DF, Relator Desembargador Federal 

Tourinho Neto, j. 19/05/2004, DJ 25/06/2004, p. 176); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO. IPCA-E. 

1. A Resolução n. 004/TRF 1ª Região, de 28/02/2001, estabeleceu o IPCA-E como índice a ser aplicado na 

liquidação de sentença nas ações condenatórias em substituição à UFIR, e no mesmo sentido dispõe o Manual de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 242/CJF, de 03/07/2001). 

2. Agravo improvido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000423989/MG, Relator Desembargador Federal Mário César 

Ribeiro, j. 17/02/2004, DJ 26/03/2004, p. 229); 

 

Verifica-se, dos autos , que houve atualização nos termos propugnados acima, inclusive sendo respeitado o termo inicial 

de junho de 2006, como se verifica de fls. 150 e 152. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
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O regime constitucional exige que a atualização do valor a ser pago sofrerá atualização desde a expedição do ofício ou 

requisição até o efetivo pagamento. De efeito, a disciplina que antes vigia foi salutarmente modificada com a Emenda 

30/2000. Antes o Diploma previa a atualização somente até o final do prazo de inclusão do pagamento no Orçamento, 

em 1º de julho. Desde a Emenda 30, atualiza-se até o pagamento. 

 

Veja-se o texto vigente: 

 

(...) 

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 

ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de 

seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados 

até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.  

(...) - Constituição Federal 

 

Depois da expedição do precatório, assim, no novo regime da Emenda 30, não tem razão de ser a expedição de 

precatório complementar para pagamento de diferenças derivadas de correção monetária, pois a quantia será sempre 

atualizada quando do pagamento.  

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.03.99.024346-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : APPARECIDA DE JESUS PARRALES BUZARANHO 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA CAVAGNINO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00036-2 1 Vr BROTAS/SP 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença que julgou extinta a execução. 

 

Alega a parte autora que é devida a atualização monetária da quantia a ser recebida da data da conta até a liquidação, o 

mesmo podendo se dizer de juros moratórios. Ao menos, pretende diferenças entre conta e expedição do ofício 

requisitório. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 
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DECIDO 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Até a expedição do precatório, valem os critérios de correção monetária e os juros legais determinados na sentença (no 

caso, a Lei nº 8213/91, Súmulas 43 e 148 do STF e 8 do TRF - 3ª Região) 

 

De acordo com a Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal, depois da expedição do precatório, o próprio Tribunal 

procede à atualização dos valores, utilizando-se do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Série Especial - IPCA. 

 

Estes critérios foram obedecidos na atualização ocorrida nos autos 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 
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CORREÇÃO MONETÁRIA ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
 

O regime constitucional exige que a atualização do valor a ser pago sofrerá atualização desde a expedição do ofício ou 

requisição até o efetivo pagamento. De efeito, a disciplina que antes vigia foi salutarmente modificada com a Emenda 

30/2000. Antes o Diploma previa a atualização somente até o final do prazo de inclusão do pagamento no Orçamento, 

em 1º de julho. Desde a Emenda 30, atualiza-se até o pagamento. 

 

Veja-se o texto vigente: 

 

(...) 

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 

ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de 

seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados 

até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.  

(...) - Constituição Federal 

 

Depois da expedição do precatório, assim, no novo regime da Emenda 30, não tem razão de ser a expedição de 

precatório complementar para pagamento de diferenças derivadas de correção monetária, pois a quantia será sempre 

atualizada quando do pagamento. 

 

Antes da expedição do precatório, entretanto, há de se entender a necessidade de atualização dentro do contexto 

normativo da referida Emenda 30/2000. Vez que o principal intuito desde diploma é impedir a expedição sucessiva de 

precatórios complementares, toda a interpretação de sua sistemática decorrente deve prestar homenagem a este 

desiderato. Na esteira deste raciocínio, não tem sentido a determinação de complementação de pagamento a título de 

correção monetária, mesmo entre a data da conta de liquidação e da expedição de precatório, quando a parte 

autora/recorrente teve, antes deste último momento procedimental, oportunidade de requerer a atualização monetária e 

não o fez 

 

Diga-se, ainda que, se cada vez que as partes tiverem que ofertar cálculos e entre esta data e a expedição de requisitório, 

permitir-se a sucessiva expedição de verbas complementares, as demandas se eternizarão no Judiciário. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00082 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.61.05.003082-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ODAIR BRAVI MIGUEL 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS TOGNOLO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social, considerando a correção dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. 
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Alega a autarquia previdenciária que houve excesso de execução, pois a Contadoria Judicial utilizou índices expurgados 

na correção monetária e fez incidir juros de mora em parcelas anteriores à citação, o que, a seu ver, não está em 

conformidade com a legislação regente, invocando o prequestionamento da matéria. 

 

Em contrarrazões o exequente registra sua concordância quanto à incidência da correção monetária, a partir do 

vencimento de cada prestação do benefício, mas impugna o resultado das contas, uma vez que é inferior ao total dos 

seus cálculos. 

 

Vieram os autos a esta Corte. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

No caso, a apelação da autarquia está em manifesto confronto com a jurisprudência que vem prevalecendo no Superior 

Tribunal de Justiça acerca da observância dos comandos estabelecidos no título executivo. 

 

Em Primeira Instância o pedido foi julgado procedente, determinando-se a revisão do benefício titularizado pelo 

exequente (Aposentadoria Especial) com aplicação de juros e correção monetária, a partir dos vencimentos das parcelas, 

sendo a decisão objeto de recurso perante esta Corte, que negou provimento à apelação do Instituto Nacional do Seguro 

Social. 

 

O autor apresentou cálculos de liquidação às fls. 65 dos autos principais sem indicação precisa quanto aos critérios 

utilizados, sendo recebidos os Embargos à Execução com planilha indicativa dos valores que a autarquia previdenciária 

entende devidos. 

 

Em cumprimento ao despacho de fls. 22 destes embargos, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial para 

conferência dos cálculos apresentados pela autarquia, cuja conclusão foi acolhida pela decisão ora recorrida. 

 

Segundo a planilha do Instituto Nacional do Seguro Social, expedida em 26/10/1998, há valor devido ao exequente no 

montante de R$ 1.373,34 (Hum mil, trezentos e setenta e três reais e trinta e quatro centavos), sendo que os cálculos 

judiciais, com atualização em abril de 1998, apontam valor no importe de R$ 2.313,75 (Dois mil, trezentos e treze reais 

e setenta e cinco centavos). 

 

As razões da apelante estão apoiadas em duas justificativas: os cálculos judiciais fizeram incidir correção monetária 

com aplicação de índices expurgados, bem como juros de mora sobre parcelas anteriores à citação. 

 

Verificando os cálculos judiciais, observo que, assim como a autarquia previdenciária, foram utilizados os mesmos 

valores nominais sob a rubrica 'renda mensal recebida', aplicados para correção dos valores os indexadores 

estabelecidos no título judicial (Lei 6.899/81), sendo que para os meses de janeiro de 1989 e março de 1990 houve 

incidência do IPC em 42,72% e 84,32%, respectivamente. 

 

Quanto à aplicação dos denominados "índices expurgados" nas contas de liquidação, a correção monetária nada acresce 

ao débito, apenas recompondo o valor da moeda afetado pelo processo inflacionário. 

 

Tanto isso é verdade, que a autarquia cobra seus créditos fazendo incidir índices de atualização monetária. 

 

No caso dos chamados "índices expurgados", conforme se verá, eles refletem a variação inflacionária medida pelos 

índices de inflação oficiais, mas não repassados aos respectivos indexadores de atualização monetária (OTN/BTN). 

 

Ainda que não constantes do pedido formulado na ação de conhecimento, podem ser incluídos na liquidação, pois, 

como já afirmei, nada acrescem ao débito, apenas recompõem o seu valor. 

 

Neste sentido, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já solidificou a sua jurisprudência: 

 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - HIPÓTESES - POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE 

NOVOS ÍNDICES, ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. 

1 - Vislumbram-se três hipóteses de adequação do instituto da correção monetária e dos expurgos inflacionários aos 

casos trazidos à apreciação do Poder Judiciário: (a) a aplicação destes no processo de conhecimento; (b) a incidência 

dos mesmos requeridos, somente quando iniciado o processo de execução do título judicial, porém, antes da 
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homologação da conta de liquidação; e, (c) a admissão do uso dos expurgos inflacionários pleiteados após a 

homologação da conta de liquidação, nos denominados precatórios complementares. 

2 - Na possibilidade (b), hipótese destes autos, este Tribunal tem deferido a pretensão da inclusão de tais figuras 

monetárias na atualização das dívidas de valor, porquanto oriundos do processo inflacionário para os quais o cidadão 

não concorreu para sua formação, não podendo, desta forma, suportar os efeitos de tais acontecimentos. Assim, os 

expurgos inflacionários nada mais são que decorrência da correção monetária, pois compõem este instituto, uma vez 

que se configuram como valores extirpados do cálculo da inflação, quando da apuração do índice real que corrigiria 

preços, títulos públicos, tributos e salários, entre outros. Ademais, é remansoso nesta Corte Superior que a correção 

monetária nada acrescenta, tão-somente preserva o valor da moeda aviltada pelo processo inflacionário, não 

constituindo um plus, mas sim um minus. Essencial, desta forma, a correta apuração desta e de seus desdobramentos. 

3 - Logo, correta a r. decisão monocrática proferida pela MM. Juíza Federal da 4a. Vara de Seção Judiciária de 

Brasília ao admitir a inclusão dos expurgos na execução do julgado, no momento em que homologou a conta de 

liquidação. Precedentes da Corte Especial (EREsp nºs 163.681/RS, 189.615/DF e 98.528/DF). 

4 - Embargos acolhidos para se prover o Recurso Especial interposto e, reformando o v. acórdão de origem, 

restabelecer o r. decisum monocrático que homologou a conta de liquidação, incluindo nela, os expurgos 

inflacionários pleiteados pelo autor, ora interessado. 

(STJ, 3ª Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 81583, Processo 200000791261-DF, DJU de 

17/02/2003, p. 221, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, decisão unânime). 

Por outro lado, se até mesmo os juros moratórios não precisam constar do pedido ou da sentença condenatória para 

serem inseridos na liquidação (Súmula 254, STF: Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o 

pedido inicial ou a condenação), com mais razão os índices de atualização monetária. 

 

Quanto à incidência dos juros de mora sobre parcelas anteriores à citação, trata-se de obrigação contida no próprio 

título, pois faz constar que os valores das diferenças serão acrescidos de juros de mora e de correção monetária. 

Conforme a planilha apresentada pela Contadoria Judicial, entre a data da citação (agosto de 1990) e a data de 

atualização dos cálculos (abril de 1998) transcorreram 92 meses, excluído o mês da citação e computado o mês do 

cálculo, correspondendo a um coeficiente de 46% (quarenta e seis por cento), aplicado de forma globalizada para as 

parcelas anteriores à citação. Logo, os cálculos mostram-se adequados ao que estabeleceu o título, abrangendo parcelas 

cujos meses de competência são todos anteriores à data da citação. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.005736-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : TERESA DIAS 

ADVOGADO : OLENO FUGA JUNIOR 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 07.00.00225-6 1 Vr IGARAPAVA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, a partir da data da citação, 

com correção monetária e juros de mora, além de despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de cumprimento dos requisitos legais. Subsidiariamente, 

requer a alteração da sentença quanto aos juros de mora e a correção monetária, bem como a redução dos honorários 

advocatícios. 
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Por sua vez, a parte autora recorreu adesivamente, requerendo a majoração dos honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 08/06/1942, completou essa idade em 08/06/1997.  

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

A autora apresentou início de prova material do exercício de atividade rural, consistente na cópia de sua CTPS (fls. 

13/15), na qual consta anotação de vínculo empregatício rural. Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, tal documentação, em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao 

reconhecimento de tempo de serviço trabalhado como rurícola, conforme revela a seguinte ementa de julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as 

guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início 

razoável de prova material." (REsp nº 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427). 

Há, também, início de prova material da condição de rurícola do companheiro da autora, consistente na cópia da CTPS 

(fls. 16/24), na qual ele está qualificado como lavrador. O Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do 

trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural apresentada 

pelo companheiro, constante de documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

"A qualificação de lavrador do companheiro é extensiva à mulher, em razão da própria situação de atividade 

comum ao casal." (REsp nº 652591/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, j. 28/09/2004, DJ 25/10/2004, p. 385). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que a autora exerceu atividade rural (fls. 54/55). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e 
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em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho 

rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Na espécie, é certo que a Autora não exerceu atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, uma vez que, conforme a prova oral produzida, ela havia deixado de exercer trabalho rural há cerca de sete 

anos.  

 

Ainda assim, a Autora tem direito à aposentadoria por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, porque, quando 

deixou o trabalho rural, já contava com mais 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, havendo cumprido o período mínimo 

de trabalho rural.  

 

Necessário ressaltar-se que em 1997 a Autora atingiu a idade mínima para aposentar-se, de forma que quando parou de 

labutar no meio rural já havia adquirido o direito à obtenção do benefício em tela, faltando apenas exercer o respectivo 

direito. O fato de a Autora somente haver formulado o seu pedido de aposentadoria, por intermédio da presente ação, no 

ano de 2007, não impede o auferimento do benefício, pois "A perda da qualidade de segurado após o preenchimento 

de todos os requisitos exigíveis para a concessão de aposentadoria ou pensão não importa em extinção do direito a 

esses benefícios", na exata dicção do artigo 102 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 01 

(um) salário mínimo. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006.  

 

Os juros de mora são devidos à base de 1% (um por cento) ao mês, de forma decrescente, a partir da citação, nos termos 

do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios ficam mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, uma vez que fixados 

no patamar mínimo do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma 

desta Corte Regional. Ressalte-se, todavia, que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será 

composta apenas das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a 

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

A autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, mas não quanto às despesas processuais. 

Todavia, a isenção de que goza essa autarquia não obsta a obrigação de reembolsar as custas pagas pela parte autora, 

quando esta é vencedora na lide. Entretanto, no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, uma vez 

que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, À APELAÇÃO DO INSS para fixar a renda mensal do 

benefício em um salário mínimo, isentar a autarquia do pagamento das despesas processuais, explicitar a forma de 

incidência dos juros de mora e reduzir a base de cálculo da verba honorária, bem como NEGO SEGUIMENTO AO 

RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos da 

segurada TEREZA DIAS, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata implantação do benefício de 
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aposentadoria por idade, com data de início - DIB em 14/11/2007, e renda mensal inicial - RMI no valor de 1 (um) 

salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC. O aludido ofício poderá 

ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de abril de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.03.99.061476-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ERCILIA SIQUEIRA CORREA 

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

 
: CASSIA MARTUCCI MELILLO 

No. ORIG. : 98.00.00074-9 1 Vr SAO PEDRO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com vistas à concessão do benefício 

assistencial previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal. 

 

Segundo a inicial, a autora é idosa, não possuindo condições de prover seu sustento ou de tê-lo provido por sua família, 

fazendo assim jus ao benefício vindicado. 

 

Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita. 

 

A sentença proferida em 06.04.1999 (fls. 42/44) restou anulada por esta Corte, determinando-se a baixa dos autos à 

Vara de origem para que nova decisão fosse prolatada. 

 

O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido, condenando o INSS ao pagamento do benefício de prestação continuada, 

no valor de um salário mínimo mensal, desde a citação, com correção monetária e juros de mora de 0,5% ao mês, bem 

como a arcar com os honorários advocatícios, fixados em 15% sobre as parcelas vencidas até a sentença. 

 

Sentença proferida em 22.11.2007, não submetida ao reexame necessário. 

 

O INSS apelou, sustentando, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Estadual e, no mérito, afirma não 

terem sido comprovados os requisitos necessários ao deferimento do benefício e pede, em conseqüência, a reforma 

integral da sentença. Caso o entendimento seja outro, requer a fixação do termo inicial na data do estudo social e a 

redução dos honorários advocatícios para menos de 10% sobre as parcelas vencidas até a sentença. 

 

Com contra-razões. 

 

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo parcial provimento do recurso do INSS para reduzir os honorários 

advocatícios para 10%, com a concessão da tutela antecipada. 

 

É o relatório.  

 

Decido. 

 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do CPC, verbis: 

 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 
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§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

 

Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, em 

decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente improcedente 

ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal superior. 

 

É o que ocorre no caso. 

 

Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pedido de benefício assistencial de 

prestação continuada previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal. 

 

Remessa oficial tida por interposta, nos termos do art. 475, inciso I, Lei 10.352/01, tendo em vista que a condenação 

ultrapassa o valor de sessenta salários mínimos. 

 

No tocante à alegada incompetência absoluta do Juízo estadual para processar e julgar o feito, razão não assiste à 

autarquia previdenciária. 

 

A controvérsia em questão reside em saber se ação versando sobre o benefício inominado em comento inclui-se entre 

aquelas aptas a serem processadas e julgadas pela justiça estadual do foro do domicílio da parte autora - no caso 

vertente, São Pedro/SP -, quando não seja sede de juízo federal. 

 

Sobre a matéria, dispõe o artigo 109, § 3º, da Carta Magna: 

 

"Art. 109. (...) 

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas 

em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo 

federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas 

pela justiça estadual." 

 

Ao que penso, a delegação de competência posta pela norma constitucional citada abrange, também, a possibilidade de 

julgamento do feito subjacente, em virtude de tal dispositivo facultar a propositura no foro estadual igualmente aos 

"beneficiários" da Seguridade Social, e não somente aos segurados da Previdência Social. 

 

Nessa categoria, incluem-se aqueles que pleiteiam o benefício de prestação continuada, mesmo porque o espírito que 

anima a delegação de competência em discussão é a facilitação do acesso à Justiça, que restaria dificultado caso 

acolhida a interpretação fria da norma constitucional, no sentido de que, por não se revestir da característica de 

"benefício previdenciário", incabível o ajuizamento no juízo estadual. 

 

Tal orientação, ressalte-se, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais próprios, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria, o que mais se reforça quando se trata de lide envolvendo o 

benefício assistencial do artigo 203, V, da Carta Magna. 

 

A hermenêutica, portanto, deve atuar, aqui, no sentido não de amesquinhar, mas de elastecer o grande valor social 

envolto na possibilidade de propositura de ações como a originária no próprio foro do domicílio da parte autora, 

facultada pelo § 3º do artigo 109 da Carta Magna. 

 

Tenho o Juízo estadual, portanto, como competente para a apreciação da lide que lhe foi posta. 

 

Assim, rejeito a preliminar. 

 

O benefício da assistência social, de caráter não contributivo, tem como alguns de seus princípios norteadores a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária e o enfrentamento da pobreza no nosso País, que constituem os 

objetivos fundamentais consagrados nos incisos I e III do artigo 3º da Constituição Federal, garantindo-se os mínimos 

sociais àqueles que efetivamente necessitam. 
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A Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, regulamentou a Assistência Social, prevista no mencionado artigo 203, V, 

da Constituição Federal. Em seu artigo 20, dispôs sobre as condições para a concessão do benefício: ser pessoa 

portadora de deficiência, ou idoso com 70 (setenta) anos ou mais - idade posteriormente reduzida para 67 (sessenta e 

sete) anos - e, em ambos os casos, sem condições de prover seu próprio sustento ou tê-lo provido pela família. 

 

O Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - reduziu a idade mínima do idoso para 65 anos - artigo 

34. 

 

Já o § 3º do artigo 20 da citada Lei nº 8.742/93 estabelece que a renda per capita familiar deve ser inferior a ¼ do salário 

mínimo. A inconstitucionalidade desse dispositivo da LOAS foi arguida na ADIN nº 1.232-1, julgada improcedente por 

maioria de votos pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

 

Durante muito tempo adotei o entendimento, que continuo mantendo, de que, embora o Supremo Tribunal Federal não 

tenha reconhecido a inconstitucionalidade desse requisito trazido pela legislação infraconstitucional, não há decisão 

vinculante que determine sua aplicação.  

 

Na verdade, a decisão proferida na ADIn nº 1.232-1 não retirou a possibilidade de aferição da necessidade por outros 

meios de prova que não a renda per capita familiar. A interpretação daquele decisum faz ver que esse preceito legal 

estabeleceu uma presunção objetiva absoluta de miserabilidade, ou seja, a família que percebe renda mensal per capita 

inferior a ¼ do salário mínimo encontra-se em estado de penúria, configurando tal situação prova incontestável de 

necessidade do benefício, dispensando outros elementos probatórios. Daí que, caso suplantado tal limite, outros meios 

de prova poderão ser utilizados para a demonstração da condição de miserabilidade, expressa na situação de absoluta 

carência de recursos para a subsistência. 

Nesse sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, como é exemplo o REsp n.º 222778/SP, 5ª Turma, Relator o 

Ministro Edson Vidigal, julgamento de 04 de novembro de 1999, DJU de 29 de novembro de 1999, pág. 190, verbis: 

 

"A Lei 8742/93, Art. 20, § 3º, quis apenas definir que a renda familiar inferior a ¼ do salário-mínimo é, objetivamente 

considerada, insuficiente para a subsistência do idoso ou portador de deficiência; tal regra não afasta, no caso em 

concreto, outros meios de prova da condição de miserabilidade da família do necessitado". 

 

A interpretação majoritária da jurisprudência com relação aos efeitos do julgamento proferido na ADIN nº 1232/DF, 

entretanto, foi recentemente rechaçada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, novamente, por maioria de votos. 

 

Nos autos do AG. Reg. na Reclamação nº 2303-6, do Rio Grande do Sul, interposta pelo INSS , publicada no DJ de 

01/4/2005, pg. 5 e 6, Relatora Min. Ellen Gracie, o Acórdão do STF restou assim ementado: 

 

RECLAMAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E IDOSO. ART. 203. CF. 

A sentença impugnada ao adotar a fundamentação defendida no voto vencido afronta o voto vencedor e assim a 

própria decisão final da ADI 1232. Reclamação procedente. 

 

Continuo mantendo o entendimento anterior porque, a meu ver, a fixação da renda per capita familiar em ¼ do salário 

mínimo é excludente do bem-estar e justiça sociais que o art. 193 da Constituição Federal elegeu como objetivos da 

Ordem Social. 

 

A fixação do salário mínimo como garantia do trabalhador e do inativo para fins de garantir sua manutenção e de sua 

família, com o mínimo necessário à sobrevivência com dignidade, representa um critério quantificador do bem-estar 

social que a todos deve ser garantido. 

 

Ao fixar o conceito de necessidade em ¼ do salário mínimo, o legislador da LOAS, na verdade, deu aos mais 

miseráveis um padrão de bem-estar inferior ao que a Constituição Federal escolheu, violando, por isso, o princípio da 

isonomia. 

 

Cabe à legislação infraconstitucional a definição dos critérios e requisitos para concessão do benefício, conforme prevê 

o inc. V do art. 203 da Constituição. Deve, para isso, obedecer os princípios do art. 194, dentre eles a seletividade e 

distributividade. Ou seja, cabe ao legislador ordinário selecionar as contingências merecedoras de proteção e distribuí-

las de acordo com o número de beneficiários e o orçamento de que dispõe. 

 

A seletividade e a distributividade, contudo, por serem princípios setoriais, estão conformadas ao princípio geral do 

respeito à isonomia. Não pode a lei eleger como discrimen critério violador da isonomia. 

O § 3º do art. 20 da LOAS é, efetivamente, inconstitucional, não só por violar o princípio da isonomia, mas, também, 

por configurar autêntico retrocesso social, proibido pelo sistema jurídico democrático. 
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Direitos sociais já conquistados formam o patrimônio jurídico e social da humanidade. Traduzem a segurança que o 

homem tem para conviver como um igual entre os demais, com respeito às peculiaridades próprias do indivíduo e do 

grupo. São o pano de fundo da dignidade da pessoa humana. 

 

A ordem jurídica constitucional e infraconstitucional não pode "voltar para trás" em termos de direitos fundamentais. O 

princípio do não retrocesso social foi muito bem exposto por J. J. Gomes Canotilho, valendo a transcrição: 1 

"...  

A idéia aqui expressa também tem sido designada como proibição de 'contra-revolução social' ou da 'evolução 

reacionária'. Com isto quer dizer-se que os direitos sociais e económicos (ex.: direito dos trabalhadores, direito à 

assistência, direito à educação), uma vez obtido um determinado grau de realização, passam a constituir, 

simultaneamente, uma garantia institucional e um direito subcjetivo. A 'proibição de retrocesso social' nada pode fazer 

contra as crises econômicas (reversibilidade fática), mas o princípio em análise limite a reversibilidade dos direitos 

adquiridos (ex.: segurança social, subsídio de desemprego, prestações de saúde), em clara violação do princípio da 

protecção da confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural, e do núcleo essencial da 

existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da pessoa humana. O reconhecimento dessa protecção de 'direitos 

prestacionais de propriedade', subjetivamente adquiridos, constitui um limite jurídico do legislador e, ao mesmo tempo, 

uma obrigação de prossecução de uma política congruente com os direitos concretos e as expectativas subjectivamente 

alicerçadas. A violação do núcleo essencial efectivado justificará a sanção de inconstitucionalidade relativamente a 

normas manifestamente aniquiladoras da chamada 'justiça social'. 

...". (trechos destacados no original). 

O princípio da proibição de retrocesso social é, antes de tudo, comando dirigido ao legislador, que põe à sua atuação as 

fronteiras dos direitos adquiridos garantidores do mínimo necessário à existência com dignidade.  

 

A interpretação das normas também não pode levar ao retrocesso social, aniquilando aquele "núcleo essencial da 

existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da pessoa humana". 

 

O salário mínimo é conquista no campo dos direitos sociais que não pode ser descartada. Ao fixar em ¼ do salário 

mínimo a linha divisória entre a miséria e a sobrevivência com dignidade, a LOAS feriu a cláusula da proibição de 

retrocesso social. 

Entretanto, não é esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a quem compete dizer o direito em última 

instância.  

 

A interpretação autêntica trazida no julgamento da Reclamação 2303-6 deixa claro que o critério fixado pelo § 3º do art. 

20 da LOAS é o único apto a caracterizar o estado de miserabilidade indispensável à concessão do benefício assistencial 

de prestação continuada. 

 

No caso dos autos, a autora contava com 69 (sessenta e nove) anos quando ajuizou a presente ação tendo, por isso, a 

condição de idosa. 

 

O estudo social (fls. 140/141), realizado em 26.07.2006, dá conta de que a autora reside com a sobrinha Semiana, de 58 

anos, o marido da sobrinha, Antonio, de 61 anos, e a filha deles, Lariane, de 16 anos. "A casa onde reside a Sra. Ercília 

é de propriedade do Sr. Antonio Ayrão, construída em alvenaria, composta de quatro cômodos, mais um banheiro, com 

mobiliário muito simples, porém em boas condições de higiene e conservação." A renda familiar advém do benefício de 

auxílio-doença, recebido pelo marido da sobrinha, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais. 

 

Nos termos do artigo 20, "caput" e §1º da Lei 8.742/93, o benefício assistencial é devido à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por 

sua família, entendendo-se como família o conjunto das pessoas elencadas no artigo 16 da Lei 8.213/91, desde que 

vivam sob o mesmo teto.  

 

E o mencionado artigo 16 elenca as seguintes pessoas como beneficiárias do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado: 

 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 

um) anos ou inválido; 

II - os pais; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido. 

 

Dessa forma, em regra, serão considerados para efeito de determinação do núcleo familiar somente o cônjuge, 

companheiro, filhos, pais e irmãos do interessado, excluindo-se, conseqüentemente, os demais entes familiares, sejam 

consangüíneos ou por afinidade. 
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Assim, o grupo familiar da autora é formado apenas por ela, constituindo a sobrinha, o marido e a filha núcleo familiar 

distinto. 

 

Vejo que a situação é precária e de miserabilidade, pois a autora não possui renda, dependendo da ajuda de familiares 

para atender as necessidades básicas, sem condições de prover o seu sustento de maneira digna, como preconizado pela 

Constituição Federal. 

 

Em consulta ao CNIS (doc. anexo), vejo que a autora é beneficiária de Pensão por Morte do marido, desde 29.02.2008, 

assim, em face da não cumulatividade de benefícios, deverão ser compensados os valores já pagos administrativamente. 

 

Dessa forma, preenche a autora todos os requisitos necessários ao deferimento do benefício, até a implantação da 

Pensão por Morte do marido, em 29.02.2008.  

 

 

Com relação ao termo inicial, considerando que não há prova do requerimento na via administrativa, o benefício é 

devido a partir da citação, nos termos do art. 219 do CPC. 

 

A correção monetária das parcelas em atraso é devida nos mesmos índices de reajuste usados na atualização de 

benefícios previdenciários, segundo a Lei nº 8.213/91 e alterações posteriores, observada, ainda a orientação da Súmula 

nº 08 desta Corte e Súmula nº 148 do STJ. 

 

Os juros de mora devem ser fixados em meio por cento ao mês, a partir da citação, por força dos artigos 1062 do antigo 

Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, sendo que a partir da vigência do novo Código Civil, tal percentual é 

elevado para um por cento, por força dos artigos 406 do novo Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios devem corresponder a 10% do valor atualizado da condenação, consideradas somente as 

prestações vencidas até a data da sentença (Súmula n. 111 do STJ). 

 

Isto posto, rejeito a preliminar e DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial, tida por interposta, e à apelação do 

INSS para explicitar que a correção monetária das parcelas em atraso é devida nos mesmos índices de reajuste usados 

na atualização de benefícios previdenciários, segundo a Lei nº 8.213/91 e alterações posteriores, observada, ainda a 

orientação da Súmula nº 08 desta Corte e Súmula nº 148 do STJ, fixar os juros de mora em meio por cento ao mês, a 

partir da citação, por força dos artigos 1062 do antigo Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, sendo que a 

partir da vigência do novo Código Civil, tal percentual é elevado para um por cento, por força dos artigos 406 do novo 

Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional e reduzir os honorários advocatícios para 10% (dez por cento), 

mantendo a mesma base de cálculo. 

 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que o INSS proceda à imediata implantação do benefício. Intime-se a 

autoridade administrativa a cumprir a ordem judicial no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será 

oportunamente fixada em caso de descumprimento. 

 

Os valores já pagos administrativamente, a título de Pensão por Morte, deverão ser compensados. 

 

Beneficiário: ERCÍLIA SIQUEIRA CORREA 

CPF: 190.326.788-92 

DIB: 04.08.1998 

RMI: um salário mínimo 

 

Int. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00085 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2001.60.00.002606-5/MS 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

PARTE AUTORA : RUDINEI DE ALMEIDA incapaz 

ADVOGADO : DALVA SOARES BARCELLOS e outro 

REPRESENTANTE : RICARDO DE ALMEIDA 
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PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANNE SPINDOLA NEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

DECISÃO 

As partes não apelaram de sentença que condenou o INSS ao pagamento do benefício de prestação continuada ao autor, 

no valor de um salário mínimo mensal, desde a cessação administrativa, com correção monetária pelo IGP-DI e juros de 

mora de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de então, de 1% ao mês, bem como a arcar com os honorários 

advocatícios, fixados em 10% sobre as parcelas vencidas até a sentença, desonerando o autor de devolver os valores 

anteriormente recebidos, e os autos subiram a esta Corte pela remessa oficial. 

 

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo parcial provimento da remessa oficial para aplicação da correção 

monetária nos termos das Súmulas 8 desta Corte e 148 do STJ, antecipando-se a tutela requerida. 

 

É o relatório.  

 

Decido. 

 

O benefício da assistência social, de caráter não contributivo, tem como alguns de seus princípios norteadores a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária e o enfrentamento da pobreza no nosso País, que constituem os 

objetivos fundamentais consagrados nos incisos I e III do artigo 3º da Constituição Federal, garantindo-se os mínimos 

sociais àqueles que efetivamente necessitam. 

 

A Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, regulamentou a Assistência Social, prevista no mencionado artigo 203, V, 

da Constituição Federal. Em seu artigo 20, dispôs sobre as condições para a concessão do benefício: ser pessoa 

portadora de deficiência, ou idoso com 70 (setenta) anos ou mais - idade posteriormente reduzida para 67 (sessenta e 

sete) anos - e, em ambos os casos, sem condições de prover seu próprio sustento ou tê-lo provido pela família. 

 

O Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - reduziu a idade mínima do idoso para 65 anos - artigo 

34. 

 

Já o § 3º do artigo 20 da citada Lei nº 8.742/93 estabelece que a renda per capita familiar deve ser inferior a ¼ do salário 

mínimo. A inconstitucionalidade desse dispositivo da LOAS foi arguida na ADIN nº 1.232-1, julgada improcedente por 

maioria de votos pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

 

Durante muito tempo adotei o entendimento, que continuo mantendo, de que, embora o Supremo Tribunal Federal não 

tenha reconhecido a inconstitucionalidade desse requisito trazido pela legislação infraconstitucional, não há decisão 

vinculante que determine sua aplicação.  

 

Na verdade, a decisão proferida na ADIn nº 1.232-1 não retirou a possibilidade de aferição da necessidade por outros 

meios de prova que não a renda per capita familiar. A interpretação daquele decisum faz ver que esse preceito legal 

estabeleceu uma presunção objetiva absoluta de miserabilidade, ou seja, a família que percebe renda mensal per capita 

inferior a ¼ do salário mínimo encontra-se em estado de penúria, configurando tal situação prova incontestável de 

necessidade do benefício, dispensando outros elementos probatórios. Daí que, caso suplantado tal limite, outros meios 

de prova poderão ser utilizados para a demonstração da condição de miserabilidade, expressa na situação de absoluta 

carência de recursos para a subsistência. 

Nesse sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, como é exemplo o REsp n.º 222778/SP, 5ª Turma, Relator o 

Ministro Edson Vidigal, julgamento de 04 de novembro de 1999, DJU de 29 de novembro de 1999, pág. 190, verbis: 

 

"A Lei 8742/93, Art. 20, § 3º, quis apenas definir que a renda familiar inferior a ¼ do salário-mínimo é, objetivamente 

considerada, insuficiente para a subsistência do idoso ou portador de deficiência; tal regra não afasta, no caso em 

concreto, outros meios de prova da condição de miserabilidade da família do necessitado". 

 

A interpretação majoritária da jurisprudência com relação aos efeitos do julgamento proferido na ADIN nº 1232/DF, 

entretanto, foi recentemente rechaçada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, novamente, por maioria de votos. 

 

Nos autos do AG. Reg. na Reclamação nº 2303-6, do Rio Grande do Sul, interposta pelo INSS , publicada no DJ de 

01/4/2005, pg. 5 e 6, Relatora Min. Ellen Gracie, o Acórdão do STF restou assim ementado: 

 

RECLAMAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E IDOSO. ART. 203. CF. 

A sentença impugnada ao adotar a fundamentação defendida no voto vencido afronta o voto vencedor e assim a 

própria decisão final da ADI 1232. Reclamação procedente. 
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Continuo mantendo o entendimento anterior porque, a meu ver, a fixação da renda per capita familiar em ¼ do salário 

mínimo é excludente do bem-estar e justiça sociais que o art. 193 da Constituição Federal elegeu como objetivos da 

Ordem Social. 

 

A fixação do salário mínimo como garantia do trabalhador e do inativo para fins de garantir sua manutenção e de sua 

família, com o mínimo necessário à sobrevivência com dignidade, representa um critério quantificador do bem-estar 

social que a todos deve ser garantido. 

 

Ao fixar o conceito de necessidade em ¼ do salário mínimo, o legislador da LOAS, na verdade, deu aos mais 

miseráveis um padrão de bem-estar inferior ao que a Constituição Federal escolheu, violando, por isso, o princípio da 

isonomia. 

 

Cabe à legislação infraconstitucional a definição dos critérios e requisitos para concessão do benefício, conforme prevê 

o inc. V do art. 203 da Constituição. Deve, para isso, obedecer os princípios do art. 194, dentre eles a seletividade e 

distributividade. Ou seja, cabe ao legislador ordinário selecionar as contingências merecedoras de proteção e distribuí-

las de acordo com o número de beneficiários e o orçamento de que dispõe. 

 

A seletividade e a distributividade, contudo, por serem princípios setoriais, estão conformadas ao princípio geral do 

respeito à isonomia. Não pode a lei eleger como discrimen critério violador da isonomia. 

O § 3º do art. 20 da LOAS é, efetivamente, inconstitucional, não só por violar o princípio da isonomia, mas, também, 

por configurar autêntico retrocesso social, proibido pelo sistema jurídico democrático. 

 

Direitos sociais já conquistados formam o patrimônio jurídico e social da humanidade. Traduzem a segurança que o 

homem tem para conviver como um igual entre os demais, com respeito às peculiaridades próprias do indivíduo e do 

grupo. São o pano de fundo da dignidade da pessoa humana. 

 

A ordem jurídica constitucional e infraconstitucional não pode "voltar para trás" em termos de direitos fundamentais. O 

princípio do não retrocesso social foi muito bem exposto por J. J. Gomes Canotilho, valendo a transcrição: 1 

"...  

A idéia aqui expressa também tem sido designada como proibição de 'contra-revolução social' ou da 'evolução 

reacionária'. Com isto quer dizer-se que os direitos sociais e económicos (ex.: direito dos trabalhadores, direito à 

assistência, direito à educação), uma vez obtido um determinado grau de realização, passam a constituir, 

simultaneamente, uma garantia institucional e um direito subcjetivo. A 'proibição de retrocesso social' nada pode fazer 

contra as crises econômicas (reversibilidade fática), mas o princípio em análise limite a reversibilidade dos direitos 

adquiridos (ex.: segurança social, subsídio de desemprego, prestações de saúde), em clara violação do princípio da 

protecção da confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural, e do núcleo essencial da 

existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da pessoa humana. O reconhecimento dessa protecção de 

'direitos prestacionais de propriedade', subjetivamente adquiridos, constitui um limite jurídico do legislador e, ao 

mesmo tempo, uma obrigação de prossecução de uma política congruente com os direitos concretos e as expectativas 

subjectivamente alicerçadas. A violação do núcleo essencial efectivado justificará a sanção de inconstitucionalidade 

relativamente a normas manifestamente aniquiladoras da chamada 'justiça social'. 

...". (trechos destacados no original). 

O princípio da proibição de retrocesso social é, antes de tudo, comando dirigido ao legislador, que põe à sua atuação as 

fronteiras dos direitos adquiridos garantidores do mínimo necessário à existência com dignidade.  

 

A interpretação das normas também não pode levar ao retrocesso social, aniquilando aquele "núcleo essencial da 

existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da pessoa humana". 

 

O salário mínimo é conquista no campo dos direitos sociais que não pode ser descartada. Ao fixar em ¼ do salário 

mínimo a linha divisória entre a miséria e a sobrevivência com dignidade, a LOAS feriu a cláusula da proibição de 

retrocesso social. 

Entretanto, não é esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a quem compete dizer o direito em última 

instância.  

 

A interpretação autêntica trazida no julgamento da Reclamação 2303-6 deixa claro que o critério fixado pelo § 3º do art. 

20 da LOAS é o único apto a caracterizar o estado de miserabilidade indispensável à concessão do benefício assistencial 

de prestação continuada. 

 

No caso dos autos, o laudo médico pericial (fls. 165/166), realizado em 27.08.2002, atesta que o autor é portador de 

deficiência mental moderada, possuindo desenvolvimento cognitivo correspondente à idade de 6 anos, encontrando-se 

definitivamente incapacitado para as atividades laborativas. 
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O estudo social (fls. 190/191), realizado em 16.03.2006, dá conta de que o autor reside com o pai Ricardo, de 61 anos, 

em "moradia popular do município, sendo a edificação de alvenaria, sem acabamento, contendo um quarto, banheiro e 

sala/cozinha. O quintal é todo de chão batido, não possui muro e a rua é asfaltada. Os móveis são poucos, 

aparentemente antigos e em condições precárias de conservação. As despesas com água e luz somam cerca de R$ 30,00 

(trinta reais); já as despesas com a prestação da casa e gás de cozinha somam cerca de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais). 

Com mantimentos são gastos cerca de R$ 100,00 (cem reais) mensais." A renda familiar advém dos "bicos" realizados 

pelo pai, consertando ferros elétricos ou realizando serviços gerais, no valor aproximado de R$ 100,00 (cem reais) 

mensais. 

 

Assim, a renda per capita familiar é de R$ 50,00 (cinquenta reais), correspondente a 16,66% do salário mínimo da 

época e, portanto, inferior àquela determinada pelo § 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93. 

 

Dessa forma, preenche o autor todos os requisitos necessários ao deferimento do benefício.  

 

 

Com relação ao termo inicial, o benefício é devido a partir da cessação administrativa. 

 

A correção monetária das parcelas em atraso é devida nos mesmos índices de reajuste usados na atualização de 

benefícios previdenciários, segundo a Lei nº 8.213/91 e alterações posteriores, observada, ainda a orientação da Súmula 

nº 08 desta Corte e Súmula nº 148 do STJ. 

 

Os juros de mora devem ser fixados em meio por cento ao mês, a partir da citação, por força dos artigos 1062 do antigo 

Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, sendo que a partir da vigência do novo Código Civil, tal percentual é 

elevado para um por cento, por força dos artigos 406 do novo Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios devem corresponder a 10% do valor atualizado da condenação, consideradas somente as 

prestações vencidas até a data da sentença (Súmula n. 111 do STJ). 

 

Isto posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial para determinar que a correção monetária das parcelas 

em atraso é devida nos mesmos índices de reajuste usados na atualização de benefícios previdenciários, segundo a Lei 

nº 8.213/91 e alterações posteriores, observada, ainda a orientação da Súmula nº 08 desta Corte e Súmula nº 148 do 

STJ, mantendo, no mais, a sentença como proferida. 

 

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que o INSS proceda ao imediato restabelecimento do benefício. Intime-se 

a autoridade administrativa a cumprir a ordem judicial no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será 

oportunamente fixada em caso de descumprimento. 

 

Beneficiário: RUDINEI DE ALMEIDA 

Representante: RICARDO DE ALMEIDA 

CPF: 156.095.371-34 

DIB: 02.03.2000 

RMI: um salário mínimo 

 

Int. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.034286-8/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ETELVINA GREGÓRIO DE SOUZA 

ADVOGADO : RENATA MOÇO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VICTOR EPITACIO CRAVO TEIXEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00147-4 1 Vr SIDROLANDIA/MS 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 01/11/1949, completou essa idade em 01/11/2004. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do marido da autora, consistente na cópia da certidão de 

casamento (fl. 14), na qual ele está qualificado como lavrador. O Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade 

social do trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural 

apresentada pelo marido, constante de documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 

Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que a autora exerceu atividade rural (fls. 47/48). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e 

em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho 

rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, 

em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício.  

 

Há que se ponderar, com efeito, que pequenas divergências entre depoimentos não retiram a credibilidade da prova 

testemunhal, conforme entendimento pacificado por este Tribunal: "A conjugação de início de prova material com a 

prova testemunhal, compôs conjunto probatório bastante à formatação da convicção deste juízo quanto ao 
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tempo de serviço pleiteado. - o julgador para aferir a veracidade dos depoimentos testemunhais, deve atentar 

para os pontos de convergência dos diversos depoimentos, para, então, selecionar aqueles elementos comuns que 

poderão embasar a convicção." (AC n.º 96030736317-SP, Relator Desembargador Federal SINVAL ANTUNES, j. 

19/11/1996, DJ 08/04/1997, p. 21268). 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199).  

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade.  

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 01 

(um) salário mínimo.  

À míngua de comprovação de protocolização de requerimento administrativo de aposentadoria por idade, o benefício é 

devido a partir da data da citação do INSS, pois desde então o Instituto foi constituído em mora, nos termos do artigo 

219 do Código de Processo Civil. Nesse sentido:  

 

''NÃO HAVENDO PRÉVIA FORMULAÇÃO ADMINISTRATIVA, O TERMO "A QUO" DE INCIDÊNCIA 

DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR IDADE DEVERÁ COINCIDIR COM A DATA EM QUE SE 

EFETIVOU A CITAÇÃO" (TRF - 3ª Região; AC nº 3034973-3/93-SP, Relatora Desembargadora Federal MARLI 

FERREIRA, j. 09/05/95, DJ 14/06/95, p. 37.486). 

 

As parcelas vencidas deverão ser pagas de uma única vez, acrescidas de juros de mora e corrigidas monetariamente.  

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de 

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, nos termos do artigo art. 31 da 

Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, 

de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem a partir da citação, de forma decrescente, devendo ser computados à base de 1% (um por 

cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.  

 

Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento 

sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado 

percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em 

consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inciso I, da 

Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do 

art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia 

não obsta a obrigação de reembolsar as custas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide. Entretanto, 

no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, por ser a autora beneficiária da assistência judiciária 

gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA para, reformando a sentença, condenar o INSS a conceder a ela o benefício de aposentadoria por 

idade, a partir da data da citação, com incidência de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos 

termos da fundamentação. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos da 

segurada ETELVINA GREGÓRIO DE SOUZA, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata 

implantação do benefício de aposentadoria por idade, com data de início - DIB em 17/03/2006, e renda mensal inicial 

- RMI no valor de 1 (um) salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do 

CPC. O aludido ofício poderá ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 
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Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.037111-3/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANTONIA MARIA NOGUEIRA 

ADVOGADO : VICTOR MARCELO HERRERA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANILO VON BECKERATH MODESTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00352-0 1 Vr COSTA RICA/MS 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de improcedência do 

pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte Autora interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, sustentando a 

comprovação dos requisitos para a concessão do benefício pleiteado. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito do marido da autora, Sabino Silvério Nogueira, ocorrido em 30/04/2006, restou devidamente comprovado, 

conforme cópia da certidão de óbito de fl. 21. 

 

Sustenta a autora que o falecido sempre foi trabalhador rural, até ficar gravemente doente e morrer, conforme o início 

de prova material apresentado, que foi corroborado pela prova testemunhal, tendo, inclusive recebido amparo social 

destinado à pessoa portadora de deficiência, benefício sob nº 111.129.895-2. 

 

É certo que o benefício de amparo social ao portador de deficiência, de natureza assistencial, cessa com a morte do 

beneficiário, não gerando direito ao pagamento de pensão a seus dependentes. 

 

Na hipótese, pela análise do conjunto probatório dos autos, a Autarquia concedeu erroneamente ao falecido marido da 

autora o benefício assistencial, ao invés da aposentadoria por invalidez ao trabalhador rural. 
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Com efeito, a prova documental (fls. 41/42) e testemunhal (fls. 76/79), indicam que o "de cujus" deixou de exercer a 

atividade rural por não ter mais condições de saúde. 

 

Ressalte-se que a questão relativa à perda da qualidade de segurado, em se tratando de benefício de pensão por morte, 

em que o segurado deixou de efetuar os respectivos recolhimentos por não ter mais condições de saúde para fazê-lo já 

foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça que assim decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA 

DA QUALIDADE DE SEGURADO. AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO POR MAIS DE 12 MESES. MALES 

INCAPACITANTES. POSSIBILIDADE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. MATÉRIA PACIFICADA. 

A Egrégia 3ª Seção desta Corte, firmou o entendimento no sentido de que o segurado que deixa de contribuir por 

período superior a doze meses, em virtude de males incapacitantes, não perde a qualidade de segurado" 
(AGREsp nº 494190/PE, Relator Ministro PAULO MEDINA, DJ 22/09/03, p. 402). 

 

No caso em comento, em se tratando de trabalhador rural, é suficiente para a comprovação da qualidade de segurado do 

"de cujus" a existência de início de prova material da atividade rural, corroborado por prova testemunhal, na forma do 

artigo 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91 e em consonância com o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 

nº 149 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o 

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição 

de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo 

de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Nos autos, há início de prova material da condição de lavrador do "de cujus", consistente na cópia da certidão de 

casamento (fl. 20) e na certidão da Justiça Eleitoral (fl. 24), nas quais ele foi qualificado como lavrador. Tal 

documentação, em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao 

reconhecimento do exercício da atividade rural desenvolvida, conforme revela a ementa do seguinte julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as 

guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início 

razoável de prova material." (STJ, Sexta Turma, REsp. 280402/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 

427). 

 

Por outro lado, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que o marido falecido da autora sempre exerceu atividade rural (fls. 76/79). Assim, nos termos do artigo 55, 

§ 3.º, da Lei n.º 8.213/91, e em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado o 

exercício de atividade rural pelo falecido até ficar impossibilitado por problemas de saúde. 

 

Enfim, não pretende a autora a pensão por morte em decorrência do benefício assistencial, mas sim em virtude do 

direito que seu marido tinha de receber benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, uma vez que ficou 

incapacitado para exercer a atividade da lavoura. E, conforme já relatado, restou comprovado nos autos que o falecido 

marido da autora trabalhou nas lides rurais por toda a sua vida, sendo que somente deixou o trabalho na lavoura por não 

tem mais condições de saúde. Desta forma, o valor da aposentadoria por invalidez que o de cujus faria jus em vida, por 

disposição legal, deve ser repassada à parte autora, esposa do falecido, como pensão por morte, porquanto preenchidos 

os requisitos legais (artigo 74 da Lei nº 8.213/91). 

 

A dependência econômica da autora é presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, uma vez que está 

comprovada sua condição de cônjuge, conforme cópia da certidão de casamento acostada à fl. 20. 
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Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte, no valor de 01 (um) 

salário mínimo (artigo 39, inciso I, da Lei nº 8.213/91), a partir da data da citação, uma vez que não ocorreu nenhuma 

das hipóteses previstas nos incisos I a III do artigo 74 da Lei nº 8.213/91. 

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de 

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, nos termos do artigo art. 31 da 

Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, 

de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem a partir da citação, de forma decrescente, devendo ser computados à base de 1% (um por 

cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento 

sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado 

percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em 

consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inciso I, da 

Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do 

art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia 

não obsta a obrigação de reembolsar as custas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide. Entretanto, 

no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária 

gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA, para condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de pensão por morte, a partir da data da citação, 

com incidência de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos termos da fundamentação. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos de 

ANTONIA MARIA NOGUEIRA, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata implantação do 

benefício de pensão por morte, com data de início - DIB em 09/04/2007 (data da citação), e renda mensal inicial - 

RMI de 1 (um) salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de 

Processo Civil. O aludido ofício poderá ser substituído por e-mail. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00088 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.61.05.000774-4/SP 

RELATORA : Juíza Federal Convocada Noemi Martins 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARINA BACCIOTTI CARVALHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARILZA DE OLIVEIRA TOLEDO incapaz 

ADVOGADO : RAQUEL MIRANDA FERREIRA e outro 

REPRESENTANTE : MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA 

PARTE RE' : Uniao Federal 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 
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Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do requerimento administrativo, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios. O MM. Juízo a quo concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a 

implantação do benefício. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, 

pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial e dos critérios de cálculo dos juros de 

mora, bem como, a isenção das custas processuais. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento de parte da apelação e, na parte conhecida, pelo parcial 

provimento. 

Decorrido, "in albis", o prazo para contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Quanto à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido o 

Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 
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ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 27 (vinte e sete) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(03/02/2004), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 181/183, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de "retardo mental leve a moderado". Concluiu pela incapacidade total e 

permanente para o trabalho. 

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 131/132, que a autora reside, em casa cedida, com sua genitora. 

A renda familiar é constituída do trabalho eventual da genitora, no exercício da atividade de passadora de roupas. 

Cumpre, ainda, ressaltar, que, para o cômputo da renda familiar, devem ser considerados apenas os rendimentos 

estáveis, porquanto se provenientes de fontes volúveis, sujeitos a bruscas variações, não se pode inferir com certeza se 

tal grupo continuaria a percebê-los ou se o seu montante seria reduzido. Vale ressaltar, ainda, que os gastos pertinentes 

a remédios e à manutenção de uma família são permanentes, mormente se houver pessoa idosa. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo (18/03/2003), momento em que o 

INSS tomou conhecimento da situação da parte autora, conforme fixado na r. sentença.  

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. 

Respaldo-me nos arts. 405 e 406, do Código Civil de 2002, além do art. 161, parágrafo 1o, do Código Tributário 

Nacional. 

Com relação aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 

3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma e da Súmula n.º 111 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e, 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção, não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à parte Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio. Logo, infundada 

a impugnação do INSS neste aspecto. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à remessa oficial e à apelação 

interposta pelo INSS, para fixar os critérios de cálculo dos juros de mora na forma acima indicada.  

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.61.09.007019-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA MATEUS DE PAULA 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 
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PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. O MM. Juízo a quo concedeu a 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS, em recurso de apelação, requer a alteração do respectivo termo inicial e dos critérios de cálculo dos juros de 

mora. Pede, ainda, a redução dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, inicialmente, que a sentença prolatada em 25/06/2007, condenou a Autarquia Previdenciária a valor superior a 

60 (sessenta) salários mínimos (Artigo 475, § 2º), constatado, neste caso, por simples operação aritmética do montante 

devido entre a citação e a decisão impugnada. Sujeita-se, portanto, ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do 

disposto no inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  
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O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 66 (sessenta e seis) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(24/11/2000), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 75/79, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de osteoartrose de coluna vertebral, hipertensão arterial crônica e senilidade. 

Concluiu pela incapacidade total e permanente para o trabalho.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 115/121, que a autora reside com seu marido, um filho, a nora e 3 

(três) netos. Todavia, o cônjuge faleceu, durante o curso da ação. A renda familiar era constituída da aposentadoria do 

cônjuge, no valor de um salário mínimo. Posteriormente, a autora começou a receber pensão por morte (DIB 

30/08/2008), no valor de um salário mínimo, conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV.  

Além disso, o filho trabalhava, no exercício da atividade de servente de pedreiro, e ganhava com os "bicos" que 

realizava o montante de R$ 200,00 (duzentos reais).  

Ressalte-se que, não obstante a requerente possa contar com a ajuda do filho, da nora e dos netos, eles não são, à luz da 

legislação vigente, membros da família para fins de Assistência Social.  

De fato, dispõe o artigo 20, § 1º da Lei nº 8.742/93: "1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 8.213/91, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto".  

Assim sendo, não é possível considerar os rendimentos auferidos pelo filho, pela nora e pelos netos, para fins de 

verificar a condição econômica da autora, uma vez que não se enquadram no conceito de família, trazido no referido 

artigo de lei. 

Cumpre, ainda, ressaltar, que, para o cômputo da renda familiar, devem ser considerados apenas os rendimentos 

estáveis, porquanto se provenientes de fontes volúveis, sujeitos a bruscas variações, não se pode inferir com certeza se 

tal grupo continuaria a percebê-los ou se o seu montante seria reduzido. Vale ressaltar, ainda, que os gastos pertinentes 

a remédios e à manutenção de uma família são permanentes, mormente se houver pessoa deficiente. 

Por fim, quanto ao período anterior ao falecimento do cônjuge da autora, entendo ser aplicável à espécie, o parágrafo 

único, do artigo 34, da Lei n.º 10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 

subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 

regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
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I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636.  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que era titular o falecido cônjuge da autora não podia ser computado, o que 

viabiliza a concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do cônjuge, não havia outra 

renda a considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação, em cumprimento ao disposto no artigo 219 do Código 

de Processo Civil, conforme fixado na r. sentença.  

Tendo em vista a impossibilidade de cumulação do benefício assistencial com a pensão por morte, nos termos do artigo 

20, § 4º, da Lei n.º 8.742/93, fixo o termo final do benefício sob análise em 30/08/2008. 

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, conforme entendimento da 9ª Turma deste Tribunal, serão, a partir da citação, de 06% 

(seis por cento) ao ano, até a vigência da Lei n. 10.406/2002. Posteriormente, serão de 01% (um por cento) ao mês, 

consoante o art. 406, do Código Civil, c.c. o art. 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. 

Quanto aos honorários advocatícios, o percentual arbitrado há que ser mantido, porquanto fixado segundo orientação 

desta 9ª Turma, devendo incidir, entretanto, sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, 

consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação desta Turma e da Súmula n.º 

111 do STJ. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, 

e à apelação do INSS, para fixar o termo final do benefício, os critérios de calculo dos juros de mora e os honorários 

advocatícios na forma acima indicada, mantendo, no mais, a r.sentença apelada.  

Intime-se. 

 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.014050-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TEREZA RODRIGUES 

ADVOGADO : IVANI MOURA 

No. ORIG. : 08.00.00017-4 1 Vr VALPARAISO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios. Foi 

concedida a tutela antecipada para permitir a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instância, 

requereu a redução dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Decorrido in albis o prazo para contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso 

voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte autora completou a idade mínima em 

20/07/2006. 

Entretanto, os documentos carreados, às fls. 10/11, não constituem início de prova material hábil a corroborar a 

pretensão almejada. 
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A Cédula de Identidade e o CPF da autora (fl. 10) não trazem qualquer referência que possibilite aferir o exercício da 

atividade rural alegada. 

Por outro lado, a Certidão de Nascimento da autora (fl. 11) consigna a qualificação de seu genitor como lavrador. 

Todavia, esse documento é extemporâneo aos fatos e, apesar de qualificada como solteira na peça vestibular, as 

testemunhas foram unânimes em afirmar que a autora continua trabalhando na lavoura com seu marido, razão pela qual 

não prospera, neste contexto, a pretensão de ser-lhe extensível a qualificação de seu genitor. 

Com melhor acerto, caber-lhe-ia, acrescento, carrear aos autos provas materiais em nome próprio ou de seu 

marido/companheiro que trouxessem referência à alegada atividade rural. 

Em que pesem os depoimentos testemunhais (fls. 33/34), unânimes em afirmar sobre o labor rural da autora com seu 

"marido", forçoso reconhecer o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91, sendo aplicável a diretriz da Súmula n.º 

149 do E. Superior Tribunal de Justiça, pois não há, nos autos, início razoável de prova material que corrobore os 

depoimentos testemunhais - STJ, RESP 331514, 5ª Turma, j. em 21/02/2002, v.u., DJ de 15/04/2002, página 247, Rel. 

Ministro Jorge Scartezzini. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância, com a inversão do ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, todos a cargo da parte 

autora, consoante o disposto no artigo 3º, da lei n.º 1.060/50. 

Por conseguinte, impõe-se a cassação da tutela jurisdicional deferida pelo r. Juízo de primeira instância. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que seja cessado o pagamento do benefício 

ora pleiteado (NB.: 145.012.537-6). 

Ante o exposto, dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o pedido, excluindo da 

condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo da parte 

autora. Casso a tutela jurisdicional concedida em sentença.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00091 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2002.03.99.031405-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : LUZIA PICCOLO GREGORIO 

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 01.00.00265-8 1 Vr JUNDIAI/SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

 

Trata-se de ação previdenciária proposta em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por idade devida a 

trabalhador urbano. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte Autora o benefício de aposentadoria 

por idade, a contar da data da citação. Determinou a incidência de correção monetária e de juros moratórios sobre as 

diferenças apuradas. Condenou, ainda, o INSS, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença, prolatada em 19 de abril de 2002, submetida ao reexame necessário. 

A autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela majoração dos honorários advocatícios. 

Às fls. 48/51 requereu a antecipação dos efeitos da tutela. 

Sobreveio, recurso de apelação interposto pela autarquia, sustentando, em síntese, carência da ação, por perda da 

qualidade de segurado e em razão da ausência da carência necessária para a concessão do benefício. Em caso de 

manutenção da sentença, requer a redução dos honorários advocatícios. 

Apresentadas contra-razões somente pela autora, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 
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É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação dos recursos voluntários interpostos. 

Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada, em 19/04/2002, condenou a autarquia previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, motivo pelo qual não conheço da remessa 

oficial. 

As preliminares suscitadas referem-se ao mérito e com ele serão analisadas. 

Feitas tais considerações, passo ao exame do mérito. 

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por idade de 

trabalhador urbano, sendo necessária a comprovação da idade mínima (60 ou 65 anos de idade, para mulheres e 

homens, respectivamente) e o cumprimento do período de carência. 

Inicialmente, no que se refere à qualidade de segurado, a partir da edição da Medida Provisória 83/2002, convertida 

com alterações na Lei n.º 10.666/2003, afastou-se sua exigência para a concessão da aposentadoria por idade, nos 

termos do artigo 3º. 

Ao que parece, atendendo aos anseios sociais, o Legislador acompanhou a jurisprudência já dominante à época e 

reparou a grave injustiça cometida até então com os segurados da Previdência Social, que contribuíam durante anos, em 

alguns casos décadas, e quando deixavam de fazê-lo por razões diversas, perdiam o direito ao benefício. 

Antes mesmo da vigência da referida norma, entretanto, o STJ já havia firmado o entendimento de que o implemento da 

idade após a perda da qualidade de segurado, não obsta o deferimento do benefício, desde que satisfeita a carência 

prevista em lei. 

A respeito, a jurisprudência de que são exemplos os acórdãos abaixo transcritos: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE - PERDA DA 

QUALIDADE DE SEGURADO - IRRELEVÂNCIA.  

1. Para concessão de aposentadoria por idade, não é necessário que os requisitos exigidos pela lei sejam preenchidos 

simultaneamente, sendo irrelevante o fato de que o obreiro, ao atingir a idade mínima, já tenha perdido a condição de 

segurado."  

(ED em Resp 175265/SP; Rel. Min. Fernando Gonçalves; j. 23/08/2000; v.u.).  

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR URBANO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERDA DA QUALIDADE 

DE SEGURADO. ART. 102 DA LEI Nº 8.213/91. 

1. A perda da qualidade de segurado não impede a concessão de aposentadoria por idade, desde que atendidos os 

requisitos da idade mínima e do recolhimento das contribuições previdenciárias devidas. 

2. Precedentes. 

3.Recurso especial conhecido e provido." (Resp 328756/PR, Rel. Min. Paulo Gallotti, 6ª Turma, DJ 9.12.2002, p. 398). 

 

Cabe salientar que não se trata de aplicação retroativa da Lei n.º 10.666/03 ao presente caso, porquanto, conforme 

consignado, há muito a jurisprudência já reconhecia o direito ao benefício, ainda que ausente a qualidade de segurado. 

Na hipótese, a idade da Autora, LUZIA PICCOLO GREGÓRIO, é inconteste, uma vez que, nascida a 04/05/1933 (fl. 

20), completou a idade mínima em 04/05/1993, satisfazendo, assim, o requisito exigido pelo art. 48 da Lei n.º 8.213/91. 

Quanto ao período de carência, exige o artigo 25, inciso II, da Lei 8.213/91, o número mínimo de 180 (cento e oitenta) 

contribuições mensais para a obtenção do benefício, restando tal norma excepcionada pelo artigo 142 da mesma lei, 

pelo qual o segurado já inscrito na Previdência Social à época da vigência da Lei de Benefícios Previdenciários, poderá 

cumprir um período de carência menor, de acordo com o ano em que preencher as condições para requerer o benefício 

pretendido. 

Saliento que o trabalhador não é o responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, ficando tal 

incumbência a cargo do empregador e a fiscalização dessa conduta a cargo da Autarquia Previdenciária (art. 33, da Lei 

8.212/91 e art. 5º, da Lei 5.859/72). 

A parte Autora apresentou cópias de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social devidamente anotada (fls. 22/23), 

que podem ser representadas pelo seguinte quadro: 

 

Hebe Querido Sales Nóbrega, de 01/09/1978 a 31/12/1979; 

Evante Geni Conteseni Nivolini, de 01/01/1980 a 23/01/1985. 

 

Como se pode constatar, a Autora comprovou 77 (setenta e sete) meses de contribuição, ao longo de 06 (seis) anos, 04 

(quatro) meses e 23 (vinte e três) dias de trabalho. 

Cumprida está, portanto, a carência exigida pelo artigo 142 da Lei 8.213/91, que no caso em análise é de 66 (sessenta e 

seis) meses, vez que implementou a idade no ano de 1993. 

Em decorrência, deve ser mantida a sentença, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Quanto aos honorários advocatícios, não merecem reparo, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 3º, do 

artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma e da Súmula n.º 111 do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, acolho o pleito de antecipação da tutela jurisdicional, nos termos do 

artigo 461, § 3º do CPC, para que o INSS proceda à imediata implantação da prestação em causa, tendo em vista o 
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caráter alimentar do benefício. Determino seja remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a 

fim de que cumpra a ordem judicial no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, que será oportunamente 

fixada em caso de descumprimento. 

 

Segurada: Luzia Piccolo Gregório 

Benefício: APOSENTADORIA POR IDADE 

DIB: data da citação (11/01/2002)  

RMI: a calcular 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial, e às apelações da autora e 

do INSS, bem como defiro a antecipação de tutela, para permitir a imediata implantação do benefício, mantendo, no 

mais, a r. sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.006992-9/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA FREITAS DA COSTA 

ADVOGADO : JULIANE PENTEADO SANTANA 

No. ORIG. : 07.00.00768-6 1 Vr DOIS IRMAOS DO BURITI/MS 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de custas 

judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício.  

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 19/05/1950, completou essa idade em 19/05/2005. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 
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documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Neste caso, há início de prova documental da condição de rurícola do marido da autora, consistente em, dentre outros 

documentos, cópia da certidão de casamento (fl. 16), na qual ele está qualificado como lavrador. O Superior Tribunal de 

Justiça, sensível à realidade social do trabalhador rural, pacificou o entendimento de ser extensível à esposa a 

qualificação de trabalhador rural apresentada pelo marido, constante de documento, conforme revela a ementa deste 

julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 

Recurso especial atendido'' (REsp nº 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que a autora exerceu atividade rural (fls. 41/42). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e 

em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho 

rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, 

em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, o benefício foi corretamente concedido pelo MM. Juiz a quo. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS, nos termos da fundamentação. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos da 

segurada MARIA FREITAS DA COSTA, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata implantação do 

benefício de aposentadoria por idade, com data de início - DIB em 11/01/2008, e renda mensal inicial - RMI no 

valor de 1 (um) salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC. O 

aludido ofício poderá ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.007231-9/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 348/1307 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANTONIO MENDES DOS SANTOS 

ADVOGADO : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00117-7 1 Vr VOTUPORANGA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

improcedência do pedido, deixando-se de condenar a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, por ser 

beneficiária da gratuidade da justiça. 

 

Agravo retido interposto pelo INSS às fls. 88/96. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela a integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando ter preenchido os requisitos legais para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Primeiramente, conheço do agravo retido interposto, uma vez que sua apreciação por este Tribunal foi requerida 

expressamente pelo INSS nas suas contra-razões de apelação, nos termos do art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

No mérito, entretanto, o agravo retido não merece provimento. 

 

Preliminarmente, é cediço que o Direito Processual Civil é pautado pelo princípio da formalidade. Contudo, a petição 

inicial somente pode ser considerada inepta quando de sua análise não se puder identificar o pedido, a causa de pedir, 

bem como da narração dos fatos não decorrer logicamente pedido juridicamente amparado pelo ordenamento jurídico. 

 

No caso em análise, a petição inicial contém, ainda que de forma singela, a suficiente exposição dos fatos para o regular 

compreendimento da demanda, não se verificando qualquer prejuízo para a defesa do Instituto. Indeferi-la, ao 

argumento de inépcia, caracteriza cerceamento de defesa, suprimindo da parte autora a possibilidade de completar o 

conjunto probatório, consistente na prova testemunhal, sendo esta essencial para o deslinde da questão. 

 

Por isso, tendo em vista que da análise da petição inicial extrai-se os fatos e o pedido, deve ser dada à parte autora a 

possibilidade da elucidação dos fatos descritos na exordial, por meio da produção de prova testemunhal, não havendo 

falar, pois, em inépcia da petição inicial. Nesse sentido: "Convém observar que a atenção à forma dos atos 

processuais, embora essencial à segurança das partes, não pode ser erigida em obstáculo à realização da justiça 

material de que o processo é instrumento, mormente nos casos em que, não se tratando de nulidade insanável, o 

ato alcance o seu objetivo e não acarrete prejuízo." (REsp nº 52.602-7/RN, DJU 21/11/94, Relator Ministro 

Humberto Gomes de Barros)  

 

Superada a questão preliminar, passa-se ao exame e julgamento do mérito. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2º, da Lei nº 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

Em se tratando de segurado especial, a comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, 

no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, afasta a sujeição à carência, desde que tal exercício 

tenha ocorrido em período igual ao número de meses correspondentes ao da carência do benefício pleiteado, nos termos 

do art. 26, inciso III, c.c. inciso I do art. 39 da Lei n° 8.213/91. 
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O Superior Tribunal de Justiça também já decidiu que "o trabalhador rural, na condição de segurado especial, faz jus 

não só à aposentadoria por invalidez, como também a auxílio-doença, auxílio-reclusão, pensão e aposentadoria por 

idade, isentas de carência, no valor equivalente a um salário-mínimo" (REsp n° 416658/SP, Relatora Ministra Laurita 

Vaz, j. 01/04/2003, DJ 28/04/2003, p. 240). 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei n.º 8.213/91 e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, é possível a comprovação do trabalho rural mediante a apresentação de início de prova 

documental, devendo esta ser complementada por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, 

exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, 

por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que 

todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para 

demonstração do labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a parte autora tenha efetivamente exercido atividade rural 

pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento do Autor, na qual ele está 

qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 10), consta dos autos pesquisa feita pelo Instituto Previdenciário junto 

ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais -, na qual há notícia de que o autor exerceu atividades de natureza 

urbana no período em que se pretendia provar o trabalho rural (fls. 27 e 74). Tal fato afasta sua condição de trabalhador 

rural. 

 

O documento apresentado pelo autor poderia ser utilizado como pleno início de prova material apenas se não houvesse 

prova do trabalho urbano em período posterior. Se o autor voltou a exercer atividade rural há necessidade de que traga 

para os autos início de prova material dessa condição após o início da atividade urbana, salvo se já havia preenchido os 

requisitos para a concessão do benefício postulado, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Outrossim, verifica-se que ele esteve filiado à Previdência Social como empregado, tendo o último vínculo 

empregatício ocorrido no período de 16/10/1992 a 01/05/1993. Posteriormente, o autor recolheu contribuições, na 

qualidade de desempregado, no período de junho de 2002 a novembro de 2002 (fls. 27 e 74). 

 

Entretanto, nos termos do inciso II do artigo 15 da Lei n.º 8.213/91, "mantém a qualidade de segurado, 

independentemente de contribuições, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de 

exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social". Tal período de graça é prorrogado para até 24 (vinte e 

quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que 

acarrete a perda da qualidade de segurado (§ 1º do mesmo artigo). Neste caso, o "período de graça" não aproveita ao 

Autor. Isto porque a última contribuição foi recolhida em novembro de 2002 e, quando do ajuizamento da presente 

demanda (16/06/2004), já havia decorrido o prazo correspondente ao seu "período de graça". 

 

Cumpre ressaltar que a perda da qualidade de segurado somente se verifica quando o desligamento da Previdência 

Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do segurado, consoante iterativa jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. Contudo, neste caso, o Autor não demonstrou que parou de trabalhar em razão dos males 

dos quais é portador, pois não apresentou elementos que pudessem formar a convicção do Magistrado neste sentido. 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação, por parte do autor, da qualidade de segurado da Previdência Social, 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO DO INSS E NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA AUTORA. 
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Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016953-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : ANTONIA AUREGLIETTI DA COSTA 

ADVOGADO : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.27.001556-9 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipatória initio litis, requerida nos 

autos de ação em que se pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi concedido 

em 25/08/2005 e encerrado em 13/04/2009. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, por 

persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometido(a), a qual impede o seu retorno às 

atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Afirma que a suspensão do benefício põe em 

risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao(à) agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

 

Conforme demonstram as informações extraídas do Sistema Único de Benefícios DATAPREV, ora juntadas aos autos, 

o(a) agravante foi beneficiário(a) de auxílio-doença previdenciário no período de 25/08/2005 a 13/04/2009. 

 

O(a) agravante esteve afastado(a) de suas atividades habituais, no gozo de benefício de auxílio-doença por longo 

período, sendo que os atestados médicos e exames juntados aos autos (fls. 32/45) evidenciam, a priori, a persistência da 

incapacidade para a atividade laborativa, diante das restrições físicas impostas por sua condição de portador(a) de 

neoplasia benigna de osso e de cartilagem articular (coluna vertebral), transtornos de discos lombares e de outros discos 

intervertebrais com radiculopatia ciática devida a transtorno de disco intervertebral, lumbago com ciática e hérnia 

discal, de tal forma que se encontra inapto(a) para o retorno às suas atividades habituais. 

 

Apesar disso, o INSS concedeu alta médica ao(à) agravante, sem a prévia realização de programa de reabilitação 

profissional, de tal forma que o cancelamento sumário do benefício revelou-se procedimento arbitrário e desprovido de 

amparo legal. 

 

Estabelece o artigo 62 da Lei 8.213/91: 
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"Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá 

submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até 

que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 

considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez." 

 

No caso presente, afigura-se indispensável submeter o(a) agravante a programa de reabilitação profissional, o que se 

daria somente com a expedição do certificado individual previsto no caput do artigo 140 do Decreto 3.048/99, 

Regulamento da Previdência Social, a seguir transcrito: 

 

"Art. 140. Concluído o processo de reabilitação profissional, o Instituto Nacional do Seguro Social emitirá certificado 

individual indicando a função para a qual o reabilitando foi capacitado profissionalmente, sem prejuízo do exercício 

de outra para a qual se julgue capacitado. 

§ 1º Não constitui obrigação da previdência social a manutenção do segurado no mesmo emprego ou a sua colocação 

em outro para o qual foi reabilitado, cessando o processo de reabilitação profissional com a emissão do certificado a 

que se refere o caput.". 

 

Assim, reconheço a presença dos requisitos para a concessão parcial da tutela antecipatória postulada, a fim de que seja 

o(a) agravante submetido(a) a programa de reabilitação profissional com vistas ao restabelecimento de sua aptidão 

laboral. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, DOU PROVIMENTO ao presente agravo para DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem efeito retroativo, 

até que seja o(a) agravante submetido(a) a processo de reabilitação profissional, facultando-se então ao magistrado a 

quo o reexame do cabimento da tutela antecipatória ora concedida. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento da presente decisão, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. 

 

Comunique-se o teor da presente decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao imediato e 

integral cumprimento da determinação aqui estipulada. 

 

Após, com o decurso do prazo para a interposição de eventuais recursos, baixem os autos à origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017013-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : VALDIR ARAUJO BARROS 

ADVOGADO : EDUARDO SOARES DE FRANCA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2008.61.83.008415-0 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara Previdenciária de 

São Paulo, que julgou extinto o processo sem apreciação do mérito em relação ao pedido de recebimento de indenização 

por dano moral e indeferiu a antecipação de tutela, para a imediata implantação da aposentadoria por tempo de 

contribuição, mediante a conversão em comum de tempo de serviço em atividade especial, quanto aos períodos 

indicados na inicial. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a competência do Juízo a quo para o julgamento de todos os pedidos, tendo em 

vista que "o pedido de dano moral é acessório ao pedido principal, qual seja a concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição, não se podendo assim falar em discussão em autos apartados, já que acessório deve seguir o principal" 

(fls. 05). Alega, também, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da medida excepcional, considerando 

terem sido apresentados todos os documentos necessários à demonstração do efetivo exercício da atividade em 

condições especiais, conforme a legislação vigente à época da prestação do serviço, bem como o risco de dano 
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irreparável, dado o caráter alimentar do benefício. Pede a antecipação da pretensão recursal, a fim de que seja concedida 

a tutela antecipada para a imediata implantação do benefício e o prosseguimento do feito em relação ao pedido de dano 

moral. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

Cumpre observar, a princípio, que a decisão recorrida julgou extinto o processo sem apreciação do mérito em relação ao 

pedido de recebimento de indenização por dano moral, mas determinou o prosseguimento do feito em relação à 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

 

Dessa forma, tenho que a decisão impugnada pelo agravante possui natureza interlocutória, pois, muito embora faça 

referência ao termo extinção, e a aplicação do art. 267, IV, do CPC, não possui caráter terminativo, já que foi 

determinado o prosseguimento do feito em relação ao outro pedido. 

 

Assim, o recurso adequado é o agravo de instrumento e não a apelação, consoante o julgado que abaixo transcrevo:  

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO E PROCESSO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL 

QUANTO A UMA DAS POSTULAÇÕES. NATUREZA DO ATO DECISÓRIO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 

RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

1 - O processo é o instrumento pelo qual se formaliza a relação de litigiosidade, ou ação, em Juízo. Um mesmo processo 

pode conter mais de uma ação, seja pela cumulação subjetiva ou pessoal, seja pela cumulação objetiva ou material. 

2 - A extinção de qualquer daquelas ações contidas em um mesmo processo não implica, necessariamente, na sua 

extinção, e, portanto, não havendo como caracterizar-se tal ato judicial como sentença, posto que o sistema processual 

vigente restou por adotar para esta a definição de que se trata do ato que põe fim ao processo, consoante disposto pelo 

artigo 162, parágrafo 1º, do CPC. 

3 - O recurso cabível da decisão que indefere a inicial quanto a um dos pedidos nela encartados, prosseguindo o 

processo quanto aos demais, é o de agravo de instrumento. 

4 - Improvimento do agravo no qual se buscava o conhecimento do recurso de apelação interposto. Decisão confirmada. 

(TRF 1ª Região, AG 9601179879, Processo: 9601179879/MG, QUARTA TURMA, v.u., Data da decisão: 23/04/1999, 

DJ: 14/05/1999, Página: 255).  

 

No que tange à competência do Juízo a quo para o julgamento do pedido de indenização por dano moral, entendo que 

razão assiste ao agravante. 

 

Cuida-se, na espécie, do cúmulo sucessivo de pedidos, regulada pela norma do artigo 292 do Código de Processo Civil, 

segundo o qual "É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre 

eles não haja conexão". 

 

E isso porque as pretensões ventiladas na ação originária são de duas ordens, segundo se dessume da inicial daquele 

feito: a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição e a indenização por dano moral, decorrente do 

indeferimento do benefício na via administrativa; a causa de pedir, a seu turno, é o reconhecimento do tempo de serviço 

em atividade especial, a ser convertido em comum, negado pelo INSS, o que redundou no indeferimento da prestação. 

 

Sobre o tema, Vicente Grecco Filho ensina no seu Direito Processual Civil Brasileiro, 2° Volume, Editora Saraiva, São 

Paulo, 10ª Edição, p. 56-57: 

 

"... 

Na atualidade, porém, domina o entendimento de que o objeto litigioso do processo é 'o pedido de decisão judicial 

contido no pedido inicial', ou seja, a pretensão processual. O bem jurídico material pretendido pela atuação 

jurisdicional é o objeto da própria relação de direito material, pretendido como efeito do processo, o qual tem como 

objeto o próprio pedido de determinada prestação jurisdicional, que pode ser de conhecimento (condenatório, 

constitutivo ou declaratório), de execução (também chamado satisfativo) ou cautelar. 

A causa de pedir, que são os fatos e o fundamento jurídico do pedido, pode, em alguns casos, individualizar o objeto 

litigioso, esclarecendo o seu conteúdo, mas não integra o objeto litigioso do processo e, conseqüentemente, do 

dispositivo da sentença sobre a qual incidirá a coisa julgada. 
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Em sentido amplo, objeto do processo é também a defesa do réu, a prova, etc. Daí a restrição 'objeto litigioso', que é o 

que interessa para fins de coisa julgada. 

...". 

 

No caso presente, como visto, o objeto do processo, ou objeto litigioso, ou pretensão processual, é a concessão do 

benefício e a condenação do INSS ao pagamento de indenização por dano moral, e a causa de pedir é o alegado 

exercício de atividade nas condições previstas em lei que garantem o direito à conversão dos períodos especiais em 

comum, cujo não reconhecimento pelo Instituto gerou a indevida negativa do benefício pleiteado, ocasionando o dano 

moral aventado naquele feito. 

 

Portanto, o dano moral pleiteado pelo agravante está vinculado e depende do prévio reconhecimento do direito ao 

benefício previdenciário postulado, sendo assim, tratando-se de hipótese que não permite o desmembramento dos 

pedidos, prevalece, no caso, a competência do Juízo responsável pela análise do pedido de concessão do benefício 

previdenciário. 

 

Neste sentido este Tribunal já se manifestou, consoante o seguinte julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DANO MORAL. COMPETÊNCIA. 

CONEXÃO COM A MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. LIMINAR. NOVA INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO 

RETROATIVA. VEDAÇÃO. 

É competente o Juízo Federal Previdenciário para o processamento e julgamento do pedido de danos morais, haja vista 

a conexão com a matéria previdenciária, pois é no contexto dessa relação que se discute o nexo causal e o dano causado. 

Nova interpretação administrativa não comporta aplicação a casos já decididos, por estar em desacordo com a segurança 

das relações jurídicas. 

Agravo de Instrumento provido." 

(TRF 3ª Região, AG 319628, Processo 2007.03.00.100951-9, Décima Turma, Relator: Des. Fed. Castro Guerra, Data 

Julgamento: 08/04/2008, DJU: 23/04/2008, Página: 571) 

 

Ainda, sobre o tema, colaciono os seguintes julgados: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI. IRSM DE FEVEREIRO DE 1994 (39,67%). SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO EM FEVEREIRO DE 1994. INDENIZAÇÃO POR SUPOSTO DANO MORAL. COMPETÊNCIA 

DA VARA PREVIDENCIÁRIA. DESCABIMENTO DA VERBA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

- É pacífica a jurisprudência no sentido de que, relativamente aos benefícios deferidos a partir de 01/03/1994, é devida a 

atualização monetária dos salários-de-contribuição integrantes do período básico de cálculo, anteriores a março de 

1994, com inclusão do IRSM de fevereiro (39,67%), antes da conversão em URV. 

- Competência da Vara Federal Previdenciária para o processamento e julgamento de quaisquer causas que envolvam 

benefícios mantidos pela Autarquia, posto que tal matéria está relacionada, no caso, ao próprio pedido de revisão do 

valor das prestações do auxílio-doença do apelado. Precedentes. 

- Ausência de comprovação da relação de causa e efeito entre a suposta lesão e o ato administrativo de parte da 

Autarquia Previdenciária, que, atuando conforme o princípio da legalidade estrita, agia conforme o entendimento 

padrão da época, só posteriormente revisto. Necessária a comprovação de todos os elementos cumulativos para a 

imposição da responsabilidade civil quer seja o fato, o dano e o nexo causal. 

- Demorando a ajuizar a demanda, acarretou o segurado a delonga na obtenção da revisão da prestação de seu benefício, 

não cabendo onerar-se a Autarquia Previdenciária que concede e mantém milhões de benefícios. 

- Improcedência do pedido de indenização. Reconhecimento da sucumbência recíproca. 

- Parcial provimento à apelação e à remessa necessária." 

(TRF 2ª Região, AC 386961, Processo 200551015008078/RJ, Primeira Turma Especializada, Relatora: Des. Fed. 

MÁRCIA HELENA NUNES, v.u., Data da Decisão: 28/08/2007, DJU: 04/10/2007, Página: 189/190). 

"RESPONSABILIDADE CIVIL - INSS - CANCELAMENTO EQUIVOCADO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADO 

POR SUSPEITA DE ÓBITO - COMPETÊNCIA DO JUÍZO - DANO MORAL - PECULIARIDADES DO CASO 

CONCRETO - MANTIDA A QUANTIA FIXADA NA SENTENÇA - APELOS DESPROVIDOS. 

- Cuida-se de Apelações Cíveis interpostas contra sentença que, nos autos de ação pelo rito ordinário, julgou extinto o 

processo, com julgamento de mérito, com base no art. 269, II, do CPC, condenando o INSS a indenizar o Autor, a título 

de danos morais, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

- Cabe afastar a incompetência absoluta da juíza a quo, argüida pelo INSS. É que a indenização pleiteada decorre de 

uma suspensão indevida 

do benefício do Autor aposentado, por suspeita de falecimento do mesmo. 

- A Vara especializada em Direito Previdenciário é competente para apreciar o restabelecimento do referido benefício, 

bem como para analisar os pedidos de dano moral e dano material referentes ao seu cancelamento equivocado. 

- Por outro lado, dirimida a matéria previdenciária na sentença de primeiro grau, subsiste apenas o cabimento da 

indenização - objeto dos presentes recursos -, que é passível de ser examinado por esta Turma. 
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- Com efeito, está assentado na jurisprudência que não há que se falar em prova do dano moral, mas sim em prova do 

fato que gerou os sentimentos íntimos que o ensejam. 

- Na espécie, houve evidente equívoco no cancelamento do benefício do Recorrente devido à suspeita de óbito do 

mesmo. Ademais, a supressão indevida de uma quantia de R$ 434,65 (quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta e 

cinco centavos) de um aposentado de 80 anos, com filho portador de patologia mental (fl. 14), durante quatro meses - de 

maio de 2003 a agosto de 2003 -, denota suficientemente a angústia e a dor que assolaram o Apelante, que, ainda, viu-se 

ameaçado de ter seu fornecimento de energia elétrica cortado (fl. 19). 

- Acerca do montante pleiteado, cumpre repisar a tese de que a indenização não pode ser fonte de lucros para o autor, 

atentando-se, todavia, à função punitiva e pedagógica da condenação, razão pela qual deve ser mantido o quantum 

estabelecido no decisum a título de indenização por danos morais. 

- Apelos desprovidos." 

(TRF 2ª Região, AC 349174, Processo 200351010148011/RJ, Quinta Turma Especializada, Relatora: Des. Fed. VERA 

LUCIA LIMA, Data da decisão: 14/06/2006, DJU: 04/10/2006, Página: 139) 

 

Ressalto, ainda, estarem presentes todos os requisitos previstos no artigo 292, § 1º e seus incisos, para a cumulação em 

questão, ou seja, os pedidos são compatíveis entre si, o mesmo Juízo Federal é competente para deles conhecer e o tipo 

de procedimento escolhido - o ordinário - é adequado para a veiculação da pretensão em causa. 

 

Por fim, quanto à antecipação de tutela para a imediata implantação do benefício, cumpre observar que esta poderá ser 

concedida pelo magistrado desde que verificada a presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável 

ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

 

Contudo, os documentos formadores do instrumento, por si só, não permitiram entrever, de plano, a verossimilhança do 

pleito deduzido. 

 

No que diz respeito ao tema de conversão de tempo de serviço especial em comum, esta Corte firmou orientação no 

sentido de que a norma aplicável é a vigente à época do exercício das respectivas atividades laborativas. Desse modo, o 

correto enquadramento da atividade tida por especial deve ser realizado cotejando-se a lei vigente em cada período de 

tempo de serviço prestado. Pode-se se falar na aquisição de direito à qualificação de tempo de serviço como especial 

contemporânea à prestação do serviço. 

 

No caso dos autos, postula o agravante medida de urgência que lhe assegure a imediata concessão de aposentadoria por 

tempo de contribuição, computando-se o tempo de serviço em atividade especial, convertido em comum, laborado nos 

períodos indicados nos autos. 

 

No entanto, revela-se temerária a concessão da tutela postulada para o fim colimado, qual seja, de conceder 

aposentadoria ao agravante, em razão do evidente caráter satisfativo da medida, razão pela qual entendo necessária a 

apreciação do pedido somente em cognição exauriente, advinda da instrução processual, impondo-se a produção de 

outros elementos de convicção a serem obtidos no curso da instrução, após a qual poderá o Magistrado reapreciar o 

pleito antecipatório da tutela. 

 

Pelo exposto, presentes os requisitos legais, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, 

apenas para reconhecer a competência do juízo a quo para processar e julgar todos os pedidos constantes da petição 

inicial. 

 

Comunique-se ao juízo a quo o teor da presente decisão. 

 

Oportunamente, baixem os autos à origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 02 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016058-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE REINALDO DE OLIVEIRA FREITAS 

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro 
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AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUILHERME PINATO SATO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2004.61.83.006883-7 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a produção de prova testemunhal, nos autos 

da ação em que o agravante postula a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento do 

período em que teria laborado em condições nocivas à saúde, posteriormente convertido em comum, que deverá ser 

acrescido ao tempo de serviço em que exerceu atividades rural e comum. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão recorrida afronta os princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa. Aduz que o documento juntado às fls. 174 do processo originário (Resumo de Documentos para Cálculo 

de Tempo de Contribuição), muito embora compute o período em que exerceu atividade rural, "não faz presumir que o 

indício de prova material necessário para comprovação do período rural ora intentado esteja presente no caso em 

tela" (fls. 05). Alega, ainda, que a autarquia, em sua contestação, afirma que os documentos apresentados não são 

suficientes para comprovar o exercício de atividade rural. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

É cediço que o Juiz, na sua condição de dirigente do processo, é o destinatário da atividade probatória das partes, a qual 

tem por finalidade a formação da sua convicção acerca dos fatos sob controvérsia. 

 

No exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 130 do CPC, incumbe ao Juiz aquilatar a necessidade da 

prova dentro do quadro probatório constante dos autos, com vistas à justa e rápida solução do litígio, deferindo ou não a 

sua produção. 

 

No caso dos autos, o Juízo a quo indeferiu a produção da prova oral, por entender desnecessária a oitiva das 

testemunhas arroladas pelo autor, tendo em vista os documentos juntados às fls. 174 e 194 da ação subjacente, no que 

acabou por malferir o princípio do contraditório e da ampla defesa, em prejuízo do agravante, ao impossibilitar a 

produção de prova essencial para a comprovação do acerto de sua pretensão. 

 

Cabe frisar que a simulação de cálculo de tempo de contribuição e a comunicação da decisão administrativa, juntados às 

fls. 174 e 194 do processo originário, por si só, não presumem o reconhecimento do tempo de serviço em atividade 

rural, cujo cômputo foi expressamente requerido pelo autor em sua inicial (fls. 17). 

 

A produção da prova oral é imprescindível para a comprovação da prestação do trabalho rural, uma vez que é 

inadmissível o reconhecimento do exercício de atividade rural através apenas de início de prova material, que deve ser 

corroborado por prova testemunhal idônea, colhida sob o crivo do contraditório, consoante remansosa jurisprudência. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO 

DE TESTEMUNHAS. INADMISSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.I - Requerida substituição de testemunha não 

ouvida no juízo deprecado, designou-se nova data para sua inquirição no juízo da causa, sendo que, no dia designado 

para a oitiva da testemunha, o juiz deu por prejudicada a audiência, argumentando que o pedido de substituição 

deveria ter sido feito perante o juízo deprecado.  

II - Mesmo fora dos casos previstos no artigo 408 e incisos do CPC, a substituição das testemunhas deve ser aceita, 

pois sua oitiva contribui para o esclarecimento e formação da convicção do juiz.  

III - Tratando-se de ação previdenciária visando concessão de aposentadoria por tempo de serviço, com o 

reconhecimento de labor no campo, que além de prova material, exige seja carreada pela parte autora prova 

testemunhal convincente do exercício de atividade rural, que justifique o reconhecimento do período alegado, 

indispensável é a produção da prova oral.  

IV - Agravo provido. 
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(TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento 226478, Processo nº 2005.03.00.000684-8/SP, Quinta Turma, Relatora: Des. 

Fed. Marianina Galante, v.u., DJU: 29/03/2006, Página: 542). 

PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO RURAL - JULGAMENTO 

ANTECIPADO DA LIDE SEM PRODUÇÃO DE PROVA ORAL - SENTENÇA DECLARADA NULA PARA QUE 

SEJAM OUVIDAS AS TESTEMUNHAS DA PARTE AUTORA COM POSTERIOR PROLAÇÃO DE SENTENÇA - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PROVIDA. - O julgamento antecipado da lide deve ser decidido de forma prudente, 

porque, se a parte autora protestou pela produção de prova oral, tempestivamente, e se o feito não está devidamente 

instruído com início de provas documentais suficientes, principalmente com vistas à comprovação de tempo exercido 

em atividade rural, não é lícito ao Juiz conhecer diretamente do pedido, sob pena de se configurar cerceamento de 

defesa, por violação do princípio do contraditório e o da ampla defesa, constitucionalmente assegurados como direito 

fundamental e cláusula pétrea da Constituição Federal. - Ademais, ainda que não houvesse protesto pela oitiva de 

testemunhas, o Juiz poderia, de ofício, determinar as provas indispensáveis à instrução do feito.  

- Apelação da parte autora a que se dá provimento, para declarar nula a sentença e determinar a remessa dos autos à 

primeira instância, a fim que sejam ouvidas as testemunhas, proferindo-se outra sentença. 

(TRF 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL 873661, Processo nº 2003.03.99.014400-7/SP, Oitava Turma, Relatora: Des. Fed. 

Vera Lucia Jucovsky, v.u., DJU: 19/02/2004, Página: 613). 

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, a fim de determinar a oitiva das testemunhas arroladas pelo agravante, com vistas à 

comprovação do exercício de atividade rural no período alegado. 

 

Comunique-se ao Juízo a quo o teor da presente decisão. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016294-3/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : LUCIANA DA ROCHA BRANDAO 

ADVOGADO : GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 09.00.07410-0 2 Vr AMERICANA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo de Direito da Segunda Vara Cível da 

Comarca de Americana - SP, que declinou de ofício a competência para o julgamento da lide e determinou a remessa 

dos autos à Justiça Federal, sob o fundamento de competir exclusivamente à Justiça Federal o julgamento da ação que 

englobe pedido de concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, cumulado com indenização por danos 

morais e materiais, por se tratar, na hipótese, de competência absoluta em razão da qualidade do ente autárquico federal. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a competência do Juízo Estadual, em face do que dispõe o art. 109, § 3º, da 

Constituição da República. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso a fim de que seja determinada, 

liminarmente, a concessão do auxílio-doença em seu favor, com o pagamento das parcelas atrasadas desde 18/04/2008, 

bem como que seja declarada a competência da Justiça Estadual da Comarca de Americana para o julgamento da lide. 

 

DECIDO. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 357/1307 

 

Discute-se nos presentes autos sobre a competência delegada à Justiça Estadual, prevista no artigo 109, § 3º, da Carta 

Magna, justamente por conta do pleito de condenação do Instituto a indenização por sua responsabilidade civil. 

 

Entendo que razão assiste ao(à) agravante. 

 

Cuida-se, na espécie, do cúmulo sucessivo de pedidos, regulada pela norma do artigo 292 do Código de Processo Civil, 

segundo o qual "É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre 

eles não haja conexão". 

 

E isso porque as pretensões ventiladas na ação originária são de duas ordens, segundo se dessume da inicial daquele 

feito: a obtenção de aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, de auxílio-doença, e a indenização por dano 

moral, decorrente do indeferimento do benefício na via administrativa; a causa de pedir, a seu turno, é o reconhecimento 

da incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual da autora daquele feito, negada pelo INSS, o que redundou 

no indeferimento da prestação. 

 

Ora, como é cediço, a delegação de competência a que alude o artigo 109, § 3º, da Carta Magna é fixada em razão da 

matéria, ou seja, do objeto do pedido. 

 

Vicente Grecco Filho ensina no seu Direito Processual Civil Brasileiro, 2° Volume, Editora Saraiva, São Paulo, 10ª 

Edição, p. 56-57: 

 

"... 

Na atualidade, porém, domina o entendimento de que o objeto litigioso do processo é 'o pedido de decisão judicial 

contido no pedido inicial', ou seja, a pretensão processual. O bem jurídico material pretendido pela atuação 

jurisdicional é o objeto da própria relação de direito material, pretendido como efeito do processo, o qual tem como 

objeto o próprio pedido de determinada prestação jurisdicional, que pode ser de conhecimento (condenatório, 

constitutivo ou declaratório), de execução (também chamado satisfativo) ou cautelar. 

A causa de pedir, que são os fatos e o fundamento jurídico do pedido, pode, em alguns casos, individualizar o objeto 

litigioso, esclarecendo o seu conteúdo, mas não integra o objeto litigioso do processo e, conseqüentemente, do 

dispositivo da sentença sobre a qual incidirá a coisa julgada. 

Em sentido amplo, objeto do processo é também a defesa do réu, a prova, etc. Daí a restrição 'objeto litigioso', que é o 

que interessa para fins de coisa julgada. 

...". 

 

No caso presente, como visto, o objeto do processo, ou objeto litigioso, ou pretensão processual, é a concessão do 

benefício e a condenação do INSS ao pagamento de indenização por dano moral, e a causa de pedir é a alegada 

incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual da autora, cujo não reconhecimento pelo Instituto gerou a 

indevida negativa do benefício pleiteado, ocasionando o dano moral aventado naquele feito. 

 

Dessa forma, concluo pela natureza eminentemente previdenciária da ação subjacente, mesmo porque um dos 

pressupostos para a assunção da responsabilidade civil da autarquia previdenciária será, como é óbvio, o 

reconhecimento de que a autora está, efetivamente, incapacitada para o trabalho e, portanto, a ela deveria ter sido 

deferida a prestação, indevidamente indeferida administrativamente. 

 

Nesse passo, a ação subjacente versa sobre causa em que é parte instituição de previdência e beneficiário, estando ao 

abrigo, pois, da norma do artigo 109, § 3º, da Constituição Federal. 

 

Nesse mesmo sentido é o entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, consoante o seguinte julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA 

CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 

Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos morais, 

cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, pois 

se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988.  

Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente. 

(TRF-3ª Região, CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA 10381, Processo nº 2007.03.00.084572-7/SP, Terceira Seção, 

Relator: Des. Fed. Castro Guerra, Data do Julgamento: 13/12/2007, DJU: 25/02/2008, Página: 1130). 

 

Ressalto, ainda, estarem presentes todos os requisitos previstos no artigo 292, § 1º e seus incisos, para a cumulação em 

questão, ou seja, os pedidos são compatíveis entre si, o mesmo Juízo Estadual é competente para deles conhecer e o tipo 

de procedimento escolhido - o ordinário - é adequado para a veiculação da pretensão em causa. 
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Por fim, quanto ao pedido de concessão liminar do auxílio-doença, tenho que o mesmo não comporta, por ora, exame 

nesta instância recursal, sob pena de supressão de instância, visto que não houve manifestação sobre a questão em 

primeiro grau jurisdicional. 

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento para fixar a competência do Juízo Estadual da Comarca de Americana - SP para o julgamento da 

ação. 

 

Comunique-se ao Juízo a quo o teor da presente decisão. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015878-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE CARLOS MIGUEL DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE APARECIDO BUIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 09.00.00094-4 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipatória initio litis, requerida nos 

autos de ação em que se pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi concedido 

em 19/03/2008 e encerrado em 18/03/2009. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, por 

persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometido(a), a qual impede o seu retorno às 

atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Afirma que a suspensão do benefício põe em 

risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao(à) agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

 

Conforme demonstram as informações extraídas do Sistema Único de Benefícios DATAPREV, ora juntadas aos autos, 

o(a) agravante foi beneficiário(a) de auxílio-doença previdenciário nos períodos de 19/03/2008 a 18/03/2009, limite 

estipulado pela perícia médica realizada nesta mesma data. 

 

O(a) agravante esteve afastado(a) de suas atividades habituais por longo período, no gozo de benefício de auxílio-

doença, sendo que os atestados médicos e exames juntados aos autos (fls. 37/53) evidenciam, a priori, a persistência da 
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incapacidade para a atividade laborativa, diante das restrições físicas impostas por sua condição de portador(a) de 

epilepsia, de tal forma que se encontra inapto(a) para o retorno às suas atividades habituais. 

 

Apesar disso, o INSS concedeu alta médica ao(à) agravante, sem a prévia realização de programa de reabilitação 

profissional, de tal forma que o cancelamento sumário do benefício revelou-se procedimento arbitrário e desprovido de 

amparo legal. 

 

Estabelece o artigo 62 da Lei 8.213/91: 

 

"Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá 

submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até 

que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 

considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez." 

 

No caso presente, afigura-se indispensável submeter o(a) agravante a programa de reabilitação profissional, o que se 

daria somente com a expedição do certificado individual previsto no caput do artigo 140 do Decreto 3.048/99, 

Regulamento da Previdência Social, a seguir transcrito: 

 

"Art. 140. Concluído o processo de reabilitação profissional, o Instituto Nacional do Seguro Social emitirá certificado 

individual indicando a função para a qual o reabilitando foi capacitado profissionalmente, sem prejuízo do exercício 

de outra para a qual se julgue capacitado. 

§ 1º Não constitui obrigação da previdência social a manutenção do segurado no mesmo emprego ou a sua colocação 

em outro para o qual foi reabilitado, cessando o processo de reabilitação profissional com a emissão do certificado a 

que se refere o caput.". 

 

Assim, reconheço a presença dos requisitos para a concessão parcial da tutela antecipatória postulada, a fim de que seja 

o(a) agravante submetido(a) a programa de reabilitação profissional com vistas ao restabelecimento de sua aptidão 

laboral. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, DOU PROVIMENTO ao presente agravo para DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem efeito retroativo, 

até que seja o(a) agravante submetido(a) a processo de reabilitação profissional, facultando-se então ao magistrado a 

quo o reexame do cabimento da tutela antecipatória ora concedida. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento da presente decisão, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. 

 

Comunique-se o teor da presente decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao imediato e 

integral cumprimento da determinação aqui estipulada. 

 

Após, com o decurso do prazo para a interposição de eventuais recursos, baixem os autos à origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017634-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : MAFALDA CAMARGO 

ADVOGADO : NIVALDO BENEDITO SBRAGIA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BOITUVA SP 

No. ORIG. : 09.00.00040-3 1 Vr BOITUVA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipatória initio litis, requerida nos 

autos de ação em que a agravante pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi 

concedido em 21/03/2008 e encerrado em 01/03/2009. 
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Sustenta a agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, por 

persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometida, a qual impede o seu retorno às 

atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Afirma que a suspensão do benefício põe em 

risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

O agravo atende aos pressupostos do art. 527, II, do CPC, com a nova redação atribuída pela Lei 11.187/2005, pois a 

pretensão recursal da agravante reveste-se da necessária urgência, considerando a natureza alimentar do benefício 

pleiteado, sendo viável, portanto, o seu processamento na forma de instrumento. 

 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida desde que verificada a presença dos 

requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das 

alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório 

do réu e reversibilidade da medida. 

 

No caso presente, reconheço a presença dos requisitos ensejadores da tutela antecipatória pleiteada. 

 

As informações extraídas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV, ora juntadas aos autos, demonstram que a 

agravante foi beneficiária de auxílio-doença previdenciário no período de 21/03/2008 a 01/03/2009, sendo indeferida a 

prorrogação do benefício diante do parecer contrário da perícia médica em 02/04/2009. 

 

A agravante esteve afastada de suas atividades habituais por longo período, no gozo de benefício de auxílio-doença, 

sendo que os atestados médicos e receituários juntados aos autos (fls. 52/63) evidenciam, a priori, a persistência da 

incapacidade para a atividade laborativa, diante das restrições físicas impostas por sua condição de portadora de 

transtornos mentais (CID10 F10.2 e F10.7), apresentando quadro demencial irreversível, de tal forma que se encontra 

inapta para o retorno às suas atividades habituais. 

 

Também o perigo de dano é evidente, em razão de se tratar de benefício de caráter alimentar, que não permite à 

agravante aguardar o desfecho da ação sem prejuízo de seu sustento e de sua família. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, DOU PROVIMENTO ao presente agravo para DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA e determinar o restabelecimento do benefício de auxílio-doença à agravante, sem efeito 

retroativo. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento da presente decisão, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. 

 

Comunique-se o teor da presente decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao imediato e 

integral cumprimento da determinação aqui estipulada. 

 

Após, com o decurso do prazo para a interposição de eventuais recursos, baixem os autos à origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.60.07.000249-7/MS 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELA DE ANDRADE SOARES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EVA PEREIRA BARBOSA 

ADVOGADO : SILVANA DE CARVALHO TEODORO ZUBCOV e outro 

REPRESENTANTE : DEJAIR PEREIRA BARBOSA 

DECISÃO 
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Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do requerimento administrativo, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de despesas processuais e de honorários 

advocatícios. O MM. Juízo a quo concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a 

implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial e dos critérios de cálculo dos juros de 

mora.  

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  
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Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 53 (cinqüenta e três) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(28/08/2006), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 57/60, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de "transtorno afetivo bipolar, episódio atual maníaco com sintomas 

psicóticos". Concluiu pela incapacidade total e permanente para o trabalho.  

Todavia, verifica-se, mediante o exame do estudo social (fls. 34/36), que a autora reside, em casa própria, com seu 

filho. 

A renda familiar era constituída, no momento do estudo social, realizado em novembro de 2006, do trabalho do filho, 

no valor de R$ 576,00 (quinhentos e setenta e seis reais). Atualmente, o filho recebe o montante de R$ 697,92 

(seiscentos e noventa e sete reais e noventa e dois centavos), referente à de abril de 2009, conforme consulta às 

informações do CNIS/DATAPREV.  

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a autora integra 

grupo familiar que possui renda mensal superior ao limite legal, o que inviabiliza a concessão do benefício pleiteado, 

que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Por conseguinte, impõe-se a cassação da tutela jurisdicional deferida pelo r. Juízo de primeira instância. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que seja cessado o pagamento do benefício 

ora pleiteado. 

Ante o exposto, dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o pedido, excluídas as 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora. Casso a tutela antecipada 

anteriormente concedida. 

Intime-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.009994-6/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VICTOR MESSIAS JONES incapaz 

ADVOGADO : HERMENEGILDO DONIZETI DE OLIVEIRA CAPPATTI (Int.Pessoal) 

REPRESENTANTE : EDNA APARECIDA MESSIAS 

ADVOGADO : HERMENEGILDO DONIZETI DE OLIVEIRA CAPPATTI (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 08.00.00037-5 2 Vr PEDREIRA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 
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O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. O MM. Juízo a quo concedeu a 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Não merece prosperar a alegação do Ministério Público Federal, pois a apelação da autarquia previdenciária preenche 

os requisitos dispostos no art. 514 do Código de Processo Civil.  

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 364/1307 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 2 (dois) anos de idade na data do ajuizamento da ação (31/03/2008), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No Relatório do departamento de genética médica da UNICAMP de 

fls. 38/40, constatou-se que o requerente é portador de Síndrome de Down.  

Todavia, verifica-se, mediante o exame do estudo social (fls. 102), que o autor reside com seus genitores, a avó e o 

irmão (menor impúbere). 

A renda familiar é constituída do trabalho do genitor, no valor de R$ 1.292,68 (um mil, duzentos e noventa e dois reais 

e sessenta e oito centavos), referente ao mês de abril de 2009, conforme consulta ao CNIS/DATAPREV.  

Referido sistema mostrou, ainda, que a avó recebe pensão por morte e aposentadoria por idade, nos valores, 

respectivamente, de um salário mínimo e de R$ 472,00 (quatrocentos e setenta e dois reais). 

Por fim, a mãe trabalha como faxineira, recebendo o valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).  

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que o autor integra 

núcleo familiar com renda mensal superior ao mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício pleiteado, que 

visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Por conseguinte, impõe-se a cassação da tutela jurisdicional deferida pelo r. Juízo de primeira instância. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que seja cessado o pagamento do benefício 

ora pleiteado. 

Ante o exposto, dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o pedido, excluídas as 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora. Casso a tutela antecipada 

anteriormente concedida. 

Intime-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.037916-1/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CLEONICE DE SOUZA VARGAS 

ADVOGADO : MADALENA DE MATOS DOS SANTOS 

No. ORIG. : 07.00.03636-9 2 Vr AMAMBAI/MS 

DECISÃO 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de procedência do 

pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, no valor de 1 (um) salário mínimo, a 

partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios fixados em 15% 

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vincendas, nos termos da Súmula 111 do STJ. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 
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Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de comprovação de requisitos para a concessão do 

benefício. Subsidiariamente, requer a alteração da sentença quanto à correção monetária e verba honorária advocatícia. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de Manoel Simão Ribeiro, ocorrido em 04/07/2007, restou devidamente comprovado, conforme cópia da 

certidão de óbito de fl. 9. 

 

Em se tratando de trabalhador rural, é suficiente para a comprovação da qualidade de segurado do "de cujus" a 

existência de início de prova material da atividade rural, corroborado por prova testemunhal, na forma do artigo 55, § 

3º, da Lei n.º 8.213/91 e em consonância com o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o 

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição 

de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo 

de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do "de cujus", consistente nas cópias das certidões de 

nascimento do filho (fl. 10) e de óbito (fl. 9), nas quais ele está qualificado como lavrador. Tais documentos, em 

conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, são hábeis ao reconhecimento do exercício 

da atividade rural desenvolvida pelo "de cujus", conforme revela a ementa do seguinte julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração para fins de inscrição de produtor rural, a nota fiscal de 

produtor rural, as guias de recolhimento de contribuições sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no concito de 

início razoável de prova material." (REsp nº 280402-SP, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, j. 

26/03/2001, DJ 10/09/2001, p. 427). 

 

Por outro lado, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que o falecido sempre exerceu atividade rural, tendo trabalhado como rurícola no período imediatamente 

anterior a sua morte (fls. 35/36). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91, e em estrita observância à 

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado o exercício de atividade rural pelo de cujus, suficiente 

para dar sustentáculo ao pleito de pensão por morte. 

 

A dependência econômica da Autora em relação ao "de cujus" é presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 

8.213/91, uma vez que restou comprovada a união estável, conforme prova documental (fl. 10) e oral (fls. 35/36) 

produzidas, que demonstram a união estável da Autora com o segurado falecido, uma vez que se apresentavam como 

casal unido pelo matrimônio, restando cumprida a exigência do § 3º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91. 

 

Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte, no valor de 01 (um) 

salário mínimo (artigo 39, inciso I, da Lei nº 8.213/91). 

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de 
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atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, nos termos do artigo art. 31 da 

Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, 

de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 

 

Os honorários advocatícios devem ser reduzidos para 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, uma vez que 

fixados no patamar mínimo do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Ressalte-se, todavia, que a base de 

cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do 

benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS para que a correção monetária e os honorários advocatícios obedeçam ao acima estipulado. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos de 

CLEONICE DE SOUZA VARGAS, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata implantação do 

benefício de pensão por morte, com data de início - DIB em 04/12/2007, e renda mensal inicial - RMI no valor de 1 

(um) salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil. 

O aludido ofício poderá ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.040198-1/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUZIA BERSI DE CARVALHO 

ADVOGADO : CARLOS NOGAROTTO 

No. ORIG. : 06.00.00060-2 1 Vr IVINHEMA/MS 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de procedência do 

pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no valor de 1 (um) salário mínimo, a partir da 

data da citação, com correção monetária, além de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze 

por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos autorizadores da concessão do benefício. 

Subsidiariamente, requer a redução da verba honorária, bem como a isenção das custas processuais. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
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D E C I D O. 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de Lorival Pereira de Carvalho, ocorrido em 15/12/2005, restou devidamente comprovado, conforme cópia da 

certidão de óbito de fl. 50. 

 

Em se tratando de trabalhador rural, é suficiente para a comprovação da qualidade de segurado do "de cujus" a 

existência de início de prova material da atividade rural, corroborado por prova testemunhal, na forma do artigo 55, § 

3º, da Lei n.º 8.213/91 e em consonância com o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o 

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição 

de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo 

de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do "de cujus", consistente nas cópias da certidão de 

casamento (fl. 13), de nascimento de filhos (fls. 8/9) e de sepultamento e de óbito (fl. 7 e 50), na quais ele está 

qualificado como lavrador. Tal documentação, em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução 

processual, é hábil ao reconhecimento do exercício da atividade rural desenvolvida pelo "de cujus", conforme revela a 

ementa do seguinte julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração para fins de inscrição de produtor rural, a nota fiscal 

de produtor rural, as guias de recolhimento de contribuições sindical e o contrato individual de trabalho em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem 

no concito de início razoável de prova material." (REsp nº 280402-SP, Relator Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, j. 26/03/2001, DJ 10/09/2001, p. 427). 

 

Por outro lado, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que o falecido sempre exerceu atividade rural, tendo trabalhado como rurícola no período imediatamente 

anterior ao óbito (fls. 45/47). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91, e em estrita observância à 

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado o exercício de atividade rural pelo "de cujus", 

suficiente para dar sustentáculo ao pleito de pensão por morte. 

 

Note-se também que o fato de o "de cujus" ter exercido atividade urbana em pequeno período (fls. 12/13) não impede o 

reconhecimento do trabalho rural, uma vez que o conjunto probatório carreado aos autos demonstra que a sua atividade 

predominante era como rurícola. Nesse sentido, já decidiu este Egrégio Tribunal que: "o fato do autor ter exercido 

atividades urbanas em determinado período, não afasta seu direito ao benefício como trabalhador rural, uma 

vez que restou provado que a sua atividade predominante era como rurícola" (AC n.º 94030725923/SP, Relatora 

Desembargadora SUZANA CAMARGO, julgado em 16/02/1998, DJ 09/06/1998, p. 260). 

 

A condição de dependente da Autora em relação ao "de cujus" restou devidamente comprovada através da cópia da 

certidão de casamento (fl. 6). Neste caso, restando comprovado que a autora era esposa, a dependência econômica é 

presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei n.º 8.213/91. 
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Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte, no valor de 01 (um) 

salário mínimo (artigo 39, inciso I, da Lei nº 8.213/91). 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Os honorários advocatícios devem ser reduzidos para 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 

§ 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. 

Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas 

entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inciso I, da 

Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do 

art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia 

não obsta a obrigação de reembolsar as custas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide. Entretanto, 

no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária 

gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO INSS para reduzir os honorários advocatícios para 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas 

vencidas até a data da sentença e para afastar a condenação ao pagamento de custas. 

 

Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos de 

LUZIA BERSI DE CARVALHO, a fim de que se adotem as providências cabíveis à imediata implantação do 

benefício de pensão por morte, com data de início - DIB em 06/03/2006, e renda mensal inicial - RMI de 1 (um) 

salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil. O 

aludido ofício poderá ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.011004-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA MARIA CARDOSO 

ADVOGADO : IVANI MOURA 

No. ORIG. : 07.00.00023-6 2 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários 

advocatícios. Foi concedida a tutela antecipada, para determinar a implantação do benefício. 
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Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação 

do agravo retido, bem como suscitou matéria preliminar, sendo que em ambos os casos pleiteia a suspensão dos efeitos 

da antecipação da tutela jurisdicional. No mérito, sustenta, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instância, requereu a redução dos honorários 

advocatícios. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

Intimadas sobre as informações do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 67), a autarquia manifestou-

se, às fls. 70/71, e a parte autora deixou transcorrer "in albis" o prazo para manifestação (fl. 72). 

Às fls. 74/82, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação dos recursos 

voluntários interpostos. 

Afasto a alegação de não cabimento da tutela antecipada. Convencido o juízo a quo do direito da parte, e presentes os 

requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, pode perfeitamente antecipar os efeitos da tutela 

jurisdicional na prolação da sentença. 

Por outro lado, não merece acolhida a pretensão do Instituto Nacional do Seguro Social de suspensão do cumprimento 

da decisão recorrida, pois não restaram configuradas as circunstâncias dispostas no artigo 558 do Código de Processo 

Civil. 

Rejeito, portanto, a matéria preliminar e nego seguimento ao agravo retido. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

22/12/2006. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 11), celebrado em 05/04/1972, da qual consta a qualificação de seu cônjuge como lavador. 

Entretanto, o extrato do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 45/46, 65/66 e 75/81) demonstra, em 

nome do cônjuge, vínculos de trabalho urbano, entre 1975 e 2005, e a percepção de aposentadoria por idade, oriunda de 

atividade de comerciário, desde 04/07/2005. Em nome da autora, o sistema registra sua inscrição como cozinheira 

autônoma, em 01/12/1988. 

As testemunhas (fls. 31/32), por sua vez, ouvidas na audiência realizada em 24/07/2007, apesar de relatarem sobre o 

labor rural da autora, também afirmaram sobre a atividade urbana de seu marido, nos seguintes termos: 

 

"... Conhece o marido da autora, Sr. Arlindo Cardoso, sabendo dizer que o mesmo, no período em que a depoente 

conhece a autora, não trabalhou com ela na roça, pois ele trabalhava na Prefeitura do município de Guararapes... 

(IVANY FIGUEIREDO MARTONS - fl. 31; ANA PEREIRA DOS SANTOS - fl. 32)."  

 

Considerando-se o conjunto probatório acima, constata-se que, no período em que as testemunhas conhecem a autora, 

seu marido já se dedicava ao exercício de atividades urbanas, de maneira que sua condição de lavrador, constante da 

Certidão de Casamento (fl. 11), restou totalmente isolada e não foi alcançada pela prova testemunhal, o que inviabiliza a 

extensão desta condição à autora. 

Assim, a prova testemunhal não corroborou o início de prova material, sendo insuficiente para comprovar o efetivo 

exercício de atividade rural pelo período estabelecido em lei, pois se reporta, unicamente, a período diverso da prova 

documental, ou seja, a época posterior ao início das atividades de natureza urbana de seu marido. Restou evidenciada a 

incongruência entre o período cuja prova se pretende e os relatos efetuados quando da produção da prova oral. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância, com a inversão do ônus da sucumbência.  
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Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo 

da parte autora, consoante o disposto no artigo 3º, da lei n.º 1.060/50. 

Por conseguinte, impõe-se a cassação da tutela jurisdicional deferida pelo r. Juízo de primeira instância. Determino seja 

remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que seja cessado o pagamento do benefício 

ora pleiteado (NB.: 136.060.108-0). 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo retido e dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar 

improcedente o pedido, excluindo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários 

advocatícios, todos a cargo da parte autora. Casso a tutela jurisdicional concedida em sentença.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00105 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2001.03.99.038863-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITA MESSIAS DE SOUZA MENDONCA 

ADVOGADO : MILTON CANGUSSU DE LIMA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 00.00.00059-7 1 Vr DRACENA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio sentença de procedência do 

pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, desde a data da citação, com correção 

monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas, nos termos da Súmula 111 do STJ.  

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício.  

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

À fl. 98, foi comunicada a implantação do benefício, em virtude da antecipação dos efeitos da tutela, considerado efeito 

suspensivo concedido em agravo de instrumento (fls. 95/96). 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do "de cujus", 

ou, em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria 

(artigos 15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de José Mendonça, ocorrido em 23/04/1999, restou devidamente comprovado, conforme cópia da certidão de 

óbito de fl. 19.  

 

A qualidade de segurado do de cujus restou comprovada, considerando que ele exerceu atividade urbana, abrangida pela 

Previdência Social, até a data do seu falecimento, com registro em CTPS (fls. 13/18). 
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Da mesma forma, a condição de dependente da Autora em relação ao de cujus restou devidamente comprovada através 

da cópia da certidão de casamento (fl. 113). Neste caso, restando comprovado que a autora era esposa, a dependência 

econômica é presumida, nos termos do § 4º do artigo 16 da Lei n.º 8.213/91.  

 

Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por morte (artigo 74 da Lei nº 

8.213/91). 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem a partir da citação, de forma decrescente, devendo ser computados à base de 1% (um por 

cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.  

 

Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, uma vez que 

fixados no patamar mínimo do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a 

qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data 

da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO para limitar a base de cálculo dos honorários advocatícios às parcelas vencidas até a data 

da sentença, e NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DO INSS. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, obervadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00106 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.028072-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : BENEDITO JOAQUIM DOMINGUES 

ADVOGADO : ROSE MARY SILVA MENDES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CINTIA RABE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00082-3 1 Vr IBIUNA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, ressalvada a 

gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, requerendo a anulação da sentença por ter ocorrido 

cerceamento de defesa, uma vez que não foi designada audiência de instrução para a oitiva de testemunhas. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

 

D E C I D O. 
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No presente feito, há início de prova material da condição de trabalhador rural do autor, consistente em cópia da CTPS 

com anotação de contrato de trabalho rural (fls. 10/12). 

 

Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, tal documento, em conjunto com a prova testemunhal 

colhida no curso da instrução processual, é hábil ao reconhecimento de tempo de serviço trabalhado como rurícola, 

conforme revela a seguinte ementa de julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as guias 

de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova 

material." (REsp 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427). 

 

Ademais, sobre tal documento, o STJ aduz que é hábil ao reconhecimento do exercício da atividade rural desenvolvida, 

mas desde que sejam corroborados pela prova testemunhal "A valoração da prova testemunhal quanto à atividade 

que se busca reconhecer, é válida se apoiada em início razoável de prova material, assim considerados a Certidão 

de Casamento e o Certificado de Reservista, onde constam a respectiva profissão." (REsp nº 252535/SP, Relator 

Ministro Edson Vidigal, DJ 01/08/2000, p. 328). 

 

Contudo, não houve a produção da prova oral, uma vez que não foi designada audiência de instrução e julgamento para 

ampliar a eficácia probatória dos documentos referentes à atividade rural exercida pelo apelante no período mencionado 

na petição inicial. 

 

Ao decidir sem a observância de tal aspecto, houve violação ao direito da parte, atentando inclusive contra os princípios 

do contraditório e da ampla defesa insculpidos no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, já que o estado do 

processo não permitia tal procedimento. 

 

A propósito, trago os ensinamentos de Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra Instituições de Direito Processual 

Civil, volume III, verbis: 

 

"Direito à prova é o conjunto de oportunidades oferecidas à parte pela Constituição e pela lei, para que possa 

demonstrar no processo a veracidade do que afirmam em relação aos fatos relevantes para o julgamento. Ele é 

exercido mediante o emprego de fontes de prova legitimamente obtidas e a regular aplicação das técnicas 

representadas pelos meios de prova. 

(...) 

Na constituição, o direito à prova é inerência do conjunto de garantias do justo processo, que ela oferece ao enunciar 

os princípios do contraditório e ampla defesa, culminando por assegurar a própria observância destes quando garante 

a todos due process of law (art. 5º, incs. LIV e LV - supra, nn.94 e 97). Pelo aspecto constitucional, direito à prova é a 

liberdade de acesso às fontes e meios segundo o disposto em lei e sem restrições que maculem ou descaracterizem o 

justo processo." (3ª ed., 2003, São Paulo: Malheiros, p. 47/49). 

 

Dessa forma, ocorreu cerceamento de defesa, devendo ser reconhecida a nulidade da r. sentença, determinado-se a 

remessa dos autos ao Juízo de origem a fim de que seja produzida a prova testemunhal e, por fim, seja prolatada nova 

sentença. 

 

Neste sentido, o seguinte precedente: 

 

"1. Havendo apenas início de prova material em relação ao tempo de serviço prestado sem registro profissional, mister 

se faz a sua complementação pela prova testemunhal, conforme exige o artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, a fim de que 

possa o Julgador formar a sua convicção, extreme de dúvidas, sobre o direito alegado, o qual, "in casu", por se tratar 

de direito indisponível, não está suscetível de sofrer qualquer espécie de transação pelas partes, principalmente pelo 

ente autárquico, tendo em vista ser pessoa pública que nem sequer está autorizado a transigir. 

2. Entretanto, atualmente, pela moderna sistemática processual, independentemente de se indagar a quem compete o 

"onus probandi", é dever do Julgador, como princípio corolário do Direito, zelar, precipuamente, pela busca da 

verdade real, ainda mais versando o litígio sobre direito indisponível, como é a situação específica dos presentes autos 

de processo, cabendo ao juiz, nesse caso, determinar, inclusive de ofício, a produção de provas necessárias à 

elucidação dos fatos constitutivos da demanda, a teor do que reza o artigo 130 do Código de Processo Civil. 

3. Assim, forçoso é reconhecer ter sido indevido o julgamento antecipado da lide, dando pela improcedência da ação 

com fundamento na ausência de provas, bem como a ocorrência de cerceamento de defesa, eis que o autor protestou 

pela produção da prova oral caso fosse considerada necessária, e declarar-se nula a decisão final, a fim de que seja 

determinada a abertura da instrução probatória para que os fatos narrados na inicial possam ser apurados 

convenientemente de acordo com a legislação reguladora da matéria. 
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4. Recurso do autor a que se dá provimento, para, acolhendo a preliminar suscitada, reconhecer a ocorrência de 

cerceamento de defesa, e anular a sentença recorrida." (TRF 3ª Região; AC nº 768776/SP, Relatora Desembargadora 

Federal SUZANA CAMARGO j. 06/08/2002, DJU 03/12/2002, p. 758). 

 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557 do código de processo civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

AUTOR PARA ANULAR A SENTENÇA, determinando o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguir com a 

instrução do feito, notadamente para a produção de prova testemunhal, devendo-se, após, ser proferido novo 

julgamento. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00107 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.050099-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO LUCIO MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA PORFIRIO DA SILVA 

ADVOGADO : ANA CRISTINA CROTI BOER 

No. ORIG. : 08.00.00069-1 2 Vr MONTE ALTO/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder benefício, no valor 

de um salário mínimo, a partir da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até trânsito em julgado. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

Subsidiariamente, requer a alteração da sentença no tocante aos honorários advocatícios. 

 

Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 
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Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 21/09/1951, completou essa idade em 21/09/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento, na qual o marido da autora 

está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 12), isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural de seu cônjuge, esse documento registra ato celebrado em 1973, sendo que, em períodos posteriores, 

ele passou exercer atividades de natureza urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos às fls. 67/70. 

Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

O documento apresentado pela autora poderia ser utilizado como pleno início de prova material apenas se não houvesse 

prova do trabalho urbano do marido e da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do marido, 

extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido 

deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, 

se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova 

material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os 

requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural pela própria autora em período mais 

recente, posterior ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a 

credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de 

tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00108 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.000763-7/SP 
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RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELYSIO VERNILLO 

ADVOGADO : HELENA MARIA CANDIDO 

No. ORIG. : 02.00.00179-1 2 Vr BEBEDOURO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária conceder o benefício, em valor a ser calculado nos 

termos do artigo 42 e 44 da Lei nº 8.213/91, a partir da data em que foi negado administrativamente, com correção 

monetária e juros de mora, a partir da citação, além de honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da condenação. A liminar concedida na ação cautelar em apenso foi mantida. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. Subsidiariamente, requer a alteração da sentença no tocante aos 

honorários advocatícios, bem como a exclusão da verba honorária fixada com relação à ação cautelar. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a esta Corte. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em tela, a qualidade de segurado restou comprovada. Verifica-se que o autor esteve filiado à Previdência 

Social, como segurado empregado até 30/10/1990 (fls. 16/23- autos em apenso), e como contribuinte individual, de 

novembro de 2000 a fevereiro de 2001, conforme documentos juntados às fls. 24/25 dos autos em apenso. Requerido 

administrativamente o benefício em 17/5/2002, não há falar em perda da qualidade de segurado, uma vez não se 

ultrapassou o período de graça previsto no artigo 15, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. 

 

Por outro lado, a carência mínima de 12 contribuições mensais, prevista no inciso I do artigo 25 da Lei 8.213/91, 

também foi cumprida, conforme os documentos acima mencionados. 

 

Para a solução da lide, é de substancial importância a prova técnica produzida. Neste passo, a incapacidade para o 

exercício de trabalho que garanta a subsistência foi atestada pelo laudo pericial realizado (fl. 47). De acordo com 

referido laudo pericial, a parte autora está incapacitada de forma total e permanente para o trabalho, em virtude das 

patologias diagnosticadas. 

 

Diante do quadro relatado pelo perito judicial e considerando as condições pessoais da parte autora, não há falar em 

possibilidade de reabilitação. 

 

Assim, uma vez preenchidos os requisitos legais, faz jus a parte autora à aposentadoria por invalidez pleiteada. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 
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pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. Os juros moratórios são devidos à base de 1% (um por cento) ao mês, de forma decrescente, a partir 

da data da citação, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, c.c. o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios da ação principal ficam reduzidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos 

termos do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9.ª Turma desta Corte 

Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta apenas do valor 

das prestações devidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

No tocante ao pedido de exclusão da verba honorária fixada em razão da ação cautelar, é pacífico no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça que as ações cautelares admitem a aplicação do princípio da sucumbência. A propósito, eis alguns 

dos diversos precedentes proferidos pela egrégia Corte: 

 

"É entendimento assentado nesta Corte Superior ser cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

em sede de medida cautelar quando há resistência da parte contrária à pretensão deduzida em juízo." (AgRg no REsp 

935864 / SP, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20/09/2007, DJ 02/10/2007, p. 239); 

"A hodierna jurisprudência deste Tribunal restou pacificada no sentido de que em havendo natureza contenciosa a 

medida cautelar, esta submete-se ao princípio da sucumbência, não devendo ser afastada a condenação nos honorários 

advocatícios." (AgRg nos EREsp 728883 / SP, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 16/05/2007, DJ 29/06/2007, p. 469). 

 

Os precedentes jurisprudenciais têm inteira aplicação ao presente caso, uma vez que a autarquia previdenciária ofereceu 

resistência à pretensão do requerente, oferecendo contestação. 

 

Portanto, é cabível a condenação do réu ao pagamento da verba honorária, que fica mantida, uma vez que fixada com 

moderação, nos termos do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. 

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inciso I, da 

Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do 

art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia 

não obsta a obrigação de reembolsar as custas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide. Entretanto, 

no presente caso, não há falar em custas ou despesas processuais, por ser a autora beneficiária da assistência judiciária 

gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO, TIDO POR INTERPOSTO, E À APELAÇÃO DO INSS para reduzir os honorários 

advocatícios da presente demanda para 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00109 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.006024-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA ALVES GOMES 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

No. ORIG. : 08.00.00018-1 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade, sobreveio sentença 

de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no valor de 1 (um) salário 
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mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidindo somente as parcelas vencidas até a 

data da sentença. Foi determinada a imediata implantação do benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação do 

agravo retido interposto, no qual se insurge contra antecipação da tutela concedida no bojo da sentença. No mérito, 

requer a reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a 

concessão do benefício. Subsidiariamente, requer a alteração da sentença no tocante à tutela antecipada, juros de mora, 

correção monetária e honorários advocatícios. 

 

Por sua vez, a parte autora recorreu adesivamente, requerendo a majoração dos honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a esta Corte. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Não conheço do agravo retido interposto pelo INSS, uma vez que tem por objeto a impugnação da antecipação dos 

efeitos da tutela concedida no bojo da sentença, sendo recurso adequado a apelação. Assim, diante do princípio da 

singularidade ou unirrecorribilidade recursal, o recurso de agravo torna-se meio processual inadequado para atacar 

referida decisão. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA NA SENTENÇA. APELAÇÃO. RECURSO 

CABÍVEL. 

De acordo com o princípio da singularidade recursal, tem-se que a sentença é apelável, a decisão interlocutória 

agravável e os despachos de mero expediente são irrecorríveis. Logo, o recurso cabível contra sentença em que foi 

concedida a antecipação de tutela é a apelação. 

Recurso especial não conhecido." (REsp nº 524017/MG, Relator Ministro Paulo Medina, j. 16/09/2003, DJ 

06/10/2003, p. 347). 

 

Postula a autora a concessão de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se, assim, a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 12/02/1952, completou a idade acima referida em 12/02/2007. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 
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Há início de prova material da condição de rurícola do marido da autora, consistente na cópia da certidão de casamento, 

na qual ele está qualificado como lavrador, bem como cópia da CTPS com anotações de contratos de trabalho rural (fl. 

11 e 15/16). O Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do trabalhador rural, pacificou o entendimento 

de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural apresentada pelo marido, constante de documento, 

conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do marido é 

início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 

Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora sempre exerceu atividade rural (fls. 44/45). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em 

estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho 

rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, 

em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de 

economia familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria 

por idade, a teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 

18/04/2000, DJ 19/06/2000, p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 01 

(um) salário mínimo. 

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de 

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, nos termos do artigo art. 31 da 

Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, 

de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 

 

Os juros de mora incidem de forma decrescente, a partir da data da citação, devendo ser computados à base de 1% (um 

por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código Tributário 

Nacional. 

 

No tocante à verba honorária, a cargo do INSS, uma vez que restou vencido na demanda, fica mantida em 10% (dez por 

cento), nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 9ª 

Turma desta Corte Regional. A base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual se comporá apenas do valor 

das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 379/1307 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO 

RETIDO E NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E AO RECURSO ADESIVO DA PARTE 

AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00110 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.024750-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : EDNA GUIMARAES RAFAEL 

ADVOGADO : CELSO FRANCISCO BRISOTTI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CINTIA RABE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00126-2 4 Vr ITU/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

Pela r. decisão de fls. 45/46, anterior à sentença, o MM. Juízo a quo antecipou os efeitos da tutela jurisdicional, 

determinando a imediata implantação do benefício de auxílio-doença. 

O pedido foi julgado improcedente, tendo sido condenada a parte Autora ao pagamento de custas, despesas processuais 

e honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o disposto na Lei n.º 1.060/50. 

A parte Autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, conseqüentemente, a concessão do benefício pleiteado, custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios.  

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pleiteado - 

aposentadoria por invalidez - sendo necessária, ex vi do artigo 42 da Lei 8.213/91, a qualidade de segurado, a carência 

de doze contribuições mensais, quando exigida, a incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de 

recuperação ou de reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, bem como a demonstração de que o 

segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

No caso dos autos, a Autora demonstrou que, ao propor a ação, em 25/09/2003, ostentava a qualidade de segurada. Com 

a petição inicial foram juntadas cópias dos comprovantes de recolhimento de contribuições previdenciárias, na condição 

de contribuinte individual, no período de 08/2001 a 02/2002 e de 04/2002 a 03/2003 (fls. 12/20). 

No que se refere ao período de carência, entendo aplicável à espécie a dispensa do cumprimento deste requisito, nos 

termos do inciso II, do art. 26, da Lei n. 8.213/91, pois o laudo pericial, elaborado em 24/06/2004, atestou que a Autora 

é portadora de neoplasia maligna de laringe, em tratamento ambulatorial, que lhe acarreta incapacidade para o trabalho. 

Resta, por fim, verificar se a incapacidade apontada é preexistente ao ingresso da Autora na Previdência Social. 

De fato, o laudo, com base nas informações fornecidas pela própria Autora, afirma que há incapacidade desde o 

diagnóstico do tumor maligno e do início do tratamento em julho de 1998, o que induz à conclusão da preexistência da 
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incapacidade em relação à filiação ao Regime Geral da Previdência Social, situação que afasta o direito à aposentadoria 

por invalidez e ao auxílio-doença, conforme disposto nos artigos 42, §2.º e 59, parágrafo único, da Lei 8.213/91. 

Ressalte-se que não se configurou, nos autos, a exceção prevista nos mencionados dispositivos, pois não foi 

demonstrado que a incapacidade adveio do agravamento de seus males após o seu ingresso na Previdência Social. 

Destarte, tem-se que a Autora filiou-se já acometida dos males destacados no laudo pericial, não fazendo jus ao 

benefício reclamado. 

Nesse sentido, o entendimento firmado por esta Corte de Justiça. Confira-se: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - 

REFILIAÇÃO - DOENÇA PREEXISTENTE - ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.  

Ainda que se considerasse a refiliação da autora à Previdência pelo período necessário de 1/3 do número de 

contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido, esta se deu 

posteriormente à sua doença, não restando demonstrada a ocorrência de agravamento ou progressão da moléstia, 

evidenciando-se que seu mal incapacitante seria preexistente à sua refiliação.  

Por se tratar de beneficiária da justiça gratuita, incabível a condenação da autora nos ônus de sucumbência.  

Remessa Oficial e Apelação do réu providas.  

Apelo da parte autora prejudicado."  

(TRF - 3ª Região, 10ª Turma, AC 1153118, Processo nº 2006.03.99.041245-3, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJ 

13/06/2007)  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE. NÃO IMPLEMENTAÇÃO 

DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPROCEDÊNCIA.  

A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, após cumprida a carência exigida em lei, estando ou não 

em gozo do auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade 

laborativa que lhe garanta a própria subsistência.  

Tendo em vista que o quadro clínico da autora e preexistente à sua filiação ao INSS e que esta filiação se deu com 

vistas, tão-somente, à obtenção dos benefícios pleiteados, torna-se inviável a concessão do benefício pleiteado pela 

falta dos requisitos legais, nos termos da legislação em vigor.  

Apelação do INSS provida. Recurso adesivo da parte autora prejudicado."  

(TRF - 3ª Região, 7ª Turma, AC 977968, Processo nº 2004.03.99.034523-6, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJ 

05/07/2007).  

Dessa forma, não são devidos, pois, os benefícios de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença.  

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Por conseguinte, impõe-se a cassação da tutela jurisdicional deferida pelo MM Juízo de primeira instância. Determino 

seja remetida esta decisão por via eletrônica à autoridade administrativa, a fim de que seja cessado o pagamento do 

benefício ora pleiteado (NB.: 129.918.116-0). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte Autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada, bem como casso a tutela jurisdicional concedida. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.019619-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSINO RODRIGUES DE SALLES 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

No. ORIG. : 03.00.00114-1 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença de parcial procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder a aposentadoria, com 

valor a ser calculado na forma da legislação, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora 

calculados pela taxa SELIC, além do pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da 

condenação até a data da sentença. 

 

Foi concedida tutela antecipada, no bojo da sentença, para a imediata implantação do benefício, sob pena de incidência 

de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), a partir do décimo sexto dia. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação de 

seu agravo retido, no qual requer a revogação da antecipação dos efeitos da tutela. No mérito, pugna pela reforma da 

sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a ausência dos requisitos para a concessão do 

benefício. Subsidiariamente, requer a fixação do termo inicial do benefício a partir da conclusão da perícia médica, a 

fixação da RMI no valor de um salário mínimo mensal, a redução dos honorários advocatícios, a alteração da forma de 

incidência dos juros de mora e a revogação da tutela antecipada, a redução da multa diária e a alteração do prazo para 

cumprimento da tutela. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

Agravo retido interposto pela autarquia previdenciária às fls. 120/124. 

 

É o relatório. 

 

 

DECIDO. 

 

Considerando que a r. sentença não estabeleceu o valor do benefício concedido, não há parâmetro para se verificar se a 

condenação não ultrapassará o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, de modo que o reexame necessário se mostra 

cabível, nos termos do § 2.º do artigo 475 do Código de Processo Civil. 

 

Não conheço do agravo retido interposto pelo INSS, uma vez que tem por objeto a impugnação da antecipação dos 

efeitos da tutela concedida no bojo da sentença, sendo recurso adequado a apelação. Assim, diante do princípio da 

singularidade ou unirrecorribilidade recursal, o recurso de agravo torna-se meio processual inadequado para atacar 

referida decisão. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA NA SENTENÇA. APELAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 

De acordo com o princípio da singularidade recursal, tem-se que a sentença é apelável, a decisão interlocutória 

agravável e os despachos de mero expediente são irrecorríveis. Logo, o recurso cabível contra sentença em que foi 

concedida a antecipação de tutela é a apelação. 

Recurso especial não conhecido." (REsp nº 524017/MG, Relator Ministro Paulo Medina, j. 16/09/2003, DJ 06/10/2003, 

p. 347). 

 

Passo ao exame e julgamento do mérito. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

Em se tratando de segurado especial, a comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, 

no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, afasta a sujeição à carência, desde que tal exercício 

tenha ocorrido em período igual ao número de meses correspondentes ao da carência do benefício pleiteado, nos termos 

do art. 26, inciso III, c.c. inciso I do art. 39 da Lei n° 8.213/91. 

 

O Superior Tribunal de Justiça também já decidiu que "o trabalhador rural, na condição de segurado especial, faz 

jus não só à aposentadoria por invalidez, como também a auxílio-doença, auxílio-reclusão, pensão e 
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aposentadoria por idade, isentas de carência, no valor equivalente a um salário-mínimo" (REsp n° 416658/SP, 

Relatora Ministra Laurita Vaz, j. 01/04/2003, DJ 28/04/2003, p. 240). 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei n.º 8.213/91 e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, é possível a comprovação do trabalho rural mediante a apresentação de início de prova 

documental, devendo esta ser complementada por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, 

exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, 

por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que 

todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para 

demonstração do labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Há início de prova material da condição de rurícola do Autor, consistente em anotação de contratos de trabalho rural em 

CTPS (fl. 12). Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, tal documento, em conjunto com a 

prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao reconhecimento de tempo de serviço trabalhado 

como rurícola, conforme revela a seguinte ementa de julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as guias 

de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova 

material." (REsp 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427). 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente o início de prova material ao asseverarem, perante o 

juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que a 

parte autora exerceu atividade rural (fls. 90/91). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91, e em estrita 

observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado o exercício pela autora de trabalho rural 

por período superior ao equivalente à carência necessária. 

 

Para a solução da lide, é de substancial importância a prova técnica produzida. Neste passo, a incapacidade para o 

exercício de trabalho que garanta a subsistência foi atestada pelos laudos periciais realizados (fls. 70/72). De acordo 

com referido laudo pericial, a parte autora, em virtude das patologias diagnosticadas, está incapacitada de forma total e 

permanente para o trabalho. 

 

Enfim, diante do quadro relatado pelo perito judicial e considerando as condições pessoais da parte autora, 

especialmente a sua atividade habitual, tornam-se praticamente nulas as chances dela inserir-se novamente no mercado 

de trabalho, não havendo falar em possibilidade de reabilitação. 

 

Assim, uma vez preenchidos os requisitos legais, é devida a concessão da aposentadoria por invalidez pleiteada, com 

renda mensal no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

O termo inicial do benefício é a data de elaboração do laudo do perito judicial, em razão de ausência de requerimento na 

instância administrativa, de acordo com o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO LAUDO 

MÉDICO-PERICIAL 

1 - Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que, não havendo postulação administrativa, o termo inicial do 

benefício é a data do laudo médico-pericial que constata a incapacidade laborativa. 

2 - Recurso especial conhecido e provido" (Resp nº 314913-SP, Relator Ministro Fernando Gonçalves, j. 29/05/2001, 

DJ 18/06/2001, p. 212). 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 
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Os juros de mora incidem à base de 1% ao mês, de forma decrescente, a partir da data do laudo, nos termos do art. 406 

do novo Código Civil, c.c. art. 161, § 1°, do Código Tributário Nacional. Ressalta-se que a taxa SELIC não se presta 

para o arbitramento de juros moratórios, tendo em vista sua natureza, pois nela se computa também correção monetária. 

 

No tocante à verba honorária, esta fica a cargo do INSS, uma vez que restou vencido na demanda, ficando mantida em 

10% (dez por cento), nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento 

sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. A base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual se 

comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em 

consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

No que tange ao pagamento da multa diária, embora verificada a eficácia mandamental do provimento jurisdicional 

questionado, não perdeu este sua natureza de obrigação de fazer, o que legitima a imposição de astreintes, sendo 

aplicável na hipótese o disposto no § 5º do artigo 461 do Código de Processo Civil. O Superior Tribunal de Justiça tem 

chancelado tal entendimento: "É possível a fixação de multa diária por atraso na implantação de benefício 

previdenciário, em razão de tratar-se de obrigação de fazer." (AgREsp nº 374502/SP, Relator Ministro PAULO 

GALLOTTI, j. 15/08/2002, DJ 19/12/2002, p. 472). 

 

Contudo, no presente caso verifico que a multa foi fixada em valor excessivo, de maneira que a reduzo a 1/30 (um trinta 

avos) do valor do benefício, por dia de atraso, o que é compatível com a obrigação de fazer imposta ao INSS. 

 

Ademais, o prazo para cumprimento da obrigação que lhe foi imposta deve ser de 45 (quarenta e cinco) dias, contado da 

apresentação da documentação exigível, nos termos do § 6º do art. 41 da Lei nº 8.213/91. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO 

RETIDO DO INSS, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, TIDO POR 

INTERPOSTO, E À APELAÇÃO DO INSS para fixar o valor do benefício em 1 (um) salário mínimo mensal, fixar a 

data do laudo pericial como termo inicial do benefício, para alterar a forma de incidência dos juros de mora, bem como 

para que o valor da multa diária e o prazo para implantação do benefício obedeçam ao acima estipulado. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00112 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.05.015045-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOSE LEVINO DOS SANTOS 

ADVOGADO : MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA BACHEGA PINHEIRO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NAIARA RODRIGUES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, requerendo a realização de perícia médica judicial para 

confirmar a incapacidade para o trabalho. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO 
 

A instrução probatória mostrou-se deficitária, caracterizando nítida negativa de prestação jurisdicional adequada, bem 

como cerceamento ao direito da parte autora, uma vez que para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, previsto nos artigos 42 e seguintes da Lei nº 8.213/91, é necessário para o deslinde da demanda a existência 

de provas robustas de não ser a doença ou a lesão preexistentes à filiação do segurado junto à Previdência Social, salvo 

se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas, nos termos do art. 42, § 2º, do referido diploma legal. 

 

É verdade que o apelante não requereu a produção de outras provas, além das já existentes nos autos, mas também é 

certo que houve protesto de produção de prova pericial na petição inicial. Em situações como estas, sendo a prova 

pericial imprescindível para o descortino da verdade real, incumbia ao magistrado determinar a realização de referida 

prova, especialmente quando se verifica que o procedimento não implicaria prejuízo para o andamento célere do 

processo nem constituiria tumulto ou cerceamento de defesa. A pretensão posta em Juízo tem nítido caráter social, 

devendo a lei processual ser interpretada de forma menos rigorosa.  

 

Enfim, a prova em questão destina-se a verificar se a parte autora encontra-se realmente incapacitada para o trabalho, 

prova esta indispensável ao deslinde da questão, de maneira que cumpria ao magistrado determinar, de ofício, a 

realização da perícia médica para o adequado exame do requisito incapacidade. A sentença deve ser anulada e os autos 

devem retornar à Vara de origem para que outra seja proferida, cabendo ao Magistrado de primeira instância, antes de 

proferir novo julgamento, prosseguir com a instrução do feito, notadamente para a realização da perícia médica. Nesse 

sentido: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. FRAGILIDADE DA PROVA. DILIGÊNCIAS NÃO 

REALIZADAS. ANULAÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. 

1. No moderno processo civil, o juiz tem o poder de determinar, de ofício, diligências que reputar úteis ou necessárias 

á elucidação da verdade, máxima em se tratando de demanda promovida por pessoa que se diz hipossuficiente e que 

postula o benefício assistencial previsto no art. 203, inc. V, da Constituição da República. 

2. Em casos que tais, se reputar insuficiente a prova produzida pela autora, o Tribunal deve - em vez de reformar a 

sentença de procedência, sepultando de vez a pretensão inicial - anular a sentença, a fim de que seja realizadas 

determinadas diligências, das quais poderão advir elementos de informação bastantes à reconstrução dos fatos. (TRF - 

3ª Região; AC nº 839945/SP, Relator Desembargador Johonsom Di Salvo, j. 13/05/2003, DJU 05/08/2003, p. 526). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

AUTOR PARA ANULAR A SENTENÇA, determinando o retorno dos autos à Vara de origem para prosseguir com a 

instrução do feito, notadamente para a realização da prova pericial. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 
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LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.61.25.002038-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : REGINALDO APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : RONALDO RIBEIRO PEDRO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 8.213/91, são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão existentes antes 

da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. Ao passo que, 

de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que fica 

incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como àquele cuja 

incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que 

garanta o seu sustento. 

 

Entretanto, o conjunto probatório existente nos autos não revela a incapacidade do autor para o trabalho. Na realidade, a 

epilepsia que acomete o autor não é do tipo "grande mal", de difícil controle medicamentoso, que pode levá-lo a 

diversos acidentes com risco para a sua vida. 

 

Como bem salientou o MM. Juiz Federal a quo, a epilepsia que acomete o autor não o impede de exercer o seu trabalho, 

considerando que é controlável por medicamento, não ocorrendo crises convulsivas desde o ano de 2005, conforme 

revela o relatório médico de fl. 101, utilizado pelo expert para realização do laudo médico pericial. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE DEFESA 

INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade 

vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze contribuições 

mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não sendo concedido 

àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa 

para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 
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IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício de sua 

atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não causa a 

incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum tipo de 

cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, DJU 

02/10/2003, p. 235).  

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte autora da incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados são indevidos, sendo desnecessária a incursão sobre os demais 

requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO AUTOR. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.12.005264-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA APARECIDA DE SOUSA SILVA 

ADVOGADO : ROBERTO XAVIER DA SILVA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS RICARDO SALLES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JUDITH FREIMAN 

ADVOGADO : FERNANDO FERRARI VIEIRA (Int.Pessoal) 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, deixando de condenar a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, observando a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, sustentando a 

comprovação dos requisitos para a concessão do benefício pleiteado. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do de cujus, ou, 

em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria (artigos 

15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito de Mariano da Silva, ocorrido em 04/04/2000, restou devidamente comprovado através da cópia da certidão de 

óbito de fl. 14. 
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A qualidade de segurado do de cujus foi reconhecida administrativamente pela autarquia previdenciária, por ocasião da 

concessão da pensão por morte ao filho e à companheira do falecido, de forma que inexiste controvérsia quanto a este 

requisito. 

 

No tocante à dependência econômica, cumpre salientar que a autora encontrava-se separada de fato do falecido na data 

do óbito. A separação de fato, por si só, não impede a concessão do benefício postulado. Todavia, a dependência 

econômica com relação ao ex-marido não mais é presumida, devendo restar efetivamente demonstrada pela prova dos 

autos. 

 

No caso dos autos, a parte autora não trouxe aos autos prova da dependência econômica. Nenhum dos documentos 

apresentados (fls. 10/65) foi capaz de comprovar que o falecido contribuía para o sustento da autora. Ademais, o 

falecido encontrava-se em união estável com outra companheira, que demonstrou sua dependência em relação ao 

falecido. 

 

O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre o tema, fixando a seguinte orientação: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. SEPARAÇÃO DE FATO. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DE PROVA. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. O cônjuge supérstite goza de dependência presumida, contudo, estando separado de fato e não percebendo 

pensão alimentícia, essa dependência deverá ser comprovada. 

2. O Tribunal a quo, ao reconhecer a inexistência de comprovação da dependência, o fez com base na análise dos 

elementos probatórios carreados aos autos. Incidência, à espécie, da Súmula 7/STJ. 

3. Recurso especial a que se nega provimento." (STJ, 6ª Turma; REsp 411194, proc. 2002.00147771-PR; Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA; dj 07.05.07, p. 367) 

Nesse passo, não preenchido requisito legal, não faz jus a parte autora ao benefício em questão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.000899-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO STOPA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROSA BORBA FERNANDES 

ADVOGADO : FÁBIO LUIZ CAVASSINI 

No. ORIG. : 05.00.00045-7 1 Vr CANDIDO MOTA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios. O MM. Juízo a quo 

concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 
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O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do respectivo termo inicial e a redução dos honorários 

advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 49 (quarenta e nove) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(24/06/2005), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 243/249, constatou o perito 
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judicial que a requerente é "portadora de transtorno depressivo acentuado com presença episódica de surtos 

psicóticos e alienação mental (F29 pelo CID-10)". Concluiu pela incapacidade total e permanente para o trabalho.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 182/184, que a autora reside com duas filhas e a neta. 

A renda familiar é constituída do trabalho da filha ADRIANA, no exercício da atividade de doméstica, no valor de R$ 

180,00 (cento e oitenta reais). 

Averiguou-se, em consulta às informações do CNIS/DATAPREV, a inexistência de vínculos empregatícios em nome 

dos membros do grupo familiar.  

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação, em cumprimento ao disposto no artigo 219 do Código 

de Processo Civil, conforme fixado na r. sentença. 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme 

orientação desta Turma e da súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à apelação interposta pelo INSS, para 

fixar os honorários advocatícios na forma acima indicada, mantendo, no mais, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00116 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.03.99.020763-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANO SILVA FAVERO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PAULO CESAR MONTEIRO DA SILVA falecido 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

HABILITADO : CLARICE SOARES DA SILVA e outro 

 
: NILTON MONTEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES e outros 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP 

No. ORIG. : 97.00.00012-6 3 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do ajuizamento da ação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção 

monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial, a redução dos honorários 

advocatícios, a isenção de custas e despesas processuais, bem como, a decretação da prescrição qüinqüenal. 

Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Foi informado o óbito do autor, ocorrido em 13/02/2003 (fls. 162). A habilitação foi homologada, às fls. 187. 

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  
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A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 15 (quinze) anos de idade na data do ajuizamento da ação (03/02/1997), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 93/94, constatou o perito judicial que o 

requerente era portador de "deficiência mental oligofrenia moderada (CID 10-F71)". Concluiu pela incapacidade 

total e permanente para o trabalho.  

Todavia, verifica-se, mediante o exame do estudo social (fls. 110/113), que o autor residia, em casa própria, com seus 

genitores. 

A renda familiar era constituída da renda mensal vitalícia por incapacidade recebida pela mãe e da aposentadoria por 

invalidez recebida pelo pai, ambas, no valor de um salário mínimo, conforme consulta às informações do 

CNIS/DATAPREV.  

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que o autor integrava 

núcleo familiar com renda mensal superior ao limite mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício pleiteado, 

que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possuía meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 
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Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial e à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o 

pedido, excluídas as custas, despesas processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora.  

Intime-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00117 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.028585-9/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : IRACI DA SILVA FERNANDES 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00114-2 1 Vr SUMARE/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

Na r. sentença de fls. 46/48, foi reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido e julgado extinto o processo, sem 

resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267, I, e 295, III, do Código de Processo Civil. 

A parte autora, em seu recurso de apelação, sustenta, em síntese, a nulidade da r. sentença. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Em que pesem os fundamentos esposados na r. sentença recorrida, entendo que merece prosperar o recurso da parte 

autora. 

O MM. Juízo "a quo", entendeu pela impossibilidade jurídica do pedido, sob o fundamento de que a autora não 

preenchia o requisito da miserabilidade, ao formular o requerimento. 

Na verdade, não há falar-se em impossibilidade jurídica do pedido de concessão do benefício assistencial, tendo em 

vista que a pretensão, abstratamente considerada, encontra respaldo na norma veiculada no artigo 20, da Lei nº 

8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

 

Nesse sentido, nota 33 ao artigo 267, in CPC comentado, Theotonio Negrão, 39ª ed.: 

 

"Por possibilidade jurídica do pedido entende-se a admissibilidade da pretensão perante o ordenamento jurídico, ou 

seja, previsão ou ausência de vedação, no direito vigente, do que se postula na causa" (STJ-RT 652/183, maioria).  

"A possibilidade jurídica do pedido, a que se refere o art. 267, VI, do CPC, é a inexistência, no direito positivo, de 

vedação explícita ao pleito contido na demanda" (STJ-5ª T., RMS 13.343-DF, rel. Min. Felix Fisher, j. 5.2.02, deram 

provimento, v.u., DJU 25.2.02, p. 405).  

 

Destaque-se, ainda, a jurisprudência de que são exemplos os acórdãos abaixo transcritos: 
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PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ARTIGOS 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 20 DA LEI 

N.º 8.742/93. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NULIDADE 

RECONHECIDA.  

1. A comprovação dos requisitos legais necessários para a concessão do benefício pleiteado confunde-se com o mérito, 

não havendo falar em inépcia da inicial por impossibilidade jurídica do pedido, ao argumento de que a Autora não é 

pessoa portadora de deficiência ou não demonstrou sua hipossuficiência econômica.  

2. Não tendo sido determinada a produção de perícia judicial, de estudo social, ou prova testemunhal com vista à 

comprovação dos pressupostos que autorizam a concessão do benefício assistencial, resta caracterizada a negativa de 

prestação jurisdicional adequada, uma vez que a instrução probatória mostrou-se deficitária, na medida em que as 

provas em questão destinam-se à configuração da incapacidade e da miserabilidade econômica do requerente do 

benefício, sendo indispensável ao deslinde da questão.  

3. A sentença deve ser anulada e os autos retornarem à Vara de origem para que outra seja proferida, cabendo ao 

magistrado de primeira instância, antes de proferir novo julgamento, prosseguir com a instrução do feito, notadamente 

para a citação do INSS e realização da perícia judicial, do estudo social e da prova testemunhal.  

4. Apelação da Autora provida para anular a sentença.  

(TRF - 3ª Região, AC 934292, 10ª Turma, j. em 19/10/2004, v.u., DJ de 08/11/2004, página 675, Rel. Des. Fed. Galvão 

Miranda).  

PROCESSUAL CIVIL E ASSISTENCIAL. PRESTAÇÃO CONTINUADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 

NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS EM AUDIÊNCIA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS.  

1. À evidência, a questão de fato, que envolve a renda mensal per capita da família, não apresenta qualquer relação 

com a previsão, no ordenamento jurídico positivado, do benefício pleiteado, o qual está expressamente previsto no 

artigo 20 da Lei n.º 8.742/93.  

2. A questão é meritória, ou seja, a matéria necessita de regular instrução probatória, consistente na realização de 

laudo sócio-econômico, perícia médica e oitiva de testemunhas, conforme requerido. Extinto o processo sem 

julgamento de mérito, nas condições apresentadas, configurado está o cerceamento de defesa, em flagrante violação ao 

princípio do devido processo legal, constitucionalmente assegurado.  

3. Sentença anulada. Apelação provida.  

(TRF - 3ª Região, AC 714939, 7ª Turma, j. em 02/05/2005, v.u., DJ de 27/05/2005, página 254, Rel. Des. Fed. Antonio 

Cedenho).  

 

Assim, a questão relativa ao requisito miserabilidade confunde-se com o mérito da causa e com ele deve ser apreciado, 

impondo-se, portanto, a anulação da r.sentença recorrida.  

Cumpre ressaltar que, para aferição do preenchimento do requisito renda mensal per capita, carece estes autos da 

devida instrução em Primeira Instância, especialmente da elaboração de estudo social completo. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à apelação interposta pela parte 

autora, para anular a sentença, determinando a remessa dos autos à Vara de origem, para o regular processamento do 

feito. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00118 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.026131-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : JORGE MANOEL DE SOUZA 

ADVOGADO : WATSON ROBERTO FERREIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CINTIA RABE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00081-4 5 Vr ITU/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 
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Trata-se de ação proposta em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

O pedido foi julgado improcedente e a sentença condenou a parte Autora ao pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o disposto na Lei n.º 1.060/50. 

A parte Autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, conseqüentemente, a concessão do benefício pleiteado, custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios.  

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão dos benefícios de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença. 

O auxílio-doença, benefício pago se a incapacidade for temporária, é disciplinado pelo art. 59, da Lei nº 8.213/91, e a 

aposentadoria por invalidez tem seus requisitos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91. 

São requisitos exigidos para a concessão de tais benefícios a qualidade de segurado, a carência de doze contribuições 

mensais, quando exigida, a incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de recuperação ou de 

reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, para a aposentadoria por invalidez, e a incapacidade 

temporária, para o auxílio-doença, bem como a demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao 

filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

No caso dos autos, restou comprovado que o Autor esteve recebendo benefício de auxílio-doença de 14/03/2001 até 

17/03/2002 (fl. 09), restando, pois, inconteste o cumprimento do período de carência e a manutenção da qualidade de 

segurado, quando interposta a presente a ação, em 04/07/2002. 

No que tange à incapacidade, o laudo pericial atesta que o Autor apresenta fratura do antebraço direito consolidada, sem 

seqüelas morfológicas funcionais do membro. Conclui, o perito, que não há incapacidade para o trabalho. 

Lembro, por oportuno, que prevalece no direito processual civil brasileiro o livre convencimento motivado, não 

estando, o magistrado, adstrito ao laudo. Entretanto, nos presentes autos, o conjunto probatório não autoriza convicção 

em sentido diverso da conclusão do perito. 

Dessa forma, apesar de cumpridos os requisitos referentes à carência e à qualidade de segurado, não restou comprovada 

a incapacidade total para o trabalho, não ensejando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

Nesse sentido, cito o seguinte julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. CUSTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

A incapacidade permanente ou temporária da parte autora não ficou comprovada pela perícia médica.  

Não preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de qualquer um dos benefícios 

previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles.  

Considerando a orientação jurisprudencial da E. Terceira Seção desta Corte e objetivando não dificultar ainda mais o 

oferecimento da prestação jurisdicional do Estado, passei a adotar o posicionamento segundo o qual o beneficiário da 

assistência judiciária gratuita não deve ser condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios.  

Apelação parcialmente provida".  

(TRF/3ª Região, AC 1171863, Proc. 2007.03.99.003507-8, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Newton de Lucca, DJ 27/06/2007).  

 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte Autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.026141-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : MARIA JOSE BARBOSA ALVES 

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00022-7 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. 

O pedido foi julgado improcedente, sem condenação da parte Autora nos ônus da sucumbência, por tratar-se de 

beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

A parte Autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, conseqüentemente, a concessão do benefício pleiteado, custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pleiteado - 

aposentadoria por invalidez - sendo necessária, ex vi do artigo 42 da Lei 8.213/91, a qualidade de segurado, a carência 

de doze contribuições mensais, quando exigida, a incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de 

recuperação ou de reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, bem como a demonstração de que o 

segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

No caso dos autos, restou comprovado que a Autora, ao propor a ação, em 06/03/2003, havia cumprido a carência 

exigida por lei, bem como mantinha a qualidade de segurado. 

Deveras, com a petição inicial foram juntadas cópias das Carteiras de Trabalho e Previdência Social (fls.17/19), nas 

quais estão anotados contratos de trabalho no período de 1983 a 1992, bem como dos comprovantes de recolhimento de 

contribuições previdenciárias, na condição de contribuinte facultativo, de 10/2002 a 01/2003 (fls. 20/23). 

No que tange à incapacidade, o laudo pericial atesta que a Autora é portadora de hipertensão arterial controlada, que não 

lhe acarreta incapacidade para o trabalho (fls. 50/52 e 72). 

Lembro, por oportuno, que prevalece no direito processual civil brasileiro o livre convencimento motivado, não 

estando, o magistrado, adstrito ao laudo. Entretanto, nos presentes autos, o conjunto probatório não autoriza convicção 

em sentido diverso da conclusão do perito. 

Dessa forma, apesar de cumpridos os requisitos referentes à carência e à qualidade de segurado, não restou comprovada 

a incapacidade para o trabalho, não ensejando a concessão de aposentadoria por invalidez. 

 

Nesse sentido, cito o seguinte julgado: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. CUSTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

A incapacidade permanente ou temporária da parte autora não ficou comprovada pela perícia médica.  

Não preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de qualquer um dos benefícios 

previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles.  

Considerando a orientação jurisprudencial da E. Terceira Seção desta Corte e objetivando não dificultar ainda mais o 

oferecimento da prestação jurisdicional do Estado, passei a adotar o posicionamento segundo o qual o beneficiário da 

assistência judiciária gratuita não deve ser condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios.  

Apelação parcialmente provida".  

(TRF/3ª Região, AC 1171863, Proc. 2007.03.99.003507-8, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Newton de Lucca, DJ 27/06/2007).  

 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte Autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 20 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00120 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016846-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : CAMILO LELES DA SILVA 

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.003257-9 4V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipatória initio litis, requerida nos 

autos de ação em que se pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi concedido 

em 01/03/2007 e encerrado em 21/08/2008. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, por 

persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometido(a), a qual impede o seu retorno às 

atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Afirma que a suspensão do benefício põe em 

risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao(à) agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

 

Conforme demonstram as informações extraídas do Sistema Único de Benefícios DATAPREV, ora juntadas aos autos, 

o(a) agravante foi beneficiário(a) de auxílio-doença previdenciário nos períodos de 01/06/2005 a 25/09/2006 e de 

01/03/2007 a 21/08/2008, sendo indeferida a prorrogação do benefício ante o parecer contrário da perícia médica em 

28/10/2008, 25/11/2008, 09/01/2009, 02/03/2009 e 17/04/2009. 

 

O(a) agravante esteve afastado(a) de suas atividades habituais por longo período, no gozo de benefício de auxílio-

doença, sendo que os atestados médicos, exames, prontuário médico e receituários juntados aos autos (fls. 55/101) 

evidenciam, a priori, a persistência da incapacidade para a atividade laborativa, diante das restrições físicas impostas 

por sua condição de portador(a) de hipertensão arterial (CID10 I10), sequelas de acidente vascular cerebral, não 

especificado como hemorrágico ou isquêmico (CID10 I69.4), outras formas de bloqueio de ramo direito e não 

especificadas (CID10 I45.1) e hemiplegia flácida (CID10 G81.1), de tal forma que se encontra inapto(a) para o retorno 

às suas atividades habituais. 

 

Apesar disso, o INSS concedeu alta médica ao(à) agravante, sem a prévia realização de programa de reabilitação 

profissional, de tal forma que o cancelamento sumário do benefício revelou-se procedimento arbitrário e desprovido de 

amparo legal. 

 

Estabelece o artigo 62 da Lei 8.213/91: 

 

"Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá 

submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até 
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que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 

considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez." 

 

No caso presente, afigura-se indispensável submeter o(a) agravante a programa de reabilitação profissional, o que se 

daria somente com a expedição do certificado individual previsto no caput do artigo 140 do Decreto 3.048/99, 

Regulamento da Previdência Social, a seguir transcrito: 

 

"Art. 140. Concluído o processo de reabilitação profissional, o Instituto Nacional do Seguro Social emitirá certificado 

individual indicando a função para a qual o reabilitando foi capacitado profissionalmente, sem prejuízo do exercício 

de outra para a qual se julgue capacitado. 

§ 1º Não constitui obrigação da previdência social a manutenção do segurado no mesmo emprego ou a sua colocação 

em outro para o qual foi reabilitado, cessando o processo de reabilitação profissional com a emissão do certificado a 

que se refere o caput.". 

 

Assim, reconheço a presença dos requisitos para a concessão parcial da tutela antecipatória postulada, a fim de que seja 

o(a) agravante submetido(a) a programa de reabilitação profissional com vistas ao restabelecimento de sua aptidão 

laboral. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, DOU PROVIMENTO ao presente agravo para DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem efeito retroativo, 

até que seja o(a) agravante submetido(a) a processo de reabilitação profissional, facultando-se então ao magistrado a 

quo o reexame do cabimento da tutela antecipatória ora concedida. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento da presente decisão, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. 

 

Comunique-se o teor da presente decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao imediato e 

integral cumprimento da determinação aqui estipulada. 

 

Após, com o decurso do prazo para a interposição de eventuais recursos, baixem os autos à origem. 

 

Intimem-se 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00121 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.017545-7/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : RITA SIMOES DE MOURA DA SILVA 

ADVOGADO : RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2008.61.83.013317-3 5V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipatória initio litis, requerida nos 

autos de ação em que se pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi concedido 

em 01/04/2008 e encerrado em 20/05/2008. 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional, por 

persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometido(a), a qual impede o seu retorno às 

atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Afirma que a suspensão do benefício põe em 

risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 
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Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao(à) agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

 

Conforme demonstram as informações extraídas do Sistema Único de Benefícios DATAPREV, ora juntadas aos autos, 

o(a) agravante foi beneficiário(a) de auxílio-doença previdenciário no período de 01/04/2008 a 20/05/2008, sendo 

negada a prorrogação do benefício diante da conclusão contrária da perícia médica em 08/05/2008, 26/06/2008, 

01/09/2008, 20/10/2008, 08/12/2008, 17/02/2009 e 13/05/2009. 

 

O(a) agravante esteve afastado(a) de suas atividades habituais, no gozo de benefício de auxílio-doença, sendo que os 

atestados médicos e exames juntados aos autos (fls. 60/78) evidenciam, a priori, a persistência da incapacidade para a 

atividade laborativa, diante das restrições físicas impostas por sua condição de portador(a) de patologias nos joelhos, 

com gonalgia e restrição a movimentos de flexo-extensão, com instabilidade capsulo-ligamentar e redução dos espaços 

articulares, cartilagem com espessura alterada caracterizando sinoviogonoartrose, condropatia patelo fêmuro tibial, 

labiações osteofitárias, esclerose subcondral, gonartrose, braquioradilouncoartrose e discopatia degenerativa com 

redução do espaço discal, artrose com esclerose justa articular facetas interapofisárias, espondilose e protusões discais, 

de tal forma que se encontra inapto(a) para o retorno às suas atividades habituais. 

 

Apesar disso, o INSS concedeu alta médica ao(à) agravante, sem a prévia realização de programa de reabilitação 

profissional, de tal forma que o cancelamento sumário do benefício revelou-se procedimento arbitrário e desprovido de 

amparo legal. 

 

Estabelece o artigo 62 da Lei 8.213/91: 

 

"Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá 

submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até 

que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 

considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez." 

 

No caso presente, afigura-se indispensável submeter o(a) agravante a programa de reabilitação profissional, o que se 

daria somente com a expedição do certificado individual previsto no caput do artigo 140 do Decreto 3.048/99, 

Regulamento da Previdência Social, a seguir transcrito: 

 

"Art. 140. Concluído o processo de reabilitação profissional, o Instituto Nacional do Seguro Social emitirá certificado 

individual indicando a função para a qual o reabilitando foi capacitado profissionalmente, sem prejuízo do exercício 

de outra para a qual se julgue capacitado. 

§ 1º Não constitui obrigação da previdência social a manutenção do segurado no mesmo emprego ou a sua colocação 

em outro para o qual foi reabilitado, cessando o processo de reabilitação profissional com a emissão do certificado a 

que se refere o caput.". 

 

Assim, reconheço a presença dos requisitos para a concessão parcial da tutela antecipatória postulada, a fim de que seja 

o(a) agravante submetido(a) a programa de reabilitação profissional com vistas ao restabelecimento de sua aptidão 

laboral. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, DOU PROVIMENTO ao presente agravo para DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem efeito retroativo, 

até que seja o(a) agravante submetido(a) a processo de reabilitação profissional, facultando-se então ao magistrado a 

quo o reexame do cabimento da tutela antecipatória ora concedida. 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento da presente decisão, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. 

 

Comunique-se o teor da presente decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao imediato e 

integral cumprimento da determinação aqui estipulada. 

 

Após, com o decurso do prazo para a interposição de eventuais recursos, baixem os autos à origem. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.061999-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS RICARDO SALLES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CONSTANTINO RODRIGUES 

ADVOGADO : FABIO AUGUSTO RODRIGUES BRANQUINHO 

No. ORIG. : 07.00.00068-6 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir do ajuizamento da ação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros 

moratórios, sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários 

advocatícios. Foi concedida a tutela antecipada para determinar a imediata implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instância, 

requereu a redução dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

06/07/2007.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreadas aos autos a Certidão de 

Casamento do autor (fl. 15), celebrado em 11/10/1975, e as Certidões de Nascimento de seus filhos (fls. 16/19), 

nascidos em 21/07/1978, 14/12/1979, 25/05/1987 e 11/05/1981, todas constando sua profissão como lavrador. 

A Carteira de Trabalho e Previdência Social do autor (fls. 20/27) e as informações obtidas em consulta ao CNIS - 

Cadastro Nacional de Informações Sociais, por sua vez, demonstram vínculos de trabalho rural, em 1982/1987 e 1998. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 53/54, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 
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Tem-se, portanto, que, da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Cabe observar que a Carteira de Trabalho e Previdência Social e o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais 

referidos demonstram, também, em nome do autor, vínculos empregatícios urbanos, em 1987/1991 e 1993/1997.  

Entretanto, não há óbice à concessão do benefício. É sabido que os trabalhadores rurais ficam à mercê das ofertas de 

trabalho, que são raras em determinados períodos, o que justifica exercerem atividade urbana, por certo espaço de 

tempo, para manter a subsistência. Com efeito, conclui-se que a atividade preponderante era a de lavrador, pois a 

interrupção verificada não ilidiu as provas produzidas, suficientes para constatar, por meio de documentos e 

depoimentos precisos, que o requerente exerceu a atividade de rurícola pelo tempo exigido para o benefício. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Quanto aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 3º, 

do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma (parcelas vencidas até a sentença) e da 

Súmula n.º 111 do STJ.  

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00123 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.03.99.000292-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : CORRADO DI DOMIZIO 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DORO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.06.05202-1 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

A parte Autora ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário em face do INSS. 

O pedido foi julgado parcialmente procedente, para o fim de declarar a inconstitucionalidade do artigo 29, § 2º e artigo 

33, da Lei n.º 8.213/91, condenando o INSS a abster-se de aplicar o teto ao benefício do autor, e proceder a revisão da 

sua renda mensal inicial, nos termos da lei n.º 8.213/91, vigente à época. Condenou, ainda, o pagamento das diferenças 

apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros legais, a partir da citação. Afinal, em virtude da sucumbência 

recíproca determinou que os honorários advocatícios se compensarão. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

Irresignada, a parte Autora interpõe recurso de apelação pleiteando a reforma total da r. sentença a quo, no que se refere 

à parte que foi sucumbente. Pleiteia a alteração dos honorários advocatícios. 

O INSS, por seu turno, interpôs apelação aduzindo que os salários de contribuição integrantes do período básico de 

cálculo do benefício da parte autora foram inferiores aos 10 salários mínimos, bem como a legalidade do procedimento 

adotado e a obediência à legislação aplicável à hipótese, reportando-se à doutrina e à jurisprudência. 

Apresentadas as contra-razões do Autor, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram 

conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 
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Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557, § 1º-A, do CPC, para a apreciação dos recursos voluntários interpostos e 

da remessa oficial. 

A Lei n.º 8.213/91, vigente à época da concessão do benefício do Autor (DIB 28/05/1991), por força de seu artigo 145, 

determina que a renda mensal inicial deve ser calculada considerando a média dos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição atualizados pelo INPC, devendo este resultado ser restringido pelo limite estabelecido no artigo 29, § 2º da 

mesma norma. 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no mesmo sentido. A propósito, destacam-se os 

seguintes arestos: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. TETO-LIMITE. 

LEGALIDADE. ARTIGO 29, PARÁGRAFO 2º, DA LEI 8.213/91. ARTIGO 26 DA LEI 

8.870/94.INAPLICABILIDADE.  

(...)  

3. De acordo com a lei previdenciária, a média aritmética dos últimos 36 salários-de-contribuição atualizados pelo 

INPC tem como produto o salário-de-benefício, que deverá ser restringido pelo teto máximo previsto no parágrafo 2º 

do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, para só depois ser calculada a renda mensal inicial do benefício previdenciário.  

4. Inexiste incompatibilidade entre as regras dos artigos 136 e 29, parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, que visa, sim, 

preservar íntegro o valor da relação salário-de-contribuição/salário-de-benefício, não havendo falar, pois, em 

eliminação dos respectivos tetos. Precedentes.  

(...)  

8. Recurso especial não conhecido."  

(STJ, Sexta Turma, Resp 432060/SC, proc. 2002/0049939-3, DJU 19/12/2002, p. 490, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, v.u.). 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RMI. LIMITAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. LEI 8.213/91, ART. 29, § 2º. LEGALIDADE.  

1. Nos termos da Lei 8.213/91, art. 31, todos os 36 últimos salários-de-contribuição, integrantes do período básico de 

cálculo da aposentadoria concedida já sob a sua vigência, devem ser atualizados de acordo com a variação integral 

do INPC.  

2. O valor correspondente à média aritmética desses montantes apurados, cujo produto é o salário-de-benefício, não 

deve ser superior ao limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício (Lei 8.213/91, art. 29, § 

2º); a regra contida no seu art. 136, não interfere em qualquer determinação deste dispositivo, por versarem sobre 

questões diversas.  

3. Recurso conhecido e provido."  

(STJ, Quinta Turma, Resp 286839/SP, proc. 2000/0116714-6, DJU 26.03.2001, p. 461, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, 

v.u.).  
 

Insurge-se o Autor contra a aplicação dos artigos 29, § 2º e 33 da Lei nº 8.213/91 quando do cálculo da renda mensal 

inicial de seu benefício. 

Quanto à imposição de limites ou redutores no cálculo da RMI, têm-se que o artigo 29 da Lei n.º 8.213/91, ao 

estabelecer o critério a ser utilizado na apuração do salário-de-benefício, determinou que o valor não deve ultrapassar o 

limite máximo do salário-de-contribuição vigente na data da concessão do benefício. Confira-se: 

 

"Art. 29.............................................  

§ 2ªº O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício."  

 

Sobre o tema, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da legalidade da limitação. 

A propósito, colaciono os seguintes julgados: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO. LIMITAÇÃO AO SALÁRIO-

DE-CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 8.213/91, ARTS. 29,33 E 136. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COM BASE NA 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  

I- A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido da legalidade do art. 29, § 2º da Lei nº 8.213/91, que limita 

o salário de benefício ao valor máximo do salário de contribuição.  

(...)  

V- Agravo interno desprovido."  

(STJ, Quinta Turma, AgRg no Resp 438452/MG, proc 2002/0068694-0, DJU 16/12/2002, p. 374, v.u.).  

 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO-LIMITE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. LEI 8.213/91, ARTS. 29 E 136. CF, ART. 202.  
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-A Lei nº 8.213/91 que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência social, dando cumprimento ao art. 202, 

da Constituição ao definir o cálculo do valor inicial, fixou os limites mínimo e máximo, este nunca superior ao valor 

maior do salário-de-contribuição na data do início do benefício (art. 29, § 2º).  

(...)  

- Recurso especial conhecido."  

(REsp nº 194.147/SP, Rel. Ministro VICENTE LEAL, DJ de 26.04.99).  

 

Por outro lado, no que se refere à limitação imposta ao valor da renda mensal, o artigo 33, da Lei n.º 8.213/91 a 

estabelece nos termos seguintes: 

 

"Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o 

rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei."  
 

Outrossim, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento segundo o qual deve ser observada a 

limitação do valor máximo, a teor do supracitado dispositivo legal. 

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM RECURSO ESPECIAL. 

LASTREADA EM JURISPRUDÊNCIA CORRENTE. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE.  

(...)  

- Deve ser observada a limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial no cálculo dos 

benefícios, nos termos dos arts. 29, § 2º e 33 da Lei nº 8.213/91.  

- Precedentes.  

- Agravo regimental a que se nega provimento."  

(STJ; Sexta Turma; AgRg no Resp 779767/BA; proc. 2005/0148738-4; DJU 02.05.2006, p. 405; Rel. Min. PAULO 

MEDINA, v.u.)  
 

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. LIMITE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS 

BENEFÍCIOS.  

- A limitação do valor máximo do salário-de-benefício e da renda mensal inicial determinada pelos arts. 29, § 2º e 33 

da Lei nº 8.213/91 não fere ao comando constitucional da preservação do valor dos benefícios. Precedentes.  

(...)  

- Embargos acolhidos."  

(STJ; Sexta Turma; EDcl no Resp 178465/SP; proc. 1998/0044437-8; DJU 02/05/2006, p. 399; Rel. Min.PAULO 

MEDINA; v.u.).  

 

Por oportuno, saliento não constituir ofensa ao artigo 202 da CF, tampouco ao princípio da preservação do valor real, a 

imposição legal que restringe os valores do salário-de-benefício e da renda mensal ao limite máximo do valor do 

salário-de-contribuição, conforme entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - RECURSO ESPECIAL - RENDA MENSAL INICIAL DE 

BENEFÍCIO CONCEDIDO ENTRE 05.10.88 E 05.04.91 - APLICAÇÃO DO ARTIGO 144 E PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI 8.213/91 - ART. 202 DA CF/88 - VALOR TETO - ARTIGO 29, § 2º, DA LEI 8.213/91.  

(...)  

- No cálculo do salário-de-benefício deve ser observado o limite máximo do salário-de-contribuição, na data inicial 

do benefício. Inteligência do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91. Precedentes.  

- As disposições contidas nos artigos 29, § 2 e 33 e 136, todos da Lei nº 8.213/91, não são incompatíveis e visam a 

preservar o valor real dos benefícios. Precedentes.  

- Recurso conhecido e provido."  

(STJ, Quinta Turma, Resp 631123/SP, proc. 2003/0211821-7, DJU 25/05/2004, p. 565, Rel. Min. JORGE 

SCARTEZZINI, v.u.).  

 

Assim, deve ser reformada a r. sentença a quo nesse aspecto, vez que em desacordo com a jurisprudência dominante. 

Em relação à alegação de direito adquirido ao teto de vinte salários mínimos para o valor dos salários de contribuição, 

bem ainda, à manutenção do coeficiente de cálculo previsto na CLPS/84 e alterado por força da vigência da Lei nº 

8.213/91, sem razão a parte autora, ora apelante. O benefício foi concedido sob a égide da atual legislação 

previdenciária, devendo observar os critérios nela estabelecidos, consoante os precedentes jurisprudenciais acima 

transcritos.  

Quanto à aplicação integral do percentual de 147,06%, relativo à variação do salário-mínimo no período de março a 

agosto de 1991, igualmente não merece acolhida o pedido da parte Autora. 
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Sobre o tema, o próprio INSS reconheceu a pretensão objeto da demanda, expedindo a Portaria MPS n.º 302, de 20 de 

julho de 1992, cujo artigo 1º tem a redação seguinte: 

 

Art. 1º Fixar com efeito retroativo, a partir de 1º de setembro de 1991, o percentual de 147,06% para reajuste 

dos benefícios de valor igual ou superior Cr$ 17.000,00, em março de 1991, que corresponde ao índice de reajuste 

do salário mínimo no período de março a agosto de 1991, deduzido o percentual de 79,96%, objeto da Portaria nº 

10, de 27 de abril de 1992.  

(destaquei) 

 

Posteriormente, a Portaria MPS nº 330, de 29 de julho de 1992, regulamentando o cumprimento da Portaria MPS nº 

302/92, assim estabeleceu: 

 

Art. 1º Estender o reajuste de que trata a Portaria nº 302 ao Auxílio-Suplementar, Auxílio-acidente e Abonos de 

Permanência em Serviço.  

Art. 2º Disciplinar a aplicação, com efeito retroativo a 1º de setembro de 1991, do percentual de reajuste a ser 

concedido aos valores dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social atingidos pela portaria 

acima, observado para este efeito, o mês de seu início: - Até março de 1991 - 147,06%; - Abril de 1991 - 112,49%; 

- Maio de 1991 - 82,75%; - Junho de 1991 - 57,18%; - Julho de 1991 - 35,19%; - Agosto de 1991 - 16,27%.  

 

Conforme se verifica dos textos acima transcritos, o reajuste integral de 147,06% deve ser aplicado somente aos 

benefícios em manutenção em março de 1991, vez que aqueles concedidos a partir de abril de 1991, por força do artigo 

145, da Lei n.º 8.213/91, tiveram os seus valores reajustados com base na variação integral do INPC, nos termos do 

artigo 41, inciso II, da referida norma. 

Assim, em cumprimento ao determinado pela Lei de Benefícios da Previdência Social, a Portaria MPS n.º 330/92 

estabeleceu os índices de reajuste dos benefícios concedidos nos meses de abril a agosto de 1991, de forma 

proporcional, de acordo com suas respectivas datas de início. 

Desse modo, tendo em vista que a aposentadoria da parte Autora foi concedida em 28/05/1991, incabível a aplicação 

integral do índice de 147,06% no reajuste de seu benefício, merecendo ser mantida a decisão a quo. 

 

Nesse mesmo sentido, as decisões proferidas por esta Colenda Corte: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 

OMISSÃO. SUMULA 260 DO EXTINTO TFR. REAJUSTE. ÍNDICE DE 147,06%.  

(...)  

III- Indevida a aplicação do índice integral de 147,06% aos benefícios concedidos em agosto de 1991, eis que na 

verdade representaria o reajuste do benefício pela variação do salário mínimo.  

IV- Embargos de declaração acolhidos, com efeito infringente. Erro material corrigido de ofício."  

(TRF-3ª Região; Décima Turma; Embargos de Declaração na AC nº 97.03.038746-2; DJU 18.10.2004; Rel. Des. 

Fed. Sérgio Nascimento; v.u.). 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. SÚMULA 260 DO 

EXTINTO TFR. ART. 58 DO ADCT. PRELIMINAR. APELO PROVIDO. CÁLCULO DO INSS ACOLHIDO COM 

RESSALVA.  

(...)  

3. O aumento de 147,06% correspondeu à variação do salário-mínimo entre março e agosto de 1991, não havendo 

motivo para repassar ao benefício do autor, concedido em abril, um aumento que corresponde à depreciação 

verificada desde março.  

4. Aplicar o percentual de variação de 147,06%, correspondente à variação do salário-mínimo de março a agosto, é o 

mesmo que aplicar o critério da equivalência salarial.  

(...)  

8. Preliminar rejeitada e apelação do INSS totalmente provida."  

(TRF-3ª Região; Décima Turma; AC nos Embargos à Execução nº 2001.03.99.028005-8; DJU 18.10.2004; Rel. Des. 

Fed. Galvão Miranda; v.u.).  
 

"PREVIDENCIÁRIO - REAJUSTE INTEGRAL - 147,06% - DUPLA INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA - IMPOSSIBILIDADE.  

1. O benefício cuja renda mensal inicial fora calculado com base na Lei 8.213/91, concedido após o início do período 

de apuração do índice integral de 147,06%, deve ser reajustado proporcionalmente, sob pena de dupla incidência de 

correção monetária.  

2. Recurso improvido."  

(TRF-3 Região; Segunda Turma; AC nº 96.03.09693-1; DJU 14.11.2002; Rel. Des. Fed. Sylvia Steiner; v.u.)  

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 403/1307 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR TETO. ART. 29 DA 

L. 8.213/91. ÍNDICE INTEGRAL. 147,06%.  

(...)  

II - Incabível a aplicação do índice integral de 147, 06%, no interstício compreendido entre março e agosto de 1991.  

III - Apelação desprovida."  

(TRF-3ª Região; Primeira Turma; AC nº 98.03.039511-4; DJU 05.11.2002, p. 296; Rel. Des. Fed. Castro Guerra; 

v.u.)  

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 147,06% INTEGRAL- BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 

MARÇO DE 1991 - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DOS AUTORES IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.  

1. Conceder integralmente os 147,06% a benefícios iniciados depois de março de 1991, constitui enriquecimento sem 

causa, eis que não sofreram eles o total do prejuízo que a incorporação determinada pelo artigo 146 da Lei nº 

8.213/91 objetivava mitigar.  

2. Recurso dos Autores improvido.  

3. Sentença mantida."  

(TRF-3ª Região; Quinta Turma; AC nº 98.03.030250-7; DJU 16.03.1999; Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce; v.u.)  
 

Sobre o tema, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça assim decidiu: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REAJUSTE INICIAL. PROPORCIONALIDADE. REVISÕES DA 

RENDA MENSAL INICIAL. VARIAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

REGIMENTAL IMPROVIDO.  

(...)  

2. Iniciada a fruição da aposentadoria em agosto de 1991, não há falar em direito à percepção integral do índice de 

147,06%, concedido em setembro do mesmo ano.  

(...)  

4. Agravo Regimental desprovido."  

(AGA. 414.924/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 03/02/2003.). 
 

Assim, deve ser mantida a r. sentença neste aspecto, pois em harmonia com a jurisprudência dominante.  

Passo a analisar o pedido de reajuste do valor do benefício formulado na inicial. 

Regulamentado o Plano de Benefícios da Previdência Social, com a publicação do Decreto nº 357/91 em 09/12/1991, os 

benefícios deixaram de ser reajustados conforme o critério preconizado pelo artigo 58 do ADCT, passando a ser 

disciplinados pelo artigo 41 da Lei nº 8.213/91. 

Assim, fazendo uma breve digressão histórica, tem-se que: 

a) de 05/04/1991 a 12/1992, tais reajustamentos foram feitos com base na variação do INPC, calculado pelo IBGE, nas 

mesmas épocas em que o salário mínimo era alterado; 

b) de 01/1993 a 12/1993, as correções foram feitas pelo IRSM - Índice de Reajuste do Salário-Mínimo, de acordo com o 

comando contido no artigo 9º, § 2º, da Lei n.º 8.542, de 23/12/1992, que também disciplinou os reajustes dos benefícios 

mantidos pela Previdência Social passariam a ser, a partir de maio de 1993, quadrimestrais, nos meses de janeiro, maio 

e setembro. 

c) Sobreveio, então, a Lei n.º 8.700/93, que instituiu o FAS - Fator de Atualização Salarial, a partir de janeiro de 1994, 

também com aplicação quadrimestral. 

Tal norma legal assegurou as antecipações, a começar em agosto de 1993, relativamente aos meses de fevereiro, março, 

abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro, apuradas de acordo com a variação acumulada do IRSM, 

desde que ultrapassassem a taxa de 10%. O percentual remanescente de 10% era considerado quando da aplicação do 

reajuste quadrimestral, que consistia na variação integral do IRSM, deduzidas as antecipações. Confira-se o§ 1º, do 

artigo 9º, com a redação dada pela Lei 8.700/93, in verbis: 

 

"Art. 9º Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão reajustados nos seguintes termos:  

§ 1º São asseguradas ainda aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 

1993, inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a 10% 

(dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, 

outubro, novembro e dezembro."  

 

d) Em 27 de fevereiro de 1994, foi editada a Medida Provisória nº 434, posteriormente convertida na Lei nº 8.880, de 27 

de maio de 1994, a qual determinou a conversão dos benefícios previdenciários em URV - Unidade Real de Valor, a 

partir de 1º de março de 1994, na forma do artigo 20 do aludido diploma legal: 

 

"Art. 20. Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em 1º de março de 1994, 

observado o seguinte:  
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I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 

1994, pelo valor em Cruzeiros Reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente, de 

acordo com o Anexo I desta lei; e  

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.".  

 

Com isso, restou revogada expressamente a Lei nº 8.700/93, o que impossibilitou a mera expectativa de direito da parte 

Autora de perceber o reajuste de seus benefícios no mês de maio de 1994, pela variação integral do IRSM. 

A inexistência de direito adquirido foi declarada pelo Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando da 

postulação de servidores da ativa, em relação a futuros vencimentos ou reajuste de vencimentos, correspondentes a 

atividades funcionais ou laborais ainda não exercidas ou desempenhadas (Mandado de Segurança nº 21.216/D.F.).  

Todavia, prevaleceu na jurisprudência pacificada, à qual adiante se faz remissão - não mais passível de ser questionada - 

a tese de que o direito adquirido não teria sido violado, pois a legislação foi alterada antes que houvesse a aquisição do 

direito ao reajuste e do término do quadrimestre que serviria de base para o cálculo da variação do IRSM, atingindo-se 

apenas a expectativa de direito, de maneira a não se falar em percentual remanescente - ainda que não se esclarecesse 

porque não teria ocorrido a indigitada aquisição, em relação a aposentadorias e pensões. 

Na seqüência, não cabe argumentar que as citadas antecipações mensais sejam consideradas como reajuste para a 

incidência da variação integral, pois elas mesmas garantem ao Estado o direito de abater, no reajuste das datas-base, os 

reajustes parciais que deferiu no quadrimestre antecedente. 

Portanto, a conversão do benefício em URV deve ser realizada conforme os valores nominais dos meses de novembro e 

dezembro de 1993, com as antecipações que lhes corresponderam. 

No que se refere aos resíduos relativos aos meses de novembro e dezembro de 1993, estes foram incorporados ao 

reajuste do benefício de janeiro de 1994, não comportando maiores discussões. 

Já com relação ao resíduo de 10% do IRSM de janeiro de 1994 (40,25%), não há falar em direito adquirido no seu 

recebimento em maio de 1994, por força de sua revogação como índice de reajuste, pela Medida Provisória n.º 434, de 

27 de fevereiro de 1994, antes, pois, do aperfeiçoamento do primeiro quadrimestre do ano (maio de 1994), condição 

temporal da sua incorporação ao reajustamento do benefício. 

O mesmo vale para o índice integral do IRSM no mês de fevereiro de 1994 (39,67%), que deveria ser antecipado em 

29,67% em março de 1994, restando 10% para o mês de maio. Nesse caso, como a antecipação era feita sempre no mês 

seguinte ao do índice registrado, esta resta indevida, pois em 01 de março de 1994 foi feita a conversão prevista no art. 

20, I e II, da Lei 8.880/94, também não restando aprimorado o direito adquirido nesse caso. 

 

Nesse sentido tem decidido o Colendo o STJ: 

 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTES. ANTECIPAÇÕES DE NOV/DEZ 93. IRSM 

40,25% E 39,67%. CONVERSÃO EM URV. LEI 8880/94.  

I. As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro de 1993 foram incorporadas aos valores dos benefícios 

em janeiro de 1994.  

II. Mostra-se correto o cálculo da média para conversão em URV, sem reajustar os valores mensais do benefício, 

com inclusão do resíduo de 10% do IRSM de janeiro 94 e do IRSM de fevereiro 94 (39,67%).  

III. Recurso conhecido e provido."  

(Resp 262.106/SC, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 27/8/2001).  

 

Também na mesma orientação a Súmula n.º 01, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, 

de 30/09/2002: 

 

"A conversão dos benefícios previdenciários em URV, em março/94, obedece às disposições do art. 20, incisos I e 

II da Lei 8.880/94 (MP nº 434/94)".  

 

E para pacificar a questão definitivamente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF, ao apreciar o RE 313.382, 

em 26/09/2002, concluiu pela constitucionalidade da palavra "nominal", constante do inciso I do artigo 20, da Lei nº 

8.880/94, encerrando o debate sobre o direito dos aposentados e pensionistas a receber os resíduos ora em debate. 

 

Por oportuno, transcrevo o acórdão do julgado: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. LEIS 8542/92 E 8700/93. 

CONVERSÃO DO BENEFÍCIO PARA URV. CONSTITUCIONALIDADE DA PALAVRA "NOMINAL" 

CONTIDA NO INCISO I DO ARTIGO 20 DA LEI 8880/94. ALEGAÇÃO PROCEDENTE.  

1. O legislador ordinário, considerando que em janeiro de 1994 os benefícios previdenciários teriam os seus valores 

reajustados, e que no mês subseqüente se daria a antecipação correspondente à parcela que excedesse a 10% (dez 

por cento) da variação da inflação do mês anterior, houve por bem determinar que na época da conversão da moeda 

para Unidade Real de Valor fosse observada a média aritmética das rendas nominais referentes às competências de 

novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, período que antecedeu a implantação do Plano Real, 

dado que a URV traduzia a inflação diária. 2. Conversão do benefício para URV. Observância das Leis 8542/92, 
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8700/93 e 8880/94. Inconstitucionalidade da palavra nominal contida no inciso I do artigo 20 da Lei 8880/94, por 

ofensa à garantia constitucional do direito adquirido (CF, artigo 5º, XXXVI). Improcedência. O referido vocábulo 

apenas traduz a vontade do legislador de que no cálculo da média aritmética do valor a ser convertido para a nova 

moeda fossem considerados os reajustes e antecipações efetivamente concedidos nos meses de novembro e dezembro 

de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994.  

2. Recurso extraordinário conhecido e provido."  

(RE 313382/SC, Relator Ministro Maurício Corrêa, in DJ 08/11/2002).  

 

e) a partir de 07/1994, apurado pela variação do IPC-r e aplicada em 01/05/1995, conforme o disposto nas Leis n.º 

8.880, de 27/05/1994, e 9.032, de 28/04/1995;  

Com relação ao percentual de 8,04%, referente a majoração do salário mínimo no mês de setembro de 1994, a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é remansosa, no sentido da tese acolhida pela r. sentença a quo. 

A propósito, destacam-se os seguintes arestos: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ÍNDICES.  

1- O percentual de 8,04%, do mês de setembro de 1994, somente tem pertinência com os benefícios previdenciários 

inferiores a um salário mínimo.  

2- Após a edição da Lei nº 8.542/92 foi o INPC substituído pelo IRSM e demais índices que se sucederam, sendo, pois, 

incabível a sua aplicação em maio de 1996.  

3- Recurso especial não conhecido."  

(STJ, Sexta Turma, Resp 321060/SP, proc. 2001/0049686-5, DJU 20.08.2001, p. 555, Rel. Min. FERNANDO 

GONÇALVES, v.u., g.n.)  

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. FORMA DE APLICAÇÃO. 

INTERPRETAÇÃO DO ADCT, ART. 58. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REAJUSTE DE 8,04%. SETEMBRO/94.  

1. O Recurso Especial não se presta à interpretação de dispositivo constitucional.  

2. O aumento do salário mínimo no percentual de 8,04%, em setembro de 1994, somente deve ser estendido aos 

benefícios renda mínima.  
3. Recurso não conhecido.  

(STJ, Quinta Turma, Resp 216112/SP, proc. 1999/0045637-8, DJU 13.12.1999, p. 172, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, 

g.n.).  

 

f) em 01/05/1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, nos doze 

meses imediatamente anteriores, como restou determinado pela Medida Provisória n.º 1.415/96, reeditada e convertida 

na Lei n.º 9.711/98, e Portarias MPS n.º 3.253, de 13/05/1996, 3.971, de 05/06/1997, e 3.927, de 14/05/1997.  

Na hipótese, a citada Lei e a Medida Provisória que a originou, determinaram a aplicação do IGP-DI no reajustamento 

dos benefícios previdenciários, em maio de 1996, não acarretando prejuízo para os segurados e beneficiários do INSS.  

Nesse sentido, a Súmula n.º 02, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 17/02/2003: 

 

"Os benefícios previdenciários, em maio de 1996, deverão ser reajustados na forma da Medida Provisória 1.415, 

de 29 de abril de 1996, convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998".  

 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO - REVISÃO - RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DE ÍNDICES LEGAIS 

- MANUTENÇÃO DO VALOR REAL - INPC - IGP-DI - REAJUSTE NO PERÍODO DE MAIO/95 A ABRIL/96.  

- Divergência jurisprudencial não comprovada. Inteligência do art. 255 e parágrafos do RISTJ.  

- A adoção dos índices legais pelo INSS asseguram a irredutibilidade do valor dos benefícios e preservam seu valor 

real.  

- O critério de reajuste, aplicado no cálculo dos benefícios previdenciários em maio/96, instituiu o IGP-DI como 

índice revisor. Precedentes.  

- Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido."  

(REsp n.º 277230/SP, j. 02/08/2001, DJ de 10/09/2001, p. 410, Relator Ministro Jorge Scartezzini).  
 

Quanto aos reajustes posteriores, não foi feita nenhuma referência a respeito de qual índice seria aplicável, restando 

estabelecido, nos artigos 2º e 4º, que a recomposição dos benefícios seria feita anualmente, no mês de junho, a partir do 

ano de 1997. 

Oportuno destacar que, consoante o disposto no artigo 10, da Lei n.º 9.711/98, a vinculação ao IGP-DI, como indexador 

para fins previdenciários em períodos posteriores a 1996, somente se deu nos casos de atualização de prestações pagas 

com atraso, e para a atualização dos salários-de-contribuição, quando da apuração da renda mensal inicial.  

Portanto, relativamente aos períodos a partir do ano de 1997, o INSS estabeleceu percentuais próprios, pois a legislação 

em vigor não previu a aplicação do IGP-DI ou de qualquer outro índice para o reajuste dos benefícios previdenciários. 
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É o que estatui a Lei n.º 9.711/98, que convalidou o reajuste de benefícios definido pela Medida Provisória n.º 1.572-

1/97, reeditada posteriormente sob o n.º 1.609, bem como convalidou o reajuste previsto na Medida Provisória n.º 

1.663-14/98, abrangendo, portanto, os períodos de 1997 e 1998.  

Assim, retomando a progressão histórica dos reajustamentos de benefícios previdenciários: 

g) estabeleceu a Lei n.º 9.711/98, em seu artigo 12, o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1997, em 7,76%; 

h) no seu artigo 15, a mesma norma legal determinou o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1998, em 4,81%;  

i) a mesma orientação é adotada em relação a junho de 1999, com a edição da Medida Provisória n.º 1.824-1/99, que 

determinou o índice de 4,61%; 

j) em junho de 2000, a Medida Provisória n.º 2.022-17/2000, estabeleceu o índice de 5,81%; 

k) em junho de 2001, o Decreto n.º 3.826/01 determinou o índice de 7,66%. 

l) A partir de 01 de junho de 2002, o Decreto 4.249/02 estatuiu o percentual de 9,20%. 

m) em junho de 2003, por força do Decreto 4.709/03, os benefícios previdenciários foram reajustados em 19,71%. 

n) Em junho de 2004, o reajuste foi de 4,53% (Decreto n.º 5.061/04); em 2005, 6,355% (Decreto n.º 5.443/05); em 

2006, 5,01% (Decreto n.º 5.872/06); em 2007, 3,30% (Portaria MPS 142/07). 

E mais, ao verificar os índices oficiais adotados para os reajustes nesses períodos, percebe-se que eles foram fixados 

sempre em patamares próximos ao INPC. Relembrando, que em 1997 os benefícios previdenciários foram reajustados 

em 7,76% e a variação acumulada do INPC, nos últimos doze meses, em maio daquele ano, foi de 6,95%, portanto o 

reajuste concedido aos benefícios foi superior ao INPC na ocasião. 

Já em maio de 1998, os benefícios previdenciários tiveram um reajuste anual de 4,81%, enquanto a variação acumulada 

do INPC, nos últimos doze meses, foi de 4,75%. O reajuste anual concedido em 28/05/1999 (4,61%), também foi 

superior ao INPC do período acumulado, estabelecido em 3,14%. Em junho de 2000, o reajuste definido para os 

benefícios foi de 5,81%, e, naquele ano, o índice do INPC ficou ligeiramente menor. Em 2001, o reajuste dos benefícios 

pagos pela Previdência ficou em 7,66%, com uma diferença de 0,07% para o INPC. Em 2002, o índice aplicado foi de 

9,20%, enquanto o INPC no período foi de 9,04%. E, finalmente, em 2003, o percentual aplicado ao reajuste foi de 

19,71% e o INPC acumulado nos doze meses anteriores foi de 20,44%.  

Nestes termos, nenhum prejuízo houve para os segurados e beneficiários do INSS, no reajustamento de seus benefícios 

nos meses de junho de 1997, 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003, pois considerando os percentuais divulgados pelos órgãos 

oficiais, tem-se que os índices adotados para os reajustes aos benefícios previdenciários levaram em consideração, como 

já mencionado, o INPC, índice de indubitável credibilidade, tornando-se inviável a opção por outro mais adequado às 

pretensões dos beneficiários, conforme a interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 

376.846/SC, que entendeu que os índices adotados foram superiores ao INPC e que este é o melhor parâmetro para 

verificar-se "a variação de preços de estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS" (RE nº 

376.846/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário STF, maioria, julgado em 24/09/03). 

Cumpre, também, atentar ao disposto no artigo 41, § 9º da Lei n.º 8.213/91, alterado pela Medida Provisória n.º 2.022-

17/2000 e que atualmente tem a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.187-13/2001, que prescreve: 

 

"Quando da apuração para fixação do percentual do reajuste do benefício, poderão ser utilizados índices que 

representem a variação de que trata o inciso IV deste artigo, divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou de instituição congênere de reconhecida notoriedade, na forma do 

regulamento".  

 

Desta forma, verifica-se que o critério utilizado para reajustar os benefícios desvinculou-se de um índice específico, que 

no caso era o IGP-DI. Optou-se pela adoção de qualquer outro índice legal, mesmo diverso do divulgado pelo IBGE, 

desde que fosse um índice divulgado por "instituição congênere de reconhecida notoriedade". 

Nesse sentido, a Súmula n.º 08, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 13/10/2003: 

 

"Os benefícios de prestação continuada, no regime geral da Previdência Social, não serão reajustados com base 

no IGP-DI nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001".  
 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FAS. REAJUSTE 

PELO IGP-DI. MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98.  

- O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, delega 

ao legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 9.711/98 

decorreram de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas posteriormente editadas 

para o reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs.  

- A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996.  
- A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e o 

mês imediatamente anterior ao reajuste.  
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- Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 

(7,76%); MP 1.663/98 (4,81%); MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 

e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já 

foram convertidas em Lei. Recurso não conhecido"  

(REsp n.º 99427/RS, j. 06/05/2003, DJ de 02/06/2003, p. 351, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, g.n.).  

 

Anoto também, que o artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu que a lei definiria os critérios de 

reajustamento dos benefícios. 

Na hipótese, fixado o indexador para o reajuste dos benefícios previdenciários, conforme disposto na legislação 

previdenciária, cumprido está o mandamento constitucional, não havendo violação ao princípio da irredutibilidade 

(nominalmente, não houve diminuição do valor do benefício), bem como ao da preservação do valor real. 

Assim, a parte Autora não faz jus aos reajustes na forma pleiteada, devendo ser mantida a decisão recorrida neste 

aspecto. 

Por conseguinte, em que pesem os fundamentos esposados na r. sentença recorrida, concluo pela improcedência dos 

pedidos. 

Excluo das custas, despesas processuais e honorários advocatícios a parte Autora, consoante o disposto no artigo 3º, da 

Lei n.º 1.060/50. 

Quanto ao prequestionamento suscitado, assinalo que não houve qualquer infringência à legislação federal ou a 

dispositivos constitucionais. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação interposta pelo INSS e à 

remessa oficial, para julgar improcedentes os pedidos, excluídas as custas, despesas processuais e honorários 

advocatícios a cargo da parte Autora, e nego seguimento ao apelo da parte Autora. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de abril de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 
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No. ORIG. : 03.00.00122-6 2 Vr IBITINGA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a revisão dos reajustamentos do benefício, a partir do ano de 1997. 

O pedido foi julgado parcialmente procedente, tendo sido condenado o INSS a rever o benefício dos autores, a partir do 

ano de 1997, atualizando monetariamente o salário de contribuição da parte Autora, observando-se, quanto às parcelas 

em atraso a prescrição quinquenal, aplicando-se o artigo 53 e seguintes da Lei n.º 8.213/91. Condenou, ainda, a 

Autarquia ao pagamento de todas as diferenças decorrentes, acrescidas de correção monetária e juros de mora. 

Determinou, por fim, o pagamento ao autor de 10% sobre o débito apurado em relação às prestações vencidas, a título 

de honorários advocatícios, assim como custas e despesas processuais. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

Decorrido in albis o prazo para apresentação de recursos voluntários, os autos foram encaminhados a esta Instância e, 

após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, para a apreciação da remessa 

oficial. 

Primeiramente, cumpre considerar que é defeso ao Juiz decidir além do pedido, nos termos do artigo 460, do Código de 

Processo Civil. 

Compulsando os autos, verifico que os Autores pleiteiam, apenas, os reajustamentos dos seus benefícios, a partir de 

maio de 1997, através da aplicação do índice do IGP-DI, observando-se o princípio constitucional da preservação, em 

caráter permanente, do valor real do benefício (artigo 201, § 2º c.c. artigo 202, caput e § 2º, ambos da Constituição 

Federal de 1988). 

Ao determinar a atualização monetária dos salários de contribuição dos Autores, quando da apuração da renda mensal 

inicial, e a aplicação do disposto no artigo 53 e seguintes, da Lei n.º 8.213/91, não julgou o MM. Juízo de primeira 

instância dentro dos limites do pedido, importando a r. sentença em julgamento além do pedido formulado na inicial.  
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Logo, há julgamento ultra petita, razão pela qual a sentença deve ser reduzida aos limites do pedido inicial, afastando-

se a determinação de atualização dos salários de contribuição e aplicação do disposto no art. 53 e seguintes da Lei n.º 

8.213/91. 

Acerca da questão, o seguinte julgado: 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CF/88. DECISÃO ULTRA-PETITA.  

1. Não tendo sido postulada na inicial a revisão da RMI com correção dos 36 últimos salários-de-contribuição, a 

sentença que o defere se revela ultra petita, pelo que deve ser decotada no que excedeu.  

2. Remessa oficial provida.  

(TRF - PRIMEIRA REGIÃO - REO - REMESSA EX OFFICIO - 200701990140430; Processo: 

200701990140430/MG; PRIMEIRA TURMA; Decisão: 16/05/2007; DJ:23/07/2007; PG:77, v.u.).  
 

Passo a analisar o pedido constante na exordial. 

A equivalência salarial, prevista no artigo 58 do ADCT, vigorou de abril de 1989 até a publicação do Decreto n.º 

357/91, em 09/12/1991, que regulamentou o Plano de Benefícios da Previdência Social, Lei n.º 8.213/91.  

A partir de então, os reajustamentos dos benefícios passaram a ser disciplinados pelo artigo 41 da referida lei e 

legislação subseqüente, nos termos do artigo 201, § 2º da Constituição Federal, adotando, à época, o INPC.  

Anoto que o artigo 41 da Lei n.º 8.213/91 já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, ficando 

assegurado que o índice adotado não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do 

seu valor real (RE 231.412/RS, Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE, j. 18.08.98, Informativo STF nº 119). 

Dessa forma, fixado o indexador para o reajuste dos benefícios previdenciários, conforme disposto na legislação 

previdenciária - Leis n.ºs 8.213/91, 8.542/92, 8.700/93, 8.880/94 e 9.711/98, cumprido está o mandamento 

constitucional, não havendo violação ao princípio da irredutibilidade, bem como ao da preservação do valor real. 

Nesse sentido, os julgados do e. Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

BENEFÍCIO. MANUTENÇÃO DO VALOR REAL. REAJUSTE. JUNHO DE 1997, 1999 E 2000. IGP-DI. 

INAPLICABILIDADE.  

I - Os critérios pertinentes à preservação do valor real dos benefícios previdenciários foram definidos com o 

advento da Lei nº 8.213/91, que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. O critério de reajuste 

previsto no art. 41 da supracitada lei, qual seja, o INPC, foi sucedido pela Lei nº 8.542/92, que estabeleceu o 

IRSM, e pela Lei nº 8.880/94, que instituiu o IPC-r. Com o advento da Lei nº 9.711/98, o critério a ser aplicado no 

cálculo dos benefícios foi novamente alterado, instituindo-se o IGP-DI, conforme dicção do art. 7º da Lei nº 

9.711/98. Posteriormente foi realizada nova modificação com o advento da MP n.º 2.022-17, de 23/05/00, 

sucessivamente reeditada até a MP n.º 2.187-13, de 24/08/01.  

II - Portanto, o índice a ser utilizado é aquele previsto na lei, não cabendo ao segurado o direito à escolha do 

percentual que, segundo seu entendimento, melhor refletiria a reposição do valor real do benefício. Precedentes 

desta Corte e do c. Pretório Excelso.  

III - agravo regimental desprovido."  

(Superior Tribunal de Justiça, Quinta Turma; AgRg no Ag 734820/DF; proc. 2006/0000040-8; DJ 30.10.2006; p. 

383; rel. Min. FELIX FISCHER; v.u.). 

"RESP - CONSTITUCIONAL - PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO - VALOR REAL - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - LEI Nº 6.899/81 - SÚMULA 148/Superior Tribunal de Justiça.  

O art. 201, parágrafo 2º, da Constituição da República assegurou o reajustamento dos benefícios para preservar-

lhes, em caráter permanente, o valor real. Todavia, "conforme critérios definidos em lei". A Lei nº 8.213/91 

definiu o índice de correção, isto é, o INPC até a edição da Lei nº 8.542/92, que determinou a correção pelo 

IRSM.  

(...)."  

(Superior Tribunal de Justiça, Sexta Turma, Resp 186924/SP, proc. 1998/0063113-5, DJU 01.02.1999, p. 254, rel. 

Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, v.u.).  

Regulamentado o Plano de Benefícios da Previdência Social, com a publicação do Decreto n.º 357/91 em 09/12/1991, 

os benefícios deixaram de ser reajustados conforme o critério preconizado pelo artigo 58 do ADCT, passando a ser 

disciplinados pelo artigo 41 da Lei n.º 8.213/91. 

Assim, fazendo uma breve digressão histórica, tem-se que: 

a) de 05/04/1991 a 12/1992, tais reajustamentos foram feitos com base na variação do INPC, calculado pelo IBGE, nas 

mesmas épocas em que o salário mínimo era alterado; 

b) de 01/1993 a 12/1993, as correções foram feitas pelo IRSM - Índice de Reajuste do Salário-Mínimo, de acordo com o 

comando contido no artigo 9º, § 2º, da Lei n.º 8.542, de 23/12/1992, que também disciplinou os reajustes dos benefícios 

mantidos pela Previdência Social passariam a ser, a partir de maio de 1993, quadrimestrais, nos meses de janeiro, maio 

e setembro. 

c) de março a junho de 1994, ocorreram pela conversão em URV, em obediência à Lei n.º 8.880/94;  

d) a partir de 07/1994, apurado pela variação do IPC-r e aplicada em 01/05/1995, conforme o disposto nas Leis n.º 

8.880, de 27/05/1994, e 9.032, de 28/04/1995;  
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e) em 01/05/1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, nos doze 

meses imediatamente anteriores, como restou determinado pela Medida Provisória n.º 1.415/96, reeditada e convertida 

na Lei n.º 9.711/98, e Portarias MPS n.º 3.253, de 13/05/1996, 3.971, de 05/06/1997, e 3.927, de 14/05/1997.  

Na hipótese, a citada Lei e a Medida Provisória que a originou, determinaram a aplicação do IGP-DI no reajustamento 

dos benefícios previdenciários, em maio de 1996, não acarretando prejuízo para os segurados e beneficiários do INSS.  

Nesse sentido, a Súmula n.º 02, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 17/02/2003: 

 

"Os benefícios previdenciários, em maio de 1996, deverão ser reajustados na forma da Medida Provisória 1.415, 

de 29 de abril de 1996, convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998".  

 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO - REVISÃO - RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DE ÍNDICES 

LEGAIS - MANUTENÇÃO DO VALOR REAL - INPC - IGP-DI - REAJUSTE NO PERÍODO DE MAIO/95 A 

ABRIL/96.  

- Divergência jurisprudencial não comprovada. Inteligência do art. 255 e parágrafos do RISTJ.  

- A adoção dos índices legais pelo INSS asseguram a irredutibilidade do valor dos benefícios e preservam seu 

valor real.  

- O critério de reajuste, aplicado no cálculo dos benefícios previdenciários em maio/96, instituiu o IGP-DI como 

índice revisor. Precedentes.  

- Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido."  

(REsp n.º 277230/SP, j. 02/08/2001, DJ de 10/09/2001, p. 410, Relator Ministro Jorge Scartezzini).  
Quanto aos reajustes posteriores, não foi feita nenhuma referência a respeito de qual índice seria aplicável, restando 

estabelecido, nos artigos 2º e 4º, que a recomposição dos benefícios seria feita anualmente, no mês de junho, a partir do 

ano de 1997. 

Oportuno destacar que, consoante o disposto no artigo 10, da Lei n.º 9.711/98, a vinculação ao IGP-DI, como indexador 

para fins previdenciários em períodos posteriores a 1996, somente se deu nos casos de atualização de prestações pagas 

com atraso, e para a atualização dos salários-de-contribuição, quando da apuração da renda mensal inicial.  

Portanto, relativamente aos períodos compreendidos entre os anos de 1997 e 2001, o INSS estabeleceu percentuais 

próprios, pois a legislação em vigor não previu a aplicação do IGP-DI ou de qualquer outro índice para o reajuste dos 

benefícios previdenciários. 

É o que estatui a Lei n.º 9.711/98, que convalidou o reajuste de benefícios definido pela Medida Provisória n.º 1.572-

1/97, reeditada posteriormente sob o n.º 1.609, bem como convalidou o reajuste previsto na Medida Provisória n.º 

1.663-14/98, abrangendo, portanto, os períodos de 1997 e 1998.  

Assim, retomando a progressão histórica dos reajustamentos de benefícios previdenciários: 

f) estabeleceu a Lei n.º 9.711/98, em seu artigo 12, o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1997, em 7,76%; 

g) no seu artigo 15, a mesma norma legal determinou o reajuste dos benefícios, em 1º de junho de 1998, em 4,81%;  

h) a mesma orientação é adotada em relação a junho de 1999, com a edição da Medida Provisória n.º 1.824-1/99, que 

determinou o índice de 4,61%; 

i) em junho de 2000, a Medida Provisória n.º 2.022-17/2000, estabeleceu o índice de 5,81%; 

j) em junho de 2001, o Decreto n.º 3.826/01 determinou o índice de 7,66%; 

k) A partir de 01 de junho de 2002, o Decreto n.º 4.249/02 estatuiu o percentual de 9,20%; 

l) em junho de 2003, por força do Decreto n.º 4.709/03, os benefícios previdenciários foram reajustados em 19,71%; 

m) Em 2004, o reajuste foi de 4,53% (Decreto n.º 5.061/04); em 2005, 6,355% (Decreto n.º 5.443/05); em 2006, 5,01% 

(Decreto n.º 5.872/06); em 2007, 3,30% (Portaria MPS 142/07). 

E mais, ao verificar os índices oficiais adotados para os reajustes nesses períodos, percebe-se que eles foram fixados 

sempre em patamar um pouco superior ao INPC. Relembrando, que em 1997 os benefícios previdenciários foram 

reajustados em 7,76% e a variação acumulada do INPC, nos últimos doze meses, em maio daquele ano, foi de 6,95%, 

portanto o reajuste concedido aos benefícios foi superior ao INPC na ocasião. 

Já em maio de 1998, os benefícios previdenciários tiveram um reajuste anual de 4,81%, enquanto a variação acumulada 

do INPC, nos últimos doze meses, foi de 4,75%. O reajuste anual concedido em 28/05/1999 (4,61%), também foi 

superior ao INPC do período acumulado, estabelecido em 3,14%. Em junho de 2000, o reajuste definido para os 

benefícios foi de 5,81%, e, naquele ano, o índice do INPC ficou ligeiramente menor. Em 2001, o reajuste dos benefícios 

pagos pela Previdência ficou em 7,66%, com uma diferença de 0,07% para o INPC.  

Nestes termos, nenhum prejuízo houve para os segurados e beneficiários do INSS, no reajustamento de seus benefícios 

nos meses de junho de 1997, 1999, 2000 e 2001, pois considerando os percentuais divulgados pelos órgãos oficiais, 

tem-se que os índices adotados para os reajustes aos benefícios previdenciários levaram em consideração, como já 

mencionado, o INPC, índice de indubitável credibilidade, tornando-se inviável a opção por outro mais adequado às 

pretensões dos beneficiários, conforme a interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 

376.846/SC, que entendeu que os índices adotados foram superiores ao INPC e que este é o melhor parâmetro para 

verificar-se "a variação de preços de estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS" (RE n.º 

376.846/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário STF, maioria, julgado em 24/09/03). 
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Cumpre, também, atentar ao disposto no artigo 41, § 9º da Lei n.º 8.213/91, alterado pela Medida Provisória n.º 2.022-

17/2000 e que atualmente tem a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.187-13/2001, que prescreve: 

 

"Quando da apuração para fixação do percentual do reajuste do benefício, poderão ser utilizados índices que 

representem a variação de que trata o inciso IV deste artigo, divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou de instituição congênere de reconhecida notoriedade, na forma do 

regulamento".  

 

Desta forma, verifica-se que o critério utilizado para reajustar os benefícios desvinculou-se de um índice específico, que 

no caso era o IGP-DI. Optou-se pela adoção de qualquer outro índice legal, mesmo diverso do divulgado pelo IBGE, 

desde que fosse um índice divulgado por "instituição congênere de reconhecida notoriedade". 

Nesse sentido, a Súmula n.º 08, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, de 13/10/2003: 

 

"Os benefícios de prestação continuada, no regime geral da Previdência Social, não serão reajustados com base 

no IGP-DI nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001".  

 

No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FAS. REAJUSTE 

PELO IGP-DI. MEDIDA PROVISÓRIA 1.415/96 E LEI 9.711/98. 

- O texto constitucional garante a manutenção, em caráter permanente, do valor real do benefício. Entretanto, delega ao 

legislador o estabelecimento dos índices a serem aplicados. Portanto, se as normas contidas na Lei 9.711/98 decorreram 

de Medidas Provisórias, não há que se falar em inconstitucionalidade das normas posteriormente editadas para o 

reajustamento dos benefícios que também foram provenientes de outras MPs. 

- A Medida Provisória 1.415, posteriormente convertida na Lei 9.711/98 determinou o IGP-DI como índice a ser 

utilizado para o reajuste dos benefícios em manutenção, em primeiro de maio de 1996.  

- A referida Medida Provisória também determinou o mesmo índice para os benefícios mantidos pela Previdência 

Social com data de início posterior a 31 de maio de 1995, devendo ser calculado entre o mês de início, inclusive, e o 

mês imediatamente anterior ao reajuste.  

- Por fim, não se consideram inconstitucionais os índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%); 

MP 1.663/98 (4,81%); MP 1.824/99 (4,61%); MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, 

a MP 2.129/2001 (7,66%), visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram 

convertidas em Lei. Recurso não conhecido"  

(REsp n.º 99427/RS, j. 06/05/2003, DJ de 02/06/2003, p. 351, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 

g.n.). 

 

Anoto também, que o artigo 201, § 4º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu que a lei definiria os critérios de 

reajustamento dos benefícios. 

Na hipótese, fixado o indexador para o reajuste dos benefícios previdenciários, conforme disposto na legislação 

previdenciária, cumprido está o mandamento constitucional, não havendo violação ao princípio da irredutibilidade 

(nominalmente, não houve diminuição do valor do benefício), bem como ao da preservação do valor real. 

Assim, a parte Autora não faz jus aos reajustes na forma pleiteada, devendo ser reformada a r.decisão recorrida. 

Por conseguinte, concluo pela improcedência do pedido, invertendo-se os ônus da sucumbência. 

Excluo das custas, despesas processuais e honorários advocatícios a parte Autora, consoante o disposto no artigo 3º, da 

Lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, de ofício, reduzo a sentença aos 

limites do pedido, para afastar a atualização monetária dos salários de contribuição dos Autores, quando da apuração 

da renda mensal inicial, e a aplicação do disposto no artigo 53 e seguintes, da Lei n.º 8.213/91 e dou provimento à 

remessa oficial, para julgar improcedente o pedido, excluídas as custas, despesas processuais e honorários advocatícios 

a cargo da parte Autora.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.020832-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : FERNANDO MORENO RONDAO 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00203-8 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 184/184-vº). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Postula o autor a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Considera-se pessoa deficiente, para fins de concessão do benefício de prestação continuada, aquela que segundo o 

disposto no artigo 2º, inciso II, do Decreto regulamentar da LOAS, não possua capacidade para a vida independente e 

para o exercício de atividade laborativa em decorrência de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, 

congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. 

 

Com relação ao requisito da incapacidade total e permanente para os atos da vida diária e para o trabalho, deve-se 

atentar para o laudo pericial (fls. 105/106), o qual atestou de forma clara e suficiente ao deslinde da demanda, 

respondendo aos quesitos apresentados pelas partes, que o autor não é portador de patologia incapacitante para a 

atividade laboral. 

 

Dessa forma, não faz jus a parte autora ao recebimento do benefício pleiteado, o qual é destinado àqueles cuja 

deficiência ou incapacidade seja absoluta, de sorte que não permita ao requerente do benefício o desempenho de 

qualquer atividade da vida diária e para o exercício de atividade laborativa, o que não é o caso em comento. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade total e permanente para o exercício 

de atividades da vida diária desnecessário a incursão sobre os demais requisitos para a concessão do benefício de 

prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00126 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2003.03.99.001483-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JARBAS LINHARES DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDELINA APARECIDA DE CARVALHO 

ADVOGADO : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MIRASSOL SP 

No. ORIG. : 01.00.00092-4 2 Vr MIRASSOL/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício de aposentadoria por 

invalidez, no valor de 01 (um) salário mínimo mensal, a partir da citação, com correção monetária e juros de mora, além 

do pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em R$ 750,00 (setecentos e 

cinqüenta reais). 

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a ausência dos requisitos legais para a concessão do 

benefício. 

 

Sem as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Incabível o reexame necessário, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, já que a condenação não 

ultrapassa o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, considerado o valor do benefício, o termo estabelecido para o seu 

início e o lapso temporal que se registra de referido termo até a data da sentença. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2º, da Lei nº 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

Em se tratando de segurado especial, a comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, 

no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, afasta a sujeição à carência, desde que tal exercício 

tenha ocorrido em período igual ao número de meses correspondentes ao da carência do benefício pleiteado, nos termos 

do art. 26, inciso III, c.c. inciso I do art. 39 da Lei n° 8.213/91. 

 

O Superior Tribunal de Justiça também já decidiu que "o trabalhador rural, na condição de segurado especial, faz jus 

não só à aposentadoria por invalidez, como também a auxílio-doença, auxílio-reclusão, pensão e aposentadoria por 

idade, isentas de carência, no valor equivalente a um salário-mínimo" (REsp n° 416658/SP, Relatora Ministra Laurita 

Vaz, j. 01/04/2003, DJ 28/04/2003, p. 240). 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei n.º 8.213/91 e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, é possível a comprovação do trabalho rural mediante a apresentação de início de prova 

documental, devendo esta ser complementada por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, 

exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, 

por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que 

todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para 

demonstração do labor rural. 
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Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento da autora, na qual seu 

marido está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 8), isto é, mesmo considerando extensível a ela a 

qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, consta dos autos extrato de pesquisa feita junto ao CNIS - Cadastro 

Nacional de Informações Sociais, no qual há notícia de que, posteriormente, ele passou a exercer atividades de natureza 

urbana (fls. 73/78). Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte da autora da qualidade de segurada da Previdência Social, 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO REEXAME 

NECESSÁRIO E DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a sentença, julgar 

improcedente o pedido da autora, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00127 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.017237-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : ANTONIO ALVES DE SOUZA incapaz 

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 

REPRESENTANTE : JOAO ALVES DE SOUZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS RICARDO SALLES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00098-5 1 Vr REGENTE FEIJO/SP 
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DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento da não comprovação de que a parte autora não possui meios de 

prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. Houve condenação ao pagamento de custas, despesas 

processuais e de honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o disposto na Lei nº. 1060/50. 

Em seu recurso de apelação, a parte autora sustentou, em síntese, terem sido preenchidos os requisitos para a percepção 

do benefício. Requer a reforma da r. sentença e, por conseqüência, a concessão do benefício pleiteado. Prequestionou a 

matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163; mais recentemente, Reclamação n.º 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto, Reclamação n.º 3963/SC, 

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Reclamação n.º 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). O importante, nessas 

últimas decisões, não é o terem sido rejeitadas por importar em reexame de matéria de fato, à semelhança de decisões 

em diversas outras matérias, anteriormente apreciadas naquela Excelsa Corte, e que são assinaladas oportunamente pelo 

Ministro Celso Mello (Ministros Nelson Jobim, Ellen Gracie e Maurício Correa). O relevante é que, ao assim decidir, a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de apreciar a matéria de fato -ilidindo a presunção de ¼ do 

salário-mínimo, até então tida como absoluta -não cabendo àquela Corte o reexame da prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 
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No caso dos autos, o autor, que contava com 50 anos de idade na data do ajuizamento da ação (26/07/2002), requereu o 

benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 66/67, constatou o perito judicial que o requerente é 

portador de deficiência visual parcial. Concluiu pela incapacidade parcial para o trabalho. 

Constata-se, mediante o exame do estudo social de fls. 145/148, que o autor reside, em casa própria composta de 9 

cômodos, em ótimas condições de conservação, com sua genitora e um irmão.  

A renda familiar é constituída da pensão por morte e de uma aposentadoria, ambas, recebidas pela mãe, no valor de um 

salário mínimo cada.  

Além disso, o irmão Pedro recebe auxílio-doença, no valor de um salário mínimo, conforme consulta às informações do 

CNIS/DATAPREV. 

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que o autor integra 

núcleo familiar com renda mensal superior ao mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício pleiteado, que 

visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.decisão a quo que julgou improcedente o pedido, uma vez que não preenchidos os 

requisitos exigidos para a concessão do benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, 

regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão.  

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intime-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00128 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.047567-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUILHERME MOREIRA RINO GRANDO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LOURDES FRAGALLI DE PAULA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JEFFERSON RENATO FERREIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

No. ORIG. : 2008.61.20.008418-5 2 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que concedeu a 

antecipação de tutela, para determinar a implantação do benefício de aposentadoria por idade urbana à agravada. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a ausência dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para a concessão 

do benefício. Aduz acerca da possibilidade de irreversibilidade do provimento jurisdicional concedido. 

 

É o relatório do necessário. 

 

DECIDO. 
 

Conforme informações encaminhadas pelo Juízo a quo (fls. 50/63), verifica-se que foi proferida sentença nos autos da 

ação subjacente, julgando procedente o pedido (2008.61.20.008418-5). 

 

A superveniência da sentença nos autos da ação principal leva a perda do objeto do presente recurso, pois a eficácia da 

sentença não se subordina ao julgamento do agravo de instrumento. 

 

Ademais, após a prolação da sentença o MM. Juiz a quo encerra seu ofício jurisdicional, podendo tal sentença ser 

modificada somente pela instância superior. 

 

Desta forma, ocorreu a perda do objeto do presente recurso. 
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No mesmo sentido da orientação aqui adotada, transcreve-se ementa de julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EFEITO SUSPENSIVO A DECISÃO 

CONCESSIVA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROLAÇÃO DA SENTENÇA DE MÉRITO, 

CONFIRMATIVA DO PROVIMENTO LIMINAR. PERDA DE OBJETO DO AGRAVO. PRECEDENTES. 

1. É vasta e pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que resta prejudicado, ante 

a perda de seu objeto, o agravo de instrumento interposto contra decisão deferitória de antecipação de tutela em 

face da prolação da sentença de mérito da ação principal, ratificadora do provimento liminar. 

2. Precedentes de todas as Turmas desta Casa Julgadora. 

3. Recurso provido." (RESP nº 514074/RJ, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, j. 16/10/2003, DJ 15/12/2003, p. 212). 

 

Diante do exposto, julgo prejudicado o agravo e, em conseqüência, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no 

artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00129 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.025605-1/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DARCY CORREA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCO AURELIO FERREIRA COCITO (Int.Pessoal) 

SUCEDIDO : HALLAFI CORREA DE OLIVEIRA falecido 

No. ORIG. : 04.00.00030-2 1 Vr PARANAPANEMA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do requerimento administrativo, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios e periciais. Entendeu 

o r. Juízo a quo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação alegando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, pugna 

pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial, a isenção das custas e despesas 

processuais, a redução dos honorários advocatícios e periciais, bem como, a decretação da prescrição qüinqüenal. 

Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Foi informado o óbito da autora, ocorrido em 24/10/20006 (fls. 208), tendo sido homologada a habilitação, às fls. 217. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do reexame necessário e de parte da apelação e, na parte 

conhecida, pelo parcial provimento. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 
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Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada, em 03/10/2006, condenou a autarquia previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 

Quanto à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido o 

MM Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Rejeito, pois, a matéria preliminar. Passo à análise do mérito. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 10 (dez) anos de idade na data do ajuizamento da ação (25/05/2004), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fl. 112, constatou a perita judicial ser a 

requerente portadora de males que a tornam incapaz de forma total e permanente para o trabalho.  

Todavia, constata-se, mediante o exame do estudo social de fls. 129/130 e 172/174, que a autora reside, em casa 

própria, com seus pais e a irmã. 
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A renda familiar advém do pequeno comércio da família e dos "bicos" do genitor da autora, totalizando, 

aproximadamente, R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais). 

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora 

integra núcleo familiar com renda mensal superior ao limite mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício 

pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possuía meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial e dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar 

improcedente o pedido, excluídas as custas, despesas processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora.  

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00130 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.018146-8/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : DOLORES ALVARES JUSKEVICIUS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CESAR ALBERTO RIVAS SANDI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER OLIVEIRA DA COSTA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00220-9 3 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta nos autos de ação ajuizada em 1º.12.2003 por Dolores Álvares Juskevicius, onde se 

objetiva a aplicação da ORTN/OTN; a utilização correta da equivalência salarial no mês de maio/89; aplicação do 

índice do IRSM em janeiro e fevereiro de 1994. 

Ao final, requer a procedência do pedido, "para o efeito de condenar o INSS a proceder à revisão do benefício da 

Requerente, com a inclusão correta e integral de todos os índices oficiais e legais de reajustes do benefício a que tem 

direito, nos termos da causa de pedir acima explicitada, a fim de manter o valor real do seu salário-de-benefício em 

relação à sua renda mensal inicial à época de sua concessão (31.08.75)". 

O juízo a quo julgou improcedente o pedido. 

Apelação da parte autora, pela reforma integral da sentença, com a concessão do pedido nos termos da inicial. Aduz 

pela necessidade de prova pericial. 

Sem contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

É o relatório. 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998). 
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Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, em 

decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente improcedente 

ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal superior. 

É o que ocorre no presente caso. 

A autora recebe benefício de aposentadoria por tempo de serviço desde 31.08.1975. 

Quanto à necessidade de prova pericial, a questão trazida a julgamento é eminentemente de direito, prescindindo de 

provas outras que não as já existentes nos autos. 

No mais, quanto à aplicação das disposições da Lei nº 6.423/77, é questão atinente à revisão da renda mensal inicial, e 

não relativa aos reajustes. 

E, mesmo em se considerando tal pedido, como sendo de revisão da renda mensal inicial, não há como proceder à 

aplicação da ORTN/OTN, tendo em vista que o benefício foi concedido em data anterior à referida Lei. 

Vejamos. 

O Decreto-Lei 710, de 28 de julho de 1969, estipulou que salários-de-contribuição anteriores aos doze últimos meses 

seriam atualizados pelos coeficientes estabelecidos pelo Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social: 

Artigo 1º O valor mensal dos benefícios de prestação continuada da previdência social, inclusive os regidos por 

normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício, assim entendido:  

I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um doze avos) da soma 

dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade até o máximo de doze, 

apurados em período não superior a dezoito meses;  

II - para as demais espécies de aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição 

imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até o máximo de trinta e seis, apurados em período não 

superior a quarenta e oito meses;  

III - para o abono de permanência em serviço 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição 

imediatamente anteriores ao mês da entrada do requerimento até o máximo de trinta e seis apurados em período não 

superior a quarenta e oito meses.  

§ 1º Nos casos dos itens II e III os salários-de-contribuição anteriores aos doze últimos meses serão previamente 

corrigidos de acordo com coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pelo Serviço Atuarial do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social.  

§ 2º Para o segurado autônomo, facultativo ou desempregado que esteja contribuindo em dobro, o período básico para 

apuração do salário-de-benefício será delimitado pelo mês da data de entrada do requerimento.  

§ 3º Quando no período básico de cálculo o segurado houver percebido benefício por incapacidade, o período de 

duração deste será computado, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que 

tenha servido de base para o cálculo da prestação.  

 

Referido indexador perdurou até a edição da Lei 6.423, de 17 de junho de 1977, quando, para tal finalidade, passou a 

ser utilizado os índices de variação das ORTNs/OTNs/BTNs (artigo 1º, caput): 

 

Art. 1º A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de 

obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 

(ORTN). 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica: 

a) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1974; 

b) ao reajustamento dos benefícios da previdência social, a que se refere ao § 1º do artigo 1º da Lei nº 6.205, de 29 de 

abril de 1975; e 

c) às correções contratualmente prefixadas nas operações de instituições financeiras. 

§ 2º Respeitadas as exceções indicadas no parágrafo anterior, quaisquer outros índices ou critérios de correção 

monetária previstos nas leis em vigor ficam substituídos pela variação nominal da ORTN. 

§ 3º Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, na vigência desta Lei, de correção monetária com base em índice 

diverso da variação nominal da ORTN. 

 

Embora estabelecido legalmente o referido indexador, a autarquia entende que não é de ser aplicado o referido diploma 

legal, vez que os benefícios previdenciários teriam sido excluídos da referida lei. 

Entretanto, a questão já se encontra, hoje, pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 

aplicabilidade do referido diploma legal, conforme se vê dos seguintes julgados proferidos pela sua Terceira Seção: 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.  

- O Superior Tribunal de Justiça tem prestigiado a tese de que, no regime anterior á Lei n. 8.213/91, os salários-de-

contribuição anteriores aos últimos doze meses, para efeito de cálculo de aposentadoria por idade ou por tempo de 

serviço, devem ser corrigidos pelo índice de variação nominal da ORTN/OTN (REsp 57.715-2/SP, Rel. Min. Costa 

Lima, in DJ de 06.03.1995) EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO NO 

REGIME ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1.988. 
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1. Esta Corte já tem pacificado o entendimento de que a aposentadoria por idade ou por tempo de serviço, concedida 

no sistema anterior, deve ser calculada pela variação da ORTN/OTN, ao largo dos índices fixados pelo MPAS. 

Precedentes. 

2. Embargos rejeitados. 

(STJ, Terceira Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 46106, Processo 199400397585-RS, DJU de 

18/10/1999, p. 200, Relator Min. FERNANDO GONÇALVES, decisão unânime) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.  

- O Superior Tribunal de Justiça tem prestigiado a tese de que, no regime anterior à Lei n. 8.213/91, os salários-de-

contribuição anteriores aos últimos doze meses, para efeito de cálculo de aposentadoria por idade ou por tempo de 

serviço, devem ser corrigidos pelo índice de variação nominal da ORTN/OTN (REsp 57.715-2/SP, Rel. Min. Costa 

Lima, in DJ de 06.03.1995) 

- Embargos rejeitados. 

(STJ, Terceira Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 57715, Processo 199500176386-SP, 

- Embargos rejeitados. 

(STJ, Terceira Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 47320, Processo 199400408633-RS, DJU de 

17/06/1996, p. 21442, Relator Min. VICENTE LEAL, decisão unânime) 

 

Por isso as aposentadorias por tempo de serviço, especial e por idade concedidas entre as vigências da Lei 6.423, de 17 

de junho de 1977, e da Constituição, de 05 de outubro de 1988, devem ser calculadas com base na média atualizada dos 

salários-de-contribuição integrantes do período básico de cálculo, donde somente os vinte e quatro primeiros - excluídos 

os doze últimos - serão atualizados monetariamente pelos índices de variação das ORTNs/OTNs/BTNs (artigo 1º da Lei 

6.423/77). 

Trata-se, porém, de pedido de recálculo da renda mensal inicial de aposentadoria por tempo de serviço concedida em 

31.08.1975. Portanto, o benefício foi concedido anteriormente à vigência da Lei nº 6.423/77 e não faz jus à revisão 

pleiteada.  

Com a promulgação da CF, em 05/10/1.988, o legislador constituinte criou critério provisório (do sétimo mês da 

promulgação da Constituição - abril de 1989 - até a implantação do plano de custeio e benefícios da previdência social - 

09/12/1991) de reajuste dos benefícios previdenciários que naquela data estavam sendo mantidos pela previdência 

social, devendo aqueles serem reajustados pelos mesmos índices e nas mesmas datas de variação do salário mínimo. 

O constituinte, pretendendo resgatar um passado de reajustes do benefício que não preservavam o seu poder de compra, 

determinou que fosse restabelecido o poder aquisitivo daquele, expresso em número de salários mínimos, que tinha na 

data de sua concessão. 

Dispõe o art. 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

 

Art. 58. Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela previdência social na data da promulgação da 

Constituição, terão seus valores revistos, a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de 

salários mínimos, que tinham na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização até a 

implantação do plano de custeio e benefícios referidos no artigo seguinte.  

Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atualizadas de acordo com este artigo serão devidas e pagas a 

partir do sétimo mês a contar da promulgação da Constituição. 

 

O novo critério de reajuste passou a vigorar, então, a partir de abril de 1989, não havendo, pois, que se falar em 

retroação a período anterior, vez que ausente previsão, quer constitucional, quer legal. 

Neste sentido, decidiu a 3ª Seção do STJ: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - REAJUSTES - SÚMULA 

260/TFR - ART. 58, DO ADCT - EQUIVALÊNCIA SALARIAL - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL - NÃO 

VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. 

... 

4 - O critério de equivalência ao salário-mínimo prevista no art. 58 do ADCT incide apenas sobre os benefícios em 

manutenção em outubro de 1988 e restringe-se ao período compreendido entre abril de 1989 a dezembro de 1991, 

quando foi regulamentada a Lei 8.213/91. 

... 

(Embargos de Divergência no Resp. 187647/RJ, DJU 15/05/2000, p. 122, Rel. JORGE SCARTEZZINI,).  

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO DEMONSTRADO. SÚMULA 260 DO EXTINTO TFR. 

INTERPRETAÇÃO. PERÍODO DE APLICAÇÃO. NÃO INCIDE SOBRE OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS A 

CONSTITUIÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. SALÁRIO MÍNIMO DE REFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 

... 

O critério de equivalência ao salário-mínimo estampado no artigo 58 do ADCT se aplica somente aos benefícios em 

manutenção em outubro de 1988, e apenas entre abril de 1989 (04/89 - sétimo mês a contar da promulgação) e 

dezembro de 1991 (regulamentação dos planos de custeio e benefícios). 

... 

(Embargos de Divergência no Resp. 187472/ RJ, DJU 25/10/1999, p. 43, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA).  
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Mas o critério de reajuste trazido pelo art. 58 do ADCT seria preservado, tão-somente, até a data da implantação do 

plano de custeio e benefícios da previdência social, ocorreu em 09/12/1.991, com a publicação do Decreto 357/91, não 

havendo, pois, que se falar em vinculação do benefício vez que, além da ausência de previsão legal, há expressa 

proibição constitucional (artigo 7º, inciso IV). 

Neste sentido, decisão da 3ª Seção do STJ: 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - REAJUSTES - SÚMULA 

260/TFR - ART. 58, DO ADCT - EQUIVALÊNCIA SALARIAL - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL - NÃO 

VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. 

... 

4 - O critério de equivalência ao salário-mínimo prevista no art. 58 do ADCT incide apenas sobre os benefícios em 

manutenção em outubro de 1988 e restringe-se ao período compreendido entre abril de 1989 a dezembro de 1991, 

quando foi regulamentada a Lei 8.213/91. 

... 

(Embargos de Divergência no Resp. 187647RJ, DJU 15/05/2000, p. 122, Rel.JORGE SCARTEZZINI).  

 

Porém, tal discussão torna-se despicienda, na medida em que, segundo os assentamentos cadastrais constantes do 

sistema Plenus-DATAPREV, referida revisão já foi efetuada. 

No que concerne à manutenção do valor real do benefício, é de se anotar que a própria Constituição Federal determinou 

que lei ordinária traçaria as diretrizes quanto à Previdência Social. 

Nesse diapasão, sobreveio a Lei 8.542/92, que elegeu o IRSM como novo critério de correção dos benefícios 

previdenciários. 

Acrescente-se, ainda, que o artigo 9º, parágrafo único do referido diploma legal assim estabelece: 

 

"Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão reajustados nos seguintes termos: 

.............................................................................................. 

§ 1º - São assegurados, ainda, aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 

1993, inclusive, antecipação em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder 10% (dez por 

cento) no mês anterior ao de sua concessão nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, 

novembro e dezembro. 

............................................................................................" 

 

Posteriormente, foi editada a Lei 8.700/93 que alterou a forma de antecipação prevista na Lei 8.542/92. Todavia, o 

IRSM continuou como índice de reajuste do quadrimestre, mantendo, por conseguinte, o valor real do benefício. 

Note-se que, nesta sistemática, o beneficiário recebia a antecipação prevista na lei, resultante do excedente ao 

percentual de 10%, e este seria compensado na data-base, quando do cálculo dos índices integrais acumulados no 

quadrimestre. Contudo, com a edição da Lei 8.880/94, tal sistemática foi interrompida, face ao que dispõe o artigo 20, 

incisos I e II, e parágrafo3º, que estabeleceu o critério Tribunal Regional Federal da 3ª Região de conversão dos 

benefícios em URV, in verbis: 

 

"Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em 1º de março de 1994, observando-se o 

seguinte: 

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo 

valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente. 

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior. 

.............................................................................................. 

§ 3º - Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de benefício inferior ao efetivamente pago, 

em cruzeiros 

reais, na competência de fevereiro. 

............................................................................................" 

 

Verifica-se, pois, que a autarquia ao proceder o reajuste e a conversão do benefício em URV, nos termos da legislação 

vigente, atendeu ao princípio de irredutibilidade dos benefícios insculpido no artigo 201, parágrafo 2º, da atual Carta 

Magna. 

Neste sentido, trago à colação julgado do Superior Tribunal de Justiça, em voto da lavra do E. Relator Ministro Jorge 

Scartezzini, RESP 408838/RS, pub. DJ - 02/09/2002, pág. 229, in verbis: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - PROCESSUAL CIVIL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

- PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL - CONVERSÃO EM URV - RESÍDUO DE 10% DO IRSM - MESES DE 

NOVEMBRO E DEZEMBRO/93 E JANEIRO E FEVEREIRO/94 - LEI 8880/94. 

.............................................................................................. 

- Os resíduos relativos aos meses de Novembro e Dezembro/93 foram incorporados no reajuste efetivado em 

Janeiro/94. Precedentes. 
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- Inexiste direito adquirido à incorporação do resíduo de 10% referente ao IRSM de Janeiro /94 e Fevereiro/94 

(39,67%), em razão da revogação da Lei 8880/94. Precedentes. 

- A conversão dos benefícios previdenciários em URV, a partir de março de 1994, não acarretou redução do valor do 

benefício. Precedentes. 

Recurso conhecido e provido." 

No mesmo sentido, a Segunda Turma desta Corte já decidiu na AC Nº 97.03.13031-3, por unanimidade, em voto 

proferido pela eminente Juíza relatora Sylvia Steiner, julgado em 29.04.1997, cujo acórdão transcrevo: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - URV - CUSTAS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. O reajuste quadrimestral, com antecipações mensais, não constitui afronta ao disposto no art. 201, § 2º da CF. 

Deste modo, não há que se falar, também, em redução do benefício quando da conversão dos valores em URV. 

Precedentes do Tribunal Regional Federal 4ª Região. 

2. As custas processuais e os honorários advocatícios não são devidos, por ser a autora beneficiária da Justiça 

Gratuita. 

3. Apelação provida." 

A Lei 8.880/94 modificou a sistemática de reajustes, elegendo novo indexador a ser utilizado no reajustamento dos 

benefícios previdenciários, ou seja, o IPC-r - Índice de Preços ao Consumidor, série r, calculado e divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme se depreende da leitura do artigo 29 do referido 

diploma legal: 

 

Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, a partir de 1996, inclusive, pela variação acumulada do IPC-r nos 

doze meses imediatamente anteriores, nos meses de maio de cada ano.  

§ 1º Para os benefícios com data de início posterior a 31 de maio de 1995, o primeiro reajuste, nos termos deste artigo, 

será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente 

anterior ao reajuste.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 27, é assegurado aos trabalhadores em geral, no mês da primeira data-base de 

cada categoria após a primeira emissão do Real, reajuste dos salários em percentual correspondente à variação 

acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive e o mês imediatamente anterior à data-base.  

§ 3º O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual 

correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de abril de 

1995, ressalvado o disposto no § 6º. 

§ 4º Para os benefícios com data de início posterior à primeira emissão do Real, o reajuste de que trata o parágrafo 

anterior será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês de abril de 

1995.  

§ 5º Sem prejuízo do disposto no art. 28, os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas das 

funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União reajustados, no mês de janeiro 

de 1995, em percentual correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, 

inclusive, e o mês de dezembro de 1994.  

§ 6º No prazo de trinta dias da publicação desta lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 

lei dispondo sobre a elevação do valor real do salário mínimo, de forma sustentável pela economia, bem assim sobre as 

medidas necessárias ao financiamento não inflacionário dos efeitos da referida elevação sobre as contas públicas, 

especialmente sobre a Previdência Social.  

 

Em 29 de abril de 1996 foi editada a Medida Provisória nº 1.415 que, novamente, modificou o critério de reajuste, 

passando, desta feita, a ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela 

Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores: 

Art. 2º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

Referida medida provisória foi reiteradamente reeditada até ser convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998: 

 

Art 7º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

 

Verifica-se, pois, que a autarquia ao proceder o reajuste dos benefícios, nos termos da legislação vigente, atendeu ao 

princípio de irredutibilidade dos benefícios insculpido no artigo 201, parágrafo 2º da atual Carta Magna. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação da parte autora. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.61.83.003385-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : MARCO ANTONIO DOS SANTOS PECANHA 

ADVOGADO : ALEXANDRA OLIVEIRA CORTEZ e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta nos autos de ação ajuizada por Marco Antonio dos Santos Peçanha, onde o autor pleiteia 

a manutenção da renda em 88% do valor do teto previdenciário. Aduz que o contexto de aposentadoria do autor ocorreu 

com a contribuição máxima nas últimas 36 (trinta e seis) contribuições, tendo se aposentado pelo teto da época. 

A sentença prolatada pelo juízo a quo julgou improcedente o pedido. Honorários advocatícios fixados em 15% (quinze 

por cento) do valor da causa. 

No recurso, a parte autora apela pela reforma integral da sentença. 

Sem contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

É o relatório. 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998). 

 

Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, em 

decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente improcedente 

ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal superior. 

É o que ocorre no presente caso. 

O autor recebe aposentadoria por tempo de contribuição desde 05.02.1998 (carta de concessão/memória de cálculo do 

benefício às fls. 12). 

A jurisprudência é firme no sentido de que não existe dispositivo legal que dê amparo ao pleito de manutenção da 

paridade entre os salários-de-contribuição e o salário-de-benefício. 

Neste sentido trago à colação a Súmula nº 40 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que assim estabelece: 

"Por falta de previsão legal, é incabível a equivalência entre o salário-de-contribuição e o salário-de-benefício para o 

cálculo da renda mensal dos benefícios previdenciários" 

Há tempos, o STJ já decidiu a questão, in verbis: 

 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTE. EQUIVALÊNCIA ENTRE O SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO E O SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. Inexiste regramento legal que preconize equivalência entre o salário-de-contribuição e o salário-de-benefício. 

2. O art. 128 da Lei 8.213/91 não prevê a isenção de honorários advocatícios. 

3. Recurso conhecido, mas desprovido" 

(REsp 177967 / RS RECURSO ESPECIAL 1998/0042344-3, Relator Ministro GILSON DIPP, Quinta Turma, julgado 

em 27/04/1999, DJ de 24/05/1999 p. 187). 

Ainda, inexiste amparo legal para que seja mantida a equivalência entre o reajuste do salário-de-contribuição e o 

reajuste do valor do benefício. 

Neste sentido, trago à colação o entendimento do Eminente Ministro Gilson Dipp proferido no Recurso Especial nº 

285605, julgado no Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 425/1307 

"Denotar que o fato do segurado recolher as contribuições pelo teto permitido, não quer dizer que o seu benefício seja 

igual àquele teto. Não há lei assegurando tal equivalência, sendo certo que a relação entre os valores de recolhimento 

e de benefício não é de paridade." (GRIFO NOSSO)  

 

No que toca à equivalência da aposentadoria ao coeficiente a que ela corresponde do teto de salário de contribuição, 

também elenco julgado recente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. 

HONORÁRIOS. 

1. O disposto nos arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao 

Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na 

mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 

2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação 

previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do 

valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 

3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% 

(dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 

4. Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na sentença. 

(TRF da 4ª Região, Turma Suplementar, AC nº 2006.70.01.02569-1, Relator Juiz Federal LUÍS ALBERTO 

D'AZEVEDO AURVALLE, julgado em 20/08/2008, votação unânime, publicado em 03.09.2008). 

Quanto à manutenção do valor real do benefício, a Constituição Federal, tanto na antiga quanto na redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, em seu artigo 201 estabeleceu que nos reajustamentos dos 

benefícios seria observada a preservação do valor real, mas conforme critérios definidos em lei: 

 

(antiga redação) 

Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

§ 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei. 

(redação atual) 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei. 

 

O mandamento constitucional encontrou concretude com a edição da Lei 8213/91 que, inicialmente, determinou a 

utilização do INPC-IBGE, com os reajustamentos ocorrendo nas mesmas épocas de reajuste do salário-mínimo (artigo 

41, acima transcrito). 

A Lei 8.880 modificou a sistemática de reajustes, elegendo novo indexador a ser utilizado no reajustamento dos 

benefícios previdenciários, ou seja, o IPC-r - Índice de Preços ao Consumidor, série r, calculado e divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme se depreende da leitura do artigo 29 do referido 

diploma legal: 

 

Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, a partir de 1996, inclusive, pela variação acumulada do IPC-r nos 

doze meses imediatamente anteriores, nos meses de maio de cada ano.  

§ 1º Para os benefícios com data de início posterior a 31 de maio de 1995, o primeiro reajuste, nos termos deste artigo, 

será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente 

anterior ao reajuste.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 27, é assegurado aos trabalhadores em geral, no mês da primeira data-base de 

cada categoria após a primeira emissão do Real, reajuste dos salários em percentual correspondente à variação 

acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive e o mês imediatamente anterior à data-base.  

§ 3º O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis nº 

8.212 e nº 8.213, ambas de 1991, serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual 

correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de abril de 

1995, ressalvado o disposto no § 6º. 

§ 4º Para os benefícios com data de início posterior à primeira emissão do Real, o reajuste de que trata o parágrafo 

anterior será calculado com base na variação acumulada do IPC-r entre o mês de início, inclusive, e o mês de abril de 

1995.  

§ 5º Sem prejuízo do disposto no art. 28, os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas das 

funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União reajustados, no mês de janeiro 

de 1995, em percentual correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, 

inclusive, e o mês de dezembro de 1994.  
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§ 6º No prazo de trinta dias da publicação desta lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 

lei dispondo sobre a elevação do valor real do salário mínimo, de forma sustentável pela economia, bem assim sobre as 

medidas necessárias ao financiamento não inflacionário dos efeitos da referida elevação sobre as contas públicas, 

especialmente sobre a Previdência Social.  

Em 29 de abril de 1996 foi editada a Medida Provisória nº 1.415 que, novamente, modificou o critério de reajuste, 

passando, desta feita, a ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela 

Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores: 

 

Art. 2º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

 

Referida medida provisória foi reiteradamente reeditada até ser convertida na Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998: 

 

Art 7º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos 

doze meses imediatamente anteriores. 

 

Quanto aos reajustamentos anuais dos meses de junho de 1997 e junho de 1998, a mesma lei estabeleceu, não o IGP-DI, 

como acima restou consignado, mas percentuais fixos (7,76% e 4,81%): 

 

Art 12. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1997, em sete vírgula 

setenta e seis por cento.  

Art 15. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1998, em quatro vírgula 

oitenta e um por cento.  

 

Mantendo a sistemática de estabelecer percentuais fixos de reajuste, a Lei 9.971, de 18 de maio de 2000, determinou 

que o reajuste em junho de 1999 seria da ordem de 4,61%: 

 

Art 4° - A partir de 1° de maio de 1999, até 2 de abril de 2000, o salário mínimo será de R$136,00 (cento e trinta e seis 

reais).  

(...) 

§ 2° Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 1999, em 4,61% (quatro 

vírgula sessenta e um por cento).  

Seguindo a mesma linha, a Medida Provisória 2.022-17, de 23 de maio de 2000, também estabeleceu percentual fixo 

(5,81%): 

 

"Art 17. Os benefícios mantidos pela Previdência Social a partir de 1º de junho de 2000, em cinco vírgula oitenta e um 

por cento." 

 

Referida medida provisória foi sucessivamente reeditada até resultar na de nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, que 

manteve o mencionado reajuste e modificou a redação do artigo 41 da Lei 8213/91, nos seguintes termos: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de junho de 2000, em cinco vírgula 

oitenta e um por cento. 

(...) 

Art. 4º Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

Artigo 41 - Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2001, pro rata, de 

acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em 

regulamento, observados os seguintes critérios: 

I - preservação do valor real do benefício; 

II - ... 

III - atualização anual; 

IV - variação de preços de produtos necessários e relevantes para a aferição da manutenção do valor de compra dos 

benefícios. 

Necessário ressaltar que referida medida provisória continua em vigor, por força do artigo 2º da Emenda 

Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001: 

 

Artigo 2º - As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até 

que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. 
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A partir de então, os reajustes dos benefícios previdenciários passaram da alçada do Congresso Nacional para a do 

Poder Executivo. 

Entretanto, referido ato legislativo não importou delegação de atribuição própria do Legislativo ao Executivo, vez que 

os mesmos critérios estabelecidos na Constituição restaram salvaguardados, pois que os índices de reajustes dos 

benefícios deveriam observar a preservação do valor real, periodicidade anual e índice de preços relevante para a 

manutenção do poder de compra dos benefícios. 

Assim, para o reajustamento dos benefícios no ano de 2001 foi editado o Decreto 3.826, de 31 de maio de 2001, que 

estabeleceu o índice de 7,66%: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1° de junho de 2001, em sete 

vírgula sessenta e seis por cento.  

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2002 foi editado o Decreto 4.249, de 24 de maio de 2002, que 

estabeleceu o índice de 9,20%: 

 

Art. 1º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2002, em nove 

vírgula vinte por cento.  

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2003 foi editado o Decreto 4.709, de 29 de maio de 2003, que 

estabeleceu o índice de 19,71%: 

 

Art. 1º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de junho de 2003, em 

dezenove vírgula setenta e um por cento. 

Em 9 de julho de 2003 foi editada a Lei 10.699 que modificou a redação do caput do artigo 41 da Lei 8213/91, de modo 

a restaurar a data dos reajustamentos dos benefícios para a mesma do salário mínimo: 

 

Art. 41. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados a partir de 2004, na mesma data de reajuste do 

salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em 

percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios: (...) 

Para o reajustamento dos benefícios no ano de 2004 foi editado o Decreto 5.061,  de 30 de abril de 2004, que 

estabeleceu o índice de 4,53%: 

 

Art. 1º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 1º de maio de 2004, em quatro 

vírgula cinqüenta e três por cento. 

Conforme se vê, os índices passaram a ser, sucessivamente, editados por meio de regulamento. 

Devido ao fato dos reajustamentos dos benefícios previdenciários não seguirem critério fixo, ou seja, um índice 

determinado e previamente conhecido, diversos segurados da Previdência Social acorreram ao Poder Judiciário 

pleiteando a adoção do IGP-DI, já que esse era o índice legal para atualização dos salários-de-contribuição. 

Apreciando a questão, o Supremo Tribunal Federal reafirmou que o índice haveria de ser estabelecido pelo legislador, 

não importando em inconstitucionalidade o fato dos índices apontarem ora um valor próximo ao índice do INPC-IBGE, 

ora de outro instituto de pesquisa econômica, desde que observada a preservação do valor real. 

Atente-se para a ementa do julgado: 

 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 E 2001. LEI 9.711/98, ARTS. 

12 E 13; LEI 9.971/2000, §§ 2º E 3º DO ART. 4º; MED. PROV. 2.187-13, DE 24.8.01, ART. 1º; DECRETO 3.826, DE 

31.5.01, ART. 1º. C.F., ART. 201, § 4º. 

I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, §§ 2º e 3º do art. 

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. 

II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, § 

4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os 

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual 

desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI 

melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial 

brasileiro. 

III - R.E. conhecido e provido.  

(STF, Tribunal Pleno, RE 376846-SC, Relator Min. CARLOS VELLOSO, J. 24/09/2003, p. DJU 02-04-2004, p. 13: O 

Tribunal, por maioria, conheceu e deu provimento ao Recurso Extraordinário para reafirmar a constitucionalidade dos 

artigos 12 e 13, da Lei 9711, de 20.11.1998, art.4º, §§ 2º e 3º, da Lei 9971, de 18.05.2000, e art.1º, da Medida 

Provisória 2187-13, de 24.08.2001, e do Decreto 3826, de 31.05.2001, vencidos os Mins. Marco Aurélio e Carlos 

Britto, que conheciam do recurso e o desproviam) 

 

Percebe-se, desta forma, a impossibilidade de se acolher a tese de que um índice único, como por exemplo o INPC ou o 

IGP-DI, seja capaz de concretizar o intuito do Constituinte originário no sentido da preservação do valor real dos 

benefícios previdenciários. 
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Verifica-se, pois, que a autarquia ao proceder o reajuste dos benefícios, nos termos da legislação vigente, atendeu ao 

princípio de irredutibilidade dos benefícios insculpido no artigo 201, parágrafo 2º da atual Carta Magna, não existindo 

previsão legal de equiparação do valor do benefício ao teto previdenciário. 

Os honorários advocatícios, por sua vez, são reduzidos para dez por cento do valor da causa, nos termos do artigo 20 do 

Código de Processo Civil. 

Portanto, acolhe-se a pretensão da parte autora, somente quanto à mitigação da verba honorária. 

Isto posto, dou parcial provimento à apelação, para fixar a verba honorária nos termos acima preconizados. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00132 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.049550-1/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITO VILAS BOAS falecido 

ADVOGADO : SAMIRA MUSTAFA KASSAB 

No. ORIG. : 04.00.00075-4 1 Vr TAQUARITUBA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de custas, despesas processuais e de honorários advocatícios e 

periciais. O MM Juízo a quo concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do 

benefício.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, 

pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da sentença, requer a alteração do respectivo termo inicial e a redução dos 

honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Foi informado o óbito do autor, ocorrido em 25/09/2007 (fls. 226).  

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Quanto à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido o 

MM Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 
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incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 60 (sessenta) anos de idade na data do ajuizamento da ação (28/07/2004), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 118/120, constatou o perito judicial que o 

requerente era portador de seqüela de AVC. Concluiu pela incapacidade para o trabalho. 

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 137/139, que o autor residia, sozinho, nos fundos da casa de um 

conhecido e não possuía renda. Sobrevivia com a ajuda de terceiros. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação, conforme fixado na r. sentença, em cumprimento ao 

disposto no art. 219 do Código de Processo Civil.  

Tendo em vista óbito do autor, fixo o termo final do benefício sob análise em 25/09/2007. 

Quanto aos honorários advocatícios, o percentual arbitrado há que ser mantido, porquanto fixado segundo orientação 

desta 9ª Turma, devendo incidir, entretanto, sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, 

consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação desta Turma e da Súmula n.º 

111 do STJ. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à apelação interposta pelo INSS, para 

fixar os honorários advocatícios na forma acima indicada. Fixo, de ofício, o termo final do benefício em 25/09/2007. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00133 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.03.99.017860-3/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUISA CHALO PEREIRA 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 

CODINOME : MARIA LUISA CHALO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO MANUEL SP 

No. ORIG. : 99.00.00108-3 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data do ajuizamento da ação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção 

monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios.  

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS, em recurso de apelação, requer a alteração do respectivo termo inicial, a isenção do pagamento de custas e 

despesas processuais e a redução dos honorários advocatícios.  

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 
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nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 40 (quarenta) anos de idade na data do ajuizamento da ação (26/07/1999), 

requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 166/168, constatou o perito judicial que a 

requerente, após ser submetida à cirurgia de mastectomia total e esvaziamento axilar, encontra-se impossibilitada de 

"exercer qualquer atividade que exija força física em membros superiores devido ao risco de linfedema". 

Concluiu pela incapacidade total e definitiva para o trabalho.  

Todavia, verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 142/144, que a autora reside com o cônjuge e 3 (três) 

filhos. 

Atualmente, a renda familiar é constituída do auxílio-doença recebido cônjuge no valor de R$ 995,39 (novecentos e 

noventa e cinco reais e trinta e nove centavos) e DIB 02/04/2007, conforme consulta às informações do 

CNIS/DATAPREV. 

Referido sistema mostrou, ainda, um vínculo empregatício com a USINA DA BARRA S/A - AÇUCAR E ALCOOL, 

com admissão em 09/07/1986 e rescisão em 30/06/2007. 

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora, 

integra núcleo familiar com renda mensal superior ao mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício 

pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Prejudicada, por conseguinte, a apelação do INSS. 

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial, para julgar improcedente o pedido, excluídas as custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora, bem como dou por prejudicada a apelação interposta 

pelo INSS. 

Intimem-se. 

 

 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00134 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.012744-9/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 432/1307 

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOANA ROSA GARCIA 

ADVOGADO : JOSE ELNICIO MOREIRA DE SOUZA 

No. ORIG. : 08.00.01493-4 1 Vr CAARAPO/MS 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, no valor de 1 (um) salário 

mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, excetuadas as parcelas vincendas, nos 

termos da Súmula 111 do STJ. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

 

Às fls. 21/22, foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se a imediata implantação do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 08/03/1950, completou essa idade em 08/03/2005. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do marido da autora, consistente em cópias de certidões 

de casamento e de nascimento (fls. 16 e 18) e de certidão de Cartório de Registro de Imóveis, nas quais ele está 

qualificado como lavrador. O Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do trabalhador rural, pacificou o 

entendimento de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural apresentada pelo marido, constante de 

documento, conforme revela a ementa deste julgado: 

 

''PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de camponês do 

marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural da sua mulher. 
Recurso especial atendido'' (REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, 

p. 256). 
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Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova material ao asseverarem, perante 

o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que 

a autora exerceu atividade rural (fls. 76/77). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita 

observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que a autora exerceu trabalho rural por 

tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, em 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de economia 

familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria por idade, a teor 

do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 18/04/2000, DJ 19/06/2000, 

p. 199). 

 

O prazo previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, correspondente a 15 anos, não é relativo à duração do benefício, mas 

sim pertinente ao exercício do direito à aposentadoria por idade. 

 

Portanto, presentes os requisitos legais, o benefício previdenciário foi corretamente concedido. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00135 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.028719-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : APARECIDA FRANCO DE GODOI OLIVEIRA 

ADVOGADO : ADINAN CESAR CARTA 

CODINOME : APARECIDA FRANCO DE GODOY OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAERCIO PEREIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00052-0 2 Vr MATAO/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento dos honorários 

advocatícios fixados em R$350,00 (trezentos e cinqüenta reais). 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 02/02/1948, completou essa idade em 02/02/2003. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento, na qual o marido da autora 

está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 14), isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural de seu cônjuge, esse documento registra ato datado de 1972, sendo que, em períodos posteriores, ele 

passou exercer atividades de natureza urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos (fl. 89) .Tal fato 

afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido e da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00136 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.000984-2/MS 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR CLARINDA DE MORAES 

ADVOGADO : AQUILES PAULUS 

No. ORIG. : 06.00.01365-7 1 Vr ITAQUIRAI/MS 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão de salário-maternidade. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, sobre as diferenças 

apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, na hipótese, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de salário-maternidade à trabalhadora 

rural. 

A matéria encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, no sentido de considerar o trabalhador rural, receba ele a 

denominação de "volante", "bóia-fria" ou qualquer outra, como segurado da Previdência Social, enquadrado no inciso I, 

do artigo 11, da Lei 8.213/91, na condição de empregado, sem a necessidade do cumprimento de carência, nos termos 

do artigo 26, inciso VI, da Lei 8.213/91 (TRF - 3ª Região, AC 862013, 8ª Turma, j. em 14/08/2006, v.u., DJ de 

13/09/2006, página 253, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA; AC 1178440, 7ª Turma, j. em 25/06/2007, v.u., DJ 

de 12/07/2007, página 417, Rel. Des. Fed. WALTER DO AMARAL; AC 1176033, 10ª Turma, j. em 19/06/2007, v.u., 

DJ de 04/07/2007, página 340, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO). 

Ressalte-se que o empregado não é o responsável pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, cabendo à 

fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averiguação do cumprimento dessa obrigação junto aos 

empregadores. 

Assim, a Autora tem direito ao salário-maternidade, conforme o artigo 71 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à 

época do parto, desde que comprove o labor no meio rural. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

No caso, a filha da autora nasceu em 05/07/2006, conforme comprova a Certidão de Nascimento carreada a fl. 09. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, a mencionada Certidão de Nascimento 

registra a qualificação do companheiro da autora como lavrador. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 109/110, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que, da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais, inclusive ao tempo da gestação que ensejou o presente feito. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS, mantendo, 

integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00137 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.016939-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SOLANGE APARECIDA PAPAS 

ADVOGADO : IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA 

No. ORIG. : 08.00.00000-8 1 Vr IEPE/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão de salário-maternidade. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, sobre as diferenças 

apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Em caso de manutenção da sentença, requereu a alteração da correção monetária e dos juros de 

mora, bem como a redução dos honorários advocatícios e a isenção do pagamento de despesas processuais. 

Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, na hipótese, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de salário-maternidade à trabalhadora 

rural. 

A matéria encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, no sentido de considerar o trabalhador rural, receba ele a 

denominação de "volante", "bóia-fria" ou qualquer outra, como segurado da Previdência Social, enquadrado no inciso I, 

do artigo 11, da Lei 8.213/91, na condição de empregado, sem a necessidade do cumprimento de carência, nos termos 

do artigo 26, inciso VI, da Lei 8.213/91 (TRF - 3ª Região, AC 862013, 8ª Turma, j. em 14/08/2006, v.u., DJ de 

13/09/2006, página 253, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA; AC 1178440, 7ª Turma, j. em 25/06/2007, v.u., DJ 

de 12/07/2007, página 417, Rel. Des. Fed. WALTER DO AMARAL; AC 1176033, 10ª Turma, j. em 19/06/2007, v.u., 

DJ de 04/07/2007, página 340, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO). 

Ressalte-se que o empregado não é o responsável pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, cabendo à 

fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averiguação do cumprimento dessa obrigação junto aos 

empregadores. 

Assim, a Autora tem direito ao salário-maternidade, conforme o artigo 71 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à 

época do parto, desde que comprove o labor no meio rural. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

No caso, a filha da autora nasceu em 30/05/2005, conforme comprova a Certidão de Nascimento carreada a fl. 16. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, a autora que contava com 16 (dezesseis) 

anos de idade na ocasião do parto, carreou aos autos a sua Certidão de Nascimento (fl. 15), datada de 20/06/1988, da 

qual consta a qualificação de seu pai como lavrador. 

Destaque-se, ainda, a Carteira de Trabalho e Previdência Social do companheiro da requerente (fls. 20/22), que 

demonstra vínculos de trabalho rural, em 2007. 
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Consultado o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, constatou-se, em nome do genitor da autora, vínculos 

de trabalho rural, em 2000/2006, e, em nome do companheiro, entre 1997 e 2008. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 66/67, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais, inclusive ao tempo da gestação que ensejou o presente feito. 

Em decorrência, deve ser mantida a sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. 

Respaldo-me nos arts. 405 e 406, do Código Civil de 2002, além do art. 161, parágrafo 1o, do Código Tributário 

Nacional, conforme observado pela sentença. 

Quanto aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 3º, 

do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação desta Turma, salientando-se que não há se falar em 

prestações vincendas e aplicação da Súmula n.º 111 do STJ, pois o percentual recairá sobre montante fixo. 

No que se refere às despesas processuais, constata-se dos autos que o INSS não foi condenado ao pagamento dessa 

verba, sendo infundada a sua impugnação a esse respeito. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à apelação interposta pelo INSS, para 

fixar a correção monetária na forma acima indicada, mantendo, no mais, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00138 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.016275-9/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA VALERIO DOS SANTOS 

ADVOGADO : DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA 

No. ORIG. : 08.00.00005-9 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão de salário-maternidade. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, sobre as diferenças 

apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social interpôs apelação, alegando, preliminarmente, inépcia da inicial e sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo da ação. No mérito, sustentou que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, na hipótese, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Afasto a alegada inépcia da inicial, pois ausentes as circunstâncias constantes do parágrafo único, do artigo 295, do 

CPC, tendo, a Autora, indicado com coerência o pedido de percepção de benefício de salário-maternidade e narrado os 

fatos de forma clara, permitindo a conclusão lógica do pedido.  
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Quanto à ilegitimidade passiva do INSS, a responsabilidade pelo pagamento do salário-maternidade é da Autarquia, 

pois, apesar do artigo 72, da Lei 8.213/91, estabelecer que o pagamento do salário-maternidade deveria ser feito pela 

empresa, esta era ressarcida pela Autarquia, última responsável pelas despesas. Tal disposição foi alterada pela Lei 

9.876/99, que determinou o respectivo pagamento pelo INSS. Posteriormente, a Lei 10.710/03 reatribuiu à empresa essa 

incumbência. 

Assim, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de salário-maternidade à segurada 

especial. 

A segurada especial, definida no artigo 11, inciso VII, da Lei 8.213/91, tem direito ao benefício de salário-maternidade, 

conforme estatuído pelo artigo 25, inciso III c.c. artigo 39, parágrafo único, ambos da Lei 8.213/91, nas condições 

estabelecidas pelo artigo 71 da referida lei, com a redação vigente à época do parto, desde que comprove o labor no 

meio rural, nos doze meses imediatamente anteriores ao do início do benefício. No mesmo sentido é a pacífica 

jurisprudência do STJ (RESP 658634, 5ª Turma, j. em 26/04/2005, v.u., DJ de 30/05/2005, página 407, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ; RESP 884568, 5ª Turma, j. em 06/03/2007, v.u., DJ de 02/04/2007, página 305, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER). 

A questão relativa à comprovação de atividade rural também se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova 

material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a 

extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente 

ao período a ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. 

Ministra Laurita Vaz). 

No caso, a filha da autora nasceu em 24/11/2006, conforme comprova a Certidão de Nascimento carreada a fl. 15. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram juntadas a Certidão de Nascimento 

acima referida e a Certidão de Casamento da autora (fl. 14), celebrado em 20/05/1988, as quais registram a qualificação 

do cônjuge da requerente como lavrador. 

Consultado o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, constatou-se, em nome do marido da autora, vínculos 

de trabalho rural, entre 1997 e 2008. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 41/42, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial.  

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais, inclusive ao tempo da gestação que ensejou o presente feito. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS, mantendo, 

integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00139 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.017235-2/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JAQUELINE MELENY PINTO DE SOUZA 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.00170-5 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão de salário-maternidade. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, sobre as diferenças 

apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios.  
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Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, na hipótese, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de salário-maternidade à trabalhadora 

rural. 

A matéria encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, no sentido de considerar o trabalhador rural, receba ele a 

denominação de "volante", "bóia-fria" ou qualquer outra, como segurado da Previdência Social, enquadrado no inciso I, 

do artigo 11, da Lei 8.213/91, na condição de empregado, sem a necessidade do cumprimento de carência, nos termos 

do artigo 26, inciso VI, da Lei 8.213/91 (TRF - 3ª Região, AC 862013, 8ª Turma, j. em 14/08/2006, v.u., DJ de 

13/09/2006, página 253, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA; AC 1178440, 7ª Turma, j. em 25/06/2007, v.u., DJ 

de 12/07/2007, página 417, Rel. Des. Fed. WALTER DO AMARAL; AC 1176033, 10ª Turma, j. em 19/06/2007, v.u., 

DJ de 04/07/2007, página 340, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO). 

Ressalte-se que o empregado não é o responsável pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, cabendo à 

fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averiguação do cumprimento dessa obrigação junto aos 

empregadores. 

Assim, a Autora tem direito ao salário-maternidade, conforme o artigo 71 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à 

época do parto, desde que comprove o labor no meio rural. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

No caso, a filha da autora nasceu em 25/01/2007, conforme comprova a Certidão de Nascimento carreada a fl. 11. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, a mencionada Certidão de Nascimento 

registra a qualificação do companheiro da autora como auxiliar de campo. 

Destaque-se, ainda, a Carteira de Trabalho e Previdência Social do companheiro (fls. 09/10) e a consulta ao CNIS - 

Cadastro Nacional de Informações Sociais, que registram vínculos de trabalho rural, em 2006/2007. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 55/56, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais, inclusive ao tempo da gestação que ensejou o presente feito. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS, mantendo, 

integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00140 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.61.20.001923-5/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOANA INOCENCIO CARBONE 

ADVOGADO : FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ e outro 

CODINOME : MARIA JOANNA INOCENCIO CARBONE 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
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Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da data do requerimento administrativo. Determinou-se a incidência de correção 

monetária e juros moratórios, sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de 

honorários advocatícios. Foi concedida a tutela antecipada para determinar a imediata implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado - aposentadoria 

por idade de rurícola. 

Com a criação do PRORURAL pela Lei Complementar n.º 11/71, alterada pela Lei Complementar n.º 16/73, o 

trabalhador rural passou a ter direito à aposentadoria por idade, devida somente ao chefe da unidade familiar ou arrimo, 

correspondente à metade do valor do salário mínimo, desde que completasse 65 (sessenta e cinco anos) e comprovasse o 

exercício de atividade rural pelo menos nos três últimos anos anteriores à data do pedido do benefício, ainda que de 

forma descontínua (artigos 4º e 5º). 

A Constituição Federal de 1988 introduziu profundas alterações na sistemática então vigente, reduzindo a idade para 60 

anos, se homem, ou 55 anos, se mulher (artigo 202, I - redação original), bem como ampliando o conceito de chefe de 

família para nele incluir a esposa que contribui com seu trabalho para a manutenção do lar (artigo 226, § 5º), vedado o 

valor do benefício inferior a um salário mínimo mensal (artigo 201, § 5º - redação original). 

Entretanto, o E. STF (Embargos de Divergência em Recurso Extraordinário n. 175.520-2/Rio Grande do Sul, Rel. Min. 

Moreira Alves, DJ de 06.02.98) decidiu não ser auto-aplicável o disposto no artigo 202, I, da Constituição Federal, bem 

como que as alterações constitucionais não se limitaram à redução de idade com a continuação do sistema anterior, 

havendo ampla extensão da aposentadoria devida aos trabalhadores rurais, o que exigiria a modificação das normas, de 

modo que os trabalhadores rurais só passaram a ter direito à aposentadoria por idade nos termos previstos na CF/88, a 

partir da vigência da Lei n.º 8.213/91. 

Assim, constatando-se que com o advento da Lei 8.213/91 o rurícola já possuía a idade mínima estabelecida na CF/88, 

necessária a comprovação do exercício de atividade rural por 60 meses, conforme o disposto no artigo 142, 

considerando-se o ano de vigência da referida lei (1991). 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural (STJ, RESP 207425, 5ª Turma, j. em 21/09/1999, v.u., DJ 

de 25/10/1999, página 123, Rel. Ministro Jorge Scartezzini; e STJ, RESP 502817, 5ª Turma, j. em 14/10/2003, v.u., DJ 

de 17/11/2003, página 361, Rel. Ministra Laurita Vaz). 

No caso, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora contava, no início da vigência da Lei 8.213/91, 

com 60 (sessenta) anos.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a Carteira de 

Trabalho e Previdência Social da autora (fls. 15/21) e as informações do CNIS - Cadastro Nacional de Informações 

Sociais (fl. 32), das quais se denotam anotações relativas a vínculos empregatícios de natureza rural, firmados nos 

seguintes interregnos: 

- de 01/07/1971 a 10/10/1972; 

- de 04/02/1974 a 26/04/1976; 

- de 02/05/1976 a 03/09/1979; 

- de 01/03/1980 a 26/12/1987 e; 

- de 01/03/2005 a 30/03/2005. 

 

Malgrado não tenha havido colheita de depoimentos testemunhais nestes autos, anoto que a soma dos períodos relativos 

aos contratos de trabalho acima referidos resulta em montante equivalente a 14 (quatorze) anos e 09 (nove) meses. Em 

outros termos, são 177 (cento e setenta e sete) meses de trabalho rural. 
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Esses lapsos, portanto, são suficientes à concessão do benefício, pois a autora necessitaria comprovar o exercício de 

atividade rural por 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 142 da Lei 8.213/91, pois na entrada em vigor da referida 

lei, já contava com idade superior à mínima exigida. 

Negar à requerente o benefício por ausência de depoimentos testemunhais não seria justificável, tendo em vista a prova 

documental presente no feito, que fundamenta o julgamento. 

 

Vale acrescentar, a esse respeito, o seguinte aresto: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL. CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA. EXISTÊNCIA DE PROVA EXCLUSIVAMENTE DOCUMENTAL. POSSIBILIDADE.  

1. A comprovação do tempo de serviço rural pode ser feita apenas por documentos escritos; o que a Lei 8.213/91, Art. 

55, § 3º, não permite é a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149/STJ).  

(...)"  

(STJ, RESP 254144, 5ª Turma, DJ de 14/08/2000, página 200, Relator Ministro Edson Vidigal).  

 

Quanto à atividade de industriário exercida pelo falecido marido da autora, evidenciada no extrato do CNIS - Cadastro 

Nacional de Informações Sociais (fls. 39/44), não descaracteriza a condição de rurícola da autora, pois ela trouxe 

documentos em nome próprio para comprovar o seu labor rural. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00141 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.000864-3/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EURIPIDAS DAS DORES OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

No. ORIG. : 07.00.00144-7 1 Vr PATROCINIO PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios. Foi 

concedida a tutela antecipada para determinar a imediata implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instancia, 

requereu a redução dos honorários advocatícios. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 
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A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

25/07/2007.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 12), celebrado em 30/05/1970, da qual consta a profissão de seu cônjuge como lavrador. 

As Carteiras de Trabalho e Previdência Social (fls. 13/20) e as informações obtidas em consulta ao CNIS - Cadastro 

Nacional de Informações Sociais, por sua vez, demonstram vínculos de trabalho rural, em nome da autora, em 1993, 

1996 e 2000, e, em nome do cônjuge, em 1981, 1990, 1993/1994, 1996/1998, 2000 e 2004. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 50/51, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Cabe observar que as Carteiras de Trabalho e Previdência Social e o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais 

referidos demonstram, também, em nome da autora, um contrato de trabalho doméstico, entre 2005/2006, e, em nome 

do cônjuge, vínculos de trabalho urbano, em 1991 e 1998/1999. 

Entretanto, a atividade urbana do marido não descaracteriza a condição de rurícola da autora, pois ela trouxe 

documentos em nome próprio para comprovar o seu labor rural. 

Quanto ao exíguo período de atividade doméstica da autora, também não obsta a concessão da aposentadoria 

pretendida, pois as provas produzidas são suficientes para constatar que, apesar do período mencionado, a requerente 

não se manteve afastada do labor rural. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Quanto aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 3º, 

do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma (parcelas vencidas até a sentença) e da 

Súmula n.º 111 do STJ.  

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00142 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.010950-2/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANTONIO JOSE DE PAULO FILHO 

ADVOGADO : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00038-9 3 Vr MIRASSOL/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando ter preenchido os requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

O Autor postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta) anos (artigo 48, § 1º, da Lei n.º 

8.213/91). 

 

Tendo o Autor nascido em 17/02/1946, completou a idade acima referida em 17/02/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que o Autor tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material as cópias das certidões de casamento e de nascimento e do 

certificado de dispensa de incorporação militar do Autor, nas quais ele está qualificado profissionalmente como 

lavrador (fl. 15/1613), verifica-se que, em períodos posteriores, ele passou a exercer atividades de natureza urbana, 

conforme documentos de fls. 19/20 e 33/38. Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pelo Autor de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, com fulcro do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DO 

AUTOR, nos termos da fundamentação.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00143 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.009311-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA VIEIRA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDER WAGNER GONÇALVES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00014-6 3 Vr SALTO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 08/07/1941, completou essa idade em 08/07/1996. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material, dentre outros documentos, as cópias das certidões de 

casamento e de nascimento de filhos, nas quais seu marido está qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 

18/25), tal início de prova material não foi corroborado pela prova testemunhal produzida, que se mostrou inapta para 

indicar com segurança que a requerente exerceu atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício. 

 

Isso porque as testemunhas ouvidas, Claudemir Alves Dos Santos, Mariluci Conceição de Aguiar e Francisco De Assis 

Ferreira, afirmaram que, embora tenha a autora exercido trabalho rural quando residiu no estado da Paraíba, ela não 
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mais laborou em tal atividade após sua mudança para a cidade de Salto, o que se deu em período anterior a 1988 (fls. 

71/73).  

 

Assim, pela análise da prova testemunhal, não é possível afirmar que a autora exerceu atividade rural pelo período 

correspondente à carência exigida para a concessão da aposentadoria por idade. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda ou, ao menos, até completar o requisito da idade mínima, 

impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00144 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.010436-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MANOELA ROSA LUIZ PAULINO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

No. ORIG. : 08.00.00044-9 1 Vr GUARA/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento do benefício, no valor de 1 (um) salário 

mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) do valor total da condenação. Foi determinada a imediata implantação do benefício, em 

virtude da antecipação dos efeitos da tutela.  

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de cumprimento dos requisitos legais. 

Subsidiariamente, requer a redução dos honorários advocatícios. 

 

A parte autora, por seu turno, interpôs recurso adesivo, requerendo a majoração dos honorários advocatícios. 

 

Com as contra-razões à apelação, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 
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Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 08/10/1946, completou essa idade em 08/10/2001. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia das certidões de casamento e de nascimento (fls. 

09/10), nas quais o marido da autora está qualificado profissionalmente como lavrador, isto é, mesmo considerando 

extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos posteriores, ele passo a 

exercer atividades de natureza urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 29/34). 

Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.  

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.  

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS, para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade rural, 

RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação, e 

ficando revogada a antecipação dos efeitos da tutela. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00145 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.011098-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : URSULINA BERTO MATIAS 

ADVOGADO : ESTEVAN TOZI FERRAZ 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA LUISA VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.01876-0 1 Vr PIRANGI/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, observada a 

gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a autora interpôs recurso de apelação, requerendo a integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando ter preenchido os requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

Postula a autora a concessão de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se, assim, a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a Autora nascido em 16/09/1941, completou a idade acima referida em 16/09/1996. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia das certidões de casamento da autora e de nascimento 

de seu filho, nas quais seu marido está qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 19/20), isto é, mesmo 

considerando extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos 
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posteriores, em especial a partir de 1993, ele passou a exercer atividades de natureza urbana (fls. 25 e 65). Tal fato 

afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.  

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00146 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.007889-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DINA RODRIGUES GAVIA DE ANDRADE 

ADVOGADO : EDEMIR DE JESUS SANTOS 

No. ORIG. : 07.00.00026-4 1 Vr SAO MIGUEL ARCANJO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, 

para que seja julgado improcedente o pedido. Subsidiariamente, requer a redução dos juros de mora. 

 

A parte autora, por seu turno, interpôs recurso adesivo, requerendo a majoração dos honorários advocatícios.  

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 
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Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 01/02/1952, completou essa idade em 01/02/2007. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento (fls. 11), na qual o marido da 

autora está qualificado profissionalmente como lavrador, isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural de seu cônjuge, tal documento registra ato datado em 1968, sendo que em períodos posteriores ele 

exerceu atividades de natureza urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 66/70). 

Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora ao pagamento das verbas 

de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade rural, 

RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 
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Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00147 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.27.001317-5/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ODETE AQUILLES 

ADVOGADO : DINA MARIA HILARIO NALLI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, alegando cerceamento de defesa em razão do indeferimento do pedido de novo laudo 

médico pericial. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 84/89). Referido laudo encontra-se completo e foi elaborado de forma a propiciar às partes e ao 

Juiz o real conhecimento do objeto da perícia, descrevendo de forma clara e inteligível as suas conclusões, bem como as 

razões em que se fundamenta, de forma que não há falar em anulação da sentença para que seja produzido novo laudo 

pericial. 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 
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II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  
VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o trabalho, os benefícios 

postulados não devem ser concedidos, sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua 

concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00148 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.06.005138-6/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : CLEMENTE RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : SONIA MARA MOREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença e conversão em aposentadoria por 

invalidez, sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 
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àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 134/137 e 155/156). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  
VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o trabalho, os benefícios 

postulados não devem ser concedidos, sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua 

concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00149 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.063283-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA TEREZA DA COSTA 

ADVOGADO : JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS 

No. ORIG. : 07.00.00132-0 1 Vr CAPAO BONITO/SP 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício. 

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, para que seja 

julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A Autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a Autora nascido em 02/10/1949, completou a idade acima referida em 02/10/2004. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a Autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento, na qual seu marido está 

qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 10), isto é, mesmo considerando extensível a ela a qualificação de 

trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos posteriores, ele passou a exercer atividades de natureza 

urbana, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 50/51). Tal fato afasta sua condição de 

trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 
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marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em orientação do Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar a autora nas verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

Diante do exposto, com fulcro do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO 

INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade, na forma da 

fundamentação.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00150 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.034702-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARCIR ALONSO 

ADVOGADO : ZACARIAS ALVES COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO SERGIO BIANCHINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00080-6 1 Vr URUPES/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito, em razão da ausência de interesse processual, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por não ter a autora exercido seu direito na via administrativa 

antes de socorrer-se da tutela jurisdicional. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, requerendo que a sentença seja anulada e os autos remetidos 

à primeira instância para o regular prosseguimento. 

 

Com contra-razões,.os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
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D E C I D O 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso e a 

reexame necessário, de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente 

caso. 

 

Com relação à matéria preliminar, embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a 

9ª Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via 

administrativa como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das 

seguintes ementas de aresto: 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA. 

INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 

DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS APÓS O REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. 

NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de indeferimento do 

pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o Poder 

Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, 

tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que não se 

pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa esgotar 

todos os recursos administrativos, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 45 

(quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este não foi apreciado ou foi indeferido pela autoridade 

administrativa. 

VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido. (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455);  

 

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, posto que o 

acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 5º, inc. XXXV, 

CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo, justifica-se pelo resguardo de 

seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o administrador em sua função 

precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos benefícios previdenciários, como 

hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de examinar e 

deferir, se for o caso, o requerimento, observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto no artigo 41, § 6º, 

da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 

V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental. (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826).  

 

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 

 

Portanto, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO AUTOR para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito. 
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Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00151 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2002.03.99.025794-6/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA HELENA TAZINAFO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : JOSE APARECIDO CARVALHO 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SERTAOZINHO SP 

No. ORIG. : 99.00.00071-6 2 Vr SERTAOZINHO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

A decisão monocrática (fls. 185/188), proferida pelo Juiz Federal Convocado Hong Kou Hen, deu parcial provimento à 

remessa oficial e à apelação do INSS, fixando os juros de mora em meio por cento ao mês, a partir da citação, por força 

dos artigos 1062 do antigo Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, sendo que a partir da vigência do novo 

Código Civil, tal percentual é elevado para um por cento, por força dos artigos 406 do novo Código Civil e 161, § 1º, do 

Código Tributário Nacional e a base de cálculo dos honorários advocatícios nas parcelas vencidas até a sentença. 

 

O autor sustenta ser o julgado contraditório, vista que as condições especiais do vínculo de trabalho com início em 

01.05.1985, na Usina Santa Elisa, devem ser reconhecidas após a edição da Lei 9.711/98, em 28.05.1998. 

 

Pede o acolhimento dos Embargos, para ver sanado o defeito apontado. 

 

Os embargos foram opostos tempestivamente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Os embargos não merecem provimento. Mesmo para fins de prequestionamento, a fim de possibilitar a futura 

interposição de recurso à superior instância, estão sujeitos à presença de vício na decisão embargada. Vale dizer, 

existente contradição, omissão ou obscuridade, legitima-se a oposição dos embargos para a expressa manifestação 

acerca de controvérsia não resolvida a contento pelo julgado, o que não se verifica, in casu. 

 

A decisão embargada assentou: 

 

"Vistos, etc.. 

 

O INSS apelou de sentença que reconheceu o período rural laborado pelo autor de 01.01.1974 a 28.02.1975, e concedeu 

o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço. 

 

Sentença proferida em 06.04.2002, submetida ao reexame necessário. 

 

Alega a autarquia que o período rural reconhecido restou comprovado apenas por prova testemunhal e pede, em 

conseqüência, a reforma da sentença. Caso o entendimento seja outro, requer a fixação dos juros de mora nos termos da 

Súmula 204 do STJ e a redução dos honorários advocatícios para 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa. 

 

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte.  

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência dos Tribunais do País. 
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A parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, com reconhecimento judicial de 

período de trabalho rural e de tempo especial urbano. 

 

Para comprovar o alegado trabalho rurícola, no período de 01.01.1974 a 28.02.1975, o autor apresentou Certidão da 5ª 

Circunscrição do Serviço Militar, na qual consta que, por ocasião do alistamento, em 01.02.1974, o autor se declarou 

"lavrador". 

 

Note-se que documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais conste a qualificação do autor como lavrador, podem 

ser utilizados como início de prova material, como exige a Lei 8213/91 (artigo 55, § 3º), para comprovar a sua condição 

de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

 

As testemunhas corroboraram, em parte, o alegado trabalho rurícola. 

 

Antonio da Silva declarou: "o depoente conhece o autor há mais de 40 anos. Ele nasceu na Fazenda Cabreúva, onde o 

depoente era administrador. O pai do autor trabalhava nessa fazenda e o requerente com 10 ou 12 anos começou a 

trabalhar com os pais, ajudando na lavoura no plantio e colheita de arroz, amendoim e milho. Quem era contratado pela 

fazenda era o pai, e o autor o ajudava nos serviços, fazendo-o diariamente, sempre após o horário de escola, que existia 

na própria fazenda. Estudava até às 12 h e depois ia para a roça. O autor trabalhou ali até mais ou menos 1965, sem 

qualquer registro, pois trabalhava com o pai. Nesse ano foi trabalhar numa fazenda vizinha, Fazenda Santa Rita, onde 

permaneceu por 10 anos, trabalhando sete anos para um patrão e três anos para outro, ainda em serviços gerais da 

lavoura. Não sabe se nessa época tinha registro em carteira. Após veio para Terra Roxa e, segundo informações do 

próprio autor, trabalhou por um ano para outro patrão, não sabendo o depoente se havia registro. Logo após passou a 

trabalhar na Usina Santa Elisa, onde permanece até hoje". 

 

Joaquim Pereira Leite afirmou: "conhece o autor desde pequeno. Ele nasceu na Fazenda Cabreúva, sete quilômetros da 

cidade de Terra Roxa, e lá morava com seu pai quando o depoente o conheceu. Começou a trabalhar com nove ou dez 

anos de idade ajudando o pai. Plantavam arroz, milho, feijão e mantimentos em geral. A propriedade era de Salim 

Bonemer. O autor trabalhou com o pai até aproximadamente os seus 18 anos. Depois mudou para uma fazenda vizinha, 

Fazenda Santa Rita, agora com registro em carteira. Trabalhava em serviços gerais na lavoura e com trator. Permaneceu 

nessa fazenda por cerca de 10 anos, aproximadamente de 1975 a 85. Depois mudou-se para Terra Roxa, onde trabalhou 

pouco tempo como avulso, em propriedade do Sr. Nelson de Souza, salvo engano do depoente. Cerca de oito meses 

após, já passou a trabalhar na Usina Santa Elisa, onde permanece até hoje, trabalhando com caminhão de bombeiro, 

com registro em carteira. Quando trabalhava na Fazenda Cabreúva, o autor não tinha registro em carteira; o depoente 

também não tinha registro nessa época. Trabalhavam diariamente, tanto na safra como na entressafra; o autor estudava 

à noite. O autor estudou apenas até o 4º ano.  

 

Por sua vez, José Luiz Rodrigues respondeu: "conhece o autor desde pequeno, foram criados juntos na Fazenda 

Cabreúva, onde o autor nasceu e morou por muitos anos até 1983. Sempre trabalhou com o pai, até 1975. Começou a 

trabalhar com cerca de 12 anos de idade, ajudando o pai na roça. Não recebia salários pois era o pai o contratado pela 

fazenda. Posteriormente foi trabalhar na propriedade de Dionísio Maróstica, exercendo a função de tratorista, com 

registro em carteira, onde permaneceu cerca de sete ou oito anos. Depois trabalhou mais alguns anos na mesma fazenda, 

já com outro dono, e após entrou na Usina Santa Elisa, onde permanece até hoje. Desde que saiu da Fazenda Cabreúva 

o autor sempre teve registro em carteira. Não sabe o depoente de qualquer período que o autor tenha ficado sem 

trabalhar. A Fazenda Cabreúva pertencia a Salim Bonemer e localiza-se a sete quilômetros de Terra Roxa. Trabalhavam 

nessa fazenda diariamente, tanto na safra como na entressafra". 

 

A prova testemunhal deve ser admitida com ressalvas, e com análise rigorosa, principalmente quando existem 

referências a marcos temporais, pois nessas hipóteses é plenamente justificável exigir-se da testemunha a indicação de 

algum evento contemporâneo que possa ser associado ao marco temporal declinado. 

 

É lógica e humanamente improvável que o homem médio seja capaz de memorizar e lembrar, com precisão, das datas 

de eventos pretéritos ocorridos há anos ou décadas passadas, pois a falibilidade da memória é característica inerente ao 

ser humano. 

 

Assim, tenho que os testemunhos que indicam com precisão marcos temporais (datas), em princípio, devem ser 

considerados inidôneos, quando desacompanhados de indicação ou associação a algum evento contemporâneo aos fatos 

(casamento, nascimento de filho, novo emprego, acidente, viagem, mudança de residência, aquisição de bem, evento 

social, etc), pois não é razoável que a testemunha consiga declinar com precisão as datas de eventos que nem dizem 

respeito a si mesma, mas sim a terceiros.  

 

Ainda que os depoimentos sejam contraditórios em alguns pontos, tendo em vista a Certidão da 5ª Circunscrição do 

Serviço Militar na qual consta que o autor se declarou "lavrador" em 01.02.1974, tenho que o corpo probatório dos 
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autos é relativamente consistente e idôneo a comprovar a condição de rurícola do mesmo no período declinado, de 

01.01.1974 a 28.02.1975. 

 

O diarista é trabalhador rural eventual, que labora em uma ou mais propriedades rurais, sem relação de emprego. Como 

trabalhador eventual, a partir do advento das Leis 8.212/91 e 8.213/91 passou a ser considerado segurado obrigatório da 

Previdência Social, e como tal deve recolher contribuição previdenciária para fins de contagem de tempo de serviço 

desse período. 

 

O mesmo raciocínio também se aplica ao segurado especial (produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o 

garimpeiro, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de 

economia familiar), que também está compulsoriamente vinculado ao regime previdenciário oficial, por força do 

disposto no art. 11, VII da Lei 8.213/91, e, portanto, com a edição da Lei 8.213/91 passou a ostentar o encargo de 

recolher as contribuições sociais pertinentes, como condição para o reconhecimento do trabalho rural executado após a 

edição da lei de benefícios previdenciários. 

 

A jurisprudência firmou entendimento de que o rurícola não precisará comprovar o recolhimento de contribuições 

sociais se o benefício almejado for a aposentadoria por idade, por outro lado, se o benefício perseguido for a 

aposentadoria por tempo de serviço, as contribuições serão devidas em relação ao trabalho rural posterior à edição das 

Leis 8.212/91 e 8.213/91, conforme constam dos seguintes precedentes jurisprudenciais: ação rescisória 3433/RS 

2005/0179250-7, Relator Ministro PAULO GALLOTTI, terceira seção, data julgamento 26/03/2008, data publicação 

DJ 07.04.2008 p. 1, e recurso especial 693736/SP 2004/0143290-4, Ministra LAURITA VAZ, quinta turma, data 

julgamento 24/04/2007, e data publicação DJ 28.05.2007 p. 390. 

 

Portanto, a inclusão do período de trabalho rural prestado após a edição da Lei 8.213/91, deverá ser precedida do 

recolhimento das contribuições sociais devidas. 

 

Por sua vez, mesmo o período de trabalho rural anterior à Lei 8.213/91 somente será considerado para efeito de 

contagem do tempo de serviço, mas não para a determinação da carência, quando o benefício perseguido for a 

aposentadoria por tempo de serviço, conforme expressamente determina o § 2º, do artigo 55:  

 

"O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado 

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, EXCETO PARA EFEITO DE 

CARÊNCIA, conforme dispuser o Regulamento". 

 

Pelo exposto, o período de trabalho rural aqui reconhecido, de 01.01.1974 a 28.02.1975, só poderá ser aproveitado para 

a determinação da carência se comprovado o recolhimento das contribuições sociais necessárias. 

 

Analiso o período especial. 

 

A aposentadoria especial foi instituída pela Lei 3.807/60, por meio do seu art. 31, exigindo como um dos requisitos a 

idade mínima de 50 anos. Esse texto normativo foi alterado pela Lei 5.440-A, que tratou de abolir o requisito da idade 

mínima, sendo que a Lei sucessora, a de nº 5.890/73, em seu art. 9º, também não exigia idade mínima, impondo 

somente período mínimo de contribuição. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, a aposentadoria especial passou a ser direito constitucional do 

segurado, conforme determinação contida no art. 202, II, estabelecendo-se, de forma óbvia, tratamento diferenciado 

entre o segurado que presta serviços sob condições insalubres, penosas ou perigosas, e aquele submetido a condições 

consideradas normais. 

[Tab][Tab][Tab][Tab] 

Posteriormente, com as alterações constitucionais, mormente emendas constitucionais 20/98 e 47/2005, a proteção 

passou a constar do § 1º do art. 201 da CF, mantendo-se, no entanto, a sua essência. 

 

Garantida a aposentadoria especial no texto constitucional, posteriormente editou-se a Lei 8.213/91, que é o atual Plano 

de Benefícios da Previdência Social, regulamentando nos art. 57 e 58 a concessão do indigitado benefício. 

 

No que tange à possibilidade de conversão do tempo de serviço, o § 3º do art. 57 admitia a conversão do tempo prestado 

sob condições especiais em tempo comum, ou o seu inverso, aplicando-se, para tanto, fator de conversão determinado 

em regulamento infralegal. 

 

Referido dispositivo legal foi modificado pela Lei 9.032, de 28/04/95, que alterou em parte o art. 57, § 3º, e acrescentou 

os §§ 5º e 6º, resguardando-se o direito de conversão, no entanto, somente para o fim de conversão de tempo de serviço 

especial para tempo comum, ao mesmo tempo em que passou a exigir do segurado a comprovação efetiva da exposição 

"aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física". 

Assim, a partir da edição da lei, para o reconhecimento do período de labor executado sob condições especiais, não 
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basta ao segurado integrar "categoria profissional" considerada insalubre, penosa ou perigosa, deve, também, 

demonstrar que efetivamente submeteu-se às condições especiais. 

 

As sucessivas alterações legislativas acabaram por dificultar a comprovação do tempo de serviço prestado sob 

condições especiais, pois a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91, da mesma forma que as legislações anteriores, 

exigia somente que o segurado, para fazer jus ao tempo especial, demonstrasse pertencer a uma das "categorias 

profissionais" classificadas como insalubre, perigosa ou penosa, nos termos da regulamentação infralegal. Ocorre, no 

entanto, que com a Lei 9.032 de 28/04/95, que alterou a Lei 8.213/91, passou-se a exigir do segurado a comprovação do 

efetivo exercício de atividade exposta a condições especiais (§ 3º do art. 57 da Lei de Benefícios), não sendo suficiente, 

para o reconhecimento das condições especiais, a circunstância de pertencer a determinada categoria profissional. 

 

Nesse ponto, entendo que a Lei 9.032/95 tratou de corrigir o equívoco da legislação previdenciária, no sentido de 

conferir tratamento diferenciado somente aos segurados que de fato foram expostos às condições prejudiciais à saúde ou 

integridade física, negando, por outro lado, o tratamento especial aos segurados que, embora enquadrados em categoria 

profissional considerada especial, jamais ficaram submetidos a tais condições. Com esse dispositivo, a Lei tratou de 

conferir efetiva aplicabilidade ao Princípio Constitucional da Isonomia entre os segurados, tratando de forma diferente 

os desiguais, na medida da sua desigualdade.  

 

No entanto, considerando que as inovações introduzidas pela Lei 9.032/95 são nitidamente prejudiciais aos segurados, 

esposo o entendimento de que o trabalho especial prestado em data anterior a 28.04.95 deve ser considerado segundo os 

critérios da legislação vigente à época do labor, ou seja, o tempo especial deve ser reconhecido independentemente da 

comprovação de efetiva exposição do segurado às condições especiais, nos termos da legislação anterior a 28.04.95, 

bastando somente a comprovação de que pertencia a categoria profissional considerada de serviço especial, ao passo 

que o trabalho especial executado após 28.04.95 deve ser efetivamente comprovado pelo segurado, para efeito de 

concessão de aposentadoria especial ou conversão em tempo comum. 

 

Justifico tal entendimento no fato de que é simplesmente inaceitável a aplicação retroativa da Lei 9.032/95, não 

podendo referida lei atingir fatos anteriores à sua vigência, como forma de respeito aos Princípios da Irretroatividade da 

Lei e da Segurança Jurídica. Tratando desse assunto com muita propriedade, a Prof. Maria Helena Diniz, em sua obra " 

Lei de Introdução do Código Civil Brasileiro Interpretada ", 2ª ed., 1996, Ed. Saraiva, página 176, ao citar Lehrbuch 

Kohler: 

 

" ... A irretroatividade é um preceito de política jurídica, pois, como afirma Kohler, " toda cultura requer a firmeza de 

relações, sem o que o povo seria lançado no braço da dissolução; todo o impulso para estabelecer a ordem jurídica e 

nela viver repousa na crença de que a criação jurídica deve perdurar." ... "  

 

Continua na página 177: 

 

" ... Se a nova norma regesse todas as consequências dos fatos anteriores, destruiria direitos legitimamente 

constituídos sob o império da antiga norma, prejudicando interesses legítimos dos particulares e causando grave 

perturbação social. "  

 

E por fim, com a edição da Lei 9.711/98, oriunda da MP 1.663/98, os períodos de trabalho sob condições especiais não 

poderão mais ser convertidos e majorados, a partir de 28.05.1998, em razão das modificações introduzidas pelo art. 28 

da referida lei que, na redação original da MP determinava a revogação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, mas na 

conversão em lei estabeleceu que o Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho 

exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física. 

 

Assim, com a edição da Lei 9.711/98, restou vedada a conversão dos períodos de trabalho exercidos sob condições 

especiais, a partir de 28.05.1998, resguardando-se somente o direito de aposentadoria por tempo de serviço especial, ou 

seja, o segurado deverá trabalhar integralmente sob condições especiais, caso contrário não fará jus à redução do tempo 

de serviço para efeito de aposentadoria. Precedentes desta Corte Regional e do E. STJ. 

 

No tocante ao período trabalhado pelo autor para Álvaro Lorenzato e outros, de 01.10.1976 a 15.08.1983, na função de 

Tratorista, conforme formulário DSS-8030 apresentado (fls. 46), pode ser reconhecido como especial, nos termos dos 

Decretos 53.831/64 (código 2.4.4) e 83.080/79 (código 2.4.2), uma vez que equiparado ao Motorista de Caminhão e 

enquadrado pela categoria profissional. 

 

O período laborado para a Companhia Energética Santa Elisa, de 01.05.1985 a 01.12.1998, na condição de Motorista, 

no transporte de cana de açúcar, utilizando caminhões de carga com capacidade para 13.000 e 22.000 Kg, conforme 

DSS-8030 às fls. 36/37, também pode ser reconhecido como especial, nos termos dos citados Decretos e uma vez que 

respaldado em laudo técnico atestando as condições insalubres de trabalho. 
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Desta forma, somando-se o período rural e os períodos especiais aqui reconhecidos aos períodos comuns apurados pelo 

INSS (fls. 62/63) até a edição da EC 20/98, possui o autor um total de 31 (trinta e um) anos e 11 (onze) meses de labor, 

suficientes para a concessão da aposentadoria proporcional por tempo de serviço. 

 

Os juros de mora devem ser fixados em meio por cento ao mês, a partir da citação, por força dos artigos 1062 do antigo 

Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, sendo que a partir da vigência do novo Código Civil, tal percentual é 

elevado para um por cento, por força dos artigos 406 do novo Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

 

Os honorários advocatícios devem corresponder a 10% do valor atualizado da condenação, consideradas somente as 

prestações vencidas até a data da sentença (Súmula n. 111 do STJ). 

 

Em consulta ao CNIS (doc. anexo), vejo que o autor recebe o benefício aqui pleiteado, desde 22.09.2000, assim, em 

face da não-cumulatividade de benefícios deverão ser compensados os valores já pagos administrativamente.  

 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação do INSS para fixar os juros de mora 

em meio por cento ao mês, a partir da citação, por força dos artigos 1062 do antigo Código Civil e 219 do Código de 

Processo Civil, sendo que a partir da vigência do novo Código Civil, tal percentual é elevado para um por cento, por 

força dos artigos 406 do novo Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional e a base de cálculo dos 

honorários advocatícios nas parcelas vencidas até a sentença.  

 

Os valores já pagos administrativamente a título de Aposentadoria por Tempo de Contribuição deverão ser 

compensados. 

 

Int." 

 

A matéria alegada nos Embargos foi devidamente debatida nos autos, sendo que eventual inconformismo quanto ao 

decidido deve ser deduzido pela via recursal própria (que certamente não são os Embargos) em instância superior.  

 

Toda a argumentação deduzida conduz à modificação do julgado com intuito meramente infringente e não de integração 

da decisão. 

 

Isto posto, rejeito os embargos de declaração. 

 

Int. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00152 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.61.07.003521-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DIEGO PEREIRA MACHADO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO : IDALINO ALMEIDA MOURA e outro 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios. Foi 

concedida a tutela antecipada para determinar a imediata implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício.  
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Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte autora completou a idade mínima em 

11/12/2004.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 16), celebrado em 17/06/1967, da qual consta a profissão de seu ex-cônjuge como lavrador. 

Esse documento consigna averbação de separação judicial consensual, cuja sentença data de 28/07/1980. 

Destaque-se, ainda, a cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (fls. 18/22) e as informações obtidas em 

consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, que demonstram vínculos de trabalho rural, em nome da 

autora, no período compreendido entre 1989/1990. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 59/60, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que, da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Cabe observar que o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais referido demonstra, também, em nome do ex-

marido, vínculos de trabalho rural em 1954, 1994/1995, 1998 e 2001/2004, e vínculos de trabalho urbano em 

1976/1979, 1982/1987 e 1989/1993. 

Entretanto, as mencionadas atividades urbanas do ex-marido não obstam a concessão do benefício, pois a requerente 

trouxe documentos em nome próprio para comprovar o seu direito. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00153 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2006.61.20.004128-1/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

PARTE AUTORA : JOAO DOS SANTOS 

ADVOGADO : LENITA MARA GENTIL FERNANDES e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BIANCA DUARTE TEIXEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil. 
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Trata-se de reexame necessário de sentença, que julgou procedente o pedido, condenando o INSS ao pagamento do 

benefício de aposentadoria por idade à parte autora. 

Decorrido in albis o prazo para apresentação de recursos voluntários, os autos foram encaminhados a esta Instância e, 

após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do Código de Processo Civil. 

A r. sentença prolatada contra o INSS, posterior a 27/03/2002, data de vigência da Lei 10.352/01, em que o direito 

controvertido é de valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos 

termos do artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela referida lei: 

 

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 

sentença:  

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de 

direito público;  

( . . . )  

§2º. Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução 

de dívida ativa do mesmo valor.  

 

No caso, considerando o valor do benefício, seu termo inicial e a data da prolação da sentença, constato que o valor da 

condenação não excede a sessenta salários mínimos.  

Neste sentido, a jurisprudência desta Corte é remansosa: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 

REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. PRELIMINARES REJEITADAS. 

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. LIMITAÇÃO DE PRAZO PARA PAGAMENTO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.  

I - A sentença, proferida em 11.02.03, não está sujeita ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, § 2º, 

do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor da condenação, 

consideradas as prestações devidas entre a citação (12.11.03), até a data de sua prolação, não excede a sessenta 

salários mínimos.  

(...)  

VIII - Remessa oficial não conhecida. Preliminares rejeitadas. Apelação parcialmente conhecida e parcialmente 

provida."  

(TRF/3ª Região, AC 971478, 8ª Turma, j. em 13/12/2004, v.u., DJ de 09/02/2005, página 158, Rel. Des. Fed. Regina 

Costa).  

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ART. 48, CAPUT, DA LEI 

8.213/91. CARÊNCIA NÃO CUMPRIDA. BENEFÍCIO INDEVIDO.  

1. Considerado o valor do benefício, o termo estabelecido para o seu início e o lapso temporal que se registra de 

referido termo até a data da sentença, não se legitima o reexame necessário, uma vez que o valor da condenação não 

excede o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, estabelecido pelo § 2º do artigo 475 do Código de  

Processo Civil, acrescido pela Lei nº 10.352/2001.  

(...)  

8. Reexame necessário não conhecido. Apelação do INSS provida."  

(TRF/3ª Região, AC 935616, 10ª Turma, j. em 15/02/2005, v.u., DJ de 14/03/2005, página 256, Rel. Des. Fed. Galvão 

Miranda).  

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, do CPC, nego seguimento à remessa oficial. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : EDVALDO SANTOS CARVALHO 

ADVOGADO : DANIEL DEPERON DE MACEDO 

No. ORIG. : 06.00.00018-7 1 Vr PIRAJUI/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

A decisão monocrática (fls. 116/118), proferida pelo Juiz Federal Convocado Hong Kou Hen, deu parcial provimento à 

remessa oficial, tida por interposta, e à apelação do INSS, reconhecendo o período rural de 01.01.1975 a 01.09.1978 e 

os períodos urbanos laborados de 20.03.1970 a 22.03.1971 e de 14.11.1972 a 31.03.1973, julgando improcedente o 

pedido de aposentadoria por tempo de serviço. 

 

O autor sustenta a desnecessidade do recolhimento das contribuições previdenciárias relativas ao período rural 

reconhecido. 

 

Pede o acolhimento dos Embargos, para ver sanado o defeito apontado. 

 

Os embargos foram opostos tempestivamente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Os embargos não merecem provimento. Mesmo para fins de prequestionamento, a fim de possibilitar a futura 

interposição de recurso à superior instância, estão sujeitos à presença de vício na decisão embargada. Vale dizer, 

existente contradição, omissão ou obscuridade, legitima-se a oposição dos embargos para a expressa manifestação 

acerca de controvérsia não resolvida a contento pelo julgado, o que não se verifica, in casu. 

 

A decisão embargada assentou: 

 

"Vistos, etc.. 

 

O INSS apelou contra sentença que reconheceu o labor rural do autor no período de 22.09.1973 a 01.09.1978, 

concedendo a aposentadoria proporcional por tempo de serviço. 

 

Sentença proferida em 09.03.2007, não submetida ao reexame necessário.  

 

O INSS alega que o período rural reconhecido foi comprovado apenas por prova testemunhal e requer, em 

conseqüência, a improcedência do pedido. Caso o entendimento seja outro, requer a redução dos honorários 

advocatícios para 5% (cinco por cento) sobre as parcelas vencidas. 

 

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte.  

 

É o relatório. 

 

Passo ao julgamento da causa aplicando o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, por se tratar de matéria 

pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do País. 

 

Remessa oficial tida por interposta, nos termos do art. 475, inciso I, Lei 10.352/01, tendo em vista que a condenação 

ultrapassa o valor de sessenta salários mínimos. 

 

A parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço com o reconhecimento judicial 

de trabalho rural e dos períodos urbanos de trabalho de 20.03.1970 a 22.03.1971 e de 14.11.1972 a 31.03.1973, 

anotados em CTPS. 

 

Para comprovar o alegado trabalho rurícola, o autor apresentou os seguintes documentos: 

 

Proposta para inscrição de sócio junto ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Alves, em nome do autor, 

datada de 22.09.1973 (fls. 22); 

Ficha do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Alves, datada de 22.09.1973, onde constam anotações de 

contribuições no período de set/73 a out/74 (fls. 23); 

Título eleitoral, no qual consta a profissão de "lavrador", datado de 03.08.1976 (fls. 24); 

Certidão de casamento, realizado em 13.07.1975, na qual foi qualificado como "lavrador" (fls. 25); 
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Certidões de nascimento das filhas, ocorridos em 03.09.1975 e 05.10.1976, nas quais foi qualificado como "lavrador" 

(fls. 26/27); 

Certidão de batismo da filha, realizado em 07.09.1975, na Capela do Sítio São Luis, em Lins/SP (fls. 28); 

Ficha de controle da Secretaria de Estado da Saúde, em nome da filha, na qual consta como endereço o Sítio São Luis 

(fls. 29); 

Certidão do Posto Fiscal de Pirajuí, na qual consta que o autor esteve inscrito naquele órgão como Produtor, na 

condição de parceiro rural, no período de 25.08.1976 a 01.09.1978 (fls. 32). 

 

Note-se que documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais consta a qualificação do autor como lavrador, podem 

ser utilizados como início de prova material, como exige a Lei 8213/91 (artigo 55, § 3º), para comprovar a sua condição 

de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 

 

Os documentos do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Alves, em nome do autor, e a ficha da Secretaria 

da Saúde, em nome da filha, por não se tratarem de documentos oficiais, não servem para comprovar o alegado trabalho 

rurícola. 

 

Assim, o título eleitoral e as certidões de casamento e nascimento das filhas constituem início de prova material do 

suposto trabalho rural do autor. 

 

As testemunhas corroboraram, em parte, o alegado trabalho rurícola pelo período declarado na inicial. 

 

Osmar José Alves declarou: "o depoente conhece o autor há mais de trinta anos. Sabe que o autor morou e trabalhou no 

sítio São Luiz, de propriedade de Antenor Ribeiro de Souza. O autor trabalhou nesse sítio entre 1973 e 1978. Ele era 

meeiro e cuidava da lavoura de café que existia na propriedade. O depoente também era meeiro nessas terras e se 

encarregava da lavoura de arroz. Não havia empregados, e os cuidados na lavoura ficavam a cargo dos meeiros e de 

seus familiares. Segundo o contratado, metade da produção ficava para os meeiros, e a outra metade para o dono da 

terra. No caso do autor, que cuidava da plantação de café, quase toda a produção era vendida, somente uma parcela 

mínima era mantida para consumo próprio. Nem mesmo nas épocas de safra havia a necessidade de contratação de 

empregados. Não eram utilizados maquinários para o cultivo da terra. Sabe que havia contratos escritos de aprceria 

agrícola, mas os respectivos instrumentos acabaram se perdendo com o tempo. Tanto o autor quanto o depoente 

moravam naquele sítio. No sítio moravam apenas as famílias do depoente e do autor. Com a saída do autor o seu lugar 

foi tomado por um outro meeiro. Eram os meeiros os responsáveis por cuidar da propriedade. O meeiro que sucedeu o 

autor era Antonio Palmeira, ainda é vivo". 

 

Hildebrando Carvalho dos Santos afirmou: "conhece o autor desde 1973. Sabe que o autor morou e trabalhou no Sítio 

São Luiz, de propriedade de Antenor Ribeiro, no período entre 1973 e 1978. Ele era meeiro nesse sítio. Ali, o autor se 

encarregava. Principalmente, da lavoura de café. Sabe dos fatos porque possui uma propriedade rural vizinha do 

mencionado sítio. Sabe que tudo que o autor produzia era dividido com o dono da terra em partes iguais. Eles não 

usavam maquinários na produção. Eles não tinham empregados, apenas os familiares dos meeiros ajudavam no 

trabalho. 

 

O corpo probatório dos autos é relativamente consistente e idôneo a comprovar a condição de rurícola do autor. Porém, 

o labor rural não pode ser reconhecido por todo o período indicado pelo autor. 

 

A prova testemunhal deve ser admitida com ressalvas, e com análise rigorosa, principalmente quando existirem 

referências a marcos temporais, pois nessas hipóteses é plenamente justificável exigir-se da testemunha a indicação de 

algum evento contemporâneo que possa ser associado ao marco temporal declinado. 

 

É lógica e humanamente improvável que o homem médio seja capaz de memorizar e lembrar, com precisão, das datas 

de eventos pretéritos ocorridos há anos ou décadas passadas, pois a falibilidade da memória é característica inerente ao 

ser humano. 

 

Assim, tenho que os testemunhos que indicam com precisão marcos temporais (datas), em princípio, devem ser 

considerados inidôneos, quando desacompanhados de indicação ou associação a algum evento contemporâneo aos fatos 

(casamento, nascimento de filho, novo emprego, acidente, viagem, mudança de residência, aquisição de bem, evento 

social, etc...), pois não é razoável que a testemunha consiga declinar com precisão as datas de eventos que sequer dizem 

respeito a ela mesma, mas sim a terceiros. 

 

Portanto, em razão da já reconhecida fragilidade da prova testemunhal, não reconheço os marcos temporais informados 

pela prova testemunhal sem amparo no início de prova material, prevalecendo, no caso, as informações que constam da 

prova documental. 
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Embora o autor alegue ter trabalhado nas lides rurais desde 22.09.1973, o documento mais antigo apresentado, em nome 

do mesmo, e no qual se declarou como "lavrador", é a certidão de casamento, celebrado em 13.07.1975. 

 

Assim, em face da congruência documental, aliada à parcial firmeza da prova testemunhal, tenho como viável o 

reconhecimento de trabalho rural no período de 01.01.1975 a 01.09.1978. O período anterior a janeiro/1975 não permite 

reconhecimento, pois amparado somente por prova oral. 

 

A prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para a comprovação da condição de trabalhador rural, nos termos 

do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, norma confirmada pela Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

O diarista é trabalhador rural eventual, que labora em uma ou mais propriedades rurais, sem relação de emprego. Como 

trabalhador eventual, a partir do advento das Leis 8.212/91 e 8.213/91 passou a ser considerado segurado obrigatório da 

Previdência Social, e como tal deve recolher contribuição previdenciária para fins de contagem de tempo de serviço 

desse período. 

 

O mesmo raciocínio também se aplica ao segurado especial (produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o 

garimpeiro, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de 

economia familiar), que também está compulsoriamente vinculado ao regime previdenciário oficial, por força do 

disposto no art. 11, VII da Lei 8.213/91, e, portanto, com a edição da Lei 8.213/91 passou a ostentar o encargo de 

recolher as contribuições sociais pertinentes, como condição para o reconhecimento do trabalho rural executado após a 

edição da lei de benefícios previdenciários. 

 

A jurisprudência firmou entendimento de que o rurícola não precisará comprovar o recolhimento de contribuições 

sociais se o benefício almejado for a aposentadoria por idade, por outro lado, se o benefício perseguido for a 

aposentadoria por tempo de serviço, as contribuições serão devidas em relação ao trabalho rural posterior à edição das 

Leis 8.212/91 e 8.213/91, conforme constam dos seguintes precedentes jurisprudenciais: ação rescisória 3433/RS 

2005/0179250-7, Relator Ministro PAULO GALLOTTI, terceira seção, data julgamento 26/03/2008, data publicação 

DJ 07.04.2008 p. 1, e recurso especial 693736/SP 2004/0143290-4, Ministra LAURITA VAZ, quinta turma, data 

julgamento 24/04/2007, e data publicação DJ 28.05.2007 p. 390. 

 

Portanto, a inclusão do período de trabalho rural prestado após a edição da Lei 8.213/91, deverá ser precedida do 

recolhimento das contribuições sociais devidas. 

 

Por sua vez, mesmo o período de trabalho rural anterior à Lei 8.213/91 somente será considerado para efeito de 

contagem do tempo de serviço, mas não para a determinação da carência, quando o benefício perseguido for a 

aposentadoria por tempo de serviço, conforme expressamente determina o § 2º, do artigo 55:  

 

"O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado 

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, EXCETO PARA EFEITO DE 

CARÊNCIA, conforme dispuser o Regulamento". 

 

Dessa forma, o período de trabalho rural, de 01.01.1975 a 01.09.1978, anterior à referida lei, só poderá ser aproveitado 

para a determinação da carência se for comprovado o recolhimento das contribuições sociais necessárias. 

 

O autor apresentou também cópias de sua CTPS, onde constam vínculos de 20.03.1970 a 22.03.1971; de 14.11.1972 a 

31.03.1973; de 09.10.1978 a 24.12.1992; de 22.03.1993 a 06.06.1995; de 07.07.1995 a 16.12.1996; de 02.01.1997 a 

30.12.1997; de 31.12.1997 a 02.01.2001; e a partir de 03.01.2001, sem data de saída. 

 

Porém, conforme tabela anexa, somando-se o período rural aqui reconhecido e os períodos urbanos anotados em CTPS, 

até a edição da EC 20, totaliza o autor 24 (vinte e quatro) anos, 10 (dez) meses e 18 (dezoito) dias de trabalho, tempo 

insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço. 

 

Da mesma maneira, considerando as regras de transição estabelecidas pela EC 20, o período rural aqui reconhecido, 

somado aos períodos de trabalho urbano, até a data do ajuizamento da ação, resulta ao autor exatos 32 (trinta e dois) 

anos, 1 (um) mês e 12 (doze) dias de trabalho, insuficientes, também, para a concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço, pois não cumprido o "pedágio" constitucional.  

 

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial, tida por interposta, e à apelação do INSS para 

reformar a sentença e reconhecer o período rural laborado de 01.01.1975 a 01.09.1978, e os períodos urbanos de 

20.03.1970 a 22.03.1971; e de 14.11.1972 a 31.03.1973, e julgar improcedente o pedido de aposentadoria por tempo de 

serviço. Não há que se falar em condenação em honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor 

é beneficiário da assistência judiciária gratuita, seguindo orientação adotada pelo STF. 
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Int." 

 

A matéria alegada nos Embargos foi devidamente debatida nos autos, sendo que eventual inconformismo quanto ao 

decidido deve ser deduzido pela via recursal própria (que certamente não são os Embargos) em instância superior.  

 

Toda a argumentação deduzida conduz à modificação do julgado com intuito meramente infringente e não de integração 

da decisão. 

 

Isto posto, rejeito os embargos de declaração. 

 

Int. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDITA PINTO DA SILVA 

ADVOGADO : LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir do requerimento. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros 

moratórios, sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários 

advocatícios. Foi deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, requerendo, inicialmente, a submissão da 

sentença ao reexame necessário. No mais, sustenta, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a 

percepção do benefício. Postulou pela reforma da sentença e pela suspensão dos efeitos da antecipação da tutela 

jurisdicional. Em caso de manutenção da decisão de primeira instancia, requereu a redução dos honorários advocatícios. 

Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

Às fls. 95/103, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

Ressalto, inicialmente, que a sentença prolatada em 21/05/2008, condenou a Autarquia Previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do §2º do artigo 475 do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, conforme observado pela sentença.  

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 
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Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte autora completou a idade mínima em 

17/02/2007.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreadas aos autos, as Certidões de 

Nascimento de seus filhos (fl. 19/20), nascidos em 07/03/1971 e 24/10/1979, ambas constando a profissão da autora e 

de seu cônjuge como lavradores. 

Destaque-se, também, a Certidão de Casamento da autora (fl. 18), celebrado em 26/02/1972, e a Certidão de Óbito de 

seu cônjuge, falecido em 19/11/1982, das quais consta a profissão de seu marido como lavrador. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 61/64, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Cabe observar que o extrato do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 28/29 e 96/102), demonstra, em 

nome do marido, a existência de um vínculo empregatício urbano, em 1978. Em nome da autora, o sistema registra a 

percepção de pensão por morte, oriunda de atividade de empregado doméstico de seu marido, desde 17/11/1982. 

Entretanto, a atividade urbana do marido não descaracteriza a condição de rurícola da autora, pois ela trouxe 

documentos em nome próprio para comprovar o seu labor rural. 

Em decorrência, deve ser mantida a sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Afasto a alegação de não cabimento da tutela antecipada. Convencido o juízo a quo do direito da parte, e presentes os 

requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, pode perfeitamente antecipar os efeitos da tutela 

jurisdicional na prolação da sentença. 

Por outro lado, não merece acolhida a pretensão do Instituto Nacional do Seguro Social de suspensão do cumprimento 

da decisão recorrida, pois não restaram configuradas as circunstâncias dispostas no artigo 558 do Código de Processo 

Civil. 

Quanto aos honorários advocatícios, devem ser fixados em 10% (dez por cento), incidentes sobre a base de cálculo 

estabelecida na sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação 

desta Turma e da súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação 

interposta pelo INSS, para fixar os honorários advocatícios na forma acima indicada, mantendo, no mais, a r.sentença 

apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00156 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.036389-9/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : MARIA DO CARMO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00116-7 1 Vr BARRA BONITA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 
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O pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento da não comprovação da incapacidade laborativa. Houve 

condenação ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o 

beneficio da assistência judiciária gratuita. 

Em seu recurso de apelação, a parte autora sustentou, em síntese, terem sido preenchidos os requisitos para a percepção 

do benefício. Requer a reforma da r. sentença e, por conseqüência, a concessão do benefício pleiteado e a condenação 

em honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163; mais recentemente, Reclamação n.º 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto, Reclamação n.º 3963/SC, 

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Reclamação n.º 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). O importante, nessas 

últimas decisões, não é o terem sido rejeitadas por importar em reexame de matéria de fato, à semelhança de decisões 

em diversas outras matérias, anteriormente apreciadas naquela Excelsa Corte, e que são assinaladas oportunamente pelo 

Ministro Celso Mello (Ministros Nelson Jobim, Ellen Gracie e Maurício Correa). O relevante é que, ao assim decidir, a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de apreciar a matéria de fato -ilidindo a presunção de ¼ do 

salário-mínimo, até então tida como absoluta -não cabendo àquela Corte o reexame da prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 50 (cinqüenta) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(07/10/2004), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 156/165, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de "hipertensão arterial não controlada e lombalgia crônica agudizada devido 

à osteoartrose". Concluiu pela incapacidade para o trabalho. 

Cumpre ressaltar que a parte autora sempre trabalhou como doméstica ou rurícola, profissões de baixa qualificação e 

estudo e, em razão das doenças de que é portadora, seu campo de atuação está restrito a trabalhos que não requeiram 
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esforço físico. Com efeito, a constatação do laudo pericial não é absoluta deve-se analisar o contexto da situação em sua 

plenitude, respeitando, ainda, o princípio in dubio pro misero. 

Todavia, verifica-se mediante o exame do estudo social de fls. 135, que a autora reside, em casa própria, com seu 

cônjuge.  

A renda familiar é constituída do trabalho do cônjuge, no exercício da atividade de rurícola, no valor de R$ 718,90 

(setecentos e dezoito reais e noventa centavos), referente ao mês de abril de 2009, conforme consulta às informações do 

CNIS/DATAPREV. 

Além disso, o referido sistema mostrou, ainda, que o cônjuge também é aposentado (tempo de contribuição), desde 

05/07/2007, e recebe o valor de R$ 1.047,09 (um mil, quarenta e sete reais e nove centavos). 

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora 

integra núcleo familiar que possui renda mensal superior ao mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício 

pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.decisão a quo que julgou improcedente o pedido, uma vez que não preenchidos os 

requisitos exigidos para a concessão do benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, 

regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte autora, 

mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00157 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2007.03.99.017649-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ESTELA DE MELO TEIXEIRA 

ADVOGADO : MANOEL JOSE FERREIRA RODAS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 05.00.00109-8 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. O MM Juízo a quo concedeu a 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a redução dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria 

para fins recursais. 

Decorrido, "in albis", o prazo para contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, 

vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, por oportuno, que a sentença prolatada, em 28/05/2008, condenou a autarquia previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 
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Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 50 (cinquenta) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(15/08/2005), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 85/86, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de "psoríase e hipertensão arterial". Concluiu pela incapacidade definitiva para 

o trabalho. 

Cumpre ressaltar que a autora, atualmente com 54 anos, possui baixa escolaridade e, em razão das doenças que é 

portadora, seu campo de atuação está restrito, ainda, a trabalhos que não requeiram exposição a produtos químicos de 

limpeza e esforços físicos em períodos de crises articulares. Com efeito, a constatação do laudo pericial não é absoluta, 

deve-se analisar o contexto da situação em sua plenitude, respeitando, ainda, o princípio in dubio pro misero.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 142/143, que a autora reside com seu companheiro, a filha e 4 

(quatro) netos menores impúberes. 

A renda familiar é constituída da aposentadoria por idade recebida pelo companheiro, no valor de um salário mínimo, 

conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV. 
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Possuem despesas com água (R$ 80,00) e energia (R$ 79,00), IPTU (R$ 19,00), alimentação (R$ 250,00) e 

medicamentos (R$ 70,00).  

Ressalte-se que, não obstante a requerente possa contar com a ajuda da filha maior de 21 (vinte e um) anos e dos 4 

(quatro) netos, eles não são, à luz da legislação vigente, membros da família para fins de Assistência Social.  

De fato, dispõe o artigo 20, § 1º da Lei nº 8.742/93: "Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 8.213/91, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto."  

Assim sendo, não é possível considerar os rendimentos auferidos pela filha e pelos netos, para fins de verificar a 

condição econômica da autora, uma vez que não se enquadram no conceito de família, trazido no referido artigo de lei.  

Além disso, entendo ser aplicável à espécie, o parágrafo único, do artigo 34, da Lei n.º 10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso ou do 

deficiente, para sua subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não 

prevalecendo, para ele, a regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que 

presente um idoso ou deficiente no núcleo familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

ou deficientes que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-

se o benefício no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como 

indispensável à manutenção do idoso ou do deficiente, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem 

ou natureza, pois, do contrário, incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso ou deficiente, caso o seu benefício 

quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso ou deficiente, sem 

meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo integral, enquanto que um idoso ou deficiente, até então 

com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado benefício, restar na contingência de ter a sua 

renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - portanto com menos do que o necessário à 

sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, em suas últimas conseqüências, e o 

princípio constitucional da isonomia. (Precedente: TRF/3ª Região, AC n.º 962201, 10ª Turma, rel. Des. Fed. Galvão 

Miranda, DJU 29/11/04, pg. 342). 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  
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X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636.  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de é titular o companheiro da autora não pode ser computado, o que viabiliza a 

concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do companheiro, não há outra renda a 

considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

Quanto aos honorários advocatícios, verifica-se que foram arbitrados em valores módicos, conforme o disposto no 

artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, não havendo, assim, reparo a ser efetuado. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à remessa oficial e à apelação interposta pelo 

INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00158 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2005.03.99.028568-2/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCILENE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUZIA FELICIA MANOEL 

ADVOGADO : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SERRANA SP 

No. ORIG. : 01.00.00099-6 1 Vr SERRANA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de despesas processuais e de honorários advocatícios. Entendeu o r. 

Juízo a quo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, 

pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração dos critérios de cálculo dos juros de mora e a redução 

dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, inicialmente, que a sentença prolatada em 08/05/2007, condenou a Autarquia Previdenciária a valor superior a 

60 (sessenta) salários mínimos (Artigo 475, § 2º), constatado, neste caso, por simples operação aritmética do montante 
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devido entre a citação e a decisão impugnada. Sujeita-se, portanto, ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do 

disposto no inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 

No que tange à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido 

o MM Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 69 (sessenta e nove) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(24/08/2001), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 75/80, constatou o perito 

judicial que a requerente é portadora de hipertensão arterial, cardiopatia valvar, gastrite crônica e senilidade. Concluiu 

pela incapacidade total e permanente para o trabalho. 

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 183, que a autora reside com seu cônjuge e um filho. 

A renda familiar é constituída pela aposentadoria por idade recebida pelo cônjuge, no valor de um salário mínimo, 

conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV. 
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Assim, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora é deficiente e não possui meios de prover a própria 

subsistência nem pode tê-la provida por sua família, pois, não obstante haja a percepção de renda por seu cônjuge, é 

inegável que tal rendimento não é suficiente para o atendimento das necessidades, considerando o mau estado de saúde 

da autora. 

Por fim, entendo ser aplicável à espécie, o parágrafo único, do artigo 34, da Lei n.º 10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 

subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 

regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  
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Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636.  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que é titular o cônjuge da autora não pode ser computado, o que viabiliza a 

concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do cônjuge, não há outra renda a 

considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

O termo inicial deve ser mantido na data da citação, em cumprimento ao disposto no art. 219 do Código de Processo 

Civil, conforme fixado na r. sentença. 

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, conforme entendimento da 9ª Turma deste Tribunal, serão, a partir da citação, de 06% 

(seis por cento) ao ano, até a vigência da Lei n. 10.406/2002. Posteriormente, serão de 01% (um por cento) ao mês, 

consoante o art. 406, do Código Civil, c.c. o art. 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. 

Com relação aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 

3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma e da Súmula n.º 111 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, dou parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, 

e à apelação do INSS, para fixar os juros de mora na forma acima indicada, mantendo, no mais, integralmente a r. 

sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00159 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.010444-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO RODRIGUES FERREIRA 

ADVOGADO : IVANI MOURA 

No. ORIG. : 08.00.00010-8 1 Vr VALPARAISO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no 

valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a sentença. Foi determinada a 

imediata implantação do benefício, em virtude da antecipação dos efeitos da tutela.  

 

A sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, postulando a integral reforma da sentença, para 

que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício.  

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por idade rural, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se, assim, a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta) anos (artigo 48, § 1º, da Lei n.º 

8.213/91). 

 

Tendo o autor nascido em 12/12/1947, completou a idade acima referida em 12/12/2007. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Neste caso, há início de prova material da condição de rurícola do autor, consistente nas cópias das anotações de 

contratos de trabalho rural lançada em sua CTPS (fls. 13/15). Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, tal documentação, em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao 

reconhecimento de tempo de serviço trabalhado como rurícola, conforme revela a seguinte ementa de julgado: 

 

"As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as 

guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início 

razoável de prova material." (REsp 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427). 

 

Por sua vez, as testemunhas ouvidas complementaram plenamente esse início de prova documental ao asseverarem, 

perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem 

contraditas, que o autor sempre exerceu atividade rural (fls. 39/40). Assim, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 

8.213/91, e em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, restou comprovado que o autor 

exerceu trabalho rural por tempo superior ao equivalente à carência necessária, de acordo com a tabela do artigo 142 da 

Lei n.º 8.213/91, em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Importante frisar que, comprovado o exercício de trabalho rural pelo período equivalente à carência, não há necessidade 

de comprovação de recolhimento de qualquer contribuição para a Previdência Social, no caso do benefício pleiteado, 

nos termos dos artigos 39, inciso I, 48, § 2º, e 143, todos da Lei nº 8.213/91. Somente o segurado que desejar usufruir 

benefícios outros e em valor diverso a um salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído facultativamente 

para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 

da referida Lei. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser "Inexigível do trabalhador rural, em regime de economia 

familiar, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de aposentadoria por idade, a 

teor do artigo 143, da Lei 8.213/91" (REsp nº 245418/SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 18/04/2000, DJ 

19/06/2000, p. 199). 

 

Portanto, atendidos os requisitos legais, a parte autora faz jus à aposentadoria por idade, com renda mensal no valor de 

01 (um) salário mínimo. 
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Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006, e que os juros de mora incidem a partir da citação, de forma decrescente, devendo ser computados à 

base de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c.c. o artigo 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DO INSS. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00160 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.044344-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOSE HUMBERTO DE SANTANA 

ADVOGADO : LUIZ INFANTE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00093-7 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença, sobreveio sentença de improcedência do 

pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência. 

 

A sentença de improcedência não está sujeita ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Certificado o decurso de prazo para oferecimento das contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não serem a doença ou a lesão 
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existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 61/62). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o trabalho, o benefício 

postulado não deve ser concedido, sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua 

concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00161 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.27.001283-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : JOSE FRANCISCO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOAO BATISTA MOREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença e conversão em aposentadoria por 

invalidez, sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 102/110). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados não devem ser concedido, sendo desnecessária a incursão sobre os 

demais requisitos para a sua concessão. 
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Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00162 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.026907-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO STOPA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE MARINELIO 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO SOARES DE SA JUNIOR 

No. ORIG. : 05.00.00038-0 1 Vr CANDIDO MOTA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios e custas processuais. Entendeu o r. Juízo a 

quo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, 

pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a alteração do termo inicial e a isenção dos honorários 

advocatícios. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opinou pela realização de estudo social. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Afasto a preliminar de não cabimento da tutela antecipada, pois convencido o juízo "a quo" do direito da parte, e 

presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, pode perfeitamente antecipar os efeitos da 

tutela jurisdicional. 

Por outro lado, não merece acolhida a pretensão do Instituto Nacional do Seguro Social de suspensão do cumprimento 

da decisão por esta Relatoria, pois não configuradas as circunstâncias dispostas no artigo 558 do Código de Processo 

Civil. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício de prestação 

continuada previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o Requerente portador de deficiência ou idoso e que, em ambas 

as hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

deve ser inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º). 
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No caso dos autos, a parte autora, que contava com 56 (cinquenta e seis) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(1º/06/2005), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. 

Todavia, para aferição do preenchimento do requisito renda mensal per capita, careciam estes autos da devida 

instrução em Primeira Instância, o que não ocorreu, vez que o mandado de constatação (fls. 184v) mostrou-se 

deficitário e incompleto, sendo insuficiente para se concluir se o requerente é incapaz de prover a própria subsistência 

ou de tê-la provida por sua família. Assim resta caracterizada a negativa de prestação jurisdicional adequada e 

cerceamento de defesa. 

Muito embora o pedido tenha sido julgado procedente, a decisão é apenas aparentemente favorável a parte autora, já 

que sua manutenção depende do cumprimento das exigências contidas nos dispositivos que disciplinam a concessão do 

benefício almejado, não bastando a mera afirmação de que o direito lhe assiste, inteiramente dissociada dos elementos 

contidos nos autos. E o que é pior, sem margem para recurso pela parte autora, que teria restado vencedora, na medida 

em que tal decisão, não corroborada pelo estudo social adequado, estará fadada a ser reformada na instância ad quem, 

em atenção à pacífica jurisprudência a respeito. 

Somente seria aceitável a dispensa da referida prova, caso não se mostrasse relevante para a formação da convicção e ao 

deslinde da causa. Nesse sentido, preceitua o artigo 130 do Código de Processo Civil, que: "Art. 130. Caberá ao juiz, 

de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as 

diligências inúteis ou meramente protelatórias." (grifei)  

Em decorrência, havendo julgamento sem a elaboração de estudo social adequado, necessário para a análise da matéria 

de fato, notadamente quando a parte autora protestou, na inicial, por todas as provas admitidas em direito, inequívoca a 

existência de prejuízo e, por conseqüência, há evidente negativa de prestação jurisdicional devida e cerceamento de 

defesa (Precedentes: TRF/3ª Região, AC n.º 1145321, 10ª Turma, Rel. Galvão Miranda, DJU 31/01/2007, pg. 611; 

TRF/3ª Região, AC n.º 924965, 9ª Turma, Rel. Des. Marisa Santos, DJU 23/06/2005, pg. 489). 

Desta forma, obstada a elaboração de estudo social adequado, forçoso reconhecer de ofício, por se tratar de matéria de 

ordem pública, a nulidade da sentença. 

Prejudicada, por conseguinte, a apelação do INSS. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, de ofício, anulo a sentença, determinando a baixa dos autos ao 

Juízo de origem, propiciando às partes a produção de provas e a subseqüente prolação de novo julgado, bem como dou 

por prejudicada a apelação interposta pelo INSS.  

Intimem-se. 

Dê-se ciência da decisão ao Ministério Público Federal. 

 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00163 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.023326-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : PAULA BRAZ ANTUNES 

ADVOGADO : EDVALDO LUIZ FRANCISCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00060-2 1 Vr CONCHAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora, de início, nulidade da decisão de extinção da execução. Ao depois, diz que é devida a atualização 

monetária da quantia a ser recebida da data da conta até a liquidação, o mesmo podendo se dizer de juros moratórios. 

Ao menos, pretende diferenças entre conta e expedição do ofício requisitório. Fala em ser incorreta a incidência do 

índice de reajuste dos precatórios. 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 
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Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Primeiramente, diga-se que a decisão de extinção da execução foi devidamente fundamentada, apenas não analisando as 

argumentações expendidas pela parte autora, na forma como o foram, clausura a qual o magistrado não está vinculado, 

pois deve decidir as questões postas, mas não necessariamente na ordem em que postas, na forma em que estão escritas. 

Ademais, desnecessária remessa à contadoria, pois a questão se resolve com conceitos jurídicos como, por exemplo, a 

questão da incidência de juros entre a elaboração da conta e a expedição do requisitório, questão tratada a seguir. 

 

Sobre a correção: até a expedição do precatório, valem os critérios de correção monetária e os juros legais determinados 

na sentença (no caso, a Lei nº 8213/91, Súmulas 43 e 148 do STF e 8 do TRF - 3ª Região)  

 

De acordo com a Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal, depois da expedição do precatório, o próprio Tribunal 

procede à atualização dos valores, utilizando-se do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Série Especial - IPCA. 

 

Especificando mais, o Manual de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal (resolução nº 242/2001 do Conselho 

da Justiça Federal, e provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Terceira Região) determina 

que, na atualização dos valores, em sede de precatórios, os índices de atualização utilizados serão: a partir de janeiro de 

1992, a UFIR (Lei 8.383/91); a partir de janeiro de 2001, o IPCA-E (MP 1.973-67, art. 29, § 13).  

 

Neste sentido, os julgados que seguem: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557, CAPUT. DESPROVIMENTO. 

1 - Negativa de seguimento ao agravo de instrumento, considerada a jurisprudência recentemente pacificada 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que em se tratando de precatório atinente a débito previdenciário, 

não cabe a incidência de juros de mora entre a data de sua expedição e do seu efetivo pagamento, no prazo 

estabelecido na Magna Carta.  

2 - A atualização monetária do valor do precatório obedece às regras estabelecidas pela Resolução CJF 242, de 

03.07.2001 (DOE, PJ, Caderno 1 -Parte II, 01.11.2001) e pelo Provimento COGE 26/01 da Eg. Corregedoria 

Geral da Justiça da 3ª Região, que determinam a utilização da UFIR e, na extinção dessa, do Índice de Preços ao 

Consumidor Ampliado - IPCA-E. 

3 - Agravo regimental desprovido." (AG nº 190193/SP, Relator Desembargador Federal Castro Guerra, j. 

11/11/2003, DJ 23/01/2004, p. 193); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. CORREÇÃO. APLICAÇÃO 

DA UFIR/IPCA-E. 

I - É pacífico o entendimento desta Turma no sentido de que, no âmbito da Justiça Federal, a atualização do 

saldo devedor deve obedecer ao disposto no artigo 18 da Lei nº 8.870/94, sendo o valor do saldo convertido em 

UFIR e atualizado por esse indexador, até sua extinção pela Medida Provisória nº 1973/67 de 26/10/2000, ocasião 

em que o saldo devedor passou a ser atualizado pelo IPCA-E, conforme previsto nas Resoluções nº 239, de 

20.6.2001 e nº 258, de 21.3.2002, ambas do Conselho da Justiça Federal. 
II - Agravo a que se nega provimento." (AG nº 153809/SP, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 

04/11/2003, DJ 01/12/2003, p. 475). 

 

Neste mesmo diapasão há precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 4ª e 5ª Regiões, consoante as seguintes 

ementas de arestos:  

[Tab]  

"PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. UFIR E IPCA-E. 

POSSIBILIDADE. 

1. Conforme o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução/CJF 242/2001, os índices de atualização monetária utilizados para a expedição de precatório 

complementar é a UFIR, até dezembro de 2000, e o IPCA -E, e, após dezembro de 2000, O IPCA -E. Precedentes 

do TRF-1ª Região (AG 2002.01.00.028561-0/MG, rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, DJ 12/09/2003, p. 146). 

2. Agravo de instrumento não provido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000052299/DF, Relator Desembargador Federal 

Tourinho Neto, j. 19/05/2004, DJ 25/06/2004, p. 176); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO. IPCA-E. 

1. A Resolução n. 004/TRF 1ª Região, de 28/02/2001, estabeleceu o IPCA-E como índice a ser aplicado na 

liquidação de sentença nas ações condenatórias em substituição à UFIR, e no mesmo sentido dispõe o Manual de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 242/CJF, de 03/07/2001). 

2. Agravo improvido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000423989/MG, Relator Desembargador Federal Mário César 

Ribeiro, j. 17/02/2004, DJ 26/03/2004, p. 229); 
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Verifica-se, dos autos , que houve atualização nos termos propugnados acima, existindo atualização até o pagamento, 

como se verifica de fls. 144 e 150. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 

(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00164 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.61.15.000202-3/SP 
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RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ALVARO PACIFICO (= ou > de 65 anos) e outros 

 
: ANTONIO APARECIDO MARQUES 

SUCEDIDO : OCTAVIO CHIMIRRI 

APELANTE : ANGELINA PRENDIM CHIMIRRI 

ADVOGADO : DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO FURLAN ROCHA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que são devidos juros moratórios da data da conta até a liquidação e que o pagamento realizado o 

foi a menor. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 
 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 

(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 
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Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00165 APELAÇÃO CÍVEL Nº 98.03.070776-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ROSA DE OLIVEIRA SOUZA 

ADVOGADO : NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00111-3 1 Vr FARTURA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que é devida a atualização monetária da quantia a ser recebida da data da conta até a liquidação, o 

mesmo podendo se dizer de juros moratórios. Ao menos, pretende diferenças entre conta e expedição do ofício 

requisitório. Fala em ser incorreta a incidência dos índice de reajuste dos precatórios. 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Até a expedição do precatório, valem os critérios de correção monetária e os juros legais determinados na sentença (no 

caso, a Lei nº 8213/91, Súmulas 43 e 148 do STF e 8 do TRF - 3ª Região). 

 

De acordo com a Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal, depois da expedição do precatório, o próprio Tribunal 

procede à atualização dos valores, utilizando-se do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Série Especial - IPCA. 

 

Especificando mais, o Manual de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal (resolução nº 242/2001 do Conselho 

da Justiça Federal, e provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Terceira Região) determina 

que, na atualização dos valores, em sede de precatórios, os índices de atualização utilizados serão: a partir de janeiro de 

1992, a UFIR (Lei 8.383/91); a partir de janeiro de 2001, o IPCA-E (MP 1.973-67, art. 29, § 13).  
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Neste sentido, os julgados que seguem: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557, CAPUT. DESPROVIMENTO. 

1 - Negativa de seguimento ao agravo de instrumento, considerada a jurisprudência recentemente pacificada 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que em se tratando de precatório atinente a débito previdenciário, 

não cabe a incidência de juros de mora entre a data de sua expedição e do seu efetivo pagamento, no prazo 

estabelecido na Magna Carta.  

2 - A atualização monetária do valor do precatório obedece às regras estabelecidas pela Resolução CJF 242, de 

03.07.2001 (DOE, PJ, Caderno 1 -Parte II, 01.11.2001) e pelo Provimento COGE 26/01 da Eg. Corregedoria 

Geral da Justiça da 3ª Região, que determinam a utilização da UFIR e, na extinção dessa, do Índice de Preços ao 

Consumidor Ampliado - IPCA-E. 

3 - Agravo regimental desprovido." (AG nº 190193/SP, Relator Desembargador Federal Castro Guerra, j. 

11/11/2003, DJ 23/01/2004, p. 193); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. CORREÇÃO. APLICAÇÃO 

DA UFIR/IPCA-E. 

I - É pacífico o entendimento desta Turma no sentido de que, no âmbito da Justiça Federal, a atualização do 

saldo devedor deve obedecer ao disposto no artigo 18 da Lei nº 8.870/94, sendo o valor do saldo convertido em 

UFIR e atualizado por esse indexador, até sua extinção pela Medida Provisória nº 1973/67 de 26/10/2000, ocasião 

em que o saldo devedor passou a ser atualizado pelo IPCA-E, conforme previsto nas Resoluções nº 239, de 

20.6.2001 e nº 258, de 21.3.2002, ambas do Conselho da Justiça Federal. 
II - Agravo a que se nega provimento." (AG nº 153809/SP, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 

04/11/2003, DJ 01/12/2003, p. 475). 

 

Neste mesmo diapasão há precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 4ª e 5ª Regiões, consoante as seguintes 

ementas de arestos:  

[Tab]  

"PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. UFIR E IPCA-E. 

POSSIBILIDADE. 

1. Conforme o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução/CJF 242/2001, os índices de atualização monetária utilizados para a expedição de precatório 

complementar é a UFIR, até dezembro de 2000, e o IPCA -E, e, após dezembro de 2000, O IPCA -E. Precedentes 

do TRF-1ª Região (AG 2002.01.00.028561-0/MG, rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, DJ 12/09/2003, p. 146). 

2. Agravo de instrumento não provido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000052299/DF, Relator Desembargador Federal 

Tourinho Neto, j. 19/05/2004, DJ 25/06/2004, p. 176); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO. IPCA-E. 

1. A Resolução n. 004/TRF 1ª Região, de 28/02/2001, estabeleceu o IPCA-E como índice a ser aplicado na 

liquidação de sentença nas ações condenatórias em substituição à UFIR, e no mesmo sentido dispõe o Manual de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 242/CJF, de 03/07/2001). 

2. Agravo improvido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000423989/MG, Relator Desembargador Federal Mário César 

Ribeiro, j. 17/02/2004, DJ 26/03/2004, p. 229); 

 

Verifica-se, dos autos , que houve atualização nos termos propugnados acima, existindo atualização até o pagamento, 

como se verifica de fls. 139 e 153/154. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 
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indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
 

O regime constitucional exige que a atualização do valor a ser pago sofrerá atualização desde a expedição do ofício ou 

requisição até o efetivo pagamento. De efeito, a disciplina que antes vigia foi salutarmente modificada com a Emenda 

30/2000. Antes o Diploma previa a atualização somente até o final do prazo de inclusão do pagamento no Orçamento, 

em 1º de julho. Desde a Emenda 30, atualiza-se até o pagamento. 

 

Veja-se o texto vigente: 

 

(...) 

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 

ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de 

seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados 

até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.  

(...) - Constituição Federal 

 

Depois da expedição do precatório, assim, no novo regime da Emenda 30, não tem razão de ser a expedição de 

precatório complementar para pagamento de diferenças derivadas de correção monetária, pois a quantia será sempre 

atualizada quando do pagamento.  

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 
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São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00166 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.055271-5/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : CECILIA GIOLO BELTRAN 

ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI 

CODINOME : CICILIA GIOLO BELTRAN 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCILENE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00079-4 1 Vr CRAVINHOS/SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por idade à rurícola. 

O pedido foi julgado improcedente e a sentença condenou a parte Autora ao pagamento de custas, despesas processuais 

e honorários advocatícios, observando-se, no entanto, o disposto na Lei n.º 1.060/50. 

A parte Autora interpôs apelação sustentou, em síntese, o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, conseqüentemente, a concessão do benefício pleiteado e honorários 

advocatícios. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessários a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural (STJ, RESP 207425, 5ª Turma, j. em 21/09/1999, v.u., DJ 

de 25/10/1999, página 123, Rel. Ministro Jorge Scartezzini; e STJ, RESP 502817, 5ª Turma, j. em 14/10/2003, v.u., DJ 

de 17/11/2003, página 361, Rel. Ministra Laurita Vaz). 

O requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 16/04/1999. Nasceu em 

16/04/1944, conforme as cópias de sua cédula de identidade e de seu cartão de identificação no Cadastro de Pessoa 

Física, encartados às fls. 10/11. 

No caso destes autos, constitui início de prova material do trabalho rural, a certidão de Casamento da Autora (fl. 12), 

realizado em 19/09/1960, na qual consta a qualificação do seu cônjuge como lavrador.  

Entretanto, em consulta ao CNIS/DATAPREV (fls. 69/70), verificou-se que o cônjuge da Autora recebe aposentadoria 

por tempo de serviço - ramo de atividade comerciário, atividade esta incondizente com o início de prova material e, por 

consequência, com a pretensão deduzida nestes autos. Refiro-me ao benefício NB 1672176741-5 - DIB em 05/01/1990.  

Além disso, a testemunha de fl. 42, em seu depoimento, informou que o marido da Autora era motorista na cidade e que 

trabalhou na Prefeitura por muitos anos. Confirma-se, assim, a atividade urbana do cônjuge da Autora.  

Estes fatos reforçam a declaração de improcedência do pedido. 

Com melhor acerto, caber-lhe-ia carrear aos autos provas materiais em nome próprio ou de seu cônjuge, compatíveis, 

neste contexto, com a contemporaneidade da atividade rural mencionada.  

Logo, em razão da existência de vínculo urbano em nome do cônjuge da Autora, não resta comprovado o efetivo 

exercício de atividade rural pelo período estabelecido no artigo 142 da Lei 8.213/91. 

Em decorrência, deve ser mantida a sentença neste aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pela parte Autora. 

Mantenho, integralmente, a r.sentença objeto do recurso de apelação. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00167 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.000241-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LOURDES FORTI 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETO TREVISAN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00071-0 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido.  

 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 255/256). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Postula a parte autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Quanto à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, ressalta-se que 

o objetivo da assistência social é prover o mínimo para a manutenção do idoso ou incapaz, de modo a assegurar-lhe uma 

qualidade de vida digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de miserabilidade absoluta, 

bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família. 

 

Não se tem dúvida de que o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 é constitucional, tendo o Supremo Tribunal Federal 

decidido nesse sentido (ADIN nº 1.232/DF, Relator p/ acórdão Ministro Nelson Jobim, j. 27/08/1998DJ 01/06/2001). 

 

Todavia, o disposto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 não é o único meio de comprovação da miserabilidade do 

deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também, com base em elementos de prova colhidos ao 

longo do processo, observada as circunstâncias específicas relativas ao postulante do benefício. Lembra-se aqui 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, que não restringe os meios de comprovação da condição de miserabilidade 

do deficiente ou idoso: "O preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não é o único critério válido para 

comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar 

per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum 
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objetivamente considerado insuficiente à subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede 

que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 

família do autor." (REsp nº435871/SP, Relator Ministro Felix Fischer, j. 19/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 391). 

 

No presente caso, o estudo social realizado (fls. 115/118) revelou que a requerente reside com sua genitora e seu filho, 

em casa que pertence a sua mãe, tendo como rendimento familiar os valores recebidos por ela a título de duas pensões 

por morte, que totalizam o valor de R$ 892,00 (oitocentos e noventa e dois reais), suficientes para custear suas 

necessidades básicas. 

 

Diante dessa situação, embora o critério estabelecido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não seja o único meio hábil 

para a comprovação da condição econômica de miserabilidade do beneficiário, é fato que ficou demonstrado que o 

autor não aufere rendimentos, mas tampouco se enquadra dentre os de destinatários do benefício assistencial, uma vez 

que o benefício em questão deve ser reservado àqueles que não possuem meios de sobreviver por si próprios e não 

tenham, ainda, seus familiares meios de suprir-lhes tal falta, isto é, nos casos extremos em que só resta ao requerente do 

benefício o auxílio do Estado. Assim, não se insere a parte autora no grupo de pessoas economicamente carentes que a 

norma instituidora do benefício assistencial visou amparar. Ressalte-se que o benefício assistencial em questão não é 

fonte de aumento de renda, mas um meio de prover a subsistência daqueles que necessitam do amparo do Estado, por 

não possuir renda própria ou familiares que possam supri-la. 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, dos requisitos exigidos para a concessão do benefício 

de prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93, a improcedência do pedido é de rigor. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00168 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.029302-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANA RITA SOUTO 

ADVOGADO : WELLINGTON ROGERIO BANDONI LUCAS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00011-6 1 Vr CAPAO BONITO/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 
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demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 29/08/1943, completou essa idade em 29/08/1998. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material as cópias da certidão de casamento, certificado de reservista e 

título eleitoral, nas quais o marido da autora está qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 08/10), isto é, 

mesmo considerando extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos 

posteriores, ele passou exercer atividades de natureza urbana, conforme documentos juntados aos autos às fls. 62/64. 

Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido e da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA.  

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00169 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.03.99.033610-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : BENEDITA DA SILVA CLEMENTINO 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 
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APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: GUSTAVO MAGRI DAREZZO LADEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.00.00074-0 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença que julgou procedentes embargos à execução movidos pelo 

INSS. 

 

Apela a parte autora reclamando da aplicação de juros a partir da realização da conta de liquidação. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 
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Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Os embargos, portanto, são procedentes e assim devem ser julgados, declarando-se a inexistência de verba a ser 

requisitada por precatório complementar com base na tese argüida pela parte autora. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00170 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.012667-6/MS 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : OZAIRA DIAS DE QUEIROZ 

ADVOGADO : ARISTIDES LANSONI FILHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO INACIO DE MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.01823-4 1 Vr CASSILANDIA/MS 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, deixando de condenar a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios e custas judiciais. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 03/03/1947, completou essa idade em 03/03/2002. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 
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trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material as cópias das certidões de casamento da autora, nas quais seus 

ex-maridos estão qualificados profissionalmente como lavradores (fls. 14/15), isto é, mesmo considerando extensível a 

ela a qualificação de trabalhador rural de seus cônjuges, verifica-se que posteriormente a autora e os ex-maridos 

passaram a exercer atividade urbana, conforme documentos juntados aos autos pelo INSS (fls. 32/42). Tal fato afasta 

sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano da autora e de seus ex-maridos em períodos posteriores. A admissão de documento 

em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum 

ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse 

regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os 

autos início de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia 

preenchido à época os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Ressalte-se que o documento em nome de João Geraldo de Freitas (fls. 15/16) não aproveita à autora, considerando que 

não há nos autos qualquer elemento que indique que eles conviviam maritalmente.  

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.  

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00171 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.014397-2/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LUZIA VELOZO RODRIGUES 

ADVOGADO : MATHEUS SPINELLI FILHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00096-2 1 Vr PIEDADE/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, observada sua condição de beneficiária da assistência judiciária. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício. 
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Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 
 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 30/07/1953, completou essa idade em 30/07/2008. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que o autor tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia da certidão de casamento e de certificado de dispensa 

de incorporação, na qual o requerente está qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 12/13), verifica-se que a 

prova oral não corroborou referido início de prova material, uma vez que se mostrou frágil e inconsistente. 

 

A testemunha Antônia Rodrigues Diire declarou que autora, a quem conhecia há mais de 40 anos, trabalhava como 

faxineira e também na lavora, sem saber declinar para quem ou por quanto tempo ela trabalhou como faxineira. 

Afirmou, ainda, que a parte autora "saiu do sítio e foi para cidade trabalhar", não podendo precisar há quanto tempo isso 

ocorrera (fl. 35). 

 

Por sua vez, a testemunha Romilda Soares da Silva disse que conhecia autora também há 40 anos, sendo que ela nunca 

trabalhara como faxineira e tampouco exerceu qualquer atividade urbana (fl. 36). 

 

A testemunha Zuleika Maria da Silva, que também conhecia a autora há 40 anos, afirmou que ela trabalhava na roça e 

como faxineira para seus vizinhos, aduzindo que "a autora trabalha constantemente nas duas atividades" (fl. 37). 

 

Assim, pela análise da prova testemunhal, não é possível afirmar que o autor exerceu atividade rural pelo período 

correspondente à carência exigida para a concessão da aposentadoria por idade. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pelo autor de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA AUTORA, nos termos da fundamentação. 
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Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00172 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2005.03.99.048777-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ONEIDE DE ASSIZ PEREIRA BARBOSA 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

CODINOME : ONEIDE DE ASSIS PEREIRA BARBOSA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGISTRO SP 

No. ORIG. : 04.00.00022-5 1 Vr REGISTRO/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 

sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária o a conceder benefício, no 

valor de um salário mínimo, devido a partir da citação, com correção monetária e juros de mora, além de custas 

judiciais, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 05% (cinco por cento) do valor das parcelas 

vencidas até a data da sentença. 

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, alegando, preliminarmente, a carência da ação 

por falta de interesse de agir, em virtude da ausência de pedido administrativo do benefício. No mérito, requer a reforma 

da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de requisitos para a concessão do 

benefício. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Com relação à matéria preliminar, embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a 

9ª Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via 

administrativa como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das 

seguintes ementas de aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO , ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 
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V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativo s, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo , este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 

VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido." (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455);  

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo , justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento , observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto 

no artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 
V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental." (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826).  

 

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 

 

Assim, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

Superada a questão preliminar , passa-se ao exame e julgamento do mérito. 

 

A autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a autora nascido em 08/10/1938, completou essa idade em 08/10/1993. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 
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Sobre a extensão significativa da expressão "início de prova material", o Tribunal Regional Federal da Quarta Região 

bem enfrentou a questão, não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC 

nº 333.924/RS, Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, 

p. 454. 

 

Mesmo se entendendo constituir início de prova material as cópias da certidão de casamento e documento de isenção do 

serviço militar, nas quais o marido da autora está qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 08/09), isto é, 

mesmo considerando extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, verifica-se que, em períodos 

posteriores, a parte autora e seu cônjuge passaram exercer atividades de natureza urbana, conforme documentos 

juntados aos autos às fls. 45/50. Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural. 

 

Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não 

houvesse prova do trabalho urbano do marido e da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do 

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o 

marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por 

outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga para os autos início 

de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época 

os requisitos etários e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. 

 

Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais recente, posterior 

ao trabalho urbano ou contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 

prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR E DOU 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido, na forma da 

fundamentação. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00173 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.062709-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO MICHELUCCI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAZARE BRAZ RIBEIRO 

ADVOGADO : JOAQUIM COUTINHO RIBEIRO 

No. ORIG. : 07.00.00034-5 2 Vr IGUAPE/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se a autarquia previdenciária a conceder o benefício, no valor de um salário 

mínimo mensal, a partir da data da citação, com correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Foi concedida tutela antecipada para a imediata 

implantação do benefício. 
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A r. sentença não foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, alegando, preliminarmente, falta de interesse de 

agir por ausência de requerimento administrativo. No mérito, postula a integral reforma da sentença, para que seja 

julgado improcedente o pedido, sustentando a ausência dos requisitos para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O 
 

Com relação à matéria preliminar, embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a 

9ª Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via 

administrativa como condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das 

seguintes ementas de aresto: 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO , ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativo s, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo , este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 
VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido." (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455);  

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo , justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento , observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto 

no artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 

V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental." (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826).  

Contudo, tal posicionamento não se aplica no presente caso, pois o INSS deixa claro na contestação entender inexistir 

comprovação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício. Assim, está caracterizado o conflito de interesses, 

pois de nada adiantaria à parte autora requerer administrativamente a concessão do benefício, diante da clara resistência 

do INSS à pretensão. 
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Assim, não há razão para que o segurado deflagre pedido administrativo quando já se antevê que a pretensão não 

encontra a acolhida esperada. Neste caso é evidente o legítimo interesse de agir diante da necessidade do provimento 

jurisdicional almejado, não havendo falar em carência de ação. 

 

Superada a questão preliminar , passa-se ao exame e julgamento do mérito. 

 

A Autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do 

exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da 

demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo 

recolhimento das contribuições mensais nesse período. 

 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 

1º, da Lei n.º 8.213/91). 

 

Tendo a Autora nascido em 23/12/1951, completou a idade acima referida em 23/12/2006. 

 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de 

prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. 

 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, 

princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 

associada a outros dados probatórios. 

 

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a Autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo 

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 

 

A Autora não apresentou início de prova material, tendo em vista que os documentos juntados, certidão de nascimento e 

certidão eleitoral (fls. 07 e 09), não fazem qualquer referência à qualificação profissional da autora ou de seus genitores. 

 

Portanto, não existindo qualquer documento que indique o exercício de atividade rural da parte autora, contemporâneo 

ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, 

isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. 

 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela Autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista 

no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (STF, Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não está sujeita às verbas de 

sucumbência, por ser beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Diante do exposto, com fulcro do art. 557 do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR E DOU 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido de concessão 

de aposentadoria por idade, na forma da fundamentação, revogando-se a antecipação dos efeitos da tutela anteriormente 

concedida. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 
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00174 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2008.03.99.055472-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

PARTE AUTORA : MARIA FERNANDES DA CRUZ 

ADVOGADO : ADINA APARECIDO DE CASTRO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CINTIA RABE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CABREUVA SP 

No. ORIG. : 04.00.00015-9 1 Vr CABREUVA/SP 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de pensão por morte, sobreveio 

sentença de procedência do pedido, condenando-se o INSS a conceder o benefício, a partir do indeferimento do 

requerimento administrativo (27/12/2003 - fl. 34), com correção monetária e juros de mora, desde a citação, além de 

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Foi concedida antecipação dos efeitos da tutela, tendo sido implantado o benefício. 

 

Sem recursos voluntários, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

Agravo retido interposto pela parte autora às fls. 251/252. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Pois bem. O tema da execução provisória contra a Fazenda Pública sofreu significativa modificação com a alteração do 

art. 100 e §§ da Constituição Federal, dada pela Emenda n° 30, de 13/9/2000, passando a exigir o trânsito em julgado da 

respectiva sentença como condição para a expedição de precatório ou o pagamento de requisição de pequeno valor, 

decorrentes de decisão judicial.  

 

Em especial, cite-se o disposto no § 1o-A do art. 100 da Constituição Federal, segundo o qual: "Os débitos de 

natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas 

complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na 

responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado". 

 

Somente nos casos em que a execução teve início antes da Emenda Constitucional nº 30/2000, admite-se a execução 

provisória contra a Fazenda Pública, uma vez que inexistia o óbice do trânsito em julgado da sentença. 

 

Aliás, este é o entendimento sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica das seguintes 

ementas de aresto:  

 

"PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: SÚMULA 284/STF - AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA 211/STJ - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - FAZENDA PÚBLICA - ART. 

730 DO CPC - ART. 100, § 1º, DA CF/88, COM A REDAÇÃO DADA PELA EC 30/00. 

1. Não pode ser conhecido o recurso especial no que concerne ao art. 535 do CPC, pois não apresentou o recorrente, 

com clareza e objetividade, quais os fatos que amparam a suposta violação e as razões do seu inconformismo. Súmula 

284/STF. 

2. Deficiência na fundamentação no que concerne às violações dos arts. 67 da Lei 4.320/64 e 10 e 73 da LC 73/93, 

atraindo o óbice da Súmula 284/STF. 

3. As teses relativas aos arts. 23, § 2º, I e II da Lei 9.995/2000, não foram prequestionadas no acórdão recorrido, a 

despeito dos embargos de declaração opostos. Súmula 211/STJ. 

4. A EC 30/00, ao inserir no § 1º do art. 100 da CF/88 a obrigação de só ser inserido no orçamento o pagamento de 

débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, extinguiu a possibilidade de execução provisória. 

5. Releitura do art. 730 do CPC para não se admitir execução provisória contra a Fazenda Pública. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. 

(REsp nº 780045/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 02/10/2007, p.00 231); 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 502/1307 

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 30/2000. POSSIBILIDADE. 

1. A Emenda Constitucional nº 30 deu nova redação ao §1º do art. 100 da Constituição para estabelecer, como 

pressuposto da expedição de precatório ou da requisição do pagamento de débito de pequeno valor de 

responsabilidade da Fazenda Pública, o trânsito em julgado da respectiva sentença. 

2. Há de se entender que, após a Emenda 30, limitou-se o âmbito dos atos executivos, mas não foi inteiramente extinta 

a execução provisória. Nada impede que se promova, na pendência de recurso com efeito apenas devolutivo, a 

liquidação da sentença, e que a execução (provisória) seja processada até a fase dos embargos (CPC, art. 730, 

primeira parte) ficando suspensa, daí em diante, até o trânsito em julgado do título executivo, se os embargos não 

forem opostos, ou forem rejeitados. 

3. Em relação às execuções provisórias iniciadas antes da edição da Emenda 30, não há a exigência do trânsito em 

julgado como condição para expedição de precatório. Precedentes do STF e do STJ". 

(REsp nº 331460/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 17/11/2003, p. 203). 

Portanto, não merece prosperar o agravo retido da parte autora. 

 

A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91. 

 

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de 

dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação da qualidade de segurado do de cujus, ou, 

em caso de perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria (artigos 

15 e 102 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97; Lei nº 10.666/03). 

 

O óbito do filho da parte autora, ocorrido em 16/10/2003, está comprovado, conforme cópia da certidão de óbito de fl. 

10. 

 

Quanto à qualidade de segurado, está presente tal requisito, porquanto tenha o "de cujus" percebido o benefício 

previdenciário de auxílio-doença até a data de seu falecimento, benefício sob n.º 505.099.016-1, conforme se verifica 

nos documentos de fl. 114. 

 

Da mesma forma, a condição de dependente da autora em relação ao de cujus restou devidamente comprovada pela 

prova oral produzida (fls. 99/100), que, por si só, já é suficiente para demonstrar que a contribuição de seu filho para a 

manutenção do lar era necessária, não sendo exigível a comprovação da dependência econômica por meio de prova 

documental.  

 

O Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado no sentido de que testemunhos coerentes e idôneos merecem crédito, 

no tocante à demonstração da dependência econômica dos pais em relação aos filhos, uma vez que nem a lei nem o 

regulamento da Previdência Social exigem que a dependência econômica dos pais em relação aos filhos seja 

comprovada por início de prova documental, tal como ocorre para a demonstração do tempo de serviço. Neste sentido: 

 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA. ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. INEXIGÊNCIA. 

A legislação previdenciária não exige início de prova material para comprovação da dependência econômica de mãe 

para com o filho segurado, sendo bastante a prova testemunhal lícita e idônea. 

Recurso não conhecido." (REsp nº 296128/SE, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 04/02/2002, p.475). 

 

No mesmo sentido, o seguinte fragmento de julgado desta Corte Regional: 

"A legislação previdenciária não exige início de prova material para comprovação da dependência econômica da mãe 

para com o filho segurado, sendo bastante a prova testemunhal lícita e idônea." (AC nº 760587, Relatora 

Desembargadora Federal MARISA SANTOS, DJ 04/12/2003, p.426). 

 

Resta, pois, evidenciado o direito dos autores à percepção do benefício de pensão por morte em razão do óbito do filho. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do § 

3º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Ressalte-se, todavia, que a base de cálculo sobre a qual incidirá 
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mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, 

em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO E DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para limitar a base de cálculo da verba 

honorária advocatícia às parcelas vencidas até a data da sentença, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00175 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.03.99.047466-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MALVINA MACIEL RONDINI 

ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00088-8 1 Vr AMPARO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que são devidos juros moratórios da data da conta até a liquidação e que o pagamento realizado o 

foi a menor. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
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(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 
(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Insta constar, ainda, que, ao contrário do argumentado pela autora em sua apelação (no sentido da estipulação de 

incidência até o efetivo pagamento), a sentença não versou sobre o termo final da incidência de juros, como se verifica 

de fls. 67. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA 

PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00176 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.03.99.003052-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : CIRO ISHIMITSU 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO RAMOS NOVELLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00073-5 2 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora em face de sentença de extinção da execução. 

 

Alega a parte autora que é devida a atualização monetária da quantia a ser recebida da data da conta até a liquidação, o 

mesmo podendo se dizer de juros moratórios. Ao menos, pretende diferenças entre conta e expedição do ofício 

requisitório. Fala em ser incorreta a incidência do IPCA-E como índice de reajuste antes da expedição do precatório. 

Contra-razões juntadas aos autos. 
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Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Até a expedição do precatório, valem os critérios de correção monetária e os juros legais determinados na sentença (no 

caso, a Lei nº 8213/91, Súmulas 43 e 148 do STF e 8 do TRF - 3ª Região). Como a decisão que transitou em julgado 

não especificou os índices em questão (fls. 123) , devem de ser utilizados aqueles constantes da Resolução 242/CJF e no 

Provimento nº 64/COGE-3ª Região. 

 

Constam, dali, os seguintes índices: 

- de 1964 a fevereiro/86 - ORTN (Lei nº 4.357/64); 

- de março/86 a janeiro/89 - OTN (Decreto-Lei nº 2284/86); 

- de fevereiro/89 a fevereiro/91 - BNT (Lei nº 7730/89); 

- de março/91 a dezembro/92 - INPC (Lei nº 8.213/91); 

- de 01/01/93 a 28/02/94 - IRSM (Lei nº 8.542/92); 

- de 01/03/94 a 30/06/94 - conversão em URV (Lei nº 8.880/94); 

- de 01/07/94 a 30/06/95 - INPCr (Lei nº 8.880/94); 

- de 01/07/95 a 30/04/96 - INPC (MP 1.053/95); 

- de 01/05/96 em diante - IGP-DI (MP 1.488/96) 

 

De acordo com a Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal, depois da expedição do precatório, o próprio Tribunal 

procede à atualização dos valores, utilizando-se do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Série Especial - IPCA. 

 

Especificando mais, o Manual de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal (resolução nº 242/2001 do Conselho 

da Justiça Federal, e provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Terceira Região) determina 

que, na atualização dos valores, em sede de precatórios, os índices de atualização utilizados serão: a partir de janeiro de 

1992, a UFIR (Lei 8.383/91); a partir de janeiro de 2001, o IPCA-E (MP 1.973-67, art. 29, § 13).  

 

Neste sentido, os julgados que seguem: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557, CAPUT. DESPROVIMENTO. 

1 - Negativa de seguimento ao agravo de instrumento, considerada a jurisprudência recentemente pacificada 

pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que em se tratando de precatório atinente a débito previdenciário, 

não cabe a incidência de juros de mora entre a data de sua expedição e do seu efetivo pagamento, no prazo 

estabelecido na Magna Carta.  

2 - A atualização monetária do valor do precatório obedece às regras estabelecidas pela Resolução CJF 242, de 

03.07.2001 (DOE, PJ, Caderno 1 -Parte II, 01.11.2001) e pelo Provimento COGE 26/01 da Eg. Corregedoria 

Geral da Justiça da 3ª Região, que determinam a utilização da UFIR e, na extinção dessa, do Índice de Preços ao 

Consumidor Ampliado - IPCA-E. 

3 - Agravo regimental desprovido." (AG nº 190193/SP, Relator Desembargador Federal Castro Guerra, j. 

11/11/2003, DJ 23/01/2004, p. 193); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. CORREÇÃO. APLICAÇÃO 

DA UFIR/IPCA-E. 

I - É pacífico o entendimento desta Turma no sentido de que, no âmbito da Justiça Federal, a atualização do 

saldo devedor deve obedecer ao disposto no artigo 18 da Lei nº 8.870/94, sendo o valor do saldo convertido em 

UFIR e atualizado por esse indexador, até sua extinção pela Medida Provisória nº 1973/67 de 26/10/2000, ocasião 

em que o saldo devedor passou a ser atualizado pelo IPCA-E, conforme previsto nas Resoluções nº 239, de 

20.6.2001 e nº 258, de 21.3.2002, ambas do Conselho da Justiça Federal. 

II - Agravo a que se nega provimento." (AG nº 153809/SP, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 

04/11/2003, DJ 01/12/2003, p. 475). 

 

Neste mesmo diapasão há precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 4ª e 5ª Regiões, consoante as seguintes 

ementas de arestos:  

[Tab]  

"PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. UFIR E IPCA-E. 

POSSIBILIDADE. 
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1. Conforme o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução/CJF 242/2001, os índices de atualização monetária utilizados para a expedição de precatório 

complementar é a UFIR, até dezembro de 2000, e o IPCA -E, e, após dezembro de 2000, O IPCA -E. Precedentes 

do TRF-1ª Região (AG 2002.01.00.028561-0/MG, rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, DJ 12/09/2003, p. 146). 

2. Agravo de instrumento não provido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000052299/DF, Relator Desembargador Federal 

Tourinho Neto, j. 19/05/2004, DJ 25/06/2004, p. 176); 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO. IPCA-E. 

1. A Resolução n. 004/TRF 1ª Região, de 28/02/2001, estabeleceu o IPCA-E como índice a ser aplicado na 

liquidação de sentença nas ações condenatórias em substituição à UFIR, e no mesmo sentido dispõe o Manual de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 242/CJF, de 03/07/2001). 
2. Agravo improvido." (TRF - 1ª Região; AG nº 01000423989/MG, Relator Desembargador Federal Mário César 

Ribeiro, j. 17/02/2004, DJ 26/03/2004, p. 229); 

 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 

 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
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O regime constitucional exige que a atualização do valor a ser pago sofrerá atualização desde a expedição do ofício ou 

requisição até o efetivo pagamento. De efeito, a disciplina que antes vigia foi salutarmente modificada com a Emenda 

30/2000. Antes o Diploma previa a atualização somente até o final do prazo de inclusão do pagamento no Orçamento, 

em 1º de julho. Desde a Emenda 30, atualiza-se até o pagamento. 

 

Veja-se o texto vigente: 

 

(...) 

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 

ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de 

seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados 

até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.  

(...) - Constituição Federal 

 

Depois da expedição do precatório, assim, no novo regime da Emenda 30, não tem razão de ser a expedição de 

precatório complementar para pagamento de diferenças derivadas de correção monetária, pois a quantia será sempre 

atualizada quando do pagamento.  

 

Tem razão a parte autora, assim, somente no que diz respeito a aplicação do IGP-DI entre a realização da conta e a 

expedição do precatório, devendo a execução continuar, com realização de nova conta, nestes termos. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00177 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.26.000794-2/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA MARIA DA SILVA GACHEIRO 

ADVOGADO : ROMEU TERTULIANO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação do INSS em face de sentença que julgou parcialmente procedentes embargos à execução movidos 

pelo INSS. 

 

Apela o INSS reclamando da aplicação de juros a partir da realização da conta de liquidação. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Dispensada a revisão, nos termos do regimento desta Egrégia Corte. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 
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Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 
 

Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 

(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 

data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 

(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Os embargos, portanto, são procedentes e assim devem ser julgados, declarando-se a inexistência de verba a ser 

requisitada por precatório complementar com base na tese argüida pela parte autora. 

 

Resultando integralmente improcedente a pretensão formulada na petição inicial, o ônus da sucumbência recai sobre a 

parte autora. Contudo, sendo a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, não arcará com o pagamento 

das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, com esteio em precedente do Supremo Tribunal Federal 

(Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 

616). 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para julgar 

procedentes os embargos à execução interpostos na forma acima e extinguir a execução. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 
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Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00178 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.03.99.109616-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional de Previdencia Social INPS 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR e outro 

APELADO : RAUL BIANCHI e outros 

 
: CIPRIANO MIGUEL 

 
: REGINALDO PEREIRA PINTO 

 
: LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA 

 
: PAULO DE SOUZA NOGUEIRA 

 
: ARNOLDO PEREIRA 

 
: DILMA PAIVA CASTRO D ASCOLA 

ADVOGADO : ARY GONCALVES LOUREIRO e outro 

No. ORIG. : 98.02.03325-1 3 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação do INSS em face de sentença que julgou improcedentes embargos à execução. 

 

Apela o INSS reclamando da aplicação de juros a partir da inscrição do precatório. 

 

Contra-razões juntadas aos autos. 

 

Este o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar ou dar provimento a recurso, de acordo 

com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

DOS JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO E ENTRE ESTA E O 

DEPÓSITO. 
Inexiste justificativa para a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e 

seu efetivo depósito. 

 

A mora resulta do retardamento causado pelo devedor. Isto não ocorre entre a expedição e o pagamento. Durante a 

tramitação do precatório o interstício decorrido é previsto na Constituição Federal (artigo 100, § 1º), não se podendo 

debitar à Autarquia previdenciária qualquer atraso que significasse a caracterização de mora e, por conseqüência, a 

incidência dos juros respectivos, mas sim o cumprimento de prazo constitucionalmente previsto para pagamento do 

precatório. 

 

Nesse sentido precedente do Supremo Tribunal Federal: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório judicial. Data da expedição e do efetivo pagamento. 

Incidência de juros moratórios. Não-caracterização de inadimplemento por parte do Poder Público. Juros 

indevidos. 3. Precedente: RE 298.616. 4. Art. 100, § 1º, da CF/88. Discussão anterior à EC n.º 30/00. 5. Agravo 

regimental provido". 
(AgR no AI n.º 394217/SC, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Gilmar Mendes, DJ 

07/02/2003). 

 

Também o Superior Tribunal de Justiça passou a adotar tal orientação: 

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - JUROS DE MORA - 

INCLUSÃO - PRECEDENTE DO STF. Em conformidade com a posição adotada pelo col. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 305.186-5/SP (Rel. Min. Ilmar Galvão; julg. 17/09/2002; DJ 18/10/2002), "entre a 
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data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento (...) não incidem juros moratórios por falta de expressa 

previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de 

direito público não pode ser tida por inadimplente". Revisão do anterior entendimento firmado neste col. 

Tribunal para acompanhar a novel orientação do Pretório Excelso. Agravo regimental a que se dá provimento 

para negar provimento ao Recurso Especial." 
(AGREsp nº 438505/DF, Relator Ministro Paulo Medina, j. 25/02/2003, DJ 07/04/2003, p. 237). 

 

Mas, mesmo da data da conta de liquidação até a expedição do precatório não são devidos juros de mora. De acordo 

com recente posição do Egrégio Supremo Tribunal Federal, faz parte do iter constitucional do pagamento do precatório 

o lapso que existe entre a feitura do cálculo e a expedição do precatório. 

 

Confira-se o trecho de ementa do mencionado voto: 

 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 

Juros de mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. 

Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e 

a data de apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 

100 da Constituição). Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; 

RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos Britto). 

 

Como o INSS, entretanto, inicialmente, em sua inicial de embargos à execução, limitou seu pedido à exclusão dos juros 

incidentes a partir da inscrição do precatório, o provimento jurisdicional ora exarado também se circunscreverá a isto 

(somente os juros posteriores à inscrição do precatório deverão ser desconsiderados no cálculo). 

 

Fixo honorária em 10% da diferença que ora se apura em favor do INSS. 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, na forma acima. 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00179 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.009632-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LEONILDA MESSIAS MOREIRA 

ADVOGADO : IDALINO ALMEIDA MOURA 

No. ORIG. : 05.00.00000-8 4 Vr PENAPOLIS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. Em caso de manutenção da decisão de primeira instância, 

requereu o reconhecimento da prescrição quinquenal, a redução dos honorários advocatícios e a isenção das custas 

processuais. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 
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Às fls. 97/100, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

Intimadas sobre as informações do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 103), as partes deixaram 

transcorrer in albis o prazo assinalado para manifestação. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso 

voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

03/04/2005.  

Para atender à exigência de juntada de início razoável de prova material, foi carreada aos autos a escritura de venda e 

compra de uma propriedade agrícola (fls. 19/20), datada de 18/07/1988, da qual consta a qualificação do cônjuge da 

requerente como lavrador. 

O CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 98/100), por sua vez, demonstra vínculos de trabalho rural, 

em nome do marido, entre março de 1989 e julho de 1997. 

Entretanto, o referido extrato do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais demonstra, também, em nome do 

marido, um vínculo de trabalho urbano, como mecânico, de 22/07/1997 a 28/02/2002, e sua inscrição como mecânico 

autônomo, com recolhimentos entre 2002 e 2007. 

Resta evidenciado, portanto, que o marido da autora ativou-se na prestação de serviços urbanos, a partir de julho de 

1997. 

Assim, apesar de as testemunhas de fls. 45/46 relatarem sobre o exercício de atividades rurais da autora, decorreram 

aproximadamente 108 (cento e oito) meses entre a prova material mais remota, datada de julho de 1988 e julho de 1997, 

termo inicial da atividade de mecânico do marido. 

Esse interregno de 108 (cento e oito) meses é inferior ao período legalmente exigido para a hipótese sob exame, qual 

seja: 144 (cento e quarenta e quatro) meses de labor. 

Reporto-me ao ano de 2005, em que a requerente satisfez o pressuposto etário, nos termos da tabela constante do artigo 

142 da lei n.º 8.213/91. 

Pertinente citar, a respeito, o julgado do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no processo nº 2007.03.99.008120-

9, de relatoria do E. Desembargador Federal Nelson Bernardes (Apelação Cível 117934, 9ª Turma, D.J. 03/12/2007). 

Acrescente-se, por fim, que a Certidão de Casamento da autora (fl. 14), datada de 30/06/1973, também demonstra o 

exercício de atividades urbanas do cônjuge, pois registra sua qualificação como industriário. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância, com a inversão do ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo 

da parte autora, consoante o disposto no artigo 3º, da lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o pedido, excluindo da 

condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo da parte 

autora. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00180 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.026911-5/SP 
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RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO STOPA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR GOMES BIGAI 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 

No. ORIG. : 05.00.00025-6 2 Vr CANDIDO MOTA/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da propositura da demanda. Determinou-se a incidência de correção monetária e 

juros moratórios, sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento dos honorários 

advocatícios. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, sustentando, em síntese, que não foram 

preenchidos os requisitos para a percepção do benefício e a impossibilidade da aposentadoria vitalícia, visto que 

limitada ao período de 15 anos, conforme o artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. Em caso de manutenção da decisão de 

primeira instância, requereu a exclusão ou redução dos honorários advocatícios. Prequestionou a matéria para fins 

recursais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

Às fls. 81/91, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

Intimadas sobre as informações do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 93), a parte autora 

manifestou-se, a fl. 95, e a autarquia manteve-se inerte. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso 

voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora completou a idade mínima em 

07/02/2005.  

Para atender à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreados aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 09), celebrado em 06/10/1967, e o Título Eleitoral (fl. 10), datado de 21/08/1972, ambos 

constando a qualificação do cônjuge da requerente como lavrador. 

Destaque-se, ainda, a ficha do sindicato dos trabalhadores rurais (fl. 10), com recolhimentos de mensalidades, em nome 

do marido da autora, da qual consta a admissão em setembro de 1972 e a baixa em março de 1977. 

Entretanto, o extrato do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 16 e 82/91) demonstra, em nome do 

marido, vínculos de trabalho urbano, em 1978/1980, e sua inscrição como pedreiro e empresário, em 01/12/1975 e 

01/01/1985, respectivamente, com recolhimentos até 1988. Em nome da autora, o sistema registra a percepção de 

pensão por morte, oriunda da atividade de empresário de seu marido, desde 07/03/1989. 

Resta evidenciado, portanto, que o marido da autora afastou-se, definitivamente, da prestação de serviços rurais, a partir 

de março de 1977. 
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Assim, apesar de as testemunhas de fls. 49/50 relatarem sobre o exercício de atividades rurais da autora, decorreram 

aproximadamente 114 (cento e quatorze) meses entre a prova material mais remota, datada de outubro de 1967 e março 

de 1977, data em que o marido deu baixa em sua filiação ao sindicato rural, sendo que desde dezembro de 1975 já 

estava inscrito como pedreiro. 

Esse interregno de 114 (cento e quatorze) meses é inferior ao período legalmente exigido para a hipótese sob exame, 

qual seja: 144 (cento e quarenta e quatro) meses de labor. 

Reporto-me ao ano de 2005, em que a requerente satisfez o pressuposto etário, nos termos da tabela constante do artigo 

142 da lei n.º 8.213/91. 

Pertinente citar, a respeito, o julgado do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no processo nº 2007.03.99.008120-

9, de relatoria do E. Desembargador Federal Nelson Bernardes (Apelação Cível 117934, 9ª Turma, D.J. 03/12/2007). 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

impondo-se a reforma da decisão de primeira instância, com a inversão do ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo 

da parte autora, consoante o disposto no artigo 3º, da lei n.º 1.060/50. 

Ante o exposto, dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar improcedente o pedido, excluindo da 

condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, todos a cargo da parte 

autora. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00181 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.03.99.006803-4/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDICTA PINTO DE MORAES (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROSANA RUBIN DE TOLEDO 

CODINOME : BENEDICTA PINTO DE MORAIS 

No. ORIG. : 03.00.00062-8 1 Vr SOCORRO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

O pedido foi julgado procedente, tendo sido condenado o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte 

Autora o benefício pleiteado, a partir da citação. Determinou-se a incidência de correção monetária e juros moratórios, 

sobre as diferenças apuradas. Condenou-se o Instituto-Réu, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios, custas 

e despesas processuais. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs apelação, alegando, preliminarmente, a ocorrência da 

prescrição; inépcia da inicial, diante da ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação; falta de interesse 

de agir, diante da inexistência de pedido na esfera administrativa; e ausência do cumprimento do período de carência. 

No mérito, sustentou, em síntese, que não foram preenchidos os requisitos para a percepção do benefício, aduzindo, 

ainda, o não atendimento dos requisitos previstos na Emenda Constitucional n.º 20/98, e a impossibilidade da 

aposentadoria vitalícia, visto que limitada ao período de 15 anos, conforme o artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. Em caso de 

manutenção da decisão de primeira instância, requereu a isenção do pagamento de custas e despesas processuais. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, para a apreciação do recurso voluntário 

interposto. 

A alegação de prescrição não merece subsistir, pois se trata de relação jurídica de trato sucessivo e natureza alimentar, 

atingindo, apenas, as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, a teor da Súmula nº 85, do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
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Afasto a preliminar de inépcia da inicial, por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação. A petição 

inicial atende aos propósitos a que se dispõe e está satisfatoriamente instruída. O artigo 106 da Lei n.º 8.213/91 não 

contém rol taxativo, de tal sorte que a prova da atividade rural pode ser feita por meio de outros documentos, não 

mencionados no referido dispositivo. 

Não merece prosperar a alegação de carência da ação, lastreada na falta de interesse de agir, diante da ausência de 

requerimento administrativo, pois a previsão constitucional estabelecida no art. 5º, inciso XXXV da Constituição 

Federal garante o acesso ao Judiciário sempre que houver lesão ou ameaça a direito. 

A Autarquia Previdenciária, ao contestar o feito, tornou evidente a existência de resistência à pretensão formulada pela 

parte Autora. 

Portanto, diante do conflito de interesses que envolve a questão sub judice e os ditames impostos pela Carta Magna, 

restam evidenciados o interesse processual e a idoneidade da via eleita para pleitear o seu direito. Rejeito, pois, a 

preliminar argüida pelo Réu. 

A questão relativa a ausência de cumprimento do período de carência, por sua vez, refere-se ao mérito e com ele será 

analisada.  

Passo a apreciar o mérito. 

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado - aposentadoria 

por idade de rurícola. 

Com a criação do PRORURAL pela Lei Complementar n.º 11/71, alterada pela Lei Complementar n.º 16/73, o 

trabalhador rural passou a ter direito à aposentadoria por idade, devida somente ao chefe da unidade familiar ou arrimo, 

correspondente à metade do valor do salário mínimo, desde que completasse 65 (sessenta e cinco anos) e comprovasse o 

exercício de atividade rural pelo menos nos três últimos anos anteriores à data do pedido do benefício, ainda que de 

forma descontínua (artigos 4º e 5º). 

A Constituição Federal de 1988 introduziu profundas alterações na sistemática então vigente, reduzindo a idade para 60 

anos, se homem, ou 55 anos, se mulher (artigo 202, I - redação original), bem como ampliando o conceito de chefe de 

família para nele incluir a esposa que contribui com seu trabalho para a manutenção do lar (artigo 226, § 5º), vedado o 

valor do benefício inferior a um salário mínimo mensal (artigo 201, § 5º - redação original). 

Entretanto, o E. STF (Embargos de Divergência em Recurso Extraordinário n. 175.520-2/Rio Grande do Sul, Rel. Min. 

Moreira Alves, DJ de 06.02.98) decidiu não ser auto-aplicável o disposto no artigo 202, I, da Constituição Federal, bem 

como que as alterações constitucionais não se limitaram à redução de idade com a continuação do sistema anterior, 

havendo ampla extensão da aposentadoria devida aos trabalhadores rurais, o que exigiria a modificação das normas, de 

modo que os trabalhadores rurais só passaram a ter direito à aposentadoria por idade nos termos previstos na CF/88, a 

partir da vigência da Lei n.º 8.213/91. 

Assim, constatando-se que com o advento da Lei 8.213/91 o rurícola já possuía a idade mínima estabelecida na CF/88, 

necessária a comprovação do exercício de atividade rural por 60 meses, conforme o disposto no artigo 142, 

considerando-se o ano de vigência da referida lei (1991). 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no STJ, que exige início de prova material, 

afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 STJ), admitindo, contudo, a extensão da 

qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a 

ser comprovado (STJ, RESP 501281, 5ª Turma, j. em 28/10/2003, v.u., DJ de 24/11/2003, página 354, Rel. Ministra 

Laurita Vaz). 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural (STJ, RESP 207425, 5ª Turma, j. em 21/09/1999, v.u., DJ 

de 25/10/1999, página 123, Rel. Ministro Jorge Scartezzini; e STJ, RESP 502817, 5ª Turma, j. em 14/10/2003, v.u., DJ 

de 17/11/2003, página 361, Rel. Ministra Laurita Vaz). 

No caso, o requisito etário restou preenchido, porquanto a parte Autora contava, no início da vigência da Lei 8.213/91, 

com 56 (cinquenta e seis) anos.  

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreadas aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 11), celebrado em 28/05/1955; a Certidão de Óbito de seu marido (fl. 12), falecido em 

28/06/1985; as Certidões de Nascimento de seus filhos (fls. 13/14), nascidos em 15/11/1956 e 09/08/1958; os registros 

04 e 06 da matrícula de imóvel rural (fls. 21/23), datados de 1983/1984, e o formal de partilha (fls. 24/36), datado de 

1985, todas constando a qualificação da autora ou de seu cônjuge como lavradores. 

Consultado o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, constatou-se, em nome da autora, a percepção de 

pensão por morte, oriunda de atividade rural exercida pelo seu falecido marido, desde 28/06/1985. 

De outro norte, os relatos das testemunhas de fls. 59/60, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

são uniformes e coerentes, e convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Tem-se, portanto, que, da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Em decorrência, deve ser mantida a r.sentença nesse aspecto, pois em consonância com a jurisprudência dominante. 

Cumpre esclarecer que a emenda constitucional n.º 20/98 não trouxe qualquer alteração à legislação que rege o 

benefício pleiteado nos autos. Não merece acolhida, portanto, a alegação de que a parte autora não preenche os 

requisitos exigidos pela Constituição Federal. 

Saliente-se que o período de quinze anos a que alude o artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, diz respeito ao prazo durante o 

qual será possível requerer o benefício. A concessão, todavia, dá-se em caráter vitalício (TRF - 3ª Região, AC 727409, 
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5ª Turma, j. em 11/09/2001, por maioria, DJ de 15/10/2002, página 35, Rel. para Acórdão JUIZ ANDRE 

NABARRETE, Rel. JUIZ ERIK GRAMSTRUP). 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e, 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção, não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à parte autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio. Logo, infundada 

a impugnação do INSS neste aspecto. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta 

pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00182 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 2009.03.99.016755-1/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

PARTE AUTORA : MARIA BEZERRA DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO PERES MESSAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IGUAPE SP 

No. ORIG. : 07.00.00012-0 1 Vr IGUAPE/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de reexame necessário de sentença de primeiro grau, que julgou procedente o pedido, para condenar o INSS ao 

pagamento do benefício de aposentadoria por idade à parte autora e deferir o pedido de antecipação de tutela. 

Decorrido in albis o prazo para apresentação de recursos voluntários, os autos foram encaminhados a esta Instância e, 

após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do Código de Processo Civil. 

A r. sentença prolatada contra o INSS, posterior a 27/03/2002, data de vigência da Lei 10.352/01, em que o direito 

controvertido é de valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos 

termos do artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela referida lei: 

 

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 

sentença:  

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de 

direito público;  

( . . . )  

§2º. Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução 

de dívida ativa do mesmo valor.  

No caso, considerando o valor do benefício, seu termo inicial e a data da prolação da sentença, constato que o valor da 

condenação não excede a sessenta salários mínimos.  

Neste sentido, a jurisprudência desta Corte é remansosa: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 

REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. PRELIMINARES REJEITADAS. 

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. LIMITAÇÃO DE PRAZO PARA PAGAMENTO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.  
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I - A sentença, proferida em 11.02.03, não está sujeita ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, § 2º, 

do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor da condenação, 

consideradas as prestações devidas entre a citação (12.11.03), até a data de sua prolação, não excede a sessenta 

salários mínimos.  

(...)  

VIII - Remessa oficial não conhecida. Preliminares rejeitadas. Apelação parcialmente conhecida e parcialmente 

provida."  

(TRF/3ª Região, AC 971478, 8ª Turma, j. em 13/12/2004, v.u., DJ de 09/02/2005, página 158, Rel. Des. Fed. Regina 

Costa).  

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ART. 48, CAPUT, DA LEI 

8.213/91. CARÊNCIA NÃO CUMPRIDA. BENEFÍCIO INDEVIDO.  

1. Considerado o valor do benefício, o termo estabelecido para o seu início e o lapso temporal que se registra de 

referido termo até a data da sentença, não se legitima o reexame necessário, uma vez que o valor da condenação não 

excede o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, estabelecido pelo § 2º do artigo 475 do Código de  

Processo Civil, acrescido pela Lei nº 10.352/2001.  

(...)  

8. Reexame necessário não conhecido. Apelação do INSS provida."  

(TRF/3ª Região, AC 935616, 10ª Turma, j. em 15/02/2005, v.u., DJ de 14/03/2005, página 256, Rel. Des. Fed. Galvão 

Miranda).  

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, do CPC, nego seguimento à remessa oficial. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00183 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.06.006951-2/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : TANIA MARIA ARANTES SALVIONI 

ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE MORELLI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

observada sua condição de beneficiária da assistência judiciária. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, os laudos periciais concluíram pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 55/58 e 79/80). 
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Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, os benefícios postulados não devem ser concedidos, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a 

parte autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência e, sendo requisito essencial à concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez, nos 

termos dos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91, respectivamente, os benefícios postulados não são devidos, sendo 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua concessão. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00184 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.27.000687-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA LUCIA VICENTE GONCALVES 

ADVOGADO : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 
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Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 126/131). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, os benefícios postulados não devem ser concedidos, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a 

parte autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência e, sendo requisito essencial à concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez, nos 

termos dos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91, respectivamente, os benefícios postulados são indevidos, sendo 

desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua concessão. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  
VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 
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Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00185 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.27.002345-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : OFELIA MARIA DONATO MADEIRA 

ADVOGADO : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 104/110). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência e, sendo requisito essencial à concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez, nos 

termos dos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91, respectivamente, os benefícios postulados não devem ser concedidos, 

sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua concessão. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 
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"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00186 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.17.002982-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : MARIA TERESA LONGO MAURICIO 

ADVOGADO : IRINEU MINZON FILHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA MORALES BIZUTTI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 
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existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 66/70). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência e, sendo requisito essencial à concessão do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, nos 

termos dos artigos 59 e 42, da Lei n.º 8.213/91, respectivamente, os benefícios postulados não devem ser concedidos, 

sendo desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a sua concessão. 

 

Sobre o tema, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00187 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2006.03.99.003561-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CINTIA RABE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SIDNEY DOS SANTOS 

ADVOGADO : MARTHA MARIA BRUNI PALOMO DALDON 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE ITU SP 

No. ORIG. : 03.00.00166-5 5 Vr ITU/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

procedência do pedido, condenando-se o réu a conceder o benefício, a partir da data da do requerimento administrativo, 

observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária e juros de mora, além de custas judiciais e despesas 

processuais, honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a 

data da sentença e honorários periciais arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais).  

 

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

 

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, para que seja 

julgado improcedente o pedido. Subsidiariamente, requer a isenção do pagamento das custas judiciais e honorários 

periciais. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas.  

 

No caso em tela, a qualidade de segurado restou comprovada. Verifica-se que o autor esteve filiado à Previdência Social 

como empregado, conforme se verifica das anotações em CTPS (fls. 15/19). Ainda que a presente ação tenha sido 

ajuizada posteriormente ao "período de graça" disposto no artigo 15, § 2º, da Lei nº 8.213/91, não há falar em perda da 

condição de segurado, uma vez que se verifica do conjunto probatório carreado aos autos, especialmente o laudo 

pericial (fls. 103/108), que a parte autora é portadora da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida desde 10/8/1994, 

inclusive com contagem de CD4+ abaixo de 200. Logo, em decorrência do agravamento de seus males, a parte autora 

deixou de trabalhar, tendo sido a sua incapacidade devidamente apurada em Juízo. Note-se que a perda da qualidade de 

segurado somente se verifica quando o desligamento da Previdência Social é voluntário, não determinado por motivos 

alheios à vontade do segurado, consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que é exemplo a 

ementa de julgado a seguir transcrita: 

''PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

1. Não perde a qualidade de segurado o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de recolher as 

contribuições previdenciárias. 

2. Precedente do Tribunal. 
3. Recurso não conhecido'' (REsp nº 134212-SP, j. 25/08/98, Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, DJ 

13/10/1998, p. 193). 

 

Por outro lado, a carência mínima prevista no inciso I do artigo 25 da Lei 8.213/91 é dispensada, considerando que o 

laudo pericial atestou ser o autor portador de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - SIDA, uma das doenças 

relacionadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23/08/2001. 

 

Igualmente, a incapacidade do autor para o exercício de trabalho que lhe garanta a subsistência foi atestada pelo perito 

judicial (fls. 103/108). De acordo com a perícia realizada, o autor encontra-se total e permanentemente incapacitado 

para o trabalho, em razão da patologia diagnosticada. 

 

Neste passo, diante do quadro relatado pelo perito judicial e considerando as condições pessoais do autor, especialmente 

a natureza da sua atividade profissional, não há falar em possibilidade de reabilitação. 
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Assim, uma vez preenchidos os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ao 

autor. 

 

Nunca é demais explicitar que a correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas 

competências, na forma da legislação de regência, observando-se que, a partir de 11 de agosto de 2006, o IGP-DI deixa 

de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado o INPC a partir de tal data, 

nos termos do artigo art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c. o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26 de 

dezembro de 2006. 

 

No tocante à verba honorária, esta fica a cargo do INSS, uma vez que restou vencido na demanda, ficando reduzida a 

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e 

conforme entendimento sufragado pela 9ª Turma desta Corte Regional. Como bem ressaltou o MM. Juiz a quo, a base 

de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual se comporá apenas do valor das prestações vencidas entre o 

termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Também por conta da sucumbência, arcará o INSS com os honorários periciais, os quais, nos termos do artigo 10 da Lei 

n.º 9.289/96, ficam reduzidos para R$ 234,80 (duzentos trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor suficiente para 

remunerar o perito judicial, considerando que não se verificou na espécie complexidade no trabalho realizado, não 

consumindo tempo expressivo do expert.  

 

Por fim, a autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, mas não quanto às despesas 

processuais. Todavia, a isenção de que goza essa autarquia não obsta a obrigação de reembolsar as despesas pagas pela 

parte autora, quando esta é vencedora na lide. Entretanto, no presente caso, não há falar em custas ou despesas 

processuais, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária. 

 

Quanto à determinação de implantação do benefício, os seus efeitos devem ser mantidos. Tendo sido, em sede recursal, 

reconhecido o direito da parte autora de receber o benefício, não haveria qualquer senso, sendo até mesmo contrário aos 

princípios da razoabilidade e da efetividade do processo, cassar-se a medida e determinar a devolução de valores para 

que a parte autora, em seguida, obtenha-os de volta mediante precatório. Além disso, não possuindo o recurso 

extraordinário e o recurso especial efeitos suspensivos, a teor do artigo 542, § 2º, do Código de Processo Civil, o 

benefício deve ser implantado imediatamente, independentemente do trânsito em julgado do acórdão, concedendo-se de 

ofício tutela específica, nos termos do artigo 461, caput, do mesmo Estatuto Processual. Por tais razões, mantenho os 

efeitos da tutela específica de que trata o mencionado artigo 461 do Código de Processo Civil, a fim de que seja dada 

continuidade ao pagamento do benefício. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

REEXAME NECESSÁRIO, para reduzir o percentual dos honorários advocatícios, E DOU PARCIAL 

PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA para reduzir os honorários periciais e isentar a parte autora 

do pagamento das custas e despesas processuais, na forma da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00188 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.025727-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : CARLOS ALBERTO LIZABEL incapaz 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

REPRESENTANTE : ELIANA MONTOYA LIZABEL 

CODINOME : ELIANA MONTOYA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 04.00.00096-0 1 Vr PEDERNEIRAS/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja julgado 

procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 222/223). 

 

Agravo retido do INSS às fls. 86/98.  

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Preliminarmente, não conheço do agravo retido interposto pelo INSS, uma vez que sua apreciação por este tribunal não 

foi requerida expressamente pelo apelado, nas suas contra-razões de apelação, nos termos do artigo 523, § 1º, do Código 

de Processo Civil. 

 

Postula a parte autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Quanto à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, ressalta-se que 

o objetivo da assistência social é prover o mínimo para a manutenção do idoso ou incapaz, de modo a assegurar-lhe uma 

qualidade de vida digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de miserabilidade absoluta, 

bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família. 

 

Não se tem dúvida de que o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 é constitucional, tendo o Supremo Tribunal Federal 

decidido nesse sentido (ADIN nº 1.232/DF, Relator p/ acórdão Ministro Nelson Jobim, j. 27/08/1998DJ 01/06/2001). 

 

Todavia, o disposto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 não é o único meio de comprovação da miserabilidade do 

deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também, com base em elementos de prova colhidos ao 

longo do processo, observada as circunstâncias específicas relativas ao postulante do benefício. Lembra-se aqui 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, que não restringe os meios de comprovação da condição de miserabilidade 

do deficiente ou idoso: "O preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não é o único critério válido para 

comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar 

per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum 

objetivamente considerado insuficiente à subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede 

que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 

família do autor." (REsp nº435871/SP, Relator Ministro Felix Fischer, j. 19/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 391). 

 

No presente caso, o estudo social realizado (fls. 111/113) revelou que a parte autora reside com seus pais e um irmão, 

em casa própria, tendo como rendimento familiar o salário de seu genitor no valor de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta 

reais), suficientes para custear suas necessidades básicas. 

 

Diante dessa situação, embora o critério estabelecido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não seja o único meio hábil 

para a comprovação da condição econômica de miserabilidade do beneficiário, é fato que ficou demonstrado que o 

autor não aufere rendimentos, mas tampouco se enquadra dentre os de destinatários do benefício assistencial, uma vez 

que o benefício em questão deve ser reservado àqueles que não possuem meios de sobreviver por si próprios e não 
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tenham, ainda, seus familiares meios de suprir-lhes tal falta, isto é, nos casos extremos em que só resta ao requerente do 

benefício o auxílio do Estado. Assim, não se insere a parte autora no grupo de pessoas economicamente carentes que a 

norma instituidora do benefício assistencial visou amparar. Ressalte-se que o benefício assistencial em questão não é 

fonte de aumento de renda, mas um meio de prover a subsistência daqueles que necessitam do amparo do Estado, por 

não possuir renda própria ou familiares que possam supri-la. 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, dos requisitos exigidos para a concessão do benefício 

de prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93, a improcedência do pedido é de rigor. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em RE nº 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), e considerando ser a parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, excluo, de ofício, a sua condenação nas verbas de sucumbência, por se 

tratar de erro material constante da sentença recorrida, uma vez que vedado o provimento jurisdicional condicionado. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO 

RETIDO, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA E EXCLUO, DE OFÍCIO, A 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00189 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.032493-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : HAYDEE RODRIGUES ALVES 

ADVOGADO : EDVALDO APARECIDO CARVALHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00059-6 1 Vr JUNQUEIROPOLIS/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando a parte autora ao pagamento de custas judiciais, 

despesas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais), observada sua condição de 

beneficiária da assistência judiciária. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo provimento do recurso interposto (fls. 118/119). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Postula a autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 
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Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Considera-se pessoa deficiente, para fins de concessão do benefício de prestação continuada, aquela que segundo o 

disposto no artigo 2º, inciso II, do Decreto regulamentar da LOAS, não possua capacidade para a vida independente e 

para o exercício de atividade laborativa em decorrência de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, 

congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. 

 

Com relação ao requisito da incapacidade total e permanente para os atos da vida diária e para o trabalho, deve-se 

atentar para o laudo pericial (fls. 57/58), segundo o qual a parte autora encontra-se parcial e temporariamente 

incapacitada para as suas funções. 

 

Dessa forma, não faz jus à parte autora ao recebimento do benefício pleiteado, o qual é destinado àqueles cuja 

deficiência ou incapacidade seja absoluta, de sorte que não permita ao requerente do benefício o desempenho de 

qualquer atividade da vida diária e para o exercício de atividade laborativa, o que não é o caso em comento. 

 

Nesse passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, de incapacidade total e permanente para o exercício 

de atividades da vida diária desnecessário a incursão sobre os demais requisitos para a concessão do benefício de 

prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em RE nº 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), e considerando ser a parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, excluo, de ofício, a sua condenação nas verbas de sucumbência, por se 

tratar de erro material constante da sentença recorrida, uma vez que vedado o provimento jurisdicional condicionado. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA E EXCLUO, DE OFÍCIO, A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE 

SUCUMBÊNCIA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00190 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.03.99.041052-7/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LEONICE FAVERO incapaz 

ADVOGADO : KATIA LEITE SILVA 

REPRESENTANTE : SONIA DE FATIMA FAVERO JONAS 

ADVOGADO : KATIA LEITE SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00130-5 3 Vr AVARE/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal), sobreveio sentença de improcedência do pedido, condenando a parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 
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Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 

 

Com as contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não provimento do recurso interposto (fls. 159/161). 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 
 

Postula a parte autora a concessão de benefício assistencial, no valor de um salário mínimo. 

 

Tal benefício está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.742/93. 

 

Consoante regra do art. 203, inciso V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem "não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família". 

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo 

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam, ser pessoa incapaz para a 

vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário mínimo. 

 

Quanto à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, ressalta-se que 

o objetivo da assistência social é prover o mínimo para a manutenção do idoso ou incapaz, de modo a assegurar-lhe uma 

qualidade de vida digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de miserabilidade absoluta, 

bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família. 

 

Não se tem dúvida de que o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 é constitucional, tendo o Supremo Tribunal Federal 

decidido nesse sentido (ADIN nº 1.232/DF, Relator p/ acórdão Ministro Nelson Jobim, j. 27/08/1998DJ 01/06/2001). 

 

Todavia, o disposto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 não é o único meio de comprovação da miserabilidade do 

deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também, com base em elementos de prova colhidos ao 

longo do processo, observada as circunstâncias específicas relativas ao postulante do benefício. Lembra-se aqui 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, que não restringe os meios de comprovação da condição de miserabilidade 

do deficiente ou idoso: "O preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não é o único critério válido para 

comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar 

per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum 

objetivamente considerado insuficiente à subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede 

que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 

família do autor." (REsp nº435871/SP, Relator Ministro Felix Fischer, j. 19/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 391). 

 

Ao compulsar os autos, verifica-se através do documento de fl. 162 que a autora está recebendo o benefício de pensão 

por morte (NB 135.284.039-9), com data de início em 01/07/1979, anterior à data da citação (29/03/2005). 

 

Nos termos da legislação previdenciária, é descabida a cumulação do benefício de prestação continuada com qualquer 

outro beneficio, salvo o da assistência médica, conforme estabelece o artigo 20, parágrafo 4º da Lei 8.742/93, abaixo 

transcrito: 

 

"Artigo 20- O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover 

a própria manutenção e nem tê-la provida por sua família. 

Parágrafo 4º- O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro 

no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica."  

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação, por parte da autora, dos requisitos exigidos para a concessão do benefício 

de prestação continuada, nos termos do artigo no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 

8.742/93, deve a sentença ser reformada. 

 

Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em RE nº 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), e considerando ser a parte autora 
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beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, excluo, de ofício, a sua condenação nas verbas de sucumbência, por se 

tratar de erro material constante da sentença recorrida, uma vez que vedado o provimento jurisdicional condicionado. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA E EXCLUO, DE OFÍCIO, A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE 

SUCUMBÊNCIA, nos termos da fundamentação. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00191 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.11.003191-6/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CREUZA EGYDIO incapaz 

ADVOGADO : WILSON DE MELLO CAPPIA e outro 

REPRESENTANTE : MARIA YOLANDA ALEIXO EGYDIO 

ADVOGADO : WILSON DE MELLO CAPPIA e outro 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da suspensão administrativa, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. O MM. Juízo a quo 

concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS, em sua apelação, requer, preliminarmente, a apreciação do agravo de instrumento, convertido em retido, onde 

suscita a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em 

síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do benefício. 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Preliminarmente, conheço do recurso de agravo de instrumento, convertido em retido, eis que requerida expressamente 

sua apreciação, a teor do artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil. 

Quanto à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido o 

MM Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Passo a análise do mérito. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 
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O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 35 (trinta e cinco) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(25/06/2007), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. Consta do atestado médico assinado por psiquiatra da 

APAE (fls. 21) que a autora é portadora de "Síndrome de Down".  

Conforme consta do documento de fl. 18, consubstanciado em Comunicação de Decisão, o Benefício de Prestação 

Continuada - BPC - LOAS de que era titular a autora foi suspenso, administrativamente, sob o fundamente de a renda 

familiar per capita ser igual ou superior a ¼ do salário mínimo, pois o pai da autora é aposentado.  

Verifica-se, mediante o exame do Laudo de Constatação de fls. 78/87, que a autora reside com seus genitores que são 

idosos. 

A renda familiar é constituída da aposentadoria por invalidez recebida pelo pai da autora, no valor de um salário 

mínimo, conforme consulta às informações do CNIS/DATAPREV. 

Possuem despesas com água (R$ 20,00), mercado (R$ 180,00), energia elétrica (R$ 30,00), telefone (R$ 30,00), 

açougue (R$ 40,00), gás (R$ 32,00), fundo mútuo (R$ 21,00), farmácia (R$ 60,00) e IPTU (R$ 14,00).  

Entendo ser aplicável à espécie, o parágrafo único, do artigo 34, da Lei n.º 10.741/2003. 

Depreende-se do dispositivo transcrito, especialmente de seu parágrafo único, que, se há um idoso na família que receba 

benefício assistencial, tal renda deve ser considerada somente a ele destinada, não podendo ser computada na renda 

familiar para a aferição da renda "per capita", se outro membro da família vier a pleitear o benefício assistencial, seja 

idoso ou deficiente. A regra do parágrafo único do artigo 34 não visa proteger quem pleiteia o benefício, mas o idoso 

que já o recebe, impedindo que essa renda - destinada à finalidade específica de manutenção do idoso - seja reduzida, 

pois, a sua consideração como integrando a renda do núcleo familiar, necessariamente, importaria na sua partilha. E 

mais: estabelece, assim, como irrefragável conseqüência, de forma absoluta, que as necessidades do idoso, para sua 
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subsistência, somente são satisfeitas com um salário-mínimo integral - indecomponível - não prevalecendo, para ele, a 

regra de ¼ do salário-mínimo, constante do artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, sempre que presente um idoso no núcleo 

familiar. 

Assim, e por simétrica coerência, incide a disposição contida no referido parágrafo único, em relação a todos os idosos 

que recebam benefício previdenciário ou assistencial para efeito de aferição da renda familiar, excluindo-se o benefício 

no valor de um salário-mínimo do respectivo cálculo, -quantum definido pela legislação como indispensável à 

manutenção do idoso, valor mínimo a ser sempre preservado, seja qual for a sua origem ou natureza, pois, do contrário, 

incidiria o artigo 34, que visa a proteger o idoso, caso o seu benefício quedasse aquém do salário-mínimo. Ou seja, não 

seria lógico, nem jurídico, considerar que o idoso, sem meios de subsistência, seria mantido por um salário-mínimo 

integral, enquanto que um idoso, até então com meios de subsistência, pelo fato de seu familiar pleitear determinado 

benefício, restar na contingência de ter a sua renda - ou aposentadoria - reduzida a valor inferior a um salário-mínimo - 

portanto com menos do que o necessário à sua subsistência - com o que se infringiria, quando menos, aquela regra legal, 

em suas últimas conseqüências, e o princípio constitucional da isonomia. 

Neste sentido, segue transcrita ementa de julgamento recente da E. Oitava Turma desta C. Corte Regional de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO. INTERESSE EM RECORRER. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PESSOA IDOSA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I- Ressente-se do pressuposto de admissibilidade a apelação interposta sem que haja algum proveito prático a ser 

alcançado, com o que fica afastado o interesse recursal.  

II- Demonstrada a verossimilhança do direito, bem como o fundado receio de dano irreparável, é de ser mantida a 

tutela antecipada  

III- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistência 

Social.  

IV- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência 

do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do requerente.  

V- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação 

nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse com renda per capita 

mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto.  

VI- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o 

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo e seu filho recebe o benefício de amparo social ao portador de 

deficiência.  

VII- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei atribuindo-

se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a casos semelhantes. 

A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o nomen juris do benefício 

recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de simetria ontológica e axiológica 

em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à miserabilidade de outrem.  

VIII- A parte autora comprovou ser pessoa idosa e não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.  

IX- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários para a concessão do benefício previsto no art. 203 da Constituição 

Federal, consoante dispõe a Lei n.º 8.742/93.  

X- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.  

XI- As parcelas a serem consideradas na apuração da base de cálculo da verba honorária são aquelas vencidas até a 

data da prolação da sentença.  

XII- Apelação parcialmente conhecida. Matéria preliminar rejeitada. No mérito, Apelação improvida.  

Relator DES. FED. NEWTON DE LUCCA  

Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, rejeitando a 

matéria preliminar e, no mérito, negando-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador 

Federal Relator, que fazem parte integrante do presente acórdão.  

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1322651 - Proc: 200761110005413 - SP - OITAVA 

TURMA - Decisão: 20/10/2008 - Doc: TRF300207899 - DJF3:13/01/2009 - PG: 1636.  

 

Desta forma, nesta hipótese, o benefício de que é titular o genitor da autora não pode ser computado, o que viabiliza a 

concessão do benefício pleiteado nestes autos, uma vez que, afastada a renda do genitor, não há outra renda a 

considerar. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento, convertido em 

retido, e à apelação interposta pelo INSS, mantendo, integralmente, a r. sentença recorrida.  

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00192 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.61.12.000580-5/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : JOSE WORNI SOARES 

ADVOGADO : JOSE DE CASTRO CERQUEIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS RICARDO SALLES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Vistos, em decisão, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 

 

 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhador rural. 

Tendo em vista a notícia do falecimento da autora, pela r. decisão de fl. 77, foi deferida a habilitação requerida por seu 

marido. 

O pedido formulado na petição inicial foi julgado improcedente, tendo sido condenada a parte autora ao pagamento de 

custas e honorários advocatícios, observado o disposto na Lei 1.060/50. 

Irresignada, a parte autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, o preenchimento dos requisitos necessários à 

obtenção do benefício de aposentadoria por idade. Requereu a reforma da r. sentença e, conseqüentemente, a concessão 

do benefício pleiteado. 

Apresentadas as contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

Às fls. 129/141, a autarquia previdenciária juntou petição dirigida ao Gabinete de Conciliação, informando sobre a 

impossibilidade de apresentar proposta de acordo no presente feito. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557, §1º-A, do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, 

sendo necessária a comprovação da idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período exigido na Lei 

n.º 8.213/91. 

A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 

início de prova material, afastando por completo a prova exclusivamente testemunhal. Confira-se, a respeito o verbete 

da súmula de n.º 149 desta c. Corte Superior. Admite-se, contudo, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge 

ao outro, e, ainda, que os documentos não se refiram precisamente ao período a ser comprovado. Vide o Recurso 

Especial de n.º 509466, 5ª Turma, j. em 20.11.2006, v.u., DJ de 11.12.2006, página 407, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima. 

Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o entendimento de que são desnecessárias, sendo suficiente a 

comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Atuo com esteio nos recursos especiais de nº 207425, 

proferido pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 21/09/1999, v.u., DJ de 25/10/1999, página 123, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e o de nº 502817, julgado em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, página 361, de 

relatoria da Ministra Laurita Vaz. 

No caso sub examine, o requisito etário restou preenchido, porquanto a falecida autora Georgina completou a idade 

mínima em 10/08/2000. 

Em atendimento à exigência de juntada de início razoável de prova material, foram carreadas aos autos a Certidão de 

Casamento da autora (fl. 12), celebrado em 29/01/1966, e a Certidão de Nascimento de sua filha (fl. 68), datada de 

27/10/1979, das quais consta a qualificação de seu cônjuge como lavrador. 

A Carteira de Trabalho e Previdência Social (fl. 60) e o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 

130/141), por sua vez, demonstram, em nome do marido da autora, um vínculo de trabalho rural, a partir de 01/11/1978, 

com última remuneração em dezembro de 1996. 
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De outro norte, os relatos das testemunhas, de fls. 95/97, colhidos por ocasião da audiência de instrução e julgamento, 

convergem no sentido de serem verdadeiras as alegações aduzidas na peça exordial. 

Com o devido respeito ao entendimento esposado pelo MM. Juízo "a quo" na r. sentença recorrida, importa enfatizar 

que lapsos de memória e pequenos desencontros quanto ao teor dos depoimentos, especialmente no tocante à 

especificação de nomes e datas, não enfraquecem e, muito menos, invalidam o valor probatório da prova oral, que deve 

ser considerada em seu contexto fático. Essa mitigação revela-se, inevitavelmente, necessária, notadamente porque, 

dentre outros motivos, há de ser levado em conta, dada a falibilidade da memória humana, que os depoentes são 

chamados a juízo para relatarem sobre fatos que, no mais das vezes, ocorreram em período extremamente remoto. Esses 

depoimentos, ainda mais quando aliados à prova documental, apresentam-se aptos ao convencimento de serem 

verdadeiras as alegações lançadas na exordial. 

Tem-se, portanto, que, da conjugação de ambas as provas produzidas, testemunhal e documental, resta comprovado o 

exercício de atividades rurais no período exigido em lei. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei n.º 8.213/91 para a 

concessão do benefício pretendido, impondo-se a reforma da decisão de primeira instância. 

O benefício é devido no valor de um salário-mínimo, acrescido de abono anual, nos termos dos artigos 40 e 143 da Lei 

n.º 8.213/91. 

O termo inicial do benefício é a data da citação, na ausência de pedido na esfera administrativa, em cumprimento ao 

disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, limitando-se às prestações vencidas até a data do óbito da segurada 

Georgina dos Santos Soares, em 14/01/2004 (fl. 61). 

Quanto à correção monetária, destaque-se que deve ser aplicada nos termos das súmulas de n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e de n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da 

Justiça Federal. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês 

(Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme 

orientação dessa Turma e da nova redação da Súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e, 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção, não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à parte Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio.  

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento à apelação interposta pela parte 

autora, para condenar o INSS a conceder à Georgina dos Santos Soares, o benefício de aposentadoria por idade, no 

valor de um salário-mínimo mensal, acrescido de abono anual, no período compreendido entre a data da citação e da 

data de seu óbito, pagando-se, ao sucessor habilitado, as prestações vencidas acrescidas de correção monetária e juros 

moratórios, bem como honorários advocatícios de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da sentença e reconhecer a isenção da Autarquia quanto ao pagamento de custas processuais, 

ressalvado o reembolso de despesas comprovadamente realizadas pela parte Autora, tudo na forma acima indicada. 

Intimem-se.  

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00193 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2000.61.13.006968-2/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO FRANCISCO MOREIRA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 533/1307 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da citação, incidindo sobre as parcelas em atraso correção monetária e 

juros de mora. Houve condenação em pagamento de honorários advocatícios. Entendeu o r. Juízo a quo a antecipação 

dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença submetida ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da sentença, requer a alteração do respectivo termo inicial. 

A parte autora, em recurso adesivo, pede a majoração dos honorários advocatícios e o pagamento dos honorários de seu 

assistente técnico. 

Em contra-razões, a parte autora pede a condenação do INSS por litigância de má-fé. Os autos foram encaminhados a 

esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta Instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Ressalto, inicialmente, que a sentença prolatada em 25/03/2003, condenou a Autarquia Previdenciária a valor inferior a 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta a exigência do duplo grau de jurisdição, nos termos do § 2º do artigo 475 

do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 10.352/2001. 

Não merece prosperar a alegação de condenação do INSS por litigância de má-fé, pois não se verifica na hipótese a 

situação prevista no artigo 17 do Código de Processo Civil. 

Passo a análise do mérito. 

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163; mais recentemente, Reclamação n.º 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto, Reclamação n.º 3963/SC, 

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Reclamação n.º 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). O importante, nessas 

últimas decisões, não é o terem sido rejeitadas por importar em reexame de matéria de fato, à semelhança de decisões 

em diversas outras matérias, anteriormente apreciadas naquela Excelsa Corte, e que são assinaladas oportunamente pelo 

Ministro Celso Mello (Ministros Nelson Jobim, Ellen Gracie e Maurício Correa). O relevante é que, ao assim decidir, a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de apreciar a matéria de fato -ilidindo a presunção de ¼ do 

salário-mínimo, até então tida como absoluta -não cabendo àquela Corte o reexame da prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 
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Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 66 (sessenta e seis) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(21/10/2000), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 44/46, constatou o perito 

judicial ser o requerente portador de males que o tornam incapaz de forma total e permanente para o trabalho.  

Todavia, verificou-se, mediante às informações de fls. 142/150, ratificadas em consultas ao SISTEMA PROCESSUAL 

DESTA CORTE e ao CNIS/DATAPREV, que o autor recebe APOSENTADORIA POR IDADE (Processo nº 

1999.03.99.112161-7, transitado em julgado em 1º/10/2004 e com TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO em 

14/03/1997). 

Referida informação, por si só, exclui a possibilidade da concessão do benefício pleiteado, nos termos do artigo 20, § 4º, 

da Lei n.º 8.742/93. 

Assim, não obstante a comprovação do requisito deficiência, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora 

integra núcleo familiar com renda mensal superior ao mínimo legal, o que inviabiliza a concessão do benefício 

pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não configurado nos autos.  

Deste modo, a parte autora não logrou comprovar que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95, impondo-se a reforma 

da decisão de primeira instância, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Excluo da condenação o pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, consoante o 

disposto no artigo 3º, da Lei n.º 1.060/50. 

Prejudicado o recurso adesivo da parte autora. 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial e dou provimento à apelação interposta pelo INSS, para julgar 

improcedente o pedido, excluídas as custas, despesas processuais e honorários advocatícios a cargo da parte autora. 

Julgo prejudicada a análise do recurso adesivo da parte autora.  
Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00194 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.041964-0/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AMELIA DA SILVA CAMARGO 

ADVOGADO : ADRIANA ANGELUCCI (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 06.00.00013-1 1 Vr IBITINGA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da cessação administrativa, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação em pagamento de honorários advocatícios. Entendeu o r. Juízo 

a quo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício.  

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício.  

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento da apelação. 

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 
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Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 50 (cinqüenta) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(04/05/2006), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 94, constatou o perito judicial 

que a requerente possui "seqüelas físicas de afecção neurológica na infância". Concluiu pela incapacidade total e 

permanente para o trabalho.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 81, que a autora reside, em casa alugada, com seu cônjuge e uma 

filha. 

A família não possui renda. Sobrevivem com o benefício recebido pela autora por força da antecipação dos efeitos da 

tutela e pagam aluguel no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação interposta pelo INSS.  
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Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00195 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.11.003749-9/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ADRIANO RAMOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE MAURO DOS SANTOS 

ADVOGADO : ESTER RIBEIRO DA SILVA HORTENSE e outro 

REPRESENTANTE : MARIA REGINA DOS SANTOS 

ADVOGADO : ESTER RIBEIRO DA SILVA HORTENSE e outro 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado procedente e a sentença condenou o INSS a conceder à parte autora o benefício pleiteado, no valor 

de um salário mínimo mensal, a contar da data da suspensão administrativa, incidindo sobre as parcelas em atraso 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios. O MM. Juízo a quo 

concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando a implantação do benefício. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. 

O INSS interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a cassação dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, 

pugna pela reforma do r. decisum, alegando, em síntese, não terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Em caso de manutenção da decisão, requer a redução dos honorários advocatícios e a alteração dos critérios 

de cálculo dos juros de mora. Prequestionou a matéria para fins recursais. 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso. 

Apresentadas contra-razões, os autos foram encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Inicialmente, nego seguimento ao agravo de instrumento, convertido em retido, interposto pelo INSS, eis que não 

requerida expressamente sua apreciação, a teor do que preleciona o artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Quanto à insurgência da Autarquia-Apelante relativamente à tutela jurisdicional deferida, entendo que convencido o 

MM Juízo a quo do direito da parte, e presentes os requisitos do artigo 273 c.c. 461 do Código de Processo Civil, é 

admissível a antecipação dos efeitos da referida medida. 

Rejeito, pois, a matéria preliminar. Passo à análise do mérito. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 
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irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  

Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, o autor, que contava com 56 (cinquenta e seis) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(24/07/2007), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. Os atestados médicos de fls. 13/14, comprovam que o 

requerente foi submetido a tratamento psiquiátrico. De acordo com o documento de fl. 17, consubstanciado em 

Comunicação de Decisão, o Benefício de Prestação Continuada - BPC - LOAS, de que era titular a parte autora foi 

suspenso, administrativamente, sob o fundamento de a renda familiar per capita não ser inferior a ¼ do salário mínimo. 

Ressalte-se que o termo de compromisso de curador provisório (fl. 120) demonstra a existência e tramitação de 

processo de interdição do autor, evidenciando que é portador de deficiência. 

Verifica-se, mediante o exame do Laudo de Constatação de fls. 61/74, que o autor reside, sozinho, nos fundos da casa 

de seus pais e não possui renda. Sobrevive com a ajuda dos pais que contam com 83 e 77 anos de idade. As fotografias 

acostadas ao laudo social demonstram a precariedade do cômodo onde o autor reside. Além disso, relatou a Assistente 

Social que obteve informações de que, além de sofrer de depressão e outros problemas de saúde, o autor é alcoólatra e 

apresenta crises de agressividade. 

Em decorrência, concluo pelo preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. 

Respaldo-me nos arts. 405 e 406, do Código Civil de 2002, além do art. 161, parágrafo 1o, do Código Tributário 

Nacional, conforme determinado na r. sentença. 

Quanto aos honorários advocatícios, não merecem reparos, pois fixados na sentença apelada consoante o parágrafo 3º, 

do artigo 20, do Código de Processo Civil e conforme orientação dessa Turma e da Súmula n.º 111 do Superior Tribunal 

de Justiça. 

Embora haja matéria suscitada para o fim de prequestionamento, deixo de conhecê-la, tendo em vista a falta de 

plausibilidade. A parte recorrente não esclareceu em que consiste o desrespeito às normas constitucionais e legais, 

assim como o alegado dissídio jurisprudencial, deixando de fundamentar sua pretensão. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento, convertido em 

retido, e à apelação interpostos pelo INSS, mantendo, integralmente, a r.sentença recorrida. 

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 
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São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00196 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.61.25.002782-8/SP 

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : MARIA APARECIDA PIMENTA DE SOUZA 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

 

Vistos etc, nos termos do art. 557 do CPC. 

 

Trata-se de ação em face do INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

O pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento da não comprovação da incapacidade laborativa e de que a parte 

autora seja desprovida de meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. Houve condenação 

ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, observando, no entanto, o benefício da 

assistência judiciária gratuita. 

A parte autora interpôs apelação, sustentando, em síntese, terem sido preenchidos os requisitos para a percepção do 

benefício. Requer a reforma da r. sentença e, por conseqüência, a concessão do benefício pleiteado.  

Apresentadas contra-razões, foram os autos encaminhados a esta instância e, após distribuição, vieram conclusos. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Prevaleço-me, no caso, do disposto no art. 557 do CPC, para a apreciação do recurso voluntário interposto. 

Inicialmente, nego seguimento ao agravo retido, interposto pela parte autora, eis que não requerida expressamente sua 

apreciação, a teor do que preleciona o artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Discute-se nesses autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de prestação continuada 

previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

A referida lei deu eficácia ao inciso V, do artigo 203, da Constituição Federal, estabelecendo, no artigo 20, as condições 

para a concessão do benefício da assistência social: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e que, em ambas as 

hipóteses, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Na hipótese do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 

9.720/98, a partir de 01º de janeiro de 1998 e, mais recentemente, para 65 (sessenta e cinco) anos, a partir do início de 

vigência do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). 

O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, ainda, para efeitos da concessão do benefício, os conceitos de família - o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (§ 1º) -; de pessoa 

portadora de deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (§ 2º) -; e de família 

incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita 

seja inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo (§ 3º).  

O Decreto nº 1744/95, regulamentando a referida lei, dispõe em seu artigo 2º, inciso II, que, pessoa portadora de 

deficiência é "aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho em razão de anomalias ou lesões 

irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o desempenho das atividades da vida diária 

e do trabalho".  

Assim, considero que o rol previsto no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentando a Lei nº 7.853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência), não é exaustivo, porquanto, se constatado que os males 

que afetam o postulante o impedem de desempenhar suas atividades diárias e laborativas, restará preenchido um dos 

requisitos exigidos para a percepção do benefício. 

Já a constitucionalidade do parágrafo 3º, do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, proferida na ADIN 1232-1/DF, não impede o 

julgador de levar em conta outros dados a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do deficiente, principalmente 

quando estiverem presentes peculiaridades, como necessidades especiais com medicamentos ou educação, verificando, 

na questão in concreto, se ocorre situação de pobreza - entendida como uma situação de carência de recursos - e, 

portanto, devida à prestação pecuniária da assistência social constitucionalmente prevista.  
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Assim, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade prevista na lei não afasta a possibilidade de comprovação da 

condição de miserabilidade por outros meios de prova, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (RESP 

nº. 435.871, 5ª Turma Rel. Min. Felix Fischer, j. 19.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 61, RESP 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 

Gilson Dipp, j. 13.02.2001, DJ 12.03.2001, p. 512; RESP 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 

21.02.2000, p. 163).  

O Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 4.374/PE, em que foi Relator o eminente Min. Gilmar Mendes, 

indeferiu o pedido de liminar contra decisão que se utilizara de outros critérios para a aferição da hipossuficiência do 

beneficiário, acentuando que: "...o Supremo Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu § 3º da Lei n. 

8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido 

pelo INSS, ora Reclamante. Mas não afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse 

mister para que a norma constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais 

se cumprissem rigorosa, prioritária e inescusavelmente".  

O relevante é que, ao assim reiteradamente decidir em Reclamações (Reclamação nº 4115/RS, Rel. Min. Carlos Britto; 

Reclamação nº 3963/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Reclamação nº 3342/MA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a 

própria Suprema Corte admite a possibilidade, na hipótese, de ser apreciada a matéria de fato no Juízo ad quem - 

ilidindo a presunção de ¼ do salário-mínimo, até então tida como absoluta - não cabendo àquela Corte o reexame da 

prova.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a legislação federal superveniente à propositura da referida ação direta, bem como a 

adoção de vários programas assistenciais voltados a famílias carentes, têm considerado pobres aqueles com renda 

mensal per capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10.12.97 - regulamentada pelos 

Decretos nºs. 2.609/98 e 2.728/99-, as Portarias 458 e 879, de 03.12.2001, da Secretaria da Assistência Social; o 

Decreto nº 4.102/2002 e, a Lei nº 10.689/2003, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação). 

Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, como absoluto e único 

para a aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros, como se conclui da 

legislação acima citada. 

No caso dos autos, a autora, que contava com 57 (cinquenta e sete) anos de idade na data do ajuizamento da ação 

(11/01/2001), requereu o benefício assistencial por ser deficiente. No laudo médico de fls. 155/167, concluiu o perito 

judicial que não existe invalidez.  

Verifica-se, mediante o exame do estudo social de fls. 187/195, que a autora reside com o cônjuge, o filho, a nora e um 

neto. 

A renda familiar é composta do benefício recebido pelo cônjuge, no valor de um salário mínimo, conforme consulta às 

informações do CNIS/DATAPREV. Além disso, o filho trabalha e recebe o valor de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 

reais). Por fim, a nora recebe benefício previdenciário no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

Assim, verifica-se do conjunto probatório que a parte autora integra núcleo familiar com renda superior ao mínimo 

legal, o que inviabiliza a concessão do benefício pleiteado, que visa a atender a estado de miserabilidade não 

configurado nos autos.  

Em decorrência, deve ser mantida a r. decisão a quo que julgou improcedente o pedido, uma vez que não preenchidos 

os requisitos exigidos para a concessão do benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, 

regulamentado pelo Decreto nº 1.744/95.  

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo retido e à apelação interposta pela 

parte autora, mantendo, integralmente, a r.sentença apelada. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

Noemi Martins  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00197 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.03.006173-0/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : LEANDRO SILVERIO DA SILVA 

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença, sobreveio sentença de improcedência do 

pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência, ressalvada a gratuidade da justiça. 
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Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 32/35). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Neste sentido, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  
VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte da autora de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados não devem ser concedidos, sendo desnecessária a incursão sobre os 

demais requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 
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São Paulo, 22 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00198 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.61.19.008177-9/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANA MARIA FERREIRA LINS 

ADVOGADO : MARCIA MONTEIRO DA CRUZ e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 100/101). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 

 

Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência. 

 

Neste sentido, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 542/1307 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte da autora de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados não devem ser concedidos, sendo desnecessária a incursão sobre os 

demais requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00199 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.61.27.001047-2/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANA TEREZA LOURENCO 

ADVOGADO : SILVANA EDNA BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sobreveio 

sentença de improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, 

ressalvada a gratuidade da justiça. 

 

Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos. 

 

Com contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, o laudo pericial concluiu pela ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de 

atividades laborais (fls. 117/122). 

 

Contra essa conclusão não foi apresentada impugnação técnica, séria e bem fundamentada por meio de parecer de 

assistente técnico. 
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Assim, o benefício postulado não deve ser concedido, tendo em vista que restou devidamente comprovado que a parte 

autora não apresenta incapacidade para o trabalho e que pode executar atividades que lhe garantam a subsistência, 

dentre as quais aquelas que desenvolvia habitualmente. 

 

Neste sentido, trago à colação o seguinte precedente deste egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL OU PARCIAL: NÃO COMPROVAÇÃO. HIPERTENSÃO ARTERIAL. "STRESS". 

INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS OU DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES. CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRENTE. 

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado da Previdência Social que, cumprindo a carência de doze 

contribuições mensais, venha a ser considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade vinculada à Previdência Social. Aplicação dos arts. 42 e 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

II - O auxílio-doença é devido ao segurado da Previdência Social que, após cumprir a carência de doze 

contribuições mensais, ficar incapacitado, por mais de quinze dias, para seu trabalho ou atividade habitual, não 

sendo concedido àquele que se filiar ao Regime Geral da Previdência Social já portador da doença ou da lesão 

invocada como causa para o benefício, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. Inteligência do art. 59 e § único da Lei nº 8.213/91. 

III - Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurado, exigidos pela 

legislação que rege a matéria. 

IV - Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa do autor para o exercício 

de sua atividade habitual de motorista. A moléstia diagnosticada (hipertensão arterial sistêmica), por si só, não 

causa a incapacidade laborial, ainda que aliada a stress, se não desenvolveu seqüelas nem evoluiu para algum 

tipo de cardiopatia ou outro mal incapacitante para o trabalho. 

V - Inocorrência de cerceamento de defesa na recusa e produção de prova testemunhal, por tratar-se de matéria 

unicamente de direito, com exaustiva prova literal e pericial. Art. 330, I, do CPC.  

VI - Apelação improvida." (AC n.º 353817-SP, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, j. 08/09/2003, 

DJU 02/10/2003, p. 235). 

 

Neste passo, ante a ausência de comprovação pela parte da autora de incapacidade para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, os benefícios postulados não devem ser concedidos, sendo desnecessária a incursão sobre os 

demais requisitos exigidos para a concessão. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00200 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006.03.99.003104-4/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

APELANTE : ANISIO FONSECA DA SILVA 

ADVOGADO : BRENO GIANOTTO ESTRELA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RICARDO FERNANDES SALOMAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00242-7 1 Vr TANABI/SP 

DECISÃO 

 

Proposta ação de conhecimento, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, sobreveio sentença de 

improcedência do pedido, condenando-se a parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência. 
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Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela integral reforma da sentença, para que seja 

julgado procedente o pedido, sustentando o cumprimento dos requisitos para a concessão do benefício. 

 

Sem contra-razões, os autos foram remetidos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

D E C I D O. 

 

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 

8.213/91, são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas. Ao passo que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao 

segurado que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas atividades profissionais habituais, bem como 

àquele cuja incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra 

atividade que garanta o seu sustento. 

 

No caso em exame, em que pese o perito judicial ter concluído que o autor apresenta incapacidade para o trabalho, o 

próprio autor, em seu depoimento pessoal, relatou que continua trabalhando como vigia noturno em um posto de 

gasolina, desde 1991 (fl. 83), o que foi confirmado pelo depoimento da testemunha Francisco Sanches Fernandes (fl. 

82) e também pelo laudo do assistente do INSS (fls. 44/45), tal fato desautoriza a concessão de auxílio-doença, diante 

da desnecessidade de reabilitação profissional. 

 

Enfim, a r. sentença está bem fundamentada, não merecendo reparos, sendo de rigor o indeferimento do benefício 

postulado. 

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA. 

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00201 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015498-3/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : VALDINEI DA SILVA 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 09.00.00138-9 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação de 

restabelecimento de benefício de auxílio-doença, determinou o sobrestamento do feito, por 60 (sessenta) dias, para que 

o agravante promova o requerimento na via administrativa. 
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Sustenta o agravante, em síntese, que consoante orientação jurisprudencial é desnecessário o prévio exaurimento da via 

administrativa para o ajuizamento da ação. Alega o princípio da inafastabilidade da jurisdição. Requer a reforma da 

decisão agravada. 

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 
 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal, regra aplicável ao presente caso. 

 

Pois bem. Embora este Relator possua entendimento diverso a respeito do tema, o fato é que a egrégia 9ª Turma deste 

Tribunal Regional Federal firmou entendimento da exigência do prévio requerimento da via administrativa como 

condição para o ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, conforme se verifica das seguintes ementas de 

aresto: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE 

RESIDÊNCIA. INDISPENSABILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 (QUARENTA E CINCO) 

DIAS APÓS O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI 

INDEFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 9 DESTA CORTE. 

I ..................................................................................... 

II..................................................................................... 

III - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove a agravante o requerimento 

administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de 

indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. 

IV - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. 

V - O art. 41, § 6º, da Lei nº 8213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o 

pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação 

necessária. 

VI - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que 

não se pretende impor à agravante o prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa 

esgotar todos os recursos administrativos, mas não se exclui a atividade administrativa. 

VII - Cabível a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, até que venha para os autos a comprovação de que, 

45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este não foi apreciado ou foi indeferido pela 

autoridade administrativa. 

VIII - Agravo de instrumento parcialmente provido. (AG nº 200703000977334-SP, Rel. Desembargadora Federal 

Marisa Santos, j. 10/03/2008, DJU 10/04/2008, p. 455);  

"PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO: AÇÃO VISANDO A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO PERCURSO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - O prévio requerimento administrativo não constitui requisito para comprovação de interesse processual, 

posto que o acesso ao Poder Judiciário não está condicionado ao prévio percurso das vias administrativas (artigo 

5º, inc. XXXV, CF, e Súmula 09 deste Egrégio Tribunal). 

II - A pessoal orientação aos demandantes, sobre a relevância do pleito administrativo, justifica-se pelo 

resguardo de seu próprio interesse e a fim de se evitar que o Judiciário, sistematicamente, substitua o 

administrador em sua função precípua de averiguar o preenchimento das condições essenciais à concessão dos 

benefícios previdenciários, como hoje se verifica. 

III - Alegação de haver realizado prévio requerimento administrativo não demonstrada. 

IV - A suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, a fim de que seja dada oportunidade à Autarquia de 

examinar e deferir, se for o caso, o requerimento, observado o prazo de em 45 (quarenta e cinco) dias previsto no 

artigo 41, § 6º, da Lei nº 8.213/91, é a solução que se afirma mais favorável às partes. 
V - Agravo parcialmente provido. Prejudicado o agravo regimental. (AG nº 200503000055343-SP, Rel. 

Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 06/06/2005, DJU 21/07/2005, p. 826).  

 

Ressalta-se que não se trata, no caso, do exaurimento da via administrativa, uma vez que não há necessidade do 

interessado esgotar todos os recursos administrativos (Súmula nº 09 desta Corte Regional), mas de exigir-se apenas o 

prévio requerimento do benefício na instância administrativa, mediante a simples comprovação do seu indeferimento 
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pelo INSS ou mesmo a demonstração da inércia deste, pelo não cumprimento do prazo legal de 45 (quarenta e cinco) 

dias para análise do requerimento. 

 

Contudo, no caso sob análise, o agravante acostou aos autos da ação subjacente o comprovante do requerimento 

administrativo (fl. 33). 

 

Assim, verifico que a decisão agravada causa grave lesão aos direitos do agravante, de forma que presente se encontra a 

hipótese de provimento do recurso. 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, para determinar o prosseguimento da ação ajuizada, independente da apresentação em Secretaria 

do referido documento. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00202 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015481-8/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : ANA LUCIA MARTINS 

ADVOGADO : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO SP 

No. ORIG. : 07.00.00119-6 1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 

DECISÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação de 

restabelecimento de benefício de auxílio-doença, recebeu o recurso de apelação do INSS no duplo efeito. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, que o recurso de apelação deve ser recebido somente no efeito devolutivo, consoante 

disposto no art. 520, inciso VI, do Código de Processo Civil. Afirma que a decisão agravada não pode prevalecer, tendo 

em vista o caráter alimentar do benefício. 

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal.  

 

Pois bem. A regra geral do Código de Processo Civil é o recebimento do recurso de apelação em ambos os efeitos, 

conforme preceitua o "caput" do art. 520. Ao passo que o recebimento da apelação apenas no efeito devolutivo ocorre 

em casos excepcionais, com previsão nos incisos I a VII do referido artigo. 
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No caso em exame, trata-se de recebimento do recurso de apelação interposta pelo INSS contra sentença proferida em 

ação de concessão de benefício de auxílio-doença. 

 

A Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, deu nova redação ao art. 130 da Lei nº 8.213/91, o qual estabelecia: "os 

recursos interpostos pela Previdência Social, em processos que envolvam prestações desta Lei, serão recebidos 

exclusivamente no efeito devolutivo, cumprindo-se desde logo, a decisão ou sentença, através de processo suplementar 

ou carta de sentença".  

 

Tal dispositivo, em sua redação original, veio a ser suspenso pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN nº 675-4/DF. 

 

Dessa forma, conclui-se que os recursos interpostos pelas partes, em ações de rito ordinário, objetivando a concessão de 

benefício previdenciário, devem ser recebidos em ambos os efeitos, não obstante o caráter alimentar da prestação 

pecuniária pleiteada. 

 

Cumpre ressaltar que o inciso II do art. 520 do Código de Processo Civil tem aplicação restrita à ação de prestação de 

alimentos típica. 

 

Nem se pode dizer que a sentença, no caso, confirmou antecipação de tutela, para que o recurso de apelação seja 

recebido somente no efeito devolutivo, uma vez que não consta dos autos a sua concessão. Assim, o recurso de apelação 

deve ser recebido em ambos os efeitos. Todavia, conforme já salientado, o disposto no inciso II do artigo 520 do Código 

de Processo Civil não se aplica à espécie. Precedente do STJ: REsp nº 238736/CE, Relator Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, j. 14/03/2000, DJ 01/08/2000, p. 361.  

 

Nestas condições, verifico que a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que o presente recurso é manifestamente 

improcedente, pois em confronto com o texto legal, especificamente a regra do artigo 520, caput, do CPC. 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 527, inciso I, c.c. o art. 557, caput, ambos do Código de Processo Civil, 

NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00203 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016004-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ADELSON APARECIDO DE ASSIS 

ADVOGADO : MARIO GARRIDO NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BORBOREMA SP 

No. ORIG. : 09.00.00013-4 1 Vr BORBOREMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação 

previdenciária, deferiu em parte o pedido de antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença ao agravado. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a impossibilidade de concessão da tutela antecipada contra a Fazenda Pública e a 

ausência de prova inequívoca, que demonstre o preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício. Aduz 

acerca da possibilidade de irreversibilidade do provimento jurisdicional concedido.  

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 
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A questão versada sobre competência para julgamento de recursos em ação de concessão de benefício de natureza 

acidentária já foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, o que autoriza a aplicação do disposto no art. 

557 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

 

No caso sob análise, trata-se de pedido de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença 

por acidente do trabalho, em razão da alegada enfermidade ser decorrente do exercício de atividade profissional, 

conforme demonstra a cópia da petição inicial da ação subjacente (fls. 10/22) e os documentos acostados às fls. 37/38. 

 

A competência para processar e julgar ações de concessão de benefício de natureza acidentária é da Justiça Estadual, 

conforme entendimento desta 10ª (décima) Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com lastro em decisões 

do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir: 

 

"PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE ACIDENTÁRIA - COMPANHEIRA E FILHA - 

COMPETÊNCIA - REMESSA DOS AUTOS AO SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO. PREJUDICADA A APRECIAÇÃO DA APELAÇÃO, NESTA CORTE. 

1. Cabe a Justiça Estadual, nos dois graus de jurisdição, a apreciação e julgamento da causa, que tem por objeto 

a concessão do benefício de pensão por morte, com amparo na lei acidentária. 

2. Autos remetidos para o E. Segundo Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo. 
3. Exame da apelação prejudicado, nesta Corte". (AC nº 98.03.1013394/SP, Relatora Desembargadora Federal Eva 

Regina, por unanimidade, DJU 21/10/2002, pág. 449). 

 

Traz-se à colação, também, ementas de julgado do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA.  

1.As ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no art. 109, I da 

Constituição Federal, que as excluiu da competência da Justiça Federal.  

2.Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual não elidida.  

3.Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, RE nº 204204/SP, 2ª Turma, Rel. Maurício Corrêa, DJ 

04/05/01, pág. 35); 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ARTIGO 109, INCISO I, 

DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SÚMULA Nº 15/STJ. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

1. "Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho" (Súmula do 

STJ, Enunciado nº 15). 

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a exceção prevista no artigo 109, inciso I, da Constituição da 

República deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça Estadual não só julgamento da ação 

relativa ao acidente de trabalho, mas, também, todas as conseqüências dessa decisão, tais como a fixação do 

benefício e seus reajustamentos futuros. Precedentes do STF e da 6ª Turma deste STJ. 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 45ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ, 

suscitante." 
(STJ, CC nº 31972/RJ, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, j. 27/02/2002, DJ 24/06/2002, p. 182). 

 

Desta maneira, compete à Justiça Estadual processar e julgar ações de concessão de benefício de natureza acidentária 

(Súmula nº 501 do STF e Súmula nº 15 do STJ), o que torna esta Corte Regional Federal incompetente para apreciar e 

julgar o presente agravo. 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno desta Corte Regional Federal, 

RECONHEÇO, DE OFÍCIO, A INCOMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL, determinando a remessa dos autos ao 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual é competente para processar e julgar, em grau de recurso, 

ações de concessão de benefícios acidentários, ficando prejudicado o exame do agravo de instrumento. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00204 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015884-8/SP 
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RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : JOSE FERREIRA DE PAULA SOBRINHO e outros 

 
: JOSE JACINTO CAMARGO 

 
: JOAQUIM JACINTO DE CAMARGO 

 
: BRAZ JACINTO DE CAMARGO 

 
: INOCENCIO ROSA 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVARISTO SOUZA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA SP 

No. ORIG. : 03.00.00158-6 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em fase de execução do julgado, indeferiu o pedido de 

execução parcial. 

 

Sustenta os agravantes, em síntese, a possibilidade de execução provisória dos valores incontroversos, uma vez que o 

INSS opôs embargos à execução somente ao autor Laércio Torquato Martins. Requer a reforma da decisão impugnada. 

 

É o relatório do necessário. 

 

D E C I D O. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal. 

 

Pois bem. Nos termos do artigo 739-A, parágrafo 3º, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, os 

embargos do executado não terão efeito suspensivo, mas "quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser 

respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá quanto à parte restante". 

 

No caso sob análise, observa-se do recurso de apelação interposto da sentença proferida nos embargos à execução que a 

autarquia previdenciária concordou com os cálculos apresentadas pelos agravantes, salvo no tocante ao litisconsorte 

Laércio Torquato Martins (fls. 80/92). 

 

Assim, não há impeditivos legais à requisição do valor incontroverso, havendo a possibilidade de ser requisitado o seu 

pagamento desde logo. 

 

Nem se diga que haveria necessidade de trânsito em julgado da sentença relativa aos embargos para que fosse efetuado 

o pagamento da parte incontroversa, pois em relação a esta não se estendem os efeitos da impugnação. 

 

Nessa esteira, trago à colação os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 

1. A sentença que rejeita ou acolhe parcialmente os embargos à execução de título judicial opostos pela Fazenda 

Pública, não está sujeita ao reexame necessário, procedimento este incompatível com a regra do CPC, art. 520, 

V, que impõe o recebimento de eventual Apelação apenas no efeito devolutivo e permite o prosseguimento da 

execução desde já pelo credor. 

2. Agravo Regimental não provido." 

(STJ, AGResp nº 275647, Relator Ministro Edson Vidigal. DJ 22/04/2002, p.231); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL AOS CÁLCULOS 

APRESENTADOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO QUANTO AO VALOR INCONTROVERSO 

(ART. 739-A, § 3º, DO CPC). POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

1. Os embargos à execução impugnaram apenas parte dos cálculos de liquidação apresentados pelos exeqüentes, 

logo, não há qualquer óbice ao prosseguimento da execução no que toca à parte não impugnada, consoante 

expresso permissivo legal constante do artigo 739-A, § 3º, do CPC. 

2. O limite estabelecido pela Lei 10.259/2001, que autoriza o pagamento de débitos judiciais da Fazenda Pública 

por meio de Requisição de Pequeno Valor, tem incidência sobre o valor total da execução, que compreende não 
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só a quantia devida à parte exeqüente, mas também os valores a serem suportados a título de honorários de 

advogado e de despesas processuais. 

3. Agravo a que se dá parcial provimento". 

(TRF da 1ª Região, AG nº 200501000423075, Relator Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, j. 

24/10/2007, DJ 21/01/2008, p. 63). 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 

ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. LEI Nº 6.899/81. PROVIMENTO 24/COGE-3ª REGIÃO. DISPENSA DE PRECATÓRIO. 

(...) 

4. No caso de execução de sentença em regime de litisconsórcio ativo, deve se levar em consideração o crédito 

individual de cada segurado para fins de verificação de adequação ao procedimento de requisição de pequeno 

valor (art. 100, § 3º, da CF). 

5. Apelação do INSS desprovida. (TRF da 3ª Região, AC nº 839.650/SP, Relator Desembargador Federal Galvão 

Miranda, j. 26/09/2006, DJ 25/10/2006, p. 609). 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LITISCONSÓRCIO. PEQUENO VALOR. 

FRACIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. 

1. A execução englobará o valor principal e os honorários advocatícios da ação ordinária, visto que, se 

executados na mesma ação, os honorários mantêm seu caráter acessório em relação à verba principal.  

2. É possível o fracionamento de execução de sentença para expedição de requisição de pequeno valor, apenas 

quando tratar-se de litisconsórcio facultativo ativo e não de ação coletiva intentada por legitimado 

extraordinário ou substituto processual. 

3. Não havendo lide no processo executivo, aplicável a norma inserta no artigo 475-J, com a nova redação dada 

pela Lei nº 11.232/2005. . (TRF da 4ª Região, AG nº 200804000122633, Relator Desembargador Federal Fernando 

Quadros da Silva, j. 26/09/2006, DJ 25/10/2006, p. 609). 

Nestas condições, verifico que a decisão agravada causa grave lesão aos direitos dos agravantes, de forma que presente 

se encontra a hipótese de provimento do recurso. 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, na forma da fundamentação. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00205 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016665-1/SP 

RELATOR : Juiz Convocado LEONEL FERREIRA 

AGRAVANTE : ROBERTO DE OLIVEIRA LACERDA 

ADVOGADO : IVONE FERREIRA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.003471-0 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação de 

concessão de benefício previdenciário, declinou da competência do juízo, determinando a remessa dos autos para 

distribuição no Juizado Especial Federal de São Paulo. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a competência do Juízo Federal para processar e julgar a demanda, uma vez que se 

objetiva a concessão de benefício, em que o valor da causa ultrapassa a 60 salários-mínimos, o que afasta a competência 

do Juizado Especial Federal. Por tal razão, requer seja reformada a decisão agravada. 

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, poderá o relator negar seguimento ou dar provimento a recurso, 

de acordo com as hipóteses assinaladas em referido dispositivo legal.  

 

Pois bem. A Lei nº 10.259/2001, em seu art. 3º, estabelece a competência do Juizado Especial Cível Federal para 

"processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos".  

 

O critério definidor da competência do Juizado Especial Federal é o valor da causa, sendo que para apuração desta é 

aplicável a regra do art. 260 do Código de Processo Civil quando se tratar de postulação que abranja prestações 

vencidas e vincendas. Assim, as prestações vencidas devem ser somadas a prestações vincendas, estas limitadas a 12, 

para se encontrar o valor da causa. A respeito, orientação da 10ª Turma deste Tribunal: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO - PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS - ARTIGO 260 DO CPC. 

I - Nas ações que se pleiteiam o pagamento de parcelas vencidas e vincendas, o cálculo do valor da causa 

obedecerá ao quanto disposto no artigo 260 do Código de Processo Civil. 

II - In casu, o valor da causa supera o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, sendo competente para processar 

e julgar a ação o Juízo da 8ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP. 

III - Agravo de Instrumento a que se dá provimento." (AG nº 209655/SP, Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 

14/12/2004, DJU 31/01/2005, p. 535). 

 

O Superior Tribunal de Justiça também tem se posicionado no mesmo sentido em matéria previdenciária: 

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO 

FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEI 10259/01. PRESTAÇÕES 

VENCIDAS E VINCENDAS - SOMATÓRIO. VALOR DE ALÇADA. 

Do exame conjugado da Lei 10259/01 com o art. 260 do CPC, havendo parcelas vincendas, tal valor deve ser 

somado às vencidas para os fins da respectiva alçada. 
Conflito conhecido declarando-se a competência da Justiça Federal." (CC nº 46732/MS, Rel. Min. José Arnaldo da 

Fonseca, j. j. 23/02/2005, DJU 14/03/2005, p. 191). 

 

No caso sob exame, não se verifica que o valor atribuído à causa pelo agravante tenha sido realizado de forma abusiva, 

considerando que o parâmetro para eventual condenação não será apenas o valor singelo do benefício pleiteado, mas 

também as diferenças resultantes de parcelas vencidas a contar da data do requerimento do benefício, bem como as 

resultantes da incidência de correção monetária e juros legais. 

 

Assim, o valor de eventual condenação por certo ultrapassa o limite de sessenta salários-mínimos, não havendo falar em 

competência do Juizado Especial Cível Federal. 

 

Este é o entendimento que se extrai do seguinte julgado desta Corte: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DE CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - AJUIZAMENTO DA AÇÃO NO DOMICÍLIO DA AUTORA - 

POSSIBILIDADE - ARTIGO 109, §3º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SÚMULA 33 DO C. STJ - LEI Nº 

10.259/01 - JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.  

I - O artigo 109, parágrafo 3º da Magna Carta expressamente delegou competência federal à Justiça Estadual, na 

hipótese de o segurado residir em local em que não haja vara federal. 
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II - Competência relativa, de modo que incide o enunciado da Súmula 33 do C. Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual não pode o juiz, em tal hipótese, declinar da competência ex officio.  

III - A Lei nº 10.259/2001 que instituiu o Juizado Especial Federal -Cível e Criminal -, possibilitou que a matéria 

previdenciária seja objeto dos juizados especiais, até o limite de sessenta salários-mínimos. IV - A competência 

do Juizado Especial Cível Federal é absoluta em relação à vara federal sediada no mesmo foro, até o limite 

referido. No mais, a possibilidade de opção, tal como anteriormente descrita não foi modificada.  

V - Conflito improcedente. Competência do Juízo Suscitante.". 

(3ª Seção, CC nº 5612, Rel. Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJU 08/03/2004, p. 321). 

 

Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, para determinar a manutenção do processamento do feito perante a 2ª Vara Federal de São 

Paulo. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

São Paulo, 28 de maio de 2009. 

LEONEL FERREIRA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00206 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.016515-4/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : JUVENTINA DAMASIO DA FONSECA PEREIRA 

ADVOGADO : MARTA DE FATIMA MELO 

CODINOME : JUVENTINA DAMASIO DA FONSECA RIBEIRO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPORANGA SP 

No. ORIG. : 09.00.00049-5 1 Vr ITAPORANGA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Itaporanga - 

SP, que determinou a remessa dos autos ao Juízo Estadual da Comarca de Angatuba - SP, por considerar que a 

agravante reside naquela cidade, nos autos da ação versando a concessão de aposentadoria por idade rural. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, o descabimento da decisão recorrida, pois está devidamente comprovado nos autos 

que reside na cidade de Itaporanga - SP. Alega que anteriormente residiu na cidade de Angatuba por um curtíssimo 

espaço de tempo, mas, atualmente está morando em Itaporanga - SP. Aduz que, em matéria de domicílio eleitoral, o 

conceito vai mais além do conceito de residência ou moradia, sendo que o fato de possuir domicílio eleitoral em 

Angatuba não pressupõe que resida naquela cidade. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Inicialmente, verifico que se encontram presentes os requisitos de admissibilidade do processamento do agravo na 

forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. 

 

Isto porque da narrativa veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que imponha ao agravante lesão grave e de 

difícil reparação, considerando a situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja 

admitido na forma retida. 

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do CPC. 

 

O recurso merece provimento. 

 

No presente caso, os documentos juntados aos autos deixam claro que a agravante reside na cidade de Itaporanga - SP, 

conforme indicado na inicial da ação originária do presente recurso, fato que é corroborado pela conta de energia 

elétrica que instruiu o presente recurso (fls. 15). 
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Dessa forma, resta cristalina a competência do Juízo a quo pra o processamento e julgamento da lide. 

 

Oportuno frisar que constitui entendimento jurisprudencial assente que a competência federal delegada prevista no 

artigo 109, § 3º da Constituição Federal possui caráter estritamente social e se trata de garantia instituída em favor do 

segurado visando garantir o acesso à justiça e permitir ao segurado aforar as ações contra a previdência no Município de 

sua residência. 

 

A questão já se encontra pacificada na 3ª Seção desta Corte, consoante o aresto seguinte: 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO OBJETIVANDO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

AJUIZAMENTO NO JUÍZO ESTADUAL ONDE DOMICILIADA A PARTE AUTORA. ART. 109, § 3º, CF. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. LEI Nº 10.259/2001.  

I - A norma posta no art. 109, § 3º, CF, teve por objetivo facilitar o acesso à justiça no que diz respeito aos segurados e 

beneficiários da Previdência Social com domicílio no Interior do País, em municípios desprovidos de vara da Justiça 

Federal; por outro lado, a criação do Juizado Especial Federal teve por norte propiciar a mesma redução de obstáculos 

ao ingresso da parte junto ao Poder Judiciário, para que veicule as pretensões admitidas pela Lei nº 10.259/2001 sem os 

embaraços tradicionalmente postos ao processo comum.  

II - A perfeita sinonímia entre ambos os institutos já justificaria, por si só, o abandono da tese esposada pelo Juízo 

suscitado, cuja conseqüência seria a de obrigar a autora a litigar perante juízo diverso daquele onde reside, sem que 

tenha sido essa a escolha do postulante.  

III - O § 3º do art. 3º da Lei nº 10.259/2001 estipula que "No foro onde estiver instalava Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta", preceito que em nada altera a substância do art. 109, § 3º, CF, porquanto a delegação a que 

alude somente é admitida quando inexiste vara da Justiça Federal no município; nesse passo, o artigo legal em questão 

veicula norma que visa afugentar eventual dúvida em relação à competência aferível entre as próprias varas federais e o 

Juizado ou entre este e varas da Justiça Estadual em que domiciliada a parte autora. 

IV - O art. 20 da Lei nº 10.259/2001 é suficientemente claro ao estabelecer a faculdade de ajuizamento, pela parte 

autora, no Juizado Especial Federal mais próximo dos juízos indicados nos incisos do art. 4º da Lei nº 9.099/95, na 

inexistência de vara federal, opção posta única e exclusivamente ao postulante, não se admitindo a intromissão do juiz 

no sentido alterá-la, como equivocadamente entendeu o Juízo suscitado, cuja orientação veio de encontro à escolha do 

foro realizada quando da propositura do feito subjacente. 

V - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca 

de Sertãozinho/SP para processar e julgar a ação originária autos nº 830/2003. ". 

(TRF 3ª Região, Terceira Seção, Conflito de Competência - 6056, Processo: 2004.03.00.000199-8 UF: SP, Relator Des. 

Fed. Marisa Santos Data da Decisão: 28/04/2004, DJU:09/06/2004 PG: 170 ) 

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento para fixar a competência do Juízo Estadual da Comarca de Itaporanga - SP para o julgamento da 

ação. 

 

Comunique-se ao Juízo a quo o teor da presente decisão.  

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00207 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.03.99.016077-5/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARMELINDO ORLATO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MIRIAN DA CONCEICAO 

ADVOGADO : ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR 

No. ORIG. : 08.00.00100-4 1 Vr CAJAMAR/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de ação em que a autora pleiteia a revisão do benefício de auxílio-acidente concedido em 1993, no percentual 

de 40% (quarenta por cento) sobre o salário-de-contribuição. Com a alteração da Lei nº 9.032/95 e elevação do auxílio 

suplementar em percentual de 20% (vinte por cento), a autora faz jus à revisão do benefício de suplementar para 

auxílio-acidente no percentual de 50% (cinquenta por cento), para dar equivalência à renda mensal inicial de acordo 

com a legislação vigente e mais benéfica (espécie 94). 

A sentença julgou parcialmente o pedido. 

O INSS apelou, pleiteando a reforma integral da sentença. 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

É o relatório. 

Aplicável, aqui, a regra inserta no artigo 557 do Código de Processo Civil, in verbis: 

Artigo 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não 

houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá 

seguimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 

§ 2º - Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 

agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)." 

Ao contrário da antiga redação do referido texto legal, que se referia apenas aos agravos, a atual permite ao relator, em 

decisão monocrática, até mesmo, apreciar o mérito da demanda desde que o recurso seja manifestamente improcedente 

ou a decisão de 1º grau estiver em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de tribunal superior. 

É o que ocorre no presente caso. 

A competência para processamento e julgamento de pedidos de concessão de benefícios acidentários pertence à Justiça 

Estadual, nos termos do artigo 109, inciso I, da CF, in verbis: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, 

rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à 

Justiça do Trabalho; 

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou o seu entendimento: 

"Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho".(Súmula 15) 

Ante o exposto, declino da competência para conhecimento e julgamento do presente recurso para o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, encaminhando-se os autos. 

Oficie-se à vara de origem, comunicando o ocorrido. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

Expediente Nro 995/2009 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007.03.00.007735-9/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : ELISAMAR GOUVEIA MALTA CARLOS 

ADVOGADO : WAGNER PARRONCHI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2006.61.08.012594-6 3 Vr BAURU/SP 

DESPACHO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Elisamar Gouveia Malta Carlos contra decisão proferida pelo Juízo 

Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Bauru - SP, que, deixando de apreciar pedido de concessão de antecipação 

da tutela, de plano, reconheceu, ex officio, sua incompetência absoluta para o julgamento do feito e determinou a 
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remessa dos autos à justiça comum estadual da Comarca de Bauru - SP, sob o fundamento de versar a lide a concessão 

de benefício originado de doença caracterizadora de acidente do trabalho. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, que o objeto da ação principal não se refere a acidente do trabalho, mas a ato ilegal de 

autoridade federal, consubstanciado na alta médica programada e que a considerou apta para o retorno ao trabalho sem 

o respaldo em subsídios clínicos. Ou seja, no presente caso, não se discute restabelecimento de auxílio-doença 

acidentário (B 91), mas sim, auxílio-doença previdenciário (B 31), conforme demonstra a carta de concessão do 

benefício, cuja cópia junta aos autos. 

 

As informações extraídas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV, ora juntadas aos autos, demonstram que a 

agravante foi beneficiária de AUXÍLIO-DOENÇA POR ACIDENTE DO TRABALHO, no período de 31/01/1996 a 

18/06/2001 (NB 133.485.567-3), e de AUXÍLIO-DOENÇA PREVIDENCIÁRIO, nos períodos de 09/08/2001 a 

27/11/2001 (NB 121.887.707-0), 26/06/2003 a 05/09/2003 (NB 129998662-2) e de 30/01/2004 a 10/08/2006 (NB 

133.485.567-3), sendo indeferida a prorrogação deste último benefício diante do parecer contrário da perícia médica em 

18/10/2006. 

Com a ação originária do presente recurso, a agravante objetiva o restabelecimento do último benefício acima 

mencionado (NB 133.485.567-3), de natureza previdenciária. 

A consulta ao sistema de informações processuais da Justiça Federal de São Paulo, ora juntada aos autos, demonstra 

que, não obstante tenha sido informada a interposição do presente agravo de instrumento nos autos da ação subjacente, 

ao qual foi deferido o efeito suspensivo, sendo reconhecida a competência do Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção 

Judiciária de Bauru para o processamento e julgamento do processo (fls. 71/72), cuja decisão proferida nesta Corte fora 

devidamente comunicada ao Juízo a quo em 24/04/2007 (fls. 75), em 23/10/2007 ocorreu a "baixa definitiva para outros 

juízos". 

 

De outra parte, a consulta ao sistema de informações processuais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ora 

juntada aos autos, demonstra que a ação foi redistribuída, em 26/10/2007, ao Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da 

Comarca de Bauru - SP que, após o regular processamento do feito, julgou improcedente o pedido, por sentença 

proferida em 08/09/2008, sendo os autos remetidos ao Tribunal de Justiça em 27/11/2008. 

Dessa forma, oficie-se ao Juízo a quo, com cópia integral destes autos, solicitando informações sobre o ocorrido. 

Após, voltem os autos conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2009. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

1ª VARA CÍVEL 

 

DR MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI  

JUIZ FEDERAL  

DRA VERIDIANA GRACIA CAMPOS  

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª MARIA LUCIA ALCALDE 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2534 
 

DESAPROPRIACAO 

00.0457727-2 - CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP150521 - JOAO ROBERTO MEDINA E SP023859 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 556/1307 

- WALKYRIA CAMILLA HOLLOWAY) X ESPOLIOS DE MIGUEL ESPOSITO COLHADO(SP066251 - 

ANTONIO ROBERTO BARBOSA E SP143457 - JOAO CELIO CHAVES DE AGUILAR E SP066251 - ANTONIO 

ROBERTO BARBOSA) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

MONITORIA 

2003.61.00.032208-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP124389 - PATRICIA DE CASSIA B DOS 

SANTOS E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI) X PAULO 

ROGERIO FERREIRA RONCA 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

2004.61.00.015847-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP124389 - PATRICIA DE CASSIA B DOS 

SANTOS) X IVO DAL POGGETTO FILHO 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
92.0090712-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0040571-1) VICENTE FREIRE 

PEREIRA X MANUEL RODRIGUES DE MOURA JUNIOR X ANTONIO TAVARES PINTO(SP016427 - SERGIO 

MUNIZ OLIVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

95.0010569-1 - ANA DONATO DE ARAUJO(SP052985 - VITOR DONATO DE ARAUJO) X BANCO CENTRAL 

DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

95.0023926-4 - EDGARD CHARLES STUBER X EDSON AURELIO BIGATAN X EDSON DOMINGOS 

FORTUNA X EDUARDO HERNANDES X EDVANER VILLA REAL X EUNICE DA SILVA RESSENDE X 

FERNANDO RODRIGUES DIAS X FRANCESCO SANSONE X GENECY RAFAEL LOLA X GERALDO 

HERNANDES X GERARD ANDRE NIEPCERON X HELIO MARTINS PEREIRA X HELVECIO AUGUSTO DE 

MELO X JACQUELINE NEVES DA SILVA X JAIR DE ALCANTARA FERREIRA X JAIR DE TOLEDO X JOAO 

ALEXANDRE DE RESENDE X JOAO BATISTA RAMOS DUTRA X JOAO ORTEGA CRESPILHO X JOAO 

TREFS(SP047265 - AGDA DE LEMOS PERIM) X UNIAO FEDERAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 

760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA E Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

96.0001062-5 - A J MENCARINI COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP130705 - ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA 

ANDRADE FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

97.0055339-6 - VALTER SANCHES PALASIO X VANDERLI GARDINI PALASIO(SP099442 - CARLOS 

CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP009493 - CLAUDIO BOCCATO) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

1999.61.00.022163-3 - KATIA CRISTINA NOROES(SP023365 - JUAREZ ALVES MADEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS 

ALBERTO MINAYA SEVERINO) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

1999.61.00.045173-0 - MARIA LUIZA UCHOA SANTALUCIA CAMPOS X MILTON FERNANDES PIRES X 

MARIA DE LOURDES MARQUES SILVA(SP036912 - MARIA LUIZA UCHOA SANTALUCIA CAMPOS E 

SP041993 - MILTON FERNANDES PIRES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA) 

Nos termos da Portaria 11/2006, fica o interessado intimado sobre a disponibilização dos valores decorrentes do 

pagamento de RPV, devendo o mesmo providenciar o levantamento das importâncias no prazo de 05 (cinco) dias. 

Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 557/1307 

 

2000.61.00.028944-0 - VOL FERR IND/ E COM/ LTDA(SP124190 - OSMAR PESSI E AC001459 - RIVAM 

LOURENCO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

Nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal. Nada 

sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

2000.61.00.050399-0 - ALICE AMARAL X RUTH MISSAKO INOUE X FRANCISCO ELIEZER CORREIA X 

MARIA EUGENIA MARTINS X MARIA NEVES X TAMIKO KOSHIMIZU BIASOTTI X MANOEL PEDRO DA 

SILVA X SONIA MARIA DOS SANTOS ROCHA X HUGO CAVALCANTE DE ALMEIDA(SP103388 - 

VALDEMIR SILVA GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS ALBERTO 

MINAYA SEVERINO) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

2001.61.00.003279-1 - CICERO FERREIRA DE SOBRAL X CICERO FRANCISCO DOS SANTOS X CICERO 

JOSE ALVES X CICERO JOSE DA SILVA X CICERO JOSE SEVERINO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

2001.61.00.032331-1 - DYSTAR LTDA(SP026914 - SONIA MARIA GIANNINI MARQUES DOBLER E SP090829 

- LILIAN ROSE PEREZ) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

2005.61.00.021444-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI E SP182742 - 

AMANDA SOUZA DE OLIVEIRA) X EDVALDO FERNANDES PINHEIRO 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2005.61.00.014812-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0006993-1) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1217 - CELSO HENRIQUES SANTANNA) X NORMA EMILIA 

POSSENTI - ME(Proc. MARIA JOSE RODRIGUES ) 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
90.0026553-3 - FRANCISCO ASSIS RODRIGUES DA COSTA X MARIA SALES DOS SANTOS X ARNALDO DE 

MELLO SANTOS X PAULO HYPPOLITO DE OLIVEIRA JUNIOR X VALDECI DE SOUZA DA CRUZ(SP097878 

- DORCA MARIA DE CARVALHO SERAIN E SP048028 - WALTER PIGNATARO) X DIRETOR DO BANCO 

CENTRAL - CHEFE DO DEPARTAMENTO REGIONAL DO BANCO CENTRAL EM SAO PAULO 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

2007.61.00.003104-1 - AGROSTAR DO BRASIL COM/,REPRESENTACAO,IMP/ E EXP/ LTDA(SP185828 - 

VICTOR HUGO PEREIRA GONÇALVES E SP120713 - SABRINA RODRIGUES SANTOS) X GERENTE DA 

AGENCIA EMPRESARIAL NORTE DO BANCO DO BRASIL 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
2007.61.00.033416-5 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X 

ALZIRA HELENA GONCALVES SCARABUCCI 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 

 

ACOES DIVERSAS 
2004.61.00.026415-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI E SP182742 - 

AMANDA SOUZA DE OLIVEIRA) X GLEYCER ANANIAS SANTANA 

Nos termos da Portaria 14/2004, fica o interessado intimado de que os autos pemanecerão à sua disposição pelo prazo 

de 5 (cinco) dias e que, na ausência da manifestaçao, retornarão ao arquivo. Int. 
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2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal 

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.** 

 

Expediente Nº 2245 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
93.0036364-6 - ANTONIO LUIZ ALVES NETO(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO) X BANCO 

MERCANTIL DO BRASIL S/A(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES E SP040790 - MARCO ANTONIO 

MARQUES CARDOSO) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)dias sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

95.0000707-0 - ANTONIO DONIZETTI MARCONDES X ANA MARIA ALVES PEREIRA X ADRIANA 

CORDEIRO MACHADO DE CASTRO X ANDREA PASCUAL MARTINS RUZA X ADELINO BARBOSA 

RIBEIRO X AUREA TORRES ARRUDA X AIDA DE SOUZA X ALCIDES AYRES BRANCO NETO X 

ANTONIO UKAWA X AURELIO WALMIR CAIXETA DE CASTRO(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA 

FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E 

SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)dias sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

95.0003263-5 - MARIA CANDIDA DE ARAUJO MEIRA X MARIA APARECIDA MIGUEL X MARIO 

VENTURINI X MARINA PEREIRA RUIZ MARTINS X MARIA ELISABETH FARIA TAVARES CARDOSO X 

MARCIA SABRINA SANTOS SACRAMENTO DE LIMA X MARTA REGENTE DE CARVALHO FRAGNAN X 

MARCIO HENRIQUE CESPEDES TEIXEIRA X MARIA JOSE DE FREITAS X MARIZA TIEKO 

ZAMANI(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO ) 

Intime-se a CEF para que cumpra integralmente o julgado, depositando os juros de mora a que foi 

condenado.Prazo:10(dez)dias. Sem prejuízo, expeça-se alvará de levantamento ddos honorários sucumbenciais 

conforme guia de fls.552 nos termos requerido às fls.557. 

 

95.0004362-9 - CARLOS ALBERTO FRANCISCO FERREIRA X CARMEM SILVIA SOUZA SANTOS BUCCINI 

X CELINA YOSHINI MAQUINO VICTOR X CELIA TOLEDO PARO X CLARICE NAMIKO NOGATA(SP112490 

- ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069878 - ANTONIO 

CARLOS FERREIRA E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO) 

Expeça-se alvará de levantamento conforme guia de depósito às fls.419 nos termos requerido na petição às fls.427. 

 

95.0011292-2 - BENEDITO ULISSES DA ROCHA X LUIZ RODRIGUES MARQUES X LUIZ PEDRO 

SALAVERRY X MARILENE DE CARVALHO X ERIBERTO GUERRA X ANDRE MACHADO DA CUNHA X 

OSVALTE VICENTE GONCALVES X LUIZ RAFAEL MOREIRA X JOSE NAGIB GADBEN X LEDIO 

AUGUSTO VIDOTTI(SP023154 - EMYGDIO SCUARCIALUPI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. TAIS PACHELLI) 

Intime-se a CEF para que efetue o depósito relativo ao co-autor Luiz Pedro Salaverry bem como manifeste-se sobre o 

alegado pela parte autora no tocante aos honorários sucumbenciais.Prazo:10(dez)dias. 

 

95.0012181-6 - JOAO ANTONIO GONCALVES(SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA) 

Por ora, indefiro a remessa dos autos à Contadoria Judicial. Intime-se a parte autora para trazer planilha de cálculos 

computando a multa de 10%(dez por cento)conforme despacho de fls.243. Após, dê-se vista à CEF. 

 

95.0016993-2 - ALBANO DE SOUZA X ARIOVALDO DIAS DE OLIVEIRA X ARLETE CANCRO X BENEDITO 

FRANCO DE OLIVEIRA X EDISON DE ALMEIDA SCOTOLO(SP031618 - DANTE MARIANO GREGNANIN 

SOBRINHO E SP112729 - RICARDO DO AMARAL TUCUNDUVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

Dê-se ciência à parte autora dos créditos e guia de depósito sucumbenciais juntados pela CEF às fls.433/453 para que 

requeira o que entender de direito.Prazo:10(dez)dias. Silente, aguarde-se sobrestado em arquivo. 

 

95.0018086-3 - ANA MARIA PIMENTA DE MELLO PINTA X ANTONIO CARLOS FERRAZ DE AGUIAR 
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FILHO X CARLOS ALBERTO VARGAS OKUIAMA X FRANCISCO ANTONIO RUBIRA HERRADA X JOSE 

JOAO FERREIRA X MARIA CRISTINA PINTO X MARIA MARILDA BEZERRA X MARIA MARIZA BEZERRA 

X NEUZA ARNEIRO X OSAIR OLIVEIRA LIMA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - 

MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ 

PINTO E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS 

REIS) 

Defiro o prazo de 20(vinte)dias, para que a CEF se manifeste. 

 

95.0022603-0 - DALVA MARIA SALES POLLA(SP028961 - DJALMA POLA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E 

MOURA) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)dias sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

95.0022617-0 - RICARDO CUISSE X SEBASTIAO APARECIDO DE OLIVEIRA X VANY ZULIANI X JOAO 

BATISTA CASSARATTI X JOSE RIBEIRO DE SOUZA(SP187178 - ALESSANDRO ARAUJO E SP235737 - 

ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS E SP095725 - OTAVIO TENORIO DE ASSIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) 

Razão assiste à CEF. Anoto que já transitou em julgado a sentença de fls.177/178. Tornem os autos ao arquivo.  

 

95.0025796-3 - ORIVALTES ANGELUCI X GAETANO SAULLO X EDGAR COELHO DE SA FILHO X 

MARCUS CHRISPIM VALLE X LUIZ NEVES DE OLIVEIRA X LUIZ MORAES IRIGOYEN X HELENA 

TERUMI NOZAKI MASSUDA X JUVENAL ALVARO TEIXEIRA X ROSMALMIR JOSE 

LAMBERTUCCI(SP100202 - MAURICIO BARBANTI MELLO E SP075566 - VERA LUCIA DOS SANTOS 

MENEZES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) 

Defiro o prazo conforme requerido. 

 

95.0051582-2 - ANCHIETA COMERCIO E RECAPAGEM DE PNEUS LTDA(SP051497 - MARIA CELESTE 

CARDOZO SASPADINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087903 - GILBERTO AUGUSTO DE 

FARIAS E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Expeçam-se alvarás de levantamento em favor da CEF e em favor da parte autora conforme requerido na petição de 

fls.132. 

 

97.0023554-8 - JOSE LOURIVAL LIMA X MARLENE MARIA DOS SANTOS X NAIR ROSA DE OLIVEIRA 

SANTOS X MIGUEL RODRIGUES DA COSTA X MANOEL PIRES DE ALMEIDA X MARTINHA PAULA DE 

MELO ALVES X MAURO FIRMINO DE OLIVEIRA X MIRALDO NOGUEIRA DOS SANTOS X MANOEL 

MOURA DE OLIVEIRA X MANOEL MESSIAS DA SILVA(SP023890 - LIVIO DE SOUZA MELLO E SP026700 - 

EDNA RODOLFO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Dê-se vista à parte autora do termo de adesão juntado aos autos às fls.441/442. Após, nada mais sendo requerido, 

venham os autos conclusos para sentença de extinção. 

 

97.0027043-2 - DORIVALDO BITTENCOURT X JOSE VEIGA FILHO X NOEL GONCALVES SOUZA(SP099442 

- CARLOS CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 646 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA 

BRINI) 

Fls.490/491:Dê-se vista à parte autora. Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de 

extinção. 

 

97.0027109-9 - MARIA DE LOURDES SANTOS X MARIA DO SOCORRO PINHEIRO X MOACIR TENORIO DA 

SILVA X NILSON GRIGAITIS X WILSON ROBERTO DURVAL(SP099442 - CARLOS CONRADO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Prejudicado o requerido pela parte autora, haja vista a citação às fls.269. Manifeste-se a parte autora sobre a guia de 

depósito referente a honorários sucumbenciais juntados às fls.381 para que requeira o que entender de direito. 

Prazo:10(dez)dias.  

 

97.0045156-9 - GIOVANI SASSO - ESPOLIO - (APARECIDA CREMONEZI SASSO)(SP027244 - SIMONITA 

FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Sobre as alegações da parte autora na petição de fls.210/225, manifeste-se a CEF no prazo de 10(dez)dias. 

 

98.0005883-4 - DOMINGOS PEREIRA BISPO X PEDRO CELESTINO DE CARVALHO X JOAO BATISTA 

LOPES X DIRCEU CARLOS IZIDIO X GERALDO EVANGELHO DE OLIVEIRA X DANIEL FUSQUINI - 

ESPOLIO (MARIA MARLENE DANTAS FUSQUINI) X DARLENE DANTAS FUSQUINI X JESSICA DANTAS 
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FUSQUINI X SEBASTIANA DA SILVA RODRIGUES X JOSEQUIAS RODRIGUES DA SILVA(SP131866 - 

MANOEL DA PAIXAO COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

98.0008288-3 - PAULO DE OLIVEIRA LEME X DILCELIA CORREA DA SILVA X SISENANDO GOMES DE 

SOUZA X VALDIR SILVA COSTA X CARMELITA DA SILVA VASCONCELOS COSTA X EMERSON DA 

SILVA VASCONCELOS X ALISBERTO MARTINS DA SILVA X ROBERTO MIGUEL DA SILVA X MARIA DE 

LOURDES PEREIRA DE JESUS X MARILDA MACHADO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Dê-se ciência à CEF dos dados da co-autora Maria de Lourdes Pereira de Jesus,juntado aos autos às fls.366, para que a 

obrigação de fazer seja integralmente cumprida.Prazo:10(dez)dias. 

 

98.0026279-2 - JOSE DE PAULA TOLEDO X JOSE PEDRO MENDES DE CARVALHO X JOSE TEODORO 

NETO X JOSE VALDO DA SILVA X LUIZ ANTONIO MARQUES PEREIRA(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Dê-se ciência à parte autora dos honorários sucumbenciais depositados às fls.379 para que requeira o que entender de 

direito.Prazo:10(dez)dias. Silente, aguarde-se sobrestado em arquivo. 

 

98.0031882-8 - MOISES VALENTIM DOS SANTOS X MILTON SANTANA DA SILVA X ORLANDO 

BEILSTREIN X JOSE ANTONIO SANTIAGO X CLAUDIO JUVENCIO CRISPIM DA SILVA X SILVANA DE 

OLIVEIRA PEREIRA SALOMAO X RAILDA RIBEIRO DE SOUZA X MARIA DO CARMO LUCAS TEIXEIRA 

X VALDENOR FERREIRA DE SOUZA X IOLANDA BERGAMO(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP075284 - MARCOS VINICIO 

JORGE DE FREITAS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES E SP201316 - ADRIANO MOREIRA) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)dias sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

98.0045140-4 - ROBMILSON SIMOES GUNDIM X VALENTIM DE AMORIM CAMARGO X MARIA 

APARECIDA RODRIGUES X JOSE ROBERTO NIEVES X JOANA RIBEIRO CARVALHO X CARLOS ALVES 

FERREIRA X DANIEL DA SILVA MENDES X QUINTILIANO JOSE BALSAMAO X GEZOALDO PEREIRA DE 

LIMA X ARISMAYK DA CONCEICAO(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10(dez)dias sobre os cálculos elaborados pela Contadoria. 

 

2000.61.00.048241-0 - AGENARIO FERREIRA AMORIM X JOSE OTAVIO DA SILVA X JOSE PEREIRA FILHO 

X JOSE PEREIRA NETO X JOSE REGINALDO DE OLIVEIRA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Dê-se vista à CEF para que, querendo deposite os honorários sucumbenciais conforme planilha apresentada pela parte 

autora às fls.304.Prazo:10(dez)dias. 

 

2001.61.00.007945-0 - JOSE CARLOS DA SILVA X JOSE CARLOS DAS MERCES X JOSE CARLOS DE 

ANDRADE X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Pstergo, por ora, a apreciação do requerido quanto a expedição do alvará de levantamento. Intime-se a CEF para que no 

prazo improrrogável de 10(dez)dias, comprove nos autos os créditos do co-autor José Carlos de Andrade. Com o 

cumprimento, dê-se vista à parte autora. 

 

2001.61.00.009114-0 - JOSE EUGENIO DE LISBOA X JOSE EUNEZIO VIEIRA X JOSE EURIPEDES DA SILVA 

X JOSE EVANGELISTA DA SILVA X LAURA OMENA RIBEIRO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Dê-se vista à parte autora dos extratos juntados aos autos bem como guia de depósito às fls.233/241 para que requeira o 

que entender de direito.Prazo:10(dez)dias. Silente, aguarde-se sobrestado em arquivo. 

 

2001.61.00.012517-3 - NONEUDO LOPO DE ABREU X NORMA LUCIA LUCENA X NORMA LUCIA PEREIRA 

FARIAS MARQUESINI X NORMAN GRENFELL JUNIOR X PEDRO GOMES DE CARVALHO(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO 

ESTEVES) 

Razão assiste à CEF. Venham os autos conclusos para sentença de extinção. 
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2001.61.00.014797-1 - SONIA MARIA MENDONCA LELLES X TABAJARA FERREIRA DA SILVA X 

TEREZINHA BEZERRA DE SOUZA X TEREZINHA CARVALHO DE AMORIM X TEREZINHA DA 

COSTA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Indefiro o requerido, uma vez que os cálculos apresentados pela CEF foram elaborados nos termos do julgado. Expeça-

se alvará de levantamento dos honorários sucumbenciais conforme guias de depósito de fls.174,196 e 321 nos termos 

requerido às fls.328. 

 

2001.61.00.015419-7 - CONCEICAO SIMON CARRION X JOSE ROGERIO PEIXOTO X JOSE ROMAO 

CARDOZO X JUAREZ NOVAIS SANTOS X JUDICAEL OLIVEIRA BASTOS(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Aguarde-se em arquivo a decisão do agravo de instrumento interposto. 

 

2003.61.00.005230-0 - MIGUEL DOTTI FILHO(SP094162 - CELINA RUBIA DE LIMA SOUZA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E SP058780 - SILVIO 

TRAVAGLI) 

Dê-se ciência às partes da decisão do agravo de instrumento às fls.148/152, para que requeiram o que entender direito. 

 

2003.61.00.015776-6 - MARIA CLARA DA SILVA(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E 

SP129006 - MARISTELA KANECADAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO 

TRAVAGLI) 

Razão assiste à CEF. Dê-se vista à parte autora. Após, venham os autos conclusos para extinção da execução. 

 

2003.61.00.035895-4 - ANTONIO APARECIDO LAZARINI X CESAR ANTONIO ORTIZ X DERCIO FELICIANO 

DE SIQUEIRA X EDWARD HENRIQUE DOS SANTOS X HILTON ROMEO QUINSAN X JOSE CARLEI DE 

OLIVEIRA X MARCIO BOANOVA X REGINA MAGANHA DE ALMEIDA(SP053244 - GERALDO RIBEIRO DA 

SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Cumpra a parte autora o determinado no despacho de fls.291.Prazo:10(dez)dias. Silente, aguarde-se sobrestado em 

arquivo. 

 

2005.61.00.014629-7 - CARLOS ROBERTO PEREIRA DA SILVA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP140659 - SANDRO ENDRIGO DE 

AZEVEDO CHIAROTI) 

Esclareça a parte autora a petição de fls.61/66 uma vez que não está em consonância com o requerido nos 

autos.Prazo:10(dez)dias. Após, venham os autos conclusos. 

 

Expediente Nº 2274 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

2007.61.00.026195-2 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MILTON DA SILVA 

ARAUJO 

Intime-se o CREMESP para que traga aos autos cópia autenticada da ata de eleição da diretoria e o original do 

instrumento de mandato. Prazo: 10 (dez) dias. Se em termos, defiro a vista dos autos. Após, manifestem-se os autores 

sobre os ofícios juntados às fls. 146 e 173 para requererem o que entender de direito. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

ACAO CIVIL COLETIVA 
95.0001773-3 - IDEC INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR(SP142206 - ANDREA 

LAZZARINI E SP124443 - FLAVIA LEFEVRE GUIMARAES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP041793 - 

JOSE REINALDO DE LIMA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. TAIS PACHELLI) 

Fls. 388: Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias requerida pelo Banco Central. Cumpra a secretaria o despacho de 

fls. 382 expedindo o competente edital. Publique-se, juntamente com este, o despacho de fls. 382: Converto o 

Julgamento em Diligência: Fls. 322/326: Intime-se o BACEN para que apresente os documentos apontados no prazo de 

15 (quinze) dias, justificando eventual impossibilidade. Sem prejuízo, publique-se o edital previsto no artigo 94 do 

CDC. Após, voltem conclusos. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0034418-8 - EDITORA SIMBOLO LTDA(SP073121 - ANTONIO CARLOS ARIBONI E SP056797E - 

MAURICIO CESAR PUSCHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 146 - ELYADIR FERREIRA BORGES) 

Intime-se a parte autora para que promova corretamente a execução do julgado, juntando, inclusive, planilha de 

cálculos, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, desapensem-se destes, os autos da medida cautelar 93.0039120-8, 

remetendo-os ao arquivo. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 
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93.0034937-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0027391-4) TRANSPORTADORA 

MOMENTUM LTDA(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 9 - 

FERNANDO NETTO BOITEUX) 

Intime-se a parte autora para que junte aos autos cópia autenticada do instrumento de incorporação da Transportadora 

Momentum Ltda, pela SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A, no prazo de 10 (dez) dias. Se em termos 

ao SEDI para retificação do polo ativo. Após, aguarde-se pela decisão dos agravos de instrumento interpostos, 

sobrestado no arquivo. Int. 

 

95.0000840-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0030240-1) COM/ DE TECIDOS SILVA 

SANTOS LTDA(SP043869 - ANTONIO CARLOS SILVA LEONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROBERIO DIAS) 

Ciência à União Federal do depósito de fls. 109, para que requeira o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) 

dias. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 

 

95.0038053-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0034660-5) CONSTRUTORA DANIEL 

HORNOS LTDA X ENCOL S/A ENGENHARIA COM/ E IND/(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E 

SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF 3ª Região, para que requeiram o que entender de direito, no prazo de 

05 (cinco) dias.No caso do desinteresse pela execução do julgado ou decorrido o prazo sem manifestação das partes, 

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

2001.61.00.026987-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.00.019672-6) AMILCAR 

FRANCISCO TANQUELLA X MARIA TEREZA FIORAVANTE TANQUELLA(SP109708 - APOLLO DE 

CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES 

RUBINO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Fls. 152: Intime(m)-se o(a)(s) devedor(a)(s)/parte autora, para o pagamento do valor de R$ 823,14 (oitocentos e vinte e 

três reais e quatorze centavos), com data de abril/2009, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, 

decorrente de execução de sentença, a título de valor principal e/ou de honorários advocatícios a que foi(ram) 

condenado(a)(s), sob pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do 

CPC.Intime(m)-se. 

 

2002.61.00.028406-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.021401-0) SEBASTIAO 

JOSE RODRIGUES(SP091982 - LUIZ AUGUSTO SEABRA DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Ciência à CEF dos esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito (fls. 207/208). Se em termos, expeça-se solicitação de 

pagamento dos honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos 

termos da Resolução CJF nº 558/2007, de 22 de maio de 2007. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2005.61.00.011902-6 - MAQ - MECANICA E METAIS LTDA(SP068931 - ROBERTO CARLOS KEPPLER E 

SP132830 - SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA) X BANCO SANTOS S/A - MASSA FALIDA(SP130928 - CLAUDIO 

DE ABREU) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - 

LUCIANA VILELA GONÇALVES) 

Fls. 503/504: Anote-se. Intime-se a parte autora para que junte aos autos cópia autenticada do documento de fls. 

505/510, no prazo de 10 (dez) dias. Se em termos, ao SEDI para retificação do polo ativo, fazendo constar LAMESA 

CABOS ELÉTRICOS LTDA. Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.00.013642-2 - ANA MARIA JECK GARCIA(SP124174 - EDUARDO NUNES DE SOUZA E SP235658 - 

REGINA SOUZA MARQUES DE SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163560 - BRENO ADAMI 

ZANDONADI E SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA) 

Arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

2008.61.00.024056-4 - JOSE PINHEIRO DOS SANTOS(SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI E SP149416 - IVANO 

VERONEZI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E 

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Fls. 63/64: Intime-se a CEF para que junte aos autos o extrato referente ao mês de março de 1991, no prazo de 10 (dez) 

dias. Se em termos, venham os autos conclusos. Int. 

 

2009.61.00.007818-2 - EURICO CESAR NEVES BAPTISTA(SP042340 - EURICO CESAR NEVES BAPTISTA E 

SP151991 - ALEXANDRE TAVARES BUSSOLETTI) X UNIAO FEDERAL 

Ciência ao requerente dos documentos juntados pela União Federal. Sem prejuízo, manifeste-se sobre a contestação. 

Juntamente com este, publique-se a r. decisão de fls. 34/35. Ante as considerações expendidas, DEFIRO EM PARTE A 

LIMINAR pleiteada, nos termos do artigo 844 do Código de Processo Civil, determinando que a ré exiba, para extração 
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de cópias, no prazo improrrogávelde 05 (cinco) dias, o Processo Administrativo n.º 19515.000387/2003-83 e do 

procedimento fiscal n.º 0819000 2002 03406 8. Cite-se. Intimem-se. Ao SEDI para retificar o polo passivo, fazendo 

constar União Federal e não Fazenda Nacional. Int. 

 

INTERPELACAO - PROCESSO CAUTELAR 
2009.61.00.006611-8 - TAWANE AUGUSTA ALVES GOIS - INCAPAZ X NIVIANE ALVES GOIS(SP227200 - 

TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para cadastrar Niviane Alves Gois como representante da requerente. Após, intime-se 

a requerente para a retirada definitiva dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, arquivem-se. Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
2009.61.00.001686-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X 

CARLOS ALBERTO GRAMATICO X ELIANA CABRAL LOPES GRAMATICO 

Intime-se a Requerente para a retirada definitiva dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, arquivem-se. Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
2007.61.00.031418-0 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP090980 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X EDSON AKIRA TANABE 

Ciência à Requerente da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 73, para que requeira o que entender de direito, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 

 

2008.61.00.032805-4 - SIMONE DIAS DE MOURA(SP246606 - ANNA KARIN GALECKAS E SP275526 - 

MICHAEL DE JESUS E SP271323 - SIMONE APARECIDA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

Ciência à requerente do desarquivamento dos autos. Cumpra a parte, o r. despacho de fls. 16, no prazo de 05 (cinco) 

dias. Silente, arquivem-se. Int. 

 

2008.61.00.034901-0 - BENEDITO FLORIANO CARDOSO X ELISEU MARTINEZ X EMILIA MONIS MALUF X 

VALTER LUIZ RIBEIRO X PIERINA SEBASTIAO X JOSE COLTRI(SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 41/47: Anote-se. Intimem-se os requerentes para que cumpram o r. despacho de fls. 40, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Silentes, arquivem-se. Int. 

 

2009.61.00.000210-4 - HERMINIO SABIO X MADALENA MAIA NICESIO X ELZA DE JESUS ROCHA 

MARTINS X MANUEL TAVARES GOMES X VANIA NONATO VENEROSO X MARIA DA SILVA TELES X 

MARIA DO NASCIMENTO CORREA X ANTONIO SERGIO DE PIERI X AURORA TARANTA HORIE X 

MARCIO ROBERTO PORFILIO PINTO X ROSANGELA PORPILHA X MARINA BARBOSA DE ARAUJO 

ALMEIDA X APARECIDA ROSELI PORPILIO(SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 33/46: Anote-se. Intimem-se os requerentes para que cumpram o r. despacho de fls. 32, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Silentes, arquivem-se. Int. 

 

2009.61.00.005772-5 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 

X MALVINA ASSUNTA ALCALDE X PAULO DE TARSO CELEBRONE 

Deixo de apreciar o requerido às fls. 36, por falta de previsão legal. Aguarde-se pelo cumprimento do mandado nº 

890/2009. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
93.0027391-4 - TRANSPORTADORA MOMENTUM LTDA(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO 

EMSENHUBER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

Intime-se a requerente para que junte aos autos cópia autenticada do instrumento de incorporação da Transportadora 

Momentum Ltda, pela SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A, no prazo de 10 (dez) dias. Se em termos 

ao SEDI para retificação do polo ativo. Após, abra-se vista à União Federal. Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, 

desapensem-se dos autos da ação ordinária 93.0034937-6, arquivando-se com baixa na distribuição. Int. 

 

94.0030240-1 - COM/ DE TECIDOS SILVA SANTOS LTDA(SP043869 - ANTONIO CARLOS SILVA LEONE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. ROBERIO DIAS) 

Manifeste-se a União Federal sobre o pedido do Impetrante de fls. 73, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os 

autos conclusos. 

 

95.0034660-5 - CONSTRUTORA DANIEL HORNOS LTDA X ENCOL S/A ENGENHARIA COM/ E 

IND/(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X 

UNIAO FEDERAL 
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF 3ª Região, para que requeiram o que entender de direito, no prazo de 

05 (cinco) dias.No caso do desinteresse pela execução do julgado ou decorrido o prazo sem manifestação das partes, 

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

96.0033066-2 - STM INDL/ LTDA(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS E SP182850 - OSMAR SANTOS 

LAGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) 

Fls. 263: Defiro. Oficie-se à CEF solicitando a conversão do valor depositado na conta 0265.005.00264625-3 em renda 

da União Federal, sob o código de receita 2864. Com a resposta da CEF, venham os autos conclusos para sentença de 

extinção da execução. Int. 

 

2003.61.00.020758-7 - CLEONICE DE ANDRADE(SP172794 - FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

2007.61.00.023122-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.00.011902-6) LAMESA 

CABOS ELETRICOS LTDA(SP068931 - ROBERTO CARLOS KEPPLER E SP132830 - SIMONE ZAIZE DE 

OLIVEIRA) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - 

LUCIANA VILELA GONÇALVES E RJ086995 - TULIO ROMANO DOS SANTOS) X BANCO SANTOS S/A - 

MASSA FALIDA(SP130928 - CLAUDIO DE ABREU E SP130538 - CLAUDIA NEVES MASCIA) 

Por ora, intime-se o BNDES para que apresente a planilha atualizada da dívida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem 

os autos conclusos. Int. 

 

2008.61.00.007242-4 - LASELVA COM/ DE LIVROS E ARTIGOS DE CONVENIENCIA LTDA(SP137599 - 

PEDRO SERGIO FIALDINI FILHO E SP151989A - ROBERTO PENNA CHAVES NETO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1294 - LUIZ EDUARDO ALMEIDA VIEIRA BARBOSA) 

Fls. 1613/1630: Mantenho a r. decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se. Tendo em vista as r. decisões 

de fls. 1603 e 1632/1633, deixo de apreciar o pedido de fls. 1638/1643. Assim, determino a imediata remessa dos autos 

ao E. TRF/3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 4101 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.0001972-1 - DIMAS ANTONIO SIMONETTI X NILCE MARIA QUAGGIO SIMONETTI(SP105371 - JUAREZ 

SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO 

NEVES) 

Baixem os autos em diligencia.Intime-se péssoalmente o autor acerca do interesse no prosseguimento do feito.Intimem-

se. 

 

97.0018458-7 - HELIO PERES STAHL X CLAUDETE DE SOUZA PERES X ALEXANDRE PERES X FABIO 

PERES(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS) 

Baixem os autos em diligência.Reconsidero a r. decisão de fl. 126.Revendo entendimento anterior, defiro a realização 

de perícia e nomeio como perito deste Juízo, para a realização da perícia o Sr. Waldir Bugareli. Faculto às partes a 

apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico em 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito para formular 

proposta de honorários, dando-se vista às partes, na seqüência, para manifestarem-se sobre a mesma. 

 

2000.61.00.007168-8 - COUGAR PRODUTOS AUTOMOBILISTICOS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DE 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI(SP055610 - PEDRO ERCILIO STRAFACCI E SP202306 - ANTONIO 

ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA) X TREBBORE COML/ IMPORTADORA E EXP/ LTDA 

Defiro o requerido às fls. 216/222.Remetam-se os autos ao SEDI.Após, cite-se a co-ré Sondai Eletrônica Ltda. 

 

2002.61.00.025433-0 - WALKIRIA TADEU CAPELINI PIRES X LUIZ AFONSO AGUIAR PIRES(SP156816 - 

ELIZABETE LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) 
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Impertinente o requerido pela autora às fls. 727, tendo em vista o termo de audiência às fls. 689/691 e dos ofícios 

enviados pelo Banco do Brasil informando a apropriação dos valores pela CEF (fls. 713/724).Nada tendo sido requerido 

pela CEF, certifique a secretaria o trânsito em julgado, remetendo-se autos ao arquivo. 

 

2004.61.00.021093-1 - LUIZ CARLOS DE REZENDE(SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Fls. 644/645: Dê-se vista ao autor. 

 

2004.61.00.034854-0 - BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE E SP124517 - 

CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE) X MARCOS DE ALMEIDA(SP053739 - NILSON OLIVEIRA 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) X UNIAO 

FEDERAL 

Publique-se o despacho de fls. 372:Recebo a apelação do autor nos seus efeitos legais. Vista para contra-razões. Após, 

ao E.TRF da 3ª Região. Int.Recebo a Apelação da CEF nos seus efeitos legais. Vista para contra-razões. Após, aos 

E.TRF da 3ª Região. Int.  

 

2005.61.00.001291-8 - CEIL COM/ E DISTRIBUIDORA LTDA(SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. LETICIA DEA BANKS 

FERREIRA LOPES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. EDNA 

MARIA GUIMARAES DE MIRANDA) 

Baixem os autos em diligência.O despacho exarado às fls. 117/119, deferiu parcialmente a tutela antecipada, 

possibilitando o depósito da quantia impugnada, e suspendeu a exigibilidade tributária, até o montante do depósito 

realizado.Compulsando os presentes autos, verifico não constar a Guia do depósito, nos termos anteriormente 

mencionados, pelo que determino que a parte autora comprove no prazo de 10(dez) dias o depósito da quantia ora 

impugada, conforme despacho exarado em sede de tutela.Intimem-se. 

 

2005.61.00.008165-5 - JOSE RAIMUNDO DA SILVA LIPPI X LIGIA LADEIRA LIPPI(SP254684 - TIAGO 

JOHNSON CENTENO ANTOLINI E SP195637A - ADILSON MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS) 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA LIPPI e LIGIA LADEIRA LIPPI, 

em razão da sentença prolatada às fls. 277/287. Conheço dos embargos de declaração de fls. 294/295, porquanto 

tempestivos, mas nego provimento ao referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios 

apontados pelo(a) embargante de declaração. Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo 

do(a) embargante com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais a 

tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração. Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração, 

mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos. P.R.I 

 

2005.61.00.023577-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.00.019393-7) 

VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X UNIAO 

FEDERAL 

Dê-se vista à autora. 

 

2005.61.00.023870-2 - ELISETE MOULIN MENDES(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA) 

Recebo a apelação da CEF nos seus efeitos legais.Vista para contra-razões.Após, ao E. TRF da 3ª Região.Int. 

 

2005.61.00.029723-8 - ESTADO DE SAO PAULO(SP107329 - MARTINA LUISA KOLLENDER E SP117697 - 

FLAVIA CRISTINA PIOVESAN) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) 

Tendo em vista as infomações trazidas às fls. 721/793, intimem-se as partes para que cumpram a decisão proferida em 

sede de tutela às fls. 271/273.Publique-se o despacho de fls. 715: Tendo em vista que não há notícia de efeito 

suspensivo ao Agravo interposto pelo autor às fls. 699/707, prossiga-se o presente feito nos termos do despacho de fls. 

711, dando-se vista ao Sr. Perito. 

 

2006.61.00.007213-0 - BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES 

DANTAS E SP149301 - DECIO RAMOS PORCHAT DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 769 - DIANA 

VALERIA LUCENA GARCIA) 

Recebo a apelação da ré nos seus efeitos legais.Vista para contra-razões.Após, ao E. TRF da 3ª Região.Int. 

 

2006.61.00.009960-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO 

SALGUEIRO) X MITTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP134368 - DANIEL ALBOLEA JUNIOR) 

Aguarde-se o decurso de prazo para cumprimento integral do despacho de fls. 382, devendo juntar a Certidão de Objeto 

e Pé do Processo 2006.61.00.003388-4.Após, dê-se vista à ré. 
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2006.61.00.023964-4 - ENGEPAR ENGENHARIA LTDA(SP174784 - RAPHAEL GARÓFALO SILVEIRA) X 

UNIAO FEDERAL 

Baixem os autos em diligência.Fls. 375/377: Manifeste-se a União Federal.Intimem-se. 

 

2007.61.00.001775-5 - IMPALA BRASIL GRAFICOS LTDA X IMPALA BRASIL EDITORES LTDA(SP172838A - 

EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA 

Promova o desapensamento dos autos da Impugnação ao Valor da Causa 2007.61.00.010745-8, remetendo-os ao 

arquivo.Recebo a apelação da autora nos seus efeitos legais.Vista para contra-razões.Após, subam os autos ao E.T.R.F. 

3ª Região.Int. 

 

2007.61.00.004725-5 - ISMAEL ANDRADE DOS SANTOS(SP249650 - JULIANA RAMOS DE OLIVEIRA E 

SP250256 - PAULO EDUARDO ALMEIDA DE FRANÇA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO 

PAULO(SP096362 - MARIA CLARA OSUNA DIAZ FALAVIGNA) 

Intime-se a inventariante Luiza Mendes da Silva para que informe, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do andamento 

do inventário conforme cópias acostadas às fls. 230/232, devendo informar se já se encerrou. Em igual prazo, esclareça 

a pertinência da prova testemunhal, devendo arrolar a testemunha que pretende seja ouvida. 

 

2007.61.00.025676-2 - LUIS CARLOS PEREIRA CALDAS X SANDRA LUCIA PESSOA MARTINS 

CALDAS(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE 

SOUZA) 

Recebo a apelação dos autores nos seus efeitos legais.Vista para contra-razões.Após, ao E. TRF da 3ª Região.Int. 

 

2008.61.00.001571-4 - MARCELO BUENO PALLONE(SP015794 - ADILSON BASSALHO PEREIRA E SP056176 

- ZANEISE FERRARI RIVATO) X UNIAO FEDERAL 

Em que pese as alegações às fls. 310/311, tendo sido interposto Recurso de Apelação pelo autor, necessário o 

recolhimento das custas de preparo.Julgo deserto o Recurso de Apelação do autor. Subam os autos ao E.T.R.F 3ª 

Região, em virtude do reexame necessário. 

 

2008.61.00.007449-4 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA 

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA) X M C 

CORRETORA DE CAFE LTDA(SP132195 - MARCELLO PISTELLI NOGUEIRA E SP212830 - RODRIGO 

VILANI BARROS) 

Tratam os presentes autos de matéria eminentemente de direito, comportando o julgamento antecipado da lide em 

conformidade com o art. 330, I do CPC.Eventuais preliminares serão examinadas por ocasião da prolação de 

sentença.Venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.61.00.027551-7 - RENATO JURAS X ZILDA DAS GRACAS CRUZ JURAS(SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

Tratam os presentes autos de matéria eminentemente de direito, comportando o julgamento antecipado da lide em 

conformidade com o art. 330, I do CPC.Eventuais preliminares serão examinadas por ocasião da prolação de 

sentença.Venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.61.00.027876-2 - PATRIMONIAL SERVICOS DE CONTROLE DE ACESSO LTDA(SP169464 - CARLOS 

EDUARDO GOMES E SP264106A - CLOVIS VEIGA LARANJEIRA MALHEIROS) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a decisão de fls. 374 por seus próprios fundamentos. Intimem-se as partes para que especifiquem as provas 

que eventualmente pretendem produzir, justificando-as.Ressalte-se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a 

inércia, implicará na aceitação do julgamento antecipado do feito. 

 

2008.61.00.028119-0 - DANIEL JORDAO - ESPOLIO X VALDIR DE CASTRO JORDAO X ARTHUR DE 

CASTRO JORDAO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Tratam os presentes autos de matéria eminentemente de direito, comportando o julgamento antecipado da lide em 

conformidade com o art. 330, I do CPC.Eventuais preliminares serão examinadas por ocasião da prolação de 

sentença.Venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.61.00.029375-1 - MANOEL PEREIRA MORGADO - ESPOLIO X DERCIO DA CONCEICAO MORGADO X 

BENILDE CONCEICAO MORGADO(SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Tratam os presentes autos de matéria eminentemente de direito, comportando o julgamento antecipado da lide em 

conformidade com o art. 330, I do CPC.Eventuais preliminares serão examinadas por ocasião da prolação de 
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sentença.Venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.61.00.031092-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X J. R. 

PRETO PARTICIPACAO & ADMINISTRACAO LTDA(SP240678 - SERGIO RODRIGUES DE NOVAIS) 

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-as.Ressalte-

se que, qualquer postulação genérica ou mesmo a inércia, implicará na aceitação do julgamento antecipado do feito. 

 

Expediente Nº 4129 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0679848-9 - JOSE JAIME DA CRUZ X SEIKITI UECHI X EDGARD RIBEIRO DE CARVALHO X GERCY 

BATISTA DOS REIS X MARIA TEREZA PALERMO RAMOS X OSWALDO LUPATELLI FILHO(SP198282 - 

PAULO FERREIRA PACINI E SP089320 - MARCOS VICENTE DIEGUES RODRIGUEZ E SP234476 - JULIANA 

FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL) 

Face as alegações de fls. retro, expeça-se conforme requerido.Após, aguarde-se a comunicação de pagamento. 

 

92.0019449-4 - BANDEIRANTE S/A GRAFICA E EDITORA(SP109690 - EDUARDO TADEU DE SOUZA ASSIS) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

93.0004806-6 - HATSUE TAKAHASHI MATSUDA X HONORIO MOCHIKAWA X HUMBERTO TOSHIHARU 

NAGANO X HENRIQUE RIBEIRO LOPES X HELDER TADEU DA CRUZ X HATSUE NEUSA KUZUARA X 

HELENICE GUTIERREZ X HELIO FERREIRA DE SOUZA X HELIO PEDRETTI X HELIO TAKASHI 

SATO(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO) X UNIAO 

FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. 171 - MARCELO 

DE SOUZA AGUIAR) 

Com razão os autores, ora exeqüentes, na medida em que, mesmo que a sentença não faça menção ao pagamento de 

juros moratórios os mesmo são devidos por sua própria natureza, desde a citação, nos termos do artigo 293 do Código 

de Processo Civil e da Súmula 254 do STF.Logo, determino a intimação da CEF para que proceda ao creditamento dos 

juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da citação, nas contas vinculadas dos autores, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de incidência de multa diária.Intime-se. 

 

95.0024017-3 - ANTONIO RODRIGUES DA COSTA X LEDA RODRIGUES ALVES(SP037923 - GILBERTO 

FERRAZ DE ARRUDA VEIGA E SP021111 - ALEXANDRE HUSNI E SP030896 - ROBERTO CABARITI) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) 

1. Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 (cinco) dias 

para manifestação da parte interessada.3. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. 4. Int. 

 

95.0053912-8 - IVENS KLEBER DE CARVALHO X DIRCE AVENIA LEMES DE CARVALHO(SP213419 - ITACI 

PARANAGUÁ SIMON DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES 

E SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA) 

(...) Isto posto, ACOLHO a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, e declaro como devido o valor apresentado pela CEF no 

importe de R$ 17.889,97 (dezessete mil, oitocentos e oitenta e nove reais e noventa e sete centavos) a ser paga pelo 

autor.Expeça-se alvará de levantamento do depósito de fls. 367 em favor da CEF, para tanto, informe o nome, RG, CPF 

e OAB do patrono que deverá figurar no alvará.Providencie o autor o recolhimento do montante de R$ 17.889,97, no 

prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% 

(dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC. Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de 

penhora e avaliação. Intimem-se. 

 

96.0029535-2 - ANTONIO DE SOUZA X EDILSON DEODATO DA SILVA X JOAO CARLOS XAVIER DE 

MACEDO X LEONOR BEZERRA CALVILHO(SP050360 - RONALD COLEMAN PINTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES) 

Vistos, etc.Visando agilizar o cumprimento do r. decisum e considerando que a sentença/acórdão proferida nestes autos 

tem natureza jurídica de obrigação de fazer, a execução far-se-á nos próprios autos, sem a necessidade de processo de 

execução.Nesse sentido, a decisão proferida em 02 de junho de 2005, pelo E. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do 

RESP n 742.319 - DF, relatado pela Excelentíssima Senhora Ministra Eliana Calmon, publicada no DJ de 27.06.2005, 

cuja ementa trago à colação:PROCESSO CIVIL - OBRIGAÇÃO DE FAZER - EXECUÇÃO.1. As decisões judiciais 

que imponham obrigação de fazer ou não fazer, ao advento da Lei 10.444/2002, passaram a ter execução imediata e de 

ofício.2. Aplicando-se o disposto nos arts. 644 caput, combinado com o art. 461, com a redação dada pela Lei 

10.444/2002, ambos do CPC, verifica-se a dispensa do processo de execução como processo autônomo.3. Se a nova 

sistemática dispensou a execução, é induv idosa a dispensa também dos embargos, não tendo aplicação o disposto no 

art. 738 do CPC.4. Recurso especial improvido.Assim, intime-se a CEF, para que cumpra a obrigação de fazer, fixada 
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no título judicial, no prazo de 30 (trinta) dias.Ressalvo que, no caso de ter havido termo de adesão, deverá a CEF 

comprovar nos autos.Intimem-se. 

 

97.0019561-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0016683-0) ADOLFO MARTINS DE 

OLIVEIRA X ALDA MARIA MEDEIROS VALERIO X BENTO SERAFIM DE SOUZA X EDILSON FISCHER X 

MARIO DE CAMPOS(SP084906 - ARTHUR TOLEDO DE ANDRADE) X ORLANDO CRISANTE(SP046688 - 

JAIR TAVARES DA SILVA E SP198963 - DÉBORA DE OLIVEIRA SANTOS DUARTE) X PEDRO CADALSO X 

PEDRO MATELA X VANDERLINO HENRIQUE NOGUEIRA X WALDEMAR ANTONIO CARDOSO(SP120759 

- VALDEMAR PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 730 - MARA TIEKO UCHIDA) 

Vistos, etc.Visando agilizar o cumprimento do r. decisum e considerando que a sentença/acórdão proferida nestes autos 

tem natureza jurídica de obrigação de fazer, a execução far-se-á nos próprios autos, sem a necessidade de processo de 

execução.Nesse sentido, a decisão proferida em 02 de junho de 2005, pelo E. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do 

RESP n 742.319 - DF, relatado pela Excelentíssima Senhora Ministra Eliana Calmon, publicada no DJ de 27.06.2005, 

cuja ementa trago à colação:PROCESSO CIVIL - OBRIGAÇÃO DE FAZER - EXECUÇÃO.1. As decisões judiciais 

que imponham obrigação de fazer ou não fazer, ao advento da Lei 10.444/2002, passaram a ter execução imediata e de 

ofício.2. Aplicando-se o disposto nos arts. 644 caput, combinado com o art. 461, com a redação dada pela Lei 

10.444/2002, ambos do CPC, verifica-se a dispensa do processo de execução como processo autônomo.3. Se a nova 

sistemática dispensou a execução, é induv idosa a dispensa também dos embargos, não tendo aplicação o disposto no 

art. 738 do CPC.4. Recurso especial improvido.Assim, intime-se a CEF, para que cumpra a obrigação de fazer, fixada 

no título judicial, no prazo de 30 (trinta) dias.Ressalvo que, no caso de ter havido termo de adesão, deverá a CEF 

comprovar nos autos.Intimem-se. 

 

98.0042233-1 - MARIA AUXILIADORA VISONE NUNES SANCHEZ X MARIA JIVONETE DOS 

SANTOS(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) 

Intimem-se as partes acerca do despacho de fls. 160, qual seja:1.Providencie a Secretaria a expedição de ofício 

requisitório, nos termos da sentença proferida nos autos dos embargos a execução, observando-se os cálculos de fls. 

124. 2.Após aguarde-se a comunicação do pagamento do ofício requisitório.3.O pedido de fls. 162, refere-se a 

condenação de honorários nos autos dos Embargos à Execução, requeira o exeqüente o que de direito naqueles 

autos.Intimem-se. 

 

2003.61.00.035595-3 - ODECIL VICTOR JUNIOR(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208037 - VIVIAN LEINZ E SP027494 - JOAO BAPTISTA ANTONIO PIRES) X 

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP027494 - JOAO BAPTISTA ANTONIO PIRES) 

Tendo em vista a r.decisão proferida nos autos do AI n. 1.122.040, bem como o autor ser beneficiário da justiça 

gratuita, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

2004.61.00.035506-4 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON 

ALVES CRUZ E SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA) X MAKTTUB IND/ E COM/ LTDA - 

ME(SP073390 - ROBERTO TCHIRICHIAN) 

Preliminarmente, manifeste-se o autor se há interesse no levantamento do depósito às fls. 88.Após, conclusos. 

 

2006.61.00.008447-8 - CATARINA JINNO MATUDA X ELEONOR LINS CALDAS SANSONE X SIMAO JOSE 

THOMAZ X ODETE DARIENZO RUIZ X SARAH NEIDE RUIZ THOMAZ(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU E SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

(...) Isto posto, REJEITO a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, reconhecendo a prevalência dos cálculos ofertados pela 

Contadoria Judicial, no valor de R$ 138.456,91 (cento e trinta e oito mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais e noventa 

e um centavos) em outubro de 2008.Expeça-se alvará de levantamento em favor do autor no valor de R$ 138.456,91, e 

em favor da Caixa Econômica Federal do valor remanescente, para tanto, informem os interessados, o nome, RG, CPF e 

OAB do patrono que deverá figurar no alvará.Após, remetam-se ao arquivo findo.Intimem-se. 

 

2006.61.00.025668-0 - IZABEL DO ROSARIO FERREIRA X ALCIDES SINGILLO X CLAUDIA MARIA 

MILANEZI DE CARVALHO X FABIO GERMANO FIGUEIREDO CABETT X JOSE LUIS MILANEZI DE 

CARVALHO X MARIA DE LOURDES DIONISIO X NICOLAU BRUNETTI X PATRICIA ARRUDA MUNHOZ X 

RITA DE CASSIA MILANEZI CARVALHO ALMEIDA X RODRIGO MILANEZI CARVALHO(SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU) 

1. Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 (cinco) dias 

para manifestação da parte interessada.3. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. 4. Int. 

 

2007.61.00.031019-7 - GERALDO DA SILVA(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA E SP148058 - 

ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 
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JUNIOR) 

(...) Isto posto, REJEITO a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, reconhecendo os cálculos no valor de R$ 22.860,61 (vinte 

e dois mil, oitocentos e sessenta reais e sessenta e um centavos).Expeça-se alvará de levantamento em favor do autor, 

para tanto, informe o nome, RG, CPF e OAB da patrona que deverá figurar no alvará.Após a liquidação do alvará, 

arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

2007.61.00.032922-4 - RODOLPHO GAROFALO X ADENIR CATANEO GAROFALO(SP171186 - LUCIANA 

RODRIGUES ELIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Recebo a Impugnação de fls. 84/89, em seu efeito suspensivo.Vista à parte contrária para se manifestar no prazo de 15 

(quinze) dias.Int. 

 

2008.61.00.021020-1 - COOPERATIVA HABITACIONAL OSWALDO CRUZ(SP051171 - LUIZ ANTONIO 

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime-se a CEF para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de 

que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos 

termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

 

2008.61.00.027689-3 - CREUZA MARIA GOMES SOUSA(SP047810 - SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Face o trânsito em julgado certificado nos autos, requeira o autor o que de direito.Silente, aguarde-se provocação no 

arquivo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2003.61.00.024316-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0022713-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO E SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X JOSE RENAN ALVES DE OLIVEIRA X JOSE RIBEIRO SOBRINHO X 

JOSE ROBERTO MESSIAS X JOSE RODRIGUES LIBERAL X JOSE ROSA FILHO(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) 

Tendo em vista a decisão prolatada nos autos do Agravo de Instrumento conforme fls. 193/195, cumpra a CEF o 

determinado na decisão de fls. 165/166.Int. 

 

Expediente Nº 4130 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0662053-1 - BERGAMO CIA/ INDL/(SP100687 - AMAURY GOMES BARACHO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL) 

Tendo em vista a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região nos autos dos embargos à execução em apenso, arquivem-

se os autos.Int. 

 

87.0018525-6 - CBC INDUSTRIAS PESADAS S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Por ora, aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento interposto nos autos no arquivo.Int. 

 

89.0009893-4 - MIGUEL LOLITO NETO X PAULO GOMES DUARTE X ELZA GUERRA X ALZIRA LUDERS X 

MARCIO VINICIUS BALZAN X ITALO CAROZELLI X TERUKA TAKANO(SP074484 - ADILSON PAULO 

FERNANDES) X TOSHIO NAKAGAWA X KATSUYUKI KASSAI X RAIMUNDO LEITE DE 

CARVALHO(SP046289 - WALKIRIA FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E SP073268 - MANUEL VILA 

RAMIREZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL) 

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. 

No silêncio, retornem os autos ao arquivo.  

 

91.0680392-0 - CARLOS PEDRO MARTINS(SP131890 - ROBERTA GONCALVES PITA DE ALENCAR 

MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 146 - ELYADIR FERREIRA BORGES) 

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. 

No silêncio, retornem os autos ao arquivo.  

 

92.0075314-0 - JORGE WAGNER X JULIA DE BRITO KUPPER X RUTH DA SILVA DOMINE X SEBASTIAO 

DE MORAIS X ANTONIO DOMINGOS RODRIGUES X ROSA MARIA DE SOUZA X MILTON BOLIVAR DE 

CAMARGO OSORIO X LAERCIO FRANCISCO BETIOL X PAULO ANTONIO MARIOTTO X PASCUAL 

HERNANDES QUILLES(SP215847 - MARCELLA TAVARES DAIER MANIERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 

- RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. 

No silêncio, retornem os autos ao arquivo.  
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95.0008306-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0017895-4) EDGARD DE OLIVEIRA 

LEME X EDGARD FERREIRA X EDIRANIR PAVAO RAMOS X EDISON LEITE PINHEIRO X EDMEA A 

LELLO MATTOS X EDMILSON MOREIRA X EDMILSON NASCIMENTO X EDMUNDO BENEDETTI FILHO 

X EDMUR DONOLA X EDNA XAVIER DOS SANTOS X EDSON BRITO BARBOSA X EDSON DE SOUZA 

OLIVEIRA X EDSON ENEIAS DE MELO X EDSON GAZELOTO X EDSON NATAL DUARTE X EDSON 

ROBERTO G SILVA X EDSON YOCHIMI HAMADA X EDUARDO AUGUSTO X EDUARDO CRUZ LEME X 

EDUARDO VALVERDE(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E SP165842 - KARLA DUARTE DE 

CARVALHO E SP165826 - CARLA SOARES VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - 

JOSE PAULO NEVES E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Fls. 538: Intime-se o executado, na pessoa de seu advogado, nos exatos termos do 1º do art. 475-J do CPC.Tendo em 

vista o depósito de fls. 539, oficie-se a Central de Mandados para que providencie a devolução do mandado 

independente de cumprimento. 

 

95.0203922-0 - ENID BARBOSA SADY(SP069639 - JOSE GERSON MARTINS PINTO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - 

BRADESCO(SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI) 

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. 

No silêncio, retornem os autos ao arquivo.  

 

97.0003376-7 - EDUARDO FERREIRA MARTINS X ERMIRA DE CARVALHO X EUDENIR OLIVEIRA DA 

SILVA X FRANCISCO MARIANO GARCIA(SP050360 - RONALD COLEMAN PINTO E SP099442 - CARLOS 

CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Indefiro o pedido do autor vez que já foi exaustivamente discutido, bem como permaneceu inerte quando da intimação 

da decisão de fls. 296.Retornem os autos ao arquivo. 

 

97.0009825-7 - VALDIR SOUZA AGUIAR X LUCIA RIBEIRO DE JESUS X JOAO JUSTINO DA SILVA X 

DONIZETE SOARES RODRIGUES X PEDRO LUIS BUFALO X JOSE HASSENTEUFEL PEREIRA X WALDIR 

MARIN X IVANILDO SILVA AVELINO X SEVERINO EXPEDITO ARAUJO LIMA X SEBASTIAO MARQUES 

DA ROCHA(SP098212 - GILDETE SOARES DA SILVA CRICHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL 

LATORRE) 

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. 

No silêncio, retornem os autos ao arquivo.  

 

2002.61.00.008538-6 - TRADSERV COM/ E SERVICOS LTDA(SP169302 - TICIANNE MOLINA TRINDADE) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP185833 - ALINE DELLA VITTORIA E SP183649 - 

CARLOS HENRIQUE SCALA DE ALMEIDA) 

Intime-se a parte vencida para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando 

ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo 

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
2003.61.00.007103-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 00.0662053-1) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 825 - ADRIANE DOS SANTOS) X BERGAMO CIA/ INDL/(SP100687 - AMAURY GOMES 

BARACHO) 

Tendo em vista a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, arquivem-se os autos.Int. 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES 

MM. Juiz Federal Titular  

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI 

MM. Juíz Federal Substituta 

Bel. ELISA THOMIOKA  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2347 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0659992-3 - BYK QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA(SP025174 - KLEBER GUIMARAES) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO) 
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Por ora, deixo de apreciar a petição de fls.241/297. Ante a informação de fls.298/299, intimem-se as partes para que 

esclareçam, no prazo de 48hs.(quarenta e oito horas) o extravio das fls.196/198.Cumprida a determinação supra, tornem 

os autos conclusos para posteriores deliberações.I.C. 

 

00.0663263-7 - USINA ACUCAREIRA ESTER S/A(SP095824 - MARIA STELA BANZATTO E SP034349 - 

MIRIAM LAZAROTTI E SP101202 - MARCO ANTONIO MOREIRA DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Fl. 1093/1113: vista à parte autora das alegações feitas pela ré quanto à existência de dívida ativa da empresa por ela 

incorporada, Sociedade Agrícola Tabajara Ltda.Sem prejuízo, considerando a possível realização de penhora no rosto 

destes autos, SUSPENDO o levantamento do valor noticiado no extrato de fl. 1089, pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Ultrapassado sem qualquer manifestação da ré, e independente de nova intimação, os valores ficam liberados para 

expedição de alvará de levantamento em favor da autora, desde que atenda ao determinado à fl.1088 nesse 

ínterim.Int.Cumpra-se. 

 

00.0749347-9 - COTONIFICIO GUILHERME GIORGI S/A(SP109492 - MARCELO SCAFF PADILHA E SP015411 

- LIVIO DE VIVO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Vistos.Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG).Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias.Na 

seqüência, expeça-se alvará de levantamento, desde que a parte autora indique o nome do procurador, regularmente 

constituído, bem como o número do RG e CPF. Caso o procurador não possua poderes específicos para efetuar o 

levantamento, deverá ser fornecido o número do RG e CPF ou CNPJ da parte e indicado o responsável pela retirada da 

guia expedida. Prazo de 10 (dez) dias.No silêncio ou com a vinda da guia liquidada, arquivem-se os autos com as 

cautelas legais.Int. Cumpra-se. 

 

00.0766650-0 - CIA/ BRASILEIRA DE TRATORES(SP127785 - ELIANE REGINA DANDARO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Folhas 636/638: Intime-se a autora, para efetuar o pagamento de 2.188,92 (dois mil, cento e oitenta e oito reais e 

noventa e dois centavos), atualizados até 01/03/2009, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste 

despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens da devedora, devidamente 

instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10 %, conforme preceitua o artigo 

475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré (União Federal), independentemente de nova intimação, proceda à 

juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo sem manifestação remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

00.0906738-8 - ROBERT BOSCH LTDA(SP170353 - ELIZA REMÉDIO E SP108619 - SHEILA CRISTINA BUENO 

PIERONI PEREIRA E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA E SP240596 - FERNANDA DE VIZEU 

MORALLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 769 - DIANA VALERIA LUCENA GARCIA) 

Providencie o autor a regularização da representação processual, trazendo aos autos a via original do documento de fls. 

345/347. Prazo de 10 (dez) dias. Tratando-se de nova procuração, ressalto que, em que pese a Lei nº 8.952/94 ter 

cancelado a exigência do reconhecimento de firma na procuração ad judicia, para a validade dos poderes especiais, se 

contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. 

Ministro José Arnaldo da Fonseca). Regularizado, expeça-se a guia de levantamento do depósito de fl. 4666. Silente, 

aguarde-se no arquivo com as cautelas legais. Int. Cumpra-se. 

 

00.0920230-7 - ASSUNTA CLARA LORENTE X CLARA DE MESQUITA PINHEIRO X JUVENAL DI CELIO X 

MATHILDE CECY DE CAMPOS GALVAO X OSCAR COLLACO GUIMARAES(SP014494 - JOSE ERASMO 

CASELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) 

Dê-se vista a parte autora pelo prazo de quinze dias dos documentos carreados pela parte ré para que requeira o que de 

direito. Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

87.0016603-0 - AEROQUIP VICKERS DO BRASIL S/A(SP119336 - CHRISTIANNE VILELA CARCELES 

GIRALDES E SP032380 - JOSE FRANCISCO LOPES DE MIRANDA LEAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - 

MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Estão as partes a divergir quanto à existência ou não de saldo complementar em favor do autor, dada a possibilidade de 

aplicação de juros de mora.Nesse passo, foram os autos remetidos à Contadoria Judicial, que apresentou a planilha de 

cálculos que se encontra às fls. 362/366, a qual não deve ser acolhida, dada a ratio do artigo 460 do Código de Processo 

Civil.Não obstante ser o contador judicial detentor da confiança do juízo e seu auxílio técnico ser preponderante à 

solução das controvérsias estabelecidas na seara contábil, o certo é que o decisum do juiz fica inexoravelmente restrito 

ao pedido do autor, sem possibilidade de extrapolação.Pelo exposto, declaro liquido o valor apresentado pela autora 

(fl.338), no total de R$ 14.686,35 (catorze mil, seiscentos e oitenta e seis reais e trinta e cinco centavos), atualizado até 

20/08/2007.A fim de possibilitar a futura expedição da minuta de ofício precatório complementar, considerando a 

divergência cadastral com relação ao nome empresarial da autora (Aeroquip do Brasil Ltda.) , esta deverá apresentar a 
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documentação necessária que permita a devida regularização (alterações do contrato social, atas de assembléia). Prazo: 

10 (dez) dias. Fl.372: Intime-se a autora da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG). Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias. Na 

seqüência, expeça-se alvará de levantamento em nome da advogada indicada à fl.374, desde que a parte autora 

providencie instrumento de mandato com poderes para dar e receber quitação, posto que inexistente nos autos, com 

firma reconhecida do outorgante, pois, apesar de a Lei 8.952/1994 ter cancelado tal. Exigência, para a validade dos 

poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte STJ, RESP. 

616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). Prazo: 10 (dez) dias.Int.Cumpra-se. 

 

90.0006488-0 - LOOK VIDEO PRODUTORA E DISTRIBUIDORA LTDA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) 

Fls. 218: Defiro. Expeça-se mandado de penhora visando à constrição de tantos bens quantos bastem ao adimplemento 

da dívida, que alcança o total de R$ 18.910,15 (dezoito mil, novecentos e dez reais e quinze centavos), atualizados até 

25/03/2009), nos termos do art. 475-J. I. C.  

 

90.0046933-3 - CEIL COM/ E DISTRIBUIDORA LTDA(SP101922 - FELIPE THIAGO DE CARVALHO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Intime-se a sociedade de advogados BETTAMIO VIVONE ADVOGADOS ASSOCIADOS para que carreie aos autos, 

no prazo de 15 (quinze) dias, certidão de regularidade da sociedade, emitida pela Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB, a fim de viabilizar a expedição da guia de levantamento. Atendida a determinação supra, remetam-se os autos ao 

SEDI para cadastrameto da Sociedade e expeça-se a guia. Intime-se. Cumpra-se.  

 

91.0012755-8 - OLGA MARUISHI X MILTON YUTAKA MARUISHI X VERONICA HAYAKO MARUISHI X 

NEIDE HISSAE NAGAE X RICARDO TATSUO MARUISHI X YOSHIRO NAGAE X KUNIO NAGAE(SP052595 

- ALTINO PEREIRA DOS SANTOS E SP101179 - EDSON JOKO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Primeramente, remetam-se so autos à SEDI para retificação do nome de uma das autoras, fazendo constar como: 

VERONICA HAYAKO MARUISHI - CPF nº 940.473.248-68. Regularizados: Em complemento ao despacho de 

fls.141 e 259, proceda a Secretaria a expedição das Minutas de Ofício Requisitório das co-autoras, NEIDE HISSAE 

NAGAE e VERONICA HAYAKO MARUISHI, das quais as partes serão intimadas, em conformidade com o art.12 da 

Resolução nº 559 de 26/06/09 do Conselho da Justiça Federal. Após aprovação das referidas Minutas, as mesmas 

deverão ser convalidadas e encaminhadas ao E.T.R.F.-3ª Região, observadas as formalidades legais.No que tange aos 

demais autores, Olga Maruishi e Milton Yutaka Maruishi, cumpra-se a parte final do despacho de fls.259.I.C. 

 

91.0656580-8 - ANTONIO JOAO MARQUES X CARLOS ALBERTO MARQUES X ANTONIO JOSE HUGOLINO 

X ANTONIO COSMO BARILE X ISMAEL MARCHI CANDIDO(SP034030 - ALVARO BONICIO E SP141192 - 

VALERIA FARIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

(...) Pelo exposto, conclui-se ter ocorrido a prescrição da execução. Portanto, tornem os autos ao arquivo. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

91.0676592-0 - SPIRAX-SARCO IND/ E COM/ LTDA(SP061338B - REGINA CELIA BARALDI BISSON) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicando o 

pagamento de parcela depositada à ordem do Juízo, da importância requisitada para o pagamento de Ofício Precatório. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora carreie aos autos certidão comprobatória de regularidade da 

Sociedade de Advogados ARAÚJO E POLICASTRO ADVOGADOS (CNPJ nº. 44.023.620/0001-11) junto à Ordem 

dos Advogados do Brasil - SP, no original. Após, dê-se vista a União Federal. Na sequência, remetam-se os autos ao 

SEDI, para inclusão da Sociedade de Advogados referenciada no Sistema Processual. Com o retorno dos autos do 

SEDI, expeça-se a guia de levantamento. No silêncio ou com a vinda da guia liquidada, arquivem-se os autos com as 

cautelas legais.I. C.  

 

91.0691195-1 - ALDO FRACASSI(SP180785 - ALEXANDRA TRITAPEPE E SP113459 - JOAO LUIZ GALLO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora às fls.140/151, por descabido, visto que a decisão 

recorrida(fls.114/117) não pode ser considerada uma sentença, conforme os termos do parágrafo 1º do art.162 e art.513 

e seguintes do C.P.C. Cumpre esclarecer que sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, decidindo ou não 

o mérito da causa. É cediço que da sentença cabe apelação(art.513 do C.P.C.), da decisão interlocutória cabe o agravo 

de instrumento(art.522 do C.P.C.) e dos despachos de mero expediente não cabem recurso(art.504 do C.P.C.). Dessa 

forma, depreendo da análise do feito que a decisão recorrida de fls.114/117 trata-se de decisão interlocutória, atacavél 

mediante agravo de instrumento e a interposição do recurso de apelação em tal situação configura erro grosseiro, 

impossibilitando a aplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal.Ato contínuo, cumpra-se a parte final da decisão 

de fls.114/117, com a remessa dos autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. 
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91.0692441-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0684088-4) CERAMICA DO 

BARREIRO LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 599 - DAVID 

ROCHA LIMA DE M E SILVA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - 

PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP235947 - ANA PAULA FULIARO) 

Requeira a ré CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS o que de direito no prazo legal. Em 

nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção nos termos dos arts. 794 inciso I 

e 795 do Código de Processo Civil. I. C.  

 

91.0695205-4 - TATUI AUTOMOVEIS LTDA X ADALBERTO DE BARROS DA COSTA X CATARINA ELOI DE 

OLIVEIRA GENARI X CARLOS ANTUNES FILHO(SP095624 - MARCELO MATTOS PACHECO) X AGROSIM 

COM/ E REPRESENTACOES LTDA EPP(SP036173 - ADRIANO SEABRA MAYER FILHO E SP007537 - 

ADRIANO SEABRA MAYER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

FLS. 338-340: Tendo em vista a existência de outros herdeiros do espólio, que não a viúva meeira, mantenho o decidido 

às fls. 335, uma vez que não há sequer regularidade na representação processual de todos os herdeiros. I.C. 

 

91.0707900-1 - LEVI CORREIA X FRANCOMAQ REPRESENTACAO COML/ LTDA X CARLO 

SINELLI(SP111970 - AFONSO LUIZ DO NASCIMENTO E SP058133 - BENEDITO PEREIRA DA SILVA E 

SP243406 - CARLOS AUGUSTO CANEVARI MORELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Fl. 219: Vista à ré, pelo prazo de 10 (dez) dias. Fl. 222: Ante a convalidação retro, nada a apreciar. Fls. 224/227: 

Inicialmente, proceda a parte autora à habilitação de todos os herdeiros, carreando aos autos o formal de partilha ou 

certidão de inventariança. Tendo em vista o falecimento do co-autor Carlo Sinelli, oficie-se ao Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região solicitando que a quantia depositada no precatório n.º 20080195112 seja disponibilizada à ordem 

do juízo. Int. Cumpra-se. Em que pese a vigência da Lei nº 11.033, de 21/12/2004, é certo que a ré dispõe de meios 

legais próprios para a cobrança de seus créditos, motivo pelo qual não se faz razoável a aplicação do disposto no artigo 

19, da referida Lei (Precedentes: Proc. 2005.03.00.061308-0 - AG 241284 - Desembargador Federal Relator Fábio 

Prieto de Souza; Proc. 2005.03.00.059472-2 - AG 240579 - Desembargadora Federal Relatora Consuelo Yoshida, e 

Proc. 2005.03.00.028397-2 - AG 234348 - Juiz Federal Convocado Relator Manoel ÁLvares). Dê-se vista à União 

Federal. Após, expeça-se alvará de levantamento, conquanto a parte autora indique o nome do procurador, bem como o 

número do RG e CPF. Caso o procurador não possua poderes específicos para efetuar o levantamento, deverá ser 

fornecido o número do RG e CPF ou CNPJ da parte. Prazo de 10(dez) dias. No silêncio, ou com a vinda do alvará 

liquidado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe. I.C.  

 

91.0711886-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0703368-0) PIPO-COM/ DE PECAS E 

ROLAMENTOS LTDA(SP016310 - MARIO ROBERTO ATTANASIO E SP027308 - ORIVALDO ROBERTO 

BACHEGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Verifico da análise da parte final da informação e planilha de fls.93/95 que a Contadoria Judicial apresentou o montante 

devido referente a verba de sucumbência de acordo com o decidido no autos, em razão da procedência parcial da 

demanda.Dessa forma, acolho os cálculos de fls.95 apresentados pela Contadoria para fins de expedição de ofício 

precatório concernente a verba honorária no valor total de R$ 1.355,04(hum mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e 

quatro centavos), atualizados até 11/08. Esclareço, desde já, que o cálculo acolhido é mera atualização monetária e a 

correção se dará quando da disponibilização dos mesmos pelo E.T.R.F.-3ª Região. Proceda a Secretaria a expedição da 

Minuta de Ofício Requisitório das quais as partes serão intimadas, em conformidade com o art.12 da Resolução nº 599 

de 26/06/2007 do Conselho da Justiça Federal. Após a aprovação da referida Minuta, a mesma deverá ser convalidada e 

encaminhada ao E.T.R.F.-3ª Região, observadas as formalidades legais.No que se refere a primeira parte da informação 

de fls.93 e cálculos de fls.94 concernente a valores passiveis de conversão em renda a favor da ré, União Federal e de 

levantamento pela parte autora, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias.I.C. 

 

91.0717439-0 - ADAO JOSE ZANCHETTA(SP106532 - PAULO CESAR MAZIERI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Considerando que a ré efetuou o tempestivo depósito em dinheiro da integralidade do valor requerido pela parte autora, 

recebo a impugnação de fls.156/163 no efeito suspensivo, nos limites do artigo 475-M do CPC.Fls.156/163: Manifeste-

se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, acerca da impugnação apresentada pela parte ré, CEF, para requerer o que de 

direito.I. C.Tendo em vista que a parte autora manifestou-se às fls. 166/169 nos termos do despacho de fls. 164, 

remetam-se os autos ao contador judicial para elaboração de cálculos de acordo com a r. sentença de fls. 71/77, mantida 

pelo acórdão de fls. 135, em planilhas que demonstrem o valor devido pela ré à parte autora.O cálculo deverá ser 

elaborado de acordo com a data dos cálculos apresentados pelas partes e a de sua própria elaboração. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

91.0718120-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0688061-4) ELETRO-CIDADE COM/ E 

MATERIAS ELETRICOS LTDA X ARNALDO TOMA X ARNALDO TOMA X VALERIO JOSE REYER & CIA 

LTDA X BOLSAO IMOBILIARIO S/C LTDA X TRANPORTADORA ALBERTINA LTDA(SP038202 - 
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MARCELO VIDA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Fls. 322: Concedo a dilação requerida pela parte autora. Após, remetam-se os autos ao arquivo a fim de que se 

aguardem todos os pagamentos objeto do ofício precatório, conforme requerido às fls. 320/321. Int. Cumpra-se. 

 

91.0738491-2 - ENTHAL ENGENHARIA DE TRATAMENTO E CONTROLE DO AR LTDA(SP032809 - EDSON 

BALDOINO E SP223777 - KATALINS CESAR DE OLIVEIRA E SP131602 - EMERSON TADAO ASATO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Vistos.Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG).Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias.Na 

seqüência, expeça-se alvará de levantamento, desde que a parte autora indique o nome do procurador, regularmente 

constituído, bem como o número do RG e CPF. Caso o procurador não possua poderes específicos para efetuar o 

levantamento, deverá ser fornecido o número do RG e CPF ou CNPJ da parte e indicado o responsável pela retirada da 

guia expedida. Prazo de 10 (dez) dias.No silêncio ou com a vinda da guia liquidada, arquivem-se os autos com as 

cautelas legais.Int. Cumpra-se. 

 

92.0015762-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0005100-6) CONSTRUTORA TAPAJOS 

LTDA(SP112803 - DOMINGOS PIRES DE MATIAS E SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Providencie a autora a regularização da sua representação judicial, carreando nova procuração, vez que a de fl. 07 trata-

se de cópia autenticada. Prazo de 10 (dez) dias. Ressalto que, em que pese a Lei 8952/94 ter cancelado a exigência do 

reconhecimento de firma na procuração ad judicia, para a validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, 

necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da 

Fonseca).Regularizado, expeça-se a guia de levantamento.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

92.0024747-4 - MARILEIDE FONTES X ANTONIO MORAES FILHO X JAMIL TEBEXRENI X JOSE 

ABELARDO FONTES X JONAS DANILEVICIUS X JOSE ELOY GUIMARAES X JOAO VIEIRA MENDES 

NETO X JORGE GIOCONDO CISCATO(SP171379 - JAIR VIEIRA LEAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - 

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Primeiramente, remetam-se os autos à SEDI para retificação do nome de um dos autores, fazendo constar como: JAMIL 

TEBEXRENI - CPF nº 874.324.128-04. Regularizados: Acolho para fins de expedição de Ofício Requisitório, os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial de fls.206/217, trasladados dos Embargos à Execução nº 

2006.61.00.000952-3, pois em conformidade com o decidido nso autos, no valor total de R$ 15.148,44(quinze mil, 

cento e quarenta e oito reais e quarenta e quatro centavos), atualizados até 03/12/2008. Proceda a Secretaria a expedição 

das Minutas de Ofício Requisitório das quais as partes serão intimadas, em conformidade com o art.12 da Resolução nº 

599 de 26/06/2007 do Conselho da Justiça Federal.Esclareço, desde já, que os cálculos acolhidos são mera atualização 

monetária e a correção se dará quando da disponibilização dos mesmos pelo E. Tribunal Regional Federal -3ª 

Região.Após a aprovação das referidas Minutas, as mesmas deverão ser convalidadas e encaminhadas ao E.T.R.F.-3ª 

Região, observadas as formalidades legais.Por tratar-se, exclusivamente, de ofício requisitório, aguarde-se em 

Secretaria o respectivo pagamento. I.C. 

 

92.0025443-8 - CIA/DE TRANSPORTES UNICO(SP077842 - ALVARO BRAZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - 

SAMIR DIB BACHOUR) 

Fls. 208: indefiro o requerido pela Fazenda Nacional, por ora, solicitando que a Ilma. Procuradora esclareça as razões 

que justificam seu pleito de desentranhamento, uma vez que o Juízo da Execução Fiscal possui cópia do mandado 

certificada pelo oficial de justiça em seus autos. Quanto ao requerimento para informação ao Juízo da Execução Fiscal, 

sobre o atual estágio de obtenção dos créditos por parte da autora, providencie a Secretaria a expedição de ofício à Nona 

Vara de Execuções Fiscais esclarecendo que até o momento a expedição dos ofícios requisitórios dependem de 

providencias a cargo da parte autora, não tendo sido expedidos até o momento. Acrecente-se que quando da expedição e 

convalidação dos ofícios, será determinada a comunicação por ofício ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região para que os valores sejam disponibilizados a ordem deste Juízo. Cumpra a parte autora o disposto no despacho 

de fls. 190/191, sob pena de arquivamento dos autos. Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com a 

observação das formalidades legais. I. C.  

 

92.0025655-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0000769-4) IMPRESSOS ANDRADE 

LTDA(SP098986 - MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA E SP098997 - SHEILA MARIA ABDO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG).Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias.Na 

seqüência, expeça-se alvará de levantamento, desde que a parte autora indique o nome do procurador, regularmente 

constituído, bem como o número do RG e CPF. Caso o procurador não possua poderes específicos para efetuar o 

levantamento, deverá ser fornecido o número do RG e CPF ou CNPJ da parte e indicado o responsável pela retirada da 
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guia expedida. Prazo de 10 (dez) dias.No silêncio ou com a vinda da guia liquidada, arquivem-se os autos com as 

cautelas legais.Int. Cumpra-se. 

 

92.0032305-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0005850-7) CAIPIRA COMERCIAL DE 

ALIMENTOS LTDA X COMERCIO TRANSPORTE E REPRESENTACOES IGARAPE LTDA(SP052340 - JOSE 

MARCOS RIBEIRO DALESSANDRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Vistos.Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG).Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias.Após ao 

arquivo sobrestado, a fim de aguardar o pagamento das demais parcelas.I.C. 

 

92.0041242-4 - MEAC IND/ ELETRICA LTDA(SP119348 - NELSON LUIZ COLANGELO E SP074774 - SILVIO 

ALVES CORREA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Defiro o requerido pela União Federal Às fls. 335/337. Expeca-se ofício para a Caixa Econômica Federal determinando 

a disponibilização dos depósitos efetuados segundo os extratos de fls. 266 e 311, nos valores respectivos de R$ 

30.232,54 (trinta mil, duzentos e trinta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) e de 1.116,20 (hum mil, cento e 

dezessei reais e cinte centavos) ao Juízo da Terceira Vara de Execuções, com referência aos autos nº. 

2007.61.82.034170-4. Com o cumprimento do referido ofício, expeça-se novo ofício, desta vez para o Juízo da Terceira 

Vara de Execuções Fiscais Federal informando quanto a efetivação da transferência dos recursos. Após, e 

oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

92.0042378-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0018466-9) ESQUADRIA GOLDONI 

LTDA X IRMAOS BELLOTTO & CIA/ LTDA X AUTO POSTO BENETTON LTDA(SP089794 - JOSE 

ORIVALDO PERES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Fls.402/403: Defiro a favor do patrono da parte autora, Dr. Jose Orivaldo Peres Jr. - OAB/SP nº 89.794 - CPF nº 

077.115.268-06 a expedição de alvará de levantamento concernente aos depósitos efetuados nas guias de fls.378 e 

398.No que tange a verificação de eventual saldo remanescente, concedo à parte autora prazo de 30(trinta) dias, 

conforme requerido.I.C. 

 

92.0052657-8 - ELMACTRON ELETRICA ELETRONICA IND/ E COM/ LTDA(SP162589 - EDSON BALDOINO 

JUNIOR E SP131602 - EMERSON TADAO ASATO E SP223777 - KATALINS CESAR DE OLIVEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Vistos.Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

comunicando o pagamento de parcela depositada À ORDEM DO JUÍZO, da importância requisitada para o pagamento 

de Ofício Precatório (ofício nº 488/2009-PRC/DPAG).Dê-se vista a União Federal. Prazo de 10 (dez) dias.Na 

seqüência, expeça-se alvará de levantamento, desde que a parte autora indique o nome do procurador, regularmente 

constituído, bem como o número do RG e CPF. Caso o procurador não possua poderes específicos para efetuar o 

levantamento, deverá ser fornecido o número do RG e CPF ou CNPJ da parte e indicado o responsável pela retirada da 

guia expedida. Prazo de 10 (dez) dias.No silêncio ou com a vinda da guia liquidada, arquivem-se os autos com as 

cautelas legais.Int. Cumpra-se. 

 

92.0054272-7 - METALZILO INDL/ LTDA(SP019247 - PAULO RABELO CORREA E SP092369 - MARCO 

AURELIO FERREIRA LISBOA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) 

Fls. 551/552: ante as ponderações da d. Procuradora da Fazenda Nacional e à iminente realização de penhora no rosto 

destes autos, SUSPENDO o levantamento do valor noticiado no extrato de fl. 544, pelo prazo de 90 (noventa) 

dias.Aguardem-se as providências do MM. Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Diadema-

SP.Int. 

 

92.0060532-0 - JOSE AFFONSO CIARI DE ALMEIDA(SP083955 - OSWALDO RUIZ FILHO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 769 - DIANA VALERIA LUCENA GARCIA) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, em fase de execução, objetivando a restituição das quantias pagas a título de 

empréstimo compulsório sobre aquisição de combustíveis.Fora os autos encaminhados à Contadoria Judicial, com o fito 

de conferir os cálculos apresentados pela parte autoraPor conseguinte, elaborou a sra. contadora judicial planilha (fls. 

118/123) em estrita consonância ao decidido nos autos, como bem explanado à fl.118.Portanto, acolho os cálculos da 

Contadoria Judicial, no total de R$ 2.534,28 (dois mil, quinhentos e trinta e quatro reais e vinte e oito centavos), 

atualizado até janeiro/2009.Requeira o autor o que julgar de direito em prosseguimento ao feito, no prazo de 10 (dez) 

dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.Cumpra-se. 

 

92.0068620-6 - ANTONIO CATENACCIO NETTO X GERALDO JOSE CALMON COSTA X LUIS FERNANDO 

CATENACCIO X MONICA JOSE NOGUEIRA SANTANA X RENATO BECKER X ROCILDA JOSE NOGUEIRA 

SANTANA(SP172731 - CRISTINA KOPRICK SODRÉ E SP217495 - HORACIO DENIS PEDROSA PEDRO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 
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Indefiro o pleito da parte autora às fls. 275, uma vez que não é possível a modificação dos valores depositados pela 

parte ré em razão de requisitório de pequeno valor. Os valores apurados pela Contadoria Judicial devem ser objeto de 

nova requisição para o Egrégio Tribunal Regional da Terceira Região, sob a modalidade complementar. Registro que 

quaisquer valores constantes dos autos são históricos, sujeitos à atualização monetária no momento de seu depósito. 

Posto isto, requeira a parte autora o que de direito no prazo de cinco dias. Em nada sendo requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

92.0076281-6 - COM/ E IMP/ ERECTA LTDA(SP074083 - JOAO CARLOS CORSINI GAMBOA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) 

Face ao alegado pela parte autora às fls. 257/262, no que concerne à incorreção da decisão que determinou a penhora no 

rosto destes autos, determino a expedição de ofício para o Juízo da Segunda Vara de Execuções Fiscais para que seja 

informado o destino dos recursos penhorados nestes autos, inclusive se persistem as razões que ensejaram tal penhora. 

O ofício deve ser instruído com as cópias juntadas aos autos pela parte autora. Com o retorno do ofício, tornem os autos 

conclusos para novas deliberações. I. C.  

 

92.0080225-7 - CBR - COML/ BRASILEIRA DE ROLAMENTOS LTDA(SP124826 - CELSO IWAO YUHACHI 

MURA SUZUKI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Tratando-se de execução contra a Fazenda Pública, deverá a autora apresentar pedido de acordo com os preceitos legais 

que a regem, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades 

legais.Int.Cumpra-se. 

 

93.0018134-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0061333-0) VALTER 

PRINCIPE(SP198282 - PAULO FERREIRA PACINI E SP089320 - MARCOS VICENTE DIEGUES RODRIGUEZ) 

X UNIAO FEDERAL(SP107496 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, em fase de execução, objetivando a restituição das quantias pagas a título de 

empréstimo compulsório sobre aquisição de combustíveis.Citada nos termos do art. 730-CPC, a União Federal quedou-

se inerte (fl.299). Então foram os autos remetidos à Contadoria Judicial para análise dos valores apresentados pelo 

autor.Fls. 304/307: elaborou a sra. contadora judicial planilha em estrita consonância ao decidido nos autos.Portanto, 

acolho os cálculos da Contadoria Judicial, no total de R$ 2.434,33 (dois mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e trinta 

e três centavos), atualizado até novembro/2008.Requeira o autor o que julgar de direito, no prazo de 10 (dez) dias..Faz-

se mister observar que, pretendendo o autor a efetivação do pagamento deverá providenciar, no mesmo prazo supra, 

novo instrumento de mandato com firma reconhecida, pois, apesar de a Lei 8952/94 ter cancelado tal exigência, para a 

validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte 

(STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 

Int.Cumpra-se. 

 

93.0020292-8 - MARCOS LUCILIO DE FREITAS GALVAO X MARIA APARECIDA MATEUS DOS SANTOS 

BRITES BRACEIRO X MARIA APARECIDA MEDEIROS ALVES DE MENEZES X MARIA CONCEICAO 

RODRIGUES RIBEIRO X MARIA LUCIA VIEIRA DA LUZ X MARIE KOTANI X MARIO OLIVEIRA 

MATTOSINHO JUNIOR X MARILIA RIBAS DE AGUIAR X MAYUMI KITAJIMA X NEUSA APARECIDA 

QUEIROZ(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 695 - RICARDO RAMOS NOVELLI E Proc. 172 - EDVALDO DE 

OLIVEIRA DUTRA) 

Concedo à parte autora prazo suplementar de 20(vinte) dias, visando a elaboração dos cálculos de liquidação.Decorrido 

o prazo supra, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.I.C. 

 

94.0009917-7 - ROBERT BOSCH LIMITADA(SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA E SP076944 - 

RONALDO CORREA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) 

Defiro o prazo de vinte dias requerido pela parte autora. Registro que não cabe à parte autora apresentar cópia integral 

de autos de Processo Administrativo que têm seu trâmite em órgão da União Federal, como quer fazer crer a última, no 

entanto, faculto à primeira apresentar os documentos que entenda como necessários à elucidação da compensação. 

Posto isto, aguarde-se a manifestação da parte autora e dê-se vista à Procuradoria da Fazenda Nacional quanto ao seu 

conteúdo. Após, tornem conclusos para novas deliberações. I. C.  

 

94.0028701-1 - HIWER IND/ E COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO 

FEDERAL(SP104357 - WAGNER MONTIN) 

Defiro o requerido pela União Federal às fls. 293/297. Aguarde-se o depósito da integralidade dos valores para que 

então seja providenciada a transferência dos recursos. Remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades 

legais. I. C.  

 

96.0018897-1 - IDEA QUIMICA LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES PRETO E SP173631 - IVAN 

NADILO MOCIVUNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 
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Ante a documentação acostada às fls.363/374, remetam-se os autos à Sedi para alteração da empresa-autora, fazendo 

constar como:IDEA QUIMICA - CNPJ nº 60.223.179/0001-78Atendida a determinação supra, cumpra-se a segunda 

parte do despacho de fls.357. C. 

 

96.0031094-7 - MARCOS DAVID FIGUEIREDO DE OLIVEIRA X NELSON LUNA DOS REIS(SP068749 - 

NELSON LUNA DOS REIS) X JUNTA COML/ DO ESTADO DE SAO PAULO(SP067739 - JOSE PEKNY NETO) 

X PARIBAS DO BRASIL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP053182 - RAUL FELIPE DE 

ABREU SAMPAIO E SP092810 - CLAUDIO CINTRA ZARIF) X IDB-INVESTMENT COMPANY 

LIMITED(SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH JUNIOR) X ALPHA PARTICIPACOES LTDA(SP087115 - 

MARCO ANTONIO CAIRALLA MOHERDAUI) X SOMA PROJETOS DE HOTELARIA LTDA(SP084138 - 

ALFREDO RIZKALLAH JUNIOR) 

Folha 1294: Intime(m)-se o(s) autor(es), para efetuar o pagamento das verbas sucumbenciais, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial. Silente(s), expeça(m)-se mandado(s) de penhora e 

avaliação em bens do(s) devedor(es), devidamente instruído(s) com o demonstrativo do débito, acrescido à condenação, 

multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que o réu (Fazenda do Estado de 

São Paulo), independentemente de nova intimação, proceda à juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como 

endereço atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo in albis remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as 

formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

97.0000116-4 - MARIA IRACY COSTA GOMES X ALEXANDRE DE ALMEIDA LADCANE X AMANDA 

ALVES RUAS X MAGALI SANCHES CARDOSO X ODORICO ALVES FURQUIM(SP108720 - NILO DA 

CUNHA JAMARDO BEIRO E SP112027A - ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR E SP118574 - ADRIANO 

GUEDES LAIMER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Fl.209: providenciem os autores a documentação requerida pela Contadoria Judicial, a fim de permitir a elaboração dos 

cálculos, necessários ao prosseguimento da execução, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumprida a determinação supra, 

tornem os autos à Contadoria.Contudo, afigurando-se a inércia da parte interessada, arquivem-se os autos, obedecidas as 

formalidades legais.Int.Cumpra-se. 

 

97.0006918-4 - ALDA FLAVIO DE SIQUEIRA X EDIVALDO LUIZ OSCAR X IZAIAS BORDO(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Fls.355: providencie o autor IZAÍAS BORDO a documentação requerida pela Contadoria Judicial, a fim de permitir a 

elaboração dos cálculos, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumprida a determinação supra, tornem os autos à 

Contadoria.Contudo, afigurando-se a inércia da parte interessada, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades 

legais.Int.Cumpra-se. 

 

97.0022340-0 - CLAUDIA FAISSOLA X MIRIAM PEREIRA DA CONCEICAO X LILIAN FERNANDES PINTO X 

LUCIANO ARAGAO JUNIOR X MARIO LUIZ KALVAN X CARLOS ROBERTO HEREDIA X ALVARO 

FERREIRA DA ROCHA X CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO X ROSEMEIRE MARCELINO TEIXEIRA 

FERNANDES(SP029609 - MERCEDES LIMA E SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA) 

Dê-se vista à parte autora das fichas financeiras juntadas pela parte ré para que requeira o que de direito no prazo legal. 

Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

97.0026807-1 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA 

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO E SP121541 - CINTIA MARIA 

SARMENTO DE SOUZA SOGAYAR) X JOSE ROBERTO DE DEUS & CIA/ LTDA 

Defiro o pedido da parte autora de fls.118, para determinar a suspensão do presente feito pelo prazo de 60(sessenta) 

dias, nos termos do art.6º da Lei Nº 11.101/2005, ante a decretação da falência da empresa-ré, conforme noticiado às 

fls.119/126.I. 

 

97.0046551-9 - AKEMI KURODA CHIBA X AUDACI DE SOUZA GONZAGA X BENEDICTA VIEIRA DE LIMA 

X CARLOS ROBERTO SAVIANO X CARLOS ROBERTO SERACHI X CELIA MARIA GOMES GONCALVES X 

CLAUDINO AMERICO DE SOUZA(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO 

MATHEUS PEREIRA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(SP131102 - REGINALDO 

FRACASSO) 

Dê-se vista ao autor das peças juntadas pela ré. Concedo o prazo de 30(trinta) dias para que o autor requeira o que de 

direito, sob pena de arquivamento. I.C. 

 

1999.61.00.015059-6 - TEREZA AMARO LAS SCALEA(SP109094 - CARLOS ALBERTO DE CARVALHO E 

SP104030 - DOLORES CABANA DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - 

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Considerando que a ré efetuou o tempestivo depósito em dinheiro da integralidade do valor requerido pela parte autora, 
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recebo a impugnação de fls. 244-250 no efeito suspensivo, nos limites do artigo 475-M do CPC.Defiro, desde já, a 

expedição de alvará de levantamento, em favor da parte autora, da parcela depositada referente a valor incontroverso, 

qual seja, R$ 28.954,41 (vinte e oito mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e um centavos), devendo a 

mesma informar, no prazo de 10 (dez) dias, o nome, CPF e RG de patrono, regularmente constituído e com poderes 

para tanto, que deverá constar na guia.Intime-se o autor para que se manifeste acerca da impugnação, no prazo de 

10(dez) dias. Após, determino a remessa dos autos à contadoria judicial para conferência dos valores devidos. Ressalto 

que, em que pese a Lei 8952/94ter cancelado a exigência do reconhecimento de firma naprocuração ad judicia, para a 

validade dos poderes es-peciais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecidafirma do constituinte 

(STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). Portanto, notifique-se a parte autora para a 

regularização da procuração outorgada, no prazo de 10(dez) dias,se assim desejar, tendo em vista que, em eventual 

casode levantamento de valores nos autos, este Juízo exigirá tal providência.I.C.  

 

1999.61.00.042241-9 - TEKNOS KOLZER IND/ E COM/ LTDA(SP162589 - EDSON BALDOINO JUNIOR E 

SP131602 - EMERSON TADAO ASATO E SP043524 - ELIZETH APARECIDA ZIBORDI) X 

INSS/FAZENDA(SP104357 - WAGNER MONTIN) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(Proc. 596 - WANIA MARIA ALVES DE BRITO) 

Indefiro o requerido pela parte autora, uma vez que a questão se refere a honorários advocatícios e não guarda relação 

com o previsto no art. 14 da Medida Provisória nº. 499/2008. Folhas 443/446: Intime-se a autora para efetuar o 

pagamento de R$ 7.610,27 (sete mil, seiscentos e dez reais e vinte e sete centavos), atualizados ate 01/03/2009, devendo 

o recolhimento dar-se com a atualização do dia de sua efetivação, através de DARF sob o código 2864, no prazo de 15 

(quinze) dias contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça-se mandado de penhora e 

avaliação em bens da devedora, devidamente instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de 

multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré (União Federal), 

independentemente de nova intimação, proceda à juntada de planilha com as respectivas cópias bem como endereço 

atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo sem manifestação remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as 

formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

1999.61.00.046419-0 - BRASSINTER S/A IND/ E COM/(SP068599 - DURVAL FIGUEIRA DA SILVA FILHO E 

SP155956 - DANIELA BACHUR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Em adiantada fase processual para cumprimento da sentença, no que tange ao pagamento de honorários para a União 

Federal, estão as partes a discordar do quantum debeatur.Mediante tal celeuma, foram os autos remetidos à Contadoria 

Judicial.Fls. 257/258: elaborou a sra. contadora judicial planilha consoante estabelecido no julgado.Portanto, acolho os 

cálculos ofertados pela Contadoria Judicial no total de R$ 19.362,76 (dezenove mil, trezentos e sessenta e dois reais e 

setenta e seis centavos), atualizado até julho/2007.Observo que a diferença entre o depósito feito pela autora e o 

montante ora acolhido é tão ínfima (R$ 1,55 - um real e cinquenta e cinco centavos), que não merece ser 

considerada.Considerando o depósito judicial efetuado pela autora (fl.182), expeça-se, oportunamente, ofício de 

conversão em renda da União Federal, com prazo de 10 (dez) dias para cumprimento. Após, dê-se vista à União 

Federal, pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades de 

praxe.Int.Cumpra-se. 

 

1999.61.00.059745-1 - CARLOS DE PAIVA BRANCO X AFONSO PARDO X ADEMIR ANTONIO 

SCARAMELI(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA E SP158832 - ALEXANDRE TALANCKAS) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 930 - DANIELA CAMARA FERREIRA) 

Remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificado o pólo passivo da presente demanda, fazendo constar UNIÃO 

FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), em virtude do contido no art. 16 da Lei 11.457/07. Folhas 103/105: Intimem-se 

os autores, para efetuar o pagamento de 500,84 (quinhentos reais e oitenta e quatro centavos), atualizados até 

01/03/2009, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial. Silentes, 

expeçam-se mandados de penhora e avaliação em bens dos devedores, devidamente instruídos com o demonstrativo do 

débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, 

desde que a ré (União Federal), independentemente de nova intimação, proceda à juntada da planilha com as respectivas 

cópias, bem como endereço atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo sem manifestação remetam-se os 

autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

1999.61.00.060267-7 - MITSUKO NOMADA X NEYDE MINAKO TANAKA X MIRIAM T KUMASSAKA X JOSE 

BUZZI X LUCIANA CONEGLIAN(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA E SP158832 - ALEXANDRE 

TALANCKAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 930 - DANIELA CAMARA FERREIRA) 

Folhas 118/121: Intimem-se os autores, para efetuar o pagamento de R$ 500,87 (quinhentos reais e oitenta e sete 

centavos), atualizados até 01/03/2009, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste despacho na Imprensa 

Oficial. Silentes, expeçam-se mandados de penhora e avaliação em bens dos devedores, devidamente instruídos com o 

demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de 

Processo Civil, desde que o réu (UNIÃO FEDERAL), independentemente de nova intimação, proceda à juntada da 

planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo in albis 

remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 
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2000.61.00.038033-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

UNION SERVICE CONS A R H COM/ LTDA 

Requeira a autora (CEF) o que julgar de direito, para prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, 

tornem ao arquivo.Int.Cumpra-se. 

 

2001.61.00.003841-0 - PAULO JOSE ALBERTIN(SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO E SP169422 - 

LUCIANE CRISTINE LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) 

Fls. 157-158: Não assiste razão à parte autora. O art. 475 -J deve ser aplicado em qualquer execução que tenha se 

iniciado após a entrada em vigor da lei 11.232/05. Não se trata do trânsito em julgado da fase de conhecimento, mas sim 

do início da fase de cumprimento da sentença. Além disso, em nenhum momento a exequente, na petição de fls.152-

155, incluiu a multa de 10% imposta pelo artigo supra referido no caso de inadimplemento do devedor. Contudo, tendo 

o executado deixado de cumprir a determinação de fls. 156 sem fundamento legal, inseriu-se na hipótese de 

inadimplência exposta no texto legal em tela. Ante o exposto, determino que se dê vista dos autos à União Federal, para 

que requeira o que de direito no prazo de 10(dez) dias. I.C. 

 

2002.61.00.008687-1 - CLINICA DE G O ADELE ABBUD LAPIN S/C LTDA(SP155956 - DANIELA BACHUR) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Folhas 230/233: Intime-se o autor, para efetuar o pagamento de R$ 1.590,14 (hum mil quinhentos e noventa reais e 

quatorze centavos ) atualizados até 01/03/2009, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste despacho na 

Imprensa Oficial. Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens do devedor, devidamente instruído com o 

demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de 

Processo Civil, desde que a ré (UNIÃO FEDERAL), independentemente de nova intimação, proceda à juntada da 

planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado. Prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo in albis 

remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2003.61.00.011110-9 - OLIVIA AUGUSTA ARAUJO MACEDO(SP092369 - MARCO AURELIO FERREIRA 

LISBOA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Tendo em vista a concordância da União Federal manifestada às fls. 304/305, requeira a parte autora o que de direito no 

prazo de cinco dias. Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das formalidades 

legais. I. C.  

 

2004.61.00.000187-4 - JOSE ANTONIO LIBERATO X HANS HEINRICH QUARK(SP097391 - MARCELO 

TADEU SALUM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Digam as partes, no prazo de 10 (dez) dias, se concordam com a extinção da execução, nos termos do art. 794, I do 

Código de Processo Civil. Em nada sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção. Int.  

 

2004.61.00.003859-9 - LINDAURA ALVES DE SOUZA X ELISANGELA APARECIDA ALVES DE SOUZA X 

JULIANA APARECIDA ALVES DE SOUZA X JESSE APARICIO ALVES DE SOUZA X BRUNO APARECIDO 

ALVES DE SOUZA X ANGELICA APARECIDA ALVES DE SOUZA X LEANDRO APARECIDO ALVES DE 

SOUZA X ERIKA APARECIDA ALVES DE SOUZA(SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação retro, a fim de dar prosseguimento ao feito e ante a dificuldade do IMESC em realizar as 

perícias médicas, dada a quantidade de feitos, determino que intime-se o Sr. Perito Médico Dr. Romeu Bruno Mendes 

Molinari, médico especialista em medicina legal, CRM - 76080, com endereço na rua Afonso de Freitas, 66 - apto 85, 

Paraíso, para que manifeste se há interesse e disponibilidade para a realização da perícia necessária à instrução destes 

autos, ressaltando tratar-se a parte autora, de parte beneficiária da assistência judiciária gratuita. Prazo de 10(dez) dias. 

Com a resposta, tornem os autos conclusos com a brevidade possível. I.C. 

 

2005.61.00.027472-0 - DE NIGRIS DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA(SP180745A - LUIS CARLOS 

GOMES DA SILVA E SP188256 - VANESSA REYMÃO SCOLESO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - 

MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Aprovo o assistente técnico indicado pela União Federal.Registro que apesar da indignação quanto ao valor arbitrado 

pelo perito, manifestada pela União às fls. 470/471, deve-se atentar para a complexidade da matéria envolvida, para a 

responsabilidade do expert e para a qualidade do trabalho. Cabe ressaltar que a parte autora já efetuou o depósito 

integral. Posto isto, providencie a Secretaria a intimação do perito para a elaboração do laudo técnico no prazo de 

noventa dias.I. C. Fls. 475/476: Defiro a substituição do assistente técnico indicado pela União Federal.Sem prejuízo, 

cumpra-se o último parágrafo do despacho de fl. 474. I. C. 

 

2006.61.00.015414-6 - HELVIO REIS X CLAUDETH MARTINS MELO(SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) 
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Aceito a conclusão nesta data. Intime-se a ré, Caixa Econômica Federal, para que no prazo de 10(dez) dias, retifique a 

planilha apresentada, corrigindo a multa aplicada, já que os 10% devem incidir sobre o valor que os autores devem ou 

seja, sobre R$ 2.604,92, bem como indicando a proporção a ser cobrada para cada um dos co-autores, sob pena de 

arquivamento. I.C. 

 

2006.61.00.027995-2 - DAVID MILANO - ESPOLIO X JORGE ROBERTO MILANO X MARIA MANTELLO 

MILANO X NADYA LICIA MILANO(SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO E SP216155 - DANILO 

GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR 

E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária em que os autores pleitearam a aplicação dos índices expurgados tal qual estipulados 

pelos passados planos econômicos governamentais, julgada procedente, nos termos da sentença de fls. 

95/103.Voluntariamente, a CEF efetuou deposito judicial, no valor de R$ 33.060,23, em cumprimento à sentença. Os 

autores discordaram do valor depositado e apresentaram planilha do que tinham por correto (fls. 119/133), a saber: R$ 

92.422,71. Por conseguinte, foram os autos remetidos à Contadoria Judicial, que apresentou a planilha de cálculos que 

se encontra às fls. 153/156, a qual deve ser acolhida, posto que elaborada nos estritos termos do julgado.Pelo exposto, 

declaro líquido o valor apresentado pela Contadoria (fls.153/156), no total de R$ 80.688,90 (oitenta mil, seiscentos e 

oitenta e oito reais e noventa centavos), atualizado até abril/2008, do qual deverá ser descontada a quantia de R$ 

33.060,23, já levantada (fls. 140).Considerando que saldo remanescente (R$ 47.628,67) refere-se a ambos os autores, 

determino-lhes seja demonstrado o que se destina a cada um e, a fim de permitir o oportuno levantamento, seja 

providenciado instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante, pois, apesar de a Lei 8.952/94 ter 

revogado tal exigência, para a validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser 

reconhecida firma do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). Prazo: 10 (dez) 

dias.Após recebimento dos valores pela parte autora, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que se aproprie do saldo 

restante, concernente ao depósito que consta à fl.138 (R$ 92.472,71), no prazo de 10 (dez) dias, informando a este 

Juízo.Int.Cumpra-se. 

 

2007.61.00.016211-1 - ELIEL LUIZ DA SILVA(SP078947 - SAMUEL RAMOS DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Considerando que a ré efetuou o tempestivo depósito em dinheiro da integralidade do valor requerido pela parte autora, 

recebo a impugnação de fls.66/74 no efeito suspensivo, nos limites do artigo 475-M do CPC.Defiro, desde já, a 

expedição de alvará de levantamento, em favor da parte autora da parcela depositada referente a valor incontroverso, 

qual seja, R$ 12.172,07(doze mil, cento e setenta e dois reais e sete centavos), devendo a mesma informar, no prazo de 

10 (dez) dias, o nome, CPF e RG de patrono, regularmente constituído e com poderes para tanto, que deverá constar na 

guia.Tendo em vista que o autor já apresentou sua manifestação (fls.76) quanto à impugnação ora recebida, determino a 

remessa dos autos à Contadoria Judicial para verificação dos cálculos das partes, nos termos do julgado nestes autos.I.C. 

 

2007.61.00.025647-6 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária em que o autor pleiteou o pagamento da diferença de correção monetária de janeiro 

concernente a conta-poupança, julgada procedente, nos termos da sentença de fls. 51/56.Em voluntário cumprimento à 

sentença, a CEF depositou nos autos a quantia de R$ 8.785,93 (oito mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa e 

três centavos), com a qual o autor não concordou, uma vez que tinha por correta a soma de R$ 13.387,62 (treze mil, 

trezentos e oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos).Devido à celeuma instaurada entre as partes, foram os autos 

remetidos à Contadoria Judicial, que apresentou a planilha de cálculos que se encontra às fls. 87/90, na qual foi apurada 

a quantia de R$ 8.000,77 (oito mil e setenta e sete centavos), atualizada até 01/01/2008.Em que pese a conta da 

Contadoria melhor expressar a coisa julgada, verifico que aponta valor inferior ao previamente reconhecido pela ré 

como o devido, ocorrendo assim a preclusão lógica quanto àquele valor, razão pela qual acolho a conta da ré no valor de 

R$ 8.785,93 (oito mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos), para janeiro/2008.Por conseguinte 

determino a expedição de alvará de levantamento em favor do autor, no valor de R$ 7.987,21, e concernente aos 

honorários advocatícios, no valor de R$ 798,72 (setecentos e noventa e oito reais e setenta e dois centavos), desde que a 

parte autora providencie instrumento de mandato com poderes para dar e receber quitação, posto que inexistente nos 

autos, com firma reconhecida do outorgante, pois, apesar de a Lei 8.952/1994 ter cancelado tal. Exigência, para a 

validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte 

STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). Prazo: 10 (dez) dias.Expeça-se, ainda, ofício para a 

CEF se apropriar do depósito excedente, no valor de R$ 4.601,69 (guia de fl.85), comunicando a este juízo, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades de praxe. Int.Cumpra-se. 

 

2008.61.00.004681-4 - UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP178345 - SIRLEY APARECIDA 

LOPES RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL 

Reconsidero os despachos autorizadores do levantamento dos valores, especialmente o de fls. 378, uma vez que o efeito 

suspensivo pleiteado pela União Federal foi concedido, conforme depreende-se de fls. 363/365. Transcrevo trecho da 

lavra da Exma. Desembargadora Federal Relatora Alda Basto (fls. 363/365) quanto ao levantamento dos valores: (...) 
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sem garantia não se pode suspender a exigibilidade, obstando a inscrição da dívida ativa, na contramão da Execução 

Fiscal onde é exigível a garantia. Com efeito, não vislumbro para as ações anulatórias a possibilidade de expedição de 

certidões com efeitos de negativa ou forma de suspender a inscrição na dívida ativa senão pelo depósito em juízo do 

montante integral ou, fiança bancária (art. 15 da Lei 6.830/80), consoante art 151 do Código Tributário Nacional.. 

Quanto à realização de prova pericial, defiro o requerido pela UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - 

UNIBANCO e nomeio o perito judicial Dr. WALDIR LUIZ BULGARELLI, CRC nº. 93516 - APAJESP 378, com 

endereço à Rua Cardeal Arcoverde, nº. 1749, Hall II - conjuntos 35/36 - CEP 05407-002 - São Paulo / Capital - fone: 

(0XX11) 3811-5584, que deverá estimar o valor referente aos honorários periciais provisórios a serem suportados pela 

parte autora. Faculto às partes a indicação de assistentes técnico e quesitos, no prazo de 10(dez) dias, podendo ainda 

serem apresentados quesitos suplementares durante a diligência, em havendo motivada necessidade. Defiro, ainda, às 

partes a juntada de novos documentos. I. C.  

 

2008.61.00.011191-0 - REGINA FISCHER SANTOS(SP225408 - CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS E 

SP156351 - GERSON JORDÃO E SP095952 - ALCIDIO BOANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - KAORU 

OGATA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP085374 - ROMUALDO BAPTISTA DOS 

SANTOS) 

Concedo a dilação de prazo (15 dias) requerida pela União Federal às fls. 297/298. Decorrido o prazo, dê-se nova vista 

à Advocacia Geral da União. Com sua manifestação, tornem os autos conclusos para novas deliberações. I. C.  

 

2008.61.00.013655-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X 

DURVAL CLAUDIO CONTI 

FLS. 72-74: Indefiro o pleito do autor, uma vez que não pode este Juízo emprestar seu prestígio a fim de efetuar 

diligências que cabem à parte. Requeira o réu o que de direito, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de arquivamento. I.C. 

 

2008.61.00.021867-4 - FUMIO YANAKA(SP083190 - NICOLA LABATE E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE 

CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Fls. 58-72: Intime-se a parte executada, Caixa Econômica Federal, para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se 

sobre a impugnação da autora, bem como efetue o depósito da diferença encontrada pelo autor, sob pena de expedição 

de mandado de penhora. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.61.00.023472-2 - SONIA FATIMA BRANDAO(SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. Remetam-se os autos ao SEDI para a regularização do pólo passivo da presente demanda, com a inclusão da 

UNIÃO FEDERAL em detrimento do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Registro que apesar 

do advento da Lei 11.457/07, a ré compareceu em Juízo apresentando CONTESTAÇÃO, não alegando qualquer 

nulidade nos termos do §2º do art. 214 do Código de Processo Civil, o que demonstra não existir prejuízo à sua defesa 

e, como cediço, não há nulidade sem prejuízo. A extinção do feito apenas redundaria em maiores dispêndios tanto para 

a União Federal, quanto para a parte autora, em violação aos princípios da razoável duração do processo e da economia 

processual. Partes legítimas e bem representadas. A questão dos autos cinge-se à controvérsia unicamente de direito, 

ensejando o julgamento antecipado da lide nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil. Com o 

retorno dos autos do SEDI, venham conclusos para sentença. I. C.  

 

2009.61.00.004179-1 - SECULUS SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA(SP198407 - DIOGO PAIVA 

MAGALHAES VENTURA) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista o aludido pela parte autora às fls. 101, desentranhe-se a petição de fls. 93/97, intimando-se a parte 

autora para que compareça em Secretaria e a retire no prazo legal. Na hipótese de não comparecimento da parte autora, 

arquive-se em pasta própria. Quanto ao prosseguimento do feito, requeira a parte autora o que de direito no prazo 

derradeiro de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. I. C.  

 

2009.61.83.002173-9 - JOAQUIM JORGE CARVALHO SARGACO(SP170220 - THAIS JUREMA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência a parte da redistribuição do feito. Em que pese o Termo de Autuação emitido pelo setor de distribuição deste 

Fórum Cível não ter elencado nenhum processo passível de prevenção, tenho que o Termo de Prevenção de folha 19, 

emitido pelo setor de distribuição do Fórum Previdenciário deve ser analisado. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para 

que o autor carreie aos autos a cópia da petição inicial, sentença e trânsito em julgado dos autos do processo nº 

2004.61.84.309477-7, sob pena de extição do feito. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.00.017819-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0050610-6) UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X MARIA ISABEL 

RAGNO X SUREA AYUB X ANA SILVA GREGORIO X ANGELA MARIA HORACIO X CARMEM DAS 

GRACAS FERREIRA X CELIA REGINA SILVA X CLAUDETE APOLINARIO X DALVA DE SANTANA REGIS 

DE SOUZA X DAUREA HELENA SILVANO DE SOUZA X DEISE GARCIA VIETRI(SP049389 - AGOSTINHO 
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TOFOLI E SP133996 - EDUARDO TOFOLI E SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) 

Vistos.Baixa em diligência. Manifestem-se as partes sobre as conclusões da Contadoria.Intime-se. 

 

2007.61.00.026127-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0026897-7) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA E SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN) X LUIZA MITICO 

MORIBE MAEKAWA X MARLY APARECIDA NISISHIMA ARASHIDA X VERA LUCIA LOPES DOS SANTOS 

X MARIA DA CONCEICAO FELICIA DANEZI X LUCIANA BEZERRA DE OLIVEIRA X ARLETE ALVES 

SENA CAMARGO X CELIA MIYASHIRO X MIRIAM APARECIDA SILVA CARDOSO X TERESA TERUCO 

NOMI X JOSE ROBERTO CERRATO(SC011736 - VALERIA GUTJAHR E SP029609 - MERCEDES LIMA) 

Fls. 260/278: manifestem-se as partes acerca da planilha de cálculos elaborada pela Contadoria Judicial, no prazo de 10 

(dez) dias.Int. 

 

2008.61.00.017359-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.00.027621-7) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) X VERENA DO AMARAL X ZULEIKA PEREIRA X GERMINO 

BERTOLI X JOSE CRUZ X JOSE MAERCIO DECE X MANOEL ANTONIO RAMOS(SP080492 - LAURA 

REGINA RANDO) 

Concedo o derradeiro prazo de 10(dez) dias para que a embargada se manifeste, acerca do despacho de fls. 19. No 

silêncio, remetam-se os autos ao contador para conferência dos cálculos, de acordo com o decidido nos autos. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

96.0025539-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0743518-5) UNIAO FEDERAL(Proc. 135 

- GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO) X MARIA ALICE WISNESKI(SP111960 - AUREANE 

RODRIGUES DA SILVA E SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA) 

Fls.56: Concedo à parte embargada prazo derradeiro de 10(dez) dias, para requerer o que de direito.Decorrido o prazo 

supra sem manifestação da parte embargada, cumpra-se a parte final do despacho de fls.52.I.C.  

 

98.0053108-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0066772-4) UNIAO FEDERAL(Proc. 

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X TECELAGEM DE FITAS PROGRESSO S/A(SP103145 - SUSY 

GOMES HOFFMANN E SP111754 - SILVANA MACHADO CELLA E SP161891 - MAURÍCIO BELLUCCI) 

Providencie a parte embargada, ora exequente, no prazo de 10(dez) dias, os cálculos de liquidação para execução da 

verba de sucumbência, bem como carreie aos autos as cópias corretas que irão instruir o mandado de citação, tendo em 

vista que as que se encontram na contra-capa pertencem aos autos principais. Decorrido o prazo supra sem manifestação 

da parte embargada, cumpra-s a parte final do despacho de fls.139. I.C. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

91.0684088-4 - CERAMICA DO BARREIRO LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E SP009535 - 

HAROLDO BASTOS LOURENCO) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - 

ELETROBRAS(SP113806 - LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI E SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI) 

Indefiro o requerido pela ré ELETROBRÁS - CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A em razão da 

jurisprudência dominante no Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, conforme se pode constatar ao 

analisar os seguintes julgados: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

SÚMULA Nº 202, STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. REESTORNO DE JUROS. 

OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISCUSSÃO EM 

AUTOS PRÓPRIOS. 1. É viável a impetração de mandado de segurança por terceiro, contra ato judicial que afete seus 

interesses, nos termos da Súmula nº 202, do C. STJ. 2. O litisconsórcio passivo necessário (CPC, art. 47) somente se 

aplica, na espécie dos autos, à parte vencedora da ação originária (Eletrobrás), pois ela é que tem o direito de levantar os 

depósitos judiciais dos quais houve o estorno dos juros pela CEF. Ilegitimidade passiva da União Federal e da 

Votorantim Celulose e Papel Ltda que se reconhece, excluindo-se-as da lide. 3. Decisão judicial que determina à 

impetrante o reestorno de juros à conta de depósito judicial sem que a mesma possa se manifestar viola as garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da CF). 4. A questão atinente à obrigação ou não de a 

CEF pagar os juros, como forma de remuneração dos depósitos judiciais, é matéria que desborda dos limites da 

controvérsia instalada nos autos originários, devendo ser discutida em processo próprio. 5. Exclusão da lide da União 

Federal e da Votorantim Celulose e Papel Ltda, haja vista sua ilegitimidade passiva. Segurança parcialmente concedida, 

reconhecendo-se o direito líquido e certo da CEF, de não se ver compelida, pela decisão judicial impugnada, a retornar 

os juros estornados.(MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 285113 Processo: 2007.03.00.011303-0 Órgão Julgador: 

SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento 15/04/2008 Fonte: DJF3 DATA:06/06/2008 Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL LAZARANO NETO). PROCESSUAL CIVIL - PRELIMINAR DE DECADÊNCIA - AFASTAMENTO - 

MANDADO DE SEGURANÇA - CABIMENTO - TERCEIRO PREJUDICADO - DEPÓSITOS JUDICIAIS - NÃO 

INCIDÊNCIA DE JUROS - SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1.Deve ser afastada a preliminar de 

decadência argüida pela Eletrobrás, tendo em vista que o mandado de segurança foi protocolizado dentro do prazo 

estabelecido em lei. 2.Excepcionalmente a jurisprudência continua a admitir a impetração do mandado de segurança 

quando se tratar de impetração não por uma das partes da relação processual, mas por terceiro, prejudicado em seu 

patrimônio pelo ato judicial, como é o caso da CEF no presente caso. 3.A questão referente à contagem de juros 
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extrapola os limites pertinentes à solução da controvérsia instalada nos autos em que a decisão judicial foi prolatada. 

4.Não pode o MM Juízo determinar o reestorno de juros naqueles autos sem a participação da Caixa Econômica 

Federal, sob afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa, já que o depósito, como efetivado, caracteriza-se 

como ?res inter alios?, razão pela qual, pretendendo a autora daquele feito a reposição do montante relativo aos juros 

estornados do saldo de depósito judicial, deveria ter se utilizado de via processual própria para a discussão de tal 

matéria. 5.Por conseqüência, afigura-se-me presente o direito líquido e certo da impetrante de não suportar os efeitos do 

ato judicial aqui guerreado, ou seja, reestorno dos juros, sem que lhe seja assegurada a utilização das garantias 

constitucionais aplicáveis à espécie. 6.Segurança parcialmente concedida. (MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 

256815 Processo: 2004.03.00.012242-0 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento: 05/04/2005 

Fonte: DJU DATA:23/06/2005 PÁGINA: 358 Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA). Pelo 

exposto, a questão deve ser dirimida em ação própria, a fim de que sejam garantidas à Caixa Econômica Federal as 

garantias do devido processo legal e da ampla defesa. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, com a 

observância das formalidades legais. I. C.  

 

91.0688061-4 - ELETRO-CIDADE COM/ E MATERIAS ELETRICOS LTDA X ARNALDO TOMA X VALERIO 

JOSE REYER & CIA LTDA X BOLSAO IMOBILIARIO S/C LTDA X TRANPORTADORA ALBERTINA 

LTDA(SP038202 - MARCELO VIDA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE 

OLIVEIRA) 

Fls. 143: Indefiro a expedição de alvará de levantamento, tendo em vista a penhora realizada. Fls. 153: Expeça-se o 

ofício, como requerido. Int. Cumpra-se. 

 

91.0703531-4 - DICASIL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA E SP163568 - 

CLAUDIA BORGES GAMBACORTA E SP132816 - RAQUEL ROGANO DE CARVALHO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Vistos, Tendo em vista a decisão proferida em segunda instância que transformou o agravo de instrumento em retido, 

dê-se vista ao agravado. Prazo de 10 (dez) dias. O exame será efetuado em sede de preliminar de eventual recurso de 

apelação, consoante disciplinado pelo artigo 522, caput, com nova redação dada pela Lei 11.187/05, c/c art. 523, caput 

ambos da lei Processual Civil. Int. 

 

93.0003654-8 - CIA/ BRASILEIRA DE ARTEFATOS DE LATEX(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS 

NETO E SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI) 

Indefiro a constrição patrimonial dos sócios da sociedade, como requerido pela Eletrobrás, haja vista a inexistência de 

provas que demonstrem a existência de fraude, sendo de rigor a inviolabilidade da personalidade. Reitere-se o pedido de 

informações no Sistema BACNJUD 2.0, haja vista o requerido pela Eletrobrás às fls. 251/252, e as dezoito não 

respostas. Com a vinda do detalhamento de ordem judicial de requisição de informações, manifeste-se a Eletrobrás 

quanto ao que de direito no prazo legal. Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância 

das formalidades legais. I. C.  

 

93.0022545-6 - MONTE BELLO LUBRIFICANTES LTDA(SP079344 - CECILIA MARIA NUNES DE MORAES E 

SP115449 - LUIS GUILHERME MACHADO GAYOSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Observo que a representação processual da requerente está irregular, uma vez que os instrumentos de mandato de fls. 86 

e 88 foram outorgados pelos sócios remanescentes em próprio nome, os quais não participam do polo ativo da 

demanda.Portanto, determino à requerente Monte Bello Lubrificante Ltda. a regularização de sua representação 

processual, no prazo de 10 (dez), apresentando os documentos necessários (procuração, alterações contratuais, atas de 

assembléia), sob pena de desentranhamento das petições de fls. 84/93. Aplique-se o mesmo para os autos da ação 

ordinária em apenso. Sem prejuízo da determinação supra, concedo à requerente o prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentação da documentação fiscal necessária ao cálculo dos valores a levantar e a converter em renda, concernente 

aos depósitos judiciais realizados.Int. 

 

96.0040645-6 - HERMANN FERLE(SP107960 - LUIS ROBERTO BUELONI SANTOS FERREIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Ante a concordância expressa manifestada pela parte autora às fls.102/103, expeça-se alvará de levantamento no valor 

de R$ 16.372,70(dezesseis mil, trezentos e setenta e dois reais e setenta centavos), concernente ao depósito efetuado às 

fls.55 na data de 25/04/97 na Conta nº 265.005.171923-0, a favor do patrono da parte autora, Dr. Luis Roberto Bueloni 

Santos Ferreira - OAB/SP nº 107.960 e CPF nº 090.147.008-22.Dê-se vista à parte ré, União Federal(Fazenda 

Nacional), para que informe, no prazo de 10(dez) dias, o número do código da receita a fim de viabilizar a conversão 

em renda.Cumprida a determinação supra, expeça-se o Ofício de Conversão Parcial em Renda a favor da parte ré, União 

Federal, no valor de R$ 6.049,67(seis mil, quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos) com data de depósito de 

25/04/97 referente a Conta nº 265.005.171923-0(fls.55).I.C. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
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2002.61.00.028092-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0043927-1) SITUS 

ENGENHARIA INDL/ LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP221483 - SIDNEY 

KAWAMURA LONGO) X UNIAO FEDERAL(SP104357 - WAGNER MONTIN) 

Registro que não foi comunicada a este Juízo a disponibilização dos recursos constantes do andamento em 

referência.Aguarde-se em Secretaria a comunicação do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região quanto 

ao depósito no prazo de um mês.Em não havendo qualquer comunicação, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região requerendo informações quanto à parcela de 23/01/2009, no valor de R$ 23.947,80 (vinte e 

três mil, novecentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos), visando ao prosseguimento do feito. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2415 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0668159-0 - ZANCHI, FAIRBANKS - SERVICOS DE CONSULTORIA LTDA X LUIS ANTONIO GOMES 

FELICIO X FILIPE AUGUSTO RAMOS SOARES FERREIRA(SP190761 - RIAD FUAD SALLE E SP182375 - 

ANGELO ANTONIO PICOLO E SP237864 - MARCIO VALFREDO BESSA E SP075588 - DURVALINO PICOLO) 

X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - TELESP(SP034277 - NELSON RODRIGUES JUNIOR E 

SP182375 - ANGELO ANTONIO PICOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA 

MATTAR) 

Inicialmente remetam-se os autos ao SEDI, para que regularize o polo ativo da presente ação, fazendo constar os co-

autores FILIPE AUGUSTO RAMOS SOARES FERREIRA, LUIS ANTONIO GOMES FELICIO e ZANCHI, 

FAIRBANKS - SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA. Após, expeça(m)-se minutas ofício(s) requisitório(s), 

conforme cálculos de fls. 651-652 destes autos. Como se trata de execução de valor(es) inferior(es) a 60 (sessenta) 

salários mínimos por beneficiário, independentemente de precatório, requisite-se diretamente para pagamento o(s) 

crédito(s) executado(s), com arrimo no artigo 17 da Lei nº 10. 259/01 e Resolução nº 559/07 do Conselho da Justiça 

Federal.Aguarde-se em Secretaria o(s) depósito(s) do(s) referido(s) ofício(s). Intimem-se. Cumpra-se. EM 10/06/2009: 

Vistos.Remetam-se os ao tos ao SEDI, para inclusão da União Federal (Fazenda Nacional) no pólo passivo desta 

ação.C. 

 

00.0668643-5 - ANDRE RODOLFO PLACCO ATTANASIO X ANGEL CELESTINO LIZARRAGA X ELY 

SANTOS FAMA X FERNANDO OLAZARRI DE CASTRO X HORST HERMANN HEINRICH HAGEMANN X 

JULIO WERNER BRUCKHEIMER X MANOEL SOUZA LIMA X MARIO MAERKER X ROMANO LUIZ 

FABRIS X WALDEMIRO EDSON DO VALLE(SP031522 - DEIZY DO VALLE FERRACINI E SP113820 - VERA 

LUCIA AGLIARDI SAITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Com base nas informações de fls. 441 e 442 regularize a autora ELY SANTOS FAMA o número de seu CPF, uma vez 

que segundo a consulta formulada no site da Receita Federal do Brasil o número refere-se a outro contribuinte. Registro 

que o número correto do CPF constitui requisito essencial para o procedimento do ofício requisitório.Expeçam-se 

MINUTAS de ofícios requisitórios, no valor total de R$ 9.254,00 (nove mil, duzentos e cinquenta e quatro reais), 

atualizados até 10/01/2008, quanto aos demais autores, das quais serão as partes intimadas em conformidade com o 

artigo 12, da Resolução nº 559, de 26/06/2007, do Conselho da Justiça Federal.Após a aprovação das referidas minutas, 

as mesmas deverão ser convalidadas e encaminhadas ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

observadas as formalidades próprias.Aguarde-se em Secretaria até o pagamento dos mesmos.I. C. 

 

00.0751193-0 - CIVILTERRA ENGENHARIA E TERRAPLENAGEM LTDA X CONDOMINIO EDIFICIO 

RESIDENCIA ALAMEDA X CIRILO PEDRO DAS NEVES X JOSE MARIA MESQUITA QUEIJO X MARIA DA 

CONCEICAO NEVES X LUIZA MORENO X ETELKA JUHASZ X ANTONIO PEDRO DAS NEVES(SP034236 - 

ANTONIO PEDRO DAS NEVES E SP050514 - JOSE OLIMPIO MALTA E SP075034 - JOSE MARCELO MALTA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) 

Vistos.Uma vez regularizada a representação processual dos autoros CIVILTERRA ENGENHARIA E 

TERRAPLENAGEM LTDA. e CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDÊNCIA ALAMEDA, determino a expedição das 

minutas dos ofícios requisitórios em seu favor, intimando as partes nos termos do art. 12 da Resolução 559/2007, do 

Conselho da Justiça Federal. Se aprovadas, convalidem-se e encaminhem-se ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª 

Região. Tratando-se exclusivamente de ofícios requisitórios, aguarde-se seu efetivo pagamento em 

secretaria.Int.Cumpra-se. 

 

87.0037251-0 - SERRANA LOGISTICA LTDA X BUNGE ALIMENTOS S/A X BUNGE FERTILIZANTES S/A X 

CIA/ DE TECIDOS NORTE DE MINAS COTEMINAS(SP051876 - SONIA REGINA BRIANEZI E SP140896 - 

ROGERIO ZACCHI RODRIGUES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA 

MATTAR) 

Remetam-se os autos ao SEDI, a fim de promover as seguintes retificações no pólo ativo da demanda, de acordo com as 

documentações apresentadas, que comprovam as alterações contratuais, face às incorporações havidas:a) Em lugar de 

Brasital S/A Para a Indústria e o Comércio: SERRANA LOGÍSTICA LTDA., CNPJ nº 56.643.026/0001-02;b) Em 

substituição a Sanbra Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S/A, Moinho Fluminense S/A Indústrias Gerais, 
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Moinho Recife S/A Empreendimentos e Participações, Natal Industrial S/A, S/A Moinhos Rio Grandenses, Alimonda 

S/A, Prodal Produtos Alimentícios S/A e Cabedelo Industrial S/A: BUNGE ALIMENTOS S/A, CNPJ nº 

84.046.101/0001-93;c) Em lugar de S/A Moinho Santista Indústrias Gerais, Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A e Santista 

Ind. Têxtil do Nordeste S/A: BUNGE FERTILIZANTES S/A, CNPJ nº 61.082.822/0001-53;d) Em substituição a 

Toália S.A Ind.Têxtil: COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS COTEMINAS, CNPJ 22.677.520/0001-

76.Deverão as autoras Bunge Fertilizantes S/A e Serrana Logística Ltda. providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, 

instrumentos de mandato originais, pois os apresentados às fls. 2092/2093 e 2096/2097 são cópias, além de não terem 

mais validade face ao prazo de vigência assinalado.Estão as partes a discutir o exato valor a ser pago às autoras, 

vencedoras nesta demanda. Nesse passo, foram os autos remetidos à Contadoria Judicial, cuja planilha encontra-se 

juntada às fls. 2051/2069 e, por ter sido elaborada consoante o decidido nestes autos (fl.2107), acolho-a, para declarar 

líquido o valor de R$ 8.376.088,29 (oito milhões, trezentos e setenta e seis mil, oitenta e oito reais e vinte e nove 

centavos), concernente ao principal, honorários advocatícios, periciais e custas, atualizado até 19/08/2005.Expeçam-se, 

pois, minutas de ofícios precatórios em favor das autoras, das quais serão as partes intimadas nos termos do art. 12, da 

Resolução 559, de 26/06/2007.Com relação ao honorários advocatícios, deverão as partes informar em favor de qual 

patrono, regularmente constituído nos autos, deverá ser expedido o ofício para pagamento, indicando, igualmente, seu 

número de RG e CPF. Caso sejam indicados vários patronos, há que constar qual a proporção de cada um.Aprovadas as 

minutas, convalidem-se e encaminhem-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, obedecidas as 

formalidades de praxe.Tratando-se, exclusivamente de precatórios, remetam-se os autos ao arquivo, até seu efetivo 

pagamento.Int.Cumpra-se. 

 

2004.03.99.039808-3 - ADILSON LUIZ PEREIRA X ADRIANA MENDES BARROSO CARAMELO X ADRIANA 

MENEGARIO X AFONSO HENRIQUE ROMAO ROZA X AKIKO YAMADA KAKAZU X ALEXANDRE ROSA 

DOS SANTOS X ALICE YOKO SAKAUE X ALVARO DE OLIVEIRA MENDES X ANA CRISTINA DE PAULA 

X ANA LUCIA CONCORDIA(SP098716 - TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos,Considerando que a União Federal manifestou sua concordância com os cálculos elaborados pelos autores, 

conforme manifestação de fl. 295, retifico o despacho de fl. 296, acrescendo o valor referente a verba honorária, no 

montante de R$ 964,87 (novecentos e sessenta e quatro Reais e oitenta e sete Centavos <atualizados até 

05/2008).Expeçam-se minutas de ofícios requisitórios.Como se trata de execução de valor(es) inferior(es) a 60 

(sessenta) salários mínimos por beneficiário, independentemente de precatório, requisite-se diretamente para pagamento 

o(s) crédito(s) executado(s), com arrimo no artigo 17 da Lei nº 10. 259/01 e Resolução nº 55, DE 14/05/2009, do 

Conselho da Justiça Federal.Aguarde-se em Secretaria o(s) depósito(s) do(s) referido(s) ofício(s). Intimem-se. Cumpra-

se.  

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN  

Juíza Federal Titular  

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 3825 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0674320-0 - HABITECNICA S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS ADMINISTRACAO E PLANEJAM 

(SP177684 - FLÁVIA FAGGION BORTOLUZZO GARGANO E SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 1.063, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no 

prazo de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, ou decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o 

pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido. Intime-se a União Federal, após publique-se, na 

ausência de impugnação cumpra-se. 

 

91.0656472-0 - ATLANTICA COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP100217 - ALESSANDRA MARQUES DE 

LIMA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 260, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.Intime-se a União Federal, após 

publique-se, na ausência de impugnação cumpra-se. 

 

91.0682500-1 - NEREO BOTTIN(SP088518 - MARCO ANTONIO PRADO HERRERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 
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1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Tendo em vista o disposto no ofício juntado a fls. 273/280, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada na 

conta nº 1181.005.50406393-5, mediante a indicação pela parte autora do nome, nº do R.G e C.P.F do patrono que 

efetuará o levantamento, no prazo de 5(cinco) dias. Silente, aguarde-se no arquivo manifestação da parte interessada.Int.  

 

91.0700275-0 - AMELIA GONCALVES SANTOS X RUTH TAKAKO SUGUIMORI SANTOS X MAURICIO 

MARQUES MACHADO(SP046455 - BERNARDO MELMAN) X SILVANA TEREZINHA MORETTI X 

VALDEREZ MANSANO LANCA(SP174927 - PRISCILA REBELO GALANTE E SP058129 - ROSINA MARIA 

FERRAZ GALANTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Ciência do desarquivamento.Diante dos depósitos de fls. 260/262, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no 

prazo de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, ou decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo sobrestado o 

pagamento da próxima parcela atinente aos precatórios expedidos. Intime-se a União Federal, após publique-se; na 

ausência de impugnação cumpra-se. 

 

91.0704044-0 - DICA COM/ ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA(SP020097 - CYRO PENNA 

CESAR DIAS E SP058768 - RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE 

LORENZI CANCELLIER) 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 176, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, ou decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o 

pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido. Intime-se a União Federal, após publique-se, na 

ausência de impugnação cumpra-se. 

 

92.0038433-1 - TIETE TRANSPORTADORA DE CARGAS E BEBIDAS LTDA(SP129053 - BENEDITO PONTES 

EUGENIO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 272: Razão assiste à Autora, uma vez que a verba sucumbencial não pode ser absorvida pelo arresto lavrado nestes 

autos.Deste modo, defiro o levantamento do montante atinente aos honorários advocatícios, mediante a indicação de 

nome, RG e CPF do patrono da parte autora que efetuará referido soerguimento, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, 

aguarde-se no arquivo sobrestado o deslinde do feito em trâmite no Juízo das Execuções Fiscais, conforme determinado 

a fls. 269.Intime-se a União Federal, após publique-se e, na ausência de impugnação, cumpra-se. 

 

92.0043673-0 - REAL COM/ DE AUTO PECAS LTDA(SP094166 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 204, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, ou decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o 

pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido. Intime-se a União Federal, após publique-se, na 

ausência de impugnação cumpra-se. 

 

92.0051104-0 - LUMI COM/ DE ALIMENTOS LTDA(SP110037 - ROBERTO MARQUES DAS NEVES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 232, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, ou decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o 

pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido. Intime-se a União Federal, após publique-se, na 

ausência de impugnação cumpra-se. 

 

92.0066475-0 - TNL IND/ MECANICA LTDA(SP014894 - OSVALDO GARCIA HERNANDES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) 

Ciência do desarquivamento.Diante da penhora lavrada no rosto dos autos, torno indisponível a quantia depositada a fls. 

489.Retornem os autos ao arquivo (sobrestado) até que sobrevenha notícia de pagamento da próxima parcela do ofício 

precatório expedido.Intime-se a União Federal após publique-se e cumpra-se. 

 

92.0081893-5 - RADIO MUSICAL DE SAO PAULO LTDA(SP043164 - MARIA HELENA DE BARROS HAHN 

TACCHINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) 

Compulsando os autos verifico que os representantes subscritores da procuração outorgada à fl. 18, não constam no 

Contrato Social da empresa acostados nos autos às fls. 19/24. Assim, reconsidero o despacho de fl. 288 e determino a 

parte autora que providencie a regularização de sua representação processual para fins de expedição do alvará de 

levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias.Regularizado, expeça-se alvará de levantamento referente ao depósito de fl. 

286. Entretanto, decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o pagamento 

da próxima parcela atinente ao precatório expedido. 
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97.0059964-7 - CAROLINA MITSUOKA X CONSTANCIA APARECIDA MARQUES SALES(SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X MARIA DA CONCEICAO BARCELOS GENEROSO(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO) X RUTH CARAVAGGI TEMPORIN(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E 

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

194 - YARA PERAMEZZA LADEIRA) 

Expeça-se alvará de levantamento dos depósitos noticiados a fls. 493/494, em favor do patrono indicado a fls. 

524.Após, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o pagamento do ofício requisitório expedido a fls. 511Intime-se.  

 

98.0007807-0 - EBE DE CARVALHO(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS E SP242710 - THAIS NEVES 

ESMERIO RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. FAZENDA NACIONAL) 

Ciência do desarquivamento.Diante do depósito de fls. 265, defiro a expedição de alvará mediante a indicação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Cumprida a 

determinação supra, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.Intime-se a União Federal, após 

publique-se, na ausência de impugnação cumpra-se. 

 

2001.03.99.016153-7 - EATON LTDA(SP119336 - CHRISTIANNE VILELA CARCELES GIRALDES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Compulsando os autos, verifico que as fls. 219/230 e 258/292 foram noticiados várias alterações no Contrato Social da 

parte autora, sendo que na última consta uma sucessão de direitos. Assim, reconsidero o despacho de fl. 497, tendo em 

vista a sucessão supra mencionada, para que a parte autora providencie novo instrumento de procuração dos atuais 

diretores, para fins de levantamento dos depósitos noticiados às fls. 486/487, no prazo de 20 (vinte) dias.Cumprida a 

determinação supra, expeça-se alvará de levantamento.Decorrido o prazo sem manifestação aguarde-se no arquivo 

(sobrestado) o pagamento da próxima parcela atinente a precatório expedido.Int. 

 

2005.61.00.015473-7 - ANDRE LUIZ ALVES DOS SANTOS X ANDREA MENEGHEL ALVES(SP201274 - 

PATRICIA DOS SANTOS RECHE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 313: Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nestes autos, eventual proposta de refinanciamento 

do contrato deverá ser formulada em âmbito administrativo. Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada a 

fls. 314 em favor da Caixa Econômica Federal.Após, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos (baixa-

findo), observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

2008.61.00.018834-7 - CONDOMINIO EDIFICIO TUIM(SP195297 - VINÍCIUS FERREIRA BRITTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada a fls. 101, mediante a indicação pela parte autora do nome, nº 

do R.G e C.P.F do patrono que efetuará o levantamento.Após, em nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao 

arquivo(baixa-findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.  

 

Expediente Nº 3829 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

89.0023243-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 89.0018693-0) HOTEL ALFA LTDA X 

MTF SERVICOS DE HOTELARIA E ADMINISTRACAO LTDA ME X NEW BUILDING EMPREENDIMENTOS 

E PARTICIPACOES LTDA(SP247489 - MURILO DE PAULA TOQUETÃO E SP084786 - FERNANDO RUDGE 

LEITE NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) 

Ciência à parte autora dos depósitos noticiados a fls. 357/358.Diante da manifestação de fls. 360/370, remetam-se os 

autos ao SEDI para que passe a constar no pólo ativo da demanda MTF SERVIÇOS DE HOTELARIA E 

ADMINISTRAÇÃO LTDA-ME, em substituição a MTF COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA-

ME.Com o retorno, expeça-se ofício requisitório em nome do patrono indicado a fls. 362. Intime-se.  

 

2008.61.00.001130-7 - MARIA VICENTINA X MARIZA DOS SANTOS X MAURA CELINA PIRES CORREA 

LIMA X MERCEDES MARTINS FERREIRA X NADIERGE LEITE ALVES X NAHIR GONCALVES CESAR X 

NAIR DE CAMARGO DIAS X NAIR GOMES CORREA RODRIGUES X NAIR MARIA COELHO X NATALIA 

DE ALMEIDA X NATALINA MARIANO CARVALHO X NELZA FERNANDES CARRICO CANDIDO X NEUSA 

GLAUDETE BEZ BARBOSA X NEUZA FORLEVISI CARVALHO X NEUSA ROSA DA SILVA X NEUZA 

TRINDADE DOS SANTOS X NIDA STARNINI FERREIRA X ELVIRA CAPRIOLLI DA SILVA X ELYDIA 

GRAHL CATOZZI X EROTIDES MASTROMAURO RODRIGUES X ESMERALDA MOTTA DO NASCIMENTO 

X ESTER GODOY GARCIA X ETELVINA CARDOSO X EUNICE SOARES ARAUJO X EVA SOARES MENDES 

DA SILVA X CECILIA CARDOSO REISS X FATIMA APARECIDA DE SOUZA X PAULINA BAPTISTA X 

NELSON RICARDO LAURENCIANO CARDOSO X HELOISA FERREIRA SANTANA E SILVA X LAZARO 

FERREIRA FILHO X HELIO FERREIRA X ELISETE MARTINS DE OLIVEIRA(SP062908 - CARLOS EDUARDO 

CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES) 

Tendo em vista a consulta de fls. 2615/2622, cumpre salientar que a Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 10º, trouxe a necessidade de serem identificados no SIAFI todos os 
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beneficiários das requisições de pagamento, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado. Portanto, tendo 

em vista que tal identificação é obrigatoriamente feita através do CPF/CNPJ de cada beneficiário, e que o nome deve 

estar plenamente correto, regularize as co-autoras NAHIR GONÇALVES CESAR, NEUSA GLAUDETE BEZ 

BARBOSA, NEUZA FORLEVISI CARVALHO e EUNICE SOARES ARAUJO a divergência apontada perante a 

Receita Federal, no prazo de 30 (trinta) dias.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para retificar o nome do co-

autor Erotides Mastromauro Rodrigues para EROTIDES M. RODRIGUES, CPF nº. 049.023.468-26, conforme consta 

no banco de dados da Receita Federal do Brasil.Proceda ao patrono das co-autoras NATALIA DE ALMEIDA e 

ESMERALDA MOTTA DO NASCIMENTO a indicação do número dos CPF das mesmas, para fins de expedição do 

Ofício Requisitório.Regularizado, expeça-se o ofício requisitório conforme anteriormente determinado. Int.  

 

Expediente Nº 3846 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0764013-7 - PHILIPS DO BRASIL LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP028621 - 

PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA 

TANGANELLI PIOTTO) 

Reconsidero o segundo tópico do despacho de fls. 362, para determinar a expedição de ofício à Presidência do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, solicitando a conversão do depósito de fls. 311 em depósito à ordem do Juízo. Efetivada 

a conversão, expeça-se alvará de levantamento da referida quantia em favor do patrono da parte autora. Cumpra-se após 

publique-se.  

 

91.0740850-1 - JOSE PELLEGRINI X ANTONIO PELLEGRINI - ESPOLIO X CLAUDIO SEABRA LOPES X 

JOAO BATISTA VENEZUELA(SP090126 - DIANA OSTAM ROMANINI E SP102987 - LUIZ AUGUSTO VIEGAS 

E SP094652 - SERGIO TIRADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Tendo em vista o disposto no ofício juntado a fls. 354/365, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada na 

conta nº 1181.005.50356011-0, mediante a indicação pela parte autora do nome, nº do R.G e C.P.F do patrono que 

efetuará o levantamento, no prazo de 5(cinco) dias. Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.  

 

92.0001816-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0730997-0) CAFE NEGRAO IND/ E 

COM/ LTDA(SP212205 - CAIO VINICIUS DA ROSA) X LOJA DE MOVEIS CALIFORNIA LTDA - ME(SP172932 

- MÁRCIO ALEXANDRE IOTI HENRIQUE) X PILOT COMERCIO, CONSULTORIA E SISTEMAS(SP020295 - 

DEJALMA DE CAMPOS) X ALBERTO BELESSO INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA(SP121598 - 

MARCELO CAMPOS) X HAMSSI TAHA E CIA LTDA(SP172932 - MÁRCIO ALEXANDRE IOTI HENRIQUE) X 

BONSONO COLCHOES LTDA(SP172932 - MÁRCIO ALEXANDRE IOTI HENRIQUE) X SAO JORGE MOVEIS 

E ELETRODOMESTICOS LTDA(SP172932 - MÁRCIO ALEXANDRE IOTI HENRIQUE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em inspeção.Fls. 952/961: Indefiro o pedido de levantamento do crédito de CAFÉ NEGRÃO IND/ E COM/ 

LTDA, haja vista a procuração acostada a fls. 497.Cumpra o patrono da autora supramencionada o despacho de fls. 

949.Já com relação à co-autora ALBERTO BELESSO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA, determino a 

apresentação de nova procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, haja vista a comprovação de 

alteração da razão social a fls. 715/730.Cumpridas as determinações expeça-se alvará de levantamento.Após, prossiga a 

parte autora nos termos do terceiro tópico do despacho de fls. 942.Int. 

 

92.0028642-9 - TINTURARIA SANTA ADELINA LTDA(SP020760 - FLAVIO BATISTA RODRIGUES E 

SP107759 - MILTON MALUF JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Tendo em vista a alteração do Contrato Social da Tinturaria Santa Adelina LTDA, proceda a parte autora apresentação 

de nova procuração para regularização da sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.Com a regularização, 

expeça-se o alvará de levantamento conforme já determinado.Decorrido o prazo acima assinalado sem manifestação, 

aguarde-se no arquivo sobrestado o pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido.Int. 

 

92.0061429-9 - CONSTRUCAO E COM/ ARARUNA LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E 

SP004783 - UBIRAJARA GOMES DE MELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) 

Reconsidero o despacho exarado a fls. 298, tendo em vista que o patrono da parte autora indicado a fls. 301 não juntou 

aos autos procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, consoante determinado a fls. 293.Regularize, 

destarte, sua representação processual em 05 (cinco) dias.Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de 

levantamento conforme determinado anteriormente. Todavia, decorrido o prazo supra sem manifestação, aguarde-se no 

arquivo provocação da parte interessada.Int. 

 

95.0027529-5 - HUMBERTO GREGORIO DE CASTRO FERNANDES MENDES(SP102461 - KIOCO 

NAKAMURA E SP107038 - JOSE FERNANDO DE SANTANA E SP035053 - WANDERLEY BONVENTI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA E Proc. ANA CLAUDIA 

SCHMIDT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER) 

Ciência à parte autora da juntada dos documentos de fls. 182/184, comprobatórios do cumprimento do julgado.Expeça-
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se alvará de levantamento em favor da parte autora do depósito de fls. 181, mediante a indicação do nome, número do 

R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Após, em nada mais sendo requerido arquivem-se os autos 

(baixa-findo) observadas as formalidades legais.Int. 

 

97.0013751-1 - ALICE HALUMI NOMURA X CELIA REGINA NAVARRETE X ERNESTO SATORU TANGO X 

ISRAEL BATISTA X JAIR BENEDITO SOUZA CAMARGO(RJ014617 - HAROLDO CARNEIRO LEAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1157 - JULIANO RICARDO CASTELLO PEREIRA) 

Tendo em vista o disposto nos ofícios juntados a fls. 492/500, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada 

nas contas nº 1181.005.503977011 e 1181.005.503977020, mediante a indicação pela parte autora, no prazo de 5(cinco) 

dias, do nome, nº do R.G e C.P.F do patrono que efetuará o levantamento. Decorrido o prazo para manifestação do réu, 

cumpra-se o primeiro tópico do despacho de fls. 478. Intime-se.  

 

97.0020545-2 - MARIZA SAFRA ZAMPIERI X MARIA ANGELA GANDOLPHO X NEUSA ALVES 

FORTE(RJ014617 - HAROLDO CARNEIRO LEAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) 

Tendo em vista o disposto nos ofícios juntados a fls. 717/747, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada 

nas contas nº 1181.005.50454788-6, 1181.005.50454948-0, 1181.005.503957274, 1181.005.503957223, 

1181.005.503957240 e 1181.005.503957258, mediante a indicação pela parte autora do nome, nº do R.G e C.P.F do 

patrono que efetuará o levantamento, no prazo de 5(cinco) dias. Silente, aguarde-se no arquivo manifestação da parte 

interessada.Int.  

 

97.0024943-3 - AURORA CARVALHO DE OLIVEIRA X CARLOS FERRAZ DE MEDEIROS WANDERLEY X 

CONCEICAO APARECIDA PINTO MOLLICA X DARIO MALHADAS X DORA MORAES SAMPAIO CAMPOS 

X EUGENIO BERGAMIN X JOAO CARVALHO LEME X NELLY ANOCHAUSKAITE X RICARDO 

RODRIGUES DE MORAES X ORIDES BOLOGNANI DE CARVALHO(SP134458 - CARLOS ROBERTO 

NICOLAI E SP052909 - NICE NICOLAI E SP179369 - RENATA MOLLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - 

CRISTIANE BLANES) 

Tendo em vista o disposto no ofício juntado a fls. 419/422, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada na 

conta nº 1181.005.503073392, mediante a indicação pela parte autora do nome, nº do R.G e C.P.F do patrono que 

efetuará o levantamento, no prazo de 5(cinco) dias. Silente, aguarde-se no arquivo manifestação da parte interessada.Int.  

 

98.0003820-5 - CRISTINA MARIA DE MATOS E BENEVIDES(Proc. MARCELO GUIMARAES MORAES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. JOAO AUGUSTO FAVERY DE A. RIBEIRO) 

Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada a fls. 320, mediante a indicação de nome, RG e CPF do 

patrono da parte autora que efetuará referido soerguimento.Manifeste-se, outrossim, se possui interesse em executar 

eventual diferença que entende devida, em face dos cálculos apresentados a fls. 308.Int. 

 

2005.61.00.005433-0 - WALDIR DIAS VIEIRA(SP133823 - JOEL ROBERTO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) 

Ciência ao autor do informado a fls. 174.Expeça-se alvará de levantamento do depósito de fls. 175, mediante a 

indicação pela parte autora do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Após, em nada 

mais sendo requerido, arquivem-se os autos (baixa-findo) observadas as formalidades legais.Int. 

 

2007.61.00.012772-0 - GUERINO AVANCO X DURVALINA KILIAN AVANCO(SP220696 - ROBERTO 

PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Cumpra-se a decisão de fls. 121/123, mediante a indicação do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono da parte 

autora que efetuará o levantamento.Após, arquivem-se os autos (baixa-findo) observadas as formalidades legais.Int. 

 

2008.61.00.003883-0 - JORGE RIOSEI YONAMINE(SP189078 - RODRIGO AUGUSTO BONIFACIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos em Inspeção.Indique a parte autora o nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento do 

montante depositado.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, expeça-se o alvará de levantamento conforme determinado.Silente, 

aguarde-se no arquivo (baixa-findo) manifestação da parte interessada.Int. 

 

2008.61.00.007300-3 - ADELINO DA FRANCA BATISTA(SP100804 - ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Vistos em Inspeção.Indique a parte autora o nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento do 

montante depositado.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, expeça-se o alvará de levantamento conforme determinado.Silente, 

aguarde-se no arquivo (baixa-findo) manifestação da parte interessada.Int. 

 

2008.61.00.009770-6 - SALMA SOUBIHE - ESPOLIO X CALIXTO SOUBIHE(SP151759 - MAURO BECHARA 

ZANGARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Vistos em Inspeção.Indique a parte autora o nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento do 

montante depositado.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, expeça-se o alvará de levantamento conforme determinado.Silente, 
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aguarde-se no arquivo (baixa-findo) manifestação da parte interessada.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2000.61.00.040428-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0008229-2) BANCO CENTRAL 

DO BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) X PEDRO TSUGUIO SUDA(SP112218B - ANA 

CRISTINA R TEIXEIRA MINUSSI) 

Compulsando os autos verifico que a instituição financeira efetuou em duplicidade a transferência do montante 

bloqueado, vez que das fls. 164/165, constata-se a solicitação de transferência somente de uma conta bancária, sendo 

que consta duas guias de depósito judicial a fls. 175/176.Assim sendo, determino a expedição de ofício à Caixa 

EconÕmica Federal solicitando a transferência do montante depositado a fls. 175 para a conta indicada pelo exequente a 

fls. 147.Já no que concerne ao montante depositado a fls. 176, expeça-se alvará de levantamento em favor do executado, 

mediante a indicação do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o soerguimento.Após, intimem-se as 

partes e em nada mais sendo requerido arquivem-se os autos (baixa-findo) observadas as formalidades legais.Int. 

 

Expediente Nº 3863 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

89.0026672-1 - ARNALDO CALDERONI X CLIDENOR DANTAS DE MEDEIROS X CONSUELO VILA REAL 

CRIZOL X DAIZIL QUINTA REIS X DERCY CHEQUER GONZALEZ X EDUARDO MARTINEZ X ERNESTO 

ROMA JUNIOR X ESNAR MORETTI X GERBES OLIVA X GREGORIO OLIVA X ISRAEL GOMES DE LEMOS 

X JOSE LOURENCO DE SOUZA FILHO X JOSE VERDASCA DOS SANTOS X LAERCIO SILAS ANGARE X 

MAURO TASSO X CLEIDMAR CHIESI(SP043576 - LAERCIO SILAS ANGARE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

90.0018896-2 - MARIO LOURENCO GUERRERO X BENEDITO FERREIRA JUNIOR X WALTER VENTURA X 

LUIZ ROBERTO ALMERINDO DA SILVA X HERNANDE LEITE X AGOSTINHO DE OLIVAL X ARNALDO 

GOLTCHER(SP058129 - ROSINA MARIA FERRAZ GALANTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 197 - PEDRO DE 

ANDRADE) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

91.0655333-8 - MAUSA S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS(SP049770 - VANDERLEI PINHEIRO NUNES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

92.0050964-9 - CELESTINA PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS LTDA(SP102111 - ECLAIR INOCENCIO 

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

95.0026168-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0028151-0) ZAMBELLI CORRETORA 

DE SEGUROS S/S LTDA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP094880 - JOSE RIATO SOBRINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

97.0059991-4 - LOURDES MIMO CAETANO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X LUIZ ANTONIO 

SERAPHIM X MARIA ALVES DA SILVA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MARIA DE LOURDES 

DOMINGUES DA CRUZ X MARLI CARLOS GOMES(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E 

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) 

Vistos em Inspeção. Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua 

expedição, conforme dispõe a Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham 

os autos conclusos.Int. 
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2008.61.00.004030-7 - MARIA DELA CONCEPCION NUNEZ MARTINEZ(SP187738 - ARTURO MARTINEZ 

NUNEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a 

Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 3865 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

1999.61.00.001048-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0038663-1) A CASA DAS 

SOLDAS COML/ IMPORTADORA LTDA(SP074774 - SILVIO ALVES CORREA E SP119348 - NELSON LUIZ 

COLANGELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 642 - TELMA BERTAO CORREIA LEAL) 

Vistos em inspeção.Fls. 108/109: Expeça-se ofício de conversão em renda da União.Dê-se vista à União Federal.Após, 

nada mais sendo requerido, desapensem-se e arquivem-se os autos (baixa-findo), observadas as formalidades legais.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

88.0032323-5 - FUNDACAO ITAUBANCO(SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI E SP198040A - SANDRO 

PISSINI ESPINDOLA E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO-SP(Proc. CARLOS ALBERTO NAVARRO PEREZ) 

Vistos em inspeção.Fls. 519/520: Defiro o prazo de 05 (cinco) dias, como requerido.Após, tornem os autos 

conclusos.Int. 

 

2000.61.00.043766-0 - AGOSTINHO AMATTO X ALBANO GIANNINI X CELSO BENEDITO PAZZOTO 

BRISIGHELLO X JOSE CARLOS DAVID X LUIZA REGINA ROSSI(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E 

SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 - ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Fls. 1320/1322: Defiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.Com a resposta, dê-se vista à União Federal (Fazenda 

Nacional).Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

2005.61.00.003767-8 - MAKY KIRYU HORIUTI(SP181475 - LUÍS CLÁUDIO KAKAZU) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. PROCURADOR DA PFN) 

Vistos em inspeção.Fls. 141: Defiro a devolução do prazo, conforme requerido.Int. 

 

2008.61.00.027892-0 - BRAMPAC S/A(SP216360 - FABIANA BETTAMIO VIVONE E SP243202 - EDUARDO 

FERRARI LUCENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP 

Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, assegurando o direito da impetrante de que os recursos 

administrativos interpostos nos PAs 13897.000124/2008-55, 13897.000401/2008-20, 10882.002350/2008-41, 

13897.000299/2008-62 e 13897.000217/2008-80, apontados na inicial, sejam processados com efeito suspensivo, 

devendo o impetrado se abster de cobrar os débitos e de incluir o nome da impetrante em cadastros de inadimplentes, 

até o julgamento final dos recursos, bem como para que os mesmos não figurem como óbices à emissão da certidão 

positiva com efeitos de negativa.Oficie-se à autoridade impetrada para imediato cumprimento da decisão e para que 

preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias.Comunique-se, via correio eletrônico, o Relator do Agravo noticiado, 

a sentença proferida, nos termos do artigo 149, III, do Provimento COGE 64/05.Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 3º, do CPC.Honorários advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do E. 

Supremo Tribunal Federal. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

2008.61.00.029090-7 - DANIEL CANDELI(SP234601 - BRUNO HELISZKOWSKI) X SUPERINTENDENTE 

REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do 

Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Descabem honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Transitada 

esta em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Ao SEDI para a alteração do pólo 

passivo para Gerente Regional do INSS em São Paulo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

2008.61.00.030791-9 - CIA/ ULTRAGAZ S/A(SP190478 - NELSON CAIADO SEGURA FILHO E SP235177 - 

RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP 

Vistos em inspeção.Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Cumpra-se o despacho de 

fls. 1352.Int. 

 

2009.61.00.000140-9 - VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL SA(SP163256 - GUILHERME CEZAROTI) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, I (rejeito o pedido), do CPC.Sem honorários 
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advocatícios, nos termos da Súmula 105 STJ. Custas ex lege.Transitada em julgado a presente decisão, remetam-se 

estes autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.O. 

 

2009.61.00.002891-9 - ENIO CAMILO PARRA(SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO E SP151885 - 

DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da parte impetrante de fls. 102/124, somente no efeito devolutivo. Vista à 

impetrada para contra-razões. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, e por fim, encaminhem-se os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se.  

 

2009.61.00.003764-7 - ITAU CORRETORA DE VALORES S/A(SP077583 - VINICIUS BRANCO E SP088601 - 

ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS 

INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO 

Em face do exposto:1) JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO com relação ao 

Procurador Chefe da Fazenda Nacional em São Paulo, nos termos do Artigo 267, inciso VI, do Código Tributário 

Nacional.2) DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do Artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas de lei. Descabem honorários advocatícios.Comunique-se ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, via e-mail, a sentença proferida, tendo em vista o agravo noticiado, nos termos 

do artigo 149, III, do provimento COGE nº 64/05.Transitada em julgado esta decisão, remetam-se estes autos ao 

arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I e Oficie-se 

 

2009.61.00.006561-8 - TANKER SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA(SP073254 - EDMILSON MENDES 

CARDOZO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo com exame do mérito, nos termos do Artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil, revogando a medida liminar anteriormente concedida. Não há honorários 

advocatícios nos termos das Súmulas 105, do Colendo Superior Tribunal de Justiça e 512, do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. Custas ex lege.Transitada em julgado esta decisão, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se e Oficie-se. 

 

2009.61.00.006859-0 - ESTRE AMBIENTAL S/A(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - 

BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO 

Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo com exame do mérito, nos termos do 

Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de reconhecer a extinção dos débitos 80.6.09.002621-73 e 

80.7.09.000725-33, conforme manifestado pela própria impetrada, impedindo que os mesmos figurem como óbice à 

emissão da Certidão Negativa de Débitos, bem como para que não sejam objeto de execução fiscal.Não há honorários 

advocatícios nos termos das Súmulas 105, do Colendo Superior Tribunal de Justiça e 512, do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para recursos voluntários, 

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se e 

Oficie-se. 

 

2009.61.00.009015-7 - MONICA ARAKAKI X EDUARDO ARAKAKI X ERICA ARAKAKI 

MOTITSUKI(SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT(SP162811 - RENATA HONORIO DA SILVA) 

fLS. 90/91: J. Defiro o prazo, com as cautelas de praxe. 

 

2009.61.00.010532-0 - ROBERTO ANDRADE FERNANDES(SP180853 - FÁTIMA AHMAD KHALIL) X 

SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 8 REGIAO 

Dessa forma, considerando a restrição do exercício da profissão ultimada sem a garantia do contraditório, DEFIRO A 

LIMINAR para o fim de determinar a manutenção da inscrição do impetrante nos registros de despachante aduaneiro, 

com a inclusão do perfil no SISCOMEX, garantindo o efetivo exercício de sua profissão.Oficie-se à impetrada para 

cumprimento, observando-se o item IV da Ordem de Serviço n 01/2009 da Coordenadoria Cível deste 

Fórum.Providencie o impetrante a juntada das cópias necessárias à instrução da contrafé para a intimação do 

representante judicial da União Federal, conforme já determinado a fls. 31 e 37, sob pena de extinção do processo sem 

julgamento do mérito.Cumprida a determinação acima, expeça-se o competente mandado de intimação.Oportunamente, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Após, voltem conclusos para prolação da sentença.Intime-

se. 

 

2009.61.00.011168-9 - FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP ROD EST SP(SP143667 - LUIS 

FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Mantenho a r. sentença de fls. 74/76, por seus próprios fundamentos. Recebo a apelação da parte autora, somente no seu 

efeito devolutivo. Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.  
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2009.61.00.011567-1 - SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos em inspeção.Fls. 375/377: Recebo como aditamento à inicial.Cumpra-se o determinado na decisão de fls. 

369/372, notificando-se a autoridade impetrada para que preste suas informações e intime-se o representante judicial da 

União.Após, ao Ministério Público Federal.Int.  

 

2009.61.00.013679-0 - MAGNO PROJETOS S/C LTDA(SP097391 - MARCELO TADEU SALUM) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

... Isto posto, determino a remessa dos presentes autos àquele Juízo, com as homenagens de estilo, dando-se baixa na 

distribuição.Int. 

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR 
2007.61.00.021506-1 - CONSTRUCOES CONSULTORIA E OBRAS-CCO LTDA(SP181293 - REINALDO 

PISCOPO) X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se ofício à Secretaria da Receita Federal para que promova a retificação do CNPJ da parte autora, ante o 

informado a fls. 293/296.Efetivada a retificação, dê-se vista à União Federal (Fazenda Nacional).Após, tornem os autos 

conclusos.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.00.008957-2 - ALESSANDRO NALLI - ESPOLIO X PAOLA MARIA ALBERTA BOTTERO X MARINA 

BOTTERO GRIMALDI X ADRIANA BOTTERO X ELDA ZAMPARINI X ADELIA MARIA ANGELA NOVICKIS 

X GIOVANNA BOTTERO(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP215220 - TANIA 

RODRIGUES DO NASCIMENTO) 

Vistos em inspeção.Providencie o patrono da parte autora a retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua 

expedição, conforme dispõe a Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal.Após, 

arquivem-se os autos (baixa-findo), observadas as formalidades legais.Int.  

 

2007.61.00.010484-6 - RICARDO JOSE COELHO LESSA X MARIA ANITA ROSA LESSA X MARIA CAROLINA 

ROSA LESSA X JOAO AFRANIO LESSA NETO(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA E SP215220 

- TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO) 

Vistos em inspeção. Providencie o patrono da parte autora a retirada do alvará expedido, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, tendo em vista que o mesmo possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição, 

conforme dispõe a Resolução n. 509, de 31 de maio de 2006, do Conselho da Justiça Federal.Após, arquivem-se os 

autos ( baixa-findo), observadas as formalidades legais.Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

2003.61.00.035406-7 - MANOEL MIGUEL DE SANTANA X RAQUEL DE ALMEIDA LOPES DE 

SANTANA(SP094121 - MIRNA RODRIGUES DANIELE E SP195477 - THABADA ROSSANA XIMENES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) 

Fls. 150/151: Indefiro, uma vez que os autores são beneficiários da Justiça Gratuita (fls. 41).Nada mais sendo requerido, 

arquivem-se os autos (baixa-findo) observadas formalidades legais.Int. 

 

2004.61.00.000933-2 - GERALDO BATISTA DE ANDRADE X VERA LUCIA BEZERRA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP198225 - LARISSA MARIA SILVA TAVARES E SP096186 - MARIA AUXILIADORA 

FRANÇA SENNE) 

Vistos em inspeção.Fls. 349/350: Indefiro, tendo em vista que os autores são beneficiários da Justiça Gratuita (fls. 

48).Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos (baixa-findo), observadas as formalidades legais.Int. 

 

2009.61.00.012843-4 - VALTER SHLIC X CLEONICE MARIA DA SILVA SHLIC(SP143176 - ANNE CRISTINA 

ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

O pedido de fls. 64 já está compreendido na decisão de fls. 56/58, cupra-se, portanto, o despacho de fls. 61, 

apresentando o nome e o endereço do Leiloeiro para expedição de ofício. Int. 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA 
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Juiz Federal Titular 

DRª LIN PEI JENG  

Juíza Federal Substituta 

 

Expediente Nº 7815 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 

2006.61.00.017541-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 957 - RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X G W M F(SP149687A - RUBENS SIMOES) X K C 

O(SP101030 - OSVALDO LUIS ZAGO) 

Fls. 1750/1751: Prejudicado em face dos documentos juntados às fls. 1753/1856.Fls. 1753/1856: Vista às partes.Após, 

voltem-me os autos conclusos para a apreciação do requerimento de suspensão do feito, conforme deliberação de fls. 

1747.Int. 

 

Expediente Nº 7816 

 

DESAPROPRIACAO 

94.0018354-2 - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP026548 - 

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL) X ELEUD 

ZIOLKOWSSHI(SP066617 - THAIS DE MORAES YARYD RAMIREZ) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 335/358: Regularizem os herdeiros Tania Maria de Moraes Yaryd Ziolkowski, Maria Helena Martella Ziolkowski e 

Augusto Francisco Paulo as suas representação processuais nos presentes autos, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido, e 

tendo em vista a manifestação de fls. 378, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da União Federal no polo ativo 

do feito, na qualidade de assistente simples do expropriante, bem como para substituição do polo passivo, devendo 

constar os herdeiros elencados às fls. 335/336 no lugar do réu. Por fim, a União Federal deverá ser excluída do polo 

passivo do feito, vez que cadastrada erroneamente.Após, venham-me conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

MONITORIA 
2001.61.00.017338-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162987 - DAMIÃO MÁRCIO PEDRO E 

SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X IRACEMA APARECIDA DE ARAUJO(SP031836 - OSVALDO 

TERUYA) 

Vistos. Para a apreciação do pedido efetuado pelo credor, deve ser considerado que a denominada penhora on line, 

prevista através do recurso ao sistema BACEN JUD que possibilita a solicitação de informações sobre a existência de 

contas correntes e aplicações financeiras do devedor, seu bloqueio e desbloqueio, por implicar em quebra de sigilo 

bancário, qualifica-se como medida de caráter excepcional, exigindo, para o deferimento de seu requerimento, a 

demonstração de que restaram inócuas as diligências judiciais (arts. 143, I e 659, C.P.C), e a prova cabal pelo credor, da 

inexistência de bens em nome do devedor, como, por exemplo, diligências nos cartórios de registro de imóveis, juntas 

comerciais, Detran e demais repartições públicas. Nesse sentido: TRF 1ª Região, AG nº. 200501000011249, Relator 

Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, j. 13/08/2007; STJ, AgRg no REsp 947820/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJ 12.11.2007, p. 187; STJ, REsp 824488/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

18.05.2006, p. 212.O pedido de penhora on line efetuado pelo credor não há de ser deferido, uma vez que a CEF não 

demonstrou cabalmente a inexistência de bens em nome do devedor, nos termos exigidos pelos arestos acima.Nada 

mais requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

2004.61.00.020287-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP042837 - PEDRO RODRIGUES) X JOTAEME 

EVENTOS LTDA(SP099914 - NILO CARIM SULEIMAN) X MARIA DE FATIMA OLIVEIRA(SP099914 - NILO 

CARIM SULEIMAN) 

Fls. 99/105: Intime-se o réu, na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 475-A, parágrafo 

1º, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J, do CPC.). Decorrido o prazo sem o 

efetivo pagamento, nada requerido pela parte autora, arquivem-se os autos. Int.  

 

2006.61.00.025938-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP100188 - ERNESTO BELTRAMI FILHO E 

SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA E SP183279 - ALESSANDRA FALKENBACK DE 

ABREU PARMIGIANI) X WILLIAN CARLOS DA SILVA X ROGERIO MARCOS DE BASTOS FERREIRA X 

CLAUDIA DANIELLE DA SILVA FERREIRA 

Fls. 60: Defiro. Desentranhem-se os documentos originais que instruíram a inicial (fls. 10/25), intimando-se a CEF para 

que os retire, mediante substituição por cópias, no prazo de 5 (cinco) dias.Cumprido, ou silente a CEF, arquivem-se os 

autos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

89.0039348-0 - ELISABETH M FRONEK X JAMAL COTAIT FILHO X WILSON RAGAZZINI X HONORATA 

LARRET RAGAZZINI X MARIA TEREZA VESPOLI X OLINDA PIRES DE CAMARGO VESPOLI X AVELINO 
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JOSE THOMAZ X LIBONES GARCIA THOMAZ X ROMEU UVA X IRENE SIQUEIRA UVA(SP061991 - 

CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E SP043524 - ELIZETH APARECIDA ZIBORDI E SP012982 - 

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN E Proc. 1926 - 

FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI) 

Fls. 350: Em face do tempo decorrido, defiro à parte autora o prazo auplementar de 15 (quinze) dias.Silente, cumpra-se 

o despacho de fls. 345 em relação aos demais autores, conforme determinado às fls. 349.Int. 

 

91.0018494-2 - ANA CRISTINA CARONI AVEROLDI X ANTONIO MANUEL MENDES MAIA X CARLOS 

PEREIRA DOS SANTOS X DAVID CURY JUNIOR X MARIA HELENA DE CARVALHO GUADANHIN X 

GODOFREDO RIBEIRO DE FREITAS FILHO X SERGIO DECIO PECCHIO(SP019450 - PAULO HATSUZO 

TOUMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) 

Retornem os autos a Contadoria Judicial para manifestação sobre as alegações das partes, de fls. 259/262 e 263/272, 

apresentando-se novo cálculo, se for o caso.Após, dê-se vista às partes.Nada requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

91.0660012-3 - JOAO HORACIO TALAMONI X CELIO MENOCCI X VLADIMIR APARECIDO CUSTODIO X 

LUIZ ANTONIO MAZZOTTI X FERNANDO ANTONIO PICCOLO X LUIZ FERNANDO STOCCO X ANA 

LUCIA AVESANI X MARCOS CESAR DE SOUZA CORREA X SILVIA ELENA AVESANI(SP075583 - IVAN 

BARBIN E SP098810 - GERSON GONCALVES GERMANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO 

AURELIO MARIN) 

Fls. 192/193: Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da co-autora Silvia Elena Avezani, passando a 

constar SILVIA ELENA AVESANI (CPF 055.033.198-00), conforme documento de fls. 193.Em face da consulta de 

fls. 194, manifestem-se as co-autoras ANA LUCIA AVESANI e SILVIA ELENA AVESANI acerca do cálculo de fls. 

147, informando a proporção do crédito para cada co-autora.Cumprido, expeça-se ofício requisitório, conforme 

determinado no despacho de fls. 183, dando-se ciência às partes, conforme determinado às fls. 186. Silentes, expeçam-

se excetuando-se o crédito das citadas co-autoras.Int. 

 

92.0002920-5 - JOSE BOREAN X JOSE GOMES LEITAO X BENEDITO SERGIO PEREIRA X MARIO 

FERRONATO X JOSE TACON X FRANCISCO MARCUZZO(SP072319 - JOSE MARCIEL DA CRUZ) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Fls. 386: Manifeste-se a parte autora.Int. 

 

92.0028174-5 - JOSE GERALDO DE OLIVEIRA X LAERTE DE LUCA - ESPOLIO X DALILA BARIONI DE 

LUCA X LUCIANO BONETTI NETO X LUIZ NATAL BERGAMASCO X MARCO ANTONIO 

CALORI(SP017129 - EDSON VIVIANI E SP047680 - SYDNEY MIRANDA PEDROSO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Torno sem efeito os parágrafos segundo e terceiro do despacho de fls. 186. Fls. 157/167 e 177/183: Nos termos do art. 

43 do Código de Processo Civil, ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou 

pelos seus sucessores. Nos presentes autos, o co-autor Laerte de Luca juntou as autos cópia da sobrepartilha, objeto, 

inclusive, de homologação pelo Juízo por onde tramitou os autos de arrolamento (fls. 179/181). Portanto, com o fim do 

processo de arrolamento, legitimados para figurarem no polo ativo do presente feito são os sucessores do de cujus 

Laerte de Luca. Assim, remetam-se os autos ao SEDI para substituição do co-autor Larte de Luca pelos seus herdeiros, 

a saber: Dalila Barioni de Luca, Alyson Barioni de Luca, Tatiane Cristina de Oliveira de Luca e Vivian Barioni de 

Luca. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos nos termos do julgado proferido nos 

autos dos Embargos à Execução nº 2001.61.00.010613-0 (fls. 129/136), que fixou a execução em R$ 2.780,04 (dois mil, 

setecentos e oitenta reais e quatro centavos), valor este considerado para março de 1997. Observe a Contadoria Judicial 

a substituição processual ocorrida em relação ao co-autor Laerte de Luca, devendo os seus herdeiros ser incluídos na 

conta a ser elaborada, observando-se a proporção indicada às fls. 179/180, e ainda, a prioridade de tramitação do 

presente feito, deferida às fls. 186. Providencie o co-autor Marco Antonio Calori a regularização de sua representação 

processual, ratificando todos os atos praticados pelo Dr. Sidney Miranda Pedroso, uma vez que inexiste instrumento de 

mandato nos autos outorgando poderes ao mesmo. No mais, indique a parte autora nome, número do CPF e inscrição na 

OAB do patrono beneficiário da verba sucumbencial. Cumpridas as determinações supra, expeçam-se ofícios 

requisitórios relativamente ao crédito a ser apurado pela Contadoria Judicial. Antes de sua transmissão eletrônica, dê-se 

ciência às partes acerca do teor da requisição, nos termos do art. 12 da Resolução n.º 55/2009 do Conselho da Justiça 

Federal. No silêncio, expeçam-se ofícios requisitórios tão somente em relação ao crédito dos autores. Int. 

 

93.0009868-3 - ESCOLA KUBA & SAKAMOTO S/C LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Retornem os autos à Contadoria Judicial para manifestação acerca das alegações da parte autora às fls. 143/160.Após, 

dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Fls. 163: Manifestem-se as partes.  

 

95.0055189-6 - OSCARLINA FERREIRA DE SILVA LEMKE X CELINA MONASTIRSCY X DECIO GOMES DE 

SOUZA X GUITA MONASTIRSCY X TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA RIBEIRO(SP058114 - PAULO 

ROBERTO LAURIS E SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE 
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MARCELLO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP064667 - EDVALDO DE 

OLIVEIRA DUTRA) 

Suspendo o curso dos autos principais até o julgamento dos Embargos à Execução nº 2008.61.00.027463-0.  

 

96.0027365-0 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP061848 - TANIA MARIA CASTELO 

BRANCO PINHEIRO E SP089964 - AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA) X S E T E - COM/ E 

ASSISTENCIA TECNICA DE REFRIGERACAO E CONDICIONADOR DE AR LTDA(SP084123 - JOSE 

ROBERTO SILVA FRAZAO) 

Vistos. Para a apreciação do pedido efetuado pelo credor, deve ser considerado que a denominada penhora on line, 

prevista através do recurso ao sistema BACEN JUD que possibilita a solicitação de informações sobre a existência de 

contas correntes e aplicações financeiras do devedor, seu bloqueio e desbloqueio, por implicar em quebra de sigilo 

bancário, qualifica-se como medida de caráter excepcional, exigindo, para o deferimento de seu requerimento, a 

demonstração de que restaram inócuas as diligências judiciais (arts. 143, I e 659, C.P.C), e a prova cabal pelo credor, da 

inexistência de bens em nome do devedor, como, por exemplo, diligências nos cartórios de registro de imóveis, juntas 

comerciais, Detran e demais repartições públicas. Nesse sentido: TRF 1ª Região, AG nº. 200501000011249, Relator 

Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, j. 13/08/2007; STJ, AgRg no REsp 947820/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJ 12.11.2007, p. 187; STJ, REsp 824488/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

18.05.2006, p. 212.O pedido de penhora on line efetuado pelo credor não há de ser deferido, uma vez que Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT não demonstrou cabalmente a inexistência de bens em nome do devedor, nos 

termos exigidos pelos arestos acima.Desentranhe-se e adite-se o mandado de fls. 211/213 para cumprimento, conforme 

requerido às fls. 216.Int. 

 

97.0059655-9 - ARY DA SILVA JUNIOR X HILDA MARIA PRADO GUIMARAES X MARLENE FERREIRA DA 

SILVA X ROSA HIROMI NAKAZONE X WAGNER PEREIRA SOARES(SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE 

MARCELLO DOS REIS E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

Informe a parte autora o número do CPF, Cédula de Identidade e inscrição na OAB do patrono em nome do qual serão 

requisitados os honorários advocatícios sucumbenciais. Cumprido, expeça-se ofício requisitório, observando-se a 

quantia apurada às fls. 358/402. Antes de sua transmissão eletrônica, dê-se ciência às partes acerca do teor da 

requisição, nos termos do art. 12 da Resolução n.º 559/2007 do Conselho da Justiça Federal. Após, arquivem-se estes 

autos, sobrestando-os até o depósito do montante requisitado.No silêncio da parte autora, aguarde-se provocação no 

arquivo.Int. 

 

2000.61.00.022888-7 - ESCRITORIOS UNIDOS LTDA X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIO 

DEJANEIRO - RJ X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIO DE JANEIRO - RJ X ESCRITORIOS UNIDOS 

LTDA - FILIAL RIO DE JANEIRO - RJ X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIO DE JANEIRO - RJ X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL DUQUE DE CAXIAS - RJ X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

NOVA IGUACU - RJ X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL GOIANIA - GO X ESCRITORIOS UNIDOS 

LTDA - FILIAL MACEIO - AL X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL FORTALEZA - CE X ESCRITORIOS 

UNIDOS LTDA - FILIAL RECIFE - PE X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL SP - SP X ESCRITORIOS 

UNIDOS LTDA - FILIAL SANTO ANDRE - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL BELO HORIZONTE - 

MG X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL SALVADOR - BA X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

CURITIBA - PR X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL FLORIANOPOLIS - SC X ESCRITORIOS UNIDOS 

LTDA - FILIAL PORTO ALEGRE - RS X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL VITORIA - ES X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL BRASILIA - DF X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

TAGUATINGA - DF X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL SANTOS X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - 

FEIRA DE SANTANA - BA X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL ARACAJU - SE X ESCRITORIOS 

UNIDOS LTDA - FILIAL JUIZ DE FORA - MG X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL CAMPINAS - SP X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIBEIRAO PRETO - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

SAO JOSE DO RIO PRETO - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL UBERLANDIA - MG X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL BAURU - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL SP - SP X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL CAMPO GRANDE - MS X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

SAO LUIS - MA X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL BELEM - PA X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - 

FILIAL NATAL - RN X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL PRESIDENTE PRUDENTE - SP X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL JOAO PESSOA - PB X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL 

CUIABA - MT X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL OSASCO - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - 

FILIAL SP - SP X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL MANAUS - AM X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - 

FILIAL LONDRINA - PR X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIO DE JANEIRO - RJ X ESCRITORIOS 

UNIDOS LTDA - FILIAL DIVINOPOLIS - MG X ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL SP - SP X 

ESCRITORIOS UNIDOS LTDA - FILIAL RIO BRANCO - AC(SP112499 - MARIA HELENA T PINHO T 

SOARES) X INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - 

SESC(Proc. TITO HESKETH E Proc. FERNANDA HESKETH E Proc. ALESSANDRA PASSOS GOTTI) X 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA 
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SILVA LIMA E Proc. ANDREA ANTUNES PALERMO) X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO E Proc. 

LENICE DICK DE CASTRO E Proc. SILVIA A. TODESCO RAFACHO) 

Fls. 4030/4032: Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, nos termos do 

art. 475-A, parágrafo 1º, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pela União, devidamente atualizada, no 

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J, do CPC.). 

Embora o SENAC tenha requerido a penhora on line, verifica-se que até o momento não foram efetuadas as diligências 

judiciais previstas nos parágrafos 1º e 3º do art. 652 do C.P.C. Em face do exposto, resta prejudicado, por ora, o 

requerimento de penhora on line. Prossiga-se, expedindo-se mandado para penhora de bens, em relação ao crédito do 

SENAC. Int. 

 

2003.61.00.016477-1 - JURACI FRANCISCO BARBOSA X ADAMILTON FERREIRA DE SOUZA X DEMERVAL 

PEREIRA DA SILVA X CARLOS DE JESUS MAIOLINO X IRAMYR CARLOS VALIM X WALDIR LEITE DE 

BRITO X MILTON FIORAVANTE RAMASSOTTE X JOSE MEDEIROS DE OLIVEIRA X HERMENEGILDO 

SOARES DA SILVA(SP099625 - SIMONE MOREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 745/746: Prejudicado o pedido de desarquivamento, uma vez que os autos não se encontravam arquivados.Defiro 

vista dos autos pelo prazo legal.Nada requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

2007.61.00.012241-1 - DURVAL ARRUDA GUERREIRO(SP226447 - KATHERINE FLECK GUERREIRO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime-se o devedor, na pessoa de seu patrono, por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 475-A, §1º, a pagar a 

quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor às fls. 94, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC). Decorrido o prazo sem o efetivo 

pagamento, manifeste-se o credor, nos termos do art. 475-J apresentando memória atualizada do cálculo acrescido da 

multa acima referida, podendo indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J, §3º). Nada requerido pelo 

autor, arquivem-se os autos.Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2009.61.00.001957-8 - CONDOMINIO EDIFICIO JULIANA(SP226345 - GLAUCIA DE CASSIA BOLDRINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Informação de Secretaria:Fica a parte a autora intimada para apresentar a memória discriminada e atualizada do valor 

exeqüendo. Após, prossiga-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, com redação determinada pela 

Lei nº 11.232/05, conforme sentença de fls. 61/62.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.00.027463-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0055189-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1123 - NATALIA PASQUINI MORETTI) X OSCARLINA FERREIRA DE SILVA LEMKE X 

CELINA MONASTIRSCY X DECIO GOMES DE SOUZA X GUITA MONASTIRSCY X TEREZINHA DE JESUS 

OLIVEIRA RIBEIRO(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) 

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para verificação dos cálculos, nos termos do julgado, observando a 

aplicação do Provimento COGE n.º 64, de 28 de abril de 2005. Após, dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE 

SECRETARIA:Ficam as partes intimadas acerca dos cálculos formulados pela Contadoria Judicial, às fls. 87/100. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

2000.61.82.000873-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0549487-8) BANCO CREDITO 

METROPOLITANO S/A(SP096539 - JANDIR JOSE DALLE LUCCA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - 

HUMBERTO GOUVEIA) 

Fls. 188/190: Arquivem-se os autos, aguardando-se o julgamento definitivo do Agravo de Instrumento nº 

2001.03.00.015829-1.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
2003.61.00.025393-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.00.035781-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP200813 - FÁBIO DE SOUZA GONÇALVES) X IVONETE ALVES DE LIMA X 

JOAO ZACARIAS DE MOURA X JOAQUIM ALVES DOS SANTOS X LUIZ PEDROSA BARRETO X LUZINIRA 

LINS AMORIM(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) 

Em face da consulta de fls. 151, intime-se a embargada para que regularize a sua representação processual nos presentes 

autos.Após, expeça-se alvará de levantamento, conforme determinado no despacho de fls. 144. Silente, arquivem-se os 

autos. Int. 

 

2004.61.00.012450-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0058597-3) UNIAO 

FEDERAL(Proc. ELTON LEMES MENEGHESSO) X LILIANA MARILENA PERRONI X JOSE LUIZ PERRONI 

NOCITO X DAYSY MARIA JOSE PERRONI X LUIZ CARLOS SCATAMBURLO X FLORIVALDO FABRICIO X 

JOSE ALDAIR PEREIRA(SP200887 - MAURICIO FRIGERI CARDOSO E SP039887 - CAJUCI DE QUADROS) 
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Fls. 120/122: Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 

475-A, parágrafo 1º, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo 

de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J, do CPC.). Decorrido 

o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela União, arquivem-se os autos. Int.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2005.61.00.028776-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

AGNALDO DOS SANTOS DE JESUS FILHO 

Vistos. Para a apreciação do pedido efetuado pelo credor, deve ser considerado que a denominada penhora on line, 

prevista através do recurso ao sistema BACEN JUD que possibilita a solicitação de informações sobre a existência de 

contas correntes e aplicações financeiras do devedor, seu bloqueio e desbloqueio, por implicar em quebra de sigilo 

bancário, qualifica-se como medida de caráter excepcional, exigindo, para o deferimento de seu requerimento, a 

demonstração de que restaram inócuas as diligências judiciais (arts. 143, I e 659, C.P.C), e a prova cabal pelo credor, da 

inexistência de bens em nome do devedor, como, por exemplo, diligências nos cartórios de registro de imóveis, juntas 

comerciais, Detran e demais repartições públicas. Nesse sentido: TRF 1ª Região, AG nº. 200501000011249, Relator 

Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, j. 13/08/2007; STJ, AgRg no REsp 947820/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJ 12.11.2007, p. 187; STJ, REsp 824488/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

18.05.2006, p. 212.O pedido de penhora on line efetuado pelo credor não há de ser deferido, uma vez que a CEF não 

demonstrou cabalmente a inexistência de bens em nome do devedor, nos termos exigidos pelos arestos acima.Nada 

requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
91.0662765-0 - EMBRAL EMPRESA BRASILEIRA DE ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA(SP104300 - 

ALBERTO MURRAY NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Fls. 189/190: Remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que apure os valores a serem convertidos em renda e 

os a serem levantados pela parte autora.Após, dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE 

SECRETARIA:Manifestem-se as partes acerca dos cálculos formulados pela Contadoria Judicial, às fls. 196/201. 

 

Expediente Nº 7817 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
90.0013966-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 90.0010439-4) OSVALDO DE FREITAS X 

ALAYDE BARRETO DE FREITAS X JOHNNY KAPTY X ROSANGELA GONCALVES KAPTY(SP027927 - 

ATAMIRIO AMBROZIO GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO 

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) 

Nos termos do item 1.18 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, ficam intimadas as partes para ciência 

do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na 

hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0907475-9 - WALTER DE BARROS X ROSANGELA MEDEIROS DE BARROS(SP046686 - AIRTON 

CORDEIRO FORJAZ E SP054201 - IVANI DE CARVALHO MARCUCCI) X BAMERINDUS SAO PAULO CIA/ 

DE CREDITO IMOBILIARIO(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

DESPACHO DE FL. 761:Fls. 758/759: Manifeste-se o Banco Bamerindus, conforme determinado às fls. 720, trazendo 

aos autos a planilha de evolução do financiamento, conforme requerido pela CEF às fls. 716/717.Após, dê-se vista às 

partes.Int. 

 

92.0018107-4 - PEDRO ALCANTARA DA SILVA X HANAOKA SINHITICI X OSNY AYRES GRILO X 

MANOEL DE CARVALHO X LUIZ ROBERTO PINTO CESAR DE CARVALHO(SP147438 - RAUL MARCELO 

TAUYR E SP150127 - ELIMAR DAMIN CAVALETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA 

DOS SANTOS) 

Fls. 137/138: Depreende-se da análise dos autos que a autora possui advogados regularmente constituídos, uma vez que 

seu antigo patrono, Dr. Raul Lopes Tauyr, requereu, a fls. 140/141, a juntada de substabelecimento de 

poderes.Manifestem-se os patronos dos autores, Drs. Raul Marcelo Tauyr e Elimar Damin Cavaletto, acerca do 

prosseguimento do feito.Silentes, arquivem-se os autos. Int.  

 

92.0055549-7 - AFONSO NAVARRO FILHO X JOSE ESPOSITO X ERCILIA CARMONA DE AGUIAR X JOSE 

CARLOS APARECIDO DOS SANTOS(SP082142 - MARIA ELISA DE AQUINO NAVARRO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) 

Fls. 209/210: Defiro vista dos autos pelo prazo requerido.Silente, arquivem-se os autos.Int. 

 

92.0056604-9 - NELSON FERNANDES FILHO X MARIA ELISA AMADI FERNANDES X LEANDRO AMADEU 
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AMADI X LURDES AMADI X JOSE MAURICIO AMADI(SP092243 - MILTON JOSE APARECIDO MINATEL) 

X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP025463 - MAURO RUSSO) X BANCO BRADESCO S/A(SP188813 

- SANDRO RODRIGO DE MICO CHARKANI E SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095934 - RITA DE CASSIA BERNARDES DA SILVA DUARTE) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) 

Remetam-se os autos à contadoria judicial para verificação dos cálculos apresentados pelas partes, observando-se os 

termos do julgado e do Provimento nº. 64/2005. Após, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) 

dias.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria 

Judicial Às fls. 361. 

 

92.0062639-4 - DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO SANDRA LTDA(SP089373 - OSCAR 

SCHIEWALDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP076810 - 

CRISTINA HELENA STAFICO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073529 - 

TANIA FAVORETTO) 

Nos termos do item 1.14 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica intimada a parte autora para se 

manifestar sobre os documentos de fls. 178/182. 

 

98.0018114-8 - MARIA LEAL REBOUCAS X SONIA MARIA LIMA RIBAS X ANAMARIA HEDVIG PEREIRA 

HEDVIG X INCEBORG ALVAREZ X MARIA HELENA BEDIN ALVES X ANTONIO RIBAS FILHO X MIRNA 

LOI SILVA(SP111811 - MAGDA LEVORIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) 

Fls. 1953: Pleiteiam os autores a retificação dos cálculos de execução apresentados às fls. 1880/1943, uma vez que não 

haviam sido incluídos os honorários advocatícios. O despacho de fls. 1955 determinou que o referido pedido deveria ser 

formulado nos autos dos Embargos à Execução nº 2008.61.00.020992-2, uma vez que é posterior à sua 

interposição.Todavia, verifica-se que os cálculos de fls. 1953, por se referirem exclusivamente aos honorários 

advocatícios, devem ser objeto de nova execução nos termos do art. 730 do CPC. Assim, reconsidero o despacho de fls. 

1955. Promova(m) o(a)(s) autor(a)(es) a execução nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

providenciando todas as cópias necessárias para instrução do mandado de citação, quais sejam: sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado exarado nestes autos, bem como da conta de seu crédito. Após, cite-se nos termos do 

artigo supramencionado.Fls. 1960, 1962/1980, 1981/1986: Providenciem os autores a regularização dos documentos de 

fls. 1963, 1967/1980 e 1982/1986, autenticando-os. Ademais, concedo o prazo requerido às fls. 1981 para a juntada das 

procurações dos herdeiros.Cumprido, dê-se vista à União Federal e tornem-me os autos conclusos.Int. 

 

2001.61.00.004400-8 - EXTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP041809 - MARINEZ PINTO) X 

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP154822 - ALESSANDRA PASSOS GOTTI) X SERVICO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) 

X INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) 

Fls. 1432: Não procede a alegação do SESC-SP de que não possui a via origional do alvará nº 127/2005, pois há nos 

autos certidão de retirada desse alvará por mandatário do SESC-SP devidamente habilitado a tanto (fls. 1389 e 1434vº). 

O próprio réu, ademais, admitiu tê-lo retirado (fls. 1430). Para a expedição de novo alvará de levantamento, é 

indispensável que a parte interessada apresente o alvará originariamente expedido, para que se proceda ao seu devido 

cancelamento. Assim, arquivem-se os autos até que o SESC-SP apresente a via, por ele retirada, do alvará nº 127/2005. 

Int.  

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 

2008.61.00.006254-6 - JOAQUIM GABRIEL GUERRA DA SILVA(SP108604 - GUSTAVO CORREA MAYNART 

DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL 

Nos termos do item 1.9 da Portaria n.º 009, de 1º de abril de 2009, deste Juízo, fica a parte autora intimada a retirar os 

documentos desentranhados.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2007.61.00.025204-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE 

BONIS) X MARIA BRIGIDA DO ROSARIO RABELO(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO) 

Nos termos do item 1.14 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica intimada a parte autora para se 

manifestar sobre a certidão lavrada às fls. 45. 

 

RECLAMACAO TRABALHISTA 
00.0902419-0 - FLAVIO SANTIAGO X DELANO COSTA AZEVEDO X SERGIO JOSE DA SILVA(SP034734 - 

JOSE ALVES DE SOUZA) X INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL - IMBEL(SP152409 - LUCIANA 

CRISTINA DA SILVA E SP062436 - RENE DELLAGNEZZE) 

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão no polo ativo dos co-autores DELANO COSTA AZEVEDO e SÉRGIO 

JOSÉ DA SILVA.No mais, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela Reclamante, 

acerca dos cálculos apresentados pela União Federal às fls. 941/964. Int. 
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Expediente Nº 7818 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

1999.61.00.002355-0 - PAULO DE TARSO PARENTI X SANDY SANTOS PARENTY(SP089537 - MARCELO 

JOSE DE CAMARGO WENZEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI 

DIANA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Intime-se o Senhor Perito Judicial para que se manifeste acerca da manifestação de fls. 219/236.Após, manifestem-se as 

partes no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelos autores.Int.Informação de Secretaria: Esclarecimentos do 

perito juntados às fls. 243/252. Ficam as partes intimadas para manifestação no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pelos autores, conforme determinado pelo despacho de fls. 238. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.00.012623-5 - MILTON RAMOS DE CAMARGO X SOLANGE DE SOUZA MARINHO(SP106420 - JOAO 

BATISTA RODRIGUES E SP128571 - LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) 

Fls. 379/380: Em face da discordância da parte autora, aguarde-se o trânsito em julgado para eventual expedição de 

alvará de levantamento.Venham-me os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2000.61.00.010832-8 - IDENIR PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR(SP043630 - HILDEGARD KRUNOSLAVA 

WEINSAUER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

INFORMAÇAO DE SECRETARIA: Dê-se vista a CEF tendo em vista a petição juntada ás fls. 457/462, conforme 

determinado no despacho de fls. 452. 

 

2002.61.00.018695-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.015438-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA) X WELINGTON SILVA 

TAVARES X MARISTELA F DIAS(SP146227 - RENATO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X WILSON JOSE DE 

SOUZA(Proc. 1240 - REBECA DE ALMEIDA CAMPOS L LIMA) 

Em face da consulta supra, torno sem efeito o despacho de fls. 142.Fls. 137/138: Manifestem-se os réus. Nada 

requerido, venham-me os autos conclusos para prolação de sentença. Int.  

 

2002.61.00.020713-3 - ALMIR ROVERAN X ANA MARIA VALENTE ROVERAN(SP064975 - LUIZ BIAGIO DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X 

BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) 

Converto o julgamento em diligência.Fls. 799/800: Defiro a inclusão da União Federal na lide, na qualidade de 

assistente, nos termos em que requerido.Fls. 806: Defiro o prazo de 10 (dez) dias para a co-réu Banco Itaú S/A se 

manifestar acerca dos esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito. Após, voltem-me os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2003.61.00.006586-0 - ANA CRISTINA BARCELLOS DE ARAUJO X NESTOR BARCELLOS DE ARAUJO X 

MARCIA APARECIDA BORATINO DE ARAUJO X MIRIAN REGINA BARCELLOS DE ARAUJO - 

ESPOLIO(ANA CRISTINA BARCELLOS DE ARAUJO)(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Intime-se o senhor perito judicial para que cumpra corretamente o despacho de fls. 501, conforme já determinado às fls. 

509, elaborando cálculo de eventual saldo em favor da parte autora, observando-se que houve quitação do saldo devedor 

com 90% de desconto.Após, manifestem-se as partes acerca do laudo de fls. 514/523 e daquele a ser apresentado pelo 

senhor perito.Cumprido, voltem-me conclusos para prolação de sentença.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: 

Esclarecimentos prestados pelo perito judicial às fls. 527/534. Ficam as partes intimadas a se manifestarem acerca dos 

laudos de fls. 514/523 e 527/534, conforme determinado pelo r. despacho supra. 

 

2003.61.00.031155-0 - MAURO MONEGATTO FILHO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. RICARDO SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP096962 - 

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Informação de Secretaria: Fica a parte autora intimada a se manifestar acerca do laudo pericial juntado às fls. 284/308, 

conforme determinado pelo r. despacho de fls. 281. 

 

2004.61.00.002564-7 - MARIA APARECIDA SANTOS DA SILVA(Proc. KARINA ROCHA MITLEG BAYERL) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 348/366, no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Ademais, intime-se a parte autora a fim de que se manifeste sobre o requerimento da CEF de fls. 323.Após, 

expeça-se guia de requisição em favor do perito judicial, em consonância com o valor máximo previsto na Tabela II do 

Anexo I da Resolução nº 558/2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Int.  
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2004.61.00.006841-5 - REINALDO MENESES MACIAS X MARLENE GOMES MACIAS(SP118999 - RICARDO 

JOSE DO PRADO E SP207470 - PAULA MILORI COSENTINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Fls. 179/180: Remetam-se os autos ao SEDI para que se proceda à inclusão de MARLENE GOMES MACIAS no pólo 

ativo do feito.Após, venham-me os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2004.61.00.029251-0 - ADELINO ALENCAR DE ARAUJO X ALZIRA VIEIRA LORGA ROLIM X ANTONIO 

CARLOS DE FREITAS MACHADO X ELIANA APARECIDO BERNARDO X ELMIRO FERREIRA DE LIMA X 

FRANCISCO ELIESIO PAIVA MENDES X HEUCIO OLIVEIRA XAVIER X JOSE AMIRAGY FERREIRA DE 

MENDONCA X JOSE GILBERTO BEZERRA X NILO RODRIGUES DE ALMEIDA X MARIA ANDRE DO 

SOCORRO SOARES X SIDNEI AMARAL(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073529 - TANIA 

FAVORETTO) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP076465 - MARIA 

AMALIA GONCALVES DE MORAIS E SP078751 - SILVIA DE CAMPOS E SP123470 - ADRIANA CASSEB) 

Providenciem os autores, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, a juntada dos alegados termos de acordos 

realizados com a instituição financeira.Intimem-se. 

 

2004.61.00.032829-2 - RONALDO MOTAGNANA(SP109708 - APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE) 

Ciência às partes do retorno dos presentes autos a esta 9ª Vara Federal Cível. Ratifico as decisões proferidas pelo 

Juizado Especial Federal Cível. Destarte, mantenho como o valor dado à causa o montante inicialmente atribuído na 

inicial às fls. 10. Tendo em vista a certidão de fls. 107, desentranhe-se a contestação de fls. 57/86, entregando-a ao seu 

subscritor mediante recibo nos autos. Restam prejudicadas as demais alegações formuladas pela parte autora em sua 

réplica de fls. 98/101, em face da intempestividade da contestação. Venham-me os autos conclusos para prolação de 

sentença. Int.  

 

2005.61.00.001525-7 - MIGUEL DOS REIS(SP213576 - RICARDO DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.Providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, 

a retificação do valor da causa, nos termos do art. 259, V, do CPC.Intimem-se. 

 

2005.61.00.008434-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.00.008433-4) HOSPITAL 

ALEMAO OSWALDO CRUZ(SP048948 - SILVANIA VIEIRA E SP172682 - ARMANDO VICENTE MESQUITA 

CHAR E SP054752 - ANTONIO PENTEADO MENDONCA) X INTERCLINICAS - PLANOS DE SAUDE 

S/A(SP158056 - ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA) X INTERCLINICAS - SERVICOS MEDICO-

HOSPITALARES S/C LTDA(SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE 

SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1132 - ANA JALIS CHANG) 

Da análise dos presentes autos, observo que uma vez que se pretende a declaração de nulidade da transação consistente 

nas transferências das carteiras de clientes para o Grupo Saúde ABC, este será diretamente afetado por eventual 

procedência do pedido, de forma que é indispensável que ingresse no feito na qualidade de litisconsorte passivo 

necessário.Sendo assim, providencie a autora a citação do Grupo Saúde ABC, nos termos do artigo 47 do Código de 

Processo Civil, sob pena de extinção sem a análise do mérito.Oportunamente, tendo em vista a liquidação extrajudicial 

da Interclínicas-Planos de Saúde S/A e Interclínicas - Serviços médico-hospitalares S/C Ltda., dê-se vista dos presentes 

autos ao Ministério Público Federal.Int. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 

2003.61.00.000601-6 - ARINALDO DE SOUZA ROCHA(Proc. DANIELA MUSCARI SCACCHETTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fls. 167: Prejudicado, em face das petições de fls. 168/178 e 180/184.Fls. 168/178 e 180/184: Manifeste-se a parte 

autora, representada pela Defensoria Pública da União.Nada requerido, venham-me conclusos para sentença.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

2002.61.00.002602-3 - CARLOS JOSE NASCIMENTO(SP109708 - APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Em face da consulta de fls. 138/142, torno sem efeito o despacho de fls. 128. Recebo o recurso de apelação de fls. 

115/124 em seu efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

Expediente Nº 7819 
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ACAO CIVIL PUBLICA 

2005.61.00.900008-1 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE SAO PAULO(SP035712 - 

ALBERTO CARMO FRAZATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA) 

Fls. 1143: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias requerido pela União (AGU).Decorrido esse prazo, dê-se nova vista dos 

autos à União e, após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 1142.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a 

parte autora intimada para vista da manifestação da União de fls. 1146/1148 e 1150/1154, conforme determinado pelo 

despacho de fls. 1144. 

 

IMISSAO NA POSSE 

2002.61.00.019582-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP100188 - ERNESTO BELTRAMI FILHO E 

SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X LUCIO CATALDO COLANGELO - 

ESPOLIO(SP025114 - RONALDO DE BARROS MONTEIRO E SP075377 - SANDRA REGINA FANTINI) X 

IGNEZ EMILIA JENS KOTOLAK(SP153148B - ANTONIO GERALDO FRAGA ZWICKER) X ALEXANDRE 

KOTOLAK 

Fls. 87/97: Manifeste-se a CEF, inclusive acerca da composição do pólo passivo.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2000.61.00.042583-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.00.016759-0) ADILSON 

BISPO DOS SANTOS X ANDREIA APARECIDA DA SILVA BISPO DOS SANTOS(Proc. ERIKA LUCY DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 

- JANETE ORTOLANI) 

Nos termos do item 1.4 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica a parte autora intimada a se 

manifestar sobre os documentos juntados às fls. 286/298. 

 

2001.61.00.023035-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.00.020474-7) CARLOS 

ALBERTO RESCIGNO(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 248/272 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2003.61.00.012225-9 - ROSELI DE OLIVEIRA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E 

SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X APARECIDA DE OLIVEIRA(SP141335 - ADALEA 

HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221365 - EVERALDO ASHLAY 

SILVA DE OLIVEIRA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS 

SANTOS LIMA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

Recebo os recursos de apelação de fls. 447/464 e 486/493 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) 

contrária(s) para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Int. 

 

2005.61.00.004200-5 - VERA LUCIA MUNIZ TARQUIANI(SP168317 - SAMANTA DE OLIVEIRA) X SERGIO 

ROBERTO TARQUIANI(SP168317 - SAMANTA DE OLIVEIRA E SP168318 - SAMANTHA REBELO DERONCI) 

X BRADESCO S/A X BRADESCO S/A X BRADESCO S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO 

FILHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP044804 - ORLINDA LUCIA SCHMIDT) 

Fls. 212/213: Em face do tempo decorrido, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a autora cumpra o despacho de fls. 

209.Fls. 214/218: Manifeste-se a parte autora.Int. 

 

2005.61.00.004971-1 - NEIDE APARECIDA MARIANO NOGUEIRA X ADELMO FELIPE NOGUEIRA(SP057294 

- TAMAR CYCELES CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Fls. 209: Manifeste-se a CEF.Após, venham-me conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

2005.61.00.006421-9 - ENGESEG EMPRESA DE VIGILANCIA COMPUTADORIZADA LTDA X SECON 

SERVICOS GERAIS LTDA(SP096835 - JOSE FRANCISCO LEITE) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS 

S/A - ELETROBRAS(SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE 

CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação de fls. 552/587 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Tendo em vista que a União já 

apresentou, às fls. 590/613, contrarrazões ao recurso da parte autora, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2006.61.00.000284-0 - ANTONIO MINGORANCE FILHO(SP147834 - MARIA PAULA MINGORANCE RATTI) X 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP092598A - PAULO HUGO SCHERER E 

SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO) 

Apresentem as partes memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Após, venham-me 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 603/1307 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

2006.61.00.004191-1 - LEANDRO SAMPAIO MACHADO DE OLIVEIRA(SP203470 - ANTONIO NORMANDIO 

TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES E 

SP163560 - BRENO ADAMI ZANDONADI) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 165/169 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2007.61.00.016004-7 - DOMENICO VIZIOLI(SP238438 - DANILO ROBERTO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Fls. 79/80: Em face do noticiado pelo autor, e considerando o longo período de tempo decorrido desde o requerimento 

administrativo comprovado às fls. 76, apresente a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos que comprovem o(s) 

titular(es) da conta poupança nº 00154454-8 no período referente ao índice de junho de 1987.Cumprido, dê-se vista aos 

autores.Silente a CEF, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 77.Int. 

 

2007.61.00.024246-5 - EDSON GARCIA(SP221586 - CLAUDIA TIMOTEO) X UNIAO FEDERAL 

Providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada dos documentos comprobatórios do efetivo recolhimento do 

imposto de renda incidente sobre as contribuições pagas à entidade de previdência privada, sob pena de extinção do 

feito.Cumprido, dê-se vista à União Federal.Após, tornem-me os autos conclusos.Int. 

 

2008.61.00.017876-7 - DAYSE ETTINGER FERNANDES(SP217576 - ANDRÉ LUIS CARDOSO E SP217173 - 

FERNANDO NAZARIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 104/113 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2004.61.00.023083-8 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL AMAZONAS(SP122193 - ALEXANDRE 

CAETANO CATARINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E 

SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE) 

Fls. 110/112: Manifeste-se a parte autora.Recebo o(s) recurso(s) de apelação de fls. 114/122 nos efeitos suspensivo e 

devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

Expediente Nº 7820 

 

MONITORIA 
2006.61.00.008810-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE 

BONIS E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA) X ERIKA JARDIM FERRAZ(SP228356 - ERIKA JARDIM 

FERRAZ) X WILLIANS MENEZES(SP228135 - MARCELO ALEXANDRE KATZ) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 121/127 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.0028235-0 - ALMIRA GONVALVES MARTINS X ALTEMIR PEREIRA DA SILVA X EDILSON UBALDO 

BARBOSA X EDINALVA JOSEFA DA SILVA X EDIVAL GONCALVES SOARES X ISAC MARCELINO DA 

SILVA X JACIRA ROSA DE JESUS X JESUS MACHADO FALHEIROS X MARCOS DONIZETE BARSOTTI X 

MARIA ROSA DOS REIS RIBEIRO(SP023890 - LIVIO DE SOUZA MELLO E SP026700 - EDNA RODOLFO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Fica a parte autora intimada do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-COGE, 

para requererem o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido, serão os autos 

restituídos ao Setor de Arquivo Geral. 

 

2006.61.00.006995-7 - MEDIAL SAUDE S/A(SP166422 - LUIZ FERNANDO CABRAL RICCIARELLI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) X PONTO E LINHA 

EDITORA LTDA - ME 

Fls. 127/131: Manifestem-se a parte autora e a CEF.Silentes as partes, venham-me os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2006.61.00.007845-4 - FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA(SP146437 - LEO DO 
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AMARAL FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação de fls. 399/410 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 383.Int. 

 

2007.61.00.006462-9 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X JOAO GILBERTO LOPES PEREIRA(SP035245 - 

ARNALDO DAMELIO JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 1086/1099 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2007.61.00.009799-4 - JOSE CARLOS RODRIGUES BOTICARIO(SP100804 - ANDREA MARIA THOMAZ 

SOLIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 61/64 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2007.61.00.011902-3 - ELIZABETH DA SILVA BRAGA(Proc. 1376 - MARCOS ANTONIO PADERES BARBOSA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 241/256: Mantenho as decisões de fls. 123/126 e 187/190 por seus próprios fundamentos. Anote-se.Tendo em vista 

a recente e bem sucedida experiência do E. TRF da 3ª Região em tentativas de conciliação envolvendo feitos versando 

sobre o Sistema Financeiro de Habitação, dê-se vista dos autos para a CEF e/ou EMGEA, para que estas, no prazo de 

trinta dias, viabilizem os cálculos que lhe interessam e esclareçam se possuem interesse na realização de acordo judicial. 

Lembro que a homologação de transação conforma-se como interesse de ambas as partes, pois o mutuário tem pleno 

interesse em manter-se no imóvel e, deste modo, as rés evitam todo o processo de execução extrajudicial, com os custos 

e incidentes que lhe são peculiares. Assim, após a vinda da manifestação da CEF/EMGEA, tornem os autos conclusos 

para designação de audiência coletiva de tentativa de conciliação, se for o caso. Intimem-se.  

 

2008.61.00.001032-7 - ROSMARY CORREA(SP026464 - CELSO ALVES FEITOSA E SP186010A - MARCELO 

SILVA MASSUKADO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 1462: Manifeste-se a parte autora.Int. 

 

2008.61.00.006581-0 - LUIZ OTAVIO ROMA X JULIA MARIA DE CASTRO ROMA(SP158418 - NELSON DE 

ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL 

NAKAD JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 87/91 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2008.61.00.007727-6 - LUCIANA BATISTA ROVIRO(SP170488 - MARIA LUIZA WEEGE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Regularize a patrona Dra. Maria Luiza Weege o substabelecimento juntado aos autos às fls. 139, uma vez que sem 

assinatura.Dê-se vista à CEF dos documentos juntados às fls. 130/136 pela parte autora no prazo de 05 (cinco) 

dias.Decorrido o prazo, e conforme já determinado às fls. 119, intimem-se as partes para apresentação de alegações 

finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Cumprido, venham-me os autos conclusos 

para prolação de sentença.Int. 

 

2008.61.00.014411-3 - ELIANO LOPES DE CARVALHO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E 

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 251/262 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2008.61.00.017205-4 - LIGIANNE CID DE PINHO MONTEIRO(SP221748 - RICARDO DIAS) X CBHIS - 

COOPERATIVA BRASILEIRA DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL X CARLOS CESAR RIBEIRO 

JAGUARIBE EKMAN - ESPOLIO X YANG YEN FUN JAGUARIBA EKMAN X HM ENGENHARIA E 

CONSTRUCOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE 

FREITAS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Fls. 212/216: Prejudicado o requerimento de Justiça Gratuita em face do despacho de fls. 137. Desentranhe-se e adite-se 

o mandado de fls. 145/146, para cumprimento no endereço indicado às fls. 306/307, instruindo-se o mandado com 

cópias dos documentos de fls. 308/309.Int. 
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2008.61.00.024378-4 - ALBERTO DE BASTOS BERNARDES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Nos termos do item 1.2 da Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica a parte autora intimada a se 

manifestar sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s) nestes autos. 

 

2008.61.00.026267-5 - ANTONIO DA APARECIDA SIMOES CUCIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 106/115 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2008.61.00.027891-9 - EDUARDO JOSE DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Recebo os recursos de apelação de fls. 132/141 e 143/186 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) 

contrária(s) para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Int. 

 

2008.61.00.028910-3 - MARLENE GARCIA DORATIOTO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 51/54 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2008.61.00.030793-2 - AIRTON CORDEIRO FORJAZ(SP211096 - GIULIANO BURATTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Fls. 56: Defiro. Oficie-se à Caixa Econômica Federal - CEF, agência nº 0235, solicitando a apresentação dos extratos 

das contas poupanças nºs. 00.199197-3 e 00.197989-2 referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 1989.Cumprido, 

dê-se vista às partes.Int. 

 

2008.61.00.031661-1 - LUCIA LACERDA(SP081137 - LUCIA LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 87/97 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2008.61.00.031708-1 - ANTONIO AUGUSTO DE CAMPOS(SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 73/81 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para 

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.00.000061-2 - NORTENE PLASTICOS LTDA(SP087035A - MAURIVAN BOTTA E SP100743 - MARCO 

ANTONIO LODUCA SCALAMANDRE) X UNIAO FEDERAL 

Em vista da certidão de fls. 117, providencie a parte autora o correto recolhimento do preparo do recurso de apelação 

interposto às fls. 102/116 em conformidade com o Anexo IV do Provimento nº 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-

Geral da Justiça Federal da 3ª Região, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.Int. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 

2008.61.00.003385-6 - CARLOS ALBERTO PIRES(SP236489 - SAVIO CARMONA DE LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 52/53: Concedo o prazo pleiteado pelo requerente a fim de regularizar a sua representação processual nos presentes 

autos.Após, venham-me conclusos para prolação de sentença.Anote-se a prioridade na tramitação do presente feito nos 

termos da Lei nº 10.173/2001.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2007.61.00.020974-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA E SP199759 - 

TONI ROBERTO MENDONÇA) X MATRIX MODAS LTDA X JORGE ALFREDO KARLEKIAN X MONICA 

ADEMAR KAUFMEN 

Recebo o recurso de apelação de fls. 165/176 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 
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Expediente Nº 7821 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

96.0022377-7 - SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP063884 - JOSE 

PASCOAL PIRES MACIEL E SP154856 - ANDRE SHIGUEAKI TERUYA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - 

MARCO AURELIO MARIN) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada a retirar a certidão de objeto e pé requerida, nos 

termos do item 1.3 da Portaria 09/2009, deste Juízo. 

 

Expediente Nº 7822 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 

2009.61.00.011787-4 - SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRAB EM TRANSP ROD URB SP(SP143667 - LUIS 

FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - 

SP 

Vistos em inspeção.Fls. 69/77: Reconsidero as determinações contidas nos itens I, II e III do despacho de fls. 

67.Contudo, mantenho o item IV do despacho de fls. 67.Cumpra a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção.Intime-se. 

 

Expediente Nº 7823 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
00.0675767-7 - JOSE APARECIDO DE CAMPOS(SP098961 - ANITA GALVAO) X PRESIDENTE DO CREAA DE 

SAO PAULO(SP119477 - CID PEREIRA STARLING) 

Nos termos do item 1.18 da Portaria nº 007/08, deste Juízo, ficam intimadas as partes do retorno dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada vir a ser 

requerido.  

 

96.0041511-0 - IRINEU MENDES X MARIO GALVAO DIAS X CLOVIS PEREIRA DOS SANTOS X ANTONIO 

APARECIDO MORENO X JOAO DOMINGOS COSSIA X ARTUR ALVES DE OLIVEIRA X BENTO MANOEL 

DE CARVALHO X ZACARIAS ALVES DE MACEDO X FLORIVALDO CABREIRA ANDRIATO(SP139399 - 

MARCO ROBERTO BARRETO E SP139431 - WANDERLEI CARDOSO DINIZ) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) 

Fls. 399: Defiro, conforme requerido pela Uniao Federal, o prazo para manifestação acerca dos valores informados pelo 

ex-empregador, apenas em relação ao impetrante Zacarias Alves de Macedo, haja vista a manifestação de fls. 401/421. 

Fls. 400: Dê-se vista dos autos aos impetrantes, conforme requerido. Fls. 401/421: Manifeste-se o impetrante Clóvis 

Pereira dos Santos acerca da análise conclusiva dos valores a levantar e a converter, apresentada pela União Federal. 

Fls. 422/425: Prejudicado, em função da juntada de fls. 399. Após a apresentação dos cálculos relativos ao impetrante 

Zacarias Alves de Macedo, tornem os autos conclusos. Int.//Desp. proferido às fls. 435: Vistos em inspeção. Publique-

se o r. despacho de fls. 426. Dê-se ciência ao impetrante dos documentos de fls. 430/434. Após, vista à União Federal, 

conforme requerido. 

 

98.0030312-0 - MOVEIS SANCHEZ DECORACOES LTDA(SP137944 - HEBER RENATO DE PAULA PIRES E 

SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA E SP154850 - ANDREA DA SILVA CORREA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Fls. 563/577: Regularize a impetrante a representação processual, de conformidade com o inciso I do parágrafo 

primeiro da cláusula sexta do contrato social de fls. 565/577, no prazo de 5 (cinco) dias. Cumprido, ou decorrido o 

prazo, subam os autos, imediatamente, ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, consoante o pedido de fls. 

562 e em atendimento ao Ofício nº 604/2009, da Divisão de Passagem de Autos daquela Corte. Int. 

 

2003.61.00.007803-9 - ALMAP/BBDO COMUNICACOES LTDA(SP026689 - FATIMA FERNANDES 

RODRIGUES DE SOUZA E SP144992B - CLAUDIA FONSECA MORATO PAVAN) X GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM SAO PAULO - SUL(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) 

Tendo em vista o informado às fls. 443/445, apresente a impetrante documentação comprobatória da atual situação 

cadastral perante o orgão fazendário.Cumprido, remetam-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações, e, a seguir, 

cumpra-se o determinado pelo r. despacho de fls. 442. Silente, arquivem-se os autos. Int. 

 

2004.61.00.023593-9 - GATE DO BRASIL LTDA(SP095725 - OTAVIO TENORIO DE ASSIS E SP152768 - 

CINTIA ELIZABETH FERNANDES) X GERENTE EXECUTIVO DO INST BRAS DO MEIO AMBIENTE E DE 

REC NAT REN DO ESTADO SAO PAULO-IBAMA 

Nos termos do item 1.18 da Portaria nº 007/08, deste Juízo, fica intimada a parte impetrante do retorno dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada vir a ser 

requerido.  
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2007.61.00.009067-7 - CBLC - CIA/ BRASILEIRA DE LIQUIDACAO E CUSTODIA(SP097983 - NORA MATILDE 

RACHMAN E SP221406 - LEANDRO MORAIS GROFF) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) X DELEGADO DA 

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO(Proc. 1203 - PATRICIA MARA 

DOS SANTOS) 

Tendo em vista o informado às fls. 369, providencie a impetrante a regularização da representação 

processual.Cumprido, proceda a Secretaria ao determinado pelo r. despacho de fls.359.Silente, arquivem-se os autos.Int. 

 

2008.61.00.005301-6 - TEXTIL DALUTEX LTDA X TEXTIL DALUTEX LTDA - FILIAL(SP107020 - PEDRO 

WANDERLEY RONCATO E SP132073 - MIRIAN TERESA PASCON) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) X ADVOGADO DA UNIAO EM 

SAO PAULO(Proc. 1093 - DENISE HENRIQUES SANTANNA) X DIRETOR GERAL DA AGENCIA NACIONAL 

DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL 

Em vista da certidão de fls. 453 e do relatório de fls. 454, providencie a parte impetrante o recolhimento da diferença de 

preparo do recurso de apelação interposto às fls. 426/447, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.Int. 

 

2008.61.00.030423-2 - RACHEL PORTILHO(SP161562 - RAPHAEL DA SILVA MAIA) X SUPERINTENDENTE 

DELEG REC FED BRASIL ADMINIST TRIBUTARIA DERAT S PAULO(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA 

GRAMANI E SP162628 - LEANDRO GODINES DO AMARAL) 

Despacho proferido em 05/06/2009: Vistos em inspeção. Esclareça a impetrante acerca de eventual cumprimento por 

parte do ex-empregador ao determinado pelo despacho de fls. 60, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. 

 

2009.61.00.001153-1 - ANA CRISTINA CABRAL(SP116044 - MARISSOL SANCHEZ MADRINAN CURY) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1951 - 

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Trata-se de mandado de segurança em que, após ser proferida sentença, foi interposto recurso de apelação em que a 

parte interessada pede seja recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo. Observo que a apelação em mandado de 

segurança está submetida a um regime legal específico (art. 12 da Lei nº 1.533/51), que prescreve deva ser ela recebida 

somente no efeito devolutivo, quer concessivo, quer denegatório o provimento judicial recorrido, com exceção apenas 

das previsões legais expressas (v.g., arts. 5º, parágrafo único, e 7º da Lei nº 4.348/64). É possível sustentar, inclusive, 

que, nos casos de improcedência ou extinção sem julgamento de mérito, a providência requerida equivaleria a 

restabelecer a eficácia da liminar após a sentença, o que se afigura incabível. Ressalte-se, ainda, que o legislador, 

buscando afastar os riscos de perecimento de direito no período que medeia a interposição do recurso em primeiro grau 

e sua distribuição na instância recursal, previu, no art. 800, parágrafo único, do Código de Processo Civil, com a 

redação da Lei nº 8.952/94, a possibilidade de ajuizamento de ação cautelar diretamente no Tribunal, uma vez 

interposto o recurso. Dessa forma, dispõe a parte interessada de um instrumento eficaz para prevenir a ocorrência dos 

danos receados, não sendo necessário afastar o sistema recursal peculiar ao mandado de segurança. Em face do exposto, 

recebo o recurso de apelação de fls. 109/118 somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contra-razões. 

Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

2009.61.00.004899-2 - SAO PAULO ALPARGATAS S/A(SP125792 - MARIA TERESA LEIS DI CIERO E 

SP222832 - CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SAO PAULO - SP(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI) 

Fls. 652/656 e fls. 677/704: Manifeste-se a União Federal. Defiro a vista dos autos, conforme requerido às fls. 722/734. 

Após, manifeste-se a impetrante. Dando-se-lhe ciência dos documentos de fls. 675/676, 705/718 e 722/734. Int. 

 

2009.61.00.005083-4 - LE SAC COML/ CENTER COUROS LTDA X LE POSTICHE IND/ E COM/ 

LTDA(SP155435 - FÁBIO GARUTI MARQUES) X PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 

SAO PAULO - JUCESP 

Vistos em inspeção, Fls. 170/173: Dê-se ciência à autoridade impetrada. Após a vista ao Ministério Público Federal, 

tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Int. Oficie-se. 

 

2009.61.00.005355-0 - IBERCOR PAPEIS E EMBALAGENS LTDA(SP249272 - BIANCA PADOVANI PEREIRA 

DALL AVERDE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Recebo a apelação de fls. 87/99 em seu efeito devolutivo. Mantenho a r. sentença de fls. 82/85, por seus próprios e 

jurídicos fundamentos. Intime-se a União Federal a apresentar contrarrazões, nos termos do parágrafo 2º do art. 285-A 

do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/2006. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

2009.61.00.006419-5 - DETRON COM/ DE INSTRUMENTACAO E CONEXOES LTDA(SP148386 - ELAINE 

GOMES DA SILVA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1951 - 

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 
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Fls. 185/270: Dê-se ciência ao impetrante, pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos para a 

prolação de sentença. Int. 

 

2009.61.00.007187-4 - A.J.BARAGATTI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP091955 - LEILA MARIA GIORGETTI) 

X PRESIDENTE DA IV TURMA DISCIPLINAR - TRIB ETICA DISCIPLINA DA OAB SP 

Fls. 135: Defiro o desentranhamento do documento de fls. 114, mediante a substituição por cópia; indefiro em relação 

aos demais documentos, por se tratarem de cópias simples. Após a vista ao Ministério Público Federal, certifique-se o 

trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Int. 

 

2009.61.00.008917-9 - DIXIE TOGA S/A(SP158041B - ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES E SP006630 - 

ALCIDES JORGE COSTA) X PROCURADOR DIV DIVIDA ATIVA DA UNIAO DA PROCUR FAZENDA NAC 

EM S PAULO 

Fls. 727/1063: Mantenho a decisão de fls. 720/720-v por seus próprios e jurídicos fundamentos. I. =/=Despacho 

proferido às fls. 1091: Vistos em inspeção. Fls. 1069/1090: Mantenho a r. decisão de fls. 720/720-v., por seus próprios 

fundamentos. Publique-se o r. despacho de fls. 1064. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e tornem os autos 

conclusos para prolação de sentença. 

 

2009.61.00.009067-4 - CASA GRANDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP169050 - MARCELO 

KNOEPFELMACHER) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

Fls. 105/107: Indefiro, uma vez que a impetrante traz aos autos fatos novos e, conforme já salientado por este Juízo, o 

mandado de segurança não comporta dilação probatória, bem como não admite inovação do pedido após a apreciação 

da liminar. Intime-se. =/= Despacho proferido às fls. 176: Vistos em inspeção. Publique-se o despacho de fls. 108. Fls. 

132/151: Mantenho a r. decisão de fls. 97/98-v., por seus próprios fundamentos. Após a vista ao Ministério Público 

Federal, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Int. 

 

Expediente Nº 7824 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

92.0031295-0 - CIA/ SUZANO DE PAPEL E CELULOSE X AGAPRINT INFORMATICA LTDA X VOCAL COM/ 

DE VEICULOS LTDA X SPP-NEMO S/A - COML/ EXPORTADORA X DUNNI - PARTICIPACOES E COM/ 

LTDA X CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS MAZAL LTDA X LAZAM - CORRETORES DE 

SEGUROS LTDA X PEDRA BRANCA AGRO FLORESTAL LTDA X COLIBRI COML/ LITOGRAFIA 

BRASILEIRA DE IMPRESSAO LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP020309 - 

HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - 

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção, Ciência às partes do julgamento do Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.060137-7, cópias 

trasladadas às fls. 943/946. Silentes, arquivem-se os autos. Int. 

 

92.0060458-7 - ENGEBOR IND/ DE ARTEFATOS TECNICOS DE BORRACHA LTDA(SP243291 - MORONI 

MARTINS VIEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 1951 - MARIANA 

DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção,Dê-se ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 383/393.Em caso 

de concordância, ou silentes, expeçam-se o alvará de levantamento e o ofício determinando a conversão parcial em 

renda da União. Juntados o alvará liquidado e a comunicação da conversão em renda da União, arquivem-se os 

autos.Int. 

 

95.0008546-1 - ELIZEU CORDEIRO DE SOUZA X AURELIO POSSARLI X JOSE BATISTA DE OLIVEIRA X 

ALCINO RAMOS(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE SAO BERNARDO DO CAMPO/SP(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) 

Providenciem os impetrantes a apresentação da documentação indicada pela Contadoria Judicial às fls. 347. 

Manifestem-se as partes acerca do cálculo referente ao autor Aurélio Possarli, constante às fls. 348. Int. 

 

96.0008436-0 - JOAO SCURSEL NETO X MEIJI YOSHINAGA X MILTON GONCALVES(SP109548 - ADILSON 

SANTOS ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO(Proc. 1094 - 

DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) 

Vistos em inspeção, Ciência às partes do cálculo apresentado pela Contadoria Judicial às fls. 269/271. Em caso de 

concordância, ou silentes, expeçam-se o alvará de levantamento e o ofício de conversão em renda da União 

Federal.Juntadas a guia liquidada do alvará de levantamento e a comunicação da conversão em renda, arquivem-se os 

autos. Int. 

 

1999.61.00.034124-9 - FERREIRA PRADOS E TRIGO WIIKMANN - ADVOCACIA EMPRESARIAL(SP089337 - 

MARIA ROSA TRIGO WIIKMANN E SP179094 - RICARDO AUGUSTO GEREMIAS E Proc. RICARDO 
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SCALARI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 185 - MARCO AURELIO 

MARIN) 

Vistos em inspeção, Fls. 154: Defiro, pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, arquivem-se os autos. Int.  

 

2000.61.00.023802-9 - TOSHIMITSU KURUMA(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) 

Tendo em vista a informação retro, junte-se aos autos a guia comprobatória do depósito judicial de 02/08/2000. De 

conformidade com o julgado nestes autos, expeça-se, após a ciência ao representante da União Federal, o Alvará de 

Levantamento, conforme requerido às fls. 106, com validade de 30 (trinta) dias, nos termos da Resolução nº 509/2006 

do E. Conselho da Justiça Federal.Juntada a via liquidada do Alvará de Levantamento, arquivem-se os autos.Int. 

 

2000.61.00.048979-8 - GILSON FERREIRA DE OLIVEIRA(SP130533 - CELSO LIMA JUNIOR) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção,Dê-se ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 535/536.Em caso 

de concordância, ou silentes, expeçam-se o alvará de levantamento e o ofício determinando a transformação parcial em 

pagamento definitivo da União, nos termos do inciso II do 3º do art. 1º da Lei nº 9703/98.Juntados o alvará liquidado e 

a comunicação da transformação parcial em pagamento definitivo, arquivem-se os autos.Int. 

 

2001.61.00.027671-0 - CONTACT NVOCC LTDA(SP157506 - RODRIGO DALL ACQUA LOPES) X DELEGADO 

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) X 

SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL SP(SP090980 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Vistos em inspeção,Dê-se ciência às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 230/231.Em caso 

de concordância, ou silentes, expeçam-se o alvará de levantamento e o ofício determinando a transformação parcial em 

pagamento definitivo da União, nos termos do inciso II do 3º do art. 1º da Lei nº 9703/98.Juntados o alvará liquidado e 

a comunicação da transformação parcial em pagamento definitivo, arquivem-se os autos.Int. 

 

2003.61.00.012492-0 - SAIARA ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA(SP160641 - 

WELESSON JOSE REUTERS DE FREITAS E SP127375 - SIDNEY RICARDO GRILLI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE 

ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção, Ciência às partes do retorno dos autos.Remetam-se os autos ao arquivo, até o julgamento do 

Agravo de Instrumento 2009.03.00.000086-4. Int.  

 

2006.61.00.019022-9 - DROGA SERVE DROGARIA LTDA - EPP(SP174840 - ANDRÉ BEDRAN JABR) X 

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP163674 - SIMONE 

APARECIDA DELATORRE) 

Nos termos do item 1.18 da Portaria nº 007/08, deste Juízo, ficam intimadas as partes do retorno dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada vir a ser 

requerido.  

 

2007.61.00.006228-1 - ROBERTO GONCALVES DA COSTA(SP079416 - PAULO EDUARDO MACHADO 

OLIVEIRA DE BARCELLOS E SP152186 - ANTONIO AUGUSTO GARCIA LEAL) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) 

Recebo a apelação de fls. 129/136 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contra razões.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2008.61.00.036894-5 - PIAL ELETRO-ELETRONICOS PARTICIPACOES LTDA(SP198128 - CAMILA 

PAGLIATO E SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Recebo a apelação de fls. 110/140 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contra razões.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2009.61.00.000030-2 - BRINQUEDOS BANDEIRANTE SA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E 

SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI) 

Recebo a apelação de fls. 62/79 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contra razões.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2009.61.00.001558-5 - CLAUDIO DE SOUZA X LUZIA SONIA BORDINI DE SOUZA(SP203277 - LUIS 

CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - SP(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) 

Vistos em inspeção, Dê-se ciência ao impetrante, pelo prazo de 5 (cinco) dias, do manifestado pela autoridade 
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impetrada às fls. 44/48. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 

 

2009.61.00.002974-2 - PAULO IVAN FARIA TOMAS PEREIRA(SP145916 - ANDRE LUIZ DE LIMA DAIBES) X 

COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP 

Despacho proferido às fls. 186: Vistos em inspeção. Recebo a apelação de fls. 125/184 em seu efeito devolutivo. Vista à 

parte contrária, para contra razões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Int. 

 

2009.61.00.003902-4 - PHILIPS DO BRASIL LTDA(SP163256 - GUILHERME CEZAROTI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE 

ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção, Fls. 98: Manifeste-se a impetrante acerca do interesse no prosseguimento do feito.Int. 

 

2009.61.00.004240-0 - ROGUI ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP112862 - WAGNER BARBOSA 

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Fls. 54: Mantenho a r. decisão de fls. 48, por seus próprios fundamentos. Expeça-se o mandado de intimação, nos 

termos do art. 19 da Lei nº 10910/2004. Após a vista ao Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 

 

2009.61.00.004314-3 - MARIA DEL CARMEN PUJOL VILA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 

GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(Proc. 1951 - 

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos em inspeção, Fls. 44/52: Mantenho a decisão de fls. 34/34-v., por seus próprios fundamentos. Intime-se a parte 

impetrante, para os fins do parágrafo 2º do art. 523 do CPC. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e tornem os 

autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 
2002.61.00.004032-9 - ALDAIR RIBEIRO FERNANDES X JOAO BATISTA DE CARVALHO X MARCOS 

ANTONIO FONSECA X RUI KLEBER DUQUE DE OLIVEIRA(SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) 

Vistos em inspeção,Fls. 280: Apresente a impetrante, no prazo de 5 (cinco) dias, a documentação reputada pela União 

Federal às fls. 278 como indispensável para a apuração dos valores a transformar em pagamento definitivo. Cumprido, 

ou decorrido o prazo, dê-se vista dos autos à União Federal, a fim de que requeira o que for de interesse. Silente, 

arquivem-se os autos. 

 

Expediente Nº 7825 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
93.0009540-4 - PROCEDA TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA(SP024416 - BENEDITO VIEIRA MACHADO 

E SP106409 - ELOI PEDRO RIBAS MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. ELTON LEMES MENEGHESSO) 

Vistos em inspeção.Em face da consulta retro, expeça-se ofício de conversão parcial em renda da União Federal do 

depósito de fls. 124 à CEF, no código de receita 2864, conforme determinado à fl. 335, observando-se o valor de R$ 

667.057,25 (seiscentos e sessenta e sete mil, cinquenta e sete reais, e vinte e cinco centavos) para janeiro/2008, indicado 

na planilha da União Federal de fls. 329, devendo ainda, efetivada a conversão, a CEF comunicar este Juízo o valor do 

saldo na conta judicial nº 0265.005.00139225-8.Cumprido, expeça-se o alvará de levantamento do saldo remanescente 

em favor da autora.Juntada a via liquidada do alvará, ou decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da retirada do alvará de 

levantamento, arquivem-se os autos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2004.61.00.015200-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.00.034369-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) X REGINA DE ANDRADE 

SOUSA X RICIERI LOMBARDI X RITA DE CASSIA FREITAS SANTOS X ROBSON JOSE DE MELO X 

ROSILDO ALVES BOMFIM(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) 

Vistos em inspeção. Expeça-se alvará de levantamento relativamente ao depósito comprovado às fls. 158 em favor da 

patrona dos embargados, com prazo de validade de 30 (trinta) dias, nos termos da Resolução nº 509/2006, do Egrégio 

Conselho da Justiça Federal. Não sendo observado o prazo de validade do alvará (30 dias), proceda a Secretaria ao seu 

cancelamento imediato e posterior remessa dos autos ao arquivo.Juntada a via liquidada, ou decorrido o prazo de 30 

(trinta) dias de retirada, remetam-se os autos ao arquivo. Int.  

 

RECLAMACAO TRABALHISTA 

00.0750220-6 - RUBEM FLORENCIO ORRO(SP077773 - NADIR BRANDAO) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP139307 - REGINA CELIA LOURENCO BLAZ E 
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SP190226 - IVAN REIS SANTOS E SP147843 - PATRICIA LANZONI DA SILVA E SP189150 - VALÉRIA 

NORBERTO FIGUEIREDO E SP190226 - IVAN REIS SANTOS) 

Em face da consulta de fls. 356, e tendo em vista a instalação da 19ª Subseção Judiciária de Guarulhos pelo Provimento 

n.º 189-CJF/3ª Região de 19/11/1999, desentranhe-se e adite-se a Carta Precatória de fls. 199/233 a fim de que se 

proceda ao levantamento de penhora ali efetuada.Ademais, cumpra-se o terceiro parágrafo do despacho de fls. 343, 

expedindo-se o competente alvará de levantamento.Após, juntada a via liquidada, ou decorridos 30 (trinta) dias da 

retirada do(s) alvará(s), arquivem-se os autos.Int. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do item 1.20 da 

Portaria n.º 007, de 1º de abril de 2008, deste Juízo, fica a INFRAERO intimada para retirada do(s) alvará(s) de 

levantamento expedido(s) nestes autos.  

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON 

Juíza Federal 

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS 

Juiz Federal Substituto 

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 5291 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

2008.61.00.009406-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.027929-6) ANTONIO 

VALDEZ X MARIA APARECIDA DE QUEIROZ VALDEZ(SP243873 - CLAUDIO ROCHA DE ARAUJO) X 

KROONNA CONSTRUCAO E COM/ LTDA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA) X MANOEL TOMAZ 

COSTA X ACIDONEO FERREIRA DA SILVA(SP121281 - DEBORAH MULLER E SP172992 - ANTONIO 

AUGUSTO LIAGI) X ISMAEL MEDEIROS X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A X BASTEC 

TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA(SP061298 - JOSE MARIA TREPAT CASES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 

- ELAINE GUADANUCCI LLAGUNO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1159 - LUCIANA DA COSTA 

PINTO) X PAULO THEOTONIO COSTA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA) X MARISA NITTOLO 

COSTA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA) 

Nos termos do art. 4º, inciso II, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte embargante 

sobre as contestações apresentadas, no prazo de 10 (dez) dias. Int.. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

00.0637214-7 - CARLOS ANKER HANSEN(SP062283 - LAURILIA RUIZ DE TOLEDO VEIGA ALQUEZAR) X 

PRESIDENTE DO BNH(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO) 

Fls. 266/267: Anote-se. Providencie o impetrante o recolhimento das custas de desarquivamento, em conformidade com 

o Provimento nº 64/2005. Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

89.0033849-8 - COM/ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES MURIAE LTDA(SP020309 - HAMILTON 

DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Abra-se nova vista à União Federal, para que informe o código de receita a ser utilizado na 

conversão dos depósitos judiciais em renda da União Federal, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, considerando os 

documentos juntados pela impetrante (fls. 366/390), remetam-se os autos ao Setor de Distribuição (SEDI), para a 

retificação do pólo ativo, fazendo constar CORD BRASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CORDAS PARA 

PNEUMÁTICOS LTDA. Em seguida, tendo em vista a concordância das partes (fls. 412/414 e 420/422), expeça-se 

ofício à Caixa Econômica Federal (PAB Justiça Federal), para a conversão parcial em renda da União Federal, 

conforme manifestação de fls. 412/414 (valores considerados para o dia 30/09/1999), no prazo de 10 (dez) dias, 

devendo este Juízo ser informado imediatamente após a realização da referida operação. Convertidos os valores, 

expeçam-se alvarás de levantamento dos saldos remanescentes depositados nas contas vinculadas ao presente mandado 

de segurança. Liquidados os alvarás, arquivem-se os autos. Int. 

 

90.0037813-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 90.0010855-1) CONSORCIO NACIONAL 

VOLKSWAGEN LTDA(SP021474 - RUBEN TOLEDO DAMIAO E SP071860 - CARLOS AUGUSTO CALVO E 

SP176803 - LUIS FABIANO ALVES PENTEADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(Proc. 155 - RUY RODRIGUES DE SOUZA) 

Providencie o peticionário de fls. 308/309 a juntada da procuração mencionada na petição. Prazo: 5 (cinco) dias, sob 

pena de arquivamento dos autos. Int. 
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91.0687416-9 - CECIL LANGONE S/A LAMINACAO DE METAIS(SP073548 - DIRCEU FREITAS FILHO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 223/231 e 232: Aguarde a concessão de eventual efeito suspensivo ao recurso interposto pela impetrante. Int. 

 

92.0066633-7 - MARBOR - MAQUINAS DE COSTURA LTDA(SP073548 - DIRCEU FREITAS FILHO E SP088967 

- ELAINE PAFFILI IZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 767 - SANDRO 

BRANDI ADAO) 

Em face dos documentos juntados pela União Federal (fls. 208/214), que gozam de presunção de veracidade, deixo de 

acolher os cálculos da Contadoria Judicial e determino a conversão em renda da totalidade dos depósitos efetuados nos 

autos deste processo. Int. 

 

97.0050182-5 - JOSE AUGUSTO FRANZINI DE ALMEIDA(SP113857 - FLORIANO ROZANSKI) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 186/188 e 190: Apresente o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, memória discriminativa dos valores relativos ao 

imposto de renda que foram declarados indevidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 123/129). Friso 

que a incidência tributária foi afastada somente sobre as verbas rubricadas sob indenização adicional e licença-prêmio, e 

o depósito efetuado (fl. 42) abrange todas as verbas mencionadas na petição inicial, motivo pelo qual devem ser 

readequadas. Int. 

 

1999.61.00.012125-0 - JORGE LUIZ SALVADOR GARCIA(SP127005 - EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI) X 

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 138 - 

RICARDO BORDER) 

Fl. 417: A autoridade impetrada já foi oficiada acerca do v. acórdão prolatado pelo E. TRF da 3ª Região (fls. 419/420). 

Int. 

 

2001.61.00.031874-1 - CLEMENTINO JOSE FONTENELE(SP033829 - PAULO DIAS DA ROCHA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Fls. 173/176: Mantenho a decisão de fl.168. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para o impetrante juntar procuração 

atualizada, com poderes para dar e receber quitação. Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de levantamento 

do saldo total depositado nestes autos em favor do impetrante. Liquidado o alvará ou silente o impetrante, arquivem-se 

os autos. Int. 

 

2005.61.00.008743-8 - RUY GALBIATI(SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Fl. 245: Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias, conforme requerido. Int. 

 

2008.61.00.022028-0 - UNITOWN LTDA(DF025020 - MARCOS RODRIGUES PEREIRA E SP189545 - FABRICIO 

DALLA TORRE GARCIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP(Proc. 906 - 

ISABELA SEIXAS SALUM) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

Mantenho a decisão de fls. 1012/1015, por seus próprios fundamentos. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2008.61.00.033813-8 - BANCO PAULISTA S/A X SOCOPA-SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA 

S/A(SP195279 - LEONARDO MAZZILLO E SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA) X DELEGADO DEL 

ESPECIAL INSTITUICOES FINANCEIRAS REC FED BRASIL SPAULO 

Mantenho a decisão de fls. 296/300 por seus próprios fundamentos. Cumpra-se os ordenamentos finais da referida 

decisão. Int. 

 

2008.61.83.012794-0 - GENAINE DE CASSIA DA CUNHA(SP274311 - GENAINE DE CASSIA DA CUNHA E 

SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA) X SUPERINTENDENTE DO INSS EM SAO PAULO - CENTRO 

Tendo em vista a informação supra, inclua-se o teor do despacho de fl. 63 para publicação.Nos termos do art. 4º, inciso 

XIII, da Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero expediente, sem caráter 

decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Vista à parte autora/impetrante para a apresentação de 

contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do artigo 523 do Código de Processo Civil. Int..  

 

2009.61.00.001553-6 - OSIRIS FUOCO(SP170581 - ALEXANDRE DE MOURA BETTONI) X GERENTE 

REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Manifeste a parte impetrante interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. 

 

2009.61.00.001623-1 - EPA ENGENHARIA DE PROTECAO AMBIENTAL LTDA(SP147575 - RODRIGO 

FRANCO MONTORO E SP182604 - VITOR MORAIS DE ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) 
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VISTOS EM INSPEÇÃO. Mantenho a decisão de fls. 175/177, por seus próprios fundamentos. Cumpra-se os tópicos 

finais da referida decisão. Int. 

 

2009.61.00.003368-0 - ANA PAULA OLIVEIRA GUIMARAES(SP281121 - ANA PAULA OLIVEIRA 

GUIMARAES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Mantenho a decisão de fls. 25/27 por seus próprios fundamentos. Cumpra a Secretaria os 

ordenamentos finais da referida decisão. Int. 

 

2009.61.00.003749-0 - MANUEL FERNANDO VIEIRA DIAS X ANA MARIA ALBERTINI DIAS(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - SP 

Fls. 199/202: Manifeste-se a parte impetrante sobre o interesse no prosseguimento da presente demanda, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. Em caso de prosseguimento do processo, 

deverá apresentar contraminuta ao agravo retido interposto pela União Federal (fls. 204/209), no prazo legal. Outrossim, 

mantenho a decisão de fls. 189/191, por seus próprios fundamentos. Int. 

 

2009.61.00.005133-4 - TARGUS EQUIPAMENTOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP203617 - 

CAROLINE RICCILUCA MATIELLO FÉLIX) X CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO - 8 REGIAO FISCAL 

Mantenho a decisão de fls. 52/54, por seus próprios fundamentos. Fls. 86/92: Promova o advogado Antonio Carlos 

Morad (OAB/SP 281.017) o seu cadastramento no sistema informatizado da Justiça Federal, a fim de possibilitar a 

anotação de seu nome para o recebimento de futuras publicações. Cumpra-se os ordenamentos finais da decisão 

referida. Int. 

 

2009.61.00.005290-9 - AVON COSMETICOS LTDA(SP155435 - FÁBIO GARUTI MARQUES) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 358/380: Mantenho a decisão de fls. 346/348, por seus próprios fundamentos. Cumpra a 

Secretaria os ordenamentos finais da referida decisão. Int. 

 

2009.61.00.005565-0 - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP211052 - DANIELA DE 

OLIVEIRA FARIAS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT 

Mantenho a decisão de fls. 75/78, por seus próprios fundamentos. Cumpra-se os ordenamentos finais da referida 

decisão. Int. 

 

2009.61.00.005592-3 - GESTAO MAXIMA ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA(SP194981 - 

CRISTIANE CAMPOS MORATA E SP271452 - RAPHAEL CORREA ORRICO) X DELEGADO DA REC 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Nos termos do art. 4º, inciso XIII, da Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Vista à parte autora/impetrante 

para a apresentação de contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do artigo 523 do Código de 

Processo Civil. Int..  

 

2009.61.00.007823-6 - PRISCILLA CARNEIRO CAMACHO ALVES(SP205096 - MARIANA MARTINS 

FERREIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP(SP102105 - SONIA MARIA SONEGO E 

SP155102 - FERNANDA ANGELINI DE MATOS DIAS) 

Fl. 378: Ante a manifestação do MPF, promova a impetrante a juntada dos documentos que comprovem a sua matrícula 

no 8º semestre do curso de Direito da UNIP. Outrossim, manifeste-se acerca da disponibilização, pela autoridade 

impetrada, dos documentos referentes aos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º períodos, no prazo de 10 (dez) dias. Cumprida a 

determinação supra, abra-se nova vista ao Ministério Público Federal. Int. 

 

2009.61.00.008315-3 - FATIMA DA ROCHA PRADO(SP204106 - FERNANDA AGUIAR DE OLIVEIRA) X 

SUPERVISOR DO FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO(SP245526 - RODRIGO OTAVIO 

PAIXAO BRANCO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 127: Admito a intervenção da Caixa Econômica Federal(CEF), na qualidade de assistente 

litisconsorcial passiva, na forma do artigo 54, caput, do Código de Processo Civil, visto que os efeitos decorrentes da 

decisão a ser proferida no presente mandado de segurança também poderão ser suportados por esta pessoa jurídica, a 

qual a autoridade impetrada está vinculada. Destarte, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição(SEDI), para a 

inclusão da CEF na qualidade de assistente litisconsorcial passiva. Cumpra a Secretaria os ordenamentos finais da 

decisão de fls. 120/121. Int. 

 

2009.61.00.009017-0 - NORTENE PLASTICOS LTDA(SP067189 - ENAURA PEIXOTO COSTA) X GERENTE 

REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 
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Nos termos do art. 4º, inciso XIII, da Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Vista à parte autora/impetrante 

para a apresentação de contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do artigo 523 do Código de 

Processo Civil. Int..  

 

2009.61.00.009372-9 - NEIDE BEVILACQUA(SP118264 - PAULO AFONSO PINTO DOS SANTOS) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Nos termos do art. 4º, inciso XIII, da Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Vista à parte autora/impetrante 

para a apresentação de contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do artigo 523 do Código de 

Processo Civil. Int..  

 

Expediente Nº 5300 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0008067-9 - NEUZA LOPES DA SILVA X NELSON LOPES JUNIOR X NORMA MATTA MENAO X NANCI 

TELES FRACARO X NICOLINO ARATO NETO X NORMA POMAR BARRETTI X NORMA CATARINA 

ANGELOCCI NUNES FRANCO X NIVALDO DE LELLIS PIZZINATO X NILDA CRISTINA SANCINETTI 

MODOLO X NORMA LEA FERREIRA(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP115729 - 

CRISPIM FELICISSIMO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086547 - DAVID ROCHA LIMA 

DE MAGALHÃES E SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Fls. 613/614: Ciência à parte autora. Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos. Int. 

 

96.0005109-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0026774-8) SALETE APARECIDA 

PETRIN X SEVERINO JOSE VENANCIO X SILVIA MARIA DE ANDRADE X SILVIO PAULO MEDICI X 

SIVALDO DE JESUS ALVES X VALDIR GONCALVES X VERA LUCIA DE SOUZA TEIXEIRA X VICENTE 

ANGELO DA SILVA X YOLANDA KAZUKO KOBO(SP069084 - MARCOS RABELLO DE FIGUEIREDO E 

SP028800 - BENEDITO CARLOS DE CARLI SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - 

SUELI FERREIRA DA SILVA E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Fls. 334/342: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, cumpra-se a última parte do despacho 

de fl. 315. Int. 

 

96.0021914-1 - ANDRE RAMILES X ANGELO AMOROSO X ANGELO PERSECHINI X EDSON ANTONIO 

MORELATTO X JOSE EDMAR PEREIRA X LEONARDO MENDES BORGES X NATALINO SCHIAVINATO X 

OSMAR MENCUCINI X PASCOAL IATALESI X RUBENS FABRICIO(SP027244 - SIMONITA FELDMAN 

BLIKSTEIN E SP041309 - CELIA GIRALDEZ VIEITEZ BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E SP172265 - 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) 

Fls. 646/670: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no 

prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus 

cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.No silêncio ou na ausência de impugnação especificada, cumpra-se o 

despacho de fl. 640.Int. 

 

96.0022492-7 - CLAUDIO PINTO X FIDELCINO JOSE DE CARVALHO X HAMILTON NATIVIDADE X JOSE 

ACENILDO DE PAES DE LIRA X MARIA APPARECIDA PRACIDELLI PINTO(SP050360 - RONALD 

COLEMAN PINTO E SP099442 - CARLOS CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - 

NELSON LUIZ PINTO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR) 

Fls. 330/334: Ciência à parte autora. Cumpra-se a última parte do despacho de fl. 323. Int. 

 

97.0000183-0 - MARIA INES FONSECA X JOSE RAMOS - ESPOLIO (ALICE FUSO RAMOS) X MARILENE 

GUARNIERO PEDRO X SONIA MARIA BORALI PAREDE X SEBASTIANA DE SOUZA OLIVEIRA(SP046915 - 

JURANDIR PAES E SP121819 - LEILA DE LORENZI FONDEVILA E SP109603 - VALDETE DE MORAES E 

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Diante das dificuldades apontadas pela CEF no sentido de localizar os extratos de FGTS do co-autor José Ramos, 

determino que a parte autora diligencie também para obter tais documentos (guias GR/RE), no prazo de 30 (trinta) 

dias.Decorrido o prazo sem cumprimento da determinação, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da 

execução em relação aos demais autores.Int. 

 

97.0057343-5 - ALCIDES QUINTO DE SOUZA X ANTONIO SILVESTRE X BEATRIZ MIRANDA DOS SANTOS 

X EDVALDO ALMEIDA DOS SANTOS X EVERALDO DE MORAES MESQUITA X JUSCELINO ANTONIO DO 

NASCIMENTO X MARIA MARGARIDA DO ROSARIO X MOISES DA SILVA GOMES X NORIVAL TERRA X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 615/1307 

PAULO CORREIA DE MOURA(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR 

DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP060275 - 

NELSON LUIZ PINTO) 

Fls. 369/375 e 378/382: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, se em termos, tornem os 

autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

98.0003257-6 - FIDEO HASIMOTO X WALDENAIR FUZINATO X CLAUDIO FERREIRA LEITE X JOSE 

CARLOS DEIDAMI X ANTONIO BASTOS SANTOS X TEREZINHA APARECIDA DE SIQUEIRA X ANTONIO 

SILVESTRINI X JOSE EMIDIO DOS SANTOS X JANUARIO RIBEIRO X JOSE SEBASTIAO 

GUIMARAES(SP204684 - CLAUDIR CALIPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Fls. 696/716, 718/721 e 723/732: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores 

creditados pela CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora 

fundamentar e apresentar os seus cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência 

de impugnação especificada, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

98.0008994-2 - AUGUSTO PEREIRA DA SILVA X MARILINDE ROSA DA SILVA(SP138640 - DOUGLAS LUIZ 

DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA) 

Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no prazo de 5 

(cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus cálculos 

no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os 

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

98.0023669-4 - JOSE ESPOSITO MEDINA(SP121826 - MARCELO ACUNA COELHO E SP134179 - CARLOS 

ALBERTO HEILMANN E SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS E SP208487 - KELLEN REGINA FINZI 

E SP207008 - ERICA KOLBER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS 

SANTOS LIMA E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Ciência do desarquivamento dos autos. Anote-se o nome da advogada de fl. 281 para receber esta publicação. Aguarde-

se em Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

1999.61.00.001950-9 - ANTONIO RICARDO LOURENCO X BASILIO HONORIO VELOZO X CICERO CIRILO 

DA SILVA X JOSE CARLOS DE ARAUJO X JOSE FERREIRA DA SILVA X JUAREZ DIVINO CARNEIRO 

MOREIRA X JUVENAL LIMA FILHO X MARIA TOMAZ BARBOSA X VALDEMAR NOGUEIRA DE SOUZA X 

DOMINGOS PEREIRA DOS SANTOS(SP124873 - NEIDE GALHARDO TAMAGNINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) 

Fls. 331/332: Indefiro, tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fl. 325.Com efeito, a coisa julgada impede 

a rediscussão de qualquer ponto no processo (art. 5º, inciso XXXVI, CF, combinado com o art. 471, caput, do 

CPC).Assim sendo, a parte deverá requerer o que de direito em ação própria.Retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

1999.61.00.036717-2 - ANTONIO DE MORAES X BENEDITO DA SILVA X NOEMIA DA SILVA MARCONDES 

X JOAO BATISTA COSTA X MARIA ALICE MACHADO MATOS X CESAR BERTOLINO FERNANDES X 

SUELI TEREZINHA GABRIEL X SEBASTIAO PEDRO ROSA X GERALDO BARROS SOARES MONTENEGRO 

X ARI MARTINS DE OLIVEIRA(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO E SP218045A - GALDINO SILOS 

DE MELLO E SP249635A - FRANCISCO CARLOS DA SILVA CHIQUINHO NETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fls. 315/317 e 319/326: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados 

pela CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e 

apresentar os seus cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação 

especificada, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

2000.61.00.048760-1 - OREZIA APARECIDA FEDOSSI X EDNA FERNANDES X PAULO YUSO HIROTA X 

TARO SOEJIMA X ARNALDO TRAFANI(SP125947 - AUGUSTO CESAR MARTINS MADEIRA E SP071979 - 

MARIA CECILIA FERRO PEREIRA DE SABOYA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - 

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP060275 - 

NELSON LUIZ PINTO) 

Fls. 267/271: Manifeste-se a parte exeqüente acerca dos termos de adesão juntados, no prazo de 5 (cinco) dias.Destarte, 

no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de 

extinção da execução.Int. 

 

2002.61.00.006628-8 - SAMUEL JOSE DA SILVA(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP077742 - MARIA 
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INES SALZANI M PAGIANOTTO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no prazo de 5 

(cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus cálculos 

no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os 

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

2002.61.00.013407-5 - INAJA GENOSA X JOSE DE SOUZA SANTOS X MARCELO CESAR ESPINOZA X 

MARIA BATIUK BACCOS X MARIA HELENA GOMES SANTOS X ROBERTO BACCOS(SP154631 - SANDRA 

REGINA SOLLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls. 248/263: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no 

prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus 

cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, 

tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

2002.61.00.013785-4 - ROBERTO DONATO PETRONI X ROSA BARRETO(SP080915 - MARILDA SANTIM 

BOER E SP174396 - CLAUDETE PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Fls. 184/185: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, se em termos, tornem os autos conclusos 

para sentença de extinção da execução. Int. 

 

2002.61.00.016991-0 - MARCIO ZIZZA DE CAMARGO(SP028183 - MARIO AMARAL VIEIRA JUNIOR E 

SP163164 - FERNANDA PESSANHA DO AMARAL GURGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA E 

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no prazo de 5 

(cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus cálculos 

no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os 

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

2007.61.00.030631-5 - PAULO SADI RIBEIRO(SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no prazo de 5 

(cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus cálculos 

no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os 

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

95.0007048-0 - MARTA REGINA CARREIRA(SP085852 - MARCOS CARVALHO CARREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO E SP095234 - ANA CLAUDIA 

SCHMIDT) 

Fls. 202/204: Diante das dificuldades apontadas pela CEF no sentido de localizar os extratos de FGTS da autora, 

determino que a parte autora diligencie também para obter tais documentos (guias GR/RE) e encaminhe os dados 

solicitados, no prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo sem cumprimento da determinação, prorrogo por mais 30 

(trinta) dias o prazo, independentemente de solicitação do interessado, aguardando-se os autos sobrestados em arquivo. 

Int. 

 

Expediente Nº 5307 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0005479-1 - OSDEMAR ALVES DE OLIVEIRA X ODAIR SIMOES X OSVALDO CESAR TAVARES X 

OROTIDES AQUILES X OSVALDO JOSE DE OLIVEIRA SOUZA X OLI AUGUSTO DA FONSECA X ORLY 

GUERRA X ODAIR FRANCISCO YOGOGNOLI X OMAR DEMETRIOS ANTONIO X OMAR DIAS 

MARTINS(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP146010 - CARLOS EDUARDO SIQUEIRA 

ABRAO E SP157459 - DANIELA BOTTURA B. CAVALHEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP099950 - 

JOSE PAULO NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

Fls. 508/511: Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias. Fls. 513/520: Indefiro, posto que a 

CEF comprovou o creditamento na conta vinculada do co-autor Orly Guerra com taxa de juros de 6% (fls. 456/459) e 

confirmada pela Contadoria Judicial (fls. 493/497). No silêncio, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da 

execução. Int. 

 

95.0009137-2 - JOSE GALL X CARLA CRUVINEL CALIXTO X JOAO MINORU HARA X MITSUO HARA X 

PEDRO MASSATO HARA X LUIZA NORIKO FUTUMATA DE CASTRO X SEBASTIAO VITOR ARANTES X 
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ROSIMEIRE FABBRO X NEUZA MIRANDA DOS SANTOS X JOSE ESTEVAM PEREIRA DE 

CASTRO(SP114151 - CLODSON FITTIPALDI E SP121015 - CARLA CRUVINEL CALIXTO E SP093183 - 

ISABEL LEITE DE CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA 

SCHMIDT E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Fls. 521/525: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no 

prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus 

cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, 

tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução em relação à co-autora Luiza Noriko 

Futamata Diaz.Int. 

 

95.0025937-0 - LUIZ CARLOS TEIXEIRA DA SILVA X FRANCISCO TIRADO X ROBERTO LEAL JUNQUEIRA 

X DIRCEU GERALDINI X ELAINE APARECIDA TESSARIM X MAURO GASPARINI PAIVA X SANDRA 

ROSA EVANGELISTA X SIDNEI FREIRE SANTOS X LUIZ VIEIRA DE FREITAS X MARCOS AURELIO 

PEDROSO(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E SP031734 - IVO LIMOEIRO E SP101440 - LEDO 

CORRAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP032686 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA DE MELO E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

Fls. 407/410: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Fls. 412/418, 420/422 e 424/426: Aguardem-se, em 

Secretaria, pelo prazo de 30 (trinta) dias, as respostas às reiterações feitas aos antigos bancos depositários. Int. 

 

96.0016859-8 - BERTOLDO KLINGER MOREIRA DA SILVA X JOAO CELINI X JOAQUIM MIGUEL DA 

SILVA X JOSE ARAUJO DA SILVA X JOSE FERREIRA DOS SANTOS X JOSE SEVERINO DE MELO X JULIO 

PEREIRA DE ALMEIDA X MANUEL MARQUES DE OLIVEIRA X PEDRO ALBERTO BORGES X SEBASTIAO 

ALVES MARTINS(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI E SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO) 

Fls. 394/417: Ciência à parte autora. Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

arquivem-se os autos. Int. 

 

96.0034455-8 - PAULO CEZAR BRAGA X PAULO CESAR SUZANA DA COSTA X RAIMUNDO SOBRAL 

PEREIRA MACIEL X RAILDA MAGALHAES BENJAMIN DA SILVA X REGINA CELIA DE MEDEIROS 

OLIVEIRA X REGINA CELIA SIMOES DE MORAES X REGINA COSTA DE BONIS X SANDRA CRISTINA 

AFFONSO CORTEZ X SANDRA SARTURI ROSA X SEBASTIAO VIEIRA PALADINO(SP219074 - GIOVANNA 

DI SANTIS E SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - 

MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP073808 - JOSE 

CARLOS GOMES) 

Fls. 495/509 e 511/512: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. 

Int. 

 

97.0039136-1 - HELIO YOSHIHIKO KASHIWAKURA X OLIVEIRO MIRANDA CERQUEIRA X JOSE 

EVANGELISTA DOS SANTOS X ANESIO DA SILVA ALVES X MILTON SERGIO DA SILVA X PEDRO 

CALDAS DE OLIVEIRA X MARCIONILIO ADRIANO X HENRIQUE ANTONIO DA SILVEIRA FILHO X 

GERALDO MARINOTO X CILENE MACABELLI(SP204684 - CLAUDIR CALIPO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores creditados pela CEF, no prazo de 5 

(cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora fundamentar e apresentar os seus cálculos 

no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência de impugnação especificada, tornem os 

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

97.0042732-3 - EDSON ROBERTO GRIPA X CARLOS KAORU HASEGAWA X JORGE SATO X MIYOKO 

YAMASAKI FUKUDA X EDSON MASSAYUKI MORIGUCHI X FUZIO KOSAKA X WILSON DA SILVA 

RIBEIRO X SHIGUERU MAEDA X WALDIR DE MARI X PEDRO DAGHIA(SP122030 - MARIA APARECIDA 

NERY DA SILVA MIRANDA MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON 

LUIZ PINTO E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fl. 369: Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 38/39 e 90/93, mediante a substituição por cópias simples. 

Aguarde-se pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

97.0045158-5 - OSVALDO ESPERANDIO - ESPOLIO - (THEREZINHA LEITE ESPERANDIO)(SP027244 - 

SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ 

PINTO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fls. 323/329 e 330/332: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, cumpra-se a última 

parte do despacho de fl. 312. Int. 
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1999.61.00.003868-1 - MARIA SONIA DA ROCHA SILVA X MARIA SONIA ROMUALDO RUIVO X MARIA 

TIBURCIO GARCIA X MARIA VILMA DE JESUS SILVA X MARILEIDE ALVES DE SOUZA(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

Fls. 375/378: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

2001.61.00.012542-2 - ROSALINA DE OLIVEIRA BARROS X ROSALVO ANACLETO DA SILVA X ROSALVO 

GONCALVES DOS REIS X ROSALVO SILVA SANTOS(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) 

Ciência às partes do retorno dos autos da instância superior. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição. Int. 

 

2001.61.00.014805-7 - SEVERINO MAXIMIANO DA SILVA X SEVERINO PEDRO CARDOSO X SEVERINO 

PEDRO DA SILVA X SEVERINO PEIXOTO DA SILVA X SEVERINO PELIZARI(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP200813 - FÁBIO DE SOUZA 

GONÇALVES) 

Fl. 208: Assiste razão em parte à CEF. Havendo sucumbência recíproca, devem as despesas processuais ser divididas 

igualmente entre as partes, pagando cada uma os honorários de seu respectivo advogado. Retornem os autos ao arquivo. 

Int.  

 

2003.61.00.017377-2 - AKIYO TAMURA MELLO FREIRE X DIVA MARQUES PEREIRA X ELPIDIO GARDIN X 

GILBERTO LOMBARDI X HARUE ISHIGA X JOSE CARLOS MATSUMOTO X JOSE MATIAS DE 

CARVALHO X RAIMUNDO BEZERRA DE CARVALHO X JOSE CASSIO TEIXEIRA(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA) 

Fl. 393: Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 30 (trinta) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

2003.61.00.026515-0 - SUELI TOME DA PONTE(SP069563 - THELMA ANDRADE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

esclarecimentos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a 

parte autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 14 de maio de 2009.  

 

Expediente Nº 5334 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0016968-8 - ALBERTO TEIXEIRA RIBEIRO X ANTONIO ALBERTO CURADO X CARLOS REIS AMADO X 

CAMILO GONCALVES FILHO X HAMILTON COSTA DA SILVA X NILSON BRUM(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP047559 - 

CELSO GONCALVES PINHEIRO) X BANCO DO BRASIL S/A(Proc. PAULO HENRIQUE GARCIA 

CREMOSILA E SP029323 - GESNI BORNIA) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 27 de maio de 2009.  

 

95.0018850-3 - AUREO NIGROZOLI X BEATRIZ CORTES GOMEZ X BELMIRO MOURA LEAO NETO X 

CARLOS ALBERTO SANTA RITA X HILDO NUNES DA SILVA X MARIO CANASSA X MARIO CANASSA 

JUNIOR X ORMAR MARTINEZ GUILHERMETTI X OSMAR SEVERINO X PEDRO LUIZ DE 

BARROS(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - 

REGINA ROSA YAMAMOTO) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 29 de maio de 2009.  

 

95.0043750-3 - CAETANO RIBAS X CARLOS ALBERTO RAMOS X CARLOS AUGUSTO DA ROCHA X 

CARLOS BIANCHI JUNIOR X CARLOS SHINITI SAITO X CECI OLIVEIRA PENTEADO X CLAUDIA MARIA 

BIANCHI X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CYNTHIA MARQUES X DAGMAR CERQUEIRA 

SALVADOR MARQUES(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - 
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MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP200813 - FÁBIO DE SOUZA GONÇALVES E SP048519 - 

MATILDE DUARTE GONCALVES) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 01 de junho de 2009.  

 

95.0048504-4 - JOSE DE OLIVEIRA SANTOS(SP048975 - NUNO ALVARES SIMOES DE ABREU E SP126063 - 

ANTONIO CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO 

DE MADUREIRA PARA NETO E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) 

Fls. 169/174: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, tornem os autos conclusos para 

sentença de extinção da execução. Int. 

 

96.0034460-4 - ANGELINO CENEVIVA NETO X BARTOLOMEU CARDOSO DE BRITO X BRAS FERREIRA 

NEVES X BEATRIZ DA SILVA MONTEIRO X BEATRIZ SUZZARA BUENO DE MIRANDA X BENEDITO 

CARLOS DE SOUZA X BENEDITO CURSINO CLEMENTE NETO X CARLOS ALBERTO RIBEIRO X CARLOS 

EDUARDO FERRO X CARLOS LUIZ FONSECA MOURA(SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO E SP219074 - 

GIOVANNA DI SANTIS E SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP109712 - 

FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO) 

Intime-se o subscritor da petição de fls. 463/464, para comparecer em Secretaria para agendar retirada da certidão de 

objeto e pé requerida, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, arquivem-se. Int.  

 

97.0049469-1 - ANTONIO ONOFRE DUARTE X ANTONIO PEDRICA X CARLOS ALBERTO CABREIRA X 

CARLOS PEREIRA RAMOS X CICERO FERREIRA DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fls. 455/457: Ciência à parte autora. Tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int.  

 

2000.61.00.017483-0 - MARIA CRISTINA COPOLO X SIDNEY RAFAEL MOLESSANI X MARTHA COPPOLA 

PINTO X SERGIO JOSE MOLESSANI X SIMONE APARECIDA MOLESSANI X MARIA RUTH DE OLIVEIRA 

X GIVANILDO ARAUJO DA SILVA X SEBASTIAO RIBEIRO DE MORAES X ELMO MAZZOLANI X OVIDIO 

CASETTA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - 

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP060275 - 

NELSON LUIZ PINTO) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 27 de maio de 2009.  

 

2000.61.00.028556-1 - MARCOS JOSE DE MORAIS SILVA(SP099896 - JOSE EUGENIO DE LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP047559 - CELSO 

GONCALVES PINHEIRO) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

autora e os restantes para a parte ré. Int. São Paulo, 28 de maio de 2009.  

 

2000.61.09.005230-5 - ARI BATALHA(SP131108 - JONAS PEREIRA VEIGA) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. ALEXANDRE LEITE DO NASCIMENTO) 

Fl. 101 : Defiro vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 40, inciso II, do CPC.Nada sendo 

requerido, retornem os presentes autos ao arquivo.Int. 

 

2001.61.00.017057-9 - FRANCISCA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA X FRANCIANE BEZERRA DE 

OLIVEIRA - MENOR (FRANCISCA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA) X GRAZIELE BEZERRA DE OLIVEIRA 

- MENOR (FRANCISCA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA) X REJANE BEZERRA DE OLIVEIRA - MENOR 

(FRANCISCA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA)(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls. 176/182: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, cumpra-se a parte final do despacho de 

fl. 161. Int. 

 

2002.61.00.024677-1 - CARLOS WALDEMAR FORNAZIERI X EUDES ALVES DOMINGUES X JOAQUIM 
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ALVES MOREIRA X LUIZ REIS DA SILVA X MITIKO SHIMAMOTO X PAULO VAN DEURSEN X SERGIO 

BORGES DA COSTA(SP083190 - NICOLA LABATE E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP172416 - ELIANE 

HAMAMURA) 

Fls. 260/275 e282/283 282/283: Manifeste-se a parte exeqüente acerca das alegações, bem como sobre os valores 

creditados pela CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.Na hipótese de discordância dos valores deverá a parte credora 

fundamentar e apresentar os seus cálculos no mesmo prazo, sob pena de aceitação.Destarte, no silêncio ou na ausência 

de impugnação especificada, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

2003.61.00.037319-0 - JACY MITIDIERO BUSSAMRA(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA E SP089882 

- MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fls. 130/140: Indefiro, tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 123) da sentença de extinção da execução (fls. 116/117). 

Retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

2004.61.00.014032-1 - ELVIRA AMANDO DE BARROS(SP190290 - MÁRIO LUIS DE LIMA E SP131161 - 

ADRIANA LARUCCIA E SP131626 - MARCIA SANTOS BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) 

Fls. 228/233: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, tornem os autos conclusos para 

sentença de extinção da execução. Int. 

 

Expediente Nº 5400 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0713485-1 - ZAIDAN ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP271876 - ADRIANA CAPOBIANCO MAY 

ZAIDAN E SP196223 - DANIELA DE CAMPOS MACHADO) X ZAIDAN EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA(SP154721 - FERNANDO JOSÉ MAXIMIANO E SP173602 - CLAUDIA MORCELLI DE 

FIGUEIREDO E SP214954 - SIMONE MORGADO NIGRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. SANDRO ABRANDI 

ADAO) 

Fl. 310 - Em face do levantamento do arresto no rosto dos autos noticiado, informem as co-autoras, no prazo de 5 

(cinco) dias, os nomes dos advogados que deverão constar dos alvarás de levantamento. Após, tornem conclusos para 

expedição dos alvarás para levantamento dos depósitos de fl. 303. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

Expediente Nº 5401 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1999.61.00.002462-1 - ADRIANA DA SILVA FERNANDES X ELIZABETH MITIKO KOBAYASHI X 

FERNANDA TEIXEIRA SOUZA DOMINGOS X KAREN LOUISE JEANETTE KAHN X LISIANE CRISTINA 

BRAECHER X MARIA ANTONIETA NARDY FONTOURA DA SILVA X IVONNE LOZACO PECCHI(SP016650 

- HOMAR CAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) 

Ciência à parte autora do cancelamento do ofício precatório (fls. 283/286), bem como da transmissão eletrônica de nova 

requisição ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fl. 293). Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 

147 dos autos dos embargos à execução apensos. Int. 

 

Expediente Nº 5403 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

92.0041382-0 - KIMURA SUPER-MERCADO LTDA(SP181388 - EMILIA DE FÁTIMA FERREIRA GALVÃO 

DIAS E SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS E SP237742 - RAFAEL TABARELLI MARQUES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int.  

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2007.61.00.024953-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.00.039592-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X GERTRUDES RIPPEL 

PARREIRA(SP042144 - LUIZ ALBERTO MARCONDES PICCINA) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte impugnada na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int.  

 

Expediente Nº 5404 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0675370-1 - A GARCIA S/A ADMINISTRACAO DE BENS X ASTRO S/A IND/ E COM/ X VULCABRAS S/A 

X PLANIBANC INVESTIMENTOS S/A X NOVO NORTE ADMINISTRADORA DE NEGOCIOS E COBRANCAS 

LTDA(SP057406 - GERSON MARQUES DA SILVA JUNIOR E SP156948 - CAROLINE GEREP PEREIRA E 

SP108922 - ELIZABETH IMACULADA HOFFMAN DE JESUS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE 

SAYURI OSHIMA) 

Expeçam-se os alvarás para levantamento dos depósitos de fls. 1689 e 1728, efetuados a favor da co-autora Novo Norte 

Administradora de Negócios e Cobranças Ltda. Compareça a advogada da referida co-autora, Elizabeth Imaculada 

Hoffman de Jesus na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar os alvarás expedidos, sob 

pena de cancelamento. Liquidados ou cancelados os alvarás, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

91.0659479-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0071753-3) TRANSMALOTES SAO 

JUDAS TADEU LTDA(SP080840 - RAPHAEL FLEURY FERRAZ DE SAMPAIO NETO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int.  

 

91.0692848-0 - IVAN SCURO(SP091082 - JOSE VERGNA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - 

CRISTIANE SAYURI OSHIMA) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar os alvarás de levantamento expedidos, sob pena de cancelamento.Liquidados ou cancelados os alvarás, remetam-

se os autos ao arquivo.Int.  

 

2000.61.00.044073-6 - ANTONIO VICENTE DE CAMPOS X SEBASTIANA MARIA DE CAMPOS(SP104325 - 

JOSE CICERO DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR E SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA) 

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 203. Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria 

desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento. Liquidado 

ou cancelado o alvará, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

2001.61.00.010661-0 - FERNANDO SILVEIRA DE PAULA(SP168684 - MARCELO RODRIGUES FERREIRA E 

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int.  

 

2001.61.00.012063-1 - CONFAB INDL/ S/A(SP105367 - JOSE ALCIDES MONTES FILHO E SP103650 - 

RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO E SP116465A - ZANON DE PAULA BARROS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DE SAO PAULO(SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO E SP167690 - SILVIA APARECIDA 

TODESCO RAFACHO E SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO) 

Compareça o(a) advogado(a) do SEBRAE-SP na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

91.0718294-5 - SUPERMERCADO AMAZONAS LTDA(SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. CRISTIANE SAYURI OSHIMA) 

Compareça o(a) advogado(a) da parte autora na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de 

retirar o alvará de levantamento expedido, sob pena de cancelamento.Liquidado ou cancelado o alvará, abra-se 

conclusão para sentença de extinção da execução nos autos da ação ordinária nº 92.0001270-1, em apenso.Int.  

 

2004.61.00.011810-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.00.005544-5) SIMONE DOS 

SANTOS GONCALVES(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 153 em nome da parte ré. Compareça o(a) advogado(a) da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na Secretaria desta Vara Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o alvará 

expedido, sob pena de cancelamento. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.  
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11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI  

Juíza Federal Titular  

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 3687 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
91.0622603-5 - JOSE MAURO LOPES(SP106133 - ULISSES LEITE REIS E ALBUQUERQUE E SP088948 - 

CARLOS AMERICO MARGONARI E SP158374 - MARCIO FERNANDES RIBEIRO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

91.0700768-0 - ALBERTO MAGNO ANESIO(SP079513 - BENEDITO DONIZETH REZENDE CHAVES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

95.0021152-1 - WASYL SZERETIUK(SP050841 - JOIL JOVELIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA 

M CORSETTI GUIMARAES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP024859 - JOSE OSORIO LOURENCAO) X 

BANCO DO BRASIL S/A(SP157525 - MARCIO GANDINI CALDEIRA E SP075543 - ELENICE TORRES 

ZEITOUNLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA 

PARA NETO) X BANCO BRADESCO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN E SP212168 - GUSTAVO 

TADEU KENCIS MOTA) 

Nos termos da Portaria n. 12/2008 deste Juízo, FICAM INTIMADAS AS PARTES do retorno dos autos do E. TRF3 

para requererem o que de direito no prazo de 05(cinco) dias, decorridos sem manifestação, os autos serão arquivados. 

 

96.0022938-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0016786-9) MAX PRECISION IND/ 

METALURGICA LTDA(SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR E SP100335 - MOACIL GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

1999.03.99.091846-9 - ANTONIO PEDRO DA SILVA X ANTONIO CARLOS XISTO X ANTONIO DE SOUZA 

BARREIRO X BENEDITO PEDRO ALVES DE OLIVEIRA X CELIA MELQUIADES CABRAL X DOMINGOS 

MANOEL DA COSTA X EULICIO ANTONIO DA CRUZ X FLAVIANO GONCALVES MOREIRA X GERALDO 

CARDOSO PERES X JOSE MARIANO DA SILVA FILHO(SP068540 - IVETE NARCAY E SP098593 - ANDREA 

ADAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP069746 - 

ROSALVO PEREIRA DE SOUZA) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

1999.61.00.027484-4 - I V TRANSPORTES E LOCACOES LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS 

FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE 

RANGEL DE BARROS) 

Nos termos da Portaria n. 12/2008 deste Juízo, FICAM INTIMADAS AS PARTES do retorno dos autos do E. TRF3 

para requererem o que de direito no prazo de 05(cinco) dias, decorridos sem manifestação, os autos serão arquivados. 

 

1999.61.00.039982-3 - TMI TECMONTAL MANUTENCAO DE INSTALACOES S/C LTDA X TECMONTAL EPF 

INSTALACOES E MONTAGENS LTDA X CEDRUS IND/ E COM/ LTDA X BICHO DA SEDA BOUTIQUE 

LTDA(SP040421 - JOSE FIRMO FERRAZ FILHO E SP050881 - LUIZ ROBERTO STAMATIS DE ARRUDA 

SAMPAIO) X INSS/FAZENDA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

Nos termos da Portaria n. 12/2008 deste Juízo, FICAM INTIMADAS AS PARTES do retorno dos autos do E. TRF3 

para requererem o que de direito no prazo de 05(cinco) dias, decorridos sem manifestação, os autos serão arquivados. 
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2000.61.00.035555-1 - JOAO SERGIO DONEGA X JOAO SERGIO QUEIROZ X JOAO TADEU MARIOTTI X 

JOAO VICENTE DE PAULA X JOAO WILLIAN MARCELO X JOAQUIM DUARTE BOAVENTURA X 

JOAQUIM ALVES DA SILVA X JOAQUIM ANGELO COCENZA NETO X JOAQUIM ELOI MENDES X 

JOAQUIM ROBERTO NEVES CAMPOS(SP158287 - DILSON ZANINI E SP158287 - DILSON ZANINI E 

SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.Int. 

 

2003.61.00.018931-7 - ELISA MARIA TONIOLO(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.Int. 

 

2007.61.00.010567-0 - GILSON APARECIDO DOS SANTOS X SONIA DOURADO DE SOUZA(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI 

CARRERO SOARES E SILVA E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP116795 - JULIA 

LOPES PEREIRA) 

Nos termos da Portaria n. 12/2008 deste Juízo, FICAM INTIMADAS AS PARTES do retorno dos autos do E. TRF3 

para requererem o que de direito no prazo de 05(cinco) dias, decorridos sem manifestação, os autos serão arquivados. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

98.0051004-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0700768-0) UNIAO FEDERAL(Proc. 650 

- MICHELE RANGEL DE BARROS) X ALBERTO MAGNO ANESIO(SP079513 - BENEDITO DONIZETH 

REZENDE CHAVES) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

2001.03.99.023510-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0035434-3) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X JUCARA GONCALVES KUCUKUTUCU X KRIKOR 

KUCUKUTUCU X ANTONIO DA COSTA(SP085546 - MARIA SYLVIA NORCROSS PRESTES VALARELLI E 

SP214148 - MARTA MARIA PRESTES VALARELLI) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

89.0000332-1 - FORJAS SAO PAULO LTDA.(SP026891 - HORACIO ROQUE BRANDAO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE 

Nos termos da Portaria n. 12/2008 deste Juízo, FICAM INTIMADAS AS PARTES do retorno dos autos do E. TRF3 

para requererem o que de direito no prazo de 05(cinco) dias, decorridos sem manifestação, os autos serão arquivados. 

 

1999.61.00.004215-5 - PINTEX ORGANIZACAO DE PUBLICIDADE LTDA(SP049404 - JOSE RENA) X 

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO PAULO(Proc. 593 - 

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) 

Fl. 1398: Defiro a vista dos autos ao autor conforme requerido. Após cumpra-se o determinado à fl. 1396.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
2000.03.00.029289-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.00.044447-6) BANCO 

BANDEIRANTES S/A(SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 2078 - MONICA NICIDA GARCIA) 

Certifico e dou fé que, nos termos da portaria deste Juízo n. 12/2008, fica a parte interessada intimada do 

desarquivamento dos autos, bem como da permanência dos mesmos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para 

requererem o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.Int. 

 

Expediente Nº 3712 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

90.0015164-3 - VARAM IMP/ E EXP/ S/A(SP005853 - NICOLAU CHACUR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 167 - 

JOSE CARLOS PEREIRA VIANA E Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) 
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Remetam-se os autos à SUDI para retificar a autuação, a fim de constar no pólo passivo a UNIÃO FEDERAL em 

substituição ao Instituto de Administração Financeira Previdência e Assistência Social - IAPAS. Oficie-se à Caixa 

Econômica Federal para que converta em renda da União o saldo depositado na conta n.0265.635.00006725-6, no prazo 

de 10(dez) dias.Noticiada a conversão, dê-se ciência as partes.Após, remetam-se os autos ao arquivo/sobrestado.Int. 

 

DESAPROPRIACAO 

00.0134136-7 - UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X PETROLEO BRASILEIRO S/A - 

PETROBRAS(SP191667A - HEITOR FARO DE CASTRO E SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA 

CASTRO E SP110136 - FERNANDO VIGNERON VILLACA) X MARIA EUGENIA DE LIMA(SP018927 - 

FLAVIO AUGUSTO ASPRINO E SP187588 - JOSÉ HENRIQUE LERRO ASPRINO) 

Fl. 205: Indefiro o desentranhamento das peças indicadas.Fls. 207-208: Defiro vista fora da Secretaria pelo prazo de 05 

(cinco) dias, requerido pela autora Petrobras S.A. Após, aguarde-se sobrestado em arquivo o cumprimento do 

determinado no penúltimo parágrafo da decisão de fl.s 202-203, por parte do expropriado.Int. 

 

00.0907016-8 - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP057545 - ANUNCIA 

MARUYAMA) X INVESTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA(SP021569 - NANCY SOUBIHE 

SAWAYA) 

1. Cumpra a expropriada o determinado no item 1 de fl. 302, com juntada aos autos de prova da quitação das dívidas 

fiscais que porventura recairem sobre o imóvel, até a data da imissão na posse pela expropriante, e com juntada de 

certidão do Cartório de Registro de Imóveis atualizada que comprove a propriedade do imóvel.2. Cumpra a secretaria o 

determinado no item 2, com expedição de edital para conhecimento de terceiros, cuja publicação fica a cargo da 

expropriante.3. Satisfeitos os itens 1 e 2, expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados em favor da 

expropriada.4. Decorrido o prazo do edital, cumpra-se o dterminado no item 4 da decisão de fl. 302, com expedição de 

mandado de registro de servidão administrativa.Após, arquivem-se os autos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0669603-1 - REINALDO APARECIDO MOURA(SP066901 - JOSUE DE OLIVEIRA RIOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 15(quinze) dias, sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls.802-

806. Int. 

 

92.0003493-4 - MARCIA REGINA SIMOES GARRIDO X JOAO BENEDITO CARDOSO X VERA LUCIA MIRAZ 

DE FREITAS X JOSE APARECIDO DOS SANTOS X JORGE ROSA DOS SANTOS(SP107202 - WALTER DE 

SOUZA CASARO E SP164634 - LEANDRO RIZEK DUGAICH E SP109689 - EDUARDO HOMSE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Aguarde-se sobrestado em arquivo a regularização da situação cadastral do autor João Benedito Cardoso determinada a 

fl. 164.Int. 

 

95.0061679-3 - MARIA ANUNCIACAO RODRIGUES X DULCE FIRMINO GONCALVES X MARINETE DE 

OLIVEIRA GUIMARAES X CORINA ELIZABETH DOS SANTOS DIAS X JULIETA DA SILVA ADAO X CELIA 

MARIA PEREIRA DA ROCHA CARVALHO X LEONTINA MARIA DE JESUS X MARIA DAS GRACAS LEITE 

X MARISTELA MASAKO MIYAZAKI X ISABEL PEREIRA VALERIO(SP131927 - ADRIANA MEIRELLES 

VILLELA DO NASCIMENTO E SP123539 - VERA LUCIA R ROLLEMBERG DOS SANTOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 210 - TEREZA MARLENE FRANCESCHI MEIRELLES) 

Cumpra-se o determinado na parte final da decisão de fl.799, com a citação da União, nos termos do artigo 730 do CPC. 

Fls.802-832: Oportunamente, apreciarei o pedido de destacamento dos honorários contratuais dos créditos dos autores. 

Int. 

 

95.0601652-6 - JOSE MARIA MARCONI X JOSE TENORIO(SP165242 - EVANDRO LUIS RINOLDI) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP075245 - ANA MARIA FOGACA DE MELLO E Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS 

SERRANO) 

Publique-se a decisão de fl. 270. Em vista da transferência dos valores recolhidos através da DARF de fl. 250 noticiada 

as fls. 273-274, expeçam-se alvarás de levantamento em favor dos autores.Para tanto, forneça a parte autora o nome, 

número do RG e do CPF do procurador que efetuará o levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias.Liquidados os alvarás, 

arquivem-se os autos.Int.//////DECISÃO DE FL. 270: Em vista do integral pagamento da verba sucumbencial devida ao 

BACEN, noticiado a fl. 268, oficie-se à DRF de Limeira/SP para que in- forme se já foi feita a transferência do valor 

depositado a fl. 247. Em caso negativo, solicite-se que o valor depositado seja colocado à dis- posição deste juízo, para 

posterior devolução aos autores. Em caso po- sitivo, manifeste-se o BACEN. Int./////////////////////////  

 

1999.61.00.044498-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X MARIA DE 

FATIMA DOS SANTOS(SP143230 - ARNALDO FRANCISCO DO CARMO) 

Defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias, requerido pela parte autora.Int. 
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2004.61.00.002660-3 - RICARDO PIRAGINI ADVOCACIA(SP102924 - RICARDO PIRAGINI) X UNIAO 

FEDERAL 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que: a) transforme em pagamento definitivo em favor da União o saldo 

depositado na conta n.0265.635.219271-6, relativo a Cofins; b) converta em renda da União o saldo depositado na conta 

indicada à fl.325, sob o código de receita 2864 (honorários). Satisfeita a determinação, dê-se ciência as partes. Após, 

arquivem-se os autos. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
97.0005824-7 - MANOEL DOS SANTOS NORO(SP032716 - ANTONIO DIOGO DE SALLES) X ESCRITORIO 

COMERCIAL DA RUSSIA EM SAO PAULO(SP026086 - ROBERTO KAHTUNI FANGANIELLO) 

A parte autora interpõe os presentes embargos de declaração sob o fundamento de haver, na decisão de fl.366, omissão. 

Requer seja suprida a omissão na decisão prolatada, por deixar de apreciar o pedido de penhora por meio eletrônico, 

conforme faculta o artigo 655-A do CPC, para que a constrição recaia em numerário existente em conta corrente ou 

aplicação de titularidade do executado. Decido. Não vislumbro na decisão de fl.366, os pressupostos ensejadores da 

interposição dos presentes Embargos de Declaração expressos no artigo 535, do CPC, motivo pelo qual os rejeito. 

Todavia, reconsidero o despacho de fl.366, uma vez que o executado (Escritório Comercial da Rússia em São Paulo) é 

parte integrante da Embaixada da Rússia no Brasil, e de acordo com o disposto no art.22, inciso 3, da Convenção de 

Viena sobre Relações Diplomáticas (Decreto n.56.435, de 08/06/1965), os bens do Estado estrangeiro são 

impenhoráveis.Assim, eventual cobrança do crédito deverá ser efetuada por meio de carta rogatória.Remetam-se os 

autos ao Contador Judicial para atualização do valor da condenação.Satisfeita a determinação, dê-se ciência as 

partes.Após, expeça-se carta rogatória e encaminhe-se ao TRF3, devendo a parte autora fornecer cópias autenticadas 

das peças necessárias à instrução. Int.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.00.015588-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.03.99.045929-4) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X 2o CARTORIO DE REGISTRO DE 

IMOVEIS E ANEXOS DE OSASCO - SP(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) 

Fls.26-28: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte EMBARGADA para efetuar o pagamento 

voluntário do valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de 

inadimplemento o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o 

cumprimento, dê-se ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, 

dê-se vista dos autos ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, 

aguarde-se provocação sobrestado em arquivo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2003.61.00.018534-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0032224-9) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO X ANTONIO 

DELANO PEREIRA RAMOS X ANTONIO SOUZA MONTENEGRO X FRANCISCA VILMA RODRIGUES DE 

QUEIROZ X FRANCISCA SOUSA DA SILVA X EVANILDA BENEVENUTO DE OLIVEIRA X EDMUNDO 

BATISTA X DINACI REIS DA PAIXAO X JORGE ADALBERTO DIB X MARIA DO SOCORRO 

MULLER(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) 

Publique-se a decisão de fl.108. Constato que a conta apresentada pela Embargante às fls.93-95, não está em 

conformidade com a decisão transitada em julgado. Assim, determino a Embargante que elabore novos cálculos, em 

15(quinze) dias, observando que os embargados que firmaram termo de transação (ANTONIO CARLOS DO 

NASCIMENTO, FRANCISCA VILMA RODRIGUES DE QUEIROZ, DINACI REIS DA PAIXÃO, JORGE 

ADALBERTO DIB e MARIA DO SOCORRO MULLER) foram condenados ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 10% sobre a sua parte no valor da execução. Os demais embargados (ANTONIO SOUZA MONTENEGRO, 

ANTONIO DELANO PEREIRA RAMOS, FRANCISCA SOUZA DA SILVA e EVANILDA B DE OLIVEIRA), 

foram condenados ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação (diferença 

entre o valor inicialmente executado e o apurado nestes embargos). Int. DECISÃO DE FL.108: 1. Rejeito a impugnação 

por intempestiva. 2. A embargante é credora nestes autos do valor referente à con- denação do(s) embargado(s) em 

honorários advocatícios, que, por sua vez, são credores daquela nos autos principais. Os débitos envolvem as mesmas 

partes, têm como objeto coisa fungí- vel, líquida e exigível, sendo possível a compensação, a teor do que dispõe o artigo 

368 do CC. Assim, considerando o princípio da menor onerosidade consagrado no artigo 620 do CPC, e visando a 

agilidade da prestação jurisdicional, determino a compensação dos valores relativos aos embargados Antonio Delano 

Pereira Ramos, Antonio Souza Montenegro, Francisca Sousa da Sil- va e Evanilda Benevenuto de Oliveira. Remetam-

se os autos à Contadoria Judicial para que os créditos das partes (fls.33 e 95) sejam atualizados para a mesma data e 

realiza- da a compensação. 3. Satisfeita a determinação, dê-se ciência as partes para mani- festação. 4. Manifeste-se a 

Embargante quanto ao interesse no prosseguimen- to da execução em relação aos autores Antonio Carlos do 

Nascimento, Di- naci Reis Paixão, Jorge Adalberto Dib, Maria do Socorro Müller e Fran- cisca Vilma Rodrigues de 

Queiróz. Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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2005.61.00.022290-1 - AMPLIMAG CONTROLES ELETRONICOS LTDA(SP045199 - GILDA GRONOWICZ 

FANCIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fl.164: Prejudicado, ante a concessão parcial da segurança. Int. Após, arquivem-se os autos.  

 

Expediente Nº 3720 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0759698-7 - POLENGHI INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA(SP027949 - LUIZA GOES DE ARAUJO 

PINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Fls.783-790: Ciência as partes. Em razão do arresto realizado às fls.783-790, mantenho a decisão de fls.780 e indefiro o 

levantamento de quaisquer valores depositados nos autos. Comunique-se ao Juízo da Execução Fiscal que o pagamento 

do precatório está sendo realizado de forma parcelada e o crédito da autora é insuficiente para garantir o valor da 

execução. Solicite que quando houver decisão definitiva nos Embargos, ou quando for certificado o decurso de prazo 

para sua interposição, que informe a este Juízo o valor do débito atualizado até a data do arresto, para futura análise e 

destinação dos valores. Intimem-se. Após, aguarde-se sobrestado em arquivo o(s) pagamento(s) subseqüentes, bem 

como as informações do Juízo da Execução.  

 

91.0013844-4 - X ERGON LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - 

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.160-163: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

91.0654007-4 - EDMAR VICENTINI(SP028654 - MARIA ANTONIETTA FORLENZA) X EDISON CRIVELENTI 

VICENTINI X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.94-96: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

93.0028639-0 - IND/ DE ARTEFATIS DE BORRACHA OLIMPICO LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES 

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.266-268: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

93.0039611-0 - PPS TINTAS ESPECIAIS LTDA(SP026774 - CARLOS ALBERTO PACHECO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS CUEVA) 

As partes divergem quanto a apuração do saldo remanescente do valor da condenação. A União Federal impugna, 

especialmente, o cômputo de juros de móra a partir da conta aceita, bem como os honorários calculados sobre os juros 

de mora indevidos. Os cálculos de liquidação datam de junho/1998, o precatório foi expedido e distribuido no TRF3 em 

junho/2004, e pagamento da primeira parcela foi efetuado em 31/03/2005. De acordo com o previsto na Constituição 

Federal (Art.100, 1º) a partir do ingresso do precatório na proposta orçamentária (1º de julho) o pagamento será 

efetuado até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. Assim, é inequívoca a 

impossibilidade de aplicação de juros moratórios no prazo fixado para a quitação do precatório, ao determinar somente 

a incidência de correção monetária. No interregno (18 meses) previsto constitucionalmente para pagamento, não há 

mora da Fazenda Pública. Todavia, são devidos juros moratórios desde a data do cálculo homologado, quando foi por 

último aplicado o encargo, até a distribuição do Precatório no Tribunal. Quanto aos honorários, foram arbitrados, no 

processo de conhecimento, em 10%(dez por cento) sobre o montante a ser restituído, razão pela qual é correta e 

incidência de juros sobre eles. Quando arbitrados sobre o valor a ser restituído, os honorários advocatícios incidem 

sobre o valor principal mais os juros de mora. Logo, sempre que houver aumento do percentual de juros de mora (pelo 

correr dos meses), por decorrência, haverá reflexo no cálculo dos honorários. Posto isso, determino a remessa dos autos 

à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados pelas partes, e se for o caso, elaboração de novos 

cálculos, computando-se os juros em continuação desde o cálculo anteriormente homologado, quando foi por último 
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aplicado o encargo até a data da distribuição do precatório no TRF3. Int.  

 

95.0034683-4 - MARIO ANNUNZIATO CARLESIMO(SP071746 - EUCARIO CALDAS REBOUCAS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.218-220: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

95.0040696-9 - ANGELA MARISA PIROLA X ANTONIO CARLOS GOMES PINTO X ARNON COSTA DE 

MELO X BENEDITO GABRIEL TEIXEIRA X EDILOY ANTONIO CARLOS FERRARO X ESTER 

GANDELMAN X LUIS HENRIQUE PIRES DE MORAES X MIRIAM BUSHATSKY X RICARDO SHOITI 

TERAO(SP108720A - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO 

VILLAS BOAS CUEVA) 

Defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias para regularização da situação cadastral do co-autor Ediloy Antonio 

Carlos Ferraro. Cumprida a determinação, expeça-se ofício requisitório. Sem prejuízo e, em vista do comprovante de fl. 

326, expeça-se ofício requisitório em nome do co-autor Arnon Costa de Melo.Após, aguarde-se o pagamento sobrestado 

em arquivo.Int. 

 

95.0048227-4 - MARIA APARECIDA ZAGUI X MARIA ELAINE DA MATTA BARBOSA X MARIA DO CARMO 

SIMIONATO X MARIA DE FATIMA FLORET X MARIA ELISA RANGEL BRAGA X MARIA EMILIA FELICIA 

GRAVINA TAPARELLI X MARIA HELENA ARATANGY PIEGAS X MARIA HELENA ZAMPIERE X MARIA 

ISABEL SAMPAIO CARMAGNANI X MARIA JOSE CARDOSO(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA 

SILVA) X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP042189 - FELISBERTO CASSEMIRO 

MARTINS E SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) 

Fls.211-215: Ciência à Ré. Em vista do pagamento noticiado, procedi o protocolamento da ordem de desbloqueio dos 

valores indicados às fls.201-209. Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que converta em renda da Ré o valor 

depositado na conta 0265.005.00173219-9(fl.133), que deverá ser efetuada por meio de GRU, informando como 

Unidade Gestora de Arrecadação a UG 110060/00001 e Código de Recolhimento 13905-0. Noticiado o cumprimento, 

dê-se ciência à Ré. Após, arquivem-se os autos. Int. 

 

97.0060494-2 - ANADIR MARQUES DE LIMA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X IDARIO 

SANCHEZ(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MADALENA GOMES PEREIRA X MARIA DAS 

GRACAS FERREIRA X MARIA DE FATIMA PUREZA GONCALVES(SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP100078 - MILTON DE OLIVEIRA MARQUES E 

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) 

1. Os honorários arbitrados em sentença são devidos aos advogados constituídos na inicial e que atuaram no feito até o 

trânsito em julgado.2. Verifico que as procurações de fls. 309, 340 e 367 foram outorgadas pelos autores Anadir 

Marques de Lima, Maria das Graças Ferreira e Idario Sanchez ao Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência 

no Estado de São Paulo (SINSPREV), que é desprovido de capacidade postulatória.Assim, regularizem referidos 

autores sua representação processual no prazo de 05 (cinco) dias.3. Forneça a parte autora Maria de Fátima Pureza 

Gonçalves (advogado Almir Goulartt da Silveira e Donato Antonio de Farias) o nome do procurador que constará do 

ofício requisitório em 05 (cinco) dias.4. Satisfeitas as determinações, cumpra-se o determinado no segundo parágrafo da 

decisão de fl. 394.Após, aguarde-se a decisão a ser proferida nos embargos à execução nº 2007.61.00.008031-3 com 

relação ao autor Idario Sanchez.Int. 

 

98.0008322-7 - MORGANITE DO BRASIL INDL/ LTDA X MORGANITE ISOLANTES TERMICOS LTDA X 

MORGANITE ISOLANTES TERMICOS LTDA - FILIAL X BONDUKI BONFIO LTDA X BONDUKI BONFIO 

LTDA - FILIAL X DCL CADINHOS LTDA X GASKO E GASKO LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY 

RONCATO) X INSS/FAZENDA(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X FUNDO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.1116-1118: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário 

do valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

98.0019779-6 - PAMPLONA PAULISTA COM/ DE ALIMENTOS LTDA(SP093082 - LUIS ANTONIO DE 

CAMARGO) X INSS/FAZENDA(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.212-214: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 
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valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

1999.03.99.008824-2 - IND/ TEXTIL MARIA DE NAZARETH LTDA X CERMATEX - IND/ DE TECIDOS LTDA 

X IND/ TEXTIL DAHRUJ S/A X ONIDA COM/ DE OLEOS VEGETAIS E ALIMENTOS LTDA X MEPLASTIC 

INDL/ LTDA X COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A X DECORBEL - IND/ COM/ DE MOVEIS LTDA 

X IRMAOS RAMBALDO LTDA X W. RAMBALDO & IRMAOS LTDA X COVOLAN IND/ TEXTIL 

LTDA(SP080307 - MARIA ODETTE FERRARI PREGNOLATTO E SP193855 - SIDNÉA REGIANE BORTOLOZO 

DUARTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

1. Fls.1071-1073: Oficie-se ao Juízo da 7ª Vara da Seção Judiciária do Pará, para informar que não obstante tenha sido 

realizada penhora no rosto dos autos, não há créditos a serem levantados nos autos pela autora, uma vez que a 

requisição do crédito foi efetuada por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV. Contudo, como a penhora ocorreu 

antes da expedição do ofício requisitório, foi solicitado ao TRF3, e deferido, o bloqueio do valor requisitado. Instrua-se 

o ofício com cópias de fls.988, 990-992 e 995. 2. Fls.1075: Ciência as partes do pagamento/parcial do precatório 

expedido em favor de ONIDA COM DE OLEOS VEGETAIS E ALIMENTOS LTDA. Indique a parte autora o nome e 

números do RG e CPF do procurador que efetuará o levantamento, em 05(cinco) dias. Satisfeita a determinação, 

expeça-se alvará de levantamento do valor depositado à fl.1075. Int. 

 

1999.61.00.010687-0 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E 

SP058944 - NEUSA RANGEL DO NASCIMENTO E SP074236 - SILVIO ROBERTO MARTINELLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS CUEVA) 

Fls.132-134: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

1999.61.00.060319-0 - GRACAS MARIA SANTOS OLIVEIRA X HELENA GERACI DAVID X HELIO COSTA 

JUNIOR X GILDO ANTUNES DE OLIVEIRA(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA E SP158832 - 

ALEXANDRE TALANCKAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) 

Fls.121-123: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

 

2000.61.00.018655-8 - MARCELO MARQUES DA COSTA(SP025973 - IARA ANTONIA BRAGA JARDIM E 

SP130328 - MARCIA CRISTINA JARDIM RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. SAYURI IMAZAWA) 

1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do valor 

indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o montante 

da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se ciência ao 

credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos ao credor 

para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação sobrestado em 

arquivo. Int. 

 

2002.61.00.029759-6 - CRISTINA MAYUMI SANADA X SUSUMO SANADA(SP107497 - MAURO MARCILIO 

JUNIOR E SP167107 - MILTON GUILHERME SCLAUSER BERTOCHE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP169012 - DANILO BARTH PIRES E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) 

Fls.182-185: Ciência a parte autora. Informe a parte autora os números do RG e CPF do procurador que efetuará o 

levantamento, em 05(cinco) dias. No silêncio, aguarde-se provoação sobrestado em arquivo. Satisfeita a determinação, 

expeçam-se alvarás de levantamento em favor dos autores e advogado. Liquidados os alvarás, retornem os autos 

conclusos para extinção da execução. Int. 

 

2008.61.00.008867-5 - CONDOMINIO EDIFICIO BEGONIA(SP188222 - SHIRLEY RAQUEL CLEMENTE 

BANDEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

1. Fls.114-115: O valor depositado à fl.107 corresponde ao valor da dívida atualizada para março/2009, acrescida da 

multa de 10% prevista em Lei. Assim, a autora faz jus ao levantamento integral do depósito realizado. 2. Informe a 
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parte autora os números do RG e CPF do procurador que efetuará o levantamento, em 05(cinco) dias. 3. Satisfeita a 

determinação, expeça-se alvará de levantamento em favor da autora. 4. Liquidado o alvará, retornem os autos conclusos 

para extinção da execução. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2009.61.00.013489-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.00.045520-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES) X ADRIANA GUIDINI BENACCHIO X MARISTELA 

BUENO PEDROSA OISHI X ANA TERESA MARTINS AGUIAR ALVES X MARIA IRACI DE CAMARGO 

SILVA X ANTONIO GALTIERI X IBSEN PEREIRA DA SILVA X NELSON ANTONIO MACHADO(SP175419 - 

ALIK TRAMARIM TRIVELIN) 

Recebo os presentes Embargos à Execução. Vista a parte Embargada para impugnação. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
2004.61.00.026535-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.00.009601-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP060393 - EZIO PEDRO 

FULAN E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X ILDEBRANDO ANTONIO CLEMENTE(SP105934 - 

ELIETE MARGARETE COLATO E SP105947 - ROSANGELA FERREIRA DA SILVA) 

Após a liquidação dos alvarás de fls.64-65 (n.146 e 147/2009), aguarde-se manifestação da Caixa Econômica Federal -

CEF sobrestado em arquivo. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

93.0028833-4 - BRAZILIAN WELDING SOLDAS LTDA(SP063188 - ERNESTO SACCOMANI JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Fls.135-137: 1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do 

valor indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento). Noticiado o cumprimento, dê-se 

ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos 

ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, aguarde-se provocação 

sobrestado em arquivo. Int. 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DRA. ELIZABETH LEÃO 

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa  

Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

 

Expediente Nº 1733 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0033199-0 - ALDO LUIZ(SP114105 - SIDNEY AUGUSTO PIOVEZANI E SP128403 - GILBERTO GOMES DO 

PRADO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP076810 - CRISTINA HELENA STAFICO E 

SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE) X UNIAO FEDERAL(SP122831 - MARIA 

SALETE DE OLIVEIRA SUCENA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO 

SENGER) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

93.0039256-5 - PAULO ROBERTO BADDINI MANTOVANI X MARCIA PUCCI FERREIRA 

BRANDAO(SP068853 - JATYR DE SOUZA PINTO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO 

PENTEADO COTRIM) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP059274 - MOACYR AUGUSTO 

JUNQUEIRA NETO E SP059463 - MARISA MOURA SALES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP044804 - 

ORLINDA LUCIA SCHMIDT) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

93.0039402-9 - JOSE CELIO DE ARRUDA X MARLI PICCELLI CALIL DE ARRUDA(SP112800 - ALEXANDRE 

RIZZI E SP109857 - ANGELA APARECIDA NAPOLITANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1113 - NELSON SEIJI MATSUZAWA) 
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Vistos em decisão.A Impugnação ao Cumprimento de Sentença foi oposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, com 

fulcro no art.475 - L, do Código de Processo Civil, e, tecendo considerações pelas quais entende ser inexigível o título, 

em face do pagamento já efetuado nas três contas que compõem o objeto desta ação, diante da aplicação do índice de 

84,32% conforme extratos colacionados nos autos. Alega ainda, ter ocorrido excesso nos cálculos apresentados pelo ora 

impugnado totalizando a diferença de R$ 65.211,01, entre os valores devidos e os pretendidos pelos autores, pelo que 

requer provimento da presente Impugnação. Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado. DECIDO.Entendo necessários alguns esclarecimentos antes de adentrar o objeto da presente 

Impugnação.Com o advento das mudanças introduzidas no processo civil pátrio pela Lei 11.232/05, instituiu-se uma 

nova fase após a prolação da sentença, que visa o seu cumprimento, sem a necessidade da instauração de processo 

autônomo de execução.Nesses termos, há uma fase de cumprimento de sentença que em nada se confunde com o 

processo de execução autônomo, outrora necessário para a satisfação do credor.Pontuo, com relação ao termo inicial 

dessa fase, que há basicamente duas posições: a primeira, que sustenta que o início do prazo para o devedor cumprir a 

obrigação consignada em sentença ocorre com a intimação da sentença, sem que haja qualquer comunicação posterior 

ao devedor sobre a necessidade de adimplir a obrigação e a segunda, que afirma que referido prazo passa a correr da 

intimação do devedor para cumprir a sentença, nos termos do art.475- J do CPC. Entendo correta a segunda posição, 

mormente em razão das grandes dificuldades que a adoção da primeira posição traria nos casos em que houvesse 

interposição de recurso da sentença, recebido apenas no efeito devolutivo, hipótese em que possível a fluência do prazo 

para o credor pagar, sob pena da multa imposta pelo art.475-J, mesmo estando os autos no Tribunal competente, já que 

não há necessidade do trânsito em julgado da sentença para que o credor exija o adimplemento da obrigação, nos termos 

do art.475-O.Consigno, ainda, que considero suficiente a intimação do procurador do devedor por meio de publicação 

na imprensa oficial, por ser esta a regra de intimação prevista no art.236 do CPC, não havendo disposições na Lei 

11.232/05 que justifiquem a exceção da intimação pessoal.Passo à análise da impugnação propriamente dita, nos termos 

a seguir aduzidos:1) Quanto aos juros moratórios, remuneratórios e correção monetária.No referente aos juros 

remuneratórios, tratando os autos de correção de caderneta de poupança, não há controvérsias quanto à sua aplicação, 

devendo ser calculados exatamente nos mesmos moldes que as instituições bancárias procedem quanto aos depósitos 

existentes, nos mesmos percentuais e de forma capitalizada.Ademais, não haveria sentido em se determinar que os juros 

remuneratórios da poupança, que são normalmente aplicados de forma capitalizada, incidissem de forma diferenciada 

nos presentes autos, salvo se isso fosse previsto na sentença. Com efeito, os juros remuneratórios decorrem, no mais das 

vezes, de investimento de capital, pactuado entre as partes, o que se configura no caso dos autos, em que se firmou 

contrato de poupança junto à instituição bancária, que se comprometeu a remunerar seu capital com os referidos juros 

que, conforme ensinamentos de Pontes de Miranda- que denomina os juros remuneratórios de estipulados- in Tratado de 

Direito Privado, pág.2888, nº3, vol. XXIV, Rio de Janeiro, Borsoi, 1959, os juros estipulados são os que resultam de 

manifestação unilateral de vontade, ou de manifestação bilateral de vontade. As mais das vezes, em virtude de contrato; 

menos freqüentemente, em virtude de testamento (legado a termo). Os juros legais são os que se produzem em virtude 

de regra jurídica legal, em cujo suporte fático pode estar ato jurídico, porém não houve vontade de estipulá-los (juros 

moratórios)...Pontuo que só haveria necessidade de menção à forma de incidência dos juros remuneratórios se este Juízo 

entendesse que a regra- que é a capitalização mensal dos juros remuneratórios da poupança- não devesse ser aplicada, o 

que não ocorre no presente caso. A regra somente pode ser afastada se isso for expressamente determinado. O dever de 

aplicação da regra é presumida; o que não se presume e deve estar sempre expresso é a aplicação da exceção.Convém 

ressaltar, ainda, que a correção monetária não remunera o capital; apenas atualiza os valores de forma compatível com a 

realidade, repondo os índices inflacionários, mantendo assim, o real valor da moeda, razão pela qual deve incidir 

também a partir do inadimplemento da obrigação.Finalmente, entendo que os critérios de correção aplicáveis devem ser 

os mesmos aplicáveis às cadernetas de poupança em geral, sendo perfeitamente possível sua previsão na fase de 

cumprimento de sentença, à semelhança do que ocorre na liquidação, especialmente se a r. sentença/v. acórdão não 

foram explícitos, como no caso dos autos. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do C. STJ, no trecho em que 

relacionado à presente decisão, in verbis : DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ... 

JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. omissis ... 6. Os débitos 

decorrentes de condenação judicial estão sujeitos à correção monetária e aos juros moratórios, nada impedindo que, no 

silêncio da sentença, tais índices sejam fixados na conta de liquidação. Precedentes do STJ... 9. Recurso especial 

conhecido e improvido. (REsp 747.000/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 

em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)2) Aplicação da multa de 10% (475- J do CPC) A finalidade da multa de dez por cento 

estabelecida pelo art.475-J do CPC é evitar que o devedor, ciente da obrigação que recai sobre ele, procrastine o 

pagamento do débito.Assim, ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da obrigação, aplica-se a multa 

prevista no art.475-J do CPC.No caso dos autos verifico que a CEF efetuou o depósito do valor incontroverso do 

débito.A providência não afasta a incidência da multa, tendo em vista que objetivava, com o depósito, a garantia do 

Juízo e não o pagamento do débito, apto a afastar a penalidade.Consigno, entretanto, que multa deve recair apenas sobre 

a diferença entre o valor admitido como incontroverso pelo devedor - a respeito do qual, inclusive, manifestou a 

possibilidade de levantamento pelo credor- e o valor efetivamente devido por ele, a ser definitivamente apurado pelo 

Contador Judicial, nos termos do do art.475-J do CPC.3) Fixação de honorários advocatícios em fase de cumprimento 

de sentençaCorroborando ainda entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento 

anteriormente adotado, para reconhecer que são cabíveis honorários advocatícios na presente fase de cumprimento de 

sentença, pelos fundamentos constantes da r. decisão proferida pela Corte Especial, no julgamento do REsp 
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1.025.855/SC, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, que adoto como razões de decidir, in verbis:PROCESSO CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO 

EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. - A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é 

assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios.- A própria interpretação literal do 

art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os 

honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o 

cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do art. 20, 4º, do 

CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da 

sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação de verba 

honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em 

consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de 

sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial 

a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em 

contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da 

condenação.Recurso especial conhecido e provido.Consigno, ainda, que os honorários advocatícios devem ser fixados 

em 10% (dez) por cento sobre o valor que se apurar como efetivamente devido pela CEF, tendo em vista que 

corresponde ao conceito de condenação constante do art.20, 3º do Código de Processo Civil.Nos termos acima expostos, 

dou parcial provimento à impugnação da CEF e determino: 1) A expedição de alvarás de levantamento em favor do 

autor quanto às quantias depositadas às fls. 649 e 696 incontroversas, que independe da concordância da CEF, cabendo 

ao autor fornecer os dados necessários (nome de qual dos procuradores regularmente constituídos nos autos deverá esta 

Secretaria expedir o alvará de levantamento, com seu CPF e RG), no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do 

término do prazo recursal da CEF.2) No silêncio ou cumprido o item anterior, sejam os autos remetidos à Contadoria, 

para a elaboração de cálculos, conforme supra decidido, inclusive dos honorários. Com o retorno dos autos, dê-se vista 

às partes dos cálculos efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros para a parte autora), de 10 (dez) dias.Após voltem 

os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

94.0000256-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0030174-8) BIOTEST SA INDUSTRIA E 

COMERCIO(SP261028 - GUILHERME MAKIUTI E SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho.Em face do que dispõe o artigo 18, da Resolução nº 559/07, do E. CJF, intimem-se as partes, 

iniciando-se pela União Federal, do depósito efetivado pelo Tribunal às fls. 389/390, para fins de SAQUE pelo 

beneficiário.Após, manifeste-se a parte autora sobre interesse no prosseguimento da execução. Prazo: 10( dez) dias.No 

silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.  

 

94.0000838-4 - BANCO DO BRASIL S/A(SP085860 - BEATRIS BRANDAO DE AVILA TOLOSA E SP102121 - 

LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA GEORGES) X LUIZ CARLOS MENDES 

DE CARVALHO X MARCIA RIBEIRO KOLIKOVISKI MENDES DE CARVALHO X JOSE ANTONIO MENDES 

DE CARVALHO X DARLENE BAPTISTA ARAUJO DE CARVALHO(SP141178 - MARCIO RIBEIRO 

GONCALVES HERNANDES E SP221533 - ADRIANA SANCHES RIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP218506 - ALBERTO ANGELO 

BRIANI TEDESCO) 

Vistos em despacho. Fls 480/481: Manifestem-se os autores José Antonio Mendes DE Carvalho e Darlene Baptista 

Araújo De Carvalho acerca da certidão do SR. Oficial de Justiça. Após, conclusos. I. 

 

94.0002567-0 - MARIA SALETE MILAN ARANTES(SP119895 - KARINA MILAN ARANTES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA E SP095234 - ANA 

CLAUDIA SCHMIDT) 

Vistos em despacho. Fls 357 e 371/374: Em face da concordância das partes com os cálculos do Contador de fls 

351/354, HOMOLOGO os referidos cálculos. Cumpra a ré o julgado nos termos do art 475-B do CPC, sob pena de 

prosseguimento da execução nos termos do art 475-J do CPC. I. 

 

94.0003794-5 - JOAO VICENTE PANELLA MOTTA(SP095991 - ADRIANO OLIVEIRA VERZONI E SP082008 - 

ALEXANDRE MELE GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA 

DE MELO E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO 

COTRIM) 

Vistos em despacho. Fl. 313 - Requerimento precluso, diante da petição de fl. 316.Fl. 316 - Diante dos novos 

creditamentos realizados pela ré e demonstrados às fls. 306/311, e considerando que novos valores foram creditados e 

não foram considerados nos cálculos do autor às fls. 285/291, apresente o autor novos cálculos, demonstrando ainda, 

aritmeticamente e pontualmente as razões de sua discordância, no mesmo prazo supra mencionado.Após, remetam-se ao 

Contador Judicial para a elaboração de cálculos observando-se os termos do julgado.Silente, venham conclusos para 

sentença.Int. 
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94.0022314-5 - RONALD GUIDO(SP131649 - SOLANGE GUIDO) X BANCO CITIBANK S/A(SP130183 - 

GUILHERME AMORIM CAMPOS DA SILVA E SP019379 - RUBENS NAVES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E 

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO 

COTRIM) 

Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes do retorno dos autos.Cumpra o credor a determinação contida nos autos da 

liquidação provisória de sentença em apenso.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

94.0022417-6 - ATOS AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA(SP059427 - NELSON LOMBARDI E SP105696 - LUIS 

DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho.Fls.124/125: Dê-se vista à União Federal(Fazenda Nacional) acerca do pagamento efetuado pela 

parte autora a título de verbas sucumbenciais, no prazo de 05(cinco) dias.Após, arquivem-se os autos, com as cautelas 

legais.Int. 

 

94.0033954-2 - EDMILSON RAIMUNDO DA SILVA X ALCIDES JOSE HANSEN X CARLOS ALBERTO 

PRENHOLATO X CELSO SABINO FERREIRA X CLAUDIO NOCETTI X ONOFRE CIAVATTA(SP009441A - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Vistos em despacho. HOMOLOGO os cálculos realizados pelo Setor de Contadoria às fls. 779/786, eis que realizados 

nos termos do julgado.Diante da pequena diferença apurada para o autor ALCIDES JOSÉ HANSEN, entre os cálculos 

apresentados e os valores efetivamente creditados pela CEF, observadas as formalidades legais, venham os autos 

conclusos para a extinção da execução.Tendo em vista que o autor ONOFRE CIAVATTA já foi beneficiado com o 

creditamento de juros de mora, conforme extrato de fl. 756, venham os autos conclusos para a extinção da execução em 

relação a ele.Quanto ao autor CLAUDIO NOCETTI, diante do despacho de fl. 703, venham os autos conclusos para a 

homologação do termo.I.C. 

 

95.0000848-3 - DORIVAL DURANTE X EDILIO PASSERE X GABRIEL APARECIDO TAQUETO X 

REGINALDO DO AMARAL X ROBERTO ROVERI(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP048519 - MATILDE 

DUARTE GONCALVES) 

Vistos em despacho. Defiro a dilação de prazo de 10(dez) dias, consonante requerido pelo réu, para que este cumpra na 

íntegra o despacho de fl.563. Apresentado o depósito, dê-se vista ao credor. Após, remetam-se os autos à conclusão. 

Prazo de 10(dez) dias. Intimem-se. DESPACHO DE FL.574: Fls.566/573: Manifestem-se os autores sobre os créditos 

complementares efetuados pela CEF, conforme diferenças apuradas pela Contadoria, no prazo de 10(dez) dias. Havendo 

concordância ou no silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução. Publique-se o despacho de fl.565. 

Int. 

 

95.0002732-1 - FERNANDO ALONSO FERREIRA X MARIA CECILIA LEITAO ALONSO FERREIRA(SP254750 

- CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077580 - IVONE COAN E 

SP095418 - TERESA DESTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) 

Vistos em despacho. Dê-se ciência às partes da decisão proferida em sede de agravo de instrumento.Considerando que 

foi dado provimento ao recurso da União Federal para ingressar no feito como assistente simples da CEF, remetam-se, 

oportunamente ao SEDI para as devidas anotações.Após, abra-se nova vista a União Federal e em nada mais sendo 

requerido, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 420.I.C. 

 

95.0012190-5 - ANTONIO MARCIO DE FIGUEIREDO FREITAS X ANTONIO RODRIGUES X ANTONIO 

VICENTE NOVAES JUNIOR X APARECIDA KIMIE UETA SAKOTANI X ARIOVALDO JOSE BARROTTI X 

AUGUSTO MERIGHI JUNIOR X BEN HUR LUTTENBARCK BATALHA X BENEDICTO ROBERTI X CARLOS 

ALBERTO MARTINS X CATIA KARMANN MONTEIRO(SP036381 - RICARDO INNOCENTI E SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS 

FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

95.0013829-8 - ANFASE PARTICIPACOES S/C LTDA(SP021889 - RAFAEL VICENTE D AURIA) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) 

Tópico final da decisão de fls. 474/477:...ACOLHO OS EMBARGOS, razão pela qual procedo à integração da decisão 

embargada de fls.468/469, nos termos acima.Devolvo às partes, o prazo recursal, nos termos do art.538 do 

CPC.Ultrapassado o prazo recursal sem modificação, cumpra-se a parte final da decisão de fl.468/469, expedindo-se o 

ofício de transferência ao BACEN. Intime-se. Cumpra-se. 

 

95.0021518-7 - LEILA GONCALVES PINHEIRO(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA E SP111364 - 
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MARTA JANETE LACERDA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE 

MAGALHAES BETITO E SP129551 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - 

OTAVIO PENTEADO COTRIM) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

95.0022091-1 - ADEMIR BUITONI(SP025271 - ADEMIR BUITONI) X BENEDITO CLARO DE SOUZA(SP067275 

- CLEDSON CRUZ) X UNIAO FEDERAL(SP073217 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) 

Vistos em despacho.Trata-se de incidente na fase de cumprimento do julgado quanto à não aplicação dos juros 

moratórios quando do creditamento de valores devidos pela Caixa Econômica Federal a título de correção monetária 

dos depósitos fundiários. Aduzem os autores o descumprimento da obrigação pela ré, que deveria incluir no 

creditamento os juros de mora, no percentual de 1%. Instada a se manifestar, a CEF argúi não serem devidos os juros de 

mora, vez que não concedidos em sentença e no v.acórdão, já transitados em julgado. DECIDO. Assiste razão aos 

autores quando pugnam pela inclusão do juros de mora. Consigno que devem ser aplicados na liquidação ainda que não 

tenham sido objeto de pedido na inicial ou expressos na sentença/acórdão, nos termos da Súmula nº 254 do Eg. STF. 

Corroborando ainda entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento anteriormente adotado, 

para reconhecer que os juros de mora são devidos INDEPENDENTEMENTE do levantamento da conta vinculada, já 

que decorrem da demora do devedor em cumprir a obrigação, salvo se houver determinação em contrário na sentença/v. 

acórdão transitado em julgado, o que não ocorre nos presentes autos.Nesse sentido, as seguintes decisões: 

ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA.APRESENTAÇÃO DOS 

EXTRATOS ANTERIORES A 1992. RESPONSABILIDADE DA CEF COMO GESTORA DO FGTS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS DE PLANOS GOVERNAMENTAIS. ÍNDICES APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO 

C. STF. CRÉDITO DO PERCENTUAL DE 84,32% (IPC MARÇO/90). JUROS DE MORA DE 0,5% AO MÊS. 

APLICABILIDADE. (...) 3.Os juros de mora são devidos à base de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação, 

independentemente de ter ocorrido o levantamento ou a disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão. 

4. Recurso especial improvido. (STJ, 2ª Turma, Resp nº200301436990-PB, unânime, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 05.12.06, J.19.10.06).E ainda:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 

REGIMENTAL - FGTS- CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. 

Pacificou-se nesta Corte jurisprudência no sentido de que na atualização dos saldos do FGTS incide juros de mora de 

0,5% ao mês, a partir da citação, independentemente do levantamento ou disponibilização dos saldos antes da decisão 

que determinar a inclusão dos índices inflacionários expurgados, bem como da aplicação dos juros remuneratórios 

previstos no art.13 da Lei 8.036/90. (...) 5. Agravo regimental improvido (STJ, 2ª Turma, AgREsp nº200400428734-PB, 

Rel. Min.Eliana Calmon, DJ 13.12.04, p.335).Pontuo, ainda, que os juros de mora deverão incidir no percentual de 

0,5% ao mês, a contar da citação, conforme art. 1062, do CC/1916 c/c art.219 do CPC, até a entrada em vigor do novo 

Código Civil. A partir de então, observar-se-á a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional (art.406 do Código Civil), nos moldes da jurisprudência pacífica do C. STJ, conforme 

decisão proferida pela 1ª Seção, in verbis:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC. APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se 

discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos 

termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base 

de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir 

de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 

406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 

666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, 

deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, 

sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão 

pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no 

julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in 

casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto 

referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas 

disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. 

Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os 

juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação 

pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu 

cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, 

devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º722.475/AM, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. Recurso especial improvido.(STJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 

Fux, REsp 875.919/PE, DJ 26.11.2007)Devo ressaltar que a mora do devedor, a partir do momento em que constituída, 

se prolonga no tempo, sendo-lhe aplicável a legislação vigente.Nesses termos, a mora é regida pela legislação vigente 
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ao tempo de sua existência, nos moldes acima dispostos. A sentença e o acórdão foram proferidos enquanto vigente o 

antigo Código Civil, que determinava o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, que foi alterado pelo novo 

diploma civil.Assim, deve ser aplicado o percentual previsto na r. sentença/ v. acórdão enquanto vigia o ordenamento 

anterior, passando a incidir as regras previstas no novo código desde sua vigência. Ainda, acerca da possibilidade de 

aplicação da regra contida no novo Código Civil, decisão proferida pelo Exmo. Sr. Desembargador Federal André 

Nekatschalow, em análise da apelação interposta nos autos do Processo nº2004.61.00.0233256 (AC 1043834-SP),in 

verbis, que adoto como razões de decidir:(...)Esse entendimento decorre do que restou assentado nos Embargos de 

Declaração Cível nº2001.61.09.001126-5, no qual a CEF sustentou a inviabilidade de cisão temporal, de modo a fazer 

incidir 2 (duas) taxas de juros sucessivamente, sob pena de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis e ao da 

segurança jurídica. Ficou decidido que não há retroatividade, pois se determina a aplicação da nova regra somente a 

partir de sua vigência (11.01.03). Ademais, ainda que o cabimento dos juros e o respectivo quantum sejam regidos pela 

lei vigente quando a mora se constitui, esta protrai no tempo. Dado que os efeitos da mora subsistem e considerado o 

art.6º da Lei de Introdução ao Código Civil, deve ser aplicada a Lei nova, à míngua de ato jurídico perfeito, direito 

adquirido e a coisa julgada, como estabelece o art.2035 do atual Código Civil.Não há direito adquirido, pois o 

vencimento dos juros corre no futuro. Não há ato jurídico perfeito imune a lei nova, dado não serem os juros 

decorrentes de inovação das partes (cfr. ED em Apelação Cível nº2001.61.09.001126-5, v.u.)Observo, finalmente, que a 

taxa a ser aplicada quando da entrada em vigor do novo Código Civil é a Taxa Selic, conforme recente acórdão 

proferido pelo C. STJ, em 25.03.2009, em sede análise de recurso repetitivo, nos moldes do art.543-C do Código de 

Processo Civil. Entendo que o teor dessa decisão, embora não tenha caráter vinculante, deve ser seguido pelas 

Instâncias inferiores visando a pacificação da ordem jurídica. Assim, estar-se-á evitando a repetição de litígios sobre 

matérias já resolvidas pela Instância Superior.Trago à colação a ementa do REsp 1.102.552-CE, julgado pela Primeira 

Seção do C. STJ,em votação unânime, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art.543-C do 

CPC (recurso repetitivo), que adoto como razões de decidir, in verbis:FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA.DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART.406 DO CC/2002. SELIC.1. O art. 

22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador quando não efetua 

os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não 

contempladas expressamente.2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter efetuado, no 

devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve 

observar, à falta de norma específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002.3. Conforme decidiu a 

Corte Especial, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios 

dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, 4º, da Lei 9.250/95, 61, 3º, da Lei 9.430/96 e 30 

da Lei 10.522/02) (EREsp 727842, DJ de 20/11/08).4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa 

SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria 

bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 

15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ 

de 08.08.08).5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/08.- grifo nosso.Ressalto que, nos termos da decisão supra transcrita, a partir da adoção da Taxa Selic NÃO deve 

incidir qualquer outro índice de atualização monetária, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa se consubstancia 

em juros e atualização monetária.Dessa forma, retornem os autos ao Contador Judicial, para a elaboração de novos 

cálculos, para a inclusão dos juros de mora, e a fim de que esclareça se já houve a aplicação do índice de março/90, no 

percentual de 84,32% sobre os créditos das contas vinculadas já devidamente corrigidas pelo índice de janeiro/89( 

42,72%) uma vez que ainda que referido índice tivesse sido aplicado àquela época, estes créditos não estavam 

remunerados com o índice transitado em julgado referente a janeiro/89.I.C. 

 

95.0024673-2 - ARTHUR CEZAR DA SILVA WHITAKER NETO(SP045918 - JOSE HERZIG) X DORIS BRUNO 

WHITAKER X MARIA SILVIA WHITAKER RAVAGLIA X INEZILLA NOGUEIRA WHITAKER(SP010470 - 

MARIA IGNEZ NOGUEIRA WHITAKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087127B - CRISTINA 

GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO E SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP095234 - ANA CLAUDIA 

SCHMIDT) X UNIAO DE BANCOS - UNIBANCO(SP121267 - JOSE HENRIQUE DE ARAUJO E SP118614 - 

ALIETE MARIA DE OLIVEIRA VALENTIM E SP127315 - ANGELO HENRIQUES GOUVEIA PEREIRA E 

SP125610 - WANDERLEY HONORATO) X BANCO ITAU(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA 

MARIA ROSA HISPAGNOL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP157960 - ROGÉRIO EDUARDO FALCIANO E SP129551 - DANIELLE HEIFFIG 

ZUCCATO) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

95.0027883-9 - CLAUDIO MENDES MARTINHO X EDUARDO MACABELLI X EMA ROSA DIAS X 

EMANILDA CALIXTO(SP084000 - DARISON SARAIVA VIANA E Proc. RUTH HERTA R.F.GOMES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058836 - 

ANITA THOMAZINI SOARES) 

Vistos em despacho. Em face da ausência de manifestação dos autores EDUARDO MARCABELLI e EMANILDA 
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CALIXTO quanto ao despacho de fl 546, EXTINGO a execução de obrigação de fazer nos termos do art 794, inciso I 

do CPC. Manifeste-se o autor CLAUDIO MENDES MARTINHO sobre os cálculos apresentados pela CEF às fls 

309/314. Prazo de 10(dez) dias. No silêncio ou concordância, venham os autos conclusos para extinção da execução em 

relação a este autor. I. 

 

95.0028701-3 - VITTORIO PAVESI X LAERCIO ALVES DA CUNHA X JULIO ANTONIO NOGUEIRA X 

ANTONIO CARLOS FERNANDES X SERGIO ROSA FERRAO X HAMILTON FERNANDES SOUZA X LUIS 

ALFREDO SEIXAS X MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA X MILTON IWAYA X YOSHIO SUMIDA X 

ALDO VINCENZO BERTOLUCCI(SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) 

Vistos em despacho.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.Tendo em vista que a parte autora não é 

beneficiária da Assistência Judiciária, recolham os autores as custas referente ao seu desarquivamento, no prazo de 

5(cinco) dias, sob pena do retorno dos autos ao arquivo.Ressalto, outrossim, que os autos não poderão sair em carga 

sem que haja a comprovação do recolhimento mencionado. Silente, retornem ao arquivo. Int. 

 

95.0032730-9 - ULYSSES PASQUAL X THEREZINHA DE VILHENA PASQUAL(SP064654 - PEDRO ANDRE 

DONATI E SP147084 - VLADIMIR OLIVEIRA BORTZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - 

TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) 

Vistos em despacho.Fls.330/333: Assiste razão à parte autora. Defiro, assim, a expedição de alvará de levantamento ao 

advogado mencionado e em relação ao valor de R$44.838,83(quarenta e quatro mil oitocentos e trinta e oito reais e 

oitenta e três centavos), depósito pela CEF à fl.291.HOMOLOGO os cálculos efetuados pela Contadoria às 

fls.319/323.Dessa forma, proceda a CEF ao depósito da diferença apurada pelo Contador, no valor de 

R$13.836,15(treze mil oitocentos e trinta e seis reais e quinze centavos) devidamente atualizados, no prazo de 

15(quinze) dias, sob pena de penhora on line, nos termos requeridos pela parte autora.Int. 

 

95.0033594-8 - PAULO GOMES LIDUAR X ROBERTO FAZANI X MARIA ELIZABET FURLANETO X 

RUBENS GARITTA X ROSELY VASCONCELOS VILHENA(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP140613 - DANIEL ALVES 

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO SA - 

BANESPA(SP088856 - JORGE CHAGAS ROSA E SP116356 - SELMA DOS SANTOS LIRIO) 

Vistos em despacho. Homologo os cálculos realizados pelo Contador Judicial às fls. 596/601, dos autores PAULO 

GOMES LIDUAR e ROBERTO FAZANI e os cálculos de honorários advocaticios, uma vez que relativamente a estes 

últimos, foram fixados em 10% do valor atribuído à causa. Haja vista que a CEF já demonstrou o creditamento a estes 

autores às fls. 619/620, observadas as formalidades legais, venham os autos conclusos para a extinção da execução em 

relação a eles.Quanto a autora ROSELY VASCONCELOS VILHENA, aduz a CEF que esta autora aderiu aos termos 

da Lei Complementar nº 110/2001, e recebeu os créditos administrativamente, valores estes, majorados em razão do 

recebimento das diferenças dos planos Verão e Collor I, muito embora, o objeto desta ação ter sido apenas o plano 

Verão.Às fls. 618 e 621/625, a CEF juntou extratos da conta vinculada da autora ROSELY demonstrando que a autora 

sacou os valores depositados à título da LC nº 110/2001. Dessa forma, e observadas as formalidades legais, venham os 

autos conclusos para a homologação do acordo havido entre a autora e a CEF.Manifeste-se ainda a parte autora acerca 

do pedido formulado pela CEF à fl. 617, depositando voluntariamente o valor da diferença entre o depositado pela CEF 

à título de honorários advocatícios e o valor apurado pelo contador judicial.I.C. 

 

95.0038307-1 - DONALDO EUGENIO JUNIOR(SP017342 - GILBERTO RODRIGUES GONCALVES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do autor em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

que apresente suas contra-razões, no prazo legal. Após, com ou sem reposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

95.0038779-4 - BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A X BANESPA S/A CORRETORA DE CAMBIO E DE 

TITULOS X BANESPA S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL X BANESPA S/A CORRETORA DE 

SEGUROS(SP155210 - PATRÍCIA MAIRA DOS PASSOS CIRELLI E SP086532 - RAMON CLAUDIO VILELA 

BLANCO E SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES E SP100914 - RICARDO JUNQUEIRA EMBOABA 

DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. JANINE MINELLI CARDOSO) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

95.0047445-0 - MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO CAMPO(SP086178 - GIOVANA APARECIDA SCARANI 

E SP083088 - ZENY SANTOS DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO 

DOMINGOS) 

Vistos em Inspeção. Vista à ré pelo prazo de 05 (cinco)dias diante da juntada de depósito de pagamento de precatório, 

antes da expedição de alvará de levantamento. Ressalvo, no entanto, que este Juízo afasta a aplicação da Lei 

11.333/2004, razão pela qual, em caso de discordância quanto ao levantamento, deve a ré adotar as providências 
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cabíveis junto a eventual Juízo Fiscal, para obstar a expedição do alvará,informando as diligências a este Juízo. Nada 

sendo requerido, informados os dados necessários, expeça-se o alvará de levantamento. Após, aguarde-se em arquivo o 

pagamento das demais parcelas do precatório expedido. Int. 

 

95.0049698-4 - RAIMUNDO PEREIRA FILHO X LUIS ANTONIO DE SOUZA X LUCIO NEY COSTA 

WANDERLEY X VICENTE DE PAULA FREITAS X JOAO TEIXEIRA SERRANO JUNIOR X GUILHERME 

FAISSAL(SP023154 - EMYGDIO SCUARCIALUPI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - 

MARCELO MAMED ABDALLA) 

Vistos em despacho. Diante da ausência de impugnação por parte dos autores( devedores) acerca dos valores 

bloqueados via Bacen-jud, decorrentes da condenação da verba de sucumbência, e do requerimento formulado pela 

União Federal(AGU), determino a transferência dos valores bloqueados para uma conta judicial à disposição deste 

Juízo, por meio do sistema Bacen-jud.Devidamente noticiada a transferência, oficie-se a CEF a fim de que converta os 

valores em renda da União Federal para a conta única do Tesouro Nacional, sob o código nº 13903-3, unidade gestora 

de arrecadação a UG 110060/00001.Após, abra-se nova vista a União Federal.I.C. 

 

95.0050645-9 - MOACIR BENEDITO BUENO(SP039068 - GENTIL GUERREIRO BASSO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI) 

Vistos em decisão. Autorizo o levantamento dos valores depositados pelo Eg. TRF da 3ª Região à fl. 173, em razão de 

ofício precatório expedido por este Juízo, nos termos requeridos.Indique o autor em nome de qual advogado deverá ser 

expedido o alvará de levantamento, fornecendo, também, os dados como o R.G. e o C.P.F. desse, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, expeça-se o alvará de levantamento, conforme requerido pela parte autora.Expedido e liquidado, e 

considerando que trata-se da última parcela do precatório, venham os autos conclusos para a extinção da 

execução.Quanto a questão atinente a condenação do autor em honorários advocatícios devidos nos autos dos Embargos 

à Execução em apenso, observadas as formalidades legias, oficie-se a CEF/PAB TRF a fim de que converta em renda 

da União Federal sob o código 2864( requerimento de fl. 76 nos embargos à execução) os valores remanescente da 

conta judicial nº 1181.005.503388407. Noticiada a conversão dos valores, abra-se nova vista a União Federal( 

PFN).Após, traslade-se cópia do presente despacho para os embargos à execução em apenso.I.C. 

 

95.0901942-9 - JOSE ZEFERIANO DOS SANTOS X MARIA FELICIDADE BRAVO X MARIA SANCHES 

ALBERTI X MARIA ANGELA ALBERTI CORREIA X MASAYOSHI OSIRO(SP112591 - TAGINO ALVES DOS 

SANTOS E SP122461 - LILIA QUELIA DA SIVLA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO E SP112350 - MARCIA PESSOA 

FRANKEL) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A(SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP095234 - ANA 

CLAUDIA SCHMIDT) X BANCO DO BRASIL S/A(SP138744 - HELOISA HELENA GONCALVES E SP058925 - 

NELSON SHINOBU SAKUMA E SP140905 - ARI FERNANDO LOPES) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO 

HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) 

Ciência à parte autora do desarquivamento do feito.Recolha as custas referentes ao desarquivamento, no prazo de 

05(cinco) dias, tendo em vista que não consta deferimento de Justiça Gratuita no feito.Atente-se que os autos não 

poderão sair em carga, enquanto não regularizado o pagamento.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

96.0018815-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0014006-5) CIA/ JAUENSE INDL/ X 

PINHEIRO NETO ADVOGADOS(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho.Fls.908/910: De análise dos autos, verifico que houve requerimento para expedição de Ofício 

Precatório em nome da Sociedade em data de 31/01/2008, tendo a Secretaria expedido e enviado eletrônicamente ao 

T.R.F. em data de 17/03/2008, exatamente nos termos em que pedido pela parte autora.Posteriormente, às fls.905/906 

houve juntada pela Secretaria de Extrato de Pagamento de Precatórios-PRC, pelo E. T.R.F. da 3ª Região e publicação de 

despacho intimando as partes do depósito efetuado pelo Tribunal, para fins de SAQUE, uma vez que trata-se de 

pagamento de Precatório relativo a honorários sucumbenciais, verba alimentícia.Dessa forma, atentem os advogados 

para que formulem os pedidos de acordo com a fase processual do feito, para que não haja acúmulo de serviço à 

Secretaria. Assim, conforme despacho de fl.907, dê-se vista à ré do pagamento e após, venham os autos conclusos para 

extinção da execução.Int. Cumpra-se. 

 

97.0024949-2 - ANTONIO DE OLIVEIRA RIBEIRO X ENIO AUGUSTO DE SOUZA X EURICO FERREIRA DA 

COSTA X MARIA DE LOURDES DA SILVA PERES X MARIA DO ROSARIO SIQUEIRA MENDES(SP024557 - 

MARIA CRISTINA CARBONE R DE MORAES E SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI E SP023963 - 

RICARDO RODRIGUES DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo. Intime-se 

 

97.0028258-9 - LUIZ JOSE DA SILVA X LUIZ DE SOUZA XAVIER X LUIZ UMBELINO DE SOUZA X 
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MANOEL CICERO DA SILVA X MANOEL DINIZ NETO(SP026700 - EDNA RODOLFO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

97.0044424-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0015755-5) DIVA MARIA JUNQUEIRA 

DE LARA VANNINI X DONATA PASCHINO X EDMUNDO LUIS WAGNER X ELLEN COELHO VICENTE X 

ESTER SPADINE SALLES(SP078100 - ANTONIO SILVIO PATERNO E SP200871 - MARCIA MARIA PATERNO 

E SP164438 - DÉBORA CRISTINA FERREIRA MÔNACO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO 

PENTEADO COTRIM) 

Vistos em despacho.Em face do que dispõe o artigo 18, da Resolução nº 559/07, do E. CJF,;intimem-se as partes do 

depósito efetivado pelo Tribunal às fls. 240/242, para fins de SAQUE pelos beneficiários.Após, diante da retenção do 

percentual de 11% (onze por cento) a título da contribuição devida ao Plano de Seguridade Social do Servidor, efetuada 

pelo Eg. TRF em cumprimento ao diposto no art.35 da Medida Provisória nº449, de 03/12/2008 e da Orientação 

Normativa nº 01 de 18/12/2008 do C. CJF, que dispõem sobre o desconto da contribuição previdenciária (PSS) nos 

pagamentos efetuados por meio de precatórios ou requisitórios a servidores públicos, manifeste-se a União 

Federal(AGU) acerca da exatidão dos valores retidos, fornecendo os códigos necessários à conversão em renda. 

Prazo:30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

97.0061054-3 - GERALDINA MARIKO GOTO KIHARA X CELESTINO ANTONIO DA ROSS X CLEONICE DE 

OLIVEIRA COLOMBINI X LUIZ AURICCHIO X VALERIA SERUFO FREY(SP108720A - NILO DA CUNHA 

JAMARDO BEIRO E SP118574 - ADRIANO GUEDES LAIMER E SP207386 - ANTONIO CARLOS BRATEFIXE 

JUNIOR E SP202644 - MARCO AURÉLIO DA SILVA CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - 

GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA) 

Vistos em despacho.Em face do que dispõe o artigo 18, da Resolução nº 559/07, do E. CJF, intimem-se as partes, 

iniciando-se pela União Federal, do depósito efetivado pelo Tribunal às fls.278/279, para fins de SAQUE pelo(a, os) 

autor(a, es).Após, manifeste-se a parte autora sobre interesse no prosseguimento da execução. Prazo: 10( dez) dias.No 

silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.  

 

98.0040932-7 - JOSE ROBERTO NUNES SILVA X MARCIA BONTEMPO NUNES SILVA(SP063033A - OLIRIO 

ANTONIO BONOTTO E SP161924 - JULIANO BONOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096090 

- SANDRA ROSA BUSTELLI E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Vistos em decisão. Acolho os quesitos apresentados pelas partes às fls.426/436 e 438/439. Trata-se de Embargos de 

Declaração opostos pela parte autora, sob alegação de erro material na decisão de fls.421, tendo em vista que 

determinou o pagamento de honorários advocatícios no importe de R$1.200,00 sem observar a concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita à fl.177. Tempestivamente apreciado, o recurso merece ser apreciado. Analisando a decisão de fl.421 

verifico assistir razão aos autores, tendo havido equívoco na decisão, vez que são beneficiários da Justiça Gratuita, nada 

devendo pagar para a realização da perícia determinada. Nesses termos, constatado o equívoco da decisão de fl.421, 

ACOLHO os embargos de declaração, razão pela qual torno sem efeito a decisão proferida no referente à fixação de 

honorários periciais a serem arcados pela parte autora, que passa a ficar assim redigida: Converto o julgamento em 

diligência. Entendo necessária a produção de prova pericial para dirimir a controvérsia dos autos. Assim, nos termos do 

art.130 do Código de Processo Civil, nomeio o perito Sr. Waldir Bulgarelli (3812-8733), que deve ser intimado para 

dizer se aceita a nomeação, devendo ficar ciente de que se trata de autor beneficiário da Justiça Gratuita e que sua 

remuneração fica sujeita ao pagamento segundo a Tabela de Honorários Periciais constante da Resolução n.º558, de 22 

de maio de 2007. FIXO desde já os honorários periciais no máximo da tabela anexa à Resolução n.º558/07, do E. 

Conselho da Justiça Federal, à época do pagamento, ressalvando a hipótese de, uma vez demonstrado pelo Expert a 

complexidade do trabalho ou gastos que tiver de efetuar, poder o valor fixado ser elevado em até três vezes, expedindo-

se ofício à Eg. Corregedoria Gerak comunicando o fato. Laudo em 30 dias. Intimem-se. Tendo em vista que já foram 

oferecidos os quesitos, não havendo providências a serem adotadas pelas partes, após a publicação da presente decisão e 

transcorrido o prazo para eventual recurso, que ora devolvo (art.538 CPC), remetam-se à perícia. I.C. 

 

1999.03.99.004973-0 - JUTIFICIO SAO FRANCISCO LTDA X TRENCH, ROSSI E WATANABE 

ADVOGADOS(SP272318 - LUCIANA SIMOES DE SOUZA E SP024689 - LUIZ ANTONIO DARACE 

VERGUEIRO) X INSS/FAZENDA(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

Vistos em despacho.Fls.502/503: Indefiro o pedido de alvará de levantamento, nos termos requeridos pela parte autora, 

tendo em vista que o depósito efetuado pelo Tribunal, se fará através de SAQUE, uma vez que trata-se de crédito de 

natureza alimentícia, conforme dispõe o artigo 18, da Resolução nº 559/07 do E. CJF, e determinação do despacho de 

fl.498, devidamente disponibilizado.Desse modo, tendo a União Federal(Fazenda Nacional) se manifestado no sentido 

de não ter nada a requerer, remetam-se os autos conclusos, oportunamente, para extinção da execução.Dê-se vista à 

Fazenda Nacional do despacho de fl.46 dos autos dos Embargos à Execução em apenso.Int. 

 

1999.03.99.007601-0 - NEXT ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP131602 - EMERSON TADAO ASATO E 
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SP223777 - KATALINS CESAR DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Em face do que dispõe o artigo 18, da Resolução nº 559/07, do E. CJF, intimem-se as partes, 

iniciando-se pela União Federal, do depósito efetivado pelo Tribunal às fls. 252/253, para fins de SAQUE pelo 

beneficiário.Nada sendo requerido pela parte autora no prazo de 10 (dez) dias, venham os autos conclusos para extinção 

da execução.Int.  

 

2000.03.99.070171-0 - AUTO POSTO PARQUE ONGARO LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS 

FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(SP150922 - TELMA DE 

MELO SILVA E SP179037 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) 

Vistos em despacho. Em face do silêncio da União Federal, expeçam-se dois ofícios requisitórios, tendo em vista que 

possuem naturezas diferenciadas( comum e alimentar).Esclareço, outrossim, que nos termos da Resolução nº 559/07, do 

E. CJF, os valores serão levantados por saque pelo representante legal da autora.Expedidos os ofícios, abra-se vista a 

União Federal.I.C. 

 

2000.61.00.003263-4 - CICERO DA COSTA(SP031770B - ALDENIR NILDA PUCCA E SP049482 - MOACYR 

JACINTHO FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Tópico final da decisão de fls 291/297:Nos termos acima, ACOLHO os embargos de declaração, para o fim de sanar a 

contradição e determinar que os juros de mora sejam calculados no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a 

entrada em vigor do novo Código Civil, e, a partir de então deve ser aplicada a Taxa Selic.Ressalto, mais uma vez, que 

a partir da adoção da Taxa Selic não deve incidir qualquer outro índice de atualização monetária, sob pena de bis in 

idem, considerando que referida taxa se consubstancia em juros e atualização monetária.Após o decurso do prazo 

recursal, que ora devolvo às partes nos termos do art. 5838 do CPC, remetam-se novamente os autos à Contadoria, para 

que sejam elaborados novos cálculos, nos termos da decisão supra.Observe a Secretaria que o prazo recursal da presente 

decisão é COMUM às partes.I. C. 

 

2000.61.00.013241-0 - ROMILDA APARECIDA FERREIRA RIBEIRO(SP166911 - MAURICIO ALVAREZ 

MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos em depacho. Expeça-se alvará de levantamento do valor depositado à fl.157, referente ao pagamento de verba 

honorária do advogado da autora indicado à fl.162. Após, expedido e liquidado o alvará supra, e nada mais sendo 

requerido, no prazo de 10(dez) dias, expeça-se o mandado de levantamento da penhora de fl.147 e remetam-se os autos 

ao arquivo. Intimem-se e cumpra-se. 

 

2000.61.00.017478-7 - AMAURI CESPEDES X CARLOS ALBERTO ALVES DOS SANTOS X CARLOS CHIARI 

X DAVI DAVID X NORIVAL TOLEDANO X VALDEMIR ANTONIO CARREIRA X VANDERLEY JUSTINO 

DOS SANTOS X VIVIAM CRISTINA HERRERO LEMOS(SP171152 - EVANDRO LUIS GREGOLIN E SP194544 

- IVONE LEITE DUARTE E SP033829 - PAULO DIAS DA ROCHA E SP083553 - ANA MARIA CARDOSO DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Vistos em despacho.Diante da concordância expressamente manifestada pelas partes, HOMOLOGO os cálculos 

realizados pelo Contador Judicial às fls. 822/836, eis que realizados nos termos do julgado.Diante da pequena diferença 

apurada, ou seja, R$ 10,19( dez reais e dezenove centavos), observadas as formalidades legais, venham os autos 

conclusos para a extinção da execução.I.C. 

 

2000.61.00.033978-8 - ADILSON JOSE VALENTIM X JOSE VALENTIM NETO X VALDIR PEREIRA DE 

SOUZA X MARIA DE LOURDES BIANCARDI X WALTER SCANDALO X JOSE CARLOS GUIMARAES NETO 

X MARIA DE LOURDES TARGA DE CARVALHO X LUCIA HELENA LANDO X LOURIVAL PAULINO 

MARREIRO(SP108948 - ANTONIA GABRIEL DE SOUZA E SP092129 - LUZIA BERNADETH DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos em decisão. Fls. 380/381 - Nada a deferir quanto ao pedido de expedição de alvará de levantamento, eis que os 

valores depositados nas contas vinculadas dos autores serão levantados administrativamente junto a agência da CEF. 

Diante da discordância revelada entre as partes no creditamento dos valores, os autos foram encaminhados ao Contador 

Judicial que elaborou os cálculos de fls. 366/373, em estrita observância aos termos do julgado. Às fls. 380/381 os 

autores concordaram com os cálculos do contador, rogando por sua homologação e pelo prosseguimento nos termos do 

artigo 475-J do C.P.C Instada a se manifestar, a Caixa Econômica Federal argúi não serem devidos os juros 

remuneratórios e juros de mora de 1% a partir de 11/01/2003, vez que não previstos no julgado, já transitado em 

julgado. DECIDO. Os juros de mora decorrentes da condenação, devem ser aplicados na liquidação ainda que não 

tenham sido objeto de pedido na inicial ou expressos na sentença/acórdão, nos termos da Súmula nº254 do C. STF. 

Pontuo, ainda, que os juros de mora deverão incidir no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, conforme art. 

1062, do CC/1916 c/c art.219 do CPC, até a entrada em vigor do novo Código Civil. A partir de então, observar-se-á a 

taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art.406 do Código Civil), 

nos moldes da jurisprudência pacífica do C. STJ, conforme decisão proferida pela 1ª Seção, in verbis:PROCESSO 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO 
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CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas 

vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do 

Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em 

vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora 

do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos 

expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 

DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem 

como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, sendo desnecessária sua menção expressa no pedido 

formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão pela qual não há que se falar em reformatio in pejus 

quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no julgamento de irresignação recursal que objetivava a 

fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% 

de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a 

aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo 

empregador que tenha deixado de realizar os depósitos previstos na Lei n.º8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese 

completamente distinta da que se afigura na presente demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do 

fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, 

decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção 

monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa 

razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. 

A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de 

reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de 

atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º722.475/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. 

Recurso especial improvido.(STJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, REsp 875.919/PE, DJ 26.11.2007)Devo ressaltar que a 

mora do devedor, a partir do momento em que constituída, se prolonga no tempo, sendo-lhe aplicável a legislação 

vigente.Nesses termos, a mora é regida pela legislação vigente ao tempo de sua existência, nos moldes acima dispostos. 

A sentença e o acórdão foram proferidos enquanto vigente o antigo Código Civil, que determinava o percentual de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, que foi alterado pelo novo diploma civil.Assim, deve ser aplicado o percentual previsto na r. 

sentença/ v. acórdão enquanto vigia o ordenamento anterior, passando a incidir as regras previstas no novo código desde 

sua vigência. Ainda, acerca da possibilidade de aplicação da regra contida no novo Código Civil, decisão proferida pelo 

Exmo. Sr. Desembargador Federal André Nekatschalow, em análise da apelação interposta nos autos do Processo 

nº2004.61.00.0233256 (AC 1043834-SP),in verbis, que adoto como razões de decidir:(...)Esse entendimento decorre do 

que restou assentado nos Embargos de Declaração Cível nº2001.61.09.001126-5, no qual a CEF sustentou a 

inviabilidade de cisão temporal, de modo a fazer incidir 2 (duas) taxas de juros sucessivamente, sob pena de ofensa ao 

princípio da irretroatividade das leis e ao da segurança jurídica. Ficou decidido que não há retroatividade, pois se 

determina a aplicação da nova regra somente a partir de sua vigência (11.01.03). Ademais, ainda que o cabimento dos 

juros e o respectivo quantum sejam regidos pela lei vigente quando a mora se constitui, esta protrai no tempo. Dado que 

os efeitos da mora subsistem e considerado o art.6º da Lei de Introdução ao Código Civil, deve ser aplicada a Lei nova, 

à míngua de ato jurídico perfeito, direito adquirido e a coisa julgada, como estabelece o art.2035 do atual Código 

Civil.Não há direito adquirido, pois o vencimento dos juros corre no futuro. Não há ato jurídico perfeito imune a lei 

nova, dado não serem os juros decorrentes de inovação das partes (cfr. ED em Apelação Cível nº2001.61.09.001126-5, 

v.u.)Observo, finalmente, que a taxa a ser aplicada quando da entrada em vigor do novo Código Civil é a Taxa Selic, 

conforme recente acórdão proferido pelo C. STJ, em 25.03.2009, em sede análise de recurso repetitivo, nos moldes do 

art.543-C do Código de Processo Civil. Entendo que o teor dessa decisão, embora não tenha caráter vinculante, deve ser 

seguido pelas Instâncias inferiores visando a pacificação da ordem jurídica. Assim, estar-se-á evitando a repetição de 

litígios sobre matérias já resolvidas pela Instância Superior.Trago à colação a ementa do REsp 1.102.552-CE, julgado 

pela Primeira Seção do C. STJ,em votação unânime, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do 

art.543-C do CPC (recurso repetitivo), que adoto como razões de decidir, in verbis:FGTS. CONTAS VINCULADAS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA.DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART.406 DO CC/2002. 

SELIC.1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador 

quando não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora 

nele não contempladas expressamente.2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter 

efetuado, no devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu 

cálculo deve observar, à falta de norma específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002.3. Conforme 

decidiu a Corte Especial, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [art. 406 do 

CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como 

juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, 4º, da Lei 9.250/95, 61, 3º, da 

Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02) (EREsp 727842, DJ de 20/11/08).4. A incidência de juros moratórios com base na 

variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação 

que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, 

Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, 

Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08).5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 

da Resolução STJ 08/08.- grifo nosso.Ressalto que, nos termos da decisão supra transcrita, a partir da adoção da Taxa 

Selic NÃO deve incidir qualquer outro índice de atualização monetária, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa 
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se consubstancia em juros e atualização monetária.Junte ainda a CEF, o termo de adesão dos autores JOSÉ VALENTIM 

NETO e da autora LÚCIA HELENA LANDO, em face do noticiado acordo administrativo realizado entre as partes. 

Prazo : 30 dias. Oportunamente, retornem os autos à Contadoria para apuração do valor devido nos termos do supra 

decidido, e descontando-se os novos valores creditados pela CEF às fls. 391/443.Observem as partes o prazo 

comum.Int. 

 

2000.61.00.048632-3 - AUTO POSTO LUB LAV LTDA X AUTO POSTO SAM SAM LTDA X AUTO POSTO 

TIETA LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X INSS/FAZENDA(SP120275 - ANA 

MARIA VELOSO GUIMARAES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - 

FNDE(SP120275 - ANA MARIA VELOSO GUIMARAES) 

Vistos em despacho. Publique-se o despacho de fls 432. Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 dias (os 

primeiros da ré), sobre o resultado do bloqueio determinado por este Juízo. Após, voltem os autos conclusos. 

Int.Despacho de fl 432.Vistos em decisão. Defiro o bloqueio on line requerido pela União Federal-Fazenda Na- cional 

(credora), por meio do BACENJUD, nos termos do art.655-A do Código de Processo Civil, no valor total de R$ 

2.607,31(dois mil seiscentos e sete reais e trinta e um centavos), sendo R$ 869,10(oitocentos e sessenta e nove reais e 

dez centavos), devidos por cada autor que é o valor do débito atualizado até fevereiro de 2009. Após, intime-se do 

referido bloqueio. Cumpra-se.  

 

2000.61.00.050810-0 - ABADIO MIGUEL ATRIB X ADAO XAVIER DOS SANTOS X APARECIDA DE 

OLIVEIRA X JABOR DESCIO X JANIR SILVA X JOSE GILSON DE OLIVEIRA X LETICIA DE ANDRADE 

AMARAL X ODILIO SEGURA X OSVALDO KURIHARA X YEDDA RODRIGUES PACHECO DE 

CASTRO(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 88 - JOSE REINALDO DE LIMA LOPES) X BANCO BRADESCO S/A(SP103936 - CILENO 

ANTONIO BORBA E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E SP146486 - PRISCILA SALLES 

RIBEIRO LANGE) X BANCO ITAU S/A(SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE 

PAULA MONTEIRO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA 

SILVA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP142240 - MARCELO PARISE CABRERA E SP148949 - MAGALI 

SOLANGE DIAS CABRERA) X BANCO HSBC BAMERINDUS S/A(SP098089 - MARCO ANTONIO LOTTI E 

SP142444 - FABIO ROBERTO LOTTI) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP187029 - 

ALEXANDRE MARQUES COSTA RICCO E SP051887 - EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA E SP122942 - 

EDUARDO GIBELLI) X BANCO COML/ E DE INVESTIMENTO SUDAMERIS S/A(SP122221 - SIDNEY 

GRACIANO FRANZE E SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E SP187029 - ALEXANDRE 

MARQUES COSTA RICCO) 

Baixo os autos em diligência.Deixo de apreciar a petição de fls. 740/748, vez que o seu teor é idêntico aos Embargos de 

Declaração apresentados às fls. 717/725, que foram devidamente apreciados às fls. 728/738.Int. 

 

2001.03.99.022449-3 - MARIA DAS GRACAS MOREIRA YAJIM X MARISETE COUTINHO FONTE 

ALCANTARA X NEIDE MARIA VANDERLEI MENDES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X TERESA 

TAMIKO YARA NAKANO X ZULEIKA DA SILVA AQUINO(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS 

LERENA E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO 

PENTEADO COTRIM) 

Vistos em despacho.Nada mais havendo a ser requerido pelas partes, remetam-se os autos ao arquivo, após as 

formalidades legais.Int. 

 

2001.61.00.000790-5 - AILDO PAES SANTOS X ALDENICE HONORIO DOS SANTOS BONFIM X ALDETE 

JOSE RAMOS X ALDINEIA VIANA DA ROCHA X ALDIRO MACIEL MARINHO(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO) 

PARTE FINAL DA DECISÃO: (...)Analisando as razões dos embargos, não verifico a ocorrência de qualquer das 

hipóteses do art.535, incisos I e II do CPC, tendo o recurso nítido caráter infringente.O entendimento deste Juízo restou 

expressamente consignado na decisão embargada, que se fundou estritamente no determinado v. acórdão transitado em 

julgado. Houve, inclusive, na decisão embargada, a transcrição do trecho do v. acórdão que se refere aos 

honorários.Concluo, assim, que o recurso interposto consigna o inconformismo da embargante com os termos da 

decisão proferida, objetivando a reforma da decisão, o que deve ser objeto de recurso próprio.Em razão do acima 

exposto, não conheço os embargos de declaração opostos.Atente a parte embargante ao disposto nos arts.16 e 17 do 

CPC.Oportunamente cumpra-se o determinado na parte final da decisão de fls.250/251, remetendo-se os autos à 

conclusão para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

2001.61.00.002418-6 - ANANIAS BORGES DE SOUZA X ANANIAS FRANCISCO REIS X ANANIAS JOSE DE 

SANTANA X ANANIAS PEDRO MOREIRA X ANANIAS PEDROZA DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS 

SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Vistos em despacho.Em que pese o conhecimento deste Juízo quanto à inexistência de previsão específica no Prov. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 641/1307 

24/97 da COGE quanto aos critérios de correção a serem adotados nas ações relativas ao FGTS, o provimento referido 

constou da r. sentença/v. acórdão transitado em julgado, sendo obrigatória a observância de seus termos por este Juízo. 

Dessa forma, reconsidero a parte final do despacho de fl. 314, que determinou que o Sr. Contador Judicial elaborasse os 

cálculos com base na Lei que rege o FGTS. Assim, apesar de não serem específicos para o caso dos autos, deverão ser 

adotados ESTRITA E EXCLUSIVAMENTE os critérios de correção constantes do Prov. 24/97 para os cálculos do 

valor devido pela CEF, em respeito à garantia constitucional da coisa julgada.No referente aos juros de mora 

decorrentes da condenação, consigno que devem ser aplicados na liquidação ainda que não tenham sido objeto de 

pedido na inicial ou expressos na sentença/acórdão, nos termos da Súmula nº254 do C. STF. Corroborando ainda 

entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento anteriormente adotado, para reconhecer que 

os juros de mora são devidos INDEPENDENTEMENTE do levantamento da conta vinculada, já que decorrem da 

demora do devedor em cumprir a obrigação, salvo se houver determinação em contrário na sentença/v. acórdão 

transitado em julgado, o que não ocorre nos presentes autos.Nesse sentido, as seguintes decisões: ADMINISTRATIVO. 

FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA.APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS 

ANTERIORES A 1992. RESPONSABILIDADE DA CEF COMO GESTORA DO FGTS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS DE PLANOS GOVERNAMENTAIS. ÍNDICES APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO 

C. STF. CRÉDITO DO PERCENTUAL DE 84,32% (IPC MARÇO/90). JUROS DE MORA DE 0,5% AO MÊS. 

APLICABILIDADE. (...) 3.Os juros de mora são devidos à base de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação, 

independentemente de ter ocorrido o levantamento ou a disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão. 

4. Recurso especial improvido. (STJ, 2ª Turma, Resp nº200301436990-PB, unânime, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 05.12.06, J.19.10.06).E ainda:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 

REGIMENTAL - FGTS- CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. 

Pacificou-se nesta Corte jurisprudência no sentido de que na atualização dos saldos do FGTS incide juros de mora de 

0,5% ao mês, a partir da citação, independentemente do levantamento ou disponibilização dos saldos antes da decisão 

que determinar a inclusão dos índices inflacionários expurgados, bem como da aplicação dos juros remuneratórios 

previstos no art.13 da Lei 8.036/90. (...) 5. Agravo regimental improvido (STJ, 2ª Turma, AgREsp nº200400428734-PB, 

Rel. Min.Eliana Calmon, DJ 13.12.04, p.335).Pontuo, ainda, que os juros de mora deverão incidir no percentual de 

0,5% ao mês, a contar da citação, conforme art. 1062, do CC/1916 c/c art.219 do CPC, até a entrada em vigor do novo 

Código Civil. A partir de então, observar-se-á a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional (art.406 do Código Civil), nos moldes da jurisprudência pacífica do C. STJ, conforme 

decisão proferida pela 1ª Seção, in verbis:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC. APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se 

discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos 

termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base 

de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir 

de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 

406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 

666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, 

deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, 

sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão 

pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no 

julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in 

casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto 

referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas 

disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. 

Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os 

juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação 

pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu 

cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, 

devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º722.475/AM, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. Recurso especial improvido.(STJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 

Fux, REsp 875.919/PE, DJ 26.11.2007)Devo ressaltar que a mora do devedor, a partir do momento em que constituída, 

se prolonga no tempo, sendo-lhe aplicável a legislação vigente.Nesses termos, a mora é regida pela legislação vigente 

ao tempo de sua existência, nos moldes acima dispostos. A sentença e o acórdão foram proferidos enquanto vigente o 

antigo Código Civil, que determinava o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, que foi alterado pelo novo 

diploma civil.Assim, deve ser aplicado o percentual previsto na r. sentença/ v. acórdão enquanto vigia o ordenamento 

anterior, passando a incidir as regras previstas no novo código desde sua vigência. Ainda, acerca da possibilidade de 

aplicação da regra contida no novo Código Civil, decisão proferida pelo Exmo. Sr. Desembargador Federal André 

Nekatschalow, em análise da apelação interposta nos autos do Processo nº2004.61.00.0233256 (AC 1043834-SP),in 

verbis, que adoto como razões de decidir:(...)Esse entendimento decorre do que restou assentado nos Embargos de 

Declaração Cível nº2001.61.09.001126-5, no qual a CEF sustentou a inviabilidade de cisão temporal, de modo a fazer 
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incidir 2 (duas) taxas de juros sucessivamente, sob pena de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis e ao da 

segurança jurídica. Ficou decidido que não há retroatividade, pois se determina a aplicação da nova regra somente a 

partir de sua vigência (11.01.03). Ademais, ainda que o cabimento dos juros e o respectivo quantum sejam regidos pela 

lei vigente quando a mora se constitui, esta protrai no tempo. Dado que os efeitos da mora subsistem e considerado o 

art.6º da Lei de Introdução ao Código Civil, deve ser aplicada a Lei nova, à míngua de ato jurídico perfeito, direito 

adquirido e a coisa julgada, como estabelece o art.2035 do atual Código Civil.Não há direito adquirido, pois o 

vencimento dos juros corre no futuro. Não há ato jurídico perfeito imune a lei nova, dado não serem os juros 

decorrentes de inovação das partes (cfr. ED em Apelação Cível nº2001.61.09.001126-5, v.u.)Observo, finalmente, que a 

taxa a ser aplicada quando da entrada em vigor do novo Código Civil é a Taxa Selic, conforme recente acórdão 

proferido pelo C. STJ, em 25.03.2009, em sede análise de recurso repetitivo, nos moldes do art.543-C do Código de 

Processo Civil. Entendo que o teor dessa decisão, embora não tenha caráter vinculante, deve ser seguido pelas 

Instâncias inferiores visando a pacificação da ordem jurídica. Assim, estar-se-á evitando a repetição de litígios sobre 

matérias já resolvidas pela Instância Superior.Trago à colação a ementa do REsp 1.102.552-CE, julgado pela Primeira 

Seção do C. STJ,em votação unânime, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art.543-C do 

CPC (recurso repetitivo), que adoto como razões de decidir, in verbis:FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA.DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART.406 DO CC/2002. SELIC.1. O art. 

22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador quando não efetua 

os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não 

contempladas expressamente.2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter efetuado, no 

devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve 

observar, à falta de norma específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002.3. Conforme decidiu a 

Corte Especial, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios 

dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, 4º, da Lei 9.250/95, 61, 3º, da Lei 9.430/96 e 30 

da Lei 10.522/02) (EREsp 727842, DJ de 20/11/08).4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa 

SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria 

bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 

15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ 

de 08.08.08).5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/08.- grifo nosso.Ressalto que, nos termos da decisão supra transcrita, a partir da adoção da Taxa Selic NÃO deve 

incidir qualquer outro índice de atualização monetária, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa se consubstancia 

em juros e atualização monetária.Assim, retornem os autos ao Contador Judicial, para a elaboração de novos cálculos 

referente ao autor Ananias José de Santana.I.C. 

 

2001.61.00.013621-3 - ORGANIZACAO BRASILEIRA DE AERONAUTICA - OBA LTDA(SP149066 - EDUARDO 

RODRIGUES NETTO FIGUEIREDO E SP104267 - ISAEL LUIZ BOMBARDI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em despacho.Fls.77/78: Aceito os esclarecimentos prestados pela União Federal. Assim, reconsidero o despacho 

de fl.75 e defiro o prazo de 15 (quinze) dias à parte autora para ciência do desarquivamento do feito.No silêncio, 

retornem os autos ao arquivo.Int.DESPACHO DE FL.86:Vistos em despacho.Verifico que o Advogado que subscreve a 

petição de fl.83 não tem poderes para atuar nos autos. Desta forma, promova a Secretaria o desentranhamento da 

petição de fl.83/85, entregando-a ao advogado Dr. FERNANDO BORGES VIEIRA, ou regularize o advogado o feito, 

juntando aos autos procuração.Após, remetam-se os autos ao arquivo.Prazo: 10(dez) dias. Publique o despacho de 

fl.82.Intimem-se e cumpra-se 

 

2002.61.00.019915-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.015983-7) LUIZ 

BATISTA DA SILVA X ALESSANDRA VANESSA PEREIRA BATISTA DA SILVA(SP142205 - ANDERSON DA 

SILVA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E 

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Vistos em despacho.Manifeste(m)-se o réu Caixa Econômica Federal-CEF sobre a guia de depósito de fl.374, no prazo 

de 10 (dez) dias. Em caso de requerimento de expedição de Ofício de Apropriação deve o requerente informar CNPJ. 

Havendo requerimento, tendo sido fornecidos os dados, remetam-se os autos conclusos para análise do pedido. Nada 

sendo requerido no prazo supra, arquivem-se os autos. Int.  

 

2003.61.00.008662-0 - ELZA BAPTISTA ANTONIOLLI X EMILIA YOSHII NISHIMURA X HEITOR PETIRES 

FILHO X JAIR PEREIRA CARDOSO X JOSE AMANCIO DA SILVA X JOSE CLEVE PENTEADO X JULIO JOSE 

DE OLIVEIRA KLEIN X LUIS GALLI X LUIZ ANTONIO POIANI X LUIZ CARLOS DA SILVA 

BONITO(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Vistos em despacho.Fl. 335 - Requerimento precluso em face do novo protocolo de petição pela CEF. Em que pese o 

conhecimento deste Juízo quanto à inexistência de previsão específica no Prov. 26/2001 da COGE quanto aos critérios 

de correção a serem adotados nas ações relativas ao FGTS, o provimento referido constou do v. acórdão de fl. 159, 

transitado em julgado, sendo obrigatória a observância de seus termos por este Juízo.Dessa forma, exato os cálculos 

realizados pelo contador judicial às fls. 299/312, realizados com base no Provimento nº 26/2001, pelo que restam 
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HOMOLOGADOS.Diante da pequena diferença apurada, ou seja, R$ 0,37( trinta e sete centavos), observadas as 

formalidades legais, venham os autos conclusos para a extinção da execução.I.C. 

 

2003.61.00.011479-2 - ANTONIO TONELLI X CARLOS TARCISIO NOGUEIRA X ANTONIO MANOEL 

RODRIGUES JUNIOR(SP093727 - CARLOS ROBERTO CASTIGLIONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - 

ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho. A compulsar o autos, constato que já houve o pagamento pelo E. TRF/3ª Região, de todos os 

ofícios requisitórios expedidos nestes autos, assim como o levantamento destes valores, mediante saques, conforme se 

depreende dos ofícios juntados pela CEF, às fls.224, 226/227 e 236/237. Nessa esteira, nada mais sendo requerido no 

prazo de 10(dez) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se e cumpra-se. 

 

2003.61.00.014883-2 - HIROSHI JINNO X GUILFO PESCUMA X MAURO BROFFEL DEDONATO X 

MARIANNA NASSAR VIOLA X PAULO PIERINO FUSCO X MANOEL RUIS GIMENES X MARINA AKIKO 

KAWANAKA X GILDA MARIA TAVARES PINTO X DENISE BARBOSA DE ARRUDA REGO X MARILUCI 

VAZ NOGUEIRA(SP115738 - ROBERTO BAPTISTA DIAS DA SILVA E SP172336 - DARLAN BARROSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para contra-razões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2003.61.00.019099-0 - ANTENOR JOSE DE SOUZA X ANTONIO APARECIDO FAUSTINO DOS SANTOS X 

ANTONIO CELSO MAROSTEGAN X ANTONIO PEDRO X EGIDIO MONTANHEIRO X JAIR MANGETI X 

JOSE OSORIO DE MORAES X JULIO INACIO BUENO X MARIA APARECIDA BIANCO RODRIGUES X 

RENATO FAGUNDES(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Vistos em decisão.Fls.319/321: Trata-se de embargos de declaração opostos pela CEF, em que aponta a existência de 

contradição a macular a decisão de fls.315.Segundo o embargante a r. sentença/ v.acórdão foram expressos em relação 

aos juros de mora, fixados no patamar de 0,5% (meio por cento) ao mês, o que estaria protegido pela coisa 

julgada.Tempestivamente apreciado, o recurso merece ser apreciado.Entendo não assistir razão à CEF. Senão 

vejamos.Em que pese verificar que se trata de verdadeiro inconformismo com os termos da decisão proferida, o que 

deveria ter sido objeto de recurso próprio, passo à análise dos embargos de declaração a fim de evitar maiores delongas 

a procrastinar ainda mais o deslinde do feito, em homenagem aos Princípios da Celeridade e da Razoável Duração do 

Processo.Consigno que não há impedimento à reconsideração da decisão, tendo em vista que os embargos de declaração 

devolvem às partes os prazos de recurso, razão pela qual não houve preclusão quanto ao anteriormente decidido. Pontuo 

que a mora do devedor, a partir do momento em que constituída, se prolonga no tempo, sendo-lhe aplicável a legislação 

vigente.A sentença e o acórdão foram proferidos enquanto vigente o antigo Código Civil, que determinava o percentual 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, que foi alterado pelo novo Código Civil.Assim, deve ser aplicado o percentual 

previsto na r. sentença/ v. acórdão enquanto o código civil anterior estava vigente, devendo incidir as regras previstas no 

novo código desde sua vigência. Nesses termos, a mora é regida pela legislação existente ao tempo de sua existência. 

Nesse sentido, decisão do C. STJ:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 

APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se discute a 

inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos termos do 

arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base de 0,5% 

(meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir de então, 

segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406). 

Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 

666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, 

deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, 

sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão 

pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no 

julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in 

casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto 

referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas 

disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. 

Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os 

juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação 

pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu 

cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, 

devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º722.475/AM, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. Recurso especial improvido. (STJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 
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Fux, REsp 875.919/PE, DJ 26.11.2007)Ainda acerca da possibilidade de aplicação da regra contida no novo Código 

Civil, decisão proferida pelo Exmo. Sr. Desembargador Federal André Nekatschalow, em análise da apelação interposta 

nos autos do Processo nº2004.61.00.0233256 (AC 1043834-SP), in verbis, que adoto como razões de decidir:(...)Esse 

entendimento decorre do que restou assentado nos Embargos de Declaração Cível nº2001.61.09.001126-5, no qual a 

CEF sustentou a inviabilidade de cisão temporal, de modo a fazer incidir 2 (duas) taxas de juros sucessivamente, sob 

pena de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis e ao da segurança jurídica. Ficou decidido que não há 

retroatividade, pois se determina a aplicação da nova regra somente a partir de sua vigência (11.01.03). Ademais, ainda 

que o cabimento dos juros e o respectivo quantum sejam regidos pela lei vigente quando a mora se constitui, esta protrai 

no tempo. Dado que os efeitos da mora subsistem e considerado o art.6º da Lei de Introdução ao Código Civil, deve ser 

aplicada a Lei nova, à míngua de ato jurídico perfeito, direito adquirido e a coisa julgada, como estabelece o art.2035 do 

atual Código Civil.Não há direito adquirido, pois o vencimento dos juros corre no futuro. Não há ato jurídico perfeito 

imune a lei nova, dado não serem os juros decorrentes de inovação das partes (cfr. ED em Apelação Cível 

nº2001.61.09.001126-5, v.u.)Em assim sendo, reconsidero parcialmente a decisão de fls.315, especificamente no 

referente à taxa de juros de mora. Deve incidir a Taxa Selic a partir da entrada em vigor do novo Código Civil, de 

conformidade com recente acórdão proferido pelo C. STJ, em 25.03.2009, em sede análise de recurso repetitivo, nos 

moldes do art.543-C do Código de Processo. Entendo que o teor dessa decisão, embora não tenha caráter vinculante, 

deve ser seguido pelas Instâncias Inferiores visando à pacificação da ordem jurídica. Assim, estar-se-á evitando a 

repetição de litígios sobre matérias já resolvidas pela Instância Superior.Trago à colação a ementa do REsp 1.102.552-

CE, julgado pela Primeira Seção do C. STJ,em votação unânime, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, submetido 

ao regime do art.543-C do CPC (recurso repetitivo), que adoto como razões de decidir, in verbis:FGTS. CONTAS 

VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA.DIFERENÇAS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART.406 

DO CC/2002. SELIC.1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o 

empregador quando não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua especialidade, tal dispositivo não alcança outras 

situações de mora nele não contempladas expressamente.2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF 

- por não ter efetuado, no devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas vinculadas 

do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma específica, a taxa legal, prevista art. 406 do Código Civil de 

2002.3. Conforme decidiu a Corte Especial, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 

dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser 

ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, 4º, da Lei 

9.250/95, 61, 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02) (EREsp 727842, DJ de 20/11/08).4. A incidência de juros 

moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de 

atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, 

DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 

12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08).5. Recurso especial improvido. Acórdão 

sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.- grifo nosso.Nos termos acima, ACOLHO os 

embargos de declaração, para o fim de sanar a contradição e determinar que os juros de mora sejam calculados no 

percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês até a entrada em vigor do novo Código Civil, e, a partir de então deve ser 

aplicada a Taxa Selic.Ressalto, mais uma vez, que a partir da adoção da Taxa Selic não deve incidir qualquer outro 

índice de atualização monetária, sob pena de bis in idem, considerando que referida taxa se consubstancia em juros e 

atualização monetária.Após o decurso do prazo recursal, que ora devolvo às partes nos termos do art.538 do CPC, 

remetam-se novamente os autos à Contadoria, para que sejam elaborados novos cálculos, nos termos da decisão 

supra.Observe a Secretaria que o prazo recursal da presente decisão é COMUM às partes.I. C.DESPACHO DE 

FL.353:Vistos em despacho.Fls.330/352: Dê-se ciência aos autores acerca da petição juntada pela ré CEF, assim como 

dos créditos efetuados em contas vinculadas dos autores, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio ou concordância com os 

créditos, venham os autos conclusos para extinção da execução. Publique-se a decisão de fls.323/328.Int. 

 

2003.61.00.025960-5 - CLINICA CIRURGICA LUIZ CAPALBO LTDA(SP216180 - FERNANDO APARECIDO DE 

DEUS RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho. Fl. 280 - Com razão a União Federal, tendo em vista que o despacho que intimou a autora-

devedora nos termos do artigo 475-J do CPC foi disponibilizado em 04/11/2008, conforme certificado à fl. 262 e o 

pagamento somente foi realizado em 02/03/2009. Ademais, a reforma trazida pela Lei nº 11.382/2006, prevê a 

possibilidade de parcelamento no prazo de Embargos e não no prazo de Impugnação ao cumprimento de 

sentença.Portanto, atente-se a parte autora quando do pagamento das demais parcelas para o novo valor informado pela 

União Federal à fl. 282. Com relação a conversão em renda, nada a decidir, haja vista que os valores já foram 

transformados em renda definitiva da União Federal sob o código nº 4234, nos termos solicitados pela própria ré à fl. 

248.Comprovado novo pagamento, abra-se vista a União Federal.Int. 

 

2004.61.00.017978-0 - ANTONIO MUSSI(SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO E PR025858 - 

BERNARDO RUCKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Vistos em decisão. Fls.103/104: Os embargos de declaração opostos objetivam, em verdade, a reforma da decisão que 

arbitrou multa para o caso de descumprimento da decisão pela CEF. No entanto, em homenagem ao Princípio da 

Inafastabilidade da Jurisdição, analiso seu conteúdo, para o fim de esclarecer que a incidência da multa ocorre nas 
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hipóteses em que em que há o descumprimento injustificado da condenação, seja pelo silêncio da CEF, seja pela 

ausência de comprovação da impossibilidade alegada. Assim, no caso de impossibilidade de cumprimento deve a CEF 

trazer aos autos a comprovação do obstáculo que impede o atendimento à determinação judicial, bem como das 

providências adotadas para viabilizar o cumprimento.No caso dos autos verifico que a CEF juntou cópias de 02 (dois) 

ofícios expedidos para bancos diferentes para localizar os extratos referentes ao mesmo vínculo empregatício 

(Cobrasma S/A), para o mesmo período, sem ter adotado providências quanto aos três outros vínculos constantes da 

CTPS do autor à fl.16 (Voith S.A., Jaraguá S.A. Indústrias Mecânicas e Indústria e Comércio Metalúrgica Atlas S/A), 

razão pela qual determino sejam prestados esclarecimentos no prazo de 10 (dez) dias. Juntou a CEF, ainda, Termo de 

Adesão ao acordo previsto na Lei Complementar n.110/01, que se refere unicamente aos expurgos econômicos, não 

englobando os juros progressivos. Diante do contido na Súmula Vinculante nº01 do C. STF, que dispôs que, in verbis: 

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 

desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 

nº110/2001, restará homologada a transação firmada entre a CEF e o autor Antonio Mussi, nos termos do art.7º da Lei 

Complementar nº110/01 e art.842 do Código Civil e extinta a execução/cumprimento de sentença, nos termos do 

art.794, inc.II do Código de Processo Civil se, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do término do prazo da CEF 

acima assinalado, não houver comprovação, pelo aderente, de vício capaz de invalidar a adesão firmada. Ressalvo, 

porém, que a transação realizada entre as partes não alcança os honorários advocatícios fixados na sentença ou no 

acórdão, uma vez que o autor não tem legitimidade para dispor da verba honorária (parágrafo 4º do art. 24º da Lei n.º 

8.906/94). Posto Isso, dou provimento aos presentes Embargos de Declaração, integrando à decisão embargada o acima 

decidido, especificamente no segundo e terceiro parágrafos. Devolvam-se às partes a integralidade do prazo recursal, 

observado o prazo sucessivo para fins de carga dos autos (primeiros dez dias para a CEF), nos termos acima. Intime-

se.Despacho de fl 124.Vistos em despacho.Fls 119/121 e 123/124: Ciência ao autor Antônio Mussi acerca dos ofícios 

enviados pela CEF aos bancos depositários.Publique-se a decisão de fls 117/118.Int.  

 

2005.61.00.000352-8 - MARILIA DAS NEVES LOURO(RJ059663 - ELIEL SANTOS JACINTHO) X SERGIO 

ROBERTO FARES(RJ059663 - ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) X BANCO NOSSA CAIXA 

S/A(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) 

Vistos em despacho.Reconsidero o despacho de fl.406.Defiro o pedido anteriormente formulado pela União Federal às 

fls.404/405, de ingresso no feito como assistente simples.Ressalto que, nos termos do parágrafo único do art.50 do 

Código de Processo Civil, o assistente simples recebe o processo no estado em que se encontra.Dê-se vista à União 

Federal e após, remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que a União Federal seja incluida no pólo passivo da ação, nos 

moldes acima.Efetuada a retificação, publique-se o despacho de fl.402.Cumpra-se. Intime-se.DESPACHO DE FL. 

402:Vistos em despacho. Primeiramente, antes da publicação deste despacho, abra-se vista à União Federal, nos termos 

requeridos e conforme despacho de fl.361. Defiro a prova pericial requerida pela parte autora. Nomeio Perito o Sr. 

Waldir Bulgarelli (3811-5584), que deverá ser intimado. Apresentem as partes os quesitos e indiquem assistentes 

técnicos, se assim o desejarem. Após a apresentação dos quesitos, intime-se o perito para dizer, em cinco dias, se aceita 

a nomeação, devendo o mesmo ficar ciente de que se trata de autor beneficiário da Justiça Gratuita, ficando sua 

remuneração sujeita ao pagamento segundo a Tabela de Honorários Periciais constante da Resolução n. 558, de 22 de 

maio de 2007. Arbitro, desde já, os honorários periciais, considerando-se o valor máximo da tabela vigente à época do 

pagamento. Satisfeitos os itens anteriores, intime-se o perito para que apresente, em 30 (trinta) dias, o laudo pericial. 

Oportunamente, tornem conclusos. Int.  

 

2005.61.00.900187-5 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA 

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA) X A. CHAMMA 

JOIAS LTDA ME 

Vistos em despacho.Fls.143/147: Ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito, pelo prazo de 10(dez) 

dias.Julgo prejudicado o requerido pela autora, tendo em vista a sentença de fls.138/139 ter transitado em julgado em 

data de 02/03/2009.Assim, retornem os autos ao arquivo, após as formalidades legais.Int. 

 

2006.61.00.026034-7 - JULIO NICOLAU X LUIZ VECCHIA X MARCOS FOZETTO X IDA ELVIRA BIANCONI 

MALTESE X ANTONIETA WANDA BOSI RODRIGUES X MARIA SANTINA CACCIATORE 

GIOVEDI(SP052361 - ANTONIO CARLOS AMARAL DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(SP136825 - 

CRISTIANE BLANES) 

Vistos em despacho.Fl.139: Defiro o prazo de 20(vinte) dias à parte autora para juntada do documento mencionado no 

despacho de fl.138.Após juntada, dê-se ciência à ré e retornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2006.61.00.026971-5 - PEDREIRA MOGIANA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X 

UNIAO FEDERAL(SP049418 - NILTON RAFAEL LATORRE) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELETRICA - ANEEL 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista ao réu para contra-razões, no prazo 

legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Int.  
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2006.61.00.027409-7 - MARTA SONIA DA COSTA GOUVEA X DECIO MARCOS DA COSTA X SERGIO 

JUAREZ DA COSTA X CELSO RICARDO DA COSTA X JUDITH INES BRAGA ANDRE(SP249650 - JULIANA 

RAMOS DE OLIVEIRA E SP250256 - PAULO EDUARDO ALMEIDA DE FRANÇA) X UNIAO FEDERAL X 

ESTADO DE SAO PAULO(SP086703 - CRISTINA MARGARETE W MASTROBUONO) 

Vistos em despacho. Recebo a(s) apelação(ões) do(s) réu(s) em ambos os efeitos.Vista ao autor para contra-razões, no 

prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Int.  

 

2006.63.01.076305-0 - MARIA DE JESUS MIRANDA X TEREZINHA DIAS MIRANDA(SP133602 - MAURO 

CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA REGINA 

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Vistos em despacho. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência.Int. 

 

2007.61.00.003422-4 - POSTO SUMMER DERIVADOS DE PETROLEO LTDA(SP182865 - PAULO ROBERTO 

BARROS DUTRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista ao autor para contra-razões, no prazo 

legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Int.  

 

2007.61.00.011833-0 - ELOY RODRIGUES - ESPOLIO X LEONOR ONOFRA RODRIGUES X VAGNER 

RODRIGUES(SP154634 - ROBERTO TESTA E SP155996 - OTÁVIO FALCÃO CORDEIRO E SP192224 - 

AGUINALDO DE SOUZA PASSOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 

JUNIOR) 

Vistos em despacho.Fls.128/129: Tendo em vista as alegações da parte autora e a expressa concordância com o valor de 

R$44.991,27(quarenta e quatro mil novecentos e noventa e um reais e vinte e sete centavos) depositado pela CEF, 

desnecessária as análises das considerações tecidas pela CEF em sua impugnação ao cumprimento da sentença às 

fls.117/121.Defiro, assim, a expedição de alvarás de levantamento parciais em favor do autor e nos termos requeridos, 

quanto a quantia incontroversa, que independe da concordância da CEF, nos valores de R$40.901,16(quarenta mil 

novecentos e um reais e dezesseis centavos), referente ao principal e de R$4.090,12(quatro mil noventa reais e doze 

centavos) referente aos honorários advocatícios, guia de depósito de fl.121.Em relação ao saldo de R$4.980,95(quatro 

mil novecentos e oitenta reais e noventa e cinco centavos), expeça-se ofício de apropriação à CEF referente a esse 

valor.Expedido e liquidado o alvará de levantamento, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

2007.61.00.023637-4 - OSWALDO CASTELLANI X ERIKA KUGLER SAKIS(SP052361 - ANTONIO CARLOS 

AMARAL DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1553 - GABRIELA ALCKMIN HERRMANN) 

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões), no prazo legal. Decorrido o prazo supra e, 

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência. Intime-se. 

 

2007.61.00.024423-1 - PAULO CESAR ALVES MEIRA - ESPOLIO X ANA HELENA ALVES MEIRA GENTIL 

LOPES DE FARIA(SP187167 - TATIANA MARQUES ADOGLIO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - 

RENATO TUFI SALIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

PARTE FINAL DA DECISÃO: Nesses termos, entendo necessária comprovação, pelos réus, da pré-existência de 

doença que tenha causado a morte do segurado, bem como que ele estava ciente, à época da contratação, de que ela 

poderia causar-lhe sua morte, demonstrando a existência de má-fé do contratante. Do contrário, prevalece o disposto no 

contrato, que obriga a seguradora à quitação do contrato, em atenção aos princípios acima referidos. Defiro, assim, a 

produção de prova pericial médica indireta, pela aferição dos prontuários médicos, fichas, receituários, etc., que devem 

ser requisitados hospital em que ocorreu o óbito, bem como ao médico particular do segurado, Dr.Munir Ebaid, que 

deverá ser ouvido como testemunha do Juízo, em audiência que designo para o dia 22/07/2009, às 15 horas, a fim de 

prestar esclarecimentos sobre o estado de saúde do segurado, bem como sobre a aparente contradição entre suas 

respostas aos itens 11 e 13 da Diligência Médica da Caixa Seguradora (fls.49/50). Esclareçam as partes se pretendem a 

oitiva de testemunhas, justificando os fatos que pretendem provar por intermédio delas, depositando o rol em cartório 

no prazo COMUM de 10 dias contados desta decisão. No mesmo prazo, forneça a ré Caixa Seguradora o endereço do 

hospital em que faleceu o segurado, bem como do Dr. Munir Ebaid. Publique. Intimem-se. 

 

2007.61.00.024623-9 - JOSE VITURINO DO NASCIMENTO(SP115272 - CLARINDO GONCALVES DE MELO) X 

UNIAO FEDERAL(SP136825 - CRISTIANE BLANES) 

Vistos em despacho. Fls. 291/293 - Dê-se ciência às partes acerca do relatório de perícia médica realizado pelo 

IMESC.Após tornem os autos conclusos para a apreciação dos pedidos de itens A e B de fl. 240.Apresentem as partes o 

rol de testemunhas, observados os limites legais.Int. 
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2007.61.00.025408-0 - CIA/ DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP(SP114651 - 

JOAO NARDI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES 

DE AZEVEDO BERE) 

Vistos em despacho. Diante do silêncio da autora, ainda que devidamente intimada a comprovar o recolhimento das 

custas do recurso de apelação, julgo deserto seu recurso de fls. 68/72.Observadas as formalidades legais, certifique-se o 

trânsito em julgado da sentença e tornem os autos conclusos.Int. 

 

2007.61.00.026449-7 - CLAUDOVINO ALVES DOMINGUES(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Vistos em despacho.Fls.85/86: Defiro o pedido da parte autora, tendo em vista a expressa concordância da ré com os 

cálculos efetuados pela parte autora e a desistência em relação à sua interposição de impugnação ao cumprimento de 

sentença.Dessa forma, expeça a Secretaria os alvarás de levantamento parciais, da forma requerida, de acordo com o 

depósito garantia de Juízo, efetuado pela CEF à fl.65.Expedido e liquidado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo, 

com as cautelas legais.Int. 

 

2007.61.00.029466-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP266240 - OLGA ILARIA MASSAROTI) X 

WILSON ROBERTO CARDOSO FARIAS 

Vistos em despacho. Diante da certidão de fl. 90, decreto a REVELIA do réu.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando a sua pertinência.Silente, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.00.010894-7 - MANUEL RIBEIRO MARQUES(SP167419 - JANAÍNA FERREIRA GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES 

DE AZEVEDO BERE) 

Vistos em despacho.Fls.191/192: Indefiro o pedido formulado pelo patrono da parte autora, tendo em vista o ínfimo 

valor perseguido (R$57,86), que não justifica o dispêndio de recursos públicos com a movimentação da máquina 

judiciária para o recebimento de crédito irrisório, em homenagem ao Princípio da Utilidade da Jurisdição.Nesse sentido, 

decisões do C. STJ, cujos fundamentos adoto como razões de decidir:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO.PRINCÍPIO DA UTILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

RECURSO NÃO PROVIDO.1. Esta Corte já decidiu que quando o valor executado se mostra irrisório, não há interesse 

processual do exeqüente, em decorrência do princípio da utilidade da atividade jurisdicional. Precedentes: ROMS 

15.582/SP, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de 02.06.2003 e Resp 601356/PE, 2ª T., Rel. Min. Franciulli 

Netto, publicado no DJ de 30.06.2004.2. Recurso especial a que se nega provimento. (STJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, REsp 913812/ES, Data do Julgamento 03/05/2007, DJ 24/05/2007, p.337).RECURSO 

ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - VALOR TIDO COMO IRRISÓRIO - PRINCÍPIO DA 

UTILIDADE - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO - PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA - PROVIMENTO NEGADO.Não se pode perder de vista 

que o exercício da jurisdição deve sempre levar em conta a utilidade do provimento judicial em relação ao custo social 

de sua preparação.A doutrina dominante tem entendido que a utilidade prática do provimento é requisito para configurar 

o interesse processual. Dessa forma, o autor detentor de título executivo não pode pleitear a cobrança do crédito quando 

o provimento não lhe seja útil. O crédito motivador que a Caixa Econômica Federal apresenta para provocar a atividade 

jurisdicional encontra-se muito aquém do valor razoável a justificar o custo social de sua preparação, bem como afasta a 

utilidade do provimento judicial.Não necessita de reparos o acórdão recorrido, porquanto acerta quando respeita o 

princípio da utilidade da atividade jurisdicional, diante de ação de execução fulcrada em valor insignificante, ao passo 

que este Sodalício acata a extinção do processo em face do valor ínfimo da execução.Precedentes da egrégia Primeira 

Turma.Recurso especial ao qual se nega provimento. (STJ, Segunda Turma, REl. Min. Franciulli Netto, REsp 

601356/PE, Data do Julgamento 18/03/2004, DJ 30/06/2004, p.322.)Dessa forma, observadas as formalidades legais, 

remetam-se os autos ao arquivo.I. C. 

 

2008.61.00.014914-7 - JOAO LUIS PIRES DE SOUSA X THIANA LORENZO DE SOUSA(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para contra-razões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2008.61.00.030102-4 - WANDERLEY MELIN(SP261469 - SIBELI GALINDO GOMES) X CONSELHO 

REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS 

FRANCISCO CHAVES) 

Vistos em despacho. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência.Sobrevindo o silêncio, venham 

os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.00.030318-5 - ANTONIO LESTINGE JUNIOR(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X 

UNIAO FEDERAL(SP190487 - RENATO FEITOZA ARAGÃO JUNIOR) 
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Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões), no prazo legal. Decorrido o prazo supra e, 

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência. Intime-se. 

 

2008.61.00.031308-7 - JUNTA DE EDUCACAO DA CONVENCAO BATISTA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP186675 - ISLEI MARON E SP066659 - MAURICIO MARTIN NAVAJAS) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) 

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões), no prazo legal. Decorrido o prazo supra, os autos serão 

remetidos à conclusão para sentença. Intime-se. 

 

2009.61.00.002550-5 - CLEUTO ENCINAS COESTAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO) 

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para contra-razões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.00.032076-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0002468-9) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1093 - DENISE HENRIQUES SANTANNA) X ADAUTO BENEDITO VIEIRA X ADHEMAR 

DOS SANTOS ROCHA X ARI CRESPIM DOS ANJOS X GERALDO WALTER SANGUINETE(SP008968 - 

HAMILTON ERNESTO ANTONINO R PROTO) 

Vistos em despacho.Fl.95: Defiro o prazo improrrogável de 10(dez) dias aos Embargados para manifestação em relação 

ao despacho de fl.92.No silêncio, abra-se vista à Embargante.Observe o advogado dos Embargados quanto a devolução 

do processo no prazo correto, uma vez que os presentes autos foram retirados em carga no dia 16/03/2009 e devolvidos 

somente em 06/05/2009, após cobrança dos autos pelo servidor.Int. 

 

2008.61.00.008329-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0032807-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X HENISA PAES E DOCES LTDA X GEADAS 

DOCERIA E LANCHONETE LTDA X ALTEZA PAES E DOCES LTDA X HENRIQUES IND/ E COM/ DE 

PANIFICACAO LTDA X GRAN DUQUESA PAES E DOCES LTDA X DOCERIA GEMEL LTDA(SP151647 - 

LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E 

SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES) 

Vistos em despacho.Recebo a apelação da Embargante União Federal(Fazenda Nacional) em seu efeito meramente 

devolutivo.Vista para contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

2008.61.00.019851-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0032807-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA CAMPEDELLI) X HENISA PAES E DOCES LTDA X GEADAS DOCERIA E 

LANCHONETE LTDA X ALTEZA PAES E DOCES LTDA X HENRIQUES IND/ E COM/ DE PANIFICACAO 

LTDA X GRAN DUQUESA PAES E DOCES LTDA X DOCERIA GEMEL LTDA(SP151647 - LUCIANA DE 

TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E SP052694 - 

JOSE ROBERTO MARCONDES) 

Vistos em despacho.Recebo a apelação da Embargante União Federal(Fazenda Nacional) em seu efeito meramente 

devolutivo.Vista para contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

2008.61.00.027733-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0037501-5) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X ANTONINHO ARTIGOS DE ESPORTES 

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) 

Vistos em despacho.Junte a Embargada os documentos mencionados à fl.10 dos autos, no prazo de 10(dez) dias.Após, 

remetam-se os autos ao Contador para elaboração dos cálculos, nos termos da r. sentença e acórdão proferidos, tendo 

em vista a discordância das partes.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2001.61.00.011670-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0028899-0) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X IND/ TEXTIL ABRIL LTDA(SP095072 - JOAO 

APARECIDO RIBEIRO PENHA) 

Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

2003.61.00.016767-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0032963-4) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X ANIELO ANTONIO VIVOLO(SP008205 - 

WALFRIDO DE SOUSA FREITAS E SP109901 - JOAO CARLOS DE SOUSA FREITAS) 
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Vistos em despacho. Apresente o Embargado as peças necessárias para composição do mandado de execução, no prazo 

de 05(cinco) dias.Após, CITE-SE a Embargante UNIÃO FEDERAL, nos termos do art.730 do C.P.C., para, querendo, 

opor os embargos que entender cabíveis, no prazo legal.Int.  

 

2005.61.00.020969-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0050609-2) UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI) X MARIA ANGELICA 

MIGUEL FEBRONIO X MARIA ANGELICA BOLINI X MARIA JOSE FRANCO DA ROCHA SILVA X MARINA 

IGARI ZAMITH X MARTHA LEILA ACRAS X MIRELA CARLA COSTA BARETTA X REGINA CELIA DO 

AMARAL X REGINA CORREA DA SILVA X SANDRA FERRAZ BONIFACIO X SIMONE RIGO 

TEDESCO(SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI) 

Vistos em despacho. Fl. 159 - Defiro o prazo improrrogável de 10 dias, para os embargados.Após, abra-se vista ao 

embargante.Int. 

 

2005.61.00.027575-9 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1113 - NELSON SEIJI MATSUZAWA) X MARIA DAS GRACAS 

MOREIRA YAJIM X MARISETE COUTINHO FONTE ALCANTARA X NEIDE MARIA VANDERLEI MENDES 

X TERESA TAMIKO YARA NAKANO(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026B - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) 

Vistos em despacho.Nada mais havendo a ser requerido pelas partes, remetam-se os autos ao arquivo, após as 

formalidades legais.Int. 

 

2006.61.00.001141-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0022963-7) UNIAO 

FEDERAL(Proc. NELSON SEIJI MATSUZAWA) X ESMERALDA BARROS ALCOFORADO(SP092611 - JOAO 

ANTONIO FACCIOLI E SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) 

Vistos em despacho. Recebo a apelação da Embargante em ambos os efeitos.Vista ao Embargado para contra-razões, no 

prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Int.  

 

2006.61.00.004349-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0018627-0) VIDROSOL COM/ 

DE VIDROS LTDA(SP074546 - MARCOS BUIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 878 - LETICIA DEA BANKS 

FERREIRA LOPES) 

Vistos em despacho. Fls. 56/57 - Junte o embargado, as guias GRPS relativos à competência de 12/92 até 12/93, 7/94, 

10/94 e 4/95, documentos necessários para a elaboração de cáculos pelo contador judicial.Cumprido o item supra, 

retornem os autos ao contador judicial para a elaboração de novos cálculos.Prazo: 30 (trinta) dias.Silente, tornem os 

autos conclusos para sentença.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
2009.61.00.009974-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.63.01.076305-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP181297 - ADRIANA 

RODRIGUES JÚLIO) X MARIA DE JESUS MIRANDA X TEREZINHA DIAS MIRANDA(SP133602 - MAURO 

CESAR PEREIRA MAIA) 

D. e A. em apenso. Após, dê-se vista à parte contrária, no prazo legal. Int. 

 

LIQUIDACAO PROVISORIA DE SENTENCA 

2006.61.00.025665-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0022314-5) RONALD 

GUIDO(SP131649 - SOLANGE GUIDO) X BANCO CITIBANK S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL 

DESPACHO DE FL. 195 :Vistos em decisão. Fls.192/193: Verificadas as razões dos embargos de declaração, entendo 

assistir razão à CEF, razão pela qual determino ao autor RONALD GUIDO, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, que 

traga aos autos cópia de sua CTPS, com informações acerca de sua qualificação civil, vínculos empregatícios, período 

trabalhado (datas de admissão e saída), antigo banco depositário e agência, a fim de possibilitar a remessa dos ofícios 

pela CEF,necessários à obtenção dos extratos,conforme determinado na decisão de fl.188, que fica mantida. Fornecida a 

documentação, cumpra a CEF o determinado na decisão de fl.179 no prazo de 60 (sessenta dias), tempo suficiente à 

obtenção dos extratos e creditamento dos valores ainda devidos. Ultrapassado o prazo sem cumprimento, incidirá a 

multa já fixadaà fl.179, salvo se houver comprovação de impossibilidade, por não ter havido a obtenção dos extratos, 

mediante comprovação nos autos. Devolvo o prazo recursal à CEF, nos termos do art.538 do CPC. Int. DESPACHO DE 

FL. 196:Vistos em despacho. Diante do retorno dos autos da ação principal, apensem-se os presentes autos ao da ação 

ordinária de nº 94.0022314-5. Esclareço ainda, que o prosseguimento da fase de execução dar-se-a nos autos da ação 

principal, devendo o autor protocolizar os documentos requeridos no despacho de fl. 195 naqueles autos. Publique-se o 

despacho de fl. 195. Int. 

13ª VARA CÍVEL 
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CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

2006.61.00.015412-2 - ARMANDO MATOS FONTENELE(SP105535 - VALTER DE MATOS RODRIGUES E 

SP039827 - LUIZ ANTONIO BARBOSA FRANCO E SP134342 - RITA DE CASSIA DE PASQUALE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP208037 - VIVIAN LEINZ) 

Fls. 404/405: defiro pelo prazo de 20 (vinte) dias.Int. 

 

MONITORIA 

2008.61.00.012433-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO 

GRANATO) X ALEXANDRE FRANCISCO FONSECA MAIOTTO 

Fls. 61/62: Manifeste-se a CEF acerca da devolução da carta precatória com diligência negativa.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0751290-2 - ANTONIO VALERIO DA SILVA(SP060171 - NIVALDO DORO E SP070177 - PAULO ROBERTO 

BENASSE E SP085501 - CAROLINA RUBLIAUSKAS WAHBE E SP023001 - HERALDO JOSE DE AZAMBUJA 

NEVES E SP011403 - ARICE MOACYR AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA E SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO) 

Acolho os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 471/481 como corretos.Informe a parte beneficiária se o 

levantamento será efetuado pelo advogado ou por ela própria, indicando, ainda, os respectivos RG e CPF, no prazo de 

10 (dez) dias. Atendida a determinação supra, expeça-se alvará, intimando-se para sua retirada e liqüidação no prazo 

regulamentar. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.  

 

89.0001477-3 - JOSE AUGUSTO JUNQUEIRA X GLICERIO CAPPI JUNIOR X SERGIO VISCARDI X ADILMA 

MARIA BILACHI ALGOSINI(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG E SP020895 - GUILHERME FIORINI 

FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) 

Considerando a fixação do valor a ser requisitado nos presentes autos, indique o patrono da parte autora o número do 

RG e CPF do beneficiário dos honorários advocatícios, no prazo de 05 (cinco) dias. Cumprida a determinação supra, 

expeça-se ofício requisitório, nos termos da Resolução nº 55, de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça 

Federal.PA 0,5 Após, aguarde-se o cumprimento no arquivo. Int. 

 

93.0011053-5 - JOAO FERRIM WRANCO - ESPOLIO X MARIULZA APARECIDA FERRIM MENDES X 

MAURO FERRIM X MARIA FERRIM REZENDE X NAHYR FERRIM MENDES DA SILVA X PATRICIA 

FERRIM X RODOLFO FERRIM X IRACY GUSMAO GARCIA X ROSELI DE FATIMA MENDES(SP187288 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA E SP086781 - CARLOS ALBERTO DO PRADO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP076810 - CRISTINA HELENA STAFICO E SP099950 - JOSE PAULO NEVES) 

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 418/421 no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, tornem conclusos.Int. 

 

94.0016831-4 - CIA/ DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO - PRODAM - 

SP(SP011410 - CARLOS CORREA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E 

ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

95.0042097-0 - CONSTANCIA DE JESUS CARVALHO DAVID(Proc. EMIR ISCANDOR AMADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

97.0059878-0 - LUCIA ROSSI GOMES X MARIA INES GOMES CAVALCANTI MENTZINGEN DOS SANTOS X 

SONIA ALVES MENDONCA FONSECA X TERESA BRAZ DE ARAUJO X ZELIA TEIXEIRA 

SOARES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) 

Considerando a fixação do valor a ser requisitado, indique o patrono da parte autora o número do RG e CPF do 

beneficiário dos honorários advocatícios, no prazo de 05 (cinco) dias. Cumprida a determinação supra, expeça-se 

minuta do ofício precatório, nos termos da Resolução nº 55, de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal, 
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intimando-se as partes. Após, decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se e encaminhe-se o respectivo ofício ao 

E.TRF/3ª Região, arquivando-se os autos, sobrestados.Int. 

 

1999.03.99.106285-6 - SERGIO ANTONIO RIZZO X SHIGUERU KAKO X TAMAYUKI KOIDE X VITAL MEIRA 

DE MENEZES X WLADIMIR TOMANIK(SP113338 - ANTONIA LUCIA CORASSE XELLA E SP039343 - 

FERNANDO GUIMARAES GARRIDO E SP034964 - HERMES PAULO DE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA) 

Fls. 261 e ss: manifestem-se as partes.Com a concordância e considerando a fixação do valor a ser requisitado nos 

presentes autos, indique o patrono da parte autora o número do RG e CPF do beneficiário dos ho norários advocatícios, 

no prazo de 05 (cinco) dias.Cumprida a determinação supra, expeça-se ofício requisitório, nos termos da Resolução nº 

55, de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal. PA 0,5 Após, aguarde-se o cumprimento no arquivo. Int.  

 

1999.03.99.112424-2 - CIA/ INDL/ E MERCANTIL DE ARTEFATOS DE FERRO - CIMAF(SP125316A - 

RODOLFO DE LIMA GROPEN E SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) 

Fls. 213: defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int.  

 

1999.61.00.035309-4 - BADEN BRASIL S/A(SP178395 - ANDRÉ MAGRINI BASSO E SP168208 - JEAN 

HENRIQUE FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) 

Fls. 523 e ss: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias, bem como apresente a guia darf original no mesmo 

prazo.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2001.61.00.006610-7 - JOSE MINNICELLI NETO(SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Face a decisão do E. TRF/3º Região, intime-se o patrono da parte autora para que carreie aos autos as cópias para a 

instrução do mandado de citação (CTPS, sentença, acórdão e trânsito em julgado), em 10 (dez) dias.Com o 

cumprimento, cite-se a CEF, nos termos do artigo 632 do CPC.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

2003.03.99.027714-7 - JOSE VICENTE DE MACENA X HELIO BUENO X GILDETE PEREIRA NETO X 

GUIOMAR DA SILVA SALLES X FERNANDO VIVANCO CAPARROZ X FRANCISCO DE ASSIS MARQUES 

X ELOILSON LIMA DA SILVA X EDVAR SILVA DOS SANTOS X DEOMAR TAVARES X CLARA 

TENERELLI DE CASTRO(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Fls. 300/312: Manifeste-se a parte autora.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2003.61.00.014316-0 - ILUMATIC ILUMINACAO E ELETROMETALURGICA(SP073485 - MARIA JOSE 

SOARES BONETTI E SP107733 - LUIZ FRANCISCO LIPPO) X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes sobre a estimativa dos honorários periciais, nos termos da Lei n. 9.289/96, no prazo comum de 

cinco (5) dias.Int. 

 

2004.61.00.027202-0 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP176807 - SERGIO MARTINS 

CUNHA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X MINISTERIO IRINEO 

MARTIN GRUBERT 

Reconsidero o despacho de fls. 185, ante o bloqueio de fls. 183/184.Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se 

o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de CPC, bem como dê-se ciência ao credor. Int.  

 

2005.61.00.000804-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.00.032906-5) ANDRE LUIS 

TEIXEIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X IRACI DOMINGOS VIEIRA(SP242633 - MARCIO 

BERNARDES) X GILBERTO FELIX VIEIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Fls. 196/234: dê-se vista à autora.Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de prova pericial.Int. 

 

2005.61.00.022614-1 - LUCIANO DE MELO X ROSA DE SA DORALIBE(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA 

SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Face ao exposto, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar à credora, por si ou por preposto, que 

não realize qualquer ato de excussão patrimonial extrajudicial e não proceda a inclusão do nome dos autores em Órgãos 

de Proteção ao Crédito, até o julgamento definitivo da presente ação.Intimem-se as partes da presente decisão, bem 

como a parte autora para que se manifeste sobre a contestação apresentada pela CEF às fls. 89 e ss..São Paulo, 4 de 

junho de 2009. 

 

2006.61.00.006565-4 - MARCOS ALVES DA SILVA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS) 
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Considerando que a sentença foi disponibilizada no diário eletrônico em 09/10/2008 e a contagem de prazo se iniciou 

no dia 13/10/2008, o termo final para apresentação de recurso seria dia 27/10/2008.Tendo sido protocolizada em 

28/10/2008, deixo de receber a apelação interposta pela autora por ser intempestiva.No mais, considerando a inércia do 

autor, subam os autos ao E.TRF/3ª Região.Int. 

 

2006.61.00.011458-6 - LEVY LOURENCO DA SILVA X MARIA JOSE DA SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO 

DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int. 

 

2006.63.01.075378-0 - GUILHERME AUGUSTO MIRANDA(SP018053 - MOACIR CARLOS MESQUITA E 

SP087657 - MARCO ANTONIO ARRUDA) X CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO(SP204164 - 

AMAURI DOS SANTOS MAIA) X CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 

Recebo a apelação interposta pelo Conselho Federal de Odontologia em seus regulares efeitos. Dê-se vista à parte 

autora para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.  

 

2007.61.00.002549-1 - EDISON RENE ANDREYSUK(SP067899 - MIGUEL BELLINI NETO E SP146873 - 

AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA 

FAVORETTO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Apresente o autor planilha onde conste os índices de reajuste salarial de sua categoria, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

2007.61.00.006272-4 - DAVID JOSE ALFREDO ISSA X ISELENA ISSA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA 

SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

2007.61.00.016564-1 - NORIVAL GAMA CORREA X MARIA OLINDA GONCALVES CORREA(SP168040 - 

JEFFERSON GONÇALVES COPPI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 

JUNIOR) 

Fls. 141: Preliminarmente, intime-se a parte autora para que carreie aos autos os extratos requeridos pelo contador 

judicial (extratos com salfo anterior referente a fevereiro/89 e rendimentos em marco/89).Com o cumprimento, tornem 

os autos ao contador judicial.Int. 

 

2007.61.00.029463-5 - HENRIQUE GAMA LOPES X LAURA DE CASSIA CORDEIRO(SP242633 - MARCIO 

BERNARDES) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Intime-se a autora para juntar aos autos os documentos solicitados pelo perito judicial, no prazo de 10 (dez) 

dias.Cumprida a determinação supra, intime-se o perito para continuidade dos trabalhos pericias.Int. 

 

2007.61.00.029756-9 - SIND OF ALF COS TR IND CONF ROUP E CHAP SEN SAO PAULO E 

OSASCO(SP129539 - MARIA CANDIDA RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes sobre a estimativa dos honorários periciais, nos termos da Lei n. 9.289/96, no prazo comum de 

cinco (5) dias.Int. 

 

2007.61.00.033976-0 - MIGUEL ABDO NETO X MARIA CECILIA GUIMARAES MORAES ABDO(SP036507 - 

ANTONIO GUIMARAES MORAES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA 

REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Reconsidero o despacho de fls. 218 no tocante a determinação de estimativa de honorários pelo perito, eis que em casos 

análogos este juízo tem fixado o valor dos honorários em R$ 600,00 (seiscentos reais).Desse modo, intime-se a autora 

para efetivar o depósito dos honorários periciais em R$ 600,00 (seiscentos reais).Efetivado o depósito, venham 

conclusos para designação de data para início dos trabalhos periciais.Int. 

 

2008.61.00.011290-2 - HELIO SALVADOR RUSSO(SP190761 - RIAD FUAD SALLE) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 166 e ss: dê-se vista às partes.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.00.018607-7 - BENIVA MARIA DOS SANTOS(SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 76/79 no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.00.019974-6 - UNI FILMES LTDA - ME(SP204722 - RICARDO MARINO DE SOUZA) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E SP233342 - 

IRENE LUISA POLIDORO DA SILVA) 

Recebo a apelação interposta pela parte ré em seus regulares efeitos.Dê-se vista à parte autora para contrarrazões. Após, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 653/1307 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.  

 

2008.61.00.020469-9 - SUPPORT PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA(SP246592 - RAFAEL CAMARGO TRIDA) 

X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes sobre a estimativa dos honorários periciais, nos termos da Lei n. 9.289/96, no prazo comum de 

cinco (5) dias.Int. 

 

2008.61.00.021902-2 - JOSE HERALDO MARTINS(SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO E SP188101 - JOSÉ 

CARLOS MANSO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Recebo a impugnação no efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Manifeste-se o(a) credor(a) no prazo de 

10 (dez) dias. Int. 

 

2008.61.00.024425-9 - M E P M L - ME(SP061655 - DARCIO MOYA RIOS E SP215883 - NANCY VIEIRA PAIVA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

A petição de fls. 326/339 será apreciada em audiência. 

 

2008.61.00.025540-3 - NEUSA LOPES NABARRETO X WALDEMAR NABARRETTO GONSALES(SP250931 - 

CARLA LOPES NABARRETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 177/180 no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.00.032092-4 - ROSELY TOZZINI X SUELY TOZZINI X ARACY DE MORAES TOZZINI - ESPOLIO X 

LUIZ TOZZINI - ESPOLIO(SP065820 - ANA LIZ PEREIRA TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Cumpra a CEF integralmente o despacho de fls. 195, colacionando aos autos os extratos de poupança da conta n.º 2199-

2, agência 1002, de Suely Tozzini, em 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.63.01.008769-6 - ALMIR ALVES PORTELLA - ESPOLIO X RONALDO ALVES PORTELLA X ROSELY 

ALVES PORTELLA RAIMONDI(SP203688 - LEONARDO FRANCISCO RUIVO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito.Promovam os requerentes o recolhimento das custas iniciais em 

30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, d0 Código de Processo Civil e 

apresentem contrafé para citação da CEF. Apresentem, ainda, cópia do inventário dos bens deixados pelo Sr. Almir 

Alves Portella, para verificação da legitimidade dos requerentes em figurarem no pólo ativo.Regularize a co-requerente 

a sua representação processual uma vez que a procuração de fls. 24 não foi subscrita por ela.I. 

 

2009.61.00.000581-6 - DORALICE GHIOTTO FELIPE(SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Fls. 68/84: Manifeste-se a parte autora.Após, tornem conclusoso.Int. 

 

2009.61.00.000731-0 - VIVALD DOBROLVOLSY(SP062383 - RUBENS DOBROVOLSKIS PECOLI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Apresente a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, cópia dos extratos da conta n 53731-0 , agência 0236, 

relativos os meses de março e abril de 1990.Int. 

 

2009.61.00.002356-9 - LUIZ DI PETTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) 

Fls. 126/127: Defiro o prazo de 15 (quinze) dias à parte autora.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2009.61.00.007832-7 - VANDERLEI GONCALVES CARRICO(SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN E 

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA 

AKAMA HAZIME) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação.Int.  

 

2009.61.00.013450-1 - OSVALDO GIOPATO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Justifique o autor a propositura da presente ação com relação ao pedido de atualização de sua conta vinculada ao FGTS 

tendo em vista a homologação da transação efetivada entre o autor e a CEF nos autos nº 98.0017767-1, no prazo de 10 

(dez) dias.I. 

 

2009.61.00.013468-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.00.010933-6) ASBAI - 
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ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ALERGIA E IMUNOPATOLOGIA(SP145430 - ABILIO DIAMANTINO 

FRANCISCO BOGADO) X SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA X ASSOCIACAO MEDICA 

BRASILEIRA - AMB X CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

Promova o requerente o recolhimento das custas iniciais em 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, 

nos termos do art. 257, do Código de Processo Civil e ainda, apresente contrafés para a citação dos réus.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.00.024934-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.00.020065-0) FERRUCCI 

CIA LTDA X PAULO EDUARDO FERRUCCI X HELCIO LUIZ FERRUCCI X ELIANA APARECIDA MONARI 

FERRUCCI X ANDREA FORTES GUIMARAES FERRUCCI(SP196916 - RENATO ZENKER) X BANCO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - LUCIANA VILELA 

GONÇALVES) 

Designo o dia 06 de julho de 2009, às 14 horas, na secretaria desta Vara Federal, para início dos trabalhos periciais, 

devendo ser intimados para o ato o perito, as partes, ficando facultada a presença dos assistentes técnicos (CPC, art. 

431-A) .Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2001.61.00.005864-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0059695-8) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X KAZUTO KAGE X MARIA IZILDA FERNANDES NERY(SP198336 - 

MARIA IZILDA FERNANDES NERY) X NAILDE DAS NEVES CUNHA X NEUSA FREITAS PEREIRA PINTO 

X ROSELY COSCARELLI RUFINO TELLES(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) 

Fls. 35/36: indefiro eis que não houve condenação fixada nestes autos.Tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

2009.61.00.009950-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.00.015028-9) ILDEU 

ALVES DE ARAUJO(DF007369 - ILDEU ALVES ARAUJO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1049 - 

ROSE SANTA ROSA E Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) 

Face ao exposto, indefiro a exceção de incompetência e mantenho o feito na Jurisdição da Justiça Federal de São 

Paulo.Transitada em julgado, traslade-se cópia da presente decisão aos autos principais.Intime-se.São Paulo, 5 de junho 

de 2009. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2007.61.00.003433-9 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1436 - DANIELA ELIAS PAVANI) X CARLOS ROBERTO 

RANDI(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) 

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.00.011256-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO) X 

RONALDO SILVA FREITAS X COM/ E DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS SANCTIS LTDA X SIDNEY 

FERNANDES MOURA 

Intime-se a CEF para retirar o edital expedido e publicá-lo no prazo regulamentar.Int. 

 

2009.61.00.004105-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

FLYING CIVIL SERV EM EDIFICACOES X CELIA REGINA CIOTTI DE OLIVEIRA X ADILSON ALVES DE 

OLIVEIRA 

Fls. 87 e ss.:dê-se vista à exequente para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

2009.61.00.013077-5 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 

X JOSE JAIRO SANTOS MARTINS 

Regularize a requerente a petição de fls. 33, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não conhecimento. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2008.61.00.021816-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) X IVAN FERREIRA DOS SANTOS(SP148108 - ILIAS NANTES) X CLAUDIA LAURINDO DA 

SILVA SANTOS(SP148108 - ILIAS NANTES) 

Fls. 138: manifeste-se o réu no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Int. 

 

ACOES DIVERSAS 

00.0751168-0 - CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP024215 - ITALO ZACCARO JUNIOR E SP014877 

- IRAHYDES LACCHINI FUKUMITSU) X MANOEL SEBASTIAO DIAS(SP066897 - FERNANDO ANTONIO 

NEVES BAPTISTA E SP051342 - ANA MARIA PEDRON LOYO) 

Requeiram as partes o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 
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14ª VARA CÍVEL 

43831,0 MM. JUIZ FEDERAL TITULAR 

DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO  

 

Expediente Nº 4463 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.00.015659-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 89.0005667-0) LUCIA COLI 

BADINI(SP244461A - MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA E SP183217 - RICARDO CHIAVEGATTI E 

SP236521 - ADRIANA MARIA CRUZ DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090576 - ROMUALDO 

GALVAO DIAS E SP181388 - EMILIA DE FÁTIMA FERREIRA GALVÃO DIAS) 

Converto em diligência.Tendo em vista o requerido pela parte-embargante, defiro a produção de prova pericial, cujo 

ônus deve ser suportado pela mesma conforme artigo 33 do CPC.Nomeio a perita judicial Dra. RITA DE CASSIA 

CASELLA. Arbitro os honorários periciais em R$ 700,00 (setecentos reais), devendo a parte providenciar o 

recolhimento dos valores no prazo de 15 dias, sob pena de preclusão. Faculto às partes a indicação de assistentes 

técnicos e oferecimento de quesitos em cinco dias. Com o pagamento, intime-se a Sra. Perita a dar início ao seu 

trabalho, devendo apresentar o laudo pericial no prazo de 60 (sessenta dias). Com a entrega do laudo, expeça-se o alvará 

de levantamento dos honorários periciais. Intimem-se. 

 

2008.61.00.026854-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.027341-5) FRANCISCO 

EXPEDITO DA SILVA(SP193767 - CLAUDIO JEREMIAS PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP226336 - ANA CAROLINA NOGUEIRA SALIBA E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Converto em diligência.Intime-se o patrono Dr. Cláudio Jeremias Paes, OAB/SP 193.767, para que assine a petição 

inicial (fl.13), no prazo de 5 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

2008.61.00.028967-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.00.016928-9) DRY 

ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP107992 - MILTON CARLOS CERQUEIRA E SP204069 - PAULO 

ANDREATTO BONFIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1053 - GABRIELA ALKIMIM HERRMANN) 

Tendo em vista o requerido pela parte-embargante, defiro a produção de prova pericial, cujo ônus deve ser suportado 

pela mesma conforme artigo 33 do CPC.Nomeio o perito Dr. CYRO LUIZ DE OLIVEIRA HINELLATO.Faculto às 

partes a indicação de assistente técnico e a apresentação de quesitos. Intime-se o perito nomeado para apresentar a 

estimativa de honorários, fundamentando o valor e demonstrando o tempo, em horas, que será consumido para 

elaboração do laudo e demais diligências. Prazo de 10 dias. Após perícia, tornem os autos conclusos para apreciar as 

demais provas requeridas às fls. 159/161 e 175/177.Ciência ao embargante dos documentos juntados às fls. 163/174. 

Intimem-se. 

 

2009.61.00.009525-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.00.001807-9) SPDM - 

ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - HOSPITAL SAO 

PAULO(SP107421 - LIDIA VALERIO MARZAGAO) X COM/ IMP/ DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES 

PROSINTESE LTDA(SP176892 - ROBERTO WAGNER DE OLIVEIRA LINO) 

Manifestem-se as partes sobre as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

venham-me os autos conclusos para sentença. Intimem-se.  

 

2009.61.00.012515-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.00.002609-1) RODOLFO 

VASQUEZ GARCIA(SP083617 - RACHEL MACEDO ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

Distribua-se por dependência ao Processo nº 2009.61.00.002609-1. Recebo os presentes Embargos à Execução. Vista ao 

Embargado para impugnação, no prazo legal.Após, conclusos. I.  

 

2009.61.00.012876-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.00.029267-9) MARCIA 

GUERREIRO FIASCO(SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) 

Distribua-se por dependência ao Processo nº 2009.61.00.029267-9. Recebo os presentes Embargos à Execução. Vista ao 

Embargado para impugnação, no prazo legal.Após, conclusos. I.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

96.0010769-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA 

E SP036995 - CELIA REGINA STOCKLER MELLO E SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X AGNALDO 

MUNHOZ 

Defiro a citação dos réus por edital, fazendo constar no mesmo a conversão do arresto realizado às fls. 195/196 em 
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penhora, conforme requerido às fls. 198.Expeça-se, afixe-se e publique-se no órgão oficial, intimando-se a parte autora 

para que compareça em Secretaria a fim de retirar a minuta do edital para publicação.Cumpra-se e intime-se. 

 

96.0016044-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. PATRICIA DE C. BRESSAN DOS SANTOS E Proc. 

PEDRO LUIS BALDONI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CASA DE SEMENTES NANIWA LTDA X 

HELIO KENJI NANIWA X MEIRE YUMI SUGUITA NANIWA X VALTER SADAMU NANIWA X LAURA 

MITSUKO IZUKA NANIWA(SP052595 - ALTINO PEREIRA DOS SANTOS) 

Defiro a citação dos réus por edital, fazendo constar no mesmo a conversão do arresto realizado às fls. 385/389 em 

penhora, conforme requerido às fls. 395.Expeça-se, afixe-se e publique-se no órgão oficial, intimando-se a parte autora 

para que compareça em Secretaria a fim de retirar a minuta do edital para publicação.Cumpra-se e intime-se. 

 

96.0023246-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON ROVERI E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X OLIVEIRA E SAMPAIO OLIVEIRA S/C LTDA X APARECIDA MARIA SAMPAIO OLIVEIRA 

X SYLVIO SAMPAIO SILVA 

Antes de analisar o pedido da exequente de fls. 264/266, proceda a mesma a juntada da planilha atualizada do débitos 

dos executados, haja vista que a presente demanda foi ajuizada em agosto de 1996 e não houve qualquer atualização do 

débito executado.Cumprida a determinação supra, façam os autos imediatamente conclusos para apreciação do pedido 

supra mencionado.Prazo de 10 dias.Int. 

 

97.0004175-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP096225 - 

MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X 

REPRESENTACOES TONELLO E CRIVELARI LTDA X JAIR TONELLO X SILVIA CRIVELLARI TONELLO 

Fls. 248/249 e 253 - Defiro o prazo de 30 dias para a parte exequente apresentar bens passíveis de serem penhorado, 

bem como apresentar a planilha atualizada do débito dos executados, para reanálise do pedido constante das fls. 

205/209, especialmente o item 14.Int. 

 

97.0061351-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES DE FREITAS) 

X ARGEMIRO ANTONIO JUNIOR X MADALENA FAVERO ANTONIO 

Chamo o feito à ordem.Reconsidero o despacho de fl. 247 e por conseqüência, nos termos do artigo 613 e 659, 

parágrafo 2º, ambos do CPC, indefiro o requerido pelo exeqüente às fls. 249/255, eis que as penhoras já registradas 

sobre o imóvel ultrapassam o valor da avaliação.Nada mais sendo requerido, aguardem-se os autos sobrestados em 

arquivo.Intime-se.  

 

98.0038423-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON ROVERI) X JOSE BAPTISTA DA 

SILVA X MARIA DE LOURDES CARVALHO DA SILVA 

Ciência as partes do desbroqueio do valor penhorado, conforme informação do Banco Bradesco à fl. 208, no prazo de 

10 dias.Nada mais sendo requerido, ao arquivo.Intimem-se. 

 

2004.61.00.030994-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA) X NP 

IMOVEIS E ADMINISTRACAO S/C LTDA X OZIAS ALVES PEREIRA 

Fls. 162 - Tendo em vista que a presente demanda foi distribuida em 2004 e até a presente data os executados não foram 

citados, apesar de todas as tentativa e diligências realizada pela parte exequente, bem como por esta Secretaria, restando 

os co-executados em lugar ignorado, defiro a citação de todos os executados por edital, pelo prazo de 20 dias, nos 

termos dos artigos 231, inciso II e 232, inciso I e IV, ambos do Código de Processo Civil. Proceda a Secretaria a 

expedição do edital de citação de todos os executados, intimando a Exequente para promover a publicação no órgão 

oficial e nos jornais de grande circulação em São Paulo/SP, nos termos do artigo 232, inciso III, do Código de Processo 

Civil, no prazo de 15 dias contados da expedição do referido edital. Deverá a exequente comprovar no presente feito o 

cumprimento da determinação constante do artigo 232, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil. Cumprida 

todas as determinações supra, façam os autos conclusos.Int. 

 

2005.61.00.017578-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - 

MARCELO OLIVEIRA ROCHA E SP163012 - FABIANO ZAVANELLA E SP182770 - DONES MANOEL DE 

FREITAS NUNES DA SILVA E SP119652 - MARCOS TRINDADE JOVITO E SP167236 - PATRICIA 

MASCKIEWIC ROSA E SP182744 - ANA PAULA PINTO DA SILVA E SP195464 - SABRINA VIEIRA E 

SP208383 - GISELE DE ANDRADE DOS SANTOS E SP215962 - ERIKA TRAMARIM E SP232485 - ANDERSON 

DE CAMPOS E SP140305 - ALESSANDRA CHRISTINA F OLIVEIRA E SP230669 - ADRIANA PECORA 

RIBEIRO E CE001944 - ARTUR ALEXANDRE VERISSIMO VIDAL E SP162633 - LíVIO AUGUSTO DE SILLOS 

E SP217340 - LISLEI VICENTE DE OLIVEIRA SILLOS E SP213570 - PRISCILLA COSTA E SP237581 - 

JUSCELAINE LOPES RIBEIRO E SP204212 - ROMERIO FREITAS CRUZ E SP118546 - SIDNEY GONCALVES 

LIMA E SP204534 - MARIA CLAUDIA JONAS FERNANDES E SP160537 - FABIO MASCKIEWIC ROSA E 

SP099502 - MARCO ANTONIO CUSTODIO E SP230968 - ALAINA SILVA DE OLIVEIRA E SP187111 - 

DELMAR SOUZA CRUZ E SP149469 - ENIO NASCIMENTO ARAUJO E SP196509 - MARCIO ARAUJO 

TAMADA E SP207213 - MARCIO DE ALMEIDA E SP199087 - PRISCILA CRISTIANE PEDRIALI E SP200598 - 
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EDELCIO ARGUELLES DA SILVA E SP162275 - FERNANDO ROBERTO SOLIMEO) X ROSA IRENE SORIA 

RIBEIRO 

Ciência as partes do desarquivamento dos autos.Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 12/20 mediante 

substituição por cópias, conforme requerido.Prazo de 10 dias.Após, tornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

2007.61.00.035059-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X 

DORICA GLOBAL LOCACAO DE EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO CIVIL LTDA ME X JOSE MATIAS 

DE OLIVEIRA X MARIA DA CONCEICAO GOMES DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA 

Manifeste-se a CEF sobre as certidões de fls. 92, 94 e 96, no prazo de 15 dias.Intime-se. 

 

2008.61.00.003795-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

SILVIO CESAR DA SILVA ALIMENTOS LTDA ME X SILVIO CESAR DA SILVA 

Manifeste-se a CEF sobre as certidões negativas de fls. 70 e 72, no prazo de 15 dias.Fornecendo novo endereço, citem-

se.No silêncio, aguardem-se sobrestados em arquivo.Intime-se. 

 

2008.61.00.014979-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE 

LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP173013 - 

FERNANDO RICARDO LEONARDI) X FISCOPAPER BAZAR E PAPELARIA LTDA - ME X RAPHAEL PINTO 

DE ANDRADE 

Verifico que, em virtude da parte exequente ter fornecido e requerido citação dos dois executados, apesar de um deles já 

ter sido citado, ocorreu o relatado na certidão de fls. 67verso.Como a executada principal ainda não foi citada, 

determino a citação da empresa FISCOPAPER BAZAR E PAPELARIA LTDA -ME, na pessoa do seu representante 

legal RAPHAEL PINTO DE ANDRADE, no endereço já declinado anteriormente.Providencie a CEF a indicação de 

bens a serem penhorados, haja vista que o Sr. Oficial de Jusitça às fls. 58 certificou a inexistência de bens passíveis de 

penhora, no prazo de 10 dias.Int.  

 

2008.61.00.015151-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE) X BORGES COM/ DE DISCOS E FITAS LTDA X 

EDILMA DE ANDRADE BORGES X JOAO DE DEUS MACHADO BORGES 

Considerando-se a realização da 39ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 29/09/2009, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 13/10/2009, às 11:00 horas, 

para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. 

 

2008.61.00.015282-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X J 

M DISTRIBUIDORA DE DOCES BASTOS LTDA X JOSE ALVES DOS ANJOS X MOISES FERREIRA DE 

ARAGAO 

Vistos em inspeção. Manifeste-se a exequente sobre à certidão de fl. 207v, no prazo de 15 dias, indicando bens 

passíveis de penhora. Com o cumprimento acima, expeça-se mandado de penhora e avaliação.No silêncio, aguardem-se 

sobrestados em arquivo. Intime-se.  

 

2008.61.00.017469-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP031453 - 

JOSE ROBERTO MAZETTO) X TURMA DO TOMATE EVENTOS E LAZER LTDA(SP211590 - DANIELA 

MATTIUSSI) X ALESSANDRO TOMAZELLI 

Considerando-se a realização da 39ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 29/09/2009, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo designado o dia _13/10/2009, às 11:00 horas, 

para realização da praça subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. 

 

2009.61.00.004936-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X BARTIRA BENJAMIN RODRIGUES SANTOS PRETTO 

Vistos em inspeção. Manifeste-se a exequente sobre à certidão de fl. 33, no prazo de 15 dias, indicando bens passíveis 

de penhora. Com o cumprimento acima, expeça-se mandado de penhora e avaliação. No silêncio, aguardem-se 

sobrestados em arquivo. Intime-se.  

 

Expediente Nº 4520 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2002.61.00.014993-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.00.014174-2) PLUS VITA 
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ALIMENTOS LTDA(SP138486 - RICARDO AZEVEDO SETTE E SP170073 - MARCELO RICARDO ESCOBAR) 

X UNIAO FEDERAL 

Vista à parte da decisão de fls.602/604 para depósito dos honorários periciais, no prazo de 10 dias.Dê-se vista à União 

Federal do despacho de fl.587, bem como da decisão de fls.602/604. Int. 

 

2002.61.00.019583-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA 

SEVERINO E SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X JAYME JOSE MELONI X ANDREIA LEAO 

MORATO MELONI(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) 

Cumpra a parte autora (CEF) o despacho de fl.144, no prazo de 10 dias, sob pena de desobediência de ordem 

judicial.Após, conclusos para sentença. Int. 

 

2004.61.00.015254-2 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA 

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP053556 

- MARIA CONCEICAO DE MACEDO) X FASTRAINING CENTRO EDUCACIONAL LTDA 

Dê-se vista à parte autora da resposta do Tribunal Regional Eleitoral de fls.120/124 para que requeira o que de direito 

no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2004.61.00.019333-7 - FMM SERVICOS MEDICOS LTDA(SP134925 - ROSIMARA MARIANO DE OLIVEIRA) X 

FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a parte autora em réplica, pelo prazo de 10 dias.Após, independentemente de nova intimação, 

especifiquem as partes as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 5 (cinco) dias. No 

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2004.61.00.035539-8 - JORGE LUIZ QUINTINO DA SILVA(Proc. MAIRA SANTOS ABRAO) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO 

BONAGURA E SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls.503/511, no prazo sucessivo de 10 dias, sendo o primeiro período 

para a parte autora.Tendo em vista a certidão de fl.512, providencie a secretaria o arquivamento do Raio-X nesta 

secretaria.Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2005.61.00.020292-6 - RUBENS GLAUCO FUNDAO GUIMARAES MENDES(SP207334 - PRISCILA DE FÁTIMA 

PEREIRA LIMA E SP205323 - PRISCILA ALBUQUERQUE BATISTA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL - SECCIONAL DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Cite-se na forma requerida e com a recomendação constante no artigo 285, do Código de Processo Civil. 

 

2007.61.00.008062-3 - BRADESCO AUTO/RE CIA/ DE SEGUROS S/A(SP115863B - CESAR GOMES CALILLE E 

SP212901 - CAIO CEZAR CORREA DE MELLO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 

Dê-se vista às partes do retorno da carta precatória de fls.242/252, pelo prazo sucessivo de 10 dias.Vista ao DNIT 

também do despacho de fl.227.Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2007.61.00.033590-0 - MARIA LUIZA VENANCIO FERLANDES(SP256400 - DENISE HELENA DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) 

Aguarde-se a resposta do Banco Bradesco S/A, conforme requerido às fls.183. Decorrido o prazo de 30 dias, sem 

cumprimento, certifique-se nos autos e expeça-se novo ofício ao Bradesco, sob pena de descumprimento de ordem 

judicial. Int. 

 

2008.61.00.018982-0 - HISAO NISHIYAMA(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Tendo em vista os documentos juntados às fls.84/120, bem como o termo de fl.32, postergo a apreciação definitiva da 

prevenção.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Int. 

 

2008.61.00.025252-9 - PEPSICO DO BRASIL LTDA(SP155155 - ALFREDO DIVANI) X UNIAO FEDERAL 

Fl.2314/2318: Manifeste-se a União, no prazo de cinco dias.No que se tange ao pedido de prova pericial, manifeste-se a 

parte autora qual tipo de perícia, qual a profissão do perito, bem como o objeto da perícia a ser realizada.Int.  

 

2008.61.00.027169-0 - DESTILARIA ALEXANDRE BALBO LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA 

COSTA) X UNIAO FEDERAL 

Face ao deferimento de antecipação dos efeitos da tutela recursal, obtido pela parte autora em sede de agravo de 

instrumento junto ao órgão ad quem, oficie-se à União dando-lhe ciência da referida decisão, encaminhando-lhe cópia 

da mesma para ciência e cumprimento.Int. 

 

2008.61.00.027939-0 - SHEILA COSTA SOARES(SP160877 - DÉBORA GONÇALVES DE ARAUJO E SP257136 - 
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RODRIGO PADOVAM COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO 

CORDEIRO BARRETO) 

Defiro a prova pericial requerida à fl.204.Nomeio perita judicial Rita de Cássia Casella. No tocante ao arbitramento dos 

honorários periciais, por serem os autores beneficiários da assistência judiciária gratuita e, tendo em vista a 

complexidade do trabalho, fixo os honorários no dobro do valor máximo para o trabalho do perito judicial nos termos 

do artigo 3º, 1º da Resolução n.º 558/2007, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. Comunique-se ao 

Corregedor-Geral.Ressalto que o pagamento dos honorários periciais efetuar-se-á nos termos do artigo 3ºda Resolução 

558/2007.Faculto as partes a indicação de assistentes técnicos e oferecimento de quesitos em 5 (cinco) dias. Intime-se a 

Srª. Perita a apresentar os dados bancários para o depósito dos honorários e iniciar os trabalhos a fim de apresentar o 

laudo pericial em 30 (trinta dias).Após, considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, por tratar-se 

de caso de comunicação à Corregedoria Geral nos termos da Resolução 558/07, uma vez que ultrapassado o limite 

máximo do valor previsto, encaminhe a secretaria a solicitação de pagamento, bem como o ofício ao Corregedor-Geral 

da Justiça Federal da Terceira Região informando o ocorrido. Int. 

 

2009.61.00.000692-4 - DORGIVAL PEREIRA SILVA(SP040249 - CONSTANCIO CARDENA QUARESMA GIL) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Afasto a prevenção apontada às fls.18, tendo em vista que, o documento de 

fls.31/32 aponta que a ação n.2007.63.01.016347-5 trata de pedido com relação ao plano bresser.Tendo em vista os 

documentos já apresentados, cite-se. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2009.61.00.013268-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

CARLO DI PIETRO SOUZA 

Esclareça a parte autora a ecolha do rito sumário, no przo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos 

do artigo 295, V, do CPC. Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2008.61.00.035305-0 - WALTER ALFREDO RISK(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos etc..Dê-se vista à CEF das alegações de fls. 55/59, a fim de que se manifeste acerca da conta poupança nº. 

990.082.283-2, tendo em vista os documentos de fls. 12/13.Intime-se. 

 

2009.61.00.000213-0 - MARGUERITTE JULIENENNE ASSUMPCAO - ESPOLIO X MARTHA 

ASSUMPCAO(SP234199 - BIANCA MARIA TEDESCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - 

DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Esclareça a parte autora o requerido no item 2 de fl.70, tendo em vista o informado pela CEF à fl.50, no prazo de 10 

dias.Nada requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

16ª VARA CÍVEL 

PA 1,0 DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI ZAUHY 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

16ª. Vara Cível Federal  

 

Expediente Nº 8366 
 

MONITORIA 

2008.61.00.022416-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X LUCIANA BATISTA ACOUGUE LTDA X 

LUCIANA BATISTA X VALDIR TENORIO DOS PASSOS 

INDEFIRO o postulado pela parte autora às fls. 178, posto que incumbe ao credor efetivar as diligências necessárias 

para a efetivação do julgado. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10(dez) dias, aguarde-se eventual provocação 

no arquivo. Int. 

 

2009.61.00.005337-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE 

LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X SHIRLEY ARAUJO NOVAIS(SP236210 - SHIRLEY ARAUJO 

NOVAIS) 

Fls. 54/73: Manifeste-se a CEF. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

89.0040754-6 - PRT INVESTIMENTOS LTDA X WINTERTHUR INTERNATIONAL ADMINISTRACAO E 

PARTICIPACOES LTDA(SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 660/1307 

NAKAMURA) 

Considerando a informação de fls. 390/393, OFICIE-SE à CEF para que proceda a transferência do depósito de fls. 368 

para o Juízo da 9ª Vara de Execuções Fiscais (autos nº.2007.61.82.045681-7).Cumprido, dê-se vista à União Federal e 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

95.0026895-7 - VERA HELENA BUENO GAMBOA BAUMER(SP107505 - ANDREA BERTOLI VEIGA DE 

OLIVEIRA E SP088406 - VERA HELENA BUENO GAMBOA BAUMER) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO 

BRADESCO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) 

Intime-se o Bradesco, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o recolhimento do 

valor da dívida, conforme requerido às fls. 486/494, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência da multa de 10% 

do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Na esteira da decisão proferida 

pelo ÒRGÃO ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP 1028855, Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI), arbitro os honorários advocatícios na fase de execução de sentença em 10% sobre o valor exequendo. 

Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int. 

 

98.0001421-7 - ANA GONCALVES DE MACEDO X CESAR DIVINO SOUSA X DERMEVAL DA SILVA 

TEIXEIRA X EDMILSON LOURENCO X JOAO BOSCO ROSA MENDES X JOSE ANTONIO FILHO X 

LOURDES ANTONIA VICENTE LOURENCO X MARIO ROZENDO DA SILVA X PAULO HENRIQUE PIRES 

DOS SANTOS X WILSON DOS SANTOS SILVA(SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO E SP074878 - 

PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO 

SOARES E SILVA) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, retornem os autos 

ao arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

98.0007939-4 - BARBARA RITA DOS SANTOS X FRANCISCO ROBERTO DA SILVA X GERALDO CHAGAS 

X JOAO KAZUO ONODA X JOSE FRANCISCO DAMARAL TOLEDO X JOSE VICENTE BARROS X MARTA 

MARIA DA FONSECA X MOISES ALVES DE PAULA X NANCI DE FREITAS RAMOS X WALDIR GONZAGA 

DE CAMPOS(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA 

CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO 

ESTEVES) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, retornem os autos 

ao arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

1999.03.99.075086-8 - BENEDITO CARLOS CASEMIRO X CELIA MARINA LEVY X IZILDA APARECIDA 

CEZAR DOS SANTOS X MARIA LEITAO E SILVA BELLOME(SP140038 - ANTONIO ALVES BEZERRA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

(fls. 231/234) Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias em Secretaria a comunicação do pagamento do(s) ofício(s) 

requisitórios (RPV) transmitido(s) eletronicamente ao E. TRF da 3ª. Região. Int. 

 

1999.61.00.057666-6 - EDNA QUILES QUISBERT X ANTONIA LUCIA PEREIRA DE AQUINO X DIONE DO 

VALE GUIDELE X RICHARD COUTO MAURICIO X FELIX LUIZ DA SILVA X MARCELO GONCALVES DE 

LIMA X GERALDO FERREIRA DOS REIS X ELIZEU DA SILVA X SERGIO MENDES DA SILVA(SP086991 - 

EDMIR OLIVEIRA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 1101 - GUSTAVO 

HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) 

Intime-se o autor-executado, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o 

recolhimento do valor da verba honorária, conforme requerido às fls.126/128, no prazo de 15(quinze) dias, pena de 

incidência da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. 

Na esteira da decisão proferida pelo ÒRGÃO ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP 1028855, 

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI), arbitro os honorários advocatícios na fase de execução de sentença em 10% 

sobre o valor exequendo. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int. 

 

2001.61.00.014899-9 - JOAO EDUARDO RIBEIRO DE MEDEIROS(SP116192 - ROSINEIA DALTRINO E 

SP120259 - SUSANA REGINA PORTUGAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP030650 - CLEUZA 

ANNA COBEIN E Proc. DARCI NADAL) 

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 601, no prazo de 05 (cinco) dias.Silentes, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

2004.61.00.026686-9 - PAULO NOBUO OBATA X MAURO LUIZ TASSI X VIVIAN ROSITTA NAMIAS LEWIN 

X EIKO TSUKIDE X LUIZ JOSE FERREIRA(SP028908 - LUIZ MAURICIO SOUZA SANTOS E SP151130 - 

JOAO CARLOS PRESTES MIRAMONTES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 
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Fls.490/491: OFICIE-SE a SISTEL - Fundação Sistel de Seguridade Social para que esclareça acerca do cumprimento 

da liminar de fls.316/317. Sem prejuízo, apresentem os autores as cópias necessárias para instrução do mandado 

(sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculos), no prazo de 10(dez) dias. Cumprida a determinação, cite-

se para os fins dos disposto no artigo 730 do Código de Processo Civil. Silentes, aguarde-se manifestação no arquivo. 

Int. 

 

2006.61.00.012057-4 - JONAS MONTEIRO DA SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP096962 - 

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Ciência da redistribuição.Diga a parte autora em réplica.Int. 

 

2006.61.00.018494-1 - MANUTENCAO E SERVICOS CITA LTDA X KATIA MARINA SAGGIOMO 

FLORIANO(SP135973 - WALDNEY OLIVEIRA MOREALE) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - 

ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

Intime-se o autor-executado, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o 

recolhimento do valor da verba honorária, conforme requerido às fls.551/554, no prazo de 15(quinze) dias, pena de 

incidência da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. 

Na esteira da decisão proferida pelo ÒRGÃO ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP 1028855, 

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI), arbitro os honorários advocatícios na fase de execução de sentença em 10% 

sobre o valor exequendo. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int. 

 

2007.61.05.007000-5 - MARIA ZANON MENDES COUTINHO X HELOISA HELENA MENDES COUTINHO 

FRIGO(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ciência às partes da redistribuição dos presentes autos a esta 16ª Vara Federal Cível.Diga o autor em réplica.Int. 

 

2008.61.00.026122-1 - LIVIO EULER DE ARAUJO(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

Intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o recolhimento do 

valor da condenação, conforme requerido às fls., no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência da multa de 10% do 

valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Na hipótese de apresentação de 

Impugnação à execução pela Ré-CEF, proceda a executada ao recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 14, 

IV, da Lei nº 9.289/96, no prazo de 03(dias). Na esteira da decisão proferida pelo ÒRGÃO ESPECIAL DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA(RESP 1028855, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI), arbitro os honorários 

advocatícios na fase de execução da sentença em 10% sobre o valor exequendo. Decorrido o prazo, dê-se vista ao 

Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int.  

 

2009.61.00.009940-9 - BENILSON AGRIPINO DE SOUZA X GENI SANTOS DE SOUZA(SP254750 - CRISTIANE 

TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE 

FREITAS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

2009.61.00.011617-1 - RESIDENCIAL GREVILIA(SP170365 - JULIO DOS SANTOS PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP087469 - RUI GUIMARAES 

VIANNA) 

Diga a parte autora em réplica.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2009.61.00.005951-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP114904 - NEI CALDERON) X MINERIOS ALFA LTDA EPP(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL) X 

MARCELO ROCHA ALVES(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL) 

Fls. 67/68: Intime-se os executados para que comprovem nos autos a propriedade do bem oferecido em garantia, 

conforme requerido pela exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
2008.61.00.018253-9 - PROVIS PROPAGANDA VISUAL LTDA - EPP(SP199906 - DANIEL GLAESSEL 

RAMALHO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

Chamo o feito à ordem. (fls. 189) Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante à fls. 135/158, em seu efeito 

meramente devolutivo (art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1533/51). Vista à autoridade impetrada, para contra-razões, 

no prazo legal. Após, ao Ministério Público Federal, e remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as cautelas legais. Int. 
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CAUTELAR INOMINADA 
2003.61.00.006905-1 - MARIA DE LOURDES PEREIRA(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE BARROS E Proc. 904 - KAORU OGATA E 

Proc. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 918 - ELLEN CRISTINA CRENITTE FAYAD E SP074543 - LAURA DE SOUZA CAMPOS 

MARINHO) 

(fls. 322/323) Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias em Secretaria a comunicação do pagamento do(s) ofício(s) 

requisitórios (RPV) transmitido(s) eletronicamente ao E. TRF da 3ª. Região. Int. 

 

2005.61.00.008431-0 - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL 

BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE) X AGUAS DO SALVADOR LTDA(SP133194 - 

MARIO AUGUSTO MARCUSSO) X LILIANE SOFIA BAUER(SP133194 - MARIO AUGUSTO MARCUSSO) X 

RUY RUDY BAUER(SP133194 - MARIO AUGUSTO MARCUSSO) 

Fls. 254/255: Preliminarmente, aguarde-se o prazo para manifestação dos requeridos acerca do despacho de fls. 252. 

Após, conclusos. Int. 

 

ACOES DIVERSAS 

2003.61.00.027043-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

HELENA MARIA DA SILVA 

INDEFIRO o postulado pela parte autora às fls. 80, posto que incumbe ao credor efetivar as diligências necessárias para 

a efetivação do julgado. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10(dez) dias, aguarde-se eventual provocação no 

arquivo. Int. 

 

Expediente Nº 8367 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0685537-7 - BERNARDO PAULO GEHRKE X IRIS TORRES LOPES X IZAVEL TORRES FERNANDES X 

ROBERTO PEREIRA GOMES X SONIA MARLY FERNANDES MOREIRA DE OLIVEIRA X NEUSA FERREIRA 

LOPES X MARCIA TORRES LOPES PESSOA X MARCELA TORRES LOPES LUCAS X MARCIO TORRES 

LOPES(SP034449 - ADELSON JOSE DOS SANTOS E SP062962 - JOSE ANTONIO CALLEJON CASARI E 

SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

Fls.219: Prejudicado, posto que não há valores disponíveis para levantamento.Intime-se a União Federal do teor das 

requisições.Após, conclusos para transmissão.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Int. 

 

94.0027475-0 - INBRA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR E Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) 

(fls. 408) Aguarde-se no arquivo a comunicação do pagamento do ofício requisitório (PRC) transmitido eletronicamente 

ao E. TRF da 3ª. Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

95.0019061-3 - ASSUNTA FERNANDES RICCI X FREDERICO ORLINDO CAMPOS DE MACEDO REGO X 

IEDA FERREIRA DE DONATO X JORGE FERREIRA FRANCO X JOSE EDUARDO RAMOS DE OLIVEIRA X 

JOSE ROBERTO MARQUES X PAULO ROGERIO DE PAIVA SILVINO X SEIKO KIKUNAGA X SUELI 

BAGNOLI(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH 

ROSE R DE ABREU E MOURA E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP140613 - DANIEL ALVES 

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M 

CORSETTI GUIMARAES) 

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.1016/1020), no prazo de 20 (vinte) dias, 

sucessivamente, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao autor. Int. 

 

95.0202741-8 - AURORA SIMOES(Proc. IRANI SIMOES DIAS - 119974) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO 

SENGER) X CAIXA ECONOMICA ESTADUAL (NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A)(SP026825 - CASSIO 

MARTINS CAMARGO PENTEADO JUNIOR E SP075810 - ALEXANDRE LUIZ OLIVEIRA DE TOLEDO) 

Fls.473/474: Prejudicado o pedido de devolução de prazo neste Juízo, por tratar-se de prazo em curso em sede 

recursal.Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da contadoria judicial (fls.464/466), no prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, iniciando pelo autor.Int. 

 

1999.03.99.009247-6 - CARLOS ALBERTO MARTINUZZO X DIONIZ ROSSETTO X FRANCISCO FERREIRA 

DA SILVA X GIUSEPPE TRUGLIO X JOSE SOARES DA SILVA X NATALICIO DONIZETE PEREIRA X 

PEDRO VIOTO X RUTE CARVALHO SANTOS X SERGIO MARTINS OLIVEIRA X VITO TRUGLIO(SP073348 

- PAULO CESAR DA SILVA CLARO E SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, retornem os autos 

ao arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

1999.61.00.011750-7 - MAURO ANTONIO FERNANDES X FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP138640 - DOUGLAS 

LUIZ DA COSTA E SP217984 - LUCILENE PEREIRA DE SOUZA FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E 

SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

1999.61.00.038085-1 - DENISE SOLETTO X ELIANA SZASZ X JOSE CARLOS GURGEL DO AMARAL X 

JOSILENE TICIANELLI VANNUZINI FERRER X LUZIA MITIKO SAITO X MARIA LUDOVINA FERNANDES 

ALESSI X RENATA PAIVA DE ANDRADE X ROBERTO GUIMARAES MAFRA X WAGNER MOREIRA 

ALVES X WALDEMIR HERRERA(SP072805 - SERGIO GONCALVES MENDES E SP178495 - PEDRO LUIZ 

NIGRO KURBHI E SP007261 - ALCIDES CESAR NIGRO E SP026497 - ELEONORA MARIA NIGRO KURBHI E 

SP172683 - ARTHUR SCATOLINI MENTEN E SP235678 - RODRIGO PETENONI GURGEL DO AMARAL) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Aguarde-se o cumprimento do Ofício enviado pela CEF às fls. 691/692, pelo prazo de 30 dias. Int.  

 

2001.61.00.015214-0 - EDMUNDO FAGUNDES(SP162138 - CARLOS ROBERTO ELIAS) X UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(SP108838 - JOAO BATISTA RAMOS E SP114906 - PATRICIA RUY 

VIEIRA E SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA E Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO 

MARUICHI) 

(fls. 602/603) Aguarde-se no arquivo a comunicação do pagamento dos ofícios requisitórios transmitidos 

eletronicamente ao E. TRF da 3ª. Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

2003.61.00.033995-9 - APARECIDA CEZAR ALVES FERREIRA DA COSTA X ODAIR FERREIRA DA 

COSTA(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - 

ELIZABETH CLINI DIANA) 

Proferi despacho nos autos em apenso. 

 

2007.61.00.001302-6 - EDSON EDUARDO BICUDO SOARES X SIMONE PAVANELLI SOARES(SP162877 - 

EDSON EDENEI SOARES JUNIOR E SP221114 - EDSON EDUARDO BICUDO SOARES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int.  

 

2008.61.00.033547-2 - ALBERTO COSTA AFONSO(SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

(Fls.196/260): Dê-se vista ao autor.Após, venham conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

2009.61.00.001005-8 - MATHILDE ALEXANDRINO DOS SANTOS(SP235154 - RENATO TADDEO MARTINS E 

SP184003 - ALESSANDRO EDOARDO MINUTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o recolhimento do 

valor da condenação, conforme requerido às fls., no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência da multa de 10% do 

valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Na hipótese de apresentação de 

Impugnação à execução pela Ré-CEF, proceda a executada ao recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 14, 

IV, da Lei nº 9.289/96, no prazo de 03(dias). Na esteira da decisão proferida pelo ÒRGÃO ESPECIAL DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA(RESP 1028855, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI), arbitro os honorários 

advocatícios na fase de execução da sentença em 10% sobre o valor exequendo. Decorrido o prazo, dê-se vista ao 

Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2009.61.00.010585-9 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP257211 - TATIANE DE 

OLIVEIRA SCHWARTZ) X PVG ASSESSORIA S/C LTDA 

Aguarde-se o retorno do mandado expedido às fls. 29. Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de suspensão 

da execução formulado às fls. 31/34. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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2002.61.00.017008-0 - TRANSPORTES RANEA LTDA(SP163292 - MARIA CAROLINA ANTUNES DE SOUZA E 

SP054770 - LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO E SP112569 - JOAO PAULO MORELLO E SP103320 - 

THOMAS EDGAR BRADFIELD E SP103320 - THOMAS EDGAR BRADFIELD E SP180919 - CARLA DORTAS 

SCHONHOFEN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

97.0021190-8 - COATS CORRENTE LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA E SP132397 - ANTONIO CARLOS 

AGUIRRE CRUZ LIMA E SP111992 - RITA DE CASSIA CORREARD TEIXEIRA) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) 

Preliminarmente, manifeste-se a requerente acerca da resposta do ofício de fls. 652/653, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, dê-se vista dos autos à União Federal (PFN). Int. 

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2007.61.00.003029-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.00.033995-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU) X APARECIDA CEZAR ALVES FERREIRA DA 

COSTA X ODAIR FERREIRA DA COSTA(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) 

Fls. 71/85: Mantenho a r.decisão agravada (fls.62/63), pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

Expediente Nº 8368 

 

MONITORIA 

2008.61.00.009356-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS 

FERREIRA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X VINCOARTE ACABAMENTOS GRAFICOS LTDA 

X DAVI GAZANI X JOSE RICARDO GONCALVES 

INDEFIRO o postulado pela parte autora às fls. 130, posto que incumbe ao credor efetivar as diligências necessárias 

para a efetivação do julgado. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10(dez) dias, aguarde-se eventual provocação 

no arquivo. Int. 

 

2009.61.00.003810-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP129119 - JEFFERSON MONTORO E SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X 

FRANCIMAR ARNALDO DE SOUSA X MARIA SALETE SANTOS DIAS 

A fim de que seja regularmente distribuída no Juízo Deprecado, intime-se a CEF para que retire a Carta Precatória 

expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, comprove nos autos sua efetiva distribuição no Juízo requerido. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0571506-7 - VERSOMIL RIBEIRO VIVEROS X VICENTINO CHIARADIA X BENEDITO DEL BOSCO 

MOURA X BELMIRO AUGUSTO NASCIMENTO X AECIO LACERDA SARMENTO X ALFREDO SALMAN X 

ARTHUR CAMPELLO X CLAUDIO ROBERTO CAUDURO X DORIVAL ASSUMPCAO X HORTILIO PEREIRA 

DE CASTRO X JORGE MORAES X JOSE CARAVATTO X SERGIO FERREIRA LEITE X LUIZ ORLANDI X 

WALDEMAR DE SOUZA TEIXEIRA X WALDEMAR DELLACQUA X VITORINO DO SOUTO NETO X 

SERGIO SCALFARO X RUBENS DE CARVALHO X RAUL SAMPAIO X RAPHAEL FALCONE X OSCAR 

CRUZ X ORLANDO MANCINI X MARIO BOARI TAMASSIA X NEVIO SANTOS MARCONDES X MANOEL 

LEAL GUIMARAES X LAMARTINE P BRANDAO X JOSE FARIA DA SILVA X JOSE DELLACQUA X JOAO 

PESSINI X ISMAEL KOTLER X HERMON SILVESTRE NEVES FERNANDES X FRANCISCO MALANDRINI 

NETO X FLORIO ALVES TEIXEIRA X AUGUSTO DE MOURA COUTINHO X ALVARO MARQUES X 

ARSENIO HYPOLITO X ANTONIO FRANCA FILHO X AMERICO BASILE X NICOLA RAPHAEL BASILE X 

FRANCISCO RUSSO X RODOLFO CAVALCANTI BEZERRA X EUGENIO GOMES NOBREGA X FRANCISCO 

GIOVANINI GAZZANEO(SP036853 - PERICLES LUIZ MEDEIROS PRADE E SP040637B - ARMANDO 

MEDEIROS PRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1278 - ROGERIO EMILIO DE ANDRADE) 

(fls. 1188/1202) Manifeste-se a parte autora. (fls. 1203/1214) Ciência às partes acerca da transmissão dos ofícios 

requisitórios (PRC) ao E. TRF da 3a. Região. Int. 

 

94.0015095-4 - RONALDO RODRIGUES(RJ021197 - ABRAHAM BENEMOND E SP174008 - PATRICIA 

RENATA PASSOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057005 - MARIA ALICE 

FERREIRA BERTOLDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP075234 - JOSE CARLOS MOTTA E Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA E SP116361 - 

OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO ITAU S/A - AG RUA DO CARMO - CENTRO/RJ(SP067691 - 

PAULO SERGIO MENDONCA CRUZ) 
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Considerando-se os extratos apresentados pela CEF às fls. 378/391, bem como a informação prestada pela Contadoria 

Judicial (fls. 417), que efetivamente comprovam que as contas vinculadas do autor foram corrigidas pelos índices de 

janeiro/89 e abril/90, JULGO EXTINTA a obrigação de fazer, em virtude da ocorrência prevista no disposto no artigo 

267, inciso VI do Código de Processo Civil. No tocante aos honorários advocatícios de sucumbência, bem assim, 

eventual diferença no tocante aos valores depositados, devem ser pleiteados no processo em questão (93.0002350-0). 

Arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

97.0053989-0 - ACACIO LUIS DOS SANTOS X CANDIDA FRANCISCA FAGUAS X IRACEMA DO 

NASCIMENTO SILVA X JOAO MARTIL LOPES X JOSE LINO DA SILVA X JOSE VALMIR FERREIRA DA 

SILVA X MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA DE MOURA X NEWTON SORRILHA X REINALDO LEONEL 

PIMENTEL X SILVERIO LOPES(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR 

DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 

E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, retornem os autos 

ao arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

1999.61.00.005771-7 - HELIO MARTIN X IRINEU DOMENE X JOAO MANUEL DE SOUSA X JOSE COSTA X 

LUIZ TAMANINI NETO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP276645 - DIEGO BEDOTTI SERRA E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Fls. 370: Concedo à ré CEF o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, conforme requerido. Int. 

 

1999.61.00.044496-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE 

LEONE E SP154492 - ADRIANA MAZIEIRO REZENDE) X LUPERCIO RODRIGUES DA ROCHA 

Manifeste-se a CEF.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

2000.61.00.012836-4 - CACILDA CAZZOLATO DOTTA X JABES DOTTA X WILSON CALOGERAS X ATTILIO 

MOLINO FILHO X ARTUR ANTONIO FERNANDO STUCCHI(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA E 

SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fls.323: Concedo ao co-autor o prazo suplementar de 10 (dez) dias. Silente, retornem os autos ao arquivo, com as 

cautelas legais. Int. 

 

2004.61.00.000610-0 - KATUE GALECKAS X MARIA ELIZABETH SIMON MANIS X NELSON DOMINGOS 

BISOGNI X PERICLES DE ANDRADE X ARNOLDE ANTONIO MARTINS MARCELINO X OSDEMAR ALVES 

DE OLIVEIRA X ZILA BETTIN QUADRELLI DA CUNHA X SERGIO DEL ARCO PINHATO X ANA AUREA 

BIANCHI DE OLIVEIRA SILVA X CLEIDE GNAN DE ALENCAR(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Retornem os autos à contadoria judicial para refazimento dos cálculos (fls. 407/418), em face da r.decisão proferida no 

agravo de instrumento (fls.483/487).Int. 

 

2005.61.00.007364-6 - ORINOCO DO BRASIL LTDA(SP149567 - EDSON LUIZ VIANNA E SP139297 - LINO 

HENRIQUE DE ALMEIDA JUNIOR) X BANCO CITIBANK S/A(SP070574 - ANTONIO JOSE LOUREIRO C 

MONTEIRO E SP138343 - FERNANDO BOTELHO PENTEADO DE CASTRO) X BANCO DO BRASIL 

S/A(SP245474 - JULIO SANDOVAL GONÇALVES DE LIMA E SP140484 - ADRIANO DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E SP163560 - BRENO ADAMI 

ZANDONADI) 

Fixo os honorários periciais definitivos no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), deduzindo-se o valor de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) à título de honorários provisórios.Providencie o autor ao recolhimento do valor 

de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), no prazo de 10 (dez) dias.Após, expeça-se alvará de levantamento em 

favor do sr. Perito.Int. 

 

2007.61.00.034741-0 - RICARDO TRANQUEZ X VANDA LUCIA PINTO TRANQUEZ(SP222927 - LUCIANE DE 

MENEZES ADAO E SP254684 - TIAGO JOHNSON CENTENO ANTOLINI E SP261981 - ALESSANDRO ALVES 

CARVALHO E SP195637A - ADILSON MACHADO E SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087127 - CRISTINA GONZALEZ F PINHEIRO E SP116795 - JULIA LOPES 

PEREIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora e pela ré, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, 

primeira parte, do CPC). Vista à parte contrária para contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

2009.61.00.004397-0 - INELCOM BRASIL DE TELECOMUNICACOES LTDA(MG096933 - GIOVANNI NEVES 

FINOTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1574 - VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA) 
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Diga a parte autora em réplica.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2002.61.00.016088-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E SP074236 - 

SILVIO ROBERTO MARTINELLI E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E 

SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO 

SOARES E SILVA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X FRANCISCO DE PAULA GUSMAO NETO X 

BERENICE ENCINA 

Intime-se a CEF para que retire a Carta de Arrematação expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Em nada mais sendo 

requerido, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

2003.61.00.037645-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X JOSE ALVES BRITO X CLOTILDE BORGES BRITO 

- ESPOLIO X JOSE ALVES BRITO 

Diga a CEF acerca do andamento da Carta Precatória nº 135/2006, bem como ao aditamento nº 141/2007, em curso 

perante a Comarca de Cotia/SP. Int. 

 

2004.61.00.002446-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO 

CASALE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X THAIS HELENA SAMUEL X DORALICE SAMUEL 

Em nada mais sendo requerido, aguarde-se manifestação no arquivo. Int. 

 

2007.61.00.018675-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

INSIGHT INFORMATICA S/C LTDA X JISBAKE DE SOUSA GONCALVES X FRANCISCO FOLTRAN 

Diga a CEF acerca do andamento da Carta Precatória nº 26/2009 em curso perante a Comarca de Mairiporã/SP. Int. 

 

2009.61.00.004101-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP129751 - DULCINEA ROSSINI SANDRINI) X ALBERTO IKAEZ ROUPAS ME X ALBERTO IKAEZ 

Fls. 49/50: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa do oficial de justiça de fls. 50. Aguarde-se o cumprimento 

do mandado nº 001.2009.01305 para citação do co-executado ALBERTO IKAEZ. Int. 

 

Expediente Nº 8371 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.00.900894-8 - JOSE FERREIRA FERRO(SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X 

HOSPITAL SAO PAULO(SP009434 - RUBENS APPROBATO MACHADO E SP105435 - JOSE MARCELO 

MARTINS PROENCA) 

(fls. 466) Designo audiência para a oitiva da testemunha Dr. NICHARD UNONIUS a ser realizada na sede deste Juízo 

na data de 30/07/2009 às 15:00 horas. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 8373 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.00.028760-0 - ELIESER DA SILVA TEIXEIRA(SP224758 - IRAPOAM RIBEIRO DE AQUINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY 

HASHIZUME) 

Designo o dia 22 de junho de 2009 às 15:00 horas para início dos trabalhos periciais, devendo ser intimados para o ato o 

perito, as partes, ficando facultada a presença dos assistentes técnicos (CPC, art.431-A). Int.  

17ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSE MARCOS LUNARDELLI 

JUIZ FEDERAL 

SUZANA ZADRA 

DIRETORA DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 6121 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

2007.61.00.011028-7 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X 
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ARNALDO TEIXEIRA MARABOLIM(SP067745 - ADHEMAR GIANINI E SP091121 - MARCUS VINICIUS 

PERELLO E SP108634 - JOHN ROHE GIANINI) X MIROCEM DE OLIVEIRA MACEDO JUNIOR(SP098709 - 

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES) X SAID BARHOUCH FILHO(SP067745A - ADHEMAR 

GIANINI) X DEGLIE BRAZ KOLLER X JOAO MANOEL LIGABO DE CARVALHO(RJ010010 - RONALDO 

LOURENCO CATALDI) X DELTA CONSTRUCOES S/A(SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA 

LOPES) 

Publique-se a decisão de fls. 9848/9849. No mesmo prazo, a fim de avaliar a necessidade de produção de prova pericial, 

determino às partes que apresentem quesitos. Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

98.0047648-2 - EDUARDO JOSE GONZALES(SP108816 - JULIO CESAR CONRADO E SP153766 - RONALDO 

RODRIGUES DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA E 

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Concedo a parte autora o prazo de 30(trinta) dias, no silêncio ou concorde, ao arquivo. Int. 

 

DESAPROPRIACAO 
00.0067807-4 - PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP191667A - HEITOR FARO DE CASTRO E 

SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E SP110136 - FERNANDO VIGNERON VILLACA) X 

RAFAEL PARISI(SP058769 - ROBERTO CORDEIRO E SP006860 - AUGUSTA BARBOSA DE CARVALHO 

RIBEIRO) 

Fls. 848: Defiro o preazo de trinta dias para expropriante, conforme requerido. Int. 

 

MONITORIA 

2001.61.00.004398-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP090083 - ORLANDO BORTOLAI JUNIOR E 

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X JOSE ANIBAL CAMILO DE 

VASCONCELOS(SP149608 - SEBASTIAO JOAO MENDES) 

Concedo à parte ré o prazo de vinte dias.Int.  

 

2005.61.00.000478-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

LOURIVAL MASCARO(SP011206 - JAMIL ACHOA E SP011183 - LUIZA RIBEIRO DE CARVALHO) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

2007.61.00.024728-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - DULCINEA ROSSINI SANDRINI) X 

CELINA RAMOS PONTES(RJ037029 - SYLVIO DE ALMEIDA JUNIOR) 

Fls. 74 : Manifeste-se a parte autora, em quinze dias. Int. 

 

2008.61.00.004248-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129119 - JEFFERSON MONTORO E SP140646 - 

MARCELO PERES) X CLAUDENICE DA SILVA PIO X CLOVIS DA SILVA PIO 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0749767-9 - S/A WHITE MARTINS(SP046954A - ANTONIO CARLOS FERRIGATO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Fls. 2343/2352: Defiro o bloqueio ad cautelam das quantias disponibilizadas em favor do autor conforme requerido pela 

União Federal (Fazenda Nacional).Oficie-se à CEF para o bloqueio dos valores depositados nas contas às fls. 22618, 

22623, 22633, 22671, 22684, 22708, 22730 e 22739.Oficie-se a 3ª Vara Federal de Execuções Fiscais da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro informando o bloqueio dos valores constantes nestes autos e para requerer o que de 

direito.Ciência às partes.Comprove a União Federal se existe o ajuizamento de execução fiscal para requerer o que de 

direito.Int. 

 

00.0760347-9 - ACOS VILLARES S/A X COINVEST CIA/ DE INVESTIMENTOS INTERLAGOS(SP087672 - 
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DEISE MARTINS DA SILVA E SP118006 - SOPHIA CORREA JORDAO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - 

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Ciência a parte autora sobre a penhora no rosto dos autos, após, arquivem-se.  

 

91.0738907-8 - JOSE LUIZ DE MOURA X ELY CARVALHO VASCONCELLOS DE MOURA(SP102819 - 

DEMETRIO DE CASTILHO HADDAD) X ERNESTO CARDOSO X ROSANGELA CORDEIRO CANELA X 

LISABETE BUENO SACOMANI(SP098912 - LEONARDO SCARLATE CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 

- ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Tendo em vista que o acórdão dos Embargos à Execução já transitou em julgado conforme fls. 145, não cabe remessa 

dos autos à Contadoria, conforme requerido pela parte autora às fls. 106, pois a conta acolhida foi a de fls. 

125/131.Sendo assim, elaborem-se minutas de Requisitório/Precatório para os autores José Luiz de Moura, Ernesto 

Cardoso e Rosangela Cordeiro Canela, conforme cálculo, Sentença e Acórdão trasladados dos Embargos, sendo que os 

valores serão objeto de atualização pelo E. TRF 3ª por ocasião dos respectivos pagamentos.Quanto a autora Ely 

Carvalho Vasconcellos de Moura, informe no prazo de cinco dias, o CPF correto.Com relação aos honorários 

advocatícios, manifestem-se os patronos dos autores, no prazo de cinco dias, sobre o valor a que cada patrono deverá 

receber. Intimem-se as partes a manifestar-se, em 05 dias, sobre o seu teor, nos termos do artigo 12 da Resolução nº 

559/2007, de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que, nos termos do artigo 17, 

parágrafo 1º, 2º e 3º, c/c artigo 21, da Resolução 559/2007, do Conselho da Justiça Federal, os valores relativos às 

requisições de pequeno valor (após de 01/01/2005) ou de natureza alimentícia (após 01/07/2004), serão depositados à 

disposição do beneficiário, manifeste-se a requerida sobre a liberação dos valores. Anoto que para o recebimento de 

valores relativos a Precatórios será necessária a expedição de Alvará de levantamento, sendo vedado o recebimento 

direto na instituição financeira. Não havendo oposiçao, transmita-se os RPV/PRC pela rotina PRAC. Int.  

 

92.0001868-8 - JOSE SILVA X DALMIRO FRANCISCO X MARCO ANTONIO CABRAL X SALETE 

APARECIDA ALVES ALBERTIN(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - 

ROBERIO DIAS) 

1- Elabore(m)-se minuta(s) de Requisitório/Precatório conforme cálculo, Sentença e Acórdão trasladados dos 

Embargos, sendo que os valores serão objeto de atualização pelo E. TRF 3ª por ocasião dos respectivos pagamentos.2- 

Intimem-se as partes a manifestar-se, em 05 dias, sobre o seu teor, nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007, 

de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal.3- Tendo em vista que, nos termos do artigo 17, parágrafo 1º, 2º 

e 3º, c/c artigo 21, da Resolução 559/2007, do Conselho da Justiça Federal, os valores relativos às requisições de 

pequeno valor (após de 01/01/2005) ou de natureza alimentícia (após 01/07/2004), serão depositados à disposição do 

beneficiário, manifeste-se a requerida sobre a liberação dos valores.4- Anoto que para o recebimento de valores 

relativos a Precatórios será necessária a expedição de Alvará de levantamento, sendo vedado o recebimento direto na 

instituição financeira.5- Não havendo oposiçao, após a transmissão dos RPV/PRC pela rotina PRAC e aguardem pelo 

pagamento em arquivo. Int.  

 

92.0016828-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0734196-2) FERCOSI FERRAMENTAS 

DE CORTE E SIMILARES LTDA(SP012312 - ROBERTO FARIA DE SANT ANNA E SP139142 - EDMUR 

BENTO DE FIGUEIREDO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO 

FORTES) 

1- A parte interessada deverá promover a execução do julgado, nos termos do art. 604 do CPC, no prazo de dez dias. 2- 

O pedido deverá ser instruído com as cópias necessárias à formação da contrafé (sentença, acórdão, certidão de trânsito 

em julgado, petição inicial da execução e memória discriminada e atualizada do cálculo, informação sobre a base de 

cálculo do tributo), para início da execução, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 3- Decorrido o 

prazo supra, silente a interessada, ao arquivo. Int.  

 

92.0017338-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0739739-9) TRINEVA ARTEFATOS DE 

REFRIGERACAO LTDA(SP020078 - FRANCISCO MERLOS FILHO E SP057834 - FRANCISCO DARIO 

MERLOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) 

Ante a informação da 1ª Vara de Execuções Fiscais/SP às fls. 358/363 oriundo dos autos do processo nº 

2007.61.82.005747-9, cancele-se o auto de penhora efetuado no rosto destes autos às fls. 329.Tendo em vista que o auto 

de penhora às fls. 337/339 foi juntado por equívoco nestes autos, desentranhe-se e junte-se aos autos do processo nº 

2004.61.00.032866-8.Ciência às partes.Int. 

 

93.0005657-3 - MARIA SHIRLEY SARDINHA DE SOUZA X MILCE TIEMI KUBAGAWA X MARCIA MARIA 

LISBOA BASTOS RESENDE X MARIA NEUZA BEZERRA X MARCOS ANTONIO LOPES ROQUE X MARIA 

DA GRACA CARDOSO BUENO X MARIA CARMEN BRINHOLI DE FARIA MOURAO X MARIALVA MUNIZ 

BARRETO DE MENEZES X MITSUCO UEMURA OZEKI(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E 

SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER E 

SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO) 

1,8 Em vista da petição da União Federal às fls. 450/452 e 454/456, manifestando desinteresse em prosseguir na 
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execução, remetam-se os autos ao arquivo com baixa. 

 

94.0026577-8 - IRMAOS CAMPOY LTDA(SP082345 - MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES E Proc. 

CLAUDIA HOLANDA CAVALCANTE) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES E Proc. 

PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) 

Aguarde-se decisão final do agravo de instrumento interposto. 

 

95.0022657-0 - MILTON DUENHAS X MARIA ANTONIETA DIAS DUENHAS X MARCIA REGINA DIAS 

DUENHAS X RENATA DIAS DUENHAS(SP045631 - HELIO CARREIRO DE MELLO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. JOSE TERRA NOVA) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

97.0008097-8 - CIA/ ANTARCTICA PAULISTA IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E CONEXOS(SP064055 - 

ANTONIO DE CARVALHO E SP162380 - DIOMAR TAVEIRA VILELA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 500 - 

ANTENOR PEREIRA MADRUGA FILHO) 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 811/812, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito. Silente(s), ao 

arquivo. Int.  

 

2000.61.00.038638-9 - T M LOGISTICA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - 

MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

2005.61.00.005567-0 - MARCIA PEREIRA NOVAES X PAULO EDUARDO ESPINDOLA(SP205028A - ALMIR 

CONCEIÇÃO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) X 

UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o patrono da autora, em 10(dez) dias. 

 

2005.61.00.018037-2 - JOSE MILTON CASARINI(SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES HEUBEL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Concedo a parte autora o prazo de 20(vinte) dias, no silêncio ou concorde, ao arquivo. Int. 

 

2006.61.00.026048-7 - BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP022214 - HIGINO ANTONIO JUNIOR E SP048519 - 

MATILDE DUARTE GONCALVES E SP060393 - EZIO PEDRO FULAN E SP146360 - CARLOS ROBERTO 

DENESZCZUK ANTONIO) X ALEXANDRE FERREIRA PORTUGAL(SP124093 - IZABEL RODRIGUES 

MELACE) X MARIA ADELAIDE GALHOZ FALCAO DE VASCONCELOS PORTUGAL(SP124093 - IZABEL 

RODRIGUES MELACE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP200235 - LUCIANA SOARES AZEVEDO 

DE SANTANA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 366/369: Defiro a inclusão da União Federal na lide, na qualidade de assistente simples da Caixa Econômica 

Federal. Ao Sedi para anotações. Após, intime-se a União Federal, conforme requerido. Int. FLS. 378:Afasto a hipótese 

de prevenção destes autos com aqueles relacionados às fls. 374/377, vez que os autos ali mencionados possuem réus 

distintos. 

 

2007.61.00.001687-8 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA 

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA) X RODRIGUES 

ALVES ASSESSORIA LTDA - ME(SP231814 - RUBENS JUNIOR ALVES) 

Digam as partes se desejam produzir provas, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo de 5 (cinco) dias. No 

mesmo prazo, digam se há interesse na realização de audiência de conciliação. A audiência não será designada se 

houver expressa manifestação em contrário nos autos. Int.  

 

2008.61.00.021858-3 - VIX - DISTRIBUIDORA DE INSUMOS PARA IMPRESSAO PARA INFORMATICA 

LTDA(SP186798 - MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO) X UNIAO FEDERAL 
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Concedo a parte autora o prazo de 10(dez) dias, no silêncioou concorde, ao arquivo. Int.  

 

2008.61.00.027637-6 - HAVANA FUMOS E PRESENTES LTDA(SP214200 - FERNANDO PARISI) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

Intime(m)- se o(s) autor(es) a dar andamento ao feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito.2. 

Não sendo localizado(s) o(s) autor(es), expeça-se edital para mesma finalidade. 

 

2009.61.00.008157-0 - DANIEL VIEIRA PADILHA - ESPOLIO X ROSANA RIBEIRO PADILHA(SP090130 - 

DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES E SP270913 - SANDRA RIBEIRO MAGALHÃES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A providência compete ao requerente e não ao juízo, assim, concedo o prazo de 20 (vinte) dias para regularização da 

representação do espólio e emenda de inicial, sob pena de extinção. 

 

ACAO POPULAR 

98.0049507-0 - CARLOS PERIN FILHO(SP109649 - CARLOS CLEMENTINO PERIN FILHO) X UNIAO 

FEDERAL DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL X ESTADOS UNIDOS DA AMERICA DO NORTE X 

ORGANIZACAO MUNDIAL DE COM/ 

Ciência à parte autora, após arquivem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2001.61.00.028558-9 - CONDOMINIO EDIFICIO PORTAL DA PENHA(SP139259 - LUCIANA HELENA B 

CALDELLAS TEGON E SP108948 - ANTONIA GABRIEL DE SOUZA E SP223026 - WAGNER MARTINS 

FIGUEREDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

2008.61.00.009297-6 - CONDOMINIO EDIFICIO MARA(SP171410 - JOSÉ MARIA ANELLO E SP170581 - 

ALEXANDRE DE MOURA BETTONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245428 - ANDRE 

BANHARA DE OLIVEIRA) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2001.61.00.006197-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0022913-1) UNIAO 

FEDERAL(Proc. ROGERIO CANGUSSU DANTAS CACHICHI) X ANTONIO LUVEZUTO(SP090479 - LUCIO 

PALMA DA FONSECA) 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2008.61.00.004368-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X 

LIG AUTO COM/ DE VEICULOS LTDA ME X NEUZA MEDEIROS CAMPOS LOMONACO X IRENE 

SLTEKEVICIUS LOMONACO 

Manifeste-se a exequente sobre a certidão negativa de fls. 338. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

93.0002367-5 - RAIMUNDO RIOS DE OLIVEIRA X ODAIR MANOEL DE SOUZA X ENIO DE SOUZA ABREU 

X JOSE TETSUO WATAKE X ANTONIO BRAVO X JOAO DOVADONI FILHO X JAIME COSTA(SP047240 - 
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MARIA ANGELA DIAS CAMPOS E SP080273 - ROBERTO BAHIA E SP012762 - EDUARDO DOMINGOS 

BOTTALLO E SP150862 - GLAUCIA LEITE KISSELARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO 

ANDRE-SP(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Concedo a parte autora o prazo de 15(quinze) dias, no silêncio ou concorde, ao arquivo. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

91.0660708-0 - COML/ E DISTRIBUIDORA BONFIGLIOLI LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES E 

SP018739 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 213 - SERGIO BUENO E Proc. 203 - 

RICARDO DA CUNHA MELLO E Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) 

Concedo o prazo de 10(dez) dias à parte autora.No silêncio, ao arquivo.  

 

ALVARA JUDICIAL 

2009.61.00.010608-6 - MARIA DA CONCEICAO RODRIGUES DOS SANTOS(SP094677 - MARIA HELENA 

OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista o entendimento assentado na jurisprudência do E.TRF da 3ª Região(Conflito de Competência n. 8318, 

Processo n. 2005.03.00.066624-1/MS, Segunda Seção, decisão de 07/03/2006), a competência absoluta para o 

processamento de Alvará Judicial com valor da causa de até sessenta salários mínimos, como ocorre neste caso, 

pertence ao Juizado Especial Federal, com base no art. 3º da Lei 10.259/01. Ante o exposto, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA, nos termos do artigo 113, parágrafo 2º do CPC, remetam-se os autos ao Juízado Especial Federal de 

São Paulo. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 6122 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 

93.0021885-9 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE PAPEL E PAPELAO E CORTICA 

DE MOGI DAS CRUZES(SP069135 - JOSE FRANCISCO SIQUEIRA NETO E Proc. ANA PAULA FERREIRA E 

Proc. MARCIO FEREZIN CUSTODIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 251 - JOSE PAULO 

NEVES E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) 

Fls. 3142/3147: manifeste-se a parte autora em dez dias. Int. 

 

MONITORIA 
2008.61.00.019735-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X 

CARLOS EDUARDO MALAGUTI - ME X CARLOS EDUARDO MALAGUTI 

Concedo a parte autora o prazo de 30(trinta) dias, no silêncio ou concorde, ao arquivo. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0053046-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0014526-2) INDUSTRIA DE MEIAS 

SCALINA LTDA(SP023689 - SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO E SP006786 - CLAUDIO 

BORBA VITA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA 

CARVALHO FORTES) 

Nada sido requerido pela parte autora, em 5(cinco) dias, ao arquivo com baixa. 

 

91.0742005-6 - SAVERIO PRESTO(SP031352 - CLENIO ROBERTO LARAGNOIT E SP101305 - RENATO 

CESAR LARAGNOIT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) 

Tendo em vista que o acórdão dos Embargos à Execução nº 2002.61.00.017635-5 já transitou em julgado conforme fls. 

118, não cabe remessa dos autos à Contadoria, conforme requerido pela parte autora às fls. 100, pois a conta acolhida 

foi as de fls. 126/130.Sendo assim, laborem-se minutas de Requisitório/Precatório conforme cálculo, Sentença e 

Acórdão trasladados dos Embargos, sendo que os valores serão objeto de atualização pelo E. TRF 3ª por ocasião dos 

respectivos pagamentos. Intimem-se as partes a manifestar-se, em 05 dias, sobre o seu teor, nos termos do artigo 12 da 

Resolução nº 559/2007, de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que, nos termos do 

artigo 17, parágrafo 1º, 2º e 3º, c/c artigo 21, da Resolução 559/2007, do Conselho da Justiça Federal, os valores 

relativos às requisições de pequeno valor (após de 01/01/2005) ou de natureza alimentícia (após 01/07/2004), serão 

depositados à disposição do beneficiário, manifeste-se a requerida sobre a liberação dos valores. Anoto que para o 

recebimento de valores relativos a Precatórios será necessária a expedição de Alvará de levantamento, sendo vedado o 

recebimento direto na instituição financeira. Não havendo oposiçao, após a transmissão dos RPV/PRC pela rotina 

PRAC aguardem pelo pagamento em arquivo. Int 

 

92.0000985-9 - COML/ ELETROMOVEIS RODA VIVA LTDA(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA 

E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) 

Ante a efetivação da penhora no rosto dos autos, fica prejudicada a determinação de expedição de alvará. No despacho 

de fls. 393 foi determinado o bloqueio dos valores depositados em favor da parte autora. Oficie-se ao Juízo da Comarca 

de Votuporanga/SP da efetivação da penhora no rosto destes autos. Ciência à parte autora.Publique-se o despacho de 
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fls. 393. Após a juntada do ofício cumprido, ao arquivo. Int.Despacho de fls. 393: Fls. 391: Ante o informado defiro o 

requerido pela União Federal (PFN), e determino, ad cautela, o bloqueio dos valores depositados nos autos em favor do 

autor. Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que proceda ao bloqueio dos valores depositados nos autos em favor 

de Coml/ Eletromoveis Roda Viva Ltda, contas nºs 1181.005.503376972 e 1181.005.504844481. Ciência às partes. Int. 

 

92.0018566-5 - JORGE TEIJIRO TOYOSHIMA X AMILTON ALECIO X GENESIO MAISTRO X NEUSA 

ANSELMO SIMON X GENESIO JOSE CORREA X KIKUYO NAKANO X DIMAR JOSE CUNHA X JOSE 

ROBERTO IOZI X ANTONIO OTAVIO CANOLA X DANIEL GROTI(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO E 

SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE 

MARIA CARVALHO FORTES) 

Em face da efetivação do estorno dos valores depositados a maior, conforme ofício do E.TRF 3ª (fls.333/345) e, 

inexistindo requerimentos por parte da PFN, inexistem óbices ao levantamento.Oficie-se à CEF para que proceda ao 

desbloqueio dos valores remanescentes nas contas originadas da Requisição de Pequeno Valor 2006.03.00.028512-

2.Após a confirmação do desbloqueio, dê-se ciência à parte autora da disponibilidade dos valores para saque pelos 

beneficiários diretamente junto à instituição bancária.Tudo cumprido, ante a satisfação do débito, arquivem-se os autos, 

com baixa na distribuição.Int. 

 

93.0009866-7 - COLEGIO BRASILIA DE SAO PAULO - EDUCACAO BASICA LTDA(SP040324 - SUELI 

SPOSETO GONCALVES E SP059270 - MARIA LUCIA G.DE SA M. DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1096 

- EDUARDO LUIZ AYRES DUARTE DA ROSA) 

Concedo a parte autora o prazo de 20(vinte) dias, no silêncio ou concorde, ao arquivo. Int. 

 

93.0021756-9 - PAULO MARIANO DE ABREU(SP098565 - JOSE AREF SABBAGH ESTEVES E SP081551 - 

FRANCISCO IRINEU CASELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE 

MARIA CARVALHO FORTES) 

1- A parte interessada deverá promover a execução do julgado, nos termos do art. 604 do CPC, no prazo de dez dias. 2- 

O pedido deverá ser instruído com as cópias necessárias à formação da contrafé (sentença, acórdão, certidão de trânsito 

em julgado, petição inicial da execução e memória discriminada e atualizada do cálculo), para início da execução, nos 

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 3- Decorrido o prazo supra, silente a interessada, ao arquivo. Int.  

 

93.0021995-2 - JOSE ANTONIO TEODORO RODRIGUES(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO E 

SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) 

Trata-se de execução de julgado em Ação que visou ao recebimento de diferença resultante do pagamento a menor de 

correção monetária incidente em contas de poupança durante o ano de 1990.A sentença de fls. 51/55 julgou 

improcedente a ação em vista do fato de que a conta do autor possuía data de aniversário na segunda quinzena do 

mês.Em julgamento à apelação da parte autora foi proferido acórdão de parcial provimento para reformar a sentença e 

julgar procedente o pedido apenas com relação ao IPC de março de 1990, para as poupanças cujos comprovantes 

estejam devidamente acostados aos autos, no período neles mencionado.Insurgindo-se contra o acórdão supra a CEF 

apresentou Recurso Especial onde o Superior Tribunal Federal proferiu a decisão determinando que as poupanças com 

data base entre os dias 1º e 15 de março de 1990, cujo trintídio iniciou-se antes da vigência da MP nº 168/90 - Lei 

8.024/90 - e se completou em abril, deveriam ter sido contempladas com os rendimentos acrescidos pelos bancos 

depositários; as com data base a partir do dia 16 passariam à responsabilidade do Banco Central do Brasil, conforme 

transcrito às fls. 163 destes autos.Esta decisão transitou em julgado. Remetidos os autos ao Setor de Cálculos do Juízo 

apurou-se que houve o crédito nas contas.De acordo com as manifestações de ambas as partes, tal crédito foi estornado 

pelo Banco Central do Brasil.Conforme extratos existentes nos autos, a conta em questão tem sua data base na segunda 

quinzena de março de 1990.Fls. 198/204: Exceção de Pré-executividade interposta pela CEF. Decido:Na petição do 

exeqüente de fls. 211/212 verifica-se que a decisão que pretende executar é a de fls. 119, proferida pela Quarta Turma 

do E. TRF/3º Região.Entretanto, a decisão a ser executada é a do Superior Tribunal de Justiça, lançada às fls. 163/164, 

transitada em julgado, que substitui a do TRF e fixou a responsabilidade do BACEN pelo crédito de diferenças de 

atualização monetária dos recursos, cujas contas poupanças aniversariavam após o dia 15/03/1990. Este é o caso dos 

autos, conforme extrato de fls. 08/14.Assim, procedem as alegações da CEF, na Exceção de Pré-executividade, ao 

afirmar que não há título exigível com relação a ela.Intimem-se as partes.Após, ao arquivo 

 

95.0049065-0 - ARTUR CORDON DIAS X JOSE ROBERTO DE SOUZA X ALBINO CASSIOLATO X CARLOS 

AMADEU DE SOUZA ROSSI X LUIZA SPOSITO SEMERARO(SP026464 - CELSO ALVES FEITOSA E 

SP036427 - ELI DE ALMEIDA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 363 - GILBERTO LOSCILHA E Proc. 

JOSE OSORIO LOURENCAO) 

Defiro o pedido de suspensão do feito requerido pelo Bacen.Aguarde-se no arquivo Int. 

 

97.0059365-7 - CLEIDE BREVIGLIERI ALMEIDA X WALDETE ALVES CANCELIERI(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO E SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP059241 - CARMEN CELESTE NACEV 
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JANSEN FERREIRA) 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 435/439, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito. Silente(s), ao 

arquivo. Int.  

 

2002.61.00.018405-4 - MARIA EUGENIA FALCAO LOPES(SP045830 - DOUGLAS GONCALVES DE 

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se o devedor, por publicação, para fins do artigo 475 J do Código de Processo Civil - quanto ao cumprimento 

das sentenças, nos termos abaixo: . Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 

em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual 

de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para efetuar o pagamento no prazo de 

15 (quinze) dias. Decorrido o prazo supra, manifeste-se o credor em cinco dias, requerendo o que de direito, nos termos 

da lei, sob pena de arquivamento. Publique-se.  

 

2005.61.00.022406-5 - JOSE JOAO LERENO(SP098212 - GILDETE SOARES DA SILVA CRICHI) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(SP157960 - ROGÉRIO EDUARDO FALCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X ITAU S/A(SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER 

SCARTEZZINI) X BANCO DO BRASIL S/A(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 200/207, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito. Silente(s), ao 

arquivo. Int.  

 

2006.61.00.003495-5 - SILVANA COSTA BARROS(SP134409 - PEDRO GONCALVES SIQUEIRA MATHEUS) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls.194 : Manifeste-se a parte autora, em vinte dias. Int. 

 

2007.61.00.012915-6 - EDUARDO GENARO ROMERO ALMADA(SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 112/118, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito. Silente(s), ao 

arquivo. Int.  

 

2008.61.00.022915-5 - MARCOS ANTONIO BARBOSA DA SILVA(SP030206 - PAULO AMERICO ALBARELLO 

FERRARI) X UNIAO FEDERAL 

Defiro a prova pericial requerida e concedo às partes o prazo de 20(vinte) dias para a apresentação de quesitos e indicar 

assistente técnico, se desejar.No mesmo prazo, digam as partes sobre as outras provas a produzir, especificando-as e 

justificando-as.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2002.61.00.017635-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0742005-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. ROGERIO CANGUSSU DANTAS CACHICHI) X SAVERIO PRESTO(SP031352 - CLENIO 

ROBERTO LARAGNOIT E SP101305 - RENATO CESAR LARAGNOIT) 

Tendo a União Federal manifestado, às fls. 112, seu desinteresse em prosseguir com a execução em face do disposto no 

artigo 20, parágrafo 2º da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei 11.033/2004, arquivem-se os autos, com baixa 

na distribuição. Cumpra-se o determinado no último parágrafo do despacho de fls. 111. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
2006.61.00.021006-0 - GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA 

GODOI E SP183629 - MARINELLA DI GIORGIO CARUSO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO-SP 

1- A parte interessada deverá promover a execução do julgado, nos termos do art. 604 do CPC, no prazo de dez dias. 2- 

O pedido deverá ser instruído com as cópias necessárias à formação da contrafé (sentença, acórdão, certidão de trânsito 

em julgado, petição inicial da execução e memória discriminada e atualizada do cálculo), para início da execução, nos 

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 3- Decorrido o prazo supra, silente a interessada, ao arquivo. Int.  

 

Expediente Nº 6183 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
2006.61.25.000809-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1052 - ANTONIO ARTHUR BARROS MENDES) 

X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X COPLAN - 

CONSTRUTORA PLANALTO LTDA(SP230369 - LINCOLN FERREIRA TEIXEIRA DE FREITAS E SP118672 - 

JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO E SP131155 - VALERIA BOLOGNINI E Proc. 653 - PAULO DE TARSO 

FREITAS) 

Ultimada a oitiva das testemunhas, a parte autora apresentou laudo pericial de Engenharia Civil produzido 

unilateralmente, o qual requer sua juntada aos autos como prova documental. Defiro o requerido pelo Ministério 
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Público Federal para admitir o laudo como prova documental e concedo às partes o prazo sucessivo de 20(vinte) dias 

para ciência e, querendo, manifestação.Publique-se para o réu COPLAN.A partir do 21º dia da publicação ficam os 

autos disponíveis para o DNTI. Expeça-se mandado para intimação. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2009.61.00.008444-3 - FILIP ASZALOS(SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A CAVALCANTI FILHO E 

SP098892 - MARIA DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT E SP239863 - ELISA MARTINS GRYGA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Aguarde-se a decisão do Conflito de Competência suscitado nos autos da execução. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
2009.61.00.001792-2 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) X 

ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA X FILIP ASZALOS 

Suscitei Conflito Negativo de Competência.Forme-se o instrumento e encaminhem-se ao STJ.Após, aguarde-se a 

decisão. 

 

Expediente Nº 6189 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2004.61.00.014396-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.00.009821-3) VALTER 

CARLINI JUNIOR X ANGELA TOZZI CARLINI(SP213421 - JEANNINE APARECIDA DOS S OCROCH) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E 

SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X APEMAT - CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP021754 - ANTONIO 

FURTADO DA ROCHA FROTA) 

Embora o feito já tenha transitado em julgado, tendo em vista que existem valores depositados nos autos e considerando 

a possibilidade de acordo entre as partes, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 12 de AGOSTO de 

2009 às 10h00, no 12º andar deste Forum.Em face da necessidade de verificação do valor do imóvel, objeto do contrato, 

e para viabilização do acordo, autorizo a CEF a proceder a avaliação por profissional especializado. Intimem-se, 

inclusive o(s) autor(es) e/ou eventuais ocupantes do imóvel pessoalmente, para comparecerem à audiência no dia e hora 

acima designados, cientificando-os da autorização da avaliação. Int.  

 

Expediente Nº 6190 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.61.00.009909-4 - HOSPITAL SAO FRANCISCO SOCIEDADE LTDA(SP105347 - NEILSON GONCALVES E 

SP275702 - JOYCE PRISCILA MARTINS) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO 

I- Considerando que à fl. 08 da inicial menciona a impetrante as multas NR2275714 e NR 2276897, sem, contudo, tê-

las anexado aos autos, apresente a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, cópia dessas multas a fim de que se possa dar 

continuidade ao feito, sob pena de extinção.II- Após, tornem os autos conclusos para decisão.III- Intime-se. 

 

Expediente Nº 6192 
 

CARTA PRECATORIA 

2009.61.00.008780-8 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP X RENATA NALIN 

DOS SANTOS BERTELE(SP179150 - HELENO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - 

LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X JUIZO DA 17 

VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

Indefiro o requerido às fls. 70, deve a ré dirigir seu pedido ao juízo deprecante. Int. 

 

Expediente Nº 6193 
 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
2009.61.00.010315-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.00.026051-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X IZILDA CARLA LOTUFO MOLA BRANDINI(SP181384 - CRISTIANE 

LEANDRO DE NOVAIS) 

Distribua-se por dependência. Diga o excepto no prazo de 10 (dez) dias. 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 675/1307 

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 4240 

 

MONITORIA 
2003.61.00.023531-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163499 - ANGEL PUMEDA PEREZ) X SERGIO 

DE ANDRADE(SP203027 - CELSO RICARDO GUEDES) X CATIANE DA SILVA SOUZA(SP203027 - CELSO 

RICARDO GUEDES) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 134 retro e do novo procedimento para a cobrança de valores advindos 

de título executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005, cumpra a parte ré a 

obrigação de pagar a quantia de R$ 17.778,83 (dezessete mil e setecentos e setenta e oito Reais e oitenta e três 

centavos), calculadas em março 2009, à Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo ao 

devedor atualizar o valor do débito quando o pagamento, sob pena de multa no percentual de 10 % (dez por cento) nos 

termos do artigo 475 - J, do CPC, considerando ainda, o teor da petição e documentos de fls. 142/150.Outrossim, os 

valores devidos a título de honorários advocatícios deverão ser recolhidos por meio de depósito judicial à disposição 

desta 19ª Vara Federal, vinculado ao presente feito (CEF - PAB Justiça Federal Ag. nº 0265). Em seguida, manifeste 

(m)-se o (s) credor (es), no prazo de 15 (quinze) dias. Não havendo oposição, caso necessário, expeça-se alvará de 

levantamento ou ofício de conversão de valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Decorrido o prazo supra sem 

cumprimento total da obrigação, expeça-se Mandado de Penhora e Avaliação, deprecando-se quando for o caso, que 

deverá recair preferencialmente sobre o (s) bem (ns) indicado (s) pelo exeqüente ou, na sua falta, observada a ordem 

prevista no artigo 655, do CPC.Tratando-se de imóvel, lavre-se o Termo de Penhora, ficando desde logo nomeado o 

devedor como depositário do bem, cabendo ao exeqüente a retirada do Termo e registro no ofício imobiliário 

competente, conforme disposto no artigo 659, 4º, do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias.Lavrado o Termo ou cumprido o 

Mandado de Penhora, intime-se o executado, na pessoa de seu advogado ou, na falta deste, seu representante legal ou 

pessoalmente, podendo oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos moldes do artigo 475, L, do CPC.Int.  

 

2005.61.00.026856-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE E 

SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X MARCOS TADEU DE ARRUDA OLIVEIRA(SP211398 - MARIO 

KNOLLER JUNIOR) 

Em face da certidão de trânsito em julgado de fl. 115, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) o que entender 

de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2007.61.00.021015-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

CARLOS ROBERTO RUSSO(SP081459 - NELSON VAUGHAN CORREA NETO) 

Em face da certidão de trânsito em julgado de fl. 121, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) o que entender 

de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

95.0022230-2 - MOACIR PELLIN PADOVANI(SP010501 - FLAVIO ANTONIO PADOVAN E SP037698 - 

HEITOR VITOR FRALINO SICA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP110355A - GILBERTO LOSCILHA) 

Fls. 206/207: Recebo a impugnação à execução concedendo o efeito suspensivo.Tendo em vista a manifestação do 

impugnado, às fls. 198/200, discordando dos valores apresentados pelo impugnante, remetam-se os autos ao Contador 

Judicial para apuração do montante devido em favor do exeqüente, nos termos fixados no título exeqüendo.Na hipótese 

de omissão da r. sentença e/ou v. acórdão, determino a utilização dos critérios constantes da Ordem de Serviço de nº 

01/2004 deste Juízo, publicada o DOE - Poder Judiciário - Caderno 1 - Parte II, de 29/06/2004, p. 30, na elaboração dos 

cálculos pelo Contador Judicial.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias, para que a parte autora deposite o valor referido 

na r. decisão de fl. 201, sob aplicação da multa de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 475-J, do Código de 

Processo Civil.Após, em termos, voltem os autos conclusos para decisão.Int. 

 

98.0014393-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0401728-8) PERSIO 

CREJONIAS(SP114092 - MARIA APARECIDA CAMARGO VELASCO E SP125991 - RUBENS EDUARDO 

CURY PEDROSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) 

Fls. 145-154. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias. Dê-se nova vista dos autos à União para que se 

manifeste sobre os documentos e informações prestadas pela ex-empregadora, bem como esclareça se concorda com o 

pedido de levantamento dos valores depositados a maior. Por fim, voltem os autos conclusos para decidir quanto ao 

destino do saldo remanescente. Int. 

 

1999.61.00.015607-0 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO) X CODAM - COMISSARIA DE DESPACHOS AEREOS 

E MARITIMOS LTDA(SP179656 - GILBERTO FRANCISCO SOARES) 

Vistos em inspeção. Fls. 126/131: Expeça-se a competente carta precatória à Justiça Federal de Santos/SP, para 

realização do ato de penhora, avaliação e intimação em nome dos responsáveis legais acostados à fl. 126. Após, em 

termos, voltem os autos conclusos. Int. 
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2000.61.00.030506-7 - FEM FABRICA ELETRO METALURGICA LTDA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA 

SILVEIRA E SP146664 - ALEXANDRE ROBERTO DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - 

MARCELINO ALVES DA SILVA) X INSS/FAZENDA(SP046665 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) 

Fls. 425/432: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Desta forma, cumpra a Secretaria, 

integralmente a r. decisão de fl. 421. Int. 

 

2003.61.00.005654-8 - ANTONIO ERIVALDO FANTINATI X MARIA APARECIDA SIMOES FANTINATI X 

MARIA CLAUDIA SIMOES FANTINATI X MARIA CRISTINA SIMOES FANTINATI X NELSON 

FERNANDES(SP017163 - JOSE CARLOS BERTAO RAMOS E SP102981 - CARLOS HENRIQUE MANENTE 

RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA E 

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

Vistos.Trata-se de impugnação ao cumprimento da sentença promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF em face 

de Antônio Erivaldo Fantinati e outros.Sustenta a impugnante a ocorrência de excesso de execução nos termos do artigo 

475-L, inciso V do Código de Processo Civil.Determinado o envio dos autos à Contadoria, que elaborou a conta de fls. 

256-259.É o relatório. Decido.Razão parcial socorre à impugnante.Cuida-se de impugnação ao cumprimento de 

sentença condenatória por quantia certa, que impôs à ora impugnante o pagamento de diferença de correção monetária 

de contas de poupança, honorários advocatícios e custas judiciais, monetariamente corrigidos, desde a época em que 

deveriam ser creditados, conforme a v. acórdão de fls. 196-204.Exatamente acerca dos critérios de correção monetária 

do valor executado é que as partes contendem.Extrai-se da leitura da sentença proferida nos presentes autos que foi 

reconhecido o direito à correção monetária na forma prevista no Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região. Juros de mora devidos na proporção de 1% (um por cento) ao mês até 31.12.95 e, a partir 

de 01.01.96, na forma do disposto no 4º, do art. 39 da Lei nº 9.250/95, tendo sido mantida pelo eg. TRF 3ª 

Região.Assim, não há equívoco nos cálculos apresentados, não merecendo acolhida a alegação apresentada pela 

exeqüente. A Contadoria observou estritamente os termos do julgado, que devem ser obedecidos sob pena de afronta à 

coisa julgada.Desse modo, acolho os cálculos elaborados pela contadoria judicial, por estarem eles em conformidade 

com os critérios fixados na sentença. Posto isto, ACOLHO PARCIALMENTE a presente impugnação, devendo 

prevalecer os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, no valor de R$ 11.107,40 (onze mil, cento e sete reais e 

quarenta centavos), em abril de 2008.Expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados às fls. 224 e fls. 253, 

até o montante supra em favor da parte autora e alvará de levantamento do saldo remanescente em favor da Caixa 

Econômica Federal, intimando-os a retirá-los mediante recibo nos autos, no prazo de 20 (vinte) dias.Int. 

 

2006.61.00.010192-0 - JOHANN RODRIGUES HRUSKA X CLAUDIA REGINA VINCENZI DE SALES X 

CLINICA DE DIAGNOSTICO ULTRASSONOGRAFICO SANTA CLARA LTDA(MG066858 - MARCOS 

ANTONIO PACHECO) X BANCO ROYAL DE INVESTIMENTO S/A - MASSA FALIDA(SP011140 - LUIZ 

GONZAGA CURI KACHAN E SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI E SP138712 - PAULO DE TARSO RIBEIRO 

KACHAN) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP158510 - 

LUIZ JOUVANI OIOLI E SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI E SP191390A - ADRIANA DINIZ DE 

VASCONCELLOS GUERRA) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 171 retro, requeiram as partes rés, no prazo de 10 (dez) dias, o que 

entender de direito, em termos de prosseguimento do feito, observando a sucumbência pro-rata.Silente no prazo 

concedido, remetam-se os autos ao arquivo findo, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int. 

 

2006.61.00.019776-5 - ELITA PEREIRA DOS SANTOS(SP176933 - LUCINEIDE FERREIRA DA COSTA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP219114 - 

ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) X CASA DO CREDITO S/A - SOC CRED MICROEMPR(SP216345 - 

CARLOS MAGNO SILVA JUNIOR) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 173 e considerando a concessão do benefício de assistência judiciária 

gratuita, resta suspenso o pagamento de verba de sucumbência, até prova, pela parte ré, da perda de condição de 

hipossuficiência formulada pela parte autora. Determino assim, o acautelamento dos autos em arquivo findo, devendo a 

Secretaria observar as cautelas de praxe. Int. 

 

2007.61.00.020417-8 - SUELI REGINA SICA(SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 74, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF), na 

pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da sentença, 

com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, 

considerando, ainda, o teor da petição e documento de fls. 77/79.Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora 

(AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo devedor (CEF): 1) 

Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a 

cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e desembaraçados 

passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, 
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se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e 

Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.00.012932-0 - JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE NETO - INCAPAZ X JOAQUIM ALVARO 

PEREIRA LEITE(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 74 retro, requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que 

entender de direito, em termos de prosseguimento do feito.Silente no prazo concedido, remetam-se os autos ao arquivo 

findo, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int. 

 

2008.61.00.014729-1 - KELECRISTINA CHAVES DA SILVA(SP231763 - GILVAN PONCIANO DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 87, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF), na 

pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da sentença, 

com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, 

considerando, ainda, o teor da petição de fl. 86.Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora (AUTOR), no 

prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo devedor (CEF): 1) Requerer 

expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a cada devedor; 

2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e desembaraçados passíveis de 

penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, se necessário, 

ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, 

deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-se os autos 

ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.00.023774-7 - JOAO MIGUEL CASTILHO CASTILHO(SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR E 

SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Fls. 58/62: Intime-se o representante legal da Caixa Econômica Federal - CEF, de modo a comprovar o integral 

cumprimento da r. sentença, providenciando o pagamento dos valores remanescentes apontados pela parte autora, no 

prazo de 15 (quinze) dias.Após, manifeste-se a parte autora (credora), no prazo de 10 (dez) dias.Em não havendo 

concordância das partes, remetam-se os autos ao Contador Judicial para elaboração de planilha de cálculos dos valores 

devidos, conforme fixado no título executivo judicial.Int. 

 

2008.61.00.023775-9 - DOUGLAS SALATEO(SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR E SP267392 - 

CARLOS EDUARDO MANSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Fls. 61/65: Intime-se o representante legal da Caixa Econômica Federal - CEF, de modo a comprovar o integral 

cumprimento da r. sentença, providenciando o pagamento dos valores remanescentes apontados pela parte autora, no 

prazo de 15 (quinze) dias.Após, manifeste-se a parte autora (credora), no prazo de 10 (dez) dias.Em não havendo 

concordância das partes, remetam-se os autos ao Contador Judicial para elaboração de planilha de cálculos dos valores 

devidos, conforme fixado no título executivo judicial.Int. 

 

2008.61.00.025174-4 - NELSON FERNANDO DE ALMEIDA(SP270222A - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 59, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF), na 

pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da sentença, 

com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, 

considerando, ainda, o teor da petição e documento de fls. 50/58.Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora 

(AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo devedor (CEF): 1) 

Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a 

cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e desembaraçados 

passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, 

se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e 

Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.00.028849-4 - ETSUKO ITAKAZO(SP216000 - ALCIDES GASPARINDO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 74 (verso), intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - 
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CEF), na pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da 

sentença, com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 

(quinze) dias, sob pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de 

Processo Civil, considerando, ainda, o teor da petição e documento de fls. 76/82.Decorrido o prazo supra, manifeste-se 

a parte credora (AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo 

devedor (CEF): 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, 

correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e 

desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em 

guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, 

Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações 

supra, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.00.031116-9 - MARIO CLEMENTINO COELHO(SP198913 - ALEXANDRE FANTI CORREIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 53 retro, requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que 

entender de direito, em termos de prosseguimento do feito.Silente no prazo concedido, remetam-se os autos ao arquivo 

findo, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int. 

 

2008.61.00.031285-0 - CORALY APARECIDA CASTIONE VIENERT X LILIANE CASTIONE VIENERT X 

PAULO FERNANDO CASTIONE VEINERT X JUSSARA ZAMARIAN VEINERT X SERGIO CASTIONE 

VEINERT X SILVIA JANDIRA DE MARCO VEINERT X IGOR VEINERT - ESPOLIO(SP260568B - ADSON 

MAIA DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Em face da certidão de trânsito em julgado de fl. 99 (verso), requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) o que 

entender de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2008.61.00.031942-9 - FRANCISCO RUEDA(SP215849 - MARCELLO NAVAS CONTRI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 70, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF), na 

pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da sentença, 

com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, 

considerando, ainda, o teor da petição e documento de fls. 67/69.Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora 

(AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo devedor (CEF): 1) 

Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a 

cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e desembaraçados 

passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, 

se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e 

Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.00.032165-5 - RAUL BOLLIGER NETO(SP107784 - FERNANDO PACHECO CATALDI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 50, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF), na 

pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da sentença, 

com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, 

considerando, ainda, o teor da petição e documento de fls. 46/49.Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora 

(AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação pelo devedor (CEF): 1) 

Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da dívida, correspondente a 

cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e os bens livres e desembaraçados 

passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. oficial de justiça estadual em guias próprias, 

se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e 

Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do CPC.Int. 

 

2008.61.04.002277-8 - AGENOR SILVEIRA(SP194380 - DANIEL FERNANDES MARQUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA) X CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS 

BANCOS - SERASA 

Ciência às partes do traslado de cópias das decisões de fls. 92/95 e 98/100. Requeira a parte interessada, no prazo de 10 

(dez) dias, o que entender de direito, em termos de prosseguimento do feito. Nada sendo requerido no prazo concedido, 

determino o acautelamento dos autos em arquivo. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
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91.0669502-7 - CONDOMINIO EDIFICIO SAO GERALDO(SP128580 - ADAO CAETANO DA SILVA E SP114688 

- PEDRO LUIZ FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085823 - LUIZ GONZAGA SIMOES 

JUNIOR E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS 

FERREIRA) 

Vistos em Inspeção.Fls. 371/374: Recebo a impugnação à execução concedendo o efeito suspensivo requerido pela 

parte impugnante.Intime-se o impugnado para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias.Em havendo discordância, 

remetam-se os autos ao Contador Judicial para apuração do montante devido em favor da exeqüente, nos termos fixados 

no título exeqüendo.Na hipótese de omissão da r. sentença e/ou v. acórdão, determino a utilização dos critérios 

constantes da Ordem de Serviço de nº 01/2004 deste Juízo, publicada no DOE Poder Judiciário - Caderno 1 - Parte II, 

de 29/06/2004, página 30, na elaboração dos cálculos pelo Contador Judicial.Em caso de concordância da parte 

exeqüente, expeça-se o alvará de levantamento em seu favor da quantia de R$ 9.186,47 (nove mil cento e oitenta e seis 

Reais e quarenta e sete centavos) e do valor restante em favor da CEF.Int. 

 

2004.61.00.028202-4 - VALERIA FIGUEIRA(SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X AENJ - 

ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO(SP174525 - FABIO ANTUNES MERCKI E SP210108 - 

TATTIANA CRISTINA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162329 - PAULO LEBRE) 

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 315 retro e da situação ensejadora da concessão do benefício de justiça 

gratuita formulada pela parte autora, determino o acautelamento dos autos em aquivo findo, enquanto perdurar a 

situação prevista no art. 12 da Lei de nº 1.060/50, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe. Int. 

 

2006.61.00.005958-7 - CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA MAGDALENA(SP127442 - ARTHUR GOMES NETO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) 

Fls. 150/154: Abra-se vista dos autos a parte autora, para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da petição e 

das guias de depósitos judiciais apresentados pelo representante legal da CEF às fls. 151 e 152, devendo, na eventual 

discordância de valores, fundamentar e demonstrar mediante apresentação de planilha de cálculos que entender de 

direito.Silente a parte autora no prazo concedido, expeça-se o competente alvará de levantamento que deverá ser 

retirado em secretaria mediante aposição de recibo nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua expedição, 

sob pena de cancelamento.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. 

 

Expediente Nº 4244 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0008237-0 - NICE MARIA PIMENTEL X NEIDE NATALINA DA SILVA X NAIR TOMOCO FUKUGAUTI 

AMANO(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

95.0018911-9 - ANTONIO ROMERO ROSSINI X DARCI ROCHA DE CASTRO X CLAUDIA DE CASTRO 

ROSSINI X ELIANA CHAVES POLONI X JAIRO DE OLIVEIRA PATRICIO(SP015678 - ION PLENS E SP083015 

- MARCO ANTONIO PLENS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT 

E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

97.0023131-3 - LOURIVAL JOAQUIM DA SILVA X LUIZ GONZAGA DE LIMA X NEULZA MARTINS SOUZA 

SANTOS X NOEMIA MADALENA DE SOUA BATISTA X ODAIR RODRIGUES DE LISBOA X ORASMINO 

JOSE BARBOSA X OSVALDO RODRIGUES DA SILVA X PATRICIA BASAIA SEGANI X PAULO JANUARIO 

DA SILVA X PAULO SERGIO DE OLIVEIRA(SP026700 - EDNA RODOLFO E SP023890 - LIVIO DE SOUZA 

MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

97.0024101-7 - ANALICE BECEGATI X ANTONIO BOMFIM X CARLOS ALBERTO JERONYMO X CARLOS 

OLIVEIRA CARNEIRO X FRANCISCO DE ASSIS GONCALVES X FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO 

X ITACIR ALVES DE ANDRADE X HELENA MARIA COSTA DOS SANTOS X HILDA FERREIRA DOS 

SANTOS X SILVANA FERREIRA DA SILVA(SP114815 - ISABEL STEFANONI FERREIRA DA SILVA E 

SP114737 - LUZIA GUIMARAES CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 
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97.0040643-1 - LUIZ SMERIGLIO(SP134179 - CARLOS ALBERTO HEILMANN E SP134182 - PLINIO 

AUGUSTO LEMOS JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

97.0045337-5 - GRACIA SOLITO SASSO(SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA MAIDA) X JOSE LUIZ 

FERNANDES X MANOEL RODRIGUES GARCIA X RUBENS DOMINGUES X WALTER COUTO(SP110579 - 

JOEL MARCHESINI DE QUADROS SOUZA E SP096238 - RENATO YASUTOSHI ARASHIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

97.0051486-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0047219-1) DARCI CARLOS 

ROSSI(Proc. SERGIO RUBIM) X LIDIA CAMACHO FACCHETTI X LUIZ PEDRO DA SILVA X MANOEL 

SOLA X JOSE DAS NEVES(SP025156 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES RIBEIRO E PR024676 - 

ALESSANDRA LILIAN DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

98.0020938-7 - JOAO BARBOSA X JOAO BATISTA DE LIRA X JOAO CARLOS CEZARINO X JOAO CERULO 

X JOAO FELICIANO DOS SANTOS(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

98.0033698-2 - EDMUNDO SANTOS NOGUEIRA X EDSON JOAO DOS SANTOS X EDSON JOSE NUNES X 

ELZA MARIA DE SANTANA X ESMERINDO FARIAS BRINGEL(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Intime-se a parte devedora (RÉU), na pessoa do seu procurador regularmente constituído nos autos, para que comprove 

o integral cumprimento da sentença, com o pagamento do valor fixado no v. acórdão transitado em julgado, no 

montante de R$ 96,32, em abril de 2009, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação 

da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil.Outrossim, esclareço que 

eventuais valores devidos a título de honorários advocatícios deverão ser recolhidos nos seguintes termos por meio de 

depósito judicial à disposição desta 19ª Vara Federal, vinculado ao presente feito (CEF - PAB Justiça Federal Ag. 

0265). Decorrido o prazo supra, manifeste-se a parte credora, no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não 

cumprimento da obrigação pelo devedor: 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o 

valor atualizado da dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) 

devedor(es) e os bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do sr. 

oficial de justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após, expeça-

se mandado de Penhora, Avaliação e intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da parte credora em 

cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do artigo 475-J do 

CPC.Int. 

 

1999.61.00.052628-6 - GERONIMO BATISTA DE ARAUJO X JOSE LUCILIO BACILIERE X RAIMUNDO 

ALMEIDA DA SILVA X RAIMUNDO VICENTE DE SOUZA X VALDECI CAETANO DA SILVA(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, sobre a alegação de satisfação da obrigação 

pela CEF e/ou adesão ao acordo extrajudicial (LC 110/01), devendo demonstrar e fundamentar eventual discordância 

dos cálculos apresentados pela CEF.No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

2000.61.00.024637-3 - LAURY RUIZ NOGUEIRA X JOSE MAROSTICA SOBRINHO X JOSE CARLOS LOPES 

DA SILVA X HELCIO PEDROSO X JOSE BEZERRA DE SOUZA X JOSE CHAVES X JOAQUIM LOPES X 

JOAO TATEAMA X ANGELO GABANELLA(SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP060275 - 

NELSON LUIZ PINTO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 
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2001.61.00.003446-5 - DONIZETE AVELINO X EZIO PAULO DA SILVA X ELIO FERREIRA LACERDA X 

ELIANE MARIANO PLATA DAS NEVES X ERNESTO MARIANO DA SILVA X FATIMA APARECIDA 

BENALIA DE OLIVEIRA X FLORIANA TAVARES DE OLIVEIRA X GEANE MOREIRA DOS SANTOS X 

IREMAR EVANGELISTA X IVONE RAMOS DOS SANTOS(SP124328 - VALMIR TAVARES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2001.61.00.005471-3 - ELISABETH SABINO JORDAO X ANA MARIA DOS SANTOS X VERA LUCIA DA 

SILVA OLIVEIRA X RAFAEL BUENO DO PRADO X RICARDO TADEU SCHIAVELLI X SEBASTIANA DE 

LOURDES DE ANDRADE X VICENTE ANTERO GOMES - ESPOLIO (ROSANGELA PEREIRA GRECU 

GOMES)(SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) 

Fls. 399-407. Acolho os cálculos elaborados pelo Contador Judicial. Comprove a Caixa Econômica Federal, no prazo 

de 20 (vinte) dias, o integral cumprimento da obrigação de fazer, no tocante aos juros remuneratórios. Após, manifeste-

se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2001.61.00.012548-3 - NERI DE FATIMA LOPES X NERINO NANI X NERONI MARTINS DE ALMEIDA X 

NESTOR BATISTA DE OLIVEIRA X NESTOR JOAO DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E 

SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Fl.252Comprove a parte autora, no prazo de 10 dias o recolhimento das custas de desarquivamento, visto que ao 

contrário do alegado a parte autora não é beneficiária da justiça gratuita.Fl.258Diante do lapso de tempo transcorrido, 

indefiro o pedido de concessão de prazo.Dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 

2004.61.00.003527-6 - MARIA DE LOURDES VIEIRA CARVALHO(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2004.61.00.003838-1 - JOSE EXPEDITO BARRETO(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2004.61.00.022900-9 - ALVARO MACEDO DE OLIVEIRA(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

2005.61.00.024876-8 - SUSSUMU WATANABE(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

Expediente Nº 4255 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
95.0038068-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0008632-8) BANKPAR 

PARTICIPACOES LTDA X SRL EMPREENDIMENTOS S/A X MS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES 

LTDA X MSRP REPRESENTACOES E PARTICIPACOES LTDA(SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA 

E SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 - JULIANA 

MARIA M DE MAGALHAES) 

AUTOS N.º 95.0038068-4AÇÃO ORDINÁRIAAUTORES: BANKPAR PARTICIPAÇÕES LTDA., SRL 

EMPREENDIMENTOS S/A, MS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., MSRP REPRESENTAÇÕES 

E PARTICIPAÇÕES LTDA. RÉ: UNIÃO FEDERALSENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por BANKPAR 

PARTICIPAÇÕES LTDA., SRL EMPREENDIMENTOS S/A, MS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA., MSRP REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL objetivando, em 

resumo, provimento judicial destinado a afastar a limitação em até 30% imposta pelo artigo 58 da Lei nº 8.981/95, em 

relação à compensação de bases negativas pretéritas e real.Sustenta a parte Autora a inconstitucionalidade do referido 

dispositivo legal, haja vista a sua publicação ter se dado no dia 31.12.1994, sábado, o que afronta os princípios da 

anterioridade, da irretroatividade e da publicidade, se exigível na competência de 1995. Alternativamente, pede 

incidência da norma a partir da competência de 1996.Alega, no mais, a ilegalidade da limitação imposta. Juntou 
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documentos (fls. 16/78).A União apresentou contestação afirmando, em síntese, que o artigo 58 da Lei nº. 8.981 não 

padece de inconstitucionalidade, sendo legal e legítima a incidência a partir da competência de 1995, uma vez que a 

publicação se deu em 31.12.1994. No mais, aduz que a mencionada limitação de 30 % não merece reparos, porquanto a 

compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da Contribuição Social sobre o Lucro, da mesma forma que a 

própria compensação de tributos regrada no artigo 170 do Código Tributário Nacional, não é ato a ser efetuado ao 

talante do contribuinte, mas sim nos termos da lei, de forma que, não admitida a compensação, ou autorizada apenas até 

certo limite, este deve, necessariamente ser observado pelos contribuintes.Replicou a parte Autora.Vieram os autos 

conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Extrai-se da petição inicial que a parte Autora visa afastar a limitação em 30% à 

compensação de bases negativas pretéritas e real, prevista pelo artigo 58 da Lei nº. 8.981/95, por inconstitucionalidade. 

E, alternativamente, pede incidência da norma a partir da competência de 1996.O Supremo Tribunal Federal já 

pacificou o entendimento segundo o qual a Medida Provisória nº 812, convertida na Lei nº 8.981/95, não violou os 

princípios da anterioridade, da irretroatividade e do direito adquirido, em relação ao imposto de renda, devendo incidir 

sobre o resultado do exercício financeiro encerrado. No tocante à contribuição social sobre o lucro líquido, decidiu pela 

violação do princípio da anterioridade nonagesimal (AgRPet 2.698, 2ª Turma, Rel. Carlos Velloso, DJ 06.09.02; RE 

232.713, Rel. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ 25.04.03 e RE 256.273, Rel. Ilmar Galvão, 1ª Turma, DJ 16.06.00).Peço 

venia para trazer à colação:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDIN ÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA PROVISÓRIA 812, PUBLICADA EM 31/12/94 E CONVERTIDA 

NA LEI 8981/95. PREJUÍZOS FISCAIS. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO. INCIDÊNCIA NA APURAÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. 1. Contribuição Social sobre o Lucro. Lei 

8981/95 resultante da conversão da Medida Provisória 812, editada em 31 de dezembro de 1994. Incidência sobre o 

lucro líquido apurado no balanço fiscal encerrado no último dia desse mesmo ano. Impossibilidade, em razão da 

necessária observância ao princípio da anterioridade mitigada. 2. A sistemática instituída pela MP 812/94, que limitou a 

30% do lucro líquido ajustado os prejuízos dedutíveis apurados nos exercícios anteriores, para efeito do cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro, agrava a situação do contribuinte, que, na forma da Lei 8541/92, podia compensá-

los, sem qualquer limitação, até quatro anos-calendários subseqüentes ao da apuração. Impossível sua aplicação ao 

resultado contábil relativo ao exercício de 1994, em face do disposto no artigo 195, 6º, da Constituição, que consagra o 

princípio da anterioridade nonagesimal. Agravo regimental não provido. (RE 269159, AgR/MG, Min. MAURÍCIO 

CORRÊAJulgamento: 15/10/2002, Segunda Turma, DJ 29-11-2002)EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. Med. Prov. 812, de 31.12.94, convertida na Lei nº 8.981/85, 

arts. 42 e 58. I. - Med. Prov. publicada em 31.12.94, a tempo, pois, de incidir sobre o resultado do exercício financeiro 

encerrado: não ocorrência, quanto ao imposto de renda, de ofensa aos princípios da anterioridade e da irretroatividade. 

Precedentes do STF. II. - No tocante à contribuição social há de ser observado a anterioridade nonagesimal: C.F., ART. 

195, C6º, C.F. III. - Voto vencido do Ministro Carlos Velloso: ofensa ao princípio da irretroatividade, conforme exposto 

no julgamento dos RREE 181.664-RS E 197.790-MG, Plenário, 19.02.97. IV. - Agravo não provido. (Pet. 2698, 

AgR/PR, Min. CARLOS VELLOSO, Julgamento: 13/08/2002, Segunda Turma DJ 06-09-2002, PP-00085)A Lei nº 

8.981/95 não vedou a compensação dos prejuízos fiscais, uma vez que estes poderão ser deduzidos integralmente, 

somente limitados a um percentual de 30% do lucro ajustado em cada exercício subseqüente.Destarte, não há ofensa aos 

artigos 43, 44 e 110 do CTN e aos princípios da legalidade e da capacidade contributiva, uma vez que referida lei não 

alargou a base de cálculo dos tributos.A hipótese legal também não se afigura empréstimo compulsório, na medida em 

que permite a compensação do saldo negativo em exercícios posteriores.O Colendo Superior Tribunal de Justiça assim 

decide, cito:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - BASE DE CÁLCULO - 

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS - LIMITAÇÃO - LEI N. 8981/95 - APLICAÇÃO - CONCEITO DE 

LUCRO OU RENDA INALTERADOS - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DIREITO 

ADQUIRIDO.A jurisprudência deste eg. Tribunal é pacífica quanto à eficácia da Lei n. 8921/95, no que concerne à 

limitação imposta à compensação de prejuízos fiscais acumulados nos períodos anteriores à sua edição. A referida 

norma não alterou o conceito de lucro ou de renda, mantendo a possibilidade de que o lucro líquido ajustado seja 

compensado com a base de cálculo negativa, apurada em anos-calendário anteriores, quanto à base de cálculo da 

contribuição social sobre o lucro. Apenas vedou o direito à compensação de prejuízos ficais de uma só vez, consentido, 

contudo, que as parcelas compensáveis a este título e que excederem a 30%, possam ser compensadas, em exercícios 

futuros, e de forma sucessiva.Outrossim, coincidindo o fato gerador do imposto de renda com o término do exercício 

financeiro, porquanto ocorre somente após o transcurso do período de apuração, inexistente violação ao direito 

adquirido. Agravo regimental improvido. (STJ, Segunda Turma, AgRg no Resp 254014, Relator Min. Paulo Medina, 

DJ 22/04/2002, p. 186)Posto isto, considerando tudo o mais que consta dos autos, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para declarar a incidência da 

limitação (30%) imposta à compensação de prejuízos fiscais previsto pela Medida Provisória nº. 812/2004, convertida 

na Lei nº. 8.981/95, sobre o resultado do exercício financeiro do ano de 1994, no que concerne ao imposto de renda e, 

no tocante à contribuição social sobre o lucro líquido, após o decurso da anterioridade nonagesimal.Sem condenação em 

honorários advocatícios, tendo em vista sucumbência recíproca, cabendo cada parte arcar com os honorários de seus 

patronos. Custas ex lege.Ao SEDI para as devidas retificações no pólo ativo, considerando o v.acórdão de fls. 134 e 

sentença de fls. 159. P.R.I.C. 

 

95.0049027-7 - IND/ E COM/ CORNETA S/A(SP138154 - EMILSON NAZARIO FERREIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) 
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19ª VARA CÍVEL FEDERAL - 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS DO 

PROCESSO Nº 95.0049027-1AUTORA: INDÚSTRIA E COMÉRCIO CORNETA S/ARÉ: UNIÃO FEDERALVistos 

em inspeção.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Indústria e 

Comércio Corneta S/A em face da União Federal, objetivando obter provimento jurisdicional que lhe assegure a 

compensação das quantias pagas a título de Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL.Sustenta, em apertada 

síntese, a inconstitucionalidade da Lei n.º7.689/88, instituidora da Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL, 

dada a inobservância dos artigos 146, III, 149 da Constituição Federal e, quanto à majoração da alíquota aduz violação 

do artigo 150, III, b da CF.Juntou documentação. (fls. 17/28)O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferido.Citada, a União Federal apresentou contestação defendendo a constitucionalidade da CSLL.Replicou a parte 

Autora.Sentenciado o feito às fls. 63/67, sobreveio acórdão do E. TRF da 3ª Região às fls. 90/98 dando provimento à 

apelação e à remessa oficial e, via de conseqüência, anulando a r. sentença monocrática.Cientificada as partes acerca da 

baixa do Egrégio Tribunal, vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito, especialmente 

no que diz respeito às provas, tenho que o pedido merece parcial provimento.A instituição da CSLL pela Lei n.º 

7.689/88 já não suscita discussão na jurisprudência pátria, haja vista que o Pleno do Supremo Tribunal Federal sufragou 

entendimento que prestigia a constitucionalidade da mencionada norma legal.A propósito, confira-se o inteiro teor do 

acórdão proferido por ocasião do exame da argüição de inconstitucionalidade, in verbis:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE O LUCRO DAS 

PESSOAS JURIDICAS. LEI N. º 7.689, DE 15.12.88.I - Contribuições parafiscais: contribuições sociais, contribuições 

de intervenção e contribuições corporativas. C.F., art. 149. Contribuições sociais de seguridade social. C.F., arts. 149 e 

195. As diversas espécies de contribuições sociais.II - A contribuição da Lei n.º 7.689, de 15.12.88, é uma contribuição 

social instituída com base no art. 195, I, da Constituição. As contribuições do art. 195, I, II, III, da Constituição, não 

exigem, para a sua instituição, lei complementar. Apenas a contribuição do parág. 4º do mesmo art. 195 é que exige, 

para a sua instituição, lei complementar, dado que essa instituição deverá observar a técnica da competência residual da 

União (C.F., art. 195, parág. 4º; C.F., art. 154, I). Posto estarem sujeitas a lei complementar do art. 146, III, da 

Constituição, porque não são impostos, não há necessidade de que a lei complementar defina o seu fato gerador, base de 

cálculo e contribuintes (C.F., art. 146, III, a).III - Adicional ao imposto de renda: classificação desarrazoada.IV - 

Irrelevância do fato de a receita integrar o orçamento fiscal da União. O que importa é que ela se destina ao 

financiamento da seguridade social (Lei n.º 7.689/88, art. 1º).V - Inconstitucionalidade do art. 8º, da Lei n.º 7.689/88, 

por ofender o princípio da irretroatividade (C.F., art., 150, III, a) qualificado pela inexigibilidade da contribuição dentro 

no prazo de noventa dias da publicação da lei (C.F., art. 195, parág. 6º). Vigência e eficácia da lei: distinção.VI - 

Recurso Extraordinário conhecido, mas improvido, declarada a inconstitucionalidade apenas do artigo 8º da Lei n.º 

7.689, de 1988. (RE n.º 138284/CE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Carlos Velloso, v. u., DJ 28.08.1992, p 13456)No 

tocante à majoração da alíquota imposta pelo artigo 8º da Lei nº. 7.689/89, o Colendo Supremo Tribunal Federal 

declarou inconstitucional por violar princípio da irretroatividade, restando suspensa a sua execução por Resolução do 

Senado Federal nº 11/95.Portanto, resta incontroverso o direito da parte Autora em compensar os valores recolhidos 

antes do decurso daquele prazo. Destaque-se que o artigo 66, 2º da Lei nº 8.383/91 admite que o restituição do indébito 

tributário pode se dar pela via do precatório ou da compensação, cabendo ao contribuinte, na fase executória, optar pela 

via que lhe for mais favorável.Frise-se que a lei aplicável à compensação é aquela vigente no momento em que ocorre o 

encontro de créditos e débitos, e não aquela em vigor na data em que se realizou o pagamento indevido. (Precedentes: 

REsp 660.570/ES, Rel. Min. Castro Meira, DJ 13/12/2004; EREsp 164.522/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 

14/02/2000).Destarte, a compensação poderá se dar com parcelas vencidas e vincendas dos tributos e contribuições sob 

a administração da Secretaria da Receita Federal, nos exatos termos do art. 74 da Lei n 9.430/96, com a redação dada 

pela Lei n 10.637/2002. Ressalvo, outrossim, a possibilidade da Autoridade Fiscal conferir a exatidão do 

procedimento.Consigno, por fim, no que concerne ao artigo 170-A do CTN, cuidando-se de exação cuja 

inconstitucionalidade já foi amplamente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, não há que se aguardar o trânsito 

em julgado para efetuar a repetição do indébito, haja vista a impossibilidade de reforma neste aspecto.Posto isto, 

considerando tudo o mais que dos autos consta, com fulcro no artigo 269, I do Código de Processo Civil, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, declarando direito da parte Autora em ressarcir os valores recolhidos a 

título de Contribuição Social sobre o lucro líquido, no período de noventena da Lei nº. 7.689/89.Cuidando-se de exação 

cuja inconstitucionalidade já foi amplamente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, não há que se aguardar o 

trânsito em julgado para efetuar a repetição do indébito, haja vista a impossibilidade de reforma neste aspecto.Cada 

parte acará com honorários de seus patronos, tendo em vista sucumbência recíproca.Custas e demais despesas ex lege. 

P. R. I. C. 

 

97.0023049-0 - LOGOS PARTICIPACOES S/A(SP047240 - MARIA ANGELA DIAS CAMPOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAPROCESSO Nº. 97.0023049-0AUTORA: LOGOS 

ENGENHARIA S.A.RÉ: UNIÃO FEDERALSENTENÇA.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, proposta por Logo Engenharia S.A. em face de União Federal objetivando, em resumo, desconstituir 

os lançamentos tributários consubstanciados nas NDFGs 00216/83 e 42091/89.Aduz que a Ré constituiu o crédito em 

destaque fundado na ausência de recolhimento de FGTS que entende incidir sobre valores pagos, no período de 03.1983 

a 03.1986, a título de auxílio-habitação.Narra que o pagamento de auxílio-habitação decorreu de sua contratação para 

prestar serviços na Itaipu Binacional.Sustenta que o auxílio-habitação não tem natureza salarial, mormente 
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considerando que ele não integra o salário-de-contribuição para fins previdenciários ou mesmo a denominação salário in 

natura previsto no artigo 458, caput da CLT. Juntou documentos (fls. 11/138). O pedido de antecipação foi deferido (fls. 

141/142).A Ré apresentou resposta argüindo, em síntese, a preliminar de carência de ação e a irregularidade da citação. 

No mérito, afirma a natureza jurídica salarial do auxílio-habitação, visto que a rubrica consignada na folha de salário é 

ajuda de custo habitação que se ajusta à regra do artigo 458 da CLT.Por fim, pugna pela improcedência.Replicou a parte 

Autora.O Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de conflito negativo de competência, declarou ser este Juízo 

competente para conhecimento da lide. Cientificadas partes acerca da baixa dos autos, vieram conclusos.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.Afasto as preliminares argüidas pela parte Autora.Na medida em que a Ré refuta a pretensão 

inicial reafirmando os termos da notificação extrajudicial, salta aos olhos a existência de lide justificadora da atuação 

judicial.De seu turno, em que pese a citação ter se dado na pessoa do representante judicial da Advocacia-Geral da 

União, tenho que dita irregularidade restou sanada com o oferecimento da contestação no prazo legal pela Fazenda 

Nacional, demonstrando ciência inequívoca acerca da controvérsia.No mérito, examinado o feito, especialmente as 

provas colacionadas, tenho que o pedido merece provimento.A parte Autora tem sede no Estado de São Paulo e integra 

o consórcio de empresas contratado para prestação de serviço profissional de engenharia de assistência à Itaipu 

Binacional e, consoante cláusula 2ª, a critério da contraente, as atividades se realizariam em escritórios da Itaipu no Rio, 

em Assunção ou no canteiro da obra, ou ainda nos escritórios das firmas componentes do consórcio no Rio de Janeiro, 

Assunção e São Paulo.Afigura-se incontroverso que a Autora realizou pagamento a título de auxílio-habitação ou 

salário-habitação para custear a moradia daqueles empregados destacados para executar atividades em local distante da 

residência habitual deles. Conforme declinado no lançamento tributário, tal pagamento referia-se a locação de casas ou 

apartamentos residenciais para instalação dos engenheiros contratados (NDFG nº. 00216 - fls. 39) e/ou crédito na folha 

de pagamento (NDFG nº 42091 - fls. 68).Neste contexto, não diviso a natureza salarial da verba denominada auxílio-

habitação.O pagamento de auxílio-habitação e/ou salário-habitação pela Autora aos seus empregados destacados para 

prestar serviços na Itaipu Binacional destinou-se precipuamente à própria prestação do trabalho, não se tratando de 

contrapartida remuneratória do trabalho realizado.Nesse sentido, atente-se para o teor da Súmula 367, I, do Tribunal 

Superior do Trabalho:UTILIDADE IN NATURA. HABITAÇÃO. ENERGIA ELÉTRICA. VEÍCULO. CIGARRO. 

NÃO INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 24, 131 e 246 da SBDI-I-1) Res. 

129/2005 - DJ 20.04.2005I - A habitação, a energia elétrica e veículos fornecidos pelo empregador ao empregado, 

quando indispensáveis para a realização do trabalho, não têm natureza salarial, ainda que, no caso de veículo, seja ele 

utilizado pelo empregado também em atividades particulares (ex-OJs nº 131 - Inserida em 20.04.1998 e ratificada pelo 

Tribunal Pleno em 07.12.2000 e nº. 246 - inserida em 20.06.2001).Como se vê, a necessidade de fornecimento de 

habitação - seja por meio de locação ou pagamento de valores - decorre de exigência da própria atividade, visto que a 

falta desta prestação inviabilizaria o trabalho contratado. Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, declarado nula as 

notificações para depósito - NDFGs nº 00216 e 42091, reconhecendo a inexigibilidade de FGTS sobre os valores pagos 

a título de auxílio-habitação e salário-habitação. Condena a Ré no pagamento de honorários advocatícios, os quais 

arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa. Atualização nos termos do Manual de Cálculo do Conselho da Justiça 

Federal.Custas ex lege.P.R.I.C. 

 

98.0044868-3 - NUTRISPORT IND/ E COM/ DE VESTUARIOS LTDA(SP126764 - EDUARDO SECCHI 

MUNHOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) 

19ª VARA CÍVEL FEDERAL - 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 98.0044868-3AÇÃO 

ORDINÁRIAAUTORA: NUTRISPORT IND/ E COM/ DE VESTUÁRIOS LTDA.RÉ: UNIÃO FEDERAL 

SENTENÇA Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por NUTRISPORT 

IND. E COM. DE VESTUÁRIOS LTDA. em face de UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de nulidade do 

Auto de Infração referente ao Procedimento Administrativo nº. 10805.001037/92-17. Narra a parte Autora que 

promoveu a importação de produto denominado sistema computadorizado, o qual se ajusta à classificação 8471.91.9900 

da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB sob a alíquota 0%, consoante Portaria 669/91 do Ministério da Economia, Fazenda 

e Planejamento. Contudo, a Autoridade Fiscalizadora lavrou o auto de infração por entender que o produto não atende 

as especificações da Portaria 669/91, por não conter microcomputador, o sistema somente seria integrado após receber 

um microcomputador, ao qual seria acoplado, composto por Unidade Central de Processamento - CPU, disk-drive e 

teclado. Esclarece que, para desembaraço, outorgou carta de fiança bancária no valor correspondente ao produto e 

apresentou recurso administrativo, ao qual foi negado provimento. Sustenta que se impõe a aplicação da alíquota 0%, 

visto que o produto ostenta as características e requisitos previstos na Portaria 669/91. Juntou documentos (fls. 15/50). 

O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 63/64). A União Federal argüiu, em contestação, 

preliminar de inépcia da petição inicial. No mérito, entende que o produto importado pela Autora não é sistema 

computadorizado totalmente integrado, pois não tem central de processamento (CPU), disk drive, teclado ou qualquer 

outro dispositivo com características de computador. Assim, afirma a incidência de alíquota de 50% e demais 

acréscimos legais relativos ao imposto de importação. Por fim, alega que a descrição do bem, feita previamente pelo 

autor, se enquadrava perfeitamente nas especificações da norma. Porém, quando do exame físico do bem pela 

administração tributária, chegou-se à conclusão de que, na verdade, o material que de fato se estava importando não era 

um sistema computadorizado totalmente integrado, pela ausência de computador. Ou seja, o fato não se adaptou à 

norma. Procedimento administrativo juntado às fls. 142/344. Determinada a realização de prova pericial, o laudo foi 

apresentado às fls. 363/378. Manifestaram-se as partes (fls. 381/385 e 402/402/410) acerca do laudo do perito judicial. 
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Vieram os autos conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Afasto a preliminar argüida pela Ré. A petição inicial cumpre 

os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil. Não diviso a imprescindibilidade de sua instrução com cópia 

do procedimento administrativo, posto que pertinente à fase probatória para formulação do convencimento judicial. 

Passo a análise do mérito.Sustenta a parte Autora que o produto importado possui as características reclamadas para a 

classificação 8471.91.9900 da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB sob a alíquota 0%, consoante Portaria 669/91 do 

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. Por outro lado, a Ré ratifica os termos do auto de infração, 

consignando às fls. 172 que, para fazer jus ao EX pleiteado, teria ele que estar TOTALMENTE INTEGRADO pelo 

computador e teclado que não foram despachados.Destarte, o cerne da controvérsia reside na atribuição da qualidade de 

sistema computadorizado totalmente integrado. Assim descreve a Portaria 669/91, in verbis:Código da TAB - 

8471.91.9900 - Ex 001 - Sistema computadorizado totalmente integrado para graduar, modificar e alterar modelos para 

interativamente fazer encaixes automáticos para qualquer tipo de peça de vestuário.O perito judicial apurou que o 

produto importando cuidava-se de sistema computadorizado e totalmente integrado, subsumindo-se ele aos termos da 

Portaria 669/91, visto possuir CPU integrado e ser utilizado para, em conjunto, graduar, modificar e alterar modelos 

para interativamente fazer encaixes automáticos para qualquer tipo de vestuário (fls. 367/368). Assim, entendo que a 

pretensão inicial merece provimento. A irresignação da Ré quanto à classificação indicada pela parte Autora ressente-se 

de argumentação consistente, haja vista os esclarecimentos técnicos declinados pelo Sr.Perito Judicial. Consoante 

fixado pela Portaria o produto importado deve estar apto a graduar, modificar e alterar modelos e para interativamente 

fazer encaixes automáticos para qualquer tipo de peça de vestuário, o que restou apurado no produto importado, nestes 

termos: Os componentes do sistema de objeto de perícia (plotter, mesa digitalizadora, tablet) possuem CPU 

(processador 8088 com memórias, chips de programas/Eprom, etc...) própria, o que os caracteriza como sistema 

computadorizados (...). O equipamento é integrado pois seus componentes comunicam-se entre si e funcionam 

conjuntamente, ou seja, uma peça de roupa é digitalizada na mesa digitalizadora, enviada para a plotter, na qual é 

votorizada e plotada, isto é, impressa em papel (...). O sistema é computadorizado e totalmente integrado.Por 

conseguinte, a perícia contábil reconheceu que o produto importado, alvo do auto de infração, subsume-se a 

classificação 8471.91.9900, sob a alíquota 0% prevista na Portaria nº. 669/91.Posto isto, considerando tudo o mais que 

dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido, para declarar nulo procedimento administrativo nº. 

10880.012637/93-99 e respectivo auto de infração, para determinar o enquadramento do produto importado pela parte 

Autora, descrito como sistema totalmente integrado para graduar, modificar e alterar modelos e para interativamente 

fazer encaixes automáticos para qualquer tipo de peça de vestuários, configuração Step One, modelo invesmark DS, 

composto de 01 mesa digitadora tamanho A-0 com cursor de 16 botões e respectiva base completa (suporte); 01 motor 

Gráfico 20, 110 MHz com placa de 1.260 x 1.024 de alta resolução e Data-tablet; 01 Plotter com caneta de 11 x 11; 01 

Plotter modelo Invés-Plot P-92 completa; 01 Impressora Gráfica Inves-Print e 01 Kit de Instalação, sob classificação 

8471.91.9900 sob a alíquota 0%, consoante previsto na Portaria nº. 669/91.Condeno a parte Ré no pagamento de 

honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (vinte por cento) do valor da causa.Despesas ex lege.Atualização nos 

termos do Manual de Orientação de Cálculos do Conselho da Justiça Federal.P.R.I.C. 

 

2001.61.00.021929-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.00.019302-6) COEXPAN 

BRASIL EMBALAGENS LTDA(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES 

FREITAS E SP129279 - ENOS DA SILVA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA 

SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL(Proc. MARCOS SOARES RAMOS) X 

CIA/ PIRATININGA DE FORCA E LUZ(SP161979 - ALESSANDRA CRISTINA MOURO E SP070043 - 

ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO) 

19ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo.Processo nº 2001.61.00.021929-5Natureza: EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO (AÇÃO ORDINÁRIA).Embargante: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

Vistos em inspeção. São embargos declaratórios em que a parte embargante busca esclarecimentos quanto à eventual 

omissão na r. sentença de fls. 194/198. É o breve relatório. Decido. Os Embargos de Declaração somente são cabíveis 

quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia 

pronunciar-se o Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC). Com razão a parte embargante, diante da r. 

sentença que extinguiu o processo sem o arbitramento de honorários. Posto isto, ACOLHO os Embargos de Declaração 

para condenar a parte autora no pagamento de honorários advocatícios em favor da Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente 

atualizado.Mantenho no mais a r. sentença. P.R.I.C. 

 

2001.61.00.031842-0 - ESCOLAS REUNIDAS MIRAGAIA LTDA(SP150108 - ANTONIO GRACO DE 

SANTANNA GOMES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA SERRA) 

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 2001.61.00.031842-0AUTOR: ESCOLAS REUNIDAS MIRAGAIA LTDARÉU: 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSSVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do inciso I 

do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC.Dê-se ciência à parte autora da disponibilização, em conta corrente, à ordem do 

(s) beneficiário (s), da (s) importância (s) requisitada (s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos 

termos da Resolução nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, saliento que o levantamento dos valores 

será realizado independentemente de alvará judicial, cabendo ao beneficiário ou seu procurador regularmente 

constituído, proceder ao saque diretamente junto à instituição financeira.Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 
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2006.61.00.024224-2 - MAURO LOBIANO PARRA X NAIRA TERESINHA RAMOS PARRA(SP183577 - 

MANOEL OSÓRIO ANDRADE E SP141900 - JOAO APARECIDO CARNELOSSO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

19ª VARA FEDERAL CÍVEL - 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS DO 

PROCESSO N. 2006.61.00.024224-2AUTORES: MAURO LOBIANO PARRA e NAIRA TERESINHA RAMOS 

PARRARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALSENTENÇATrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, proposta por Mauro Lobiano Parra e Naira Teresinha Ramos Parra em face da Caixa Econômica 

Federal objetivando, em resumo, a revisão do contrato de mútuo para obras com alienação fiduciária de imóvel em 

garantia no importe de R$ 100.000,00, bem como a devolução dos valores pagos a maior a título de seguro.Narra a 

parte Autora que a liberação dos valores se daria conforme cumprimento do cronograma de obras. Assinala que, no 

período de 11.11.2004 a 30.05.2005, efetivou o levantamento de R$ 47.800,00 e os encargos contratuais calculados 

sobre o montante integral do crédito R$ 100.000,00.Em que pese discordar dos critérios de atualização, realizou o 

pagamento das parcelas do mútuo até a cessação da liberação dos recursos pela CEF em virtude de descumprimento do 

cronograma de obras, impondo-se a ela - parte Autora - concluí-las com recursos próprios.Pleiteia, portanto, que o saldo 

devedor seja recalculado à vista do valor efetivamente levantado.Juntou documentos (fls.09/64).A análise do pedido 

liminar foi postergado para após contestação.A CEF apresentou resposta alegando, em síntese, que a parte Autora deu 

causa a suspensão da liberação dos créditos na medida em que decidiu por utilizar recursos próprios para a conclusão da 

obra.Salienta que os Autores não se deram conta, ao requerer a cobrança proporcional dos valores, que os recursos 

destinados à obra e inseridos no contrato, embora não liberados (por culpa dos autores, repita-se), estão adstritos a este 

contrato e não podem ser utilizados para outro fim que não o mútuo firmado. Não bastasse isso, eles deixaram de pagar 

as parcelas do financiamento desde a prestação nº04.O pedido de antecipação dos efeitos foi indeferido.Replicou a parte 

Autora.Instadas as partes a se conciliarem, a CEF requereu prazo para manifestação, tendo ele decorrido in albis.Vieram 

os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho 

que os argumentos da parte Autora não merecem prosperar.Não diviso na hipótese a ocorrência de novação de dívida, 

posto que não se extrai do negócio jurídico levado a efeito a constituição de nova obrigação.A Autora, deliberada e 

unilateralmente, buscou a modificação do contrato em 11 de julho de 2005. A Ré, por outro lado, cumpriu os termos 

acordados, haja vista ter disponibilizado os recursos pertinentes segundo o estipulado no cronograma da obra, fato este 

incontroverso, à vista do alegado pela CEF e fl.42.Destaque-se que, anteriormente ao pedido de revisão contratual, 

consoante se extrai dos documentos de fls. 42, a parte Autora, desde 11.04.2005, achava-se inadimplente com as 

parcelas do mútuo. Contudo, ainda que a liberação do crédito tenha cessado em virtude do inadimplemento, entendo 

que o saldo devedor não deve corresponder ao montante integral ofertado, pois a disponibilização dele se daria 

paulatinamente e ante o cumprimento do cronograma de obras. Quanto à revisão das prestações adimplidas, não assiste 

razão a parte Autora.O fato de a Administração, indiretamente, participar da relação negocial com prerrogativa de Poder 

Público não desnatura o contrato, nem lhe retira a natureza consensual, apenas qualifica o ajuste como contrato regido 

por normas próprias de Direito Público, exatamente para atender ao interesse público na convenção que se estabelece 

entre as partes.De seu turno, não há falar em enriquecimento ilícito, pois a restituição correspondeu ao valor destacado, 

vinculado ao contrato de mútuo e, como bem assinalado pela CEF, colocados à disposição da parte Autora para 

levantamento conforme cronograma de obras. Até o inadimplemento, à CEF assiste o direito de promover amortização 

e imputar encargos sobre o montante integral do crédito, sendo indevida a restituição pretendida.Em relação à 

contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro não há abusividade da cláusula contratual, tendo em 

vista que é a própria lei nº 4.380/64, em seu artigo 14 e o Decreto-lei 73/66, em seus artigos 20 e 21, que disciplinam as 

regras gerais para os contratantes, com o objetivo também de tornar o sistema administrável.Ademais, o valor e as 

condições do seguro habitacional são estipuladas de acordo com as normas editadas pela Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP, órgão responsável pela fixação das regras gerais e limites das chamadas taxas de seguro (DL 73/66, 

arts. 32 e 36), não tendo sido comprovado nos autos que o valor exigido a título de seguro esteja em desconformidade 

com as referidas normas ou se afigura abusivo em relação às taxas praticadas por outras seguradoras em operação 

similar.Por fim, a CEF não refutou a pretensão da parte Autora em liquidar a dívida no prazo de 40 meses, sendo devido 

o acolhimento do pedido. Mantenham-se as demais regras contratuais e garantia fiduciária.Posto isto, considerando tudo 

o mais que dos autos consta, com fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que a Ré promova a revisão do saldo devedor, o qual deverá corresponder 

ao valor sacado pela parte Autora até o inadimplemento do mútuo.O adimplemento se fará no prazo de 40 meses, sob as 

regras do contrato. Mantenha-se a garantia fiduciária e demais termos contratuais. Sucumbência recíproca, cabendo 

cada parte arcar com os honorários advocatícios de seus patronos.Custas ex lege.P. R. I. C. 

 

2007.61.00.023583-7 - LAR DO ANCIAO DE DIADEMA(SP051972 - ORLANDO ALBERTINO TAMPELLI) X 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAPROCESSO Nº 2007.61.00.023583-7AUTOR: LAR DO ANCIÃO 

DE DIADEMARÉU: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CREMESPSentençaVistos em Inspeção.Trata-se de ação ordinária em que a autora objetiva declaração de nulidade de 

cobrança de anuidade e cancelamento do registro perante a ré.Alega, em síntese, que o réu emitiu boleto bancário de 

cobrança e informou sobre a existência de outros débitos referentes a anuidades pendentes.Aduz que é entidade 

assistencial sem fins lucrativos, cadastrada junto à Prefeitura Municipal de Diadema como entidade de utilidade pública 
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(Lei Municipal de Diadema nº 1.118/90), não obrigada, portanto, a pagar anuidades ao órgão de fiscalização ao qual 

está inscrita.Informa que notificou o Conselho-réu acerca da não obrigatoriedade do pagamento por ser entidade de 

utilidade pública e sua principal atividade ser funcionar como asilo. Assinala que o réu fundamentou a cobrança no fato 

de ser a Autora entidade prestadora de atendimento médico e encontrar-se cadastrada naquele Conselho.Fls.31: foi 

concedido o benefício da Justiça gratuita.O réu, por sua vez, em sede de contestação (fls.103/132), refutou as alegações 

da autora afirmando que, se a atividade principal fosse somente asilo, seria irregular seu exercício, pois, para tal, faz-se 

necessário a prestação de atendimento médico e que, se há esta atividade, acha-se caracterizada a regularidade da 

inscrição. Fundamenta as assertivas na Portaria nº 810/89 do Ministério da Saúde e na Resolução nº 1.716/04 daquele 

do Conselho Federal de Medicina.Por fim, informa a instauração de procedimento administrativo para análise do pedido 

de cancelamento do registro da entidade no Conselho Regional de Medicina de São Paulo.Réplica às fls.138/148.A 

parte autora requereu a produção de prova oral sem especificá-las e fundamentar a necessidade e pertinência dela. Por 

sua vez, a parte ré noticiou que não têm outras provas a produzir (fls.152/153).Às fls.156/157 foi proferida decisão 

indeferindo a realização de prova oral.É O RELATÓRIO. DECIDO.No mérito, tenho que a inscrição de pessoa jurídica 

em conselho de fiscalização profissional dar-se-á com base na sua atividade básica, não se admitindo a inscrição em 

mais de um conselho. É o que dispõe o art. 1º da Lei n 6.839/80, in verbis:Art. 1. O registro de empresas e anotação de 

profissionais legalmente habilitados, dela encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a 

fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestam 

serviços a terceiros.Em caso de desenvolvimento de mais de uma atividade sujeita à fiscalização por parte das 

autarquias corporativas, a inscrição da empresa, enquanto pessoa jurídica, é devida apenas no conselho de fiscalização 

de sua atividade básica ou principal. Em relação às demais atividades deverá ela apenas manter um profissional 

devidamente inscrito no respectivo conselho.Na hipótese em exame, sustenta a autora ter como atividade básica atender, 

em regime de internato, o idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover as suas necessidades de moradia, 

saúde e convivência social, sem distinção de raça, cor, credo político ou religioso.Por seu turno, o Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP vem afirmando a regularidade da inscrição em seus quadros, sob o 

fundamento de que ela presta serviços de saúde, atividade básica que a vincula ao CREMESP.Todavia, entendo que a 

obrigatoriedade do registro junto ao Conselho Regional réu orienta-se essencialmente pela atividade principal 

efetivamente desenvolvida pela pessoa jurídica, conclusão esta que se harmoniza com o teor do artigo 1º da Lei nº 

6.839/80. Assim, se os serviços de assistência médica não constituem a atividade básica da autora, não há falar em 

obrigatoriedade de seu registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, ora 

réu.Saliente-se, ainda, que o estatuto social da autora (fls.12) indica não se tratar ela de pessoa jurídica de prestação de 

serviços de saúde que explore serviços para os quais são necessárias atividades de médico. Portanto, não precisa ter 

profissional habilitado (responsável técnico) perante o CREMESP para se responsabilizar por suas atividades.Posto isto, 

considerando tudo o mais que dos autos consta, EXTINGO O PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos 

termos do art. 269, I, CPC e JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, determinando, ainda, que Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP se abstenha de impor qualquer penalidade a instituição em função do 

exercício de tal atividade, com a conseqüente anulação do boleto bancário nº 918.376 já emitido.Condeno o réu ao 

pagamento dos honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.Custas ex 

lege.P.R.I.O. 

 

2007.61.00.027707-8 - FANI DI PRIMA(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO) X UNIAO FEDERAL 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS Nº 2007.61.00.027707-8AUTORA: FANI DI 

PRIMARÉ: UNIÃO FEDERALSENTENÇAVistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de 

tutela, objetivando a autora a restituição do imposto de renda retido na fonte incidente sobre os valores recebidos em 

reclamação trabalhista.Sustenta, em síntese, que a exação em comento não é devida sobre os valores que foram pagos 

de maneira cumulada.A autora requereu a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, o que foi deferido, às fls. 55.A 

União Federal interpôs agravo retido às fls. 62-65.Em contestação, às fls. 67-90, a União alegou, preliminarmente, 

ausência de documento essencial à propositura da ação.A autora apresentou réplica, às fls. 93-96.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.Consoante se infere da pretensão deduzida na inicial, busca a autora a restituição do imposto de renda 

incidente sobre valores recebidos em reclamação trabalhista, de maneira cumulada.Compulsando os autos, verifico 

assistir parcial razão à autora, senão vejamos.De fato, o imposto de renda incidente sobre valores recebidos 

cumuladamente deve ser calculado conforme o regime de competência, levando-se em consideração as tabelas e 

alíquotas das épocas próprias a que se referem os respectivos rendimentos, sob pena de violação aos princípios da 

capacidade contributiva e da igualdade tributária. A matéria já foi apreciada reiteradamente pelos Tribunais Pátrios e o 

STJ firmou entendimento neste sentido, consoante se infere da seguinte ementa, in verbis:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 

DE RENDA. IMPORTÂNCIAS PAGAS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA TRABALHISTA. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ALÍQUOTA APLICÁVEL.1. Revela-se improcedente argüição de 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil ha hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do 

litígio.2. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagosacumuladamente em decorrência de decisão 

judicial, devem ser aplicadas as alíquotas vigentes à época em que eram devidos referidos rendimentos.3. Recurso 

especial improvido.(STJ, Segunda Turma, REsp n.º 759.183, Relator Ministro João Otávio de Noronha, v.u., DJ 

19.03.2007)Entretanto, o valor apresentado pela Autora a ser restituído não pode ser aceito, já que depende de cálculos 

para a apuração das alíquotas vigentes à época em que eram devidas as verbas reconhecidas judicialmente, razão pela 
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qual eventuais valores a serem restituídos deverão ser apurados em liquidação de sentença.Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para reconhecer o direito da autora à incidência do imposto de renda 

sobre os valores recebidos em reclamação trabalhista de acordo com o regime de competência, condenando a União 

Federal à restituição dos valores recolhidos a maior, a serem apurados em liquidação de sentença.Incidência da taxa 

SELIC, na forma do 4º, do art. 39, da Lei n.º 9.250/95.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, em 

face da sucumbência recíproca.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. 

 

2008.61.00.015290-0 - OHIMA CONFECCOES DE ROUPAS LTDA EPP(SP202967 - JOSE BATISTA BUENO 

FILHO E SP188857 - OSEIAS COSTA DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF 

CHACCUR) 

19ª VARA CÍVEL FEDERAL AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2008.61.00.015290-0AUTORA: OHIMA 

CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA EPPRÉ: UNIÃO FEDERALVistos em inspeção.Trata-se de ação ordinária, com 

pedido de tutela antecipada, objetivando a parte autora obter provimento judicial que determine a anulação do 

lançamento de débito inscrito em dívida ativa sob o nº 80 2 04 045153-10, referente ao processo administrativo nº 

10880.558378/2004-25. Insurge-se contra a constituição de crédito tributário através da Declaração de Contribuição e 

Tributos Federais - DCTF, sob o fundamento de que a entrega da DCTF é compulsória, inexistindo direito de defesa, 

bem como porque encontra-se prevista em Instrução Normativa, hipótese que afronta o princípio da legalidade.Sustenta 

que a autoridade fiscal inscreveu em dívida ativa a totalidade dos débitos de sua responsabilidade, sendo que ela pagou 

parcialmente o montante exigido, razão pela qual a inscrição deve ser anulada.Aduz, ainda, que ingressou com pedido 

de revisão de débitos, o qual suspende a exigibilidade deles.O pedido de tutela antecipada foi indeferido às fls. 32/34.A 

União Federal apresentou contestação às fls. 50/95, sustentando a legalidade da cobrança dos débitos objeto da lide.É O 

RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho que a pretensão deduzida 

pela autora não merece guarida. Consoante se infere dos fatos articulados na inicial, pretende a autora a anulação de 

débitos inscritos em dívida ativa sob o nº 80 2 04 045153-10, argumentando que a DCTF não constitui o crédito 

tributário, já que tal hipótese afronta o princípio da legalidade.Contudo, tenho que a constituição definitiva do crédito, 

nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, se dá com a entrega da Declaração de Créditos e Débitos de 

Tributos Federais - DCTF pelo contribuinte, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. A propósito, 

confira-se o teor da seguinte ementa:TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ENTREGA DE DECLARAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS FEDERAIS - DCTF. NÃO-PAGAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DESPROVIDO.1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, como é o caso dos 

autos, em que a responsabilidade de apuração e recolhimento é transferida ao contribuinte, a Declaração de 

Contribuições e Tributos Federais (DCTF) afasta a obrigatoriedade da constituição formal do débito e habilita o Fisco, 

no caso de não-recolhimento, a promover a inscrição em dívida ativa e a cobrança dos tributos, independentemente de 

procedimento administrativo ou de notificação.2. Agravo regimental desprovido.(STJ, 1ª Turma, AGResp n.º 956163, 

Relatora Ministra Denise Arruda, v.u., D.J. 04/12/2008).De outra parte, entendo que o pedido de revisão de débitos não 

tem os mesmos efeitos de recurso administrativo para fins de suspensão de exigibilidade tributária, nos moldes do 

inciso III do art. 151 do CTN.Ademais, conforme noticiado pela União Federal em sua contestação, o pedido de revisão 

de débito foi analisado, aduzindo a autoridade fiscal que os pagamentos foram efetuados tão-somente após a inscrição 

dos débitos. Afirma, ainda, que os referidos recolhimentos foram realizados com código errado, razão pela qual não 

foram alocados automaticamente pelo sistema, por evidente erro do contribuinte, exigindo, assim, procedimentos 

administrativos para possibilitar a imputação na dívida inscrita, o que já fora efetivado (...), bem como ressaltou a 

insignificância dos recolhimentos efetuados diante do montante consolidado dos débitos em questão.Quanto ao pedido 

de restituição a que se refere a autora (processo nº 11610.012987/2007-28), este foi indeferido, além de consideradas 

não declaradas as compensações a ele vinculadas (processo nº 11610.001215/2008-41), sendo o contribuinte intimado 

acerca da referida decisão, conforme documentos de fls. 66/95. Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos 

consta, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Condeno a autora no pagamento de honorários advocatícios fixados em 

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Custas ex lege.P. R. I.  

 

2008.61.00.015299-7 - OHIMA CONFECCOES DE ROUPAS LTDA EPP(SP202967 - JOSE BATISTA BUENO 

FILHO E SP188857 - OSEIAS COSTA DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF 

CHACCUR) 

19ª VARA CÍVEL FEDERAL AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2008.61.00.015299-7AUTORA: OHIMA 

CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA EPPRÉ: UNIÃO FEDERALVistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de 

tutela antecipada, objetivando a parte autora obter provimento judicial que determine a anulação do lançamento de 

débito inscrito em dívida ativa sob o nº 80 2 06 026847-39, referente ao processo administrativo nº 10880.545746/2006-

37. Insurge-se contra a constituição de crédito tributário através da Declaração de Contribuição e Tributos Federais - 

DCTF, sob o fundamento de que a entrega da DCTF é compulsória, inexistindo direito de defesa, bem como porque 

encontra-se prevista em Instrução Normativa, hipótese que afronta o princípio da legalidade.Sustenta que a autoridade 

fiscal inscreveu em dívida ativa a totalidade dos débitos de sua responsabilidade, sendo que ela pagou parcialmente o 

montante exigido, razão pela qual a inscrição deve ser anulada.Aduz, ainda, que ingressou com pedido de revisão de 

débitos, o qual suspende a exigibilidade deles.O pedido de tutela antecipada foi indeferido às fls. 33/35.A União Federal 

apresentou contestação às fls. 48/93, sustentando a legalidade da cobrança dos débitos objeto da lide.É O RELATÓRIO. 
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DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho que a pretensão deduzida pela autora 

não merece guarida. Consoante se infere dos fatos articulados na inicial, pretende a autora a anulação de débitos 

inscritos em dívida ativa sob o nº 80 2 06 026847-39, argumentando que a DCTF não constitui o crédito tributário, já 

que tal hipótese afronta o princípio da legalidade.Contudo, tenho que a constituição definitiva do crédito, nos tributos 

sujeitos ao lançamento por homologação, se dá com a entrega da Declaração de Créditos e Débitos de Tributos Federais 

- DCTF pelo contribuinte, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. A propósito, confira-se o teor da 

seguinte ementa:TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ENTREGA DE DECLARAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS 

FEDERAIS - DCTF. NÃO-PAGAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

DESPROVIDO.1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, como é o caso dos autos, em que a 

responsabilidade de apuração e recolhimento é transferida ao contribuinte, a Declaração de Contribuições e Tributos 

Federais (DCTF) afasta a obrigatoriedade da constituição formal do débito e habilita o Fisco, no caso de não-

recolhimento, a promover a inscrição em dívida ativa e a cobrança dos tributos, independentemente de procedimento 

administrativo ou de notificação.2. Agravo regimental desprovido.(STJ, 1ª Turma, AGResp n.º 956163, Relatora 

Ministra Denise Arruda, v.u., D.J. 04/12/2008).De outra parte, entendo que o pedido de revisão de débitos não tem os 

mesmos efeitos de recurso administrativo para fins de suspensão de exigibilidade tributária, nos moldes do inciso III do 

art. 151 do CTN.Ademais, conforme noticiado pela União Federal em sua contestação, o pedido de revisão de débito foi 

analisado, aduzindo a autoridade fiscal que os pagamentos foram efetuados tão-somente após a inscrição dos débitos. 

Afirma, ainda, que os referidos recolhimentos foram realizados com código errado, razão pela qual não foram alocados 

automaticamente pelo sistema, por evidente erro do contribuinte, exigindo, assim, procedimentos administrativos para 

possibilitar a imputação na dívida inscrita, o que já fora efetivado (...), bem como ressaltou a insignificância dos 

recolhimentos efetuados diante do montante consolidado dos débitos em questão.Quanto ao pedido de restituição a que 

se refere a autora (processo nº 11610.012987/2007-28), este foi indeferido, além de consideradas não declaradas as 

compensações a ele vinculadas (processo nº 11610.001198/2008-42), sendo o contribuinte intimado acerca da referida 

decisão, conforme documentos de fls. 64/93. Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Condeno a autora no pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente atualizado. Custas ex lege.P. R. I.  

 

2008.61.00.017821-4 - CENTER NORTE S/A CONSTRUCAO EMPREENDIMENTOS ADMINISTRACAO E 

PARTICIPACAO(SP177116 - JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS 

ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

19ª VARA FEDERAL CÍVEL - 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS DO 

PROCESSO N. 2008.61.00.017821-4AUTOR: CENTER NORTE S/A CONSTRUÇÃO EMPREENDIMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃORÉ: UNIÃO FEDERALSENTENÇATrata-se de Ação Ordinária proposta por 

Center Norte S/A Construção Empreendimentos Administração e Participação em face de União Federal, objetivando 

obter provimento judicial destinado a declarar a nulidade da cobrança descrita na intimação de pagamento IP nº. 

18.085/2008.Alega, em síntese, que o pagamento de contribuições previdenciárias, não obstante a distinção entre matriz 

e filial, foi realizado de forma centralizada sob CNPJ da primeira, ensejando débito para a filial quanto ao período de 

01/2003 a 10/2005.Salienta que pleiteou administrativamente redirecionar o crédito, mas o sistema do INSS não 

permitiu tal operação, fato que acarretou a intimação de pagamento ora refutada.Juntou documentos (fls.10/53).Citada, 

a União contestou a ação argüindo, preliminarmente, a inépcia da inicial, a carência de ação e a ausência de documentos 

indispensáveis. No mérito, aduz que, à vista de ocorrência de erro formal no recolhimento do tributo, cumpre o Autor 

saldar a diferença a menor e, à matriz, pleitear a respectiva repetição de indébito.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.Preliminarmente, não há falar em inépcia da petição inicial, haja vista que a União refutou integralmente 

todos os seus termos. Igualmente, verifico que os documentos juntados ao feito se revelaram suficientes e pertinentes 

para demonstrar a existência dos fatos controvertidosPasso ao exame de mérito.Examinado o feito, mormente os 

documentos trazidos à colação, tenho que a pretensão inicial não merece acolhimento.O Autor pretende alterar as GFIP 

da matriz, retificando os valores e subtraindo o que foi indevidamente recolhido, para saldar o débito a ele atribuído, 

débito este decorrente de erro no preenchimento de guias de recolhimento, centralizando no CNPJ da matriz o que era 

de responsabilidade da filial.O Autor assevera a distinção de estabelecimentos, cada qual com folha de salário própria, 

sujeitando-se, individualmente, à contribuição previdenciária.Por conseguinte, em razão de possuir inscrição própria no 

CNPJ, a filial constitui estabelecimento autônomo, motivo pelo qual o recolhimento a maior realizado pela pessoa 

jurídica da matriz não induz a locação de seu suposto crédito em favor da filial.Assinale-se também que os fatos em 

apreço não se subsumem à hipótese legal de subrogação tributária, bem como não se trata de responsabilidade por 

substituição ou solidária, que poderia, em tese, ensejar o aproveitamento do crédito de pessoa jurídica distinta em favor 

do contribuinte devedor. Destarte, entendo ser incabível a assunção do débito pela matriz, ainda que seu suposto crédito 

decorra de equivocado recolhimento realizado em detrimento da filial. Como bem apontado pela Autoridade Fiscal, 

cumpre a empresa-matriz pugnar pela restituição do suposto crédito e a filial efetuar o pagamento do débito, computado 

os consectários legais, posto que inadimplente.Posto isto, considerando tudo o mais que consta dos autos, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil.Condeno o Autor ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

reais), nos termos do artigo 20, 4º do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I.C. 
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2008.61.00.024654-2 - LAURO OLIVEIRA(SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN E SP261720 - MARIA 

GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2008.61.00.024654-2AUTOR: LAURO 

OLIVEIRARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos em inspeção.Trata-se de ação de cobrança promovida 

em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a autora provimento jurisdicional visando recuperar perdas de 

ativos financeiros decorrentes da não aplicação da correção monetária pelo IPC nos meses de janeiro/89, fevereiro/89, 

abril/90, maio/90 e fevereiro/91. Alega, em síntese, ter ocorrido ofensa a direito adquirido e a ato jurídico perfeito, 

ambos garantidos constitucionalmente.Em contestação a ré argüiu, preliminarmente, incompetência absoluta do Juízo, 

caso o valor da causa seja inferior a 60 salários mínimos, ausência de documentos essenciais à propositura da ação, a 

falta de interesse de agir e a ilegitimidade passiva ad causam para a 2ª quinzena de março de 1990 e meses seguintes. 

No mérito, afirma a ocorrência de prescrição quanto ao Plano Bresser, bem como em relação aos juros e a 

constitucionalidade dos diplomas legais questionados, sustentando que se respeitou o direito adquirido e o ato jurídico 

perfeito.A CEF apresentou os extratos da conta poupança mencionadas na inicial, às fls. 36-44. É o relatório. 

Decido.Preliminarmente, deixo de acolher a alegação de incompetência absoluta do Juízo, uma vez que o valor dado à 

causa pela parte autora supera o limite de 60 salários mínimos estabelecido no art. 3º, da Lei n.º 10.259/04, para a 

competência do Juizado Especial Federal.Rejeito a argüição de ausência de documentos indispensáveis à propositura da 

ação, haja vista a apresentação dos extratos da conta poupança do autor pela CEF.Em relação ao interesse de agir, a 

preliminar se confunde com o mérito e com ele será analisada.Quanto às preliminares relativas aos Planos Collor I e II, 

tenho que a ré é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação, já que o autor pleiteia a correção 

monetária de suas cadernetas de poupança referente ao saldo não bloqueado.No mérito, entendo que não é de ser 

acolhida a alegação da Caixa Econômica Federal segundo a qual a pretensão deduzida na inicial estaria alcançada pela 

prescrição, porquanto a ação não objetiva a correção monetária referente ao Plano Bresser.Consoante se extrai da 

pretensão deduzida na inicial, objetiva a parte autora obter o pagamento de verbas oriundas de expurgos 

inflacionários.No entanto, conforme se infere dos extratos apresentados pela CEF, às fls. 36-44, verifica-se que a conta 

poupança do autor n.º 40650-8 foi aberta em fevereiro/90 e encerrada em março/90 e a conta n.º 40716-4 foi aberta em 

fevereiro/90 e encerrada em outubro/90.Portanto, a conta n.º 40650-8 não existia em nenhum dos períodos pleiteados, 

não fazendo jus o autor à correção monetária.No que tange à conta n.º 40716-4, a sua existência se verificou somente 

nos meses de abril/90 e maio/90, razão pela qual passo a analisar o pedido de correção monetária do referido 

período.No que se refere ao mês de abril de 1990, o índice aplicável aos saldos de caderneta de poupança iguais ou 

inferiores a NCZ$50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), mantidos disponíveis juntos às instituições financeiras, é o 

IPC, consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n.º 206.048. No entanto, quanto ao mês de 

maio de 1990, restou reconhecida a equivalência entre índices IPC e BTNF, não havendo qualquer prejuízo aos 

poupadores.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar a ré a pagar ao autor a diferença entre os percentuais creditados e os efetivamente devidos, 

referente à conta poupança n.º 40716-4, no mês de abril de 1990 (44,80%).Os valores deverão ser atualizados 

monetariamente pelos mesmos critérios aplicados à Caderneta de Poupança, inclusive com a aplicação dos juros 

remuneratórios de 0,5 % (meio por cento) capitalizados ao mês, nos termos da Legislação de regência. Juros moratórios 

de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do 

Código Civil.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos 

termos do art. 21, parágrafo único do Código de Processo Civil, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar 

a situação que ensejou a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Custas ex lege. P.R.I. 

 

2008.61.00.031648-9 - ROBERTO CARLOS MAK(SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS Nº 2008.61.00.031648-9AUTOR: ROBERTO 

CARLOS MAKRÉ: UNIÃO FEDERALVistos.Trata-se de ação de rito ordinário, objetivando o autor a seja declarada a 

isenção do imposto de renda sobre o resgate parcial das contribuições ao Plano de Previdência Suplementar da 

Fundação SISTEL, bem como dos benefícios recebidos mensalmente a título de complementação de 

aposentadoria.Sustenta o autor que os referidos valores não se amoldam ao conceito de renda ou provento de qualquer 

natureza, uma vez que já houve a tributação na fonte, no momento das contribuições mensais ao Fundo.Foi deferido o 

depósito judicial dos valores relativos ao IRPF incidente sobre o montante pago a título de suplementação de 

aposentadoria pela fonte pagadora FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL, às fls. 115-116.A União 

Federal apresentou contestação, às fls. 144-167, alegando, preliminarmente, a ocorrência de prescrição. No mérito, 

sustentou a legalidade da exação questionada, pugnando pela improcedência do pedido. Foi noticiada a realização de 

depósito judicial, às fls. 173.É o relatório. Decido.Quanto ao termo a quo da prescrição, impõe-se salientar que 

prevalecia no E. Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual, nos tributos sujeitos à homologação, na 

ausência dela, o curso do prazo prescricional somente começaria a contar após decorridos cinco anos do fato gerador, 

que é o prazo decadencial para a realização do lançamento, acrescido de mais cinco anos para homologação tácita.Tal 

entendimento implica no reconhecimento do prazo de dez anos para a repetição ou compensação.Posteriormente, 

editada a Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, conferiu-se nova interpretação à matéria, haja vista o seu 

artigo 3º estabelecer que o prazo de prescrição se inicia na data do pagamento antecipado do tributo, seja no caso de 

homologação expressa ou tácita.Destaque-se, ainda, que o mencionado dispositivo legal se aplica tão-somente às ações 
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ajuizadas posteriormente ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar (EREsp 

327.043/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha).Dessa forma, o STJ decidiu manter até 09.06.2005 o prazo de 10 anos 

para que os contribuintes pudessem ajuizar ação de repetição de indébito, enquanto aquelas ajuizadas após tal data 

submetem-se ao disposto no artigo 3º da Lei Complementar 118/05.No caso em apreço, a despeito de a ação ter sido 

ajuizada em 15/12/2008, aplicando-se o prazo prescricional de cinco anos contados do fato gerador, verifico que a 

incidência em duplicidade do tributo questionado pelo autor se deu de abril de 2006 em diante, razão pela qual não 

ocorreu a alegada prescrição.Passo ao exame do mérito.O tratamento tributário da matéria em destaque teve início logo 

depois da edição do diploma especificamente destinado à regulação da previdência privada no País, consubstanciado na 

Lei n.º 6.435/77. Nesse sentido, assim dispunha o art. 2º do Decreto-lei n.º 1.642, de 7 de dezembro de 1978:Art. 2º. As 

importâncias pagas ou descontadas, como contribuição, a entidades de previdência privada fechadas que obedeçam às 

exigências da Lei n.º 6.435, de 15 de julho de 1977, poderão ser deduzidas na cédula C da declaração de rendimentos da 

pessoa física participante.Os arts. 4º e 5º do mesmo Decreto-lei, complementando sistematicamente o disposto pelo art. 

2º acima transcrito, previam a incidência do imposto de renda sobre os benefícios de renda diferida e sobre os pecúlios 

pagos pelas entidades de previdência privada. In verbis:Art. 4º. As importâncias pagas ou creditadas como benefícios 

pecuniários, pelas entidades de previdência privada, a pessoas físicas participantes, estão sujeitas à tributação na cédula 

C da declaração de rendimentos.Parágrafo único - Os rendimentos de que trata este artigo ficam sujeitos ao imposto de 

renda na fonte, como antecipação do que for devido na declaração, na forma estabelecida para a tributação dos 

rendimentos do trabalho assalariado. Art. 5º. Quando o beneficio referido no artigo 4º revestir a forma de pecúlio ficará 

sujeito à tributação na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento). Parágrafo único - O rendimento será, à opção do 

beneficiário, tributado exclusivamente na fonte ou incluído na declaração de rendimentos, considerando-se, neste último 

caso, o imposto descontado na fonte como antecipação do que for devido na declaração. A referida disciplina foi 

mantida até a vigência da Lei n.º 7.713/88, cujo art. 6º, VII, b, em sua redação original, estipulava a não incidência 

sobre benefícios previdenciários privados relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido 

do participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da entidade tenham sido 

tributados na fonte, ao passo que o art. 3º, caput, do mesmo diploma, preconizava que o imposto de renda incidiria 

sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14, não havendo, nestes artigos, 

qualquer menção às contribuições dos participantes de planos de previdência privada.Posteriormente, a Lei n.º 9.250/95, 

além de revogar o art. 6º, VII, b, da Lei n.º 7.713/88, passou a prever, em seu art. 4º, V, que não se incluem na base de 

cálculo do imposto as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido 

do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, e, em seu art. 

33, estipulou a incidência do imposto de renda sobre os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem 

como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições.Conclui-se, por conseguinte, que as contribuições 

pagas entre o Decreto-lei n.º 1.642/78 e a Lei n.º 7.713/88 eram excluídas da base de cálculo do imposto de renda, 

ficando sujeitos à incidência os resgates antecipados, mesmo que a legislação não fosse expressa em tal sentido, 

porquanto o montante resgatado não havia sido anteriormente tributado. Entre a Lei n.º 7.713/88 e a Lei n.º 9.250/95, as 

contribuições dos participantes compunham a base de cálculo da exação, porém passaram a não sofrer a incidência no 

resgate antecipado e da complementação de aposentadoria de tais contribuições por ocasião da rescisão do contrato de 

trabalho, afastando, assim, o bis in idem.O regime preconizado pela Lei n.º 9.250/95 reinstituiu a sistemática do 

Decreto-lei n.º 1.642/78, prevendo, em seu art. 4º, V, a exclusão das contribuições da base de cálculo e, no art. 33, 

estipulando a incidência sobre os resgates antecipados e sobre o recebimento de benefício. O restabelecimento do 

regime, no entanto, não cuidou expressamente das contribuições que, entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 

1995, integraram a base de cálculo do imposto por força da Lei n.º 7.713/88, gerando bis in idem no que toca a tais 

montantes, que viriam a ser novamente tributados a partir de 1º de janeiro de 1996, em virtude da Lei n.º 

9.250/95.Temos, assim, o seguinte quadro: por força do Decreto-lei n.º 1.642/78, as contribuições recolhidas 

anteriormente à vigência da Lei n.º 7.713/88 pelos participantes dos planos de previdência privada não foram tributadas. 

O último diploma, todavia, isentou a parte dos benefícios composta por tais contribuições. Nada dispôs acerca do 

resgate antecipado das contribuições do período, que, assim, deveria sofrer a incidência do imposto de renda. As 

contribuições recolhidas entre a vigência da Lei n.º 7.713/88 (1º de janeiro de 1989) e a da Lei n.º 9.250/95 (31 de 

dezembro de 1995) compuseram a base de cálculo do imposto de renda incidente no período, não sendo admissível que 

sofram nova incidência no momento do resgate ou do recebimento do benefício. As contribuições pagas a partir da 

vigência da Lei n.º 9.250/95 foram afastadas da incidência do imposto, razão pela qual elas podem sofrer a incidência 

no resgate ou recebimento do benefício. Apesar das várias alterações na legislação quanto ao momento de incidência do 

imposto de renda sobre os valores vertidos a entidade de previdência privada por parte dos participantes, o que não deve 

ser admitido é que eles sejam tributados duas vezes, uma antes e outra depois da percepção do benefício, sob pena de se 

consagrar dupla incidência, violando-se o ne bis in idem. Neste sentido se firmou entendimento no E. Superior Tribunal 

de Justiça, consoante se infere do teor da ementa que segue:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRIBUIÇÕES 

RECOLHIDAS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 9.250/95. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO.I - O recorrente 

comprova que contribuiu para entidade de previdência privada, entretanto não fez comprovação de que sobre tais 

valores houve incidência de imposto de renda. Saber se o Fisco tributou os valores recolhidos em favor da entidade de 

previdência privada não faz parte da relação jurídica tributária estabelecida entre a Fazenda Nacional e a entidade. 

Assim caberia à Fazenda Nacional fazer prova do fato impeditivo alegado.II - Se a recorrida traz aos autos os 

comprovantes de pagamento de seus benefícios, nos quais se evidencia a cobrança da exação, e afirma, com base na 
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legislação de regência, ter direito a não sofrer retenção das parcelas que recebe como complementação de aposentadoria 

a título de imposto de renda na fonte, esse fato é constitutivo do direito. Efetivamente, cabe à ré, ao impugná-lo, provar 

a alegação (art. 333, II, do CPC), uma vez que argumentou fato impeditivo do direito da autora (REsp n.º 733.260/CE, 

Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 22.08.2005). III - Em se tratando de contribuições recolhidas à 

entidade de previdência privada no período de vigência da Lei nº 7.713/88, não tem cabimento a cobrança de imposto 

de renda sobre ulterior resgate ou recebimento do benefício, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a 

égide daquele diploma legal, uma vez que naquele período (janeiro de 1989 a dezembro de 1995) o tributo incidiu sobre 

as contribuições recolhidas em favor das entidades e novo desconto caracterizaria evidente bis in idem. Precedentes: 

AgRg nos EDcl no REsp n.º 638.895/PA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 24.10.2005; AgRg no AgRg no REsp n.º 

608.357/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 05.12.2005 e EREsp n.º 673.274/DF, Rel. Min. TEORI 

ZAVASCKY julgado pela Primeira Seção em 12/12/2005. IV - Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o 

prazo prescricional para se pleitear a compensação ou a restituição do crédito tributário somente se opera quando 

decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos, contados a partir da homologação 

tácita, conforme restou decidido no julgamento dos EREsp n.º 435.835/SC, Rel. p/ acórdão Min. JOSÉ DELGADO, 

julgado em 24/03/2004.V - Recurso especial parcialmente provido. Grifei.(STJ, REsp n.º 879.550, Primeira Turma, 

Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 17.05.2007, pág. 216)Em relação às parcelas vertidas ao Fundo de Previdência 

Privada pela patrocinadora, tenho que sobre elas é devida a incidência do imposto de renda. Assim, o percebimento do 

valor das contribuições depositadas pela patrocinadora caracteriza aquisição de disponibilidade econômica e jurídica e, 

por conseqüência, acréscimo patrimonial, fato gerador do imposto de renda, nos termos do art. 43 do CTN.A questão já 

foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento corrobora com a tese ora expendida:IMPOSTO DE 

RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 9.250/95. NÃO-INCIDÊNCIA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºs 282 E 356/STF. NÃO-DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.I - Com relação à prova da retenção do tributo, o Tribunal de origem em 

momento algum debateu tal matéria, carecendo, assim, do indispensável prequestionamento viabilizador da instância 

especial. Incidência dos verbetes sumulares n.ºs 282 e 356 do STF.II - Com relação à alínea c do art. 105, da CF/88, a 

agravante não cuidou de demonstrar a divergência de acordo com o ditame do art. 255 e parágrafos do RI/STJ, deixando 

de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não fazendo uma confrontação 

entre a tese desenvolvida no acórdão recorrido e os fundamentos dos julgados paradigmas.III - Os resgates e benefícios 

decorrentes de contribuições vertidas pelo empregador ou patrocinador e aqueles oriundos de aplicações e 

investimentos efetuados pela própria instituição não estão imunes ao imposto de renda, configurando inequívoco 

acréscimo patrimonial aos associados por ocasião do rateio. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp n.º 638.895/PA, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJ de 24/10/05 e AgRg no AgRg no REsp n.º 608.357/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 

05/12/05.IV - Agravo regimental improvido.(STJ, AgREsp n.º 925.988, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco 

Falcão, DJ 02.08.2007, pág. 421)Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para 

condenar a União à restituição do imposto de renda sobre os valores recebidos pelo autor a título de resgate parcial de 

previdência complementar e benefício de suplementação de aposentadoria, até o limite do imposto pago por ele sobre a 

contribuição vertida ao fundo de previdência, durante a vigência da Lei n.º 7.713/88.Incidência da taxa SELIC, de 

acordo com o artigo 39, 4º, da Lei 9.250/95.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, em face da 

sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. 

 

2008.61.00.032749-9 - RAUL AUGUSTO PIRES(SP151759 - MAURO BECHARA ZANGARI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2008.61.00.032749-9AUTOR: RAUL 

AUGUSTO PIRESRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos.Trata-se de ação de cobrança promovida em 

face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a parte autora provimento judicial destinado à recuperação de 

perdas de ativos financeiros decorrentes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, posteriormente convertida na Lei n.º 

7.730/89. Alega, em síntese, ter ocorrido ofensa a direito adquirido e a ato jurídico perfeito, ambos garantidos 

constitucionalmente.Em contestação, a ré argüiu, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo, caso o valor da 

causa seja inferior a 60 salários mínimos, a ausência de documentos essenciais à propositura da ação, a falta de interesse 

de agir e a ilegitimidade passiva ad causam para a 2ª quinzena de março de 1990 e meses seguintes. No mérito, afirmou 

a ocorrência de prescrição quanto aos juros. Por fim, suscitou a constitucionalidade dos diplomas legais questionados, 

argumentando que se respeitou o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. É o relatório. Decido.Preliminarmente, 

deixo de acolher a alegação de incompetência absoluta do Juízo, uma vez que o valor dado à causa pela parte autora 

supera o limite de 60 salários mínimos estabelecido no art. 3º, da Lei n.º 10.259/04, para a competência do Juizado 

Especial Federal.Rejeito a argüição de ausência de documentos indispensáveis, haja vista ter o autor trazido à colação 

os extratos da conta poupança referentes ao período questionado.Em relação ao interesse de agir, a preliminar se 

confunde com o mérito e com ele será analisada.Deixo de apreciar as preliminares atinentes ao Plano Bresser, Collor I e 

II, haja vista não serem eles alvo do presente feito.No mérito, tenho que não é de ser acolhida a alegação da Caixa 

Econômica Federal segundo a qual a pretensão deduzida na inicial estaria alcançada pela prescrição, porquanto a ação 

foi distribuída em 17.12.2008, portanto, dentro do prazo legal.No que tange aos juros remuneratórios de conta de 

poupança incidentes mensalmente e capitalizados, verifico que eles agregam-se ao capital, assim como a correção 

monetária, perdendo a natureza de acessórios. Conclui-se, assim, que a prescrição na hipótese em destaque é 
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vintenária.A parte autora contratou com a ré depósito bancário na modalidade caderneta de poupança a ser remunerada 

com atualização monetária e incidência de juros de 0,5% ao mês sobre o saldo atualizado, a cada período de 30 (trinta) 

dias contados da data base. Ao final do período, a ré descumpriu o contrato, fazendo incidir percentual menor que o 

contratado.Ora, se realizado o contrato de depósito bancário na modalidade caderneta de poupança, como comprovado 

nos autos, é certo que a parte autora cumpriu com a sua obrigação, qual seja: entregou ao banco seus depósitos 

bancários, os quais ficaram investidos pelo prazo convencionado. Se cumpriu sua parte no contrato, tem direito a exigir 

do banco que cumpra a sua na contratação, isto é, que pague a correção monetária e juros vigentes no início da vigência 

da data-base contratual. Se a ré recusa-se a entregar a quantia pré-contratada, configurada está a violação 

contratual.Saliente-se que a edição da Medida Provisória n.º 32/89, posteriormente convertida na Lei n.º 7.730/89 não 

prejudicou o contrato. A nova lei não pode incidir sobre relações comerciais preestabelecidas, sendo fato alheio ao 

contratado pelas partes.Igualmente, o pagamento da correção monetária, conforme a lei vigente no início do contrato, 

não contraria o interesse público nem afronta a ordem pública.De seu turno, cumpre assinalar que a questão aqui 

discutida tem aplicação apenas às cadernetas com data base até o dia 15. Pacificou-se na jurisprudência do STJ que as 

contas de poupança com período mensal iniciado ou com renovação ocorrida em 16 de janeiro de 1989 devem atender 

ao regime de cálculo estabelecido pela Medida Provisória n.º 32/89, que foi convertida posteriormente na Lei n.º 

7.730/89. (Ag. Regimental no Recurso Especial n.º 740.791, Relator o Ministro Aldir Passarinho Junior, in DJ de 

05.09.2005).Solidificou-se, também, na jurisprudência o entendimento de que o percentual a ser aplicado é o de 42,72% 

para janeiro de 1989, como se infere da seguinte ementa:CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO.- Aplicável ao caso o que estabelece o artigo 177 do CCB/1916 (205 do CCB/2002): os 

juros remuneratórios, assim como o principal, somente prescrevem em 20 anos.- JUNHO/87.- Tanto pelo princípio da 

irretroatividade, quanto pelo da hierarquia das leis, nos contratos firmados ou renovados até 15-06-87, inclusive, os 

saldos devem ser corrigidos pela variação do IPC, sendo devida a diferença entre o IPC do mês de junho de 1987 

(26,06%) e percentual creditado de 18,02% (LBC).- JANEIRO/89. LEI Nº 7730/89.- A Medida Provisória nº 32, de 15-

01-89, não poderia retroagir para alcançar os atos que foram constituídos por outra lei, configurando-se, assim, o direito 

adquirido à aplicação do IPC de janeiro no índice de 42,72% àqueles poupadores titulares das contas abertas ou 

renovadas até 15 de janeiro de 1989, inclusive, incabendo a alegação de negativa de vigência ao art. 17 da lei nº 

7.730/89.(TRF - 4ª Região, Apelação Cível, processo n.º 2004.72.01.001860-8, Relator Juiz Edgard A. Lippmann 

Junior, v.u., DJU 19/01/2005, pág. 178)Por fim, a atualização dos valores deverá ser feita pelos critérios fixados na 

Legislação própria da Caderneta de Poupança, a partir do momento em que a obrigação foi descumprida.Posto isto, 

considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno a ré ao pagamento da 

diferença entre os percentuais creditados e os efetivamente devidos à Autora, referente ao mês de janeiro de 1989 

(42,72%).Os valores deverão ser atualizados monetariamente pelos mesmos critérios aplicados à Caderneta de 

Poupança, inclusive com a aplicação dos juros remuneratórios de 0,5 % (meio por cento) capitalizados ao mês, nos 

termos da Legislação de regência. Juros moratórios de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no 

percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil.Condeno a ré ao pagamento de honorários 

advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Custas ex lege. P.R.I. 

 

2009.61.00.002615-7 - LEONIDAS AUGUSTO LEITE(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E 

SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP275154 - JANAINA AGEITOS MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS N.º 2009.61.00.002615-7AUTOR: LEONIDAS 

AUGUSTO LEITERÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos em inspeção.Trata-se de ação de rito 

ordinário, com pedido de tutela antecipada, visando o autor obter provimento jurisdicional destinado à declaração da 

nulidade da arrematação do imóvel objeto de contrato de mútuo firmado com a CEF e, via de conseqüência, de todos os 

atos e efeitos a partir da notificação extrajudicial, ou seja, dos leilões levados a efeito, da expedição da Carta de 

Arrematação e do registro dela no Cartório de Registro de Imóveis competente. Alega, em síntese, a 

inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.º 70/66, bem como a ocorrência de vícios no procedimento.O pedido de 

antecipação de tutela foi indeferido às fls. 70-72. Foi interposto Agravo de Instrumento pelo autor, noticiado às fls. 109-

119.A Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação às fls. 80-99, alegando, preliminarmente, a carência de 

ação e a litigância de má-fé. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Instada a comprovar a intimação pessoal 

do mutuário para pagar o débito, a CEF juntou documentos às fls. 126-137.A tutela antecipada foi deferida às fls. 138-

139 para determinar à ré que se abstivesse de alienar a terceiros o imóvel alvo do contrato de financiamento firmado. 

Determinou, ainda, ao autor o pagamento de taxa de ocupação no valor de R$ 500,00 diretamente à CEF.A CEF 

apresentou certidão da matrícula do imóvel às fls. 150-154. É O RELATÓRIO. DECIDO.Compulsando os autos, tenho 

que o processo deve ser extinto sem apreciação do mérito, dada a inépcia da inicial, senão vejamos.O autor postula a 

anulação da execução extrajudicial realizada com base no Decreto-Lei n.º 70/66 e de todos os seus atos e efeitos a partir 

da notificação extrajudicial, ou seja, dos leilões realizados, da expedição da Carta de Arrematação e do respectivo 

registro no Cartório de Imóveis.O pedido foi embasado na alegada inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.º 70/66, bem 

como na ocorrência de vícios no procedimento executório.No entanto, não há falar em execução extrajudicial pelo 

mencionado Decreto-Lei, haja vista que o contrato de mútuo alvo da presente ação foi firmado com alienação fiduciária 

em garantia, modalidade criada pela Lei n.º 9.514/97.Desta forma, conclui-se que da narração dos fatos não decorre 

logicamente a conclusão, devendo o processo ser extinto sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial. Posto isto, 
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considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO, por 

inépcia da inicial, nos termos do artigo 267, I, c.c. art. 295, I e 295, parágrafo único, II do Código de Processo Civil. 

Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à 

causa, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da 

Justiça Gratuita. Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF dos 

valores depositados em Juízo. Oportunamente ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

2009.61.00.004049-0 - MARCO ANTONIO PIRES DA SILVA X GERALDO DOS SANTOS MORAES X JOSE 

ROBERTO BARBOUR(SP155733 - MAURÍCIO PERES ORTEGA E SP159721 - CARLOS AUGUSTO STOCKLER 

PINTO BASTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP172265 - 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS Nº 2009.61.00.004049-0AUTORA: MARCO 

ANTONIO PIRES DA SILVA, GERALDO DOS SANTOS MORAES E JOSÉ ROBERTO BARBOURRÉ: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇAVistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, 

objetivando a parte autora a imediata liberação dos valores depositados na conta vinculada do FGTS de Marco Antonio 

Pires da Silva. Alternativamente, pleiteia a liberação dos valores com a retenção do montante de R$ 3.071,52 relativo ao 

débito inscrito em dívida ativa em nome do co-autor Geraldo dos Santos Moraes.Alegam que firmaram contrato de 

compromisso de compra e venda de bem imóvel, no qual restou ajustado que o montante de R$ 70.000,00 seria quitado 

com os valores depositados na conta vinculada do FGTS do comprador, ora co-autor, Sr. Antonio.Sustenta que a CEF 

se recusa a liberar os valores depositados na conta vinculada do FGTS sob o fundamento de que o vendedor do imóvel, 

ora co-autor, Sr. Geraldo, possui débito inscrito em dívida ativa. A apreciação do pedido de tutela antecipada foi 

postergada para após a vinda da contestação.A CEF apresentou contestação às fls. 37-44 alegando que o autor não 

preenche os requisitos legais para a liberação dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, pugnando pela 

improcedência do pedido.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido, às fls. 45-47.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a parte autora levantar os valores depositados na 

conta do FGTS para quitar parte do montante devido na aquisição de imóvel, sob o fundamento de que a existência de 

débito inscrito em dívida ativa em nome do vendedor do imóvel não impede o levantamento de tais recursos. A despeito 

da argumentação apresentada pelos autores, não diviso a plausibilidade do direito invocado.O art. 20 da Lei nº 8.036/90, 

que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, enumera as hipóteses nas quais a conta do FGTS poderá 

ser movimentada: Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações: 

(...) V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito no Sistema 

Financeiro da Habitacional (SFH), desde que:a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o 

regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes;b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 

durante o prazo de 12 (doze) meses;c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da 

prestação;VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas as 

condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH 

e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação;VII - pagamento total ou parcial do preço da 

aquisição de moradia própria, observadas as seguintes condições:a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) 

anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou empresas diferentes;b) seja a operação financiável nas 

condições vigentes para o SFH; grifei Como se vê, o artigo elenca os requisitos que devem ser preenchidos, os quais 

não restaram demonstrados pela parte autora, o que impede a movimentação da conta vinculada ao FGTS.Posto isto, 

considerando tudo o mais que dos autos consta, ausentes os pressupostos legais, JULGO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO.Custas ex lege. Condeno os autores ao pagamento de honorários advocatícios em favor da CEF, fixados em 

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, atualizado.P.R.I. 

 

2009.61.00.007497-8 - MARIA AURISTELA FERREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

19ª VARA FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2009.61.00.007497-8AUTORA: MARIA 

AURISTELA FERREIRA DA SILVARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em inspeção.Trata-se de 

ação ordinária de cobrança, ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, com vistas a obter provimento judicial que 

determine o pagamento de diferenças devidas a título de correção monetária incidente sobre as contas vinculadas do 

FGTS, diferenças estas decorrentes de expurgos inflacionários perpetrados pelos diversos planos econômicos.Pleiteia, 

ainda, a cobrança de diferenças de juros progressivos relativos à conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, ao 

fundamento de que seriam possuidores de direito adquirido, tendo em vista o disposto no art. 4 da Lei 5.107/66, cujo 

critério de progressividade foi mantido pela Lei 5.705/71 em seu art. 2 .A Caixa Econômica Federal apresentou 

contestação às fls. 61-67, argüindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir, na hipótese de adesão ao acordo 

previsto pela Lei Complementar n.º 110/01 ou pela Lei n.º 10.555/02; prescrição do direito quanto aos juros 

progressivos; incompetência absoluta da Justiça Federal e ilegitimidade passiva da CEF, em relação à multa fundiária 

de 40% (quarenta por cento), bem como ilegitimidade passiva quanto à multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 53 

do Dec. n.º 99.684/90. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.É o relatório. Decido.Por versar a presente 

ação sobre matéria exclusivamente de direito, passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do 

Código de Processo Civil.Inicialmente, não verifico a ocorrência de falta de interesse de agir, porquanto a Constituição 
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Federal garante a todas as pessoas o direito de socorrer-se ao Poder Judiciário para reconhecimento de eventual direito 

lesado. Ademais, importa destacar que os autores pleiteiam apenas a correção monetária de depósitos em contas 

vinculadas do FGTS e a aplicação de juros progressivos, sem fazer menção a multas. Portanto, as alegações da ré em 

relação a elas refogem do objeto da ação.Em relação à alegação de prescrição, muito embora viesse julgando de modo 

diverso, curvo-me ao entendimento pacificado do C. Superior Tribunal de Justiça acerca do tema em apreço, ou seja, de 

que a prescrição dos juros progressivos conta-se a partir da data em que a CEF tinha a obrigação de creditá-los e não o 

fez, achando-se prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação.Por conseguinte, rejeito as 

preliminares argüidas pela ré Caixa Econômica Federal.Passo ao exame do mérito.Em razão das peculiaridades 

existentes no país quanto às taxas de inflação, consolidou-se o entendimento segundo o qual a correção monetária 

constitui legítimo instrumento destinado à recomposição de eventuais perdas econômicas produzidas pelo processo 

inflacionário. Nesta linha de raciocínio, a jurisprudência dominante firmou-se favoravelmente à incidência dos 

seguintes índices de atualização monetária sobre os depósitos fundiários:Plano Verão (jan/89): com a lacuna da lei 

relativamente à correção monetária de 01.02.89 para o mês de janeiro, há que se aplicar 42,72% referente ao IPC;Plano 

Collor I (abril/90): a atualização feita em 01.05.90 para o mês de abril deve aplicar 44,80% a título de IPC.O 

acolhimento de tais índices restou pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS) e do Superior 

Tribunal de Justiça (Resp. 170.084/SP).De seu turno, os juros progressivos foram instituídos pela lei n 5.107/66, que, no 

seu art. 4, em sua primitiva redação dispunha:Art. 4 - A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2 far-

se-á na seguinte progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;II 

- 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto 

ao décimo ano de permanência na mesma empresa;IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na 

mesma empresa em diante.Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização de juros passará a ser feita 

sempre à taxa de 3% ao ano.Como se observa, a lei que criou o FGTS atribuiu ao depositário a capitalização de juros 

em progressão segundo as condições e índices nela elencados. Ressalte-se, a propósito, que a lei não distinguia se a 

conta estava ou não em nome do empregado, posto que, na época, poderia estar em nome da empresa. Contudo, em 

quaisquer das situações a remuneração legal especificava juros progressivos.Posteriormente, em vista da evidente 

onerosidade da remuneração, a Lei 5.705/71 (publicada em 22.09.71), em seu art. 2 , introduziu o sistema de taxa única 

de juros, preservando, contudo, o direito adquirido dos empregados optantes manterem os juros progressivos da Lei 

5.107/66, nas contas existentes à data de sua publicação: Art. 2º Para as contas vinculadas aos empregados optantes 

existentes a data da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos depósitos de que trata o art. 2º da Lei n.º 5.107, de 

13 de setembro de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 20, de 14 de setembro de 1966, 

continuará a ser feita na seguinte progressão: I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na 

mesma empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5% 

(cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6% (seis por cento) do décimo 

primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a 

capitalização dos juros passará a ser feita sempre a taxa de 3% (três por cento) ao ano.Subseqüentemente, adveio a Lei 

5.958/73, que facultou uma opção retroativa excepcional, retroagindo seus efeitos a 01.01.67 ou à data do início da 

relação empregatícia. O objetivo da lei, de forma clara, foi o de estimular os empregados a optarem pelo regime do 

FGTS, até então ainda no início de sua implementação no país, transferindo-se ao empregado os direitos sobre a conta, 

inclusive a incidência assegurada dos juros progressivos.Sustenta a CEF, contudo, que após 22.09.71, com o advento da 

Lei 5.705/71, não haveria mais qualquer direito à utilização da taxa progressiva de juros, já que teria a referida lei 

uniformizado a taxa em 3%, extinguindo a progressividade, mantendo-a tão somente para quem já era optante em 

22.09.71 (data de publicação da Lei 5.075).Sem razão a CEF. A determinação legal excepcional retroagiu, por expresso, 

seus efeitos a 01.01.67, não abrangendo quem apenas já era optante por ocasião da Lei 5.705/71. Tal disposição, de 

caráter claramente isonômico, veio assegurar o mesmo regime remuneratório a todos os optantes, independentemente da 

data de sua opção. Com efeito, a Lei 5.958/73, assim disciplinou a matéria:Art. 1 Aos atuais empregados, que não 

tenham optado pelo regime instituído pela Lei n 5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo 

com efeitos retroativos a 1ª de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, desde que haja 

concordância por parte do empregador.1 . O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado 

em data posterior à do início da vigência da Lei n 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data à da 

admissão.2 . Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à 

data em que o mesmo completou o decênio na empresa.Nesta linha de raciocínio, veja o teor das seguintes 

ementas:FINANCEIRO E TRABALHISTA. FGTS. OPÇÃO RETROATIVA. LEI N.º 5.958/73. JUROS 

PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O artigo 1º da Lei n.º 5.958/73 expressamente conferiu efeito retroativo à opção 

pelo FGTS por aqueles empregados que, até então, não se subordinavam ao regime da Lei n.º 5.107, de 13 de setembro 

de 1966.Com a retroação (ex lege) dos efeitos da opção até a data de admissão do obreiro, aplicam-se ao optante as 

normas do FGTS vigentes à época em que se operou a referida retroação, inclusive aquelas determinantes da 

progressividade dos juros incidentes sobre os depósitos à conta do trabalhador.Recurso improvido, sem dissonância.(cf. 

ac. un. da E. 1ª Turma do C. Superior Tribunal de Justiça, rel. Min. DEMÓCRITO REINALDO, DJU 21.03.94, pág. 

5.449).FGTS - OPÇÃO RETROATIVA - CAPITALIZAÇÃO JUROS PROGRESSIVOS - LEIS N S 5.107/66, 

5.705/71 E 5.958/73 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ACOLHIMENTO.1. A 

opção pelo FGTS, admitida pela Lei n 5.959/73, retroagiu seus efeitos a 1 .01.67 ou à data do início da relação 

empregatícia, inexistindo restrição ao regime de capitalização progressiva de juros incidentes sobre os depósitos 

fundiários, prevista na Lei n 5.107/66, sem as ressalvas da Lei n 5.705/71, que estabeleceu taxa fixa de juros.2. 
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Honorários advocatícios elevados para 10% sobre o valor da condenação, com base no art. 20, 3 e 4 do Código de 

Processo Civil e conforme orientação uniforme das Turmas componentes da 1ª Seção deste Tribunal.3. No que se refere 

à execução do julgado, a questão deve ser apreciada na fase própria, pelo que, então, as partes poderão requerer o que 

for de direito e o juiz terá condições de verificar qual a forma adequada para a liquidação.4. Apelo da CEF a que se 

nega provimento e recurso dos autores a que se dá provimento.(Ap. Cível 93.03.039029-6, TRF 3ª Região, rel. Juiz 

Suzana Camargo Gomes, V.U., in Boletim TRF 3ª Região, n 01/97, pág. 126).Por fim, o E. STJ pacificou a questão 

editando a Súmula n.º 154, in verbis:Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n.º 5.958, de 1973, têm direito 

adquirido à taxa de juros, na forma do art. 4º da Lei n.º 5.107/66.A Lei n.º 5.958/73 permitiu, de fato, àqueles que ainda 

não haviam optado pelo regime instituído pela Lei n.º 5.107/66 o direito de fazê-lo. Entretanto, esta possibilidade 

somente se aplica aos que já estavam em seus empregos na data de publicação da Lei n.º 5.705/71, uma vez que esta lei 

extinguiu a capitalização dos juros de forma progressiva, ressalvando o direito adquirido dos que já possuíam contas 

durante a vigência da referida lei. Portanto, os empregados admitidos após 22.09.1971 não fazem jus à capitalização dos 

juros na forma progressiva.Conforme documentos acostados nos autos, a autora não faz jus à capitalização progressiva 

dos juros, uma vez que foi admitida no emprego e optou pelo regime do FGTS somente em 02.12.1985.Diante do 

exposto:a) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido relativo às diferenças de correção monetária nos 

meses de janeiro/89 e abril/90, para condenar a CEF a depositar o valor cumulativo decorrente da aplicação do 

IPC/IBGE - janeiro/89: 42,72% e abril/90: 44,80%.b) No tocante aos juros progressivos, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido.Os valores deverão ser atualizados monetariamente pelos mesmos critérios aplicados ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, inclusive com a aplicação dos juros legais, nos termos da Legislação de regência.Juros moratórios 

de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do 

Código Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, em face da sucumbência recíproca. P.R.I. 

 

2009.61.00.007501-6 - ARMANDO LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

19ª VARA FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2009.61.00.007501-6AUTOR: ARMANDO 

LIMARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos.Trata-se de ação ordinária de cobrança, ajuizada em face da 

Caixa Econômica Federal, com vistas a obter provimento judicial que determine o pagamento de diferenças devidas a 

título de correção monetária incidente sobre as contas vinculadas do FGTS, diferenças estas decorrentes de expurgos 

inflacionários perpetrados pelos diversos planos econômicos.Pleiteia, ainda, a cobrança de diferenças de juros 

progressivos relativos à conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, ao fundamento de que seriam possuidores 

de direito adquirido, tendo em vista o disposto no art. 4 da Lei 5.107/66, cujo critério de progressividade foi mantido 

pela Lei 5.705/71 em seu art. 2 .A Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 72-78, argüindo, 

preliminarmente, a falta de interesse de agir, na hipótese de adesão ao acordo previsto pela Lei Complementar n.º 

110/01 ou pela Lei n.º 10.555/02 e prescrição do direito quanto aos juros progressivos. No mérito, pugnou pela 

improcedência do pedido.É o relatório. Decido.Por versar a presente ação sobre matéria exclusivamente de direito, 

passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil.Inicialmente, não 

verifico a ocorrência de falta de interesse de agir, porquanto a Constituição Federal garante a todas as pessoas o direito 

de socorrer-se ao Poder Judiciário para reconhecimento de eventual direito lesado. Ademais, importa destacar que os 

autores pleiteiam apenas a correção monetária de depósitos em contas vinculadas do FGTS e a aplicação de juros 

progressivos, sem fazer menção a multas. Portanto, as alegações da ré em relação a elas refogem do objeto da ação.Em 

relação à alegação de prescrição, muito embora viesse julgando de modo diverso, curvo-me ao entendimento pacificado 

do C. Superior Tribunal de Justiça acerca do tema em apreço, ou seja, de que a prescrição dos juros progressivos conta-

se a partir da data em que a CEF tinha a obrigação de creditá-los e não o fez, achando-se prescritas as parcelas 

anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação.Passo ao exame do mérito.Em razão das peculiaridades existentes no 

país quanto às taxas de inflação, consolidou-se o entendimento segundo o qual a correção monetária constitui legítimo 

instrumento destinado à recomposição de eventuais perdas econômicas produzidas pelo processo inflacionário. Nesta 

linha de raciocínio, a jurisprudência dominante firmou-se favoravelmente à incidência dos seguintes índices de 

atualização monetária sobre os depósitos fundiários:Plano Verão (jan/89): com a lacuna da lei relativamente à correção 

monetária de 01.02.89 para o mês de janeiro, há que se aplicar 42,72% referente ao IPC;Plano Collor I (abril/90): a 

atualização feita em 01.05.90 para o mês de abril deve aplicar 44,80% a título de IPC.O acolhimento de tais índices 

restou pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS) e do Superior Tribunal de Justiça (Resp. 

170.084/SP).De seu turno, os juros progressivos foram instituídos pela lei n 5.107/66, que, no seu art. 4, em sua 

primitiva redação dispunha:Art. 4 - A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2 far-se-á na seguinte 

progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;II - 4% (quatro por 

cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano 

de permanência na mesma empresa;IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma 

empresa em diante.Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização de juros passará a ser feita sempre 

à taxa de 3% ao ano.Como se observa, a lei que criou o FGTS atribuiu ao depositário a capitalização de juros em 

progressão segundo as condições e índices nela elencados. Ressalte-se, a propósito, que a lei não distinguia se a conta 

estava ou não em nome do empregado, posto que, na época, poderia estar em nome da empresa. Contudo, em quaisquer 

das situações a remuneração legal especificava juros progressivos.Posteriormente, em vista da evidente onerosidade da 

remuneração, a Lei 5.705/71 (publicada em 22.09.71), em seu art. 2 , introduziu o sistema de taxa única de juros, 

preservando, contudo, o direito adquirido dos empregados optantes manterem os juros progressivos da Lei 5.107/66, nas 
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contas existentes à data de sua publicação: Art. 2º Para as contas vinculadas aos empregados optantes existentes a data 

da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos depósitos de que trata o art. 2º da Lei n.º 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 20, de 14 de setembro de 1966, continuará a ser feita na 

seguinte progressão: I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4% 

(quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao 

décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na 

mesma empresa, em diante. Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitalização dos juros passará a ser 

feita sempre a taxa de 3% (três por cento) ao ano.Subseqüentemente, adveio a Lei 5.958/73, que facultou uma opção 

retroativa excepcional, retroagindo seus efeitos a 01.01.67 ou à data do início da relação empregatícia. O objetivo da lei, 

de forma clara, foi o de estimular os empregados a optarem pelo regime do FGTS, até então ainda no início de sua 

implementação no país, transferindo-se ao empregado os direitos sobre a conta, inclusive a incidência assegurada dos 

juros progressivos.Sustenta a CEF, contudo, que após 22.09.71, com o advento da Lei 5.705/71, não haveria mais 

qualquer direito à utilização da taxa progressiva de juros, já que teria a referida lei uniformizado a taxa em 3%, 

extinguindo a progressividade, mantendo-a tão somente para quem já era optante em 22.09.71 (data de publicação da 

Lei 5.075).Sem razão a CEF. A determinação legal excepcional retroagiu, por expresso, seus efeitos a 01.01.67, não 

abrangendo quem apenas já era optante por ocasião da Lei 5.705/71. Tal disposição, de caráter claramente isonômico, 

veio assegurar o mesmo regime remuneratório a todos os optantes, independentemente da data de sua opção. Com 

efeito, a Lei 5.958/73, assim disciplinou a matéria:Art. 1 Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime 

instituído pela Lei n 5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1ª de 

janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do 

empregador.1 . O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do 

início da vigência da Lei n 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data à da admissão.2 . Os efeitos da opção 

exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data em que o mesmo completou o 

decênio na empresa.Nesta linha de raciocínio, veja o teor das seguintes ementas:FINANCEIRO E TRABALHISTA. 

FGTS. OPÇÃO RETROATIVA. LEI N.º 5.958/73. JUROS PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O artigo 1º da Lei 

n.º 5.958/73 expressamente conferiu efeito retroativo à opção pelo FGTS por aqueles empregados que, até então, não se 

subordinavam ao regime da Lei n.º 5.107, de 13 de setembro de 1966.Com a retroação (ex lege) dos efeitos da opção até 

a data de admissão do obreiro, aplicam-se ao optante as normas do FGTS vigentes à época em que se operou a referida 

retroação, inclusive aquelas determinantes da progressividade dos juros incidentes sobre os depósitos à conta do 

trabalhador.Recurso improvido, sem dissonância.(cf. ac. un. da E. 1ª Turma do C. Superior Tribunal de Justiça, rel. 

Min. DEMÓCRITO REINALDO, DJU 21.03.94, pág. 5.449).FGTS - OPÇÃO RETROATIVA - CAPITALIZAÇÃO 

JUROS PROGRESSIVOS - LEIS N S 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

EXECUÇÃO DO JULGADO - ACOLHIMENTO.1. A opção pelo FGTS, admitida pela Lei n 5.959/73, retroagiu seus 

efeitos a 1 .01.67 ou à data do início da relação empregatícia, inexistindo restrição ao regime de capitalização 

progressiva de juros incidentes sobre os depósitos fundiários, prevista na Lei n 5.107/66, sem as ressalvas da Lei n 

5.705/71, que estabeleceu taxa fixa de juros.2. Honorários advocatícios elevados para 10% sobre o valor da condenação, 

com base no art. 20, 3 e 4 do Código de Processo Civil e conforme orientação uniforme das Turmas componentes da 1ª 

Seção deste Tribunal.3. No que se refere à execução do julgado, a questão deve ser apreciada na fase própria, pelo que, 

então, as partes poderão requerer o que for de direito e o juiz terá condições de verificar qual a forma adequada para a 

liquidação.4. Apelo da CEF a que se nega provimento e recurso dos autores a que se dá provimento.(Ap. Cível 

93.03.039029-6, TRF 3ª Região, rel. Juiz Suzana Camargo Gomes, V.U., in Boletim TRF 3ª Região, n 01/97, pág. 

126).Por fim, o E. STJ pacificou a questão editando a Súmula n.º 154, in verbis:Os optantes pelo FGTS, nos termos da 

Lei n.º 5.958, de 1973, têm direito adquirido à taxa de juros, na forma do art. 4º da Lei n.º 5.107/66.A Lei n.º 5.958/73 

permitiu, de fato, àqueles que ainda não haviam optado pelo regime instituído pela Lei n.º 5.107/66 o direito de fazê-lo. 

Entretanto, esta possibilidade somente se aplica aos que já estavam em seus empregos na data de publicação da Lei n.º 

5.705/71, uma vez que esta lei extinguiu a capitalização dos juros de forma progressiva, ressalvando o direito adquirido 

dos que já possuíam contas durante a vigência da referida lei. Portanto, os empregados admitidos após 22.09.1971 não 

fazem jus à capitalização dos juros na forma progressiva.Conforme documentos acostados nos autos, verifica-se que o 

autor mudou de emprego diversas vezes após a sua opção pelo regime do FGTS. Consoante se infere da cópia de sua 

carteira de trabalho, às fls. 26-64, permaneceu na empresa VOLKSWAGEN do Brasil S.A. de 05.07.1968 a 26.04.1977, 

optando pelo FGTS na data da admissão.No entanto, o referido período encontra-se colhido pela prescrição trintenária. 

Quanto aos períodos subsequentes não faz jus o autor aos juros progressivos, haja vista estar em vigor o regime da Lei 

n.º 5.705/71, nos termos acima explicitados.Diante do exposto:a) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

relativo às diferenças de correção monetária, para condenar a CEF a depositar o valor cumulativo decorrente da 

aplicação do IPC/IBGE - janeiro/89: 42,72% e abril/90: 44,80%.b) No tocante aos juros progressivos, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.Os valores deverão ser atualizados monetariamente pelos mesmos critérios aplicados ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, inclusive com a aplicação dos juros legais, nos termos da Legislação de 

regência.Juros moratórios de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no percentual de 1% ao mês, 

nos termos do art. 406 do Código Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, em face da 

sucumbência recíproca. P.R.I. 

 

2009.61.00.007833-9 - MARIA APARECIDA BITTENCOURT(SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN E 

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA 
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AKAMA HAZIME) 

19ª VARA FEDERALAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 2009.61.00.007833-9AUTOR: MARIA 

APARECIDA BITTENCOURTRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos.Trata-se de ação ordinária de 

cobrança, ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, com vistas a obter provimento judicial que determine o 

pagamento de diferenças devidas a título de correção monetária incidente sobre as contas vinculadas do FGTS, 

diferenças estas decorrentes de expurgos inflacionários perpetrados pelos diversos planos econômicos.A Caixa 

Econômica Federal apresentou contestação às fls. 18-31, sustentando, preliminarmente, a falta de interesse de agir, na 

hipótese de adesão ao acordo previsto pela Lei Complementar n.º 110/01 ou pela Lei n.º 10.555/02; prescrição do 

direito quanto aos juros progressivos; incompetência absoluta da Justiça Federal e ilegitimidade passiva da CEF, em 

relação à multa fundiária de 40% (quarenta por cento), bem como ilegitimidade passiva quanto à multa de 10% (dez por 

cento) prevista no art. 53 do Dec. n.º 99.684/90. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.É o relatório. 

Decido.Por versar a presente ação sobre matéria exclusivamente de direito, passo ao julgamento antecipado da lide, nos 

termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil.Inicialmente, não verifico a ocorrência de falta de interesse de agir, 

porquanto a Constituição Federal garante a todas as pessoas o direito de socorrer-se ao Poder Judiciário para 

reconhecimento de eventual direito lesado. Ademais, importa destacar que os autores pleiteiam apenas a correção 

monetária de depósitos em contas vinculadas do FGTS relativamente aos índices expurgados de janeiro/89 e abril/90, 

sem fazer menção a outros índices, a multas e a aplicação de juros progressivos. Portanto, as alegações da ré em relação 

a elas refogem do objeto da ação.Por conseguinte, rejeito as preliminares argüidas pela ré Caixa Econômica 

Federal.Passo ao exame do mérito.Em razão das peculiaridades existentes no país quanto às taxas de inflação, 

consolidou-se o entendimento segundo o qual a correção monetária constitui legítimo instrumento destinado à 

recomposição de eventuais perdas econômicas produzida pelo processo inflacionário. Nesta linha de raciocínio, a 

jurisprudência dominante firmou-se favoravelmente à incidência dos seguintes índices de atualização monetária sobre 

os depósitos fundiários:Plano Verão (jan/89): com a lacuna da lei relativamente à correção monetária de 01.02.89 para o 

mês de janeiro, há que se aplicar 42,72% referente ao IPC;Plano Collor I (abril/90): a atualização feita em 01.05.90 para 

o mês de abril deve aplicar 44,80% a título de IPC.O acolhimento de tais índices restou pacificado no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS) e do Superior Tribunal de Justiça (Resp. 170.084/SP).Diante do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido relativo às diferenças de correção monetária nos meses de janeiro/89 e abril/90, para 

condenar a CEF a depositar o valor cumulativo decorrente da aplicação do IPC/IBGE - janeiro/89: 42,72% e abril/90: 

44,80%.Os valores deverão ser atualizados monetariamente pelos mesmos critérios aplicados ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, inclusive com a aplicação dos juros legais, nos termos da Legislação de regência.Juros moratórios 

de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do 

Código Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, em face do disposto no art. 29-C da Lei n.º 

8.036/90.P.R.I. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 

2007.61.00.023345-2 - JOAO ROBERTO DE QUEIROZ(SP189151 - DANIELA MANSUR CAVALCANT E 

SP238325 - TATIANA SANTOS OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245526 - RODRIGO 

OTAVIO PAIXAO BRANCO) 

19ª VARA CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL EM SÃO PAULOALVARÁ JUDICIALPROCESSO N 

2007.61.00.023345-2AUTOR: JOÃO ROBERTO DE QUEIROZ RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Vistos em 

inspeção. Trata-se de alvará judicial, objetivando o requerente a liberação dos valores relativos aos expurgos 

inflacionários verificados em sua conta vinculada do FGTS.Alega que, apesar de não ter firmado o acordo previsto na 

Lei Complementar nº 110/01, faz jus à percepção dos referidos valores.É O RELATÓRIO. DECIDO.Compulsando os 

autos, verifico a manifesta inadequação do procedimento eleito pelo requerente, uma vez que o pedido de alvará judicial 

segue o rito dos procedimentos de jurisdição voluntária.Consoante se infere do teor da Lei Complementar nº 110/01, a 

CEF foi autorizada a realizar créditos nas contas vinculadas do FGTS referentes aos expurgos inflacionários. Todavia, a 

disponibilização desses valores na conta vinculada estava condicionada à assinatura do Termo de Adesão, previsto na 

referida lei complementar.No caso presente, a parte requerente não se enquadra na hipótese legal, haja vista não ter 

firmado o Termo de Adesão, deixando de preencher requisito indispensável para uma eventual disponibilização dos 

valores.Outrossim, o direito de aderir ao acordo proposto pelo Governo Federal para o recebimento administrativo dos 

créditos de correção monetária decorrentes dos Planos Verão e Collor I somente poderia ser exercido até o advento do 

termo final fixado no Decreto 3913/2001 (05/11/2001 a 30/12/2003), o que restou ultrapassado, impossibilitando à CEF 

receber a adesão após esse prazo. O próprio autor relata não ter aderido aos termos da LC 110/2001, nem sequer ter 

ingressado com ação judicial objetivando o pagamento desses valores. Desse modo, não poderia beneficiar-se dos 

referidos créditos em suas contas vinculadas ao FGTS. Desse modo, tenho que o requerente é carecedor da ação, na 

modalidade interesse de agir, tendo em vista que a via processual utilizada se mostra inadequada ao fim colimado. Posto 

isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do 

art. 267, VI do Código de Processo Civil. Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.00.005331-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0007914-0) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X USINARTE - IND/ METALURGICA 

LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) 
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19a Vara FederalAutos nº: 2007.61.00.005331-0Embargos à ExecuçãoEmbargante(s): UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 

NACIONAL)Embargado(a,s): USINARTE - INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.SentençaVistos em 

Inspeção.Trata-se de embargos à execução opostos pela Fazenda Nacional nos autos da ação ordinária de repetição de 

indébito nº 93.0007914-0.Sustenta a exordial, em síntese, a ocorrência de nulidade da execução e a ofensa à coisa 

julgada, bem como a inépcia da petição inicial.Intimado(a,s), o(a,s) embargado(a,s) ofertou(aram) impugnação 

(fls.12/44).Determinado o envio dos autos à Contadoria, que elaborou a conta de fls.47/51.A União interpôs agravo 

retido às fls.58/68 e manifestou sua discordância da conta elaborada pela Contadoria Judicial às fls.70/76.A embargada 

manifestou-se às fls.82/89.É o relatório. Decido.A juntada das guias DARFs originais pelo Autor nos presentes autos 

ocorreu dentro do prazo da prescrição qüinqüenal, haja vista que o trânsito em julgado no processo de conhecimento 

deu-se em 18/11/2005 (fls.264 dos autos principais).De outro lado, a inicial é formalmente apta, preenchendo os 

requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil.No mérito, razão parcial socorre ao(à,s) Embargante(s), de 

conformidade ao melhor direito aplicável na espécie.Cuida-se de Execução de título executivo judicial transitado em 

julgado condenando a ora embargante à restituição dos valores indevidamente recolhidos, monetariamente corrigidos e 

acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar do trânsito em julgado da sentença (fls.150/152 dos 

autos principais).Exatamente acerca dos critérios de correção monetária do indébito é que as partes contendem.De fato, 

a sentença proferida nos autos do processo de conhecimento determinou a restituição dos valores indevidamente 

recolhidos e monetariamente corridos, mantida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça (fls.256/261). Contudo, não 

foram especificados os critérios a serem adotados.Admite-se a incidência dos expurgos inflacionários e a sua integração 

ao título executivo. Nos casos de omissão do título quanto aos índices de correção monetária, devem ser adotados os 

critérios estipulados no Provimento nº 64/2005, da COGE TRF 3ª Região e na Portaria 92/2001 DF-SJ/SP.Registre-se 

que o exeqüente trouxe aos autos comprovantes de recolhimento que não constam do processo principal, ou seja, os de 

fls.38/39 e 42/44, referentes aos pagamentos realizados em outubro de 1993 e novembro de 1993, respectivamente, o 

que extrapolou o seu pedido inicial (fls.38 dos autos principais).Ressalve-se que os honorários advocatícios foram 

alterados pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls.202/211 dos autos principais), o que foi mantido pelo 

C.Superior Tribunal de Justiça (fls.256/261).Outrossim, assinale-se que o valor apurado pela parte exeqüente como 

devido na ação principal em apenso (fls.279/280) não incluiu tais pagamentos efetuados em outubro e novembro de 

1993 e observou a alteração para o cálculo dos honorários advocatícios. Deste modo, a execução deverá prosseguir pelo 

valor apresentado pelo exeqüente, a fim de se evitar julgamento ultra petita.Posto isto, julgo parcialmente procedentes 

os embargos, devendo prevalecer os cálculos elaborados pela parte exequente, no valor de R$ 7.436,85 (sete mil, 

quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta e cinco centavos), em setembro de 2006.Tendo em vista a sucumbência 

recíproca, as partes deverão arcar com os honorários dos seus patronos, não havendo custas processuais a serem 

reembolsadas.Traslade-se cópia integral desta para os autos principais.P. R. I.  

 

2007.61.00.024792-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0682448-0) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X JORGE LUIZ IZAR X SEMI IZAR(SP093250 - 

ANDRE PAULO PUPO ALAYON E SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA) 

19a Vara FederalAutos nº: 2007.61.00.024792-0Embargos à ExecuçãoEmbargante(s): UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 

NACIONAL)Embargado(a,s): JORGE LUIZ IZARVistos em sentença.Trata-se de ação de embargos à execução 

promovida pela Fazenda Nacional, execução esta oriunda dos autos da ação ordinária de repetição de indébito nº 

91.0682448-0.Sustenta a exordial a ausência de demonstração de existência de espólio - ilegitimidade de parte, 

requerendo a extinção do processo sem julgamento do mérito.Intimado, os embargados apresentaram impugnação 

(fls.10/28) e documentos (fls.35/53).Fls.55: foi proferida decisão saneadora, sendo que a Fazenda Nacional foi 

devidamente intimada às fls.57.É o relatório. Decido.Com o saneamento do processo foram superadas as preliminares 

suscitadas pela Fazenda Nacional.No mérito, razão parcial socorre ao(à,s) Embargante(s).Cuida-se de Execução de 

título executivo judicial transitado em julgado, condenando a ora embargante à restituição dos valores indevidamente 

recolhidos, monetariamente corrigidos pelos índices oficiais e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a contar do trânsito em julgado da sentença (fls.372/375 dos autos principais).Como se vê, a sentença proferida 

nos autos do processo de conhecimento determinou a correção monetária pelos índices oficiais, o que foi mantido pelo 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou seguimento à remessa oficial (fls.384).Acolho os cálculos 

elaborados pela parte exeqüente, em razão dos valores incontroversos a serem restituídos, tendo em vista a ocorrência 

da preclusão temporal.Posto isto, julgo parcialmente procedentes os embargos, devendo prevalecer os cálculos 

elaborados pela parte exeqüente, no valor de R$ 5.310,19 (cinco mil, trezentos e dez reais e dezenove centavos), em 

outubro de 2006.Tendo em vista a sucumbência recíproca, as partes deverão arcar com os honorários dos seus patronos, 

não havendo custas processuais a serem reembolsadas.Traslade-se cópia integral desta para os autos principais.P. R. I.  

 

2008.61.00.015699-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.00.006976-2) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1517 - DANIELLE GUIMARAES DINIZ) X GILVANIA PONTES DA SILVA(Proc. NORMA 

SOUZA LEITE) 

19a Vara FederalAutos nº: 2008.61.00.015699-1Embargos à ExecuçãoEmbargante(s): UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 

NACIONAL)Embargado(a,s): GILVÂNIA PONTES DA SILVAVistos em sentença.Trata-se de ação de embargos à 

execução promovida pela Fazenda Nacional, execução esta oriunda dos autos da ação ordinária de repetição de indébito 

nº 2003.61.00.006976-2.Sustenta a exordial o excesso de execução, posto que, no cálculo elaborado pelo(a,s) 

embargado(a,s) consta a incidência da SELIC em duplicidade como índice de correção monetária e como taxa de 
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juros.Intimado(a,s), o(a,s) embargado(a,s) ofertou(aram) impugnação (fls.16).Determinado o envio dos autos à 

Contadoria, que elaborou a conta de fls.18/20.É o relatório. Decido.No mérito, razão socorre ao(à,s) Embargante(s), de 

conformidade ao melhor direito aplicável na espécie.Cuida-se de Execução de título executivo judicial transitado em 

julgado, condenando a ora embargante à restituição dos valores indevidamente pagos a maior, monetariamente 

corrigidos e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (fls.116/117 dos autos principais).Exatamente 

acerca dos critérios de correção monetária do indébito é que as partes contendem.Como se vê, a sentença proferida nos 

autos do processo de conhecimento determinou a correção monetária e transitou em julgado em 17/10/2007 (fls.133 

verso).Posto isto, julgo procedentes os embargos, nos termos do artigo 269, I do CPC, reconhecendo o excesso de 

execução, devendo prevalecer os cálculos ofertados pelo Contador Judicial, no valor de R$ 9.592,81 (nove mil, 

quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e um centavos), em janeiro de 2008, que convertido para março/2009 

corresponde a R$ 10.120,49 (dez mil, cento e vinte reais e quarenta e nove centavos).Fixo honorários advocatícios em 

R$ 300,00 (trezentos reais) a favor da Fazenda Nacional.Traslade-se cópia integral desta para os autos principais.P. R. I.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2008.61.00.031812-7 - PIETRO VILLA - ESPOLIO X ELDA VECCHI VILLA X ROSANNA BRUNA VILLA X 

PAULO JOSE VILLA(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO CAUTELARAUTOS N.º 2008.61.00.031812-7REQUERENTE: ESPÓLIO DE 

PIETRO VILLAREQUERIDA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos em inspeção.Trata-se de Ação 

Cautelar de Exibição de Documentos, visando à obtenção de cópias de extratos de caderneta de poupança referentes ao 

período de janeiro e fevereiro de 1989. Alega a requerente que necessita dos mencionados extratos bancários para 

ajuizar ação de cobrança das diferenças de rendimentos dos planos econômicos.A CEF apresentou contestação às fls. 

32-37 argüindo a incompetência absoluta, a falta de interesse processual e a necessidade de pagamento de tarifa 

bancária. No mérito, sustenta o descabimento da ação cautelar ante a ausência dos requisitos essenciais à concessão da 

medida.A autora apresentou réplica às fls. 42-49.É o relatório. Decido.Inicialmente, verifico que a presente cautelar de 

exibição foi apensada aos autos da ação ordinária n.º 2008.61.00.021602-1. No entanto, compulsando ambas as ações, 

verifico que não há relação de dependência entre elas, já que se cuida de contas poupança distintas: enquanto o 

propósito desta ação é a exibição dos extratos bancários alusivos às contas n.ºs 127765-3, 134003-7 e 67118-8, a 

referida ação ordinária visa a correção monetária da conta n.º 100559-9.No que concerne às preliminares suscitadas pela 

CEF, entendo que a medida cautelar de exibição de documentos não integra a competência do Juizado Especial.De 

outra parte, não há falar em falta de interesse de agir, porquanto a Constituição Federal assegura a todas as pessoas o 

socorro ao Poder Judiciário para reconhecimento de eventual direito lesado.Por fim, registro ser desnecessário o 

pagamento de tarifa bancária para viabilizar a exibição judicial de extratos.Passo ao exame do mérito.Examinado o 

feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho que a ação intentada merece guarida. Consoante se extrai da 

pretensão deduzida na inicial, busca a parte requerente a exibição de documentos destinados a demonstrar em ação de 

rito ordinário o seu direito a diferenças decorrentes de expurgos inflacionários. Neste sentido, cumpre assinalar que a 

parte requerente indicou os dados das contas de poupança da qual reclama a exibição de extratos concernentes à 

movimentação financeira nela ocorrida, não se justificando a negativa da CEF de fornecer ditos documentos no prazo 

marcado.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para 

determinar à ré que disponibilize ao requerente os extratos das contas poupanças n.ºs 127765-3, 134003-7 e 67118-8, 

referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 1989, nos termos do artigo 844, II, do CPC.Condeno a requerida no 

pagamento de honorários advocatícios em favor do requerente, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atribuído à causa. Custas ex lege.Proceda a Secretaria ao desapensamento da ação ordinária n.º 2008.61.00.021602-1 

para regular prosseguimento.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 

2009.61.00.001669-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X 

SIDNEY LOPES BRAZIL 

19ª VARA CÍVEL FEDERALNOTIFICAÇÃO JUDICIALAUTOS N.º 2009.61.00.001669-3AUTORA: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFRÉU: SIDNEY LOPES BRAZILVistos em inspeção. Trata-se de notificação judicial 

por descumprimento de cláusula contratual, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de Sidney Lopes Brazil, 

objetivando o pagamento de taxas de arrendamento e condomínio vencidos, referente a Contrato de Arrendamento 

Residencial - PAR. Às fls. 40, a Caixa Econômica Federal requereu a extinção do feito por ausência superveniente do 

interesse de agir. É o breve relatório. Decido.Examinado o feito, tenho que a ação intentada deve ser extinta sem 

julgamento de mérito. Consoante noticiado pela requerente às fls. 40, o requerido efetuou o pagamento total do débito. 

Desse modo, alcançando a requerente o intento buscado na pretensão deduzida na inicial, salta aos olhos a ocorrência de 

perda superveniente de objeto da ação e, portanto, do interesse processual.Não obstante a extinção do feito se dar por 

perda superveniente de objeto, tenho que o requerido deve arcar com o pagamento de honorários advocatícios, visto ser 

ele quem deu causa à extinção do feito sem julgamento do mérito. Posto isto e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI do 

Código de Processo Civil. Condeno o requerido no pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído à causa. Custas ex lege. Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades 

legais.P.R.I. 
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Expediente Nº 4308 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2002.61.00.024595-0 - SUELENA ARAUJO DE OLIVEIRA ANDRADE X VALTER DE ANDRADE X VALDIR 

DE ANDRADE(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - 

JOSE GUILHERME BECCARI E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X BANCO NOSSA 

CAIXA S/A(SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES E SP060393 - EZIO PEDRO FULAN) 

Chamo o feito à ordem. Compulsando os autos verifico que apesar dos documentos apresentados pelas partes e do lapso 

de tempo transcorrido, até a presente data o sr. Perito Judicial não elaborou o seu laudo e bem realizou as diligencias 

junto aos assistentes técnicos para obter os documentos necessários para a realização do seu trabalho, limitando-se a 

formular pedidos nos autos. Isto posto, a fim de não causar maiores atrasos à tramitação do presente feito, destituo o sr. 

Perito Judicial, nomeando em substituição do sr. Sidney Baldini (CRC n.º 71.032/0-8), com endereço comercial na rua 

Hidrolândia, 47, São Paulo, capital, telefone n.º 2204 8293. Intime-se o sr. Perito Judicial a dar início aos trabalhos 

devendo apresentar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

 

2003.61.00.006705-4 - SELMIR PEREIRA DE CARVALHO(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR) 

X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP090998 - LIDIA TOYAMA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Chamo o feito à ordem. Compulsando os autos verifico que apesar dos documentos apresentados pelas partes e do lapso 

de tempo transcorrido, até a presente data o sr. Perito Judicial não elaborou o seu laudo e bem realizou as diligencias 

junto aos assistentes técnicos para obter os documentos necessários para a realização do seu trabalho, limitando-se a 

formular pedidos nos autos. Isto posto, a fim de não causar maiores atrasos à tramitação do presente feito, destituo o sr. 

Perito Judicial, nomeando em substituição do sr. Sidney Baldini (CRC n.º 71.032/0-8), com endereço comercial na rua 

Hidrolândia, 47, São Paulo, capital, telefone n.º 2204 8293. Intime-se o sr. Perito Judicial a dar início aos trabalhos 

devendo apresentar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

20ª VARA CÍVEL 

 

DRª. RITINHA A. M. C. STEVENSON  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELª. LUCIANA MIEIRO GOMES SILVA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 3872 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
91.0672304-7 - JOSE LUIZ DE FREITAS ALVES X MARIA ANGELICA DE FREITAS ALVES(SP097472 - JESUS 

VASQUEZ MEIRA PEREZ E SP088885 - JOSE DO CARMO ANTUNES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 601 - 

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

FLS. 106/107: Vistos etc.1 - Suspendo, por ora, as determinações de fl. 104.2 - Para viabilizar o pagamento de valores 

requisitados através de Precatórios ou Requisitórios, necessário se faz que os dados do beneficiário sejam condizentes 

com aqueles contidos no Cadastro das Pessoas Físicas (CPF) ou, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), da 

Receita Federal, nos termos das Resoluções nºs 438/2005, 439/2005 ambas, do E. Conselho da Justiça Federal e 

Resolução nº 154/2006, do E. TRF da 3ª Região. Portanto, no prazo de 10 (dez) dias:a) regularize a grafia do nome do 

co-autor JOSE LUIZ DE FREITAS ALVES, pois ele consta anotado no Cadastro das Pessoas Físicas como JOSE LUIS 

FREITAS ALVES (CPF 184.344.018-00), conforme extrato de fl. 105;b) informe o número correto da inscrição no 

CPF da co-autora MARIA ANGELINA DE FREITAS ALVES.3 - Cumpridas as determinações supra, remetam-se os 

autos ao SEDI, para as retificações pertinentes quanto aos nomes e inscrições no CPF dos autores, bem como para que 

passe a constar no pólo passivo do feito a UNIÃO FEDERAL (ao invés de FAZENDA NACIONAL).4 - Após, cumpra-

se o despacho de fl. 104. Int. 

 

91.0672724-7 - OSNI GARCIA DE ALMEIDA(SP025273 - ANITA MARIA ROVAI BERARDI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

FL.103Vistos, em decisão.Petições do autor fls. 101 e 102:Tendo em vista o lapso temporal decorrido, defiro o prazo 

improrrogável de 5 (cinco) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

91.0689653-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0662029-9) MALINA FUJIKO 

ARAKAKI X HELENA ARAKAKI(SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA E SP061528 - SONIA 

MARCIA HASE DE A BAPTISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE 
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E SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

FL.681Vistos, em decisão.Face à divergência entre os cálculos elaborados pelas partes, nas petições de fls. 542/556 e 

662/668, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a devida conferência dos mesmos, informando qual deles 

considera corretamente elaborado, ou, se nenhum deles cumpriu corretamente o julgado, elaborando seus próprios 

cálculos. O pedido de levantamento do valor tido por incontroverso será apreciado oportunamente.Int. 

 

91.0701636-0 - ALTINO PEDRO MARTINS(SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E SP077001 - MARIA 

APARECIDA DIAS PEREIRA) X DENISE ZANZINI TORRANO(SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E 

SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA) X GIZELA SANTINI BARRETO ORTEGA(SP019449 - 

WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA) X NEYDE ZUCCARELLI 

FRANCISCONI(SP218705 - CRISTIANO CESAR GREGOLIN E SP251902 - ADRIANO ERNESTO GREGOLIN) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

Vistos, etc. Ofício de fls. 250/251, do E. TRF/3ª Região e petição de fls. 252/253, do(s) Autor(es):I - Proceda(m) o(s) 

Autor(es) nos termos da Resolução nº 265/2002, do Conselho da Justiça Federal, fornecendo os dados do patrono (nºs 

OAB, RG e CIC), para a confecção do(s) Alvará(s) de Levantamento. Prazo: 10 (dez) dias.II - Cumprido o item 

anterior, providencie-se a expedição do(s) Alvará(s) de Levantamento, devendo o requerente comparecer em Secretaria 

para agendar data para retirar o(s) alvará(s). III - Em razão da fase em que se encontra o processo, tendo a ré plena 

ciência da expedição do Ofício Precatório, reputo desnecessária sua nova intimação, para manifestar-se sobre o ofício 

acima mencionado. IV - Com o retorno do(s) alvará(s) liquidado(s), ou decorrido o prazo acima sem manifestação, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

91.0724134-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0698725-7) PIRAMIDE BRASIL PECAS 

AUTOMOTIVAS LTDA(SP163710 - EDUARDO AMORIM DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY 

DOS SANTOS FERREIRA) 

Vistos, etc. I - Dê-se ciência ao(s) Autor(es) sobre o desarquivamento dos autos.II - Ofício de fls. 180/181, do E. TRF/3ª 

Região:a) - Intime(m)-se os Autor(es) de que o valor requisitado nestes autos, para pagamento de seus créditos, em 

execução de título judicial, mediante a expedição de Ofício Requisitório de Pequeno Valor, está à sua disposição para 

saque, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos dos artigos 17, 1º e 3º e 21 da Resolução nº 438/2005 - 

CJF.Prazo para manifestação: 10 (dez) dias.b) - Comprovada a efetivação do saque do valor supra-referido, ou 

decorrido o prazo para tanto, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

92.0067712-6 - ELISETE RODRIGUES DOS SANTOS(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X BANCO 

BRADESCO S/A(SP103936 - CILENO ANTONIO BORBA E SP196756 - BIANCA ABRUNHOSA CEZAR E 

SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE E SP079946 - CLAUDETE SANTIAGO RIBEIRO) 

Vistos, em despacho.I - Petição de fls. 446, da parte autora:Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, sobre a 

petição apresentada pela parte autora às fls. 446.Prazo: 10 (dez) dias.II - Petição de fls. 450/451, da União Federal:Dê-

se ciência à Autora.Int. 

 

95.0012140-9 - LEONARDO SEGATTO X MARILDA SEGATTO(SP115125 - MARCELO DE ALMEIDA 

TEIXEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP110355A - GILBERTO LOSCILHA) 

ORDINÁRIA Petição do réu de fls. 130/207:Tendo em vista a longa tramitação deste processo, o disposto no art. 655-A 

do Código de Processo Civil, bem como tudo o mais que dos autos consta, defiro o bloqueio de eventuais contas 

bancárias ou aplicações financeiras em nome dos executados, através do sistema BACEN JUD. Em caso positivo, isto é, 

se houver saldo suficiente nas contas de cada executado, para cobrir o débito (R$ 3.454,02 - três mil, quatrocentos e 

cinquenta e quatro reais e dois centavos- apurado em dezembro de 2008), declaro convertido o bloqueio em penhora da 

quantia equivalente ao valor em execução e autorizo a transferência imediata para conta judicial, intimando-se os 

devedores quanto ao prazo para oferecimento da impugnação.Existindo apenas quantia ínfima em relação ao débito, 

proceda-se à liberação do valor que possa ter sido eventualmente bloqueado. 

 

97.0007714-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0027774-5) OVERLOCK IND/ E COM/ 

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES 

GONCALVES E SP126043 - CLAUDIA MARA CHAIN FIORE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS 

SANTOS FERREIRA) 

Vistos, em despacho.Petição de fls. 402:I - Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.II - Silente, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.  

 

1999.03.99.086821-1 - ERNY RIBEIRO(SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026B - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA) X MARIA DE LOURDES DOS SANTOS PUGA(SP174922 - ORLANDO FARACCO 

NETO) X MARIA KNAPIK SCHUMANN(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X NELLY DE LUNA 

MARTIN(SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X 

OSVALDINO ALVES TEIXEIRA(SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026B - ALMIR 
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GOULART DA SILVEIRA E SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP073544 - VICENTE EDUARDO 

GOMEZ ROIG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) 

FLS. 498/499 - Vistos etc.1 - Petição dos autores, de fls. 459/477:O pedido de fls. 459/477 já foi apreciado no item 2) 

do despacho de fl. 457. 2 - Petição da co-autora NELLY DA LUNA MARTIN:a) Dada a notícia de falecimento da co-

autora NELLY DA LUNA MARTIN, bem como a documentação juntada às fls. 488/497 - informando que deixou 

como única herdeira sua filha, Sra. TERESA CRISTINA DE LUNA MARTIN - remetam-se os autos ao SEDI, para que 

passe a figurar no pólo ativo NELLY DA LUNA MARTINS - ESPÓLIO (representada por TERESA CRISTINA DE 

LUNA MARTIN - CPF 064.402.298-18);b) após, expeça-se ofício requisitório em favor de TERESA CRISTINA DE 

LUNA MARTIN, no valor de R$15.411,99 (quinze mil, quatrocentos e onze reais e noventa e nove centavos), já 

descontado o montante de 11% (onze por cento) a título do PSSS, conforme fl. 343;c) em razão da pluralidade de 

advogados constituídos pela Sra. TERESA CRISTINA DE LUNA MARTIN, conforme Procuração de fl. 489, esclareça 

qual patrono deverá constar como beneficiário no ofício requisitório a ser expedido, a título de honorários advocatícios 

(fl. 343).3 - Ofício do E. TRF da 3ª Região, de fl. 784:O Ofício Requisitório nº 278/2009 (que recebeu o numero 

eletrônico 20080211292, no E. TRF da 3ª Região), juntado à fl. 455 - emitido em favor de MARIA DE LOURDES 

DOS SANTOS PUGA - já foi expedido com o abatimento de 11% (onze por cento), a título de o Plano de Seguridade 

Social do Servidor (PSSS), como informado nos cálculos de fl. 346, da própria UNIÃO FEDERAL, de 

01.10.2000.Portanto, o valor de R$1.569,18 (um mil, quinhentos e sessenta e nove reais e dezoito centavos) - atualizado 

até 26.01.2009 e mencionado nos Ofícios do E. TRF da 3ª Região, de fls. 483 e 487 - deve ser levantado pela co-autora 

MARIA DE LOURDES DOS SANTOS PUGA. Para tanto, expeça-se alvará de levantamento em seu favor, devendo o 

d. patrono fornecer os dados necessários (nome e nºs OAB, CPF e RG) e comparecer em Secretaria para agendar data 

para sua retirada.Antes, porém, abra-se vista à UNIÃO FEDERAL (AGU), para ciência.Int. 

 

1999.61.00.020759-4 - TERESA PENA DOS SANTOS INCUTTI X VALDIR PEREIRA DA SILVA X VALTER 

FRANCISCO SCHIVARDI FILHO X VITAL DE JESUS X WALDEMAR CORREIA LIMA(SP130874 - TATIANA 

DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

J. Dê-se ciência às partes. Int. 

 

2000.61.00.041719-2 - ANTONIO PEREIRA DE MELO X APARECIDO ADEARTE SABIAO X DAMARIS 

FIRMINO DA SILVA X JOSE FRANCISCO FERREIRA X SEBASTIAO DE CASTRO FILHO(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) 

ORDINÁRIA Petição de fls. 353/354:Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 

2008.03.00.009906-2 (cópia às fls. 343/350), intime-se a ré a efetuar depósito dos honorários advocatícios, calculados 

sobre o valor efetivamente creditado nas contas fundiárias dos autores DAMARIS FIRMINO DA SILVA, JOSÉ 

FRANCISCO FERREIRA e SEBASTIÃO DE CASTRO FILHO, que aderiram ao acordo instituído pela Lei 

Complementar nº 110/01, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2004.61.00.000276-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.00.035427-4) RB&S 

AUDITORIA E CONSULTORIA S/C LTDA(SP172749 - DANIELLA LACERDA E SP087596 - SOLANGE 

VENTURINI E SP189921 - VANESSA SOUZA LIMA HERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY 

DOS SANTOS FERREIRA) 

Vistos, em despacho.Petição de fls. 235/237, da União:I - O valor de R$131,28 (cento e trinta e um reais e vinte e oito 

centavos), para o pagamento da execução dos honorários de sucumbência, não justifica, ante tudo o que dos autos 

consta, as diligências e providências deste Juízo e da Secretaria da Vara para apreciar e julgar o ínfimo pleito. Ademais, 

o 2º do art. 20, da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, autorizou as Procuradorias da UNIÃO a não proporem ação ou 

desistirem de recurso, quando o crédito atualizado for igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).Destarte, indefiro o 

pedido.Intimem-se, sendo a União pessoalmente.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. 

 

2006.61.00.003100-0 - GILBERTO JOSE MARQUES(SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

ORDINÁRIA Petição de fls. 121/124:1 - Intime-se a ré, ora executada, na pessoa de seu advogado, por meio da 

imprensa oficial, nos termos do art. 475-A 1º do Código de Processo Civil, a pagar a quantia relacionada no cálculo 

apresentado pelo autor, ora exequente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor da 

condenação (art. 475-J do CPC).2 - Decorrido o prazo supra, sem o efetivo pagamento, manifeste-se o exequente, nos 

termos do art. 475-J do CPC, apresentando memória atualizada do cálculo acrescido da multa acima referida, podendo 

indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J 3º CPC).3 - Após, prossiga-se com penhora e avaliação.4 - 

No silêncio do exequente, arquivem-se os autos. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
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2009.61.00.012871-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.00.003801-9) MARCELO 

DE OLIVEIRA X MARCELO DE OLIVEIRA MOLDES(SP186692 - SOLANGE APARECIDA KRAUSER 

AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114904 - NEI CALDERON E SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) 

Vistos etc.A Lei n.º 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que Estabelece normas para a concessão de assistência judiciária 

aos necessitados, em seus arts. 1º, 2º, 4º e 10, indica que a gratuidade da justiça é exclusivamente concedida às pessoas 

ditas naturais ou físicas.Contudo, conforme entendimento firmado no C. Superior Tribunal de Justiça sobre o tema - em 

razão do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República, que assegura a assistência jurídica integral 

e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos - tal benefício deve ser estendido às pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos (entidades filantrópicas, sindicatos e associações) mediante requerimento nos autos. É aceita, ainda, a 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas que não sejam beneficentes ou 

filantrópicas, em situações excepcionais, desde que reste comprovada, documentalmente, a sua impossibilidade 

financeira para arcar com as custas do processo.In casu, ante tudo que dos autos consta, verifica-se a existência de 

dificuldade financeira da co-embargante, firma individual, MARCELO DE OLIVEIRA MOLDES.Assim sendo, defiro 

os benefícios da Justiça Gratuita a ambos os embargantes.Recebo os presentes embargos.Dê-se vista à embargada para 

impugnação em 15 (quinze) dias.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2008.61.00.015819-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS 

FERREIRA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X ALDERINA ALVES SANTANA - ME X ALDERINA 

ALVES SANTANA 

FL.56Vistos, em decisão.Petição do exequente de fls. 54/55:Tendo em vista o disposto no art. 655-A do Código de 

Processo Civil, defiro o bloqueio de eventuais contas bancárias ou aplicações financeiras em nome do executado, 

através do sistema BACEN JUD. Em caso positivo, isto é, se houver saldo suficiente para cobrir o débito (R$13.591,91 

- treze mil, quinhentos noventa e um Reais, noventa um centavos - apurado em 13/06/2008), declaro convertido o 

bloqueio em penhora da quantia equivalente ao valor em execução e autorizo a transferência imediata para conta 

judicial, intimando-se o devedor quanto ao prazo para oferecimento da impugnação.Existindo apenas quantia ínfima em 

relação ao débito, proceda-se à liberação do valor que possa ter sido eventualmente bloqueado.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

96.0015056-7 - ITEL S/A(SP066947 - LUIS TELLES DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. PAULO CEZAR 

DURAN E Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA) 

Vistos, em despacho.Petição de fls. 197/205, da União (Fazenda Nacional):Manifeste-se a parte autora sobre a petição 

apresentada pela União, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.  

 

Expediente Nº 3878 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2000.61.00.021863-8 - MARIA DE FATIMA BONADIO LOPES X MARIA ANTONIA TURINA X ZARIFE 

AVELINO GOMES OLIVEIRA X MIRIAN APARECIDA SANCHES LOPES X MARIA MARLENE DA SILVA 

BRAJAL X MARIA ANGELA CALCAGNO X LOURDES RIBEIRO X JOSE AILTON DE SOUZA X JOANA 

MARIA DIAS DELATORRE X ISALINA KLAUS(SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP058780 - SILVIO 

TRAVAGLI) 

AÇÃO ORDINÁRIA - FLS. 340/351: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. 

Vista à parte contrária, para resposta. Int. 

 

2001.61.00.028385-4 - WELINGTON LUIZ DE ANDRADE X VERA LUCIA ALVES MOREIRA(SP247308 - 

RODRIGO ALEXANDRE DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 392/395: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista 

à parte contrária, para resposta. Int. 

 

2005.61.00.011226-3 - CAMARA DE COMERCIALIZACAO DE ENERGIA ELETRICA - CCEE(SP019383 - 

THOMAS BENES FELSBERG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 330/336: J. Concluídos os trÂmites legais, subam os autos ao E.TRF da 3ª Região. Fls. 

337/379: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para 

resposta. Int. 

 

2005.61.00.013551-2 - LUIZ ANTONIO DUARTE DE CASTRO X MARINA FUSCO DE CASTRO(SP254750 - 

CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO 

E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

ORDINÁRIA Digam os autores a respeito da Contestação de fls. 122/193. Int. 
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2006.61.00.007103-4 - FERNANDO ANTONIO DO NASCIMENTO X ENILDA ENEDINA DA SILVA 

NASCIMENTO(SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - 

MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 165/174: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista 

à parte contrária, para resposta. Int. 

 

2006.61.00.011380-6 - LUIZ SERGIO ABREU ALVES X MARCIA MARIA DA SILVA ALVES(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO 

GODOY) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 175/199: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista 

à parte contrária, para resposta. Int.  

 

2008.61.00.022705-5 - SEBASTIAO JALES DEL CORCO(SP132621 - RICARDO JOSE NEVES E SP025319 - 

MILTON JOSE NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO) X ESTADO DE SAO 

PAULO(SP138357 - JANE TEREZINHA DE CARVALHO GOMES) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP249194 - 

FABIANA CARVALHO MACEDO) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 385/389; 391/408 e 409/418: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. (apelações da Fazenda do Estado de São Paulo; da UNião 

FEderal e da Municipalidade de São Paulo, respectivamente) 

 

2008.61.00.025831-3 - AMAMBAI IND/ ALIMENTICIA LTDA(SP198040A - SANDRO PISSINI ESPINDOLA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 241/250: Recebo o presente AGRAVO RETIDO. Vista à parte contrária.  

 

2008.61.00.027549-9 - ROMUALDO PEGORARO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 92/96: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à 

parte contrária, para resposta. Int. 

 

2009.61.00.009887-9 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA X DEBORAH APARECIDA SILVA MEDEIROS DE 

OLIVEIRA(SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO 

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Diga(m) o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões). 

 

2009.61.00.010549-5 - JULIA MIDORY YAMADA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Diga(m) o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões). 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2003.61.00.011252-7 - AUTO POSTO NACOES UNIDAS LTDA(SP176190A - ALESSANDRA ENGEL E SP188480 

- GIANE DIAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO) 

MANDADO DE SEGURANÇA - Fls. 499/518: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente no 

efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

2004.61.00.000219-2 - FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE BARROS(SP129955 - JOSE CARLOS DAUMAS 

SANTOS) X DELEGADO FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO EM SAO 

PAULO(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE) 

MANDADO DE SEGURANÇA: FLS. 664/676: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente no 

efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

2006.61.00.001972-3 - ANASTACIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPACOES 

LTDA(SP023918 - GAMALIEL ROSSI SEVERINO E SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE E SP187371 - 

DANIELA TAPXURE SEVERINO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA - Fls. 238/266: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente no 

efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

2006.61.07.004999-6 - NICOLA CONSTANCIO(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO HUMBERTO 

MOREIRA LIMA) X GERENTE EXECUTIVO DO IBAMA - SP(SP122495 - LUCY CLAUDIA LERNER) 
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MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 293/321: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente 

no efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

2007.61.00.011046-9 - ALFASTAR PARTICIPACOES LTDA(SP235129 - RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE) 

X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 - 

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 281/290: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente 

no efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

2008.61.00.012517-9 - TEIXEIRA MARQUES COML/ LTDA(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA 

VERGUEIRO E SP227680 - MARCELO RAPCHAN) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X PROCURADOR 

GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 627/640: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. REcebo-a somento 

no efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. (apelação da União FEderal). 

 

Expediente Nº 3886 

 

MONITORIA 
2003.61.00.029003-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA E 

SP114904 - NEI CALDERON E SP163012 - FABIANO ZAVANELLA E SP182770 - DONES MANOEL DE 

FREITAS NUNES DA SILVA E SP119652 - MARCOS TRINDADE JOVITO E SP167236 - PATRICIA 

MASCKIEWIC ROSA E SP182744 - ANA PAULA PINTO DA SILVA) X AMADEU NICOLETTI NETO 

FL.98Vistos, em decisão.1-Petição da autora de fl. 92:Expeça-se novo mandado para tentativa de citação do réu, com os 

benefícios do artigo 172 2º do Código de Processo Civil, no endereço informado pela autora.2-Petição da autora de fls. 

93/97:Ciênte do teor dos ofícios.Int. 

 

2006.61.00.026920-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO 

GRANATO) X FRANCISCO POLICANO(SP218403 - CÁSSIO FERNANDO GAVA PINTO) 

Vistos etc. Petição de fls. 60/61: Dê-se ciência ao réu da possibilidade de solução da pendência informada pela autora, a 

fim de que o mesmo contate a Gerente de Relacionamento, da Agência Aclimação, Sra. Adriana dos Santos. Defiro à 

autora o prazo de 20 (vinte) dias, para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito. Int.  

 

2008.61.00.016616-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS 

LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X RAIMUNDO 

NETO DA SILVA(SP134183 - FRANCISCO JOSE LAULETTA ALVARENGA E SP185121 - AURÉLIO 

AUGUSTO BELLINI) X CRISTIANO RODRIGUES DE SOUZA 

MONITÓRIA 1 - Petição de fl. 54:Expeça-se Carta Precatória para a Justiça Federal de Belo Horizonte - Minas Gerais, 

para citação do co-réu CRISTIANO RODRIGUES DE SOUZA, no endereço fornecido pela autora.2 - Oportunamente 

venham-me conclusos para apreciação dos Embargos de fls. 45/49. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
98.0023606-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0018381-7) BRASILIAN 

CATALOGUES S/C LTDA(SP107633 - MAURO ROSNER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - 

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Vistos, em despacho. Petição de fls. 239/285, da CEF:Intime-se a ré a cumprir integralmente o despacho de fl. 225, 

juntando toda a documentação ali apontada, inclusive quanto aos extratos relativos a janeiro/98, fevereiro/98 e 

março/98.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

2001.61.00.008467-5 - JOSE EDMAR PEREIRA ANDRADE(SP102409 - JOSELI SILVA GIRON BARBOSA) X 

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP096186 - 

MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) 

Vistos, em despacho. Petição de fl. 683: Face ao lapso temporal transcorrido, defiro à parte autora o prazo de 15 

(quinze) dias para cumprimento ao despacho de fl. 681, regularizando o pólo ativo da ação e, conseqüentemente, a 

respectiva representação processual, nos termos do art. 12, V, do Código de Processo Civil. Int.  

 

2002.61.00.030013-3 - VIACAO AEREA SAO PAULO S/A - VASP(SP129152 - PATRICIA CALDEIRA PAVAN E 

SP149748 - RENATA MARQUES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS 

FERREIRA) 

ORDINÁRIA Petição de fl. 653:Tendo em vista a notícia de que a autora teve sua falência decretada, intime-se-a a 

regularizar o pólo ativo desta ação; indicando o Administrador Judicial da massa falida, bem como regularizando sua 

representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias. Intimem-se, sendo a União pessoalmente. 
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2004.61.00.035681-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.00.033045-6) JOSE 

DIRCEU DOBKE X SANDRA CRISTINA SENA DOBKE(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

FL.276Vistos, em decisão.1- Petição de fls. 261/269:Mantenho a decisão de fl. 256, por seus próprios fundamentos.2- 

Email recebido de fls. 270/275:Dê-se ciência às parte da decisão proferida em sede de AGRAVO DE INSTRUMENTO 

(Proc. 2009.03.00.017221-3), interposto pelos autores contra o aludido despacho.3- Após, venham-me conclusos para 

prolação de sentença.Int. 

 

2006.61.00.002222-9 - ESTRELA DO MAR PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X CCI 

CONCESSOES E CONSTRUCOES DE INFRA-ESTRUTURA S/A(SP183041 - CARLOS HENRIQUE LEMOS E 

SP126258 - RODRIGO PORTO LAUAND) X UNIAO FEDERAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA 

PAULINO) 

Vistos, em despacho.I - Petição de fls. 286/ 325, da União (Fazenda Nacional):Tendo em vista a interposição do recurso 

de Apelação em duplicidade pela União Federal, conforme fls. 249/281 e 286/325, desentranhe-se o recurso de fls. 

286/325, entregando-o ao d. Procurador da Fazenda Nacional, mediante recibo nos autos. II - Petição de fls. 326/328, da 

parte autora:a) Razão assiste aos autores. b) Portanto, defiro o pedido de devolução de prazo para apresentação de 

contra-razões de apelação. Intimem-se, sendo a União, pessoalmente.  

 

2007.61.04.002086-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

FERNANDO APARECIDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP220980 - ABILENE SILVA RODRIGUES DOS 

SANTOS) X JULENI DE FATIMA RODRIGUES(SP222659 - SILVANA RIBEIRO ANDRADE) 

ORDINÁRIA Petições de fls. 170/171 e 180/183:Manifeste-se a autora a respeito da proposta apresentada pelo réu, 

bem como sobre os depósitos efetuados nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2008.61.00.009068-2 - RUTH MARIA ISRAEL(SP228903 - MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS 

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA) 

FL.4391Vistos, em decisão.Dê-se ciência às partes do email recebido, da Justiça Federal de São José do Rio Preto, 

informando que foi designado o dia 29 de setembro de 2009, às 14:00 horas, para a oitiva da testemunha arrolada pela 

parte autora.Int. 

 

2008.61.00.012632-9 - PEDREIRA SANTA ROSA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

ORDINÁRIA Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, estando os fatos suficientemente 

caracterizados mediante prova documental, venham os autos conclusos para prolação da sentença. Int. 

 

2008.61.00.014887-8 - JOSEFA DE SOUZA(SP250158 - MAGNA ROBERTA MACHADO E SP260807 - 

RUDBERTO SIMOES DE ALMEIDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - 

RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) 

FL.142Vistos, em decisão.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

2008.61.00.019507-8 - ALCIDES JOAQUIM CAETANO(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E 

SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA 

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

FL.87Vistos, em decisão.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, estando os fatos suficientemente 

caracterizados mediante prova documental, venham os autos conclusos para prolação da sentença.Int. 

 

2008.61.00.026104-0 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) X 

BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP021103 - JOAO JOSE PEDRO FRAGETI E SP136540 - PATRICIA 

GAMES ROBLES) X BANCO BRADESCO S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) 

Vistos, etc. I - Comportam os presentes autos o julgamento antecipado, a teor do art. 330, I, do CPC.II - Intimem-se e, 

após, venham-me os autos conclusos para sentença. 

 

2008.61.00.032182-5 - DIRCE PASSIANOTTO JAVUREK X PAULO JOSE JAVUREK X CLAUDIA JAVUREK X 

MIRIAM PERIDES JAVUREK(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos, em despacho. Tendo em vista que o valor atribuído à causa neste feito é superior a 60 (sessenta) salários 

mínimos (vigentes à época da propositura da ação), rejeito a preliminar arguida pela ré, em sua contestação, às fls. 

87/99, de incompetência absoluta deste Juízo.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, venham os 

autos conclusos para prolação da sentença.Int.DESPACHO DE FLS. 87: J. Diga(m) o(s) autor(es) sobre a contestação. 

Int. 

 

2008.61.00.034344-4 - MARIO ALTINO ROSA(SP260304 - FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA E SP240246 - 

DALVINHA FERREIRA DA CONCEICAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 708/1307 

POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos, em despacho. Tendo em vista que o valor atribuído à causa neste feito é superior a 60 (sessenta) salários 

mínimos (vigentes à época da propositura da ação), rejeito a preliminar arguida pela ré, em sua contestação, às fls. 

70/82, de incompetência absoluta deste Juízo.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, venham os 

autos conclusos para prolação da sentença.Int.DESPACHO DE FLS. 70: J. Diga(m) o(s) autor(es) sobre a contestação. 

Int. 

 

2009.61.00.000700-0 - ANTONIO BARBOSA X MARIA DE LOURDES FRANCATTO BARBOSA(SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos, em despacho. Tendo em vista que o valor atribuído à causa neste feito é superior a 60 (sessenta) salários 

mínimos (vigentes à época da propositura da ação), rejeito a preliminar arguida pela ré, em sua contestação, às fls. 

35/47, de incompetência absoluta deste Juízo.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, venham os 

autos conclusos para prolação da sentença.Int.DESPACHO DE FLS. 35: J. Diga(m) o(s) autor(es) sobre a contestação. 

Int. 

 

2009.61.00.005498-0 - SERVTEC INSTALACOES E MANUTENCAO LTDA(SP218610 - LUCIANA FABRI 

MAZZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

Fls. 374: Vistos etc. 1- Intime-se a autora para que se manifeste, em 05 (cinco) dias, sobre o teor do ofício expedido 

pela Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária de São Paulo, acostado às fls. 363/373. 2- Publique-se o 

despacho de fl. 333 (J. Diga(m) o(s) autor(es) sobre a contestação. Int.).3- Após, venham-me conclusos para a 

reapreciação da decisão que concedeu a antecipação da tutela.Int.DESPACHO DE FLS. 333: J. Diga(m) o(s) autor(es) 

sobre a contestação. Int. 

 

2009.61.00.010788-1 - LUIS RAIMUNDO SOARES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) 

Vistos, em despacho.Petição de fls. 66/67:Dê-se ciência ao autor sobre o documento apresentado pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, qual seja, o Termo de Adesão devidamente assinado, que demonstra a transação extrajudicial realizada 

antes do ajuizamento da presente ação. Prazo: 10 (dez) dias.Oportunamente, voltem-me conclusos. Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
2008.61.00.034190-3 - MARIA ELENA DE SOUZA FERREIRA(SP173396 - MARIA EUNICE DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP172328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

FL.82Vistos, em decisão.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, estando os fatos suficientemente 

caracterizados mediante prova documental, venham os autos conclusos para prolação da sentença.Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 

2009.61.00.012411-8 - JAIME SIDINEI GRASEL AQUINO(SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA 

ONGARATTO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

OPÇÃO DE NACIONALIDADE Petição de fls. 24/25:Intime-se o requerente a providenciar cópia autenticada de 

documentos aptos a comprovar sua residência atual, conforme requerido pela Ministério Público Federal, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, abra-se nova vista àquele parquet. Int. 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR  

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 2727 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
89.0042127-1 - TB SERVICOS TRANSPORTE,LIMPEZA,GERENCIAMENTO E RECURSOS HUMANOS LTDA 

X LOK AUTO BRASILEIRA DE VEICULOS LTDA(SP094571 - PEDRO GERALDO LO RE E SP086710 - JULIO 

CESAR DA COSTA PEREIRA E SP135390 - ANA CRISTINA MAZZINI E SP141010 - CARLOS AUGUSTO DE 

CARVALHO FILHO E SP063899 - EDISON MAGNANI E SP116830 - ANTONIO CARLOS GALLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para o Juízo do Serviço Anexo das Fazendas de São Caetano do Sul formalizar a 

penhora nestes autos. Oficie-se. Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se alvará de levantamento em favor do 

beneficiário. Intime-se.Despacho de fl. 1943: Fls. 1939/1942: A discussão sobre a validade da penhora deverá ser 

realizada no Juízo solicitante. Cumpra-se o determinado no despacho de fl. 1936. Intime-se. 
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90.0011252-4 - SILVIO ALVES SILVA X WALDEMAR EXPOSITO X PEDRO ARMANDO VAULLIAMO 

NETO(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM 

JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 609 - ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO) 

Expeça-se o ofício requisitório. Após, a vista da União Federal, aguarde-se em arquivo o pagamento. Intime-se. 

 

90.0011792-5 - NORDON INDUSTRIAS METALURGICAS S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E 

SP009535 - HAROLDO BASTOS LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) 

Expeça-se o oficio requisitório, em execução provisória. Após a vista da União Federal, aguarde-se em arquivo. 

 

91.0020411-0 - CARLOS ALBERTO PELOUSO(SP111264 - PRISCILLA PEREIRA DE CARVALHO E SP011993 - 

ALCIDES DA COSTA VIDIGAL FILHO E SP005251 - GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Tendo em vista a decisão final no Recurso Especial n. 982.050-SP, segundo à qual se exclui o cômputo de juros 

moratórios em continuação entre a data da conta e a expedição do requisitório complementar, adite-se o Ofício 

Requisitório n. 2006.03.00.062522-0, fazendo constar como valor correto do crédito da parte autora o montante de R$ 

1.190,59, para 1º.09.2005. Após, aguarde-se a comunicação do respectivo pagamento. Intimem-se.  

 

91.0729776-9 - PROTOCOLO COMPUTADORES LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X UNIAO 

FEDERAL 

Aguarde-se em arquivo a comprovação de regularidade da autora perante a Receita Federal. Intime-se. 

 

92.0042267-5 - ANA ROSA NOBREGA X VERA LUCIA NOBREGA X IVONE NIERI X CARLOS ROBERTO 

NOBREGA X RUBENS MARTHA X FERNANDO RODRIGUES ALVAREZ X MAITENA ELISA RODRIGUES 

SOUSA ALVAREZ X RONALDO CAVALHEIRO X FERRANTE FLOSI(SP029443 - JOSE DE PAULA 

MONTEIRO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Expeça-se o ofício requisitório em nome dos autores RONALDO CAVALHEIRO e FERNANDO RODRIGUEZ 

ALVAREZ. Após, a vista da União Federal, aguarde-se em arquivo o pagamento. Intime-se. 

 

94.0031523-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0028865-4) ADICON ITAIM 

ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP017549 - ELIDE MARIA MOREIRA CAMERINI E SP031035 - LUIZ 

SERGIO OLYNTHO REHDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 888 - VALERIA 

BELAZ MONTEIRO DE BARROS) 

O valor da fiança bancária a ser apresentado pela parte autora para o levantamento do precatório é o correspondente ao 

extrato de pagamento de fl. 408, devidamente atualizado. Intime-se. 

 

95.0056421-1 - BRASILINO LOPES X CARLOS ALBERTO TAVARES NASSIF X DEUSDEDIT DOMINGOS 

DOS REIS X JAIR MARTINS MARQUES X JOEL DE ABREU SILVA X MANOEL BASTOS PEREIRA X PAULO 

ROBERTO ALCALDE X SANDRA REGINA FANTATO SILVA X VALDIR SANTANA RAMOS X VANDERLEI 

RUFINO DOS SANTOS(SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI E SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA 

SILVA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(SP108838 - JOAO BATISTA RAMOS) 

Expeça-se o ofício requisitório. Após, a vista da União Federal, aguade-se em arquivo o pagamento. Intime-se. 

 

96.0030215-4 - SIGILDA ADMINISTRACAO DE BENS E PARTICIPACOES LTDA(SP027148 - LUIZ 

TAKAMATSU E SP129115 - EUNILDE MARIA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA 

CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES) 

Expeça-se o ofício requisitório, em execução provisória pelo valor de R$ 25.046,76(vinte e cinco mil, quarenta e seis 

reais e setenta e seis centavos), para janeiro de 2009. Após, a vista da União Federal, aguarde-se em arquivo o 

pagamento. Intime-se. 

 

97.0023010-4 - GERALDO VIEIRA BORBA X HILDA FONTELAS REZENDE DA SILVA X JOSE LUIZ 

SANCHES CRUZ X JOAO TESOLIN X MANOEL JUNIOR ROJO X NILCE CANDIDA DA SILVA RUIZ X 

TEREZINHA CASTILHO X TERTULIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA X VITORIA DO CARMO ROMERO X 

ZENHACHI KAWASAKI(SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Comprovem os autores Zenhachi Kawasaki, Nilce Candida da Silva Ruiz e Hilda Fontelas Rezende da Silva vínculos 

emprecatícios nos períodos dos expurgos inflacionários concedidos nos autos, uma vez que a ré às fls. 291/292 informa 

a inexistência das contas de FGTS. No silêncio, aguarde-se em arquivo. Intime-se. 

 

1999.61.00.016865-5 - ORSA CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS S/A(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO 

EMSENHUBER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Tendo em vista a comprovação pela Caixa Econômica Federal- CEF do cumprimento do despacho de fl. 531 com o 

estorno efetuado, arquivem-se os autos. Intime-se. 
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2000.03.99.073185-4 - JACYRA FEDERICO ESTEVES X JANDYRA MARIA OLIVEIRA(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO) X MARIA DAS GRACAS FEITOSA DA SILVA X MARILENE LINO DOS SANTOS X OLGA 

KOROLKEVICIUS WEINMANN(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS 

ASSUMPCAO E Proc. 720 - ROSA MARIA PELLEGRINI BAPTISTA DIAS) 

A procuração assinada pelos autoras JANDIRA MARIA DE OLIVEIRA e OLGA KOROLKEVICIUS constituíram um 

sindicato para representá-las em Juízo. Desta forma, regularizem as referidas autoras sua representação processual, 

apresentando procuração que habilite advogado para praticar os atos do processo, nos termos do artigo 38 do Código de 

Processo Civil. Prazo:10(dez) dias. Silentes, arquivem-se os autos. Intime-se.  

 

2003.61.00.026294-0 - ANTONIO RUBENS DOS SANTOS JUNIOR(SP160381 - FABIA MASCHIETTO E 

SP147700 - ANASTACIA ARGENTIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Deixo de homologar o acordo celebrado entre as partes, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de 

fls.201/210. Intimem-se.  

 

2004.61.00.034760-2 - CLAUDIA DE CASTRO ROSSINI X ANTONIO ROMERO ROSSINI X DARCI ROCHA DE 

CASTRO X ELIANA CHAVES POLONI X ADELIA SANTOS PATRICIO X OSCAR MAVER X CARLOS 

ALBERTO DE PAULA E SILVA(SP106577 - ION PLENS JUNIOR E SP083015 - MARCO ANTONIO PLENS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP096962 - MARIA 

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Ciência às partes do desarquivamento. Prazo: cinco (5) dias. Defiro o pedido de prioridade de tramitação, nos termos do 

art. 71, da Lei n. 10741/2003. No silêncio, arquivem-se. Intimem-se. 

 

2006.61.00.006334-7 - VIVIANA MURBACH(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 

- CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072208 - MARIA LUCIA 

BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls. 328-339, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte 

contrária para contrarrazões. Comprove nos autos a PARTE RÉ o recolhimento da diferença das custas de preparo, no 

valor de R$ 3,13 (três reais e treze centavos), no prazo de 5 (cinco) dias, sob o ônus de recurso de fls. 314-323 ser 

julgado deserto (CPC, art. 511). Intimem-se.  

 

2007.61.00.007418-0 - ANTONIO AUGUSTO MEIRELES NETO(SP055226 - DEJAIR PASSERINE DA SILVA E 

SP127128 - VERIDIANA GINELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA 

HAZIME) 

Recebo os embargos de declaração por serem tempestivos.Não observo qualquer omissão, obscuridade ou contradição 

na decisão de fl. 176.Verifico que a pretensão da embargante é a substituição dos critérios jurídicos adotados pela 

decisão por outros que entende corretos. Busca, assim, nítido caráter modificativo, uma vez que pretende ver 

reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua interpretação.Pelo exposto, rejeito os embargos de 

declaração, mantendo integralmente a decisão de fl. 176.Observadas as formalidades legais, arquivem-se.Intime-se. 

 

2007.61.00.010563-2 - MASSANORI ADATI(SP183771 - YURI KIKUTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Indefiro a exibição dos extratos requerida pela parte autora à fl.131, tendo em vista que a petição inicial foi instruída 

com os documentos hábeis à comprovação do direito pleiteado, consoante sentença transitada em julgado. Manifeste-se 

a parte autora sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, aguarde-se no arquivo. Int. 

 

2008.61.00.004845-8 - JAIR SUEYOSHI KAKIHARA X SONIA MARIA ROCHA VELAME 

KAKIHARA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO 

HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA) 

Recebo a apelação da PARTE RÉ (BANCO ITAÚ) de fls. 756-795, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à 

parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. 

Região, após cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 

 

2008.61.00.026434-9 - EUNICE JOSE DA SILVA X AURENILDO SOBRINHO(SP245704 - CECI PARAGUASSU 

SIMON DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO 

SOARES E SILVA) 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls. 140-144, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte 

contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. 

Região, após cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 
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2008.61.00.029608-9 - MIRIAN PIRES(SP094917 - MARIZA PEREIRA CLAUDIO BISPO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls. 83-87, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após 

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 

 

2008.61.00.031827-9 - LEONOR PIRES DAS MERCES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP246919 - 

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245936 - ADRIANA 

MOREIRA LIMA) 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls. 81-124, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após 

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 

 

2008.61.83.010378-8 - ANALICE RODRIGUES BEU(SP234262 - EDILEUSA CUSTODIO DE OLIVEIRA 

MARTINS) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a sentença recorrida de fls. 82-85 / 94 por seus próprios fundamentos, nos termos do § 1º do art. 285-A; 

Recebo a apelação de fls. 98-103 no efeito devolutivo. Cite-se a parte adversa para responder a apelação nos termos do 

§ 2º do art. 285-A; Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais; Intime-se.  

 

2009.61.00.001254-7 - SEBASTIAO COSTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP246919 - ALEX 

FABIANO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Recebo a apelação da PARTE RÉ de fls. 84-91, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após 

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 

 

2009.61.00.002719-8 - OVIDIO JOAO DE ASSIS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP246919 - ALEX 

FABIANO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Recebo a apelação da PARTE RÉ de fls. 84-91, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após 

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se. 

 

2009.61.00.002745-9 - SILVIO LUIS CARCIOFI(SP035371 - PAULINO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

(DESPACHO DE FL. 165): Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 156-161, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. (DESPACHO DE FL. 173): Indefiro o pedido de devolução do prazo para apelação 

solicitado pela parte autora à fl. 167, tendo em vista o trânsito em julgado de sentença, e de que não constam da referida 

solicitação provas contundentes da impossibilidade de atuação da antiga advogada. Desta forma, deixo de receber a 

apelação de fl. 167-168. Cumpra-se a decisão de fl. 165. Intimem-se. 

 

2009.61.00.003510-9 - CLAUDIO ALVES DAS CHAGAS(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE GOIS E 

SP226121 - FLAVIA ALESSANDRA ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 119-134 e a subsequente ausência de pedido de cumprimento 

do julgado, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

96.0011951-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0695783-8) BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA E Proc. 698 - LUIZ ANTONIO BERNARDES) X WIRTH LATINA 

MAQUINAS E FERRAMENTAS DE PERFURACAO LTDA(SP012669 - NELSON DA CRUZ FAGUNDES E 

SP264247 - MILENE ATRA BONOMO) 

Tendo que vista a concordância entre as partes sobre o pedido de compensação dos honorários devidos nestes autos com 

o pagamento do precatório expedido nos autos principais, defiro a reserva de R$ 11.734,45 para março de 2009 nos 

autos principais. Arquivem-se os autos. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
2009.61.00.005988-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.00.004230-3) CLARA DE 

ASSIS DE MENEZES CARVALHO(SP122030 - MARIA APARECIDA NERY DA SILVA MIRANDA 

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, concedo os benefícios da Justiça Gratuita requerida à fl. 24 da peça inicial, uma vez que não fora 

apreciada até o presente momento. Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls. 67-88, no efeito devolutivo, nos 

termos do art. 520, IV do CPC. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após 

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se.  
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Expediente Nº 2732 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

96.0031151-0 - REINALDO MADARAZO X GILMEIRE ANDRADE DE PAULA(SP117140 - ELIAS GARCIA DE 

ALBUQUERQUE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E 

SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias. No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-

se.  

 

1999.61.00.059761-0 - JAIME GUIMARAES VILELA(SP108816 - JULIO CESAR CONRADO E SP153766 - 

RONALDO RODRIGUES DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA 

SCHMIDT E SP119738B - NELSON PIETROSKI) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

MONITORIA 
2003.61.00.006154-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP051158 - MARINILDA GALLO E SP129672 - 

GISELLE SCAVASIN SINOTTI) X ENEAS GIORGI(SP098613 - JOAO LUIS GUIMARAES) 

Manifeste-se a parte autora sobre a alegação de pagamento às fls. 259/261. Intime-se. 

 

2007.61.00.031655-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS NICOLAS 

CHRYSSOCHERIS) X SILVIA TEREZINHA ALEXANDRE OLIVEIRA NOGUEIRA 

Ciência à parte autora da(s) certidão(ões) do oficial de justiça. Intime-se. 

 

2008.61.00.004174-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES DE 

FREITAS) X MIXPLAY LOCACAO E ORGANIZACAO DE EVENTOS FORMATURAS TURISMO LTDA EPP X 

JEFERSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Ciência a parte autora dos ofício de fls. 84 e 86. No silêncio, arquivem-se os autos. Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2000.61.00.016811-8 - SEBASTIAO FRANCISCO DA SILVA(SP088684 - LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2001.61.00.010939-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP017775 - JOSE EUGENIO MORAES LATORRE 

E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X ADT - HOLPLAN COMUNICACAO LTDA X LUIS 

EDUARDO DE SOUZA AMARAL 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela exequente à fl. 518. Aguarde-se manifestação em arquivo. Intime-se. 

 

2006.61.00.024116-0 - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - 

BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE) X MARIA DA CONCEICAO COBRA - ME X MARIA 

DA CONCEICAO COBRA 

Aguarde-se decisão final nos autos do Agravo de Instrumento 2009.03.00.016855-6 em arquivo. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
1999.61.00.030021-1 - COML/ DE PNEUS ROMA LTDA X ROMA FIOS E COM/ LTDA(SP125916 - CARLOS 

HENRIQUE LUDMAN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. MARCOS ALVES 

TAVARES) 

Defiro a dilação do prazo de 20(vinte) dias requerido à fl. 511. No silêncio, arquivem-se os autos. Intime-se. 

 

2000.61.00.046737-7 - HELI ALVES DE OLIVEIRA(SP072778 - HELI ALVES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES) 

Providencie a impetrante o nome, número do RG e CPF do procurador que efetuará o levantamento dos depósitos. 

Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da impetrante. No silêncio, arquivem-se os autos Intimem-se.  

 

2001.61.00.000612-3 - ADRIANA CONCEICAO GABBI(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP158817 - 

RODRIGO GONZALEZ E SP142004 - ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X SUPERINTENDENTE REG 

RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP(Proc. MARCOS ALVES TAVARES ) X DELEGADO 

ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS DA 8a REGIAO FISCAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2002.61.00.021366-2 - ALCINDA DE ALMEIDA SALGUEIRO(SP016694 - JOSE AUGUSTO DO N GONCALVES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 713/1307 

NETO E SP163266 - JOÃO CARLOS ZANON) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE 

FISCALIZACAO EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2005.61.00.023415-0 - NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A(SP080600 - PAULO AYRES BARRETO E 

SP179027 - SIMONE RODRIGUES DUARTE COSTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2005.61.00.026249-2 - PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUCOES S/A(SP164165 - FLÁVIA CHRISPIM 

FERREIRA) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-

SP(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2006.61.00.027667-7 - CARLOS ALBERTO PEREIRA GOULART X JOSE CASSIO PINHEIRO 

CARDOSO(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2007.61.00.021601-6 - UTILFERTIL IND/ E COM/ DE FERTILIZANTES LTDA(SP246320 - LUCIANO OSCAR 

DE CARVALHO E SP060026 - ANTONIO CARLOS IEMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES) 

X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI 

MADEU BARTH PIRES) 

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.No silêncio, ao arquivo como baixa findo. Intimem-se.  

 

2008.61.00.034541-6 - COMBUSTOL IND/ E COM/ LTDA X METALPO IND/ E COM/ LTDA(SP154591 - JOSÉ 

DAURIA NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1157 - JULIANO 

RICARDO CASTELLO PEREIRA) 

Indefiro o requerimento do impetrado para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação mandamental 

possui procedimento disciplinado na Lei n.º1533/51, não havendo a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, 

salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o art. 6º e o art. 19.Desta forma, em 

não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu art. 12, remetido o intérprete ao Código de Processo Civil, entendo 

necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a questão que o efeito dos recursos em mandado de segurança 

é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria contrário ao caráter urgente e auto-executório da decisão 

mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de 

difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandado de 

segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no caso em questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar 

o recebimento do recurso interposto às fls. 314/343 em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a 

apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Vista a parte contrária para as contra-razões. Após, observadas as 

formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. Intime-se. 

 

2009.61.00.002348-0 - ITABA IND/ DE TABACO BRASILEIRA LTDA(SP021709 - ANA MARIA GOFFI 

FLAQUER SCARTEZZINI E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM BARUERI-SP X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - 

SP 

Baixo os autos em diligência. Intime-se o Procurador Geral da Fazenda Nacional de Osasco para prestar informações, 

no prazo legal. Encaminhem-se os autos ao SEDI, conforme determinado à fl. 487, para regularização do pólo passivo. 

Após, tornem conclusos para sentença. 

 

Expediente Nº 2743 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

2009.61.00.012802-1 - IND/ MECANICA MARTINELLI LTDA(SP102622 - HUMBERTO SANTORO BIAGGIONI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

INFORMAÇÃO Informo Vossa Excelência que, os presentes autos foram autuados como Caução, quando o correto 

seria Ação de Consignação em pagamento. Informo ainda, que os autos 2007.61.25.002009-5 e 2007.61.25.004257-1, 

encontram-se arquivados, tendo sido prolatada sentença sem exame de mérito em ambos. Informo mais, que os autos 

2007.61.25.004257-1 tratam-se de Ação de Consignação em pagamento, não sendo possível vislumbrar o número do 

contrato de empréstimo objeto daqueles autos. Era o que me cabia informar. Ciência a autora da redistribuição dos 

autos. Nos termos do Provimento 68/06, solicitem-se informações, pelo sistema eletrônico, dos autos nº 

2007.61.25.002009-5 e 2007.61.25.004257-1 em trâmite na 1ª Vara Cível e Criminal de Ourinhos/SP. Remetam-se os 
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autos ao SEDI para regularização do feito, fazendo constar Ação de Consignação em pagamento, conforme petição 

inicial.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.00.023762-0 - RESIDENCIAL PARQUE FONGARO(SP042188 - EUZEBIO INIGO FUNES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X ALESSANDRO SILVA FERREIRA X MARIA DE LOURDES SANTOS FERREIRA 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Caixa Econômica Federal, alegando a embargante ocorrência de 

omissões na decisão proferida por este juízo. Conheço dos embargos interpostos, pois são tempestivos. No mérito, 

rejeito-os por não vislumbrar na decisão proferida qualquer omissão a ser sanada por meio dos embargos. O pedido 

deduzido pela impetrante tem nítido caráter infringente, pretendendo, de fato, a embargante a substituição dos critérios 

jurídicos adotados pela decisão por outros que entende corretos. A questão suscitada em sede de embargos há de ser 

conhecida por meio da interposição do recurso competente. Rejeito, pois, os embargos de declaração. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2009.61.00.010663-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.00.029816-1) TANIA 

ROCHA CABRAL RIBAS(SP138466 - CARLOS ALBERTO SILVA LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Baixo os autos em diligência. Em face da manifestação da Caixa Econômica Federal na impugnação por ela 

apresentada, em que não se opõe à realização de audiência em busca de composição amigável, designo o dia 05 de 

agosto de 2009, às 15h30mim. para a realização de audiência de conciliação. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2004.61.00.003134-9 - IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE 

SOUZA) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS - DEAIN EM SAO 

PAULO(Proc. 767 - SANDRO BRANDI ADAO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 767 - SANDRO BRANDI ADAO) 

Ciência às partes da redistribuição dos autos. Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, se há interesse no 

prosseguimento do feito. Int. 

 

2009.61.00.013086-6 - DOMINGOS LOUREIRO DE MELLO NETO(SP130054 - PAULO HENRIQUE 

CAMPILONGO) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Vistos, etc...Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, pelo qual o impetrante objetiva provimento 

jurisdicional que lhe assegure seu cadastro como foreiro de imóvel pertencente ao patrimônio da União Federal (RIP 

7047.0101974-05).Aduz, em síntese, que adquiriu o domínio útil do bem mediante escritura lavrada em 18/11/2008 e 

que apresentou requerimento de averbação de transferência em 16/04/2009 (PA 04977.004123/2009-80), o qual, até o 

momento, não foi apreciado pela autoridade impetrada.Em análise sumária da questão, cabível no exame de pleito 

liminar, verifico estar presente o requisito da relevância dos fundamentos jurídicos da impetração.Com efeito, o 

impetrante pretende transferir a titularidade de domínio útil de bem sujeito ao regime jurídico da enfiteuse, sendo certo 

que à vista das alegações e dos documentos, patente a omissão da autoridade impetrada em relação ao andamento do 

pedido administrativo.O administrado tem direito a um serviço público eficiente e contínuo, fazendo jus à apreciação de 

seus pedidos pela Administração Pública.Ainda que seja notória a desproporção entre os recursos públicos e as 

demandas que são recepcionadas, é inadmissível que a solução para essa equação se dê com o sacrifício do particular, 

ainda mais quando ultrapassado o trintídio de que trata o artigo 49, da Lei 9.784/99.Tal situação afronta a garantia 

constitucional de qualquer cidadão obter, prontamente, dos órgãos públicos, a prestação do serviço requerido, mormente 

no caso vertente, quando todas as condições para concretização do ato administrativo pretendido estão reunidas. Dessa 

forma, entendo presentes os pressupostos necessários e essenciais à concessão da liminar pleiteada, que se concedida 

apenas por ocasião da prolação da sentença pode ensejar possíveis prejuízos e privação do bem ao seu proprietário.Face 

o exposto, presentes os requisitos legais, DEFIRO a liminar pleiteada para que a autoridade impetrada, no prazo de 10 

(dez) dias, analise o pedido formulado pelo impetrante, acatando-o ou apresentando as exigências necessárias, para o 

fim expedir a respectiva certidão de aforamento, com a devida atualização do cadastro, onde ele constará como foreiro 

do imóvel.Requisitem-se as informações.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se. 

 

2009.61.00.013367-3 - RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES LTDA(SP099826 - PAULO SERGIO 

GAGLIARDI PALERMO E SP155530 - VIVIANE TUCCI LEAL E SP100508 - ALEXANDRE DE ALENCAR 

BARROSO) X RELATOR PRESID DA 14a TURMA DELEG REC FED BRASIL DE JULGAMENTO DE SP 

Verifico não haver prevenção. Forneça a impetrante, em 10 dias, outra contrafé para instrução do mandado de intimação 

da União Federal, nos termos do artigo 19 da Lei 10.910/04. Intime-se. 

22ª VARA CÍVEL 
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DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 4222 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2004.61.00.009530-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.00.003681-5) EDMILSON 

ALKAMIM DO NASCIMENTO X SILMARA TOSSI GALHARDO DO NASCIMENTO(SP131008 - WANDERLEI 

APARECIDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE E SP023606 - HEDILA DO CARMO GIOVEDI E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) 

Diante das certidões negativas do Sr. Oficial de Justiça (fls. 196 e 200), intime-se o advogado da parte autora, DR. 

WANDERLEI APARECIDO PINTO, OAB/SP 131.008, para que informe, no prazo de 48 horas, o endereço atualizado 

dos autores, dada a proximidade da audiência de conciliação designada para o dia 18 de junho de 2009 às 16:30 horas. 

Atendida a determinação, intime-se a parte autora, com urgência. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
2004.61.00.003681-5 - EDMILSON ALKAMIM DO NASCIMENTO X SILMARA TOSSI GALHARDO DO 

NASCIMENTO(SP131008 - WANDERLEI APARECIDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES 

LEITE) 

Diante das certidões negativas do Sr. Oficial de Justiça (fls. 158 e 162), intime-se o advogado da parte autora, DR. 

WANDERLEI APARECIDO PINTO, OAB/SP 131.008, para que informe, no prazo de 48 horas, o endereço atualizado 

dos autores, dada a proximidade da audiência de conciliação designada para o dia 18 de junho de 2009 às 16:30 horas. 

Atendida a determinação, intime-se a parte autora, com urgência. Int. 

23ª VARA CÍVEL 

 

DRA MARIA CRISTINA BARONGENO CUKIERKORN 

MMa. JUÍZA FEDERAL 

DIRETOR DE SECRETARIA 

BEL. ANDRÉ LUIS GONÇALVES NUNES  

 

Expediente Nº 2884 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2002.61.00.011078-2 - FLORIVALDO CUSTODIO X JORGE BARBOSA DA SILVA(SP141335 - ADALEA 

HERINGER LISBOA MARINHO E SP163934 - MARCELO GARRO PEREIRA E SP188392 - ROBERTO 

GONZALEZ ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA E 

SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X 

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP113035 - LAUDO ARTHUR) 

Considerando que os presentes autos aguardam desde 2008 designação de audiência de conciliação no programa de 

mutirão do SFH, firmado entre a E. COGE e CEF, no qual a ré confirmou seu interesse, bem como, tendo em vista a 

determinação do CNJ em priorizar as sentenças nos processos distribuídos até 31/12/2005.Providencie a Secretaria a 

notação de prioridade de tramitação, assim como o envio de mensagem eletrônica ao NUAD solicitando urgência na 

desiganação de audiência para que os autos possam seguir normal tramitação, sendo então sentenciados.  

 

2004.61.00.025167-2 - ARI JOSE BARBOSA X MARIA LUCIA BARBOSA(SP141335 - ADALEA HERINGER 

LISBOA MARINHO E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Considerando que os presentes autos aguardam desde 2008 designação de audiência de conciliação no programa de 

mutirão do SFH, firmado entre a E. COGE e CEF, no qual a ré confirmou seu interesse, bem como, tendo em vista a 

determinação do CNJ em priorizar as sentenças nos processos distribuídos até 31/12/2005.Providencie a Secretaria a 

notação de prioridade de tramitação, assim como o envio de mensagem eletrônica ao NUAD solicitando urgência na 

desiganação de audiência para que os autos possam seguir normal tramitação, sendo então sentenciados.  

 

2004.61.00.031091-3 - RICARDO ALVES DE ALMEIDA X VANIA CRISTINA DE CAMPOS(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E 
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SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Considerando que os presentes autos aguardam desde 2008 designação de audiência de conciliação no programa de 

mutirão do SFH, firmado entre a E. COGE e CEF, no qual a ré confirmou seu interesse, bem como, tendo em vista a 

determinação do CNJ em priorizar as sentenças nos processos distribuídos até 31/12/2005.Providencie a Secretaria a 

notação de prioridade de tramitação, assim como o envio de mensagem eletrônica ao NUAD solicitando urgência na 

desiganação de audiência para que os autos possam seguir normal tramitação, sendo então sentenciados.  

 

2005.61.00.023254-2 - REGINALDO LUIS DA SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR E 

SP216564 - JOÃO GEORGES ASSAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE 

GUILHERME BECCARI E SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

Considerando que os presentes autos aguardam desde 2008 designação de audiência de conciliação no programa de 

mutirão do SFH, firmado entre a E. COGE e CEF, no qual a ré confirmou seu interesse, bem como, tendo em vista a 

determinação do CNJ em priorizar as sentenças nos processos distribuídos até 31/12/2005.Providencie a Secretaria a 

notação de prioridade de tramitação, assim como o envio de mensagem eletrônica ao NUAD solicitando urgência na 

desiganação de audiência para que os autos possam seguir normal tramitação, sendo então sentenciados.  

 

Expediente Nº 2885 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
2009.61.00.005725-7 - MARIA BARBOSA - ESPOLIO X ITA BARBOSA - ESPOLIO X JOSE ANTONIO 

BARBOSA FRANCO(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO 

APARECIDO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de medida cautelar que objetiva a apresentação pela ré de extratos referentes às contas-poupança n.º 

013.00954.243-9, 013.00299.784-8, 013.00879.602-0, 013.00920.287-5, 013.00881.650-0, 013.00884.288-9, 

013.00886.068-2, 013.00893.831-2, 013.00803.943-1, 013.00948.207-0 E 013.00881.922-4, mantidas na agência 212 - 

Copacabana/RJ, referente aos períodos de 01/06/1987 à 31/07/1987; 01/01/1989 a 28/02/1989; 01/04/1990 a 

31/05/1990 e 01/02/1991 a 31/03/1991.Alega que pretende ingressar com ação ordinária objetivando o recebimento de 

expurgos inflacionários referentes a planos econômicos, razão pela qual necessita de tais documentos. Acrescenta que 

não obteve qualquer resposta após formular tal requerimento em sede administrativa junto à ré.É o relatório. Passo a 

decidir.Recebo a petição de fls. 37/38 como emenda à petição inicial.As autoras informam, no bojo da petição inicial, os 

números de suas contas poupança. O documento de fl. 23, por sua vez, deixa claro que as autoras procuraram obter os 

extratos de que necessitam na via administrativa, não tendo logrado êxito. Assim, resta demonstrado seu interesse na 

presente ação.No mais, entendo que o prazo prescricional para aquelas pessoas que pretendem obter provimento 

jurisdicional que lhes assegure o recebimento dos valores correspondentes aos expurgos inflacionários não creditados 

em suas contas-poupança está se esgotando, o que caracteriza o periculum in mora.Assim, concedo a liminar para que a 

ré forneça às autoras os extratos das contas-poupança de n.º 013.00954.243-9, 013.00299.784-8, 013.00879.602-0, 

013.00920.287-5, 013.00881.650-0, 013.00884.288-9, 013.00886.068-2, 013.00893.831-2, 013.00803.943-1, 

013.00948.207-0 E 013.00881.922-4, mantidas junto à agência 212 nos períodos de 01/06/1987 à 31/07/1987; 

01/01/1989 a 28/02/1989; 01/04/1990 a 31/05/1990 e 01/02/1991 a 31/03/1991.Cite-se a Ré.Int. 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES 

MMo. Juiz Federal 

 

Expediente Nº 850 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 

2003.61.00.036130-8 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1213 - JOSE 

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP246369 - RICARDO 

TADEU SCARMATO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP024641 - JOSE WALDIR MARTIN E SP206546 - ANA 

PAULA MARTIN) X SEGREDO DE JUSTICA(SP173206 - JULIANA CARAMIGO GENNARINI E SP203901 - 

FERNANDO FABIANI CAPANO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP156637 - ARNOLDO DE FREITAS) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP063927 - MARIA CRISTINA DE MELO E SP014369 - PEDRO ROTTA) X SEGREDO 

DE JUSTICA(DF018907 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP081442 - LUIZ 

RICCETTO NETO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP100057 - ALEXANDRE RODRIGUES) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA E SP244875 - RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA) X 

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA E SP244875 - 

RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP067706 - RONALDO DE SOUZA JUNIOR) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP081442 - LUIZ RICCETTO NETO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP105701 - MIGUEL 

PEREIRA NETO E SP131677 - ANTONIO CELSO GALDINO FRAGA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO 
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DE JUSTICA(SP265748 - CAROLINE DE BAPTISTI MENDES) X SEGREDO DE JUSTICA(SP082769 - PEDRO 

LUIZ CUNHA ALVES DE OLIVEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP013875 - SAMUEL DOS SANTOS 

GUERRA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP024978 - EDUARDO RIBEIRO DE MENDOCA) 

Vistos etc.Fls. 22557: Prejudicado o pedido de deferimento de prazo em dobro..., tendo em vista o r. despacho de fls. 

19747.Fls. 22721/22722: Postergo a apreciação do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita... JORGE 

LUIZ... No mesmo prazo, esclareça...Os demais requerimentos de produção de provas, bem como a preliminar de 

nulidade de citação argüida pela Defensoria Pública (fls. 22590/22594) serão apreciados no despacho saneador.Por se 

tratar de pedido incidente e a fim de evitar tumulto processual, ... determino a remessa ao SEDI da petição de protocolo 

nº 2009.000152847-1 para que seja autuada como petição dependente à esta Ação Civil Pública nº 2003.61.00.036130-

8.Fl. 22464: Vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

MONITORIA 

2003.61.00.027913-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - DULCINEA ROSSINI SANDRINI) X 

CICERO MARTINS FELTRIN(SP163209 - AYRTON AYRES DE BARROS FILHO E SP163257 - HEITOR 

BOCATO) 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) 

executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras 

no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer 

natureza e aposentadorias.Decreto o segredo de justiça.Anote-se no sistema processual e na capa dos autos. 2. Solicite-

se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor 

atualizado da execução (R$ 11.069,15, sendo R$ 10.062,86 referente ao valor atribuído pela exequente e R$ 1.006,29, 

referente à multa de 10%, nos termos do artigo, 475-J do CPC). Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma 

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser 

desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 

527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio 

do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem 

mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. 

Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando 

o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas providências, 

publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

2004.61.00.000227-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - DULCINEA ROSSINI SANDRINI) X 

ELIZABETH MEIRA DOS SANTOS(SP146382 - DEMILSON PINHEIRO E SP183080 - FABIANA KELLY 

PINHEIRO) 

Tendo em vista a juntada dos documentos de fls. 250/262, decreto o sigilo dos autos. Anote-se.Após, manifeste-se a 

CEF, no prazo de 10 (dez), requerendo o que lhe é direito.Cumprida a determinação supra, ou certificada a sua inércia, a 

Secretaria deverá proceder com a destruição das cópias das informações (fls. 250/262), mediante aposição de certidão 

nos autos.Por fim, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Publique-se. 

 

2007.61.00.018896-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES DE 

FREITAS E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X ELAINE ROSA PITTNER X MARIA ESTELA 

ROSA PITTNER X AMERICO PITTNER NETO 

Fls. 187/194: Mantenho a decisão de fl. 168 por seus próprios fundamentos legais e jurídicos.Intime-se a Defensoria 

Pública da União acerca desta decisão.Decorrido o prazo recursal, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
98.0053750-3 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP149894 - LELIS EVANGELISTA E 

SP181992 - JOÃO CARLOS KAMIYA) X CORAFAMA CONFECCOES E COM/ DE ROUPAS LTDA(SP043638 - 

MARIO TAKATSUKA) 

1. Reconsidero a decisão de fl. 346, com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da 

Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal. Assim, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado 

Bacen Jud, das informações bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de 

qualquer natureza em instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de 

salários, vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o 

bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso 

tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao 

valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas 

instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. 

Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da 

Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem 

da 25.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados 
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serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de 

contagem de prazo para recurso ou oposição de embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 

8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

2000.61.00.012301-9 - COOFRETUR - COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE FRETAMENTO E SERVICOS 

GERAIS DE SAO PAULO(SP127708 - JOSE RICARDO BIAZZO SIMON E SP158073 - FABIANA TAKATA 

JORDAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias da 

empresa executada, a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições 

financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de 

qualquer natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos 

valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais 

de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente 

deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato 

(Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à 

transferência, por meio do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, 

a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São 

Paulo.4. Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se 

intimando o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou 

oposição de embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas 

providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

2000.61.00.046991-0 - POSTO DE GASOLINA PIRAQUARA LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA 

DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. OAB 195104-PAULINE DE ASSIS ORTEGA) 

A fim de instruir o mandado de citação, providencie o exeqüente cópia da sentença, acórdão, trânsito em julgado e 

petição de início da execução com cálculos, no prazo de 10 (dez) dias. Cumprida a determinação supra, cite-se a União 

Federal, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.No silêncio, arquivem-se os autos (findo). Int. 

 

2001.61.00.021520-4 - LUIZ TERUSI TAKEHAMA X JANETTE CORDEIRO BANCALERO X ALINE 

BANCALERO X MONICA BANCALERO CORDEIRO SILVA X ERINALDO CORDEIRO SILVA X CLAUDIO 

LUIZ CORDEIRO BANCALERO X CLARA APARECIDA PEREIRA BANCALERO(SP039343 - FERNANDO 

GUIMARAES GARRIDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) 

Promova a parte autora a juntada de certidão de inteiro teor do processo 00588/2005 da 1ª Vara Cível da Comarca de 

Mogi Guaçu, no prazo de 10 (dez) dias.Tendo em vista o valor apurado pela Contadoria Judicial à fl. 186, esclareça a 

parte autora o valor a ser atribuído para cada parte, visto que a petição de fls.230/231 não alcança o montante 

estabelecido pela Contadoria.Int. 

 

2003.61.00.035316-6 - MAURO FERRAZ E SILVA(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E SP100305 

- ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE FONTENELLE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Tendo em vista a comprovação do recolhimento das custas no agravo de instrumento, aguarde-se em Secretaria eventual 

decisão acerca da tutela antecipada pleiteada naqueles autos.Int. 

 

2004.61.00.026620-1 - DELTA TERESA FRANCHINI DROGARIA - ME X DELTA TERESA 

FRANCHINI(SP128097 - LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) 

executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras 

no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer 

natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores 

encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma 

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser 

desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 

527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio 

do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem 

mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. 

Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando 

o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas providências, 

publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 
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2005.61.00.009943-0 - LUIS PAULO DE CASTRO(SP162700 - RICARDO BRAZ E SP204271 - EDUARDO MITIO 

GONDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) 

executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras 

no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer 

natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores 

encontrados (R$ 1.299,01, sendo 1.180,92 referente ao valor atribuído pelo exequente e R$ 118,09 referente à multa de 

10% do artigo 475-J, do CPC), respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados 

valores em mais de uma conta bancária oufinanceira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o 

excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando 

tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à 

transferência, por meio do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, 

a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São 

Paulo.4. Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se 

intimando o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou 

oposição de embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas 

providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

2006.61.00.013469-0 - JOSE EMIDIO PEIXOTO X ROMILDA SILVIA PEIXOTO X MARIA DE LURDES 

PEIXOTO X DANILO DA SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP116238 - SANDRA 

REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Tendo em vista a petição de fl. 278, de que o patrono informou o autor acerca da audiência de conciliação, tendo sido 

aceito pelo mesmo, deixo de determinar a expedição de mandado de intimação, mantendo-se os autos na pauta do dia 

18/06/2006, às 12:00 horas.Int. 

 

2007.61.00.010864-5 - MARCIO CORREA CAVALCANTE X FRANCISCA KLEMILCE CASTELO BRANCO 

BASTOS CAVALCANTE(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os documentos juntados pela CEF. Após, abra-se 

conclusão para análise da petição de fls. 317/321.Cumpra-se a Secretaria a 2ª parte do despacho de fl. 313, vindo a 

seguir conclusos para sentença.Int. 

 

2007.61.00.024637-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.00.022024-0) BANCO ITAU 

S/A(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E SP138647 - ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO) 

X UNIAO FEDERAL 

À vista da documentação juntada às fls. 216-222, decreto segredo de justiça. Anote-se.Vista à parte contrária para que 

se manifeste acerca da documentação acostada aos autos (fls.216-222), no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os 

autos conclusos para sentença.Int. 

 

2007.61.00.026958-6 - KELLY CRISTINA NOCCE DE SOUZA - MENOR IMPUBERE(SP114542 - CARLOS 

ALBERTO NUNES BARBOSA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção. Expeça-se os ofícios requisitório de Pequeno Valor - RPV e precatório , nos termos da Resolução 

nº 599/2007 em favor do requerente no montante apresentado às fls. 510/512, conforme requerido às fls. 526/528. Após, 

aguarde-se os autos em secretaria até o seu processamento.Int. 

 

2008.61.00.000736-5 - MARIO COSTA VALLE(SP009974 - SERGIO MENDES VALIM E SP017719 - SILVIO 

PEREIRA E SP032531 - ANTONIO CALIXTO E SP146874 - ANA CRISTINA ALVES TROLEZE) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 695/696: Assiste razão à União Federal.Trata-se de erro material constante na decisão de fls. de fls. 690/691, que 

passa a ter o seguinte teor: Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e determino a remessa 

dos apresentes autos, bem como dos autos dos Embargos de Terceiros nº 2006.61.00.000486-0, em apenso, a uma das 

Varas previdenciárias desta Subseção Judiciária.Traslade-se cópia dessa decisão para os aludidos autos em 

apenso.Intimem-se 

 

2008.61.00.011390-6 - COMUNIDADE CRISTA FONTE DE VIDA(SP168538 - CRISTIANE BARBOSA OSÓRIO) 

X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a informação da ré à fl.137, fica prejudicada a designação de audiência de conciliação.Venham os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.00.012566-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS NICOLAS 
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CHRYSSOCHERIS) X FRANCISCO EDSON SOARES 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a autora promova a citação do réu, sob pena de extinção, nos termos do art. 

267, III, do CPC. Int. 

 

2008.61.00.031124-8 - ADALBERTO MATTERA X FUMIO YANAKA X HAMILTON MARIA DA SILVA X HELI 

DE MATOS FRANCA(SP083190 - NICOLA LABATE E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de Ação Ordinária proposta por ADALBERTO MATTERA e outros, em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEERAL, visando a condenação da ré ao pagamento, nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, dos valores correspondentes à aplicação do índice de 42,72%, referente a janeiro de 1989.Verifica-se, 

no o polo ativo da presente ação, a existência de um litisconsórcio facultativo, que é aquele estabelecido pela vontade da 

parte, mediante a escolha de ajuizar a demanda acompanhada de demais coautores ou contra vários réus.Por outro lado, 

constata-se que o valor atribuído à causa foi de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) o que, em tese, resultaria na 

fixação da competência perante a Justiça Federal de 1º grau, uma vez que superior à alçada de 60 (sessenta) salários 

mínimos estabelecida pela Lei nº 10.259/01 para a competência dos Juizados Especiais Federais.Não obstante, em se 

tratando de litisconsórcio ativo facultativo, a jurisprudência pátria tem entendido que o valor da causa deve ser dividido 

pelo número de coautores que houver na demanda. Esse entendimento foi há muito pacificado e, inclusive, objeto da 

Súmula 261 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que é aplicada atualmente pelo STJ. Sendo o valor resultante da 

divisão entre cada um dos litisconsortes inferior ao limite legalmente estabelecido, a competência é do Juizado Especial 

Federal.Nesse sentido, seguem os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE O ÁLCOOL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LITSICONSÓRCIO ATIVO 

FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 

SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS PARA CADA AUTOR INDIVIDUALMENTE CONSIDERADO.I - Para que 

incida o art. 3º da Lei nº 10.259/2001 e seja, consequentemente, fixada a competência dos Juizados Especiais Federais 

no caso de litisconsórcio ativo facultativo, impende considerar o valor de cada umas das causas individualmente 

considerado, não importando que a soma de todos eles ultrapasse o valor de sessenta salários mínimos. Entendimento 

diverso atentaria contra o princípio da economia processual e outros princípios que informam os juizados especiais, 

como a celeridade e a informalidade, pois cada autor teria de propor uma ação autônoma, solução que multiplicaria o 

número de feitos a serem apreciados e, em audiências diversas, julgados.II - Recurso especial improvido.(STJ; RESP 

794806; PRIMEIRA TURMA; 10/04/2006)PROCESSO CIVIL. JUIZADO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO 

FACULTATIVO. VALOR DA CAUSA.1. Na hipótese de litisconsórcio ativo facultativo, o valor da causa deve ser 

dividido pelo número de co-autores que houver na demanda.2. A determinação da competência para a ação verifica-se 

com o valor resultante da divisão entre cada um dos litisconsortes. Sendo este inferior ao limite legal a competência é 

do Juizado Especial Federal.3. Agravo de instrumento improvido.(TRF 3ª Região; Agravo de Instrumento 322127; 

QUINTA TURMA. 03/06/2008)No caso concreto, o valor da pretensão de cada um dos litisconsortes não ultrapassa o 

teto previsto na Lei nº 10.259/2001 e, assim, a competência para conhecer e julgar a ação é do Juizado Especial Federal, 

nos termos do art. 3º, caput, do referido diploma legal.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo 

Federal para processar e julgar o presente feito, pelo que determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de 

São Paulo com as homenagens de estilo. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se e cumpra-se. 

 

2008.61.00.033005-0 - MARIA APARECIDA GOUVEIA(SP031212 - LINEU FERNANDO SILVA VIANNA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Diante da informação supra, verifico não haver conexão entre os feitos, tendo em vista que os pedidos são 

diversos.Tendo em vista que a parte autora apresentou o pedido administrativo de solicitação de 2ª via dos seus extratos 

bancários à fl. 11 e é certo que para instrução da ação judicial, faz-se necessária a juntada de documentos 

comprobatórios de suas alegações, entretanto, se estes não se encontram em poder da parte autora, e não lhe são 

entregues quando solicitados, cabível o deferimento de tal pedido judicialmente para garantia dos direitos alegados.Isso 

posto, determino que a Caixa Econômica Federal exiba os extratos de caderneta de poupança dos períodos pleiteados, 

de janeiro e fevereiro de 1989 da conta corrente da parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 357 do 

CPC.Cite-se e intime-se a ré. Int.  

 

2008.63.01.020409-3 - VIACAO SAO CAMILO LTDA(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP192387 - 

ALLAN DALLA SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA 

DE SA) X JOSE CARLOS JESUS(SP194898 - ADJAIR DE ANDRADE CINTRA) 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os autos 

conclusos para sentença. Int. 

 

2008.63.01.056880-7 - CONTAGET CONTABILIDADE CONSULTORIA E AUDITORIA LTDA(SP273120 - 

GABRIELA LEITE ACHCAR E SP246770 - MAURICIO ARTHUR GHISLAIN LEFEVRE NETO) X UNIAO 

FEDERAL 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Providencie a parte 

autora a regularização da sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Sem prejuízo, informe de remanesce interesse na apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, tendo 
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em vista o lapso temporal.Int. 

 

2009.61.00.000711-4 - ANA NARDELI FERNANDES - ESPOLIO X IRENE FERNANDES PIOLI(SP144587 - 

CRIVANI DA SILVA SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 41/47: Recebo como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao SEDi para inclusão dos demais herdeiros no 

pólo ativo da ação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.É certo que para instrução do pedido 

em uma ação judicial, faz-se necessária a juntada de documentos comprobatórios de suas alegações, entretanto, se estes 

não se encontram em poder da parte autora, e não lhe são entregues quando solicitados, conforme se verifica à fl. 20, 

cabível a presente ação para garantia dos direitos alegados.Isso posto, determino que a Caixa Econômica Federal exiba 

os extratos de caderneta de poupança dos períodos pleiteados, de junho de 1987 a março de 1991, no prazo de 10 (dez) 

dias, nos termos do artigo 357 do CPC.Cite-se e intime-se as rés. Int.  

 

2009.61.00.004503-6 - SERGIO PAGANO X NIVALDA FELIX PAGANO(SP185028 - MARCELO ANTONIO 

ROXO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Anote-se.Fls. 81/106: Afasto a relação de prevenção entre os feitos, 

tendo em vista o valor atribuído à causa (RS 29.000,00), superior à alçada estabelecida para competência dos Juizados 

Especiais Federaias.Cite-se a CEF.Int. 

 

2009.61.00.006144-3 - MARIA EUGENIA NEU(SP261712 - MARCIO ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

Defiro o pedido da autora para determinar que a CEF apresente cópia docontrato de financiamento celebrado entre as 

partes. Assim, promova a CEF, no mesmo prazo da contestação, a juntada do mesmo.Após a juntada nos autos do 

referido contrato, dê-se vista para a parte autora regularizar o pólo passivo, como determinado à fl. 100.Int. 

 

2009.61.00.006654-4 - ESTANISLAU JOSE DOS SANTOS(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X UNIAO 

FEDERAL 

Recebo a petição de fl. 22 como aditamento da inicial.Considerando o pedido de restituição dos valores indevidamente 

recolhidos a título de Imposto de Renda, providencie a parte autora a juntada aos autos de planilha discriminativa dos 

valores que pretende restituir.Sem prejuízo, comprove a parte autora a data de adesão, bem como o período de 

contribuição para a VISÃO PREV SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, se cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos para apreciação da 

antecipação de tutela.Int. 

 

2009.61.00.008374-8 - CELIA MARIA MESQUITA CAMPINA(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E 

SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra a parte autora integralmente o despacho de fls. 29, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Int. 

 

2009.61.00.012397-7 - ANTONIO CARLOS DE CARVALHO X MARICELIA COELHO CRISTINO(SP175292 - 

JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie a parte autora a juntada da cópia da petição inicial, do contrato de financimento e da sentença dos autos das 

ações mencionadas no Termo de Prevenção às fls. 50/51, para verificação de eventual ocorrência de 

prevenção/litispendência/coisa julgada entre os feitos, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Cumprida, venham os autos conclusos para deliberação.Int.  

 

2009.63.01.010775-4 - ISAAC BENADOR SALTIER - ESPOLIO X ADELAIDE MADRI BENADOR(SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Ratifico os atos 

processuais praticados. Providencie a parte autora a juntada do inventário/arrolamento do correntista falecido, com a 

nomeação do inventariante, juntando a procuração ad judicia, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Promova, ainda, a juntada da declaração de pobreza, nos termos da Lei n. 1060/50, no mesmo prazo, sob pena de 

não apreciação do pedido de concessão aos benefícios da Justiça Gratuita.Cumprida, venham os autos conclusos para 

deliberação.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2009.61.00.012485-4 - JOAO ANTUNES CORREA JOTE X MARIA ELIZABETH BRANDINI ANTUNES 

CORREA JOTE(SP182860 - PAULA DE SOUZA GOMES JOSÉ) X BANCO ITAU S/A X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Tendo em vista que o presente feito não se enquadra em nenhuma hipótese elencada no artigo 275 do CPC, promova a 

regularização do rito processual, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Sem prejuízo, 

comprove documentalmente o pagamento de todas as prestações pagas do financiamento, no mesmo prazo, sob pena de 

indeferimento da inicial.Cumprida, remetam-se ao SEDI para a alteração do rito processual. Após, cite-se as rés. 

Decorrido o prazo para apresentação de contestação, dê-se vista à União Federal (AGU), pelo prazo legal, tendo em 
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vista se tratar de FVCS.Int. 

 

CARTA ROGATORIA 

2009.61.00.011958-5 - MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA X GENERAL 

ELECTRIC DO BRASIL X J A M DE G Y F R E X JUIZO DA 25 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

Cuida-se de Carta Rogatória pela qual o Juízo de Primeira Instância n. 1 de Toledo, Reino de Espanha, solicita a 

intimação de General Eletric do Brasil S.A., Leaseplan do Brasil Ltda., Toledo Distribuidora de Tintas Ltda, Ministério 

do Trabalho e Emprego, Ministério da Fazenda, Banco Bradesco S.A., Banco Boston, Nossa Caixa - Nosso Banco S.A. 

(fls. 138/139), Banco Safra S.A., Banco Citibank S.A. e Banco Real (fls. 146/147), para que prestem as informações 

mencionadas no texto rogatório de fls. 22-34.Compulsando os autos, verifico que Leaseplan do Brasil Ltda (fls. 

128/129) e Banco Bradesco S.A. (fl. 136) se manifestaram para prestar as informações pertinentes.Às fls. 195 foi 

expedida Carta de Ordem determinando que o MM Juiz Federal Marcos Augusto de Sousa cumpra o exequatur em 

relação aos interessados Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Fazenda, conforme se constata às fls. 

195.Isso posto, concedido o exequatur, oficie-se aos interessados (excluindo Leaseplan do Brasil Ltda, Banco Bradesco, 

Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Fazenda) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, prestem as 

informações solicitadas, nos termos do texto rogatório de fls. 24/34, nos endereços constantes às fls. 82/94, sob pena de 

desobediência.Cumpridas as diligências, devolva-se a presente rogatória com as homenagens de estilo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2009.61.00.012415-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.00.020794-5) WILSON DA 

SILVA FERRAZ(SP182955 - PUBLIUS RANIERI) X WILSON DA SILVA FERRAZ(SP182955 - PUBLIUS 

RANIERI) X DENISE COELHO DUARTE FERRAZ(SP182955 - PUBLIUS RANIERI) X AGENCIA ESPECIAL DE 

FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - FINAME(SP209708B - LEONARDO FORSTER E SP191390A - ADRIANA 

DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) 

Apensem-se aos autos da Ação de Execução n. 2007.61.00.020794-5.Providencie os embargantes a juntada do 

contrato/estatuto social, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento dos embargos.Cumprida, venham os autos 

conclusos para apreciação do pedido de suspensão da execução.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

98.0050603-9 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA 

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP098800 - VANDA VERA PEREIRA E SP181992 - JOÃO CARLOS KAMIYA 

E SP094946 - NILCE CARREGA) X PLANALTO COM/ ADMINISTRACAO E LOCACAO DE VEICULOS LTDA 

Fl. 237: Indefiro, uma vez que incumbe ao exequente as providências necessárias para a citação do executado.Nada 

sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se provocação no arquivo (sobrestados).Int. 

 

2003.61.00.028778-9 - SEGREDO DE JUSTICA(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO 

BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SEGREDO DE JUSTICA 

Fls. 118/119: Inicialmente defiro a expedição de Carta Precatória para intimação para a empresa executada no endereço 

fornecido à fl. 118, bem como expedição de mandado de intimação para os demais endereços, na pessoa de seus 

representantes legais.Após o decurso do prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos para apreciação do 

pedido formulado à fl. 119.Int. 

 

2007.61.00.020917-6 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X 

HUDSON BENEVIDES DE CAMPOS 

Indefiro, por ora, o pedido de fl. 106, uma vez que o executado precisa ser intimado acerca do auto de penhora, bem 

como do laudo de avaliação, a fim de que possa oferecer os embargos, nos termos dos artigos 745 e 746 do CPC.Além 

do mais, atentando-se às certidões de fls. 98 e 99, do Sr. Oficial de Justiça Avaliador, o imóvel pertence também a 

esposa do executado, Renata Bispo de Oliveira Campos. Porém, na inicial, à época da propositura da ação, constava que 

o estado civil do executado era viúvo (fl. 02).Dito isto, baseando-se nas informações trazidas nas referidas certidões, 

providencie a exequente a regularização do pólo passivo do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, requeira a 

CEF, no prazo supra, o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados).Int. 

 

2008.61.00.018933-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS 

LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X MARCIO AUGUSTO VIEIRA PIRES 

Fl. 40: Defiro a concessão de 30 (trinta) dias de prazo, a fim de que a CEF diligencie no sentido de localizar bens do 

executado.Decorrido o prazo supra sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados).Int. 

 

2008.61.00.024613-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP157882 - 

JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X JOSE RAFAEL DA SILVA 

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca das certidões de fls. 43v e 46, requerendo o que lhe é de 

direito.No silêncio, arquivem-se os autos (findo).Int. 

 

2008.61.00.031351-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X 
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LENHARIA DOIS IRMAOS DE JUQUITIBA LTDA - ME X SEBASTIAO XAVIER DE OLIVEIRA X CATARINA 

ANTONIO DOMINGUES 

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca das certidões de fls. 66/70 e 87, requerendo o que lhe é de 

direito.No silêncio, arquivem-se os autos (findo).Int. 

 

2008.61.00.032831-5 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA) X ROBSON 

PETRUS PEREIRA DOS SANTOS 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) 

executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras 

no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer 

natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores 

encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma 

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser 

desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 

527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio 

do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem 

mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. 

Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando 

o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas providências, 

publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2008.61.00.012480-1 - BRASTUBO IND/ E COM/ DE PRODUTOS PLASTICOS E SIDERURGICOS 

LTDA(SP123946 - ENIO ZAHA E SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Manifeste-se a impetrante acerca da informação prestada pela impetrada às fls. 433/458, no prazo de 5 (cinco) 

dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.00.027926-2 - BANCO PECUNIA S/A(SP088368 - EDUARDO CARVALHO CAIUBY) X DELEGADO DA 

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X PROCURADOR CHEFE 

PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

Fls. 403/410: Defiro o pedido da União Federal (PFN), tendo em vista a r. sentença prolatada às fls. 381/384 e 

concordância da impetrante às fls. 387/388.Providencie a Secretaria a expedição de ofício, com urgência, para a agência 

0265, da Caixa Econômica Federal, para que proceda à liquidação das DARFS de fls. 405 e 406, com o valor ali 

descriminado, com o montante a ser retirado das contas 0265/635.00263143-4 (valor de R$ 92.391,07) e 

0265/635.00263144-2 (valor de R$ 117.509,37), respectivamente.A fim de evitar eventual dúvidas, encaminhe-se cópia 

da petição de fls. 403/407 para a CEF.Int. 

 

2009.61.00.010569-0 - LEANDRO LIMA DOS SANTOS(SP242807 - JUCELI RODRIGUES DA COSTA E 

SP266777 - MARCOS ALBERTO DOS SANTOS) X PRO-REITOR DA UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE 

SAO PAULO - UNIBAN 

Intime-se o impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial:I - esclareça qual o ato 

coator e em qual data foi exarado;II - Comprove documentalmente qual o prazo final para a realização da rematrícula 

requerida, bem como para qual semestre de 2009 pretende ser rematriculado.Após, cumprida a determinação supra, 

notifique-se a autoridade impetrada para que preste as informações, no prazo legal.Oficie-se e intime-se. 

 

2009.61.00.010922-1 - MARIA DAS GRACAS DE JESUS SILVA(SP068809 - SANDRA REGINA DUARTE DOS 

SANTOS E SP223080 - HELION DOS SANTOS) X DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO 

ESTADO DE SAO PAULO - DETRAN/SP 

Diante do exposto, indefiro o pedido de medida liminar.Solicitem-se informações às autoridades apontadas coatoras, a 

serem prestadas no prazo legal de 10 (dez) dias, e intimem-se os seus representantes legais, nos termos do artigo 3.º da 

Lei 4.348/1964, na redação da Lei 10.910/2004.Saliento que o Superintendente da Polícia Rodoviária Federal - DPRF 

deverá, juntamente com suas informações, trazer cópia integral dos Processos Administrativos que geraram as multas 

objeto do presente mandamus, cujos boletos se encontram às fls. 10/15 dos presentes autos.Prestadas as informações ou 

decorrido o prazo legal para tanto, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e, com o parecer deste, façam-se 

conclusos os autos para sentença.Publique-se. Oficiem-se, encaminhando juntamente com o ofício da DPRF, cópia dos 

boletos de fls. 10/15.Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do pólo passivo.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se. 

 

2009.61.00.012926-8 - RENATA PAULIN BENZATTI(SP239922 - PATRICIA DA SILVA VALENTE) X 
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GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM RIBEIRAO PRETO 

- SP 

Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Esclareça a impetrante qual a autoridade responsável 

pelo ato coator, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Sem prejuízo, providencie a juntada de 

três contrafés, com a documentação acostada à petição inicial, a fim de viabilizar a intimação da pessoa jurídica a quem 

as autoridades públicas estão vinculadas, conforme dispõe o artigo 3º da Lei n. 4.348/1964, com a redação conferida 

pelo artigo 19 da Lei n. 10.910/2004. Após, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de liminar. Int. 

 

2009.61.00.013067-2 - OENDER CESAR SABINO X ALEXANDER JOSE LAMINO(SP240820 - JAMIL ROS 

SABBAG) X PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE ESTAGIO E EXAME DA OAB SECCAO SAO PAULO 

Providencie o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial a juntada de uma 

contra-fé, com a documentação acostada na petição inicial a fim de viabilizar a intimação da pessoa jurídica a quem as 

autoridades públicas estão vinculadas, conforme dispõe o artigo 3º da Lei n. 4.348/1964, com a redação conferida pelo 

artigo 19 da Lei n. 10.910/2004. Após, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de liminar. Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
2007.61.00.015025-0 - ISAURA BRAZ GONCALVES(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163560 - BRENO ADAMI ZANDONADI) 

Fl. 211: Antes da expedição de alvará de levantamento, nos termos da ao artigo 38 do Código de Processo Civil, 

promova o patrono da parte autora a juntada de procuração atualizada, com firma reconhecida e poderes específicos 

para receber e dar quitao, no prazo de 20 (vinte) dias. Cumprida a determinação supra, expeça-se o alvará de 

levantamento.Após, arquivem-se os autos (findo).Int. 

 

2008.61.00.012956-2 - PRISCILA GOUVEA MEGDA(SP151641 - EDUARDO PAULO CSORDAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Intime-se a CEF para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição de fl. 64.Decorrido o prazo supra, 

requeira a requerente o que lhe é de direito, no mesmo prazo supra citado.Antes da expedição de alvará de 

levantamento, nos termos da Resolução nº 509 de 31 de maio de 2006, indique a parte autora o nome da pessoa que 

efetuará o levantamento da verba em questão, apresentando ainda o número de seus RG e CPF em 10 (dez) dias.No 

caso de levantamento pelo procurador da parte autora, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil, promova o 

seu patrono a juntada de procuração atualizada, com firma reconhecida e poderes específicos para receber e dar 

quitação, no prazo de 20 (vinte) dias. Cumprida determinação supra, expeça-se alvará de levantamento. Int.  

 

2008.63.01.042433-0 - MARIA DA GLORIA DE SOUZA(SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA 

E SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163560 - BRENO 

ADAMI ZANDONADI) 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Cumpra-se a CEF a 

decisão que concedeu a liminar determinado a exibição dos extratos bancários de todos os períodos pleiteados pela 

requerente, uma vez que todos os dados solicitados estão indicados na documentação apresentada às fls. 08/20, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação de multa diária.Cumprida, manifeste-se a requerente, no prazo de 10 (dez) 

dias.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.00.034827-9 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP090980 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X JOAO BENEDITO DE OLIVEIRA X LEOCADIA MARIA DE CAMARGO OLIVEIRA 

Intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, providenciar a retirada dos presentes autos, dando-se baixa na 

distribuição.No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

2000.61.00.042606-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTICA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA 

MARINHO E SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X SEGREDO DE JUSTICA(SP068985 - 

MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA) 

Tendo em vista o depósito realizado às fls. 393 e 397, e a concordância da corré Crefisa à fl. 401, determino a liberação 

dos valores bloqueados às fls. 388/389, bem como a exclusão do cadastramento do sigilo de justiça.Defiro a expedição 

de alvará de levantamento dos honorários advocatícios em favor da corré Crefisa.int. 

 

PETICAO 
2008.61.00.027248-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTICA)SEGREDO DE JUSTICA(SP082769 - PEDRO LUIZ CUNHA ALVES DE OLIVEIRA E SP213669 - 

FÁBIO MENEZES ZILIOTTI) X SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1615 - ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E 

Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 725/1307 

1. Resta prejudicada a análise dos embargos de declaração opostos pelo MPF...2. Caso remanesça interesse na venda do 

veículo em questão, o requerente deverá proceder da seguinte forma: a) ...3. Publique-se. Intime-se o Ministério Público 

Federal.4. Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades 

legais. 

 

2009.61.00.003852-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTICA)SEGREDO DE JUSTICA(SP081442 - LUIZ RICCETTO NETO) X SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 

ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) 

Vistos etc.Tendo em vista o previsto no parágrafo único, do art. 238, do Código de Processo Civil, aplicado 

subsidiariamente ao caso em apreço, nos termos do art. 19, da Lei nº 7.347/85, verifico que houve a perda superveniente 

do interesse da requerente no pedido formulado no presente incidente, haja vista a certidão de fl. 34 expedida pelo Sr. 

Oficial de Justiça.Dessa forma, decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. 

 

2009.61.00.007575-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTICA)SEGREDO DE JUSTICA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA) X SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 

ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA E Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) 

1. Providencie o requerente a comprovação do valor de mercado do referido bem, por meio de juntada de tabelas de 

valores de pelo menos 3 jornais e/ou sites especializados, bem como cópia atualizada do documento de fl. 04, no prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito por falta de interesse de agir superveniente. 2....5. Publique-se. Intime-se 

o Ministério Público Federal 

 

ACOES DIVERSAS 
2004.61.00.020723-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105984 - AMAURI ANTONIO RIBEIRO 

MARTINS) X ARACY DE ALMEIDA PIRES(SP104719 - OTAVIO AUGUSTO VIANA SILVA) 

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da 

Justiça Federal, proceda-se à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) 

executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras 

no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer 

natureza e aposentadorias.2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores 

encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma 

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser 

desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 

527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).3. Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio 

do Bacen Jud, dos valores bloqueados para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem 

mantidos como valores arrestados, em depósito judicial à ordem da 25.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. 

Consumada a transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando 

o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5. Ultimadas todas essas providências, 

publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4. 

 

Expediente Nº 859 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2006.61.00.010765-0 - LUIZ HENRIQUE SAMPAIO X KARINA DO NASCIMENTO SAMPAIO(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y 

ZABALETA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Tendo em vista a certidão negativa do Oficial de Justiça à fl.271, manifeste-se o patrono da autora acerca do interesse 

na realização da audiência de conciliação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caso haja interesse, o patrono deverá 

se comprometer a trazer os autores à audiência, independende da expedição de novo mandado, em razão do tempo 

exíguo.Int.  

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO 

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES  

 

Expediente Nº 1735 

 

INQUERITO POLICIAL 

2004.61.81.005251-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X HUSSEIN MOHAMAD EL 

HAGE(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO) 
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Tendo em vista a data em que o indiciado pretendia viajar a Beirute/Lí- bano, e a data em que os autos vieram 

conclusos, fica prejudicado o re- querimento formulado pela defesa. Intime-se.  

 

Expediente Nº 1736 

 

ACAO PENAL 

98.0103708-3 - JUSTICA PUBLICA X MUSTAPHA MOHAMAD MOUNIR MAMARI(SP098339 - MAURICIO 

CORREIA) 

Concedo a defesa o prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de memoriais, nos termos do artigo 403, 3º do CPP 

 

1999.61.81.005740-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X JOSE DOMINGOS DE LIMA 

FILHO(SP091964 - MOACIR FRANGHIERU E SP255341 - LUCIANA ALBINO DE SOUZA) 

Vistos em inspeção.Intime-se a defesa para os fins do artigo 402 do CPP. 

 

2000.61.81.000784-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. RITA DE FATIMA DA FONSECA) X MAURICE 

ANAF(Proc. HELIO BOBROW E SP156325E - TAMARA FATIMA DINSLAGE) X ALAIN MAURIZIO 

COHEN(SP046687 - EUNICE DO NASCIMENTO FRANCO OLIVEIRA) 

Fls. 456/501: intime-se a defesa. 

 

2002.61.81.006565-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.81.005394-7) JUSTICA 

PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X LUIZ FRANCO VIEIRA SOBRINHO(SP125946 - ADRIANA 

BARRETO) 

Vistos em inspeção. Fl. 251: intime-se a defesa. 

 

2008.61.81.005894-7 - JUSTICA PUBLICA X CLAUDIONOR MENDONCA DE SOUSA(SP232492 - ARLINDO 

MAIA DE OLIVEIRA) 

Dê-se vista à defesa sobre laudo pericial juntado, bem como para que se manifeste sobre eventual requerimento de 

diligências, a teor do ar.t 402, do CPP, no prazo de 03 (três) dias 

 

Expediente Nº 1737 

 

ACAO PENAL 

2000.61.81.001327-8 - JUSTICA PUBLICA X IVANILDO COSME CHAGAS(SP163655 - PEDRO ABE 

MIYAHIRA E SP070548 - CESAR ROMERO DA SILVA) 

Fls. 562/568: alega a defesa que o réu, atuando como representante legal da empresa GASP, não se apropriou dos 

valores destinados aos menores aprendizes repassados pela EBCT.Aduz, ainda, que a EBCT não cumpriu integralmente 

o avençado no acordo firmado entre as empresas, razão pela qual ajuizou ação cível em face dos Correios, a qual 

aguarda julgamento.Anexa documentos (fls. 569/708).Pede, ao final, seja repelida a denúncia e revogada sua prisão 

preventiva, protestando pela indicação de testemunhas em momento oportuno.O Ministério Público Federal, à fl. 712, 

aduz que o pedido de revogação da prisão perdeu seu objeto, ante a decisão do E. TRF 3ª Região. D E C I D O:Verifico 

a inexistência de qualquer das causas elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal (com redação da Lei nº. 

11.719/2008), uma vez que, para a absolvição sumária, exige-se que o fato evidentemente não constitua crime ou que 

exista manifesta causa excludente de ilicitude ou da culpabilidade. A amplitude das alegações da defesa somente poderá 

ser verificada na sentença, pois necessita de instrução probatória. Ademais, quanto ao pedido de revogação de prisão 

preventiva, de fato, como bem salientado pelo MPF, houve perda de objeto, tendo em vista a decisão proferida em sede 

de liminar no habeas corpus nº. 2009.03.00.005070-3 pelo E. TRF da 3ª Região (fls. 544/547).Por fim, dada a não 

apresentação de rol de testemunhas pela defesa na resposta à acusação, momento adequado para tal, consoante dicção 

do art. 396-A, caput, do CPP, precluso está seu direito de apresentá-lo futuramente.Intimem-se o Ministério Público 

Federal e a defesa quanto à presente decisão.2) Designo para o dia _29/10_/_2009, às _13_h_30_min, a audiência para 

inquirição das testemunhas Juliano da Silva Cruz e Marden Antônio Lourenço, arroladas pela acusação, que deverão ser 

intimadas e requisitadas, bem como para o interrogatório do réu.3) Intimem-se o Ministério Público Federal, a defesa e 

o réu acerca da designação da audiência. São Paulo, 04 de junho de 2009. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

 

2002.61.81.000259-9 - JUSTICA PUBLICA(Proc. ADRIANA SCORDAMAGLIA F. MARINS) X ADEMIR 

RODRIGUES CALDEIRA(SP274232 - VANUSSA DE SARA BALTAZAR LIMA E SP135436 - MAURICIO 

BALTAZAR DE LIMA E SP213950 - MARILENE APARECIDA CLARO SAMPAIO) 

Designo o dia 28___ de _OUTUBRO________ de __2009___, às __15:00___ horas, para o interrogatório do réu, que 

deverá(ão) ser intimado no endereço de fls. 260. Initme-se a defesa e o Ministério Público Federal. 

 

2003.61.81.008480-8 - JUSTICA PUBLICA(Proc. RITA DE FATIMA DA FONSECA) X RAUL HENRIQUE 

SROUR(SP153879 - BEATRIZ LESSA DA FONSECA E SP014369 - PEDRO ROTTA) X OLGA PAGURA X 

RICHARD ANDREW DE MOL VAN OTERLOO(SP153879 - BEATRIZ LESSA DA FONSECA) X JOAO 
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MALENA NETO(SP102696 - SERGIO GERAB) X FABIO CARVALHO DA COSTA(SP022974 - MARCOS 

AURELIO RIBEIRO E SP026437 - AIRTON ESTEVENS SOARES E SP010978 - PAULO GERAB E SP102696 - 

SERGIO GERAB E SP129920 - ANDREA COUTINHO PEREIRA E SP216435 - SARAH PONTE) 

Trata-se de ratificação da denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal em face de RAUL HENRIQUE 

SROUR, OLGA PAGURA, RICHARD ANDREW DE MOL VAN OTERLOO, JOÃO MALENA NETO e FÁBIO 

CARVALHO DA COSTA, qualifica- dos nos autos, como incursos no artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8.137/90 c.c artigo 

29, do Código Penal.A denúncia está satisfato- riamente instruída por cópias de peças da Representação Fiscal para fins 

penais nº. 1.34.001.001159/2006-00 e contém a exposição de fatos que, em tese, constituem crime, bem como a 

identificação dos acusados e a indicação de testemunhas. O débito tornou-se definitivamente consti- tuído, o que se 

verifica por meio do ofício oriundo da Receita Federal (DEINF/SPO) de fls. 664, bem como da Execução Fiscal nº. 

2006.61.81.039323-2, conforme planilha cuja juntada determino aos au- tos. A punibilidade não está extinta pela 

prescrição (data da consti- tuição definitiva do crédito: 13/02/2006 - fls. 664) ou outra causa.Presente, pois, justa causa 

para a instauração da ação penal.Ade- mais, formalmente, a ação ora proposta atende às condições exigidas pe- la lei 

para o seu exercício.Posto isso, RECEBO a ratificação da denún- cia e de seu aditamento (fls. 678/681).Deixo de 

receber a ratificação com relação ao co-réu João Malena Neto, tendo em vista a extinção da punibilidade decretada às 

fls. 566/567.Citem-se os réus, com exceção de Fábio Carvalho da Costa, para responderem à acusação, por escrito, no 

prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal (redação conferida pela Lei nº. 

11.719/2008).Expeça-se Solici- tação de Assistência Judiciária em Matéria Penal ao DRCI (Departamento de 

Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional do Minis- tério da Justiça), nos termos do decreto 

3.810/2001 (MLAT), objetivando a citação do co-réu Fábio Carvalho da Costa para responder à acusação, nos termos 

do artigo 396, do Código de Processo Penal, que reside nos Estados Unidos (endereço de fls. 547).Providencie-se o 

preenchimento do formulário de assistência judiciária conforme determinação do Ministé- rio da Justiça no ofício nº. 

1695/2008/DRCI-SNJ-MJ, cuja cópia determi- no seja juntada aos autos.Nomeio a tradutora Sônia de Nóbrega 

Camargo Britto, cadastrada no sistema AJG desta Subseção Judiciária, para que proceda à tradução para o idioma inglês 

da Solicitação de Assistência Judiciária em Matéria Penal.Intime-a do encargo.Requisitem-se as folhas de antecedentes 

e as informações criminais de Distribuição Estadual e Federal, bem como as certidões esclarecedoras.Ao SEDI para 

mudança de característica.Notifique-se o Ministério Público Federal.Intime-se a defesa acerca da presente decisão.Fls. 

566/567: Remetam-se os autos ao SEDI para mudança da situação processual do co-réu João Malena Neto, cuja 

punibilidade foi extinta.Decreto o sigilo dos presentes autos (ní- vel 4), sendo que somente o Ministério Público 

Federal, os réus e seus defensores constituídos a eles terão acesso. Providencie a Secretaria as devidas anotações e 

registros. São Paulo, 1 de junho de 2009. TORU YAMAMOTO JUIZ FEDERAL  

 

2003.61.81.009848-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA FONSECA) X MARCOS DONIZETTI 

ROSSI X HELOISA DE FARIAS CARDOSO CURIONE(SP120356 - ILKA RAMOS CARVALHO E SP077966 - 

FERNANDO AZEVEDO CARVALHO JUNIOR E SP234908 - JOÃO PAULO BUFFULIN FONTES RICO E 

SP027946 - JOAQUIM BENEDITO FONTES RICO E SP246339 - ANA FLAVIA BUFFULIN FONTES RICO) 

Preliminarmente, intime-se a defesa do co-réu MARCOS DONIZETTI e o Ministério Público Federal acerca da petição 

de fls. 598/600.Ante a concordância do Ministério Público Federal, defiro a dispensa da co-ré HELOISA DE FARIAS 

CARDOSO CURIONE da audiência a ser realizada no dia 23 de junho de 2009, às 14:30 horas. Intime-se a defesa da 

co-ré acima. Após, aguarde-se a audiência designada. 

 

2004.61.81.004087-1 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA FONSECA) X CRISTIANO AUGUSTO 

GOES(SP097128 - MARIA MADALENA MARTINS) X ANDERSON LUIZ PRADO(SP120231 - MARCOS 

APARECIDO DE OLIVEIRA) 

Ante a manifestação do Ministério Público Federal às fls. 374, ho- mologo a desistência das testemunhas ISIS 

PRISCILA PIMENTEL DE OLIVEIRA e JOSÉ AMBRÓSIO DE OLIVEIRA, conforme requerido pela defesa às fls. 

371. Intime-se. * 

 

2004.61.81.005016-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X JOAO PERES(SP099302 - 

ANTONIO EDGARD JARDIM E SP231833 - VANESSA SOUZA FREI) X RUBENS PERES(SP099302 - 

ANTONIO EDGARD JARDIM E SP231833 - VANESSA SOUZA FREI) X JURACIDOS SANTOS CAMPANHA X 

HESIO MORAES CAMPANHA(SP099302 - ANTONIO EDGARD JARDIM E SP231833 - VANESSA SOUZA 

FREI) 

Intimem-se as defesas dos co-réus JOÃO PERES, HÉSIO MORAES CAMPANHA e RUBENS PERES para 

responderem à acusação por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, 

com a redação dada pela Lei nº. 11.719/08.Manifeste-se o Ministério Público Federal acerca das certidões de fls. 392 e 

395.Após, tornem conclusos para apreciação da petição de fls. 349/371 e da cota de fls. 386. 

 

2007.61.81.009469-8 - JUSTICA PUBLICA X BEATRIZ APARECIDA ROMERO VERNE(SP186178 - JOSE 

OTTONI NETO E SP242577 - FABIO DI CARLO) 

Ante a concordância do Ministério Público Federal, defiro a suspensão da ação penal enquanto o débito estiver incluído 

em parcelamento.Intimem-se. 
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2008.61.81.000118-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.81.013478-7) JUSTICA 

PUBLICA X ORLIN NIKOLOV IORDANOV(SP227579 - ANDRE PIRES DE ANDRADE KEHDI E SP273113 - 

FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO E SP271267 - MARIANA PALMA DE OLIVEIRA E SP189066 - 

RENATO STANZIOLA VIEIRA E SP141720 - DENYS RICARDO RODRIGUES E SP173797E - ISABELA 

GUIMARAES DEL MONDE) X OCTAVIO CESAR RAMOS(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE 

MORAES PITOMBO E SP130665 - GUILHERME ALFREDO DE MORAES NOSTRE E SP183442 - MARIANA 

DE SOUZA LIMA LAUAND E SP158111E - LAIS NAKED ZARATIN E SP160886E - LARISSA ROCHA GARCIA 

E SP165873E - IVANI MACARENCO SEABRA E SP165643E - THAIS MANPRIN SILVA E SP278345 - HEIDI 

ROSA FLORENCIO E SP221410 - LEONARDO MAGALHÃES AVELAR E SP183646 - CARINA QUITO E 

SP164061E - BIANCA DIAS SARDILLI E SP155560 - LUCIANA ZANELLA LOUZADO E SP246694 - FLÁVIA 

MORTARI LOTFI E SP257237 - VERONICA ABDALLA STERMAN E SP271204 - DANIEL MENDES GAVA) X 

RUBENS MAURICIO BOLORINO(SP216381 - JOSÉ CARLOS RICARDO) X BENEDITO MARCOS JOSE 

SANTINI(SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E SP112969 - UMBERTO LUIZ BORGES DURSO E 

SP182637 - RICARDO RIBEIRO VELLOSO E SP248500 - KELLY CRISTINA SALVADORI MARTINS E 

SP246810 - RODRIGO AZEVEDO FERRAO E SP272000 - ADRIANA FILIZZOLA DURSO) X DIMITAR 

MINCHEV DRAGNEV(SP120003 - GILBERTO VIEIRA E SP205033 - MILTON FERNANDO TALZI E SP216246 

- PERSIO PORTO E RJ120140 - MOACYR AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR) X ROBERTO GONCALVES 

BELLO(SP070944 - ROBERTO MARTINEZ E SP214508 - FABIANA FERNANDES FABRICIO) X SEVERINO 

MACHADO DA ROCHA(SP102222 - FRANCISCO LIMA DE OLIVEIRA E SP087684 - APARECIDO CECILIO 

DE PAULA) X JOSE DAHOMAI BARBOSA TERRA X MILEN SLAVOV ANDREEV(SP239535 - MARCO 

ANTONIO DO AMARAL FILHO) 

DECISÃOD E FLS. 4055: 1) Fls. 4051/4053: já apreciado às fls. 4.006. 2) Fls. 4.017/4.021: O- ficie-se, encaminhando 

cópia de fls. 3870/3874, para que seja esclare- cido a este Juízo acerca da infração de trânsito datada de 11/03/2009, 

relativamente ao veículo Peugeot, placas ESV0018.3) Fls. 4.026/4.031: trata-se de pedido de revogação do decreto de 

prisão preventiva de Ro- berto Gonçalves Bello.A defesa alega, em síntese, que o réu não prati- cou os atos imputados a 

ele na denúncia. O Ministério Público Federal manifestou-se contrariamente ao pedido (fls. 4.046). D E C I D OAs ale- 

gações apresentadas pela defesa referem-se a questões de mérito, que deverão ser apreciadas quando da prolação de 

sentença. Não se verifica nos autos qualquer fato novo que altere os motivos que ensejaram o de- creto de prisão 

preventiva do acusado. Desse modo, indefiro o pedido de revogação do decreto de prisão de Roberto Gonçalves 

Bello.Inti- me-se.Ciência ao Ministério Público Federal.  

 

2008.61.81.006860-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.81.000118-4) JUSTICA 

PUBLICA X ANTONIO OLIVEIRA DE JESUS X ANTONIO AMARO DA ANUCIACAO NETO(SP125000 - 

DANIEL LEON BIALSKI E SP016758 - HELIO BIALSKI E SP246697 - GUILHERME PEREIRA G RUIZ 

MARTINS E SP261255 - ANA LUIZA ROCHA DE PAIVA COUTINHO E SP159546E - LEONARDO HENRIQUE 

ROSSETO E SP274839 - JOAO BATISTA AUGUSTO JUNIOR E SP160146E - PAULO CESAR MALVEZZI 

FILHO) 

Fls. 1196: Defiro a extração de cópias fotográficas, conforme re- querido pela defesa, pelo prazo de 24 horas. Intime-se.  

 

Expediente Nº 1738 

 

ACAO PENAL 
2001.61.81.000404-0 - JUSTICA PUBLICA X EDUARDO MEDICI(SP091827 - ORMESINDA BATISTA 

GOUVEIA E SP092048 - MARIA AUGUSTA DOS SANTOS LEME) 

Retifico em parte o despacho de fls. 342, para citar o réu do aditamento da denúncia e intima-lo para que ratifique, adite 

ou ofereça nova resposta à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 396 e 396-A do Código 

de Processo Penal.Intimem-se. 

 

2001.61.81.001872-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X ELDER DAMASCENO 

MOREIRA(SP264832 - AGUILAIA DE MORAES DOMINGUES) 

Fls. 399. Reconsidero o despacho de fls. 393. Dê-se baixa na pauta de audiências.Expeça-se precatória à Seção 

Judiciária de Araçatuba, objetivando a inquirição da testemunha de acusação IZOLINO ANTONIO DA SILVA 

NETO.Intimem-se o Ministério Público e a defea acerca da expedição da carta precatória, nos termos do art. 222 do 

Código de Processo Penal. ( carta precatória expedida em 12/05/2009). 

 

2001.61.81.006165-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. RITA DE FATIMA DA FONSECA) X EDUARDO ROCHA X 

MARCELO RICARDO ROCHA(SP094803 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA DORIA) X REGINA HELENA 

DE MIRANDA(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X SOLANGE APARECIDA ESPALAOR 

FERREIRA(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X ROSELI SILVESTRE DONATO(SP105614 - JOAQUIM 

TROLEZI VEIGA) X JAIR ANTONIO 

Homologo a desistência da testemunha Jair Antônio, formulado as fls. 1546 verso, pelo MPF.Visto que todas as 

testemunhas foram substituídas por prova emprestada, cancele-se da pauta a audiência designada para o dia 

30/04/2009.Manifestem-se as defesas se desejam reinterrogar os réus.Intime-se a advogada dativa dos despachos de fls. 
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1523 e 1539. 

 

2001.61.81.006843-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X SEBASTIAO MOREIRA DE 

ABREU(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X ANTONIO CARLOS FILGUEIRAS MACHADO(SP172057 - 

ALEXANDRE ARNALDO STACH) 

Indefiro o pedido de expedição de ofício formulado às fls. 433 tendo em vista tratar-se de diligência a cargo da própria 

defesa, salvo se comprovada a impossibilidade de obtenção sem intervenção judicial e desde que demonstrada sua 

imprescindibilidade em vista de outros elementos de prova.Intime-se. 

 

2002.61.81.001594-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. RITA DE FATIMA DA FONSECA) X WALTER 

GONGORA(SP162132 - ANIBAL CASTRO DE SOUSA E SP243067 - RODRIGO LEOCADIO MENDONCA E 

SP150746E - ANA PAULA BARROS FRANCO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 915/925: manifeste-se a defesa no prazo de 03 (três) dias, sob pena de preclusão. 

 

2003.61.81.005745-3 - JUSTICA PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X GILBERTO HUBER(SP065371 

- ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP128582 - ALEXANDRA LEBELSON SZAFIR E SP119762 - EDSON 

JUNJI TORIHARA E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP154782 - ANDRÉ 

GUSTAVO SALES DAMIANI E SP183378 - FERNANDO DA NÓBREGA CUNHA E SP184981 - FLÁVIA 

VALENTE PIERRO E SP194554 - LEOPOLDO STEFANNO GONÇALVES LEONE LOUVEIRA E SP067324 - 

HORACIO NELSON NEIVA DE LIMA E SP090037 - CHRISTIENE KARAM) 

Ante a petição de fls. 474, bem como o termo de deliberação de fls. 471, homologo a substituição da testemunha 

Hideraldo Carlos de Andrade por Germinal Maldonado Martinez. Manifeste-se a defesa, no prazo de 03 (três) dias, se 

compromete-se a trazer a testemunha independente de intimação.Intimem-se. 

 

2003.61.81.009772-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X MARCIO GODOY(SP104350 - 

RICARDO MOSCOVICH E SP137586 - RODNEI CESAR DE SOUZA E SP180738 - RICARDO ALMEIDA DA 

SILVA E SP102460 - JOSE DOMINGOS MARTINES E SP061815 - SONIA REGINA DA SILVA E SP063307 - 

MUNETOSHI KAYO) 

Trata-se de pedido de decretação de prisão preventiva formulado pelo Ministério Público Federal (fls. 382) em face de 

Márcio Godoy, o qual, segundo os termos da certidão de fls. 378vº, não foi localizado para intimação da audiência, por 

ter se mudado sem prévia comunicação a este Juízo.A defesa se manifestou às fls. 387/388 informando novos endereços 

do réu, bem como insistindo na oitiva das testemunhas arroladas, mas sem indicar novo endereço da testemunha não 

localizada.Com relação ao requerimento do MPF, entendo não ser o caso de se decretar a prisão preventiva do referido 

réu antes de uma nova tentativa de intimação. Diante disso, intime-se o réu nos endereços indicados às fls. 388, para a 

audiência designada para o dia 13/07/2009, às 13h30min, oportunidade em que poderá ser reinterrogado.Intime-se a 

testemunha Jaime Lima de Oliveira no endereço de fls. 342, que deverá ser conduzida coercitivamente à audiência 

designada às fls. 382.Oficie-se ao Departamento de Polícia Federal solicitando o destacamento de dois agentes para o 

acompanhamento do sr. Oficial de Justiça que irá cumprir o mandado de intimação e condução coercitiva. Intime-se a 

defesa para que se manifeste, no prazo de 48 horas, sob pena de preclusão, quanto à certidão de fls. 371vº, na qual a sra. 

Oficiala de Justiça informa que a testemunha Irene Tobaruela de Souza não reside no endereço indicado há cerca de 

uma ano e meio. Caso o réu não seja localizado e intimado, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido 

ministerial de fls. 382. Intimem-se.São Paulo, 16 de abril de 2009.TORU YAMAMOTO JUIZ FEDERAL 

 

2004.61.81.000341-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLAT) X OMAR DE CASTRO(SP157104 - 

ALESSANDRO FUENTES VENTURINI E SP189024 - MARCELO ABENZA CICALÉ) 

. Fls. 257: (...) expeça-se precatória à Comarca de Guararema, objetivando a oitiva da testemunha de defesa DENILCE 

MARIA MORAES SOUZA. (precatória expedida em 27/04/2009). 

 

2004.61.81.000424-6 - JUSTICA PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X MARIO STANKEVICIUS X 

EDIE DELLAMAGNA JUNIOR X BRENO BORGES DE CAMARGO(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA 

SILVA FALCO) X MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA 

FALCO) X MARIA DE LOURDES AYRES CASTRO 

Ante a informação supra, expeça-se carta precatória para a comarca de Ribeirão Pires.Designo o dia _17/_11/2009_, às 

_13 h_30_min, para a oitiva das testemunhas de defesa indicadas no item 2, do r. despacho de fls. 474. Cumpra-se os 

demais itens do r. despacho de fls. 474.Intimem-se. São Paulo, d.s. 

 

2004.61.81.002624-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0106083-0) JUSTICA 

PUBLICA(Proc. DENIS PIGOZZI ALABARSE) X BENTO ARY APARECIDO BELLENTANI(SP021560 - JOAO 

ROBERTO DE MELO E SP191232 - PRICILA FREIRE BELLENTANI) X CARLOS ROBERTO TARALLO 

RODRIGUES(SP012453 - AREOBALDO ESPINOLA DE O LIMA FILHO E SP107106 - JOSE LUIS MENDES DE 

OLIVEIRA LIMA E SP154210 - CAMILLA SOARES HUNGRIA E SP174378 - RODRIGO NASCIMENTO 

DALL´ACQUA E SP194742 - GIOVANNA CARDOSO GAZOLA E SP239386 - MARIA AUGUSTA 

SZAJNFERBER DE FRANCO CARNEIRO E SP137468E - ROBERTA DE ALMEIDA PRADO DIAS E SP156222E 
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- DANIEL ALLAN BURG) 

Ouvidas todas as testemunhas, intimem-se as defesas para que se manifestem sobre o interesse de reinterrogar os réus, 

no prazo de 3 (três) dias. 

 

2004.61.81.004792-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. PROCURADOR DA REPUBLICA) X IZILDA JOANA ALVES 

PACOVSKY DOS SANTOS(SP167294 - CRISTIANA GUERRA GARCIA SOARES) X ERENILDE MARIA 

ARAUJO(SP214503 - ELISABETE SERRÃO) X EDGARD ANTEZANA ANGULO(SP134398 - MARCOS RENE 

DE CASTRO E SP173767 - CLAUDIO LOPES FEITOSA) 

Fls. 342/373: (...) Constata-se, assim, que apenas haveria a perpetuatio jurisdictionis caso as varas federais de 

Guarulhos/SP tivessem sido criadas após o recebimento da denúncia, que se deu em 27/01/2005 (fls. 119/120).Contudo, 

como tais varas forma implantadas em 1999, mister o acolhiento da promoção ministerial, em sua íntegra, para, assim, 

declinar de minha competência.Remetam-se os autos à Subseção Judiciária supracitada.(...) 

 

2004.61.81.006734-7 - JUSTICA PUBLICA X WAGNER MARTINS(SP082930 - LEONARDO JOSE PAULO 

AMADUCCI) X WAGNER MARTINS JUNIOR(SP082930 - LEONARDO JOSE PAULO AMADUCCI) X 

APARECIDA ANTONIA MORETTI MARTINS(SP082930 - LEONARDO JOSE PAULO AMADUCCI) 

Manifeste-se a defesa, no prazo de 03 (três)dias, sobre a não localização das testemunhas, sob pena de preclusão. 

 

2004.61.81.008935-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1461 - DENIS PIGOZZI ALABARSE) X MYRIAM VIEGAS 

TRICATE X CLAUDIO TRICATE(SP041308 - SONIA REGINA ARROJO E DRIGO E SP273850 - KARLA 

TAYUMI ISHIY) 

Fls. 288/305: trata-se de resposta à acusação apresentada pela defesa de Myriam Viegas Tricate e Cláudio Tricate, na 

qual se alega: 1) Inépcia da denúncia, nos termos do artigo 395, I, do CPP, em razão de ausência de individualização 

das condutas dos acusados e da presunção de existência física de valores suficientes para pagar os funcionários, 

fornecedores etc., da qual partiu o Ministério Público Federal para formular sua denúncia. Além disso, diante da alegada 

inépcia, aduz que a decisão que recebeu a exordial ofendeu o princípio de que não haverá culpa penal por presunção 

nem responsabilidade penal por mera suspeita.2) Improcedência da denúncia, pois os elementos dos autos não 

comprovam que ambos os réus participavam das atividades administrativas.3) exclusão da culpabilidade pela 

inexigibilidade de conduta diversa.Requer, ao final, a absolvição sumária dos réus ou, alternativamente, da co-ré 

Myriam Viegas Tricate, nos termos do artigo 395, I, do CPP. Ainda, requer a extinção da punibilidade pela ocorrência 

da prescrição em perspectiva. Arrola testemunhas e anexa documentos (fls. 306/439).O Ministério Público Federal 

manifestou-se, à fl. 440vº., requerendo o prosseguimento do feito, ante a inexistência de hipóteses que autorizem a 

absolvição sumária dos réus.DECIDO.Assiste razão ao Ministério Público Federal.Preliminarmente, afasto a alegação 

de ocorrência da prescrição em perspectiva, haja vista a ausência de previsão legal e a impossibilidade de se considerar 

uma pena hipotética antes de uma sentença condenatória.Além disso, os argumentos sustentando dificuldade financeira, 

bem como os documentos anexados, não comprovam de maneira manifesta a excludente de culpabilidade a ponto de 

prescindir da instrução probatória.Por fim, a denúncia é apta, vez que, inicialmente, não se mostra imprescindível a 

individualização da conduta de cada sócio, o que será atestado após a fase instrutória, consoante, inclusive, já entendeu 

o E. STF:EMENTA: HABEAS CORPUS. DENUNCIA. CRIME SOCIETARIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIARIA DESCONTADA DOS EMPREGADOS E NÃO RECOLHIDA AOS COFRES PUBLICOS. 

CONDUTA DELITUOSA. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA. REQUISITO QUE NÃO SE MOSTRA 

IMPRESCINDIVEL. Pelo teor da peca acusatoria verifica-se ser ela formalmente apta ao fim a que se destina, 

atendendo as exigências do art. 41 do CPP. Além de estar apoiada nos elementos constantes do procedimento da 

fiscalização, retrata, com consistência, fatos suficientes e conclusivos de modo a possibilitar a identificação da pratica 

do delito de apropriação indébita, explicitando a época do fatos, os valores que foram desviados e o meio empregado, 

circunstancias que abrem espaço ao exercício da mais ampla defesa. A constatação do elemento subjetivo do delito é de 

ser melhor apreciada a partir da realização dos atos de instrução processual, onde poderá haver uma analise valorativa 

da prova, sabido que na peca inicial acusatória só se indaga se o relato se ajusta a figura típica de que se cuida. A 

alegação de que nos delitos societários é necessário que a denúncia individualize a participação de cada um dos 

acusados, não encontra apoio na orientação da jurisprudência desta Corte, que não considera condição ao oferecimento 

da denuncia a descrição mais pormenorizada da conduta de cada sócio ou gerente, mas apenas que se estabeleça o 

vinculo de cada um ao ilícito. Habeas corpus indeferido.(HC 73419, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira 

Turma, julgado em 12/03/1996, DJ 26-04-1996 PP-13116 EMENT VOL-01825-02 PP-00395) As demais alegações, 

por sua vez, não demonstram, de plano, alguma das circunstâncias previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, 

que autorize a absolvição sumária.Sendo assim, determino o prosseguimento do feito.Ante a ausência de indicação de 

testemunhas pela acusação, designo para o dia 13_/08_/2009_, às 13_h30_min, a audiência para inquirição das 

testemunhas/informantes arroladas pela defesa José Luiz Martins Salles, Paulo Miguel Pinheiro da Silva, Maurício 

Viegas Tricate e Cláudia Viegas Tricate Malta, que deverão ser intimadas, bem como para o interrogatório dos réus, que 

deverão ser intimados.Intimem-se Ministério Público Federal e a defesa quanto à presente decisão e à designação da 

audiência.São Paulo, 16 de abril de 2009. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES JUÍZA FEDERAL 

SUBSTITUTA 

 

2005.61.81.004683-0 - JUSTICA PUBLICA X SOON KWON HWANG(SP175914 - NEUZA OLIVEIRA KAE) 
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Às fls 201 a defesa foi intimada para demonstrar a imprescindibilidade da expedição de cartas rogatórias para a Coréia 

do Sul, China e Paraguai.Em sua manifestação, a defesa alega que é suficiente que a prova seja hipotéticamente idônea 

para apontar conhecimentos sobre os fatos, além de que as testemunhas deverão ser ouvidas em caráter de 

imprescindibilidade, pois irão comprovar a tese da defesa (fls. 206/207).O Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo indeferimento do ato, uma vez que a defesa não logrou comprovar a pertinência e a imprescindibilidade do envio 

das cartas rogatórias (fls. 209/211).DECIDO.Ante o advento da lei 11900/09, que alterou o Código de Processo Penal, 

acrescentando o artigo 222-A, as cartas rogatórias só serão expedidas se demonstrada previamente sua 

imprescindibilidade. A defesa não comprovou que a prova requerida poderá esclarecer os fatos sob julgamento. Nesse 

sentido, acolho a bem lançada manifestação do ilustre representante do Ministério Público Federal e INDEFIRO a 

expedição das cartas rogatórias, reconsiderando a decisão de fls. 189. 

 

2005.61.81.007673-0 - JUSTICA PUBLICA X WAGNER DA SILVA X LAUDECIO JOSE ANGELO(SP049284 - 

VLADIMIR DE FREITAS E SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA COSTA SEVERINO) X GERALDO BRAZ DE 

OLIVEIRA 

Fls. 362/364: a defesa do co-réu Laudécio José Ângelo afirma que demonstrará ser o réu inocente quanto à acusação 

que lhe é imputada, bem como que a capitulação da denúncia está incorreta. Fl. 421: a defesa do co-réu Wagner da 

Silva reserva-se o direito de discutir o mérito em alegações finais. O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 

426/427, pelo prosseguimento do feito.D E C I D O:1) Quanto à alegação de que a tipificação indicada pelo Ministério 

Público Federal não é a mais adequada aos fatos narrados, tenho que não há nulidade, pois não há erro na descrição 

fática e também não se trata de causa de absolvição sumária.Ademais, verifico a inexistência de qualquer das causas 

elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal (com redação da Lei nº. 11.719/2008), uma vez que, para a 

absolvição sumária, exige-se a presença de fato que evidentemente não constitua crime ou a existência de manifesta 

causa excludente de ilicitude ou da culpabilidade, razão pela qual determino o prosseguimento do feito.2) Designo para 

o dia _04/11_/2009_, às 13_h_30_min, a audiência para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação Geraldo 

Braz de Oliveira, que deverá ser intimada e Pedro Luiz Gomes Carpino, que deverá ser intimada e requisitada; bem 

como para inquirição das testemunhas Soraia Mara Salomão e Roberto França, arroladas pela defesa de Laudécio, que 

deverão ser intimadas; e, das testemunhas Jessé Felix dos Reis e Iracema Félix de Oliveira, arroladas pela defesa de 

Wagner, que deverão ser intimadas. 3) Expeça-se carta precatória à Comarca de Aquidauana/MS, objetivando a 

inquirição da testemunha José Francisco da Silva, arrolada pela defesa de Wagner, que deverá ser intimada.4) Intimem-

se a defesa e o Ministério Público Federal acerca da presente decisão, da designação da audiência e da expedição da 

carta precatória. 5) Intimem-se os réus acerca da audiência designada.São Paulo, 22 de maio de 2009. LETÍCIA DEA 

BANKS FERREIRA LOPES Juíza Federal Substituta 

 

2005.61.81.007715-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.81.006366-3) JUSTICA 

PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA FONSECA) X CESAR ANTONIO CANHEDO AZEVEDO(SP158105 - 

RICARDO ALEXANDRE DE FREITAS) X JOSE CARLOS ROCHA LIMA(DF001987 - WILFRIDO AUGUSTO 

MARQUES E DF017528 - LEONARDO MENDONCA MARQUES) X JOSE FERNANDO MARTINS 

RIBEIRO(SP007458 - ROGERIO LAURIA TUCCI) X RONALDO LEMES(SP158105 - RICARDO ALEXANDRE 

DE FREITAS) X CLAUDIO GALLEGO 

Fls. 1534/1535: a defesa do co-réu Cláudio Gallego reserva-se o direito de, ao final, expor e apreciar o meritum causae. 

Arrola testemunhas. D E C I D O:1) Verifico a inexistência de qualquer das causas elencadas no artigo 397 do Código 

de Processo Penal (com redação da Lei nº. 11.719/2008), uma vez que, para a absolvição sumária, exige-se que o fato 

evidentemente não constitua crime ou a existência de manifesta causa excludente de ilicitude ou da culpabilidade, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito.Intimem-se o Ministério Público Federal e a defesa quanto à presente 

decisão.2) Designo para o dia _14/_10/2009_, às __13h30__min, a audiência para inquirição das testemunhas Leonardo 

Soares de Almeida, Laerte Horta e Maria Clotilde Sanchez Garcia, arroladas pela defesa de JOSÉ CARLOS ROCHA 

LIMA e Eglair Tadeu Juliani, arrolada pela defesa de RONALDO LEMES.Intimem-se as testemunhas. Designo para o 

dia _14/10_/2009_, às __13h30__min, a audiência para inquirição das testemunhas Hamilton do Carmo Pereira, 

arrolada pela defesa de CESAR ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO; Gilberto Borges Carneiro, arrolada pela defesa de 

CLÁUDIO GALLEGO; e, Antônio Angarita Ferreira da Silva e Paulo Clarindo Goldschimidt, arroladas pela defesa de 

JOSÉ FERNANDO MARTINS RIBEIRO.Intimem-se as testemunhas.Designo para o dia _22/10_/2009_, às 

__13h30__min, a audiência para inquirição das testemunhas arroladas pela defesa de JOSÉ FERNANDO MARTINS 

RIBEIRO, Edmur de Andrade Nunes Pereira Neto, Elena Maria de Atayde Andrade Freire, Maria Cecília Sandoval, que 

deverão ser intimadas, e o Desembargador do TJ/SP, Jayme de Queiroz Lopes Filho, que deverá ser 

convidada.Intimem-se o Ministério Público Federal, a defesa e os réus acerca da designação das audiências. 3) 

Expeçam-se cartas precatórias:a) à Subseção Judiciária de Brasília/DF, objetivando a oitiva das testemunhas Wagner 

Canhedo Azevedo, arrolada pela defesa de RONALDO LEMES; Ivan D´Apremont Lima, Sebastião Paulino Silva, 

Flavio Ramos, Marineide dos Santos Ferreira, Lenilda Rangel e Silva e Wilson Geraldo, arroladas pela defesa de 

CESAR ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO, bem como Mauro Jucá de Queiroz, arrolada pela defesa de CLÁUDIO 

GALLEGO, devendo todas as testemunhas ser intimadas;b) à Subseção Judiciária de Recife/PE, objetivando a oitiva 

das testemunhas Marco Antonio Angeiras Bulhões e Cantilino Silva Neto, arroladas pela defesa de RONALDO 

LEMES, que deverão ser intimadas;c) à Subseção Judiciária de Fortaleza/CE, objetivando a oitiva da testemunha Carlos 

Alfredo de Andrade Lira, arrolada pela defesa de RONALDO LEMES, que deverá ser intimada;d) à Subseção 
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Judiciária de Natal/RN, objetivando a oitiva da testemunha João Batista Mesquita, arrolada pela defesa de CLÁUDIO 

GALLEGO, que deverá ser intimada;e) à Subseção Judiciária de Aracaju/SE, objetivando a oitiva da testemunha 

Wellington Leite de Araújo, arrolada pela defesa de CLÁUDIO GALLEGO, que deverá ser intimada;f) à Comarca de 

São Miguel do Araguaia/GO, objetivando a oitiva da testemunha Paulo Pereira Pinto, arrolada pela defesa de CESAR 

ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO, que deverá ser intimada e requisitada.Intimem-se a defesa e o Ministério Público 

Federal quanto à expedição das cartas precatórias. São Paulo, 21 de maio de 2009. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA 

LOPES Juíza Federal Substituta 

 

2006.61.81.002692-5 - JUSTICA PUBLICA X FLAVIO NOGUEIRA DIAS FERNANDES X VERA LYGIA 

NOGUEIRA DIAS FERNANDES X SYLVIA NOGUEIRA DIAS FERNANDES(SP020557 - ANTONIO CELSO 

VIANA ADELIZZI) 

Manifeste-se a defesa, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de preclusão, sobre a não localização da testemunha Milton 

Paz, conforme certidão de fls. 394. 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Dr. ALEXANDRE CASSETTARI 

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA 

 

Expediente Nº 3882 

 

ACAO PENAL 

2002.61.81.002941-6 - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARCOS JOSE GOMES CORREA) X JOSE LIMA OLIVER 

JUNIOR(SP144482 - MARCIA COCOZZA RIDAL) X ARNALDO CESARIO DA SILVA X LUIZ GUILHERME 

FERREIRA PINTO(SP058271 - CID VIEIRA DE SOUZA FILHO E SP153816 - DANIELA SAYEG MARTINS E 

SP183298 - ANDREIA ALVES PIRES) X MARCELO FERREIRA NASCIMENTO(SP061025 - RICARDO 

ALUANI) X MARIO LUCIO GUIMARAES(SP021463 - PEDRO MANFRINATO RIDAL) 

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de JOSÉ LIMA OLIVER JÚNIOR, 

ARNALDO CESÁRIO DA SILVA, LUIZ GUILHERME FERREIRA PINTO, MARCELO FERREIRA 

NASCIMENTO e MÁRIO LÚCIO GUIMARÃES, qualificados nos autos, imputando-lhes a eventual prática do delito 

tipificado no artigo 168-A do Código Penal.Havendo indícios suficientes da autoria e materialidade delitivas, a 

denúncia foi recebida à fl. 650.Com a entrada em vigor da Lei nº 11.719/08, foi dada oportunidade aos réus para 

responderem por escrito a acusação no prazo de 10 (dez) dias, conforme despacho de fl. 1039. A Defensoria Pública da 

União foi nomeada para defender o réu ARNALDO, pois o mesmo afirmou não ter condições financeiras para contratar 

um advogado. Defesas escritas apresentadas às fls. 1041, 1055/1058, 1059/1316, 1327/1376 e 1377/1409.A defesa do 

réu ARNALDO, através do Defensor Público da União, não apresentou quaisquer alegações para a sua absolvição 

sumária, requerendo oitiva de testemunhas. A defesa do réu LUIZ GUILHERME alegou que o mesmo não tinha 

participação ou gestão na área administrativa, operacional e financeira da empresa situada em São Paulo e que somente 

teve conhecimento dos fatos após a fiscalização feita pelo INSS, mas sabia que a empresa passava por dificuldades 

financeiras desde 1997. Requereu expedição de ofícios ao Banco Central e ao INSS, bem como a realização de perícia 

contábil na empresa CEMSA e oitiva de testemunhas.A defesa do réu MARCELO requereu sua absolvição sumária 

alegando, em síntese, que foi contratado em 1996 para a função de engenheiro de obras na refinaria de Paulínia/SP na 

empresa CESMA e que chegou a ter problemas com clientes e, em especial, com a Petrobrás em virtude de a empresa 

ter problemas com o INSS. Afirmou que em 1998 adquiriu 40% das ações da empresa, passando a fazer parte da 

diretoria, exercendo efetivamente o cargo em 1999 e que sabia que a situação da empresa era grave, não restando outra 

alternativa a não ser pagar alguns compromissos e deixar de pagar outros, ficando descaracterizado o dolo. Ressaltou 

várias tentativas do réu em recuperar a empresa (fls. 1062/1063) e requereu oitiva de testemunhas.Por sua vez, a defesa 

do réu JOSÉ alegou prescrição retroativa e inépcia da denúncia por falta de individualização da conduta imputada ao 

réu, sob a alegação de que no período em que o réu integrou os quadros da empresa, ou seja, 1981 a 09/02/1999, as 

contribuições previdenciárias devidas ao INSS sempre foram recolhidas e que no referido período, a empresa sempre 

obteve as CNDs solicitadas. Que os prejuízos sofridos pela empresa foram causados pelas empresas públicas 

contratantes, daí, a grave crise financeira que culminou com a insolvência da mesma. Informou que a empresa ofereceu 

formalmente ao INSS bens imóveis em Dação em Pagamento de todas as dívidas. Requereu o reconhecimento da 

inexigibilidade de conduta diversa como excludente de culpabilidade e, consequentemente a extinção da punibilidade. 

Requereu, também expedição de ofícios ao INSS e arrolou testemunhas.A defesa do réu MÁRIO arguiu preliminar de 

prescrição retroativa, inépcia da denúncia por falta de individualização da conduta imputada ao réu e extinção da 

punibilidade, requerendo a absolvição sumária do acusado, alegando que o mesmo era diretor da área técnica de 

contratos de geração e transmissão de energia e que não era acionista da empresa quando passou a diretor e que, no 

período em que integrou os quadros da diretoria, detinha minoritariamente, ações da empresa a partir de 10/10/1996 e 

que até a sua saída a empresa sempre obteve as CNDs do INSS, pois continuava participando de concorrências e 

recebendo as faturas dos serviços prestados, tendo-a por regular junto ao INSS, embora soubesse da grave crise 
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financeira que atravessava. Ressaltou que teve conhecimento dos fatos quando foi surpreendido pela intimação da 

Polícia Federal em 2003. Informou que após a sua saída da empresa soube que a mesma ofereceu formalmente ao INSS 

bens imóveis em Dação em Pagamento de todas as dívidas. Requereu a realização de perícia contábil, expedição de 

ofício ao INSS e arrolou testemunhas.É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, ao contrário do declarado pelas defesas 

dos réus Marcelo e José, para a configuração do delito de apropriação indébita previdenciária, não se exige o dolo 

específico de fraudar a previdência social, tratando-se de crime omissivo próprio, em que o delito se consuma com o 

não repasse das contribuições na época devida ao INSS pelo empregador.As alegações de inépcia da denúncia por falta 

de individualização da conduta imputada aos réus JOSÉ e MÁRIO não podem prosperar, uma vez que a denúncia 

descreve de forma satisfatória os fatos imputados aos réus, permitindo a ampla defesa dos mesmos e, no presente caso, 

desnecessária a descrição pormenorizada da atuação de cada diretor da sociedade, que será verificada durante a 

instrução criminal. Portanto, não há que falar em inépcia da denúncia. Em relação às alegações de prescrição retroativa, 

não há que se falar neste momento, uma vez que a análise só poderá ser feita quando da prolação da sentença. A 

antecipação de futura pena a ser aplicada em caso de condenação é incabível no momento, não havendo amparo legal 

para o reconhecimento da prescrição antecipada.Também não há que se falar em absolvição sumária, nos termos do 

artigo 397, I, II e IV, do Código de Processo Penal, embora alguns dos réus tenham feito alegações referentes à 

exclusão de sua participação no ilícito e, acompanhadas de provas, verifico que tais questões ainda pendem de uma 

maior certeza que só será aferida com a produção de prova. Eventual participação ou não dos denunciados na 

administração da empresa deverá ser melhor analisada durante a instrução criminal.Em virtude do exposto, não 

ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, para a absolvição sumária dos 

réus, determino o regular prosseguimento do feito.Quanto ao pedido de prova pericial, desnecessária, por ora, tal 

diligência para comprovação da existência de dificuldades financeiras e aferição de pagamentos efetuados, em virtude 

de procedimento fiscal instaurado pelo INSS e visto que tais alegações poderão ser demonstradas por outros meios de 

prova, tais como a documental e a testemunhal. Defiro, no entanto, a expedição de ofícios, tal como requerido.Designo 

o dia 03 de setembro de 2009, às 14:00 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas de acusação residentes nesta 

Capital.Expeça-se Carta Precatória à Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, deprecando a oitiva da testemunha de 

acusação que lá reside.Intimem-se. Notifiquem-se. Oficie-se, se necessário. 

 

2008.61.81.003570-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.81.007425-7) JUSTICA 

PUBLICA(Proc. 1166 - JOAO GILBERTO GONCALVES FILHO) X PAULO SERGIO MOREIRA 

GOMES(SP085536 - LEONIDAS RIBEIRO SCHOLZ E SP196157 - LUIS GUSTAVO PREVIATO 

KODJAOGLANIAN E SP250267 - RAFAEL LAURICELLA) 

Inquirida a testemunha da acusação, designo a data de 14 de setembro de 2009, às 14:00 horas, para audiência de 

instrução e julgamento, com oitiva das testemunhas arroladas pela defesa e interrogatório do acusado.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3883 

 

ACAO PENAL 

2008.61.81.000854-3 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1081 - PAULO TAUBEMBLATT) X RICARDO JOSE 

SALIM(SP022292 - RENATO TUFI SALIM) X EDUARDO SALIM HADDAD FILHO(SP022292 - RENATO TUFI 

SALIM) 

Desentranhe-se a carta precatória nº 57/2009 e o ofício nº 1979/2009 juntados às fls. 272/281, devolvendo-se ambos 

para a 1ª Vara Criminal de São Caetano do Sul/SP através de ofício, a fim de que realizem a diligência solicitada. Dê-se 

vista ao Ministério Público Federal, assim como à defesa do expediente juntado às fls. 282/284. 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZ FEDERAL 

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS:  

 

Expediente Nº 707 
 

CARTA PRECATORIA 
2009.61.81.003433-9 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE CURITIBA - PR X MILED 

ELLIS(SP119424 - CIRO AUGUSTO CAMPOS PIMAZZONI E PR023993 - PAULO CEZAR DE MOURA BUENO) 

X JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

Designo o dia 06 DE AGOSTO DE 2009, ÀS 15:00 HORAS, para oitiva das testemunhas JOANA NARNATONIS e 

DÉBORA PORTES DE ALMEIDA, arroladas pela defesa, a qual deverá comparecer neste Juízo, localizado na Al. 

Ministro Rocha Azevedo, 25, 6º andar, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP, sob pena de desobediência e condução 

coercitiva. Intime-se o réu Miled Ellis e seus defensores. Comunique-se o Juízo Deprecante. Dê-se vista ao Ministério 

Público Federal. Após, proceda-se as intimações nos termos da Portaria n.º 18/2005 deste Juízo. 
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ACAO PENAL 

98.0902417-7 - JUSTICA PUBLICA(Proc. KAREN LOUISE JEANETTE HAHN) X WALMIR RODRIGUES DE 

MORAIS(SP131133 - EZIO VESTINA JUNIOR) 

SENTENÇA PROLATADA ÀS FLS. 444/451: TÓPICO FINAL: DIANTE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE a 

denúncia para o fim de CONDENAR WALMIR RODRIGUES DE MORAES, RG nº. 10.225.935/SSP/SP e CPF nº. 

204.957.538-66) como incurso nas sanções do artigo 16 da Lei nº. 7.492/86.Em conseqüência, passo à fixação das 

penas.Considerando-se os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal não há motivos para a exasperação da 

pena, pelo que a fixo em seu mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano de reclusão e multa, como necessária e suficiente à 

reprovação da conduta do réu. Não há elementos nos autos para aferir a personalidade do réu. Não há agravantes nem 

causas de aumento ou diminuição, pelo qual torno-a definitiva neste montante.Pelas mesmas razões acima expendidas, 

fixo a pena de multa em 10 dias-multa, tornando-a definitiva neste montante, por aplicar aumento proporcional àquele 

utilizado para majoração da pena privativa de liberdade, no valor de 1/30 (um trigésimo) salário mínimo vigente à época 

dos fatos, à míngua de elementos acerca da situação econômica do réu.Presentes os requisitos do artigo 44, incisos I, II 

e III do Código Penal, a pena privativa de liberdade é substituída, nos termos dos artigos 44, 2º, 45 1º e 46 por 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS. A escolha da pena substitutiva 

deveu-se ao fato de ser a mais adequada à prevenção de novos delitos do gênero e suficientes para a reprovação da 

conduta. Neste caso, mostra-se indevida a substituição por multa, uma vez que, caso feita tal substituição, seriam 

impostas ao réu apenas prestações de natureza pecuniária, o que não seria suficiente para a conscientização do acusado 

acerca do delito cometido e menos eficaz para a prevenção de futuras infrações.A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 

COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS será definida pelo Juízo da Execução. O pagamento da multa far-se-

á na fase de execução.Para o caso de conversão das penas substitutivas, a pena privativa de liberdade será cumprida no 

regime aberto desde o início.O réu poderá recorrer em liberdade.Transitada em julgado, retornem os autos conclusos 

para o exame de eventual prescrição.Custas ex lege. P.R.I.C. São Paulo, 17 de novembro de 2008. MÁRCIO RACHED 

MILLANI Juiz Federal Substituto -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. SENTENÇA PROLATADA ÀS FLS. 458/459: TÓPICO 

FINAL - Isto posto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados ao acusado WALMIR 

RODRIGUES DE MORAIS, RG Nº. 10.225.395 SSP/SP, em virtude da ocorrência da prescrição, em sua modalidade 

retroativa, com fulcro nos artigos 107, inciso IV, 1ª figura, 109, inciso V, 110 e 114, todos do Código Penal, c.c. o 

artigo 61 do Código de Processo Penal. P.R.I.C São Paulo, 13 de abril de 2009. MÁRCIO RACHED MILLANI Juiz 

Federal Substituto  

 

2007.61.81.012373-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 991 - SILVIO LUIS MARTINS DE OLIVEIRA) X GILBERTO 

BOTELHO DE ALMEIDA RAMALHO(SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP118727 - BEATRIZ RIZZO 

CASTANHEIRA E SP162203 - PAULA KAHAN MANDEL E SP172515 - ODEL MIKAEL JEAN ANTUN E 

SP207664 - CRISTIANE BATTAGLIA E SP206352 - LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO E SP234983 - 

DANIEL ROMEIRO E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER E SP236564 - FERNANDA 

LEBRÃO PAVANELLO E SP257193 - VIVIANE SANTANA JACOB E SP195105 - PAULA MOREIRA 

INDALECIO E SP222933 - MARCELO GASPAR GOMES RAFFAINI) X MARIA SUZANA COSTA DE ARAUJO 

PEREIRA(SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER) 

SENTENÇA FLS. 443 E VERSO - TÓPICO FINAL: ...Passo a Decidir. Considerando a certidão de óbito encartada aos 

autos à fl. 396 e, ainda, diante da manifestação favorável do Parquet Federal (fl. 427), JULGO EXTINTA A 

PUNIBILIDADE dos fatos irrogados a GILBERTO BOTELHO DE ALMEIDA RAMALHO, RG. n.º 2.788.165-

SSP/SP, com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal, c.c. os artigos 61 e 62, ambos do Código de 

Processo Penal. Prossiga-se a Ação Penal em relação à acusada Maria Suzana Costa de Araújo Pereira. P.R.I.C. São 

Paulo, 29 de maio de 2009. MÁRCIO RACHED MILLANI - Juiz Federal Substituto. 

.......................................DELIBERAÇÃO FL. 427 - ITEM 1: ...intimando-se as partes para que se manifestem acerca de 

eventuais requerimentos de diligências, nos termos do art. 402 do mesmo Diploma Legal, com a redação dada pela Lei 

n.º 11.719/2008. (PRAZO PARA A DEFESA SE MANIFESTAR NA FASE DO ART. 402 DO CPP) 

 

Expediente Nº 708 

 

ACAO PENAL 

2002.61.23.001557-6 - JUSTICA PUBLICA X MAURO ANTONIO DE ALMEIDA X AFONSO CELSO DE 

MELO(SP241418 - ENZO MONTANARI RAMOS LEME E SP065953 - SELMA MONTANARI RAMOS LEME) X 

URIAS DE OLIVEIRA JUNIOR(SP093560 - ROSSANO ROSSI) 

TERMO DE DELIBERAÇÃO ÀS FLS. 850/851: (...) 2. Expeça-se Carta Precatória, com prazo de sessenta dias, à 

Sebseção Judiciária de Bragança Paulista/SP para a oitiva das testemunhas arroladas pela Defesa. Saem os presentes 

intimados. (A Defesa deverá ficar ciente da expedição da Carta Precatória n. 111/2009 para a Subseção Judiciária de 

Bragança Paulista/SP) 

 

2004.61.06.001682-1 - JUSTICA PUBLICA X JULIO CESAR AFONSO CUGINOTTI(SP023183 - ANTONIO 

CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE 

ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B 
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M DE O M DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF 

SILVEIRA E SP207055 - GUSTAVO MARQUES DE ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA) 

DESP FL. 278: Tendo em vista a informação supra, intime-se a defesa do réu para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) 

dias.-----------------X----------------------------------X------------------------DESP DE FL. 279: Independentemente do 

despachado à fl. 278, dê-se baixa na pauta de audiência, haja vista que o réu declarou, em mais de uma oportunidade 

(fls. 256/257 e 274/275), que não tem interesse na realização de um novo interrogatório. 

 

2005.61.81.001167-0 - JUSTICA PUBLICA X JOAO ARTUR SCHIPPNICH(SP020560 - DANIEL SALVIANI E 

RJ027490 - ADAIL ZERIO) 

Termo de Deliberação à fl. 269: (...) 1. Intimem-se as partes a se manifestarem conforme disposto no art. 402 do Código 

de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11.719/08, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. (prazo para a Defesa) 

 

2009.61.81.001952-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTICA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP281280 - WALTER DO NASCIMENTO 

JUNIOR) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE 

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP259794 - CINTIA LIPOLIS RIBERA E 

SP072035 - MARCO ANTONIO ARANTES DE PAIVA E SP071696 - HENRIQUE FERREIRA DA SILVA FILHO 

E SP189401 - ANTONIO DIRAMAR MESSIAS E SP093337 - DARCI SERAFIM DE OLIVEIRA E SP183565 - 

HUGO JUSTINIANO DA SILVA JUNIOR E SP183051 - DANIEL CELSO OLIVEIRA E SP222638 - ROBERTO 

COSTA DOS PASSOS) 

Termo de deliberação de fls. 2024/2025: ......1- Defiro a dispensa dos acusadosna audiência a ser designada na Comarca 

de São José dos Pinhais/PR, conforme acima requerido pelos Defensores. Comunique-se o Juízo Deprecante. 2 - 

Decorrido o prazo fixado para cumprimento da carta precatória expedida para a Comarca de São José dos Pinhais/PR, 

deverá ser dado prosseguimento ao feito, conforme dispõe o artigo 222, parágrafos 1º e 2º do Código de Processo Penal. 

3. Dessa forma, desde já, designo o dia 08 de julho de 2009, às 14H00, para continuidade da audiência de instrução e 

julgamento, quando será procedido ao interrogatório dos acusados, a teor do que dispõe a atual redação do artigo 400, 

caput, do Código de Processo Penal. Saem os presentes intimados. Intimem-se os co-réus ausentes. ..... (expedido ofício 

n.º 637/09 para São José dos Pinhais/SP, FAX 18/09, 19/09 E 20/09 para, respectivamente, CDP III de Pinheiros, 

Penitenciária de Itaí/SP e DPF, e Carta Precatória 115/09 para Itaí/SP) 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM 

Juiz Federal Titular 

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 5656 
 

ACAO PENAL 

2003.61.81.008307-5 - JUSTICA PUBLICA X MARIA GLORIETE FERREIRA DE PAULA(SP152177 - 

ALEXANDRE JEAN DAOUN E SP263842 - DANIELA APARECIDA DOS SANTOS) 

DESPACHO DE 247: ... Designo o dia 29 de julho de 2009, para audiência de instrução e julgamento...FICAM AS 

PARTES INTIMADAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 222 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, DAS EFETIVAS 

EXPEDIÇÕES DAS CARTAS PRECATÓRIAS PARA A COMARCA DE PRAIA GRANDE/SP E PARA A 

COMARCA DE COTIA/SP, CUJA FINALIDADE É A OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE DEFESA. INT.  

 

Expediente Nº 5657 

 

ACAO PENAL 
2008.61.81.014547-9 - JUSTICA PUBLICA X RAFAEL RIBEIRO MATIAS DA SILVA(SP087135 - JURANDIR 

NUNES PAULO) 

Vistos em inspeção. 1. Proceda a Secretaria ao encarte e ao preenchimento do sumário, a fixação de etiquetas na capa 

dos autos, a regularização da juntada dos documentos de fls. 97 e 98, nos termos do Provimento n. 64/2005 - COGE. 

Certifique-se.2. Arquivem-se provisoriamente em Secretaria a comunicação da Prisão em Flagrante, nos termos do 

artigo 263, parágrafo único, do Provimento nº 64/2005.3. Acautele-se a Secretaria a fim de que as conclusões sejam 

feitas com mais presteza.4. Verifico que ainda não houve a requisição dos antecedentes criminais do acusado na Justiça 

Estadual. Assim, determino a requisição de tal pedido e a reiteração do pedido perante a Justiça Federal (fl. 91). 

Constatei também pela leitura das fls. 92 e 108 que não constam apontamentos perante o NID e o IIRGD. 5. 

Apresentada a resposta à acusação (fl. 104), verifico que os fatos não ensejam a aplicação do artigo 397 do Código de 

Processo Penal, razão pela qual, determino prosseguimento normal desta ação penal. 6. Designo o dia 19 de janeiro de 
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2010, às 15 horas, para audiência de instrução e julgamento, nos termos dos arts. 400 a 403 do CPP. Expeça-se o 

necessário para viabilização da audiência.7. Fica facultada às partes a apresentação de alegações finais escritas na 

referida audiência.8. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 5658 
 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES 

2008.61.81.009817-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.03.99.042990-0) MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X JOSE RIBEIRO DE MATOS(SP120544 - OMAR MUHANAK DIB) 

DESPACHO DE FL. 51:1. Intime-se o curador Dr. Omar Muhanak Dib para formular os quesitos.2. Após, oficie-se ao 

IMESC (Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo), solicitando-se a designação de data para a 

realização do exame por peritos oficiais, devendo este Juízo ser informado com prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Instrua-se o ofício com as cópias necessárias (denúncia - fls. 46/48; acórdão fls. 13/20, despachos fls. 21 e 40, 

documentos de fls. 22, 31/33 e 37, cotas do MPF - fls. 24/27 e 49 e verso, petições do curador - fls. 28/30 e 34/36 e os 

quesitos). 

 

Expediente Nº 5659 

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES 
2008.61.81.007962-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.81.001456-5) JUSTICA 

PUBLICA X JOSE DONATO(SP158750 - ADRIAN COSTA) 

Decisão de fl. 75: Manifestem-se as partes acerca do laudo médico de fls. 72/74, no prazo de cinco dias.AUTOS À 

DISPOSIÇÃO DA DEFESA. 

 

Expediente Nº 5660 
 

ACAO PENAL 

2004.61.81.006747-5 - JUSTICA PUBLICA X AFFONSO CELSO DE AQUINO(SP113885 - IBERE BANDEIRA DE 

MELLO) X LUIZ FELIPE MERENHOLZ DE AQUINO(SP113885 - IBERE BANDEIRA DE MELLO E SP049306 - 

ARLINDO DA FONSECA ANTONIO E SP184014 - ANA PAULA NEDAVASKA) 

Tendo em vista a informação de fls. 511/514 e o requerimento ministerial de fls. 516, determino o normal 

prosseguimento desta ação penal.Designo o dia 10 de março de 2010, às 15:00 horas, para a audiência de instrução e 

julgamento. Providencie a Secretaria o necessário para a realização da referida audiência.Requisitem-se eventuais 

certidões criminais dos réus.Expeça-se carta precatória à Justiça Federal em São Bernardo do Campo/SP, para a oitiva 

da testemunha de defesa, Maria Madalena Valentim.Intimem-se às Partes. 

 

Expediente Nº 5663 

 

ACAO PENAL 
2005.61.81.008718-1 - JUSTICA PUBLICA X MARCO ANTONIO DE CAMPOS SALLES(SP059082 - PLINIO 

RANGEL PESTANA FILHO E SP114580 - MARCO ANTONIO DE CAMPOS SALLES) 

1. Fl. 765: Considerando que não houve a suspensão do andamento desta ação penal, indefiro o requerido pela defesa do 

acusado à fl. 717/719.2. Desta forma, intime-se a defesa para apresentar resposta à acusação nos termos dos artigos 396 

e 396-A, ambos do Código de Processo Penal. Saliento que as testemunhas arroladas deverão ser apresentadas em 

audiência pela defesa, salvo necessidade de intimação, caso em que deverá expressamente requerer a intimação, 

justificando, sob pena de preclusão. 3. Int. 

 

Expediente Nº 5665 
 

ACAO PENAL 

2002.61.81.003533-7 - JUSTICA PUBLICA X LI YAN X LI YUBAO(SP214799 - FABIO SIQUEIRA DIAS) 

Dispositivo da sentença de fls. 294/295: III-DISPOSITIVO. Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A 

PUNIBILIDADE do acusado LI YUBAO, qualificado nos autos, com fundamento nos artigos 107, IV, primeira figura, 

109, inciso V, e 110, 1º e 2º, do Código Penal, c.c. o artigo 61 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado 

da presente sentença, oficie-se à Receita Federal para que dê destinação aos bens apreendidos (instruindo-se o ofício 

com cópia da sentença e com cópia do termo de fls. 71/94) e façam-se as necessárias comunicações e anotações, 

inclusive remessa ao SEDI para alteração da situação processual de ambos os acusados. Após, ARQUIVEM-SE OS 

AUTOS. P.R.I.C. 

10ª VARA CRIMINAL 
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Expediente Nº 1230 

 

CARTA PRECATORIA 
2009.61.81.001310-5 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP X VERA LUCIA DA 

SILVA SANTOS X MARILENE LEITE DA SILVA(SP144409 - AUGUSTO MARCELO BRAGA DA SILVEIRA) X 

JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

1. Em vista da informação acima, redesigno a oitiva da testemunha da acusação ANTÔNIO CARLOS TEIXEIRA para 

o dia 17 de junho de 2009, às 14h20. Considerando que a testemunha já está intimada a comparecer neste fórum nessa 

mesma data, fica dispensada sua requisição, bem como intimação por Oficial de Justiça. Comunique-se-a, por telefone, 

acerca da audiência ora designada. Certifique-se.2. Comunique-se o juízo deprecante. 3. Intime-se, via imprensa oficial, 

o defensor da acusada Marilene Leite da Silva Santos, Dr. AUGUSTO MARCELO BRAGA DA SILVEIRA, OAB/SP 

n.º 144.409.4. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se, com urgência. 

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
2007.61.81.010333-0 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X JULIO CESAR TAVARES 

MOREIRA(SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO) 

Tendo o autor do fato JÚLIO CÉSAR TAVARES MOREIRA, brasileiro, casado, professor universitário, filho de 

Oswaldo Tavares Moreira e Eneide Gallo Moreira, nascido aos 15.03.1955, em São José do Rio Preto/SP, RG nº 

5.519.806 SSP/SP e CPF nº 006.287.498-56, cumprido integralmente a condição estabelecida na audiência preliminar 

(fls. 102/103, 107), HOMOLOGO A TRANSAÇÃO PENAL e DECLARO EXTINTA SUA PUNIBILIDADE, com 

fundamento no art. 76 da Lei n.º 9.099, de 26.9.1995. (...) 

 

2008.61.81.012273-0 - DELEGADO DE POLICIA ESTADUAL X JOSE CARLOS FABRI(SP091089 - MARIE 

CHRISTINE BONDUKI) 

Posto isso, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA 

para ABSOLVER o réu JOSÉ CARLOS FABRI, brasileiro, divorciado, advogado, OAB/SP nº 152.059, RG nº 

5.440.185 SSP/SP, CPF/MF nº 610.583.788-72, filho de José Teixeira de Oliveira e Duzolina Fabri Bassan, nascido aos 

30.10.1950, em Casa Branca/SP, da acusação de prática do crime previsto no art. 331 do Código Penal.Custas na forma 

da lei.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, fazendo-se as anotações e comunicações pertinentes, 

encaminhando-se os autos ao SEDI para inclusão no sistema processual da qualificação completa do réu.Publicada em 

audiência. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 1232 

 

CARTA PRECATORIA 

2009.61.81.007058-7 - JUIZO DA 11 VARA DO FORUM FEDERAL DE FORTALEZA - CE X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X MARCIO SOUZA DA SILVA X MARCOS AURELIO GOMES DE ALMEIDA X JUIZO 

DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP236075 - JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA JUNIOR E SP219506 

- CARLOS ALBERTO CESARIO VADALA) 

1. Intimem-se os acusados MARCOS AURÉLIO GOMES DE ALMEIDA e MÁRCIO SOUZA DA SILVA, bem como 

os advogados Dr. JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA JÚNIOR, OAB/SP 236.075 e Dr. CARLOS ALBERTO CESÁRIO 

VADALÁ, OAB/SP 219.506 dos seguintes atos, conforme deprecado: a) expedição das cartas precatórias n. 

CTA.0011.000207-0 (Comarca de Boa Viagem), CTA.0011.000206-5 (Comarca de Diadema/SP) e CTA.0011.000203-

1 (Subseção Judiciária de São Paulo); b) da audiência designada pelo Juízo Deprecado para oitiva das testemunhas de 

acusação que será realizada no dia 30 de junho de 2009, às 16h00. 2. Os advogados Dr. JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA 

JÚNIOR, OAB/SP 236.075 e Dr. CARLOS ALBERTO CESÁRIO VADALÁ, OAB/SP 219.506 deverão ser intimados 

via imprensa oficial. 3. Cumpra-se, servindo esta de mandado. Após, devolva-se a carta precatória com as formalidades 

de praxe. Caso a(s) pessoa(s) a ser(em) intimada(s) se encontre(m) em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os 

presentes autos ao Juízo deprecante. Se, atualmente, tiver(em) endereço em cidade diversa, considerando o caráter 

itinerante das cartas precatórias, remetam-se estes autos ao Juízo competente, comunicando-se ao Juízo deprecante. Na 

ocorrência desses casos, dê-se baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.  

3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO  

Juiz Federal Titular 
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Juiz Federal Substituto  
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Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2231 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
2008.61.82.031719-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.82.024035-0) 

CONSTRUTORA NOROESTE LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Trata-se de exceção de incompetência arguida por CONSTRUTORA NOROESTE LTDA., 

nos autos de execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional visando o pagamento de crédito tributário relativo à 

Imposto de Renda Retido na Fonte, bem como os acréscimos legais. Sustenta que a competência para apreciação da 

execução fiscal pertence à 2ª Vara Federal Cível de São Paulo, em virtude de conexão com ação anulatória que lá 

tramita, na qual pleiteia exclusão de multa, dos juros e integralidade do valor do principal, excluídos consectários 

ilegais, tais como, p. ex., multas confiscatórias.É o relatório. Passo a decidir.Na Justiça Federal da Terceira Região a 

competência por matéria atende ao disposto no art. 6º, inciso XI, e art. 12, ambos da Lei nº 5.010/66, art. 45 do 

Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e art. 4º, XII, do Regimento Interno do Conselho da 

Justiça Federal da 3ª Região. Segundo essas disposições normativas, cabe ao Conselho da Justiça Federal da 3ª Região 

especializar Varas atribuindo-lhes competências específicas. Com base nessa atribuição, o CJF da 3ª Região editou o 

Provimento n. 56, de 04/04/91, segundo o qual a execução e os embargos que vierem a ser propostos processar-se-ão 

perante o Juízo da Vara Especializada (item II).Assim, a competência para o processo principal é definida em razão da 

matéria, isto é, tem caráter absoluto. O próprio Código de Processo Civil estipula expressamente que, em caso de 

conexão ou continência de ações, a modificação de competência só pode ocorrer quando ela é definida em razão do 

valor ou do território, ou seja, quando possuir natureza relativa (art. 102).Além disso, a reunião de ações conexas tem o 

objetivo de evitar decisões de mérito conflitantes (art. 105 do Código de Processo Civil).Ora, não há mérito na ação de 

execução fiscal, mas tão somente em eventuais embargos, cuja oposição também não ensejará a possibilidade de 

decisões contraditórias, diante do impedimento legal de nova apreciação de pedido já submetido ao Poder Judiciário, 

por força de litispendência (art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil).Pelo exposto, diante de manifesta 

improcedência, INDEFIRO A INICIAL, nos termos do art. 310 do Código de Processo Civil. Preclusas as vias 

impugnativas, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 

00.0480714-6 - FAZENDA NACIONAL X TRANSRAPIDO CRUZEIRO DO SUL LTDA X JOSE LIRA E 

SILVA(SP035243 - OLGA MARIA RODRIGUES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 92-119: Rejeito os bens oferecidos em garantia, por serem de difícil arrematação, 

improvável adjudicação e não obedecerem à preferência estabelecida pelo artigo 11 da Lei nº 6.830/80.Fls. 123-146: 

Defiro parcialmente o requerido pela exequente, em face de se verificar que no arrolamento houve a nomeação de 

inventariante (fl. 130).Assim, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo, devendo constar o 

termo espólio ao nome do co-executado JOSÉ LIRA E SILVA.Após, expeça-se mandado de citação do espólio, em 

nome da inventariante MARIA HELENA E SILVA, identificada à fl. 135.Na ausência de pagamento ou indicação de 

bens à penhora, intime-se a exequente para que promova a indicação dos bens eventualmente existentes e transmitidos 

(art. 1.792, do Código Civil), a fim de viabilizar o prosseguimento da execução.A responsabilidade dos sucessores 

restringe-se ao limite do que foi herdado, nos termos do disposto no artigo 1.792 do Código Civil, como é cediço.Na 

ausência de manifestação conclusiva, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da 

Lei n. 6.830/80, após intimação da parte exequente.Int. 

 

00.0504129-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CARLOS ALBERTO DA 

COSTA(SP138997 - RENATA RODRIGUES CAVICCHIA) 

Fls. 110-111: Considerando que até a presente data não houve intimação do executado acerca da penhora que recaiu 

sobre o bloqueio efetuado no Banco Nossa Caixa S/A (fls. 77, 83, 104-105 e 107-108), intime-se o executado desta 

decisão e da penhora, para os fins do art. 16, inciso III, da Lei n. 6.830/80, mediante publicação.Decorrido o prazo, sem 

manifestação, expeça-se ofício ao Gerente da Caixa Econômica Federal, para que se proceda a conversão em favor do 

FGTS, por meio de guia própria - GRDA, no prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se ciência à exequente.Int. 

 

00.0553304-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) X LABORATORIO ANAPYON 

S/A X JAIME FERNANDEZ(SP050444 - IVAN CAIUBY NEVES GUIMARAES) 

Converto o julgamento em diligência.Reconsidero a decisão de conclusão dos autos para sentença (fls. 188), uma vez 

que já havia notícia sobre a falência da executada principal (fl. 162) quando foi decidido pelo E. TRF da 3ª Região não 

ser cabível apreciar a alegação de impossibilidade de prosseguimento do feito contra os sócios senão na via dos 

embargos (fl. 208). Nesse caso, a apreciação dessa matéria nestes autos fica obstada.Tendo em vista o acórdão de fls. 

202-222, remetam-se os autos ao SEDI para reinclusão, considerando que a decisão liminar de fls. 174-175 foi revogada 
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pelo julgamento definitivo do agravo de instrumento.Defiro o pedido de citação por edital (fl. 191/192). Expeça-

se.Defiro também o pedido de bloqueio de ativos financeiros (fl. 185/186). Vencido o prazo do edital sem o pagamento 

da dívida, promova-se o bloqueio de ativos financeiros em nome dos executados ali indicados (fl. 186).Negativa a 

diligência, suspendo o curso do processo, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80.Intime-se. 

 

00.0553584-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X VISIBILIDADE PROPAGANDA 

MELHOR/ LTDA/ X AMERICO SULZBECK X ANDRE JURANDYR EDGARD SULZBECK(SP121262 - VAINE 

CINEIA LUCIANO GOMES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Em face do tempo que os autos permaneceram com a exequente (10 meses), sem que ela 

tenha se manifestado acerca do bem oferecido à penhora, ACEITO O BEM oferecido à penhora pelo co-executado (fls. 

192-195).Expeça-se termo de penhora, promovendo a intimação do co-executado ANDRÉ JURANDYR EDGARD 

SULZBECK, CPF nº 038.008.738-34, na pessoa de seu advogado, nos termos do disposto no artigo 659, 5º, do Código 

de Processo Civil, dando-lhe ciência de que dispõe do prazo de 30 (trinta) dias para oposição de embargos à execução, 

bem como de que tal ato fica o co-executado constituído depositário.Na sequência, expeça-se carta precatória para a 

Comarca de de Campos do Jordão, deprecando-se a avaliação e registro do imóvel perante o Cartório de Registro de 

Imóveis.Intimem-se. 

 

93.0503510-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X POSTO DE SERVICO CHICAJULIA 

LTDA(SP040419 - JOSE CARLOS BARBUIO) 

Fls. 52-53: Defiro parcialmente o requerido, em face da existência de penhora que recaiu sobre linha telefônica, a qual é 

insuscetível de comercialização. Oficie-se, assim, à Telefônica para liberação da constrição.Em relação aos demais 

bens, determino a designação do primeiro e segundo leilões, devendo a secretaria seguir o calendário da Central de 

Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau.Expeça-se mandado de constatação e reavaliação do(s) 

bem(ns), encaminhando-o à Central Unificada de Mandados para ser cumprido em caráter de urgência, caso a última 

avaliação tenha ocorrido mais de um ano antes do primeiro leilão, e intimem-se pessoalmente as partes.Não localizado o 

bem penhorado, intime-se o depositário no endereço de fl. 28 para, no prazo de 5 (cinco) dias, depositá-lo em juízo ou 

consignar-lhe o valor equivalente em dinheiro, sob pena de prisão civil, nos termos dos arts. 902 e 904, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

95.0523434-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X INDUSTRIAS 

MATARAZZO DE EMBALAGENS LTDA(SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH E SP199306 - ANDRE 

PEREIRA DA SILVA E SP206858 - CLODOMIRO FERNANDES LACERDA) 

1- Fls. 147-317: Nada a deferir, em face da informação de que o imóvel, objeto da matrícula nº 113.800, foi objeto de 

adjudicação nos autos da execução fiscal autuada sob o nº 92.0505594-8.2- No entanto, esclareço que o crédito 

tributário prevalece ao hipotecário, consoante disposto nos artigos 184 do CTN e 30 da Lei nº 6.830/30, constituindo 

este último, privilégio válido somente entre particulares.3- Manifeste-se a exequente acerca da petição de fls. 121-126 e 

do mandado de fls. 131-135, para que requeira o que de direito.4- Após, conclusos. 

 

96.0508950-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X IND/ DE PLASTICOS CYCIAN 

LTDA(SP129108 - ANA CLAUDIA CHRISTOFARO DINUCCI E SP043048 - JOSE CLAUDIO MARTARELLI E 

SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) 

1- Intimem-se os subscritores da petição de fls. 130-132 para que regularizem sua representação processual, com a 

juntada de procuração ou substabelecimento que lhe confira poderes de representar a executada.2- Intime-se a 

executada para que junte aos autos certidão atualizada do bem oferecido à penhora.3- Cumprido, dê-se vista à exequente 

para que se manifeste acerca do pedido.4- Int. 

 

96.0510714-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X INCONTEX S/A IND/ E COM/(SP056414 - 

FANY LEWY E SP098707 - MARJORIE LEWI RAPPAPORT) 

1. Intime-se a executada para que traga aos autos certidão de inteiro teor da Ação Ordinária nº 91.0602146-8, 

distribuída por dependência à Ação Cautelar nº 91.0034172-0, tendo em vista o requerido pela exequente na cota de fl. 

91.2. Cumprido, dê-se vista à exequente para que requeira o que de direito, para o regular prosseguimento do feito.3. Na 

seqüência, voltem os autos conclusos.4. Int. 

 

96.0525870-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P CORLETTE) X SED IND/ E COM/ 

EM ARTEFATOS DE FERRO LTDA(SP206494 - FELIPE SIMONETTO APOLLONIO) 

1. Dê-se ciência à executada da cota da exequente de fl. 141.2. Fls. 138/139: Intime-se a executada para regularizar sua 

representação processual, procedendo a juntada aos autos de procuração, cópia autenticada do seu contrato social, e 

alterações subseqüentes, se necessário, sob pena do feito prosseguir-lhe à revelia, com seus prazos correndo 

independentemente de intimação, nos exatos termos disciplinados pelos artigos 13, inciso II e 322, ambos do Código de 

Processo Civil.3. Cumprido, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido da executada quanto à substituição do 

depositário dos bens penhorados nestes autos.4. Int. 

 

1999.61.82.004453-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 
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CYCIAN IND/ DE PLASTICOS LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) 

1999.61.82.038745-61999.61.82.036688-01- Intime-se a executada para que junte aos autos certidão atualizada do bem 

oferecido à penhora.2- Cumprido, dê-se vista à exequente para que se manifeste acerca do pedido.3- Int. 

 

1999.61.82.007285-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

ARTPRESS IND/ GRAFICA E EDITORA LTDA(SP239400 - VALTER VIEIRA PIROTI E SP234265 - EDMILSON 

MARTINS PACHER) 

Fls. 120-122: Anote-se.Em face do trânsito em julgado dos embargos à arrematação (fls. 125-126), prossiga-se na 

execução, expedindo-se: - mandado de entrega em favor do arrematante discriminado no auto de arrematação de fl. 

103;- expedição de ofício para conversão em favor da exequente do valor depositado na conta nº 27.263-0, bem como 

do valor depositado na conta nº 27.264-9 a título de custas; - expedição de alvará de levantamento do montante 

depositado na conta nº 27.265-7 em favor do leiloeiro.Cumpridas as determinações supra, intime-se a exequente para 

que requeira o que de direito para o prosseguimento da execução.Na ausência de manifestação conclusiva, suspendo o 

curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, após intimação da parte 

exequente.Int. 

 

1999.61.82.010565-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

MERCOIL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP062074 - ADALZINO MODESTO DE PAULA JUNIOR E 

SP154850 - ANDREA DA SILVA CORREA) 

Fls. 429/448: Defiro o pedido de inclusão dos sócios, tendo em vista a presumida dissolução irregular da executada (fl. 

18). Encaminhem-se os autos ao SEDI para as anotações cabíveis. Fls. 451/453: Considero suprida a citação da 

executada pelo seu comparecimento espontâneo nos autos (art. 214, 1º, do CPC), mesmo que sem procuração com 

poderes específicos para receber citação, uma vez que os procuradores outorgados demonstraram ser inequívoco o 

conhecimento da demanda proposta (STJ, REsp 146.463/RS, DJ 23/11/98, Rel. Min. Barros Monteiro), tanto que 

informaram nos autos a opção da executada pelo REFIS, juntando documentos (fls. 98/345), bem como noticiaram a 

adesão ao PAES (fl. 396), requerendo o sobrestamento da execução.Assim sendo, por considerar suprida a citação, 

determino a expedição de carta precatória para penhora, registro e avaliação do bem indicado pela exequente às fls. 

451/453. Positiva a diligência, intime-se a executada, nos endereços constantes dos autos (fls. 401 e 354), da penhora e 

da necessidade de constituir novo advogado. Se necessário, expeça-se edital. 

 

1999.61.82.024182-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X REFAL IND/ E COM/ DE 

REBITES E REBITADEIRAS LTDA(SP038085 - SANTO FAZZIO NETTO E SP122082 - LUCIANA SIQUEIRA 

ALVES GARCIA) 

1. Intime-se o executado para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a regularização da sua representação processual, 

procedendo a juntada de procuração e cópia autenticada do seu contrato social, e alterações subsequentes, se necessário, 

sob pena do feito prosseguir-lhe à revelia.2. Considerando que a exequente não se manifestou de forma conclusiva 

acerca da alegada quitação do crédito tributário (fls. 41-42), determino a expedição de ofício ao Delegado da Receita 

Federal, a fim de que este juízo seja informado acerca da quitação do débito pelo REFIS.3. Intimem-se. 

 

1999.61.82.024238-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X DIAS E CARVALHO 

FILHO ADVOGADOS(SP114703 - SILVIO LUIZ DE TOLEDO CESAR E SP172402 - CATIA ZILLO MARTINI E 

SP098297 - MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E SP163573 - CRISTINA WATANABE E SP164505 - 

SIMONE RANIERI ARANTES) 

Fls. 14/96: A alegação de ausência de exigibilidade dos créditos tributários em cobrança, em razão de sentença 

transitada em julgado, que declarou a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis nº 2.445 e 2.449, de 1988, é totalmente 

descabida. Conforme consta da CDA acostada às fls. 03/07, as exações foram lançadas com fundamentação legal 

diversa daquela impugnada nos autos da Ação Ordinária nº 92.0071111-1 (fls. 136/141 e 89/93) e da Medida Cautelar 

nº 92.0064579-8, que tramitaram perante o Juízo da 4ª Vara Cível.Não obstante a executada sustentar que os Decretos-

Leis nº 2.445 e 2.449/88 modificaram a base de cálculo das contribuições ao PIS, instituída pela Lei Complementar nº 

07/70 (fl. 167), conforme ressalta a PFN (fl. 189), referida legislação não foi aplicada na constituição dos créditos 

cobrados.Além disso, compulsando os autos, verifico que a executada deixou de produzir qualquer prova que ilidisse a 

presunção de certeza e liquidez da CDA nº 80.7.98.008976-82, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 

6.830/80.Pelo exposto, INDEFIRO o pleito extinção da execução fundado na argüição de coisa julgada.Com relação aos 

valores depositados nos autos da Medida Cautelar nº 92.0064579-8, relativamente às contribuições de PIS nos termos 

da LC nº. 07/70 (fl. 167), devidas inclusive durante o período de apuração cobrado, determino que a PFN se manifeste 

conclusivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da conversão em renda da União, levada a efeito segundo atestam 

as cópias dos despachos proferidos naqueles autos (consultas ao andamento processual que seguem).Após, tornem os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

1999.61.82.027325-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

SOLAR COM/ REBENEFICIO DE CEREAIS LTDA X ANTONIO CARLOS TULLIO X REGINA MARIA 

SOUZA(SP075473 - JOSE VICENTE HUMMEL DO AMARAL E SP159891 - GERSON PONCHIO) 

Fls. 144-167: Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Em face de o valor bloqueado ser irrisório 
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(fl. 136), eis que inferior ao valor das custas correspondentes à execução fiscal (Lei n. 9.289/96), promova-se o 

desbloqueio.Não havendo outros bens passíveis de penhora, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos 

termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, após intimação da parte exequente. 

 

1999.61.82.037278-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X MERONI FECHADURAS 

LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) 

1. Não obstante a cota da exequente de fl. 221, indefiro o requerido pela executada quanto à substituição do depositário 

dos bens penhorados neste feito - (fls. 76/77) - pelo Sr. Franco Massetti, uma vez que referido Senhor já foi constituído 

depositário dos referidos bens, conforme auto de depósito de fl. 131, datado de 12 de junho de 2007.2. Assim, tendo em 

vista que não consta do feito notícia concessiva de efeito suspensivo à decisão proferida por este Juízo à fl. 179, 

prossiga-se na presente execução fiscal, conforme determinado na referida decisão, designando data para realização de 

leilão dos bens penhorados às fls. 76/77.3. Int. 

 

1999.61.82.060864-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X G E BE VIDIGAL 

S/A(SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA E SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Em face do trânsito em julgado (fl. 157), cumpra-se o determinado na sentença de fl. 150, 

expedindo-se alvará de levantamento, relativamente ao valor depositado na conta nº 2527 635 20399-0 (fl. 85).Para 

tanto, intime-se o executado para que informe o nome do advogado e número do CPF que deverá constar no 

documento.Após, se em termos, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Intime-se. 

 

1999.61.82.069827-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

HELDER DE CASTRO PAIVA 

1. Dê-se ciência ao interessado do desarquivamento dos autos.2. Intime-se a parte executada/requerente para 

regularização de sua representação processual, nos termos do art. 37 do Código de Processo Civil, sob pena de revelia.3. 

Após, se em termos, tendo em vista o tempo decorrido desde a última manifestação da exequente, intime-a, para que se 

manifeste acerca da regularidade do parcelamento ou, se for o caso, requeira o que de direito para o prosseguimento da 

execução, sob pena de arquivamento dos autos, nos termos do art. 792 do Código de Processo Civil, independentemente 

de nova intimação, onde permanecerão até nova informação sobre a quitação ou rescisão do parcelamento.4. Int. 

 

2000.61.82.042809-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X GLADSON 

SALES(SP152889 - FABIO DOS SANTOS ROSA) 

Em face da exigência feita pela seguradora para cumprimento do determinado à fl. 168, oficie-se ao MM. Juízo da 9ª 

Vara de Execução Fiscal, solicitando a liberação da constrição que recaiu sobre o veículo automóvel GOLF 1.6, VW, 

placa CTA 3400.Atendida, intime-se a seguradora PORTO SEGURO, por publicação, para depósito do prêmio do 

seguro, devidamente corrigido, em conta à disposição deste juízo, conforme determinado à fl. 192.Nada a deferir acerca 

do requerido às fls. 203-204, uma vez que a irresignação do executado deve ser aduzida em sede própria.Intimem-se. 

 

2000.61.82.097744-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X FOTOQUIMICA HEXA 

LTDA(SP152057 - JOAO LUIS HAMILTON FERRAZ LEAO) 

2000.61.82.055597-72003.61.82.039321-8Fls. 139/143: Defiro a substituição da certidão de dívida ativa, conforme 

requerido pela exequente. Intime-se o executado acerca da substituição da certidão de dívida ativa ora deferida.Silente, 

intime-se a exequente para que se manifeste acerca da regularidade do parcelamento ou, se for o caso, requeira o que de 

direito para o prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento dos autos, nos termos do art. 792 do Código de 

Processo Civil, independentemente de nova intimação, onde permanecerão até nova informação sobre a quitação ou 

rescisão do parcelamento. 

 

2004.61.82.041668-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SO FITAS LTDA(SP168537 - 

CINTIA CRISTINA GUERREIRO) 

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de SÓ FITAS LTDA., objetivando a 

cobrança dos créditos tributários consolidados nas Certidões de Dívida Ativa nºs 80.2.04.006445-74 (IRRF sobre 

rendimentos de trabalho assalariado - período de apuração: fevereiro/1999 a junho/1999 e as respectivas multas - fls. 

06/11); 80.6.04.007160-00 (COFINS - período de apuração: janeiro/1999 a junho/1999 e as respectivas multas - fls. 

14/19); e 80.7.04.001874-04 (PIS/faturamento - período de apuração: janeiro/1999junho/1999 - fls. 22/27).Devidamente 

citada, a executada apresentou Exceção de Pré-Executividade (fls. 31/58), invocando a nulidade das CDAs uma vez que 

alega ter efetuado pagamento e compensações. Ademais, argumenta que há abusividade das multas e juros aplicados, 

bem como impugna a aplicação da taxa Selic.Intimada, a executada apresentou cópias autenticadas das DARFs 

apresentadas (fls. 63/96). A PFN, por sua vez, requereu o prazo de 180 dias para análise da documentação (fl. 98), e à fl. 

116 foi determinada a expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal requisitando informações conclusivas a 

respeito do débito exeqüendo.Às fls. 133/134, a SRF informou que foi solicitado o cancelamento dos débitos referentes 

ao Processo Administrativo nº 10880.513427/2004-09 e às fls. 136/144, a PFN informou o cancelamento da respectiva 

inscrição CDA nº 80.2.04.006445-74.A PFN, às fls. 157/162, informou que procedeu à extinção da CDA nº 

80.2.04.006445-74 e que as CDAs nº 80.6.04.007160-00 e 80.7.04.001874-04 foram desmembradas em razão da MP 

303/2006, dando origem respectivamente às CDAs nº 80.6.04.115123-20 e 80.7.04.031120-06. Ressaltou, ainda, que os 
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débitos consolidados nas CDAs remanescentes foram objeto de parcelamento e que, portanto, estão com a exigibilidade 

suspensa. É o relatório. Decido.Deixo de apreciar a Exceção de Pré-Executividade oposta em razão da notícia de 

cancelamento e de parcelamento dos débitos ora exeqüendos. O cancelamento retira o objeto da exceção apresentada e 

o parcelamento constitui confissão do débito, ato incompatível com a impugnação da exigência.E, tendo em vista que a 

PFN informou a extinção dos débitos inseridos na CDA nº 80.2.04.006445-74, conforme atesta o extrato de fl. 162, 

declaro PARCIALMENTE EXTINTO O PROCESSO relativamente à CDA referenciada, com fulcro no artigo 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil, c/c. o disposto no art. 26 da Lei nº 6.830/80. Sem condenação da embargada nas 

verbas oriundas da sucumbência, uma vez que a exigência decorreu de erro da própria embargante, pelo que consta dos 

autos (fl. 154).No que tange às certidões remanescentes, derivadas do desmembramento daquelas inicialmente 

executadas (CDAs nº 80.6.04.007160-00 e 80.7.04.001874-04), e considerando o lapso temporal decorrido entre o 

requerimento formalizado na petição de fl. 157, intime-se a exeqüente para que se manifeste acerca da regularidade do 

parcelamento.Silente, ou em sendo confirmado o parcelamento, fica suspenso o curso do processo pelo prazo que 

perdure o acordo, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil; devendo estes autos serem encaminhados ao 

arquivo, sobrestados, onde permanecerão aguardando manifestação da exqüente sobre a extinção do crédito pelo 

cumprimento integral do acordo, ou de eventual notícia de exclusão da executada do parcelamento.Após, arquivem-se, 

independentemente de nova determinação neste sentido.Intime-se. 

 

2004.61.82.044229-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CDDR CENTRO 

DIAGNOSTICO DE DOENCAS RESPIRATORIAS S/C LT(SP068853 - JATYR DE SOUZA PINTO NETO) 

1. Fls. 86/90: Defiro o pedido de substituição da Certidão de Dívida Ativa nº 80 6 03 114580-90 (fls. 89/90), efetuado 

pela exequente.2. Intime-se a executada acerca da nova Certidão de Dívida Ativa em questão.3. Em não havendo 

manifestação da executada, cumpra-se o determinado no despacho de fl. 84, encaminhando os autos ao arquivo 

sobrestado. 

 

2004.61.82.052509-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SUL TRANSPORTES 

SOCIEDADE ANONIMA(SP069530 - ARIOVALDO LUNARDI) 

2004.61.82.054984-32006.61.82.056957-71- Tendo em vista que o executado não havia sido citado até o momento, e o 

seu comparecimento espontâneo em Juízo lhe dá ciência de todos os termos da ação, tenho-no por citado, nos termos do 

artigo 214, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.2- Intime-se o executado para que regularize sua representação 

processual, juntando aos autos cópia do contrato social, que comprove que o subscritor do instrumento de procuração de 

fl. 15 tem poderes de representá-la.3- Expeça-se mandado de penhora no rosto dos autos da ação de conhecimento em 

trâmite perante a 20ª Vara Cível Federal, relativamente aos débitos da presente execução e do apenso nº 

2004.61.82.054984-3, conforme determinado à fl. 12.4- Após, intime-se o executado, inclusive, nos termos do artigo 

16, III, da Lei nº 6.830/80.5- Int. 

 

2004.61.82.054134-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X TROMBINI EMBALAGENS 

LTDA(Proc. ANDRE DA COSTA RIBEIRO) 

1. Vistos em inspeção.2. Fls. 181/199: Indefiro o requerido pela executada quanto à fixação de honorários em seu favor, 

neste momento processual, tendo em vista que eventual condenação da exequente deverá ser apurada na ocasião da 

prolação da sentença de extinção da presente execução fiscal.3. Intime-se a exequente para que se manifeste 

conclusivamente nos autos, quanto às alegações de pagamento efetuadas pela executada, requerendo, ainda, o que de 

direito.4. Int. 

 

2005.61.82.020010-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X FUTURAMA 

SUPERMERCADO LTDA(SP217275 - SORAYA HISSAE GOMES KOMIYAMA) 

1. Sem prejuízo do mandado expedido à fl. 147, intime-se a executada para que traga aos autos documentos 

comprobatórios da existência, bem como da propriedade das Letras Hipotecárias do Banco do Brasil S.A. oferecidas à 

penhora à fl. 149.2. Cumprido, intime-se a exeqüente para que se manifeste sobre o bem oferecido à penhora pela 

executada, cientificando-a de que eventual discordância da indicação, deverá ser feita expressamente e aduzindo os 

fundamentos da sua insatisfação, sob pena de, abstendo-se ou deixando de fundamentar a sua recusa, o bem ofertado ser 

aceito em Juízo.3. Int. 

 

2005.61.82.028564-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X PURAC SINTESES INDUSTRIA 

E COMERCIO LIMITADA(SP088368 - EDUARDO CARVALHO CAIUBY E SP185512 - MARCELO DE 

AZEVEDO GRANATO) 

Defiro o pedido, mediante recolhimento das custas da expedição da certidão, ressalvando ao interessado que é possível 

a obtenção imediata de certidões processuais, mesmo de inteiro teor, sem o desarquivamento dos autos e a incidência 

das custas respectivas, desde que o requerimento seja feito diretamente na secretaria da vara, independentemente de 

petição.Após, retornem os autos ao arquivo. 

 

2005.61.82.052267-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X LUIZ FERNANDO DE ABREU 

SODRE SANTORO(SP173530 - RODRIGO ALMEIDA PALHARINI) 

1. Vistos em inspeção.2. Para regularização da penhora que recaiu sobre o bem imóvel matriculado sob o nº 25.288, 
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perante o 18º Cartório de Registro de Imóveis desta Capital, determino a intimação do executado, na pessoa de seu 

advogado, nos termos do disposto no artigo 659, 5º, do Código de Processo Civil, dando-lhe ciência de que dispõe do 

prazo de 30 (trinta) dias para oposição de embargos à execução, bem como de que tal ato fica constituído depositário.3. 

Na seqüência, oficie-se ao cartório supramencionado para fins de registro da referida penhora.4. Decorrido o prazo 

previsto no item 1, sem manifestação, expeça-se o necessário, para realização de leilão e de mais atos de constrição do 

bem. 

 

2005.61.82.053535-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X ALCANCE TRANSPORTES 

RODOVIARIO ESPECIALIZADO LTDA(SP120517 - JOAO PERES) 

Intime-se a parte executada/requerente para regularização de sua representação processual, nos termos do art. 37 do 

Código de Processo Civil, juntando aos autos as cópias do seu contrato social e alterações subsequentes, se necessário, 

sob pena de revelia.Após, tendo em vista o tempo decorrido desde a última manifestação da exeqüente, intime-a, para 

que se manifeste acerca da regularidade do parcelamento ou, se for o caso, requeira o que de direito para o 

prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento dos autos, nos termos do art. 792 do Código de Processo Civil, 

independentemente de nova intimação, onde permanecerão até nova informação sobre a quitação ou rescisão do 

parcelamento.Int. 

 

2006.61.82.023388-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X BELBAY 

DIAGNOSTICOS S/C LTDA.(SP245724 - DIANA PAULA DE OLIVEIRA E SP108141 - MARINA DA SILVA 

MAIA ARAUJO) 

Vistos.Fls. 260/279: Defiro a substituição da certidão de dívida ativa, inscrita sob o nº 80.2.06.022035-79, conforme 

requerido pela exequente.Intime-se a executada acerca da substituição da certidão de dívida ativa ora deferida.Fls. 

294/297 e 298/301: Tendo em vista a notícia do cancelamento dos débitos exequendos, inscritos nas Certidões de 

Dívida Ativa sob os nºs 80.6.06.034306-08 e 80.6.03.079673-33, homologo a DESISTÊNCIA PARCIAL requerida 

pela exequente, relativamente às certidões referidas, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80, combinado com o 

artigo 569, do Código de Processo Civil.Encaminhem-se os autos ao SEDI, a fim de que seja excluído do sistema 

processual o número das referidas inscrições.Em nada sendo requerido, determino o arquivamento dos autos, sem baixa 

na distribuição, tendo em vista o valor desta execução fiscal, à qual se aplica, em princípio, o art. 21 da Lei n.º 

11.033/2004, a conveniência de simplificar a tramitação processual e a inexistência de prejuízo à Fazenda Nacional, que 

terá oportunidade de dizer se concorda ou não com essa providência.Intimem-se. 

 

2006.61.82.024035-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X CONSTRUTORA 

NOROESTE LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.O pedido de suspensão da execução fiscal, em virtude de prejudicialidade externa, não 

procede. O mero ajuizamento de ação anulatória de crédito tributário não constitui questão prejudicial da ação 

executiva, uma vez que ela não visa sentença de mérito, como exige o art. 265, inciso IV, alinea a, do Código de 

Processo Civil. Além disso, a lei é expressa no sentido de que a propositura de qualquer ação relativa ao débito 

constante do título executivo não inibe o credor de propor a execução (art. 585, parágrafo 1º, do Código de Processo 

Civil), além de não afastar a presunção legal de certeza e liquidez do título executivo (art. 3º da Lei n. 6.830/80.Para 

evitar o risco de prosseguimento de execução fiscal temerária, o sistema processual previu o instituto das tutelas de 

urgência (liminares e antecipações de tutela), mas a executada não demonstrou ter sido contemplada com qualquer uma 

delas, nem de ter obtido a suspensão da exigibilidade do crédito exequendo por qualquer outro meio (art. 151 do Código 

Tributário Nacional).Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de suspensão da execução fiscal.Expeça-se mandado de 

penhora e demais atos executórios, no endereço constante do documento de fl. 192, qual seja, Av. Pedroso de Morais, nº 

579, sala 14-B.Resultando negativa a diligência, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do 

art. 40, da Lei n. 6.830/80, após intimação da parte exequente.Intimem-se. 

 

2006.61.82.027998-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X TERRAGRAPH 

ARTES E INFORMATICA LTDA. X GUILHERME WENDEL DE MAGALHAES(SP203985 - RICARDO 

MOURCHED CHAHOUD) 

Inicialmente, intime-se a parte executada/requerente para regularização de sua representação processual, juntando aos 

autos cópia autenticada do seu contrato social e alterações subsequentes, se necessário, sob pena de revelia.Na 

sequência, intime-se a exequente para que se manifeste sobre a Exceção de Pré-Executividade juntada aos autos.Int. 

 

2006.61.82.032528-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X TERRA DE 

SANTA CRUZ VIDROS E CRISTAIS DE SEGURANCA LTDA(SP164127 - CARLOS HENRIQUE MARTINS DE 

LIMA) 

1. Vistos em inspeção.2. Fls. 119/152: Anote-se a interposição do Agravo de Instrumento nº 2008.03.00.038941-6, pela 

executada.3. Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.4. Tendo em vista que não consta dos autos 

notícia concessiva de efeito suspensivo à referida decisão, cumpra-se o determinado na mesma, expedindo mandado de 

penhora, avaliação e intimação, com relação à empresa executada, no endereço constante da petição inicial.5. Não 

concretizada a ordem, suspendo o curso da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80, após intimação da 

parte exequente.6. Int. 
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2007.61.82.011482-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X TREND SETTER 

FOMENTO MERCANTIL LTDA(SP154357 - SÉRGIO DE OLIVEIRA) 

Fls. 75-84: Anote-se a interposição do agravo de instrumento.Cumpra-se a decisão proferida em sede recursal (fls. 90-

92), promovendo-se o desbloqueio do montante descrito à fl. 31.Intime-se o executado para que informe acerca do 

quanto requerido pela exequente (fls. 85-86).Após, se em termos, prossiga-se na execução, com a expedição de 

mandado de penhora, relativamente ao bem objeto da matrícula nº 57.466.Int. 

 

2007.61.82.015710-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X IONIC 

ENGENHARIA S/C LTDA(SP020078 - FRANCISCO MERLOS FILHO) 

Fls. 11/17: Defiro a vista dos autos, conforme requerido, pelo prazo legal.Após, se em termos, prossiga-se na execução, 

com a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação do executado.Int. 

 

2007.61.82.015743-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X TANTUM 

COMUNICACOES LTDA(SP151718 - LUCAS MUN WUON JIKAL) 

Inicialmente, intime-se a parte executada/requerente para regularização de sua representação processual, juntando aos 

autos cópia autenticada do seu contrato social e alterações subsequentes, se necessário, sob pena de revelia.Na 

sequência, intime-se a parte exequente para manifestação sobre a alegação de parcelamento da parte executada e o 

prosseguimento do feito, sob pena de suspensão do curso da execução, nos termos do art. 792 do Código de Processo 

Civil e encaminhamento dos autos ao arquivo sobrestado, independentemente de nova intimação, onde permanecerão 

até nova informação sobre a quitação ou rescisão do parcelamento.Int. 

 

2007.61.82.018429-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X FURAMETAL 

INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA X FURAMETAL INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA(SP185451 - 

CAIO AMURI VARGA) 

Vistos.Fls. 143-148: Tendo em vista a notícia do cancelamento do débito exequendo, inscrito na Certidão de Dívida 

Ativa sob o nº 80.2.06.072464-97, julgo PARCIALMENTE EXTINTO O PROCESSO, relativamente à certidão 

referida, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Encaminhem-se os autos ao SEDI, a fim de que seja excluído do 

sistema processual, o número da inscrição mencionada.Rejeito os bens ofertados em garantia pela executada, por meio 

das petições de fls. 121-140 e 151-154, tendo em vista que eles não se prestam à garantia do débito exequendo, já que o 

imóvel indicado foi, conforme mencionado pela exequente, objeto de penhora em outros executivos fiscais, enquanto 

que o bem móvel é de valor muito inferior ao do débito exequendo.Assim, dê-se prosseguimento à presente execução, 

nos termos requeridos pela exequente, com o rastreamento e bloqueio de valores que FURAMETAL INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 61.134.904/0001-02, devidamente citada e sem bens penhoráveis conhecidos, 

eventualmente possuam em instituições financeiras por meio do sistema informatizado BACENJUD, tratando-se de 

providência prevista em lei (art. 185-A do CTN) e tendente à penhora de dinheiro, de acordo com a ordem legal (art. 11 

da Lei n. 6.830/80). Após o protocolamento da ordem de bloqueio no sistema, junte-se aos autos o respectivo 

detalhamento com o resultado da diligência.Constatando-se bloqueio de valor irrisório, inferior ao valor das custas 

correspondentes à execução fiscal (Lei n. 9.289/96), promova-se o desbloqueio. Constatando-se bloqueio de valor 

superior ao exigível, promova-se imediatamente o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores 

de titularidade da executada e junto a instituições financeiras públicas.Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, a 

indisponibilização de recursos financeiros fica desde logo convertida em penhora. Intime-se o executado desta decisão e 

da penhora, para os fins do art. 16, inciso III, da Lei n. 6.830/80, sendo os representados por advogado mediante 

publicação e os demais por mandado. Se necessário, expeça-se edital.Preclusas as vias impugnativas, promova-se a 

transferência dos valores à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal, agência 2527 (PAB da Justiça Federal), 

convertendo-se a penhora em depósito (parágrafo 2º do art. 11 da Lei n. 6.830/80). Em seguida, proceda-se a conversão 

dos valores em renda da parte exequente e intime-se-á para manifestação sobre o prosseguimento do feito.Não 

concretizada a ordem, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, 

após intimação da parte exequente. 

 

2007.61.82.029216-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X 

ADMINISTRADORA CARAM LTDA.(SP238279 - RAFAEL MADRONA) 

Fls. 74/82: Intime-se a executada para que traga aos autos cópia da inicial e certidão de objeto e pé do mandado de 

segurança autuado sob o nº 2003.61.00.37277-0, informando se a referida ação transitou em julgado.Após, 

considerando o pedido de prazo para análise pela Receita Federal (fl. 68), dê-se vista a Fazenda Nacional, para 

manifestação.Em seguida, conclusos. 

 

2008.61.82.024174-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X BOM VIZINHO 

COMERCIAL LTDA(SP215442 - ANA CAROLINA VARGAS RODRIGUES) 

Inicialmente, intime-se a parte executada/requerente para regularização de sua representação processual, juntando aos 

autos cópia autenticada do seu contrato social e alterações subsequentes, se necessário, sob pena de revelia.Na 

sequência, intime-se a parte exequente para manifestação sobre a alegação de parcelamento da parte executada e o 

prosseguimento do feito, sob pena de suspensão do curso da execução, nos termos do art. 792 do Código de Processo 
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Civil e encaminhamento dos autos ao arquivo sobrestado, independentemente de nova intimação, onde permanecerão 

até nova informação sobre a quitação ou rescisão do parcelamento.Int. 

 

2008.61.82.025470-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X OGE 

CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS E TREIN.S/C LTDA.(SP032770 - CARLOS AUGUSTO LUNA 

LUCHETTA) 

Fls. 33/40: Intime-se o executado para que promova a regularização da sua representação processual, juntando aos autos 

cópia autenticada do seu contrato social e alterações subseqüentes, se necessário, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

revelia.Após, prossiga-se na execução, com a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação do 

executado.Int. 

 

Expediente Nº 2232 

 

EXECUCAO FISCAL 

00.0239684-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X HACORE - SERVICOS E 

PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA(SP025217 - CARLO BARBIERI FILHO E SP033039 - VERA LIGIA CARLI) 

Considerando que a executada está regularmente representada nestes autos (fls. 18-22), e que não houve ciência da 

executada acerca do ofício acostado às fls. 37-38, determino, preliminarmente, a intimação da executada, pela imprensa, 

dando-lhe ciência do teor do referido ofício, bem como do valor atualizado do débito (fl. 92).Na ausência de 

manifestação, tornem os autos conclusos para análise do pedido de fls. 85-97 e 99-111.Intime-se. 

 

00.0480078-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) X OSIVA GRAFICA LTDA X 

DERLI BARSOTTI DONATZ(SP038083 - MOACYR VINCOLETI CAPPATO) 

Fls. 70-84: Defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de valores que DERLI BARSOTTI DONATZ, devidamente 

citado e sem bens penhoráveis conhecidos, eventualmente possuam em instituições financeiras por meio do sistema 

informatizado BACENJUD, tratando-se de providência prevista em lei (art. 185-A do CTN) e tendente à penhora de 

dinheiro, de acordo com a ordem legal (art. 11 da Lei n. 6.830/80). Após o protocolamento da ordem de bloqueio no 

sistema, junte-se aos autos o respectivo detalhamento com o resultado da diligência.Constatando-se bloqueio de valor 

irrisório, inferior ao valor das custas correspondentes à execução fiscal (Lei n. 9.289/96), promova-se o desbloqueio. 

Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, promova-se imediatamente o desbloqueio do excesso, mantendo-

se preferencialmente os valores de titularidade da executada e junto a instituições financeiras públicas.Concretizando-se 

o bloqueio, ainda que parcial, a indisponibilização de recursos financeiros fica desde logo convertida em penhora. 

Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para os fins do art. 16, inciso III, da Lei n. 6.830/80, sendo os 

representados por advogado mediante publicação e os demais por mandado. Se necessário, expeça-se edital.Preclusas as 

vias impugnativas, promova-se a transferência dos valores à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal, agência 

2527 (PAB da Justiça Federal), convertendo-se a penhora em depósito (parágrafo 2º do art. 11 da Lei n. 6.830/80). Em 

seguida, proceda-se a conversão dos valores em renda da parte exequente e intime-se-á para manifestação sobre o 

prosseguimento do feito.Defiro a inclusão no pólo passivo da ação da sócia IOLANDA BARSOTTI DONATZ, 

identificada à fl. 82, na medida em que as hipóteses de responsabilização pessoal decorrentes da omissão nos depósitos 

do FGTS são aquelas previstas na legislação civil (art. 10 do DL 3.708/19, no caso das sociedades limitadas), ou seja, 

responsabilidade solidária e ilimitada dos sócios pelos atos praticados com violação à lei. Ocorre que a dissolução 

irregular da sociedade caracteriza violação à lei, autorizando a responsabilização pessoal dos sócios.Intime-se a 

exequente para que providencie a juntada da contrafé necessária para a efetivação da citação ora deferida.Após, cite-a, 

nos termos do artigo 7º, da Lei nº 6.830/80.Restando negativa a diligência, suspendo o curso da presente execução, nos 

termos do artigo 40, da Lei nº 6.830/80, arquivando-se os autos, sem baixa na distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

00.0508732-5 - FAZENDA NACIONAL X ESPORTE CLUBE ARAGUAIA X EDUARDO FARAH(SP049404 - 

JOSE RENA) 

Vistos em decisão.Fls. 92/93, 95/167, 173203, 213/249, 257/273 e 278/292:A alegação de ilegitimidade do requerente 

EDUARDO FARAH deve ser acolhida.A sua inclusão foi deferida tendo em vista a diligência negativa para a 

localização do executado, diante da segunda negativa de leilão e pedido de substituição da penhora (fls. 51, 

55/56,58/61, 67 e 82/83), com fundamento na responsabilização pessoal do representante da pessoa jurídica de direito 

privado, conforme artigos 128 e 135, III, do CTN (fl. 82).Tratando-se de contribuições devidas ao FGTS no período 

compreendido entre 01/67 e 09/76, tal presunção resta afastada.Primeiro porque, o art. 86 da Lei n. 3.807/60 c/c art. 19 

da Lei n. 5.107/99 também não ampara o pedido da exequente, pois não se trata de apropriação indevida de valores 

arrecadados, mas de mera falta de pagamento. Os casos de apropriação indébita efetiva eram e continuam sendo 

sancionados civil e criminalmente, mas não é esse o caso dos autos.Ademais as hipóteses de responsabilização pessoal 

decorrentes da omissão nos depósitos do FGTS são aquelas previstas na legislação civil (art. 10 do DL 3.708/19, no 

caso das sociedades limitadas), ou seja, responsabilidade solidária e ilimitada dos sócios pelos atos praticados com 

violação à lei.Além disso, tampouco consta o nome do excipiente da CDA acostada a fls. 3/7 e a dissolução irregular da 

executada, presumida a partir de 26/08/2000 (fl. 71), também não pode ser utilizada como fundamento para legitimar o 

redirecionamento da execução contra o requerente.Ocorre que, no caso dos autos, tratando-se de empregador 

enquadrado como sociedade desportiva e recreativa, também não se aplica o art. 10 do DL 3.708/19, já que o executado 
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não se equipara às sociedades por cotas de responsabilidade limitada.Ademais, o requerente foi admitido como sócio do 

clube executado em 29/07/68 (fl. 128), devendo obedecer a seu estatuto social, razão pela qual somente poderia 

candidatar-se a qualquer cargo após o período de três anos como associado (fls. 111/112) e, pelo que consta dos autos 

(fls. 213/249), o requerente assumiu a presidência em 02/02/81.Assim, descabido o redirecionamento da execução fiscal 

em face do excipiente EDUARDO FARAH, diante da sua ilegitimidade passiva.Diante da ilegitimidade do requerente, 

perdem objeto as alegações de ilegitimidade passiva e de prescrição, com fundamento nos artigos 135, inciso III e 174, 

do CTN, por ele apresentadas.Por outro lado, conforme se depreende do artigo 53 do estatuto social do executado (fls. 

120/121), ao presidente da diretoria administrativa cabe zelar pela fiel observância destes estatutos. Considerando que o 

pagamento das taxas, mensalidades e anuidades pelos sócios contribuintes (fl. 111) na verdade remunera o trabalho dos 

empregados contratados pelo clube, cabe àquele que ocupar o cargo de presidente garantir os recursos suficientes para 

as despesas necessárias à realização dos fins do clube.Evidenciado o desvio de finalidade, pode o juiz decidir, a 

requerimento da parte, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 

particulares dos administradores da pessoa jurídica, com fundamento no artigo 50, do Código Civil.Assim, o novo 

pedido de inclusão no pólo passivo da execução fiscal (fl. 261) merece acolhimento tão-somente em relação a PEDRO 

NADIR PIZZOTTI, tendo em vista que EDMUNDO ABATE e JORGE JORGE KOURY JÚNIOR ocuparam o cargo 

de presidente nos períodos de 1970/1972 (fls. 220/223) e 1973/1974 (fls.223/226), respectivamente.Pelo exposto:a) 

DEFIRO O PEDIDO de exclusão do excipiente EDUARDO FARAH, condenando a exequente no pagamento de 

honorários advocatícios, arbitrados em R$ 500,00, nos termos do art. 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil;b) 

DEFIRO O PEDIDO da exeqüente de inclusão de PEDRO NADIR PIZZOTTI no pólo passivo da demanda.Remetam-

se os autos ao SEDI e citem-se, nos termos do art. 7º da Lei n. 6.830/80.Resultando negativa a diligência, suspendo o 

curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, após intimação da parte 

exeqüente.Intimem-se. Citem-se. 

 

96.0500938-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X PCE 

PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA(SP034453 - ALBERTO CARILAU GALLO E 

SP049640 - ANTONIO OZORIO MENDES DA SILVA) 

Fls. 141/142: Defiro a vista dos autos, conforme requerido.Após, se em termos, tendo em vista o tempo decorrido desde 

a última manifestação da exequente, intime-a, para que se manifeste acerca da regularidade do parcelamento ou, se for o 

caso, requeira o que de direito para o prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento dos autos, nos termos do 

art. 792 do Código de Processo Civil, independentemente de nova intimação, onde permanecerão até nova informação 

sobre a quitação ou rescisão do parcelamento.Int. 

 

96.0523608-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS) X GRADEBRAS INDL/ 

LTDA X NIVALDO ROSA X HELIO FREITAS RODRIGUES(SP162813 - RENATO ANTONIO VILLA 

CUSTODIO) X MARIA HELENA CARDOSO X MARCOS ANTONIO CARDOSO X ELIETE FIOROTTI 

GONCALVES CARRICO CARDOSO(SP113293 - RENE ARCANGELO DALOIA) 

Intime-se a co-executada ELIETE FIORITTI GONÇALVES CARRIÇO CARDOSO para que promova a regularização 

de sua representação processual, juntando aos autos procuração que comprove que o subscritor da petição de fls. 

204/208 possui poderes de representação, nos termos do art. 37 do Código de Processo Civil, sob pena de 

revelia.Intime-se, ainda, a co-executada mencionada para que traga aos autos certidão atualizada dos bens oferecidos à 

penhora.Cumprido, dê-se vista à exequente para que se manifeste sobre a petição de fls. 204/208.Int. 

 

96.0527304-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X SOTENCO 

EQUIPAMENTOS LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES PRETO) 

Fls. 97-99: Em face da informação de que os bens penhorados se encontram em Comarca distinta daquela encaminhada 

para cumprimento do ato deprecado, expeça-se ofício, com urgência, ao Juízo da Comarca de Valinhos, solicitando que 

a carta precatória expedida sob nº 118/2008 (distribuída sob nº 650.01.2008.004902-1), seja encaminhada em caráter 

itinerante ao Juízo da Comarca de Vinhedo para fins de prosseguimento da execução, com a designação de leilão e 

demais atos de constrição.Resultando negativa a diligência, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos 

termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, após intimação da parte exequente. 

 

97.0574970-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P CORLETTE) X METALCAR IND/ 

E COM/ LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) 

e apenso nº 1999.61.82.051984-11. Fls. 91/102: Anote-se a interposição do Agravo de Instrumento nº 

2008.03.00.019451-4 pela executada.2. Após, tendo em vista a decisão proferida em sede recursal de fls. 113/164, 

transitada em julgado (fl. l63), bem como que não consta dos autos decisão concessiva de efeito suspensivo à decisão 

deste Juízo de fls. 86, prossiga-se na presente execução fiscal.3. Para tanto, intime-se a executada a fim de que o 

depositário, Sr. Antonio Menezes Corcinio, portador do CPF nº 608.038.008-00, comprove perante este Juízo ter 

efetuado os depósitos de 5% (cinco por cento) sobre o faturamento líquido da empresa executada, conforme auto de 

penhora de fl. 105, valor este a ser depositado até o 5º dia útil subseqüente ao mês do vencimento, conforme penhora 

realizada em 20/05/2008, oportunidade em que foi intimado da mesma, ou depositar em Juízo o respectivo valor, em 

dinheiro, no prazo de 5 (cinco) dias, contados dessa intimação, sob pena de ser considerado depositário infiel da 

quantia.4. Após, com ou sem manifestação da executada, dê-se vista à exeqüente para requeira conclusivamente o que 
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de direito, para o regular prosseguimento do feito.5. Em nada sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo 

sobrestado, até provocação da parte interessada.6. Int. 

 

98.0503525-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X GUBNITSKY E GUBNITSKY 

LTDA(SP110633 - FERNANDO GUBNITSKY E SP167189 - FABIO GUBNITSKY E SP117752 - SERGIO 

RICARDO NUTTI MARANGONI) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF-3ª Região.2. Ante o trânsito em julgado de fls. 182, intime-se 

o executado para que promova, querendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC, juntando aos autos a 

contrafé necessária para a citação da União Federal.3. Cumprido, prossiga-se, com a expedição do mandado.4. Silente, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.5. Int. 

 

98.0508306-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X IND/ AMERICANA DE PAPEL 

LTDA(SP117938 - RENATA CHADE CATTINI MALUF E SP196197 - BIANCA VALORI VILLAS BOAS) 

1. Tendo em vista a exigência da exequente às fls. 90/91, intime-se a executada para que comprove perante este Juízo, a 

propriedade do bem oferecido à penhora às fls. 75/85.2. Satisfeita a exigência, ante da negativa de leilão dos bens 

penhorados neste feito, conforme certidões de fls. 59/60, expeça-se mandado de substituição de penhora, avaliação e 

intimação relativamente ao bem indicado pela executada às fls. 75/85, no endereço constante da petição inicial, devendo 

ser observado o demonstrativo atualizado do débito de fl. 91.3. Não concretizada a ordem, suspendo o curso da 

execução, arquivando-se os autos, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80, após intimação da parte exequente.4. Int. 

 

98.0521070-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ARICANDUVA IMP/ COM/ E 

REPRESENTACAO LTDA(SP094844 - MARIA CRISTINA BARNABA) 

98.0528484-0Dê-se ciência ao interessado do desarquivamento dos autos, para que requeira o que de direito.Após, se 

em termos, intime-se a exequente para que dê andamento à presente execução.Na ausência de manifestação conclusiva, 

suspendo o curso da execução, rquivando-se os autos, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80Int. 

 

98.0536472-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X CADBURY DO BRASIL 

REFRIGERANTES LTDA X WALDIR JOSE FREITAS CANDELARIA(SP051683 - ROBERTO BARONE E 

SP172273 - ALDREIA MARTINS) 

Em face da certidão de fl. 196, e da concordância da exeqüente com os valores apresentados, intime-se o executado para 

que indique o nome e CPF do advogado que deverá constar como beneficiário do Requisitório de Pequeno 

Valor.Cumprido, expeça-se.Silente, aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

 

98.0557695-7 - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) X GRANADA COM/ 

DE VASILHAMES LTDA X PASQUALE TANESE X FRANCESCO TANESE(SP168560 - JEFFERSON 

TAVITIAN E SP127100 - CRISTIAN GADDINI MUNHOZ) 

Vistos, em decisão.Trata-se de embargos de declaração opostos pelo embargante/excipiente JOSÉ PERES DURAN (fls. 

139/141), contra a decisão interlocutória proferida às fls. 135/136, a qual acolheu seu pedido (fls. 95/103), bem como do 

excipiente Rubens Garrido Duran e determinou a exclusão de ambos do pólo passivo da execução fiscal, nos termos dos 

arts. 3º e 598 do Código de Processo Civil, c/c art. 1º da Lei nº 6.830/80, bem como a suspensão do feito, arquivando-se 

os autos, nos termos do art. 40, da Lei nº 6.830/80.Alega ser a decisão combatida omissa, afirmando que este juízo 

deixou de arbitrar os honorários advocatícios, devidos pela Fazenda Nacional, nos termos dos parágrafos 3º e 4º, do art. 

20, do CPC.É o breve relato. Decido.Assiste razão ao embargante/excipiente JOSÉ PERES DURAN, uma vez que a 

decisão embargada nada dispôs sobre a responsabilidade em arcar com os gastos com honorários advocatícios 

suportados pelos requerentes excluídos da execução. Nesse caso, houve omissão que deve ser suprida.E a 

responsabilidade cabe à exeqüente, uma vez ter dado causa à indevida inclusão do embargante José Peres Duran e de 

Rubens Garrido Duran na execução fiscal (fls. 74/78), na medida em que seus nomes não constam da CDA e a maior 

parte do crédito exequendo refere-se a períodos nos quais ambos sequer detinham poderes de gerência na sociedade 

executada, conforme explicitado na decisão embargada. Deve, portanto, reparar o dano causado ao embargante, forçado 

a contratar advogado para promover sua defesa.Pelo exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS para 

incluir na decisão embargada o seguinte parágrafo:Condeno a embargante a pagar honorários advocatícios em favor de 

JOSÉ PERES DURA, que arbitro em R$ 500,00, nos termos do art. 20, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Civil.Cumpra-se a parte final da decisão embargada.Intimem-se. 

 

1999.61.82.010782-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

CONCRETO REDIMIX DO BRASIL S/A(SP030093 - JOAO BOSCO FERREIRA DE ASSUNCAO E SP011961 - 

FELIPPE DE PAULA C DE A LACERDA FILHO) 

1. Fls. 171/173: Defiro o requerido pela exequente. Para tanto, expeça-se termo de penhora com relação ao imóvel 

matriculado sob o nº 112.539, perante o 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo - Capital, conforme cópia da 

certidão de fls.159/161, devendo ser nomeado depositário o representante legal e Diretor Presidente da empresa 

executada, Sr. Thomaz Melo Cruz, portador do CPF nº 008.314.418-87, dando-lhe ciência de que dispõe do prazo de 30 

(trinta) dias para oposição de embargos à execução, bem como de que tal ato fica constituído depositário.2. Na 

seqüência, oficie-se ao cartório supramencionado para fins de registro da referida penhora.3. Após, expeça-se mandado 
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para constatação e avaliação do referido imóvel, instruindo-o com cópia das peças necessárias.4. Na ausência de 

oposição de embargos, expeça-se o necessário, para realização de leilão e de mais atos de constrição do bem.5. Int. 

 

1999.61.82.016230-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X MACHADO & POGGI 

ENGENHARIA S/C LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP167078 - FÁBIO DA 

COSTA VILAR) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF-3ª Região.2. Após, se em termos, em face do trânsito em 

julgado (fl. 221), encaminhem-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.3. Int. 

 

1999.61.82.027838-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

NOTECO COM/ E PARTICIPACOES LTDA(SP076767 - LETICIA ROLEMBERG DE ALBUQUERQUE) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Em face da decisão proferida, intime-se a 

exequente para que requeira o que de direito para o prosseguimento da execução.3. Na ausência de manifestação 

conclusiva, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80.Int. 

 

1999.61.82.028321-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X 

PERGUS COMUNICACAO VISUAL LTDA(SP049404 - JOSE RENA) 

1. Fls. 84/88: Ciência à executada da petição da exequente de fls. 84/88, bem como do valor atualizado do débito 

trazido aos autos pela exequente, em cumprimento à decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 

2002.61.82.021318-2, que reduziu a multa aplicada de 30 para 20% (vinte por cento).2. Após, defiro a expedição de 

mandado de constatação e reavaliação dos bens penhorados à fl. 20, devendo ser observado o endereço declinado pela 

executada às fls. 74/75, instruindo-o, inclusive, com cópia das fls. 84/88 e 74/75.3. Cumprida a diligência acima, 

determino a designação do primeiro e segundo leilões, devendo a secretaria seguir o calendário da Central de Hastas 

Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau.4. Expeça-se mandado de constatação e reavaliação do(s) bem(ns), 

encaminhando-o à Central Unificada de Mandados, para ser cumprido em caráter de urgência, caso a última avaliação 

tenha ocorrido mais de um ano antes do primeiro leilão, e intimem-se pessoalmente as partes.5. Não localizado o bem 

penhorado, intime-se o depositário para, no prazo de 5 (cinco) dias, depositá-lo em Juízo ou consignar-lhe o valor 

equivalente em dinheiro, sob pena de prisão civil, nos termos dos artigos 902 e 904, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil.6. Intimem-se. 

 

1999.61.82.034039-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X M NIERI CIA/ 

LTDA(SP101300 - WLADEMIR ECHEM JUNIOR) 

1. Intime-se o Banco do Brasil S/A. acerca do teor do Ofício nº 2664/2008, proveniente do 9º Cartório de Registro de 

Imóveis desta Capital (fls. 119/124).2. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fl. 114.3. Int. 

 

2000.61.82.000613-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X CONSTRUTORA GUIMARAES 

CASTRO LTDA(SP030093 - JOAO BOSCO FERREIRA DE ASSUNCAO) X LINCOLN BERNARDES 

Prossiga-se na execução, conforme determinado à fl. 396, uma vez que o que comprova a reinclusão e a regularidade do 

executado no parcelamento é o recolhimento mensal do devido.Assim, considerando que não foi juntado qualquer 

documento que comprove a manutenção do executado no REFIS, indefiro o pedido de reconsideração. 

 

2000.61.82.100621-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ZERO FILMES LTDA X 

CRISTINA DUTRA PILLAR(SP018332 - TOSHIO HONDA) 

1. Tendo em vista que a empresa executada não havia sido citada até o momento, e o seu comparecimento espontâneo 

em Juízo (fls. 125/188 e 217/232) lhe dá ciência de todos os termos da ação, tenho-na por citada, nos termos do artigo 

214, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.2. Fls. 236/242: Ante a informação da exequente de que não existe 

acordo de parcelamento do débito em cobro na presente execução fiscal, bem como que os valores pagos pela executada 

foram computados pelo Sistema do Ministério da Fazenda como antecipação de pagamento, prossiga-se na presente 

execução fiscal.3. Para tanto, defiro o requerido pela exequente e determino a expedição de carta precatória para 

penhora, avaliação e registro, com relação aos imóveis indicados pela exequente, conforme certidão de fls. 118/119, de 

propriedade da co-executada Sra. CRISTINA DUTRA PILLAR, citada à fl. 192, matriculados sob os nºs. 24.331 e 

24.332, perante o 5º Ofício Imobiliário de Porto Alegre - Estado do Rio Grande do Sul.4. Cumprida a diligência acima, 

expeça-se mandado para intimação da co-executada, Sra. CRISTINA DUTRA PILLAR, acerca da referida penhora, no 

endereço de fls. 191/192, inclusive do prazo para oposição de embargos à execução, bem como de que tal ato fica 

constituída depositária. 5. Na sequência, intime-se a exequente para que requeira o que de direito, para o regular 

prosseguimento do feito.6. No silêncio da exequente, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos 

do artigo 40 da Lei nº 6.830/80.7. Int. 

 

2004.61.82.043727-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X DR. OETKER BRASIL 

LTDA.(SP015115 - FERNANDO AUGUSTO JORDAO DE SOUZA NETTO) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Após, tendo em vista a exclusão da 

condenação em honorários (fls. 248/250), bem como a certidão de trânsito em julgado (fls. 253), encaminhem-se os 

autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.3. Int. 
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2004.61.82.044290-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CIVA COMPANHIA 

IMOBILIARIA DE VENDAS E ADMINISTRACAO(SP146259 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO PRADO) 

1. Fls. 112/115: Defiro o pedido de substituição da Certidão de Dívida Ativa nº 80 2 04 011418-78 (fls. 114/115) 

efetuado pela exeqüente. Anote-se.2. Intime-se a executada acerca da nova Certidão de Dívida Ativa em questão.3. Em 

não havendo manifestação da executada, defiro o requerido pela exequente e determino a remessa dos autos ao arquivo 

sobrestado, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei n 10.522/02, com a nova redação dada pelo art. 21 

da Lei n. 11.033/04, até provocação das partes, sem prejuízo da aplicação do parágrafo 4º do art. 40 da Lei n. 

6.830/80.4. Int. 

 

2004.61.82.044841-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SIRO-MATERIAIS ELETRICOS 

LTDA(SP098447 - PERSEUS BUSIN E SP013421 - BENEDITO IGNACIO) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Ante o trânsito em julgado de fls. 207, intime-

se o executado para que promova, querendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC, juntando aos autos 

a contrafé necessária para a citação da União Federal.3. Cumprido, prossiga-se, com a expedição do mandado.4. Silente, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.5. Int. 

 

2004.61.82.048157-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X INTER AMERICAN 

ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A(SP141250 - VIVIANE PALADINO E SP169039 - LARISSA BIANCA 

RASO DE MORAES POSSATO) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Ante o trânsito em julgado de fls. 236, intime-

se o executado para que promova, querendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC, juntando aos autos 

a contrafé necessária para a citação da União Federal.3. Cumprido, prossiga-se, com a expedição do mandado.4. Silente, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.5. Int. 

 

2004.61.82.051980-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X IBEP INSTITUTO 

BRASILEIRODE EDICOES PEDAGOGICAS LTDA(SP166253 - ROBERTO ROMANO MIRANDA E SP067786 - 

DIMAS CARLOS RIBEIRO DE CARVALHO) 

1. Rejeito os bens ofertados em garantia pela executada por meio da petição de fls. 893/932, na medida em que a recusa 

da exeqüente se afigura legítima, tendo em vista que além de não obedecer(em) à ordem prevista nos incisos I a VIII, do 

artigo 11, da Lei nº 6.830/80, referidos bens (livros de matemática de 5ª a 8ª série) são de difícil alienação.2. Assim, 

defiro o requerido pela exequente e determino que seja expedido mandado de penhora, avaliação e intimação, que 

deverá recair sobre outros bens de propriedade da empresa executada, no endereço constante à fl. 91.3. Não 

concretizada a ordem, suspendo o curso da execução,a rquivando-se os autos, nos termos do artigo 40 da Lei nº 

6.830/80, após intimação da parte exequente.4. Int.  

 

2004.61.82.054936-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X RAFERTEC PINTURAS E 

REVESTIMENTOS S/C LTDA(SP198288 - RAUL FRANCISCO FARIA JUNIOR) 

J. Defiro o pedido de sustação dos leilões, diante da prova de parcelamento. às providências. Intime-se. SP, 29/05/2009. 

 

2004.61.82.061525-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X IONIC ENGENHARIA S/C 

LTDA(SP020078 - FRANCISCO MERLOS FILHO) 

Defiro a vista requerida.Intime-se. 

 

2006.61.82.002271-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X RASCAL HIGIENOPOLIS 

LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Após, tendo em vista a exclusão da 

condenação em honorários (fls. 143/145), bem como a certidão de trânsito em julgado (fl. 148), encaminhem-se os 

autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.3. Int. 

 

2006.61.82.002450-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X FETUS SERVICOS MEDICOS 

S/C LTDA(SP061972 - ROBERTO PROTAZIO DE MOURA E SP114929 - ELIZABETH MARIA DE MOURA) 

1. Fls. 68/72: Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela 

executada.2. Decorrido o referido prazo, voltem os autos conclusos.3. Int.  

 

2006.61.82.003702-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X UNIRIM S/C LTDA.(SP118449 - 

FABIO HIROSHI HIGUCHI) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Ante o trânsito em julgado de fls. 120, intime-

se o executado para que promova, querendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC, juntando aos autos 

a contrafé necessária para a citação da União Federal.3. Cumprido, prossiga-se, com a expedição do mandado.4. Silente, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.5. Int. 

 

2006.61.82.025907-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X MCM 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 750/1307 

ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI) 

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Ante o trânsito em julgado de fls. 117, intime-

se o executado para que promova, querendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC, juntando aos autos 

a contrafé necessária para a citação da União Federal.3. Cumprido, prossiga-se, com a expedição do mandado.4. Silente, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.5. Int. 

 

2007.61.82.012893-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X REIS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP018020 - REYNALDO DOS REIS) 

Fls. 25/53: Indefiro o pedido de extinção da execução. A alegação de pagamento dos débitos exeqüendos, suscitada por 

meio de pedido administrativo de revisão de débitos inscritos, não prevalece. Segundo informa a exeqüente às fls. 

61/64, referidos pedidos foram apreciados pela Secretaria da Receita Federal, que concluiu pela manutenção dos 

créditos tributários.Os DARFs apresentados indicaram o recolhimento de valor inferior ao devido, e, portanto, 

permanecem os débitos (fls. 20/23). Assim, determino a expedição do mandado de penhora e demais atos executórios, 

nos termos do despacho de fl. 10.Intime-se. 

 

2008.61.82.003213-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X BANCO ABC 

BRASIL S.A.(SP174328 - LÍGIA REGINI DA SILVEIRA) 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pela executada, nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do disposto 

no artigo 520, caput, do Código de Processo Civil. Dê-se vista à parte contrária para que, se do seu interesse, oferte suas 

contra-razões.2. Após, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal-3ª Região, com as 

homenagens deste juízo. 3. Int. 

 

2008.61.82.023616-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X FUTURAMA 

SUPERMERCADO LTDA(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) 

1. Fls. 38/39 e 41/58: Intime-se a executada para regularizar sua representação processual, procedendo a juntada aos 

autos cópia autenticada do seu contrato social, e alterações subseqüentes, se necessário, sob pena do feito prosseguir-lhe 

à revelia.2. Após, intime-se a exeqüente para que se manifeste sobre as alegações da executada contidas na Exceção de 

Pré-executividade de fls. 41/58.3. Na sequência, voltem os autos conclusos.4. Int. 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

ROBERTO SANTORO FACCHINI - Juiz Federal 

Bel. PEDRO CALEGARI CUENCA - Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1062 
 

EXECUCAO FISCAL 

2006.61.82.054225-0 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 - 

ANA CRISTINA PERLIN) X DROG ODIFARMA LTDA 

Fls. 80/82: defiro o pedido de bloqueio do saldo das contas correntes e aplicações financeiras da executada, pelo sistema 

BACENJUD, até que se perfaça o montante do crédito executado.Efetivada a medida sem que haja informação de 

bloqueio de valor expressivo, remetam-se os autos ao arquivo onde aguardará nova manifestação.Intime-se nesta fase.  

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. GISELLE DE AMARO E FRANÇA  

Juíza Federal  

PAULA CHRISTINA AKEMI SATO YAMAGUTI 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 1063 

 

EXECUCAO FISCAL 

00.0756682-4 - INSS/FAZENDA(Proc. VERA R. DE S. RODRIGUES) X CENTRAL GRAFICOS LTDA X 

MARCIO GARAGNANI X FLORIVALDO MIQUELIN(SP112803 - DOMINGOS PIRES DE MATIAS E SP019449 

- WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 
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hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2001.61.82.000743-7 - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) X IL PASTAIO PASTA FRESCA LTDA(SP114789 - 

HERMES DE ASSIS VITALI) 

Tendo em vista a recusa expressa do exequente acerca do bem oferecido pela Executada, indefiro a nomeação à penhora 

apresentada.Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar bens da executada.Int. 

 

2001.61.82.001389-9 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. MARILDA NABHAN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP064158 - SUELI FERREIRA DA 

SILVA) 

Expeça-se Mandado de Intimação e Penhora de bens da Executada, devendo o Sr. Oficial de Justiça proceder, 

primeiramente, à intimação pessoal da Executada para pagamento do saldo remanescente indicado pela Exeqüente à fl. 

113, no prazo de 5 (cinco) dias, ou que indique, em igual prazo, bens livres para garantia da execução. Decorrido o 

prazo acima sem nenhuma das providências assinaladas, proceda o Sr. Oficial de Justiça, em nova diligência, à 

constrição judicial de bens de propriedade da Executada, contando-se, a partir de sua intimação pessoal, o prazo para 

embargos. Int.  

 

2002.61.82.012005-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X ALUMINIO 

GLOBO LTDA(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL 

DO N BONAFE FONTENELLE) 

Dê-se vista ao exequente cientificando-o dos termos do oficio recebido do cartório de imóveis - fls. 140/147, a fim de 

que requeira o que entender de direito no prazo legal.Com a manifestação, tornem os autos conclusos. 

 

2002.61.82.022179-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X DEPOSITO 

DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES BRITES LTDA X JOSE SILVERIO BRITES X ANTONIO ALBERTO 

BRITES(SP122431 - SERGIO RYOTTI ODAGUIRI) 

Em cumprimento à r.sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução, remetam-se os autos ao SEDI para 

exclusão, do pólo passivo da presente execução, de ANTONIO ALBERTO BRITES.Proceda-se ao levantamento da 

penhora de fl. 58, conforme já determinado naquela r.sentença.Tudo cumprido, defiro o sobrestamento do feito por se 

tratar de execução fiscal de valor inferior a R$ 10.000,00, independentemente de intimação, conforme requerido pela 

Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo, sobrestando-se.Advirto à Exequente, desde logo, que uma vez arquivado o 

presente feito, o mesmo somente será requisitado junto ao Arquivo Geral mediante manifestação conclusiva em termos 

de prosseguimento, visando à satisfação do débito objeto da presente execução.Int. 

 

2002.61.82.033429-5 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS E SP181374 - DENISE RODRIGUES) X CAD S/C LTDA(SP029950 - 

ROGERIO ANTONIO BORGES) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2002.61.82.042361-9 - INSS/FAZENDA(Proc. LENIRA RODRIGUES ZACARIAS) X CONFECCOES AR LIVRE 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ANTONIO FERVORINI FILHO X WILMA GOMES FERVORINI(SP124798 

- MARCOS ROBERTO MONTEIRO) 

Intime-se o executado a informar a localização dos bens oferecidos à penhora, no prazo de 05 dias. Na mesma 

oportunidade, deverá regularizar sua representação processual juntando aos autos cópia autenticada do contrato social, 

demonstrando que o outorgante do mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do 

advogado do sistema informativo processual.Tudo comprido, tornem os autos conclusos. 

 

2002.61.82.043426-5 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP182727 - 

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X CELSO MONTEIRO DE BARROS(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA 

E SP132363 - CLAUDIO GROSSKLAUS) 
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Em razão do lapso temporal, dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que se manifeste 

conclusivamente sobre a Exceção de Pré-executividade, conforme já determinado às fls. 47. Após, com ou sem 

manifestação, tornem os autos conclusos. 

 

2002.61.82.047617-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO 

FURUKAWA) X ELIANA ALVES DA SILVA GALCHIN 

Suspendo a presente execução nos termos do artigo 40 da lei 6830/80, conforme requerido pelo Exeqüente à fl. 42, 

arquivando-se os autos.Fica o exequente cientificado de que no caso de eventual pedido de concessão de prazo para 

diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos 

não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na 

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado 

ou seus bens.Int. 

 

2002.61.82.048158-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X JACOB 

RABINOVICHI(SP077141 - JACOB RABINOVICHI) 

A vista da alegação do exequente de que o débito não se enquadra nas disposições da MP 449, prossiga-se nos autos 

com a expedição de mandado de penhora e avaliação livre ao executado no endereço apontado às fls. 43, ficando 

prejudicado o cumprimento do despacho de fls. 39. 

 

2002.61.82.055842-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X VIACAO AEREA SAO 

PAULO S A(SP102922 - PEDRO FRANCISCO PIRES MOREL E SP196291 - LENITA SATOMI HIRAKI E 

SP184919 - ANA PAULA BORTOLOZO) 

1. Ao SEDI para alteração do pólo passivo da ação a fim de que fique constando MASSA FALIDA, antecedendo o 

nome do executado principal.2. Em razão do ingresso voluntário do administrador da massa falida aos autos, o dou por 

citado para todos os fins de direito.3. Abra-se vista ao exequente a fim de que informe seu interesse na 

reserva/habilitação do crédito no juízo falimentar, ficando consignado que deverá comprovar perante este juízo a 

medida requerida.4. Tudo cumprido, tornem os autos conclusos. 

 

2002.61.82.057816-0 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X 

ATILIO NESPOLI DE CASTRO 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2002.61.82.062853-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X CITY ARTES 

GRAFICAS LTDA(SP069717 - HILDA PETCOV) 

Diante da recusa expressa da Exequente à proposta da Executada de substituição dos bens penhorados nestes autos, 

intime-se o depositário a depositar em juízo o valor dos bens penhorados, devidamente atualizado, no prazo de 05 

(cinco) dias, sob as penas da lei.Após, voltem conclusos.Int. 

 

2002.61.82.063138-1 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOSE AUGUSTO LANCA FABRON 

Preliminarmente, dê-se vista à Exequente para que informe o valor do débito atualizado.Após, expeça-se mandado de 

intimação do executado para que efetue o pagamento do débito ou nomeie bens à penhora, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, sob pena de ser expedido competente Mandado de Penhora.  

 

2003.61.82.008691-7 - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X ARTPRESS INDUSTRIA GRAFICA E 

EDITORA LTDA X LUIZ FELIX BORSATO X FAUSTO JORGE BORSATO(SP239400 - VALTER VIEIRA 

PIROTI E SP234265 - EDMILSON MARTINS PACHER) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2003.61.82.015588-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X VIPSEG ADM E 

CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP168530 - AILTON SOARES DE SANTANA) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
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cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2003.61.82.015764-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X SFEI SAN FELIPE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA(SP031576 - ADOLPHO HUSEK) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para requererem o que for de direito no prazo de 30 (trinta) 

dias.Int. 

 

2003.61.82.026417-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X NORTE SUL 

IMPERMEABILIZACOES LTDA(SP188419 - ANA CAROLINA DE ALMEIDA CASARES) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2003.61.82.027668-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X FTI PARTICIPACOES 

SOCIEDADE LTDA(SP039582 - PEDRO MAURILIO SELLA) 

Expeça-se Mandado de Penhora de bens da Executada.Retornando negativa a certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo. Dê-se vista à 

Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a de que no eventual pedido de prazo para novas diligências os 

autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação 

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.  

 

2003.61.82.043701-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X F H S EASTCO DO 

BRASIL LTDA(SP083813 - WALTER EUGENIO DE CARVALHO PINTO) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2003.61.82.058426-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SAO PAULO ENGLISH 

CENTER LTDA(SP061984 - ARDUINO ORLEY DE ALENCAR ZANGIROLAMI E SP222271 - DEBORA 

RAHAL) 

Preliminarmente, expeça-se mandado de substituição da penhora ao endereço de fls. 66 (Rua Nebraska, 246 - apto. 31 - 

Brooklin, São Paulo/SP).Em resultando negativa a diligência, abra-se vista ao exequente a fim de que junte aos autos 

ficha de breve relato da JUCESP, desde a constituição da empresa comprovando a condição de responsável tributário 

da(s) pessoa(s) que pretende sejam incluídas no polo passivo da ação.Oportunamente, tornem os autos conclusos. 

 

2003.61.82.067479-7 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - CRQ(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA 

BALDUINO) X JOCELEI SILVA FIGUEIREDO 

O pedido será apreciado por ocasião da comprovação de que todas as providências para localizar o(s) bens passíveis de 

penhora, da executada e dos co-responsáveis, foram realizadas pela exequente.Dê-se nova vista à exequente, pelo prazo 

derradeiro e improrrogável de 30 (trinta) dias, para que requeira o que de direito, cientificando-a de que tanto no caso de 

eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento 

judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos 

permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação 

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens, com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80.Int. 

 

2003.61.82.069380-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CIBA ESPECIALIDADES 

QUIMICAS LTDA(SP162304 - LEONEL LUZ VAZ MORENO FILHO E SP101452 - OBEDI DE OLIVEIRA 

NEVES E SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO) 

Em cumprimento ao despacho de fls. 104, considerando a manifestação da Exequente, remetam-se os autos ao arquivo 

sobrestado, esclarecendo que somente serão desarquivados por provocação das partes.Int. 

 

2003.61.82.069618-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X ESP ALBERTO 

BADRA(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI E SP223683 - DANIELA NISHYAMA) 

Tendo em vista a aceitação, pela Exequente, do bem imóvel oferecido pelo Executado, conforme fl. 101, cumpra-se a 
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r.determinação de fl. 105, expedindo-se o competente mandado de penhora.Int. 

 

2004.61.82.008229-1 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. MARILDA NABHAN E SP196265 - 

HELOÍSA DE CARVALHO CONTRERA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E SP040619 - 

MARIA MARGARIDA GOMES VARELA) 

Aguarde-se no arquivo, sobrestando-se, o julgamento do recurso de apelação interposto nos autos dos Embargos à 

presente execução, conforme requerido pela Exequente, à fl. 56.Int. 

 

2004.61.82.017566-9 - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X DROGAO DA PENHA LTDA X ALEXANDRE 

PALOMINO X ALFREDO GIOVANNINI(SP235379 - FELICIO ROSA VALARELLI JUNIOR) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2004.61.82.025167-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SIGMAPLAST INDUSTRIA 

COMERCIO E EXPORTACAO LTDA(SP103789 - ALVARO TSUIOSHI KIMURA) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para requererem o que for de direito no prazo de 30 (trinta) 

dias.Int. 

 

2004.61.82.056274-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X ACP IND E COM DE 

ARTEFATOS PLASTICOS LTDA(SP136662 - MARIA JOSE RODRIGUES) 

Fls.182: defiro o pedido de extinção por cancelamento da inscrição em dívida ativa nº 80.2.04.041260-98.Em razão do 

lapso temporal, reitere-se os termos do Ofício n.º 442/2008, à delegacia da Receita Federal, quanto ao Processo 

Administrativo n.º 10880.550599/2004-55.Permanecendo a CDA n.º 80.6.04.060556-69 ativa, intime-se, por mandado, 

a Executada para o pagamento do saldo remanescente indicado pela Exequente no prazo de 5 (cinco) dias, ou que 

indique bens livres para garantia da execução.Int. 

 

2004.61.82.059513-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X MEKAL METALURGICA 

KADOW LTDA(SP154637 - PAULO DAL CORTIVO SIQUEIRA) 

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para a alteração do tipo de parte (executado), fazendo constar o tipo 97 

(Executado - Execução Fiscal Extinta).Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.  

 

2004.61.82.060176-2 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X PERF KADOSH LTDA - ME X SANDRA REGINA DINIZ X 

CARLOS ALBERTO ALVES DOS REIS 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2005.61.82.001259-1 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO PAULO(SP182727 - PAULO 

ROBERTO SIQUEIRA) X ADMAR CASTANHO DA SILVA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2005.61.82.002171-3 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO 

FURUKAWA) X MARIA ISABEL LEMES 

Tendo em vista o pedido da Exequente, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se 

provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a que tanto no caso de 

eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento 

judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos 

permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação 
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conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2005.61.82.004789-1 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SUNG MO HAN 

Indefiro o pedido do exequente, posto que a medida já foi requerida anteriormente sem qualquer resultado 

produtivo.Cumpra-se a determinação de fls. 30, com a remessa dos autos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 

6830/80. 

 

2005.61.82.006010-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X VECTOR INCORP E 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X EDUARDO LUIZ DORO(SP233951A - FERNANDO FACURY 

SCAFF E SP276184A - LUMA CAVALEIRO DE MACEDO SCAFF) 

Tendo em vista a recusa expressa do exequente acerca do bem oferecido pela Executada, indefiro a nomeação à penhora 

apresentada.No prazo de 30 (trinta) dias, apresente a empresa executada bens sem quaisquer ônus e que se encontrem 

sob jurisdição desta Seção Judiciária, conforme requerido pela Exequente à fl. 119.No silêncio, expeça-se mandado de 

penhora livre de bens.Int. 

 

2005.61.82.013920-7 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GUILHERME GRANZOTTO NETO 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2005.61.82.017103-6 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP189793 - 

FERNANDA SCHVARTZ) X SAMUEL CURVELO NETO 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2005.61.82.025685-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X MACHICO COMERCIAL 

IMPORTADORA LTDA(SP091792 - FLAVIO LUCAS DE MENEZES SILVA E SP147925 - ANDRE ALMEIDA 

BLANCO) 

Tendo em vista a recusa expressa da Exequente acerca do requerimento da Executada de substituição da penhora, 

indefiro a nomeação à penhora apresentada e determino, em razão do lapso temporal desde a data da 

avaliação/reavaliação do(s) bem(s) penhorado(s) até a presente, que se expeça, com urgência, Mandado de Constatação, 

Reavaliação e, sendo o caso, de Reforço de Penhora para fins de Leilão, intimando-se, ainda, o executado, que a ciência 

das praças dar-se-á por intermédio de Edital.Após, se em termos, encaminhe a Secretaria o competente expediente à 

Central de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, de acordo com a Resolução 

315, de 12 de fevereiro de 2008, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, para providências que se fizerem 

necessárias para execução dos certames.Instrua-se com cópias dos documentos necessários, certificando-se a remessa 

nos autos.Int. 

 

2005.61.82.036682-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X LUIS CARLOS DE ASSIS 

Tendo em vista a guia de depósito judicial de fl. 38, dê-se vista à Exequente a fim de que requeira o que entender de 

direito, no prazo de 30 (trinta) dias.Int. 

 

2005.61.82.045878-7 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. EDUARDO DEL NERO BERLENDIS) X 

BRASBANCO DTVM LTDA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2005.61.82.058561-0 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP081782 - ADEMIR 

LEMOS FILHO) X JOSE FERREIRA DA FONSECA 
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Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2006.61.82.015086-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X GB CONFECCAO DE MODA 

LTDA-ME(SP121490 - CRISTIANE MORGADO) 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2006.61.82.023825-1 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP081782 - ADEMIR 

LEMOS FILHO) X JOSE TERTO DA SILVA 

Remetam-se os autos ao arquivo, suspensos nos termos do artigo 40 da lei 6830/80, conforme já consignado à fl. 37.Int. 

 

2006.61.82.024161-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X JCR 

PARTICIPACOES E CONSTRUCOES LTDA(SP037300 - RENERIO DE MOURA E SP162698 - RENÉRIO DIAS 

DE MOURA) 

A vista da decisão proferida pela Eg. Corte Superior nos autos do agrvo de instrumento interposto pelo executado 

(2009.03.00.09256-4), para o fim de dar parcial provimento ao agravo de instrumento para afastar eventual preclusão 

atinente aos temas suscitados na exceção de pré-executividade e permitir sua alegação em sede de embargos à 

execução, prossiga-se na forma da decisão de fls. 129/131.  

 

2006.61.82.024963-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X MULTIPORT 

EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO 

CELSO BENICIO JUNIOR) 

Intime-se o executado a apresentar a documentação requerida pelo exequente em sua manifestação de fls.117/118, no 

prazo de 10 dias.Com a documentação, tornem os autos conclusos. 

 

2006.61.82.028167-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X LECTUS 

INFORMATICA LTDA(SP142242 - MARCILIO PINTO LOPES) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para requererem o que for de direito no prazo de 30 (trinta) 

dias.Int. 

 

2006.61.82.039526-5 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - CRQ(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA 

BALDUINO) X FABIO BENEDETTI EVANGELISTA - ME 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2006.61.82.046483-4 - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X METALCABO 

SERVICOS DE FERRAMENTARIA LTDA. X JADER JO O PAGLIOTTO X RUI RABELO X HUGO DE CASTRO 

X DECIO RABELO DE CASTRO FILHO(SP094570 - PAULO ANTONIO BEGALLI) 

Dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo requerido de 120 (cento e vinte) dias, a fim de que se manifeste sobre o regular 

prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito, cientificando-a de que tanto no caso de novo pedido de 

concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha 

sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao 

arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de 

localizar o executado ou seus bens, ficando suspenso nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80. 

 

2006.61.82.053830-1 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (Proc. 323 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X NAMELI APARECIDA RODRIGUES DE LIMA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 
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aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.007919-0 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X 

JULIA KITAHARA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.010710-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X AQUAPLAN 

TECNOLOGIA LTDA(SP198821 - MEIRE MARQUES PEREIRA E SP216360 - FABIANA BETTAMIO VIVONE) 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.014671-3 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X 

WILSON KLAIN 

Preliminarmente, dê-se vista à Exequente para que informe o valor atualizado do débito.Após, expeça-se Mandado de 

Penhora de bens da Executada. 

 

2007.61.82.015395-0 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP050862 - 

APARECIDA ALICE LEMOS) X CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.015534-9 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X 

CLAUDIO JOSE DOS SANTOS 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.015861-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X RICKDAN 

PARTICIPACOES LTDA(SP143351 - PRISCILLA HADDAD SEGATO E SP141561 - GRAZIELA MANCINI 

SUSSLAND) 

Fls. 39/40: acolho as alegações da Exequente. Expeça-se Mandado de Penhora de Bens da Executada. Int. 

 

2007.61.82.017394-7 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 - FERNANDO 

HENRIQUE LEITE VIEIRA) X SILVIA REGINA FERREIRA SCHEIDT 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.021210-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X 

PARTICIPACOES CORBEILLE SOCIEDADE SIMPLES LTDA(SP208299 - VICTOR DE LUNA PAES E 

SP238689 - MURILO MARCO) 

Intime-se o executado a apresentar a documentação requerida pelo exequente em sua manifestação de fls.90/91, no 

prazo de 10 dias.Com a documentação, tornem os autos conclusos. 
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2007.61.82.023026-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X ST NICHOLAS 

ANGLO-BRASILEIRA DE EDUCACAO S/C LTDA(SP156989 - JULIANA ASSOLARI) 

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado pela 

Exeqüente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, ainda que pendente de consolidação na esfera 

administrativa, ficando prejudicada a apreciação da exceção de pré-executividade oposta pelo executado às fls. 

36/91.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto 

que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da convenção firmada 

entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o mandado expedido, se necessário.Int.  

 

2007.61.82.024817-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO) X FRANCISCO GOMES JUNIOR 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.025094-2 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO) X ANTONIO CARLOS PEREIRA MACHADO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2007.61.82.029998-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO) X PEDRO HUNGRIA ZOLCSAK 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.031849-4 - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X COOP PROFS SAUDE NIV SUP 

COOPERPAS/SUP-4 LTDA X JOAO BAPTISTA DE BERNARDES LIMA FILHO X JOSE FERNANDO FARIA 

LEMOS DE PONTES(SP167161 - ANA CLAUDIA RUEDA) 

Diante da r.decisão proferida pelo E.TRF da 3ª Região, que negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto 

pelo Executado, cumpra-se a parte final da r.determinação de fl. 102, expedindo-se os competentes mandados de citação 

e penhora.Int. 

 

2007.61.82.033051-2 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X REGINA MOREIRA ROCHA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.035684-7 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP050862 - 

APARECIDA ALICE LEMOS) X LUIZ ALBERTO TADAO OKUMURA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2007.61.82.035743-8 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE POMPEO FILHO 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 
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6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.035835-2 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X TEREZA NEUMAN VITA DA SILVEIRA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

2007.61.82.042028-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1425 - CINTIA NIVOLONI TAVARES DA SILVA) X 

COBRAZIL S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) 

Fls. 136/137: tendo em vista o decurso de prazo para a interposição de Embargos à Execução, bem como o 

requerimento da exequente, defiro a adjudicação dos bens pela Fazenda Nacional.Primeiramente, especifique o 

exequente quais os bens e em que quantidades pretende adjudicar, tendo em vista a divergência nos valores 

apresentados no termo de penhora e nomeação de depositário (fl. 134) e do débito atualizado (fl. 137).Após, se em 

termos, expeça-se o competente auto de adjudicação dos bens a serem indicados pelo exequente no valor total do débito 

atualizado.Int. 

 

2007.61.82.042366-6 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - CRQ(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA 

BALDUINO) X LUCIENE SOARES LUCENA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, cientificando-a de 

que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

2008.61.82.005614-5 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ALFREDO FONTANELLA 

Suspendo a execução com fundamento no art. 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à 

Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de 

prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, 

tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa 

na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o 

executado ou seus bens. 

 

2008.61.82.025461-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X 

LIZMONTAGENS DO BRASIL LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO E SP133645 - JEEAN 

PASPALTZIS) 

Diante da r.decisão proferida pelo E.TRF da 3ª Região, que indeferiu o efeito suspensivo pleiteado, cumpra-se a 

determinação de fls. 236, com a expedição de mandado de Penhora de Bens livres. 

 

2008.61.82.027260-7 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP217723 - DANILO 

EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) X NADIA ADRIANA MARTINHO 

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado pela 

Exeqüente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, ainda que pendente de consolidação na esfera 

administrativa. Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa.Independentemente de pedido de nova 

vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da 

convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o mandado expedido, se necessário.Int.  

 

2008.61.82.029088-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X SERGIO 

UMBERTO PAGANONI(SP254755 - ELIANE REGINA COUTINHO NEGRI SOARES E SP230486 - TATIANI 

SCARPONI RUA CORREA) 

Tendo em vista a recusa expressa da Exequente acerca do bem oferecido pelo Executado, indefiro a nomeação à 

penhora apresentada.Informe o Executado, no prazo de 10 (dez) dias, se possui bens localizados no município de São 

Paulo sobre os quais possa incidir a penhora, comprovando suas alegações, conforme requerido pela Exequente à fl. 

164.No silêncio, expeça-se mandado de penhora livre de bens.Int. 
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2008.61.82.034287-7 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARIA CLEIRE TEIXEIRA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2008.61.82.034785-1 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ORTOFIT CLINICA DE COLUNA VERTEBRAL E 

MEDICINA DO ESPORTE LTDA - ME 

Defiro. Proceda a Secretaria à citação editalícia, nos termos requeridos pelo Exequente, observando-se as formalidades 

legais. Após, dê-se vista à Exeqüente pelo prazo de 30 (trinta) dias a fim de requerer o que for de direito. Int. 

 

2008.61.82.034918-5 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X RENACOR SERVICOS MEDICOS S/C LTDA 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, 

como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2008.61.82.035063-1 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ADELAIDE MARTINS TUPYNAMBI 

Defiro. Proceda a Secretaria à citação editalícia, nos termos requeridos pelo Exequente, observando-se as formalidades 

legais. Após, dê-se vista à Exeqüente pelo prazo de 30 (trinta) dias a fim de requerer o que for de direito. Int. 

 

2008.61.82.035144-1 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLINICA MEDICA FEB S/C LTDA 

Abra-se vista ao exequente a fim de que no prazo de 30 dias, esclareça sua pretensão de fls. 31/32, tendo em vista a 

divergência da razão social do executado indicado na manifestação e no termo de autuação. 

 

2008.61.82.035210-0 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARCIA LIZETE D ALMEIDA BESTEIRO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento.Int. 

 

2008.61.82.035410-7 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA 

HINOJOSA) X ANDREA PALMEIRA MAIA DE OLIVEIRA 

Indefiro o pedido do exequente. O AR NEGATIVO, juntado aos autos, comprova que o executado não foi localizado 

por ocasião da entrega da carta de citação.Fica consignado ainda, que a expedição de mandado judicial depende de 

indicação de novo endereço, cabendo sempre ao exequente esta providência.Cumpra-se a parte final do r.despacho de fl. 

27.Int. 

 

2008.61.82.035619-0 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 10 REGIAO/MG(SP132363 - CLAUDIO 

GROSSKLAUS) X COPLASA ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA 

Indefiro o pedido da Exeqüente, tendo em vista que o BACENJUD não se presta a esse tipo de informação.Cumpra-se o 

r.despacho de fl. 27.Int. 

 

2008.61.82.035731-5 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X JOAO BATISTA BORGES 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento.Int. 

 

2008.61.82.035965-8 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 

REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X KARIA CILENE SAKAI 
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Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2008.61.82.035977-4 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 

REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X SYLVIA MARIA ASSUMPCAO PITARELLO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.002414-8 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DO RIO GRANDE DO SUL - 

CRA/RS(RS009324 - HERMETO ROCHA DO NASCIMENTO) X NARA MARIA VENCESLAU RODRIGUES 

* Primeiramente, recolha o exeqüente o restante das custas judiciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição. Após, cite(m)-se. No caso de pagamento ficam, desde já, fixados os honorários de 10% 

(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Int. 

 

2009.61.82.003018-5 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO PAULO(SP192844 - FERNANDO 

EUGENIO DOS SANTOS) X REAL SOFT CONSULTORIA TRIBUTARIA E CONTABIL S/C LTDA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento.Int. 

 

2009.61.82.003422-1 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X GUILHERMO PATRICIO LILLO GUZMAN 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.003435-0 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X HELIO FURTADO DO NASIMENTO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.003565-1 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ANDRE LUIZ MARIANO PUPO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.003574-2 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ANDREA MARTA CRISTINA G ANTONELLI 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.005170-0 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X PAULO DE ARAUJO REIS 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 
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baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.005245-4 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X RONALDO GOMES DE ALMEIDA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.005926-6 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X CONCEICAO APARECIDA PAVAN 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento.Int. 

 

2009.61.82.006365-8 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X DOUGLAS EVANGELISTA DE ALMEIDA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento. Int. 

 

2009.61.82.006707-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X MARISA FERREIRA DE OSORIO GOMES 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.006751-2 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X RITA MARIA DA SILVA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.006771-8 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X ELISANGELA DOS SANTOS 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, independentemente de cumprimento. Int. 

 

2009.61.82.008575-7 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA DAS GRACAS COSME ARAUJO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário.Int. 

 

2009.61.82.009026-1 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ROBSON LUIS INOCENCIO 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 
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apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.009040-6 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - 

KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X CLAUDETE MARQUES 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.009275-0 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ROSANGELA PELEGRINI DAS CHAGAS 

Tendo em vista a informação de fls. 14, torno sem efeito o despacho exarado às fls. 11. Proceda-se o desentranhamento 

do AR juntado às fls. 10, efetivando a sua juntada nos autos pertinentes.Expeça-se mandado de Penhora de Bens da 

Executada.Int. 

 

2009.61.82.009423-0 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SUELI APARECIDA DOS SANTOS 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.009462-0 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SANDRO VARJAO NASCIMENTO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.009546-5 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP165874 - 

PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X JOSE CICERO TEIXEIRA 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, 

como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.010145-3 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X VERA REGINA DA SILVA DO NASCIMENTO 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.010621-9 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X PATRICIA APARECIDA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Recolha-se o 

mandado expedido, se necessário. Int. 

 

2009.61.82.010962-2 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROGALIBRA LTDA ME 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
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cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.011243-8 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG NELIAS LTDA - ME 

Nos termos do artigo 792, do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução em razão da existência 

de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente.Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem 

baixa.Independentemente de pedido de nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a 

informação do adimplemento total da convenção firmada entre as partes ou seu eventual descumprimento.Int. 

 

2009.61.82.011356-0 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X JOSE FELICIO ASSIS ME 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.012068-0 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DANIELE MAZAO 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.012558-5 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG AMERICA BARROCO LTDA 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.012575-5 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG E PERF TONI & CARDOSO LTDA - ME 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.013779-4 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X R C J ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE IMOVEIS 

S C LTDA 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 

hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

2009.61.82.013842-7 - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CARYSPAR FLATS & LOFTS S/C LTDA 

Tendo em vista o retorno negativo da carta de citação expedida nestes autos, suspendo a execução com fundamento no 

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na 
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hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova 

apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal 

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor  

 

Expediente Nº 1301 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2008.61.82.032645-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.82.016211-3) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1551 - FREDERICO POMPEO PARREIRA) X CONFECCOES MARAVILHA LTDA(SP177016 - 

ERIKA SIQUEIRA LOPES) 

... Diante da concordância da embargada e tendo em vista que não é determinada a aplicação de juros no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 

06. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

2008.61.82.012443-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.82.009569-9) VARIMOT 

ACIONAMENTOS LTDA(SP196727 - EDUARDO XAVIER DO VALLE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - 

LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

... Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido dos embargos para 

estabelecer como base de cálculo dos débitos referentes à COFINS (CDA nº 80 6 06 138694-40) as LC 7/70 e 70/91, 

excluindo-se a aplicação das normas estabelecidas na Lei 9.718/98, em face do reconhecimento da 

inconstitucionalidade desta. Declaro subsistente a penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas 

processuais e verba honorária, esta já incluída no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR), em face da 

sucumbência mínima da embargada. Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal. 

Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.61.82.019065-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.82.072699-1) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1555 - ANDRE NOVAIS DE FREITAS) X GS PRODUCOES DIDATICAS S/C LTDA(SP152238 

- SERGIO PIRES DE OLIVEIRA) 

... Pelo exposto, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 20. Determino o traslado de cópia desta decisão, 

bem como das fls. 20, para os autos em apenso. P.R.I. 

 

2008.61.82.022662-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.82.023145-4) 

CARDOBRASIL GUARNICOES DE CARDAS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP131896 - BENEDICTO CELSO 

BENICIO JUNIOR E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE 

ANGHER) 

... Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedente o pedido dos embargos. Declaro 

subsistente a penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas processuais e verba honorária, esta já 

incluída no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR). Determino o traslado de cópia desta sentença para os 

autos da execução fiscal. P.R.I. 

 

2008.61.82.026700-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.82.043561-4) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1555 - ANDRE NOVAIS DE FREITAS) X MARPOL EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES S/C LTDA(SP085838 - SERGIO AUGUSTO SOUSA DE ASSUMPCAO) 

... Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 535, do Código de Processo Civil, não conheço dos 

embargos de declaração. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal em apenso. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

2008.61.82.027073-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.82.000542-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) 

... Diante do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios, tendo em 

vista que não houve citação da embargada. Desapensem-se os autos, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em 

julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 
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2008.61.82.027076-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.82.001421-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) 

... Diante do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios, tendo em 

vista que não houve citação da embargada. Desapensem-se os autos, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em 

julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

2008.61.82.030754-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.82.030101-4) DRAVA 

METAIS LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE 

FRANÇA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) 

... Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedentes os embargos. Declaro subsistente a 

penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas processuais e verba honorária, esta já incluída no 

valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR). Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da 

execução fiscal. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

2008.61.82.030159-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.82.027220-5) MANUEL 

LLAMAS FERNANDEZ X ELAINE APARECIDA DE SANTANA LLAMAS FERNANDEZ(SP086552 - JOSE 

CARLOS DE MORAES E SP213409 - FERNANDO ROGÉRIO MARCONATO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

942 - SIMONE ANGHER) 

... Posto isso, julgo procedentes os presentes embargos, com julgamento do mérito, com fundamento no artigo 269, 

inciso II do Código de Processo Civil e determino sejam desconstituída a penhora realizada sobre a parte ideal dos 

imóveis de matrículas 83.213 e 83.241 (fls. 83 dos autos em apenso). Deixo de condenar a embargada em honorários 

advocatícios, uma vez que ela não deu causa à constrição - já que os bens não foram indicados por ela - nem tampouco 

ofereceu resistência aos presentes embargos. Além disso, não houve registro no Cartório de Registro de Imóveis do 

instrumento particular do compromisso de compra e venda, o que obsta que terceiros tenham conhecimento de referido 

contrato. ... P.R.I. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

2008.61.82.019058-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.82.013534-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE PERUIBE(SP053649 - MANOEL FERNANDO VICTORIA 

ALVES) 

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido constante na presente exceção e 

determino a remessa dos autos em apenso para o Juízo Federal de Santos.Determino o traslado de cópia desta decisão 

para os autos da execução fiscal.Publique-se. Intime-se. 

 

2008.61.82.019066-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.82.021558-9) DOURADO 

COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, indefiro a inicial desta execução, nos termos do artigo 310 do 

CPC, por ser ela manifestadamente improcedente... 

 

EXECUCAO FISCAL 
00.0553435-6 - IAPAS/BNH(Proc. MANOEL DE OLIVEIRA VALENCIO) X S/C EDUC NOVA PIRATININGA X 

JOSE DE VITO X ALFREDO FLAMINIO FARABULINI(SP081768 - PAULO SERGIO SANTO ANDRE) 

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da penhora 

e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Considerando 

que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, 

tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. P.R.I. 

 

2002.61.82.015514-5 - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X 

CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE DAS ORQUIDEAS(SP105763 - WILSON APARECIDO DE MOURA) 

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80. Proceda-se ao 

levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do 

encargo. Considerando o valor irrisório das custas processuais, deixo de intimar o executado para o recolhimento, 

baseado no princípio da razoabilidade...P.R.I. 

 

2002.61.82.047811-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X MARIA 

APARECIDA BERNARDES ABEL(SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU) 
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Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da penhora 

e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Considerando 

que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, 

tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. P.R.I. 

 

2002.61.82.048131-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X 

MERCADINHO BEZERRA LTDA ME(SP058702 - CLAUDIO PIZZOLITO) 

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls., declaro extinta a 

execução fiscal, nos termos do que dispõe o art. 26 da Lei 6830/80... P.R.I. 

 

2002.61.82.055089-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X VICENTE 

WALDEMAR SCHIAVON - ESPOLIO(SP072082 - MARIA LUCIA LUQUE PEREIRA LEITE) 

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da penhora 

e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Considerando 

que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, 

tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. P.R.I. 

 

2003.61.82.068598-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X INFORTRADE SISTEMAS E 

COMPUTADORES LTDA(SP121725 - JOSE EMILIO GAETO) X WILSON TEIXEIRA X ROSANGELA REIS 

SILVA TEIXEIRA 

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da penhora 

e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Considerando 

que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, 

tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. P.R.I. 

 

2006.61.82.053089-2 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1394 - FLAVIA HANA MASUKO 

HOTTA) X CIMOB PARTICIPACOES S/A(RJ080998 - EDUARDO GARCIA DE ARAUJO JORGE) 

... Portanto, descabe a alegação de omissão e obscuridade na sentença. Ausentes as condições dos incisos do artigo 535, 

do Código de Processo Civil, não conheço dos embargos de declaração e mantenho a sentença na íntegra. P.R.I. 

 

2007.61.82.018242-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X SOCIEDADE DE 

ADVOCACIA CARVALHO PINTO(SP065730 - ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO PINTO) 

Tendo em vista o cancelamento da inscrição da CDA nº. ... , e o pagamento da dívida inscrita sob nº ... , conforme 

noticiado às fls. , DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei n.º 

6.830/80 e com fundamento nos artigos 794, inciso I e 795 do Código de Processo Civil, c.c o artigo 1º da Lei nº 

6.830/80. Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se 

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. Em face da 

sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes em honorários advocatícios. ... P.R.I. 

 

2007.61.82.036812-6 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI(SP050862 - 

APARECIDA ALICE LEMOS) X LUIZ ANTONIO MESSIAS(SP123410 - ELISETE FERREIRA PORTELA) 

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80. Proceda-se ao 

levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do 

encargo. Considerando o valor irrisório das custas processuais, deixo de intimar o executado para o recolhimento, 

baseado no princípio da razoabilidade...P.R.I. 

 

2008.61.82.025267-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X MARIA 

THEREZA LANARI DO VAL(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL) 

... Posto isso, julgo procedentes os embargos de declaração para condenar a exequente a pagar os honorários 

advocatícios do executado, os quais fixo, com fulcro no artigo 20 4º, do Código de Processo Civil, em R$ 5.000,00 

(cinco mil reais). Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I. 

 

2008.61.82.028633-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X NELINO 

REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA(SP177647 - ANTONIO DORA DA VEIGA) 

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls., declaro extinta a 

execução fiscal, nos termos do que dispõe o art. 26 da Lei 6830/80... P.R.I. 

 

2008.61.82.030731-2 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP231964 - MARCOS ANTONIO ALVES) X BELMIRA GOMES DOS SANTOS - ME(SP085353 - 
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MARCO ANTONIO HIEBRA) 

... Diante do exposto, declaro extinta a presente ação de execução fiscal, com fulcro no art. 26 da Lei nº 6.830/80 e 

condeno o exequente ao pagamento dos honorários advocatícios do executado, os quais fixo em 10% (dez por cento) do 

débito imputado, com fulcro no artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. P.R.I. 

 

2008.61.82.032918-6 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP231964 - MARCOS ANTONIO ALVES) X ISABEL CRISTINA MARQUI(SP085353 - MARCO 

ANTONIO HIEBRA) 

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls., declaro extinta a 

execução fiscal, nos termos do que dispõe o art. 26 da Lei 6830/80... P.R.I. 

 

Expediente Nº 1303 

 

EXECUCAO FISCAL 

2003.61.82.055215-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X USINBRAS INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PECAS USINADAS LTDA(SP234274 - EDUARDO RODRIGUES MELHADO JUNIOR E 

SP184973 - FERNANDA APARECIDA MIRANDA) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 33ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 30/06/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 14/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2003.61.82.060516-7 - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 944 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X 

LAVANDERIA MARINEL LTDA ME X NELSON VIEIRA BORGES(SP035191 - JARBAS DO PRADO) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 34ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 02/07/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 16/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2003.61.82.069907-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X FUTURAMA 

SUPERMERCADO LTDA(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 33ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 30/06/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 14/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2004.61.82.003394-2 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X PRISCILA SAVERBRONN DE TOLEDO 

SILVA(SP142995 - VIVIANE FORTUNA DO NASCIMENTO) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 34ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 02/07/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 16/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2004.61.82.057550-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X LABRON SENADOR 

ELETROMETALURGICA LTDA(SP125992 - SANDRO MARCELO RAFAEL ABUD) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 33ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 30/06/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 14/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2005.61.82.021440-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CONFECCOES SANTA 

REBECA LTDA. - EPP(SP043459 - LUIS CARLOS CORREA LEITE) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 769/1307 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 34ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 02/07/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 16/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2006.61.82.003552-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X ETECON ESTRUTURAS 

METALICAS E CONSTRUCOES LTDA(SP078934 - IVAN EDSON DINIZ LUCK) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 33ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 30/06/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 14/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2006.61.82.013159-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X PIERBANO-INDUSTRIA E 

COMERCIO DE CALCADOS LTDA.-ME(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 34ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 02/07/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 16/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

2007.61.82.043925-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X A M CORREA 

CIA LTDA(SP099302 - ANTONIO EDGARD JARDIM) 

Despacho de fls.: Considerando-se a realização da 34ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas 

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 02/07/2009, às 11horas, para 

a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 16/07/2009, às 

11horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, 

parágrafo 5º e do art. 698, ambos do Código de Processo Civil. 

 

Expediente Nº 1304 

 

EXECUCAO FISCAL 

2003.61.82.017238-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X POLICLINICA SAO 

MATEUS E PRONTO SOCORRO SC LTDA(SP206302 - MAURICIO IVAMA E SP203707 - MARINETE PIRES 

ORNELAS) 

Intime-se o patrono do executado para que proceda a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de cancelamento.Int. 

 

2003.61.82.066221-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X PAISA PIZZA BAR LTDA X 

FERNANDO DA COSTA(SP176295 - ITAMAR GONÇALVES) X PAULA COLI BADINI 

Intime-se o patrono do executado para que proceda a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de cancelamento.Int. 

 

2003.61.82.069366-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COMERCIO DE MAQUINAS 

TEXTEIS EDU LTDA X SURIA WALTER ROBERTO(SP203470 - ANTONIO NORMANDIO TEIXEIRA) 

Intime-se o patrono do executado para que proceda a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de cancelamento.Int. 

 

2006.61.82.012395-2 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP249241 - IVAN OZAWA OZAI E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Intime-se o patrono do executado para que proceda a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de cancelamento.Int. 

 

2006.61.82.052684-0 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1366 - LUIS ALBERTO LICHTENSTEIN 

BALASSIANO) X SANTANDER BR AMARELO FMP(SP181718A - JULIANA VIEIRALVES AZEVEDO E 

SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO E SP165026 - LUÍS RICARDO FERNANDES DE CARVALHO E 

SP248299 - RENATA CAMPOS RIBEIRO DE SA) 
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Intime-se o patrono do executado para que proceda a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de cancelamento.Int. 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MM.JUIZ FEDERAL DRA. LUCIANE APARECIDA FERNANDES RAMOS  

DIRETORA DE SECRETARIA - LENITA DE ALMEIDA NÓBREGA 

 

Expediente Nº 1130 

 

EXECUCAO FISCAL 

2000.61.82.075941-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X VELOSO DE ALMEIDA 

ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X GILBERTO RENGEL VELOSO DE ALMEIDA(SP177801 - LUIZ 

FILIPE NOGUEIRA VELOSO DE ALMEIDA) 

Fls.: 245; 249/255; 261/272; 274:a) Defiro a suspensão do levantamento do saldo remanescente decorrente do leilão 

(fls. 238/239), considerando que há outras execuções fiscais pendentes de garantia, conforme informado pela 

exeqüente;b) Relativamente ao pedido do arrematante para levantamento de valores, a fim de proceder ao pagamento de 

IPTU e Taxa de Lixo, em atraso, indefiro. Porém, determino a expedição de ofício ao Município de São Paulo, para que 

proceda à transferência do imóvel arrematado para o nome do Arrematante (SÉRGIO TOSHIHARU MIZUSAKI), nos 

cadastros municipais, eis que a cobrança dos débitos resultante do IPTU (anos de 2004; 2005; 2006; 2007) e taxa de 

lixo (2003; 2004 e 2005) deve ser intentada contra a executada e seus responsáveis, não havendo que se falar em 

responsabilidade do Arrematante neste ponto, posto que essa se restringe ao valor arrematado, a partir da data da 

arrematação para frente.c) defiro a expedição da competente carta de arrematação, bem como o respectivo mandado de 

imissão do arrematante na posse do indigitado imóvel;d) Após as providências acima determinadas, oportunize-se vista 

à exeqüente para que requeira o que de direito.Int.. 

 

2001.61.82.008615-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X JOSE LUIZ 

RORIZ DE ARAUJO(Proc. VILMA RODRIGUES BORGES) 

1. Fls. 199/204: Intime-se o executado, através da patrona constituída nos autos, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

6.830/80, da penhora realizada às fls. 172/182, começando a fluir o prazo de embargos a partir da publicação da 

presente decisão. 2. Nomeio depositário do bem penhorado o leiloeiro oficial Sr. José Oswaldo de Carvalho, conforme 

relação de indicação da Central de Hastas.3. Lavre-se termo em secretaria, onde deverá comparecer o leiloeiro indicado 

para assumir o encargo.4. Cumprido o item 3, oficie-se ao 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital para registro da 

constrição.  

 

2002.61.82.006746-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X BASEPLAN 

ENGENHARIA LTDA X ARNALDO PENTEADO CAMPOS X ARLINDO BARBOSA JR X EDUARDO 

NISIMURA X ADRIANA CANOSSA(SP154836 - CESAR FRANCISCO DE OLIVEIRA) 

1. Trata a espécie de execução fiscal em que atravessa, a co-executada Adriana Canossa, exceção de pré-executividade. 

Por meio de tal instrumento, veicula notícia que obstaculizaria, em tese, a executabilidade do crédito em foco.2. 

Fundamento e decido.3. O meio processual pela co-executada eleito é, num exame preambular, adequado à discussão 

do tema por ela vertido, uma vez desnecessária, assim tenho em princípio, qualquer providência de natureza instrutória 

para seu exame.4. Cabível, destarte, o processamento da defesa apresentada, com a conseqüente sustação da prática, ad 

cautelam, de atos constritivos em face da co-executada. Assim, determino a sustação, até nova determinação, do 

cumprimento do mandado expedido às fls. 64, relativamente à co-executada Adriana Canossa.5. Intime-se a exeqüente, 

para que, em 30 (trinta) dias, apresente resposta à exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer este Juízo, no 

aludido prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. 

Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de 

eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.6. Dê-se conhecimento à co-executada. 

 

2003.61.82.030998-0 - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X J.M.S.Q. 

CONSTRUTORA LTDA(SP252815 - ELIAS JOSÉ ESPIRIDIÃO IBRAHIM) 

O redireciomento da presente execução, conforme a certidão de dívida ativa, tem como fundamento o disposto no art. 

13 da Lei n.º 8.620. Com o advento da Medida Provisória n.º 449, em 3 de dezembro de 2008, revogado restou o 

sobredito art. 13, daí derivando a automática supressão do preceito que direcionava, de modo especial, os conceitos de 

sujeito passivo/responsável tributário em vista dos sócios das sociedades devedoras de contribuições para a Seguridade 

Social e a conseqüente submissão do problema, por extirpada a norma especial, ao regramento geral - justamente o do 

Código Tributário Nacional, diploma cujo art. 135 vincula a definição da responsabilidade de terceiros (assim 

entendidos os sujeitos que vão além da figura do devedor, no caso a sociedade, aqui entendida como executada 

principal) à exibição de prova das elementares subjetivas ali, no referido art. 135, descritas. Em conclusão, tenho, ao 

final, que os co-executados não apresentam, deveras e quando menos por ora, qualidade necessária que autorize sua 
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permanência no pólo passivo desta ação. Assim, revejo a decisão proferida às fls. 396/397, item 05, determinando a 

remessa dos autos ao SEDI para exclusão de todos os co-executados pólo passivo do presente feito. 2. Cumpra-se a 

parte final da decisão proferida às fls. 396/397, item 06, expedindo-se mandado de penhora e avaliação a incidir sobre 

bens livres e desimpedidos da empresa executada.  

 

2003.61.82.035020-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X SUPRICEL 

TRANSPORTES LIMITADA(SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI E SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA 

CARVALHAIS) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:Isso posto, ACOLHO a exceção de pré-executividade oposta, determinando a exclusão 

de todos os co-executados pólo passivo do presente feito.Como a razão inspiradora do presente decisum é a 

superveniente alteração do plano normativo, não me parece apropriada a imputação, em desfavor do exeqüente, dos 

encargos sucumbenciais, notadamente de honorários advocatícios, ainda que seja fato inarredável o fato do 

atravessamento de exceção de pré-executividade por meio de advogado regularmente constituído.Em face do 

parcelamento informado pela exeqüente, suspendo a presente execução, nos termos do artigo 792 do Código de 

Processo Civil.Tendo em vista a quantidade de parcelas, remetam-se os autos ao arquivo até o término do parcelamento 

e/ou provocação das partes. Fls. 143/144: Defiro, expeça-se certidão de objeto e pé, enviando ao Setor Protocolo da 

Justiça Federal de Piracicaba.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2003.61.82.063918-9 - INSS/FAZENDA(Proc. ESTELA VILELA GONCALVES) X ZARAPLAST S.A.(SP249097A 

- FERNANDA WILLE POSNIAK E SP180645A - GERALDO NOGUEIRA DA GAMA) 

O redireciomento da presente execução, conforme a certidão de dívida ativa, tem como fundamento o disposto no art. 

13 da Lei n.º 8.620. Com o advento da Medida Provisória n.º 449, em 3 de dezembro de 2008, revogado restou o 

sobredito art. 13, daí derivando a automática supressão do preceito que direcionava, de modo especial, os conceitos de 

sujeito passivo/responsável tributário em vista dos sócios das sociedades devedoras de contribuições para a Seguridade 

Social e a conseqüente submissão do problema, por extirpada a norma especial, ao regramento geral - justamente o do 

Código Tributário Nacional, diploma cujo art. 135 vincula a definição da responsabilidade de terceiros (assim 

entendidos os sujeitos que vão além da figura do devedor, no caso a sociedade, aqui entendida como executada 

principal) à exibição de prova das elementares subjetivas ali, no referido art. 135, descritas. Em conclusão, tenho, ao 

final, que os co-executados não apresentam, deveras e quando menos por ora, qualidade necessária que autorize sua 

permanência no pólo passivo desta ação. Assim, determino a remessa dos autos ao SEDI para exclusão de todos os co-

executados pólo passivo do presente feito. Fls. 490/493: Diante do lapso temporal decorrido, dê-se nova vista ao 

exequente para manifestação. Prazo: 30 (trinta) dias. 

 

2004.61.82.036207-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X DECORATIF PRESENTES E 

LUMINARIAS LTDA X FERNANDO PERONI NOVAES X ROBERTO PERONI NOVAES X EVARISTO PERONI 

NOVAES X MARIA CRISTINA CARDOSO NOVAES(SP012902 - NEVINO ANTONIO ROCCO E SP073830 - 

MERCES DA SILVA NUNES) 

Tendo em vista:a) o regime de preferencialidade estabelecido pelo art. 655-A do Código de Processo Civil, quanto à 

adoção do meio eletrônico para fins de efetivação de penhora em dinheiro;b) a existência do sistema conhecido como 

BACENJUD, que visa à implementação prática do aludido regime; ec) que, tentadas outras formas constritivas in casu, 

nenhuma restou positiva até então. DEFIRO a providência postulada pelo exeqüente com relação aos co-executados 

FERNANDO PERONI NOVAES e MARIA CRISTINA CARDOSO NOVAES, devidamente citados às fls. 112 e 131, 

adotado o meio eletrônico a que se refere o já mencionado art. 655-A. Tão logo diretamente empreendida por este Juiz 

Federal a aludida providência, aterme-se sua execução, intimando-se na seqüência.Fls. 163: Expeça-se mandado de 

penhora em desfavor de Evaristo Peroni Novaes a recair sobre o automóveis indicados.Deixo de determinar a penhora 

on line do co-executado Roberto Peroni Novaes, eis que não foi devidamente citado (certidão de fls. 133). 

 

2005.61.82.005826-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COMERCIAL HAIDENN LTDA 

- ME X JAIR VIEIRA RUIVO X CREUSA VIEIRA RUIVO X ENZO BONAPARTE X ANA PAULA BALDO 

BONAPARTE(SP227676 - MARCELLO ASSAD HADDAD) 

1. Trata a espécie de execução fiscal em que atravessa, o co-executado Carlos Eduardo Torres Bandeira Monteiro, 

exceção de pré-executividade. Por meio de tal instrumento, veicula notícia que obstaculizaria, em tese, a 

executabilidade do crédito em foco.2. Fundamento e decido.3. O meio processual pela co-executada Ana Paula Baldo 

Bonaparte eleito é, num exame preambular, adequado à discussão do tema por ela vertido, uma vez desnecessária, assim 

tenho em princípio, qualquer providência de natureza instrutória para seu exame.4. Cabível, destarte, o processamento 

da defesa apresentada, com a conseqüente sustação da prática, ad cautelam, de atos constritivos em face do co-

executado. Assim, determino o recolhimento do mandado de fls. 76, independentemente de cumprimento.5. Intime-se a 

exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, apresente resposta à exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer este 

Juízo, no aludido prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração 

fornecidos. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, 

acerca de eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.6. Dê-se conhecimento a co-

executada. 
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2005.61.82.007045-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X PANIFICADORA PINDENSE 

LTDA(SP176904 - LAURA SANTANA RAMOS) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:Isso posto, ACOLHO a exceção de pré-executividade oposta, determinando a exclusão 

de todos os co-executados pólo passivo do presente feito.Como a razão inspiradora do presente decisum é a 

superveniente alteração do plano normativo, não me parece apropriada a imputação, em desfavor do exeqüente, dos 

encargos sucumbenciais, notadamente de honorários advocatícios, ainda que seja fato inarredável o fato do 

atravessamento de exceção de pré-executividade por meio de advogado regularmente constituído.Tendo em vista o 

tempo decorrido desde o pedido de prazo de fls. 209, dê-se nova vista a exequente para manifestação sobre o 

parcelamento do débito, bem como ciência da presente decisão.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2005.61.82.012303-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X MULTIMPRESSO GRAFICA E 

EDITORA LTDA ME X TED ALMEIDA MATOS X MARIA ESPERANZA SANCHEZ DE PINTO X NILTON 

PINTO BARBOSA(SP035435 - MAURO DE MORAIS) 

Fls. 70/77: À vista dos argumentos e documentos trazidos, recolha-se, ad cautelam, o mandado nº 8212.2009.01918, 

expedido às fls. 68, independentemente de cumprimento. Para tal, comunique-se à Central Unificada de Mandados - 

CEUNI.Após, oportunize-se vista à exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se. 

 

2005.61.82.025524-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COONAT COOPERATIVA 

NACIONAL DE ASSESSORIA E TECNOLOGIA X WALTER EUGENIO TABACNIKS X LUIZ PASETCHNY X 

MARCIA PEICHER LISBOA X MARTA EMIKO YAMANAKA X JOAO CARLOS PASQUALINI X EDSON 

DONIZETE DE OLIVEIRA(SP170934 - FELIPE MAIA DE FAZIO) 

1. Trata a espécie de execução fiscal em que atravessa, a co-executada, exceção de pré-executividade. Por meio de tal 

instrumento, veicula notícia que obstaculizaria, em tese, a executabilidade do crédito em foco. 2. Fundamento e 

decido.3. O meio processual pela co-executada eleito é, num exame preambular, adequado à discussão do tema por ela 

vertido, uma vez desnecessária, assim tenho em princípio, qualquer providência de natureza instrutória para seu 

exame.4. Cabível, destarte, o processamento da defesa apresentada, com a conseqüente sustação, ad cautelam, do 

cumprimento dos mandados expedidos às fls. 64/65 e 66/67. Assim, determino.5. Intime-se a exeqüente, para que, em 

30 (trinta) dias, apresente resposta à exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer este Juízo, no aludido prazo, 

sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual 

expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.6. Dê-se conhecimento à co-executada. 

 

2005.61.82.035244-4 - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X NS INDUSTRIA DE 

APARELHOS MEDICOS LTDA.(SP197145 - NIVALDO SILVA DOS SANTOS E SP206153 - KLEBER CORRÊA 

DA COSTA TEVES) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:Isso posto, ACOLHO a exceção de pré-executividade oposta, determinando a exclusão 

de todos os co-executados pólo passivo do presente feito.Como a razão inspiradora do presente decisum é a 

superveniente alteração do plano normativo, não me parece apropriada a imputação, em desfavor do exeqüente, dos 

encargos sucumbenciais, notadamente de honorários advocatícios, ainda que seja fato inarredável o fato do 

atravessamento de exceção de pré-executividade por meio de advogado regularmente constituído.Uma vez que ao 

agravo de instrumento interposto pela executada não foi concedido efeito suspensivo (fls. 127/128), expeça-se mandado 

de penhora, avaliação e intimação em bens livres e desembaraçados, instruindo-o com as cópias necessárias.Cumpra-se. 

Intimem-se. 

 

2006.61.82.012216-9 - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X D FACTO 

ORGANIZACAO EMPRESARIAL E COBRANCA S/ X VALTER COUTINHO X FATIMA MIRIAM CORREA DA 

SILVA(SP107294 - LUCINEIA ROSA DOS SANTOS) 

Fls. _______ : 1- Tendo em vista a alegação de pagamento, suste-se, até nova determinação, o cumprimento de 

mandado expedido às fls. _______. Comunique-se à Central de Mandados.2- Regularize a executada sua representação 

processual, juntando aos autos instrumento procuratório, bem como cópia de documento hábil a comprovar os poderes 

do(a) outorgante da procuração, no prazo de 10 (dez) dias.3- Após as providências antes determinadas, à exeqüente para 

manifestação em 30 dias.  

 

2006.61.82.031006-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X HELIANE UTIDA 

GOBBIS TIZIANI-ME(SP101941 - PIER PAOLO CARTOCCI) X HELIANE UTIDA GOBBIS TIZIANI 

1. Trata a espécie de execução fiscal em que atravessa, a executada, exceção de pré-executividade. Por meio de tal 

instrumento, veicula notícia que obstaculizaria, em tese, a executabilidade do crédito em foco. 2. Fundamento e decido. 

3. O meio processual pela executada eleito é, num exame preambular, adequado à discussão do tema por ela vertido, 

uma vez desnecessária, assim tenho em princípio, qualquer providência de natureza instrutória para seu exame. 4. 

Cabível, destarte, o processamento da defesa apresentada, com a conseqüente sustação da prática, ad cautelam, de atos 

constritivos em face da executada. Assim, determino. Comunique-se à Central de Mandados, solicitando-se a devolução 

do mandado expedido às fls. 55/56, independentemente de cumprimento. 6. Intime-se a exeqüente, para que, em 30 

(trinta) dias, apresente resposta à exceção oposta, cabendo-lhe, se for o caso, esclarecer este Juízo, no aludido prazo, 
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sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem pela Administração fornecidos. Decorrido tal 

prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, inclusive e se o caso, acerca de eventual 

expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados. .PA 0,05 7. Dê-se conhecimento à executada.  

 

2007.61.82.002777-3 - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X AUTO POSTO NICARAGUA LTDA(SP034453 - 

ALBERTO CARILAU GALLO) X NICHAN AMAURI MURATIAN X TANIA PEREIRA DE MEDEIROS 

1. Providencie o exeqüente a(s) contrafé(s) para citação (duas cópias por citando), no prazo de 30 (trinta) dias.2. 

Cumprido o item 1, proceda-se a citação.  

 

2007.61.82.005159-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X SUMTEX 

COMERCIO LTDA(SP026774 - CARLOS ALBERTO PACHECO) 

1. Regularize a executada sua representação processual, juntando aos autos documento hábil a comprovar os poderes do 

subscritor da procuração, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Após, aguarde-se pelo prazo requerido pelo exequente, findo o 

qual, deverão ser-lhe remetidos os autos novamente para manifestação conclusiva, no prazo de trinta dias.Suspenso, 

com isso, o curso da execução.3. Int.. 

 

2007.61.82.006259-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X METALURGICA 

MAUSER IND E COM LTDA(SP107969 - RICARDO MELLO E SP023042 - DOROTHEU FERREIRA DE PAULA) 

1. Intime-se o executado para proceder ao recolhimento das custas judiciais no valor de R$ 290,05 (duzentos e noventa 

reais e cinco centavos), nos termos da Lei nº 9.289, de 04/07/96, código 5762, em 10 dias, sob pena de inscrição em 

dívida ativa da União. 2. No silêncio, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional. 3. Concluídas as providências antes 

determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de estilo.4. Cumpra-se.  

 

2007.61.82.010382-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X OSWALDO 

CATAN(SP015924 - OSWALDO CATAN) 

1. Intime-se o executado para proceder ao recolhimento das custas judiciais no valor de R$ 111,73 (cento e onze reais e 

setenta e três reais), nos termos da Lei nº 9.289, de 04/07/96, código 5762, em 10 dias, sob pena de inscrição em dívida 

ativa da União. 2. No silêncio, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional. 3. Concluídas as providências antes 

determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de estilo.4. Cumpra-se.  

 

2007.61.82.011743-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X CLIMA-SAVE 

ENGENHARIA TERMICA LTDA(SP106903 - RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI) 

1) Suspendo a presente execução em relação às Certidões de Dívida Ativa n.º(s) 80.6.06.134480-03 e 80.7.06.031632-

08, até o término do parcelamento informado pelo(a) exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo 

Civil.Decorrido o prazo ali mencionado, intime-se o(a) exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 30 

(trinta) dias.2) Deve permanecer esta execução somente com relação às Certidões de Dívida Ativa n.º(s) 

80.2.06.061234-48, 80.2.06.061235-29 e 80.6.06.134479-61.3) Certifique a serventia o decurso do prazo para 

interposição de embargos à execução.PA 0,05 4) Requeira a exequente o que entender de direito para o prosseguimento 

do feito, fornecendo inclusive o calculo atualizado do débito ainda em cobro na presente demanda. Prazo de 30 (trinta) 

dias.Int.  

 

2007.61.82.011804-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X NAVIBRAS 

COMERCIAL MARITIMA E AFRETAMENTOS LTDA.(SP139684 - BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA) 

1. Intime-se o executado para proceder ao recolhimento das custas judiciais no valor de R$ 197,48 (cento e noventa e 

sete reais e quarenta e oito centavos), nos termos da Lei nº 9.289, de 04/07/96, código 5762, em 10 dias, sob pena de 

inscrição em dívida ativa da União. 2. No silêncio, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional. 3. Concluídas as 

providências antes determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de estilo.4. Cumpra-se.  

 

2007.61.82.015936-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X VIACAO SANTA 

MADALENA LTDA(SP065330 - SILVANA BUSSAB ENDRES) 

1. Intime-se o executado para proceder ao recolhimento das custas judiciais no valor de R$ 1.915,38 (mil novecentos e 

quize reais e trinta e oito centavos), nos termos da Lei nº 9.289, de 04/07/96, código 5762, em 10 dias, sob pena de 

inscrição em dívida ativa da União. 2. No silêncio, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional. 3. Concluídas as 

providências antes determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de estilo.4. Cumpra-se.  

 

2007.61.82.017540-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X ALD - 

TOPOGRAFIA E TERRAPLANAGEM LTDA.(SP261797 - ROGERIO GOMES SOARES) 

1. Intime-se o executado para proceder ao recolhimento das custas judiciais no valor de R$ 142,86 (cento e quarenta e 

dois reais e ointenta e seis centavos), nos termos da Lei nº 9.289, de 04/07/96, código 5762, em 10 dias, sob pena de 

inscrição em dívida ativa da União. 2. No silêncio, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional. 3. Concluídas as 

providências antes determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de estilo.4. Cumpra-se.  
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2007.61.82.022001-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X IAGUI ANTONIO 

BERNARDES BASTOS(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS) 

Trata-se de exceção de pré-executividade interposta pelo executado, alegando parcelamento total da dívida aqui em 

cobro. Instada a falar, a exequente traz a informação de que o parcelamento requerido não se refere aos débitos em 

cobro nestes autos. Desta forma, REJEITO a exceção oposta, determinando o prosseguimento do feito, com a 

consequente expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.  

 

2007.61.82.026527-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X GAVE 

C.C.T.V.M. SA EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL(SP103160 - JOSE EDUARDO VICTORIA) 

Ao contrário do que afirma o excipiente, não foi determinada sua inclusão no pólo passivo da execução, razão porque 

não figura como tal nos autos. Foi ordenada, sim, a citação da empresa em seu nome. Assim, eventual constrição deverá 

recair sobre bens da empresa executada.Nada obstante, determino a manifestação do exequente, no prazo de trinta dias, 

sem prejuízo, contudo, do cumprimento do mandado expedido.Int.. 

 

2007.61.82.026741-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X JOSE LUIZ 

PEREIRA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA(SP025691 - JUDITH AZEVEDO MARQUES) 

Não há plausibilidade na defesa oferecida. A uma, porque não instrumentalizada com documentação robusta apta a 

confirmar as alegações e, a duas, porque os pagamentos alegados são muito baixos em comparação com o débito 

exequendo.Diante disso, determino a manifestação do exequente, no prazo de trinta dias, sem prejuízo, contudo, do 

cumprimento do mandado expedido.Int.. 

 

2007.61.82.034297-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X GEOTEC 

GEOLOGIA E MINERACAO LTDA(SP031956 - CARLOS CARMELO NUNES) 

PARTE FINAL DA DECISÃO: 7. Por tudo isso, ademais de ordenar, como sinalizado, a suspensão de todo e qualquer 

ato processual tendente a conferir, in concreto, executabilidade ao crédito em debate, DETERMINO a intimação da 

exeqüente, para que, em 30 (trinta) dias, manifeste-se, objetivamente, acerca da exceção oposta, cabendo-lhe, se for o 

caso, esclarecer esse Juízo, no aludido prazo, sobre eventual impossibilidade de fazê-lo à falta de elementos a serem 

pela Administração fornecidos. Decorrido tal prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos para deliberação, 

inclusive e se o caso, acerca de eventual expedição de ofício a outros órgãos a serem pela exeqüente indicados.8. 

Paralelamente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia do contrato social ou última 

alteração contratual, comprovando os poderes do outorgante da procuração, no prazo de 10 (dez) dias.9. Dê-se 

conhecimento à executada.10. Cumpra-se. 

 

2007.61.82.043986-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X JOSE AUGUSTO 

MARQUES MONTEIRO(SP086216 - WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) 

Haja vista o mandado expedido às fls. 17, informe-se à CEUNI o teor da petição do executado, para que se proceda a 

penhora dos bens indicados, mais tantos quantos bastem à garantia da dívida, se o caso. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2340 

 

CARTA PRECATORIA 

2009.61.07.001545-8 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE FOZ DO IGUACU - PR X FAZENDA 

NACIONAL X COM/ DE HORTIGRANJEIROS BRUNA LTDA X ROSEMARY REGINA PRETTE DA 

SILVA(SP167118 - SÉRGIO RICARDO BATISTA DE ALMEIDA) X JUIZO DA 1 VARA  

1. A matéria de fls. 114/149 deve ser arguida pela requerente junto ao Juízo Deprecante, nos autos que deram origem a 

presente carta precatória.A este Juízo cabe o cumprimento dos atos deprecados, inclusive, a alienação judicial dos bens 

constritos (fl. 02-verso).Aliás, esta questão já foi apreciada às fls. 83/85, item nº 3.2. Fls. 110/112:Prossiga-se com a 

realização dos leilões designados às fls. 83/85.Publique-se. 
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EMBARGOS A ARREMATACAO 

2007.61.07.006749-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0802896-9) REFRIGERACAO 

GELUX S/A IND/ E COM/(SP142344 - ALFREDO HENRIQUE DE AGUIRRE RIZZO E SP170595 - GIOVANA 

VALENTINO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 614 - ERMENEGILDO NAVA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de dez (10) dias. Caso 

pretendam produzir prova pericial, formulem, no mesmo prazo, os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que 

este Juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia.Publique-se e intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

94.0801327-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0801326-3) POSTO DONA EMILIA 

LTDA(SP066748 - JUSCELINO LUIZ DA SILVA E SP024984 - LUIZ DOUGLAS BONIN E SP105661 - MARIA 

APARECIDA F. FRANCO DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA E 

Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) 

Traslade-se cópia de fls. 417/424 e 427 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

94.0802315-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0800286-5) EDITORA GRAFICA 

JORNAL A COMARCA LTDA(SP064373 - JOSE ROBERTO GALVAO TOSCANO E SP108447 - ADEMIR 

MATHEUS RODRIGUES E SP084539 - NOBUAKI HARA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA 

MARIA ABREU SOUSA) 

Traslade-se cópia de fls. 209/211, 213, 223/226 e 237 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 

10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

94.0802386-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0800451-5) F S FERRAZ 

ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP027414 - JAIR ALBERTO CARMONA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) 

Fls. 502/504:Determinei o entranhamento de fl. 02 nos autos.Traslade-se cópia de fls. 435/437, 492/497 e 500 aos autos 

principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

94.0802556-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0800442-6) MARCOS JOSE VALENTE 

CINTRA(SP023626 - AGOSTINHO SARTIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) 

Verificada a tempestividade do recurso de apelação de fls. 272/286, bem como, a isenção de custas e porte de remessa e 

retorno, que faz parte das custas referentes ao preparo do recurso, ao qual não se sujeita os embargos à execução por 

expressa isenção legal (art. 7º, da Lei nº 9.289, de 04 de julho de l.996), RECEBO o recurso de fls. 272/286 apenas no 

efeito devolutivo, nos termos do disposto no art. 520, V, do Código de Processo Civil.Vista à Fazenda Nacional para 

contrarrazões no prazo legal.Intime-se a embargada da sentença de fls. 264/267.Após, com ou sem contrarrazões, 

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossa homenagens.Publique-se.  

 

94.0803302-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0801192-9) IDEAL ADM DE 

CONSORCIO S/C LTDA(SP043509 - VALTER TINTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA 

ABREU SOUSA) 

01 - Traslade-se cópias de fls. 155/159 e 162 destes autos para os autos executivos n. 94.0801192-9. 02 - Dê-se vista às 

partes, pelo prazo de 10 (dez) dias.03 - Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na 

distribuição.04 - Publique-se.05 - Intime-se. 

 

1999.03.99.008165-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0802751-9) DESTILARIA VALE 

DO TIETE S A DESTIVALE(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO 

DUARTE DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL 

01 - Traslade-se cópias de fls. 146 e 152 destes autos para os autos executivos n. 96.0802751-9. 02 - Dê-se vista às 

partes, pelo prazo de 10 (dez) dias.03 - Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na 

distribuição.04 - Publique-se.05 - Intime-se. 

 

1999.61.07.000447-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0802537-4) FENIX 

EMPREENDIMENTOS SC LTDA(SP107548 - MAGDA CRISTINA CAVAZZANA) X FAZENDA NACIONAL 

Fl. 217: Ante à desistência da parte exequente quanto à execução do seu crédito, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.Publique-se. Intime-se. 

 

1999.61.07.007103-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.07.003760-4) ANTONIO 

BARRETO DOS SANTOS(SP088228 - JOSE RAPHAEL CICARELLI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL 

Traslade-se cópia de fls. 152/156 e 166 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 
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1999.61.07.007106-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0806587-0) W S IND/ E COM/ 

LTDA(SP024984 - LUIZ DOUGLAS BONIN E SP058430 - JOSE AUGUSTO DIAS PEDROZO) X CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP(SP055139 - MARGARETE 

RAMOS DA SILVA) 

Aguarde-se o traslado determinado, nesta data, nos autos dos Embargos à Execução n. 2005.61.07.012928-8.Após, 

solicite-se o pagamento.Publique-se. Intime-se. 

 

2001.03.99.026852-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0803805-5) PANDINI 

CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA(SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1515 - LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS) 

Trasladem-se cópias de fls. 298/304 e 307 para os autos executivos n. 95.0803805-5. Dê-se vista às partes pelo prazo de 

10 (dez) dias.Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-

se.Intime-se. 

 

2002.61.07.005461-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0802866-7) EDUARDO 

TRANSPORTES TERRESTRES LTDA(PR006320 - SERGIO ANTONIO MEDA) X FAZENDA 

NACIONAL(SP161788 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) 

Traslade-se cópia de fls. 85/86 e 89 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

2002.61.07.006044-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.07.001597-0) AUTO 

POSTO SERVICAR ARACATUBA LTDA(SP092389 - RITA DE CASSIA LOPES E SP132984 - ARLEY LOBAO 

ANTUNES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 865 - RENATO ALEXANDRE S. FREITAS) 

Fl. 227:Ante a renúncia da exequente no que se refere à execução do seu crédito, cumpra-se integralmente a decisão de 

fl. 226.Publique-se. Intime-se. 

 

2003.61.07.004037-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.07.000029-1) EMBLEMA 

COM/ MAQUINAS AGRICOLAS LTDA(SP102258 - CACILDO BAPTISTA PALHARES E SP153200 - VANESSA 

MENDES PALHARES) X INSS/FAZENDA(Proc. 337 - LUIS FERNANDO SANCHES) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo complementar de fls. 268/289, em 10 (dez) dias. Publique-se. Intime-se.  

 

2005.61.07.002958-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.07.002069-5) J FERRACINI 

& CIA LTDA(SP076976 - WAGNER CLEMENTE CAVASANA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS 

TRIVELATTO FILHO) 

Traslade-se cópia de fls. 91/96 e 99 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

2005.61.07.003671-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.07.004860-2) LOURENCO 

MIGUEL CAMPO(SP095580 - FERNANDO RODOLFO QUAGGIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 614 - 

ERMENEGILDO NAVA) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAISTO POSTO, e por tudo mais que consta dos autos, resolvo o mérito nos termos do 

artigo 269, I, do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, cancelando a 

penhora realizada nos autos da execução fiscal n. 1999.61.07.004860-2, sobre a parte ideal do imóvel matrícula nº 

43.254, localizado na rua Major Mendonça, nº 606, ap. 62, Araçatuba/SP.Sem condenação em honorários, em face do 

princípio da causalidade, já que a constrição judicial ocorrida nos autos executivos não foi requerida pela Fazenda 

Nacional.Sem condenação em custas, nos termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópia da presente sentença 

para os autos da execução fiscal nº 1999.61.07.004860-2.Com o trânsito em julgado, expeça-se mandado de 

cancelamento de registro da penhora.Sentença sujeita ao reexame necessário.Decorrido in albis o prazo recursal, 

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2005.61.07.012926-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.07.003584-1) SQUICATO & 

SQUICATO LTDA.(SP229215 - FABIO HENRIQUE BAZZO FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - 

CARLOS TRIVELATTO FILHO) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇA ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO (ART. 267, VI, DO CPC), dada a falta de interesse de agir da embargante, uma vez que efetuou o 

parcelamento simplificado do débito. Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Traslade-se cópia desta 

sentença para os autos das execuções fiscais nn. 2005.61.07.003584-1 e 2005.61.07.003768-0. Decorrido in albis o 

prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito. P.R.I.C. 

 

2005.61.07.012928-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.07.007106-5) CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP(SP176819 - RICARDO 
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CAMPOS E SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES) X W S IND/ E COM/ LTDA(SP024984 - 

LUIZ DOUGLAS BONIN E SP058430 - JOSE AUGUSTO DIAS PEDROZO) 

Certifique-se a Secretaria o trânsito em julgado da sentença.Traslade-se cópia da referida certidão e da sentença para os 

autos dos Embargos à Execução n. 1999.61.07.007106-5.Após, solicite-se o pagamento.Publique-se. Intime-se. 

 

2006.61.07.000110-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.07.003699-3) MARCA 

GRANDE COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP064373 - JOSE ROBERTO GALVAO TOSCANO) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) 

Fls. 54/62: anote-se.Mantenho a decisão agravada de fl. 52 por seus próprios fundamentos.Cumpra-a integralmente. 

 

2009.61.07.001724-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.07.006065-9) WANDEVIL 

CAMPOS(SP076557 - CARLOS ROBERTO BERGAMO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAAnte o exposto, REJEITO LIMINARMENTE OS EMBARGOS, nos termos do que 

dispõe o artigo 739, inciso I, do CPC, e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (artigo 

267, inciso VI, c.c artigo 295, inciso III, do CPC), dada a falta de interesse do embargante.Sem condenação em custas, 

dado o art. 7º da Lei n. 9.289, de 04 de julho de 1996. Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve 

intimação da parte contrária. Traslade-se para estes autos cópias de fls. 132 e 134 da execução fiscal.Traslade-se cópia 

desta sentença para os autos da Execução Fiscal nº 2001.61.07.006065-9, bem como da certidão de trânsito em julgado 

desta sentença e/ou de decisão de recebimento de eventual recurso.Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este 

feito com as cautelas legais.P.R.I.C. 

 

2009.61.07.001863-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.07.002136-0) EDILAINE 

RITA PESSIN(SP137359 - MARCO AURELIO ALVES) X INSS/FAZENDA(Proc. LUCIO LEOCARL 

COLLICCHIO) 

1.- Fl. 09: Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.2.- Emende a embargante a inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de seu indeferimento, nos seguintes termos: a) atribuindo valor à causa de acordo com o valor atualizado 

da dívida; b) juntando aos autos cópia da petição inicial, CDA e auto de penhora do feito executivo.Publique-se.  

 

2009.61.07.003166-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.07.012010-5) VITOR 

ANTONIO CASERTA LEMOS(SP123230 - SIMONE SANTANA DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA 

Emende a parte embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento, nos seguintes termos: a) 

atribuindo valor à causa de acordo com o valor atualizado da dívida; b) juntando cópia das CDAs e do auto de penhora 

do feito executivo.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se.  

 

2009.61.07.003259-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.07.005639-7) HALE-LUX 

IND/ E COM/ DE PERSIANAS LTDA(SP068649 - MAURO INACIO DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) 

Emende a embargante a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento, atribuindo valor à causa de 

acordo com o valor atualizado da dívida.Publique-se.  

 

2009.61.07.003357-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.07.003478-0) RENASCER 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP113112 - LUCIA MUNIZ DE ARAUJO CASTANHAR) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) 

Emende a embargante a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento, nos seguintes termos: .a) 

atribuindo valor à causa de acordo com o valor atualizado da dívida; b) juntando instrumento de mandato, bem como 

cópia do contrato social e demais alterações, em que conste o nome de quem representa a sociedade em juízo;Publique-

se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

94.0801289-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0024284-7) AUTO PLAN LAR 

EMPREEND PART E NEG S/C LTDA(SP043509 - VALTER TINTI E SP065242 - DILMA ELIETE DA SILVA) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Traslade-se cópia de fls. 657/661 e 664 para os autos principais.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

2007.61.07.009927-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.07.000202-0) CELIA DE 

MELLO RODRIGUES(SP197764 - JORGE DE MELLO RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 614 - 

ERMENEGILDO NAVA) 

Considerando que as custas processuais devidas nestes autos são inferiores a R$ 1.000,00 e que a Portaria n. 49/04 do 

Ministério da Fazenda, em seu art. 1º, inc. I, autoriza a não inscrição como dívida ativa da União, de débitos com a 

Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a esse valor, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, 
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desapensando-os da ação principal.Publique-se, Intime-se. 

 

2007.61.07.010039-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.07.004538-9) ETELVINA 

DA CONCEICAO MENDES MATIAS LOPES(SP087270 - ELIANA MARA ZAVANELLI) X 

INSS/FAZENDA(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) 

1.- Traslade-se cópia de fl. 51 para os autos executivos.2.- Intime-se a embargante, por carta, para pagar as custas 

processuais devidas, no prazo de 05 (cinco) dias.3.- Considerando que a embargante também foi condenada em 

litigância de má-fé (fls. 28/34), manifeste-se o embargado, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
94.0800102-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X RETIFICA RONDON 

LTDA X EDSON JOSE APARECIDO LOPES X JOAO SERGIO LORENZETTI(SP065847 - NEOCLAIR 

MARQUES MACHADO) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPelo exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e, no mérito, os 

REJEITO.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.P.R.I. 

 

94.0800885-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 246 - LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X COMAFA 

CONSTRUCOES E COM LTDA(SP045418 - IVO GOMES DE OLIVEIRA) 

1. Primeiramente, remetam-se os autos ao SEDI para retificações, devendo constar no pólo ativo a FAZENDA 

NACIONAL em substituição ao Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS.2. 

Consoante acórdão proferido nos autos de Embargos de Terceiro nº 94.0800887-1, já transitado em julgado (cópias às 

fls. 54/59), restou insubsistente a penhora da linha telefônica efetivada nestes autos (fl. 19).Determino, pois, o 

levantamento da constrição acima mencionada.Oficie-se à empresa de Telefonia.3. Fl. 64-verso: aguarde-se.4. 

Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de eventual aplicação do disposto no artigo 14 da Medida 

Provisória nº 449, de 03/12/2008.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

94.0801068-0 - INSS/FAZENDA(Proc. 247 - VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN) X JOAQUIM PEDRO 

ARACATUBA - ME X JOAQUIM PEDRO(SP053550 - JOAO RANUCCI SILVA) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 14, 1º 

, II da Medida provisória nº 499/2008, c/c artigo 794, II do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 

acima.Expeça-se mandado de cancelamento de penhora dos bens bloqueados à fl. 336.Fica revogado o decreto de 

indisponibilidade de fls. 210/211. Oficie-se aos órgãos relacionados à fl. 213 (abrangendo-se, inclusive, os autos 

apensos). Cumpra-se o disposto no item 01 da decisão proferida à fl. 386.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. C. 

 

94.0801249-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X IDEAL ADM DE 

CONSORCIO S/C LTDA X DOMINGOS MARTIN ANDORFATO X HELIO CORREIA X SUELI APARECIDA 

JUSTINO CORREIA(Proc. VALTER TINTI E SP260511 - FABRICIO DOS SANTOS GRAVATA) 

Determinado o bloqueio das contas do(s) devedor(es), nada foi encontrado para constrição.Por conseguinte, defiro o 

requerido às fls. 328, D e itens 1 a 6, com fulcro no art. 185-A do CTN, determinando a INDISPONIBILIDADE dos 

bens e direitos do(s) executado(s), nos termos em que requerido.Expeçam-se os ofícios aos órgãos e entidades 

pertinentes, ficando claro que estes deverão enviar IMEDIATAMENTE a este juízo SOMENTE RESPOSTAS 

POSITIVAS com a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido. Fls. 328, A: 

CITE-SE por edital a co-executada SUELI APARECIDA JUSTINO CORREIA. Fls. 328, B e C: OFICI-SE conforme 

requerido.Aguardem-se, por trinta dias, eventuais respostas a serem enviadas.Após, dê-se vista à parte credora por dez 

dias e, nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo provisório. Processe-se em segredo de justiça, se 

fornecidos pela instituição financeira dados do executado protegidos por sigilo.Publique-se.Intime-se. 

 

94.0801380-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X LAURA GOMES 

DENTALHA(SP076409 - ANTONIO GON FILHO) 

1.- Fls. 128/129: anote-se a renúncia do curador.Outrossim, solicite-se o pagamento dos honorários, os quais arbitro no 

valor mínimo da tabela vigente aplicável ao caso.2.- Nomeio como curadora especial da executada, Dra. ELIANE 

CRISTINA SANTIAGO, OAB/SP n. 198.725, com escritório na rua Aimorés, 59, Castelo Branco, nesta, que deverá ser 

intimada, por mandado, da sua nomeação, da sentença de fls. 77/82, da decisão de fl. 124, e do prazo para apresentar 

contrarazões.Decorrido o prazo, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região com as nossas homenagens.Publique-se. 

Intime-se. 

 

95.0802895-5 - INSS/FAZENDA(Proc. 305 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI) X JOAQUIM PEDRO 

ARACATUBA ME(SP053550 - JOAO RANUCCI SILVA) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 14, 1º 

, II da Medida provisória nº 499/2008, c/c artigo 794, II do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 

acima.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as 
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formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. C. 

 

96.0800223-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X OSWALDO 

FAGANELLO ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA(SP080166 - IVONE DA MOTA MENDONCA) 

Proceda-se ao cancelamento da penhora de fls. 10/11.Após, requeira a exequente, efetivamente, o que entender de 

direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, cumpra-se o disposto no art. 40 e 

parágrafos da Lei de Execução Fiscal.Publique-se. Intime-se. 

 

96.0800765-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 473 - LUCY CLAUDIA LERNER) X CARJE COMERCIO E 

IMPORTACAO LTDA(SP088360 - SUZETE MARIA NEVES) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, EXTINGO o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 

267, inciso VI, c/c artigo 795, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Expeça-se ofício a 

CIRETRAN local para que proceda ao cancelamento da penhora de fl. 41.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios. Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. C. 

 

96.0802078-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X FABRICA DE TRONCOS 

ARACATUBA LTDA - ME X JOSE DA ROCHA SOARES FILHO(SP084296 - ROBERTO KOENIGKAN 

MARQUES) 

1. Indefiro o pedido de penhora on line formulado pela Fazenda Nacional às fls. 252/253, haja vista que já deferida a 

sua utilização nestes autos, consoante fls. 237 e 241.2. Considerando o pequeno valor de mercado atribuído aos direitos 

de uso das linhas telefônicas, manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da manutenção da restrição 

efetivada sobre a linha telefônica nº 624.3811 (fl. 20), observando-se o cancelamento das penhoras efetivadas sobre as 

demais, consoante decisão proferida à fl. 148.3. No mesmo prazo, requeira o que entender de direito em termos de 

prosseguimento do feito.4. Sem objeções quanto ao cancelamento, oficie-se à empresa de telefonia para levantamento 

da constrição.5. Após, sem outros requerimentos, aguarde-se provocação em arquivo proviisório. Publique-se. Intime-

se. 

 

96.0802902-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X CONSORCIO REAL DE 

VEICULOS SC LTDA(SP260511 - FABRICIO DOS SANTOS GRAVATA) X DOMINGOS MARTIN 

ANDORFATO(SP107548 - MAGDA CRISTINA CAVAZZANA) 

Fls. 115/124: defiro.Expeça-se mandado de cancelamento do registro de penhora de fl. 21.Sem prejuízo, cumpra-se 

integralmente a decisão de fl. 113.Publique-se. 

 

96.0804245-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X GOALCOOL 

DESTILARIA SERRANOPOLIS LTDA X MARIO FERREIRA BATISTA(SP130078 - ELIZABETE ALVES 

MACEDO E SP084539 - NOBUAKI HARA E Proc. DRA. MARCIA APARECIDA LUIZ E Proc. DR. JEZUALDO 

PARACATU DE OLIVEIRA E SP064373 - JOSE ROBERTO GALVAO TOSCANO) 

Considerando o grande lapso de tempo decorrido desde a lavratura do auto de reforço de penhora, avaliação e depósito 

de fl. 164, oficie-se ao credor fiduciário indicado às fls. 308/309, para que o mesmo informe, no prazo de 10 (dez) dias, 

se ainda persiste referida restriçao, procedendo-se, se for o caso, à sua correspondente liberação.Após, manifeste-se a 

exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito, observando-se 

que ainda não houve intimação da empresa executada para eventual oposição de embargos do devedor (certidão de fl. 

46-verso).Sem prejuízo, publique-se a decisão de fl. 301.Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.Decisão de fl. 301: Fl. 298: 

1. Considerando as arrematações havidas sobre os bens imóveis penhorados às fls. 47/48 (fls. 229 e 238/239), e, 

considerando a ausência de oposição da exeqüente (fl. 298), ficam canceladas as referidas constrições.A par disso, 

considerando o valor do bem constrito à fl. 164 e o valor do débito excutido, defiro o pleito da da Fazenda Nacional e 

determino a expedição de carta precatória visando o reforço da penhora, avaliação, intimação e registro, devendo a 

constrição recair sobre os bens indicados às fls. 253/273.2. Sem prejuízo, cumpra a exequente, no prazo de 10 (dez) 

dias, a parte final do r. despacho de fl. 234.Cumpra-se. Intime-se. 

 

96.0804312-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X SIMA CONSTRUTORA 

LTDA(SP112768 - AGNALDO LUIS CASTILHO DOSSI) 

1. Os presentes executivos fiscais foram, por decisão de incompetência deste Juízo, remetidos à Justiça do Trabalho, em 

11/07/2005 (fls. 30 e 36).Posteriomente, teve o recurso de apelação interposto nos autos de Embargos à Execução nº 

1999.03.99087663-3 (número de oregim 97.0802281-0), destes dependentes, julgados no Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região (fls. 39/45).Recebido neste Juízo este feito (fls. 47/48), determino, pois, o seu prosseguimento.2. Dê-se 

ciência às partes.3. Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito em termos de 

prosseguimento do feito.Publique-se. Intime-se. 

 

96.0804404-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X SERGIO MARTINS 

VILLELA(SP045543 - GERALDO SONEGO E SP100501 - MARCELO EDUARDO VIEIRA SONEGO) 

1.Fls. 127/129:Desentranhe-se o mandado de fls. 116/124, para fins de aditamento, devendo o sr.(a) oficial de justiça 

informar a qualifidação completa do executado, também depositário, SÉRGIO MARTINS VILLELA, bem como seu 
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estado civil, e o nome do cônjuge, se houver.Ato contínuo, proceda-se ao registro da penhora no órgão competente.Com 

o registro da penhora, expeça-se mandado de cancelamento do registro da constrição de fl. 20.2.- Após, venham os 

autos conclusos para inclusão na pauta de leilões, consoante requerido às fls. 132/133.Publique-se. Intime-se. 

 

96.0804685-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X REMASE COMERCIO 

DE PECAS E ASSISTENCIA TECNICA LTDA X EDSON LUIZ RENZI(SP068649 - MAURO INACIO DA SILVA) 

1. Dê-se vista a Fazenda Nacional, por 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre o interesse no prosseguimento desta 

ação, tendo em vista o contido no artigo 14 e parágrafos da Medida Provisória nº 449, de 03/12/2008.Caso a exequente 

pugne pela aplicação do artigo, venham os autos conclusos para prolação de sentença.2. Caso contrário, manifeste-se no 

mesmo prazo, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito, inclusive, sobre eventual interesse em 

adjudicar os bens nos autos penhorados, nos termos do disposto no artigo 685-A, do Código de Processo Civil.Nada 

sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo provisório.Publique-se. Intime-se. 

 

96.0804691-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X DJALMA DE OLIVEIRA 

ARACATUBA ME(SP099999 - MARCELO NAVARRO VARGAS) 

1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do tribunal.2- Traslade-se cópia da sentença proferida nos autos de 

Embargos à Execução n. 2003.03.99.031234-2.3- Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

97.0803000-7 - INSS/FAZENDA(Proc. CLAUDIA B R LEAO MACHADO E Proc. 305 - ELIANE MENDONCA 

CRIVELINI) X DOCES ARTESANAIS DE ARACATUBA LTDA X RUBENS LUIZ MARTINELLI X ILKA 

AVERSA MARTINELLI(TO003002 - RUBENS LUIZ MARTINELLI FILHO) 

1. Certifique a secretaria o decurso de prazo para o coexecutado, Rubens Luiz Martinelli, efetuar o pagamento do débito 

ou nomear bens à penhora.2. Fl. 202: anote-se.3. Fls. 199/201:Eventual pedido de parcelamento do débito, que poderá 

ensejar a suspensão da presente execução, deverá ser requerido direta e administrativamente à exequente.4. Manifeste-

se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, especificamente, sobre o pleito formulado pela executada à fl. 200, item nº 

2.2., no que tange à alegação de prescrição.5. Sem prejuízo, manifeste-se sobre o depósito de fl. 168.6. Após, conclusos, 

quando apreciarei o pedido de fl. 205, que trata da citação da coexecutada, Ilka Aversa Martinelli.Publique-se. Intime-

se. 

 

97.0803515-7 - INSS/FAZENDA(Proc. 305 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI E Proc. CLAUDIA B R LEAO 

MACHADO) X BALNEARIO THERMAS DA NOROESTE X ARY JACOMOSSI(SP044328 - JARBAS BORGES 

RISTER E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) 

Fls. 329/354: Manifeste-se a exequente em 10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação, inclusive 

sobre o pleito de fls. 319/322.Publique-se. Intime-se. 

 

97.0804221-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. CLAUDIA B R LEAO MACHADO E Proc. 247 - VERA LUCIA 

FREIXO BERENCHTEIN) X GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LTDA X ARLINDO FERREIRA 

BATISTA X MARIO FERREIRA BATISTA(SP064373 - JOSE ROBERTO GALVAO TOSCANO E SP084539 - 

NOBUAKI HARA E SP141142 - MARCIA APARECIDA LUIZ E Proc. ADV JEZUALDO PARACATU DE 

OLIVEIRA E SP140386 - RENATA BORGES FAGUNDES REZEK E SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) 

Fl. 91: defiro.Expeça-se mandado de constatação e reavaliação do bem penhorado à fl. 54, intimando-se as partes.Após, 

manifestem-se os litigantes, em 10 (dez) dias, sobre eventual interesse na adjudicação do imóvel, nos termos do art. 

685-A do CPC.No silêncio, venham os autos conclusos para inclusão na pauta de leilões.Publique-se. Intime-se. 

 

97.0805877-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO 

VENANCIO E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CENTRO 

PROMOCIONAL CLARETIANO X JOSE RODRIGUES DA SILVA X PAULO SERGIO TAVARES(SP113112 - 

LUCIA MUNIZ DE ARAUJO CASTANHAR) 

Fl. 228: defiro.Primeiramente, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis local solicitando certidão atualizada do 

imóvel matriculado sob o número 2.895.Após, verificando-se que o mesmo tem como proprietário o coexecutado Paulo 

Sérgio Tavares, expeça-se mandado de penhora, avaliação, intimação e registro, devendo a constrição recair sobre o 

bem imóvel em questão.Cumpra-se. Publique-se. 

 

97.0806423-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 531 - CLAUDIA BEATRIZ RAMIRES LEAO MACHADO E Proc. 

247 - VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN) X TRANSPORTES NOGUEIRA FRANCA LTDA X PLINIO 

NOGUEIRA NETTO(SP206449 - JOAO CARLOS ZAMPIERI) X JOSE ROBERTO NOGUEIRA(SP206449 - JOAO 

CARLOS ZAMPIERI E SP048424 - CAIO LUIS DE PAULA E SILVA E SP086588 - ANTONIO CARLOS 

PEREIRA DA COSTA E SP034774 - JAIR SANCHES) 

Fls. 289/295 e 297: defiro.Como não houve objeção pela parte exequente, proceda-se ao desbloqueio do bem declinado 

à fl. 292.Oficie-se à CIRETRAN.Após, vista à exequente, por 10 (dez) dias.Publique-se, primeiramente, Intime-se. 

 

97.0806587-0 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 
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CREAA/SP(SP055139 - MARGARETE RAMOS DA SILVA) X W S IND/ E COM/ LTDA(SP024984 - LUIZ 

DOUGLAS BONIN E SP058430 - JOSE AUGUSTO DIAS PEDROZO) 

Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se. 

 

97.0806614-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X FAGANELLO 

EMPREEMDIMENTOS LTDA(SP064371 - CRISTINA FAGANELLO CAZERTA DIAS E SP080166 - IVONE DA 

MOTA MENDONCA) 

1. Fls. 182/187:Observe-se a decisão proferida em sede de Habeas Corpus, no tocante ao afastamento da prisão civil do 

depositário, até a decisão final dos autos nº 2009.03.00.017154-3.2. Fls. 189/202: anote-se.Mantenho a decisão 

agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, excetuando-se a parte em que dispõe sobre a prisão do depositário 

dos autos, em cumprimento a questão abordada pelos autos de Habeas Corpus acima mencionados.3. Decorrido mais de 

150 (cento e cinquenta) dias da realização do leilão efetivado nos autos, do qual teve ciência o representante legal e 

depositário dos autos, este não promoveu a entrega dos bens arrematados (fls. 160 e 205).Os fatos alegados pelo 

depositário, conforme já explicitado na decisão proferida às fls. 177/178, e, mormente, o tempo decorrido para o 

cumprimento do seu dever não mais justificam a sua inércia em total prejuízo com os direitos do arrematante.Aliás, 

argumentam a empresa executada e o depositário (fls. 189/202),que firmaram contrato de locação dos bens nos autos 

arrematados, em face da cessação das atividades da empresa, e por outro lado, em contradição com a locação dos bens, 

afirmam sobre as necessidades de reparo da máquina motoniveladora, anteriormente constatada e reavaliada neste Juízo 

(fl. 114).Por todo o exposto, se não pode o depositário ser penalizado com a prisão civil, diante da concessão de liminar 

neste sentido, em autos de Habeas Corpus processado perante a Terceira Turma do E. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, poderá o Juízo, visando ao cumprimento do fim maior da execução aqui promovida, qual seja, a 

satisfação da cobrança dos créditos tributários, valer-se de outras medidas que reputar necessárias para reaver os bens 

arrematados.Assim, aplico o disposto no artigo 14, parágrafo único, do Código de Processo Civil, para impor ao 

depositário o dever inerente ao seu encargo, qual seja, a entrega dos bens arrematados, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, findo os quais, fica desde já fixado contra o mesmo a imposição de multa pecuniária diária, que arbitro no 

valor de R$-500,00 (Quinhentos reais), haja vista a capacidade econômica da empresa executada, assim como, o valor 

da arrematação (fl. 138), a serem depositados à ordem deste Juízo, junto a agência da Caixa Econômica Federal neste 

Fórum, sob pena de inscrição em dívida ativa.Expeça-se mandado de intimação e entrega de bens, observando-se o item 

nº 5 da decisão de fl. 151.4. Sem prejuízo, cumpram-se os itens nºs 03 e 06 da decisão de fl. 151.Cumpra-se om 

urgência. Publique-se. Intime-se. 

 

97.0806679-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) X SARA LUCIANO DA 

SILVA(SP117209 - EZIO BARCELLOS JUNIOR) X SARA LUCIANO 

Fls. 215/217: defiro. É caso de deferimento da utilização do convênio BACENJUD, tendo em vista os esforços 

infrutíferos em busca de bens da executada.A medida de bloqueio de dinheiro tem amparo no art. 185-A do CTN, 

acrescentado a este diploma legal pelo art. 2º da LC n. 118/2005.Solicitei à Secretaria o valor atualizado do débito, e 

procedi à solicitação de bloqueio em nome da executada (fl. 202), determinando, também, a juntada dos extratos aos 

autos.Sendo positiva, tornem-me conclusos os autos. Restando negativa a diligência de penhora on line, dê-se vista à 

parte exequente para que requeira o que entender de direito, em termos de prosseguimento do feito, pelo prazo de 10 

(dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo provisório. Publique-se. Intime-se.  

 

98.0802884-5 - FAZENDA NACIONAL X TOME ADAS FILHO(SP080405 - NELSON FLORENCIO DA SILVA E 

SP128223 - REINALDO ROBERTO DA SILVA) 

Fls. 72/74:Defiro a carga dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Publique-se. 

 

98.0802896-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 614 - ERMENEGILDO NAVA) X REFRIGERACAO GELUX S/A 

IND/ E COM/(SP142344 - ALFREDO HENRIQUE DE AGUIRRE RIZZO E SP151581 - JOSE ALEXANDRE 

MANZANO OLIANI E SP074304 - ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS 

ARADO VENANCIO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Primeiramente, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis em Araçatuba, solicitando certidão atualizada da matrícula 

do imóvel arrematado à fl. 227, para fins de verificação do registro da carta de arrematação nos autos expedida.Ato 

contínuo, manifeste-se a exequente nos termos do diposto no item n. 8 da decisão de fls. 240/241.Após, venham os 

autos conclusos para deliberações sobre o pagamento ao credor.Publique-se e intime-se a exequente.  

 

1999.61.07.000270-5 - FAZENDA NACIONAL(SP161788 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X DISTR/ DE 

CARNES E DERIVADOS ARACATUBA LTDA(SP153446 - FLÁVIA MACEDO BERTOZO E SP083161 - 

AUGUSTO CARLOS FERNANDES ALVES) 

Fls. 331 e 352:1. Cumpra-se a parte final do item nº 10 da decisão proferida à fl. 314, expedindo-se mandado de 

cancelamento de registro da penhora efetivada nos autos.2. Reitere-se o ofício expedido à fl. 340, para cumprimento no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de desobediência.3. Após, com o cumprimento dos itens acima, e tendo em vista o 

acordo efetuado entre as partes com relação ao pagamento do débito excutido, FICA DESDE JÁ DEFERIDA A 

SUSPENSÃO, nos termos do que dispõe o artigo 792 do Código de Processo Civil, pelo prazo suficiente ao 

cumprimento do parcelamento.Os autos deverão ser remetidos ao SEDI, por sobrestamento, sem baixa na distribuição, 
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podendo ser desarquivados a qualquer momento, por solicitação das partes, por ocasião do término do pagamento ou em 

caso de inadimplência.Fica indeferido, desde já, eventual pedido da parte exequente para que os autos permaneçam 

sobrestados em secretaria.Publique-se. Intime-se. 

 

1999.61.07.000318-7 - FAZENDA NACIONAL X ZUER SOARES LEMOS(SP102258 - CACILDO BAPTISTA 

PALHARES E SP153200 - VANESSA MENDES PALHARES) 

Fls. 178/181: indique o executado o bem que deseja ver substituído, comprovando nos autos a propriedade do mesmo, 

no prazo de 30 (trinta) dias.Após, cumprida a determinação supra, se em termos, dê-se vista à Exequente acerca do 

pedido de substituição, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se. 

 

1999.61.07.003760-4 - FAZENDA NACIONAL X ANTONIO BARRETO DOS SANTOS(SP088228 - JOSE 

RAPHAEL CICARELLI JUNIOR E Proc. FATIMA HUSNI ALI CHOUCAIR) 

Aguarde-se o traslado de cópias determinado nos embargos à execução n. 1999.61.07.007103-0.Dê-se ciência às partes 

do retorno destes autos do tribunal.Após, requeira a parte vencedora, ora exequente, o que entender de direito, em 

termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se. Intime-se. 

 

1999.61.07.004355-0 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO X METALGON 

GALVANOPLASTIA IND E COM LTDA(SP088228 - JOSE RAPHAEL CICARELLI JUNIOR) 

Fl. 80: defiro.Proceda-se à transferência do valor constante da guia de depósito de fl. 62, nos termos em que 

requerida.De outra feita, considerando o tempo decorrido desde sua manifestação, requeira a parte exequente o que 

entender de direito em termos de prosseguimento do feito, em 10 (dez) dias, oportunidade em que também deverá 

informar o valor atualizado do débito.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

1999.61.07.006748-7 - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(Proc. ROSEMARY MARIA LOPES) X COM/ DE CEREAIS ARACATUBA LTDA(SP013555 - MARIA 

JOSE BEDRAN DE CASTRO) 

Dê-se vista à exequente para que se manifeste, em dez dias, inclusive sobre eventual intenção em adjudicar o(s) bem(ns) 

penhorado(s), nos termos do que dispõe o artigo 685-A do CPC. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação em 

arquivo provisório.Publique-se. Intime-se.  

 

2000.61.07.000666-1 - FAZENDA NACIONAL(SP161788 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X AYGIDES 

MARQUES FILHO(SP045543 - GERALDO SONEGO E SP100501 - MARCELO EDUARDO VIEIRA SONEGO) 

Tendo em vista a concordância da exequente de fls. 167/168, determino a substituição do bem penhorado de fls. 124 

pelo depósito de fl. 160.Fica levantada a penhora de fl. 124. Expeça-se ofício à CIRETRAN de Três Lagoas, MS, para 

cancelamento da penhora de fls. 124, devendo aquela cinscunscrição comunicar a este juízo seu levantamento, tão logo 

seja efetivado.Transmita-se via fac-símile.Após, retornem os autos à e. Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região para apensamento aos dos embargos à execução fiscal n. 2002.61.07.004785-4.Publique-se. Intime-se. 

 

2000.61.07.001836-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 614 - ERMENEGILDO NAVA) X CAPEZAM 

CONSTRUCOES E COM/ LTDA X RODRIGO BORGHETTI ZAMPIERI X ADRIANO ZAMPIERI(SP115640 - 

FLAVIA MARIA MARINO) 

1.- Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão do CPF do coexecutado ADRIANO ZAMPIERI do sistema processual 

porque refere-se a pessoa homônima àquele.2.- Considerando que o valor bloqueado via sistema BACEN-JUD (fl. 167), 

já foi desbloqueado (fls. 170 e 172/173), manifeste-se a exequente, em 10 (dez) dias, sobre a petição de fls. 185/200, 

oportunidade em que também deverá informar o CPF correto do coexecutado supracitado.Após, conclusos.Publique-se. 

Intime-se. 

 

2000.61.07.005960-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E 

SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ENGENOR ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP071552 - ANTONIETA APARECIDA ROCHA E SP213199 - 

GALBER HENRIQUE PEREIRA RODRIGUES E Proc. THAIS NICOLETI MAUA E SP220718 - WESLEY EDSON 

ROSSETO) 

Regularmente citada para os termos da presente ação, deixou a parte executada de efetuar o pagamento do débito. 

Procedida a penhora de bem da executada (fl. 17), a mesma foi cancelada (fl. 200). É o breve relatório. Decido. 1. É 

caso de utilização do convênio BACEN-JUD, visando à penhora de ativos financeiros da empresa-executada, tendo em 

vista que os autos encontram-se desprovidos de garantia. Tal medida torna-se imperiosa devido ao advento da Lei n. 

11.382/06, aplicável às execuções fiscais, subsidiariamente, por força do art. 1º, parte final, da Lei n. 6.830/80, o 

disposto no art. 655-A, do Código de Processo Civil. Ademais, tanto o disposto no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, 

quanto o contido no artigo 655-A do Código de Processo Civil, têm-se no dinheiro, preferencialmente, o primeiro dos 

bens sobre os quais deve-se recair a penhora. 2. Restando negativa a diligência de penhora on line, dê-se vista à parte 

exequente para que requeira o que entender de direito, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo provisório.3. Sendo positiva, tornem-me os autos 

conclusos.Publique-se. 
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2000.61.07.006065-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E 

SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X CHURRASCARIA GAUDERIO LTDA 

X ROGERIO ONGARATTO X CLEBER ONGARATTO 

Primeiramente, oficie-se ao Cartório de Registros de Imóveis local solicitando informações sobre o cumprimento do 

ofício expedido à fl. 96.Após, manifeste-se a exeqüente no prazo de 10 (dez) dias, inclusive acerca da tentativa 

infrutífera de citação do co-executado Cleber Ongaratto.Após, conclusos.Publique-se para a CEF. 

 

2000.61.07.006132-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MITALMOVEIS IND/ DE MOVEIS 

LTDA - ME X SHIRLEI STRINGHETTA MICHELETTO X LUIGI MICHELETTO 

A UNIÃO/FAZENDA NACIONAL interveio nos autos pugnando pela preferência do do crédito fazendário com 

relação ao valor arrecadado no presente feito, em sede de arrematação (fls. 77 e 111/116), o que foi refutado pela CEF, 

sob alegação de que os créditos do FGTS sobrepujam os de natureza tributária porquanto equiparam-se aos créditos 

trabalhistas (fls. 140/142).É o breve relatório.Decido.Com razão a exequente.Isso porque dispõe o art. 2º, parágrafo 3º, 

da Lei n. 8.844/94, alterado pela Lei n. 9.467/97, que os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégios 

atribuídos aos créditos trabalhistas.É este também o entendimento da jurisprudência, conforme segue: REsp 1029289 / 

RS RECURSO ESPECIAL 2008/0026573-0 Relator Ministro CASTRO MEIRA Órgão Julgador - SEGUNDA 

TURMA Data do Julgamento 17/06/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 27/06/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL. 

CONCURSO DE CRÉDITOS. CRÉDITOS DO FGTS.PREFERÊNCIA. PRÉVIA PENHORA. 

DESNECESSIDADE.1. Os créditos de FGTS equiparam-se aos créditos trabalhistas, gozando de prerrogativas 

semelhantes (art. 2º, 3º, da Lei nº 8.844/94).2. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive 

os tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva execução. Precedente desta Turma: REsp 

594.491/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU 08.08.05.3. Recurso especial não provido.AcórdãoVistos, relatados e 

discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região) e Eliana 

Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.De modo que tratando-se a presente execução de cobrança de débito reltivo 

ao FGTS, já quitado por meio de praceamento público e pagamento do saldo remanescente pelo devedor (fls. 77,131, 

135 e 136), não há o que se discutir com relação à preferência, razão pela qual indefiro o pedido da UNIÃO.Expeça-se, 

pois, ofício à CEF para que proceda à conversão de parte do valor mencionado à fl. 131, em renda do FGTS.Após a 

conversão,tornem-me os autos conclusos para sentença.Publique-se para a CEF. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2001.61.07.000948-4 - FAZENDA NACIONAL(SP161788 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X RICARDO 

MICKENHAGEN(SP096670 - NELSON GRATAO) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, junto ao Juízo Deprecado (Juízo de Direito da Comarca de 

Eldorado-SP), nos termos dos documentos de fls. 295/296.Após, aguarde-se por 90 (noventa) dias, o cumprimento da 

carta precatória expedida à fl. 286.Publique-se. Intime-se. 

 

2001.61.07.002195-2 - INSS/FAZENDA(Proc. 246 - LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X IGUAL UNIFORMES E 

CONFECCOES LTDA(SP184881 - WAGNER CÉSAR GALDIOLI POLIZEL) X ARIOVALDO FERREIRA 

COELHO X RAMONA MARTINS COELHO X MARCIA REGINA ANDORFATO JUNQUEIRA FRANCO 

1. Fl. 240: anote-se.2. Acolho a manifestação da exequente às fls. 244/245, e determino a exclusão do executado, José 

Carlos Fernandes, do pólo passivo deste e do feito em apenso.Ao SEDI para regularizações.Nada a deliberar quanto ao 

levantamento de penhora incidente em bens do mesmo, haja vista que consoante certidão de fl. 242-verso, restou 

infrutífera a tentativa da referida constrição.3. Requeira a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, o que entender de 

direito em termos de prosseguimento do feito.Publique-se. Intime-se. 

 

2001.61.07.006065-9 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 - 

ANA CRISTINA PERLIN) X DROG DROGALE ARACATUBA LTDA - ME X DARIO DA ROSA X WANDEVIL 

CAMPOS(SP076557 - CARLOS ROBERTO BERGAMO) 

Fls. 148/153: Trata-se de petição veiculada por WALDEVIL CAMPOS, solicitando os benefícios da assistência 

judiciária gratuita e decretação de nulidade da penhora em valores constritados via Bacenjud, em conta corrente de sua 

titularidade junto .......................... Aduz, em síntese, a impenhorabilidade do valor bloqueado em sua conta acima 

mencionada, no valor de ..........., visto que oriundo de proventos de aposentadoria pelo mesmo percebida, amparando-se 

no disposto no artigo 649, incisos IV e VII, do Código de Processo Civil, citando a ilegalidade da referida constrição e 

invocando, por fim, a sua nulidade. Junta aos autos cópia de Detalhamento de Crédito.Instada a se manifestar, quedou-

se silente o exequente (fl. 167).É o breve relatório. Decido. 1. A impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos, 

salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, conforme o disposto no artido 649, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, tem por objetivo resguardar o montante necessário à sobrevivência do 

devedor.Inexiste nos autos, entretanto, prova que o valor bloqueado ....................... (fl. 124), realmente se trata daquele 

recebido pelo executado à título de benefício previdenciário.Compete ao executado, para se beneficiar da 
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impenhorabilidade legal, comprovar documentalmente, através de extratos bancários, a relação existente entre os 

valores encontrados em sua conta e aqueles recebidos como aposentadoria, ou seja, comprovar que os proventos 

recebidos efetivamente são creditados na conta corrente indicada, cujo valor restou bloqueado.Tal situação não resta 

claro nos autos.Nestes, há sim, a informação, apenas, que recebe o requerente seus proventos no Banco CAIXA.No caso 

em apreço, a impenhorabilidade legal invocada, consoante dogmatizada pela requerente, não se encontra devidamente 

provada.Concedo, pois, o prazo de 10 (dez) dias, para que o executado junte aos autos documentos que comprovem que 

o valor bloqueado, na conta indicada, é produto de seu benefício previdenciário.No silêncio, fica indeferido o pedido.2. 

Nada a deliberar quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita, haja vista que já concedido à fl. 101.3. Cumpra-se. 

o item nº 1, letra b, da decisão de fl. 120.4. Remetam-se os autos ao SEDI para as retificações necessárias, consoante 

decisão de fl. 163.5. Dou por prejudicado, por ora, o pleito de fls. 155/161, haja vista os depósitos de fls. 132 e 134.6. 

Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito, 

inclusive sobre a certidão de fl. 138-verso.Publique-se. Intime-se. 

 

2002.61.07.000460-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS TRIVELATTO FILHO) X CANTO A CALCADOS 

E ACESSORIOS LTDA X JOSE SOUZA DE FATIMA FERNANDES X MARIZA DA SILVA 

FERNANDES(SP152396 - MARCELO MORATO LEITE) 

Por decisão proferida em 19/07/2006 (fl. 107), restou concedido à Fazenda Nacional o prazo de 30 (trinta) dias, para 

manifestação a apresentação de certidão de objeto e pé dos autos do processo de execução 2152/96, sob pena de 

cancelamento da penhora efetivada à fl. 81.Decorrido mais de 02 (dois) anos desde a sua manifestação no sentido de 

estar diligenciando no Juízo da Execução (fl. 109), nenhuma providência efetiva ocorreu (fl. 124).Pelo exposto, dou por 

cancelada a constrição de fl. 81, e determino seja oficiado à Ciretran para levantamento da penhora.Manifeste-se a 

exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito.Nada sendo 

requerido, sobreste-se o feito nos termos do artigo 40 e parágrafos da Lei de Execução Fiscal.Publique-se, intime-se, e 

após, cumpra-se. 

 

2002.61.07.000742-0 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 337 - LUIS FERNANDO 

SANCHES) X COML/ JONI LTDA(SP091671 - STEVE DE PAULA E SILVA) 

Vistos em decisão.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 19/02/2002, com citação da executada em 28/06/2002, no 

endereço constante da inicial executória, ou seja, na rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1462, B. São João, Araçatuba-

SP (fls. 26).Em 04/07/2002, a executada, em sua primeira manifestação nos autos (oferecimento de bens à penhora) às 

fls. 28/58, vê-se da cópia de seu contrato social que sua sede não mais se achava no endereço constante da exordial 

desde 31/05/2001, mas na Avenida Benevenuto Ottoni, 19, Centro, Água Clara - MS - alteração de contrato registrada 

em cartório em 23/08/2001, seis meses antes da distribuição da execução nesta Subseção Judiciária (fls. 41 e 42/42v).A 

executada interpôs exceção de incompetência, que, por falta de regularização da inicial, acabou sendo indeferida em 

23/05/2003(fls. 66/67).Por duas vezes as nomeações de bens à penhora foram recusadas pela exequente e tornadas 

ineficazes por este Juízo (fls. 77 e 96) e a partir daí então se passou a deprecar todos os atos desta execução ao r. Juízo 

de Direito da Comarca de Água Clara - MS (fls. 99, 107 e 145/162) até que, na tentativa de penhora de bens da 

executada nesta cidade de Araçatuba, certificou o oficial de justiça avaliador que num dos endereços funciona, há dois 

anos, o estabelecimento comercial Supermercado JAPA e no outro a residência de uma pessoa que ali reside também há 

dois anos e que desconhece a executada.Diante do certificado pelo Oficial de Justiça Avaliador e do constante do 

documento de fls. 37 (renumerado para 41), dando conta de que a sede da empresa executada se encontrava na cidade 

de Água Clara - MS, este juízo determinou que a exequente se manifestasse (fls. 171) que, manifestando-se por cota, 

não se opôs que a execução fosse remetida ao Juízo do Estado do Mato Grosso do Sul, uma vez que a executada alterou 

o endereço de sua sede antes de ajuizada a execução. (grifamos)Por despacho, este Juízo determinou a remessa dos 

autos da presente execução ao Juízo de Direito da Comarca de Água Clara - SP, juízo competente para o processamento 

da presente execução (fls. 172).Ocorre que, por decisão de fls. 173/175, aquele Juízo entendeu tratar-se de competência 

relativa e que, mesmo a mudança do endereço da sede da executada depois de distribuída a ação, não teria o poder de 

alterar a competência tendo em vista o princípio da perpetuatio jurisdiciones.Porém, a hipótese dos autos não se amolda 

à norma prevista no art. 87 do Código de Processo Civil, tendo em vista que, desde o início esta execução encontra-se 

em Juízo absolutamente incompetente para o seu processamento, haja vista que, como já explicado acima, a alteração 

da sede da empresa executada se deu seis meses antes do ajuizamento da presente execução.Trata-se, portanto, de 

incompetência absoluta, nos termos da norma expressa do Art. 578, da Lei nº 5.869 de 11 de janeiro de 1973 (CPC), 

passível de argüição ex officio pelo Juízo.Veja-se o decidido pela E. Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça:Processo AgRg no REsp 517851 / SE AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2003/0036946-4 

Relatora: Ministra DENISE ARRUDA Relator p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA 

TURMA Data do Julgamento 12/12/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 01/03/2007 p. 228 Ementa PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FORO 

COMPETENTE PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA.1. A 

inadmissão do recurso posto em confronto com a jurisprudência do Tribunal e que legitima a aplicação monocrática do 

art. 557 do CPC pressupõe a análise do caso julgado, porquanto somente assim aferir-se-á da juridicidade da incidência 

da norma.2. É que ao relator não é lícito aplicar o art. 557 do CPC se o recurso visa consagrar tese sobre a qual, ou não 

há jurisprudência dominante ou coincide com aquela que a impugnação recursal visa a consagrar.3. In casu, sustenta a 

agravante que a decisão merece reforma, pois não se aplica o art. 557 do Código de Processo Civil à hipótese dos autos, 
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porquanto o pedido não está em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 

como declinado pela MD. Relatora, tendo em vista que a primeira seção desta Corte, em sede de Embargos de 

Divergência em Resp nº 178.233 acolhe integralmente a pretensão da ora agravante, qual seja a de que, 

prioritariamente, na execução fiscal, o princípio basilar actor sequitur forum rei incidindo os foros alternativos do 

parágrafo único, na hipótese de litisconsórcio passivo, o que inocorre no caso sub judice, no qual a execução é uti 

singuli (Precedentes: EREsp 178.233/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ 15.09.2003; REsp 166768/MG, 

Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 01.07.2005).4. Consoante assentado pela Seção:PROCESSUAL 

CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 

ACÓRDÃO QUE ENTENDEU PELA POSSIBILIDADE DE A EXECUÇÃO FISCAL SER AJUIZADA NO FORO 

DO LUGAR ONDE FOI PRATICADO O ATO OU OCORREU O FATO GERADOR DA DÍVIDA 

ABANDONANDO A REGRA BÁSICA DO DOMICÍLIO DO RÉU. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA. SÚMULA 58/STJ. RECURSO PROVIDO PARA MODIFICAR O ACÓRDÃO EMBARGADO.1. 

Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato 

ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em 

razão da matéria ou da hierarquia. art. 87, do CPC.2. Em sede de execução fiscal, a competência é fixada pela 

propositura da ação, sendo irrelevante a mudança de domicílio do executado, consoante a ratio essendi da Súmula 

58/STJ.3. A mudança do local da sede da empresa antes da propositura da execução fiscal, impõe a aplicação da regra 

básica do art. 578, do CPC, ditada com o escopo de viabilizar o melhor desempenho da defesa, tanto mais que as filiais 

empreendem atividades meramente operacionais. (grifamos)4. O domicílio da pessoa jurídica é a sede da empresa. Na 

execução fiscal, para efeito de aplicação da regra de competência do art. 578, do CPC, ante a inexistência de norma 

especial na Lei 6.830/80, prevalece a data da propositura da ação fiscal sobre a data do lançamento do crédito.5. 

Recurso endereçado contra desacolhimento de exceção de incompetência que argüiu o vício pelo fato da propositura da 

execução fora da sede da empresa, e no local da filial, sob o argumento de que ocorrente neste o fato gerador.6. A 

mudança de domicílio da empresa, antes da propositura da execução fiscal não enseja a aplicação da Súmula 58 do 

STJ.7. A exegese do art. 578 do CPC sugere a prevalência do caput sobre o parágrafo único, por isso que a execução 

fiscal da Fazenda Pública Federal deve ser proposta no foro da sede das pessoas jurídicas e excepcionalmente nos foros 

subsidiários.8. Acolhimento da divergência e provimento do ERESP, máxime porque a propositura da ação operou-se 

após a mudança de domicílio da referida sede da pessoa jurídica executada.9. Embargos de divergência acolhidos.5. A 

doutrina do tema não discrepa do referido entendimento consoante consoante lição de Humberto Theodoro Júnior, 

verbis:O Código de Processo Civil de 1973 havia unificado o processo de execução por quantia certa, incluindo em seu 

bojo a matéria também relativa ao executivo fiscal. Em decorrência dessa unificação e das particularidades da dívida 

ativa, foram traçadas no art. 578 normas especiais para adeterminação da competência nos casos de execução fiscal. 

Posteriormente, a Lei n 6.830, de 22.09.80, veio a restabelecer o procedimento especial para a cobrança da Dívida 

Ativa, reservando para o Código de Processo Civil apenas a função de regulamentar subsidiariamente a execução fiscal. 

No entanto, as regras sobre competência, instituídas pelo Código, permanecem em vigor, porque a lei nova não contém 

dispositivo expresso sobre o tema. Esclarece, todavia, a Lei n 6.830, que a competência para processar e julgar a 

execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro juízo, inclusive o da falência, da concordata, 

da liquidação, da insolvência ou do inventário. As regras especiais do Código de Processo Civil, em matéria de 

competência para a execução fiscal, obedecem ao seguinte critério de preferência: a) normalmente, o devedor fiscal será 

executado no foro de seu domicílio (art. 578); b) se não o tiver, no de sua residência (idem); c) faltando as duas 

situações anteriores, será executado onde for encontrado (idem). O parágrafo único do art. 578 cuida de situações 

especiais, criando alguns privilégios para a Fazenda Pública. Assim, ficaram-lhe asseguradas as seguintes faculdades: a) 

sendo vários os devedores, a Fazenda poderá escolher o foro de qualquer um deles; b) se o devedor tiver mais de um 

domicílio, caberá à Fazenda escolher o que prefere para a execução; c) pode a Fazenda, em exceção à regra do caput do 

art. 578, deixar de ajuizar a execução no domicílio ou residência do devedor, e optar pelo foro onde se praticou o ato ou 

ocorreu o fato que deu origem à dívida; d) sem atentar para o domicílio ou residência do devedor, pode a Fazenda 

ajuizar a execução no foro da situação dos bens, com referência à dívida fiscal deles originada. Consigne-se, finalmente, 

que o domicílio de que aqui se cuida é o civil, sede jurídica da pessoa natural ou moral (Código Civil de 1916, arts. 31 a 

42; CC de 2002, arts. 70 a 78), e não o fiscal, isto é, aquele que as leis tributárias consideram como o local em que, 

administrativamente, se pode exigir o recolhimento dos tributos. Para a execução forçada, portanto, não tem relevância 

o domicílio fiscal do devedor. (in Curso de Direito Processual Civil, Vol. II, Editora Forense, 2003, págs. 67 e 68)6. 

Deveras, a ratio essendi da Súmula 58 do STJ parte da premissa que a execução fiscal deve ser promovida no domicílio 

do devedor, tanto mais que o parágrafo único só incide acaso inaplicável o caput do artigo, regra básica de 

hermenêutica.7. Outrossim, tratando-se de ação proposta pela Fazenda Nacional, o princípio informador há de ser o 

previsto no 1.º do art. 109 da CF/1988, verbis:As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária 

onde tiver domicílio a outra parte.8. Agravo Regimental provido para o fim de admitir o Recurso Especial para 

julgamento.AcórdãoProsseguindo no julgamento, os Ministros da Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça acordam, por maioria, vencida a Sra. Ministra Relatora, dar provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto-vista do Sr. Ministro Luiz Fux, que lavrará o acórdão. Votaram com o Sr. Ministro Luiz Fux (voto-vista) os Srs. 

Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro José Delgado.Assim 

sendo, suscito conflito negativo de competência à DD. Desembargadora Federal Presidente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, tendo em vista tratar-se resolução de conflito de competência entre Juiz Federal e Juiz Estadual 

investido de jurisdição federal, nos termos do enunciado 3/STJ, que transcrevo a seguir: Súmula: 3COMPETE AO 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DIRIMIR CONFLITO DE COMPETENCIA VERIFICADO, NA RESPECTIVA 

REGIÃO, ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL.Vista ao 

Ministério Público Federal, para manifestação no prazo de cinco dias e, após, com ou sem manifestação, oficie-se com 

cópia integral dos autos, visando ao julgamento do presente conflito.Intimem-se e Cumpra-se. 

 

2002.61.07.002588-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP094666 - 

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X TRONCATA IND/ E COM/ LTDA X 

JOSE DA ROCHA SOARES FILHO X REGINA CELIA GOMES ARAUJO 

Regularmente citada para os termos da presente ação (fl. 16), deixou a executada de efetuar o pagamento do débito ou 

nomear bens à penhora (fl. 17). Deferiu-se, à fl. 27, a inclusão dos sócios José da Rocha Soares Filho e Regina Célia 

Gomes Araújo no pólo passivo da ação que culminou com a citação de ambos, à fl. 44.Este Juízo, à fl. 50, determinou o 

bloqueio do veículo VW/Santana CD, tipo automóvel, placa AD 3668, de propriedade do co-executado José da Rocha 

Soares Filho, não sendo possível, entretanto, a formalização da penhora consoante certidão de fl. 54-verso.Consta, às 

fls. 68/69, a efetivação do mencionado bloqueio.Instada a se manifestar, a exeqüente solicitou o bloqueio de valores via 

sistema BACENJUD (fls. 60/61).É o breve relatório.Decido.Fl. 62: anote-se.É caso de deferimento da utilização do 

convênio BACENJUD, em nome da empresa executada TRONCATA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 

CONSTANTE À FL. 02 e dos sócios JOSÉ DA ROCHA SOARES FILHO e REGINA CÉLIA GOMES ARAÚJO, 

CPFs INFORMADOs Á FL. 60, tendo em vista os esforços infrutíferos à procura de bens dos executados.Sendo 

positiva, aguarde-se por 30 (trinta) dias as respostas a erem enviadas pelas instituições financeiras.Restando negativa a 

penhora on line, dê-se vista à exeqüente por 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo 

provisório.Processe-se em segredo de justiça caso sejam fornecidos dados do cliente pela instituição financeira.Intime-

se. 

 

2002.61.07.003355-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X APARECIDA 

LUCIA BONIOTTI DA SILVA ARACATUBA(SP036489 - JAIME MONSALVARGA E SP094666 - CLEUSA 

MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

1. Indefiro o pedido de sobrestamento do feito, haja vista o tempo decorrido desde a manifestação de fls. 115/117.2. 

Tendo em vista a notícia de arrematação do(s) bem(ns) penhorado(s) nestes autos (fls. 105/106 e 21, respectivamente), 

dê-se vista à exequente, por dez dias.Sem oposição, fica cancelada a constrição efetivada neste feito.3. Sem 

manifestação, aguarde-se provocação em arquivo provisório, sem baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se. 

 

2003.61.07.000261-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X CHADE E CIA 

LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 45/47:Anote-se o nome dos advogados.Regularize a executada sua representação 

processual, em 10 (dez) dias, juntando cópia do contrato social e demais alterações, em que conste o nome de quem 

representa a sociedade em Juízo, retificando, se for o caso, a procuração acostada aos autos.No silêncio, deverá ser 

riscado o nome dos advogados da capa dos autos e tidos como inexistentes os atos praticados pelo mesmo.Com a 

regularização, defiro a carga dos autos pelo período pleiteado.Não sanada a irregularidade, remetam-se os autos ao 

arquivo, nos termos de fl. 43.Publique-se. Intime-se. 

 

2003.61.07.003727-0 - FAZENDA NACIONAL(SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CENTRO DE 

TRIAGEM E DIAGNOSTICO DE ARACATUBA(SP083817 - WAGNER MARCELINO PEREIRA E SP135854 - 

FRANCISCO EMILIO PEREIRA) X NELSON COSME SANTANA 

1 - Primeiramente, remetam-se os presentes autos e seus apensos ao SEDI para retificações, devendo constar no pólo 

ativo a FAZENDA NACIONAL em substituição ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos da Lei n. 

11.457, de 16 de março de 2.007, artigo 22, que dispõe sobre a legitimidade da Procuradoria da Fazenda Nacional para 

atuar nas execuções de dívida ativa das autarquias.Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social.2 - É caso de 

deferimento da utilização do convênio BACEN-JUD, tendo em vista os esforços infrutíferos à procura de bens da 

executada. Obtido o valor atualizado do débito, procedi à solicitação de bloqueio (em nome de Centro de Triagem) e 

determino à Secretaria a juntada do extratoaos autos. Aguarde-se por trinta dias para a juntada de eventuais ofícios a 

serem enviados pelos Bancos. Após, dê-se vista à(o) exequente por dez dias. Nada sendo requerido, aguarde-se 

provocação em arquivo provisório. Processe-se em segredo de justiça caso seja fornecidos dados do cliente pela 

instituição financeira.  

 

2003.61.07.004207-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X COMERCIAL J 

PASSARELLI POCOS ARTESIANOS LTDA X RENATO MINARI(SP236678 - GILMAR COUTINHO 

SANTIAGO) 

Procedi à transferência do valor bloqueado à fl. 84 para a agência da CEF, situada neste juízo, via sistema BACEN-

JUD.Com a vinda da guia do depósito, intime-se a parte executada, por mandado, da penhora efetivada e do prazo para 

oferecer embargos.Decorrido o prazo, requeira a parte exequente o que entender de direito em termos de 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo provisório.Publique-

se. Intime-se. 
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2003.61.07.005367-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X COLAFERRO 

CONSORCIO S/C LTDA.(SP216484 - ANDRÉ SAMPAIO DE VILHENA E SP165462 - GUSTAVO SAMPAIO 

VILHENA E SP216568 - JOSE EDUARDO SAMPAIO VILHENA) X NELSON COLAFERRO JUNIOR X 

COLAFERRO MOTOR LTDA 

Fls. 177/178: defiro.Expeça-se carta precatória para a subseção de Ribeirão Preto, para a nomeação do coexecutado 

NÉLSON COLAFERRO JÚNIOR como depositário do bem penhorado à fl. 174, bem como para a intimação do 

mesmo do prazo para oposição de embargos.Com a devolução da precatória devidamente cumprida, oficie-se ao CRI 

para que proceda ao registro do referido bem.Após, retornem conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

2003.61.07.007432-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X LOPES & LOPES 

LTDA(SP091671 - STEVE DE PAULA E SILVA) 

Fls. 38/50: Nada a deliberar tendo em vista a decisão proferida às fls. 30.Cumpra-se a referida decisão.Publique-se. 

Intime-se. 

 

2003.61.07.009403-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X BOMBONIERE 

ARAUJO LTDA(SP132923 - PAULO ANTONIO CORADI) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, julgo EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Levante-se a penhora de fl. 13.Custas ex lege.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. 

 

2004.61.07.004370-5 - MUNICIPIO DE ARACATUBA(SP011135 - JORGE NEMER ELIAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Requeira o (a) exeqüente o que entender de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, aguarde-se o retorno dos autos de embargos à execução fiscal n. 2005.61.07.004567-6 remetidos ao TRF - 3a. 

Região para julgamento de recurso recebido somente no efeito devolutivo.Intime-se. 

 

2004.61.07.009849-4 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP170587 - CELZA CAMILA 

DOS SANTOS E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP205514 - GIOVANNA COLOMBA 

CALIXTO) X OSVALDO GROTTO(SP095546 - OSVALDO GROTTO) 

Fls. 70/71: Indefiro o pedido de bloqueio on line de eventuais numerários existentes na(s) conta(s) bancária(s) do 

executado, visto que a execução já se encontra garantida (fl. 30).Todavia, como o valor do bem constrito se encontra 

defasado em relação à divida excutida, consoante se depreende de fls. 46 e 60, expeça-se mandado de reforço de 

penhora.Publique-se. Intime-se. 

 

2004.61.07.010071-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X AGENOR 

FEITOSA JUNIOR ARACATUBA ME(SP153200 - VANESSA MENDES PALHARES E SP102258 - CACILDO 

BAPTISTA PALHARES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.1. Informa a Fazenda Nacional às fls. 231/236, a quitação dos parcelamentos referentes as 

arrematações ocorridas nos autos às fls. 128 e 129, tendo quanto a esta última oficiado ao Cartório de Registro de 

Imóveis no sentido de liber a hipoteca constituída sobre o imóvel arrematado (fl. 234).A arrematação efetivada à fl. 130 

teve seu pagamento integralmente efetuado de forma à vista.2. Assim, defiro o pleito formulado pelo arrematante às fls. 

240/241, e determino seja expedida nova carta de arrematação em seu favor, sem constar, entretanto, a constituição da 

hipoteca em favor da Fazenda Nacional, em face do pagamento integral do parcelamento da respectiva 

arrematação.Deverá, também, constar da carta de arrematação de que se trata de aquisição judicial, de caráter originário 

e, consequentemente, TODAS AS PENHORAS E HIPOTECAS ANTERIORES FICAM AUTOMATICAMENTE 

CANCELADAS com registro desta, trasferindo-se a propriedade do imóvel ao arrematante.Desentranhe-se os 

documentos de fls. 244/257 e 259 para a instrução da carta de arrematação, inclusive com cópia da presente decisão.3. 

Cumpre salientar que as arrematações de fls. 129 e 130 já se encontram registradas junto ao órgão competente (fls. 

199/202 e 211/216, respectivamente).4. Após, com o registro da carta de arrematação, retornem-me os autos conclusos 

para deliberações quanto ao pagamento ao credor, quando decidirei sobre o pleito da exequente formulado à fl. 231 no 

que tange à conversão de valores.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se com urgência. 

 

2005.61.07.012098-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X PAGAN S/A 

DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULO(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 

- MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA E SP167217 - MARCELO ANTÔNIO FEITOZA PAGAN) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 425/436 e 439/440:1. Recebo a apelação da executada em ambos os efeitos.Vista a 

Fazenda Nacional para apresentação de contrarrazões no prazo legal.2. Intime-se a exequente da sentença proferida às 

fls. 416/417.3. Após, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Publique-se. Intime-se. 

 

2005.61.07.012601-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X ARACATUBA 

ADM E CORRETORA DE SEGUROS SC LTDA(SP166423 - LUIZ LOUZADA DE CASTRO) 
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TÓPICO FINAL DA DECISÃO DE FLS. 233/235: Deixo, portanto, de acolher a presente Exceção de Pré-

executividade, julgando-a IMPROCEDENTE. Sem condenação em custas e honorários advocatícios. Requeira a 

Fazenda Nacional o que entender de direito em termos de prosseguimento do feito, em dez dias. Publique-se. 

 

2006.61.07.004358-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X OSWALDO 

FAGANELLO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP080166 - IVONE DA MOTA MENDONCA E 

SP064371 - CRISTINA FAGANELLO CAZERTA DIAS) 

Fls. 92/99: defiro.Intime-se o representante legal da empresa executada, por mandado, para que traga aos autos, no 

prazo de 10 (dez) dias, cópia do carnê do IPTU do imóvel oferecido para garantir a execução (fls. 54/55).Decorrido o 

prazo, requeira a exequente, no mesmo prazo supracitado, o que entender de direito em termos de prosseguimento do 

feito.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

2006.61.07.008551-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X MARIO ALVES-

ARACATUBA ME(SP214797 - FABIO LIMA RODRIGUES E SP137085 - VALERIO LIMA RODRIGUES) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, julgo EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Sem penhoras a levantar.Custas ex lege.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. 

 

2006.61.07.013392-2 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JH NOGAROTO & CIA/ LTDA(SP229529 - CRISTIANE 

NOGAROTO) 

1. Haja vista o caráter sigiloso dos documentos constantes dos autos (fls. 38/42), processe-se em segredo de justiça.2. 

Fls. 38/42: Considerando que o valor do débito constante dos documentos de fls. 34/36, não se encontra atualizado, 

proceda a secretaria a atualização do mesmo.Com esta informação, defiro em parte o pleito de fls. 38/42, para proceder 

ao desbloqueio somente dos valores que excedem o valor da dívida, constritos junto às agências dos Bancos do Brasil e 

HSBC, se for o caso e de forma parcial.Elabore-se a minuta de desbloqueio de valores.3. Ato contínuo, elabore-se 

minuta para transferência do valor do débito para da Caixa Econômica Federal, agência deste Juízo.4. Com a vinda 

do(s) depósito(s), intime-se a empresa executada, através de seu procurador nos autos constituído, da penhora efetivada 

e do prazo de 30 (trinta) dias para eventual oposição de Embargos do Devedor.Cumpra-se. Publique-se. Intime-se o 

exequente. 

 

2007.61.07.003478-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X RENASCER 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP113112 - LUCIA MUNIZ DE ARAUJO CASTANHAR) 

Fl. 98: anote-se.Regularize a executada sua representação processual, em 10 (dez) dias, juntando, se for o caso, 

instumento de mandato, bem cópia do contrato social e demais alterações, em que conste o nome de quem representa a 

sociedade em juízo.Após, manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, se concorda com a penhora 

efetivada (fl. 90), objetivando a consecução dos fins colimados pelo processo executivo.Publique-se. Intime-se. 

 

2007.61.07.003483-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X JOSE DANTE 

THEREZA & CIA LTDA ME(SP251383 - THIAGO CICERO SALLES COELHO E SP251648 - MARUZA RUBIA 

CAVASSANA E SP251348 - ODAIR JOSÉ GOMES) 

Fl. 78: anote-se.Fls. 81/82:Nada a deliberar tendo em vista a decisão proferida à fl. 72.Publique-se. Intime-se. 

 

2007.61.07.005100-4 - INSS/FAZENDA(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X ARACATUBA CLUBE X 

CARLOS ROBERTO BERGAMO(SP076557 - CARLOS ROBERTO BERGAMO) 

1.- Certifique-se o decurso de prazo para oposição de embargos pelo devedor.2.- Comprove o executado subscritor da 

petição de fls. 34/35, no prazo de 10 (dez) dias, estar incluído no quadro da Ordem dos Advogados do Brasil.3.- Após, 

pelo mesmo prazo, manifeste-se a parte exequente sobre fls. 34/44, observando-se que o subscritor da referida petição 

figura como coexecutado na lide.No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo provisório.Publique-se. Intime-se. 

 

2007.61.07.005583-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X LABORATORIO 

TRIANON DE ANALISES CLINICAS LTDA(SP228513 - ADRIANO CASACIO) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, julgo EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil, em relação à certidão de n.º 80 7 06 025592-56.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios.4. - Quanto às CDAs de n.ºs 80 2 06 083164-05, 80 6 ,06 173397-05 e 80 6 06 173428-46 determino o 

prosseguimento do feito. Indefiro o pleito de fl. 79 (parte final), uma vez que o bem em questão é impenhorável, tendo 

em vista que pertence ao credor fiduciário, conforme demostrado às fls. 65/66.Neste sentido a Súmula 242 do extinto 

TRF:O bem alienado fiduciariamente não pode ser objeto de penhora nas execuções ajuizadas contra o devedor 

fiduciário. Deste modo, determino o cancelamento da penhora.Oficie-se à Ciretran. P.R.I.  

 

2007.61.07.009402-7 - INSS/FAZENDA(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X PIZZARIA E CHOPERIA 

ROCCA BIANCA LTDA X GIUSEPPE CONSTANTINO X PIETRO CONSTANTINO(SP049404 - JOSE RENA) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO DE FLS. 79/83: Deixo, portanto, de acolher a presente Exceção de Pré-executividade, 
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julgando-a IMPROCEDENTE. Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Menciona o excipiente que a 

empresa continua ativa, e tem patrimônio suficiente para garantir o presente débito.... Porém, não há indicação deste 

mencionado patrimônio.Assim, concedo ao excipiente o prazo de cinco dias para que indique bens da sociedade à 

penhora. Após, dê-se vista á exequente por dez dias, a qual deverá indicar o endereço atualizado de Pietro Constantino. 

Publique-se. 

 

2007.61.07.009403-9 - INSS/FAZENDA(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X PIZZARIA E CHOPERIA 

ROCCA BIANCA LTDA X GIUSEPPE CONSTANTINO X PIETRO CONSTANTINO(SP049404 - JOSE RENA) 

Fls. 23/35: anote-se o nome do causídico.Despachei aos 19/02/09, no feito n. 2007.61.07.009402-7, onde este tem 

seguimento.Publique-se. Intime-se. 

 

2007.61.07.012020-8 - INSS/FAZENDA(Proc. 246 - LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X ARNALDO DE 

OLIVEIRA(SP240703 - MARCIO XAVIER DE OLIVEIRA) 

Fl. 29: defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Fls. 36/47: manifeste-se a parte exequente no prazo de 10 

(dez) dias.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

2008.61.07.000485-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X COOPERATIVA DE 

ENSINO DE ARACATUBA COOESA X ERLI RODRIGUES DA COSTA(SP123828 - FLAVIO CARLI DELBEN) 

X ANTONIO LIRIO LOURENCO(SP123828 - FLAVIO CARLI DELBEN) X EDSON LUIZ MACEDO(SP123828 - 

FLAVIO CARLI DELBEN) X EZIO LUIZ AVALOS(SP123828 - FLAVIO CARLI DELBEN) X GESSIMAN 

CALDERARO(SP123828 - FLAVIO CARLI DELBEN E SP173845 - ALEXANDRE MACHADO ALVES E 

SP208908 - NIVALDO FERNANDES GUALDA JUNIOR) 

Fls. 141/155: aguarde-se.Primeiramente, remetam-se os presentes autos ao SEDI para retificações, devendo constar no 

pólo ativo a FAZENDA NACIONAL em substituição ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos da Lei 

n. 11.457/2007, art. 22, que dispõe sobre a legitimidade da Procuradoria da Fazenda Nacional para atuar nas execuções 

de dívida ativa das autarquias.Intime-se o INSS.Com o retorno dos autos, cumpra-se a parte final da decisão de fls. 

133/134.Após, conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

2008.61.07.011689-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO FILHO) X HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) 

Fls. 44 e 46/48:Manifeste-se a parte exequente em 10 (dez) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para 

sentença.Intime-se. 

 

2008.61.07.011827-9 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X LUIZ FRANCISCO DE CASTELLO 

BRANCO(SP076557 - CARLOS ROBERTO BERGAMO) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, julgo EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Oficie-se à CEF para que efetue a transferência do valor do depósito de fl. 37 para a conta 

bancária do exeqüente, conforme informação de fl. 44.Custas pelo executado.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. 

 

2008.61.07.011828-0 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MILTON GOTTARDI ABUJAMRA(SP119397 - 

MARIO GERALDI JUNIOR E SP088779 - WAGNER ROBERTO GOMES GENEROSO) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAPosto isso, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 26 da 

Lei nº 6.830/80, na forma da fundamentação acima.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in 

albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I. C. 

 

2009.61.07.001875-7 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SERGIO IKARI(SP227512 - WESLEY ANDERSON DOS ANJOS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.1. Fl. 30 e 58: anote-se.2. Haja vista o caráter sigiloso dos documentos constantes dos autos 

(fls. 27/40), processe-se em segredo de justiça.3. Considerando a notícia de parcelamento do débito efetivado nos autos 

(fl. 57), defiro o pleito formulado pelo executado às fls. 27/40, e determino o desbloqueio dos valores constritos às fls. 

23/24, via sistema BacenJud.Elabore-se a minuta de desbloqueio4. Revogo o despacho de fl. 26.5. A petição de fls. 

42/55, embora dirigida ao presente feito, tem como requerente pessoa diversa das partes constantes no mesmo.Assim, 

determino o seu desentranhamento e devolução ao subscritor de fl. 44, mediante recibo nos autos.6. Petição de fl. 

57:Tendo em vista o acordo efetuado entre as partes em relação ao pagamento do débito excutido, DEFIRO A 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, nos termos do que dispõe o artigo 792 do Código de Processo Civil, pelo prazo 

suficiente para o cumprimento do parcelamento. Os autos deverão ser remetidos ao SEDI, por sobrestamento, sem baixa 

na distribuição, podendo ser desarquivados a qualquer momento, por solicitação das partes, por ocasião do término do 

pagamento ou em caso de inadimplência.Publique-se. Intime-se.  

 

2009.61.07.001929-4 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 
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FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X REGINA MARIA KATSUKI IKARI(SP227512 - WESLEY ANDERSON 

DOS ANJOS) 

Fls. 27/31:1. Primeiramente, regularize o subscritor de fl. 28 a sua representação processual, juntando aos autos no 

prazo de 10 (dez) dias, o instrumento de mandato.2. Nos autos nº 2009.61.07.001875-7 já foi determinado o 

desentranhamento e devolução da petição juntada por cópia às fls.29/31, equivocadamente protocolizada naqueles 

autos.3. Não existe valores bloqueados nestes autos em nome da executada.Nada a deliberar, portanto, quanto ao pleito 

de desbloqueio de valores.4. Manifeste-se a exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do alegado parcelamento 

efetivado pela executada, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito.5. Após, conclusos, quando 

apreciarei eventual recolhimento do mandado de penhora expedido à fl. 26.Publique-se. Intime-se com urgência. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  

 

Expediente Nº 2175 

 

CARTA PRECATORIA 
2009.61.07.005541-9 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA PUBLICA X 

ELDER DAMASCENO MOREIRA(SP264832 - AGUILAIA DE MORAES DOMINGUES) X IZOLINO ANTONIO 

DA SILVA NETO X JUIZO DA 2 VARA  

I- Designo o dia 24 de JUNHO de 2009, às 14H30, para a oitiva da testemunha arrolada pela acusação, IZOLINO 

ANTONIO DA SILVA NETO, que deverá ser intimada a comparecer neste Juízo, no dia e hora acima mencionados. II- 

Caso a(s) testemunha(s) arrolada(s) encontrar(em)-se em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao 

Juízo Deprecante, com as homenagens deste Juízo. Se, atualmente, residir(em) em cidade diversa e considerando-se o 

caráter itinerante das cartas precatórias, remetam-se estes autos ao Juízo Competente, comunicando-se, neste caso, ao 

Juízo Deprecante. Na ocorrência desses casos, dê-se baixa na pauta de audiências, bem como na distribuição, 

observando-se as cautelas de praxe.III- Comunique-se ao Juízo Deprecante.IV- Intimem-se. Notifique-se o MPF. 

 

Expediente Nº 2178 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
2009.61.07.006459-7 - EDUCA ATIVA INFORMATICA LTDA(SP109292 - JORGE LUIZ BOATTO E SP064869 - 

PAULO CESAR BOATTO) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM ARACATUBA - SP 

Manifeste-se o Impetrante acerca do Certificado de fl. 57 obtido na consulta realizada junto ao site da Caixa Econômica 

Federal.1,15 Intime-se com urgência. 

 

Expediente Nº 2179 
 

INTERDITO PROIBITORIO 

2009.61.07.006389-1 - APARECIDO CARLOS FERREIRA X ELAINE CRISTINA DOS ANJOS FERREIRA X 

SIDNEI FERREIRA X BEATRIZ AMORIM DANTAS FERREIRA(SP280311 - JULIO CÉSAR COSIN MARTINS E 

SP179269 - LUIZ AUGUSTO PINHATA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA 

Diante do exposto, determino a intimação do Instituto-réu para resposta em 5 (cinco) dias. Após, retornem-se os autos 

conclusos para apreciar a liminar.Int. e cite-se. Publique-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 

1ª VARA DE ASSIS 

 

MM.ª JUÍZA FEDERAL DRA. ELÍDIA APARECIDA DE ANDRADE CORRÊA DIRETOR DE 

SECRETARIA BEL. JOSÉ ROALD CONTRUCCI 

 

Expediente Nº 5144 
 

MONITORIA 

2008.61.16.000075-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X MARCIO ANTONIO DA SILVA X JORGE IZIDORO DA SILVA X IZAUDETE DA 
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SILVA SILVA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 16h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000086-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X EDMAR LUIS DE OLIVEIRA(SP223808 - MARCO AURELIO MANFIO PEREIRA) X 

BENEVOLO FLORES DE OLIVEIRA(SP223808 - MARCO AURELIO MANFIO PEREIRA E SP223808 - MARCO 

AURELIO MANFIO PEREIRA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 14H00MIN. Se necessário, intime-

se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000092-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000827-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X MARIA 

APARECIDA SANCHES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X JOSE CARLOS MARTINS(SP225274 - FAHD DIB 

JUNIOR) X JANIMERE CRISTINA DE PONTES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 09h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000559-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X LUCIANA CHIZOLINI 

FONSECA - ESPOLIO X JOSE LUIZ CHIZOLINI -INVENTARIANTE X JOAO SANTINO X MARIA 

MADALENA SANTINO(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001613-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.16.001987-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELIANE COIMBRA X CICILIA MARIA DE 

JESUS COIMBRA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 deSETEMBRO de 2009, às 

10h 30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001617-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001837-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) X IRENE DE LOURDES GONCALVES PEREIRA X FRANCISCO ASSIS GONCALVES X 

JOANA VITORINO GONCALVES 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 
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contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 deSETEMBRO de 2009, às 

14h 00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001620-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000157-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ANA FERREIRA DA SILVA X LETICIA FELIX 

DA SILVA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 deSETEMBRO 2009,às 09h 

30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001624-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001513-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X LUIS FABIANO MALUF X JAMIL MALUF 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

15h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001626-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000321-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MARIANA PANTE GARCIA X APPARECIDA 

ZORAIDE RAZABONI PANTE X GERMANO PANTE 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 deSETEMBRO de 2009, às 

10h 00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 
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2008.61.16.001630-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000281-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X THAYS HELENA BARBOSA DE CAMPOS X 

ROSANGELA TOFFOLI PACHECO GRINE X VERA LUCIA DE FATIMA CAMPOS 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, às 

11h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001648-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001427-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X PATRICIA VANESSA SZMODIC X RUBENS MACHADO DA SILVA X SILVIA PEREIRA MACHADO 

DA SILVA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 

09h 30min. Intimem-seInt. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001657-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000171-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CAROLINA FADEL GALHARDO X AMERICO 

FADEL X ROSA AUGUSTO BOTOSO FADEL 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, 

ÀS 9:00 HORAS. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2009.61.16.000118-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELTON ANTONIO LIMA X 

MARIA CLAUDIA FERREIRA(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 
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perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.16.000703-2 - ROBERTO DE BARROS FILHO(SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2006.61.16.001987-7 - ELIANE COIMBRA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 10h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000187-7 - VANESSA SOUZA CARDOSO(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000445-3 - ALESSANDRA APARECIDA ARANTES TOITO(SP238320 - SYDNEY ABRANCHES 

RAMOS FILHO E SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 10h30_min. Se necessário, intime-se 

o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000593-7 - DENISE LUCIANE ALVES(SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000753-3 - HUGO GOMES GALVAO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 15h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000827-6 - JANIMERE CRISTINA DE PONTES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 09h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001427-6 - PATRICIA VANESSA SZMODIC(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 
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FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 09h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001513-0 - LUIS FABIANO MALUF(SP253684 - MARCIA CRISTINA DE BRITO COSTA E SP251109 

- ROSE MARA TORAL DOMENI ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001675-3 - PRISCILA MARCAL DIAS VICENTE(SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001837-3 - IRENE DE LOURDES GONCALVES PEREIRA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 14h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000003-8 - EDMAR LUIS DE OLIVEIRA(SP223808 - MARCO AURELIO MANFIO PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia ___ de ______________ de 200___, às _____h_____min. Se 

necessário, intime-se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, 

expedindo o necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000049-0 - DAIANE AUGUSTO DOS SANTOS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 11h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000078-6 - MARCIO ANTONIO DA SILVA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 16h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000157-2 - ANA FERREIRA DA SILVA X LETICIA FELIX DA SILVA(SP225274 - FAHD DIB 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09H30min.Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000171-7 - CAROLINA FADEL GALHARDO X AMERICO FADEL X ROSA AUGUSTO BOTOSO 
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FADEL(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000281-3 - THAYS HELENA BARBOSA DE CAMPOS X ROSANGELA TOFFOLI PACHECO GRINE 

X VERA LUCIA DE FATIMA CAMPOS(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000321-0 - MARIANA PANTE GARCIA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 10h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000640-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000003-8) BENEVOLO 

FLORES DE OLIVEIRA(SP223808 - MARCO AURELIO MANFIO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 14H00MIN. Se necessário, intime-

se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000761-6 - ELTON ANTONIO LIMA X MARIA CLAUDIA FERREIRA(SP262172 - VILMAR 

FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000861-0 - STEFANI BORAZIO X CLAUDECIR JUSTINO BORAZIO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR 

E SP272729 - PATRICIA APARECIDA SERVILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA 

LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 14h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001005-6 - LUCIANA CHIZOLINI FONSECA - ESPOLIO X JOSE LUIZ CHIZOLINI -

INVENTARIANTE X MARIA MADALENA SANTINO X JOAO SANTINO(SP263310 - ADRIANA MARCHI 

GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5145 

 

MONITORIA 
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2007.61.16.001262-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X CARLOS SOARES GARCIA X 

JOSE BENEDITO CHIQUETO X MARA ZELINA DOS SANTOS CHIQUETO(SP263310 - ADRIANA MARCHI 

GARCIA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000143-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000290-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA(TO003199 - SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA) X 

GIOVANI BOLETA(TO003199 - SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA) X ROSE CRISTINE RODRIGUES 

BOLETA(TO003199 - SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001029-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MICHELE 

MARCILIANO MORAES X JOSE MATTA SAADE(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X DAGMAR 

VIEIRA MARCILIANO SAADE(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X MARA VIEIRA 

MARCILIANO(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001621-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000578-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X LUCIANA MARIA DE SOUZA X LETYCIA 

BERNARDO BARBOSA CARDOSO X ALEXSANDER SOUZA CARDOSO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de setembro de 2009, às 

14h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001623-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001336-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LUIS ANGELO TRIGOLO X IZABEL APARECIDA 

DE SOUZA 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001625-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000738-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIANA CATANELI X FRANCISCO MORENO 

NAVARRETE X DALVA ANTONIA BARBOZA MORENO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 
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Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 

09h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001631-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001880-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X VILMAR FRANCISCO SILVA MELO X 

MARCELO JOSE DA SILVA X CRISTIANE LOUISE DA SILVA VERAS X JOSINA SOLER SILVA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 

11h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001649-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000686-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIA HELOISA DA PAZ X MARCIA LEITE 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 

15h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001654-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000060-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X GUSTAVO ROBERTO DIAS TONIA X GERTA 

SMODIC CARVALHO X ANTENOR DA SILVA CARVALHO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 
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à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 

15h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001679-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001564-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X FERNANDA BOLFARINI JABUR X JOAO BATISTA DE MELO JABUR X ELDA CECILIA 

BOLFARINI JUNIOR 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 16h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.002062-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MARCIA 

DE FATIMA OLIVEIRA X ANTONIO CARLOS OLIVEIRA X MARIA BERNADETE OLIVEIRA(SP241056 - 

MARA SOLANGE DAENEKAS E SP258639 - ANDREIA APARECIDA DE JESUS) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2009.61.16.000126-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000902-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X EWERTON MOACIR LIMA X ANTONIO 

MOACIR LIMA X LUIZ CLAUDIO FERREIRA X SONIA MARIA FERREIRA LIMA(SP262172 - VILMAR 

FRANCISCO SILVA MELO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2006.61.16.000498-9 - CAROLINA REIS ROMA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2006.61.16.001396-6 - CARLOS SOARES GARCIA(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000290-0 - SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA X GIOVANI BOLETA X ROSE CRISTINE 

RODRIGUES BOLETA(TO003199 - SONITA MOURA DE SIQUEIRA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001336-3 - LUIS ANGELO TRIGOLO X IZABEL FERREIRA DE SOUZA(SP208633 - ESTEVAN 

FAUSTINO ZIBORDI E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI E SP238320 - SYDNEY 

ABRANCHES RAMOS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 
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Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001564-5 - FERNANDA BOLFARINI JABUR(SP019666 - JOAO BATISTA DE MELO JABUR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 16h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001700-9 - LIRIANNE DA SILVA LOPES(SP186277 - MAXIMILIANO GALEAZZI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001834-8 - MICHELE MORAES DECLEVA(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001880-4 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO X MARCELO JOSE DA SILVA X CRISTIANE 

LOUISE DA SILVA VERAS X JOSINA SOLER SILVA(SP197919 - RICARDO AUGUSTO DE AGUIAR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000060-9 - GUSTAVO ROBERTO DIAS TONIA(SP058172 - MARCOS VINICIO BARDUZZI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000196-1 - JOSE AMERICO FADEL GALHARDO X HENRIQUE ROSA GALHARDO X FATIMA 

APARECIDA FADEL ROSA GALHARDO(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000504-8 - MARCIA DE FATIMA OLIVEIRA(SP241056 - MARA SOLANGE DAENEKAS E SP258639 

- ANDREIA APARECIDA DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000578-4 - LUCIANA MARIA DE SOUZA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000686-7 - MARIA HELOISA DA PAZ X MARCIA LEITE(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000738-0 - MARIANA CATANELI X FRANCISCO MORENO NAVARRETE X DALVA ANTONIA 

BARBOZA MORENO(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000902-9 - EWERTON MOACIR LIMA X ANTONIO MOACIR LIMA X LUIZ CLAUDIO FERREIRA 

X SONIA MARIA FERREIRA LIMA(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001020-2 - NOELI PIRES BUENO X JOSE CARLOS DE SANTANA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR E 

SP272729 - PATRICIA APARECIDA SERVILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001408-6 - GIOVANA RODRIGUES BECHELI X ALCIDES BECHELI JUNIOR(SP087304 - MARIA 

DE FATIMA DALBEM FERREIRA E SP251572 - FERNANDA RODRIGUES NIGRO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5146 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
2007.61.16.001621-2 - MARIA AMELIA CAMPOS DA CRUZ X VALDENIR CAMPOS DA CRUZ(SP150307 - 

GUILHERME ZIRONDI ABIB) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se. 

 

MONITORIA 

2008.61.16.000076-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001556-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 
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FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X VIVIANE APARECIDA DE OLIVEIRA X MARIA 

NAZARE DE JESUS SILVA(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E SP238320 - SYDNEY ABRANCHES 

RAMOS FILHO E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000077-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001621-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIA AMELIA CAMPOS DA CRUZ X 

VALDENIR CAMPOS DA CRUZ X ELIANA FRANCO DA CRUZ(SP150307 - GUILHERME ZIRONDI ABIB) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito, bem como a intimação das partes acerca do despacho de fl. 117. Com 

fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de 

SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Intime(m)-se, expedindo o necessário. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.000138-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000383-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIA 

APARECIDA NOGUEIRA X BERTILHA NOGUEIRA ESTEVES(SP216611 - MARCOS VINICIUS VALIO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000145-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000311-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIA CRISTINA DE PAULA X MARCOS EZEQUIEL GUGLIERMETE X 

ELIANE DO CARMO DE PAULA GUGLIERMETE(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001239-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.16.000819-3) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X RITA DE CASSIA BENVENUTO 

MEDEIROS X IZAIAS ALVES MEDEIROS X VILBERTINA BENVENUTO ALVES MEDEIROS 

I - Considerando que a citação dos requeridos resultou negativa, cite-se, doravante no endereço constante às fls. 61/62, 

bem como àquele constante à fl. 30 dos autos da ação Ordinária em apenso, nos termos do artigo 1102 b, do CPC, 

expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) dias:a. efetue o pagamento do valor constante na 

petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b. ou, querendo, 

ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e 

honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em 

caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da necessidade de juntada aos autos de declaração de 

pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. 

Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 

(dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e acompanhá-la perante o Juízo Deprecado. , sob pena de remessa 

dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à 

distribuição e diligências de oficial de justiça relativas à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a 

Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, 

oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de 

conciliação para o dia 18 deSETEMBRO de 2009, às 15h 30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2009.61.16.000079-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JULIANA 

BATISTA BRITO X HELENICE BATISTA 

I - Considerando que a citação dos requeridos resultou negativa, cite-se, doravante no endereço constante às fls. 12 e 64 

dos autos da Ação Ordinária em apenso, nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a 

parte ré, no prazo de 15 (quinze) dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros 

legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b. ou, querendo, ofereça embargos, 

independentemente da segurança do Juízo. Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários 

advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de 

pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 803/1307 

Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso 

contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) 

dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e acompanhá-la perante o Juízo Deprecado. , sob pena de remessa dos 

autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à 

distribuição e diligências de oficial de justiça relativas à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a 

Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, 

oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de 

conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2009.61.16.000086-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000826-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ADRIANA MARCHI GARCIA X VERA LUCIA 

CARON 

I - Considerando que a citação dos requeridos resultou negativa, cite-se, doravante no endereço constante às fls. 46, bem 

como àquele constante de fl. 134 dos autos da ação Ordinária n.º 2008.61.16.000826-8, em apenso, nos termos do artigo 

1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) dias:a. efetue o pagamento do 

valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo 

pagamento; b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. Cientifique-se a parte ré, de 

que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos termos do art. 1.102 c, 

parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da necessidade de juntada 

aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela Subseção Judiciária de 

Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato contínuo, intime-se a CEF 

para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e acompanhá-la perante o Juízo 

Deprecado. , sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, desde já, determinado o 

desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas à Carta Precatória, 

porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias 

sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações acerca do 

cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 

14h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2006.61.16.000819-3 - RITA DE CASSIA BENVENUTO MEDEIROS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 15h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000311-4 - MARIA CRISTINA DE PAULA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09:00 HORAS.Se necessário, intime-

se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000383-7 - MARIA APARECIDA NOGUEIRA(SP216611 - MARCOS VINICIUS VALIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001556-6 - VIVIANE APARECIDA DE OLIVEIRA(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E 

SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  
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2008.61.16.000749-5 - JULIANA BATISTA BRITO X HELENICE BATISTA(SP087304 - MARIA DE FATIMA 

DALBEM FERREIRA E SP251572 - FERNANDA RODRIGUES NIGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000826-8 - ADRIANA MARCHI GARCIA X MARIA DE FATIMA MARCHI GARCIA(SP263310 - 

ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5147 
 

MONITORIA 

2008.61.16.000136-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000352-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X JULIANA RAZZO TEIXEIRA X WAGNER ANTONIO RAZZO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000560-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001310-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MARIA CRISTINA SILVEIRA 

RODRIGUES X LUCIANO GONCALVES RODRIGUES X HENRIETTE DA SILVA ACORCE RODRIGUES X 

OCTACILIO SILVEIRA FRANCO X ROZA ROSSETTO FRANCO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 

09h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.000562-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000828-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X SELMA APARECIDA FERNANDES X JEZIEL 

MARQUEZINI X NILZA BARCHI MARQUEZINI 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 
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60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

11h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.000574-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000330-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162084E - ANDRE LUIS DO PRADO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

VIVIANE SENA MARQUES X JOSE MIGUEL NOGUEIRA PIEMONTE 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

15h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001608-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000860-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ANA CAROLINA MOLINA X VERA 

APARECIDA DIAS 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

15h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001610-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001514-1) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X CARMEM SILVIA OLIVEIRA DE FILIPPO X YARA 

CONTRUCCI 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 

10h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001618-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000072-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOCIMAR DAS NEVES X ALDELICE SOUZA PORTO E 
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SILVA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 

10h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001650-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000120-1) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARCELO JOSE MARTINS X VALDEVINO 

GOMES DE OLIVEIRA X MARIA JOSE DE FIGUEIREDO OLIVEIRA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 

11h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001658-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000290-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X RAFAEL ALVIM MARTINS X WALDIR DA 

SILVA ROCHA X DANIELA MARTINS DIAS 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 

10h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001681-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001450-1) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X ROSE MARA TORAL DOMENI ALMEIDA X WALDEMAR DE ALMEIDA X ZORAIDE SCALA DE 

ALMEIDA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 
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necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 

10h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2007.61.16.000330-8 - VIVIANE SENA MARQUES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000352-7 - JULIANA RAZZO TEIXEIRA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000456-8 - NAIR MENEGAZZI(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000504-4 - SANDRA REGINA THOME ORTEGA(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E 

SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000828-8 - SELMA APARECIDA FERNANDES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001310-7 - MARIA CRISTINA SILVEIRA RODRIGUES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001450-1 - ROSE MARA TORAL DOMENI ALMEIDA(SP251109 - ROSE MARA TORAL DOMENI 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 
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Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001514-1 - CARMEM SILVIA OLIVEIRA DE FILIPPO(SP251109 - ROSE MARA TORAL DOMENI 

ALMEIDA E SP253684 - MARCIA CRISTINA DE BRITO COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000072-5 - JOCIMAR DAS NEVES X ALDELICE SOUZA PORTO E SILVA(SP262172 - VILMAR 

FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA 

LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000120-1 - MARCELO JOSE MARTINS X VALDEVINO GOMES DE OLIVEIRA X MARIA JOSE DE 

FIGUEIREDO OLIVEIRA(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000290-4 - RAFAEL ALVIM MARTINS X WALDIR DA SILVA ROCHA X DANIELA MARTINS 

DIAS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000612-0 - LEANDRO JOSE RAMOS X JOAO BATISTA BORETTI X MARIA INEZ ALVES 

BORETTI(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000860-8 - ANA CAROLINA MOLINA X VERA APARECIDA DIAS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR 

E SP272729 - PATRICIA APARECIDA SERVILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA 

LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001726-9 - RAFAEL ALVES DAMINI X DIRCEU MOREIRA DA SILVA X NANCI APARECIDA 

BOSO MOREIRA DA SILVA X MARCIO SALOMAO(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  
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Expediente Nº 5148 
 

MONITORIA 

2008.61.16.000073-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X RICARDO CARNEIRO CARDOSO DA COSTA X CELMA CRISTINA AARAO 

CARNEIRO(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de setembro de 2009, às 9h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000081-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000622-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X CLAUDIO DOS SANTOS GRANJEIA JUNIOR X 

HELENA DOS SANTOS GRANJEIA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000140-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000496-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X ANGELINE ESPERANCA DE ALMEIDA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CRISTIANE 

FERREIRA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000561-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000944-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X SANDRA APARECIDA TURBIANI X ANA 

MARIA PINHEIRO BARREIROS(SP075598 - CARLOS ROBERTO MONTEIRO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001611-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001728-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELENI MOREIRA GOMES X CLEUSA MOREIRA 

GOMES X LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS X MARIA RAMOS MOREIRA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

09h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001615-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000306-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X FABIANA LEME MONTEIRO HADDAD X 

GENTIL MONTEIRO X MARCIA REGINA SIQUEIRA MONTEIRO X MARIA NELIA HADDAD 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 
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dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 

15h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001628-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

SAMANTHA DE ALMEIDA RODRIGUES X APARECIDA SONIA DE OLIVEIRA TANGANELI X EDSON LUIS 

TANGANELI 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 

15h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001652-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000330-1) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X JANAINA DOS REIS HADDAD X CELSO LUIZ DOS SANTOS 

X MARIA VILMA BRUZARROSO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 

15h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001678-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001800-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X DANIELE CRISTINA MARIN MOLERO X 

SERGIO ABUD HADDAD X CLARETE MARIA CUNHA HADDAD 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 
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acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

09h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001682-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001426-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X AMANDA MAILIO X JOSE URACY FONTANA X NEIDE MAILIO FONTANA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 

10h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001965-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000612-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LEANDRO JOSE RAMOS X 

APARECIDA DE MORAES X JOSE ANTONIO RAMOS DE GENOVA X MARIA DE LOURDES ALCANTARA 

RAMOS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.002060-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X RICARDO 

BATISTA BRITO X HELENICE BATISTA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 

14h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.16.000698-2 - RAFAEL DE ALMEIDA LIMA(SP055068 - JORGE LUIZ SPERA E SP170668 - EMERSON 

DIAS PAYÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2006.61.16.000574-0 - MISLENE SALVIANO DA COSTA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP085931 - SONIA COIMBRA E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 
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Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 11h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000496-9 - ANGELINE ESPERANCA DE ALMEIDA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000622-0 - CLAUDIO DOS SANTOS GRANJEIA JUNIOR(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000944-0 - SANDRA APARECIDA TURBIANI(SP075598 - CARLOS ROBERTO MONTEIRO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001020-9 - FABIANA BARBOSA BRANCALHAO X MARIA HELENA BARBOSA X NELSON 

BARBOSA X GERALDINA CARDOSINA DE JESUS BARBOSA(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001426-4 - AMANDA MAILIO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001728-9 - ELENI MOREIRA GOMES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001800-2 - DANIELE CRISTINA MARIN MOLERO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000146-8 - RICARDO CARNEIRO CARDOSO DA COSTA X CELMA CRISTINA AARAO 

CARNEIRO(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
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CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000306-4 - FABIANA LEME MONTEIRO HADDAD(SP087643 - PAULO SOUZA FELIX E SP126633 - 

FABIO RENATO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000330-1 - JANAINA DOS REIS HADDAD X CELSO LUIZ DOS SANTOS X MARIA VILMA 

BRUZARROSO(SP091402 - RENATO AFONSO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000628-4 - SAMANTHA DE ALMEIDA RODRIGUES X RAQUEL CAMARGO DE JOAO 

ANTONIO(SP076072 - APARECIDA SONIA DE OLIVEIRA TANGANELI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000748-3 - RICARDO BATISTA BRITO X HELENICE BATISTA(SP087304 - MARIA DE FATIMA 

DALBEM FERREIRA E SP251572 - FERNANDA RODRIGUES NIGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000760-4 - MARCELO ALVES DE MORAES(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E 

SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001706-3 - MARCELO SARAIVA FELIPE X BENEDITO PEREIRA SALATINI X JANICE AZEVEDO 

CABELO SALATINI(SP076072 - APARECIDA SONIA DE OLIVEIRA TANGANELI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001856-0 - PATRICIA APARECIDA SERVILHA X ALLAN KARDEC FRANCO SERVILHA 

JUNIOR(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 
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Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5149 

 

MONITORIA 
2008.61.16.000142-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000007-1) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X PATRICIA NASCIMENTO VEZZONI X EDSON VEZZONI 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, 

ÀS 15H00MIN. INTIMEM-SE. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.000576-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001283-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162084E - ANDRE LUIS DO PRADO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

WALTER SANTOS DE LIMA X MARIA DE FATIMA DOS SANTOS LIMA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 DE SETEMBRO DE 2009, 

ÀS 14H30MIN. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001607-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000737-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ALINE TANIA VILALVA X NAIR RODRIGUES 

DOS SANTOS 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 de setembro de 2009, às 

15h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 
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2008.61.16.001609-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001861-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ANSELMO DA SILVA BARBOSA X GERALDO 

JACINTHO BARBOSA X EURIDICE FERREIRA BARBOSA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, às 

09h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001614-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001727-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELIM MATHEUS IZIDORO X SERGIO 

DOMINGOS VIEIRA X CARLA REGINA IZIDORO VIEIRA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 deSETEMBRO de 2009, às 

14h 00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001656-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001425-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X DANIELE CISTINA COMINO X ORCELIO LOPES X MARISA MORENI LOPES 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, às 

14h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001680-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001565-7) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X LUIZ HENRIQUE BARATELLI FRANCISCATTE X ELDA CECILIA BOLFARINI JUNIOR X JOAO 

BATISTA DE MELO JABUR 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 
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Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de setembro de 2009, às 

13h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2006.61.16.000497-7 - RODRIGO DA SILVA CARVALHO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 13h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000007-1 - PATRICIA NASCIMENTO VEZZONI(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E 

SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO E SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000355-2 - ARIEDA DE FATIMA AZEVEDO DE MATOS X LUCIENE GARCIA FERREIRA E SILVA 

X JAIRO DA COSTA E SILVA(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001089-1 - CRISTIANE FRANZ(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 10h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001283-8 - WALTER SANTOS DE LIMA(SP251109 - ROSE MARA TORAL DOMENI ALMEIDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001379-0 - JAQUELINE FERNANDES MACHADO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO DE 2009, às 11h 00MINSe necessário, intime-se 

o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001425-2 - DANIELE CISTINA COMINO(SP142811 - IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001565-7 - LUIZ HENRIQUE BARATELLI FRANCISCATTE(SP019666 - JOAO BATISTA DE MELO 

JABUR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001727-7 - ELIM MATHEUS IZIDORO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 14h 00minSe necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001861-0 - ANSELMO DA SILVA BARBOSA(SP218156 - SANDRA APARECIDA IAMASHITA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 9H30MIN. Se necessário, intime-

se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000605-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001861-0) GERALDO 

JACINTHO BARBOSA X EURIDICE FERREIRA BARBOSA(SP218156 - SANDRA APARECIDA IAMASHITA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000737-9 - ALINE TANIA VILALVA X NAIR RODRIGUES DOS SANTOS(SP208633 - ESTEVAN 

FAUSTINO ZIBORDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 

- PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001709-9 - FABIO LIMA DA SILVA X MARIO JORGE DA SILVA X JOSE RAIMUNDO DA 

SILVA(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E SP238320 - SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO E 

SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA 

LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 14h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5150 
 

MONITORIA 

2007.61.16.001339-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.16.001143-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E SP080246 - SERGIO AUGUSTO 
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FREDERICO E SP086749 - GERSON JOSE BENELI E SP139962 - FABIANO DE ALMEIDA) X VERA LUCIA 

RODRIGUES X LIGIA DE CAMARGO GODOI 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, 

ÀS 14H00MIN. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.000085-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X DANIELE SPORNRAFT PAZINATO X LEONARDO AUGUSTO RIBEIRO(SP262172 - 

VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 10H00MIN. Se necessário, intime-

se o perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o 

necessário. Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000137-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000457-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X JULIANA MIRELE MESSIAS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X ANA NUNES DE CARVALHO X 

LUCILLA SILVEIRA NETTO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X LUCINEI DAS NEVES MESSIAS(SP225274 - 

FAHD DIB JUNIOR) X JOAO LUCIO MESSIAS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 13h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001622-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000167-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X LUCIOLA GRIZOLIA DE LIMA X LUCELIO 

SEVERINO DE LIMA X LUCIDIO SEVERINO DE LIMA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 18 deSETEMBRO de 2009, às 

15h 00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001647-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001389-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X VIVIANE ALESSANDRA DE GENOVA SILVA X GILBERTO MARQUES X MARIA DOLORES 

MARQUES 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 
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necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 15 de setembro de 2009, às 

9h30min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001651-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.16.000357-0) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X JOSE BAVARESCO FILHO X IDALGINA LEME 

BAVARESCO X SEBASTIAO BAVARESCO 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, 

15h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001659-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.000519-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X LUCIANA DE JESUS X APARECIDA 

MARCELINO COSTA X MIGUEL COSTA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 

acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 16 de setembro de 2009, às 

9h00min. Intimem-se. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.001677-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.16.001607-8) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X ANDREIA APARECIDA DE JESUS X JOSE CARLOS DONA 

I - Cite-se,nos termos do artigo 1102 b, do CPC, expedindo-se o necessário, para que a parte ré, no prazo de 15 (quinze) 

dias:a. efetue o pagamento do valor constante na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente 

até a data do efetivo pagamento;b. ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. 

Cientifique-se a parte ré, de que ficará isenta das custas e honorários advocatícios caso cumpra o mandado inicial, nos 

termos do art. 1.102 c, parágrafo 1º, do CPC.PA 1,15 Em caso de pedido de Justiça Gratuita, fica a parte ré intimada da 

necessidade de juntada aos autos de declaração de pobreza.II - Residindo a parte requerida em cidade abrangida pela 

Subseção Judiciária de Assis/SP expeça-se mandado. Caso contrário, expeça-se a competente carta precatória e, ato 

contínuo, intime-se a CEF para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias, distribuí-la - comprovando-se nos autos, e 

acompanhá-la perante o Juízo Deprecado, sob pena de remessa dos autos ao arquivo, até ulterior provocação. Fica, 

desde já, determinado o desentranhamento das guias referentes à distribuição e diligências de oficial de justiça relativas 

à Carta Precatória, porventura juntadas aos autos, devendo a Secretaria certificar o ato praticado. Decorrido o prazo de 

60 (sessenta) dias sem que a precatória tenha sido devolvida, oficie-se ao Juízo Deprecado solicitando informações 
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acerca do cumprimento. III - Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 14 DE SETEMBRO DE 2009, 

ÀS 13H30MIN. INTIMEM-SE. Int. e Cumpra-se. 

 

2008.61.16.002059-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X PATRICIA 

APARECIDA SERVILHA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X ALLAN KARDEC FRANCO SERVILHA 

JUNIOR(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) 

Tendo em vista a apresentação dos embargos monitórios de fls. 45/59, e constatado nas procurações juntadas que o 

causídico subscritor tem poderes para recebimento de citação, desnecessário o cumprimento da Carta Precatória cuja 

finalidade era justamente a citação dos requeridos. Requisite-se sua devolução, independente de cumprimento. 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.16.001143-6 - LIGIA DE CAMARGO GODOI(SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E SP238320 - 

SYDNEY ABRANCHES RAMOS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 14h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000457-0 - JULIANA MIRELE MESSIAS(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 13h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.000519-6 - LUCIANA DE JESUS(SP236832 - JOSE DOMINGOS FILHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001019-2 - IGOR VINICIOS BRANCALHAO RODRIGUES X BENEDICTA GASPARINI X OLIVIO 

BRANCALHAO X HELENA GONZALES BRANCALHAO(SP263310 - ADRIANA MARCHI GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 15h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001295-4 - JEFERSON GOMES GALVAO(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 14h 30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001389-2 - VIVIANE ALESSANDRA DE GENOVA SILVA X VALDEMAR DA SILVA X CLARISSE 

DE GENOVA SILVA(SP091402 - RENATO AFONSO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 09h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  
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2007.61.16.001607-8 - ANDREIA APARECIDA DE JESUS(SP241056 - MARA SOLANGE DAENEKAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 13h30min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2007.61.16.001897-0 - ELAINE CRISDTINA LOPES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 15h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000053-1 - WANISTELA FANTINI ALFERES X MARIA ANGELA ALFERES(SP091402 - RENATO 

AFONSO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 15 de SETEMBRO de 2009, às 09h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000167-5 - LUCIOLA GRIZOLIA DE LIMA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às 15h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000263-1 - DANIELE SPORNRAFT PAZINATO(SP262172 - VILMAR FRANCISCO SILVA MELO) X 

LEONARDO AUGUSTO RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 14 de SETEMBRO de 2009, às 10h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000357-0 - JOSE BAVARESCO FILHO X IDALGINA LEME BAVARESCO X SEBASTIAO 

BAVARESCO(SP223808 - MARCO AURELIO MANFIO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 16 de SETEMBRO de 2009, às 15h00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.000753-7 - SIMONE SOARES GARRIDO BARBOSA X MARIS STELLA ALVARES 

GABRIEL(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 17 de SETEMBRO de 2009, às 16h 00min. Se necessário, intime-se o 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

2008.61.16.001861-4 - RENATO MORAES DA SILVA X PALMYRA CUSTODIA DA SILVA MORAES X VITOR 

LEITE DE MORAES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR E SP272729 - PATRICIA APARECIDA SERVILHA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Suspendo, por ora, o trâmite regular deste feito. Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, designo audiência de conciliação para o dia 18 de SETEMBRO de 2009, às10h 00min. Se necessário, intime-se o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 822/1307 

perito para suspender a realização da prova até ulterior determinação deste Juízo. Intime(m)-se, expedindo o necessário. 

Int. e Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 5193 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.16.000667-2 - THAIS BARRETO DA SILVA - MENOR X MATHEUS RICARDO BARRETO DA SILVA - 

MENOR X ELISANDRA LUIZA BARRETO(SP198457 - HELIO LONGHINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Para melhor readequação da pauta, redesigno a audiência anteriormente marcada às fls. 187, para o dia 22 de junho de 

2009, às 13:15 horas. Intimem-se as partes com urgência. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO  

Juiz Federal  

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 2913 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
2009.61.08.004717-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.08.004508-6) ANTONIO 

NASCIMENTO DA SILVA(SP103654 - JOSE LUIZ FILHO) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos.ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA apresentou o presente pedido, buscando seja deferida a revogação de 

sua provisória decretada às fls. 256/258 dos autos principais (feito nº 2007.61.08.004508-6), com base no art. 341 do 

Código de Processo Penal benefício de liberdade provisória. Em suma, afirmou ser detentor de bons antecedentes, 

possuir residência fixa e exercer ocupação lícita.Instado, o Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 18/20 pelo 

indeferimento do pedido, ao fundamento de os documentos trazidos não comprovarem o exercício de ocupação lícita, e 

em razão do postulante estar sendo processado pela por outro delito praticado, ao menos em tese, após a concessão de 

liberdade provisória mediante fiança nos autos em apenso (2007.61.08.004508-6).Feito este breve relatório, decido.O 

postulante foi autuado em flagrante em 17.05.2007 por indicada prática de ação amoldada ao art. 180, c.c. o art. 29, 

ambos do Código Penal. Foi beneficiado com liberdade provisória mediante fiança e, em 09.05.2008 mais uma vez foi 

autuado em flagrante. A ação penal deflagrada em decorrência da prisão em flagrante ocorrida em maio de 2008 está 

tramitando perante a 3ª Vara da Justiça Federal de Sorocaba-SP.Compreendo que a segregação provisória está 

aperfeiçoada ao disposto no art. 341, segunda parte, do Código de Processo Penal, que para maior clareza reproduzo: 

Julgar-se-á quebrada a fiança quando o réu, legalmente intimado para ato do processo, deixar de comparecer, sem 

provar, incontinenti, motivo justo, ou quando, na vigência da fiança, praticar outra infração penal. (grifei)Saliento que 

além de estar aperfeiçoada ao ditame do art. 341 do Código de Processo Penal, a medida decretada está em harmonia 

com o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como se verifica da ementa que segue:CRIMINAL. HC. 

RESTABELECIMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. ÓBICE À LIBERDADE PROVISÓRIA. PRÁTICA DE 

NOVO CRIME NA VIGÊNCIA DA FIANÇA ANTERIORMENTE CONCEDIDA. QUEBRA DE COMPROMISSO 

EVIDENCIADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA.I. Não há ilegalidade na 

decisão que indefere pedido de liberdade provisória mediante novo arbitramento de fiança, se evidenciada a quebra da 

fiança anteriormente concedida ao paciente, em função do cometimento de nova infração penal na vigência da fiança 

anterior - justificando o restabelecimento da prisão em flagrante e afastando eventual direito à liberdade provisória.II. 

Ordem denegada. (HC 16.562/PE, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 02.08.2001, DJ 17.09.2001, p. 

178) Por outro prisma, compreendo que os documentos trazidos com o pedido em apreço são aptos a permitir a 

conclusão no sentido de que em liberdade o requerente não causará embaraço ao desenvolvimento do processo ou a 

eventual aplicação da lei penal.Com efeito, como ressaltado pelo Ministério Público Federal, verifico que a declaração 

de trabalho trazida a estes autos para comprovar o exercício de ocupação lícita (fl. 14), a princípio, não merece ser 

considerada.De fato, referido documento foi firmado por pessoa que figura entre os denunciados nestes junto com o 

postulante (Juarez Alves de Oliveira Neto, RG 13.61574-SSP-PI), e como se infere da peça juntada às fls. 14/15 dos 

autos principais (2007.61.08.004508-6), declarou que: (...) desconhece o motivo que levou os policiais a encetarem 

diligências no sentido de localizar o outro ônibus (de seu irmão), mesmo porque não deu nenhuma dica; QUE, depois, 

somente viu os policiais conduzindo outros dois ônibus, dos quais um pertence a JOABE; QUE, o ouro veículo, dirigido 

por ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA, não tinha nenhuma relação com a carga transportada pelo interrogado; 
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QUE, sequer o conhecia...Por certo essa questão será objeto de análise por parte do Ministério Público Federal, porém, 

reafirmo entender que os documentos trazidos não são hábeis a comprovar que o requerente exerce ocupação lícita, o 

que faz emergir a presença de pressupostos autorizadores da prisão cautelar (art. 312 do Código de Processo Penal).Até 

que ocorra melhor apuração acerca do efetivo exercício de ocupação lícita, emerge patente a utilidade e necessidade da 

manutenção da custódia provisória, até porque, a princípio, a situação posta bem se adequa aos precedentes do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça cujas ementas reproduzo:HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO 

INDÉBITA, ESTELIONATO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO EM FLAGRANTE. INDEFERIMENTO 

DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO (PRESO DESDE 

13.09.2007). SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PEDIDO PREJUDICADO, NESTE PONTO. 

ORDEM DENEGADA.1. A real periculosidade do réu, evidenciada na habitualidade com que se envolve em crimes 

contra o patrimônio (preso em flagrante em duas outras oportunidades pela prática de furto, circunstâncias em que 

obteve a liberdade provisória), é motivação idônea, capaz de justificar a manutenção da constrição cautelar, por 

demonstrar a necessidade de se resguardar a ordem pública, de se assegurar o regular andamento da instrução criminal e 

de garantir a eventual aplicação da lei penal. Precedentes do STJ.2. A superveniência de sentença condenatória torna 

sem objeto o pedido contido na proemial de reconhecimento de excesso de prazo para a formação da culpa.3. O MPF 

manifesta-se pelo indeferimento do writ.4. Ordem denegada. (HC 99.738/GO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Quinta Turma, julgado em 08.05.2008, DJ 09.06.2008, p. 1 - destaquei)HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. CERTEZA 

MATERIAL DO CRIME E FORTES INDÍCIOS DE AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO 

EVIDENCIADA. MANUTENÇÃO DO ENCARCERAMENTO EM ATENÇÃO À VEDAÇÃO EXPRESSA 

CONTIDA NA LEI N.º 11.343/06 E A BEM DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 

SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 

DENEGADA.1. Tendo o delito em espécie sido cometido na vigência da Lei 11.343/06, aplica-se o entendimento 

consolidado pela Suprema Corte no sentido de que, em relação ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, existe 

expressa vedação à concessão da liberdade provisória (art. 44 da Lei nº 11.343/06), o que é suficiente para negar ao 

paciente o benefício, mesmo após a edição e entrada em vigor da Lei n. 11.464/07, por encontrar amparo no art. 5º, 

XLIII, da Constituição Federal, que prevê a inafiançabilidade de tais infrações.2. Demonstradas a certeza material do 

delito e a presença de fortes indícios da autoria e evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido pelo 

paciente, ante a diversidade de entorpecente com ele apreendido (cocaína e maconha), mostra-se razoável o 

entendimento firmado pelo órgão colegiado que manteve a segregação provisória do paciente, especialmente a bem da 

ordem pública.3. O fato de o paciente responder a outros dois processos criminais, em que é acusado da prática de 

estelionato na forma simples e de falsificação de documento público, denota personalidade direcionada para a prática de 

crimes, o que conduz, aliado aos outros elementos expendidos, ao menos por ora, à necessidade da custódia provisória, 

em benefício da preservação da ordem social.4. Ordem denegada. (HC 97.282/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 06.05.2008, DJ 26.05.2008, p. 1 - sublinhei). Tenho como presentes os requisitos estampados no art. 

312 do Código de Processo Penal, dada a existência de veementes indícios da autoria e da materialidade da ação 

delituosa, pelo que indefiro o pedido de liberdade provisória formulado por ANTONIO NASCIMENTO DA SILVADê-

se ciência ao Ministério Público Federal. Intime-se o patrono do requerente para que, no prazo de cinco dias, sob a fé do 

seu grau, comprove que o postulante efetivamente exerce ocupação lícita e esclareça a divergência entre as informações 

relativas ao documento anexado à fl. 14 destes e o conteúdo do depoimento da pessoa que firmou o documento antes 

mencionado (fls. 14/15 dos autos nº 2007.61.08.004508-6), trazendo a estes autos prova documental a amparar o 

alegado. 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR HERALDO GARCIA VITTA  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL GILSON FERNANDO ZANETTA HERRERA  

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 5496 

 

MONITORIA 

2003.61.08.012823-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP047037 - 

ORLANDO SILVEIRA MARTINS JUNIOR) X FRANCISCO JOSE TRIDAPALLI NORONHA X MARIA 

CRISTINA F. A. TRIDAPALLI NORONHA 

Vistos em inspeção.Intime-se a CEF a atender o quanto solicitado pelo Juízo deprecado, 1ª Vara de Lins, na Carta 

Precatória n.º 746/09 (322.01.2009.005416-3), providenciando mais uma cópia da petição inicial e efetuar o depósito de 

diligência do oficial de justiça, no prazo de dez dias. 
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Expediente Nº 5507 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

98.1305226-0 - ADEMAR BISPO DOS SANTOS X ALTINA PEREIRA MARTINS X ALBINO PEREIRA 

STECHER X ADALTO APARECIDO POATO X ARACI LIMA X APARECIDO PEREIRA BARBOSA X BRAZ 

FRANCO DE GODOI X CLELIA REGINA RUBIM CORREA X DEVANILDA DE BRITO X ELIDE DE 

LOURDES GIACOMINI ALMEIDA X EDNA DA SILVA X ELIZABET CRISTINA DOS SANTOS X INES 

APARECIDA NUNES VIEIRA X JANIRA DO AMARAL MARTINS X JORGE TEIXEIRA LIMA X JOSE 

ANTONIO DA SILVA X JOAO DE AGOSTINI JUNIOR X JOSE ALVES DA SILVA FILHO X JOSE MESSIAS 

DOS SANTOS X LUCILENE DA SILVA SANTOS X LUIZ PERSIVAL FERRETTO X LUIZ ANTONIO COLPANI 

X MARIA EUNICE CANTELLI X MARIA EDIVIRGES DE SOUSA X MARIA DE LOURDES BRAGA X MARIA 

APARECIDA DE ALMEIDA MOREIRA X PAULO LOES DA CRUZ X ROSELI CRISTINA LISBOA DE 

OLIVEIRA X ROSEMEIRE APARECIDA DORETTO X ROSEMEIRE LEME DE ARAUJO X SANDRA MARIA 

FIRMINO X VALDECI ANTONIA DE OLIVEIRA(SP208766 - GISELE APARECIDA PEREIRA DA SILVA E 

SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS E SP116270 - JOAO BRAULIO SALLES DA CRUZ E SP091820 - 

MARIZABEL MORENO E SP081576 - GILENA SANTANA N CASTANHO DE ALMEIDA E SP194163 - ANA 

LUCIA MUNHOZ E SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI E SP202777 - ANA PAULA GOMES 

GONÇALVES) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU(SP066426 - ANTONIO ALVES DOS 

SANTOS E SP159193 - LUCIANA ALESSI PRIETO E SP199333 - MARIA SILVIA SORANO MAZZO E SP161612 

- MARCELO ALEX TONIATO PULS E SP232594 - ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE GARCIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) 

Vistos em inspeção.Intime-se a advogada subscritora de petição de fls. 1561/1562 a apresentar procuração com poderes 

expressos para renunciar, ratificando o pedido formulado, no prazo de 10(dez) dias.Atendido o acima disposto façam os 

autos conclusos para sentença.Publique-se a sentença de fls. 1553/1554.Decorrido os prazos, dê-se vista dos autos ao 

perito judicial.Sentença de fls. 1553/1554: ...Isso posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Proesso Civil e revogo a liminar concedida às fls. 866, com 

relação aos autores Clélia Regina Rubim Correa, Albino Pereira Stecher e e Lucilene da Silva Santos. Custas ex lege. 

Condeno os autores ao pagamento de honorários, que arbitro em 10% sobre o valor dado à causa, em rateio, cuja 

execução fica suspensa em virtude da assistência judiciária gratuita concedida aos autores. Manifeste-se o autor Braz 

Franco de Godoi acerca das reiteradas manifestações de discordância das rés com os pedidos de desistência, 

concordando com a extinção apenas em caso de renúncia. Expeçam-se alvarás de levantamento. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.  

 

MONITORIA 

2003.61.08.004017-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP178033 - 

KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP205003 - 

SABRINA SILVA CORREA COLASSO) X JOSE AFONSO BARBOSA CONDI 

fls. 92: Intime-se a Caixa Economica Federal para ratificar o pedido de extinção, em face das características do 

substabelecimento do peticionário.No silêncio, intime-se pessoalmente a Caixa Economica Federal. 

 

2003.61.08.004539-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047037 - ORLANDO SILVEIRA MARTINS 

JUNIOR E SP205417 - ALESSANDRA PIETRO CORDEIRO DAVID E SP111749 - RAQUEL DA SILVA 

BALLIELO SIMAO) X MARCOS ANTUNES(SP027086 - WANER PACCOLA) 

Fl. 129: defiro o prazo de 60(sessenta) dias requerido pela CEF. 

 

2003.61.08.012862-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP084226 

- TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X NEWTON SUMIDA 

X REGINA FUJIKO KAMBARA SUMIDA(SP101348 - CARLOS ROBERTO NOGUEIRA PINTO) 

Vistos em inspeção.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo pericial, no prazo sucessivo e 

improrrogável de 10 dias, iniciando-se pela CEF.Transcorrido referido prazo, com ou sem as manifestações, abra-se 

conclusão para sentença. 

 

2004.61.08.007788-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP128522 - 

LARISSA NOGUEIRA GERALDO E SP115034 - FLAVIO LUIZ ALVES BELO) X JOSE CHRISTIQUINI X ANA 

PAULA CHRISTIQUINI 

Vistos em inspeção.Intime-se a CEF a indicar bens passíveis de penhora, no prazo de 30 dias.Não cumprida a 

determinação acima, o feito deverá aguardar provocação no arquivo sobrestado. 

 

2004.61.08.008650-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 

- CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP175034 - KENNYTI DAIJÓ) X JOAO RIBEIRO SOARES 

Vistos em inspeção.Intime-se a CEF a indicar bens passíveis de penhora, no prazo de 30 dias.Não cumprida a 
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determinação acima, o feito deverá aguardar provocação no arquivo sobrestado. 

 

2005.61.08.003105-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP047037 - ORLANDO SILVEIRA MARTINS JUNIOR E 

SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X ALINE CRISTINA LOPES 

Posto isso, decreto a EXTINÇÃO DO FEITO, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem 

condenação em honorários.Defiro o desentramento dos documentos que instruem a inicial, mediante substituição por 

cópia simples, com exceção da procuração, após o trânsito em julgado, devendo a CEF providenciar as cópias para 

substituição.Com o trânsito em julgado e a substituição dos documentos, que deverá ser providenciado pela CEF no 

prazo improrrogável de 10 dias após o trânsito em julgado, encaminhem-se os presentes autos ao arquivo, com baixa 

definitiva na distribuição.Custas como de lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.61.08.003562-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP178033 - 

KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI) X ELVIO FERREIRA COELHO X MARIA LINDALVA MENDES 

FERREIRA 

Vistos em inspeção.Intime-se a CEF a indicar o endereço dos réus ou a declará-los em local incerto ou não sabido e 

requerer a citação editalicia, no prazo improrrogável de 30 dias.Decorrido o lapso acima sem cumprimento da 

determinação, intime-se o representante legal da CEF pessoalmente, a dar cumprimento, no prazo de 48 horas, sob pena 

de extinção do feito, nos termos do artigo 267, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil. 

 

2005.61.08.004499-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP217744 - 

FERNANDO MARQUES DE OLIVEIRA E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP216530 - 

FABIANO GAMA RICCI) X REGINALDO CESAR MENDONCA 

Vistos em inspeção.Tendo em vista as características do substabelecimento de fls. 38, intime-se a Caixa Economica 

Federal para ratificar o pedido de extinção da ação.No silêncio, intime-se pessoalmente, servindo-se cópia deste de 

mandado, dirigindo-se a Rua Luiz Fernando da Rocha Coelho, 3-50, Jardim do Contorno, Bauru/SP.Após, retornem 

conclusos.Int. 

 

2007.61.08.008718-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP067217 - 

LUIZ FERNANDO MAIA) X ARLETE APARECIDA FERREIRA PEREIRA 

Vistos em inspeção.Com o não pagamento ou oposição de embargos, o mandado inicial foi convertido em executivo, 

não tendo sido localizados bens à penhora.Às folhas 29/30, há petição da ré requerendo oportunidade de 

conciliação.Posto isso, intime-se a CEF para que, no prazo improrrogável de 30 dias, informe se em casos como o 

presente há possibilidade de acordo de pagamento ou, em caso negativo, indique bens à penhora.Em caso de não 

possibilidade de acordo ou não indicação de bens, os autos deverão aguardar provocação da CEF no arquivo sobrestado. 

 

2008.61.08.000395-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X RUBIA PATRICIA OLIVERIO CALASTRO X GERALDO CALASTRO X ZORAIDE 

OLIVERIO CALASTRO 

Intime a parte autora para manifestar sobre a certidão de fls. 57, com urgência. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2006.61.08.000087-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.08.002930-8) SEVERINA 

GONCALVES RAMOS(SP131117 - AIRTON JORGE SARCHIS E SP172236 - ROSANA ANGÉLICA DA SILVA 

RAMOS SARCHIS) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

Folhas 221 e 222. A matéria controvertida na lide encontra-se sobejamente demonstrada por intermédio da prova 

documental que instrui o processo, o que torna prescindível a realização de prova pericial. Dessa forma, concedo às 

partes o prazo de 10 (dez) dias, sucessivo, e a começar pela autora, para que apresentem os seus memorais, vindo os 

autos, na seqüência, conclusos para a prolação de sentença, oportunidade na qual decidirei do cabimento ou não do 

pedido de antecipação da tutela. Intimem-se.  

 

ACAO POPULAR 
2008.61.08.007680-4 - FABRICIO OLIVEIRA PEDRO(SP139625 - ROBSON OLIMPIO FIALHO) X UNIAO 

FEDERAL X MUNICIPIO DE CUIABA X BANCO SAFRA S/A(SP152305 - ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO 

E SP093670 - LUIZ FERNANDO FERRAZ DE REZENDE) 

Vistos em inspeção.Manifeste-se o autor acerca das contestações apresentadas. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
2008.61.08.002490-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.08.002489-0) FERROBAN - 

FERROVIAS BANDEIRANTES S/A(SP154869 - CECÍLIA PAOLA CORTES CHANG) X ARQUIDIOCESE 

SANTANA DE BOTUCATU(SP063665 - JOSE LUIZ COELHO DELMANTO) 

Vistos em inspeção.Recebo a impugnação ao valor da causa.Vista à impugnada para manifestação. 
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MANDADO DE SEGURANCA 
2008.61.08.000516-0 - JEANNETTE GEORGES MELHEM(SP261754 - NORBERTO SOUZA SANTOS) X CHEFE 

DA AGENCIA DO INSS EM BAURU - SP 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para o fim de que a autoridade coatora efetue o pagamento, em 

favor da impetrante, da quantia de R$588,39, atualizada monetariamente, com juros de mora, pela taxa Selic, desde a 

propositura da ação.Sem condenação em honorários. Custas na forma da lei.Sentença sujeita a reexame 

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.08.003306-8 - MARIA DE LOURDES BRASIL(SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X CHEFE DO 

SETOR DE BENEFICIOS DO INSS - POSTO BOTUCATU 

Posto isso, JULGO A AÇÃO IMPROCEDENTE, nos termos do artigo 269, I, do CPC; sem honorários advocatícios, a 

teor das súmulas dos tribunais.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com baixa 

definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.08.003822-4 - ADEMIRO BORGES DE CARVALHO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X CHEFE DO 

SETOR DE BENEFICIOS DA PREVID SOCIAL EM LENCOIS PAULISTA - SP 

Posto isso, julgo extinto o feito, sem a resolução do mérito, em razão da perda do objeto da ação, por conta da 

informação de folhas 29, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Defiro o pedido de justiça 

gratuita.Não são devidos honorários advocatícios, nos termos das Súmulas n.º 105 do STJ e 512 do STF.Custa na forma 

da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.08.005298-4 - MARCILIA BERTONI X MANOEL CARLOS COLLELA X SEBASTIANA RUSSO 

ZECHEL(SP208968 - ADRIANO MARQUES E SP185367 - RODRIGO GAIOTO RIOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E 

SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) 

Vistos em inspeção.Dê-se vista à autora do pagamento efetuado pela CEF (fls. 164/166).Após, manifeste-se a CEF 

acerca do pedido de fl. 171. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
95.1301716-8 - ELETROMETALURGICA JAUENSE S/A.(SP012071 - FAIZ MASSAD E SP139722 - MARCOS DE 

SOUZA) X INSS/FAZENDA(SP074363 - VALERIA DALVA DE AGOSTINHO) 

Visto em inspeção.Fls. 272: expeça-se ofício para conversão em renda, conforme o requerido.Fls. 276: Anote-se.Após, 

manifeste-se a requerida acerca da satisfação do crédito. 

 

2006.61.08.005803-9 - WALNER CARMO FERNANDES FILHO(SP230195 - FERNANDO AUGUSTO 

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA E SP084226 - 

TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) 

Vistos em inspeção.O pedido de fl. 143 fica prejudicado, tendo em vista a expedição do alvará de fl. 141.Fl. 145: arbitro 

os honorários no valor máximo da tabela.Expeça-se solicitação de pagamento.Após, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL 

2008.61.08.002489-0 - ARQUIDIOCESE SANTANA DE BOTUCATU(SP063665 - JOSE LUIZ COELHO 

DELMANTO) X VALDIR BENEDITO CRUZ X DAYSE DA MOTA CARIOLA X ANTONIO DE OLIVEIRA X 

ANTONIO JOSE DE SSIBIO X JOSE ALEXANDRE DE SSIBIO X CELSO ANTONIO FREDERICO X GERALDO 

SACCARO X LAURINDA SBARAGLINE FADONI X JOAO SERGIO SACCARO X JOSE FLORENTINO DE 

PAULA X JOSE ANTONIO DE ANDRADE X MARIA DIRCE AMARO PINHEIRO X HALIN NELSON RAFAEL 

- ESPOLIO X MARIA NELIRA RAFAEL ARAUJO X JOSE DE ALMEIDA X MARIA APARECIDA DE JESUS 

ALMEIDA X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA X FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES 

S/A X PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 

Vistos em inspeção.Em face da manifestação de fls. 261/262, por ora, fica prejudicada a determinação de fl. 257.Cite-se 

o Departamento Nacional de Infra- estrutura de Transportes -DNIT.Defiro o prazo de 30 dias à requerente para juntada 

aos autos de novo Memorial Descritivo.No mesmo prazo, deve a requerente apresentar contrafé para promover a 

Citação do DNIT. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2008.61.08.007885-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X 

MARILENE ANTONIA MADUREIRA MELLO(SP221204 - GILBERTO ANDRADE JUNIOR E SP159402 - ALEX 

LIBONATI) 

Vistos em inspeção.Intime-se o advogado subscritor da petição de fl. 58 a apresentar procuração com poderes expressos 

para desistir e dar quitação, tendo em vista o mandato de fl. 11 ser parcial. 
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Expediente Nº 5524 

 

CARTA PRECATORIA 

2009.61.08.003542-9 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS - SP X ODETE BAIO GERONIMO(SP142487 - 

CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 2 

VARA FORUM FEDERAL DE BAURU - SP 

Em face da adequação da pauta de audiências deste juízo, redesigno a oitiva da testemunha para 01/10/2009, às 

14h00min.Intimem-se. 

3ª VARA DE BAURU 

* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Jessé da Costa Corrêa 

 

Expediente Nº 4737 

 

ALVARA JUDICIAL 
2004.61.08.005181-4 - JOSE MOURA LIMA(SP098579 - WALTER PIRES RAMOS JUNIOR E SP236692 - ALEX 

FALCÃO BORMIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E 

SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) X BANCO SANTANDER S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE 

GONCALVES) 

Vistos.José Moura Lima ajuizou Alvará Judicial em face da Caixa Econômica Federal - CEF e do Banco Santander S/A 

a fim de seja autorizado o saque do saldo existente em sua conta inativa de FGTS. Alegou, para tanto, estar a conta sem 

depósitos por mais de cinco anos, o que o enquadraria nas hipóteses do art. 20 da Lei 8.036/90.Juntou documentos às 

fls. 04/10.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 25.Citada, fl. 29, a CEF apresentou contestação 

às fls. 30/31, pugnando pela extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.Réplica 

às fls. 43/46.Informação da CEF, acerca de divergências no que tange à titularidade da conta, às fls. 70/71.Ofício 

expedido à Sadia, incorporadora da COMABRA, à fl. 99. Resposta à fl. 103. Manifestação da CEF às fls. 

154/157.Citado, fl. 125, o Banco Santander S/A apresentou a contestação de fls. 126/137, alegando sua ilegitimidade 

passiva ad causam, a falta de interesse processual, por inadequação do pedido, e a carência da ação, por falta de 

interesse processual. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 143/144.Sem provas a serem 

produzidas pelos réus (fl. 147 - CEF e 151 - Santander).Pedido de dilação probatória por parte do autor às fls. 149.É a 

síntese do necessário. Decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência e reputando suficientes 

as provas documentais carreadas aos autos, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código 

de Processo Civil.PreliminaresO Banco Santander S/A é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, visto 

que, à época da relação empregatícia do autor, era depositário de seus recursos do FGTS.O pedido mostra-se adequado 

à via processual escolhida pelo autor e seu interesse se faz patente à vista da combatividade das contestações 

apresentadas.MéritoO autor pleiteia, por meio desta ação, o saque da sua conta de FGTS, tendo ficado comprovado nos 

autos, com o documento de fls. 22/23, que foi empregado da COMABRA - Cia de Alimentos do Brasil S/A ( 

incorporada pela Sadia S/A ), no período compreendido entre 02/04/1976 e 13/06/1977.O extrato de fl. 08 demonstra a 

existência de numerário depositado na conta vinculada e o preenchimento dos requisitos autorizadores do levantamento, 

conforme previsão no artigo 20, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1.990, com as atualizações posteriores: Art. 20. A 

conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações:(...) VIII - quando o 

trabalhador permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime do FGTS, podendo o 

saque, neste caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do titular da conta. (Redação dada pela Lei nº 8.678, de 

1993)O FGTS, na concepção da Lei pertinente (8.036/90), pode ser visto sob dois prismas: o primeiro, individual, como 

um crédito trabalhista, resultante de uma poupança forçada do trabalhador, cujo objetivo é o de socorrê-lo em situações 

excepcionais durante a vigência do vínculo de emprego ou na cessação deste, de forma instantânea ou futura, conforme 

a causa determinante da cessação contratual. O segundo, como um fundo coletivo, cujos recursos servem para financiar 

a construção de habitações populares, o saneamento e a infra-estrutura, que, sem dúvida, tem grande importância social, 

na medida em que beneficiam não só aqueles que ainda não dispõem de moradia, como também, a mão-de-obra 

utilizada para a construção dessas obras. Em suma, o objetivo social, que é de absorver mão-de-obra não-especializada 

e a construção de habitações, denota a grande importância do sistema do FGTS para a população em geral.Logicamente, 

em virtude desta sua função social, as hipóteses de levantamento dos depósitos pelo trabalhador são determinadas pelo 

legislador, mas também vinculando-se a políticas sociais e buscando enumerar situações individuais especiais, em geral 

casos nos quais se evidencie a necessidade premente do trabalhador em dispor das quantias existentes em sua conta 

vinculada.A análise deste caso em concreto deve ser feita visualizando-se o espírito que circunda as normas reguladoras 

do FGTS.Verificando-se, ainda, a necessidade premente do numerário depositado para suprir suas necessidades de 

sobrevivência, é de se julgar procedente o pedido em face da gestora do Fundo.Passo ao dispositivo.Assim, expendidos 

os fundamentos, julgo procedente o pedido, em face da atual gestora do Fundo, com base no artigo 269, I, do CPC, para 
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determinar à Caixa Econômica Federal adote as providências necessárias para, com a máxima urgência, levantar todo o 

saldo existente, atualmente, na conta de F.G.T.S. do titular, José Moura Lima (fl. 08).Condeno a ré, ainda, ao 

pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do parágrafo quarto do 

artigo 20 do Código de Processo Civil, acrescidos de correção monetária, até seu efetivo pagamento, em vista da 

simplicidade da causa. Julgo improcedente o pedido em face do Banco Santander S/A. Sem honorários, ante à 

graciosidade da via eleita.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 4738 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 

2006.61.08.005400-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA 

MACHADO) X AGUINALDO CAMPOS JUNIOR X LIANE CASSOL ARGENTA ARAGONES X AGUEDO 

ARAGONES(SP161080 - OTACILIO GARMS FILHO E SP117715 - CLAUDIA MANSANI QUEDA) X EULOIR 

PASSANEZI X LUIZ FERNANDO PEGORARO X ANA LUCIA ZUIN ALEGRIA(SP067217 - LUIZ FERNANDO 

MAIA E SP086346 - CARLOS ALBERTO BOSCO) 

Fls. 1241/1242: Posto isso, rejeito a ação de improbidade, nos termos do artigo 17, parágrafo 8º, da Lei 8.429/92. Sem 

honorários e sem custas. Intimem-se. Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se. Fls. 1247: Oportunamente, intimem-

se os advogados que subscreveram o substabelecimento de fls. 1160 a apresentar procuração com poderes para 

representar o Sr. Aguedo Aragones em Juízo, bem assim os advogados subscritores das petições de fls. 71 e 607, em 

nome do Sr. Aguinaldo, bem como esclarecer o ocorrido.Fls. 1308 Fls. 1262: Recebida a apelação do MPF, no efeito 

meramente devolutivo.Ao TRF. Sem prejuízo, intimem-se as demais partes acerca da sentença de fls. 1241, 1242 e 

despacho de fls. 1247. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 

Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  

Juiz Federal Substituto  

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 4905 

 

ACAO PENAL 

2007.61.05.001767-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1215 - AUREO MARCUS M LOPES) X DECIO RABELO DE 

CASTRO FILHO(SP236822 - JERONIMO FRANCO DE SOUZA TONELOTO) X ANA LUCIA MARTINS DE 

CASTRO(SP094570 - PAULO ANTONIO BEGALLI) 

Intime-se a defesa para que se manifeste, no prazo de três dias, sobre a testemunha Raimundo Brotas Paiva, não 

localizada conforme certidão de fl.312, salientando-se que, findo o prazo sem manifestação, será o silêncio tomado 

como desistência da mesma. 

 

Expediente Nº 4997 
 

INQUERITO POLICIAL 

2008.61.05.007322-9 - JUSTICA PUBLICA X HELIO DONIZETI UVINHA(SP227926 - RENATO SIMIONI 

BERNARDO) 

HÉLIO DONIZETTI UVINHA foi denunciado pela prática do crime previsto no artigo 34, caput, da Lei 9605/98 em 

razão de desenvolver atividade de pesca em local proibido, conforme previsto em instrução normativa do IBAMA.A 

denúncia foi recebida em 15.09.2005 (fls. 131). Na mesma oportunidade determinou-se a vinda das informações 

criminais para análise da aplicação do benefício de suspensão condicional do processo.Citação do réu às fls. 148 vº e 

informações criminais às fls.135/145.Resposta à acusação apresentada às fls. 149/157. Preliminarmente a defesa requer 

os benefícios da justiça gratuita, o reconhecimento de causa excludente de ilicitude do fato, uma vez que ... o acusado 

não estava pescando para comercializar e sim para seu próprio sustento, bem como liberação da embarcação 

apreendida. No mérito sustenta que o acusado não possui instrução necessária para entender o caráter ilegal de sua 

conduta, tendo concordado com a aplicação do benefício previsto no artigo 89 da Lei 9099/95.Instado a se manifestar, o 

Ministério Público Federal sustentou que as questões trazidas pela defesa não conduzem à absolvição sumária, tendo 

formalizado a proposta de suspensão uma vez preenchidos os requisitos necessários pelo acusado para obtenção do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 829/1307 

benefício (fls. 169).Decido.Tendo em vista a declaração de pobreza trazida aos autos (fls. 159), defiro ao acusado os 

benefícios da assistência judiciária.Ao contrário do que sugere a defesa, os elementos constantes dos autos demonstram 

a finalidade comercial da pesca. Veja-se que o fato do acusado ser pescador profissional e utilizar-se de redes afasta a 

alegação da atividade ser desenvolvida para fins de subsistência. As alegações formuladas pela defesa acerca do mérito 

demandam instrução probatória, não sendo passível de verificação neste momento processual.Ademais, da análise do 

acervo probatório coligido até o momento e considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não 

se vislumbra, ao menos de maneira manifesta, qualquer hipótese de absolvição sumária, nos termos do artigo 397 do 

Código de Processo Penal.Considerando a proposta de suspensão formulada pelo órgão ministerial, depreque-se a 

realização de audiência de suspensão, nos termos do artigo 89 da Lei 9099/95, ao Juízo Federal de Itatiba/SP, bem 

como a fiscalização e acompanhamento das condições a serem fixadas.Em caso de não aceitação da proposta o feito 

deverá ter prosseguimento, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.Considerando o documento de fls. 164, antes de 

apreciar o pedido de restituição da embarcação, oficie-se à Polícia Militar Ambiental de Jundiaí para que informe em 

qual local o barco encontra-se apreendido.I. 

 

ACAO PENAL 

2006.61.05.000982-8 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1440 - BRUNO COSTA MAGALHAES) X PEDRO GONCALVES 

DA COSTA(SP222169 - LUCIANE BUENO PEREIRA) X ROBERVAL ROSARIO GONCALVES DA 

COSTA(SP083984 - JAIR RATEIRO) 

Vista a defesa para apresentação de memoriais escritos. 

 

2008.61.05.008075-1 - JUSTICA PUBLICA X TARCIO OLIVEIRA BLANCO(SP204730 - VANESSA NOGUEIRA 

DE SOUZA) 

FOI EXPEDIDA por este Juízo precatória 626/09 ao JDC de Valinhos para oitiva das testemunhas residentes naquela 

Comarca, com prazo de 60 dias. 

 

Expediente Nº 5003 

 

ACAO PENAL 
2008.61.05.001686-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1071 - GILBERTO GUIMARAES FERRAZ 

JUNIOR) X ROLANDO BRAGGION JUNIOR(SP186021 - FÁBIO DE PAULA VALADÃO) X LUIZ CREDIDIO 

NETTO(SP186021 - FÁBIO DE PAULA VALADÃO) 

Em razão da certidão de fls. 208, nos termos do artigo 222 do Código de Processo Penal, expeça-se carta precatória à 

Comarca de Sumaré a fim de deprecar a oitiva da testemunha de defesa José Rocha com prazo de 60 (sessenta) 

dias.Notifique-se o ofendido.Foi expedida a carta precatória n. 640/2009 à Comarca de Sumaré a fim de deprecar a 

oitiva da testemunha de defesa José Rocha. 

 

Expediente Nº 5004 

 

ACAO PENAL 
2005.61.05.002655-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1343 - MARCUS VINICIUS DE VIVEIROS DIAS) X JOSE 

EUSTAQUIO RIBEIRO DE URZEDO(SP204528 - LUCAS SILVA LAURINDO) 

A extração de cópias de denúncia e sentença para serem juntadas aos autos prescinde de autorização judidial podendo 

ser providenciadas pela própia defesa. Int.Requisitem-se as certidões dos processo relacionados às fls. 313/320 e 

334/336. 

 

2007.61.05.009135-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1440 - BRUNO COSTA MAGALHAES) X 

CILMARA RITA ARANA LOPES(SP067539 - JOSMAR NICOLAU) X GLAUCIO TRESSOLDI LOPES 

FILHO(SP259167 - JUAREZ CLETO CORTES JUNIOR) 

Em face da manifestação ministerial de fls. 523/524 dou por justificada a ausência do réu Glaucio Tressoldi Lopes Filho 

à audiência realizada aos 25/03/2009.Int. 

 

Expediente Nº 5009 

 

ACAO PENAL 

2008.61.05.004627-5 - JUSTICA PUBLICA X DECIO RABELO DE CASTRO(SP094570 - PAULO ANTONIO 

BEGALLI) X HUGO DE CASTRO(SP236822 - JERONIMO FRANCO DE SOUZA TONELOTO) 

Fls. 73/74 - Prejudicado o pedido em face da decisão de fl.71.Tendo em vista a informação de fl. 72, de que nos autos 

de nº 2007.61.05.001767-2 a testemunha Raimundo Brotas Paiva não foi localizada no endereço fornecido na defesa 

prévia juntada nos presentes autos (rua José Arantes Filho, 87, Camaçari/BA), e nem no posteriormente fornecido (Rua 

Ponciano Oliveira, 340, Camaçari/BA), intime-se a defesa para que forneça o correto endereço da mesma, no prazo de 

três dias, salientando-se que, findo o prazo se manifestação, será o silêncio tomado como desistência da mesma. 

 

Expediente Nº 5010 
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TERMO CIRCUNSTANCIADO 
2008.61.05.003587-3 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPINAS - SP X LUIZ CARLOS 

RELA(SP149490 - JOAO PAULO CONSTANTINO) X ALVARO ROBERTO CORREA X ROGERIO 

RELLA(SP045894 - PAULO JOSE GUERREIRO CONSTANTINO) X RUI RELLA 

No presente caso, conforme demonstram as informações da autoridade fazendária, o crédito tributário do processo nº 

13839.003103/2007-03 foi quitado, motivo pelo qual acolho a manifestação ministerial para declarar a extinção da 

punibilidade do delito tipificado no artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/90, imputado a LUIZ CARLOS RELA E 

ROGÉRIO RELA, tendo por fundamento o 2º do artigo 9º da Lei 10.684/03. Cancele-se a pauta de audiências.P.R.I. e 

C. 

 

Expediente Nº 5011 

 

ACAO PENAL 

2007.61.05.002600-4 - JUSTICA PUBLICA X JOAQUIM DE PAULA BARRETO FONSECA(SP019346 - 

AMILTON MODESTO DE CAMARGO) X RENATO ROSSI(SP225702 - GUILHERME UBINHA DE OLIVEIRA 

PINTO E SP120612 - MARCO ANTONIO RUZENE) X ORESTES MAZZARIOL JUNIOR(SP019369 - MARIA 

CECILIA MAZZARIOL VOLPE E SP258224 - MARCUS PAULO GEBIN E SP145373 - ORESTES FERNANDO 

CORSSINI QUERCIA) X ALBERTO LIBERMAN(SP022664 - CUSTODIO MARIANTE DA SILVA) 

Fls. 483/495: a fase de apresentação para resposta escrita à acusação foi superada, sendo a peça apresentada pelo réu 

ORESTES MAZZARIOL JUNIOR naquela oportunidade devidamente analisada. Dessa forma, e considerando que as 

questões ora levantadas pela defesa são de mérito, serão as mesmas apreciadas por ocasião da sentença.Aguarde-se a 

audiência designada. 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 

Juiz Federal Substituto 

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 5129 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2003.03.99.012160-3 - PETERSON LUIZ CAVALHERI X TALITA CAVALHERI(SP060370B - DARCI 

APARECIDA SANDOLIN E SP118505 - RENATA PONTES RODRIGUES E SP061637 - JOSE ORESTE 

BENATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do artigo 

12, da Resolução 55/09-CJF, ficam as partes intimadas do teor das requisições de pagamento acostadas às ff. 150/152, 

pelo prazo de 48h (quarenta e oito horas). 

 

Expediente Nº 5130 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2002.61.05.010077-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.0608895-6) LUIZ HENRIQUE 

COSTA(SP032733 - FERNANDO ANTONIO BRAGA DE SIQUEIRA) X AUTORIZACAO PARA 

TRANSFERENCIA DE VEICULO 

1. Despachado nesta data em face do excessivo volume de processos em tramitação nesta vara.2. Trata-se o presente 

feito de Alvará visando transferência de veículo para seu nome, distribuído por dependência aos autos da Ação Civil 

Pública 98.0608895-6. Foi proferida sentença extintiva do processo, que transitou em julgado em 04/06/2004.3. Antes 

de determinar o retorno dos autos ao arquivo, de modo a pautar futura decisão acerca da destinação dos valores 

depositados nestes autos, intime-se o autor a esclarecer se há nova ação ajuizada, a que serão vinculados os valores aqui 

depositados.4. Em não havendo notícia de novo ajuizamento ou comunicação de que o autor está a aviá-lo em momento 

imediato, tornem os autos ao arquivo.5. Int.  

 

Expediente Nº 5133 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

93.0603225-0 - WOODWARD COMERCIO DE SISTEMAS DE CONTROLE E PROTECAO ELETRICA 
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LTDA(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO 

FERNANDES) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do artigo 

12, da Resolução 55/09-CJF, ficam as partes intimadas do teor das requisições de pagamento acostadas às ff.325-326 

pelo prazo de 48h (quarenta e oito horas). 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA  

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO 

 

Expediente Nº 4738 

 

MONITORIA 
2004.61.05.009175-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X 

JOSE MARIA LEITE DE OLIVEIRA(SP069041 - DAVILSON APARECIDO ROGGIERI) 

Diante do silêncio certificado às fls. 120, sobreste-se o feito em arquivo até provocação da parte interessada.Int. 

 

2004.61.05.011586-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

JOSE EDUARDO DA SILVEIRA X MARINES DA CUNHA(SP271672 - ALEXANDRA BARBIM CARVALHO E 

SP164169 - FLÁVIA NERY FEODRIPPE DE SOUSA) 

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que pretendem produzir, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.  

 

2009.61.05.002861-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X 

MARIA ANGELA DO CARMO MOSCA 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 05 dias, comprove nos autos a distribuição da carta precatória expedida sob n.º 

71/2009.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
92.0605023-0 - PANIFICADORA HORTOLANDIA LTDA(SP096778 - ARIEL SCAFF) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a autora sobre o pedido de conversão em renda da União, de fls. 84, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. 

 

95.0602060-4 - DANIEL ALVES DE GODOY X LEON VAN PARYS NADAY X MAURICIO DA CUNHA HENRY 

X CARLOS VAN PARYS DE WIT X JEDIAEL LACERDA(SP111850 - LUIZ CARLOS THIM) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP128082B - ANTONINO AUGUSTO CAMELIER DA SILVA E SP119411 - 

MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Fls. 392/395: indefiro o pedido para que a ré traga aos autos os extratos faltantes, uma vez que tal providência compete 

aos autores/exequentes, ou seja, é de competência do credor mover a execução contra o devedor, nos termos do art. 614, 

do Código de Processo Civil.Retornem-se os autos à Contadoria Judicial para verificar a plausibilidade do requerido às 

fls. 395, item c. 

 

96.0607667-9 - JOAO DA SILVA ALMEIDA X JOAQUIM DARBELLO X JOSE ALMEIDA DE OLIVEIRA X 

JOSE COIMBRA GUIMARAES X ROBERTO TURIM(SP022617 - LUIZ NELSON JOSE VIEIRA E SP074264E - 

ANA CRISTINA ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 448 - ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA) 

Fls. 308: trata-se de pedido a ser deduzido nos autos dos Embargos à Execuão, processo n.º 2004.61.05.007404-6. 

Desentranhe-se referida petição, juntando-se àqueles autos.Venham estes autos conclusos para sentença de extinção da 

execução.Int. 

 

1999.03.99.021304-8 - MARCELO BAPTISTA NUNES X MARIA DE LOURDES MALTA SERRA X MARILZA 

APARECIDA DA SILVA X MARIA APARECIDA FERREIRA X MARIA DE FATIMA DO ESPIRITO 

SANTO(SP042977 - STELA MARIA TIZIANO SIMIONATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 448 - ROBERTO NOBREGA DE 

ALMEIDA) 

Reconsidero parcialmente a decisão de fl. 319, apenas no que se refereà determinação para que os autos venham 

conclusos para sentença.Nãoobstante esteja preclusa para a CEF a oportunidade de impugnação, veri-fico que há 

discrepância, ainda não dirimida, dos cálculos das partesem relação às diferenças de aplicação da taxa SELIC aos 

créditos fundi-ários.Há necessidade de solucionar-se a controvérsia, para que se cum-pram os exatos termos do julgado, 

bem como em respeito ao interesse pú-blico que envolve a gestão dos créditos do FGTS.Sendo assim, hei porbem 

remeter os autos à Contadoria do Juízo, para que verifique se os créditos promovidos pela CEF, às fls. 257/273, estão ou 
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não em conson-ância com a decisão judicial, apontando-se eventuais diferenças, se de-vidas. Após, dê-se vista às partes 

e tornem os autos conclusos. AUTOS JÁ RETORNARAM DO CONTADOR. 

 

1999.03.99.036526-2 - CARLOS ALBERTO MELCHIORI X OLESSI COLUCCI X ALEXANDRE MARQUES 

CAPATO X MAGALI APARECIDA COLLA X ROSELI ALVES DOS SANTOS SOUZA(SP111850 - LUIZ 

CARLOS THIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI) 

Fls. 374/377: indefiro o pedido para que a ré traga aos autos os extratos faltantes, uma vez que tal providência compete 

aos autores/exequentes, ou seja, é de competência do credor mover a execução contra o devedor, nos termos do art. 614, 

do Código de Processo Civil.Retornem-se os autos à Contadoria Judicial para verificar a plausibilidade do requerido às 

fls. 377, item c. 

 

1999.61.05.004655-7 - KROSTY IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP068650 - NEWTON 

JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP118755 - MILTON FAGUNDES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

Remetam-se os autos à contadoria judicial a fim de que sejam conferidos os cálculos apresentados pelos autores em 

conformidade com o decidido nos autos principais.Com o retorno, não havendo disparidades, expeça a Secretaria o 

ofício requisitório.Cumprida e finalidada a diligência aqui determinada sobreste-se os autos em arquivo, até o advento 

do pagamento final e definitivo.Havendo disparidades dê-se vista às partes para manifestação.Int.AUTOS JÁ 

RETORNARAM DO CONTADOR 

 

1999.61.05.011134-3 - WILSON NUNES SANTANA(SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Considerando os termos da petição de fls. 311/313, autorizo que a constrição de bens do devedor para pagamento da 

dívida seja operacionalizada por meio do sistema BACEN JUD. Cumpra-se. Após, intime(m)-se.  

 

2000.03.99.044180-3 - APARECIDA ALICE POLETINI GOMES X SUELI MARIA FAGUNDES COSER X VERA 

LUCIA PALOMO PIERONI X VERA LUISA MARIN PRETI X YVONE BENTLER PINTO(SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP130773 - ANA PAULA FERREIRA SERRA) 

Tendo em vista a informação de fls. 350/351, defiro a dilação de prazo de 20 (vinte) dias, como requerido pelos autores 

às fls. 345, para regularização da inscrição de VERA LUCIA PALOMO PIERONI junto à Receita Federal.Com a 

regularização, cumpra-se o último parágrafo do despacho de fls. 310.Int. 

 

2000.61.05.006922-7 - ARTY COM/ E REPRESENTACAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP120884 - 

JOSE HENRIQUE CASTELLO SAENZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. ADSON AZEVEDO MATOS) 

Diante da petição e documentos de fls. 297/313, remetam-se os autos ao SEDI para alteração do pólo ativo, devendo 

constar HJD INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA .Após, providencie a Secretaria a expedição de novos 

ofícios precatório/requsisitório, sobrestando-se o feito em arquivo até pagamento total e definitivo.Int. 

 

2001.03.99.031746-0 - IMPERTECNICA ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP100139 - PEDRO BENEDITO MACIEL 

NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

Fls. 404: As contas bancárias apontadas pela parte autora, ora executada, não foram objeto de penhora, conforme se 

verifica dos extratos de fls. 399e 399 verso.Fls. 406: Considerando que já houve cumprimento do ofício n.º 697/2008 

(fls. 390/394), intime-se o autor para que compareça nesta Secretaria para que proceda a retirada das apólices n.º 

534956, 534957 e 534958, que encontram-se no cofre desta 3ª Vara Federal de Campinas.Fls. 408: Defiro. Providencie 

a Secretaria a expedição de mandado de penhora, avaliação de demais atos subsequentes dos bens necessários à 

satisfação do débito no importe de R$ 42.990,43.Int. 

 

2002.03.99.002531-2 - MARIA ASSUNTA GALLAS BONET X PAULO EDUARDO MOTA PELLEGRINO X 

ROGERIO DAISSON SANTOS X VITOR SUED MANTECON(SP008290 - WALDEMAR THOMAZINE E 

SP104199 - FERNANDO CESAR THOMAZINE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 448 - ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA) 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para exclusão da União do polo passivo, nos termos da R. Decisão de fls. 

265/269.Defiro o pedido de vista dos autos fora do Cartório pelo prazo legal, como requerido pelos autores às fls. 

391.Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2004.61.05.005265-8 - MARLY GUEDES FERNANDES DE OLIVEIRA(SP144909 - VALDIR LUCIO MACHADO 

DE OLIVEIRA E SP175053 - MARIANA CAMARGO LAMANERES ZULLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP067876 - GERALDO GALLI) 

Considerando a manifestação do perito às fls. 190/192 e a petição da CEF de fls. 194, intime-se a autora para que traga 

aos autos o documento solicitado pelo perito. Prazo: 10 dias.Com a juntada dos documentos, retornem os autos ao perito 

para manifestação.Após, dê-se vista às partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora.Int. 
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2005.61.05.012252-5 - HELENA MARTINS RIBEIRO X HIGINO RAFAEL OLIVO X JOSE FRANCISCO 

PEREIRA DUARTE X JOSE ALCEBIADES PENTEADO X LUIZ CARLOS PEDRONI X LUIZ AFONSO 

LIXANDRAO X KLAUS KARL JOSEF MULLER(SP086998 - MANOEL CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS E 

SP199691 - ROSILEI DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos. No retorno, dê-se se vista às partes para 

manifestação, no pra- zo, sucessivo, de 10 (dez) dias, a começar pelos autores. AUTOS JÁ RETORNARAM DO 

CONTADOR 

 

2008.61.05.005058-8 - ELIANA DE LIMA CUSTODIO(SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim, DEFIRO parcialmente o pedido liminar, para determinar ao réu que promova o restabelecimento, em cinco dias, 

do benefício de auxílio-doença à autora ELIANA DE LIMA CUSTÓDIO, devendo o mesmo ser mantido, pelo prazo de 

seis meses, devendo o réu comprovar, nos autos, o cumprimento da presente determinação.Sem prejuízo, considerando 

que consta às fls. 160, nº 3 e fls. 161, nº 4.1, que a incapacidade teve inicio em abril de 2007, e, às fls. 163, que esta se 

deu desde janeiro de 2007 (nº 8), intime-se a Sra. Perita a esclarecer a divergência apontada.Com os esclarecimentos 

prestados, promova a Secretaria a requisição dos honorários fixados, bem como o posterior pagamento à expert.No 

mais, especifiquem as partes outras provas que desejam produzir, no prazo de cinco dias. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.05.001974-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0600753-7) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) X ANA LUCIA 

FERREIRA RAMOS(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP131375 - LUIZ CARLOS DA SILVA 

SANTOS) 

Remetam-se os autos ao setor de contadoria para verificação do alegado pelo INSS.Após, dê-se vista às partes para 

manifestação.AUTOS RETORNARAM DO CONTADOR 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
1999.61.05.009015-7 - METALURGICA MOCOCA S/A(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Fls. 405/408: providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução n.º 559/2007, em 

favor da impetrante.Defiro o pedido de dilação de prazo por 20 (vinte) dias, como requerido pela União às fls. 409.Int. 

 

1999.61.05.012042-3 - ALEX IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA X DISTRISERV AGROPECUARIA LTDA 

X RACOES MAQUINAS AGRICOLAS BARATELLA LTDA X CEICILO NAKAHIRA(SP109049 - AYRTON 

CARAMASCHI E SP016130 - JOSE TEIXEIRA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI-

SP 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão da União no polo passivo tão-somente para viabilizar a expedição de 

Ofício Requisitório. Após ultimada a expedição, retornem-se os autos ao SEDI para exclusão da União do polo passivo. 

Em seguida, remetam-se os autos em arquivo até o pagamento definitivo.Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
92.0601386-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0604590-3) ITAPARICA TRANSPORTE 

E TURISMO LTDA(SP096778 - ARIEL SCAFF) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista que a sentença de fls. 29/31, não reformada pelo E. TRF-3ª Região, possibilitou ao requerente o 

levantamento dos valores depositados nos autos, manifeste-se a autora sobre o pedido de conversão em renda da União, 

de fls. 80, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. 

 

Expediente Nº 4739 

 

MONITORIA 
2009.61.05.004385-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X 

CRISTIANO BARAO DA SILVA 

Tópico final do despacho de fls.43 para retirar precatória: Fica, desde já, o autor intimado para comparecer em 

Secretaria e proceder a retirada da Carta Precatória expedida, comprovando a dis- tribuição junto ao Juízo Deprecado no 

prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

92.0604415-0 - ALCIDES TOGNOLO(SP104965 - ANTONIO CARLOS TOGNOLO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 451 - NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN) 

Diante do traslado dos atos decisórios proferidos nos autos dos embargos às execução n.º 97.0614121-9, desapensem-se 

os autos.Fls. 201/202: providencie a secretaria a expedição de ofício precatório/requeisitório em favor dos autores com 

base nos cálculos de 176.Após, sobreste-se o feito em arquivo até pagamento final e definitivo.Int. 
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1999.03.99.069396-4 - IRENE ARCANJO CARRIAO-ME(SP234520 - CAROLINA PARZIALE MILLEU) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. CLAUDIO TADEU MUNIZ) 

Primeiramente, desapensem-se estes autos dos embargos à execução n.º 2004.61.05.008741-7, em cumprimento ao 

determinado à fl. 218.Nos termos do art. 22 da Lei n.º 11.457/07 remetam-se os autos ao SEDI, para alteração do polo 

passivo desta ação, fazendo constar a União Federal (Fazenda Nacional).Fl. 233: Defiro pelo prazo requerido. No 

silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime-se. 

 

1999.03.99.117985-1 - ADOLPHO LINO DE MORAES X ANTONIO MOMENTE X FRANCISCO HUTTER X 

JOAO ANSELMO BOAVENTURA X JOSE AGUIRRE X JOSE LUIZ PINTO X LEONALDO COPELLI X 

OLYNDO RAULINO X PEDRO DA CRUZ X SEBASTIAO JOSE VIEIRA(SP038786 - JOSE FIORINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Promova a Caixa Econômica Federal à retificação do número do PASEP de LEONALDO COPELLI, bem como a 

consequente liberação dos crédi- tos a que faz jus o autor, se outros óbices não existirem, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Com a liberação, dê-se vista ao coautor para manifestação. Em seguida, retornem-se os autos ao arquivo. Int.(CEF 

JUNTOU DOCUMENTOS).  

 

1999.61.05.014019-7 - NEUSA APARECIDA MASSON DA SILVA X EDENIR APARECIDO INACIO DA 

SILVA(SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - 

EGLE ENIANDRA LAPREZA) 

Quanto ao pedido de produção de perícia contábil, resta este deferido.Cabe à parte que requereu a perícia suportar os 

honorários devidos ao perito. A inversão do ônus da prova não se confunde com o ônus de antecipar despesas 

processuais. Assim, nomeio como perito do juízo a Sra. Miriane de Almeida Fernandes. Intime-se a perita ora nomeada 

para que apresente sua proposta de honorários. Após, dê-se vista ás partes.  

 

2000.61.05.015262-3 - EDISON EDUARDO PEREIRA X VALERIA PEREIRA LOPES FERREIRA(SP057287 - 

MARILDA MAZZINI E SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Nomeio como perito do Juízo a Sra. Miriane de Almeida Fernandes.Intime-se a Sra. perita para que informe a este Juízo 

se concorda em suportar as custas necessárias para a elaboração da perícia, tendo em vista tratar-se de assistência 

judiciária. Fixo os honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) nos termos da 

Resolução 558/2007.Faculto a indicação de Assistentes Técnicos, os quais deverão observar o prazo estatuído no artigo 

433, parágrafo único do CPC, e a apresentação de quesitos pelas partes.Decorrido o prazo para manifestação das partes, 

determino que seja a perita intimada para, no prazo legal, comparecer em Secretaria, proceder a retirada dos autos para 

elaborar o laudo, devendo ser o mesmo apresentado em Juízo no prazo de 60 dias.Int. 

 

2006.61.05.009801-1 - ROGERIO TARALO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Fls. 120: Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pelo autor.Int. 

 

2007.61.05.012663-1 - IMPERIO CONSERVACAO PATRIMONIAL E COM/ LTDA(SP196461 - FERNANDO 

RODRIGUES DOS SANTOS E SP225663 - ELIANI GALMASSI LEITE) X CONDOMINIO RESIDENCIAL 

COCAIS I X CONDOMINIO RESIDENCIAL COCAIS II(SP171853 - ELISANGELA ZANCOPE ARICETO) X 

LALUCE IMOVEIS ARACATUBA LTDA(SP026974 - MIGUEL LALUCE NETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

JJET CONSULTORIA E SISTEMAS S/C LTDA 

REPUBLICAÇÃO DOS DESPACHOS DE FLS. 263 E 238:FLS. 263: VISTOS EM INSPEÇÃO. Chamo o feito à 

ordem. Reconsidero em parte o despacho de fls. 238, devendo apenas odenunciado manifestar-se sobre provas. Intime-

se a denunciada a esclarecer a divergência nas petiçõesque enviara inicialmente via fac símile e posteriormente 

protocolaraa original (notadamente entre as fls. 219 e 241), bem como a trazer aosautos a cópia integral de seu contrato 

social, no prazo legal. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da de-nunciada JJET CONSULTORIA 

E SISTEMAS S/C LTDA e publique-se o despachode fls 238 juntamente com este. Int. FLS. 238: Manifeste-se o autor 

sobre a contestação ofertada. Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando-as 

 

2008.61.05.004519-2 - ANTONIO AUGUSTO DA SILVA(SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

2008.61.05.008872-5 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X 

REVISE REAL VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 

Verifico que às fls. 251 foi juntada resposta ao ofício expedido sob n.º 106/2009.Assim, manifete-se a autora em termos 
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de prosseguimento. 

 

2008.61.05.011163-2 - UNIBASE INFORMATICA E SERVICOS LTDA(SP166344 - EDALTO MATIAS 

CABALLERO) X FAZENDA NACIONAL 

Dê-se vista à ré da petição e docuemntos de fls. 364/448.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.05.012817-6 - LOURDES GUILHERMINA WELLENDORF(SP190073 - PAULO CELSEN MESQUINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Reitere-se o ofício expedido sob n.º 316/2009.Com a juntada dos documentos. dê-se vista à autora.(CEF RESPONDEU 

AO OFÍCIO) 

 

2008.61.05.013940-0 - GUSTAVO BOLLIGER SIMOES(SP272022 - ANA CAROLINA MALUF) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Reitere-se o ofício expedido sob n.º 314/2009.Com a juntada dos documentos. dê-se vista ao autor.(CEF RESPONDEU 

AO OFÍCIO) 

 

2009.61.05.000169-7 - ANNA MARIA DINIZ LISERRE(SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Considerando que a autora trouxe aos autos os comprovantes de existência das contas poupança e tendo em vista o 

requerimento administrativo de fls. 26, oficie-se à CEF - PAB da Justiça Federal, para que traga aos autos, no prazo de 

30 dias, os extratos das contas n.º 013.00002148-0 e 013.00013263-0, ambas pertendentes à agência 1604. Ressalte-se 

que os extratos se referem aos períodos de janeiro/fevereiro de 1989, março/abril/maio de 1990 e fevereiro/março de 

1991. Com a juntada dos documentos, dê-se vista às partes. 

 

2009.61.05.000682-8 - MERCIA APARECIDA DOS SANTOS X PAULO DE TARSO DA SILVA(SP219209 - 

MÁRCIO BARROS DA CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Intimem-se os autores a juntar aos autos cópia da inicial da medida cautelar nº 2008.61.05.000116-4, cumprindo 

corretamente a determinação de fls. 38, uma vez que foi juntada apenas a cópia do feito nº 2008.61.05.001199-6.Prazo 

de cinco dias.Intimem-se. Após, tornem os autos conclusos. 

 

2009.61.05.002951-8 - VALDEMIR SEBASTIAO OSORIO(SP122397 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO DE 

QUEIROZ E SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 

Fls. 441/442: Mantenho, por ora, a decisão de fls. fls. 176/177, porquanto o indeferimento da tutela antecipada não se 

fundou apenas na ausência de instrução probatória insuficiente.Dê-se vista ao autor do processo administrativo juntado 

pelo réu, às fls. 210/432.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

2009.61.05.002974-9 - CARLOS EDUARDO REIS DE SOUZA(SP273492 - CLÉA SANDRA MALFATTI 

RAMALHO E SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA E SP159481E - ROBERTO PEREIRA 

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica o autor intimado a manifestar-se sobre a 

contestação ofertada, no prazo legal. 

 

2009.61.05.003306-6 - JOSE DOMINGOS(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

2009.61.05.004097-6 - PAULO CESAR RAMOS X GEORGIA FANTINI RAMOS(SP248236 - MARCELO 

RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Ante o exposto, conheço do recurso, por tempestivo, julgando-o improcedente, quanto ao mérito, por não haver 

omissão, obscuridade ou contradição na decisão ora embargada 

 

2009.61.05.004744-2 - ANTONIO JOSE PEREIRA(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária, ficando, o(s) autor(es) advertido(s) de que se ficar comprovado, no curso 

do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se(ão) seu(s) declarante(s) às sanções administrativa e criminal, 

conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da lei 7.115/83.Cite-se.(INFORMAÇÃO DE 

SECRETARIA): Nos termos do disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, manifestem-se os 

autores sobre a contestação no prazo legal.  

 

2009.61.05.007918-2 - SAMANTHA BITENCOURT DE ANDRADE(SP235334 - RAFAEL GIANOTTI DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Compete ao Juizado Especial Federal processar e julgar as ações cujo valor da causa é de até sessenta salários mínimos. 

A autora atribuiu à presente o valor de R$ 21.445,05 (vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinco 

centavos), o que afastaria a competência deste Juízo.Contudo, hei por bem conceder à autora o prazo de dez dias para 

que promova o aditamento da quantia, se o caso.Saliente-se, contudo, que eventual aditamento deverá se dar de forma 

criteriosa e justificada, não aleatória, em atendimento ao disposto nos artigos 258 a 260 do CPC.Se for mantido o valor 

inicialmente indicado, ou, ainda, se o aditamento não superar o valor de alçada do JEF, deverá a autora repropor a ação 

diretamente naquele Juízo, tendo em vista a impossibilidade de remessa deste feito ao juízo competente, por haver 

incompatibilidade nos procedimentos. Cumprida a determinação, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-

se. 

 

2009.61.05.007950-9 - GILBERTO LOPES VIEIRA(SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO, a antecipação da tutela jurisdicional.Cite-se. Nos termos do ofício n.º 21-224.0/53/2009, de 

26/02/2009, requisite-se cópia do processo administrativo n.º 138.427.993-5, ao Chefe da AADJ - Agência de 

Atendimento à Demandas Judiciais - por meio de correio eletrônico apsdjcpn@previdencia.gov.br .Sem prejuízo, 

intime-se o autor a autenticar os documentos juntados por cópia na inicial, ou prestar declaração de autenticidade, por 

meio de seu patrono, no prazo de dez dias. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2007.61.05.008688-8 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X LAND 

IMPORTS REPRESENTACAO, IMP/ E EXP/ COML/ LTDA 

Fls. 105/106: Defiro.Providencie a Secretaria a expedição de ofício à Jucesp e ao Detran solicitando o atual endereço da 

ré - Land. Imports Representação Importação e Exportação Comercial Ltda, CNPJ 05.465.093/0001-43.Com a resposta, 

dê-se vista à autora. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.05.001991-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0600624-5) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1443 - GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES) X METAL LEVE PRODUTOS 

SINTERIZADOS LTDA(SP006630 - ALCIDES JORGE COSTA E SP195839 - PABLO XAVIER DE MORAES 

BICCA) 

Dê-se vista às partes da informação prestada pelo setor de contadoria, às fls. 92.Após, tornem os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

2009.61.05.003936-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.05.007311-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) X EDUARDO 

DOS SANTOS 

Nos termos do parágrafo único do art. 736 do CPC, os embargos àexecução, inobstante sua distribuição por 

dependência aos autos princi-pais, deverão ser instruídos com cópias (art. 544, 1º, in fine) daspeças processuais 

relevantes e decididos em autos apartados, mas não emapenso. Certifique a secretaria, nestes autos e no principal, a 

distri-buição por dependência deste feito. Após, dê-se vista ao embargado para manifestação, pelo prazolegal. Intime-se.  

 

2009.61.05.005154-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.05.013798-2) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) X DOMINGAS 

HIPOLITA PEREIRA - ESPOLIO(SP135977 - VERA LUCIA PEREIRA DE AZEVEDO SILVA) 

Vistos em Inspeção. Recebo os embargos para discussão. Inobstante sua distribuiçãopor dependência aos autos 

principais, deverão ser instruídos com cópias(art. 544, 1º, in fine) das peças processuais relevantes e decididosem autos 

apartados, mas não em apenso. Dê-se vista ao embargado para inpugnação, no prazo legal. Após, remetam-se os autos à 

Contadoria, para verificação daconsonância dos cálculos aqui apresentados com o decidido na ação prin-cipal. Com o 

retorno dê-se vista às partes para manifestação, peloprazo legal. Certifique a secretaria, nestes autos e no principal, a 

distri-buição por dependência deste feito. Intime-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
97.0606223-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0607364-5) FRANCISCO LUIZ 

SOARES - ME X FRANCISCO LUIZ SOARES(SP098308 - REGINA CLAUDIA PEREIRA DA SILVA E SP156050 

- THIAGO ANDRADE BUENO DE TOLEDO) X LUIZA CLAUDINA DA COSTA SOARES X WILSON 

RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X RUBEN CARLOS 

BLEY(SP135947 - MARIA ESTELA PEREIRA DA SILVA AYUB E SP133597 - LEILA AMARAL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) 

Indefiro o quanto requerido às fls. 115/116, vez que, na forma do art. 33 do CPC, o ônus de adiantar os honorários do 

perito recai sobre a parte que requereu os trabalhos e, ademais, não verifico relação de hipossuficiência no presente 

caso, vez que a relação obrigacional deu-se entre a empresa e o Banco Credor, sendo aquela, ao menos em tese, 

perfeitamente capaz de aferir as implicações da obrigação assumida. Assim, diga o embargante, no prazo legal, sobre 
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sua pretensão de persistir na realização da pericia. Sem prejuízo, desentranhe a Secretaria a petição juntada as fls. 113, 

juntando-a aos autos da Execução Fiscal em apenso, visto referir-se a pleito a ser deduzido naqueles autos.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

96.0607364-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X FRANCISCO LUIZ SOARES - ME X FRANCISCO LUIZ SOARES(SP063638A - JOSE 

ACURCIO CARVALEIRO DE MACEDO E SP098308 - REGINA CLAUDIA PEREIRA DA SILVA E SP156050 - 

THIAGO ANDRADE BUENO DE TOLEDO) X LUIZA CLAUDINA DA COSTA SOARES X WILSON 

RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X RUBEN CARLOS 

BLEY(SP135947 - MARIA ESTELA PEREIRA DA SILVA AYUB) 

Manifeste-se a exeqüente quanto à alegação de impenhorabilidade formulada às fls. 307/315, no prazo legal, bem como 

quanto o mandado de penhora e avaliação parcialmente cumprido (fls. 294/302), requerendo o quê de direito, em termos 

de prosseguimento do feito.Int. 

 

2007.61.05.015590-4 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

X WAGNER ABREU DOS SANTOS 

Ratifico o despacho de fls. 78.Fls. 76: expeça-se mandado de intimação para desocupação do imóvel localizado na Rua 

Colônia de Minas, n.º 500, apartamento 73, BL-34, objeto do contrato de compra e venda número 9.9980.1066.704-8, 

devendo o mesmo ser entregue no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei 5.741/71 

Nomeio como depositário do bem imóvel o sr. HILTON RODGIRUES ALVES JÚNIOR, indicado às fls. 79, que 

deverá ser intimado do encargo na Avenida Barão de Itapura, n.º 610, Botafogo, Campinas - SP.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2000.61.05.006930-6 - RUTGERS TECMA DO BRASIL S/A(SP115022 - ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Verifico que não há nos autos pedido para realização de depósito.Some-se a isso o fato de que o pedido é no sentido de 

suspender a exigibilidade de crédito tributário decorrente do alargamento da base de cálculo da COFINS e do 

PIS.Portanto, indefiro o pedido de conversão em renda da união, uma vez que não há valores depositados neste 

feito.Retornem-se os autos ao arquivo.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
2009.61.05.004583-4 - FAUSTO DE A GAVAZZI ME(SP231680 - ROSELI BISPO DA SILVA DA CRUZ) X PAPA 

COM E REPRES DE MAQS FIOS E ACESS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de medida cautelar promovida por FAUSTO DE A. GAVAZZI contra PAPA COM. E REPRES. DE MAQS, 

FIOS E ACESS. LTDA e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com pedido de concessão de liminar, para a Sustação de 

Protesto do Título indicado junto ao Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Título de Águas de Lindóia, 

corporificado pela Duplicata no valor de R$2.830,00, conforme documento de fl. 11.Indica o requerente como lide 

principal a ação anulatória de título (fl. 04, item 08).Argumenta que o fumus boni juris consubstancia-se no fato de que 

não deve haver cobrança de valores em virtude da devolução de produtos com defeito, conforme documentos de fls. 

09/10.É o relatório. Fundamento e DECIDO.De fato os documentos apresentados indicam que houve devolução de 

produtos, tendo a empresa vendedora solicitado o cancelamento dos títulos (fls. 09/10), fato que indica a plausibilidade 

do direito invocado.Considerando que o requerente pretende discutir na ação principal a inexigibilidade do título levado 

a protesto, é de rigor o deferimento da medida, a qual - se não deferida - lhe acarretará danos de grande monta.Ante o 

exposto, DEFIRO o pedido de liminar para determinar a sustação e/ou efeitos do protesto da Duplicata no valor de 

R$2.830,00- N.º 15.202-A - conforme documento de fl. 11.Citem-se.Oficie-se ao Tabelião de Notas e de Protesto de 

Letras e Título de Águas de Lindóia, cientificando o senhor tabelião que os efeitos da sustação retroagem à data de 

15/04/2009. O cumprimento da medida se dará por meio de plantão judicial, devendo o sr. Oficial de justiça dirigir-se 

ao referido Tabelionato. 

 

Expediente Nº 4740 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

92.0603078-7 - MEDICAL-X COM/ LTDA(SP030506 - NILBERTO RENE AMARAL DE SA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

Aguarde-se cumprimento do despacho proferido nesta data nos autos dos Embargos à Execução, processo n.º 

97.0600186-7 em apenso.Após, tendo em vista tratar-se de correção de erro material da sentença lá proferida, será 

determinado o prosseguimento do presente feito com a análise da petição de fls. 290 e do documento de fls. 293.Int. 

 

92.0605120-2 - RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA(SP067016 - ANTONIO EDMAR GUIRELI 

E SP201123 - RODRIGO FERREIRA PIANEZ E SP156154 - GUILHERME MAGALHÃES CHIARELLI) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 432 - JOSE MARIO BARRETO PEDRAZZOLI) 

Defiro o requerido às fls. 1813 pela Fazenda Nacional pelo prazo de 15 (quinze) dias, findo os quais deverá a União 

manifestar-se nos autos, requerendo o quê de direito.Decorrido o prazo acima venham os autos conclusos para novas 
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deliberações.Int. 

 

92.0607015-0 - CARLOS ROBERTO GRANATO(SP109747 - CARLOS ROBERTO GRANATO) X UNIAO 

FEDERAL X COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL(SP023729 - NEWTON RUSSO) 

Em razão da informação de fls. 519, sobreste-se o feito em arquivo até decisão definitiva a ser proferida pelo STJ e 

STF. Sem prejuízo, intime-se a União Federal do despacho de fls. 515.Int. 

 

94.0604059-0 - ADD TECNOLOGIA E IND/ ELETRONICA LTDA(SP038202 - MARCELO VIDA DA SILVA E 

SP111792 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ E SP110977 - JOSE MARQUES DE GOUVEA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 244/245: Cite-se a União Federal (Fazenda Nacional) nos termos do artigo 730 do CPC. Antes, porém, intime-se o 

autor para que traga aos autos cópia para instruir o mandado de citação.Sem prejuízo intime-se a União Federal do teor 

do desapcho de fls. 240. 

 

1999.61.05.010576-8 - FERNANDO FERNANDES X GETULIO KIYOSHI OKUYAMA X JOSE LUIZ MARIN X 

JOSE RENATO NAZARIO DAVID X SUDNEI JOSE VISZEU TODESCAN(SP113335 - SERGIO FERNANDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI) 

Deixo de receber o recurso de apelação de fls. 462/465 por estar em desacordo com o ordenamento jurídico. Promova a 

Secretaria o desentranhamento da peça e sua consequente devolução a seu signatário. Prossiga-se com o feito.Int. 

 

2000.61.05.015482-6 - COML/ FRANCA DE TINTAS LTDA(SP098060 - SEBASTIAO DIAS DE SOUZA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. JOEL MARTINS DE BARROS) 

Fls. 208 e 210: Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório em favor do autor.Após, sobreste-se o feito 

em arquivo até pagamento total e definitivo.Int. 

 

2001.03.99.044516-3 - ALCIDES PELLEGRINI X APPARECIDO BUENO DE OLIVEIRA X AVELINO 

CHRISTINO DO NASCIMENTO X CLAUDIO SAVIETO ZOMIGNAN X DURVAL DE BRITTO SALLES X 

FRANCISCO MINERVINO X JOAQUIM CASSOLATTI X JOSE BENEDICTO DA COSTA X JOSE CARLOS 

FERREIRA PINHEIRO X JOSE CARLOS OLIVEIRA DELGADO(SP038786 - JOSE FIORINI E SP077609 - JOSE 

DOMINGOS COLASANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) 

Manifeste-se o coautor DURVAL DE BRITTO SALLES sobre a suficiência dos valores creditados em sua conta 

vinculada ao FGTS (fls. 562/570), no prazo de 10 (dez) dias.Saliento que a não manifestação será interpretada como 

aquiescência ao afirmado pela ré devendo os autos virem conclusos para sentença para extinção da execução.Int. 

 

2002.03.99.029976-0 - ALUMAQ LOCACAO E COM/ DE MAQUINAS DE SOLDAS LTDA(SP100139 - PEDRO 

BENEDITO MACIEL NETO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 665 - PATRICIA DA COSTA SANTANA) 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal, PAB-Justiça Federal, de-terminando a conversão em renda da União do valor do 

depósito de fls.442, no código 2864, como indicado à fls. 453. Deverá a CEF comprovar nos autos o cumprimento do 

acima deter-minado. Com a comprovação, venham os autos conclusos para sentença paraextinção da execução. Int.  

 

2006.61.05.013278-0 - MARCIA EMIDIA FERREIRA(SP241872 - THIAGO MARQUES DOMINGUES E SP223432 

- JOSE LUIS BESSELER E SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) X 

SOFORTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X CARLOS ROBERTO BERNARDI 

Prejudicado o pedido de desarquivamento de fls. 244, uma vez que os autos não se encontram arquivados.Assiste razão 

à autora. Não se trata, no presente feito, de litisconsórcio passivo necessário. A citação do sócio CARLOS ROBERTO 

BERNARDI supre a não citação do sócio falecido Leo Bernardi, devendo o feito prosseguir normalmente. Tendo em 

vista a cópia do atestado de óbito acostada às fls. 236, encaminhem-se os autos ao SEDI para exclusão de LEO 

BERNARDI do polo passivo.Promova a Secretaria expedição de novo Mandado de citação da empresa SOFORTE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, na pessoa do sócio CARLOS ROBERTO BERNARDI.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

97.0604651-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0603419-2) JOAO CARLOS 

BOSCARO(SP077371 - RICARDO MARCELO TURINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) 

Fls. 90/91: anote-se.Diga o embargante se desiste da prova pericial requerida, no prazo legal.Decorrido o prazo acima, 

com ou sem manifestação tornem os autos conclusos.Int. 

 

2000.61.05.006356-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0603419-2) LAUDENIR 

TROLEIS BOSCARO(SP077371 - RICARDO MARCELO TURINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) 
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Ratifico os despachos de fls. 71 e 76.Visto que não houve deposito dos honorários periciais nos autos dos embargos a 

Execução n.º 97.0604651-8 (fl. 92 dos autos em apenso), traslade a Secretaria cópia da proposta de honorários periciais 

fornecida naqueles autos, pra este feito.Cumprido, aguarde-se a manifestação, naqueles autos, a respeito da desistencia 

da prova pericial.Após, venham os autos conclusos para novas deliberações.Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

95.0603419-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

MARMOLIX IND/ E COM/ DE ABRASIVOS LTDA X JOAO CARLOS BOSCARO X LAUDENIR TROLEIS 

BOSCARO(SP077371 - RICARDO MARCELO TURINI) 

Fls. 237/238 e 242: anote-se. Desapensem-se e sobreste-se este feito em arquivo, para aguardar a solução do Agravo de 

Instrumento interposto em relação à decisão de fl. 206.Cumpra-se. Int. 

 

2007.61.05.015434-1 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

X PAULO TADEU VITAL DE SIQUEIRA X ANGELA MORISCO DE SIQUEIRA 

Fls. 83/84: desentranhe-se a adite-se o mandado de intimação e respectiva nota de devolução acostada às fls. 55/66 

destes autos, fazendo-se acompanhar o mesmo de cópias dos documentos de fls. 77/81 dos autos, para efetivação do 

registro da penhora aqui realizada junto ao 4.º Cartório de Registros de Imóveis da Comarca de Campinas.Outrossim, 

considerando a efetivação da citação do co-executado Paulo Tadeu Vital de Cerqueira, requeira a exequênte o quê de 

direito, em termos de prosseguimento do feito.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2000.61.05.003809-7 - RHODIACO INDS/ QUIMICAS LTDA(SP162598 - FABIANO STEFANONI REDONDO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Considerando o pedido da impetrante de fls. 498/510 (levantamento integral dos valores depositados nos autos); bem 

como o pedido de dilação de prazo de fls. 514 e a manifestação de fls. 516, esclareça a União se já foi concluída a 

análise da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas quanto à destinação dos depósitos.Em caso afirmativo, 

e nada sendo requerido pela União, diligencie a Secretaria junto ao PAB da Caixa Econômica Federal no sentido de 

obter o saldo atualizado da conta 2554.005.5347-2.Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da impetrante.Em 

seguida, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2009.61.05.007960-1 - SETTOR TRANSPORTES LTDA(SP178344 - RODRIGO FREITAS DE NATALE E 

SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE E SP220353 - TATIANA SOUSA LIMA DA COSTA CRUZ) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Posto isso, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido liminar, para declarar suspensa a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias futuras, a cargo da impetrante, incidentes sobre os valores pagos a título de adicional de 1/3 das férias, 

devendo a autoridade impetrada, até decisão final, abster-se de negar certidões, inscrever o nome da impetrante no 

CADIN, lavrar auto de infração, etc, por conta das contribuições ora suspensas. Requisitem-se as informações. Após, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal. A seguir, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se. Oficie-se. 

4ª VARA DE CAMPINAS 

 

VALTER ANTONIASSI MACCARONE PA 1,0 Juiz Federal Titular 

MARGARETE JEFFERSON DAVIS RITTER PA 1,0 Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 3382 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
94.0602915-4 - ANTONIO RODRIGUES DE DEUS FILHO X BENEDITO PEREIRA LOPES X ENNIO DAMIANI 

X GERALDO ATALIBA QUEIJA X LUIS ANTONIO DINIZ X ANGELO DINIZ X JULIO DINIZ JUNIOR X 

ANSELMO EDUARDO DINIZ X MARIA APARECIDA DINIZ EHRGARDT X JOSE ALEXANDRE DINIZ X 

LOURDES GUILHERMINA WELLENDORF X MARIA AUGUSTO DE SOUZA RAMOS X MARIO 

FREDDI(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP163190 - ALVARO MICHELUCCI) X FRANCISCO ANTONIO SOBRINHO X IRINEU SCHIONATO 

Tendo em vista a petição de fls. 277, cumpra-se a parte final dos despachos de fls. 232 e fls.270. Int. 

 

2005.63.01.302803-3 - VERA LUCIA PEREIRA FERREIRA DA SILVA(SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

2005.63.03.011163-0 - LAURINDO MIQUELOTTI(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS E SP204912 - EDNA 
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DE LURDES SISCARI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int.DESPACHO DE FLS. 278: (Considerando a 

manifestação do INSS às fls. 277, ratifico a tutela deferida.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 275.Intimem-se as 

partes, após, tornem os autos conclusos para sentença. Campinas, 28 de maio de 2009).  

 

2005.63.03.015795-2 - VICENTE IZIDORO DO PRADO(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS E SP204912 - 

EDNA DE LURDES SISCARI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

2005.63.03.020938-1 - OSVALDO JUSTINO CORREIA(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS E SP204912 - 

EDNA DE LURDES SISCARI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

2005.63.04.006559-8 - JOSE RIBEIRO DE MENDONCA(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int.DESPACHO DE FLS. 113: (Considerando a 

manifestação do INSS às fls. 112, ratifico a tutela deferida.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 110.Intimem-se as 

partes, após, tornem os autos conclusos para sentença. Campinas, 28 de maio de 2009).  

 

2006.63.04.001458-3 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas-SP.Considerando tudo o que 

consta dos autos, dê-se vista ao INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

2008.61.05.002928-9 - JOSE ROSSIK FILHO(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista a parte Autora acerca do procedimento administrativo juntado às fls. 112/129.Após, tornem os autos 

conclusos.Int. 

 

2008.61.05.007851-3 - OSMAR APARECIDO BONAMIGO(SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO 

NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista a parte Autora acerca do procedimento administrativo juntado às fls. 203/305.Após, tornem os autos 

conclusos.Int. 

 

2008.61.05.009596-1 - KATIA APARECIDA MARTINS(SP248387 - WASHINGTON LUIS CONTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

2008.61.05.013410-3 - ANTONIA NIVOLONI PEREIRA(SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS para que, no mesmo prazo da 

contestação, apresente a cópia integral do procedimento administrativo referente ao benefício requerido pela autora. Int. 

DESPACHO DE FLS. 304: (Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a contestação, bem como dê-se vista da juntada 

do Procedimento Administrativo às fls. 236/302.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 218.Int.Campinas, 24 de 

março de 2009). 

 

2009.61.05.001818-1 - ANTONIO DUARTE DE AMORIM NETO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e em 

homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Outrossim, 

resta inviável o pedido de antecipação de tutela, por ora, eis que a matéria de fato tratada nos autos é inteiramente 

controvertida, merecendo melhor instrução o feito. Assim sendo, após o devido processamento do feito com todas as 

determinações que o Juízo entender necessárias, será apreciado o pedido de antecipação de tutela. Cite-se e intime-se o 

INSS para que, no mesmo prazo da contestação, apresente a(s) cópia(s) integral(is) do(s) procedimento(s) 

administrativo(s) referente(s) ao(s) benefício(s) requerido(s) pelo autor. Int.DESPACHO DE FLS. 209: (Recebo a 

petição de fls. 98, como aditamento à inicial.Outrossim, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, bem como dê-

se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 127/206.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 

79.Oportunamente ao SEDI para retificação do valor da causa conforme petição de fls. 98.Int.Campinas, 17 de março 

de 2009). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 841/1307 

 

2009.61.05.001915-0 - MANOEL NATAL DO NASCIMENTO(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS para que, no mesmo prazo da 

contestação, apresente a(s) cópia(s) integral(is) do(s) procedimento(s) administrativo(s) referente(s) ao benefício 

recebido pelo autor. Int. DESPACHO DE FLS. 152: (Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, bem como dê-se 

vista do procedimento administrativo juntado às fls. 98/151.Após, com ou sem manifestação, volvam os autos 

conclusos.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 79.Int.Campinas, 17 de março de 2009). 

 

2009.61.05.001926-4 - SEBASTIAO OSORIO MIGUEL FILHO(SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS para que, no mesmo prazo da 

contestação, apresente a(s) cópia(s) integral(is) do(s) procedimento(s) administrativo(s) referente(s) ao benefício 

requerido pelo autor. Int. DESPACHO DE FLS. 351: (Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, bem como dê-se 

vista d o(s) procedimento(s) administrativo(s) juntado às fls. 138/350.Após, com ou sem manifestação, volvam os autos 

conclusos.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 112.Int.Campinas, 17 de março de 2009). 

 

2009.61.05.002000-0 - HELIO ESTAVARENGO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS para que, no mesmo prazo da 

contestação, apresente a(s) cópia(s) integral(is) do(s) procedimento(s) administrativo(s) referente(s) ao benefício 

requerido pelo autor. Int. DESPACHO DE FLS. 115: (Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a 

contestação.Outrossim, aguarde-se a juntada do Procedimento Administrativo.Sem prejuízo, publique-se o despacho de 

fls. 88.Int.Campinas, 24 de março de 2009).DESPACHO DE FLS. 248: (Dê-se vista ao(s) autor(es) acerca do 

procedimento administrativo juntado às fls. 116/247.Outrossim, publiquem-se os despachos pendentes.Int.Campinas, 26 

de março de 2009). 

 

2009.61.05.002001-1 - JOSE CANDIDO UBALDO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS para que, no mesmo prazo da 

contestação, apresente a(s) cópia(s) integral(is) do(s) procedimento(s) administrativo(s) referente(s) ao benefício 

requerido pelo autor. Int. DESPACHO DE FLS. 85: (Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a contestação. 

Outrossim, aguarde-se a juntada do Procedimento Administrativo.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 

65.Int.Campinas, 24 de março de 2009). 

 

2009.61.05.002488-0 - JAIR ZANA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e em 

homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim sendo, 

resta inviável o pedido de antecipação de tutela, por ora, eis que a matéria de fato tratada nos autos é inteiramente 

controvertida, merecendo melhor instrução o feito. Após o devido processamento do feito com todas as determinações 

que o Juízo entender necessárias, será apreciado o pedido de antecipação de tutela. Outrossim, em face do ofício nº 21-

224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a cópia do 

Procedimento Administrativo, referente ao benefício nº 145.375.461-7, no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail 

institucional da vara e por ordem deste Juízo. Cite-se e intime-se o INSS. Int.DESPACHO DE FLS. 116: 

(Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a contestação, bem como dê-se vista do procedimento administrativo 

juntado às fls. 60/96.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 51.Int.Campinas, 30 de março de 2009). 

 

2009.61.05.002958-0 - ANTONIO GILBERTO FRANSIOZI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se.Outrossim, tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e 

em homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim 

sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da antecipação de tutela em vista da necessidade de melhor instrução do 

feito. Após o devido processamento do feito com todas as determinações que o Juízo entender necessárias, será 

apreciado o pedido de antecipação de tutela.Outrossim, e em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à 

AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor 

ANTONIO GILBERTO FRANSIOZI (E/NB 42/144.767.710-9, DER: 11.05.07; CPF: 036.666.058-09; NIT: 

1.065.155.132-0; DATA NASCIMENTO: 18.04.1962; NOME MÃE: DEOLINDA CAIN FRANSIOZI), no prazo de 

20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as 

partes.DESPACHO DE FLS. 216: (Dê-se vista ao(s) autor(es) acerca do procedimento administrativo juntado às fls. 

108/215.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 102.Int.Campinas, 26 de março de 2009).DESPACHO DE FLS. 

259: Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a contestação. Oportunamente, de-se vista ao INSS dos documentos 

juntados às fls. 252 / 258.Outrossim, publiquem-se os despachos pendentes.Int.Campinas, 15 de abril de 
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2009.DESPACHO DE FLS. 361: Dê-se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 261/ 360.Outrossim, 

publiquem-se os despachos pendentes.Int. 

 

2009.61.05.002963-4 - AMAURI ALVES DE ALMEIDA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se.Outrossim, tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e 

em homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim 

sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da antecipação de tutela em vista da necessidade de melhor instrução do 

feito. Após o devido processamento do feito com todas as determinações que o Juízo entender necessárias, será 

apreciado o pedido de antecipação de tutela.Outrossim, e em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à 

AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor 

AMAURI ALVES DE ALMEIDA (E/NB 42/141.828.376-0, DER: 23.10.08; CPF: 013.309.058-22; NIT: 

1.066.619.256-9; DATA NASCIMENTO: 18.03.1961; NOME MÃE: SENIRA ALVES DE ALMEIDA), no prazo de 

20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as 

partes.DESPACHO DE FLS. 130: (Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação.Outrossim, aguarde-se a juntada 

do Procedimento Administrativo.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 93.Int.Campinas, 22 de abril de 

2009).DESPACHO DE FLS. 205: (Dê-se vista ao(s) autor(es) acerca do procedimento administrativo juntado às fls. 

131/204.Outrossim, publiquem-se os despachos pendentes.Int.Campinas, 27 de abril de 2009). 

 

2009.61.05.002964-6 - JOAO APARECIDO ARAGON(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se.Outrossim, tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e 

em homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim 

sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da antecipação de tutela em vista da necessidade de melhor instrução do 

feito. Após o devido processamento do feito com todas as determinações que o Juízo entender necessárias, será 

apreciado o pedido de antecipação de tutela.Outrossim, e em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à 

AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor JOÃO 

APARECIDO ARAGON (E/NB 42/114.184.802-0, DER: 22.07.99; CPF: 793.349.468-49; NIT: 1.069.684.473-4; 

DATA NASCIMENTO: 07.01.1956; NOME MÃE: SANTINA DELALIBERA ARAGON), no prazo de 20 (vinte) 

dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.DESPACHO DE 

FLS. 249 Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a contestação, bem como dê-se vista do procedimento 

administrativo juntado às fls. 68 / 122.Oportunamente, de-se vista ao INSS dos documentos juntados às fls. 125 / 

218Outrossim, publique-se o despacho de fls. 60.Int.Campinas, 15 de abril de 2009. 

 

2009.61.05.002966-0 - FLORINDO GUARALDO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se.Considerando o ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se 

à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor 

FLORINDO GUARALDO (E/NB 42/137.327.738-3, DER: 09.09.05 e E/NB 139.433.067-4, DER/DIB: 09.01.06; CPF: 

256.892.319-91; DATA NASCIMENTO: 10.05.1950; NOME MÃE: AMALIA AVANÇO GUARALDO), no prazo de 

20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as 

partes.DESPACHO DE FLS. 75: (Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação.Outrossim, aguarde-se a juntada 

do Procedimento Administrativo.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 48.Int.Campinas, 20 de abril de 

2009).DESPACHO DE FLS. 181 Dê-se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 77/ 180.Outrossim, 

publiquem-se os despachos pendentes.Int. 

 

2009.61.05.003268-2 - MARCOS ANTONIO COSTA(SP219892 - RAQUEL VIRGINIA DE MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se. Considerando o ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se 

à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor 

MARCOS ANTONIO COSTA (E/NB 42/125.960.167-3; DER: 27.08.02; NIT: 1.041.480.452-7; CPF: 751.869.348-87; 

DATA NASCIMENTO: 10.05.1950; NOME MÃE: MARIA DE LOURDES DA COSTA), no prazo de 20 (vinte) dias, 

através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.DESPACHO DE FLS. 84: 

(Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação.Outrossim, aguarde-se a juntada do Procedimento 

Administrativo.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 58.Int.Campinas, 20 de abril de 2009).DESPACHO DE 

FLS. 181 Dê-se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 86/ 180.Outrossim, publiquem-se os despachos 

pendentes.Int. 

 

2009.61.05.003457-5 - JOSE GERALDO CELESTINO(SP033402 - SADRACH RODRIGUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se. Considerando o ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se 

à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo, os dados do 

CNIS, referente aos vínculos empregatícios e os salários-de-contribuição, a partir do ano de 1994, bem como a 
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planilha/espelhos dos valores brutos recebidos pelo autor JOSÉ GERALDO CELESTINO (E/NB 42/110.060.619-7, 

DER/DIB: 01.02.07; NIT: 1.203.352.475-4; CPF: 301.224.659.20; DATA NASCIMENTO: 05.12.1950; NOME MÃE: 

JOSEFINA CAMARGO CELESTINO), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem 

deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.Despacho de fls. 312 Manifeste(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) sobre a 

contestação, bem como dê-se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 107 / 310.Outrossim, publique-se o 

despacho de fls. 90.Int. Campinas, 15 de abril de 2009.  

 

2009.61.05.003631-6 - MARIA BARBOSA TOMAZ(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, bem como da Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso. Anote-

se.Outrossim, tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e em homenagem ao princípio do contraditório, 

entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da 

antecipação de tutela em vista da necessidade de melhor instrução do feito. Após o devido processamento do feito com 

todas as determinações que o Juízo entender necessárias, será apreciado o pedido de antecipação de tutela.Outrossim, e 

em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de 

Campinas a cópia dos processos administrativos da autora MARIA BARBOSA TOMAZ (E/NB 41/134.239.190-7, 

DER: 20.02.04; e E/NB 41/135.291.638-7; DER: 26.07.06; CPF: 024.862.348-61; NIT: 1.170.120.295-0; DATA 

NASCIMENTO: 23.09.1937; NOME MÃE: CARLOTA BARBOSA), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail 

institucional da vara e por ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.DESPACHO DE FLS. 261: (Manifeste(m)-

se o(s) Autor(es) sobre a contestação, bem como dê-se vista do procedimento administrativo juntado às fls. 

186/246.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 180.Int.Campinas, 20 de abril de 2009). 

 

2009.61.05.003862-3 - FELLIPE ARANA FERNANDES - INCAPAZ X LAZINHA ARANA 

FERNANDES(SP266782 - PAULO SERGIO DE JESUS E SP265375 - LIZE SCHNEIDER DE JESUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade de justiça. Anote-se.Trata-se de pedido de antecipação de tutela, objetivando a 

imediata condenação do INSS à implantação do benefício de pensão por morte em favor da parte autora, em vista do 

alegado preenchimento dos requisitos legais.Inviável o pedido de antecipação de tutela, por ora, dada a situação de fato 

tratada nos autos e o pedido formulado, que merecem maiores esclarecimentos.Com efeito, o pedido de tutela 

antecipada envolve matéria controvertida, merecendo, em decorrência, melhor exame após regular instrução.Feitas tais 

considerações, esclareça a parte autora a juntada dos documentos de fls. 21/22, posto que referentes a pessoa estranha à 

lide.Outrossim, considerando o ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à 

Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo de LAZINHA ARANA FERNANDES (E/NB 

21/148.866.151-8, DER/DIB: 04/12/2008; em vista do falecimento do segurado GUSTAVO FERNANDES 

BERALDO, NIT: 1.284.584.126-6; CPF: 342.748.788-13; DATA NASCIMENTO: 11.03.1985; NOME DA MÃE: 

NILZA ARANA FERNANDES), representante do incapaz FELLIPE ARANA FERNANDES, autor da presente 

demanda, no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo.No mais, tendo em 

vista figurar no pólo ativo incapaz, proceda-se à necessária intimação do Ministério Público Federal.Cite-se e intimem-

se as partes.DESPACHO DE FLS. 85: (Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, bem como dê-se vista do 

procedimento administrativo juntado às fls. 59/77.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 52.Int.Campinas, 20 de 

abril de 2009). 

 

2009.61.05.003891-0 - FRANCISCO RODRIGUES NOGUEIRA FILHO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção (fls. 70), noticiando a existência de processo em 

trâmite no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, sob o nº 2006.63.03.002728-3, com sentença de mérito 

proferida (fls. 81/86), discutindo a revisão do benefício previdenciário que pretende renunciar nestes autos, intime-se o 

autor para esclarecimentos no prazo legal, sob as penas da lei. 

 

2009.61.05.004620-6 - PEDRO DE OLIVEIRA(SP264591 - PAULO CESAR DA SILVA SIMÕES E SP269178 - 

CLAUDIA CRISTINA CONSTANTINO SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Prejudicada a prevenção constatada às fls. 111, em vista da diversidade de objetos.Defiro os benefícios da gratuidade de 

justiça. Anote-se. Considerando o ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à 

Demanda Judiciais de Campinas a cópia do processo administrativo do autor PEDRO DE OLIVEIRA (E/NB 

42/110.624.438-6, DER: 26.08.98; NIT: 1.084.382.870-3; CPF: 780.032.708-63; DATA NASCIMENTO: 12.05.1949; 

NOME MÃE: CECÍLIA DE OLIVEIRA), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por 

ordem deste Juízo.Cite-se e intimem-se as partes.DESPACHO DE FLS. 206 Dê-se vista do procedimento 

administrativo juntado às fls. 117/ 205.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 112.Int.DESPACHO DE FLS. 220: 

(Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação.Outrossim, publiquem-se os despachos pendentes.Int. Campinas, 

21 de maio de 2009). 

 

2009.61.05.004696-6 - JOSE MESSIAS DO NASCIMENTO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Assim, considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, 

declino da competência para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos, de imediato, ao 

Juizado Especial Federal de Campinas-SP.À Secretaria para baixa.Intime-se.nt. 

 

Expediente Nº 3393 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

94.0600701-0 - CELIA REGINA BARRETO CARAZZOLO(SP055263 - PETRUCIO OMENA FERRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Tendo em vista o que consta dos autos, prossiga-se com a execução nesta ação principal.Assim sendo e face ao 

requerido pela parte autora às fls. retro, bem como, considerando o depósito efetuado às fls. 251, declaro extinta a 

execução, pelo pagamento, na forma do art. 794, I, do CPC, que aplico subsidiariamente, nos termos do art. 475-R, do 

mesmo diploma legal.Outrossim, expeça-se o Alvará de Levantamento em favor da parte autora, do valor constante às 

fls. 277, em nome do advogado indicado(fls. 281), que para tanto deverá fornecer ao Juízo o nº do RG e CPF e estar 

devidamente habilitado para tanto.Cumprido o Alvará, fica desde já intimada a Caixa Econômica Federal a indicar ao 

Juízo o modo pelo qual deverá ser efetuada a devolução do valor remanescente à mesma.Ainda, esclareça-se que 

quando do levantamento junto à CEF, a mesma efetuará a atualização pertinente aos valores. Intimem-se. 

 

1999.61.05.007770-0 - SALVINA NUNES DE OLIVEIRA X LUCRECIA KWIEK X VANIA SANTA CROCE 

CHRISTO X FLORA KWIEK X DEBORA IANOV X EUNICE RAMOS MASSRUHA X ANA PAULA PEIXOTO X 

BRIGITT SOUZA PEIXOTO X LELIA SAMARA TUMA X MARIA LUCIA CARDOSO TREBILCOK(SP017081 - 

JULIO CARDELLA E SP139609 - MARCIA CORREIA RODRIGUES E CARDELLA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Tendo em vista o que consta dos autos, bem como as manifestações da parte autora, noticiando a dificuldade na 

obtenção dos recibos dos mutuários, complementares às cautelas juntadas aos autos, entendo por bem, para que não se 

tenha prejuízos ao bom andamento do feito, que se proceda à intimação da Caixa Econômica Federal, para que junte aos 

autos referidos documentos, no prazo legal.Cumprida a determinação, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2000.61.05.008703-5 - TEREZA MITICO SASAOKA VENTURA X VALDIR VENTURA(SP143176 - ANNE 

CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida, intime-se a parte interessada para que requeira o que de 

direito, no prazo legal.No silêncio, cumpra-se o determinado no tópico final da sentença de fls. 339, remetendo os autos 

ao arquivo, observadas as formalidades.Intime-se. 

 

2001.61.05.010588-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.05.006882-3) EDISON 

GUIDI MANCINI X CREUSA PORCEL MANCINI(SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS E SP221825 - 

CLAYTON FLORENCIO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E Proc. RAFAEL CORREA DE MELLO) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDACAO 

EXTRAJUDICIAL(SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP147590 - RENATA GARCIA) X EMGEA - EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Tendo em vista o que consta dos autos, dê-se vista ao Banco Bamerindus do Brasil S/A, do noticiado pelo Banco do 

Brasil às fls. 388/390, bem como da guia de depósito judicial juntada às fls. 390, para que requeira o que de direito, no 

prazo legal. Com a manifestação, volvam conclusos.Intime-se. 

 

2006.61.05.013028-9 - FERNANDO LEVY FERREIRA CASTEX X TAKAKO ABE CASTEX(SP209271 - 

LAERCIO FLORENCIO REIS E SP221825 - CLAYTON FLORENCIO DOS REIS) X BRADESCO S/A - CREDITO 

IMOBILIARIO(SP216832 - AMANDA CIPELLI E SP143199 - LUIS HENRIQUE RAMOS E SP147020 - 

FERNANDO LUZ PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 255/257: mantenho a decisão por seus próprios fundamentos, recebendo a petição como Agravo Retido. Anote-se, 

certificando-se.Outrossim, aprovo de forma geral os quesitos apresentados pelo Banco Bradesco S/A às fls. 259/260, 

bem como os da Caixa Econômica Federal de fls. 262/269, ficando ressalvado que apenas os quesitos atinentes a 

questões de direito não podem ser respondidos pelo Sr. Contador, porquanto dentro da esfera de apreciação jurisdicional 

e não técnica contábil.Ainda, considerando-se o determinado na decisão de fls. 247/249, bem como ante a ausência de 

manifestação da parte autora, entendo por bem que se reitere a intimação, para que a mesma junte aos autos os 

documentos solicitados, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova deferida.Cumprida a determinação, 

volvam os autos conclusos para deliberação.Intime-se. 

 

2007.61.05.004790-1 - CLAUDETE APARECIDA LORENCINI X CLEIDES LORENCINI DE BRITTO X CLOVIS 

LORENCINI X JOSE MARIA DA SILVA X LUIS ANTONIO DE BRITTO X NATALINA OLIVOTO LORENCINI 

X ROBERTO ANTONIO FIORIN FILHO X SELMA YARA LOPRENCINI DA SILVA X SONIA MARIA DE 
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OLIVEIRA LORENCINI(SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Tendo em vista a informação e cálculos do Setor de Contadoria do Juízo, conforme fls. 157//160, dê-se vista às 

partes.Para tanto, concedo o prazo inicial de 05(cinco) dias para vista à parte autora e, após, 05(cinco) dias para a 

CEF.Com eventual manifestação, volvam os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

2007.61.05.006563-0 - SERGIO RODRIGUES DO PRADO(SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Considerando-se o que consta dos autos, bem como o requerido pela parte autora em seu pedido inicial e, ainda, para 

que não se alegue prejuízos futuros, entendo por bem aplicar a inversão do ônus da prova, visto que nos contratos de 

poupança configura-se a relação de consumo, aplicáveis, assim, as normas do Código de Defesa do Consumidor.Do 

acima exposto e para que se possa aquilatar o correto valor da causa atribuído ao feito, cite-se a CEF, devendo a mesma 

apresentar o(s) extrato(s) relativos à(s) conta(s) poupança descrita(s) na inicial, no prazo da contestação.Cumpra-se o 

acima determinado, citando-se e intimando-se a parte Ré, volvendo os autos conclusos com a manifestação da 

mesma.Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que cumpra o já determinado às fls. 16, no prazo de 10(dez) dias, 

sob as penas da lei.Intime-se.Cls. em 06/04/2009-despacho de fls. 54: Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a 

contestação apresentada pela Caixa Econômica Federal, juntada às fls. 49/53. Sem prejuízo, publique-se o despacho de 

fls. 44. Intime-se. Cls. em 05/04/2009-despacho de fls. 59:Fls. 55/58: Dê-se vista ao autor acerca dos extratos juntados 

pela CEF. Sem prejuízo, publique-se os despachos de fls. 44 e 54.Intime-se. 

 

2007.61.05.006849-7 - DIVA FERRARI CARPES - ESPOLIO X IONE SOMMER(SP228521 - ALINE APARECIDA 

TRIMBOLI E SP230168 - DANIEL TEJEDA QUARTUCCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Fls. 135/151: dê-se vista à Caixa Econômica Federal do noticiado pela parte autora, para que se manifeste, no prazo 

legal. Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.007040-6 - VALDEMAR LAERCIO ALMEIDA(SP153176 - ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Fls. 102/106: dê-se vista à Caixa Econômica Federal, do noticiado pela parte autora, para que se manifeste, no prazo 

legal.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.007314-6 - ISAURA PECHIN LOPES X MARIA CRUZ X ERICA TOMIRES RIEGER X LEODEIO 

FERREIRA GOULART X NATALINO PEREIRA DA SILVA X RENATE ANNA MARGARETH RIEGER X 

MARIA DE LOURDES GARCIA FERNANDES DA SILVA X ELISANGELA GULHOTE X OSWALDO LUIZ DA 

SILVA FERREIRA X AMADEU FERNANDES - ESPOLIO X MARIA DE LOURDES GARCIA FERNANDES DA 

SILVA(SP144739 - MAURICIO BELTRAMELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA 

LUIZA ZANINI MACIEL) 

Tendo em vista a ausência de manifestação das partes, entendo por bem, por ora, que se proceda à intimação da Caixa 

Econômica Federal, para que se manifeste no presente feito, face ao requerido às fls. 255, no prazo e sob as penas da 

lei.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.007341-9 - BARBARA APARECIDA FRANCHI KENNERLY(SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Tendo em vista o que consta dos autos, entendo por bem, por ora, que se proceda à intimação da Caixa Econômica 

Federal, para que se manifeste acerca do noticiado pela autora às fls. 85/86, no prazo legal.Após, volvam os autos 

conclusos para apreciação e deliberação de eventual pendência.Intime-se. 

 

2007.61.05.007446-1 - MARIA BENEDITA BATISTA BARRETO X JOANA SAMPAIO X ISABEL 

SAMPAIO(SP185663 - KARINA ESTEVES NERY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA 

LUIZA ZANINI MACIEL) 

Tendo em vista o que consta dos autos, bem como o noticiado pela parte autora às fls. 137/141, onde atribuí à causa o 

valor de R$ 10.527,65(dez mil, quinhentos e vinte e sete reais e sessenta e cinco centavos), entendo por bem, declinar 

da competência para processar e julgar o presente feito.Esclareço às partes que, em data de 25/04/2003, foi inaugurado 

o Juizado Especial Federal nesta cidade, especializado em matéria previdenciária, com ampliação da competência cível 

e jurisdicional nas datas de 17/08/2004 e 13/12/2004, respectivamente, anteriormente, portanto, à distribuição da 

presente demanda.Assim, considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei 

nº 10.259/01, declino da competência para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos, de 

imediato, ao Juizado Especial Federal de Campinas-SP.À Secretaria para baixa.Intime-se. 

 

2007.61.05.007606-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.05.005263-5) CASA DOS 

GABINETES COZINHAS & BANHEIROS LTDA ME(SP232209 - GLAUCIA SCHIAVO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo da 4ª Vara Federal de Campinas.Outrossim, considerando-se a 
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decisão de fls. 162, e nada mais a ser requerido neste feito, ao arquivo, observadas as formalidades.Intime-se. 

 

2008.61.05.000675-7 - ADROALDO FONTANETTI(SP195445 - REGINALDO RIBEIRO) X BANCO ITAU 

S/A(SP253550 - ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - 

ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Tendo em vista o que consta dos autos, bem como o noticiado pela parte autora às fls. 126, onde atribuí à causa o valor 

de R$ 2.000,00(dois mil reais), entendo por bem, declinar da competência para processar e julgar o presente 

feito.Esclareço às partes que, em data de 25/04/2003, foi inaugurado o Juizado Especial Federal nesta cidade, 

especializado em matéria previdenciária, com ampliação da competência cível e jurisdicional nas datas de 17/08/2004 e 

13/12/2004, respectivamente, anteriormente, portanto, à distribuição da presente demanda.Assim, considerando a 

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, declino da competência para 

processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos, de imediato, ao Juizado Especial Federal de 

Campinas-SP.À Secretaria para baixa.Intime-se. 

 

2008.61.05.007229-8 - TEOFILO CORREIA DOS SANTOS X MARIA MARGARIDA PINHEIRO DOS 

SANTOS(SP248903 - MÔNICA DE FÁTIMA PINHEIRO DOS SANTOS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Afasto as preliminares colacionadas pela CEF.Alega a CEF sua ilegitimidade passiva no presente feito, chamando ao 

processo a EMGEA, na qualidade de cessionária, para que figure no pólo passivo da demanda.Em verdade, não se trata 

in casu de chamamento ao processo, vez que o crédito e seus acessórios, objeto do presente feito, passaram a pertencer à 

EMGEA, por força de lei, devendo esta última figurar no pólo passivo, na qualidade de litisconsorte necessário.Por 

conseguinte, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF, posto que a mesma tem interesse jurídico na presente 

demanda, na qualidade de representante da EMGEA. Ao SEDI para inclusão da EMGEA-EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS, no pólo passivo da ação, juntamente com a CEF.Ainda, presentes os requisitos exigidos pela Lei 

10.931/2004.Saneado o processo, esclareçam as partes as provas que pretendem produzir especificando-as e 

justificando-as.Intime-se. 

 

2008.61.05.008423-9 - ELECAMP ELEVADORES ESPECIALIZADOS DE CAMPINAS LTDA(SP136087 - AIRES 

MARTINEZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 

E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Vistos, etc. Verifico tratar-se o presente feito de ação de conhecimento, de rito ordinário, proposta em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a revisão de Contrato de Cédula de Crédito Bancário, cumulada com 

repetição de indébito, processo este distribuído originariamente junto à 4ª Vara Cível da Comarca de Campinas.Foi 

dado à causa o valor de R$ 5.000,00(cinco mil reais).O presente feito foi redistribuído a este Juízo Federal, sendo 

intimada a parte autora a regularizar o mesmo face ao recolhimento das custas devidas perante este Juízo, o que foi 

atendido, conforme se verifica às fls. 115/116. Ainda, as partes foram devidamente intimadas para especificação de 

provas, conforme fls. 117.Contudo, melhor analisando o feito, verifico que o mesmo deveria ter sido encaminhado ao 

Juizado Especial Federal de Campinas, considerando-se que o mesmo foi inaugurado em data de 25/04/2003, nesta 

cidade, especializado em matéria previdenciária, com ampliação da competência cível e jurisdicional nas datas de 

17/08/2004 e 13/12/2004, respectivamente, anteriormente, portanto, à distribuição da presente demanda.Assim, 

considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, declino da 

competência para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos, de imediato, ao Juizado Especial 

Federal de Campinas-SP.À Secretaria para baixa. Intime-se. 

 

2008.61.05.009833-0 - CARLOS ALFREDO DE OLIVEIRA X CLENIRA APARECIDA ALVES DA LUZ 

OLIVEIRA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP153766 - RONALDO RODRIGUES DE 

MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Fls. 221/231: Mantenho a decisão proferida, por seus próprios fundamentos.Intime-se a parte interessada do presente. 

 

Expediente Nº 3416 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2008.61.05.007666-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.05.002474-7) EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI 

MATHIELO) X ENGELETRICA SERVICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA LTDA(SP136942 - ERALDO 

JOSE BARRACA) 

Despacho de fls. 178: Tendo em vista a relevância dos fundamentos argüidos na inicial, recebo os embargos, 

suspendendo-se a execução, nos termos do art. 739-A, 1º do CPC.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo de 

15 (quinze) dias.Int.Certifico e dou fé que, compulsando os autos, verifico que por um lapso, o despacho de fls. 178 fora 

publicado, porém, não constou o nome do advogado do Embargado, conforme se verifica às fls. 181.À apreciação de 

Vossa Excelência.Em vista da certidão supra, proceda a Secretaria as anotações necessárias no sistema processual e 

republique-se o despacho de fls. 178, para que os Embargados tenham ciência e cumpram o ali determinado, no prazo e 
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sob as penas da lei.Decorrido o prazo, volvam os autos conclusos.Int. 

 

2008.61.05.007781-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.05.005035-7) J FARMA 

DROGARIA LTDA EPP X JOAO AUGUSTO DE FARIA X ANA CRISTINA LANDI BORGES(SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Diante do exposto, ante a total inexistência de fundamentos para justificar os presentes Embargos, REJEITO-OS 

INTEIRAMENTE, julgando o feito no mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, prosseguindo-se 

com a Execução em apenso.Condeno os Embargantes nas custas do processo e no pagamento da verba honorária, que 

ora fixo em 10% (dez porcento) do valor atribuído à causa, corrigido do ajuizamento.Traslade-se cópia da presente 

decisão aos autos da Execução em apenso.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P.R.I. 

 

2008.61.05.012417-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.05.005039-4) TRIAVES 

COML/ E DISTRIBUIDORA DE FRANGOS, CARNES E FRIOS LTDA EPP(SP057976 - MARCUS RAFAEL 

BERNARDI E SP033631 - ROBERTO DALFORNO E SP202131 - JULIANA RENATA TEGON LOURENÇO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) 

Dê-se vista aos Embargantes acerca da impugnação ofertada pela CEF, para que se manifestem no prazo legal.Após, 

volvam os autos conclusos.Int.  

 

2009.61.05.000709-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 93.0600856-2) SERGIO JOSE 

PAES(Proc. 1252 - LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO) X JOAO CARLOS PAES(Proc. 1252 - LUCIANA 

FERREIRA GAMA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE) 

Recebo os presentes embargos nos termos do parágrafo único do artigo 5º, da Lei 5.741/71.Dê-se vista à CEF pelo 

prazo legal.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

93.0600856-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X SERGIO JOSE PAES X JOAO CARLOS PAES 

Tendo em vista o disposto no artigo 6º da Lei 5.741/71, o pedido de fls. 346 será apreciado oportunamente, após o 

processamento e julgamento dos Embargos à Execução em apenso.Int. 

 

97.0610713-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E 

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X A G METNE MALHAS LTDA X AFIF GANEM METNE 

Despacho de fls. 276: J. Intime-se a CEF. 

 

2000.61.05.000401-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E 

SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X CACIO MURILO FERREIRA 

SILVA X MARIA NEIDE OLIVEIRA DA SILVA 

Petição de fls. 317: defiro a dilação de prazo conforme requerido, qual seja, 30 (trinta) dias.Outrossim, decorrido o 

prazo sem manifestação, intime-se a CEF pessoalmente para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê andamento 

ao feito, sob pena de extinção, nos termos do art. 267, III, 1º do CPC.Int.  

 

2005.61.05.003735-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X PRISCILA POCHILLE AGOSTINHO X JOSE REINALDO AGOSTINHO X ELIANA 

CAMILLO AGOSTINHO X EDSON ALVES AGOSTINHO 

Petição de fls. 216: Defiro a dilação de prazo conforme requerido, qual seja, 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo, tornem 

os autos conclusos.Int. Despacho de fls. 220: Petição de fls. 219: tendo em vista o que consta nos autos, em especial o 

Auto de Avaliação de fls. 176, por ser datado de 27/09/07 e, visto às orientações para remessa de expedientes para a 

Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS, onde esclarece que, para as hastas a serem realizadas no corrente ano, 

somente serão aceitos laudos lavrados a partir de 01/01/2008, adite-se e desentranhe-se a Carta Precatória de fls. 

168/177, substituindo-a por cópia, para que seja efetuada a reavaliação do bem penhorado.Sem prejuízo, publique-se o 

despacho de fls. 217.Após, com o retorno da Carta Precatória, dê-se nova vista à CEF.Int. 

 

2005.61.05.006265-6 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO E 

SP167755 - LUIS MARCELO BATISTA DA SILVA) X GO-BACK LOCADORA DE VANS E VEICULOS 

LTDA(SP250116 - CRISTIANO CARDOZO) 

Expeça-se Carta Precatória para uma das Varas Federais da Capital para a penhora e avaliação dos veículos indicados 

pela INFRAERO, quais sejam, IMP/M.BENZ 310 D SPRINTER, ano 1997, chassi 8AC690341VA508416, placas BTA 

7531 e M.B./M.BENZ O 371 RS, ano 1989, chassi 9BM364287JC061836, placas JKW 7329, conforme documentos de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 848/1307 

fls. 421/422.Após, com a efetivação das penhoras e respectivos bloqueios, intime e nomeie o representante legal da 

empresa, Sr. Luis Alberto Chiaroni como depositário, no endereço indicado na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 

252.Int.Despacho de fls. 445: Manifeste-se a INFRAERO acerca da Carta Precatória devolvida, juntada aos autos às fls. 

434/444, requerendo o que entender de direito, no sentindo de prosseguimento do feito, no prazo legal.No silêncio, 

arquivem-se os autos com baixa-sobrestado. Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 423.Int. 

 

2006.61.05.008805-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X BRUNO JUNGR VIEIRA X SAULO DE LIMA ALMEIDA X DANIELLI JUNGR 

VIEIRA 

Tendo em vista o lapso temporal já transcorrido, intime-se a Exeqüente CEF para que cumpra o determinado às fls. 169, 

no prazo legal.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.  

 

2006.61.05.008816-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X LORNNA MENDES GOUVEIA X LORENA MENDES GOUVEIA 

Tendo em vista o lapso temporal já transcorrido, intime-se a Exeqüente CEF para que dê regular andamento ao feito, no 

prazo legal.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.  

 

2006.61.05.014838-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP175034 

- KENNYTI DAIJÓ) X COPEN MADEIRAS COM/ LTDA EPP(SP272805 - ALEXANDRE BERETTA DE 

QUEIROZ) X PEDRO FRANCISCO COSTA(SP272805 - ALEXANDRE BERETTA DE QUEIROZ) X ALICE 

FLORINDA COSTA 

Petição de fls. 189: defiro a dilação de prazo conforme requerido, qual seja, 20 (vinte) dias.Outrossim, tendo em vista o 

lapso temporal já transcorrido, desde a intimação para manifestação acerca da Carta Precatória juntada aos autos, ao 

decorrer o prazo de 30 (trinta) dias, sem manifestação, deverá a Secretaria intimar a CEF pessoalmente para que, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê andamento ao feito, sob pena de extinção, nos termos do art. 267, III, 1º do 

CPC.Int.  

 

2007.61.05.008340-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

X ASTECMIC SERVICOS E COM/ DE COMPUTADORES LTDA - ME X JOSE ROBERTO DA SILVA 

NASCIMENTO X CARLOS BRAZ FELIPE 

Petição de fls. 108: mantenho a decisão de fls. 100 por seus próprios fundamentos.Outrossim, defiro a suspensão do 

feito, nos termos do art. 791, III, do CPC.Aguarde-se no arquivo-sobrestado, manifestação da exeqüente.Int.  

 

2007.61.05.010264-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X 

TAVEIRA E PEREIRA LTDA ME X ROSA PEREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA X GONCALO ERIGILSON 

TAVEIRA DOS SANTOS OLIVEIRA 

Tendo em vista o requerido às fls. fls. 84/101, expeça-se Mandado para constatação, penhora e avaliação do veículo 

indicado às fls. 86.Efetivada a penhora, proceda ao registro no órgão competente.Outrossim, fica desde já intimada a 

Exeqüente CEF para que forneça o endereço do banco constante no arrendamento/financiamento do veículo indicado às 

fls. 87, para posterior expedição de Ofício.Com a informação supra, expeça-se ofício, conforme requerido.Int. 

 

2007.61.05.013702-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

X PATRICIA L FAVARO COM/ DE ROUPAS LTDA - EPP X PATRICIA DO LAGO FAVARO X CARLOS 

ALBERTO FAVARO(SP115913 - SERGE ATCHABAHIAN E SP237164 - ROBSON ISAIAS FREIRE CORRÊA 

SIMÕES E SP246638 - CAMILA ZAMBRANO DE SOUZA) 

DESPACHO DE FLS. 155: Petição de fls. 154: Defiro a dilação de prazo conforme requerido, qual seja, 30 (trinta) 

dias.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int. DESPACHO DE FLS. 208: Manifeste-se a CEF acerca da Carta 

Precatória devolvida, juntada aos autos às fls. 157/205, requerendo o que entender de direito, no sentindo de 

prosseguimento do feito, no prazo legal.No silêncio, arquivem-se os autos com baixa-sobrestado. Sem prejuízo, 

publique-se o despacho de fls. 155.Int.Despacho de fls. 217/218: Tendo em vista o que consta nos autos, bem como, o 

Auto de Penhora de fls. 173/201, o valor da avaliação feita pelo Oficial de Justiça, o fato da não localização de outros 

bens pela Exeqüente passíveis de penhora, ainda, considerando o pedido da CEF de fls. 211/216 de expedição de ofício 

à DRF, defiro excepcionalmente o seu pedido fundamentado no entendimento do E. STJ:EMENTA. PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À SECRETARIA DA RECEITA 

FEDERAL. DEFERIMENTO. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO-LOCALIZAÇÃO DE BENS. 

ACÓRDÃO QUE ENTENDEU PELA EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. MATÉRIA DE PROVA. 

SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 1. A recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, que não se 

mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada. 2. Tanto a decisão impugnada quanto o aresto recorrido 

não destoam da orientação deste Sodalício no sentido que: A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, o 

cabimento de expedição de ofício às instituições detentoras de informações sigilosas em que se busque a obtenção de 

dados a respeito da localização de bens do devedor, quando esgotadas as vias ordinárias para encontrá-los (REsp 

1.067.260/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 7.10.2008). 3. No particular, conforme destacou o decisum agravado: O 

aresto recorrido não decidiu em confronto com a jurisprudência assente ao entender pela existência desta condição 
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excepcional, além da insuficiência dos bens ofertados e não localização de outros, determinando a expedição de ofício à 

Secretaria da Receita Federal. 4. Desconstituir a premissa em que se assenta o acórdão a quo, a fim de averiguar a 

existência ou não de tal excepcionalidade, implicaria em reexame de matéria de prova. Incidência da Súmula 7/STJ. 5. 

Divergência jurisprudencial não demonstrada, pois não foram atendidos os requisitos legais encartados no artigo 541, 

parágrafo único, c/c artigo 255, e seus parágrafos, do RISTJ, imprescindíveis para a comprovação da existência de 

decisões conflitantes. 6. Agravo regimental não-provido. REsp nº. 875.255-RS (2006/0147022-1) RELATOR: 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUESAssim sendo, expeça-se Ofício à Delegacia da Receita Federal, para 

que esta forneça informações exclusivamente quanto à declaração de bens dos contribuintes, mantendo-se sob sigilo as 

informações acerca de seus rendimentos e deduções.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 208.Após, com as 

informações da DRF, dê-se nova vista à CEF.Int.Despacho de fls. 226: Deixo de apreciar a petição de fls. 222/225, 

tendo em vista o despacho de fls. 217/218.Sem prejuízo, publique-se o despacho acima referido.Int. 

 

2007.61.05.014118-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

X ADRIANO MISSIANI RODOLFI ME X ADRIANO MISSIANI RODOLFI 

Dê-se vista à CEF acerca da constrição de fls. 46/47, para que se manifeste no prazo legal.Int. 

 

2008.61.05.001615-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

E SP157360E - ANNE CAROLINA BARBOSA PAIVA) X OCTAVIO ARRUDA BRASIL JUNIOR ME X GISELA 

MARIA ELIAS BOLONHINI 

Decisão de fls. 58/61: (...)Assim sendo e diante do todo acima exposto, e modificando o meu entendimento anterior, 

determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos artigos 655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino 

o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls. 55, sendo que, com a positivação, ainda que parcial, da presente 

ordem, deverá ser requisitado, junto aos depositários dos valores bloqueados a transferência do numerário 

correspondente até o limite da execução, à disposição deste Juízo.Cumpra-se, preliminarmente a constrição e, após, 

intimem-se as partes.Despacho de fls. 69: Dê-se vista à CEF acerca da constrição de fls. 66/68, para que se manifeste no 

prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o(s) despacho(s)/decisão de fls. 58/61.Int. 

 

2008.61.05.004418-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

X UNIFER COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO E DE LIMPEZA LTDA - ME X ANILGESIO 

GONCALVES FERREIRA X MARIA DOS REIS VIEIRA 

Manifeste-se a CEF acerca da Carta Precatória devolvida, juntada aos autos às fls. 61/70, requerendo o que entender de 

direito, no sentindo de prosseguimento do feito, no prazo legal.No silêncio, arquivem-se os autos com baixa-sobrestado. 

Int.  

 

2008.61.05.004422-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP157694E - LUISA PRISCILA FRANCA MADEIRA PREZZI) X VIDRACARIA YAMASHITA LTDA - Me X 

MARIA JOSE CORACA YAMASHITA X JARDEL TOTARO YAMASHITA 

Vistos, etc.Tendo em vista o requerido às fls. 46 pela CEF, entendo ser possível, por ora, o arresto provisório, via on 

line, com o bloqueio de valores da empresa Ré, até o limite do débito exeqüendo e sua conseqüente transferência à 

disposição deste Juízo.Assim, entendo, em face do amparo legal previsto no art. 615, III, do CPC, que desta forma 

permite ao exeqüente cumular ao pedido principal da execução, pedido de providência cautelar, o qual aplico 

subsidiariamente, em face do art. 475-R do CPC.Impende ressaltar que tal determinação se encontra ainda respaldada, 

em face da faculdade prevista no art. 653 do CPC ao Sr. Oficial, de proceder o arresto quando não encontrado o 

devedor.Destarte, como se pode constatar nos autos, várias foram as tentativas no sentido de localização da empresa Ré 

e de seu representante legal, restando as diligências negativas.Isto posto e considerando o princípio da efetividade e da 

razoável duração do processo preconizado no art. 5º, inciso LXXVIII da CF, determino o arresto on line, com o escopo 

de assegurar a efetivação da penhora a posteriori.Outrossim, tendo em vista a certidão de fls. 59, expeça-se Mandado 

para a citação dos co-executados nos endereços ali indicados.Int. Despacho de fls. 70: Dê-se vista à CEF acerca da 

ordem de bloqueio de fls. 64/67, para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o(s) 

despacho(s)/decisão de fls. 60.Int. 

 

2008.61.05.005035-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X J FARMA DROGARIA LTDA EPP X JOAO AUGUSTO DE 

FARIA X ANA CRISTINA LANDI BORGES(SP272125 - JULIO CESAR MARTINS DE OLIVEIRA E SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) 

Petição de fls. 93/117: defiro a expedição de Mandado de Penhora dos bens indicados às fls. 111/116.Após, com a 

efetivação das penhoras e respectivos bloqueios, intime e nomeie o representante legal da empresa, Sr. João Augusto de 

Faria ou Ana Cristina Landi Borges como depositário(a).Após, volvam os autos conclusos.Int. 

 

2008.61.05.005039-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X TRIAVES COML/ E DISTRIBUIDORA DE FRANGOS, 

CARNES E FRIOS LTDA EPP X ANTONIO GALVAO SANFINS(SP057976 - MARCUS RAFAEL BERNARDI E 

SP033631 - ROBERTO DALFORNO E SP202131 - JULIANA RENATA TEGON LOURENÇO) 
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Decisão de fls. 60/63: Assim sendo e diante do todo acima exposto, e modificando o meu entendimento anterior, 

determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos artigos 655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino 

o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls. 59, sendo que, com a positivação, ainda que parcial, da presente 

ordem, deverá ser requisitado, junto aos depositários dos valores bloqueados a transferência do numerário 

correspondente até o limite da execução, à disposição deste Juízo.Cumpra-se, preliminarmente a constrição e, após, 

intimem-se as partes.Despacho de fls. 74: Dê-se vista à CEF acerca da constrição de fls. 68/73, para que se manifeste no 

prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o(s) despacho(s)/decisão de fls. 60/63.Int. 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

2007.61.05.014557-1 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE 

FIRMIANO) X SEVERINO COSMOS BEZERRA X CELIA NUNES BEZERRA 

Despacho de fls. 82: Deixo de apreciar a petição de fls. 80, tendo em vista a cota de fls. 78, onde consta recibo de 

retirada da Carta Precatória expedida.Assim sendo, aguarde-se o cumprimento da Carta Precatória 

expedida.Int.Despacho de fls. 86: Aguarde-se em Secretaria o cumprimento da Carta Precatória distribuída.Sem 

prejuízo, publique-se o despacho de fls. 82.Int.Despacho de fls. 102: Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 12 

(doze) meses.Outrossim, expeça-se ofício ao D. Juízo Deprecado, solicitando a devolução da Carta Precatória nº. 

199/2008, independentemente de cumprimento.Aguarde-se manifestação da Exeqüente no arquivo sobrestado.Int. 

 

Expediente Nº 3430 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

2008.61.05.007029-0 - IAGROVIAS CONSTRUCAO PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM LTDA(SP172838A 

- EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a r. sentença proferida, por seus próprios fundamentos.Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e 

suspensivo.Outrossim, tendo em vista que a relação jurídico-processual não se efetivou, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2005.61.05.014864-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

FISCOJUND CONSULTORIA EMPRESARIAL E COBRANCAS S/C LTDA(SP039925 - ADONAI ANGELO 

ZANI) X BENEDICTO DE SALLES SOBRINHO(SP223393 - FLÁVIO ROGÉRIO LOBODA FRONZAGLIA) X 

EDNA CONCEICAO SALLES(SP223393 - FLÁVIO ROGÉRIO LOBODA FRONZAGLIA) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida neste feito.Outrossim, tendo em vista o que 

consta dos autos, bem como a manifestação da parte autora às fls. retro, intime-se a parte Ré para, nos termos do art. 

475-J do CPC, proceder ao pagamento da quantia a que foi condenada, mediante depósito judicial, no prazo de 

15(quinze) dias, sob pena de multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação e, em conformidade 

com a legislação processual civil em vigor.Intime-se. 

 

2007.61.05.002843-8 - DINO SOUCIN X IRACI HOFFMANN SOUCIN(SP229290 - SABRINA PICOSSI DE 

OLIVEIRA SCAFI E SP196092 - PAULA TOLEDO CORREA NEGRAO NOGUEIRA LUCKE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P 

DE S MOREIRA) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR 

PAULO CASTRO DIAS) 

Fls. 242/245: Prejudicada a análise, considerando-se a sentença prolatada nos autos.Outrossim, recebo a apelação em 

ambos os afeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte Ré, para as contra-razões, no prazo legal.Após, com ou 

sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

2007.61.05.003440-2 - JAIR DEFALCO(SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP243087 - VINICIUS GREGHI LOSANO) 

Fls. 114/115: Intime-se a Caixa Econômica Federal para que efetue o pagamento da diferença devida, nos termos da 

legislação processual civil em vigor.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.006225-2 - MITSUGUI YOKOYAMA(PR027255 - JOSE LUIZ NUNES DA SILVA E SP260384 - 

HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI 

MACIEL) 

Fls. 144: Prejudicado o pedido da CEF, considerando-se a apelação interposta pela parte autora.Assim sendo, recebo a 

Apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte Ré, para as contra-razões, no prazo 

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-

se. 

 

2007.61.05.006820-5 - NAIR ANTONIA BIANCHI(SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos.Outrossim, considerando-se o 
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pedido da CEF de fls. retro, defiro o prazo de 15(quinze) dias para as diligências necessárias no sentido de 

prosseguimento.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.006936-2 - JORGE DOMINGOS X ELIZABETH DO DESTERRO LOURENCO DOMINGOS(SP119951 

- REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI 

MACIEL) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos.Outrossim, considerando-se o 

pedido da CEF de fls. retro, defiro o prazo de 15(quinze) dias para as diligências necessárias no sentido de 

prosseguimento.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.007191-5 - EUGENIO ERASMO DE OLIVEIRA(SP074023 - ENIO NICEAS DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida neste feito.Outrossim, considerando-se o 

pedido da CEF de fls. 124, defiro o prazo de 15(quinze) dias para as diligências necessárias no sentido de 

prosseguimento.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.05.011287-5 - DALMO GASPAR(SP140926 - FABIO FERNANDES COSTA PEREIRA LOPES) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA 

KAPITANGO-A-SAMBA) 

Recebo a apelaç~ao em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.D^e-se vista à parte Ré, para as contra-raz~oes, no 

prazo legal.Ap´os, com ou sem manifestaç~ao, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da Terceira 

Regi~ao.Intime-se. 

 

2007.61.05.011609-1 - ROBERTO BARDELA LOPES & FILHOS LTDA(SP105564 - JOSE FRANCISCO FERES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos e, ainda, considerando-se o requerido pela 

Caixa Econômica Federal às fls. 76, intime-se a parte autora para, nos termos do art. 475-J do CPC, proceder ao 

pagamento da quantia a que foi condenada, mediante depósito judicial, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de multa 

no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação e, em conformidade com a legislação processual civil 

em vigor.Intime-se. 

 

2007.61.05.011933-0 - PATRICIA L FAVARO COM/ DE ROUPAS LTDA - EPP(SP229195 - ROBERTO LUIZ DE 

SANTI GIORGI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Tendo em vista o que consta dos autos, bem como a manifestação da parte Ré às fls. 158/162, intime-se a parte autora 

para, nos termos do art. 475-J do CPC, proceder ao pagamento da quantia a que foi condenada, no valor de R$ 

3.990,95(três mil, novecentos e noventa reais e noventa e cinco centavos), valor este atualizado em 03/2009, mediante 

depósito judicial, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de multa no percentual de dez por cento sobre o montante da 

condenação e, em conformidade com a legislação processual civil em vigor.Intime-se. 

 

2007.61.05.013884-0 - ALBERTO VIANA(SP163127 - GABRIELE JACIUK) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X SANCRED SISTEMA NACIONAL DE COBRANCA DE 

CREDITO(SP194248 - MICHELLE LEME SOARES) 

Recebo a(s) Apelação(ões) em seu efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC.Dê-se vista à parte 

autora para as contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se. 

 

2007.61.05.015028-1 - ANTONIO BUENO DA SILVA X MARIA JOSE OTTONI BUENO DA SILVA(SP113335 - 

SERGIO FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos.Outrossim, considerando-se o 

pedido da CEF de fls. retro, defiro o prazo de 15(quinze) dias para as diligências necessárias no sentido de 

prosseguimento.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2001.61.05.004426-0 - CONDOMINIO RESIDENCIAL DAS CIDADES(SP086225 - ANTONIO CARLOS MAGRO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP067876 - 

GERALDO GALLI) 

Recebo a apelaç~ao em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.D^e-se vista à parte autora, para as contra-raz~oes, 

no prazo legal.Ap´os, com ou sem manifestaç~ao, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Regi~ao.Intime-se. 

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS 
2008.61.05.011057-3 - ADRIANO AUGUSTO GERTRUDES X MARIA EMILIA NASCIMENTO 
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GERTRUDES(SP213255 - MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Tendo em vista a renúncia do causídico e o paradeiro ignorado do Autor, conforme comprovado respectivamente às fls. 

102/104 e fls.109, entendo que ausentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo, razão pela qual fica extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 267, inciso IV, do CPC.Deixo de 

condenar nas custas processuais, em vista do Autor ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Sem condenação 

em verba honorária, vez que não se efetivou a relação jurídica processual.Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

Expediente Nº 3482 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2003.61.05.012697-2 - JOAO RAFAEL LARGURA(SP138904 - ADRIANA CRISTINA DE CARVALHO DUTRA E 

SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o teor das petições de fls. 236/248 e 252/263, bem como o HISCRE juntado às fls. 265, tornem os autos 

ao(à) Sr(a). Contador(a) do Juízo para que, em retificação dos cálculos de fls. 215/221, seja calculado, nos termos do 

Provimento Conjunto COGE-JEF nº 69, de 8 de novembro de 2006 (alterado pelo Provimento Conjunto COGE-JEF nº 

71, de 11 de dezembro de 2006), a renda mensal atual do benefício, bem como eventuais diferenças devidas, 

descontando-se os valores já recebidos (fls. 163/164), considerando-se como termo inicial do benefício a data do 

requerimento administrativo (DER 08.05.98 - fls. 180).Encaminhe-se com urgência.Com os cálculos, dê-se vista às 

partes.Intimem-se.DESPACHO DE FLS. 276: (Vista às partes acerca da informação e dos cálculos apresentados pelo 

Contador às fls. 267/274.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 266.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, 

volvam os autos conclusos para sentença. Intimem-se as partes com urgência.Campinas, 25 de maio de 2009). 

 

2004.61.05.014485-1 - LEONOR NARDARI(SP138904 - ADRIANA CRISTINA DE CARVALHO DUTRA E 

SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 319/335, tornem os autos ao Setor de Contadoria para eventual 

retificação dos valores apurados.Com a retificação e/ou manifestação, dê-se nova vista às partes, volvendo os autos, 

após, conclusos para sentença.Encaminhe-se com urgência.Int.DESPACHO DE FLS. 346: (Vista às partes acerca da 

informação e dos cálculos apresentados pelo Contador às fls. 337/345.Outrossim, publique-se o despacho de fls. 

336.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, volvam os autos conclusos para sentença. Intimem-se as partes com 

urgência. Campinas, 28 de maio de 2009). 

 

Expediente Nº 3483 

 

DESAPROPRIACAO 
2009.61.05.002007-2 - CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA - BANDEIRANTES S/A(SP166297 - 

PATRICIA LUCCHI E SP089370 - MARCELO JOSE DEPENTOR) X TRANSPORTES ELMO LTDA(SP124032 - 

HELIO LEONILDO CASSEVERINO) X JOAO HELIO VIDAL BLAYA NETO 

Despacho de fls. 227, republicado, conforme certidão de fls. 230: Ciência à parte autora da redistribuição do presente 

feito a este Juízo da 4ª Vara Federal de Campinas. Outrossim, intime-se a parte autora para que proceda ao recolhimento 

das custas iniciais devidas perante este Juízo Federal, no prazo e sob as penas da lei. Cumprida a determinação, volvam 

os autos conclusos. Intime-se. 

5ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. MARCO AURÉLIO CHICHORRO FALANINHA 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

LINDOMAR AGUIAR DOS SANTOS 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1927 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

96.0601800-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0605771-0) SANPRESS COML/ DE 

TUBOS E CONEXOES LTDA(SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X INSS/FAZENDA(Proc. LAEL 

RODRIGUES VIANA) 

Acolho as justificativas do perito nomeado às fls. 121 e substituo a sua indicação pela nomeação da Sra. Miriane de 

Almeida Fernandes - CRA/SP 1.65.348-9.Desta feita, intime-se a perita ora nomeada para que apresente seus 

honorários.Apresentada a proposta, intime-se a Embargante, quem requereu a perícia para se manifestar.Após, venham 

os autos conclusos.Cumpra-se. 
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Expediente Nº 1928 
 

EXECUCAO FISCAL 

93.0604545-0 - INSS/FAZENDA(SP072176 - FRANCISCO PINTO DUARTE NETO) X AEROBASA IND/ E COM/ 

LTDA - MASSA FALIDA(SP091000 - ZIGOMAR DE LIMA) X JOSE CARLOS BUENO DE SOUZA X MANUEL 

FERNANDO DE ARAUJO QUINTAL 

Intime-se a parte requisitante do desarquivamento destes autos, que ficarão disponíveis, em Secretaria, pelo prazo de 15 

(quinze) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação, os autos retornarão ao arquivo, independentemente de nova 

intimação. 

 

1999.61.05.005047-0 - INSS/FAZENDA(SP104881 - NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN) X COOPERATIVA 

MEDICA CAMPINAS COOPERMECA(SP161891 - MAURÍCIO BELLUCCI E SP103145 - SUSY GOMES 

HOFFMANN) 

Trata-se de pedido formulado pela exeqüente de inclusão dos sócios, na qualidade de responsáveis solidários, no pólo 

passivo da presente execução.De acordo com o art. 13 da Lei 8.620/93 os sócios das empresas por cotas de 

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social.A 

respeito desta matéria, já se manifestou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no seguinte sentido:TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO-COTISTA. DÉBITOS DA SEGURIDADE 

SOCIAL CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93, ART. 13.1. Em se tratando de débitos da sociedade para 

com a Seguridade Social, decorrentes do descumprimento das obrigações previdenciárias, há responsabilidade solidária 

de todos os sócios, mesmo quando se trate de sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Aplicação do art. 13 

da Lei 8.620/93, que alterou as regras das Leis 8.212 e 8.213, de 1991.2. Nestes casos, a responsabilidade atribuída pela 

lei ao sócio-cotista tem respaldo no art. 124,II, do CTN e independe de comprovação, pelo credor exeqüente, de que o 

não-recolhimento da exação decorreu de ato abusivo, praticado como violação à lei, ou de que o sócio deteve a 

qualidade de dirigente da sociedade devedora.3. Agravo regimental parcialmente provido.(AgRg no Resp 410080/PR, 

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.03.2004, DJ 10.05.2004 p. 168). 

Outrossim, os sócios também são responsáveis tributários em razão do disposto no artigo 135, inciso III do CTN.Desta 

feita DEFIRO o pedido de inclusão dos sócios.Ao SEDI para as providências cabíveis.Citem-se, estando ordenadas 

quaisquer das providências de que trata o art. 7º da Lei 6.830/80. Expeça-se mandado de citação para os co-executados 

e penhora e avaliação para todos os executados, observando-se o valor atualizado do débito exeqüendo. No caso de 

resultarem negativas as diligências de citação, penhora ou arresto, intime-se a parte exeqüente para, dentro do prazo de 

5 (cinco) dias, requerer o que de direito.Por fim, por ora, indefiro a utilização do sistema informatizado BACEN JUD, 

aguardando o resultado da diligência supra. Cumpra-se. 

 

2003.61.05.011881-1 - INSS/FAZENDA(Proc. ZENIR ALVES JACQUES BONFIM) X U P CERAMICA 

COLONIAL LTDA X UMBERTO PATIRI(SP108616 - ODAIR SACHETO) X SOLANGE ROMEIRO X MARIA 

CECILIA SOARES MARTONI 

Acolho a impugnação de fls. 60/63, tendo em vista não ter o executado cumprido o disposto no art. 9º., bem como ter 

desobedecido a ordem de preferência do art. 11, ambos da Lei nº. 6.830/80.Dê-se vista à parte exeqüente para que 

indique bens suscetíveis de penhora. De oura parte, por ora, indefiro o pedido de utilização do sistema informatizado 

BACEN JUD, tendo em vista que o exeqüente não comprovou nos autos ter esgotado os meios de que dispõe para 

localização de bens, diligenciando aos Cartórios de Imóveis local, bem como à CIRETRAN.Pelo exposto, dê-se vista à 

parte exeqüente para que indique bens suscetívies de penhora, ou para que comprove que diligênciou no sentido de 

localizá-los, sem, contudo, obter êxito.Intime-se e cumpra-se.  

 

2007.61.05.012853-6 - INSS/FAZENDA(Proc. FABIO MUNHOZ) X RR COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIPAM 

DE LIMPEZA X RUBEN ROBERTO MAGALHAES SABOYA X MAURICIO MARTINS X NOEMIA 

MOREIRA(SP180965 - KLEBER ANTONIO ALTIMERI E SP258577 - RODRIGO ALMEIDA DE AGUIAR) 

Tendo em vista que a decisão de fls. 75/77, tem natureza interlocutória, contra a qual o recurso cabível seria o agravo de 

instrumento, e não a apelação, desentranhe-se e devolva-se ao seu subscritor a petição de fls. 79/119, intimando-o a 

retirá-la em secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante recibo nos autos.Decorrido o prazo sem a retirada do 

documento, arquive-se em pasta própria desta secretaria. 

 

Expediente Nº 1929 

 

EXECUCAO FISCAL 

96.0604951-5 - INSS/FAZENDA(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X VIACAO ITACOLOMY TURISMO 

LTDA(MG058094 - EDUARDA COTTA MAMEDE) X DILSON LAGE DE SA X DALMO PIRES LAGE 

Tendo em vista que a parte executada aderiu ao Parcelamento Especial (PAES), instituído pela Lei nº 10.684, de 

30.05.2003, suspendo o curso da execução por mais 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 792, do 

CPC.Decorrido o prazo, dê-se nova vista ao exeqüente para que requeira o que de direito.Intimem-se e cumpra-se. 
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1999.61.05.009978-1 - INSS/FAZENDA(Proc. LAEL RODRIGUES VIANA) X EMPRESA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S/A(SP062068 - SARITA VON ZUBEN BARACCAT E SP229207 - 

FABIANO AUGUSTO RODRIGUES URBANO) 

Defiro pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, tendo em vista que a executada vem cumprindo regularmente o acordo 

de parcelamento.Aguarde-se em secretaria.Cumpra-se. 

 

2002.61.05.011321-3 - INSS/FAZENDA(Proc. LAEL RODRIGUES VIANA) X BELMEQ ENGENHARIA, 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. X JOAO YOSHIOKA(SP104273 - LEANDRO ROGERIO CHAVES) 

Por ora, indefiro o pedido de fls. 70/72.Compulsando os autos, verifico que o oficial de justiça não localizou o endereço 

do depositário dos bens penhorados às fls. 51, 53/54.Assim, determino primeiramente a intimação da parte exeqüente 

para que informe o endereço do co-executado e depositário dos bens, Sr. JOÃO YOSHIOKA.Outrossim, manifeste-se o 

exeqüente sobre a penhora que recaiu sobre os imóveis objetos das matrículas nº 43189 e 43190, vez que de acordo com 

a certidão de fl. 51, tratam-se de imóveis invadidos, impossibilitando a avaliação pelo oficial de justiça.Sem prejuízo do 

cumprimento do despacho de fls. 75, dou por citada a executada BELMEQ ENGENHARIA, INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA. Intime-se a executada , na pessoa de seu patrono constituído nos autos, por meio de publicação 

oficial, para regularizar, definitivamente, sua representação processual, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se e cumpra-se. 

 

2004.61.05.001510-8 - INSS/FAZENDA(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X EMPRESA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DE CAMPI(SP229207 - FABIANO AUGUSTO RODRIGUES URBANO E SP062068 - 

SARITA VON ZUBEN BARACCAT E SP172987 - FLAVIA ORTIZ) X MARCOS PIMENTEL BICALHO X 

JORGE ROBERTO COELHO DE MIRANDA X JOAO CARLOS CANDIDO X AYRTON CAMARGO DA 

SILVA(SP118484 - CARLOS DE SOUZA COELHO) X JOSE WALTER RAIMUNDO PONTES X MARIA OLIVIA 

GUERRA AROUCHA X LUCIA MARIA MENDONCA SANTOS X ROBERT MAY NETO(SP062068 - SARITA 

VON ZUBEN BARACCAT) 

Fls. 370/375: À vista das informações prestadas pelo exeqüente, reconsidero a determinação contida na decisão de fls. 

349 para expedição de mandado de penhora e avaliação sobre os bens indicados pela empresa executada. Em 

prosseguimento ao feito, intime-se o exeqüente para comprovar nos autos a condição da Prefeitura Municipal de 

Campinas como sócia controladora da EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS. Prazo 

de 30 (trinta) dias.Cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido para inclusão 

do Município de Campinas no pólo passivo.Intimem-se e cumpra-se. 

 

2006.61.05.014509-8 - INSS/FAZENDA(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X COOPERATIVA MEDICA CAMPINAS 

COOPERMECA(SP161891 - MAURÍCIO BELLUCCI E SP103145 - SUSY GOMES HOFFMANN) X HOSPITAL 

SANTA EDWIGES S/A X CLINICA ALTERNATIVA S/C LTDA 

Fls. 96 - Defiro.Intime-se a cooperativa executada, no sentido da oferta de bens encartada às fls. 92/95, a apresentar nos 

autos demonstrativo da receita do mês anterior e balancete mensal, este dentro do prazo de 30 (trinta) dias de seu 

encerramento, a fim de se aferir a regularidade e as condições de atividade da pessoa jurídica, bem como a viabilidade 

de constrição desta natureza.Intime-se. 

 

Expediente Nº 1935 

 

EXECUCAO FISCAL 

2002.61.05.008398-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X GENERAL 

ELECTRIC DO BRASIL LTDA(SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - 

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP132932 - FERNANDO ANSELMO RODRIGUES) 

À vista da discordância da exeqüente, indefiro o pedido de substi-tuição do depósito por fiança bancária, com base na 

jurisprudência do Superior Tri-bunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECU-ÇÃO 

FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É 

assente o entendimento jurisprudencial desta Corte de que, entre os bens pe-nhoráveis, o dinheiro é preferencial aos 

demais, na ordem legal es-tabelecida na Lei de Execuções Fiscais. 2. Na substituição da pe-nhora por outro bem que 

não dinheiro, torna-se imprescindível a concordância da exeqüente, o que não ocorreu na hipótese dos au-tos. 3. Agravo 

regimental não provido. (STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 1069135, rel. min. Mauro Marques, DJe 

04/05/2009)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 15, I, DA LEI 6.830/80. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDA-DE. 1. A 1ª Turma 

do STJ, no julgamento do recurso especial n. 801.550/RJ (Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006), apreciou a ma-téria 

ora discutida, decidindo que, entre os bens penhoráveis, o di-nheiro prefere a todos os demais na ordem legal 

estabelecida no ar-tigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, sendo incabível a pretensão de substituição deste por fiança 

bancária, na medida em que o poder de substituição conferido ao devedor pelo inciso I do art. 15 da Lei em questão é 

bastante restrito, e só pode ser exercido de forma a melhorar a liquidez da garantia em prol da exeqüente, não sendo 

possível aplicação do referido dispositivo com vistas a substituir uma garantia privilegiada por expressa disposição 

legal, e líquida por excelência, por uma menos benéfica ao credor. 2. Recurso es-pecial a que se nega provimento. (STJ, 

1ª Turma, rel. p/acórdão min. Teori Zavascki, DJe 10/11/2008)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO 

DA PENHORA PELO EXECUTADO. DEPÓSITO EM DINHEIRO. POR FIANÇA BANCÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 1. Tratam os autos de agravo de instrumento interposto por CIMENTO MAUÁ 

S/A, em sede de execução fiscal, contra decisão que indeferiu o pedido de substituição da penhora que recaiu sobre o 

saldo da con-ta de depósito judicial por fiança bancária. Indeferido pedido de an-tecipação da tutela recursal. Foi 

interposto agravo interno pela exe-cutada, e o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, por unanimida-de, negou-lhe 

provimento, sob o fundamento de que a substituição da penhora é uma faculdade oferecida ao devedor, mas que não po-

de ser exercida em prejuízo do exeqüente, sendo incabível substitu-ir a garantia consubstanciada no depósito em 

dinheiro pela fiança bancária, que tem menor liquidez. Além disso, aduziu que a agra-vante não comprovou a existência 

de situação emergencial a justi-ficar a liberação dos valores bloqueados. Opostos embargos de de-claração buscando o 

prequestionamento do art. 620 do CPC, estes foram rejeitados. Recurso especial, aponta, preliminarmente, a vio-lação 

dos artigos 165, 458 e 535, II, do CPC, sustentando que hou-ve negativa de prestação jurisdicional no julgamento dos 

embargos de declaração. No mérito, alega, além da divergência jurispruden-cial, violação do artigo 15, I, da Lei nº 

6.830/80, sustentando que na referida norma da LEF não há nenhuma distinção ou preferência entre o depósito em 

dinheiro e a fiança bancária, sendo possí-vel ao executado escolher entre qualquer das duas opções que a lei lhe faculta. 

Aduz também que houve concordância tácita da União, que não se manifestou contra o pedido de substituição da 

penhora. Contra-razões da União. Juízo positivo de admissibilidade. 2. Me-rece ser repelida a tese de omissão pelo 

Tribunal a quo. Analisan-do-se os fundamentos desenvolvidos no aresto objurgado, percebe-se a apreciação de todos os 

pontos relevantes ao deslinde da causa, sendo desnecessária a indicação expressa do dispositivo legal aven-tado nos 

aclaratórios. Os fundamentos, nos quais se suporta a deci-são a quo, são claros e nítidos. O que aconteceu, na verdade, é 

que não foi a questão decidida conforme planejava a parte agravante, mas, sim, com a aplicação de entendimento 

diverso. 3. Entre os bens penhoráveis, o dinheiro prefere a todos os demais na ordem legal estabelecida no artigo 11 da 

Lei de Execuções Fiscais, sendo incabível a pretensão de substituição deste por fiança bancária. O poder de substituição 

conferido ao devedor pelo inciso I do art. 15 da Lei em questão é bastante restrito, e só pode ser exercido de forma a 

melhorar a liquidez da garantia em prol da exeqüente, não sendo possível aplicação do referido dispositivo com vistas a 

subs-tituir uma garantia privilegiada por expressa disposição legal, e lí-quida por excelência, por uma menos benéfica 

ao credor. Preceden-te: REsp nº 19497/SP; Rel. Min. PEÇANHA MARTINS, DJ de 19.06.1995. 4. Recurso especial 

não-provido. (STJ, 1ª Turma, REsp 801550, rel. min. José Delgado, DJ 08/06/2006)TRIBUTÁRIO. CAUTELAR 

INCIDENTAL EM DECLARA-TÓRIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGÊN-CIA. GARANTIA. 

SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO POR FI-ANÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário está regulada no art. 151, II, do CTN, que impõe o depósito integral do seu montante. 

2. Não se há de confundir a faculdade de substituir a penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária prevista na 

Lei das Execuções Fis-cais, com aquela exigência do Código Tributário. 3. Concedida a liminar, condicionando-a ao 

referido depósito, o indeferimento da sua substituição por fiança bancária não pode ser considerado ile-gal ou abusivo. 

4. Inocorrência de desrespeito a dispositivos de lei federal pelo acórdão impugnado. 5. Recurso especial não conheci-

do. (STJ, 2ª Turma, REsp 19497, rel. min. Peçanha Martins, DJ 19/06/1995) Assim, reconsidero as decisões de fls. 1138 

e 1148.Defiro a retificação do código de receita do depósito para constar o código 7525, conforme requerido a fls. 

1164.Oficie-se à Caixa Econômica Federal.Intimem-se. Cumpra-se. 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR  

Juiz Federal  

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 1901 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2003.61.05.003099-3 - INSTITUTO DE PATOLOGIA E PESQUISA S/C LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES 

E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) X INSS/FAZENDA(Proc. VIVIANE BARROS PARTELLI) X 

SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP023069 - ALVARO 

LUIZ BRUZADIN FURTADO) X SERVICO SOCIAL AUTONOMO AGENCIA DE PROMOCAO DE 

EXPORTACOES DO BRASIL - APEX - BRASIL 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

2005.61.05.005992-0 - COSAN S/A IND/ E COM/ X COSAN S/A IND/ E COM/ X IND/ ACUCAREIRA SAO 

FRANCISCO X IND/ ACUCAREIRA SAO FRANCISCO(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X 
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INSS/FAZENDA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

2005.61.05.013170-8 - ROBERVAL ANTONIO CARDOSO(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certidão de fls. 231: Certifico que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo 

Civil e com a Portaria nº 22/2004, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes para ciência dos 

cálculos/informação juntados às fls. 226/230. 

 

2007.61.05.001632-1 - AILTON JACINTHO DO PRADO(SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
2001.03.99.009945-5 - J.F. MAQUINAS AGRICOLAS LTDA X J.F. MAQUINAS AGRICOLAS LTDA(SP270291 - 

VICTOR XICRALA BRAIT SILVA) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA 

SERRA SPECIE) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. PRISCILA FARIA DA SILVA) 

Tendo em vista a manifestação de fls. 621, fica prejudicada a intimação pessoal da executada acerca do valor penhorado 

nestes autos.Manifestem-se os exequentes acerca do depósito de fl. 640, no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se o 

determinado no tópico final do despacho de fl. 629.Sem prejuízo, publique-se os despachos de fls. 616 e 629. Despacho 

de fls. 616: Diante do informado às fls. 613/615, promova a Secretaria o cancelamento da carta precatória nº 090/2008. 

Quanto ao pedido de penhora on-line, defiro, determinando a penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD dos créditos 

consignados em contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado até o limite de R$ 

28.469,92 (vinte e oito mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos), no âmbito do Estado de São 

Paulo, devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição deste Juízo 

e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo 

lavrar certidão de todo o ocorrido. Cumpra-se antes da publicação deste despacho, para evitar frustração da medida. 

Não havendo êxito na medida acima, manifeste-se a exeqüente quanto ao interesse em que os bens penhorados às fls. 

540 e 568 sejam incluídos no Programa de Hasta Pública Unificada na Justiça Federal de São Paulo. Int. Despacho de 

fls. 629: Autorizo o desbloqueio das contas bancárias, conforme solicitado às fls. 621/622. Promova a Secretaria o 

levantamento da penhora efetivada nestes autos(fl. 540 e fl. 568). Após, intime-se a Sra. Depositária de que está 

desonerada do encargo. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de classe, devendo constar classe 

229 - Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado nº 17/2008. Int. Int.  

 

2002.03.99.011631-7 - LILIA MARIA VIANNA MATHIAS NETTO X LILIA MARIA VIANNA MATHIAS NETTO 

X LUCIA APARECIDA TENORIO X LUCIA APARECIDA TENORIO X LUCIA MARIA CORDEIRO X LUCIA 

MARIA CORDEIRO X MARCIO HENRIQUE ALARCON DE PAULA X MARCIO HENRIQUE ALARCON DE 

PAULA X MARCO ANTONIO FERNANDES X MARCO ANTONIO FERNANDES X MARCOS ANTONIO 

CAMILO DE CAMARGO X MARCOS ANTONIO CAMILO DE CAMARGO X MARIA APARECIDA 

PENTEADO LOPES DA SILVA X MARIA APARECIDA PENTEADO LOPES DA SILVA X MARIA 

APARECIDA SORGI DA COSTA X MARIA APARECIDA SORGI DA COSTA X MARIA APARECIDA TORRE 

ARAUJO DA SILVA X MARIA APARECIDA TORRE ARAUJO DA SILVA X MARIA AUXILIADORA DO 

VALLE DE CARVALHO X MARIA AUXILIADORA DO VALLE DE CARVALHO(SP036852 - CARLOS JORGE 

MARTINS SIMOES) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 1629 - ANDREIA MILIAN SILVEIRA 

SAMPAIO) 

Embora a União Federal já tenha retirado os autos em 20/04/2009, conforme certidão de fls. 1396, defiro novo pedido 

de vista requerido às fls. 1398/1401. Com relação à executada Lilia Maria Vianna Mathias Netto, determino a intimação 

pessoal da mesma, através de carta de intimação com aviso de recebimento, para que efetue o pagamento das últimas 

parcelas devidas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.Int. 

 

2004.61.05.011435-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X ORIGENE CORSINI JUNIOR X 

ORIGENE CORSINI JUNIOR X MARISA APARECIDA PIRES CORSINI X MARISA APARECIDA PIRES 

CORSINI 

Expeça-se nova carta precatória ao endereço indicado às fls. 208, para intimação dos executados nos termos do art. 475-

J do CPC. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

1999.61.05.005695-2 - PLASINCO LTDA(SP061704 - MARIO ENGLER PINTO JUNIOR) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI(Proc. 977 - VIVIANE BARROS PARTELLI) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 857/1307 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

2004.61.05.000310-6 - MEDITERRANEO ASSESSORIA E CONSULTORIA DE IMOVEIS S/C LTDA(SP154058 - 

ISABELLA TIANO E SP210421 - RODRIGO DO AMARAL FONSECA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM JUNDIAI-SP 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

1999.03.99.068139-1 - ANDRE LUIS PALOMO DOS SANTOS X ANDRE LUIS PALOMO DOS 

SANTOS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X EDUARDO AZEVEDO BURNIER X EDUARDO 

AZEVEDO BURNIER(SP129347 - MAURA CRISTINA DE OLIVEIRA PENTEADO CASTRO E SP112026 - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X JOSE ALBERTO CAMPANINI X JOSE ALBERTO CAMPANINI(SP112026 

- ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X LUIZ SERGIO BASTON X LUIZ SERGIO BASTON(SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA) X MARILIA LUCIA DOS SANTOS X MARILIA LUCIA DOS SANTOS(SP112026 - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA) 

Providenciem os exeqüentes os documentos indispensáveis para a instrução do mandado de citação, quais sejam, cópias 

da sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculos e despacho que defere a citação.Cumprida a 

determinação supra, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Civil.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2003.61.05.007756-0 - INSTITUTO DE PATOLOGIA E PESQUISA S/C LTDA(SP165345 - ALEXANDRE REGO) 

X INSS/FAZENDA(Proc. 977 - VIVIANE BARROS PARTELLI) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - 

SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) 

Intime-se pessoalmente o executado, através de carta de intimação com aviso de recebimento, acerca da penhora on-line 

efetuada nestes autos.Manifestem-se os exequentes acerca do depósito de fl. 799, no prazo de 10 (dez) dias.Vista às 

partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 149.412/2008, de fls. 801/802. Sem prejuízo, 

publique-se o despacho de fls. 789. Despacho de fls. 789: Fls. 787/788: Defiro, determinando a penhora on-line pelo 

Sistema BACEN-JUD dos créditos consignados em contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do 

executado até o limite de R$ 755,95 (sete centos e cinqüenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), no âmbito do 

Estado de São Paulo, devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta remunerada na CEF, à 

disposição deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por 

este Juízo, devendo lavrar certidão de todo o ocorrido. Cumpra-se antes da publicação deste despacho, para evitar 

frustração da medida.Int.Int. 

 

2006.61.05.011627-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X LUIZA LAZARO GODOY(SP187942 - ADRIANO 

MELLEGA) 

Intime-se pessoalmente a exequente, através de carta de intimação com aviso de recebimento, acerca da penhora on-line 

efetuada nestes autos.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do depósito de fl. 190, no prazo de 10 (dez) 

dias.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração de classe, devendo constar classe 229 - Cumprimento de Sentença, 

bem como para alteração das partes, devendo constar como exeqüente a parte ré e como executada a parte autora, 

conforme Comunicado nº 17/2008 - NUAJ. Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 179. Despacho de fls. 179: 

Considerando o informado na petição de fls. 178, determino que o ofício para levantamento do valor remanescente 

referente ao depósito de fls. 107, seja nos termos do solicitado.Quanto ao pedido de penhora on-line, defiro, 

determinando a penhora pelo Sistema BACEN-JUD dos créditos consignados em contas correntes ou aplicações 

financeiras existentes em nome da exequente até o limite de R$ 1.125,58 (mil cento e vinte e cinco reais e cinquenta e 

oito centavos), no âmbito do Estado de São Paulo, devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta 

remunerada na CEF, à disposição deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada pelo 

servidor autorizado por este Juízo, devendo lavrar certidão de todo o ocorrido. Cumpra-se antes da publicação deste 

despacho, para evitar frustração da medida. Int. Int. 

 

2007.61.05.006678-6 - ANTONIO CARLOS DE ASSIS X ANITA PUTTOMATTI DE ASSIS(SP200340 - 

FERNANDO PAZZINATTO BORGES E SP236426 - MARCO ANTONIO BERTON FEDERICI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Fls. 172/173: Fica a parte ré intimada a efetuar o pagamento do valor devido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

multa percentual no valor de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 475-J do Código de Processo Civil.Sem 

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de classe, devendo constar a classe 229 (Cumprimento de 

Sentença), conforme Comunicado NUAJ 017/2008, sendo exequente a parte autora e executado a parte ré.Publique-se o 

despacho de fls. 170.Int.Despacho de fls. 170: Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito. 
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No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Int.  

 

2007.61.05.007408-4 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA LIMA CASTANHO X ELIO JOSE OLIVEIRA CASTANHO X 

CARLOS EMANUEL DE OLIVEIRA LIMA CASTANHO X PAULA DE MELO CASTANHO X HELOISA MARIA 

DE OLIVEIRA LIMA CASTANHO X ELIZABETH MARIA DE OLIVEIRA LIMA CASTANHO(SP084105 - 

CARLOS EUGENIO COLETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Considerando a garantia em juízo dos valores referentes à execução, conforme comprovantes de depósito juntados às 

fls. 191 e 211, recebo a Impugnação à Execução oposta pela Caixa Econômica Federal (fls. 223/238), no seu efeito 

suspensivo.Manifeste-se o impugnado, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecendo se concorda ou não com os cálculos 

apresentados pela CEF.Caso não haja concordância, remetam-se os autos à Contadoria para elaboração de novos 

cálculos, de acordo com a sentença de fls. 171/177. Com o retorno dos autos da Contadoria, dê-se vista as partes dos 

cálculos para que se manifestem no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração 

de classe, devendo constar a classe 229 (Cumprimento de Sentença), conforme Comunicado NUAJ 017/2008, sendo 

exequente a parte autora e executado a parte ré.Int. 

 

Expediente Nº 1937 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2001.61.05.007045-3 - OLIVEIRA AUGUSTO DA SILVA X MARIA QUEILA DOS SANTOS SILVA(SP166886 - 

LEANDRO DE ARANTES BASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO 

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP150692 - CRISTINO RODRIGUES BARBOSA E 

SP113514 - DEBORA SCHALCH) 

Recebo a apelação do(s) Réu(s) (fls. 527/543), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para 

contra-razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Int. 

 

2002.61.05.004186-0 - KLEBER LUCAS LIMA LINO(SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI PACHECO E 

SP195619 - VINÍCIUS PACHECO FLUMINHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP094382 - JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI E Proc. VIVIANE BARROS PARTELLI) 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 313/316), nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, ressalvando que quanto à 

antecipação da tutela recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-razões.Após, com ou sem 

estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2006.61.05.002500-7 - TRATCAMP IND/ E COM/ LTDA(SP127416 - NELSON PEDRO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) 

Recebo as petições de flss. 452 e 455 como desistência do recurso de apelação e, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA do 

referido recurso, para que produza seus ju-rídicos e legais efeitos.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da 

sentença, e comunique-se, através do sistema informatiza-do desta Justiça (e-mail), nos autos de Agravo de Instrumento 

nº 2008.03.00.037269-6, o proferimento deste despacho, nos termos do Provimento COGE n. 64/2005, para as 

providências que se fizerem necessárias, por aquele E. Tribunal Regional da 3ª Região. Traga a parte autora os cálculos 

devidamente atualizados para início da fase executória, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2007.61.05.008276-7 - MARCO ANTONIO REPASCHE X ROSARIA GERALDIN REPACHE X SOLANGE 

REGINA REPASCHE X LUCIANA APARECIDA REPASCHE ALVES(SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença retro, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2008.61.05.003162-4 - SEBASTIAO FERREIRA DE OLIVEIRA(SP249720 - FERNANDO MALTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencie a Secretaria a reiteração do ofício nº 184/2009-JMR para que cumpra a determinação de fl. 157 no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de descumprimento de ordem judicial.Int. 

 

2008.61.05.006875-1 - VALDIR BELLA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação adesiva da parte autora (fls. 162/180), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte 

contrária para contra-razões.Após, com ou sem estas, cumpra a Secretaria o tópico final do despacho de fl. 157.Int. 

 

2008.61.05.011582-0 - SERGIO ANTONIO RIGO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 136/179), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 
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homenagens.Int. 

 

2008.61.05.013655-0 - CCL COM/ E SERVICOS LTDA(SP208008 - PAULA NICOLETTI CARVALHO) X UNIAO 

FEDERAL 

Recebo a apelação da União Federal (fls. 82/87), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para 

contra-razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Int. 

 

2009.61.05.000468-6 - DAVID FELIX TORRES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 76/117), no seu efeito devolutivo, nos termos do art. 296 do Código de Processo 

Civil. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2009.61.05.000660-9 - JOAQUIM ESTEVAO NETO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 178/210), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.000853-9 - MARIA CECILIA AMARAL(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 191/224), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.001312-2 - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS DA JUSTICA DO TRABALHO 

DA 15A. REGIAO - SINDIQUINZE(SP233370 - MARIO HENRIQUE TRIGILIO E SP036852 - CARLOS JORGE 

MARTINS SIMOES) X UNIAO FEDERAL 

Providencie a parte autora a retirada dos documentos de fls. 21/112, no prazo de 05 (cinco) dias, devendo a Secretaria 

providenciar a substituição pelas cópias simples.Cumpra a Secretaria o tópico final da sentença de fl. 177 no momento 

oportuno.Int. 

 

2009.61.05.001350-0 - ANTONIA MARQUES PESSOA(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 200/233), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.001775-9 - PERCIO RODRIGUES DA SILVA(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 161/194), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.003440-0 - APARECIDA DE FATIMA DOS SANTOS MEDEIROS(SP268785 - FERNANDA 

MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 137/170), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.003890-8 - JOAQUIM LIMA DE MELO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 156/189), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.05.004694-2 - JURACI DA SILVA(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 74/107), no seu efeito devolutivo, nos termos do art. 296 do Código de Processo 

Civil. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2009.61.05.004697-8 - AIRTON DA INCARNACAO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Recebo a apelação da parte autora (fls. 73/106), no seu efeito devolutivo, nos termos do art. 296 do Código de Processo 

Civil. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2009.61.05.005091-0 - FLAVIO DE LIMA(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora (fls. 74/107), no seu efeito devolutivo, nos termos do art. 296 do Código de Processo 

Civil. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2008.61.05.000752-0 - MAURICIO SCARSO JUNIOR(SP224033 - RENATA AUGUSTA RE) X CHEFE DA 

AGENCIA DO INSS EM CAPIVARI - SP 

Ciência ao impetrante do desarquivamento do feito, para que retire a certidão de inteiro teor, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

2008.61.05.012026-8 - ADALPRA AGRICOLA E COMERCIAL LTDA(SP225209 - CLAUDIO HENRIQUE ORTIZ 

JUNIOR) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(SP157199B - CARLOS 

HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Recebo a apelação da Impetrante (fls. 126/140), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Finalmente, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

2008.61.05.013943-5 - RM ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA(SP197111 - LEONARDO RAFAEL SILVA 

COELHO E SP265446 - NIVALDO FERNANDES BALIEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM CAMPINAS 

Recebo a apelação da Impetrante (fls. 225/312), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-

razões.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Finalmente, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

2008.61.05.011791-9 - SUPRILIM COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA(SP136255 - ANDREIA VENTURA 

DE OLIVEIRA) X CAMPIALFA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se vista ao requerente do ofício de fl. 39, no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, cumpra-se o tópico final 

da sentença de fl. 33, no momento oportuno.Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
2007.61.05.012702-7 - ELIZABETH CHRISTINA CAMPOS FURBER(SP177982 - DEROSDETE SERAFIM 

FERREIRA) X NAO CONSTA 

Junte a parte autora cópia do CPF para a regularização dos presentes autos, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, arquivem-

se os autos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
2004.61.05.011392-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X JOSE CARLOS CEREZEL X JOSE CARLOS CEREZEL 

Providencie a Secretaria o desentranhamento dos documetnos de fls. 08/11, substituindo-os por cópias simples, devendo 

a parte autora retirar em 05 (cinco) dias.Cumpra a Secretaria o tópico final da sentença em momento oportuno.Int. 

 

Expediente Nº 1956 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2003.61.05.014031-2 - BANCO ITAU S/A(SP037316 - SILVIO BIDOIA FILHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X UNIAO FEDERAL X ODILON MARCOMINI(SP164508 

- VANESSA STRINGHER) X SONIA REGINA PEACH(SP164508 - VANESSA STRINGHER) X ALAINE 

MARCOMINI 

Diante do documento de fls. 533, remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão do polo passivo da presente ação o Sr. 

Alaine Marcomini.Tendo em vista as informações trazidas na petição de fls. 536/538 requeira o autor a citação dos 

herdeiros de Alaine Marcomini na forma da lei processual vigente( editalicia), no prazo de 10(dez) dias.Int. 

 

2005.61.05.002233-6 - AGROWAY COM/ INTERNACIONAL LTDA(SP139104 - RACHID MAHMUD LAUAR 

NETO) X UNIAO FEDERAL 

Providencie a Secretaria a expedição do alvará de levantamento dos honorários periciais.Dou por encerrada a instrução 

processual.Manifestem-se as partes nos termos do artigo 331 do C.P.C., ficando consignado que o silêncio importará na 

inexistência da possibilidade de acordo.Sem prejuízo à determinação supra, faculto às partes a apresentação de 
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memoriais.Int. 

 

2006.61.05.014042-8 - INSTALARME IND/ E COM/ LTDA(SP104335 - MARCO ANTONIO GARCIA L 

LORENCINI E SP138966 - LUCIENE MOURA ANDRIOLI GIACOMINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) 

Fls.849/865: Dê-se vista às partes no prazo sucessivo de 10(dez) dias, a começar pelo autor para manifestar sobre o 

laudo pericial.Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, expeça-se o alvará de levantamento dos honorários 

pericias a favor da Sra. Perita.Após, intime-se o perito engenheiro a dar início aos trabalhos periciais.Int.  

 

2007.61.05.009713-8 - FERNANDO JOSE SANTANA - ESPOLIO X MARIA JOSE DA SILVA 

SANTANA(SP176167 - SUELLY BORGES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X UNIAO FEDERAL 

Folhas 234: Defiro a inclusão da União Federal como Assistente Simples, nos termos do art. 17, parág. 3º da Lei 

8.429/92 c.c. art. 6º da Lei 4.717/65. Ao SEDI para as providências cabíveis.Após, manifestem-se as partes sobre as 

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. 

 

2007.61.05.010662-0 - OZENI MARIA MORO(SP147267 - MARCELO PINHEIRO PINA) X UNIAO FEDERAL 

Expeçam-se os ofícios ao Gerente do Banco do Brasil agências 2857 e 9253 para que prestem as informações 

requeridas às fls. 606/607.Int. 

 

2007.61.05.013220-5 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITATIBA(SP248634 - SERGIO LUIS GREGOLINI E 

SP149494 - LISSANDRA RELA CONSTANTINO JIULIANI) X UNIAO FEDERAL X AGENCIA NACIONAL DO 

PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/RJ 

Fls. 395. Dê-se vista aos réus para manifestação acerca do pedido de desistência da autora. Int. 

 

2008.61.05.006582-8 - ADEMIR ALVES DA SILVA(SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Dou por encerrada a instrução processual.Manifestem-se as partes nos termos do artigo 331 do C.P.C., ficando 

consignado que o silêncio importará na inexistência da possibilidade de acordo.Sem prejuízo à determinação supra, 

faculto às partes a apresentação de memoriais.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

2008.61.05.010853-0 - ROBERTO FERNANDES(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes nos termos do artigo 331 do C.P.C., ficando consignado que o silêncio importará na 

inexistência da possibilidade de acordo.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.05.012510-2 - LAZARA DIAS DE OLIVEIRA X HUGO DOS REIS DIAS - INCAPAZ X LAZARA DIAS 

DE OLIVEIRA(SP126124 - LUCIA AVARY DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Dou por encerrada a instrução processual.Manifestem-se as partes nos termos do artigo 331 do C.P.C., ficando 

consignado que o silêncio importará na inexistência da possibilidade de acordo.Após, nada mais sendo requerido, 

venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.05.012533-3 - INSTITUTO DE CIRURGIA E DAS PATOLOGIAS CARDIOVASCULARES 

LTDA(SP217633 - JULIANA RIZZATTI) X UNIAO FEDERAL 

Fls.129/134 : Oficie-se a CEF requisitando a transferência conforme requerido. Após, venham os autos conclusos para 

sentença. Int.  

 

2009.61.05.003221-9 - ESEQUIEL CONDE DE ARAUJO X MARA SILVIA CONDE DE ARAUJO(SP219209 - 

MÁRCIO BARROS DA CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON 

DOUGLAS SOARES) 

Tendo em vista as informações trazidas pela CEF na contestação de fls.59/133 determino a parte autora junte aos autos, 

no prazo de 10(dez) dias, cópia da inicial do processo nº2006.61.05.009660-9 que tramitou perante a 7º Vara Federal de 

Campinas.Int. 

 

2009.61.05.003461-7 - COVABRA SUPERMERCADOS LTDA(SP181293 - REINALDO PISCOPO) X UNIAO 

FEDERAL 

TOPICO FINAL: ... Neste juízo de cognição sumária, não verifico a presença de prova inequívoca das alegações da 

parte autora.De fato, toda a extensa documentação juntada consiste exclusivamente no contrato social da autora e em 

centenas de guias de recolhimento de contribuições previdenciárias, inexistindo, todavia, qualquer documento que 

permita avaliar quais as condições de risco efetivamente presentes nos diversos estabelecimentos da empresa e, dessa 

forma, verificar se os enquadramentos pretendidos no pedido (às alíquotas de 1% e 2%) são ou não 
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admissíveis.INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, portanto.Digam as partes se pretendem a produção de mais 

provas, justificando-as. No silêncio, voltem conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

2009.61.05.003630-4 - SILVALTER MACHADO(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tópico final: ...Não se vislumbra, neste momento, a existência de prova inequívoca das alegações do autor. Ao 

contrário, existe substancial controvérsia quanto à matéria fática, como se depreende dos termos da contestação do 

INSS. É imprescindível, portanto, a dilação probatória para o deslinde do feito, razão pela qual INDEFIRO, por ora, o 

pedido de antecipação de tutela.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, bem como as partes sobre as provas 

que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.61.05.004223-7 - LUIZ CELIO GOES(SP126124 - LUCIA AVARY DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tópico final: ...Não se vislumbram, neste momento, o perigo de ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação, 

ou a verossimilhança das alegações da parte autora. Ao contrário, existe substancial controvérsia quanto ao direito 

alegado, como se depreende dos termos da contestação do INSS, razão pela qual INDEFIRO, por ora, o pedido de 

antecipação de tutela.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, bem como as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, voltem conclusos para 

deliberação. 

 

2009.61.05.004373-4 - ANTONIO CECATO(SP150758 - LUCIANE CRISTINA LEARDINE LUIZ) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Ciência às partes da redistribuição do feito à esta Vara. Providencie o autor, no prazo de 30 (trinta) dias, o reco- 

lhimento das custas processuais perante a CEF, código DARF 5762, sob pena de cancelamento da distribuição, em 

conformidade com a Lei nº 9.289/96. Int.  

 

2009.61.05.005152-4 - IDALINO ELOI DA SILVA(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada às fls. 50/80, no prazo de 10 (dez) dias.Após, manifestem-

se as partes sobre as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. 

 

2009.61.05.005312-0 - ELIZABETH APARECIDA ERMACORA FALEIRO(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA 

PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Fls.88/96: Dê-se vista às partes.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação 

apresentada às fls. 98/110, no prazo de 10 (dez) dias.Diante da certidão de folhas retro, fica designado o dia 07 de julho 

de 2009, às 13:10H para o comparecimento do autor ao consultório do médico perito para realização da perícia, Dr. 

Miguel Chati, ortopedista, com consultório na Avenida Barão de Itapura, 1142, Vila Itapura, fone: 3239-3492, 

Campinas/SP, munido dos exames de raio X e outros, posto que necessários para a realização do laudo 

pericial.Notifique-se o Sr. Perito no endereço acima mencionado, enviando-lhe cópia das principais peças dos 

autos.Intime-se o autor pessoalmente desta decisão.Int. 

 

2009.61.05.007183-3 - JEREMIAS DA SILVA BERTO(SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência as partes da redistribuição do presente feitoa esta Vara.Esclareça o autor bem como seu patrono, no prazo de 

10(dez) dias, a propositura da presente ação tendo em vista a juntada dos documentos às fls.184/192.Int. 

 

2009.61.05.007802-5 - SIGMA PHARMA LTDA(SP194574 - PEDRO SCUDELLARI FILHO E SP284750B - 

MARCIO RAPOSO DE ALMEIDA) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA 

Fls.130: Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os autos nº 2007.61.05.008878-2, tendo em vista tratar-

se de objetos distintos.O pedido de antecipação de tutela será apreciado após a vinda da contestação.Cite-se.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2009.61.05.002133-7 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X MAMCAMPINAS CONTROLE DE PRAGAS, 

SERVICOS TECNICOS E CONSULTORIA LTDA - EPP(SP128622 - JOSE ROBERTO GARDEZAN) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada às fls. 75/90, no prazo de 10 (dez) dias.Após, manifestem-

se as partes sobre as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
2008.61.05.013731-1 - PAULO CORREA DE ALMEIDA(SP110924 - JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Fls.42/51: Dê-se vista a parte autora no prazo de 10(dez) dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 863/1307 

CAUTELAR INOMINADA 

2009.61.05.002020-5 - MARCIA CONCEICAO VILLIBOR(SP213255 - MARCO ANDRE COSTENARO DE 

TOLEDO E SP248236 - MARCELO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Diante da certidão de fls. retro, intime-se o requerente para informar se houve a propositura da ação principal, no prazo 

de 05(cinco)dias. No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
2009.61.05.004212-2 - MARTHA MARIA CAMPOS PINTO BLOEM(SP257226 - GUILHERME TILKIAN) X NAO 

CONSTA 

Converto o julgamento em diligênciaEsclareça a requerente se foi ou não registrada em repartição consultar brasileira à 

época do nascimento, mediante documentos, uma vez que a certidão de fls. 11 nada afirma a esse respeito.Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2008.61.05.009192-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X 

ANDERSON WAGNER ROCHA(SP132530 - JOAO BATISTA DE ARAUJO) X GABRIELE DE SOUZA DANTAS 

ROCHA(SP132530 - JOAO BATISTA DE ARAUJO) 

Cumpra a CEF corretamente o despacho de fls. 85 e, levando em consideração os depósitos efetuados nos autos, 

apresente planilha discriminando os eventuais valores ainda devidos pelos requeridos, no prazo de 10(dez) dias.No 

silêncio, venham conclusos para homologação do acordo e extinção.Int. 

 

Expediente Nº 1979 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.61.05.003250-8 - MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES 

ANNUNZIATA E SP154138 - LUIS AUGUSTO DA SILVA GOMES) X UNIAO FEDERAL 

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Impugnação de fls. 629: Intime-se o Sr. perito a complementar o laudo pericial como 

requerido pela União. Deverá o Sr. Perito esclarecer, também, qual é o equipamento importado pela autora, posto que às 

fls. 616 responde que há diferentes capacidades para a máquina C 2205. Isso se justifica posto que às fls. 209 a 

descrição técnica se refere à uma máquina C 2205 de aproximadamente 4.000 kg, já às fls. 251 a descrição técnica 

informa que o peso da máquina C 2205 varia entre 4.000 a 7.000 kg. Assim, necessário saber quais das máquinas foram 

importadas e se a relação peso da máquina influencia na capacidade de embalar e encartuchar blísteres, uma vez que às 

fls. 616 o Sr. Perito deixa uma lacuna quanto a capacidade da máquina pestencente à autora ao descrever várias 

capacidades.Prazo de 30 (trinta) dias.Int. 

 

2008.61.05.000455-4 - HELIO PAVAN(SP198445 - FLÁVIO RICARDO FERREIRA E SP156464 - ANTONIO 

AIRTON FERREIRA) X UNIAO FEDERAL 

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência ao autor acerca da certidão de fls. 408.Fica o autor ciente de que 

pretendendo a oitiva da referida testemunha, deverá o mesmo providenciar a vinda independentemente de intimação 

judicial, posto que não há mais tempo hábil para nova diligência.Int. 

 

2008.61.05.012965-0 - HELOISA SILVA DUARTE(SP073891 - RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando a assertiva da ré em sua peça contestatória de fl. 49, defiro a expedição de alvará Judicial ao Chefe da 

Divisão de Gestão de Pessoas - DIGEP, para liberação da verba quantificada em R$ 5.068,70 (cinco mil, sessenta e oito 

reais e setenta centavos), com os acréscimos legais, em favor da Sra. Heloísa Silva Duarte, devidamente qualificada na 

inicial, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo 

passivo.Após o cumprimento da medida acima determinada, intime-se a parte autora a dizer quanto ao seu interesse no 

prosseguimento do feito.Int. 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal Substituto  

 

Expediente Nº 2126 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2001.61.05.005504-0 - PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA(SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE 

ARRUDA ALVIM E SP138094 - FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES E SP174328 - LÍGIA REGINI DA 

SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 649 - LUIS EDUARDO GERIBELLO PERRONE JUNIOR E Proc. 976 - 
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ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 

Vistos.Inicialmente, esclareço que no despacho de fl. 1.113, houve a reconsideração implícita da decisão de fl. 1.099, na 

medida em que foi determinado à autora que apresentasse documentação para a realização de perícia.Assim, depreende-

se que a decisão de fl. 1.113 está em consonância com a determinação contida no despacho de fl. 966, o qual inclusive, 

foi objeto de agravo retido, e mantido em todos os seus termos (fl. 1.034). Portanto, não há contradição entre os 

despachos, conforme alegação da autora às fls. 1134/1135.Destarte, concedo o prazo final de 10 (dez) dias para à autora 

apresentar a documentação necessária, para possibilitar a realização da perícia, sob pena de preclusão.Fl. 1.120: Acolho 

o pedido de desoneração do perito Claudiner Netto e destituo-o do encargo. Em substituição, para realização da perícia, 

nomeio o perito Breno Acimar Pacheco Corrêa, Contador, com endereço na Rua Serra Dágua, 178, Jardim São 

Fernando, Campinas/SP. Intime-se-o para que apresente proposta de honorários, no prazo de 10(dez) dias, considerando 

a natureza, a complexidade e o tempo estimado de trabalho a realizar, ficando consignado que a perícia deverá se 

restringir à análise dos documentos acostados aos autos e os porventura apresentados pela autora.Intimem-se.  

 

2004.61.00.009456-6 - KAROLINA WERNINGHAUS(SP032872 - LAURO ROBERTO MARENGO E SP031151 - 

VANDERLEI DE ALMEIDA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP059083 - REINALDO VIOTO FERRAZ E SP101300 - 

WLADEMIR ECHEM JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Considerando o teor dos documentos de fls. 20/21, manifeste-se 

expressamente o réu Banco do Brasil S/A, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o destino dado pela Agência Central - Rio - 

AGEDE, ao valor de Cr$ 11.409,10 transferido pela Agência Blumenau em 09/02/1950. Deverá o réu Banco do Brasil 

S/A comprovar documentalmente seus esclarecimentos, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo.Sem prejuízo, acolho 

o pedido da ré União de fl. 244, item d). Expeça-se ofício à Casa da Moeda para que informe se foram emitidos os 

títulos de que cuida a presente demanda, consoante estabelecia o art. 12 da Lei Federal nº 1224, de 4/11/1950 e, caso 

sejam títulos nominais, se o foram em favor de August Werninghaus. Caso positivo informar tudo o que consta sobre os 

títulos, especialmente se foram resgatados, por quem e em que data, além de outros esclarecimentos 

pertinentes.Intimem-se. 

 

2004.61.05.014845-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO ZALOCHI NETO E 

SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP119411 - MARIO SERGIO 

TOGNOLO) X VIVIANE GARCIA 

Vistos.Dê-se vista à autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, do mandado de citação/intimação e da certidão do Sr. Oficial de 

Justiça, de fls. 95/96.Int. 

 

2005.61.05.009753-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X CACILDA ARISTIDES DE OLIVEIRA(SP130131 - GIOVANNA 

MARIA BILOTTA RIGHETTO) 

Vistos.Fls. 179/181: Indefiro o pedido de esclarecimento do quesito impugnado, pois que o laudo técnico é 

suficientemente claro a possibilitar a análise do mérito por este Juízo.Apresentem as partes razões finais, no prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Expeça-se alvará de levantamento dos honorários periciais em 

nome da Sra. Miriane de Almeida Fernandes, no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), conforme comprovação de 

depósito de fls. 126.Intimem-se. 

 

2008.61.05.002678-1 - IZAUIR BERNARDO DOS SANTOS(SP257762 - VAILSON VENUTO STURARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 96/98 e 104/107: Vista às partes do laudo e complementação do laudo apresentados pelo Sr. Perito.Após, 

venham conclusos para deliberação quanto ao pagamento de honorários periciais.Intimem-se. 

 

2008.61.05.002918-6 - LUCIANA DA SILVA X ROBSON LUIS MARIANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) X GIVALDO BATISTA DA SILVA(SP216947 - 

ROBERTO STELLATI PEREIRA) 

Chamei os autos.Considerando a renúncia ao mandado outorgado pela parte autora, intime-se-a, pessoalmente, para que 

regularize sua representação processual, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do feito.Sem prejuízo, 

publique-se o despacho de fl. 235.Intime-se.DESPACHO DE FL. 235: Fl. 210 - Defiro. Concedo o prazo de 10 (dez) 

dias, conforme requerido, para indicação do endereço de Robson Luis Mariano.Muito embora o Sr. Givaldo Batista da 

Silva não tenha sido citado, conforme certidão de fl. 207 apresentou defesa de forma espontânea, às fls. 219/220, 

restando suprida a falta de citação. Destarte, dê-se vista às partes da petição e documentos de fls. 219/234.Sem prejuízo, 

remetam-se os autos ao SEDI para inclusão de Robson Luis Mariano, como litisconsorte ativo e de Givaldo Batista da 

Silva, como litisconsorte passivo. Intimem-se.  

 

2008.61.05.006817-9 - LUIZ & LUIZ LTDA(SP211847 - PEDRO RICARDO BOARETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Tendo em vista a petição de fls. 300/301, republique-se o despacho de fl. 298, a fim de que a autora cumpra o último 

parágrafo daquela determinação.Int. 
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2008.61.05.009346-0 - LUIZ DE SOUZA ROCHA(SP114102 - PAULO ROBERTO PIRES DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 335: Expeçam-se cartas precatórias para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 30.Intimem-se. 

 

2008.61.05.009850-0 - ODAIR HONORIO DA SILVA(SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Ciência à parte autora da apresentação da contestação e do parecer do assistente técnico do INSS, 

respectivamente, às fls. 69/78 e 80. Fls. 82/84: Observo que o Sr. Perito não respondeu especificamente aos quesitos 

formulados por este Juízo (fls. 59), tampouco apresentou resposta aos quesitos do INSS. No entanto, entendo que as 

respostas apresentadas e quadro clínico descrito são suficientes à análise do mérito.Destarte, dê-se vista às partes do 

laudo pericial de fls. 82/84.Em face da conclusão médica, mantenho, por ora, a decisão de fls. 57/58.Após, venham 

conclusos para deliberação quanto ao pagamento dos honorários periciais.Intimem-se. 

 

2008.61.05.011282-0 - FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA(SP106343 - CELIA ZAMPIERI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 71/72: Em face da discordância do INSS quanto à alteração do pedido, indefiro o requerimento de fls. 

66.Tendo em vista o decurso de prazo para apresentação de resposta ao Ofício pela AADJ/Campinas, reitere-se o ofício 

expedido, para que o Chefe da AADJ apresente, no prazo final de 20 (vinte) dias, sob as penas da lei, o processo 

administrativo do autor, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.Intimem-se. 

 

2009.61.05.000391-8 - BENVINDO ARCANJO PEREIRA X ANA CRUZ PEREIRA(SP213912 - JULIANA 

MOBILON PINHEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

Vistos.Dê-se vista à parte autora da contestação de fls. 40/45 e da petição e documentos de fls. 49/59, pelo prazo de 10 

(dez) dias.Decorrido o prazo, venham os autos à conclusão.Int. 

 

2009.61.05.000742-0 - VANDIR LAURINDO GOMES(SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ E SP122397 - TEREZA 

CRISTINA MONTEIRO DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 462/464: Dê-se vista ao INSS da juntada pela parte autora do depoimento pessoal do autor e oitiva de 

testemunhas colhidas no Juizado Especial Federal, em mídia própria (CDs), consoante determinado às fls. 460. 

Decorrido, desentranhem-se os CDs juntados pela parte autora às fls. 463/464, acautelando-os em Secretaria.Após, nada 

mais sendo requerido, venham conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

2009.61.05.003271-2 - ANA ELFRIEDE BRECHMACHER ZINK(PR026446 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E PR033632 - MISAEL 

FUCKNER DE OLIVEIRA) 

Vistos.Fls. 96/99: Defiro o pedido da autora, no que tange ao fornecimento de extratos pela CEF, deixando, por ora, de 

decidir sobre a aplicação de multa.Assim, determino a apresentação pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, dos extratos 

relativos às contas poupança de nºs 013-00070147-8 e 013-00070157-5, dos meses de janeiro/fevereiro de 1989.Int. 

 

2009.61.05.004098-8 - ALCIDES ADORIAM GOMES(SP175882 - ELIANA REGINA CORDEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Vistos.Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, da petição e dos extratos apresentados pela ré, às fls. 

91/96, relativos à conta-poupança nº 00026386-6.No mesmo prazo, manifeste-se a autora quanto a informação de que a 

conta poupança objeto da presente ação foi encerrada em julho de 1989, bem como cumpra a determinação contida no 

parágrafo 3º, do despacho de fl. 86.Int. 

 

2009.61.05.004379-5 - JOSE ANTONIO DE LIMA(SP099777 - HELIO SCHIAVOLIM FILHO E SP236950 - RITA 

VANESSA LOMBELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) 

Vistos.Fls. 84/85: No que tange ao pedido do autor de exibição das gravações das imagens realizadas nos dias 13 a 18 

de março de 2.009, no interior da Casa Lotérica, indefiro, uma vez que, como o próprio autor alega era freqüentador 

contumaz do local, portanto, a constatação de sua presença ali, mesmo que conferindo um bilhete e após inutilizando-o, 

de nada servem para comprovar os fatos, pois a conferência facilmente pode ter sido feita em relação a outro sorteio. 

Por outro lado, alega a autora que os bilhetes juntados pela requerida, tratam-se de cópias simples, não permitindo 

verificar a sua autenticidade. Assim, concedo à Caixa Econômica Federal, o prazo de 10(dez) dias, para que apresente o 

original dos referidos bilhetes, cujas cópias estão acostadas às fls. 73/76.Sem prejuízo, digam as partes sobre outras 

provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Intimem-se.  

 

2009.61.05.006669-2 - ROCA BRASIL LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA E 

SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Não verifico prevenção em relação ao quadro indicativo de fls. 2849/2851.Desapensem-se os volumes 2 a 11 dos 

autos, uma vez tratar-se apenas de documentos acostados com a petição inicial, mantendo-os em Secretaria.Verifico que 

a parte autora aduz que recolheu administrativamente o valor de 30% (trinta por cento) devido em relação às NFLDs 
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objeto do presente processo, bem como comprovou o depósito de 70% (setenta por cento) do valor nos presentes autos 

(fls. 2857/2858), requerendo a suspensão de exigibilidade dos valores cobrados.Entendo necessária a oitiva da União 

Federal quanto à suficiência dos depósitos efetuados pela parte autora. Destarte, intime-se a União Federal a manifestar-

se expressamente quanto à mencionada suficiência, no prazo de 5 (cinco) dias. O silêncio será compreendido como 

suficiência do valor depositado pela parte autora.Decorrido, venham conclusos para análise do requerido às fls. 2854, 

quanto à transferência do valor depositado administrativamente.Sem prejuízo, cite-se.Intimem-se. 

 

2009.61.05.006743-0 - MANOEL FERREIRA DOS SANTOS(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE 

SOUZA E SP216575 - JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se.Intimem-se. 

 

2009.61.05.007671-5 - BENEDITO ROBERTO FERREIRA(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...Posto isto, INDEFIRO a antecipação de tutela postulada.Anoto, que deverá o INSS juntar cópia integral do 

procedimento administrativo referente ao benefício nº 42/134.317.285-0, bem como do CNIS do autor. Assim, expeça-

se ofício dirigido ao Chefe da AADJ - Agência de Atendimento à Demandas Judiciais de Campinas para a adoção das 

medidas necessárias.Cite-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2127 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
2003.61.05.013801-9 - DAUL VITAL X ANTONIO DE CASTRO DIAS X HELIO CHIARINELLI X JOAO GOMES 

DE MELO X JOSE ALBERTO LUI X JOSE GOMES DE LIMA FILHO X ALENCAR ROSSI E RENATO CORREA 

DA COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da concordância da parte autora (fls. 328/329), da decisão de fls. 330 e da informação do INSS (fls. 343), 

homologo o cálculo de liquidação apresentado pelo INSS, às fls. 274/297.Expeçam-se ofícios precatórios para 

pagamento aos autores: João Gomes de Melo, no valor de R$ 60.045,26 (sessenta mil, quarenta e cinco reais e vinte e 

seis centavos); José Alberto Lui, no valor de R$ 25.534, 17 (vinte e cinco mil, quinhentos e trinta e quatro reais e 

dezessete centavos); Daul Vital, no valor de R$ 60.101,67 (sessenta mil, cento e um reais e sessenta e sete centavos); 

Hélio Chiarinelli, no valor de R$ 65.186,58 (sessenta e cinco mil, cento e oitenta e seis reais e cinqüenta e oito 

centavos) e Antonio de Castro Dias, no valor de R$ 65.979,30 (sessenta e cinco mil, novecentos e setenta e nove reais e 

trinta centavos), sendo os valores apurados para o mês de novembro de 2007.Expeça-se ofício requisitório para 

pagamento ao autor José Gomes de Lima Filho, no valor de R$ 18.693,98 (dezoito mil, seiscentos e noventa e três reais 

e noventa e oito centavos), apurado para o mês de novembro de 2007.Em face da previsão do artigo 4º da Resolução 

559/2007 do Conselho da Justiça Federal, expeçam-se ofício precatório relativo aos honorários advocatícios no valor de 

R$ 27.684,70 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e setenta centavos) e ofício requisitório no valor de R$ 

1.869,40 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e quarenta centavos), valores apurados para novembro de 2007, 

para pagamento dos honorários advocatícios em nome Alencar Rossi e Renato Correa da Costa Advogados Associados, 

CNPJ nº 06120358/0001-34.Intimem-se. 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  

Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1371 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2002.61.05.010327-0 - MARIO SERGIO LAZARINI(SP200333 - EDSON CARLOS MARIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Fls. 211: defiro. Expeça-se ofício ao PAB-CEF, para que se proceda à transferência do valor depositado e comprovado 

às fls. 199, para a Caixa, no centro de custo utilizado para depósito, devendo comprovar nestes autos quando do 

cumprimento desta determinação. Comprovada a transferência, nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao 

arquivo. Int. 
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2004.61.05.003473-5 - OLICAR IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP084118 - PAUL CESAR KASTEN) X 

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP173711 - LILIAM CRISTINA DE MORAES 

GUIMARÃES) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

CREAA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA) 

Em face do lapso de tempo decorrido entre a data da perícia (14/04/09 - fls. 304) e a presente data, intime-se o Sr. 

perito, via e-mail, a apresentar o laudo pericial, no prazo de 5 dias.Com a juntada, dê-se vista às partes, nos termos do 

artigo 162, parágrafo 4º do CPC, pelo prazo de 10 dias.Int. 

 

2006.61.05.003612-1 - WILSON LOPES DE OLIVEIRA CHAVES X VALDECI DE LIMA X RENE LUCAS 

RODRIGUES FILHO X PEDRO REINALDO DE SOUZA X PAULO ROBERTO CAMPACCI(SP153176 - ALINE 

CRISTINA PANZA MAINIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Tendo em vista que o autor Renê Lucas Rodrigues Filho já apresentou a documentação solicitada (fls. 362/375), que, 

por sua vez, já fora repassada ao Banco Bradesco (fls. 384), e até o momento não foram localizados os extratos da conta 

vinculada ao FGTS do referido autor, intime-se o antigo banco depositário, na agência que mantinha a conta vinculada 

do autor, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente os mencionados extratos. O mandado a ser expedido deve ser 

instruído com cópia dos documentos de fls. 362/375 e 384.Intimem-se.  

 

2008.61.05.000332-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

FERNANDA DOMINIQUINI(Proc. 1252 - LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO) 

J.DEFIRO. 

 

2008.61.05.004827-2 - PEDRO LUIZ SACOMAN(SP236930 - PAULO ROBERTO MORELLI FILHO E SP248321 - 

VINÍCIUS AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI 

MATHIELO) X ORBITAL SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO LTDA 

1. Considerando a certidão lavrada às fls. 259, declaro a revelia da ré Orbital Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo 

Ltda, devendo, no entanto, ser observado o disposto no inciso I do artigo 320 do Código de Processo Civil.2. 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, iniciando-se pela autora.3. Intimem-se. 

 

2008.61.05.006842-8 - MARY DAISY THOMAZ BUENO X ADEMIR JORGE DE CARVALHO(SP085534 - 

LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON 

DOUGLAS SOARES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) 

Baixo os autos em diligência.Tendo em vista as incongruências entre as Certidões expedidas pelo 2º Serviço de Registro 

de Títulos e Documentos, fls. 162/165, e a Certidão proferida pelo Senhor Oficial de Justiça no mandado de constatação 

de fls. 223/224, intime-se a CEF a manifestar-se no prazo de 10 dias.Sem prejuízo, intime-se o Oficial do 2º Serviço de 

Registro de títulos e Documentos, na pessoa do Escrivão Sr. Bel. João Luiz Teixeira de Camargo, ou seu re-presentante 

legal, para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se sobre a Certidão de fls. 224, remetendo-lhe cópia de fls. 162/165, 218 

e 223/224.Com as manifestações, dê-se vista ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 40, do CPP.Após, façam 

os autos conclusos para novas deliberações. 

 

2008.61.05.009845-7 - JULIA MONTEIRO SOARES(SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 - MARILIA CYSNEIROS CAVALCANTI DE 

MENEZES) 

1. Intime-se novamente, via e-mail, o Sr. Perito Dr. Fernando Terranova Rocha a prestar os esclarecimentos solicitados 

às fls. 145/146, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Dê-se ciência às partes do laudo pericial apresentado pela Sra. Perita 

Deise de Souza, às fls. 157/162, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora.3. Os honorários periciais, 

tanto os do Dr. Fernando Terranova Rocha quanto os da Dra. Deise de Souza, devem ser fixados em R$ 234,00 

(duzentos e trinta e quatro reais), conforme Resolução nº 558/2007, devendo ser expedidas as respectivas solicitações de 

pagamento.4. Intimem-se. 

 

2009.61.05.002662-1 - MAURICIO FARIA(SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS DA SILVA E SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 - MARILIA 

CYSNEIROS CAVALCANTI DE MENEZES) 

1. Rejeito a alegação de prescrição, feita pelo INSS em sua contestação, tendo em vista que, na petição inicial, requer a 

parte autora a concessão de aposentadoria por tempo de serviço desde a data do indeferimento administrativo, ocorrido 

em 19 de maio de 2008 (fls. 176), não havendo que se falar em parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o 

ajuizamento da ação, tendo em vista que o feito foi distribuído em 06 de março de 2009.2. Especifiquem as partes as 

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela 

autora.3. Intimem-se. 
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2009.61.05.006032-0 - ALEXANDRE FERRARI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Mantenho o despacho proferido às fls. 40 por seus próprios fundamentos.Esclareça a parte autora se foi atribuído efeito 

suspensivo ao seu recurso, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Intimem-se. 

 

2009.61.05.007901-7 - KONDOR IND/ E COM/ DE ACUMULADORES LTDA(SP178615 - LETÍCIA JACOB E 

SP184516 - VANESSA DE SOUSA RINALDO OMETTO) X CLARO-BCP S/A(SP217414 - RUBENS RIBEIRO DE 

URZÊDO JÚNIOR E SP117514 - KARLHEINZ ALVES NEUMANN E SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI 

MARANGONI E SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE E SP183633 - MARCELO COLUCCINI DE SOUZA 

CAMARGO) X CROSS COM/ E ASSESSORIA LTDA X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - 

ANATEL 

Ciência às partes da redistriuição dos autos a esta 8ª Vara Federal de Campinas.Ratifico os atos praticados pela 10ª Vara 

Cível da Justiça Estadual de Campinas. Intime-se a autora a, no prazo de 10 dias, recolher o valor devido a título de 

custas processuais, mediante guia DARF, na CEF, sob o código 5762, sob pena de extinção. Cumprida determinação 

supra, venham os autos conclusos para análise das provas requeridas. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2007.61.05.011861-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X CSO USINAGEM IND/ E COM/ LTDA EPP X MARIA APARECIDA 

DE OLIVEIRA 

Defiro o pedido formulado às fls. 140, pelo prazo requerido.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, tornem os autos 

conclusos para sentença de extinção, por ausência de condições de prosseguimento do feito.Intimem-se. 

 

2007.61.05.015577-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E 

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X FARIAS & FARIAS SERVICOS DE PORTARIA LTDA X FRANCISCO 

DE ASSIS FARIAS(SP156149 - MARGARETH CRISTINA GOUVEIA) X ANDREIA ALOISA DE SEIXAS ESMI 

J. DEFIRO. 

 

2009.61.05.004837-9 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X MARIA ANUNCIADA DE 

SOUZA 

Certifico, com fundamento no artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, que, por meio da publicação desta 

certidão, fica a parte exeqüente intimada a se manifestar acerca da certidão lavrada pelo Sr. Oficial de Justiça, às fls. 39. 

Nada mais. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2002.61.05.007489-0 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO CALIXTO MOURA) X AUTO PECAS 

FELTRIN LTDA(SP091308 - DIMAS ALBERTO ALCANTARA E SP183190 - PATRÍCIA FUDO) 

1. O pedido formulado às fls. 251/263 já fora apreciado às fls. 206, restando deferido o pedido de bloqueio de valores 

em nome dos sócios da parte executada.2. Venham os autos conclusos para as providências necessárias.3. Após, 

aguarde-se por 05 (cinco) dias e, uma vez decorridos, tornem os autos conclusos.4. Intimem-se. 

 

2004.61.05.009048-9 - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS DA JUSTICA DO TRABALHO 

DA 15A REGIAO-CAMPINAS(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região.Intime-se a parte autora (executada) a depositar o valor a 

que foi condenada referente aos honorários advocatícios, nos termos do 475-J do CPC, no prazo de 15 dias, sob pena de 

multa de 10% sobre o montante da condenação.No silêncio, requeira a exequente (União) o que de direito, nos termos 

da segunda parte do art . 475-J , trazendo, se o caso, demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia 

para efetivação do ato.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de classe, devendo constar a classe 

229 - Cumprimento de sentença. Int. 

 

2004.61.05.011581-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X JUSCELINO SILVEIRA COQUEIRO(SP142750 - ROSEMBERG JOSE FRANCISCONI E 

SP222704 - AMILCAR ZANETTI NEVES) 

1. Cumpra a parte exequente o despacho de fls. 186, indicando em nome de quem deverá ser expedido o Alvará de 

Levantamento, informando ainda os números de seu RG e de seu CPF, no prazo de 10 (dez) dias.2. No mesmo prazo, 

requeira a parte exequente o que de direito, no que concerne ao valor remanescente da dívida.3. Decorrido o prazo e não 

havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.4. Intimem-se. 

 

2004.61.05.013660-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X 

CELSO FERNANDO BARRETO OLIVEIRA(SP229455 - GERALDO AMARANTE DA COSTA) 

Requeira a parte exequente o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo e não havendo manifestação, 

remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 
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2005.61.05.004100-8 - HAMILTON GERALDO GALLO(SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS) X HELENA 

CONTI GALLO(SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - 

GIULIANO D´ANDREA E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte exequente 

intimada a se manifestar acerca da certidão de fls. 284, no prazo de 10 dias. Nada mais. 

 

2005.61.05.005501-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.05.004100-8) HELENA 

CONTI GALLO X HAMILTON GERALDO GALLO(SP218413 - DAVID DOS REIS VIEIRA E SP195239 - 

MAURICIO ANTONIO FIORI DE SOUZA E SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS E SP221825 - CLAYTON 

FLORENCIO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S 

MOREIRA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte exequente 

intimada a se manifestar acerca da certidão de fls. 382, no prazo de 10 dias. Nada mais. 

 

2006.61.05.014833-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 

- CLEUZA MARIA LORENZETTI) X COPEN MADEIRAS COM/ LTDA EPP X PEDRO FRANCISCO COSTA X 

ALICE FLORINDA COSTA 

Defiro o pedido formulado às fls. 129, pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo e não havendo manifestação, 

tornem os autos conclusos para sentença de extinção, por ausência de condições de prosseguimento.Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. DANIELA MIRANDA BENETTI  

JUIZA FEDERAL TITULAR  

WANDERLEI DE MOURA MELO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1703 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.13.002482-9 - GERALDO ARANTES X CLARA DOLORES MUNHOZ ARANTES(SP086365 - JOAQUIM 

GERALDO DA SILVA E SP116620 - DEOCLECIANO FRANCISCO ROSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1227 - 

JULIANO FERNANDES ESCOURA) 

... intimem-se as partes acerca do teor da requisição expedida (art. 12 da Resolução nº 559/2007).Após, havendo 

concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os ofícios expedidos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região, 

aguardando-se o pagamento em secretaria.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

96.1401459-8 - CORINA DE OLIVEIRA X VERONICA APARECIDA CORREA PIMENTA X DONIZETE DOS 

REIS CORREIA X RITA DE CASSIA CORREIA X VERONESA DA GRACA CORREA MACAROFF X JOSE 

RONILSON CORREIA X SEBASTIAO ANTONIO CORREIA X EFIGENIA DAS DORES CORREIA DA SILVA X 

MARIA APARECIDA VIEIRA X JOSE MARIA CORREIA(MG025089 - ALBERTO SANTOS DO NASCIMENTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) 

Remetam-se os autos à contadoria para discriminar o valor da parte autora entre os herdeiros habilitados, em partes 

iguais. Após, expeçam-se requisições de pagamento (precatórios), nos termos das Resoluções nºs. 154/2006, do E. TRF 

da 3ª Região e 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. Em seguida, intimem-se as partes acerca do teor da requisição 

expedida (art. 12 da Resolução nº 559/2007 - CJF).Havendo concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os 

ofícios expedidos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região. Com a juntada das vias protocolizadas no Tribunal, aguarde-se 

o pagamento em secretaria.Cumpra-se. Intime-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1999.03.99.076528-8 - VICENTE DE PAULO FAUSTINO X VICENTE DE PAULO FAUSTINO(SP014919 - 

FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) 

Fl. 244: Diante da manifestação do INSS, certifique-se o decurso de prazo para interposição de embargos à 

execução.Após, expeça-se requisição de pagamento (precatório), nos termos das Resoluções nºs. 154/2006, do E. TRF 

da 3ª Região e 055/2009, do Conselho da Justiça Federal. Em seguida, intimem-se as partes acerca do teor da requisição 

expedida (art. 12 da Resolução nº 055/2009 - CJF).Em seguida, havendo concordância ou no silêncio das partes, 
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encaminhem-se os ofícios expedidos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região. Com a juntada das vias protocolizadas no 

Tribunal, aguarde-se o pagamento em secretaria.Cumpra-se. Intime-se.  

 

1999.03.99.110080-8 - NELSON APOLINARIO FILHO X KATIA DAMACENO APOLINARIO X KATIA 

DAMACENO APOLINARIO X KARINA DAMACENO APOLINARIO X KARINA DAMACENO APOLINARIO X 

TATIANE DAMACENO APOLINARIO X TATIANE DAMACENO APOLINARIO(SP014919 - FABIO CELSO DE 

JESUS LIPORONI E SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1011 - WANDERLEA 

SAD BALLARINI) 

Remetam-se os autos ao SEDI para regularizar o nome da herdeira Katia Damaceno Apolinário, conforme documentos 

de fls. 191/192. Após, expeçam-se novas requisições de pagamento, tendo em vista os ofícios e documentos de fls. 

236/255. Antes do encaminhamento ao Tribunal, intimem-se as partes acerca do teor das requisições expedidas, nos 

termos do art. 12, da Resolução nº. 055/2009, do Conselho da Justiça Federal. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

1999.61.13.003870-0 - NILDA GUILHERMINA CINTRA X NILDA GUILHERMINA CINTRA(SP238081 - 

GABRIELA CINTRA PEREIRA E SP151944 - LUIS HENRIQUE TELES DA SILVA E SP058604 - EURIPEDES 

ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD BALLARINI) 

Expeça-se requisição de pagamento (precatório), nos termos das Resoluções nºs. 154/2006, do E. TRF da 3ª Região e 

559/2007, do Conselho da Justiça Federal. Em seguida, intimem-se as partes acerca do teor da requisição expedida (art. 

12 da Resolução nº 559/2007 - CJF).Havendo concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os ofícios 

expedidos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região. Após a juntada das vias protocolizadas no Tribunal, aguarde-se o 

pagamento em secretaria.Cumpra-se. Intime-se.  

 

2000.61.13.001994-0 - FRANCISCO MARIANO LEONCIO X SOLANGE FERREIRA LEONCIO FERRARI X 

LUZIA FERREIRA LEONCIO X MARIA DAS DORES LEONCIO X JOSE MARIANO LEONCIO(SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO 

CHAVES DE CASTRO) X SOLANGE FERREIRA LEONCIO FERRARI X LUZIA FERREIRA LEONCIO X 

MARIA DAS DORES LEONCIO X JOSE MARIANO LEONCIO(SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da co-autora Luzia Ferreira Leoncio, conforme documento de 

fl. 201v. Após, expeça-se requisição de pagamento (precatório), nos termos das Resoluções n. 154/2006, do E. TRF da 

3ª Região e 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. Em seguida, intimem-se as partes acerca do teor da requisição 

expedida (art. 12 da Resolução nº 559/2007 - CJF).Havendo concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os 

ofícios expedidos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região. Após a juntada das vias protocolizadas no Tribunal, aguarde-se 

o pagamento em secretaria.Cumpra-se. Intime-se.  

 

2001.61.13.002655-9 - NEUSA MARIA PANHAN DE SOUZA X NEUSA MARIA PANHAN DE SOUZA(SP084517 

- MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) 

Fl. 161: Diante da manifestação do réu, certifique-se o decurso de prazo para interposição de embargos à execução. 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da autora, conforme documentos de fls. 10 e 12. Após, 

expeçam-se requisições de pagamento (precatórios), nos termos das Resoluções nºs. 154/2006, do E. TRF da 3ª Região 

e 055/2009, do Conselho da Justiça Federal. Nos termos do parágrafo 4º, do art. 1º, da Resolução nº 154/2006, do TRF 

da 3ª Região, requisitem-se, também, o pagamento dos honorários periciais antecipados pela Justiça Federal, no valor 

de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), considerando como termo inicial para a atualização monetária a data da 

solicitação de pagamento (21/10/2002 - fl. 79).seguida, intimem-se as partes do teor das requisições expedidas (art. 12 

da Resolução nº 055/2009). Havendo concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os ofícios expedidos ao E. 

Tribunal Regional da 3ª Região. Com a juntada dos protocolos no Tribunal, aguarde-se o pagamento em secretaria. 

Cumpra-se. Intimem-se.  

 

2002.61.13.002369-1 - RITA DE CASSIA JONAS ALVARENGA X RODRIGO JONAS CAETANO DE 

ALVARENGA(SP102021 - ANTONIO THALES GOUVEA RUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD BALLARINI) X RITA DE CASSIA JONAS ALVARENGA X 

RODRIGO JONAS CAETANO DE ALVARENGA(SP201707 - JULIANA DE SOUSA GOUVÊA RUSSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD BALLARINI) 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da autora para RITA DE CASSIA JONAS ALVARENGA, 

conforme consta na certidão de casamento de fl. 15. Após, expeçam-se novas requisições de pagamento, tendo em vista 

os Ofícios e documentos de fls. 246/257. Antes do encaminhamento ao Tribunal, intimem-se as partes acerca do teor 

dos Ofícios expedidos (art. 12, da Resolução nº 055/2009, do CJF). Cumpra-se. Int. 

 

2005.61.13.001425-3 - CAROLINA GONCALVES COSTA - INCAPAZ X CAROLINA GONCALVES COSTA - 

INCAPAZ X SEBASTIAO LUIZ DA COSTA(SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1966 - MARCIO CHAVES DE CASTRO) 

Fls. 203/205: Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do CPF da autora.Após, expeçam-se requisições de 

pagamento (precatórios), nos termos das Resoluções nºs. 154/2006, do E. TRF da 3ª Região e 055/2009, do Conselho da 

Justiça Federal. Nos termos do parágrafo 4º, do art. 1º, da Resolução nº 154/2006, do TRF da 3ª Região, requisitem-se, 

também, o pagamento dos honorários periciais antecipados pela Justiça Federal aos peritos, no valor de R$ 400,00 

(quatrocentos reais), considerando como termo inicial para a atualização monetária a data das solicitações de pagamento 

(25.08.06 - fls. 108-verso).Em seguida, intimem-se as partes do teor das requisições expedidas (art. 12 da Resolução nº 

055/2009). Havendo concordância ou no silêncio das partes, encaminhem-se os ofícios expedidos ao E. Tribunal 

Regional da 3ª Região. Com a juntada dos protocolos no Tribunal, aguarde-se o pagamento em secretaria. Cumpra-se. 

Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR LEANDRO GONSALVES FERREIRA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

Expediente Nº 2558 
 

ACAO PENAL 

2004.61.21.001912-3 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X LUIS 

ANTONIO DOS SANTOS(SP188852 - GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA) X LUIS FERNANDO 

CURSINO(SP188852 - GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA) 

Fl. 254: Promova a defesa o recolhimento da guia de condução do Sr. Oficial de Justiça, COM URGÊNCIA, no Juizo 

Deprecado (Juizo da Comarca de Lorena/SP), para que não reste negativo o ato deprecado. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

1ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA  

Juíza Federal 

DRª. IVANA BARBA PACHECO 

Juíza Federal Substituta 

VERONIQUE GENEVIÉVE CLAUDE 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 7022 
 

INQUERITO POLICIAL 

2001.61.19.005145-5 - JUSTICA PUBLICA X MARIA HELENA DA FONSECA ALVES 

Vistos em inspeção. Cuida-se de inquérito policial instaurado com o objetivo de apurar a eventual perpetração do delito 

tipificado no arti- go 355, caput do Código Penal, denominado de Patrocínio Infiel, tendo em vista a requisição da Vara 

Trabalhista de Ferraz de Vasconcelos/SP ao Ministério Público Federal aqui oficiante, ante a suposta conduta 

exteriorizada por Maria Helena da Fonseca Alves, na condição de advoga- da, tendo em vista atuação em prol do 

Reclamante Cleber da Silva Rocha, no tocante a Reclamação Trabalhista de nº 0316/1999, em que figurou co- mo 

Reclamada Cristaleira Kennedy Ltda.A advogada Maria Helena da Fonse- ca Alves Rambaldi foi ouvida em sede 

policial às fls. 197/198.A autori- dade policial pediu prorrogação de prazo à fl. 219, razão pela qual foi dada vista ao 

Ministério Público Federal que, por seu turno, exarou ma- nifestação às fls. 221/223 pugnando, em síntese, pelo 

reconhecimento do fenômeno prescricional.Assiste razão ao Ministério Público Federal, eis que o crime tipificado no 

artigo 355 do Código Penal é apenado de 06 meses a 03 anos de detenção, sendo que os fatos, aparentemente, ocorre- 

ram no dia 11/03/1999, portanto mais de dez anos passaram.Passaram mais de dez anos, sem que qualquer causa de 

obstrução ou suspensão do prazo prescricional tenha ocorrido, sendo, patente, destarte, a incidência prescricional, à luz 

do teor do artigo 109, IV do Código Penal, visto que a situação se encaixa à previsão legal em referência, a qual enseja 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 872/1307 

a percepção prescricional.Em razão do exposto, DECRETO EXTINTA A PUNIBILIDADE de MARIA HELENA DA 

FONSECA ALVES RAMBALDI, nascida aos 13/11/1964, natural de São Paulo/SP, brasileira, filha de Álvaro da Silva 

Alves e Helena Fonseca da Silva Alves, portadora do RG 15.618.354-7 e do CPF 077.572.938-80, com base no artigo 

107, IV, do Código de Processo Penal e, por conseqüência, determino o arquivamento destes autos. Ao SEDI para 

anotações.Comunique-se a Policia Federal, via correio eletrônico.Informe o IIRGD, via ofício.Ciência ao Ministé- rio 

Público Federal.Por fim, arquivem-se os autos.Publique-se e Registre-se. 

 

2003.61.19.001159-4 - JUSTICA PUBLICA X MARCELO DOS SANTOS 

Vistos em inspeção. Cuida-se de inquérito policial instaurado com o objetivo de apurar a eventual perpetração do delito 

tipificado no arti- go 70 da Lei 4.117/62, ante a constatação de funcionamento de uma rádio clandestina no município 

de Guarulhos/SP, supostamente tendo como res- ponsável MARCELO DOS SANTOS. O aventado inquérito teve início 

em virtu- de da prisão em flagrante ocorrida no dia 24/03/2003 (02/09). Laudo pe- ricial às fls. 48/51. O Ministério 

Público Federal opinou às fls. 146/149 pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.É o re- 

latório.Decido.Entendo que à espécie em apreço, relativa a rádio comu- nitária, continua em vigor o teor da Lei 

4.117/62, convivendo harmoni- camente com a Lei 9.472/97, disciplinada para outras hipóteses e, neste aspecto, trago à 

colação o seguinte julgado: Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: ACR - APELAÇÃO 

CRIMINAL - 27954 Processo: 200361230013456 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 

13/01/2009 Documento: TRF300210823 Fonte DJF3 DATA:22/01/2009 PÁGINA: 401 Relator(a) JUIZ JOÃO 

CONSOLIMDecisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os 

integrantes da Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Tercei- ra Região, por unanimidade de votos, em 

reconhecer a incompetência des- ta Corte para o julgamento do presente recurso e determinar a remessa dos autos à 

Turma Recursal Criminal, nos termos da ata de Julgamento e do voto do Juiz Federal Convocado Relator.Ementa 

CONSTITUCIONAL E PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME TIPIFICADO NO ART. 70 DA LEI N. 4.117/62. 

CÓDIGO BRASILEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/97. EMISSORA DE BAIXA 

POTÊNCIA. TIPICIDADE. COMPETÊNCIA DA TURMA RECURSAL CRIMINAL. SERVIÇO DE 

RADIODIFUSÃ COMUNITÁRIA. 1. Segundo o laudo pericial, a medida da potência do transmissor obtida durante os 

testes resultou no valor de 25 Watts. Não obstante a técnica utilizada para a transmissão da rádio (conexão via internet), 

no termos do re- latório técnico apresentado, os agentes de fiscalização também consta- taram que em um ponto desta 

conexão a programação estava sendo colocada no ar pelos meios convencionais de transmissão de radiodifusão sonora 

em FM, utilizando o espectro radioelétrico. 2. Compete privativa- mente à União conceder autorização para a instalação 

e regular fun- cionamento dos serviços de radiodifusão(art. 21, inc. XII, da Consti- tuição da República de 1988). 3. É 

indispensável a autorização estatal para o exercício de atividade pertinente ao serviço de radiodifusão (artigo 223, 

Constituição da República de 1988). 4. As atividades de radiodifusão comunitária, continuam sob a regulação da Lei n. 

4.117/62, sendo-lhes aplicável a norma penal de seu artigo 70, inclusi- ve. Tipicidade da conduta. 5. Atividades de 

telecomunicações em geral (inclui todas as atividades de radiodifusão que não possam ser classificadas como 

comunitárias), são reguladas pelas Leis n. 9.295/96 e 9.472/97, aplicando-se a norma penal desta última lei (artigo 

183).6. As atividades de radiodifusão em geral, ainda que não consideradas co- munitárias, mas praticadas antes do 

advento da Lei 9.472/97, devem ser regidas pelo disposto no artigo 70, da Lei n. 4.117/62, ante a impossi- bilidade de 

retroatividade in pejus do artigo 183 da Lei n. 9.472/97. 7. A Lei n. 9.612/98 condiciona a exploração de Serviço de 

Radiodifusão Comunitária à outorga de autorização pelo pode concedente, submetendo o agente que dela não dispõe às 

sanções do artigo 70 da Lei n. 4.117/62.8. Assim, o delito imputado ao recorrente amolda-se ao conceito infração de 

menor poten- cial ofensivo, nos termos do artigo 2.º, parágrafo único, da Lei n. 10.259/2001, que instituiu, no âmbito da 

Justiça Comum Federal, os Juizados Especiais Cíveis e Criminaisçonsoante a redação atual dos ar- tigos 60 e 61 da Lei 

n. 9.099/95(alterada pela Lei n. 11.313/2006).9. Competência da Turma Recursal Criminal para o julgamento do 

presente recurso, tendo em vista o disposto no artigo 98, inciso I,da Constitui- ção da República de 1988, bem como o 

artigo 82 da Lei n. 9.099/95, que cuida da segunda instância dos Juizados Especiais Criminais. 10. Competência 

declinada em favor da Turma Recursal Criminal Os fatos da- tam de 24/03/2003, sendo que a pena máxima prevista 

para o delito tipi- ficado no artigo 70 da Lei 4.117/62, encontra-se consumida pelo fenôme- no da prescrição, a rigor do 

teor do artigo 109, V do Código Penal.Em virtude do exposto e, com base no artigo 107, IV do Código Penal, 

DECRETO EXTINTA A PUNIBILIDADE DE MARCELO DOS SANTOS, brasileiro, natu- ral de Arujá/SP, nascido 

no dia 16/09/1980, filho de Iraci dos Santos Brito, portador do RG 30.893.669-3 SSP/SP e do CPF 316.680.158-

89.Comu- nique-se a Policia Federal, via correio eletrônico.Informe o IIRG, via ofício.Oficie-se à ANATEL, com cópia 

desta sentença, para a adoção das medidas administrativas pertinentes com relação aos bens descrito às ão ser 

restituídos à parte, observadas as formalidades cabíveis.Provi- dencie-se a devolução do dinheiro pago a título de fiança, 

com as cau- telas de estilo e expedição de alvará pertinente ao ex-indiciado, cuja retirada deverá ser exteriorizada neste 

Juízo. Ciência ao Ministério Público Federal.Por fim arquivem-se os autos.Publique-se e Registre-se.  

 

2007.61.19.006012-4 - JUSTICA PUBLICA X SIDNEY MACHADO DE SOUZA X SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NA INDUSTRIA METALURGICA E DE MATERIAL ELETRICO DE 

ITAQUAQUECETUBA 

Vistos etc. Cuida-se de inquérito policial destinado a apurar a even- tual ocorrência dos delitos capitulados nos artigos 

203 e 347 do Código Penal, relativos à frustração de direitos assegurados por leis traba- lhistas e fraude processual, 

atribuídos a Sidney Machado de Souza em conjunto com o Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos nas Indústrias 
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Elétricas, Mecânicas e Material Elétrico de Itaquaquecetuba.O presente inquérito iniciou-se por Portaria da autoridade 

policial datada de 04/06/2007, para apuração do fato ocorrido em 29/07/2004.O Ministério Público Federal requereu o 

arquivamento do feito, tendo em vista a o- corrência da prescrição da pretensão punitiva (fls. 73/76).É o relató- 

rio.Decido.Com efeito, o suposto acordo trabalhista, objeto do crime em questão, ocorreu em 29/07/2004 (fls. 60/07), de 

modo que a incidência prescricional fulmina o curso destes autos, uma vez que a pena máxima em abstrato prevista nos 

artigos 203 e 347 do Código Penal é de 2 (dois) anos de detenção. Destarte, nos termos do artigo 110 do Código Penal, 

mais de 4 (quatro) anos se passaram, o que caracteriza a ocor- rência da prescrição da pretensão punitiva, à luz do teor 

do artigo 109, inciso V do Código Penal.Em razão do exposto, reconheço a pres- crição e, nos termos do artigo 107, IV, 

do Código Penal, DECRETO EXTINTO ESTE FEITO.Informe o IIRGD, via ofício.Informe a Polícia Fede- ral, via 

correio eletrônico.Dê-se ciência ao Ministério Público Fede- ralAo SEDI para anotações.Arquivem-se os 

autos.PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.  

 

REPRESENTACAO CRIMINAL 
2009.61.19.002991-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) X JM 

SERVICOS EFETIVOS E TEMPORARIOS LTDA 

Vistos em inspeção. Cuida-se de feito atinente a representação crimi- nal, nascido em virtude de requerimento da 

Receita Federal ao Ministé- rio Público Federal, como sucedâneo do processo administrativo 16095.000119/2008-76, 

concernente ao contribuinte JM SERVIÇOS EFETIVOS E TEMPORÁRIOS LTDA, ante a suspeita de ocorrência do 

delito tipificado no artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/90.O Ministério Público Federal ofertou promoção de arquivamento 

dos autos, com base nos artigos 109, incisos V e 111, combinados com artigo 107, IV, todos do Código Penal (fls. 

53/55). É o relatório.Decido. Verifico que os fatos referem-se ao período do ano de 2004, ano base 2003, vez que a 

problemática criminal alusiva ao imposto de renda concerne a tal interregno.Assim sendo e, diante do fato de que a pena 

máxima prevista para o delito tipificado no artigo 2º, inciso II da Lei 8.137/90 é de dois anos, resta patente a incidência 

prescricional, eis que mais de quatro anos passaram, confor- me previsto no artigo 109, V do Código Penal.Em face do 

exposto e, com base no artigo 107, IV do Código Penal, DECRETO EXTINTO ESTE FEITO EM RELAÇÃO A 

MARCOS ZENATTI, sem qualificação nos autos, eis que consumada a prescrição. Dê-se ciência ao Ministério Público 

Federal.Por fim, ar- quivem-se os autos.PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.Dê-se ciência ao Ministé- rio Público 

Federal.  

 

ACAO PENAL 

2003.61.19.005388-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ADEVANIL APARECIDO BORGES(SP172838A - 

EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X LUIZ CARLOS MORAES 

Chamo os autos à conclusão.Em virtude da modificação legislativa atinente ao Código de Processo Penal, determino 

que seja expedido ofício ao Juízo da Comarca de Vinhedo para que seja citado o réu de acordo com os artigos 396 e 

396-A do Código de Processo Penal.Visto que não ocorrera a citação do réu Luiz Carlos Moraes, torno suspensa, por 

hora, a audiência anteriormente agendada para o dia 14 de maio de 2009.Realizada a citação, tornem os autos 

conclusos.Intimem-se as partes. 

 

2009.61.19.000342-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.19.002720-4) JUSTICA 

PUBLICA X SHAKIRU ALABI 

Chamo o feito à ordem.Verifico a ocorrência de erro material constante da sentença proferisa às fls. 150/160, 

especificamente no terceiro parágrafo de fl. 157, no tocante à fixação da pena de multa.Desta forma. aludido parágrafo 

passa a ter a seguinte redação: Com relação à pena de multa, conforme parâmetros, utilizados para estabelecer a pena 

privativa de liberdade, fixo-a em 20(vinte) dias-multa. Seu valor fica arbitrado no mínimo de 1/30 do salário-mínimo 

vigente à época do crime, haja vista a ausência de elementos nos autos indicativos da situação financeira própria do réu. 

Com correção monetária.No mais, a sentença proferida fica mantida tal como lançada.P.R.I. 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO  

Juíza Federal Titular  

Drª. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI  

Juíza Federal Substituta 

Thais Borio Ambrasas  

Diretora de Secretaria* 

 

Expediente Nº 6296 

 

ACAO PENAL 

2008.61.19.001786-7 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) X WALDIR 

LALLO(SP280684A - MICHELLI REZENDE LALLO) 
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Designo o dia 15 de julho de 2009 às 14 horas, para audiência de instrução e julgamento. Expeça-se o necessário para a 

realização da audiência. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

Expediente Nº 6297 

 

CARTA PRECATORIA 

2008.61.19.006207-1 - JUIZO DA 12 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X NEVADA RENT A 

CAR SC LTDA(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS) X UNIAO FEDERAL X JUIZO DA 2 VARA FORUM 

FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

Designo o dia 23/06/2009, às 13:00 horas, para realização do primeiro leilão. Caso não seja oferecido lance igual ou 

superior ao valor da avaliação, designo o dia 13/07/2009, às 13:00 horas, para realização do segundo leilão. Providencie 

a serventia a expedição e publicação de edital, bem como expeça-se mandado de intimação pessoal ao devedor. 

Consigno que os leilões deverão ser realizados pelo(a) Senhor(a) Oficial(a) de Justiça Plantonista nas datas 

supramencionadas que funcionará como leiloeiro oficial deste Juízo.  

 

Expediente Nº 6298 
 

ACAO PENAL 

1999.61.81.000474-1 - JUSTICA PUBLICA(Proc. MATHEUS BARALDI MAGNANI) X CICERO CORREIA DA 

SILVA(SP119934 - JOSE PIO FERREIRA) 

Intime-se a defesa do acusado para que se manifeste nos termos do artigo 405 do CPP. 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. HONG KOU HEN 

Juiz Federal 

Bel. LAERCIO DA SILVA JUNIOR 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 983 
 

EXECUCAO FISCAL 
2000.61.19.000255-5 - FAZENDA NACIONAL X MARAJO IND/ E COM/ DE PAPEIS LTDA(SP041820 - 

FRANCISCO GEBELEIN) 

1. Fls. 121/127. Considerando a iminência do leilão designado por este Juízo, determino a manifestação da exequente, 

APÓS eventual realização da 2ª PRAÇA, tendo em vista o pedido de substituição dos bens penhorados no executivo 

fiscal, caso não haja arrematação.2. Int. 

 

2000.61.19.012477-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X PLADIS IND/ COM/ 

EXP/ E IMP/ LTDA(SP109079 - RICARDO GENERALI E SP187991 - PATRICIA APARECIDA PIERRI E 

SP123233 - CARLOS ALBERTO DIAS FERNANDES) 

1. Face a certidão do Sr. Oficial de Justiça, determino a sustação do leilão designado.2. Após, manifeste-se a(o) 

exequente em termos de prosseguimento do feito, bem como traga aos autos demonstrativo atualizado do débito, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No silêncio, arquivem-se os autos por sobrestamento no aguardo de eventual provocação da 

parte interessada.4. Intime(m)-se. 

 

2000.61.19.018853-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X ELETRO 

METALURGICA GOMER LTDA(SP060133 - ANTONIO EVILASIO DE FREITAS E SP080909 - FERNANDO 

SILVEIRA DE PAULA) 

1. Face a certidão do Sr. Oficial de Justiça, determino a sustação do leilão designado.2. Após, manifeste-se a(o) 

exequente em termos de prosseguimento do feito, bem como traga aos autos demonstrativo atualizado do débito, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No silêncio, arquivem-se os autos por sobrestamento no aguardo de eventual provocação da 

parte interessada.4. Intime(m)-se. 

 

2001.61.19.000767-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X IND/ MECANICA 

BRASPAR LTDA(SP098602 - DEBORA ROMANO LOPES E SP136532 - CYNTHIA VERRASTRO ROSA) 

1. Fls. 161/162. INDEFIRO, tendo em vista a iminência da hasta pública, designada para 09/06/2009, mantenho a 

realização do leilão e determinando a IMEDIATA vista dos autos à exequente, APÓS a 1ª praça, para manifestação em 

48 (QUARENTA E OITO) HORAS. 2. Na hipótese de eventual arrematação, fica suspensa a lavratura do respectivo 

termo, até ulterior deliberação.3. Após a manifestação da exequente, voltem conclusos para decisão. 4. Int.  
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2001.61.19.001424-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X ZITO PEREIRA IND/ 

COM/ DE PECAS E ACESSORIOS PA AUTOS LTDA(SP162589 - EDSON BALDOINO JUNIOR E SP131602 - 

EMERSON TADAO ASATO) 

1. Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, bem como a iminência da hasta pública, determino o prosseguimento 

dos presentes com a realização do leilão dos bens reavaliados.2. APÓS, a realização da 2º PRAÇA do leilão, designado 

para 24/06/2009, expeça-se novo mandado de constatação e reavaliação dos bens penhorados às fls. 21/23, tendo em 

vista o informado pela executada à fl. 93.3. Int. 

 

2001.61.19.005399-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X GUARUFERTIL 

COM/ DE ADUBOS LTDA(SP024415 - BENEDITO EDISON TRAMA E SP178832 - ALESSANDRA CRISTINA 

DE PAULA KASTEN) 

1. Defiro o pedido de suspensão do curso da presente execução, nos termos do art.792 do CPC., tendo em vista o acordo 

noticiado. 2. Suste-se o leilão designado, recolhendo-se o mandado ou carta, se for o caso. 3. Remetam-se os autos ao 

arquivo, sem baixa na distribuição e observadas as formalidades legais. 4. Determino que os autos permaneçam no 

arquivo sobrestado, no aguardo de eventual provocação da parte interessada, a quem incumbe o controle da 

regularidade no pagamento e eventual requerimento de desarquivamento para prosseguimento da execução, no caso de 

descumprimento do parcelamento. 5. Intime-se.  

 

2002.61.19.002881-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X IND/ MECANICA 

BRASPAR LTDA(SP098602 - DEBORA ROMANO LOPES E SP124518 - CRISTIANE APARECIDA REGIANI 

GARCIA) 

1. Fl. 99. INDEFIRO, tendo em vista a iminência da hasta pública, designada para 09/06/2009, mantenho a realização 

do leilão e determinando a IMEDIATA vista dos autos à exequente, APÓS a 1ª praça, para manifestação em 48 

(QUARENTA E OITO) HORAS. 2. Na hipótese de eventual arrematação, fica suspensa a lavratura do respectivo 

termo, até ulterior deliberação.3. Após a manifestação da exequente, voltem conclusos para decisão. 4. Int.  

 

2002.61.19.006134-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X FERRACO INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA(RJ022531 - CESAR FERNANDES) 

1. Fls. 73/74. INDEFIRO, tendo em vista a manifestação da exequente às fls. 57/65. MANTENHO O LEILÃO 

DESIGNADO para 09/06/2009. 2. Int.  

 

2003.61.19.002615-9 - INSS/FAZENDA(Proc. AMINADAB FERREIRA FREITAS) X TRIACO INDUSTRIAL 

LTDA X REINALDO BASTON X ROBERTO CANELLA(SP127553 - JULIO DE ALMEIDA) 

1. Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, determino o prosseguimento dos presentes com a realização do leilão 

dos bens reavaliados.2. Após, voltem-me conclusos. 

 

2003.61.19.003731-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X PLADIS - 

INGEAUTO INDUSTRIA, COMERCIO, EXPORTACAO E IMP(SP110143 - LAEDES GOMES DE SOUZA) 

1. Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, determino o prosseguimento dos presentes com a realização do leilão 

dos bens reavaliados.2. Após, voltem-me conclusos. 

 

2003.61.19.004364-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X MAK-3 CENTRO MEDICO E 

LABORATORIO S/C LTDA(SP082003 - CARLOS ROBERTO FURLANES) 

1. Defiro o pedido de suspensão do curso da presente execução, nos termos do art.792 do CPC., tendo em vista o acordo 

noticiado. 2. Suste-se o leilão designado, recolhendo-se o mandado ou carta, se for o caso. 3. Remetam-se os autos ao 

arquivo, sem baixa na distribuição e observadas as formalidades legais. 4. Determino que os autos permaneçam no 

arquivo sobrestado, no aguardo de eventual provocação da parte interessada, a quem incumbe o controle da 

regularidade no pagamento e eventual requerimento de desarquivamento para prosseguimento da execução, no caso de 

descumprimento do parcelamento. 5. Intime-se.  

 

2004.61.19.005382-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X TEXTIL 

INTERNACIONAL LTDA(SP039617 - ISMAEL GOLDMACHER) 

1. Fls. 46/49. INDEFIRO, por ora, o pedido da executada, tendo em vista a iminência da hasta pública, designada para 

09/06/2009, mantenho a realização do leilão e determinando a IMEDIATA vista dos autos à exequente, APÓS a 1ª 

praça, para manifestação em 48 (QUARENTA E OITO) HORAS.PA 0,10 2. Na hipótese de eventual arrematação, fica 

suspensa a lavratura do respectivo termo, até ulterior deliberação.3. Após a manifestação da exequente, voltem 

conclusos para decisão. 4. Int.  

 

2004.61.19.005453-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X MARAJO 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA(SP034345 - KEIJI MATSUZAKI) 

1. Fls. 85/91. Considerando a iminência do leilão designado por este Juízo, determino a manifestação da exequente, 

APÓS eventual realização da 2ª PRAÇA, tendo em vista o pedido de substituição dos bens penhorados no executivo 

fiscal, caso não haja arrematação.2. Int.  
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2005.61.19.001865-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X CEL INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PLASTICOS LIMITADA(SP018053 - MOACIR CARLOS MESQUITA E SP118933 - ROBERTO 

CAMPANELLA CANDELARIA) 

1. Fls. 46/49. INDEFIRO, tendo em vista a iminência da hasta pública, designada para 09/06/2009, mantenho a 

realização do leilão e determinando a IMEDIATA vista dos autos à EXEQUENTE, APÓS a 1ª praça, para manifestação 

em 48 (QUARENTA E OITO) HORAS. 2. Na hipótese de eventual arrematação, fica suspensa a lavratura do respectivo 

termo, até ulterior deliberação.3. Após a manifestação da exequente, voltem conclusos para decisão. 4. Int.  

 

2005.61.19.004512-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X SGL ACOTEC 

LTDA.(SP056040 - DEJAIR DE SOUZA E SP135277 - CARMEN CRISTINA BARCELLOS DE SOUZA) 

1. Tendo em vista a manifestação da exequente de fl. 39, prossiga-se com o leilão designado, em relação à CDA n.º 80 2 

05 036644-89. 2. Após a realização do 2º leilão, designado para 24/06/2009, venham os autos conclusos. 3. Intime-se, 

se necessário. 

 

2006.61.19.007015-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X BARDELLA S/A 

INDUSTRIAS MECANICAS(SP238831 - GUSTAVO HENRIQUE SIMÕES DOS SANTOS E SP019328 - 

ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO E SP235299 - BRUNO GALHEGO MOLINA) 

... Assim, tenho que as medidas coercitivas propostas pela exequente são nitidamente excessivas, sendo que, por ora, 

revela-se suficiente e necessária a intimação da executada para regularizar o instrumento do contrato de fiança, nos 

exatos termos da Portaria 644/09 da PGFN, no prazo de 10 (dez) dias.Considerando a restrição do art. 32 da Lei nº 

4.357/64, SUSPENDO a distribuição de juros, lucros, dividendos ou qualquer outra bonificação aos acionistas ou sócios 

da executada BARDELLA S.A. INDÚSTRIAS MECÂNICAS (CNPJ 60.851.615/0001-53) até que regularizada a 

fiança nos termos da presente decisão.Expeça-se, com urgência, mandados de intimação para o Itaubanco Ações 

(endereço e qualificação às fls. 135) e a CBLC (endereço e qualificação às fls. 135) NÃO distribuam juros, dividendos 

ou qualquer bonificação aos acionistas ou sócios da BARDELLA S/A. INDÚSTRIAS MECÂNICAS até posterior 

determinação judicial, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo das implicações penais, e 

no mesmo sentido a executada, cientificando do teor desta decisão.Cumpra-se. 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 1968 

 

ACAO PENAL 

2008.61.19.010394-2 - JUSTICA PUBLICA X LARRY OKECHUKWU UFONDU(SP239535 - MARCO ANTONIO 

DO AMARAL FILHO) 

Fl. 174: Autorizo o depósito judicial do valor de 10 (dez) salários mínimos, conforme estipulado na Sentença de fls. 

165/170. Verifico que o réu efetuou o depósito, conforme guia de fl. 182,bem como interpôs recurso de apelação, de 

acordo com petição de fl. 180. Sendo assim, recebo o recurso de apelação interposto pelo réu. Abra-se vista ao MPF 

para manifestação acerca de eventual extinção da pena, bem como para apresentação de contra-razões.  

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA  

Juíza Federal  

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS 

Juiz Federal Substituto 

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1437 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2009.61.19.003919-3 - SAYD SILVA PEREIRA - INCAPAZ(SP163863 - ANTÔNIO LUIS MOREIRA ALMEIDA) 
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X SELMA FERREIRA DA SILVA(SP212716 - CARLA ALESSANDRA BRANCA RAMOS DA SILVA) X 

MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES(SP164180 - GRACIELA MEDINA SANTANA DEI GOBBI) X UNIAO 

FEDERAL 

Posto isso, declino da competência para processar e julgar o presente feito e DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS 

DA PRESENTE AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL FEDERAL DE MOGI DAS 

CRUZES - SP, com as homenagens de estilo.Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos àquele MM. Juízo, 

dando-se baixa na distribuição.Cumpra-se e intime-se. 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Cleber José Guimarães 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2259 
 

INQUERITO POLICIAL 

2008.61.19.006247-2 - JUSTICA PUBLICA X JOSE LASHERAS LLDONOSA(SP162559 - ANTONIO BENEDITO 

DE SOUZA) X ANA SANCHEZ MARIA(SP154407 - ALEXANDRE CALISSI CERQUEIRA) 

1) Diante da informação prestada às fls. 390, desentranhe-se a petição de fls. 349/354, juntando-a nos autos nº 

2008.61.19.008791-2 (Incidente de Dependência Toxicológica) em apenso. 2) Dê-se ciência às partes acerca dos 

documentos juntados às fls. 357/386, a começar pelo MPF e após à defesas, pelo prazo de 03 (três) dias, devendo o 

MPF na mesma oportunidade apresentar seus memoriais finais. Após, abra-se vista às partes para apresentação de seus 

memoriais finais, a começar pela defesa do co-réu José Lasheras e a seguir pela defesa da co-ré Ana Sanches. A seguir, 

venham os autos conclusos para prolação de sentença. Publique-se. 

 

Expediente Nº 2261 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
2009.61.19.006520-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.19.006455-2) PAULO 

SERGIO DE NASCIMENTO(SP203965 - MERHY DAYCHOUM E SP117160 - LUTFIA DAYCHOUM) X 

JUSTICA PUBLICA 

Tópico final da decisão de fls. 14/15, proferida em 11/06/2009: Assim, não fosse a prisão em flagrante, o presente caso 

justificaria a prisão preventiva do requerente. Pelo exposto, sem delongas, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória. 

Intime-se o defensor do requerente. Ciência ao MPF. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

1ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. NELSON LUIS SANTANDER 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2747 

 

EXECUCAO PROVISORIA - CRIMINAL 

2009.61.11.002900-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SILVIO CESAR 

MADUREIRA(SP034100 - NADIR DE CAMPOS E SP096230 - MICHEL JOSE NICOLAU MUSSI) 

Vistos.Solicite-se ao Juízo da 3ª Vara Federal de Marília, cópia da intimação do MPF da sentença, cópia do(s) 

despacho(s) que recebeu eventual(is) recurso(s) e do despacho que determinou a remessa dos autos à segunda instância 

- se for o caso.Proferidas as deliberações do parágrafo anterior em razão da urgência que o caso requer, bem como em 

homenagem aos princípios da celeridade e economia processual. Em prosseguimento, cumpre deliberar sobre o Juízo 

competente para o processamento do feito.O sentenciado, embora condenado pela Justiça Federal, conforme 

informações de fl. 02 e da certidão retro, está recolhido na Penitenciária Estadual Dr. José Augusto César Salgado, em 
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Tremembé/SP, estabelecimento prisional sob jurisdição ordinária estadual.Nessa hipótese, o Superior Tribunal de 

Justiça vem entendendo ser competente para a execução da pena o Juízo das Execuções Penais do Estado, com 

jurisdição no endereço do estabelecimento prisional indicado. Nesse sentido foi sumulada a matéria, nos termos que 

seguem:SÚMULA Nº 192 - D.O.E. de 06/08/97, Seção I, pg. 1:Compete ao Juízo das Execuções Penais do Estado a 

execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a 

estabelecimentos sujeitos a administração estadual.Pelo exposto, declino da competência no presente feito e determino 

sua remessa ao Juízo das Execuções Criminais da COMARCA DE TAUBATÉ/SP, corregedor do estabelecimento onde 

o apenado encontra-se recolhido. Os autos deverão ser remetidos somente após a instrução dos autos com os 

documentos e informações que deverão ser solicitados ao Juízo do conhecimento.Registre-se, averbando-se o tópico 

final desta decisão, no livro de registro de execuções penais.Comunique-se ao Juízo da ação penal pertinente.Notifique-

se o MPF.Anotem-se os nomes dos advogados indicados à fl. 03. Após, publique-se.Sem prejuízo, remetam-se os autos 

ao SEDI para reclassificação do feito, como Execução Provisória - Criminal.Cumpra-se com urgência. 

 

ACAO PENAL 

2007.61.11.005982-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA) X MANOEL 

VICENTE FERNANDES BERTONE(SP185148 - AMARILIS MISSAKO ETO E SP108786 - MARCO ANTONIO 

MARTINS RAMOS) X WALDIR MARQUES DA COSTA(SP135964 - RICARDO DE SOUZA RAMALHO) X 

ROBERTO NEUBERN MAFUD(SP135964 - RICARDO DE SOUZA RAMALHO) X JOSE WILSON 

LOPES(SP036955 - JOSE ROBERTO RAMALHO E SP135964 - RICARDO DE SOUZA RAMALHO) 

SEGUE DISPOSITIVO DE SENTENÇA:Em face do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 

ABSOLVO SUMARIAMENTE o réu JOSÉ WILSON LOPES, qualificado nos autos, do delito que lhe foi imputado na 

denúncia, nos termos do artigo 397, III do Código de Processo Penal.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos 

ao SEDI para as anotações pertinentes, no tocante à absolvição do referido acusado.Com relação aos co-denunciados 

MANOEL VICENTE FERNANDES BERTONE, WALDIR MARQUES DA COSTA e ROBERTO NEUBERN 

MAFUD, designo o dia 22 de julho de 2009, às 15h00min, para realização de audiência de instrução e 

julgamento.Registro que os interrogatórios dos acusados Waldir e Roberto (fls. 407/412 e 413/417), realizados 

anteriormente à vigência da Lei nº 11.719/08, são atos válidos e não serão repetidos, nos termos do artigo 2º do Código 

de Processo Penal.Considerando, porém, que, no procedimento estabelecido pela Lei processual penal supracitada, a 

realização desses atos está prevista para momento posterior à oitiva de todas as testemunhas e eventuais esclarecimentos 

dos peritos, acareações e reconhecimento de pessoas ou coisas (CPP, artigo 400), ressalvo que eventual necessidade de 

repetição desses atos poderá ser apreciada após a realização dos atos precedentes, previstos no artigo 

supracitado.Intime-se a testemunha Luiz Carlos Locatelli, arrolada pelo co-réu Manoel às fls. 1241, e comunique-se ao 

seu superior hierárquico (CPP, 221, 3º).Depreque-se a oitiva das demais testemunhas de defesa arroladas às fls. 431 e 

1241, bem como a realização do interrogatório do co-réu Manoel Vicente Fernandes Bertone, solicitando-se aos Juízos 

deprecados que os atos sejam realizados após a data da audiência designada neste Juízo e intimando-se as partes da 

expedição das deprecatas.Notifique-se o Ministério Público Federal e intimem-se os acusados.Publique-se. Registre-se. 

Cumpra-se. 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1760 

 

ACAO PENAL 

2007.61.11.005785-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X JOAQUIM 

OLIMPIO RIBEIRO GARCIA(SP169887 - CARLOS VINÍCIUS DE ARAÚJO E SP239073 - GUILHERME DE 

AZEVEDO CAMARGO) X RODOLFO MARTINI NETO(SP169887 - CARLOS VINÍCIUS DE ARAÚJO E 

SP239073 - GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO) 

Fls. 460/474: indefiro o requerimento de adiamento de audiência, uma vez que os acusados são defendidos por mais de 

um defensor constituído. Ressalto que o acompanhamento dos atos deprecados se deu por defensor público (fls. 369) e 

advogado ad hoc (fls. 442), diante da ausência da defesa constituída, não fazendo presumir qualquer 

imprescindibilidade da presença de um único defensor dentre tantos outros constituídos. Aguarde-se a audiência. 

Publique-se e cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
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2ª VARA DE PIRACICABA 

 

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 4497 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
95.1101910-4 - SINDICATODOS TRABALHADORES NAS INDS/ DE ALIMENTACAO E AFINS DE 

LIMEIRA(SP090045 - ELIANA MOURA ESTEVES ROCHA E SP092170 - EDILSON RINALDO MERLI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA 

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 385 - CAIBAR PEREIRA DE ARAUJO) 

(...) manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora. Intime(m)-se. 

 

95.1102006-4 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO E AFINS DE 

LIMEIRA(SP090045 - ELIANA MOURA ESTEVES ROCHA E SP092170 - EDILSON RINALDO MERLI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI) X UNIAO FEDERAL(SP102531 - IRINEU RAMOS DOS SANTOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos/procedimentos/alegações apresentados pela Caixa Econômica Federal, no 

prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que, havendo qualquer discordância, deve seguir os preceitos dos artigos 475-

B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime(m)-se. 

 

95.1102326-8 - LAERTE DONA X LEONILDA CONTTATO COLAGRAI X LIZEMARA EICHEMBERGER 

PALOTA ROSSETTI X MARCIA LEGATZKI GUIMARAES X MARCIA ELEY MOITA(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA 

NEGREIROS ATHAYDE E Proc. 429 - ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pelo INSS (fls. 195/196), promova a parte autora/executada o 

pagamento no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa 

de 10% (artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por 

publicação no diário oficial do Estado. 

 

95.1103112-0 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO E AFINS DE 

LIMEIRA(SP090045 - ELIANA MOURA ESTEVES ROCHA E SP092170 - EDILSON RINALDO MERLI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA 

DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 385 - CAIBAR PEREIRA DE 

ARAUJO) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos/procedimentos/alegações apresentados pela Caixa Econômica Federal, no 

prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que, havendo qualquer discordância, deve seguir os preceitos dos artigos 475-

B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime(m)-se. 

 

96.1103336-2 - ALCIDES COSTA X JOSE BALDO X DONIZETI APARECIDO MARTINS X ORLANDO JOSE 

DE LIMA X GERALDO LUCAS DE ANDRADE(SP132959 - VANDERLEA APARECIDA ZAMPOLO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP208928 - TALITA CAR 

VIDOTTO) X UNIAO FEDERAL(SP102531 - IRINEU RAMOS DOS SANTOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre o alegado pela CEF à fl. 395. Int. 

 

96.1103414-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.1103412-1) GEROLINDA BALIEIRO 

NETA CRESCITELLI X ANTONIO JOSE OVIDIO X JOSE TEODORO CAMPOS X CARLINDO DOS SANTOS X 

JOSE LUIZ PEROBON(SP132959 - VANDERLEA APARECIDA ZAMPOLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X UNIAO FEDERAL(SP102531 - IRINEU RAMOS DOS 

SANTOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos/procedimentos/alegações apresentados pela Caixa Econômica Federal, no 

prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que, havendo qualquer discordância, deve seguir os preceitos dos artigos 475-

B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime(m)-se. 

 

1999.03.99.016921-7 - SILMARA APARECIDA GARCIA DO VALLE X SUELI DA COSTA ALVARENGA ROSA 

X SYLVIA LUCIA LARA BASSO ROSA X DIVA DE ALMEIDA CUBAS DA SILVA X JOSE MANOEL 
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COLOMBARI(SP085018 - JESUS ARRIEL CONES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP067876 - 

GERALDO GALLI) 

Manifeste-se a CEF sobre o alegado pela parte autora. Int. 

 

1999.03.99.021594-0 - SERGIO ANTONIO ALVES X DJANIRA ORTOLAN FORTI X JOAO DENIR FURLAN X 

CLAUDIO CESAR LOPES X ANA MARIA GRISOTTO SCUDELLER(SP248392 - FABIO AUGUSTO 

BAZANELLI E SP230282 - LUIZ GUSTAVO QUEIROZ DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 385 - CAIBAR 

PEREIRA DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E 

SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria, no prazo sucessivo de dez dias, a começar pela 

parte autora. Int. 

 

1999.03.99.021713-3 - FRANCISCO FURQUIM DE CASTRO NETO X ISRAEL SOARES MOREIRA X PLACIDO 

MILITAO PUGA X RAUL PEREIRA X WANILDO JOSE COSTA PRADO(SP038786 - JOSE FIORINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X UNIAO FEDERAL 

Defiro o prazo adicinoal de noventa dias para elaboração dos cálculos pela CEF. Int. 

 

1999.61.09.000491-4 - LUZIA BUZONI DE OLIVEIRA X MARCELINO SANTOS MALVASSORE X MARIA 

ANGELA DE PIERI BARBOSA X MARIA DE FATIMA NONES HEREDIA X MIGUEL MARINHO DOS 

SANTOS X MILTON SERGIO BERTOLE X MILTON FERNANDES DOS SANTOS X NADIR COSTA X 

NELSON RODRIGUES TELLES DE MENEZES X NELSON INACIO DE LIMA(Proc. MARCOS TAVARES DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Reconsidero o despacho anteriormente proferido (fl. 519).Considerando a nova sistemática para execução de sentença 

(Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte 

autora/exeqüente (fls. 426/495) e o depósito em garantia apresentado pela Caixa Econômica Federal (fls. 498/500), fica 

a devedora (CEF) intimada a partir da publicação deste despacho para os fins dos artigos 475-J e 475-L do Código de 

Processo Civil. 

 

1999.61.09.003857-2 - NELSON ZEM X OSMAR DEGASPARI X JULIO BEZERA DANTAS X ANTONIO 

SCARPA X ARISTIDES RODRIGUES DA SILVA(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP124010 - VILMA MARIA DE LIMA) 

Defiro à parte autora o prazo adicional de sessenta dias para manifestação. No silêncio, ao arquivo. Int. 

 

2000.03.99.021964-0 - ALCI JACOB DE BARROS X BENEDITO APARECIDO RAGOGNA X FELICIO JOSE DA 

SILVA X NELSON ALVES DE MIRANDA X WANDA VIANNA GOMES(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES 

ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP175515 - PATRÍCIA MARA COELHO PAVAN E SP208928 - 

TALITA CAR VIDOTTO) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2000.03.99.022334-4 - ADIRCE TERRA DE SANTANA X ATAIDE DE OLIVEIRA X DAVIDE XAVIER RIBEIRO 

X JOAO TARTACHOLI X JOSE ANTONIO DE ARAUJO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2000.03.99.023183-3 - ALCIDES SANCHES FACCINI X ANTONIO ROBERTO RODRIGUES X JAIME 

BARBOSA BENEDITO X JOSE ROBERTO MILANEZ X RICARDO MARTINS X EDMAR APARECIDO 

FACI(MA002922 - MANUEL NATIVIDADE E SP261738 - MAURO SERGIO DE FREITAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos/procedimentos/alegações apresentados pela Caixa Econômica Federal, no 

prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que, havendo qualquer discordância, deve seguir os preceitos dos artigos 475-

B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime(m)-se. 

 

2000.03.99.023400-7 - ALFREDO TARCISIO FONSECA X BENEDITA BERNARDES X JOAO JOIA X MANOEL 

DIAS DE LIMA X ROBINSON CESAR CESARINO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E 

SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos/procedimentos/alegações apresentados pela Caixa Econômica Federal, no 

prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que, havendo qualquer discordância, deve seguir os preceitos dos artigos 475-

B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime(m)-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 881/1307 

 

2000.03.99.023743-4 - ADAO APARECIDO DA SILVA X CLAUDENILSON BENEDITO DA SILVA X ISAIAS 

CASTELLO X JARDELINO MOREIRA DE AGUIAR(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E 

SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2000.03.99.023841-4 - AYRTON DE OLIVEIRA X CELESTINO ALVES FERREIRA X DIVINO PEREIRA DE 

SOUZA X SANTA ELZA FEDRIZZI CAMPION X ISAURA MORATO LICIO(SP074878 - PAULO CESAR 

ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2000.03.99.046296-0 - VIBA VIACAO BARBARENSE LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E 

SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS 

ATHAYDE) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 435 - 

EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES E SP101797 - MARIA ARMANDA MICOTTI) X UNIAO FEDERAL 

Ante a concordância da União (fls. 533/534), deve a parte executada proceder ao devido pagamento nos termos do 

acordado, em dez dias, a partir da publicação deste despacho, vencendo as demais prestações na mesma data nos meses 

subseqüentes. Int. 

 

2000.03.99.056931-5 - FABIO ALEXANDRE SCHIAVON X JOAO MANOEL DE OLIVEIRA X JOSE CARLOS 

CANDIDO CARDOSO X VALDEMAR MENEGAN X ANTONIO APARECIDO SANCHES(SP059380 - OSMAR 

JOSE FACIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X UNIAO 

FEDERAL(SP102531 - IRINEU RAMOS DOS SANTOS) 

Indefiro o pedido de intimação da Caixa Econômica Federal para apresentação de extratos relativos a autores que 

firmaram o termo de adesão previsto na lei complementar n. 110/2001. Nada mais sendo requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo com baixa. Int. 

 

2000.61.09.001579-5 - SUPERMERCADO CECAP LTDA(SP167198 - GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE 

JÚNIOR) X INSS/FAZENDA(SP156551 - MOYSÉS LAUTENSCHLAGER) 

Em face do trânsito em julgado do v. acórdão/decisão, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 10 (dez) 

dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2000.61.09.004135-6 - OSMAIR BEISSMANN(SP064327 - EZIO RAHAL MELILLO E SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO 

CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ALFREDO CESAR GANZERLI) 

Indefiro o pedido de habilitação dos herdeiros do de cujus eis que o benefício assistencial tem natureza personalíssima e 

o falecimento (05/03/2004 - fl. 195) ocorreu antes da prolação da sentença (12/08/2004 - fl. 112), não ensejando a 

incorporação de valores ao patrimônio do de cujus, conforme entendimento jurisprudencial dominante:ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - PEDIDO DE CONCESSÃO DE RENDA MENSAL ASSISTENCIAL ONDE OCORRE A MORTE DA 

PARTE AUTORA - SUBSTITUIÇÃO PELOS HERDEIROS - SENTENÇA QUE EXTINGUE O PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO -BENEFÍCIO DE ÍNDOLE PERSONALÍSSIMA - CARÊNCIA SUPERVENIENTE 

DO DIREITO DE AÇÃO - APELO IMPROVIDO.1. O benefício do amparo assistencial do art. 20 da Lei 8.742/93 

ostenta caráter personalíssimo, sem gerar substitutivos em favor de dependentes, de modo que falecendo o interessado 

no curso do processo em que reivindicado ocorre carência superveniente de ação porque o autor falecido não pode 

validamente ser substituído.2. Apelação improvida.(AC nº 2002.03.99.037376-4, Rel. Juiz Johonsom Di Salvo, 1ª 

Turma, DJU 25.03.03, pág. 177).PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA 

CF/88 - PESSOA IDOSA - APELAÇÕES DAS PARTES - FALECIMENTO NO CURSO DA AÇÃO - EXTINÇÃO 

DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - ANÁLISE DOS RECURSOS PREJUDICADA.- O entendimento da 

jurisprudência dominante deste Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região está assentado no sentido de que o 

benefício assistencial tem caráter personalíssimo e é intransferível aos sucessores do beneficiário. Tendo em vista que o 

falecimento ocorreu antes da elaboração da sentença, não há porque se falar em valores incorporados ao patrimônio do 

de cujus, que pudessem gerar direito adquirido a sua percepção pelos sucessores do falecido.- Não há condenação da 

parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.- Extinção do feito sem julgamento do 

mérito.- Análise dos recursos prejudicada.(AC nº 1257545, Rel. DES.FED. EVA REGINA / SÉTIMA TURMA, j. 

15.09.2008).Sendo assim, nada mais havendo a prover, remetam-se os autos ao arquivo com baixa. Int. 

 

2001.03.99.021328-8 - JAIR COSTA X INALDA MARIA MARTINS JORGE X JOSE GILBERTO DA SILVA 

MOREIRA X DORIVAL MIRANDA COIMBRA X BRAZ JOSE ROMANO X PAULO BARBOSA DE 

CARVALHO X RUBENS FERRARI X JOAO CARLOS DONEDA X ROBERVAL VIEIRA DE 
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ANDRADE(SP108695 - ISMAR LEITE DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Fl. 170/177: indefiro. Deve a parte autora, eis que é seu ônus, apresentar os cálculos discriminados que entende 

cabíveis, nos termos do que preceituam os artigos 614, II, e 730 do Código de Processo Civil. Para tanto, concedo o 

prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

2001.03.99.039164-6 - APARECIDA MATTERA MARZOTTI X LAZARA APARECIDA FERREIRA ANTUNES 

RAMOS X ISRAEL RAMOS X SAMUEL DE CAMPOS X MARIA DE LIMA FERREIRA X ANTONIO 

BENEDITO DE LIMA X DENILDA ODETE MANOEL FALCAO X PEDRO JOSE DE SOUZA X ALBERTINO DE 

SOUZA X GILBERTO VICTORIO CLAUS(SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X UNIAO FEDERAL X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI) 

Quanto ao pedido de liberação dos valores apresentados pela CEF com relação aos autores elencados, devem os 

mesmos proceder ao levantamento, conforme determinam as disposições contidas na Lei 8036/90. Intime-se a Caixa 

Econômica Federal a desbloquear o depósito do valor referente aos autores referidos. Após, ao arquivo com baixa, 

diante da satisfação do crédito buscado nesta ação. Int. 

 

2001.03.99.039510-0 - CARLOS ROBERTO BARBOSA X JOSE LUIS BRAGAGNOLLI X JOAO AUGUSTO 

VICK X JOSE LUIZ GEOVE X SEBASTIAO GREGORIO X ALICIO MOREIRA DOS SANTOS X MARIA 

APARECIDA VENTURINI CANDIDO X NATALINA GREGORIO NICACIO X ANA SILVIA ZANARDI X 

DELICIA APARECIDA RIBEIRO(SP086767 - JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS E SP139696 - 

ERICA VENTURINI BASSANEZI) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados (fls. 276/288) pela Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 

(dez) dias, ficando ciente de que, havendo discordância quanto ao procedimento/cálculos efetuados, deve seguir os 

preceitos dos artigos 475-B e seguintes do Código de Processo Civil. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. 

Intime(m)-se. 

 

2001.61.09.003567-1 - ANTONIO ADMIR RAZERA X GEDALIA MENDONCA X ILDA APARECIDA 

MURBACH LIGO X RUBENO BAPTISTUCCI X VALMIR MANOEL ANTONIO(SP074878 - PAULO CESAR 

ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E 

SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2002.61.09.003468-3 - RUBENS FERREIRA DA SILVA(SP172607 - FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES TEODORO) 

Em face do desarquivamento do presente feito, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No 

silêncio, tornem ao arquivo. Intime(m)-se. 

 

2002.61.09.006598-9 - THEREZINHA DE ALMEIDA GARCIA(SP068754 - NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA 

E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - 

CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1314 - MELISSA CRISTIANE TREVELIN) 

Manifeste-se o sr. advogado da parte autora sobre a certidão do sr. Oficial de Justiça (fl.118). Int. 

 

2003.61.09.003582-5 - LEME TUBOS LTDA(SP028270 - MARCO AURELIO DE MORI E SP070732 - DOUGLAS 

ANTONIO RANIERI FIOCCO E SP112174 - MARCO AURELIO DE MORI JUNIOR E SP175592 - ADRIANA 

ANDRÉA THOMAZ TEROSSI E SP159450 - DEBORA REGINA OLIVEIRA DE MARCHI) X INSTITUTO BRAS 

DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2003.61.09.007574-4 - MARIA FERREIRA RIBEIRO(SP184512 - ULIANE TAVARES RODRIGUES E SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - 

ANDERSON ALVES TEODORO) 

Em face do trânsito em julgado da sentença proferida, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 30 

(trinta) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime(m)-se. 

 

2004.61.09.007933-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI E SP067876 - 

GERALDO GALLI) X MARIA DO CARMO BLUMER GOMES DA SILVA 

Manifeste-se a parte autora (CEF), no prazo de 10 (dez) dias, sobre a devolução da carta precatória. Intime(m)-se. 

 

2005.61.09.003274-2 - VALDEMAR ANTONIO GANINO X LUZIA PUPIN GANINO(SP201446 - MÁRCIO 

ROBERTO GANINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Em face do trânsito em julgado do v. acórdão/decisão, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 10 (dez) 

dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Intime(m)-se. 
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2005.61.09.004948-1 - AUREA BENEDITA SOUZA DA SILVA(SP142151 - ANA FLAVIA RAMAZOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA 

VEIGA) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial médico, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora. 

Intime(m)-se. 

 

2006.61.09.001536-0 - APARECIDA RAYMUNDO MORAES(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES TEODORO) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial médico, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora. 

Intime(m)-se. 

 

2006.61.09.004030-5 - EDMUNDO BASTOS SANTOS(SP264862 - ANTONIO FLAVIO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA 

VEIGA) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial médico, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora. 

Intime(m)-se. 

 

2006.61.09.006316-0 - THEREZINHA ORICANGA BILAC(SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO E SP175033 - 

KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 

 

2007.61.09.004601-4 - CYNTIA ANDRAUS CARRETTA(SP078232 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES 

ALVES E SP116095 - MARIA MADALENA TRICANICO C SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 

 

2007.61.09.005026-1 - ANGELA MARIA CORRER(SP204762 - ANDRE MARCIO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 

 

2007.61.09.005031-5 - ELZA DE AGUIAR MORETTI X MARIA DE LOURDES(SP204762 - ANDRE MARCIO 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

O depósito em caderneta de poupança configura típico contrato de depósito, vinculando depositante e depositário nas 

obrigações legais decorrentes, sendo inegável o dever da instituição financeira apresentar a seus correntistas os extratos 

de suas contas, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código de Defesa do Consumidor, assim, 

deve a parte autora por seus próprios meios buscar perante a Caixa Econômica Federal os extratos a fim de viabilizar o 

requerimento do cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J do Código de Processo Civil, instruindo o pedido 

com a memória discriminada e atualizada do cálculo.A intervenção do Juízo somente se justificará no caso de 

comprovação da negativa da Caixa.No silêncio, ao arquivo.Int. 

 

2007.61.09.005143-5 - VALDEMAR SACUTE(SP218048B - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

O pedido de desistência do período de 1989 não elide a prevenção. Portanto, mais uma vez, concedo o prazo derradeiro 

de trinta dias para a parte autora cumprir integralmente o despacho proferido (fls. 25 e 44), trazendo aos autos cópia da 

petição inicial, sentença e acórdão, se houver, dos autos da ação ordinária processo n. 2006.61.09.000899-9. Int. 

 

2007.61.09.006965-8 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO E AFINS 

DE LIMEIRA(SP121938 - SUELI YOKO TAIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 
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discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela Caixa Econômica Federal (fls. 174/177), promova a parte 

executada o pagamento no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da 

condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

Intime-se por publicação no diário oficial do Estado. 

 

2007.61.09.009704-6 - FRANCISCO CARLOS ANTONIO DAMIAO(SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI 

CONSONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - 

GERALDO GALLI) 

Tendo em vista as memórias discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora (fls. 81/84), 

promova a parte devedora (CEF) o pagamento no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada 

ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de 

penhora e avaliação. Intime-se por publicação no diário oficial do Estado. 

 

2007.61.09.010978-4 - FRANCISCO CARLOS GOMES(SP213288 - PRISCILA APARECIDA TOMAZ 

BORTOLOTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se nos termos do requerido (fl. 74). Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando 

sua pertinência. Int. 

 

2007.61.09.011580-2 - NIVALDO DE AMO(SP213288 - PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se nos termos do requerido (fl. 112). Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando sua pertinência. Int. 

 

2008.61.05.008526-8 - SONIA MARIA ALVES RODRIGUES(SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2008.61.09.000668-9 - ANDRE LUIZ DA SILVA X JOSELI FERNANDES DA SILVA(SP093583 - JANUARIO 

BRANCO DE MORAES FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

Entendo que a questão comporta a produção de prova pericial contábil.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, a começar pela parte autora, indicando os seus quesitos e respectivos assistentes técnicos.Após, remetam-

se os autos à contadoria para confecção dos cálculos cabíveis e resposta a eventuais quesitos apresentados. Intime(m)-

se. 

 

2008.61.09.001539-3 - JOEL ESTEVES DOS SANTOS X ZENILDA DE OLIVEIRA DOS SANTOS X FLAVIA 

ESTEVES DOS SANTOS X JOELMA ESTEVES DOS SANTOS BONK(SP241020 - ELAINE MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Int. 

 

2008.61.09.001740-7 - OTTO JESU CROCOMO(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 

 

2008.61.09.001811-4 - GERACY BELOTTI DOS SANTOS X JOSE DOS SANTOS(SP226496 - BRUNO AUGUSTO 

GRADIM PIMENTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 

 

2008.61.09.001813-8 - ANTONIO MOACYR ZARO(SP174178 - DENISE APARECIDA BREVE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (CEF) o pagamento 

no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% 

(artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação 

no diário oficial do Estado. 
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2008.61.09.003201-9 - PEDRO DONIZETTI GOMES(SP119943 - MARILDA IVANI LAURINDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, a começar pela parte autora. Intime(m)-se. 

 

2008.61.09.007583-3 - AUREA MARIA MARTINS DE RAMOS NICOLETTO(SP241020 - ELAINE MEDEIROS E 

SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI E SP259517 - FLAVIANA MOREIRA MORETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de produção de prova pericial médica e designo como perito o Dr. Carlos Alberto Rocha da Costa, 

CRM 58.895, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, contado a partir de sua 

intimação.Proceda a Secretaria à intimação do Sr. Perito para fornecer a data em que deverá o(a) autor(a) comparecer à 

perícia médica, certificando nos autos. Após, intime-se a parte autora, por mandado, para comparecer ao Pronto Socorro 

da Vila Rezende na Rua Conceição nº 350, Vila Rezende, nesta cidade, para ser submetida ao exame médico.Concedo 

às partes o prazo de dez dias para que indiquem os seus quesitos e respectivos assistentes técnicos. Com a juntada do 

laudo pericial médico e, após o término do prazo para manifestação das partes, expeça-se solicitação de pagamento no 

valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).Intime(m)-se. 

 

2008.61.09.007641-2 - SALVADOR VICENTE LAUREANO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2008.61.09.007646-1 - FRANCISCO ASSIS DOS SANTOS(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2008.61.09.007786-6 - NOELIA OLIVEIRA DE ALMEIDA CAMPAGNOL(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E 

SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Defiro o pedido de produção de prova pericial médica e designo como perito o Dr. Carlos Alberto Rocha da Costa, 

CRM 58.895, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, contado a partir de sua 

intimação.Proceda a Secretaria à intimação do Sr. Perito para fornecer a data em que deverá o(a) autor(a) comparecer à 

perícia médica, certificando nos autos. Após, intime-se a parte autora, por mandado, para comparecer ao Pronto Socorro 

da Vila Rezende na Rua Conceição nº 350, Vila Rezende, nesta cidade, para ser submetida ao exame médico.Concedo à 

parte autora o prazo de dez dias para que indique, caso queira, seu assistente técnico, eis que o INSS assim já o fez em 

sua contestação.Com a juntada do laudo pericial médico e, após o término do prazo para manifestação das partes, 

expeça-se solicitação de pagamento no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).Intime(m)-se. 

 

2008.61.09.007876-7 - RUBENS ZANINI(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2008.61.09.008121-3 - JEAN CARLOS MARTIN(SP237210 - BEATRIZ APARECIDA FAZANARO PELOSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias. Int. 

 

2008.61.09.011664-1 - APARECIDO ARCANJO GAZIM(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE 

AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 

 

2009.61.09.001166-5 - ALAYDE JESUS BUZOLIN(SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Concedo à parte autora o prazo de trinta dias para esclarecer eventual conexão, continência ou litispendência, trazendo 

aos autos cópia da petição inicial, sentença e acórdão, se houver, dos autos do(s) processo(s) referido(s) à(s) fl(s). 21 

(processo n. 2007.61.09.005357-2 - 1ª. Vara Federal de Piracicaba-SP e 2008.61.09.008883-9 - 3ª. Vara Federal de 

Piracicaba-SP). No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora, por mandado ou precatória, conforme o caso, para 

que dê andamento ao feito, no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de extinção do feito. Mantendo-se inerte, 

venham conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2008.61.09.010416-0 - MARIA FLOR DE LIZ FUZATTO TONIN(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal. Int. 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
2009.61.09.000071-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.1103040-0) UNIAO FEDERAL X 

PLINIO PIEROZZI(SP028339 - LUIZ ANTONIO ZERBETTO E SP090043 - DIONISIO CANDIDO DOS SANTOS) 

Recebo os embargos para discussão e, em conseqüência, suspendo a execução. Ao(s) embargado(s) para impugnação no 

prazo legal. Em caso de efetiva manifestação, a fim de evitar o tumulto processual, o embargado deve protocolizá-la 

considerando o número destes autos de embargos à execução e não o número dos autos principais. Intime(m)-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2003.03.99.019004-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.1102842-0) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X GRAFICA MAZIERO LTDA X TEXTIL 

INDUSTRIAL BETTINI LTDA(SP107246 - JOSE CARLOS DA ROCHA FILHO) 

Considerando a nova sistemática para execução de sentença (Lei n. 11.232/05), tendo em vista as memórias 

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela UNIÃO FEDERAL (fls. 78/80), promova a parte 

autora/devedora o pagamento no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da 

condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

Intime-se por publicação no diário oficial do Estado. 

 

2004.61.09.001353-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.03.99.046400-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO) X GERALDO BONFANTE X DILSON 

JOSE BELUCO(SP131108 - JONAS PEREIRA VEIGA E SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria, no prazo sucessivo de dez dias, a começar pela 

parte embargante. Int. 

 

2004.61.09.005389-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.09.002997-2) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO) X ANTONIO MARQUETTI X FLAVIO 

FERNANDES CAMACHO X JOAQUIM CESAR RODRIGUES X JOSE GABRIEL DE OLIVEIRA X NELSON 

BENEDICTO DA COSTA MORALLES(SP036164 - DYONISIO PEGORARI) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria, no prazo sucessivo de dez dias, a começar pela 

parte embargante. Int. 

 

2005.61.09.001379-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.09.002644-6) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP124010 - VILMA MARIA DE LIMA) X MARIA APARECIDA RAULINO 

GROSSO(SP038786 - JOSE FIORINI) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria, no prazo sucessivo de dez dias, a começar pela 

parte embargante. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

1999.03.99.016593-5 - RENOR PIRES DE ANDRADE X REYNALDO ALBERTINI FILHO X SIVORI LUIZ 

FONTANA X VICTORIO FAZANARO X WALTER DIAS(SP085018 - JESUS ARRIEL CONES JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Recebo a impugnação no efeito suspensivo, uma vez que se revela temerário o prosseguimento da execução enquanto se 

dá seu processamento.Manifeste-se a parte exeqüente sobre a impugnação apresentada, no prazo de dez dias. Int. 

 

2004.61.09.002979-9 - MARIA PUREZA MARQUES CALLLIGARIS X HILDA MARQUES DA SILVA(SP185159 

- ANDRÉ RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Recebo a impugnação no efeito suspensivo, uma vez que se revela temerário o prosseguimento da execução enquanto se 

dá seu processamento.Manifeste-se a parte exeqüente sobre a impugnação apresentada, no prazo de dez dias. Int. 

 

2005.61.09.006624-7 - ANTONIO CELSO GEMENTE X JOSE CARLOS ROLIM X RUTH MARIA SATTOLO 

ROLIM(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Recebo a impugnação no efeito suspensivo, uma vez que se revela temerário o prosseguimento da execução enquanto se 

dá seu processamento.Manifeste-se a parte exeqüente sobre a impugnação apresentada, no prazo de dez dias. Int. 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. NILSON MARTINS LOPES JUNIOR  
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MMº. Juiz Federal 

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA 

MMº. Juiz Federal Substituto 

HUMBERTO RUBINI BONELI DA SILVA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1548 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2001.61.09.003996-2 - CLEMENTE DA SILVA(SP156478 - CRISTIANE MARIA BARROS DE ANDRADE 

CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE 

ARRUDA VEIGA E SP101797 - MARIA ARMANDA MICOTTI) 

Posto isso, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil, declaro, por sentença, a 

extinção do processo de execução, quanto ao pagamento do valor principal e dos honorários advocatícios.Cientifique-se 

o Ministério Público Federal.Após arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2005.61.09.001150-7 - SUPERMERCADO ALTOS LTDA EPP(Proc. ADV. ANDREZZA HELEODORO COLI E 

SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO,para determinar a suspensão da exigibilidade 

dos créditos tributários apresentados à compensação no processo administrativo de compensação nº 13888.001926/99-

58, suspensão essa a perdurar apenas e tão-somente até o julgamento definitivo, na esfera administrativa, dos recursos e 

impugnações interpostos pela parte autora. Quanto aos demais pedidos expressos na petição inicial, julgo-os 

improcedentes.Revogo em parte a antecipação dos efeitos da tutela concedida às fls. 354-359, permanecendo seus 

efeitos apenas quanto à suspensão de exigibilidade determinada em relação aos créditos tributários objeto de 

compensação no processo nº 13888.001926/99-58, obedecidos os termos já expostos neste dispositivo, inclusive quanto 

à duração da suspensão. Tendo havido sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com os respectivos 

honorários advocatícios (art. 21 do CPC), o mesmo se dando com relação às custas. Como a parte autora adiantou, por 

ocasião da distribuição do feito, metade das custas devidas, nada deverá recolher em caso de recurso. Pelo mesmo 

motivo, sem reembolso de custas pela União.Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.61.09.004568-6 - MAURO FELISBERTO OMETTO(SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA E SP204509 - 

FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do 

Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em 

condições especiais, dos períodos de 09/09/1975 a 27/02/1976 e de 01/01/1979 a 31/12/1992, laborado como motorista 

de caminhão autônomo, convertendo-os para tempo de serviço comum.Condeno o INSS, ainda, a implantar o benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor da parte autora, nos seguintes termos:Nome do 

beneficiário: MAURO FELISBERTO OMETTO, portador do RG nº 6.886.017 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 

716.955.918-87, filho de Antonio Ometto e de Angelina Filetti Ometto;Espécie de benefício: Aposentadoria por tempo 

de contribuição integral;Renda Mensal Inicial: 100% do salário-de-benefício;Data do Início do Benefício (DIB): 

27/09/2005;Data do início do pagamento (DIP): data da intimação da presente sentença.Declaro extinto o processo, com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autarquia com o pagamento de 

todas as diferenças apuradas, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, 

desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do 

Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença.Sem 

custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (f. 

472).Tendo em vista o pedido expresso na inicial, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS a 

implantação do benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de imposição de multa diária. Oficie-se ao 

INSS, por meio eletrônico, nos termos do Ofício nº 21.029.902/004/07, à Equipe de Atendimento de Demandas 

Judiciais nesta cidade, a fim de que seja cumprida a decisão que antecipou a tutela.Sentença sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil, pelo que transcorrido o prazo para eventual recurso 

voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Oficie-se. 

 

2007.61.09.002258-7 - ROSA CANDIDA ZURK FECCHIO(SP209640 - JULIANA DECICO FERRARI MACHADO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIACiência ao advogado da parte autora para a retirada da petição desentranhada das 

fls. 83/86, no prazo de 10 (dez) dias, conforme determinado em despacho de fl. 89.  
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2007.61.09.003714-1 - JULIO FERREIRA DA SILVA JUNIOR X ELIZA LAURIA FERREIRA DA 

SILVA(SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO E SP175033 - KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

As custas processuais nos feitos de competência da Justiça Fede-ral devem obrigatoriamente, nos termos da Instrução 

Normativa STN nº 03 de 12 de fevereiro de 2004, ser recolhidas de uma das seguintes formas:- por Guia DARF, código 

5762, junto à Caixa Econômica Federal;- por GRU, código 18710-0, junto à Caixa Econômica Federal;- por GRU, 

código 18826-3, junto à Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil.Diante do exposto, constata-se pelo 

documento juntado à fl. 16 que as custas processuais não foram regularmente recolhidas, razão pela qual converto o 

julgamento em diligência, torno nula a certidão de fl. 19 e deter-mino que, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do 

artigo 283 do Código de Pro-cesso Civil e sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, a parte autora 

proceda ao correto recolhimento. Intime-se. 

 

2007.61.09.004221-5 - BEATRIZ PEDROZO REGONHA(SP123166 - ISABEL TERESA GONZALEZ COIMBRA E 

SP155015 - DANIELA COIMBRA SCARASSATI E SP169601 - GRAZIELA DE FÁTIMA ARTHUSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à 

obrigação de fazer, consistente na concessão do benefício previdenciário de pensão por morte em favor da parte autora, 

conforme acima especificado, implantando-o em favor da parte autora, nos seguintes termos:Nome da beneficiária: 

BEATRIZ PEDROZO REGONHA, portadora do RG nº 20.078.068, SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 

015.914.398-50, filha de David Pedrozo e de Therezinha de Jesus Bueno Pedrozo;Espécie de benefício: Pensão por 

morte;Renda Mensal Inicial: 100% do valor da aposentadoria por invalidez;Data do Início do Benefício (DIB): 

27/07/2006 (data do óbito - f. 17)Data do início do pagamento (DIP): data da intimação da presente sentença.Via de 

conseqüência, declaro extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil.Arcará a autarquia com o pagamento de todas as diferenças apuradas, desde a data de entrada do requerimento na 

esfera administrativa, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, 

desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do 

Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença.Sem 

custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (f. 

71).Presentes os requisitos legais, em especial o caráter alimentar do benefício ora deferido, ANTECIPO OS EFEITOS 

DA TUTELA, para determinar que o INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, implante o benefício previdenciário em favor 

da autora. Fixo desde já, em caso de descumprimento desta ordem judicial, a aplicação de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais), a ser revertida à parte autora, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.Oficie-se por meio eletrônico, nos 

termos do Ofício nº 21.029.902/004/07, à Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais nesta cidade, a fim de que seja 

cumprida a presente sentença.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, caput, do CPC, haja 

vista a ausência de estimativa do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2007.61.09.004337-2 - OSCAR ROBERTO FONTANETTI(SP075769 - PAULO SERGIO ZANETTI E SP161038 - 

PATRÍCIA LOPES FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do 

Seguro Social - à obrigação de fazer consistente em restabelecer em favor da parte autora o beneficio previdenciário de 

auxílio-doença previdenciário nos seguintes termos:Nome do beneficiário: OSCAR ROBERTO FONTANETTI, 

portador(a) do RG nº. 7.598.035 SSP/SP, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. 715.269.518-00, filho(a) de Mario Fontanetti 

e de Jandira Ramos Fontanetti;Espécie de beneficio: Auxílio-doença previdenciário;Renda Mensal Inicial (RMI): 91% 

do salário-de-beneficio, a calcular;Data do Início do Beneficio (DIB): 31/10/2005;Data do Início do pagamento (DIP): 

data da intimação da sentença.Condeno o INSS, ainda, à obrigação de dar, consistente no pagamento das parcelas do 

beneficio de auxílio-doença desde a DIB, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/2007 do Conselho da 

Justiça Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao 

mês, desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei 10.406/02), artigo 219 do 

Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, calculado até a data de sentença, haja 

vista a simplicidade da causa e sua curta duração.Tendo em vista o caráter alimentar do beneficio requerido, bem como 

o pedido expresso na inicial, defiro parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS a 

implantação do beneficio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de imposição de multa diária. Comunique-se o 

INSS, para imediato cumprimento desta determinação.Sem custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a parte 

autora beneficiaria da assistência judiciária gratuita.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC.Junte-se aos autos relatório extraído do CNIS, relativo à parte autora.Sem reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2007.61.09.005065-0 - JOAO DE OLIVEIRA(SP155678 - FÁBIO FERREIRA DE MOURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta 

remuneração das contas de caderneta de poupança da parte autora de nº 2199.013.00004132.8 e 2199.013.00006317-8, 

com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 26,06%, no período de junho de 1987 e as contas nº 

2199.013.00004132.8, 2199.013.00006317-8, 2199.013.00008045.5 e 2199.013.00007447.1, com as diferenças 

relativas à não correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das 

remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. As parcelas 

em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na 

Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão 

juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte 

autora a título de custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se.Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.61.09.005396-1 - ARY RIGITANO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta 

remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 2199.013.00000345.0), com a diferença 

relativa à não correção integral pelo índice de 26,06%, no período de junho de 1987, creditando as diferenças das 

remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual. Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. As parcelas 

em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na 

Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão 

juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a 

simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

2007.61.09.006613-0 - ANTONIO MARCO BRANCALION(SP144661 - MARUY VIEIRA E SP018744 - JOSE 

GORGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.99008035.5), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.61.09.009370-3 - SONIA NOGI X EDNA YATIE NOGI CARNEIRO(SP116504 - MARCIA HELENA 

MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da genitora da parte autora (conta nº 0283.013.00019941.0), com a diferença relativa à não correção integral 

pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas 

de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.61.09.009601-7 - MARIA APPARECIDA DE OLIVEIRA X MARIA LUIZA COLOGNESI DE OLIVEIRA 

LOMBARDI X VERENA MEIER DE OLIVEIRA(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 
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I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.99000876-0), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como no pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.No mais, reconsidero o despacho de fl. 28, vez que 

Maria Luiza Colognesi de Oliveira Lombardi é procuradora da co-autora Maria Apparecida de Oliveira, devendo ser 

excluída do pólo ativo do feito.Remetam-se os autos ao SEDI.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.61.09.010706-4 - JOAO BATISTA NOVELLO X NEIDE BISTACO NOVELLO(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 2199.013.00000316.7), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.001937-4 - SALVADOR DIAS COVO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil, bem como por ser a parte autora, nos termos da 

fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedora da ação.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte autora de nº 

1161.013.00007929.5, 1161.013.00006350.0 e 1161.013.00007746.2, com as diferenças relativas à não correção 

integral pelos índices de 42,72% no período de janeiro de 1989, bem como as contas 1161.013.00007929.5, 

1161.013.00007746.2 e 1161.013.00003130.6 com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos 

termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado 

pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao 

mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a 

Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas e de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.002919-7 - JACIRA DE CARVALHO CHRISTOFOLETTI X TANIA APARECIDA CHRISTOFOLETTI 

EUGENIO DE MORAES(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.99007170.3), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 
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contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como em 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.002924-0 - MARIA CLAUDIA RIBEIRO DOS SANTOS SOMERA(SP131876 - ROBERTO TADEU 

RUBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.99001083-6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais, bem de honorários 

advocatícios em favor da parte autora, no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.002933-1 - JACIRA DE CARVALHO CHRISTOFOLETTI X TANIA APARECIDA CHRISTOFOLETTI 

EUGENIO DE MORAES(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0341.013.00061576.1), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril 

de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do 

valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.003065-5 - EDVILSON LUIS DOS SANTOS(SP197082 - FLÁVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à 

obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em condições 

especiais, dos períodos de 01/08/1974 a 31/01/1979, 01/02/1979 a 28/12/1991 e de 20/01/1992 a 17/07/1992, laborados 

na empresa Durante & Filhos Ltda., procedendo à conversão desse tempo de serviço especial para tempo de serviço 

comum.Condeno o INSS, ainda, a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor 

da parte autora, nos termos já consignados na decisão que antecipou o provimento de mérito (fls. 41-44), a qual fica 

confirmada na presente sentença, ou, caso o autor opte pela contagem de seu tempo de serviço até a data de entrada em 

vigor da EC 20/98, a implantar em seu favor aposentadoria por tempo de serviço proporcional, o qual deverá ser 

calculado sem as modificações por ela e pela Lei 9.876/99 introduzidas.Via de conseqüência, declaro extinto o 

processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autarquia com o 

pagamento de todas as diferenças apuradas, desde a data de entrada do requerimento na esfera administrativa, ocorrida 

em 25/11/2005, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento 

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada 

desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da 

citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de 

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, descontando-se os valores pagos por força da decisão 

que antecipou o provimento de mérito.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença.Sem custas, por ser delas isenta a autarquia, e 
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por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (f. 41).Deixo de submeter a sentença ao reexame 

necessário, em face do disposto no 2º do art. 475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.003814-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.09.003796-7) GERALDO 

ANTONIO DE SAO JOSE X MARDALIENE APARECIDA DE SAO JOSE(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte autora (contas nº 

0961.013.00015234.7 e 0961.013.00023019.4), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

26,06%, no período de junho de 1987, de 42,72% no período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica 

Federal no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.003876-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.09.004347-5) ESPOLIO DE 

OLEGARIO PAULINO MARCHI X GENI MARCHI PAES X ROSANI MARCHI FIGUEROBA X GENESIO DE 

JESUS MARCHI X ODEMAR ALIDO MARCHI X LENI MARCHI DE MASI X MOACIR BATISTA MARCHI X 

ALCIDES BENEDITO MARCHI X JOSE LUIZ MARCHI X IDALINA RAMPIM MARCHI X JOAO JAIR 

MARCHI(SP150974 - JOAO JAIR MARCHI E SP247590 - BARBARA SANCHES BATISTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a de-fesa do consumidor em juízo, conforme disposto no inciso VIII 

do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, converto o julgamento em diligên-cia e determino à Caixa 

Econômica Federal que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos o documento referente à conta poupança nº 

0367.013.00038068.5 da parte autora no qual se encontre consignada a data de aniversário.Int. 

 

2008.61.09.005162-2 - RENATA IAMONTE(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, 

nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta 

de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 0314.013.00038102.0), com as diferenças relativas à não correção 

integral pelo índice do BTN de 20,21%, em janeiro de 1991, creditando as diferenças das remunerações expurgadas 

acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Por conseqüência, 

extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.As parcelas em atraso 

serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça 

Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de 

mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.005163-4 - RENATA IAMONTE(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.00017846.9 e 0314. 013.00038102.0), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas 

processuais, bem de honorários advocatícios em favor da parte autora, no montante de 10% do valor da condenação, nos 

termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.61.09.005526-3 - ELISEU SALVADOR(SP232927 - RICARDO TREVILIN AMARAL E SP282994 - 

CHRISTIAN CESAR MENEGON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 

Converto o julgamento em diligência.Primeiramente, em face da idade da parte autora, conce-do-lhe a tramitação 

especial do feito com fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n. 10.741/2003.Remetam-se os autos ao SEDI para 

correto cadastramen-to do assunto do presente feito, vez que a ação trata de atualização de conta de FGTS.No mais, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre e contestação apresentada e sobre a proposta de acordo 

formulada pela Caixa Econômica Federal às fls. 85-88.Após, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2008.61.09.006593-1 - ANTONIO PINHEIRO DE SOUZA(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES E 

SP131846 - EDUARDO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à 

obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em condições 

especiais, do período de 06/03/1997 a 31/12/2007 e de 01/01/2008 a 28/04/2008, laborados na empresa Goodyear do 

Brasil - Produtos de Borracha Ltda.Condeno o INSS, ainda, a implantar o benefício de aposentadoria especial em favor 

da parte autora, nos termos já consignados na decisão que antecipou o provimento de mérito (fls. 76-80).Via de 

conseqüência, declaro extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil.Arcará a autarquia com o pagamento de todas as diferenças apuradas, desde a DER, ocorrida em 28/04/2008, 

acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada desde o 

respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, descontando-se os valores já recebidos em face da decisão que antecipou 

o provimento de mérito.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença.Sem custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a 

parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (f. 76).Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, 

em face do disposto no 2º do art. 475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.008048-8 - JOVELINO CORCETTI(SP185615 - CLÉRIA REGINA MONTEIRO DE MORAES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de Ação Ordinária para recomposição de perdas de abril de 1990 em caderneta de poupança, de nº 

0334.013.00011797.6 e 0334.013.00029161.5, proposta por Juvelino Corcetti em face da Caixa Econômica Federal.No 

que diz respeito ao processo nº 2007.61.09.004563-0 que tramitou pela 1ª Vara Federal nesta Subseção Judiciària de 

Piracicaba, apontado no termo de prevenção de fl. 25, verifica-se a identidade de ações propostas pela parte autora.Da 

anàlise da cópia da inicial anexada nas fls. 31-34 e do print extraído do sitio do Sistema Processual Informatizado que 

contém o dispositivo da sentença proferida naqueles autos, anexado nas fls. 44-45, percebe-se que aquela ação 

inicialmente proposta e a presente têm identidade de partes, de causa de pedir, bem como do próprio e pedido, sendo 

que aquela fora extinta sem conhecimento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo 

Civil.Conforme se verifica na nova redação dada ao artigo 253 do Código de Processo Civil pela Lei nº 11.280/2006, 

deverão ser distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza que, no caso do inciso II, tendo sido extinto o 

processo, sem julgamento de mérito, foi reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que 

sejam parcialmente alterados os réus da demanda.Trata-se, portanto, de dispositivo legal que busc coibir a possível 

tentativa de se burlar o princípio do Juiz Natural, dando-se causa à extinção sem resolução do mérito de uma ação 

proposta e distribuída e determinado Juízo, para propô-la novamente, buscando-se assim nova distribuição a outro 

Juízo, o qual poder-se-ia acreditar que traria melhor sorte.Ante o exposto, CONVERTO O JULGAMENTO EM 

DILIGÊNCIA e DELINO a competência deste Juízo para o processamento e julgamento da presente ação, 

determinando a remessa dos autos ao SEDI para redistribuição à 1ª Vara Federal local por dependência à ação nº 

2007.61.09.004563-0.Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.61.09.008443-3 - RENATO SCUDELLER DA SILVA(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0689.013.00021843.9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) e de 19,91% no período de janeiro de 1991, creditando as diferenças das 

remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de 
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Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, 

c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao 

reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de custas processuais, bem como ao pagamento de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.008962-5 - EDENI ANGELO CEREDA X MARIO APARECIDO CEREDA(SP197130 - MARIAN 

DENISE FERRAZ CEREDA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança do genitor da parte autora (conta nº 0317.013.99007614-3), com a diferença relativa à não correção integral 

pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas 

de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009215-6 - AMADEU FRANCISCO VITTI X APARECIDA ESMERALDA PIANTOLA 

VITTI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

2199.013.00004505.6), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica 

Federal no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009216-8 - ANTONIO DE OLIVEIRA ROCHA X VALDETE MUNIZ DOS SANTOS 

ROCHA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0332.013.00131793.5 E 0332.013.00091139.6), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 

44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos 

termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado 

pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao 

mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, 

ainda, a Caixa Econômica Federal ao recolhimento das custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.61.09.009222-3 - MANOEL BRUNELLI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0332.013.99003366-7), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao recolhimento das custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009236-3 - CASSIA BIASON(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0332.013.00096490.2), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009594-7 - ITALIA MARIA BORGHETTI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0278.013.99003981.6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009609-5 - HELIO ANTONIO PEREIRA AGOSTINETE(SP139623 - RICARDO LUIS LOPES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0341.013.00036631.1), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) e de 20,21% no período de janeiro de 1991, creditando as diferenças das 
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remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, 

c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos 

do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009806-7 - ALAYDE FRANCO NASCIMENTO(SP188339 - DANIELA PETROCELLI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme disposto no inciso VIII 

do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, converto o julgamento em diligência e determino à Caixa Econômica 

Federal que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos o do-cumento referente à conta poupança nº 

0332.013.00074533.0 da parte autora.Intimem-se. 

 

2008.61.09.009996-5 - APARECIDA BORTOLUCCI(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00035698.2), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.009997-7 - OLINDO RE(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.99000602-8), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010023-2 - MARIZIA JULIETA DE OLIVEIRA(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00026729.7), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010039-6 - HERMINA APARECIDA STENZEL SANFELICE(SP201872 - ALLAN RODRIGUES 

BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00031966.1), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 
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de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010046-3 - JAMIL ARIVELTO SALOMAO(SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00022956-5), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010055-4 - GILBERTO STIVAL(SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00033977-8), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010073-6 - JESUINO BRAZ DE OLIVEIRA(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E 

SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora no pagamento de custas, tendo em vista ser 

beneficiária da justiça gratuita (fl. 14). Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios em favor da 

Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 300,00, a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 

1.060/50.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010074-8 - ANTONIO DONIZETTI ALVES X ANTONIA MADALENA ALVES X ANTONIA ELISA 

ALVES DA SILVA X ANTONIA IZABEL ALVES X ANTONIO MIGUEL ALVES(SP098826 - EDUARDO 

BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00027399.8), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.61.09.010075-0 - GERALDA VERA ALICE ROSSI REBELATO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA 

SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00026678.9), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010085-2 - ANNA FERRAREZI SANTIAGO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E 

SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00035181-6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010135-2 - ONIVALDO JOSE BRUSSIERI(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E 

SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00029154.6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010139-0 - AMELIA SEVERINO KAMMER(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E 

SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.99002409.3), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010207-1 - IVANDIR DALGE(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - 

ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 
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Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.99005427.8), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010208-3 - LUIZ BALDIN FILHO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - 

ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00036716.0), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010209-5 - EDSON LUIS BAPTISTELLA SEVERINO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA 

SEVERINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00036570.1), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

2008.61.09.010220-4 - JUDITE RODRIGUES DE ARAUJO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E 

SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00035995-7), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010227-7 - LUIZ JANUARIO ALONSO GARCIA(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00021569-6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 
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atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010229-0 - JAIR ROVARES(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00035460.2), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010231-9 - JULIO CESAR TERRANI(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00034927.7), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010236-8 - ANA REGINA CASAGRANDE(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00036131.5), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010245-9 - CELIA REGINA AUGUSTI(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00016730.6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.No mais, remetam-se os autos ao SEDI para correto cadastramento da autora Célia Regina 

Augusti Graziano conforme grafia em seu documento de fl. 09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.61.09.010277-0 - MARLI LIMA DE OLIVEIRA LUZ(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de 

poupança da parte autora (contas nº 0332.013.00017974.1 e 0332.013.00064614.5), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela 

parte autora a título de custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010278-2 - ARMANDO JOSE CHIQUITO(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.00030353.1), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.010280-0 - ACACIO DELAMUTTA(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.00064219.0), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010281-2 - BERNARDO BASAGLIA(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de 

poupança da parte autora (contas nº 0332.013.99001693.2 e 0332.013.00095771.0), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela 

parte autora a título de custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010291-5 - OSWALDO JOAQUIM X ENEDINA XAVIER DA SILVA JOAQUIM(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 
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do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0332.013.00090271.0), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010293-9 - SIDNEY JOSE MARCON X PATRICIA LUCIANE MARCON(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 2199.013.00011928.9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.010297-6 - VLADEMIR CARLOS JACINTHO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0332.013.00126583.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010302-6 - THEREZINHA CAMARGO PANARO X ARCELINO PANARO(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 
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autora de nº 0278.013.99002082.1, com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 42,72% no período 

de janeiro de 1989, e as contas nº 0278.013.99002082.1 e 2156.013.0002933.1 com as diferenças relativas à não 

correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.010308-7 - ADEVAIR TOMBOLATO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0278.013.00047646.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010309-9 - ALCIDES BARBIERI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

2199.013.00002600.0), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica 

Federal no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010310-5 - CELIA MARIA CHRISTOFOLETTI GOMES DA SILVA(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0332.013.00040921.6), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 
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Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica 

Federal no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010313-0 - JOSE VALDEMIR CAMPAGNOLI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0332.013.00051945.3), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no período de 

janeiro de 1989 e de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas 

monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo 

IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da 

citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo 

pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao recolhimento das custas processuais, bem como ao 

pagamento dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte 

autora.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010315-4 - ANDRE LUIS PANCIERA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte 

autora (contas nº 2199.013.00009604.1 e 2199.013.00009692.0), com as diferenças relativas à não correção integral 

pelos índices de 42,72% no período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à 

parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos 

termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010318-0 - CLAUDIO PENATTI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0332.013.00127286.9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.61.09.010344-0 - JOSE RODOLPHO BAENINGER(SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de 

poupança da parte autora (contas nº 0317.013.00070268.0 e 0317.013.00039732.1), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela 

parte autora a título de custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.010462-6 - EDGARD JORGE DIAS DE MORAES(SP197082 - FLÁVIA ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do 

Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em 

condições especiais, dos períodos de 16/04/1968 a 18/01/1969, 01/10/1977 a 30/10/1977, laborados na Indústria 

Máquina DAndrea, 01/11/1977 a 13/02/1982, laborado para Adair Antonio Dias e de 05/04/1982 a 17/01/1990, 

laborado na empresa Máquinas Furlan Ltda, bem como para proceder à conversão desse tempo de serviço especial para 

tempo de serviço comum.Condeno o INSS, ainda, a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de serviço 

proporcional em favor da parte autora, nos termos já consignados na decisão que antecipou o provimento de mérito (fls. 

70-74).Via de conseqüência, declaro extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil.Arcará a autarquia com o pagamento de todas as diferenças apuradas, acrescidas de correção 

monetária, observada a prescrição qüinqüenal anterior ao ajuizamento da ação, distribuída em 03/11/2008, a ser 

calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. 

Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 406, do 

novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, descontando-se os valores pagos por força da decisão que antecipou o provimento de mérito.Condeno, por 

fim, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, calculado 

até a data da sentença.Sem custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a parte autora beneficiária da assistência 

judiciária gratuita (fl. 70).Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo 

Civil, pelo que transcorrido o prazo para eventual recurso voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.011029-8 - LUCIANA SCUDELLER DA SILVA KONDA(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0332.013.10008923.0), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.011239-8 - OLYMPIA PUPPIM RASERA(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.00105284.2), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 
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de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.011242-8 - JORGE ARNALDO MALUF(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.00106861.7), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.011300-7 - MARIA ANHELI PASCUOTTI(SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do 

que estabelece o art. 267, incisos I e VI, c/c art. 295, inciso II, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a 

parte autora ao pagamento de custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 15).Deixo de condená-la ao 

pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a relação processual sequer se completou, em face da 

ausência de citação da parte contrária.Remetam-se os autos ao SEDI para cadastramento dos co-autores Irineu Arnaldo 

Pasquot e Roberto Rubens Pascuotti.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Com o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.011360-3 - LUCIMEIRE APARECIDA MESSIAS RODRIGUES(SP253550 - ALEXANDRE DA SILVA 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Isso posto, desobedecidos os art. 282, III, e 283, ambos do Código de Processo Civil, INDEFIRO A PETIÇÃO 

INICIAL E JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, VI, e art. 

267, I, do mesmo diploma legal.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, 

que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), ambos a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 

1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. 

 

2008.61.09.011726-8 - MATHEUS PINARELLI DE LUCCA(SP277639 - FABIANA CRISTINE BAROLLO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

Determino à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, 

regularize sua representação processual trazendo aos autos instrumento de procuração ou de substabelecimento 

outorgano poderes à subscritora de petição inicial.Int. 

 

2008.61.09.012397-9 - BENTO ASSIS CAVALARI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte 

autora de nº 2199.013.00007126-0, 2199.013.00009733.1 e 2199.013.00002980.8, com as diferenças relativas à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, e as contas nº 2199.013.00007126-0, 

2199.013.00009733.1, 2199.013.00002980.8 e 2199.013.00006019.5 com as diferenças relativas à não correção integral 

pelo índice de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais 
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de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas 

monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo 

IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da 

citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo 

pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012402-9 - DEBORA FERNANDA FORTI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0332.013.00063826.6), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 

1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao recolhimento das custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012406-6 - ADALBERTO APARECIDO PADILHA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 2199.013.00001738.9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios em favor da parte autora no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012417-0 - ZULMIRA BERTINATTI FOLTRAN X WILSON ANTONIO FOLTRAN X MARLENE 

ANTONIA FOLTRAN DE OLVIEIRA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança do cônjuge e genitor da parte 

autora (conta nº 0332.013.00020151-8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989 e de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora.No mais, remetam-se os autos ao 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 908/1307 

SEDI para correto cadastramento do nome da autora Marlene Antonia Foltram de Oliveira, conforme grafia no 

documento de fl. 17.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012449-2 - ILDA CASTANHO VENDEMIATE X ELISABETE APARECIDA VENDEMIATE JACOB X 

LUIS APARECIDO VENDEMIATE(SP140303 - ADRIANA CARDINALI DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança do genitor da parte autora (conta nº 0317.013.00074458-7), com a diferença relativa à não correção integral 

pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas 

de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012573-3 - THEODORO PAULO KOELLE X CARMEN CATHARINA BENETTI KOELLE(SP139623 - 

RICARDO LUIS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.99003446.8), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, e ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos 

do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se 

 

2008.61.09.012578-2 - VALMIR PEDRO BAIOCCO(SP139623 - RICARDO LUIS LOPES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 2144.013.00002525.0), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012581-2 - AGUINELINO GILSON DE OLIVEIRA(SP139623 - RICARDO LUIS LOPES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-

poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0341.013.00032344.2), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 
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contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012582-4 - JULIA EMOLENE FERNANDES(SP139623 - RICARDO LUIS LOPES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.00021096.6), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012638-5 - MARIO CONSTANTINO(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0341.013.00034370.2), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012673-7 - ROSA RAQUEL SERAFIM MARTINS(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.99000608.2), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como no pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012716-0 - ATILIO GARRAFONI(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.00108115.0 e 0332.013.00098352.4), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos 

pela parte autora a título de custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de 

10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 
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Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012733-0 - ANA NAIR DA SILVA FRANCO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme disposto no inciso VIII 

do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, converto o julgamento em diligência e determino à Caixa Econômica 

Federal que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos os do-cumentos referentes às contas poupança nº 

0332.013.000131395.6, 0332.013.000134664.1 e 0332.013.99000325.3 da parte autora, nos quais se en-contre 

consignada a data de aniversário no mês de janeiro de 1989.No mais, concedo a tramitação especial do feito com funda-

mento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), deven-do ser dada vista ao Ministério Público 

Federal oportunamente.Intimem-se. 

 

2008.61.09.012814-0 - JUAN GREGORIO GONZALEZ PEREIRA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO E 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de 

poupança da parte autora (contas nº 0317.013.00072967.7, 0317.013.00053193.1 e 0317.013.00053458.2), com a 

diferença relativa à não correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças 

das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, 

c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a 

reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de custas processuais, bem como em honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-

se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012815-1 - DENIR LOPES(SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA E SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0317.013.00034625.5 e 0317.013.00027414.9), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos 

pela parte autora a título de custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de 

10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012817-5 - SIDNEIA FIORI FERRAZ(SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0317.013.00076986.3 e 0317.013.00077157.6), com a diferença relativa à não 

correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos 

pela parte autora a título de custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de 

10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012819-9 - MARIO LALLA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO E SP194550 - JULIANA PONIK 

PIMENTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0317.013.00059162-4), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 
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de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012821-7 - SONIA APARECIDA BREDA CORTEZ(SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA E 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0317.013.00056305.1), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012831-0 - JOSE GAZZIN X LUIS CARLOS DELAIN X LUZIA APARECIDA DELAIN BLECHA X 

JURACY GAZZIN PESSOA X TEREZA REGINA GAZZIN DOS SANTOS X ANTONIO GAZZIN(SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA E SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança do genitor e avô da parte autora (conta nº 0317.013.00013073.2), com a diferença relativa à não correção 

integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas 

acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em 

atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na 

Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão 

juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte 

autora a título de custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor 

da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Observo que o montante devido deverá 

ser rateado entre os herdeiros do titular da caderneta de poupança supra mencionada na proporção de seu 

quinhão.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.09.012844-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.09.004362-1) ALEXANDRE 

MIGOTTI(SP150974 - JOAO JAIR MARCHI E SP247590 - BARBARA SANCHES BATISTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Converto o julgamento em diligência e, nos termos dos artigos 37, 283 e 284, todos do Código de Processo Civil, 

determino à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito, 

regularize sua representação processual, trazendo aos autos instrumento de mandato original para outorgando poderes 

ao subscritor da inicial para representá-la em Juízo, uma vez que o mandato juntado á fl. 11 dos autos trata-se de mera 

cópia.Intimem-se. 

 

2008.61.09.012888-6 - ALICE FEDRIZZI(SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de 

poupança da parte autora (conta nº 0332.013.99008850.0), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice 

de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 
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efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal a reembolsar os valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como em honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do 

art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.61.09.012987-8 - JOSE BENEDITO BARROSO(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme disposto no inciso VIII 

do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, converto o julgamento em diligência e determino à Caixa Econômica 

Federal que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos o documento referente às contas poupança nº 1161.013.00070.0 e 

1161.013.02151.6 da parte autora no qual se encontre consignada a data de aniversário.Int. 

 

2008.61.09.012989-1 - ANA FLAVIA LANDUCCI(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme disposto inciso VIII do 

artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, converto o julgamento em diligência e determino à Caixa Econômica 

Federal que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos o documento referente à conta poupança nº 

1214.013.00007504.1 da parte autora no qual se encontre consignada a data do aniversário.Int. 

 

2009.61.09.000173-8 - JOSE CARLOS PANTAROTO(SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN E SP235301 - 

CRISTINA DE LARA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita (f. 37).Arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.09.003437-9 - LUCIO LOPES(SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN E SP235301 - CRISTINA DE LARA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita.Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.09.003453-7 - ROMEU PICELLI(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, 

nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta 

de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 0341.013.99004158-8), com as diferenças relativas à não correção 

integral pelo índice do BTN de 20,21%, em janeiro de 1991, creditando as diferenças das remunerações expurgadas 

acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Por conseqüência, 

extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.As parcelas em atraso 

serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça 

Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de 

mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.09.003503-7 - JOSE APARECIDO LUCAS(SP236856 - LUCAS SEBBE MECATTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança 

da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0283.013.0004546.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril 

de 1990, no que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do 

valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.No mais, 
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remetam-se os autos ao SEDI para o correto cadastramento do, conforme grafia em seu documento de fl. 

09.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.61.09.003563-3 - NELSON NORBERTO DE SOUZA VIEIRA SOBRINHO(SP113875 - SILVIA HELENA 

MACHUCA E SP204509 - FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita.Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2007.61.09.009368-5 - PAULO HENRIQUE SALVADOR(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, e extingo o processo com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas nem honorários, 

por ter sido deferida a assistência judiciária gratuita. Expeçam-se solicitações de pagamento aos peritos nomeados nos 

autos. Sentença publicada em audiência. Registre-se. Sai a parte presente intimada. Intime-se a parte autora. 

 

2008.61.09.005762-4 - IVONE DE MELLO TOLEDO(SP227898 - JOÃO LUIS MORATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1 - Recebo o recurso de apelação da parte ré no efeito devolutivo, apenas.2 - Ao(s) apelado(s) para contra-razões.3 - 

Após, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas 

homenagens.Int. 

 

2009.61.09.004189-0 - MARCUS DE ALBUQUERQUE(SP195244 - NATALIA PEDROSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Do exposto, diante da ilegitimidade de parte, JULGO EXTINTO o feito SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos 

termos do art. 267, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação no pagamento de custas e no 

pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a relação processual sequer se completou, em face da 

ausência de citação da parte contrária.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2006.61.09.005255-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.09.000750-7) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) X 

HITLER PINOTTI(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO E SP189461 - ANDRÉ RICARDO BARCIA 

CARDOSO) 

Posto isso, julgo procedentes os presentes embargos à execução promovidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

acatando os cálculos apresentados pela Contadoria às fls. 34-42, declarando-os corretos e determinando, assim, que o 

processo de execução tenha continuidade com base no valor de R$ 16.801,30 (dezesseis mil, oitocentos e um reais e 

trinta centavos) quanto ao valor principal e de R$ 501,56 (quinhentos e um reais e cinqüenta e seis centavos) no que diz 

respeito aos honorários advocatícios, atualizados até abril de 2006.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios, tendo em vista a concessão da Justiça Gratuita nos autos principais (f. 24).Traslade-se cópia da presente 

sentença e dos cálculos de fls. 34-42 para os autos principais, feito nº 2003.61.09.000750-7.Após desapensem-se e 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 

2008.61.09.008395-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.09.007144-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1757 - ANDERSON ALVES TEODORO) X JOAO BATISTA 

ARAGAO(SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) 

Posto isso, deixo de acolher a presente impugnação à assistência judiciária.Proceda ao Gabinete o translado de cópia 

desta decisão para os autos princi-pais, feito nº 2008.61.09.007144-0, desapensando-o.Transitado em julgado remetam-

se estes autos ao arquivo com baixa. Intimem-se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

2002.61.09.002627-3 - VALCLEMIRIAM DE FATIMA BELLINI(SP129821 - NEUSA MARIA GOMES FERRER) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

Em face do teor da sentença de fl. 104/113 e do v acórdão de fl 1430/1850, nada há de se prover quanto ao pedido de 

desistência da presente ação cautelar formulada pela autora, eis que já definitivamente julgada.Tornem ao arquivo.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
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DR. PAULO ALBERTO SARNO  

Juiz Federal  

DR. EDEVALDO DE MEDEIROS  

Juiz Federal Substituto 

Bel. RENATO BATISTA DOS SANTOS  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 2870 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1999.61.12.005249-8 - MANOEL AQUINO DE BARROS(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 

- ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a designação de perícia médica aposta no despacho de fl. 129 e determino a 

produção deprova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 53.701, com endereço na Rua 

Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o 

dia 01/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2004.61.12.003268-0 - ANTONIA FERREIRA DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Em complementação a decisão de fl. 85, ratifico a 

nomeação do Dr. Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente 

Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 08/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. 

Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o 

momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, 

de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local 

marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte 

na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2004.61.12.004341-0 - VITOR JOSE RODRIGUES(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

*PA 1 Vistos em inspeção. .PA 1 Em complementação à decisão de fls. 269/270, determino a produção de nova prova 

pericial. pPA 1 Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington 

Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 22/07/2009, às 13:30 
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horas, em seu consultório. .PA 1 Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os 

exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer 

no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2005.61.12.002127-3 - JOAO DA SILVA ALVES(SP137923 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. GUSTAVO AURELIO FAUSTINO E Proc. SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a designação de perícia médica aposta no despacho de fl. 93 e determino a 

produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida 

Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 08/07/2009, 

às 14:30 horas, em seu consultório. PA 1 Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, 

todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2005.61.12.003033-0 - MARIA NEIDE RODRIGUES COSTA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2005.61.12.003390-1 - MARIANA DA CONCEICAO DA SILVA(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E 

SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito o despacho exarado à fl. 36 e determino a produção de prova pericial. Nomeio 

perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 07/07/2009, às 13:00 horas, em seu 

consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2005.61.12.003718-9 - MARIA APARECIDA MIOLA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a designação de perícia médica aposta no despacho de fl. 63 e determino a 

produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida 

Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 07/07/2009, 

às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos 

os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer 

no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2005.61.12.005375-4 - JONATHAN SOUZA PACIFICO(SP197142 - MÔNICA APARECIDA DA SILVA SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 
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acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2005.61.12.009245-0 - SEBASTIAO RIBEIRO(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de nova prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 

61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.000543-0 - ADAO XAVIER DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI E Proc. 1041 - 

ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de nova prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, 

CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 21/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.001393-1 - MARIA DE LOURDES ORTIZ PACHECO(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a decisão de folhas 94/95, no tocante à nomeção do Doutor Antônio César Pironi 

Scombatti e nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 

422, Presidente Prudente, para a realização de novo exame pericial, agendado para o dia 22/07/2009, às 9:30 horas, em 

seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, 

horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 
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autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.002920-3 - ILDE RE GIACOMINI CARAVANI(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.004682-1 - BENEDITA MARIA FOGACA MENDES(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 11:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.005026-5 - LUCIANA CRISTINA DE SOUZA X VERA LUCIA DE SOUZA(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 
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ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.005189-0 - JOSE OSMAR DOS SANTOS(SP107751 - ARMANDO KENJI KOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Tendo em vista as alegações suscitadas pelo ente autárquico às fls. 126/127, determino a produção 

de nova prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na Avenida 11 de 

Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 16/07/2009, às 9:00 

horas, em seu consultó .PA Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os 

exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. .PA 1 Deverá a parte autora 

comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.006686-8 - APARECIDA DA CONCEICAO BELO SILVA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.008235-7 - MARIA ZILMA DE ALMEIDA(SP163748 - RENATA MOCO E SP167781 - VANIA 
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REGINA AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA 

RAMOS) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.013343-2 - ROSA ANICETO NOVAES(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Torno sem efeito a designação de perícia médica aposta 

no despacho de fl. 44 e nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 53.701, com endereço na Rua 

Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o 

dia 01/07/09, às 08:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.001019-3 - ANA MARIA ALMEIDA DE CARVALHO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 
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apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.001066-1 - PAULO JOSE DIAS(SP241214 - JOSE CARLOS SCARIM E SP271113 - CLAUDIA 

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO 

AURELIO FAUSTINO) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 08/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.005173-0 - MARIA DE FATIMA MORATO GRANJA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.005472-0 - DIVANI MARIA DA SILVA ALVES(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito o despacho exarado à folha 75 no tocante ao agendamento de perícia médica pelo 

NGA-34 e determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com 

endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 21/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 
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quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.008153-9 - ERCIO ROBERTO CESCO X ZILDA OSORIO CESCO(SP213665 - FABIO AUGUSTO 

RODRIGUES BRANQUINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 08:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.009132-6 - LUIZ RICARDO GONCALVES(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Vistos em inspeção. Tendo em vista a justificativa de ausência em perícia médica apresentada pela parte autora às fls. 

110/111, bem ainda que o perito nomeado à fl. 97 não mais pertence ao quadro de peritos desta 1ª Vara Federal, 

determino a produção de prova pericial. 1 Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

05/08/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.009390-6 - EUNICE GOMES DE NOVAIS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 923/1307 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.009913-1 - ROSA MARIA DE AGUIAR(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.012284-0 - HELENI APARECIDA NETO SANTOS(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 9:30_ horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.013708-9 - APARECIDA SARTORELLI REGINATO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito o despacho exarado à folha 29, no tocante ao agendamento de perícia médica pelo 

NGA-34 e determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com 
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endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 15/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.000139-1 - MARIA APARECIDA NOVAES DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E 

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.000195-0 - FERNANDA OLIVEIRA MACHADO(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E SP197554 - 

ADRIANO JANINI E SP230309 - ANDREA MARQUES DA SILVA E SP155715 - MARIA HELOISA DA SILVA 

COVOLO E SP113423 - LUCIANE GALINDO CAMPOS BANDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 24/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 
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data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.000502-5 - VALDEMAR MENEGASSI(SP172172 - VIVIAN PATRÍCIA SATO YOSHINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.000577-3 - ANA RIBEIRO TIYODA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.001134-7 - JOSE AUGUSTO DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - 

JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 

- SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 
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no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002143-2 - VANDA FACCIOLI(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA 

BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002356-8 - CHARLES ALEX REVOREDO DE SOUZA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a decisão de folhas 39/40, no tocante ao agendamento de perícia pelo NGA-34 e 

determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

22/07/2009, às 11:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002379-9 - ZILDA SOARES DE ANDRADE(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 08/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 
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prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002526-7 - MARCIO ADRIANO DE MELO(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 09/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002659-4 - ZELHA MARIA DA SILVA SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002663-6 - FUMIKO YOSHITAKE HALADA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 
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documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002980-7 - BONFIM FELIX DOS SANTOS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002981-9 - HUGO VIEIRA GUIDA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 03/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.003346-0 - DORCELINA CANDIDA DA SILVA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito a Doutora Marilda Descio Ocanha, CRM 
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34.959, com endereço na Rua Claudionor Sandoval, n.º 662, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 03/07/2009, às 17:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a)Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.003451-7 - IRACEMA MENDES DE OLIVEIRA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.003693-9 - AFONSO DIAS GARCIA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.003759-2 - CLEUNICE DA SILVA SANTOS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.003938-2 - ZILMAR ROBERTO MARTINS(PR036177 - ALESSANDRA CRISTHINA BORTOLON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004009-8 - ELISABETE FRANCISCA ALVES(SP226314 - WILSON LUIS LEITE E SP236693 - ALEX 

FOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 
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preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004065-7 - ELIUDE DOS SANTOS NEVES(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004214-9 - ELZA FERREIRA MELO(SP145698 - LILIA KIMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004397-0 - NATALIA APARECIDA RAMOS DE LIMA X ISABEL RAMOS LIMA(SP202687 - 

VALDECIR VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 07/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 
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acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004515-1 - LUIZ ALBERTO DE CARVALHO(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 21/09/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004912-0 - GUAIRA CHAGAS GUIMARAES(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004945-4 - NEUZA RODRIGUES DA SILVA MENDES(SP261732 - MARIO FRATTINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Determino a produção de 

prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, 

n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 29/07/2009, às 9:30 horas, em 

seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, 

horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 
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querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004962-4 - JANE TUDISCO(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005253-2 - DOURIVAL GIBIM(SP185408 - WILLIAN ROBERTO VIANA MARTINEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005293-3 - MARIA APARECIDA CABRERA DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA 

ROZENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 
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perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005359-7 - MARIA DE FATIMA ALONSO MENDONCA(SP226314 - WILSON LUIS LEITE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005531-4 - LUIZ MARIO FERREIRA(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005534-0 - VERA LUCIA MORAES(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 
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pericial, agendado para o dia 09/11/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005622-7 - TEREZA DA SILVA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA E SP210991 - 

WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005711-6 - ANITA ALVES DA LUZ(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.005713-0 - APARECIDA IZABEL LEOPOLDINO(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005933-2 - VANDA URDER RAMALHO(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006121-1 - EVANIR PINAS DE ARAUJO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Oficie-se ao INSS, conforme determinado à folha 46. Determino a produção de prova pericial. 

Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 06/07/2009, às 15:00 horas, em seu 

consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 
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da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006210-0 - APARECIDA BOZZA TRICOTI(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006254-9 - MARINEY DE ANDRADE HUGO(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 03/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006335-9 - ELVA JOVINA BORGES DA LUZ(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Tendo em vista a justificativa de ausência em perícia médica apresentada pela parte autora às fls. 

79/81, determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço 

na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

08/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. .PA 1 Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizadaa 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 938/1307 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006388-8 - SANDRA REGINA SANTOS(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito a Doutora Marilda Descio Ocanha, CRM 

34.959, com endereço na Rua Claudionor Sandoval, n.º 662, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 17:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a)Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006412-1 - MARIA APARECIDA RODRIGUES(SP067881 - JAIME MARQUES CALDEIRA E 

SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05/08/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006571-0 - HELENA PAES SANTOS(SP191264 - CIBELLY NARDÃO MENDES E SP227258 - 

ADRIANA MIYOSHI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 
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perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006616-6 - ROSALINA ARIAS CAIRES(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006664-6 - SERGIO KAZUHIRO SEKO(SP119666 - LUZIA BRUGNOLLO SALES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 08:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006880-1 - FRANCISCA SOARES PRUDENCIO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - 

JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 

- SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 
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CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 26/10/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007054-6 - IVALSON DA SILVA PINHEIRO(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 14/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007065-0 - JORGE CARVALHO(SP041904 - JOSE BEZERRA DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 03/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.007066-2 - LUCINEIA DA SILVA LEITE(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 16/11/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007208-7 - ISABEL SANCHES DOS SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007213-0 - ANTONIO FRANCESCO DE FREITAS(SP236693 - ALEX FOSSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 
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parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007223-3 - MARIA CONCEICAO VITORINO(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito a Doutora Marilda Descio Ocanha, CRM 

34.959, com endereço na Rua Claudionor Sandoval, n.º 662, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 17:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a)Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007230-0 - SERGIO SALVINO(SP221231 - JOSÉ ROBERTO ROCHA RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

PA 1 Vistos em inspeção. PA 1 Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. PA 1 

Determino a realização de prova pericial.PA 1 Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço 

na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

21/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. PA 1 Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização 

da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros 

que demonstrem a evolução do estado clínico, de modpossibilitar a escorreita avaliação pelo perito. .PA 1 Deverá a 

parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente 

Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a 

apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria 

ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos 

termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) 

primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos 

apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo 

improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo 

com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 

2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do 

artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas 

partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos 

termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 

31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007727-9 - CANDIDO JOSE SALES(SP041904 - JOSE BEZERRA DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 11:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 
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quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007753-0 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 05/10/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007757-7 - DJALMA CAMILO DE LIMA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Oficie-se ao INSS, conforme determinado à folha 22. Determino a produção de prova pericial. 

Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 22/07/2009, às 8:00 horas, em seu 

consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007814-4 - EUCLIDES DA COSTA SILVA(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 20/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 
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avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008052-7 - ADRIANA APARECIDA RODRIGUES GONCALVES(SP142605 - RICARDO ANTONIO 

DE GOES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Noto que até a presente data não foi apreciado o pedido de concessão dos benefícios da Justiça 

Gratuita (folha 11, letra e). Assim sendo, concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (artigo 

4º da Lei 1060/50), conforme requerido. Sobre o Agravo Retido interposto pelo Instituto réu às folhas 49/52, manifeste-

se a parte agravada, no prazo de 10 (dez) dias. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendado para o dia 22/07/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008084-9 - EVANIL BOTTA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - JULIANA 

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 
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consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008085-0 - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - JULIANA 

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008102-7 - MARIA RITA DE SOUZA SANTOS(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 01/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008135-0 - ELZA DE OLIVEIRA PIRES DA SILVA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 
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maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008223-8 - MANOEL DIONISIO DE OLIVEIRA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 

- JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 02/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008325-5 - CLOVIS MARIO MACHADO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008404-1 - NEUSA CORREIA DE LIMA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 
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ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008459-4 - ANTONIO NEGREIRO MARTINS(SP107751 - ARMANDO KENJI KOTO E SP271102 - 

ALINE DE AGUIAR KOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008497-1 - JORGE DA SILVA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às _____ horas, em seu consultório. 12:30 Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008618-9 - ZELI DE SOUZA CERESINI(SP024347 - JOSE DE CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 03/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 
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avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008668-2 - MARGARIDA CLARA SPOLADOR(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008725-0 - PRISCILA LAPIDARIO SILVA ARLATI(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008748-0 - MARIA APARECIDA DE AMORIM SILVA(AC002839 - DANILO BERNARDES 

MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 
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com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 16/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008749-2 - TANIA REGINA RIBEIRO DA SILVA(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO 

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 28/09/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008828-9 - NEUSA APARECIDA DE ABREU DALAQUA(SP236841 - JULIANA FERNANDA 

SEABRA MORENO E SP269922 - MARIANA ANANIAS BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 
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consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008896-4 - DANIEL LOPES DE SOUZA X MANOEL FURTUNATO DE SOUZA(SP232988 - HUGO 

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05/08/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008975-0 - JACIRA TESCHI MINCA(SP181980 - CRISTIANE OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008985-3 - BERMIVALDO CANDIDO DA SILVA(SP024347 - JOSE DE CASTRO CERQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 
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parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008991-9 - MARIA MIGUEL SOBRINHO DA SILVA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009060-0 - ALZIRA CESAR DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009155-0 - ANA DE CASSIA OLIVEIRA TUMITAN(SP169417 - JOSE PEREIRA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 
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no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009158-6 - EUNICE FERREIRA SANCHES(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 01/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009159-8 - GILBERTO VIEIRA DOS SANTOS(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Folha 38: Mantenho a r. decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Ofício e 

documentos de folhas 58/60: Ciência às partes. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendado para o dia 29/07/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009240-2 - MARIA APARECIDA AUGUSTO DA SILVA(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO SALES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 17/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 
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preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009341-8 - CARMELITA DE MOURA OLIVEIRA,(SP130133 - IVANISE OLGADO SALVADOR 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009343-1 - MARIA CARMEM SANDOVETE ALCANFOR(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO E SP269922 - MARIANA ANANIAS BARROSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 06/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009427-7 - JOSE APARECIDO PORTO DA SILVA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 
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para o dia 02/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009450-2 - MARIA JOSE DE SOUZA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009492-7 - FLORISBELA ALVES MARINO(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009541-5 - ARMANDO TOLOTTI GALBETTI(SP270417 - MOACIR ALVES MARTINS) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 06/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009769-2 - MARIA BARBOSA OLIVEIRA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 10/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009788-6 - WALTER JOSE DIONISIO(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 
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preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010097-6 - MOISES CLAUDIO BATISTA DE LIMA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010144-0 - IDILESIA GUARDACHONI(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 31/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010204-3 - AGENOR PEDRO DOS SANTOS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 
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acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010300-0 - DALVA SALETE BERNARDI NUNES(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 10/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010340-0 - MARLI GONCALVES(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010507-0 - ILZA ALICE ZANONI VIUDES(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 
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ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010615-2 - JOAO CELIO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - 

RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010619-0 - DEIA ILZA CAETANO DOS SANTOS(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010623-1 - OSVAIR BUENO(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 
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principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011000-3 - ELIZA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011003-9 - LUIZ CARLOS CLABONDE DE ARAUJO(SP108283 - EDSON LUIS FIRMINO E SP167553 

- LUCIMARA PEREIRA DA SILVA E SP164715 - SILMARA APARECIDA SANTOS GONÇALVES E SP262659 - 

IANARA CRISTINA QUEIROZ COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011275-9 - APARECIDO FERREIRA DA SILVA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA S 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 
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para o dia 14/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011293-0 - JURACI MARTINS DOS SANTOS(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011345-4 - MATILDE ANTONIO DO PRADO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES 

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011420-3 - ADEMIR APARECIDO DE OLIVEIRA(SP233873 - CHRISTIANE MARCELA ZANELATO 
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ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011480-0 - JAIR EUZEBIO SOARES(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA S OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011516-5 - APARECIDA MARIA MIRANDA(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05/08/2009, às 11:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 
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consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011612-1 - TEREZA LUCIO DOS SANTOS VILLELA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Determino a produção de 

prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington 

Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 22/07/2009, às 14:00 

horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, 

horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011613-3 - ZULEICA MARLENE ZACHARIAS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011682-0 - JOAO VERISSIMO DA SILVA(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 
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maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011704-6 - CLEUDE APARECIDA DA COSTA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E 

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, 

CRM 60279, com endereço na Avenida Washigton Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 27/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao 

Senhor(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011895-6 - EUNICE GOMES LIMA DE OLIVEIRA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito a Doutora Marilda Descio Ocanha, CRM 

34.959, com endereço na Rua Claudionor Sandoval, n.º 662, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 06/07/2009, às 17:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a)Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012059-8 - ROSANGELA RODRIGUES DOS SANTOS(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 
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(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012092-6 - MARIA APARECIDA GASPARINI DE BARROS(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI 

DA SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012190-6 - SIDNEI JACOMO DE SOUZA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 08/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012191-8 - FRANCISCO ALVES DE SOUZA(SP266026 - JOICE BARROS DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 07/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 
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perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012202-9 - SEBASTIAO DOS SANTOS(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E 

SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012211-0 - CARLOS ALBERTO BATISTA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E 

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 8:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012216-9 - MARIA DE LOURDES DA COSTA(SP270417 - MOACIR ALVES MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 
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80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 01/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012378-2 - ANA MARTINS DE LOURENCI(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E 

SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012748-9 - JOAO ANTONIO MARQUES FILHO(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.012891-3 - CARLOS PETRI SOBRINHO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013148-1 - IVANETE OLANDA MONTEIRO DE ALMEIDA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI 

DA SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013156-0 - JAIR DE MOURA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 12/08/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 
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parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013258-8 - HIDEKI NAGAI(SP257688 - LIGIA APARECIDA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013279-5 - VILMA DA SILVA(SP128783 - ADRIANA MAZZONI MALULY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05/08/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013853-0 - WAGNER LUIZ TREVISAN(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - JULIANA 

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - 

ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 
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quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.014495-5 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.014548-0 - ROSILENE DOS SANTOS LIMA(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 01/07/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.014594-7 - RUTH FERRAZ AMARO SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 
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prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.014770-1 - EDILSON DE LIMA(SP169417 - JOSE PEREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.014892-4 - NELSON JOSE(SP061899 - DELCIDES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015230-7 - LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 
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documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015339-7 - MILTON JOAQUIM FERREIRA(SP024347 - JOSE DE CASTRO CERQUEIRA E SP241197 

- GISELE CAROLINE FERREIRA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015450-0 - WANDERLEA SAVOLDI DE MOURA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015580-1 - EDUARDO RIBEIRO DA SILVA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 
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80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015928-4 - ELOA DO VALE NASCIMENTO(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 01/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015930-2 - MARIA APARECIDA BARBOSA DE OLIVEIRA(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO 

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.015938-7 - CARLOS FERNANDO GOMES DA SILVA(SP169417 - JOSE PEREIRA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 03/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015979-0 - MARIA SOARES DOS SANTOS MATHEUS(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015983-1 - SILVANO GOMES DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 03/07/2009, às 8:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 
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gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015997-1 - ZENI SOUZA DE OLIVEIRA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016158-8 - LYDIA MAGRO DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016219-2 - JOSE CARVALHO(SP142605 - RICARDO ANTONIO DE GOES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 
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ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016295-7 - JUSCELINO JOSE DOS SANTOS(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016438-3 - CICERO PEREIRA DA SILVA(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016674-4 - MARCOS APARECIDO DIAS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 
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prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016852-2 - OSWALDO DE GODOY BUENO JUNIOR(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 09/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016936-8 - MARIA JOSE SANTANA SANTOS(SP164678 - LEILA RAQUEL GARCIA E SP271783 - 

LUCIMAR FERREIRA DOS SANTOS DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.016944-7 - VALMIR ROGERIO GARCIA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 
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documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.017011-5 - ISABEL MARTINEZ GONCALVES(SP150759 - LUCIANO DE TOLEDO CERQUEIRA E 

SP240878 - RENATA PAVONI VANTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.017359-1 - ANNA MARIA CASTALDELLI BRANDAO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 21/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.018697-4 - ADRIANO PEREIRA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 
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80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.018937-9 - HELIO JESUS ALVES VILELA(SP061899 - DELCIDES DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2009.61.12.000344-6 - MARIA CICERA DOS SANTOS PEREIRA(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO 

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 14/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2009.61.12.000500-5 - DEMARTIM PONCIANO FREITAS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 07/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2009.61.12.000981-3 - SILVIO GERACINO DA SILVA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 23/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2009.61.12.001259-9 - LUCIMAR LUZIA DA SILVA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 03/07/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 
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cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2009.61.12.001881-4 - JOSE CARLOS SANTANA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 08/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2009.61.12.005431-4 - MARIA AUGUSTA FERREIRA SOARES(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Considerando o caráter alimentar do benefício postulado, determino, com urgência, a realização de 

estudo sócioeconômico por assistente social. Concedo o prazo de cinco dias para as partes apresentarem seus quesitos e 

indicarem assistentes técnicos. Nomeio como assistente social a Sra. Marisa Hiromi Matsunaga, CRESS 26.991, com 

endereço na Rua Marcondes Filho, 193, Vila Roberto, nesta cidade, que deverá responder aos seguintes quesitos: 1) 

Onde mora o (a) autor (a)? Descrever bairro e serviços públicos oferecidos. 2) A quem pertence o imóvel em que o 

autor reside? Ele paga aluguel? Qual o valor do aluguel? Qual o tamanho do imóvel e quais suas dependências? Quais 

os bens que o guarnecem? 3) Quantas pessoas residem com o (a) autor (a)? Qual seu grau de parentesco com ele? Qual 

o grau de escolaridade do (a) autor (a) e dos que com ele residem? Há familiares e parentes residindo no mesmo terreno 

que o (a) autor (a)? 4) Qual é a renda mensal de cada um dos integrantes do núcleo familiar do autor? Qual a atividade 

de cada um? Pede-se que o perito verifique a CTPS dos integrantes, esclarecendo se trabalham ou não em empregos 

formais e anote o nome, RG, CPF e filiação de cada um dos integrantes do grupo familiar e dos parentes que residam no 

mesmo terreno. 5) Qual é a renda per capita do núcleo familiar? 6) O (a) autor (a) sobrevive recebendo ajuda de alguém 

que não mora com ele (a) ou de algum órgão assistencial ou organização não governamental? 7) Quais as despesas fixas 

do (a) autor (a), inclusive com medicamentos por ele utilizados, se o caso? 8) O (a) autor (a) ou algum dos componentes 

de seu núcleo familiar possui veículo? Descrever. O laudo sócioeconômico deverá ser entregue no prazo improrrogável 

de trinta dias. Determino, ainda, a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 21/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Concedo à 
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parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (artigo 4º da Lei 1060/50), conforme requerido. Cite-se, com 

as advertência e formalidade legais. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2007.61.12.004690-4 - SONIA ISHIKAWA(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Considerando que o INSS não apresentou contestação (fl. 121), decreto sua revelia, que, no 

entanto, não induz o efeito previsto no artigo 319, do CPC, nos termos do artigo 320, inciso II, do mesmo diploma legal, 

uma vez que o direito controvertido é indisponível. Fls. 103/105, 112/113 e 119: Postergo a análise do pedido de 

revogação de tutela para após a realização da perícia. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendado para o dia 01/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

Expediente Nº 2880 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2006.61.12.001000-0 - JOSIANE MARRA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Vistos em inspeção. Ante a divergência de conclusões constatadas nos laudos de fls. 85/88 e 105/106, bem ainda o 

lapso temporal decorrido do feitio dos laudos, determino a produção de nova prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para 

a realização do exame pericial, agendado para o dia 04/08/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.001035-8 - JOSE RIBEIRO DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 982/1307 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.002918-5 - MARINALVA DA SILVA BARRETO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 9:00_ horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.004618-3 - FRANCISCA CORREIA FERREIRA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de nova prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, 

CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 04/08/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.006899-3 - JOSE ALVES BATISTA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 
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Vistos em inspeção. Ante as alegações suscitadas pelo ente autárquico às fls. 210/211, determino a realização de nova 

prova pericial. PA 1 Nomeio perito a Doutora Marilda Descio Ocanha, CRM 34.959, com endereço na Rua Claudionor 

Sandoval, n.º 662, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 04/08/2009, às 17:00 

horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, 

horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizadaa perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a)Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.007706-4 - CLARICE ROSA GARCIA(SP161446 - FÁBIO ALESSANDRO DOS SANTOS ROBBS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Vistos em inspeção. Considerando que o perito nomeado à fl. 86 não mais atua neste Juízo, reconsidero, 

respeitosamente, a nomeação supramencionada. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias (médico ortopedista), 

CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame 

pericial, agendado para o dia 01/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2006.61.12.011839-0 - NAIR PEREIRA DA SILVA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 
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apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.000476-4 - JAIME RIBEIRO(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.003665-0 - MARLENE RALLO JUSTINO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Folhas 132/133: Tendo em vista que o laudo de fls. 94/98 foi elaborado por médico que já foi perito do INSS, e, 

atualmente, exerce função de assistente técnico da autarquia, declaro a nulidade do Laudo médico de folhas 94/98. 

Assim, determino a realização de nova perícia. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107. 048, 

com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

17 de julho de 2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.003805-1 - EDNA MARCIA JACINTHO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - JULIANA 

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 
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ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.004502-0 - ALCIDES ROSARIO DA SILVA(SP024347 - JOSE DE CASTRO CERQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, 

com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 15/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.006613-7 - MARCOS ANTONIO BALOTARI(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.007383-0 - JOSE ANTONIO RODRIGUES NOVAIS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES 

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 
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prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.009609-9 - ADEMIR RAIMUNDO ANCELMO(SP247605 - CAMILLA ARIETE VITORINO DIAS 

SOARES E PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Folhas 64/65 e 68/69: Anote-se. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, 

CRM 28.089, com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 06/08/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. .PA 1 Advirto que a parte autora deverá apresentar, 

no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. .PA 1 Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.010538-6 - IDIMAR ALVES DA SILVA JUNIOR X IDIMAR ALVES DA SILVA(SP123379 - JOSE 

MAURO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Considerando que o perito nomeado à fl. 87 não mais atua neste Juízo, reconsidero, 

respeitosamente, a nomeação supramencionada. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendado para o dia 08/07/2009, às 08:45 horas, em seu cons .PA 1 Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modpossibilitar a 

escorreita avaliação pelo perito. .PA 1 Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2007.61.12.010992-6 - JOSE MACIEL DA SILVA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 
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80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.001080-0 - GRINAURA MARTINS DE ALMEIDA(SP145544 - AUDREY AQUILINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Fls. 46/47: Em observância ao disposto no artigo 71 do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), 

priorize a Secretaria os atos e diligências processuais. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor 

Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para 

a realização do exame pericial, agendado para o dia 29/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.001449-0 - JOSINEIDE PEREIRA NETO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Considerando a justificação apresentada à fl.63 pela parte autora, desde já, determino a realização 

de exame pericial, agendado o dia 01/07/2009, às 14:00 horas, no consultório do perito nomeado à fl. 61. Advirto que a 

parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito.  

.PA 1 Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 
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consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.001909-7 - VALTER JOSE DOS SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002428-7 - MILTON RABELLO(SP123573 - LOURDES PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

04/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002731-8 - DARCI RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES 

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Torno sem efeito o despacho de folha 20 no tocante ao agendamento de perícia médica pelo NGA-34 e determino a 

produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida 

Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 19/08/2009, às 

09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os 

exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer 

no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados 

da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 
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beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o 

Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 

e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.002821-9 - MARIA MADALENA MARTINS(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Documentos de folhas 61/68 e 70/77: Ciência à parte autora. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o 

Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente 

Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 04/08/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. 

Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o 

momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, 

de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local 

marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte 

na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Petição e documentos de folhas 83/90: Por ora, providencie a Secretaria a juntada 

aos autos do extrato obtido junto ao CNIS, referente ao benefício da autora, dando-se ciência às partes. Oportunamente, 

com a manifestação ou decorrido o prazo para tanto, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela. 

 

2008.61.12.002928-5 - ILDA MARGARIDA AUGUSTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - 

JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 28/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.003357-4 - GERSON TORRES(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 15/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 
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prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004069-4 - RAFAEL LEANDRO ROLDAO OLIVEIRA(SP123573 - LOURDES PADILHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Torno sem efeito a decisão de folhas 31/33, no tocante ao agendamento de perícia pelo NGA-34 e 

determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

08/07/2009, às 11:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004193-5 - ELZA LOURENCO DE ALMEIDA(SP041904 - JOSE BEZERRA DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 29/07/2009, às 08:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004779-2 - GERALDO MAGELA DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON 

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 
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agendado para o dia 04/08/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.004843-7 - ALICE PEREIRA DOS SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005260-0 - MARIA NEUSA DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

30/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005542-9 - ANTONIO CARLOS MATTOS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

13/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.005575-2 - CARLOS DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Oficie-se ao INSS, conforme determinado à fl. 24. Determino a produção de prova pericial. 

Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 422, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 15/07/2009, às 10:15 horas, em seu 

consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. 

O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.006152-1 - MARTA VITURINO DE MOURA(SP149876 - CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

12/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 
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333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007045-5 - MARILENE ANANIAS SANTANA(SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 10/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007221-0 - MARISTELA SOUSA DE ABREU(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

12/08/2009, às 10:15 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.007241-5 - NEIDE ROSA DE ARAUJO SANTOS(SP141543 - MARIA HELENA FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 17/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 
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maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008010-2 - MANOEL APARECIDO GUIMARAES(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008227-5 - PEDRO DOMINGOS BATISTA FILHO(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

18/08/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008326-7 - SONIA TEREZINHA DA SILVA SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 08:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 
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c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008470-3 - VALDECIR VIANA DA SILVA(SP270417 - MOACIR ALVES MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008537-9 - JUREMA APARECIDA PEREIRA(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, 

com endereço na Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 28/07/2009, às 09:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008598-7 - MIGUEL RIBEIRO DOS ANJOS(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

11/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 
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de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008671-2 - MARIA LUIZA JULIANI DOS SANTOS(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009620-1 - JANDIRA RIBEIRO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009785-0 - ERONILDES VIEIRA DO NASCIMENTO(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 29/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 
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médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009953-6 - GASPAR RODRIGUES NOVAIS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

11/08/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.009992-5 - OLEGARIO IZIDORIO DOS SANTOS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 13/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010038-1 - MARINA ALVES(SP119666 - LUZIA BRUGNOLLO SALES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 
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Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

13/08/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010042-3 - LEANDRO CARLOS PAZ(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

19/08/2009, às 8:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010489-1 - CISTO LEAL BERGARA(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - 

ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

19/08/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 
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dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010522-6 - PAULO LOURENCO(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010778-8 - YARA RIBEIRO DA SILVA(SP145467 - CHRISTIANE ABBUD RODRIGUES DE MELLO 

E SP270187 - BEATRIZ PICCOLO GUIMARÃES ALVES E SP145201 - ALESSANDRA DANTONIO 

MILITELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO 

GAUDIM) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

18/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010803-3 - MARIA IVONE ALVES PEREIRA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 
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acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010808-2 - ROBERTO PAULO EVANGELISTA,(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010835-5 - JOAO CARLOS DOS SANTOS FILHO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 13/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010893-8 - RONALDO CESAR COSTA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

06/08/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 
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apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010896-3 - MARIA ELMA DE AMORIM MARTIN(SP181980 - CRISTIANE OLIVEIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010934-7 - ARISTON GOMES DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 10:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010937-2 - IRENE VIEIRA DA SILVA(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

30/07/2009, às 9:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 
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de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.010995-5 - GENELICIO AJINO DE SANTANA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA E 

SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011005-2 - EUNICE SERIBELI(SP141543 - MARIA HELENA FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 14:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011050-7 - FATIMA MARIA DOS SANTOS(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 
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ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011205-0 - MARIA APARECIDA SOARES DOS SANTOS(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011291-7 - EDNA SANTOS ANDRADE(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011360-0 - INACIA ROZA DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011361-2 - JOSE CARLOS PEREIRA DE LIMA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 

- JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011477-0 - JOSE ROBERTO TURATO(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 13:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  
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2008.61.12.011513-0 - AIRTON JOSE PALMIRO(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011548-7 - GERACI DA SILVA AMARAL OLMO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011688-1 - EVA SCATALON BELMAR(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA E SP262033 - 

DANILO TOCHIKAZU MENOSSI SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 12:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 
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apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011689-3 - APARECIDA FERREIRA DOS SANTOS(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA 

E SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011698-4 - MARIA CONCEICAO VEZZARO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 17/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.011893-2 - CIDALIA SILVA DE LIMA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA E SP262033 - 

DANILO TOCHIKAZU MENOSSI SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 
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no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012124-4 - APARECIDO JOSE DA SILVA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E 

SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012306-0 - CICERA DE OLIVEIRA BRITO GALHARDO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012379-4 - VALDECI HENRIQUE CABRAL(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 12:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 
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(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012380-0 - MARIA DE FATIMA ARRUDA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor José Carlos Bosso, CRM 28.089, com endereço na 

Avenida 11 de Maio, n.º 1701, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

28/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012629-1 - JOSE MILTON DOS SANTOS(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012740-4 - LOURDES CASTANHO PEREZ NOVAES(SP257688 - LIGIA APARECIDA ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 28/07/2009, às 11:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 
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principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012746-5 - ANILDA DE LIMA SANTOS(SP141543 - MARIA HELENA FARIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012887-1 - LEANDRA RICCI CACEFO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - JULIANA 

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.012959-0 - CORBINIANO FERREIRA DOS SANTOS(SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 10:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 
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ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013268-0 - VANDERLEI PEREIRA DA SILVA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 15:30 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013276-0 - DORALICE BADARO GUTIERRES(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO 

GAUDIM) 

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Leandro de Paiva, CRM 61.431, com endereço na 

Avenida Washington Luis, n.º 422, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

12/08/2009, às 8:45 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito. Deverá a parte 

autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação 

de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013289-8 - CLAUDENIR SERAFIM DOS ANJOS(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 15/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013396-9 - SEBASTIAO JOAQUIM DE OLIVEIRA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 13:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013716-1 - ELIENAI ABIGAIL BALDUINO PEREIRA X KESIA DE OLIVEIRA 

BALDUINO(SP270417 - MOACIR ALVES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 15/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 
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preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013762-8 - JOSE ADILSON DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n.º 186, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado 

para o dia 10/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da 

realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013782-3 - JULIO MARTINS DA SILVA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 08:00 horas, em seu consultório. .PA 1 Advirto que a parte autora 

deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou 

laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013790-2 - NELY NEUZA CAMINHAS DE OLIVEIRA(SP266737B - ALESSANDRA CRISTHINA 

BORTOLON MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 04/08/2009, às 11:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 
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acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.013869-4 - MARIA REGINA DA TRINDADE(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.015204-6 - ALICE CHAVES MARTINS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29/07/2009, às 9:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2008.61.12.006173-9 - CECILIA RAMOS(SP239015 - EMMANUEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Oswaldo Silvestrini Tiezzi, CRM 

53.701, com endereço na Rua Siqueira Campos, n.º 249, Bairro do Bosque, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendado para o dia 02/07/2009, às 09:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 

médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 
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no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita. Esgotados os prazos do parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor 

(a) Perito. Intime-se.  

 

2008.61.12.008009-6 - RONALDO SANTANA(SP142838 - SAMUEL SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em inspeção. Determino a produção de prova pericial. Nomeio perito o Doutor Silvio Augusto Zacarias, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 2063, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 22/07/2009, às 15:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no 

ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito. Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional. O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da 

prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em 

que deveria ser realizada a perícia. As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 

(cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC. O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte 

ordem: a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os 

quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos. O laudo médico deverá ser entregue 

no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários periciais serão fixados de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de 

maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Esgotados os prazos do 

parágrafo 1º do artigo 421 do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos 

apresentados pelas partes. Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de 

preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC. Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão 

consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor (a) Perito. Intime-se.  

 

Expediente Nº 2911 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2009.61.12.003529-0 - FRANCISCO TAVARES DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. Considerando que o Instituto Nacional do Seguro Social não tem apresentado proposta de conciliação em 

ações idênticas ao formulado nesta demanda, cancelo a audiência designada para dia 16 de junho de 2009 e converto o 

rito para o ordinário. Ao Sedi para as anotações. Intime-se o réu para apresentação da contestação no prazo do artigo 

297 combinado com o artigo 188 ambos do Código de Processo Civil. Após, conclusos para deliberação. 

 

Expediente Nº 2912 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.61.12.004407-2 - RODRIGO FRUTUOSO SOUZA FREIRE(SP150991 - SIMCHA SCHAUBERT) X REITOR 

DA UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E 

SP123623 - HELOISA HELENA B P DE O LIMA E SP161727 - LUCILENE FRANÇOSO FERNANDES E 

SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE) 

Mantenho a decisão de fls. 68/69 por seus próprios e jurídicos fundamentos, haja vista que os documentos juntados aos 

autos não comprovam a alegada freqüência as aulas e demais atividades acadêmicas pelo impetrante. Vista ao 

impetrante acerca dos documentos juntados às fls. 166/262. Após, ao representante do MPF para elaboração de parecer. 

Em seguida, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ROBERTO DA SILVA 
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DIRETOR DA SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1963 

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
98.1202665-7 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO 

PAULO(Proc. TARCISIO H P HENRIQUES FILHO E Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X COLONIA DE 

PESCADORES PROFISSIONAIS Z3 DE TRES LAGOAS(Proc. PAULO LOTARIO JUNGES) X CIA/ 

ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP103882 - IVAM RODRIGUES DA SILVA E SP053465 - MIRIAM DE 

FATIMA CUEVAS DE OLIVEIRA ZAGATTO E SP105102 - JOSE APARECIDO DE LIRA E SP139512 - ANDRE 

LUIZ ESTEVES TOGNON E SP105102 - JOSE APARECIDO DE LIRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP053356 - JOSE AUGUSTO PADUA DE ARAUJO JR) 

X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X CIA/ 

ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP 

Parte dispositiva da sentença: (...) Sendo assim, homologo por sentença o acordo celebrado entre as partes (fls. 

4507/4523), para que surta seu jurídicos e legais efeitos e extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no 

artigo 269, III, do Código de Processo Civil. / Não há condenação no pagamento de verba honorária (artigo 18, da Lei 

nº 7.347/85 c.c. o artigo 21, do Código de Processo Civil). / Custas na forma da Lei. / Comunique-se o(a) i. relator(a) 

do(s) agravo(os) de instrumento. / P.R.I.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.61.12.007129-4 - ANTONIO MARAMBELI FERRARI SORVETERIA ME(SP271687 - ANTONIO CESAR 

RIBEIRO E SP071387 - JONAS GELIO FERNANDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 

NUTRICIONISTA 

Parte dispositiva da decisão: (...) Diante do exposto, defiro parcialmente a liminar pleiteada, para determinar à 

Autoridade Impetrada que se abstenha de aplicar multa à empresa-impetrante por ausência de contratação de 

profissional nutricionista. / Notifique-se a Autoridade Impetrada para que tenha ciência desta decisão e a ela dê 

cumprimento, notificando-a, ainda, a prestar suas informações no prazo legal de 10 (dez) dias. / Nos termos do artigo 3 

da Lei n 4.348/65 com redação dada pelo artigo 19 da Lei n 10.910/04, intime-se o representante judicial do Conselho 

Regional de Nutricionistas da 3ª Região. / Depois, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e, ato contínuo, 

retornem os autos conclusos. / P. R. I.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
2009.61.12.006165-3 - FLORALCO ACUCAR E ALCOOL LTDA(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO) 

X UNIAO FEDERAL 

Por ora, suspendo a decisão de fls. 231 e vs. Manifeste-se a União sobre as informações trazidas pela requerente acerca 

do pedido de parcelamento dos débitos na esfera administrativa e em que situação de encontra o referido requerimento, 

no prazo de 05 (cinco) dias.Sem prejuízo, no mesmo prazo, manifeste-se a Requerente sobre a contestação apresentada 

pela União, no prazo legal.Depois, retornem conclusos. 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA-MM. Juiz Federal  

Bel. VLADIMIR LÚCIO MARTINS-Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 2082 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.12.004369-2 - APARECIDO ROBERTO X ROSILEI MARA DOS SANTOS BARROS X PAULO SERGIO 

CARLUCCI X AURELIO PAULO PEREIRA LEITE(SP093169 - EDILSON CARLOS DE ALMEIDA E SP102630 - 

MARCO CELIS PEREIRA DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE 

CHAGAS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP204881 - ADRIANA CRISTINA DE PAIVA) 

Fixo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias para que as partes, primeiro a autora, se manifestem sobre o parecer da 

Contadoria deste Juízo.Intimem-se. 

 

1999.61.12.008369-0 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Juntado o substabelecimento, nada a deferir.Recebo os apelos das partes autora e ré em seus efeitos devolutivo e 

suspensivo.Já tendo o INSS apresentado contra-razões, intime-se a parte autora para apresentar as suas no prazo 

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 
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2004.61.12.005279-4 - OSSIVAL NUNES DA ROCHA(SP163748 - RENATA MOCO E SP167781 - VANIA 

REGINA AMARAL E SP201510 - TALITA FERNANDES GANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.001752-0 - JOAO GODOI VICENTE(SP179742 - FERNANDO BATISTUZO GURGEL MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso neces-sário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributi-vo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judi-cial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tem-po de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primei-ro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.005161-7 - ANGELINA DA COSTA SILVA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.005527-1 - JOSE BATISTA DE OLIVEIRA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - 

JOSE ROBERTO MOLITOR E SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.006959-2 - VANDA DA SILVA MOREIRA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.007481-2 - JOSE GOMES DE ALMEIDA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 
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tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.008830-6 - JOSE BENEDITO DE SOUZA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso neces-sário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributi-vo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judi-cial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tem-po de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primei-ro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.010819-6 - JOSE VIEIRA ARAGAO(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - JOSE 

ROBERTO MOLITOR E SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2007.61.12.011943-9 - IVONE BORGES DOS SANTOS FELIX(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA 

MATIELLI RODRIGUES) 

Após a apresentação de acordo pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a parte autora informou não ter 

interesse em conciliar.Prevê o artigo 125 do Código de Processo Civil, ao dispor sobre os poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:I - 

assegurar às partes igualdade de tratamento;II - velar pela rápida solução do litígio;III - prevenir ou reprimir qualquer 

ato contrário à dignidade da justiça;IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Pois bem, segundo o dispositivo 

acima, compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Entretanto, o procurador da parte autora informou 

não ter interesse no acordo.Todavia, considerando que cabe ao magistrado a condução do feito, e o requerido pelo 

Instituto Previdenciário para o caso de recusa da proposta (folha 140), designo audiência de tentativa de conciliação par 

o dia 08/07/2009, às 13 horas e 50 minutos.Intimem-se pessoalmente as partes. 

 

2008.61.12.000570-0 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP236841 - 

JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

Nomeio a Doutora Marilda Descio Ocanha Totri para realizar perícia médica na parte autora.Fixo o prazo de 30 (trinta) 

dias a partir da perícia para entrega do laudo.Ciência às partes da data designada para o exame, no dia 13/07/2009, às 11 

horas, na sala 8, na Rua Siqueira Campos, n. 1.315; para fornecerem ao perito eventuais exames complementares e 

atestados médicos que possam servir de subsídio nas respostas aos quesitos elaborados, sendo que a parte autora, deverá 

comparecer munida de documento de identidade.Intime-se. 

 

2008.61.12.003767-1 - HELIO MARCOS DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES 

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA 

MATIELLI RODRIGUES) 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão 

pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS proceda à imediata 

implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, 

no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e 

condeno o INSS nos seguintes termos:- segurado(a): HÉLIO MARCOS DOS SANTOS;- benefício concedido: auxílio-

doença;- DIB: auxílio-doença: 31/01/2009 data da cessação administrativa - NB 505.110.197-2; - RMI: a ser calculada 

pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao 

pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, corrigidas 
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monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região, Súmula 

nº 148 do C. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei nº 8.213/91, com suas alterações posteriores. Ressalto que os atrasados devem 

ser pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Os juros de mora, incidentes a partir da data do laudo 

pericial, serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 

161 do Código Tributário Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante.Condeno o réu, outrossim, 

ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das 

prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente. Dispenso-o, contudo, do 

ressarcimento das custas, em virtude do benefício da gratuidade de justiça concedido com base na Lei nº 

1.060/50.Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput e 

art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91), somente poderá ser cancelado mediante a devida reabilitação da parte autora, se não 

for possível o retorno à mesma atividade, e em qualquer caso, fundamentada por estudo pericial completo, onde deverá 

constar se a parte autora contribuiu, ou não, para sua recuperação. Assim, não fica afastado o controle da incapacidade 

laborativa da parte autora pelo INSS, a partir da publicação desta sentença.Sem reexame necessário, a teor do artigo 

475, parágrafo 2, do CPC, uma vez que o valor da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.Comunique-se 

à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato 

cumprimento da medida ora deferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.61.12.010631-0 - HELIO JOSE DE MATTOS(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Citado, o INSS ofereceu resposta alegando, preliminarmente, falta de requerimento administrativo.As partes são 

legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos processuais, sendo 

que da preliminar suscitada, a demonstração de prévia resistência da parte do Instituto-réu já não é necessária diante da 

resistência oposta nos próprios autos, eis que foi contestado o mérito da pretensão.Uma vez que a presente lide versa 

sobre auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, resta dispensável a realização de prova oral, 

sendo que a juntada de novos documentos pode ser efetuada a qualquer momento, antes de prolatada a sentença.Assim, 

julgo saneado o feito e defiro a produção de prova pericial.Designo o Doutor SILVIO AUGUSTO ZACARIAS, CRM 

80.058, com endereço na Avenida Washington Luiz, nº 2063, telefone: (18) 3223-5222, bem como o dia 27 de agosto 

de 2009, às 9 horas e 30 minutos para realização do exame pericial.Comunique-se o perito acerca da presente 

designação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, 

honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Autor 

constam das folhas 23/24 e os do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. Faculto à parte autora a 

indicação assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munida de documento 

de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o 

decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados e, se for o caso, cópia da 

peça com a indicação de assistente técnico.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazos sucessivos de 20 (vinte) 

dias para que as partes, primeiro à autora, se manifestem sobre o laudo pericial e para que o INSS, querendo, apresente 

proposta de conciliação. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta 

conciliatória apresentada pelo INSS. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se solicitação de pagamento, nos termos 

anteriormente deferidos.Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença.Ciência ao INSS dos documentos juntados como folhas 313/135.Intime-se. 

 

2008.61.12.018695-0 - MARIA NILVA GONCALVES PEREIRA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Citado, o INSS ofereceu resposta alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir.As partes são legítimas e estão 

bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos processuais, sendo que da preliminar 

suscitada, a demonstração de prévia resistência da parte do Instituto-réu já não é necessária diante da resistência oposta 

nos próprios autos, eis que foi contestado o mérito da pretensão.Ademais, ainda que estivesse a parte autora em gozo de 

auxílio-doença quando da propositura da demanda, aqui também se requer a aposentadoria por invalidez.Assim, julgo 

saneado o feito e defiro a produção de prova pericial.Os quesitos do Juízo e do INSS são os que constam da Portaria n. 

04/2009, baixada por este Juízo.Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, bem como a indicação 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Oficie-se ao NGA-34 

solicitando indicação de médico-perito, bem como designação de data para o exame pericial.Fixo o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da perícia, para a entrega do laudo.Intime-se. 
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2009.61.12.000984-9 - JOSE PEREIRA(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA E SP243470 - GILMAR 

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela 

autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, 

reconsidero a manifestação judicial de fl. 39, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, nomeio o 

Dr. Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM nº. 107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, nº. 186, Centro, telefone 3222-

6690, designo perícia para o dia 29 de julho de 2009, às 14 horas.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor 

máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de 

laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação. 7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual 

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se 

solicitação de pagamento, nos termos anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita 

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Intimem-se, 

cumpra-se e registre-se. 

 

2009.61.12.002242-8 - SIDNEI MARCOLINO(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E SP272199 - 

RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. Decisão Judicial (...):Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS 

restabeleça, no prazo de 10 (dez) dias, o benefício antes concedido à autora, sendo que esta manifestação judicial 

produzirá efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos 

determinados pela legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte 

demandante. Caso, seja constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição 

da manutenção ou não da presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Sidnei 

Marcolino;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 117.356.573-3,DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; 

RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de 

regência. 2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de Processo Civil. 

Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente, após a juntada aos 

autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e da celeridade, manifeste-

se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou, alternativamente, propondo 

acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar 

do crédito pretendido, excepcionalmente, reconsidero a manifestação judicial de fl. 46, determino a antecipação da 

prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sílvio Augusto Zacarias, CRM nº. 80.058, com endereço na Av. 

Washington Luiz, nº. 2.036, telefone 3223-5222, designo perícia para o dia 01 de setembro de 2009, às 8h 

30min.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a 

entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-

perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos 

acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra 

fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte 

Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, 

no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia 

médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) 

de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 
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pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. 

Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e 

eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se 

manifeste.7. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e 

manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação. 8. Em seguida, vista à 

parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, ou em 

caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja 

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista 

àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se solicitação de pagamento, nos termos 

anteriormente deferidos.10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

2009.61.12.002516-8 - ANDERSON VALMIR PRADO(SP271812 - MURILO NOGUEIRA E SP276814 - LUIS 

FERNANDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. Decisão Judicial:(...)Do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela 

autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, 

reconsidero a manifestação judicial de fl. 63, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, nomeio o 

Dr. Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM nº. 107.048, com endereço na Rua Dr. Gurgel, nº. 186, Centro, telefone 3222-

6690, designo perícia para o dia 29 de julho de 2009, às 14h 30min.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor 

máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de 

laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação. 7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual 

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se 

solicitação de pagamento, nos termos anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita 

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Intimem-se, 

cumpra-se e registre-se. 

 

2009.61.12.006950-0 - EDSON DIAS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI 

MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Assim, ante a ausência do periculum in mora, indefiro a liminar requerida.2. 

Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino 

a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sílvio Augusto Zacarias, CRM nº. 80.058, com 

endereço na Av. Washington Luiz, nº. 2.036, telefone 3223-5222, designo perícia para o dia 25 de agosto de 2009, às 

10h 30min. Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a 

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de 

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 
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pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. 

Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e 

eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se 

manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e 

manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação. 7. Em seguida, vista à 

parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, ou em 

caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja 

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista 

àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se solicitação de pagamento, nos termos 

anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Intimem-se e cumpra-se. 

 

2009.61.12.006951-2 - JOSE PEDRO DOS SANTOS(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida 

pela autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, 

excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sílvio Augusto 

Zacarias, CRM nº. 80.058, com endereço na Av. Washington Luiz, nº. 2.036, telefone 3223-5222, designo perícia para 

o dia 27 de agosto de 2009, às 8h 30min.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, 

ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar 

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso 

não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. 

Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 

defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser 

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação. 7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta 

conciliatória apresentada pelo INSS, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-

se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por 

envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se 

solicitação de pagamento, nos termos anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita 

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro 

os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Defiro o pedido constante na inicial (folha 15) no sentido de que as 

publicações sejam efetivadas em nome dos advogados lá constantes, Dr. Antônio Cordeiro de Souza, inscrito na 

OAB/SP nº. 131.234; Dr. Gilmar Bernardino de Souza, inscrito na OAB/SP nº. 243.470, possibilitando que eventuais 

intimações ocorram por qualquer constituído. Anote-se.Intimem-se e cumpra-se. 

 

2009.61.12.006953-6 - GERALDA DE BRITO BERALDO(SP238259 - MARCIO HENRIQUE BARALDO E 

SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida 

pela autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, 

excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sílvio Augusto 

Zacarias, CRM nº. 80.058, com endereço na Av. Washington Luiz, nº. 2.036, telefone 3223-5222, designo perícia para 

o dia 27 de agosto de 2009, às 9 horas.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, 

ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar 

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso 

não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. 

Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 
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exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 

defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser 

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação. 7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta 

conciliatória apresentada pelo INSS, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-

se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por 

envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se 

solicitação de pagamento, nos termos anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita 

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro 

os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intimem-se e cumpra-se. 

 

2009.61.12.007020-4 - ZUALDO MARTINS(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Assim, ante a ausência do periculum in mora, indefiro a liminar requerida.2. 

Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino 

a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sílvio Augusto Zacarias, CRM nº. 80.058, com 

endereço na Av. Washington Luiz, nº. 2.036, telefone 3223-5222, designo perícia para o dia 27 de agosto de 2009, às 10 

horas.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a 

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de 

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 

pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. 

Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e 

eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se 

manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e 

manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação. 7. Em seguida, vista à 

parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, ou em 

caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja 

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista 

àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), expeça-se solicitação de pagamento, nos termos 

anteriormente deferidos.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.11. Defiro a prioridade na tramitação do presente feito, tendo em vista a idade da parte autora. Anote-

se.Intimem-se e cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2002.61.12.007655-8 - ELVIRA FAGUNDES PEREIRA DA SILVA(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E SP143777 

- ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS 

RICARDO SALLES) 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, 

para tão somente declarar o exercício de atividade como rurícola no período entre 25/12/1964 e 31/12/1993, pelo que 

deverá o Instituto Nacional do Seguro Social averbar o tempo declarado, para fins previdenciários, ficando ainda 

consignado que o período de atividade rural anterior à vigência da Lei n. 8.213/91 não pode ser considerado para efeito 

de carência, nos termos do artigo 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8213/91.Sem condenação em honorários advocatícios, 

tendo em vista a sucumbência recíproca.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

independentemente de ulterior despacho.P.R.I. 
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2003.61.12.003166-0 - TADASHI FUKUMOTO(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI 

MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Da tutela antecipadaDiante do não reconhecimento do direito do autor à 

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço, evidentemente, resta prejudicado o 

convencimento quanto à verossimilhança do direito alegado, pelo que o pleito antecipatório merece 

indeferimento.DispositivoAnte o exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada e JULGO PROCEDENTE EM PARTE 

o pedido inicial, para declarar o exercício de atividade do autor como rurícola no período de 01/01/1966 a 31/12/1982, 

pelo que deverá o Instituto Nacional do Seguro Social expedir a respectiva certidão para fins previdenciários, ficando 

ainda consignado que o período de atividade rural anterior à vigência da Lei n. 8.213/91 não pode ser considerado para 

efeito de carência, nos termos do artigo 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8213/91.Sem condenação em honorários 

advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se 

os autos, independentemente de ulterior despacho. P.R.I. 

 

2003.61.12.008786-0 - ALCIDES MARTINI TAROCO(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - 

ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2004.61.12.001796-4 - JOAO PEREIRA DE SOUZA(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2004.61.12.008352-3 - ALECIO BERNARDO DOS SANTOS(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E SP143777 - 

ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso neces-sário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributi-vo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judi-cial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tem-po de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primei-ro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.004773-0 - JOSE BRAZ CAETANO(SP163748 - RENATA MOCO E SP201510 - TALITA FERNANDES 

GANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 

autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

2005.61.12.009332-6 - JOAO MARTINS(SP163748 - RENATA MOCO E SP167781 - VANIA REGINA AMARAL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Seção de Contadoria Judicial para contagem do tempo de 

contribuição da parte autora, relativamente ao tempo de serviço urbano, de acordo com os documentos constantes dos 
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autos (carteira de trabalho e previdência social, carnê de recolhimento de contribuição previdenciária e/ou cadastro 

nacional de informações sociais - CNIS). Consigno que, caso necessário, deverão ser elaboradas três contagens de 

tempo de contribuição: uma com termo final em 16/12/98 (Emenda Constitucional nº 20/98), outra com termo inicial no 

dia 17 de dezembro de 1998 e a última compreendendo todo período contributivo.Com o retorno dos autos da Seção de 

Contadoria Judicial, as partes deverão ser intimadas para manifestação sobre a contagem do tempo de contribuição, no 

prazo sucessivo de cinco dias para cada parte, sendo primeiro para parte autora e depois para o réu.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
2000.61.12.002645-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - GUNTHER PLATZECK) X 

TRANSPORTES RODOCLEM LTDA X CICERO CLEMENTE(SP062540 - LUIZ FERNANDO BARBIERI) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:Assim, defiro o pedido de penhora on line formulado às folhas 292/294. Solicite-se a 

providência ao Banco Central por via eletrônica.Considerando que o processo começa por iniciativa da parte, mas se 

desenvolve por impulso oficial, bem como o poder geral de cautela atribuído ao Juiz em sua condução, consigno que na 

solicitação dirigida ao Banco Central deverá constar determinação no sentido de que as instituições bloqueiem 

transferências de titularidade e saques de valores e ativos existentes até o limite do valor da dívida exeqüenda, acrescido 

de 10% (dez por cento), a fim de cobrir também as verbas sucumbenciais e eventual atualização do valor até a data do 

depósito. Aguarde-se resposta por 3 (três) dias. Resultando positiva, solicite-se a transferência do numerário para o PAB 

da Justiça Federal local, em conta-corrente vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15 dias a efetivação. Comunicada 

a transferência, lavre-se em Secretaria o termo de penhora, intimando-se o(s) executado(s); não havendo resposta, 

oficie-se à instituição reiterando as providências.Encerradas as providências cabíveis, abra-se vista ao exeqüente para 

manifestação em prosseguimento, no prazo de 5 (cinco) dias. Decreto sigilo. Anote-se.Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2000.61.12.007345-7 - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA NO ESTADO DE 

SAO PAULO - SINSPREV/SP(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM PRES PRUDENTE - SP(Proc. VALERIA F. IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Parte final da r. Sentença (...):DispositivoAnte o exposto, com base na fundamentação acima, reconheço a falta de 

interesse processual quanto ao pedido de devolução em folha suplementar dos descontos eventualmente efetivados, 

extinguindo o feito neste ponto, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do CPC.Quanto ao mérito, julgo-o 

PARCIALMENTE PROCEDENTE nestes termos:a) para os servidores que tiveram deferida a jornada reduzida, com 

base na MP 1.970-8, de 09/03/2000, e posteriormente se viram compelidos a cumprir 8 horas diárias, sem a majoração 

proporcional de suas remunerações ou o pagamento das respectivas horas-extras, concedo a segurança, confirmando a 

liminar, para o fim de declarar inconstitucional o memorando nº 21.030.002/015/GEXPRP/INSS, por violação ao inciso 

VI do artigo 7º da Constituição Federal. De conseqüência, para estes servidores, declaro ilegal a adoção, pelo 

Impetrado, de qualquer medida punitiva, tal como a aplicação do código 10 ou 03.141.b) para os servidores que não 

estavam usufruindo da jornada reduzida, com base na MP nº 1.970-8, de 09/03/2000, nego a segurança, com base na 

fundamentação supra, revogando a liminar anteriormente concedida, neste ponto.Sem honorários, por ser mandado de 

segurança.Custas pela Impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2001.61.12.000220-0 - CURTUME ALESSANDRA LTDA X VITAPELLI LTDA(SP063884 - JOSE PASCOAL 

PIRES MACIEL E SP122956 - PAULO DIRCEU ROSSETTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e concedo a 

segurança, preventivamente, para o fim de determinar à Autoridade Coatora que aplique aos contratos celebrados pelas 

Impetrantes, e juntados com a inicial desta ação, a legislação anterior à vigência do Decreto nº 3.684/2000, com imposto 

de exportação na alíquota de zero por cento, desde que tais contratos não venham a sofrer alteração, inclusive no que se 

refere ao prazo de validade para o embarque. Sem honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

2008.61.12.016428-0 - ASSOCIACAO GRAMADO PARQUE RESIDENCIAL(SP140619 - WAGNER RODRIGUES 

ALVES) X DIRETOR DA CAIUA - SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A(SP088740 - ANTENOR MORAES DE 

SOUZA) 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, vista às partes, primeiro para a Impetrante e no prazo sucessivo de 5 

(cinco) dias, para que, querendo, se manifestem sobre a repercussão da sentença juntada às fls. 207/211 neste feito, 

especialemnte ante o consignado na decisão de fls. 195/198.Intimem-se. 

 

2009.61.12.006083-1 - CLEUNICE FERNANDES DA SILVA(SP140057 - ALESSANDRO CARMONA DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte final da r. manifestação judicial (...):Assim, ante a ausência da verossimilhança das alegações, INDEFIRO O 

PLEITO LIMINAR.Notifique-se a autoridade impetrada para que tenha ciência desta decisão e para que, no prazo legal 

de 10 (dez) dias, apresente as informações que tiver em relação ao caso posto para julgamento.Após, dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.Registre-se esta decisão.Intime-se. 
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CAUTELAR INOMINADA 

2000.61.12.001208-0 - SANATORIO SAO JOAO LTDA(SP136154 - PATRICIA DA SILVA E Proc. ADV. SANDRA 

AP. LOPES BARBON LEWIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO 

COIMBRA) 

Ciência às partes quanto à decisão proferida em sede de Agravo de Instrumento.No mais, aguarde-se pelo julgamento 

definitivo da ADI n. 2028. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
1999.61.12.008939-4 - ASSOCIACAO DOS ASSENTADOS DA FAZENDA ENGENHO II - AAFE(SP059958A - 

CARLOS PIRES E SP057671 - DANIEL SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. JULIO CESAR CASARI E Proc. RONALD DE JONG) 

VISTOS EM INSPEÇÃODefiro a retirada dos autos em carga, conforme requerido na folha 422, consignando o prazo 

de 10 (dez) dias, fluindo o mesmo prazo para que o INCRA se manifeste sobre o contido na petição da folha 

421.Decorrido o prazo supra, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intime-se. 

 

ACAO PENAL 
2009.61.12.002087-0 - JUSTICA PUBLICA X VICTOR JACKSON LIMA DE BARROS(SP218864 - BRUNO 

MACHADO DE SOUSA CRUZ) X MARCIO APARECIDO DOS SANTOS(SP163479 - SÉRGIO AUGUSTO 

MOMBERGUE DA COSTA) X MARCOS ANTONIO NUNES MORAES(SP124307 - IRACI DA SILVA 

MACHADO) X ANDERSON NUNES MOREIRA(SP145657 - RENATO ANTONIO PAPPOTTI) X THIAGO GIBIN 

DE SOUZA(SP145657 - RENATO ANTONIO PAPPOTTI) 

Apresentadas as respostas e não verificada nenhuma das hipóteses do artigo 397, incisos I a IV, do Código de Processo 

Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008, depreque-se, com urgência, a oitiva das testemunhas arroladas 

pela acusação.Defiro o pedido ministerial da folha 655, determinando assim, a expedição de ofícios, também com 

urgência, à Secretaria da Administração Penitenciária, para informar se o réu Thiago Gibin de Souza cumpre pena em 

alguma unidade prisional, bem como aos Senhores Delegados da Receita Federal e da Polícia Federal para, no mesmo 

prazo, informarem o seu atual endereço. Oficie-se ainda, ao Tribunal Regional Eleitoral, para solicitar a mesma 

informação.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Intimem-se, os réus e os defensores. 

4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

Bel. Anderson da Silva Nunes 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1298 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

2006.61.12.011125-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.12.006253-2) NIVALDIR 

BOIGUES MARTINS(SP091472 - SERGIO LUIZ BRISOLLA) X INSS/FAZENDA(Proc. FERNANDO COIMBRA) 

Promova a secretaria o desapensamento deste processo, e, ato contínuo, remeta-o ao TRF 3ª Região.  

 

2009.61.12.005186-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.12.002258-1) AGRIPINO 

DE OLIVEIRA LIMA FILHO X AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA LIMA(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO 

CERQUEIRA) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo os embargos para discussão. A(o) embargado(a) para, no prazo legal, impugná-los. Sem prejuízo, apensem-se 

os autos. Int. 

 

2009.61.12.005189-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.12.002258-1) 

ASSOCIACAO PRUDENTINA DE EDUCACAO E CULTURA -(SP072004 - OSVALDO SIMOES JUNIOR) X 

FAZENDA NACIONAL 

Recebo os embargos para discussão. A(o) embargado(a) para, no prazo legal, impugná-los. Tendo em vista que já há 

nos autos dos Embargos em apenso nº 2009.61.12.005186-6 cópias dos processos administrativos idênticas aos 

apensados estes embargos, desentranhem-se, restituindo-se à Embargante. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 

94.1203502-0 - INSS/FAZENDA(SP112705 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MACRUZ BUCHALLA SA IND E 

COM X ROBERTO MACRUZ(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP109053 - CRISTINA 

LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP129437 - DANIELA ROTTA PEREIRA E SP122956 - PAULO DIRCEU 

ROSSETTI) 
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DESPACHO DE FL. 213: Manifeste-se o Exeqüente em termos de prosseguimento. Determino a suspensão dos atos 

expropriatórios sobre o veículo penhorado à fl. 121, de propriedade do co-executado Roberto Macruz, até decisão final 

dos embargos à execução nº 2001.61.12.005270-7, julgados procedentes em 1ª instância (fls. 192/210). Anote-se a 

restrição na capa dos autos. Int. DESPACHO DE FL. 216: Fl(s). 214: Defiro. Ao arquivo, sem baixa na distribuição. 

Intimem-se, inclusive do despacho de fl. 213.  

 

96.1201480-9 - INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X DEPLAS INDUSTRIA E 

COMERCIO DE ARTEFATOS PLASTICOS LTDA X SOLIMAR PARPINELI X OSCAR SOLER X PAULO 

CESAR RIBEIRO - ESPOLIO X MAISA DE MELO RIBEIRO X CELSO RIBEIRO(SP020102 - IVONE WAGNA 

MARQUES MOREIRA E SP105859 - ADRIANO CELIO ALVES MACHADO E SP084362 - EDIBERTO DE 

MENDONCA NAUFAL E SP046300 - EDUARDO NAUFAL E SP188385 - RAFAEL ANTONIO BOUTOS DE 

OLIVEIRA) 

Fl. 298: Defiro a juntada requerida, bem assim vista ao executado, no prazo de 05 dias. Fl. 304: Indefiro a citação do 

espólio, porque a que ocorreu (fl.47) é válida, já que realizada anteriormente à morte do co-executado Paulo César 

Ribeiro. Intime-se o inventariante dos termos desta ação, expedindo-se mandado. Sem prejuízo, cumpra o exequente o 

despacho de fl. 297. Int. 

 

98.1207026-5 - INSS/FAZENDA(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X COPAUTO TRATORES LTDA X LUIZ 

AUGUSTO BERGAMO CORRAL(SP097189 - MARCUS VINICIUS GIANSANTE FONSECA E SP109053 - 

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP216480 - ANDRE HACHISUKA SASSAKI) 

DESPACHO DE FL. 438: Fls. 425/426 : Defiro. Penhore-se, por oficial de justiça, o bem oferecido em substituição (fls. 

421/422). Expeça-se carta precatória. Sem prejuízo, ante a informação de fl. 433, levante-se a penhora do imóvel mat. 

9.831 do 1º CRI de Nova Andradina/MS. Lavre-se termo e registre-se. Expeça-se o necessário. Int. DESPACHO DE 

FL. 441: Ante a certidão retro, revogo a parte final do despacho de fl. 438. Sem prejuízo, aguarde-se a devolução da 

deprecata expedida, bem assim publique-se o despacho de fl. 438. Int.  

 

1999.61.12.006640-0 - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X LOMA 

TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA X VLADEMIR LOMA X MARCIO EDUARDO DA SILVA LOMA 

X NOELI LOMA HENN(SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA) 

Fl. 193: Fornecido endereço atualizado, designo o dia 07/10/2.009, às 11:00 horas, para a realização do 1º leilão, por 

lanço superior ao da avaliação. Na hipótese de resultar negativo, designo, desde já, o dia 21/10/2.009, às 11:00 horas, 

para a realizacao do 2º leilão, a quem mais oferecer. Proceda-se à constatação e à reavaliação do(s) bem(ns) 

penhorado(s), se for o caso, às intimações necessárias, à expedição de edital e às comunicacoes de praxe. Providencie 

o(a) exeqüente, com antecedência de cinco dias da data designada para o leilão, o cálculo atualizado de débito. Nomeio 

como leiloeiro oficial o Senhor Guilherme Valland Junior, Jucesp nº407. Fixo a comissão do leiloeiro em 5% (cinco por 

cento) sobre valor de eventual arrematação, a cargo do arrematante. Int. 

 

1999.61.12.010350-0 - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA E Proc. 774 - 

GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) X LARREINA IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE MANDIOCA 

LTDA(SP164692 - FÁBIO FERREIRA MORONG) X JOSE ROBERTO GONCALVES X NUBIO PINTO DE 

MEDEIROS 

Fl. 257 : Ante o requerimento expresso da credora, desconstituo a penhora de fl. 119. Aguarde-se a implementação do 

prazo concedido à fl. 226. Int. 

 

2001.61.12.000245-5 - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X PLANA ASSESSORIA E 

CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA X SERGIO LUIZ DO CARMO X LUIZ DO CARMO X AMELIA MARIA 

BEZERRA DE MENEZES HILDEBRAND X SILVIA LUCIA BRATIFISCH RONCADA(SP158949 - MARCIO 

ADRIANO CARAVINA) 

Fl. 219: Defiro. Laudo médico (fls. 220/221): Vista à exequente, bem como ao Parquet Federal (fl. 211). Intimem-se. 

 

2002.61.12.001592-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

METALURGICA BRASIL DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA ME(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX E 

SP091899 - ODILO DIAS) X JOSE CLAUDIO DA SILVA 

Fls. 118/118 e 121/122: Ante o decurso do tempo, proceda-se à nova constatação e avaliação do veículo penhorado à fl. 

98. Expeça-se mandado para tanto. Sem prejuízo, designo o dia 07/10/2.009, às 11:00 horas, para a realização do 1º 

leilão, por lanço superior ao da avaliação. Na hipótese desde já, o dia 21/10/2.009, às 11:00 horas, para a realizacao do 

2º leilão, a quem mais oferecer. Procedam-se às intimações necessárias, à expedição de edital e às comunicacoes de 

praxe. Providencie o(a) exeqüente, com antecedência de cinco dias da data designada para o leilão, o cálculo atualizado 

de débito. Nomeio como leiloeiro oficial o Senhor Guilherme Valland Junior, Jucesp nº407. Fixo a comissão do 

leiloeiro em 5% (cinco por cento) sobre valor de eventual arrematação, a cargo do arrematante. Int. 

 

2003.61.12.003396-5 - INSS/FAZENDA(Proc. MAURICIO TOLEDO SOLLER) X SALIONI ENGENHARIA 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. X PAULO ROBERTO FUZETO X JOSE ROBERTO SALIONE(SP084362 - 
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EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL) 

À vista do contido na decisão copiada à fl. 148, aguarde-se em Secretaria o desfecho dos autos nº 1999.61.12.006220-0, 

onde prosseguem os atos relativos à penhora de faturamento, restando revogada a parte final do despacho de fl. 147. Int. 

 

2003.61.12.005953-0 - INSS/FAZENDA(Proc. VALERIA DE FATIMA IZAR DOMINGUES DA COSTA) X 

LEONARDO POTENZA HOTEL ME X LEONARDO POTENZA(SP140621 - CARLOS RENATO 

GUARDACIONNI MUNGO) 

Fl. 156: Desconstituo a penhora sobre os bens que foram substituídos à fl. 121. Defiro. Designo o dia 07/10/2.009, às 

11:00 horas, para a realização do 1º leilão, por lanço superior ao da avaliação. Na hipótese de resultar negativo, designo, 

desde já, o dia 21/10/2.009, às 11:00 horas, para a realizacao do 2º leilão, a quem mais oferecer. Proceda-se à 

constatação e à reavaliação do(s) bem(ns) penhorado(s), se for o caso, às intimações necessárias, à expedição de edital e 

às comunicacoes de praxe. Providencie o(a) exeqüente, com antecedência de cinco dias da data designada para o leilão, 

o cálculo atualizado de débito. Nomeio como leiloeiro oficial o Senhor Guilherme Valland Junior, Jucesp nº407. Fixo a 

comissão do leiloeiro em 5% (cinco por cento) sobre valor de eventual arrematação, a cargo do arrematante. Int. 

 

2005.61.12.002951-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) X SALIONI 

ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP084362 - EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL E 

SP168765 - PABLO FELIPE SILVA E SP046300 - EDUARDO NAUFAL E SP249333 - MARIA MURAD) 

À vista do contido na decisão copiada à fl. 155, aguarde-se em Secretaria o desfecho dos autos nº 1999.61.12.006220-0, 

onde prosseguem os atos relativos à penhora de faturamento. Int. 

 

2006.61.12.010564-3 - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(Proc. 1288 - ROSEMARY MARIA LOPES) X LUCILENE CRISTINA PASSARELLI SILVA 

ME(SP076639 - IRINEU ROCHA) 

Designo o dia 07/10/2.009, às 11:00 horas, para a realização do 1º leilão, por lanço superior ao da avaliação. Na 

hipótese de resultar negativo, designo, desde já, o dia 21/10/2.009, às 11:00 horas, para a realizacao do 2º leilão, a quem 

mais oferecer. Proceda-se à constatação e à reavaliação do(s) bem(ns) penhorado(s), se for o caso, às intimações 

necessárias, à expedição de edital e às comunicacoes de praxe. Providencie o(a) exeqüente, com antecedência de cinco 

dias da data designada para o leilão, o cálculo atualizado de débito. Nomeio como leiloeiro oficial o Senhor Guilherme 

Valland Junior, Jucesp nº407. Fixo a comissão do leiloeiro em 5% (cinco por cento) sobre valor de eventual 

arrematação, a cargo do arrematante. Int. 

 

2007.61.12.007901-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) X LABORATORIO 

DE PATOLOGIA CLINICA DE MATTOS S C LTDA(SP217962 - FLAVIANE GOMES PEREIRA ASSUNÇÃO E 

SP128603 - ALOISIO PASSOS ALVES) 

Designo o dia 07/10/2.009, às 11:00 horas, para a realização do 1º leilão, por lanço superior ao da avaliação. Na 

hipótese de resultar negativo, designo, desde já, o dia 21/10/2.009, às 11:00 horas, para a realizacao do 2º leilão, a quem 

mais oferecer. Proceda-se à constatação e à reavaliação do(s) bem(ns) penhorado(s), se for o caso, às intimações 

necessárias, à expedição de edital e às comunicacoes de praxe. Providencie o(a) exeqüente, com antecedência de cinco 

dias da data designada para o leilão, o cálculo atualizado de débito. Nomeio como leiloeiro oficial o Senhor Guilherme 

Valland Junior, Jucesp nº407. Fixo a comissão do leiloeiro em 5% (cinco por cento) sobre valor de eventual 

arrematação, a cargo do arrematante. Int. 

 

2007.61.12.010670-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) X INSTITUTO DE 

IDIOMAS PENNSYLVANIA SS LTDA(SP033711 - RUBENS AVELANEDA CHAVES E SP175393 - PATRÍCIA 

MONTEIRO AVELANEDA CHAVES) 

Fl. 41: Regularize a executada sua representação processual, juntando instrumento de mandato e cópia autenticada de 

seu estatuto social, uma vez que o substabelecimento acostado à fl. 42 é ineficaz sem respectiva procuração. Prazo: 10 

dias. Fl. 43 : Defiro a juntada requerida, bem assim o pedido de fls.32/34. Solicite-se a providência ao Banco Central 

por via eletrônica. Considerando que o processo começa por iniciativa denvolve por impulso oficial, bem assim o poder 

geral de cautela atribuído ao Juiz em sua condução, consigno que na solicitação dirigida ao Banco Central deverá 

constar determinação no sentido de que as instituições bloqueiem transferências de titularidade e saques de valores e 

ativos existentes até o limite do valor da dívida exeqüenda, acrescido de 20% (vinte por cento), a fim de cobrir também 

as verbas sucumbenciais e eventual atualização do valor até a data do depósito. Aguarde-se resposta por 3 (três) dias. 

Resultando positiva, solicite-se a transferência do numerário para o PAB da Justiça Federal local, em conta-corrente 

vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15 dias a efetivação. Comunicada a transferência, lavre-se em Secretaria o 

termo de penhora, intimando-se o(s) executado(s); não havendo resposta, oficie-se à instituição reiterando as 

providências. Tratando-se de valores ínfimos frente ao valor da execução, providencie-se a liberação. Havendo 

informação no sistema sobre ausência de resposta de instituição financeira, reiterem-se os termos da solicitação tão-

somente em relação àquela, pela mesma via. Encerradas as providências cabíveis, abra-se vista à exeqüente para 

manifestação em prosseguimento, no prazo de 5 (cinco) dias. Decreto Sigilo. 

 

2009.61.12.002258-1 - FAZENDA NACIONAL(Proc. GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) X ASSOCIACAO 
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PRUDENTINA DE EDUCACAO E CULTURA -(SP072004 - OSVALDO SIMOES JUNIOR) X AGRIPINO DE 

OLIVEIRA LIMA FILHO X AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA LIMA 

Fls. 135/136 : Defiro a juntada requerida. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Dê-se ciência à 

Exequente, como determinado à fl. 131. Suspendo o andamento da presente execução até a solução, em 1a. Instância, 

dos embargos interpostos sob n. 2009.61.12.005186-6 e 2009.61.12.005189-1. Sem prejuízo, apensem-se os autos. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

** 

Doutor DAVID DINIZ DANTAS. 

MM. Juiz Federal. 

Bacharel ANDERSON FABBRI VIEIRA. 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 637 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.03.99.008766-3 - JULIA DA SILVA COLA X MARIA DA CONCEICAO TAMANINI PELEGRINO X 

CLARICE GONZALO MELLO X BENEDITO APARECIDO DE BARROS X BENTO APARECIDO 

BONELLI(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN E SP091145 - SILVIA DE OLIVEIRA GARCIA GOMES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP178033 - KARINA DE ALMEIDA 

BATISTUCI) 

Vistos.Defiro o pedido da advogada, conforme requerido, fazendo-se constar no verso do alvará nº 161/2009 a 

retificação do erro material, devendo ser levantado o saldo remanescente (total) da conta 22760-1 (e não levantamento 

parcial de 50% conforme constou).Ademais, intime-se novamente a advogada para a retirada da guia, requerendo o que 

de direito em 10 dias.Com a vinda do alvará de levantamento aos autos devidamente cumpridos e, em nada mais sendo 

requerido pelas partes, ao arquivo, com baixa findo. Deixo novamente salientado que o alvará de levantamento possui 

validade de 30 (trinta) dias, contada da data de sua emissão, nos termos da Resolução nº 509 e 545 CJF. Assim, caso 

não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos ao 

arquivo, com baixa findo. Int.Certidão de fls. 304: Certifico que o alvará de levantamento nº 0161/2009 devidamente 

retificado pelo M.M. Juiz Federal encontra-se à disposição da advogada Sílvia de Oliveira Garcia Gomes para retirada. 

 

1999.03.99.023394-1 - ALCIDES FERRARI X SANDRA MARA DOS SANTOS X PAULO LOPES X SALVADOR 

BOVO X SEBASTIAO CORINA(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN E SP091145 - SILVIA DE OLIVEIRA 

GARCIA GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE 

FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Vistos.Defiro o pedido da advogada, conforme requerido, fazendo-se constar no verso do alvará nº 160/2009 a 

retificação do erro material, devendo ser levantado o saldo remanescente (total) da conta 21.246-9 (e não levantamento 

parcial de 50% conforme constou).Ademais, intime-se novamente a advogada para a retirada da guia, requerendo o que 

de direito em 10 dias.Com a vinda do alvará de levantamento aos autos devidamente cumpridos e, em nada mais sendo 

requerido pelas partes, ao arquivo, com baixa findo. Deixo novamente salientado que o alvará de levantamento possui 

validade de 30 (trinta) dias, contada da data de sua emissão, nos termos da Resolução nº 509 e 545 CJF. Assim, caso 

não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos ao 

arquivo, com baixa findo. Int.Certidão de fls. 213: Certifico que o alvará de levantamento nº 0160/2009 devidamente 

retificado pelo M.M. Juiz Federal encontra-se à disposição da advogada Sílvia de Oliveira Garcia Gomes para retirada. 

 

2001.61.02.002017-4 - JAIME ROBERTO FIUMARI(SP133791B - DAZIO VASCONCELOS E SP197082 - FLÁVIA 

ROSSI E SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Vistos em inspeção.Remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificada a classe do presente feito, devendo constar a 

de nº 206 (Execução contra Fazenda Pública), conforme determinado às fls. 436.Tendo em vista o pedido de formulado 

pela parte exeqüente nos embargos à execução em apenso (fls. 20/28), defiro a expedição de requisições de pagamento 

nos valores INCONTROVERSOS apontados às fls. 07 também daqueles autos (R$125.575,76 - sendo R$120.751,38 

relativo ao montante principal e R$4.824,38 relativo à verba honorária).Na seqüência, aguarde-se o desfecho dos 

embargos à execução em apenso, para posteriores deliberações.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

97.0317632-1 - ROMILDO DA SILVA(SP133791B - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 
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Vistos em inspeção.Remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificada a classe do presente feito, devendo constar a 

de nº 206 (Execução contra Fazenda Pública), conforme determinado às fls. 194 bem como para que seja incluído do 

CPF do Procurador do INSS (033.763.008-95).Tendo em vista o pedido de formulado pela parte exequente nos 

embargos à execução em apenso (fls. 29/37), defiro a expedição de requisições de pagamento nos valores 

INCONTROVERSOS apontados às fls. 10/11 também daqueles autos (R$30.376,39 - sendo R$28.830,63 relativo ao 

montante principal e R$1.545,76 relativo à verba honorária).Na seqüência, aguarde-se o desfecho dos embargos à 

execução em apenso, para posteriores deliberações.Int. 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG  

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. CAIO MOYSÉS DE LIMA  

Diretor: Antonio Sergio Roncolato  

 

Expediente Nº 1549 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 

2009.61.02.007505-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X REINALDO 

FARIA DE SOUZA 

A requerente demonstra o inadimplemento/mora do devedor, no tocante a contrato de financiamento de veículo (fls. 13 

e 14). Prova, também, ter notificado o devedor, em 02.04.2009, sem ter obtido o pagamento da dívida (fls. 15/6 e 18). 

Ademais, há evidências da regularidade do contrato e da necessidade da medida, nos termos do art. 3º do DL nº 

911/1969. Ante o exposto, defiro busca e apreensão do veículo discriminado nos autos a fls. 06 (item 4), 11/2, 

localizado na rua Camilo de Mattos, 2389, apartamento 12 A, em Ribeirão Preto. Expeça-se mandado de busca e 

apreensão e posterior citação, nos termos do art. 3º do DL nº 911/1969, cabendo à CEF adotar as medidas necessárias ao 

transporte e armazenamento do bem a ser apreendido. Int. 

 

MONITORIA 

2003.61.02.014158-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP067217 - 

LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SERGIO DONIZETTE 

DOURADO(SP188352 - JEDER BETHSAIDA BARBOSA) 

Manifeste-se a parte ré acerca do pedido de extinção/desistência da ação, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

2004.61.02.010038-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES 

VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X IDALICIO JAIME 

GIL PORTO X ALEUDA DE ALCANTARA QUEIROZ PORTO 

Fl. 112, parte final: superado ante manifestação posterior. Fls. 114 e 131: defiro vista dos pelo prazo requerido pela CEF 

de 15 (quinze) dias. Int. 

 

2004.61.02.010863-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES 

VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X JOAO 

FRANCISCO DA CRUZ 

Fls. 83 e 92: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF. Int. 

 

2005.61.02.004914-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP237459 - BIANCA REGINA 

DERRICO) X DILVO PERIN 

Concedo à autora novo prazo de 10 (dez) dias para que requeira o que entender de direito quanto ao determinado de fls. 

55 (último parágrafo) 

 

2005.61.02.005477-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES 

POCH) X JUSSARA MAGALHAES SOUZA X ADALBERTO LUIZ DA SILVA(SP145537 - ROBERTO 

DOMINGUES MARTINS) 

Fls. 83: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF. Int. 

 

2005.61.02.005810-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 
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SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP237459 - BIANCA REGINA DERRICO) X SERGIO 

ALVES ANGELO X MARIA APARECIDA COSTA TEORO 

Ante a ausência de embargos, fica constituído o título executivo judicial por determinação legal (artigo 1.102c do 

CPC).Custas na forma da lei.Honorários advocatícios a serem suportados pelos réus, no percentual que fixo em 10% do 

valor da causa, devidamente atualizado.Requeira a CEF o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos 

do art. 475-J do CPC.P.R.I.C. 

 

2006.61.02.010044-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP088310 - WILSON CARLOS GUIMARAES E SP218684 - ANDRÉ LUÍS 

PIMENTA E SOUZA) X LEONOR BAROSA DE OLIVEIRA X ANA CRISTINA DE OLIVEIRA 

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça (fls. 71), no prazo de 10 (dez) dias, 

requerendo o que entender de direito. Int 

 

2006.61.02.014520-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E 

SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

E SP237459 - BIANCA REGINA DERRICO) X LUIS CLAUDIO MARQUES(SP249459 - LUCIANA MIGUEL 

TORNICH) 

Ante o exposto, extingo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, III, do CPC.Custas e condenação em 

honorários conforme estabelecido entre as partes (fls. 160).Transitada em julgado esta decisão, remetam-se os autos ao 

arquivo.P.R.I. 

 

2007.61.02.008739-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E 

SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X 

MAURO MARQUES DA SILVA(SP263857 - EDSON ZUCCOLOTTO MELIS TOLOI) 

Providencie a CEF a juntada aos autos das cláusulas contratuais registradas em cartório, referentes à Proposta de 

Abertura de Conta e Contrato de Produtos e Serviços que instruem a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias. Cumprida a 

determinação acima, dê-se vista ao réu para manifestação sobre a documentação juntada (extratos e cláusulas 

contratuais), no prazo de 5 (cinco) dias. Int. Se não houver manifestação pelo réu quanto ao parágrafo segundo (supra), 

tornem os autos conclusos para sentença. 

 

2007.61.02.013926-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X BELSANO E BELSANO LTDA ME X JOSE ANTONIO BELSANO 

Manifeste-se a parte autora/exeqüente sobre a certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, 

requerendo o que entender de direito. Int. 

 

2008.61.02.007817-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X THIAGO 

DAMASCENO REIS X EDMUNDO ANTONIO REIS X MARIA CELESTE DAMASCENO REIS 

Concedo à CEF novo prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça (fl. 50) e 

para que esclareça por que razão pretende (fl. 53) a substituição dos documentos que instruem a petição inicial. Int. 

 

2008.61.02.007818-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X THIAGO 

MASTRANGELO MARQUES X JOAO CARLOS MARQUES X ANA MARIA APARECIDA MASTRANGELO 

MARQUES(SP190163 - CARLOS EDUARDO MARTINUSSI) 

Regularizem os réus sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, trazendo aos autos procuração. Após, 

tornem os autos conclusos para o Juízo de admissibilidade dos embargos. Int. 

 

2008.61.02.007863-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANTONIO 

ALEXANDRE VIANA MACIEL X LEONARDO HENRIQUE VIANA MACIEL X ANDREZA CRISTINA GOMES 

MACIEL 

Ante a ausência de embargos, fica constituído o título executivo judicial por determinação legal (artigo 1.102c do 

CPC).Custas na forma da lei.Honorários advocatícios a serem suportados pelos réus, no percentual que fixo em 10% do 

valor da causa, devidamente atualizado.Requeira a CEF o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos 

do art. 475-J do CPC.P.R.I.C. 

 

2009.61.02.003167-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X TARIK 

CRISTIAN MOIOLI MARTINS X JOAO PEDRO MOIOLI X EVA ANTONIA DE LAZARI MOIOLI X 

MARILENE DE LAZZARI MOIOLI MARTINS X LUIS ANTONIO MARTINS 

Tendo em vista a desistência manifestada pela autora às fls. 44, DECLARO EXTINTO o processo, nos termos do art. 

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Defiro o pedido da CEF de desentranhamento dos documentos que 

acompanham a inicial, mediante a substituição pelas cópias já acostadas aos autos.Custas na forma da lei.Sem 

condenação em honorários.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2000.03.99.007935-0 - USINA SANTA LYDIA S/A(SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN E 

SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) 

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Apensem-se estes autos aos de n.º 96.0302948-3. 3. 

Requeiram as partes o que entender de direito no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias 

para o (a) autor(a) e os últimos 10 (dez) dias para a(o) Ré(u). 4. No silêncio, aguarde-se decisão definitiva nos autos 

do(s) Agravo(s) de Instrumento(s) nº(s) 2008.03.00.023304-0, diligenciando-se a cada 04 (quatro) meses para aferir o 

pé em que se encontra(m). 5. Int 

 

2005.61.02.009363-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.02.012777-2) CONSELHO 

REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO 

QUIRINO) X ESCOLA TECNICA DE REABILITACAO FISICA X ESCOLA TECNICA DE ACUPUNTURA ANA 

NERI(SP128948 - ONORATO FERREIRA LIMA FILHO) 

Deixo de conhecer do pedido de prova oral formulado a fls. 406/7, vez que desprovido de assinatura. Ademais, 

considerando a natureza do pedido deduzido na inicial e os documentos já carreados aos autos, observo que a prova 

pretendida é desnecessária, em nada podendo contribuir para a solução da lide. Intimem-se e tornem os autos conclusos 

para sentença conjunta. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
2008.61.02.007594-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.02.000545-9) MARIA DE 

LOURDES SANTOS(SP092802 - SEBASTIAO ARICEU MORTARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a/s) embargante(s) sobre a(s) preliminar(es) deduzidas na(s) impugnação(ões) aos embargos 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2001.61.02.004432-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP122713 - ROZANIA DA SILVA HOSI E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO) X PEDRO SERGIO BERARDO(SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) 

Fl. 145: superado ante a manifestação posterior. Fl. 151: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 

(dez) dias. 

 

2001.61.02.009077-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X MARIA ABADIA LACERDA PEREIRA 

Fls. 193 e 198: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do artigo 791, III do CPC. Aguarde-se 

em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 

(dez) dias. Int. 

 

2001.61.02.010862-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN) X ROSINETE RODRIGUES DA SILVA 

Fl. 207: superado ante a manifestação posterior. Fl. 213: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 

(dez) dias. 

 

2003.61.02.000145-0 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO E SP024586 - ANGELO BERNARDINI) X ANNA 

LOUREIRO(SP152756 - ANA PAULA COCCE E SP094585 - MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE 

ARVELOS) 

Fl. 148: defiro, servindo este despacho como aditamento ao Auto de Praça e Adjudicação de fl. 144. Cumpra-se a 

determinação de fl. 147, consignando-se o novo valor na carta de adjudicação. Int.OBS.: retirar em Secretaria a carta de 

adjudicação 

 

2003.61.02.004062-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237459 - BIANCA REGINA DERRICO E 

SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN 

E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X BERNARDO 

MARINOSCHI NETO 

Manifeste-se a parte autora/exeqüente sobre a certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça (fl. 169), no prazo de 10 (dez) 

dias, requerendo o que entender de direito. Int. 

 

2003.61.02.012773-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - 

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP077882 - 

SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X SONIA 

HELENA ALVES DA SILVEIRA MELLO 

Fl. 143: superado ante a manifestação posterior. Fl. 149: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 
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(dez) dias. 

 

2003.61.02.012968-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 

- CLEUZA MARIA LORENZETTI) X LUIZ CARLOS DO CARMO(SP219819 - FERNANDO JOSÉ GREGÓRIO) X 

INES PRESENTE DO CARMO 

Observo que o valor bloqueado (R$ 1.288,44 - fl. 182) é proveniente do benefício previdenciário que o executado 

recebe. Assim, nos termos do artigo 649, IV, do CPC, de-termino o desbloqueio da referida importância, via 

BACENJUD. Providencie-se, com urgência. Fls. 168, item 6: concedo ao executado os benefí-cios da assistência 

judiciária gratuita. Fl. 169: anote-se e observe-se. Intimem-se. 

 

2003.61.02.013764-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP178010 - FLÁVIA 

TOSTES MANSUR) X SIMONE ROSA DA SILVA FRANCO 

Fls. 86: Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 dias para manifestação acerca do r. despacho de fls. 81, 

conforme requerido. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 

10 (dez) dias. Int. 

 

2003.61.02.014160-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP237459 - BIANCA REGINA DERRICO) X 

RIBRITE COML/ LTDA X FABIO MENOSSI VIEIRA X FERNANDO MENOSSI VIEIRA 

Dê-se vista a exeqüente sobre as informações bancárias acostadas nos autos (fls. 106/110) para requerer o que entender 

de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Int 

 

2003.61.02.014282-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X 

VILMA APARECIDA ALVES DO NASCIMENTO(SP154987 - ANA ROSA DE MENEZES CORDOBA E 

SP132356 - SILVIO CESAR ORANGES E SP093404 - ANESIO PAULO TREVISANI) 

Fls. 154: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF. Int. 

 

2003.61.02.014321-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES 

POCH) X LUIS CLAUDIO DA SILVA 

Fls. 133: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF. Int. 

 

2004.61.02.006495-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X 

ALCOBAR RIBEIRO GODOY X JOSETTI PEREIRA GODOY 

Fl. 119: superado ante a manifestação posterior. Fl. 125: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 

(dez) dias. 

 

2004.61.02.007010-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH E SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES 

VEIGA) X JOSE MARCOS BAENA X MARCIA MAMPRIM 

Fl. 93: superado ante a manifestação posterior. Fl. 99: defiro vista dos autos dos autos pelo prazo requerido pela CEF de 

15 (quinze) dias. Int. 

 

2004.61.02.008892-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP148174 - ZILDA APARECIDA BOCATO E SP184850 - ROSEANE RODRIGUES SCALIANTE) X FERNANDA 

CRISTINA LAMONATO CLARO(SP179156 - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) 

Haja vista o trânsito em julgado da r. sentença que extinguiu o feito, oficie-se ao Banco Finasa S/A (fl. 137) para 

informar que foi desconstituída a penhora efetivada, bem como a nomeação da depositária. Após, em nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

2004.61.02.010489-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X 

WILLIAN GONCALVES DE OLIVEIRA 

Fls. 86: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF. Int. 
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2004.61.02.010809-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 

- CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X CARLOS 

RODRIGUES DE OLIVEIRA VIRADOURO ME X CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA X REGINA 

BERGAMINI DE OLIVEIRA 

Fls. 101/2: Anote-se. Observe-se Concedo a CEF novo prazo de 05 (cinco) dias para que apresente as cópias dos 

documentos que deseja desentranhar, medida deferida a fl. 99. Viabilizado e promovido o desentranhamento, ou, ainda, 

silente a interessada, ao arquivo (findo). Int. 

 

2004.61.02.011986-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP237459 - BIANCA REGINA 

DERRICO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X 

ROBSON AUGUSTO JORDAO 

Fls. 102 e 107: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do artigo 791, III do CPC. Aguarde-se 

em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 

(dez) dias. Int. 

 

2005.61.02.002969-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X PEDRO HENRIQUE BERGAMO X 

LUZIA JUSTINA BERGAMO 

Fl. 48: superado ante a manifestação posterior. Fl. 54: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2005.61.02.004856-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E SP231856 - 

ALFREDO BERNARDINI NETO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP111749 - RAQUEL 

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANTONIO CESAR 

SAVEGNAGO(SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS E SP056782 - MARCIO JOSE RIBEIRO DA 

SILVA) 

Fls. 101: tendo em vista que o bem penhorado a fl. 94 situa-se fora de Ribeirão Preto/SP, intime-se o(a) exeqüente para 

que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre eventual interesse na aplicação do parágrafo único do art. 475-P do 

CPC. Posicionando-se a exeqüente pela manutenção do feito neste Juízo, no mesmo prazo acima determinado deverá 

recolher a importância relativa às diligências do Sr. Oficial de Justiça, bem como a taxa judicial instituída pela Lei n.º 

11.608/03, a fim de que seja deprecada a praça. Publique-se 

 

2005.61.02.004881-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SILVIA LOPES DOS 

SANTOS 

Manifeste-se a parte autora/exeqüente sobre a certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça (fl. 62), no prazo de 10 (dez) 

dias, requerendo o que entender de direito. Int. 

 

2005.61.02.004982-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X LIDYANE FERNANDA DA 

SILVA(Proc. SEM ADVOGADO CADASTRADO) 

Fl. 53: superado ante a manifestação posterior. Fl. 59: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2005.61.02.006282-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X ALCIDES LOPES DE SOUZA FILHO 

Fl. 43: superado ante a manifestação posterior. Fl. 49: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2005.61.02.006284-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X EDUARDO APARECIDO CARDOSO 

Fl. 71: superado ante a manifestação posterior. Fl. 77: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2005.61.02.006957-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X VLADIMIR JESUS TAVARES 

Fl. 44: superado ante a manifestação posterior. Fl. 50: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2005.61.02.007141-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E 
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SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X JOSE 

ROBERTO SERVELO 

Fl. 75: defiro vista dos autos fora da secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela CEF, devendo 

esta, neste interregno, manifestar-se sobre a carta precatória de fls. 61/9. 

 

2005.61.02.009351-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO) X NILSON FERREIRA DOS SANTOS 

Fl. 46: superado ante a manifestação posterior. Fl. 52: Intime-se a CEF a requerer o que entender de direito em 10 (dez) 

dias. 

 

2007.61.02.008940-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X 

CAMPANHA INSTALACOES TERMOMECANICAS E INSPECOES LTDA X MARIA RITA DE JESUS 

CAMPANHA DE ALMEIDA X MANOEL CAMPANHA DE ALMEIDA X MILTON TAVARES X NADIR PITA 

TAVARES 

Fls. 63/64: anote-se. Observe-se. Manifeste-se a parte exeqüente sobre a certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça (fls. 

74 verso e 89), no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que entender de direito. Int. 

 

2008.61.02.011965-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X PAIVA 

COM/ DE CHAPAS E ALUMINIOS LTDA EPP X MARIA APARECIDA SANCHES PAIVA X ODMIR PAIVA 

Manifeste-se a parte exequente sobre as certidões do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça (fls. 27 e 29), no prazo de 10 (dez) 

dias, requerendo o que entender de direito. IntCite(m)-se os devedores, por mandado, para que, no prazo de 03 (três) 

dias, pague(m) o total do débito reclamado, atualizado, nos termos do artigo 652 do CPC. Fixo os honorários 

advocatícios em 10%, que serão reduzidos pela metade em sendo efetuado o pagamento no prazo concedido. (art. 652-

A, parágrafo único). 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

93.0305532-2 - USINA ALBERTINA S/A(SP022012 - ANDRE RIVALTA DE BARROS E SP163461 - MATEUS 

ALQUIMIM DE PÁDUA E SP208267 - MURILO CINTRA DE BARROS) X DELEGADO RECEITA FEDERAL 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM RIBEIRAO PRETO SP(Proc. 1868 - CECILIA MARIA MARCONDES 

HAMATI) 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à Autoridade coatora enviando cópia da(s) r. decisão(ões) 

de fls. 181/188 e 275/280 e certidão(ões) de fls. 283. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Aguarde-se 

decisão a ser proferida nos autos do(s) agravo(s) de instrumento nº(s) 2008.03.00.027548-4 (registrado no STJ sob nº 

Ag. 1104176 ) e 2008.03.00.27549-6 (aguardando registro no STF), consultando-se o andamento a cada 04 (quatro) 

meses. Intimem-se. 

 

94.0308425-1 - CODIVAL COML/ DISTRIBUIDORA DE VIDROS LTDA(SP041732 - VALDENEI FIGUEIREDO 

ORFAO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 186/197 e 208/213 e certidão(ões) de fls 217. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no 

prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. 

Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se 

 

95.0312074-8 - NOBUHIRO KAWAI & CIA/ LTDA(SP038363 - CELSO RODRIGUES GALLEGO) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP X UNIAO FEDERAL 

1. Dê-se ciência do retorno e da redistribuição dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando 

cópia da(s) r. decisão(ões) de fls. 340/345 e 430/433 e certidão de fls. 436. 3. Requeiram as partes o que entender de 

direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) 

Impetrado(a/s). 4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se 

 

2000.61.02.000020-1 - TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP080778 - INOCENCIO HENRIQUE DO PRADO E 

SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à Autoridade coatora enviando cópia da(s) r. decisão(ões) 

de fls. 1320/1324 e 1375/1381 e certidão(ões) de fls. 1384. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 

10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. 

Aguarde-se o retorno dos autos do(s) agravo(s) de instrumento nº(s) 2008.03.00.013005-6 E (registrado no STF sob nº 

724641., consultando-se o andamento a cada 04 (quatro) meses. Intimem-se 

 

2000.61.02.012795-0 - A CHARMOSA BORDADOS LTDA(SP156921 - RICARDO VENDRAMINE CAETANO E 

SP156429 - RODRIGO BERNARDES MOREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

ARARAQUARA/SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 
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decisão(ões) de fls. 153/161, 177/182, 238/241, 247/250, 256/271, 306/308 e 314/322 e certidão de fl. 324. 3. 

Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) 

Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-

se 

 

2000.61.02.014502-1 - PEDREIRA VIRADOURO LTDA(SP079539 - DOMINGOS ASSAD STOCHE E SP174866 - 

FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO 

PRETO-SP(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 304, 314/316 e 321/322 e certidão de fls. 305, 318 e 323. 3. Requeiram as partes o que entender de 

direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) 

Impetrado(a/s). 4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se 

 

2001.61.02.005245-0 - JOSE ROBERTO PEREIRA ALVIM(SP137942 - FABIO MARTINS) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 149/154 e certidão(ões) de fls. 158. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se. 

 

2005.61.02.012789-2 - ZORAIDE BENEDETTI(SP123835 - RENATA MOREIRA DA COSTA E SP231323 - RONÍ 

RODRIGUES JORGE) X SUBDELEGADA DO TRABALHO EM RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 110/113 e certidão(ões) de fls. 122. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se. 

 

2006.61.02.007102-7 - SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP058843 - REGINA CELIA MELCHIORI 

PAGI E SP189252 - GLÁUCIO NOVAS LUENGO E SP235924 - UBIRAJARA GARCIA FERREIRA 

TAMARINDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 140/145 e 153/157 e certidão(ões) de fls. 161 3. Requeiram as partes o que entender de direito no 

prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. 

Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se. 

 

2006.61.02.008364-9 - JOSE APRIGIO BAPTISTA DE OLIVEIRA(SP079539 - DOMINGOS ASSAD STOCHE E 

SP174866 - FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 237/243 e certidão(ões) de fls. 247. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se. 

 

2006.61.02.014594-1 - ANTONIO PEREIRA CUNHA(SP123835 - RENATA MOREIRA DA COSTA) X CHEFE DO 

SETOR SEGURO DESEMPREGO E ABONO SALARIAL DRT/SP 

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. 2. Oficie-se à(s) Autoridade(s) coatora(s) enviando cópia da(s) r. 

decisão(ões) de fls. 69/74 e certidão(ões) de fls. 80. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) Impetrante(s) e os demais para o(a/s) Impetrado(a/s). 4. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos (findo). Intimem-se. 

 

2008.61.02.012083-7 - PAULO ROBERTO AZEVEDO BATISTA(SP072362 - SHIRLEY APARECIDA DE 

OLIVEIRA SIMOES) X CHEFE DO INSS DE BEBEDOURO - SP X PROCURADOR CHEFE DA 

PROCURADORIA DO INSS EM RIBEIRAO PRETO-SP 

Vistos. 1. Por reputar necessário ao bom julgamento da lide, converto o julgamento em diligência. 2. Solicite-se às 

ilustres autoridades apontadas como coatoras que complementem as informações apresentadas, no prazo de trinta dias, 

em manifestação única, esclarecendo: a) se o impetrante, segundo seus registros, continuou contribuindo ao INSS, ou 

mantendo atividade laboral, após a implantação do benefício por medida liminar, concedida nos autos do processo nº 

98.0303624-6, que tramitou perante a 2.ª Vara Federal desta Subseção Judiciária; b) independentemente da resposta ao 

item acima e na hipótese de continuidade da última prestação de serviço considerada, em que data o impetrante 

adquiriria o direito à aposentadoria nos moldes pretendidos, tendo em vista a legislação aplicável à época (e quais 

valores receberia desde então) segundo os novos parâmetros estabelecidos no acórdão, trânsito em julgado, que reduziu 

o cômputo da atividade especial. Intimem-se. Após, conclusos. 
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2008.61.02.012088-6 - INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS CORY LTDA(SP170183 - LUÍS GUSTAVO 

DE CASTRO MENDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

Pelo exposto, estando ausente pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, DECLARO 

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil c.c. art. 

18 da Lei n.º 1.533/51.Custas na forma da lei. Sem honorários.Com o trânsito em julgado, ao arquivo.P.R.I.C. 

 

2008.61.02.013543-9 - USINA SAO MARTINHO S/A(SP167312 - MARCOS RIBEIRO BARBOSA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

1. Recebo a apelação de fls. 876/890 no efeito devolutivo. 2. Tendo em vista que o impetrado já apresentou contra-

razões, abra-se vista ao MPF e, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 3. Int. 

 

2009.61.02.004958-8 - LONDON RECURSOS HUMANOS LTDA(SP154939 - ALEXANDRE FABRICIO BORRO 

BARBOSA E SP201884 - ANNA CECILIA ARRUDA MARINHO E SP229626 - RODRIGO MARINHO DE 

MAGALHAES) X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO - SP 

1. Fls. 114/117: vista à agravada (impetrante) para manifestação no prazo do art. 523, parágrafo 2.º, do CPC. Após, 

conclusos. 2. Fl. 98: anote-se. Observe-se. Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.02.004806-0 - MENDRIA CRISTINA DA SILVA(SP241525 - FRANCELINO ROGERIO SPOSITO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 10 (dez) dias, 

sendo os 05 (cinco) primeiros para o(a/s) autor(a/s/es) e os demais para o(a/s) ré(u/s). Intimem-se. 

 

2008.61.02.014099-0 - AUREA PADOVANI LOT(SP131162 - ADRIANA PADOVANI LOT) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Manifeste-se a autora sobre as preliminares deduzidas na contestação de fls. 53/71, bem como sobre a petição de fls. 

95/98. Intime-se. 

 

2009.61.02.002167-0 - ANTONIO VICENTE FILHO(SP232992 - JEAN CARLOS ANDRADE DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

1. Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2. Tendo em vista a petição acostada a fls. 71 e os 

documentos com ela apresentados (fls. 73/112), informe o apelante (autor), em 05 (cinco) dias, se persiste o seu 

interesse no processamento do recurso apresentado. 3. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

2000.61.02.019022-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP049801 - JOSE DE PAIVA MAGALHAES E 

SP103903 - CLAUDIO OGRADY LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP067217 - LUIZ FERNANDO 

MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X INTELLI IND/ DE TERMINAIS ELETRICOS 

LTDA(SP040100 - JULIO CESAR MASSARO BUCCI) 

Manifeste-se o réu, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de extinção da ação formulado pela CEF (fl. 351), sob 

pena de aquiescência tácita.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

Dra. AUDREY GASPARINI  

JUÍZA FEDERAL  

Dr. CLAUDIO KITNER  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1049 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2008.61.26.004022-8 - JACYNTHO DE OLIVEIRA NETTO(SP093614 - RONALDO LOBATO E SP218831 - 

Tatiana Leite E SP238572 - ALEXANDRE ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Fls.156/157: Depreque-se a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor. Dê-se baixa na pauta de audiência.Dê-se 
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ciência. 

 

2008.61.26.004268-7 - ANTONIO SOTO FILHO(SP125729 - SOLANGE GONCALVIS STIVAL E SP162937 - 

LUCIANO GONÇALVES STIVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1) Complementando o despacho de fl.189, defiro a produção da prova pericial, devendo a parte autora submeter-se a 

exame médico nas dependências do Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.2) Nomeio, para tanto, o Dr. 

Luciano Angelucci Spineli, para realizar a perícia médica da parte autora, no dia 07.07.2009, às 14:00 horas. 3) Fixo os 

honorários periciais em R$234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo ser expedida solicitação 

de pagamento após o protocolo do laudo pericial, o que deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias.4) No prazo comum 

de cinco dias, as partes poderão formular quesitos e indicar assistentes técnicos.5) Os pareceres dos assistentes técnicos 

deverão ser apresentados no prazo de dez dias, contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial.6) A audiência 

de instrução e julgamento será designada, oportunamente, se necessária.7) Intime-se, com urgência, o(a) autor(a), que 

deverá trazer, na data designada, todos os exames e laudos médicos que estejam em seu poder.Dê-se ciência. 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI  

Diretor de Secretaria: BEL. MARCO AURELIO DE MORAES*  

 

Expediente Nº 1760 

 

MONITORIA 
2002.61.26.009558-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP149708 - CLAUDIA NOCAIS DA SILVA E 

SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI E SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X 

CENTRAL MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA X OSNI GUAZZELLI X FLORINDA GISOLFI GUAZZELLI 

Fls. 118 - Defiro o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal e concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que 

providencie a planilha atualizada do débito. Findo o prazo, se nada for requerido, encaminhem-se os autos ao Arquivo 

para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2003.61.26.001078-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X DIRCEU DE MOURA X MARIA TERESA DE MOURA 

Fls. 142/146 - Anote-se.Outrossim, agurade-se o retorno da Carta Precatória n. 770/2008.Após, juntada a carta 

precatória, dê-se nova vista à Caixa Econômica Federal para manifestação em 10 (dez) dias.Findo o prazo, se não 

houver manifestação, encaminhem-se os autos ao ARQUIVO para SOBRESTAMENTO, onde aguardará provocação. 

P. e Int.  

 

2003.61.26.004484-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E 

SP095740 - ELZA MEGUMI IIDA SASSAKI) X WILSON DA COSTA FAGUNDES 

Fls. 93 - Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido, para que a Caixa Econômica Federal diligencie no 

sentido de encontrar bens do réu passíveis de constrição legal de penhora. P. e Int.  

 

2003.61.26.007342-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

IRENE DONIZETH DE SOUZA BOMBA(SP098870 - MARIA EUNICE DE OLIVEIRA GIRONDE E SP166730 - 

WALTER APARECIDO AMARANTE) 

Preliminarmente, certifique a Secretaria a não interposição de recurso de apelação pela Ré. Outrossim, defiro o pedido 

formulado pela Caixa Econômica Federal e concedo o prazo de 5 (cinco) dias, conforme requerido (fls. 129), para que 

requeira o que for de seu interesse. Findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhme-se os autos ao Arquivo 

para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2003.61.26.010218-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X 

ROTISSERIE TREM BOM LTDA ME X MARIA ELIANE DA ROCHA DAHROUG X AHMAD 

DAHROUGE(SP180747 - NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E SP213290 - QUEZIA DA SILVA FONSECA) 

Determinada a reabertura do prazo para os réus apresentarem recurso de apelação, eles se quedaram inertes, conforme 

certidão de fls. 119. Assim, certifique a Secretaria o trânsito em julgado. Após, dê-se vista à Caixa Econômica Federal 

para que apresente a planilha atualizada do débito decorrente da sucumbência dos réus. Em seguida, tornem conclusos. 

P. e Int.  

 

2004.61.26.000171-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E 

SP095740 - ELZA MEGUMI IIDA SASSAKI) X JUVENAL MAXIMIANO DOS SANTOS 

(...) No caso dos autos, verifico que foram atendidos os requisitos dos itens a, b, e c acima elencados, razão pela qual, 

com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores 

eventualmente existentes em conta bancária em nome da executada JUVENAL MAXIMIANO DOS SANTOS, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1038/1307 

mediante a utilização de meio eletrônico até o limite da dívida executada, conforme planilha de cálculo de fls. 101/106, 

excluindo-se aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Efetivado o bloqueio, dê-se vista ao exeqüente.P. e 

Int. 

 

2004.61.26.002175-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

ED WILSON XAVIER 

Fls. 126 - Aguarde-se a resposta dos órgãos públicos oficiados pela Caixa Econômica Federal com o fim de 

providenciar o endereço atual do Réu. P. e Int.  

 

2004.61.26.003773-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

MARIA JOSE BARBOSA(SP181049 - MARILENE MARTA BANDINI) 

Preliminarmente, apresente a Caixa Econômica Federal a planilha de cálculo atualizada do valor referente ao débito 

decorrente da sucumbência do RÉU. Após, tornem conclusos. P. e Int.  

 

2005.61.26.000772-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

SERGIO LUIZ LINS DE OLIVEIRA 

(...) Por tais razões, ante a ausência de comprovação de que foram esgotados todos os meios ordinários à disposição do 

exeqüente para localizar os bens do devedor, aliada à excepcionalidade da medida, indefiro a expedição do ofício 

requerido.Assim, após a publicação deste despacho, se nada for requerido, encaminhem-se os autos ao Arquivo para 

sobrestamento, onde aguardará provocação. Int. 

 

2005.61.26.002412-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI E SP209243 - PAULO ANTONIO ROSSI JUNIOR) 

X COM/ DE CEREAIS GS LTDA X ANTONIO CARLOS DE JESUS X GERALDO ANTONIO DE MOURA 

FREITAS 

Fls. 174/177 - Desentranhem-se as guias de custas de distribuição e diligência de Oficial de Justiça, bem como a carta 

precatória de fls. 151/170, encaminhando-as o ao Juízo da Primeira Vara Cível da Comarca de ITAPEVI para seu 

efetivo cumprimento. P. e Int.  

 

2005.61.26.004987-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON ROVERI) X MARCELO 

MIRANDA 

(...) JULGO EXTINTO o processo sem julgamento do mérito (...) 

 

2007.61.00.009753-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

WILSON ROBERTO TOLEDANO(SP141309 - MARIA DA CONCEICAO DE ANDRADE E SP184495 - SANDRA 

ALVES) X CRISTINA DE JESUS AFONSO TOLEDANO(SP141309 - MARIA DA CONCEICAO DE ANDRADE E 

SP184495 - SANDRA ALVES) 

(...)JULGO EXTINTO o processo, com julgamento de mérito, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil (...) 

 

2007.61.26.003819-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

FABIO BRASILIANO DA SILVA X WILLIAM SPADA 

Fls. 85/89 - Anote-se. Outrossim, aguarde-se a resposta dos órgãos oficiados pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Após a juntada das respostas, dê-se nova vista à AUTORA. P. e Int.  

 

2007.61.26.004772-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114021 - ENOQUE TADEU DE MELO) X 

ADRIANA DA SILVA RODRIGUES(SP207905 - VANIA PINHEIRO DA SILVA) X LUCIANA DA SILVA 

RODRIGUES X ALEXANDRE RODRIGUES 

Fls. 154/156 - Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido, para que a Caixa Econômica Federal informe a 

este Juízo acerca dos desdobramentos da composição amigável entre as partes. P. e Int.  

 

2007.61.26.006078-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP263645 - LUCIANA DANY SCARPITTA) X 

ELAINE CRISTINA MENDES X ALBERTO HERNANDEZ ROMA X ADA CATTANEO HERNANDEZ 

Fls. 82/86 - Expeça-se carta precatória para a citação dos réus no endereço declinado pela Caixa Econômica Federal. P. 

e Int.  

 

2007.61.26.006246-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP266240 - OLGA ILARIA MASSAROTI) X 

SEBASTIAO DIVINO DA LUZ 

Aguarde-se o cumprimento da Carta Precatória n. 1050/2007, devendo a Caixa Econômica Federal esclarecer se 

recolheu as custas de distribuição e de diligência de Oficial de Justiça junto à Comarca de Mauá (SP), visando dar 

efetivo cumprimento à citação da Réu, conferindo ao feito seu regular prosseguimento. P. e Int.  

 

2007.61.26.006376-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP140646 - MARCELO PERES E SP129119 - 
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JEFFERSON MONTORO) X JULIO ARMANDO PIRES DROGARIA ME X JULIO ARMANDO PIRES 

Tendo em vista que ainda não há resposta dos órgãos públicos e de proteção ao crédito aos ofícios enviados pela 

Autora, determino o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias até que tais respostas sejam encaminhadas 

a este Juízo. P. e Int.  

 

2008.61.26.000217-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

NANCI GARDZIULIS 

Fls. 70/71 - Dê-se vista à Caixa Econômica Federal acerca da juntada do mandado de citação , penhora e avaliação para 

que requeira o que for de seu interesse no prazo de 10 (dez) dias. Após, findo o prazo, se nada for requerido, 

encaminhem-se os autos ao Arquivo para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.000218-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

DEVANIR MAGI X ACYLINO BELLISOMI X IRACY DE ANDRADE BELLISOMI 

Fls. 85/87 - Defiro o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal e determino a citação do co-réu DEVANIR 

MAGI no endereço declinado. Cumpra-se. P. e Int.  

 

2008.61.26.000220-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

CONFECCOES PARRON LTDA - ME X ARLETE MARQUES PARRON X CELSO PARRON 

Fls. 60/61 e fls. 66/67 - Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal para que se manifeste, requerendo o que for de seu 

interesse no prazo de 10 (dez) dias.Após, findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhem-se os autos ao 

Arquivo para sobrestamento, onde aguardarpá provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.001116-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP263645 - LUCIANA DANY SCARPITTA) X 

EDSON ANTONIO JORQUEIRA JUNIOR 

Dê-se vista a Caixa Econômica Federal para manifestação acerca da carta precatória juntada às fls. 35/39, para que 

requeira o que for de seu interesse no prazo de 10 dias. Após, se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo 

para sobrestamento, no aguardo de futura provocação.P. e Int. 

 

2008.61.26.001441-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129119 - JEFFERSON MONTORO E SP140646 - 

MARCELO PERES) X RAFAEL RODRIGUES DA SILVA X MILCA RODRIGUES LOPES 

(...)HOMOLOGO o acordo realizado e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 

794, inciso II, c.c. artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 

 

2008.61.26.002719-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X ALESSANDRO DOMINGOS DE OLIVEIRA X GIOVANI 

CANDIDO DE OLIVEIRA 

Fls. Dê-se vista à Caixa Econômica Federal acerca da juntada da Carta Precatória n. 551/2008 para que requeira o que 

for de seu interesse no prazo de 10 (dez) dias.Após, findo o prazo, se nada for requerido, encaminhem-se os autos ao 

Arquivo para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.002766-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

ALESSANDRA DONOLATO RASOPPI X MARIA ELENICE GOMES MUNIZ 

Fls. 50/56 - Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que se manifeste acerca da juntada da Carta Precatória n. 

556/2008 no prazo de 10 (dez) dias. Findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhem-se os autos ao Arquivo 

para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.002767-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X KATIA CILENE DO NASCIMENTO ALEXANDRE(SP166316 - 

EDUARDO HORN) X EDVALDO JOSE DO NASCIMENTO(SP166316 - EDUARDO HORN) X CLEMENCIA 

MARIA DO NASCIMENTO(SP166316 - EDUARDO HORN) 

Fls. 56/89 - Recebo os Embargos Monitórios interpostos pelos RÉUS como mera contestação, ante o caráter cognitivo 

do rito procedimental estabelecido nos artigos 1102 e seguintes do Código de Processo Civil.Dê-se vista à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL para oferecer réplica. P. e Int.  

 

2008.61.26.002771-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X 

RODRIGO ABRANTES MENEZES X LAERCIO BRANDAO DE FRANCA 

Aguarde-se o cumprimento da Carta Precatória n. 555/2008, devendo a Caixa Econômica Federal informar, no prazo de 

10 (dez) dias, os desdobramentos de seu cumprimento junto à Comarca de Ribeirão Pires (SP), bem como se realizou o 

recolhimento das custas de distribuição e de diligência de oficial de justiça junto àquela comarca, visando dar efetivo 

cumprimento à citação deprecada. P. e Int.  

 

2008.61.26.003215-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X 

REGINALDO DE OLIVEIRA PAULO X AUDREY DE SOUZA DANTAS 
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Fls. 54/56 - Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que se manifeste acerca da juntada da Carta Precatória n. 

592/2008 no prazo de 10 (dez) dias. Findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhem-se os autos ao Arquivo 

para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.003216-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X MARIOTTO COM/ DE VIDROS LTDA ME X MARCOS 

VINICIUS DA SILVA 

Fls. 77/78 e fls. 83/87 - Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que se manifeste acerca da juntada do mandado de 

citação monitório, bem como acerca da Carta Precatória n. 595/2008 no prazo de 10 (dez) dias. Findo o prazo, se não 

houver manifestação, encaminhem-se os autos ao Arquivo para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.003412-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON ROVERI) X JULIANA DE 

SOUZA LIRA X MARIA MADALENA CHAVES DE SOUZA 

Dê-se ciência à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para que se manifeste acerca dos mandados de citação juntados (fls. 

35/36 e fls. 42), bem como acerca da certidão de fls. 43, requerendo o que for de seu interesse no prazo de 10 (dez) 

dias.Findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhem-se os autos ao Arquivo para sobrestamento, onde 

aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.003414-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X DANIELA 

BERALDO X ADRIANA BERALDO X BENEDICTO BERALDO 

Dê-se vista à AUTORA para que que se manifeste acerca da devolução da Carta Precatória n. 665/2008, devendo 

providenciar, ainda, o recolhimento das custas de distribuição e de diligência de Oficial de Justiça no prazo de 10 (dez) 

dias. Findo o prazo, se não houver manifestação, encaminhem-se ao Arquivo para sobrestamento, onde aguardará 

provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.003650-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

GIOVANA MAINETTI X CARLA BANDINI DE BARROS X ELOI MARCOS DE BARROS 

Dê-se vista a Caixa Econômica Federal para manifestação acerca do mandado citatório juntado às fls. 38, para que 

requeira o que for de seu interesse no prazo de 10 dias. Após, se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo 

para sobrestamento, no aguardo de futura provocação.P. e Int. 

 

2008.61.26.003797-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X MONALIZA SANTOS DE ANDRADE X JUVANETE DOS 

SANTOS ANDRADE X ANTONIO FERREIRA DE ANDRADE 

Fls. 74/129 - Recebo os Embargos opostos pelos réus em seus regulares efeitos. Dê-se vista à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL para manifestação. P. e Int.  

 

2008.61.26.003969-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA E SP163012 - FABIANO 

ZAVANELLA) X ELVETON TREVELLIN 

Dê-se vista a Caixa Econômica Federal para manifestação acerca do mandado citatório juntado às fls. 43/44, para que 

requeira o que for de seu interesse no prazo de 10 dias. Após, se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo 

para sobrestamento, no aguardo de futura provocação.P. e Int. 

 

2008.61.26.004278-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

KAREN KELLY CURCOVEZKI X VASILE CRUCOVSCHI 

Fls. 41/43 - Dê-se vista à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para que se manifeste acerca da juntado do mandado de 

citação monitório no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse. após, findo o prazo, se não houver 

manifestação, encaminhem-se os autos ao Arquivo para sobrestamento, onde aguardará provocação. P. e Int.  

 

2008.61.26.004279-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

PAULO JOSE PEREIRA DA SILVA(SP253741 - RODRIGO ARANTES CARDOSO) X JOSE PEREIRA DA SILVA 

X MARIA JOSE DA SILVA X JULIANA PEREIRA DA SILVA 

Fls. 62/106 - Recebo os embargos monitórios oferecidos pelos réus como mera contestação; assim, dê-se vista à Caixa 

Econômica Federal para oferecer réplica. Fls. 107/158 - Dê-se vista à Caixa Econômica Federal (reconvindo) para 

oferecer contestação no prazo legal, nos termos dos artigos 315 a 318 do Código de Processo Civil.Outrossim, 

oportunamente, encaminhem-se os autos ao SEDI para as anotações devidas. P. e Int.  

 

2009.61.26.000144-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

JAQUELINE APARECIDA DOS SANTOS X ALEX DE SOUZA CEDRO 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 
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(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.000314-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X JONAS PEREIRA DE OLIVEIRA X DAVID DOTTI X NEIDE 

DOTTI DA SILVA 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.000346-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X MARIA FRANCISCA MOREIRA X GETULIO ZAIDAN X 

MARIA DOS REMEDIOS RODRIGUES ZAIDAN 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.000510-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X COLLOR PLASTIC TECNOLOGIA EM PLASTICOS LTDA X 

BRAULINO PEDRO DA SILVA X BRAULICHELI ITRAANDA DA SILVA 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.001327-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X MARIA CLAUDIA DO SANTOS MUNIZ X MAURO 

APARECIDO NEVES 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.001803-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

PATRICIA DE OLIVEIRA X ADIRSON DE OLIVEIRA X BENIZI DO NASCIMENTO OLIVEIRA 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.001804-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

DAPHNI ALVES DE LIMA X FERNANDO DE CARVALHO ANSELMO 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 
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2009.61.26.002114-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X 

CIBELE CRISTIAN DA SILVA X VALTER APARECIDO FASSINIA X KATIA CANDIDO FASSINIA 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

2009.61.26.002115-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI) X JOSE ROBERTO FILHO X MARIA ROSA 

OLIVEIRA ELIAS 

Cite(m)-se o(s) réu(s), com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do pedido inicial (artigo 1102, b, do Código de 

Processo Civil), anotando-se que caso o(s) réu(s) o cumpra(m), estará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios 

(artigo 1102, c, 1º, também do Código de Processo Civil). Para o caso de não cumprimento, fixo estes em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa.Anote-se, ainda, que no mesmo prazo poderá(ã)o o(s) réu(s) oferecer embargos e que, 

se não cumprida a obrigação ou oferecidos os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial 

(artigo 1102, c, do mesmo diploma legal).Int. 

 

Expediente Nº 1852 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
1999.03.99.097447-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.26.000788-5) ENGEBANK 

PROJETOS E SERVICOS S/C LTDA(SP086935 - NELSON FARIA DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1939 

- PAULO LINS DE SOUZA TIMES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região para que requeiram o que for de seu interesse. Após, providencie a secretaria o traslado de cópias de 

decisão proferida nestes para os autos principais, desapensem-se estes e remetendo-os ao arquivo findo. Int. 

 

2003.61.26.003543-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.61.26.015177-2) MATERIAIS 

PARA CONSTRUCAO LUA NOVA LTDA(SP181040 - JOSÉ GIOLO FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 

- CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Dê-se ciência da baixa dos autos. Traslade-se cópia da decisão proferida para os autos principais, bem como do trânsito 

em julgado. Após, em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo 

 

2005.61.26.005781-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.26.007016-0) 

DISTRIBUIDORA PLANALTO DE AUTO PECAS LTDA X FRANCISCO ALVARO QUARTAROLO X 

ANTONIA EDMEA MAZZIERO QUARTAROLO(SP066699 - RUBENS ROSENBAUM E SP159653 - PATRICIA 

MARIA LAURENTI E SP139368 - DANIELA XAVIER ARTICO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS 

SHIRO TAKAHASHI) 

Dê-se ciência da baixa dos autos. Traslade-se cópia da decisão proferida para os autos principais, bem como do trânsito 

em julgado. Após, em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo 

 

2007.61.26.001433-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.26.003450-1) VIACAO SAO 

JOSE DE TRANSPORTES LTDA(SP060857 - OSVALDO DENIS) X INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO 

PEREIRA DE SOUZA) 

Cabe anotar a alteração legislativa trazida pela Lei nº 11.382/2006, que acrescentou o artigo 739-A ao Código de 

Processo Civil.Dispõe o 1º que os embargos do executado não terão efeito suspensivo. Somente em caráter excepcional 

poderão suspender a execução, desde que haja relevante fundamento e que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes.Outrossim, deve haver demonstração da relevância do fundamento invocado, não 

bastando apenas a alegação de ocorrência de danos decorrentes dos atos de execução, pois não se admitem e se 

previnem apenas os danos ilegítimos, não os decorrentes da legalidade (TRF 1ª Região, AGTAG 200701000376354, 

Processo: 200701000376354/PA, 7ª Turma, j. em 12/2/2008, e-DJF1 29/2/2008, p. 420, Rel. Des. Fed. Luciano 

Tolentino Amaral).Daí ser lícito concluir que, em regra, a interposição de embargos não mais suspende o curso da 

execução; excepcionalmente, se requerido, poderá haver a suspensão caso haja garantia integral do débito.Por fim, por 

força do artigo 1º da Lei nº 6.830/80, as disposições do Código de Processo Civil se aplicam subsidiariamente às 

execuções fiscais. No mesmo sentido decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 102412-8/PR 

Registro nº 2008/0015146-7, j. em 13/05/2008, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN.No caso dos autos, o valor 

dos bens penhorados não garante integralmente a execução, razão pela qual recebo os embargos para discussão, sem a 

suspensão da execução. Vista à embargada para resposta, no prazo legal. 

 

2007.61.26.003780-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.000749-0) GENERAL 

TINTAS E VERNIZES LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA NADALUCCI E SP253526 - ROGERIO 
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CAVANHA BABICHAK) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1939 - PAULO LINS DE SOUZA TIMES) 

Dê-se ciência da baixa dos autos. Traslade-se cópia da decisão proferida para os autos principais, bem como do trânsito 

em julgado. Após, em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo 

 

2007.61.26.004142-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.001823-1) INSTITUTO 

GOMES E GOMES DE ENSINO S/C LTDA(SP078966 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI E SP248291 - PIERO 

HERVATIN DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Defiro o parcelamento dos honorários periciais definitivos em face da concordância do 

perito. Intime-se a embargante a iniciar os depósitos, mensais e sucessivos, sob pena de indeferimento da realização da 

prova pericial. O depósito deverá ser efetivado junto à Caixa Econômica Federal (agência 2791 - Justiça Federal de 

Santo André). Após, dê-se vista, sucessivamente, ao embargante e ao embargado para apresentação dos quesitos e 

indicação de assistentes técnicos. Em seguida, intime-se o expert a retirar os autos para dar início aos trabalhos, que 

deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias. Int.  

 

2007.61.26.005133-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.002591-0) GERALDA 

RODRIGUES(SP188324 - ANA MARIA FURTADO POSSEBON) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS 

SHIRO TAKAHASHI) 

Cuida-se de requerimento formulado pela patrona do embargante de arbitramento de honorários advocatícios e 

expedição de certidão. Verifico que a profissional foi indicada pela Subseção de Santo André da Ordem dos Advogados 

do Brasil, para atuar como defensor da embargante. Contudo, em nenhum momento houve a efetiva nomeação da 

advogada por este Juízo, como determina a Resolução 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, em seu 

artigo 1.º, 8.º. Destarte nomeio para atuar como defensora dativa da embargante a advogada Dra. Ana Maria Furtado 

Possebom, inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil sob o n.º 188.324. Após, tendo em vista o trânsito 

em julgado da sentença de fls. 38/39, dada a desistência do recurso de apelação interposto (fls. 85/86), expeça-se 

requisição de pagamento dos honorários advocatícios, os quais arbitro no valor máximo da Tabela I, do Anexo I, da 

referida Resolução.Em seguida, desapensem-se os autos e remetam-nos ao arquivo findo. 

 

2008.61.26.000302-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.004220-8) DROGARIA 

CENTRAL LTDA EPP(SP205029 - CARLOS ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS) X CONSELHO REGIONAL 

DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Cabe anotar a alteração legislativa trazida pela Lei nº 11.382/2006, que acrescentou o artigo 739-A ao Código de 

Processo Civil.Dispõe o 1º que os embargos do executado não terão efeito suspensivo. Somente em caráter excepcional 

poderão suspender a execução, desde que haja relevante fundamento e que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes.Outrossim, deve haver demonstração da relevância do fundamento invocado, não 

bastando apenas a alegação de ocorrência de danos decorrentes dos atos de execução, pois não se admitem e se 

previnem apenas os danos ilegítimos, não os decorrentes da legalidade (TRF 1ª Região, AGTAG 200701000376354, 

Processo: 200701000376354/PA, 7ª Turma, j. em 12/2/2008, e-DJF1 29/2/2008, p. 420, Rel. Des. Fed. Luciano 

Tolentino Amaral).Daí ser lícito concluir que, em regra, a interposição de embargos não mais suspende o curso da 

execução; excepcionalmente, se requerido, poderá haver a suspensão caso haja garantia integral do débito.Por fim, por 

força do artigo 1º da Lei nº 6.830/80, as disposições do Código de Processo Civil se aplicam subsidiariamente às 

execuções fiscais. No mesmo sentido decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 102412-8/PR 

Registro nº 2008/0015146-7, j. em 13/05/2008, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN.No caso dos autos, o valor 

do bem penhorado não garante integralmente a execução, razão pela qual recebo os embargos para discussão, sem a 

suspensão da execução. Vista à embargada para resposta, no prazo legal.P. e Int. 

 

2008.61.26.000618-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.003385-2) ABRILMEC 

SERVICOS INDUSTRIAIS MECANICOS LTDA X ZILDA CRUZ PERUCI X MARIA APARECIDA RAIMUNDA 

RAVANHANI(SP177731 - RICARDO AUGUSTO CUNHA) X INSS/FAZENDA(Proc. RENILDE DE OLIVEIRA 

CUNHA) 

Fls. 135: Defiro, pelo prazo improrrogável de 10 (dez) dias. I. 

 

2008.61.26.002617-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.001854-1) 

TRANSPORTADORA UTINGA LTDA(SP095243 - EDUARDO CESAR DE O FERNANDES) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fixo os honorários periciais definitivos em R$. 5.000,00. Intime-se a embargante a depositá-

los, sob pena de indeferimento da realização da prova pericial. O depósito deverá ser efetivado junto à Caixa 

Econômica Federal (agência 2791 - Justiça Federal de Santo André). Após, dê-se vista, sucessivamente, ao embargante 

e ao embargado para apresentação dos quesitos e indicação de assistentes técnicos. Em seguida intime-se o expert a 

retirar os autos para dar início aos trabalhos, que deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias. Int.  

 

2008.61.26.003910-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.002725-6) DRH MAO 

DE OBRA TEMPORARIA LTDA(SP012762 - EDUARDO DOMINGOS BOTTALLO E SP203268 - GILBERTO 

FRIGO JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1044/1307 

Fls. 500/512: O processo administrativo será mantido na repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas 

ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público (art. 41 da Lei nº 

6.830/80). Daí se extrai que as informações podem ser requeridas pela própria executada junto à repartição competente, 

em observância, ainda, aos direitos assegurados pelo artigo 5º, XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal.Além disso, 

a exibição judicial do procedimento administrativo é providência facultativa do Juízo (art. 41, parágrafo único, da Lei nº 

6.830/80), somente cabendo sua adoção em caráter suplementar à atividade das partes.Assim, indefiro a requisição, 

deferindo, contudo, o prazo de 20 (vinte) dias para a juntada das cópias, se a parte assim o desejar.Ocorrendo a juntada, 

dê-se vista à embargada.Após, tornem conclusos.P. e Int. 

 

2008.61.26.004060-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.26.003948-5) MILTON 

KIYOSHI SATO X JORGE TAKASHIMA X SHIGUEYUKI TAKASHIMA(SP103918 - JOAO BATISTA 

TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Fls. 217/241: O processo administrativo será mantido na repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas 

ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público (art. 41 da Lei nº 

6.830/80). Daí se extrai que as informações podem ser requeridas pela própria executada junto à repartição competente, 

em observância, ainda, aos direitos assegurados pelo artigo 5º, XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal.Além disso, 

a exibição judicial do procedimento administrativo é providência facultativa do Juízo (art. 41, parágrafo único, da Lei nº 

6.830/80), somente cabendo sua adoção em caráter suplementar à atividade das partes.Assim, indefiro a requisição, 

deferindo, contudo, o prazo de 20 (vinte) dias para a juntada das cópias, se a parte assim o desejar.Ocorrendo a juntada, 

dê-se vista à embargada.Após, tornem conclusos.P. e Int. 

 

2009.61.26.000247-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.26.004071-9) SEBASTIAO 

PASSARELLI(SP060857 - OSVALDO DENIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

RENILDE DE OLIVEIRA CUNHA) 

Cabe anotar a alteração legislativa trazida pela Lei nº 11.382/2006, que acrescentou o artigo 739-A ao Código de 

Processo Civil.Dispõe o 1º que os embargos do executado não terão efeito suspensivo. Somente em caráter excepcional 

poderão suspender a execução, desde que haja relevante fundamento e que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes.Outrossim, deve haver demonstração da relevância do fundamento invocado, não 

bastando apenas a alegação de ocorrência de danos decorrentes dos atos de execução, pois não se admitem e se 

previnem apenas os danos ilegítimos, não os decorrentes da legalidade (TRF 1ª Região, AGTAG 200701000376354, 

Processo: 200701000376354/PA, 7ª Turma, j. em 12/2/2008, e-DJF1 29/2/2008, p. 420, Rel. Des. Fed. Luciano 

Tolentino Amaral).Daí ser lícito concluir que, em regra, a interposição de embargos não mais suspende o curso da 

execução; excepcionalmente, se requerido, poderá haver a suspensão caso haja garantia integral do débito.Por fim, por 

força do artigo 1º da Lei nº 6.830/80, as disposições do Código de Processo Civil se aplicam subsidiariamente às 

execuções fiscais. No mesmo sentido decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 102412-8/PR 

Registro nº 2008/0015146-7, j. em 13/05/2008, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN.No caso dos autos, os 

valores bloqueados não garante integralmente a execução, razão pela qual recebo os embargos para discussão, sem a 

suspensão da execução. Vista à embargada para resposta, no prazo legal.P. e Int. 

 

2009.61.26.000545-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.26.002621-9) UNIMED DO 

ABC - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA) X AGENCIA 

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1699 - ISRAEL TELIS DA ROCHA) 

Manifeste-se a Embargante acerca da impugnação retro, especificando, objetivamente, no prazo de 15 (quinze) dias, 

quais provas pretende produzir, justificando-as. No silêncio, aplicar-se-ão os termos do parágrafo único do artigo 17, da 

Lei N.º 6.830/80 e implicará no julgamento antecipado da lide. I.  

 

2009.61.26.000546-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.002807-8) UNIMED DO 

ABC - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA) X AGENCIA 

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP210023 - ISRAEL TELIS DA ROCHA) 

Manifeste-se a Embargante acerca da impugnação retro, especificando, objetivamente, no prazo de 15 (quinze) dias, 

quais provas pretende produzir, justificando-as. No silêncio, aplicar-se-ão os termos do parágrafo único do artigo 17, da 

Lei N.º 6.830/80 e implicará no julgamento antecipado da lide. I.  

 

2009.61.26.001315-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.26.002881-2) MUNDIAL - 

ELETRICA E MECANICA INDUSTRIAL LTDA - EPP(SP134209 - MARCELO HENRIQUE CAMILLO) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) 

Cabe anotar a alteração legislativa trazida pela Lei nº 11.382/2006, que acrescentou o artigo 739-A ao Código de 

Processo Civil.Dispõe o 1º que os embargos do executado não terão efeito suspensivo. Somente em caráter excepcional 

poderão suspender a execução, desde que haja relevante fundamento e que a execução já esteja garantida por penhora, 

depósito ou caução suficientes.Outrossim, deve haver demonstração da relevância do fundamento invocado, não 

bastando apenas a alegação de ocorrência de danos decorrentes dos atos de execução, pois não se admitem e se 

previnem apenas os danos ilegítimos, não os decorrentes da legalidade (TRF 1ª Região, AGTAG 200701000376354, 

Processo: 200701000376354/PA, 7ª Turma, j. em 12/2/2008, e-DJF1 29/2/2008, p. 420, Rel. Des. Fed. Luciano 
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Tolentino Amaral).Daí ser lícito concluir que, em regra, a interposição de embargos não mais suspende o curso da 

execução; excepcionalmente, se requerido, poderá haver a suspensão caso haja garantia integral do débito.Por fim, por 

força do artigo 1º da Lei nº 6.830/80, as disposições do Código de Processo Civil se aplicam subsidiariamente às 

execuções fiscais. No mesmo sentido decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 102412-8/PR 

Registro nº 2008/0015146-7, j. em 13/05/2008, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN.No caso dos autos, o valor 

dos bens penhorados não garante integralmente a execução, razão pela qual recebo os embargos para discussão, sem a 

suspensão da execução. Vista à embargada para resposta, no prazo legal. 

 

2009.61.26.001929-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.26.000297-9) PLANETA 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA(SP078966 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI E SP248291 - PIERO 

HERVATIN DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Cumpra-se o parágrafo 2º do artigo 16 da Lei N.º 6.830/80 c/c parágrafo único do artigo 284 

do C.P.C., no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, juntando aos autos cópias autenticadas dos 

documentos abaixo indicados: a) Petição Inicial e C.D.A, de fls. 02/10 e b) Auto de penhora (fls. 20); todas constantes 

nos autos da execução fiscal n.º 2009.61.26.000297-9, em apenso. Após, voltem-me. Int. 

 

2009.61.26.001959-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.26.008611-8) HERAL S A 

IND/ METALURGICA(SP116515 - ANA MARIA PARISI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON 

MARQUES RIBEIRO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Cumpra-se o parágrafo 2º do artigo 16 da Lei N.º 6.830/80 c/c parágrafo único do artigo 284 

do C.P.C., no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, juntando aos autos cópias autenticadas dos 

documentos abaixo indicados: Procuração Instrumento Original. Após, voltem-me. Int. 

 

2009.61.26.002012-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.26.002011-8) 

FRIGORIFICO ITUIUTABA LTDA(SP122383 - REINALDO PIZOLIO JUNIOR E SP100930 - ANNA LUCIA DA 

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região para que requeiram o que for de seu interesse. Após, providencie a secretaria o traslado de cópias de 

decisão proferida nestes para os autos principais, desapensem-se estes e remetendo-os ao arquivo findo. Int. 

 

2009.61.26.002063-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.26.005382-0) MARCIA 

REGINA PEREIRA OLIVEIRA(SP120064 - NILTON ANTONIO DE OLIVEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Recebo os embargos para discussão. Em consequência, suspendo o prosseguimento da 

Execução Fiscal. Vista à embargada para resposta, no prazo legal. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

2008.61.26.004003-4 - MASANORI KODAMA(SP098605 - ELIANA YUMI ITO E SP055884 - NEUSA MITSUKO 

AGUENA) X IAPAS/BNH(Proc. 849 - ANTONIO PEREIRA SUCENA) 

Dê-se ciência às partes da redistribuição. Após, em nada sendo requerido traslade-se cópia da decisão proferida nestes 

para os autos principais, desapensem-se estes, remetendo-se ao arquivo. Int. 

 

2009.61.26.000246-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.26.004071-9) EUCLEA 

PASSARELLI(SP060857 - OSVALDO DENIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1939 - PAULO LINS DE SOUZA TIMES) 

Cuida-se de pedido de concessão de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.A fim de comprovar 

a necessidade da gratuidade da Justiça, a embargante trouxe aos autos cópias de suas declarações de Imposto de 

Renda.É o breve relato.Colho dos autos que a embargante é nascida em 16/04/1932 (fls. 07), contando, pois, com 77 

anos de idade.Verifico, também, que o atestado médico de fls. 09 registra que a embargante, após Acidente Vascular 

Cerebral (AVC), tem hemiparesia do lado esquerdo e não deambula.Consta dos autos que, no Ano-Calendário de 2007, 

a embargante recebeu proventos de aposentadoria no valor de R$ 4.820,00 (quatro mil oitocentos e vinte reais).Por 

outro lado, houve o bloqueio de ativos financeiros pelo sistema BACENJUD (fls. 88/91).Conjugando-se a idade 

avançada da embargante, bem como seus problemas de saúde e o bloqueio de ativos financeiros, tenho que, embora 

ostente farto patrimônio, seus bens disponíveis (automóvel e imóveis) não possuem liquidez imediata; tampouco é 

razoável exigir que deles se desfaça para sua manutenção.Por tais motivos, plausível reconhecer que a embargante faz 

jus aos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei nº 1.060/50, razão pela qual defiro-a.Em face 

dos documentos trazidos pela embargante, decreto segredo de justiça nos presentes autos.Quanto ao pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, a questão está pendente de decisão no Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.001861-3 

(fls. 772 e seguintes).Assim, recebo os embargos para discussão.Vista ao embargado para impugnar, no prazo legal.P. e 

Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
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2001.61.26.003374-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X TORGAL VIDROS E 

CRISTAIS TEMPERADOS IND/ E COM/ LTDA X ERVAL FUSCO X HAROLDO MIELI FUSCO X PATRICIA 

FREDEGOTTO FUSCO X JACINTO MARQUES DA SILVA X WANDERLEY TONETTI(SP261005 - FABIO 

ROBERTO HAGE TONETTI) 

Em face da petição retro, dê-se ciência do desarquivamento. Após, em nada sendo requerido retorne os autos ao 

arquivo. Int. 

 

2001.61.26.003588-3 - INSS/FAZENDA(Proc. CESAR SWARICZ) X PIZZARIA TRIPOLI LTDA X ZENIDE 

CEZARINO PASQUOTO X GIANI SILENI PASQUOTO(SP108100 - ALVARO PAIXAO DANDREA) 

Fls. 253/255: Anoto o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para que o depositário promova a juntada dos 

comprovantes dos depósitos faltantes 

 

2001.61.26.003627-9 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X FICHET S/A (MASSA 

FALIDA)(SP178179 - FRANCELY CHEVALIER E SP155165 - TIAGO MACHADO CORTEZ E SP249253 - 

RODRIGO FIRMO DA SILVA PONTES) 

Fls. 222/364: Cuida-se de requerimento formulado por terceiro interessado IMMOBILI PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS, que arrematou imóvel que garantia a presente execução (fls. 73/74), nos autos da falência, 

consistente no indeferimento do pedido feito pela exequente para reconhecimento da ineficácia da alienação em face da 

Fazenda Pública.É o breve relato.Desnecessárias maiores digressões acerca do requerimento, uma vez que a decisão 

proferida por este Juízo à fl. 218, expressamente, indeferiu os requerimentos da exequente. Cumpra-se o tópico final do 

despacho de fl. 218, dando-se vista ao exequente para manifestação. 

 

2001.61.26.004494-0 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X MASSA FALIDA DE FICHET 

S/A X SERGIO RABELLO TAMM RENAULT X MARCO PAULO RABELLO(SP178179 - FRANCELY 

CHEVALIER E SP155165 - TIAGO MACHADO CORTEZ E SP249253 - RODRIGO FIRMO DA SILVA PONTES) 

Fls. 231/373: Cuida-se de requerimento formulado por terceiro interessado IMMOBILI PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS, que arrematou imóvel que garantia a presente execução (fls. 26), nos autos da falência, 

consistente no indeferimento do pedido feito pela exequente para reconhecimento da ineficácia da alienação em face da 

Fazenda Pública.É o breve relato.Desnecessárias maiores digressões acerca do requerimento, uma vez que a decisão 

proferida por este Juízo à fl. 229, expressamente, indeferiu os requerimentos da exequente. Cumpra-se o tópico final do 

despacho de fl. 229, dando-se vista ao exequente para manifestação. 

 

2001.61.26.004503-7 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X IND/ E COM/ DE 

MADEIRAS BRASILIA LTDA X MARCOS ANTONIO GUAZZELLI X TEREZINHA DA SILVA 

GUAZZELLI(SP177590 - RUDIE OUVINHA BRUNI) 

Intime-se o depositário Marcos Antônio Guazzelli a proceder aos depósitos mensais em conta a disposição deste juízo, 

junto a Agência da Caixa Econômica Federal, PAB Justiça Federal de Santo André, desde maio de 2007, referentes à 

penhora de 5% (cinco) do faturamento bruto da executada, sob as penas da lei.I. 

 

2001.61.26.004954-7 - INSS/FAZENDA(Proc. 658 - EDUARDO MACCARI TELLES) X IND/ DE ARAMES SUPER 

LTDA X EUCLYDES SAERA DIAS FERNANDES X ANTONIO DONIZETE BEZERRA(SP105947 - 

ROSANGELA FERREIRA DA SILVA E SP105934 - ELIETE MARGARETE COLATO) 

Fls. 246/247: Requer o exequente a designação de datas para a realização de leilão dos bens penhorados nos autos, bem 

como o reforço da penhora, por meio de bloqueio de valores.Aduz, ainda, que o executado teve o pedido de 

parcelamento indeferido no âmbito administrativo.O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 

pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 

entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às 

autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 

façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor 

total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 

e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo 

que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, 

excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 

RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 

1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, 

insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o 

prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve 

ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, 

CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio e tendo em 
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vista o indeferimento do pedido de parcelamento pleiteado pelo executado no âmbito administrativo, defiro com 

fundamento no artigo 15, inciso II da Lei nº. 6.830/80 O REFORÇO DA PENHORA mediante o bloqueio dos valores 

eventualmente existentes em conta bancária em nome do executado INDÚSTRIA DE ARAMES SUPER LTDA, 

C.N.P.J. N.º 57.490.336/0001-05, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código 

Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força 

de lei.Após, voltem-me para a designação de datas para a realização de leilão.Publique-se e intime-se. 

 

2001.61.26.005666-7 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X METALURGICA 

CLADIR LTDA X DIRCEU PASSADORI X CLAUDIO FORATTO(SP180066 - RÚBIA MENEZES E SP168062 - 

MARLI TOCCOLI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que converta em renda do exequente os valores 

depositados na conta nº 2791.280.3590-2. Outrossim, intime-se o depositário Sr. Cláudio Foratto a apresentar as guias 

de depósitos referentes aos meses de Janeiro, Março, Outubro, Novembro e Dezembro de 2008 e Março de 2009. I. 

 

2001.61.26.005673-4 - INSS/FAZENDA(Proc. 846 - CLAUDIA LIGIA MARINI) X ELUMA S/A IND/ E 

COM/(SP100810 - SANDRA KAUFFMAN ZOLNERKEVIC) 

Fls. 82/84: Os co-executados ARTHUR RICARDO ALICKE JÚNIOR e DENNIS BRAZ GONÇALVES requerem sua 

exclusão do pólo passivo, em razão da mesma encontrar-se garantida.É o breve relato.Anoto, de início, que, embora 

ARTHUR RICARDO ALICKE JÚNIOR e DENNIS BRAZ GONÇALVES figurem na Certidão de Dívida Ativa, não 

foram citados em nome próprio para os termos da ação. Nessa medida, execução é voltada somente contra a pessoa 

jurídica.Não é indevida a inclusão dos nomes dos diretores na Certidão de Dívida Ativa, eis que tem amparo no artigo 2, 

5, I, c/c 4, V, da Lei n 6.830/80. Contudo, compulsando os autos verifico que a presente execução encontra-se garantida, 

uma vez que o débito objeto do ajuizamento está garantido pela penhora de bens da executada, a qual é pessoa jurídica. 

Assim, não havendo prejuízo defiro as exclusões pleiteadas. Remetam-se os autos ao SEDI para as exclusões do pólo 

passivo de ARTHUR RICARDO ALICKE JÚNIOR e DENNIS BRAZ GONÇALVES.Dê-se ciência às partes.Após, 

retornem os autos à 2ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

2001.61.26.006638-7 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X 

EXPRESSO CAXILAR LTDA X TEREZINHA DE OLIVEIRA MORAES X JOAO DE MORAES(SP156180 - 

ELAINE LAGO MENDES PEREIRA) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome da executada EXPRESSO CAXILAR LTDA, C.N.P.J. N.º 62.565.429/0001-83, 

mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da 

dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Defiro, ainda, a citação dos co-

responsáveis Terezinha de Oliveira Moraes e João de Moraes, como requerido pelo exeqüente.Publique-se e intime-se. 

 

2001.61.26.006716-1 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP077580 - IVONE COAN E SP064158 - SUELI FERREIRA 

DA SILVA) X PROIMPER PINTURAS TECNICAS ANTICORROSIVAS LTDA X HIRTON JOSE FIIGUEIRA X 

JOSE CARLOS BODO(SP090726 - MEIRE RIBEIRO CAMBRAIA) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 
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capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome dos executados PROIMPER PINTURAS TÉCNICAS ANTICORROSIVAS 

LTDA, C.N.P.J. 02.252.954/0001-17, HIRTON JOSE FIGUEIRA, C.P.F. 166.130.748-53 E JOSE CARLOS BODO, 

C.P.F. 964.716.548-04, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário 

Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de 

lei.Publique-se e intime-se. 

 

2001.61.26.009293-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X SAO 

JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS S/A(SP184843 - RODRIGO AUGUSTO PIRES) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta 

bancária, como Reforço de Penhora em nome da executada SÃO JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS 

S/A, C.N.P.J. N.º 53.459.434/0001-10, 53.459.434/0023-26, 53.459.434/0015-16, 53.459.434/0022-45, 

53.459.434/0024-07, 53.459.434/0025-98, 53.459.434/0026-79 e 53.459.434/0027-50, mediante a utilização de meio 

eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o valor remanescente de R$ 36.994,54, 

excluindo-se aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-se. 

 

2001.61.26.009561-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X MODELACAO SN 

LTDA X FRANCISCO CARLOS GONSALES(SP060857 - OSVALDO DENIS) 

Às fls. 118/133, FRANCISCO CARLOS GONSALES e EZIQUIEL JOSÉ DE AZEVEDO ofertam exceção de pré-

executividade, em que buscam a extinção da presente execução. Alegam o ingresso na empresa em 1999, ao passo que 

os débitos guardam referência entre 1991 a 1997. No mais, Eziquiel se retirou da sociedade em 2001, tendo o passivo se 

transmitido aos adquirentes das cotas sociais, tudo devidamente registrado na Junta Comercial.Ainda, a execução seria 

nula, ante a ausência de notificação no processo administrativo, sem prejuízo de ser descabida essa notificação, já que 

não agiram com violação à lei ou aos estatutos, não sendo o caso de responsabilidade tributária. Por fim, alega a 

ocorrência de decadência de parte dos débitos cobrados, bem como prescrição, já que a citação editalícia não teria o 

condão de interromper o lapso, havendo endereço certo dos sócios.Alega também nulidade por defeito de forma no 

processo executivo, dificultando o direito de defesa. Requer a procedência da exceção e a condenação em 

honorários.Dada vista ao exeqüente (fls. 138/150), aduziu: a) descabimento da exceção, no tocante à legitimidade do 

sócio; b) o sócio Eziquiel já fora excluído dos autos da execução fiscal (fls. 91 e 97); não sendo o caso de conhecer da 

petição, nesse particular; c) correto o redirecionamento da execução para Francisco Carlos, dada a extinção irregular da 

pessoa jurídica; d) regularidade do procedimento administrativo fiscal; e) validade da execução, ante o disposto no art. 
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3º da Lei de Execução Fiscal; f) inocorrência de prescrição ou decadência em quaisquer dos débitos. Requereu, a final, 

o prosseguimento da execução, ante a manifesta improcedência da exceção. É o breve relato.DECIDOAs hipóteses em 

que se admite a exceção de pré-executividade são limitadas, sendo certo que as alegações referentes a vícios formais 

dependem de dilação probatória para a demonstração de eventual prejuízo, tudo em razão da presunção iuris tantum 

consignada no art. 3º da Lei de Execução Fiscal.Entretanto, tratando-se de alegação de prescrição ou decadência, bem 

como manifesta ilegitimidade passiva, admite-se, por construção jurisprudencial, a discussão via exceção, independente 

de penhora ou embargos. DA RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOSI) EZIQUIEL JOSÉ DE 

AZEVEDONão conheço da exceção neste particular, uma vez que EZIQUIEL foi excluído do pólo passivo da 

demanda, nos exatos termos do despacho de fl. 97. II) FRANCISCO CARLOS GONSALESO co-responsável alega que 

não pode ser responsabilizado pelos débitos em execução, uma vez que foi admitido na sociedade em data posterior à 

constituição dos débitos. Afirma ainda que não há prova nos autos de que agiu com excesso de poderes ou infração à 

lei, contrato social ou estatuto, na forma prevista pelo artigo 135 do Código Tributário Nacional.No caso dos autos, 

conforme deduzido pela Fazenda, a executada encerrou suas atividades de forma irregular, visto que, além de não ser 

encontrada no endereço indicado (fls. 21 e 39), deixou de fazer as necessárias comunicações à Junta Comercial do 

Estado de São Paulo. Trata-se de típica hipótese (dissolução irregular) em que autorizado o redirecionamento da 

execução em face do sócio. Basta, para tanto, a constatação, pelo Oficial de Justiça, de que se dirigiu ao endereço e a 

empresa não fora encontrada para citação ou intimação. Nesse sentido: STJ - RESP 1017588-SP, rel. Min. Humberto 

Martins, 2ª T, j. 06.11.08; TRF-3 - AI 285.965, 2ª T, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 14.04.2009; TRF-3 - AI 283.900 - 

4ª T, rel. Des. Fed. Salette Nascimento, j. 11.12.2008.Neste caso, não procede a alegação de que o sócio ingressou na 

sociedade em data posterior à constituição, não devendo assim responder pelos débitos da executada, uma vez que deu 

causa à dissolução irregular; nessa medida, praticou ato contrário à lei, subsumindo-se ao quanto disposto no inciso III 

do art. 135 do CTN.Assim, remanesce a responsabilidade do co-executado FRANCISCO CARLOS GONSALES.DA 

DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃOCediço que, em matéria tributária, a decadência se regula pelo art. 173 CTN, com 

as peculiaridades dos incisos I e II, ao passo que a prescrição tem seu marco regulatório no art. 174 do mesmo 

Códex.Quanto aos débitos apontados, a CDA 80.3.99.001176-98 refere-se a dívida vencida em 15.01.92, tendo o 

interessado requerido o parcelamento em 1995 (fls. 156), com o efeito interruptivo da prescrição, ex vi inciso IV do 

parágrafo único do art. 174 CTN, lembrando ser o parcelamento típico instrumento de confissão de dívida. Reiniciada a 

prescrição em 10.6.99, por rescisão do parcelamento, e havendo citação em 04.04.01, não há o transcurso de 5 anos, 

decorrente de inércia da Fazenda, aplicando-se, no mais, a Súmula 106 STJ.Quanto à CDA 80.2.98.033356-03, o tributo 

venceu entre 31.03.95 e 31.01.96. Havendo o ajuizamento da execução fiscal em 12.1.00, também não há falar em 

prescrição, aplicando-se, no mais, a Súmula 106 STJ.Mesmo raciocínio em relação à CDA 80.6.98.060900-31, já que o 

vencimento mais antigo data de 30.08.96 e o ajuizamento se deu em 06.04.99, incidindo, de igual forma, a Súmula 106 

STJ, não ocorrendo prescrição.Por fim, a CDA 80.6.99.180189-01 encontra vencimento em 31.05.96 (mais antigo). 

Ajuizada a execução fiscal em 08.11.00, também não há o transcurso de 5 anos (art. 174 CTN), sem prejuízo da 

aplicação da Súmula 106 STJ.Do exposto, não conheço da exceção em relação a EZIQUIEL JOSÉ DE AZEVEDO e 

rejeito a exceção em relação a FRANCISCO CARLOS GONSALES. Sem condenação em honorários, por se tratar de 

mero incidente (TRF-3 - AI 243.599 - 6ª T, rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 19.02.2009). Vistas à Fazenda para 

requerer o que de direito. 

 

2001.61.26.011100-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X TINTAS CORAL S 

A(SP128698 - RENATA MARIA ROSE DE RESEGUE) 

Fls. 276/277: Requer a exequente a penhora no rosto dos autos do processo nº 00.0009267-3, que tramita perante a 1ª 

Vara Federal de Pernambuco, bem como a indisponibilidade do numerário ali depositado.Da análise dos autos, verifica-

se que a executada ingressou com Ação Anulatória de Débito Fiscal n.º 96.0037078-8, perante a 5ª Vara Cível, 

redistribuída para a 25ª Vara Cível de São Paulo/SP, na qual requer a anulação da decisão administrativa que manteve o 

débito fiscal originário do processo administrativo que deu origem a esta execução.Verifica-se, ainda, que houve o 

depósito integral dos valores, conforme certidões de fls. 199 e 218.Destarte, uma vez efetuado o depósito integral do 

valor aqui executado, já que a Ação Anulatória n.º 96.0037078-8 tem como objeto a discussão do processo 

administrativo 13808.000462/93-65, que originou também a presente execução, conclui-se que esta está com sua 

exigibilidade suspensa, conforme art. 151, inc. II do CTN, até a decisão final daquela ação anulatória.Tem-se, ainda, 

que o próprio exequente compartilha do mesmo entendimento, já que requereu, por diversas vezes, o sobrestamento do 

presente feito até decisão final daquela ação anulatória, (fls. 202 - verso, 214, 221 - verso, 227, 234, 247 e 254).Assim 

sendo, indefiro o pedido de fls. 276/277.Outrossim, intime-se o executado para que traga aos autos, no prazo de 5 

(cinco) dias certidão de inteiro teor da Ação n.º 96.0037078-8.Intime-se e publique-se. 

 

2001.61.26.011316-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X SAO JORGE 

ALBRASA ALIM BRASILEIROS S/A X GUSTAVO ALBERTO DE GODOY PEREIRA FILHO X MARIA 

ANTONIA MOREIRA LELLIS X OSCAR ANDERLE X ANTONIO CARLOS NEGRAO X JORGE CHAMAS 

NETO(SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) 

Fls. 503/507: Recebo os embargos por que tempestivos, mas, mantenho a decisão de fls. 499/501 por seus próprios 

fundamentos. I.  

 

2001.61.26.012418-1 - INSS/FAZENDA(Proc. 856 - CESAR SWARICZ) X PERSIANAS ATLANTICA IND/ E 
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COM/ LTDA X FRANCISCO FARINOS NAVARRO X JOAQUIM FARINOS NAVARRO(SP053682 - FLAVIO 

CASTELLANO) 

Mantenho a decisão de fls. 296 por seus próprios fundamentos. Após, dê-se vista ao exequente. I.  

 

2001.61.26.012441-7 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X TRANSPORTADORA 

UTINGA LTDA X MARIO ELIZEO JACINTO X MAURICIO ROBERTO JACINTO(SP260708 - ANA 

APARECIDA DOS SANTOS LOPES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fls. 846/847, 858/859 e 890/893: Em face dos requerimentos do arrematante Rivanildo 

Alves de Lucena, que procedeu a arrematação de veículos nos autos da execução fiscal N.º 2001.61.26.004021-0, dou 

por levantada a penhora que incidiu tão somente sobre os veículos de placas: BUP 7312 e BUP 7782, penhorados às fls. 

124. Traga o arrematante aos autos cópia legível do auto de arrematação da ação trabalhista N.º 024242.00443202007, 

devidamente assinado. Após, voltem-me. I. 

 

2001.61.26.012453-3 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X TORGAL VIDROS E 

CRISTAIS TEMPERADOS LTDA X ERVAL FUSCO X HAROLDO MIELI FUSCO X JACINTO MARQUES DA 

SILVA(SP261005 - FABIO ROBERTO HAGE TONETTI) 

Fls. 407/408: Nada a deferir, em face da decisão de fls. 384/385. Dê-se vista ao exequente. I. 

 

2001.61.26.012615-3 - INSS/FAZENDA(Proc. 842 - RENILDE DE O. CUNHA) X KRAUSE IND/ MECANICA 

COM/ E IMP/ LTDA X ERIKA KRAUSE X ALEXSIS KRAUSE X ALEX HELMUT KRAUSE X HELENA 

ALVINA GATZ KRAUSE X OLGA KRAUSE(SP091094 - VAGNER APARECIDO ALBERTO E SP136250 - 

SILVIA TORRES BELLO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Preliminarmente intime-se o depositário a apresentar os depósitos referentes a 5% da 

penhora de faturamento bruto da executada, relativos aos meses de agosto de 2008 a março de 2009. Após, voltem-me. 

I. 

 

2001.61.26.012627-0 - INSS/FAZENDA(Proc. RENATO MATHEUS MARCONI) X METALFAC METALURGICA 

INDL/ LTDA X ROBERTO RODRIGUES X MARIA DO AMPARO RAMOS RODRIGUES(SP197068 - FABIANA 

IRENE MARÇOLA) 

Fls. 485: Requer o exequente a designação de datas para a realização de leilão do bem penhorado nos autos, bem como 

o reforço da penhora, por meio de bloqueio de valores.O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 

pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 

entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às 

autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 

façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor 

total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 

e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo 

que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, 

excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 

RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 

1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, 

insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o 

prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve 

ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, 

CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com 

fundamento no artigo 15, inciso II da Lei nº. 6.830/80 O REFORÇO DA PENHORA mediante o bloqueio dos valores 

eventualmente existentes em conta bancária em nome dos executados METALFAC METALÚRGICA INDUSTRIAL 

LTDA, C.N.P.J. N.º 69.523.863/0001-32, ROBERTO RODRIGUES, CPF N.º 399.457.908-20 e MARIA DO 

AMPARO RAMOS RODRIGUES, CPF N.º 028.739.228-77, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do 

artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente 

impenhoráveis por força de lei.Após, voltem-me para a designação de datas para a realização de leilão.Publique-se e 

intime-se. 

 

2002.61.26.000750-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

FRIGORIFICO ITUIUTABA LTDA X SANDRA CRISTINA CAETANO MOLEIRINHO X ANDREA CAETANO 

MOLEIRINHO X DENNY JEFERSON DE OLIVEIRA X JOAQUIM SOARES(SP100930 - ANNA LUCIA DA 

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) 

Mantenho a decisão de fls. 429/430 por seus próprios fundamentos. Em face da informação retro, dê-se vista ao 

exequente. I.  
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2002.61.26.002276-5 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X AF 

COM/ PRODUCOES E ORGANIZACOES DE EVENTOS SOCIAIS LT - EPP (MASSA FALIDA) X INARA 

CELESTINI X ELIANE CELESTINI DA SILVA(SP099951 - JOSE RIBEIRO DE CAMPOS E SP180045 - 

ADILEIDE MARIA DE MELO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fls.206/209: Manifeste-se a executada. I. 

 

2002.61.26.002473-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 807 - LUTERO XAVIER ASSUNÇÃO) X FUNDICAO HTC 

LTDA X FERNANDO APARECIDO ROSA X CARLOS ROBERTO SOTO 

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Na ausência de manifestação remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do artigo 40, da Lei 6.830/80 

 

2002.61.26.009017-5 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP057005 - MARIA 

ALICE FERREIRA BERTOLDI E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X SAPECA EMPRESA 

DIVERSOES PUBLICAS LTDA(SP098744 - GERALDO VIEIRA DA SILVA E SP099210 - JOSE ROBERTO DE 

BARROS ASSALIM) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome da executada SAPECA EMPRESA DIVERSÕES PÚBLICAS LTDA, CNPJ N.º 

44.186.807/0001-36, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário 

Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de 

lei.Publique-se e intime-se. 

 

2002.61.26.009113-1 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X AUTO 

POSTO ITAJUBA LTDA X ANTONIO AUGUSTO RANULFO X JOSE AUGUSTO PERES(SP058029 - 

OSWALDO BARBI) 

Requer o exeqüente a substituição da penhora efetivada a fls. 30 pelo bloqueio de valores existente em conta bancária 

em nome dos executados (penhora on line), com fundamento no Artigo 185 - A do Código Tributário Nacional e na 

resolução 524/2006 do Conselho da Justiça Federal.O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 

pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 

entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às 

autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 

façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor 

total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 

e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo 

que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, 

excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 

RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 

1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, 

insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o 

prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve 
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ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, 

CPC).No caso dos autos, o devedor foi devidamente citado (fls.17; 18 e 19), e com o fito de propiciar que o processo 

executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome dos executados AUTO POSTO ITAJUBA LTDA, C.N.P.J. 43.328.160/0001-77; 

ANTONIO AUGUSTO RANULFO, C.P.F.034.297.028-36 E JOSE AUGUSTO PERES, C.P.F. 008.659.188-64 

mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da 

dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei. Publique-se e intime-se. 

 

2002.61.26.010353-4 - INSS/FAZENDA(Proc. 129 - MAURO FURTADO DE LACERDA) X EMPORIO DE 

MODAS SAO PAULO LTDA X MONICA SANDRA LOPES DE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO ALVES DE 

ALMEIDA(SP086216 - WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) 

VISTOS EM INSPEÇÃOO novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, 

assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à 

penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e 

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros 

de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado 

bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 

judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o 

juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par 

dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de 

Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de 

numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela 

jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. 

Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, 

Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 

14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do 

Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo 

normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos 

gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, 

os devedores foram devidamente citados (fls. 138, 148 e 176) e com o fito de propiciar que o processo executivo 

alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome dos 

executados EMPORIO DE MODAS SÃO PAULO LTDA, C.N.P.J. 54.451.315/0001-84; MONICA SANDRA LOPES 

DE ALMEIDA, C.P.F.121.284.758-05 E CARLOS ALBERTO ALVES DE ALMEIDA, C.P.F. 138.754.180-34 

mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da 

dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-se. Após, 

dê-se vista ao exequente. 

 

2002.61.26.012210-3 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X DROG SAO GABRIEL 

STO ANDRE LTDA - ME X MARCIO MARQUETI X JULIO CESAR FERREIRA(SP212301 - MARCIA RAQUEL 

COSTA BARBOSA) 

I- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. II- Em face da concordância do exequente, expeça-se mandado de 

substituição dos bens penhorados, devendo a nova penhora inicidir sobre os bens indicados às fls.145/146. Após, dê-se 

nova vista ao exequente para que proceda ao pagamento da diligencias do Sr. Oficial de Justiça para a intimação do 

coexecutado Julio Cesar Ferreira (certidão de fls. 141), da penhora realizada às fls.132. I. 

 

2002.61.26.013608-4 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) X RODI 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA X ANGELINA SANTORI DIOTAIUTI X GRACIANO ROSSI X MARIA 

TEREZA EMILIA DIOTAIUTI X DONATO ROSSI X GIUSEPPA ROSSI X DIOTAIUTI VINCENZO(SP167244 - 

RENATO DOS SANTOS FREITAS) 

Fls. 172/173: Cuida-se de nota de devolução, expedida pelo ao 2.º Cartório de Registro de Imóveis de Santo André, em 

que informa o não cumprimento de ordem emanada por este Juízo, pelo Oficial do registro, sob a alegação de que o 

levantamento da penhora deveria ser precedido de recolhimento de valores referentes a custas, emolumentos e 

contribuições.É o breve relato.A penhora tratada nestes autos foi registrada em 01/08/2007, sob nº 9 da matrícula nº 

22.100. Todavia, existiam registros anteriores procedentes de Juízos diversos, sendo certo que houve a arrematação do 

imóvel nos autos da Ação de Despejo nº 533/2001, cujo registro da constrição ocorreu em 25/06/2004.Assim, a ordem 

para o cancelamento da penhora sob nº 8 da matrícula nº 22.100 não decorreu de adjudicação ou arrematação nestes 

autos. Ao contrário, o levantamento se deu em razão de arrematação do imóvel em execução que tramitou pela 3.ª Vara 

Cível da Comarca de Santo André.Por isso, não se aplica a orientação contida no item 1.7 das Notas Explicativas da 

Tabela de Custas e Emolumentos do Registro de Imóveis, uma vez que não se trata de efetivação de registro da 

arrematação ou adjudicação do imóvel nestes autos, cabendo a cobrança em face do arrematante interessado por ocasião 

do ato originado do Processo nº 533/2001 (3.ª Vara Cível da Comarca de Santo André).Ainda que assim não fosse, o 
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artigo 8º da Lei nº Lei 11.331, de 26 de dezembro de 2002, prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios, e as respectivas autarquias, são isentos do pagamento das parcelas dos emolumentos destinadas ao Estado, 

à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, ao custeio dos atos gratuitos de registro 

civil e ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça. O parágrafo único do mesmo artigo concede isenção 

integral do pagamento de emolumentos ao Estado de São Paulo e suas Autarquias.Considere-se, ainda, o Provimento nº 

58/89, da E. Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - Normas de Serviço - Cartórios Extrajudiciais - 

Tomo II, item 37.2, ao dispor que o registro de arresto ou penhora decorrente de execuções fiscais independe de 

qualquer pagamento por parte da Fazenda Pública. Em nota nº 1 a esse item, há expressa referência aos artigos 7, IV e 

39 da Lei nº 6.830/80, sendo lícito concluir que a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e 

emolumentos (art. 39, 1ª parte, da Lei nº 6.830/80). Por fim, não é demais consignar a orientação do Parecer 307/2006-

E (protocolado CG 25.003/2006), em 22/02/2008:(...) Isso significa que se o juiz, no exercício da jurisdição em 

hipóteses concretas, determinar a prática de ato notarial ou de registro independentemente do pagamento de custas e 

emolumentos, seja por entender que normas outras, mesmo de âmbito federal, estabeleceram isenções passíveis de 

incidir na espécie, seja, ainda, por entender que a prática do ato em questão se mostra imprescindível à efetivação da 

decisão jurisdicional, como ato decorrente do exercício de um dos Poderes do Estado, deverá o notário ou registrador 

obedecer ao comando judicial, sem possibilidade de oposição. Saliente-se que as decisões proferidas em processos 

jurisdicionais implicam a solução imperativa de conflitos, com aptidão à produção do resultado prático e efetivo do 

quanto determinado. Como esclarece Cândido Rangel Dinamarco: Falar em solução imperativa de conflitos 

corresponde a afirmar que o processo civil constitui monopólio estatal. É o Estado quem o conduz, por obra de agentes 

específicos que são os juízes e seus auxiliares e mediante o exercício do poder estatal. Consiste este na capacidade de 

decidir imperativamente e impor decisões - e o que faz o Estado-juiz no processo civil é precisamente isso: ele decide 

segundo certos critérios valorativos e produz resultados práticos até mesmo mediante emprego da força se for 

necessário. No processo civil moderno ressaltam-se os poderes do juiz, endereçados a fazer cumprir rigorosamente as 

suas decisões, sob pena de o exercício do poder ficar truncado - decidindo mas não impondo a efetivação do decidido. 

A efetividade do processo é um dos temas de maior destaque no processo civil moderno. Como se dá em todos os 

setores do exercício do poder estatal, o juiz atua no processo de modo inevitável, o que significa que a efetividade de 

suas decisões não deve depender da boa-vontade dos sujeitos envolvidos (disposição a obedecer) nem da sua prévia 

disposição a aceitar os resultados futuros. (Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Malheiros, 2001, vol. I, 

p. 36). Sob essa ótica, portanto, é que deve ser compreendido o princípio constitucional da inafastabilidade do controle 

jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CF), o qual supõe (a) sejam as pretensões aceitas em juízo, bem como processadas e 

julgadas, (b) seja concedida a tutela jurisdicional a quem tem razão, e (c) seja esta última (a tutela jurisdicional 

concedida) efetiva como resultado prático do processo (cf. Cândido Rangel Dinamarco, ob. cit., p. 199). Assim, quando 

o juiz, no exercício da atividade jurisdicional, determina o cancelamento de penhoras independentemente do pagamento 

dos emolumentos em princípio devidos, como forma de efetivar o comando emergente de sua decisão, isto se dá em 

razão da avaliação, feita por ele, naquele caso concreto, de que a norma legal que impõe referido pagamento deve ceder 

diante de norma constitucional, de hierarquia superior, que assegura a efetividade dos resultados decorrentes da 

concessão de determinada tutela jurisdicional. E tal avaliação, resultante do poder jurisdicional, não é passível de 

revisão pelo oficial registrador, no âmbito da qualificação registral, ou pelo Juiz Corregedor Permanente e pela 

Corregedoria Geral da Justiça, no exercício de atividade meramente administrativa. Como tem entendido esta 

Corregedoria Geral da Justiça, respaldada uma vez mais em autorizada doutrina (cf. Cândido Rangel Dinamarco, ob. 

cit., p. 310), no sistema jurídico-constitucional brasileiro, admite-se que os atos dos demais Poderes do Estado - 

legislativos e administrativos - sejam revistos pelos juízes no exercício da jurisdição, mas o contrário, ou seja, a revisão 

dos atos jurisdicionais dos juízes pelas autoridades legislativas ou administrativas, é absolutamente inadmissível 

(Protocolado CG n. 11.394/2006). Por essa razão, em todos os casos em que o juiz, no exercício da jurisdição, ordena o 

cancelamento de penhoras independentemente do pagamento dos emolumentos concernentes à prática do ato, deverá o 

oficial registrador acatar a determinação. Tal orientação vale não apenas para aquelas situações em que o juiz delibera 

expressamente sobre a incidência de determinada norma, em detrimento da norma estadual que rege a matéria - como 

na hipótese objeto da consulta (aplicação da norma do art. 7º, IV, da Lei n. 6.830/1980) -, como, ainda, para todas as 

demais situações em que, mesmo de forma singela, consta do mandado que o cancelamento da penhora deverá se dar 

independentemente do pagamento dos emolumentos. Apenas nas hipóteses em que nada estiver consignado a respeito 

do não pagamento dos emolumentos ou de alguma causa de isenção ou gratuidade é que o oficial registrador deverá 

devolver o mandado à autoridade judiciária, a fim de que esta se pronuncie sobre o ponto.No caso dos autos, não houve 

devolução do mandado para pronunciamento do Juízo sobre a questão, mas imposição do pagamento de custas, 

emolumentos e contribuições, cujo valor veio calculado na Nota de Devolução.Assim, não se tratando de efetivação de 

registro da arrematação ou adjudicação nestes autos, o levantamento da penhora deve ser efetivado sem o recolhimento 

de custas, emolumentos e contribuições por parte da Fazenda Pública, uma vez que o registro se deu no interesse da 

União Federal, cabendo a cobrança em face do arrematante interessado por ocasião da efetivação de registro da 

arrematação do imóvel ocorrida no Processo nº 533/2001 (3.ª Vara Cível da Comarca de Santo André).Destarte, oficie-

se ao 2.º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Santo André para que promova o levantamento da penhora 

registrada sob o número 9, da matrícula 22.100, constando no mandado que o ato deverá ser realizado 

independentemente do pagamento de custas e de emolumentos por parte da Fazenda Pública Federal.Int. 

 

2002.61.26.014255-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 
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FORDLESTE DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA X CICERO COIMBRA GOMES X 

EDSON DA SILVA GARCIA X JOSE GILBERTO SILVA(SP168690 - NORBERTO APARECIDO GALVANO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fls. 165/170: Nada a deferir, em face da inexistência de bloqueio judicial sobre a conta 

indicada.Aguarde-se o cumprimento da carta precatória de fls. 150. 

 

2003.61.26.003335-4 - INSS/FAZENDA(Proc. RENILDE DE OLIVEIRA CUNHA) X COMERCIAL E 

CLIMATIZACAO DE FRUTAS SEIYU LTDA X ROSELY HANASIRO X JAIRO HANASIRO X SERGIO TADEU 

HANASIRO(SP084324 - MARCOS ANTONIO COLANGELO E SP074774 - SILVIO ALVES CORREA) 

Requer o exeqüente a substituição da penhora realizada pelo bloqueio de valores existente em conta bancária em nome 

da executada (penhora on line), com fundamento no Artigo 185 - A do Código Tributário Nacional e na resolução 

524/2006 do Conselho da Justiça Federal.O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 

118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar 

bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus 

bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem 

registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do 

mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 

judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o 

juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par 

dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de 

Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de 

numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela 

jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. 

Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, 

Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 

14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do 

Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo 

normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos 

gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, 

o devedor foi devidamente citado (fls. 43;44 e 45), e com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que 

lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA 

ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome 

dos executados COMERCIAL E CLIMATIZAÇÃO DE FRUTAS SEIYU LTDA, C.N.P.J. 54.739.883/0001-82; 

ROSELY HANASIRO, C.P.F. 010.325.388-21 E JAIRO HANASIRO, C.P.F. 040.782.288-79 mediante a utilização de 

meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, 

excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-seApós, dê-se vista ao 

exeqüente. 

 

2003.61.26.003582-0 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X JOSEF ATSCHKO PECAS E 

SERVICOS LTDA X GUENTHER HORST ATSCHKO X ERIKA HELENA SCHONER X HEINZ DIETER 

SCHONER(SP180467 - RENATO DA FONSECA NETO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Em face do requerimento do exeqüente, e da não localização de bens do executado, 

reconheço tratar-se da hipótese do artigo 185 A do Código Tributário Nacional, com redação conferida pela Lei 

Complementar nº. 118/2005, motivo pelo qual DECLARO A INDISPONIBILIDADE DE BENS DOS EXECUTADOS 

JOSEF ATSCHKO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA C.N.P.J. 61.154.241/0001-80; HEINZ DIETER SCHONER, C.P.F. 

064.422.008-25; ERIKA HELENA SCHONER, C.P.F. 002.016.698-20 E GUENTHER HORST ATSCHKO, C.P.F. 

002.016.428-91. Oficie-se aos órgãos e entidades de praxe comunicando o teor desta decisão, para as providências 

cabíveis, exceto o Banco Central do Brasil (BACEN), tendo em vista que a penhora on line anteriormente realizada 

restou negativa o DETRAN, visto que a indisponibilidade de veículos automotores será realizada pelo sistema 

RENAJUD. Publique-se e intime-se. 

 

2003.61.26.003857-1 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X HUNE ENGENHARIA E 

CONSTRUCOES LTDA-MASSA FALI X ALBERTO DE MELLO JUNIOR X JATIL CARDIM FILHO 

Cuida-se de execução fiscal movida pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em face de HUNE 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. (MASSA FALIDA), ALBERTO DE MELLO JUNIOR e JATIL 

CARDIM FILHO, distribuída em 18 de Junho de 2003, para cobrança de débito apurado entre 10/1993 a 04/1998, que 

na presente data perfaz o montante de R$. 308.092,53. Alega o exeqüente a ocorrência de fraude à execução, posto que 

ALBERTO DE MELLO JÚNIOR teria efetuado a doação do imóvel de matrícula 74.106 do 1º Registro de Imóveis de 

Santo André/SP, a THAINAN DE MELLO em 13/05/2005. Contudo, o mesmo imóvel foi objeto de arresto em 

16.06.2004.Para a caracterização da fraude à execução prevista no inciso II do Art. 593 do CPC é necessária a 

ocorrência de dois pressupostos: 1º) existência de ação em curso, com citação válida, e 2º) pendência de demanda capaz 

de reduzir o alienante à insolvência.Assiste razão ao exeqüente, posto que, em que pese o fato do co-executado ter sido 

citado somente em 03.10.2005, por meio de edital, o bem já havia sido gravado por meio de arresto em 16.06.2004, ante 

a suspeita de ocultação por parte do co-executado (fl. 45). Assim, ocorre fraude à execução quando o devedor ciente da 
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ação que vise o recebimento de débito, seja de conhecimento ou cautelar, aliena parte de seus bens, vindo a tornar-se 

insolvente, não havendo que se falar em comprovação de má-fé ou de efetiva insolvência, sendo as mesmas 

presumidas.O imóvel foi arrestado em 16.06.2004, sendo o co-executado citado por meio de edital em 06.10.2005 (fls. 

75/78), assim, a alienação de referido bem é absolutamente ineficaz perante a execução fiscal em trâmite.Ainda que 

assim não fosse, são claros os termos do artigo 185, do Código de Tributário Nacional caput: Presume-se fraudulenta a 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, 

por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. Na hipótese dos autos a dívida foi inscrita em 12.06.2003 

e a doação se perfez em 13.05.2005, ou seja, em data muito posterior à inscrição da dívida. Posto isso, declaro a 

existência de fraude à execução e, conseqüentemente, decreto a ineficácia em relação Fazenda Nacional, da doação da 

parte ideal do imóvel de matrícula 74.106 do 1º Registro de Imóveis de Santo André/SP, então pertencente ao co-

executado ALBERTO DE MELLO JÚNIOR.Expeça-se ofício ao 2º Registro de Imóveis de Santo André/SP, dando-se 

conhecimento desta decisão.Expeça-se mandado PARA REGISTRO DA PENHORA da parte ideal do imóvel de 

matrícula 74.106, então pertencente ao co-executado ALBERTO DE MELLO JÚNIOR. 

 

2003.61.26.004316-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X SDM 

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X IDEVALDO MONTEIRO DE AQUINO X JOSE MARTINS PEREIRA 

X SILVANA VALERIA MENDES X BERTOLINA MARCIANA RONDON DE LIMA X JOAO VANDERLEI 

MENDES X MARCOS GONZALEZ(SP098981 - ISRAEL DOS SANTOS E SP220438 - ROSANA SALOMONE) 

Requerido e deferido o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome dos executados, o 

sistema BACENJUD localizou valor de pequena monta.Determina o artigo 659, 2º, do Código de Processo Civil que 

não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente 

absorvido pelo pagamento das custas da execução.Há que se levar em conta, ainda, os custos envolvidos e o tempo 

despendido para a prática de atos desprovidos de utilidade (expedição de mandado, deslocamento de oficial de justiça, 

eventuais despesas de postagem, transferência do numerário, etc...), não se mostrando razoável e eficiente a 

movimentação da máquina judiciária.Nessa medida, com amparo no artigo 659, 2º, do Código de Processo Civil, 

determino a desconstituição do ato de bloqueio e a consequente liberação dos valores encontrados pelo sistema 

BACENJUD.Dê-se vista ao exequente para ciência e para requerer o que entender cabível.P. e Int. 

 

2003.61.26.005258-0 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X HEIJI MAEDA(SP054990 

- ALVARO GUIRAO) 

Fls. 181/182 e 189: Primeiramente encaminhem-se os autos ao SEDI para a exclusão de ANTONIO TIKAFUMI 

MAEDA.Após, com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos 

valores eventualmente existentes em conta bancária em nome do executado HEIJI MAEDA, C.P.F. 936.881.648-49 

mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da 

dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Após, dê-se vista ao exeqüente. 

 

2003.61.26.006061-8 - INSS/FAZENDA(Proc. CLAUDIA LIGIA MARINI) X UNIVERSO ASSISTENCIA MEDICA 

S/C LTDA X JOSE DILSON DE CARVALHO(SP155615 - JOSIANE ONOFRE LAGO E SP235732 - ALINE 

MARQUES FIDELIS) 

Fls. 215/218 e 221/226: Em face do noticiaddo pelo terceiro interessado, dou por levantada a penhora que incidiu sobre 

o imóvel de matrícula 52.643, do 2º Registro de Imóveis da Comarca de Santo André/SP. Após, dê-se vista ao 

exequente. I.  

 

2003.61.26.006300-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X VIACAO SAO 

CAMILO LTDA X VIACAO BARAO DE MAUA LTDA X JOSE VIEIRA BORGES X DIERLY BALTAZAR 

FERNANDES SOUZA X BALTAZAR JOSE DE SOUSA X ODETE MARIA FERNANDES SOUSA X DAYSE 

BALTAZAR FERNANDES SOUSA SILVA X AMADOR ATAIDE GONCALVES X LUIZ GONZAGA DE SOUZA 

X BALTAZAR JOSE DE SOUZA JUNIOR(SP117548 - DANIEL DE SOUZA GOES) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 
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basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, os devedores foram citados 

(fls.13, 431; 433; 437; 441; 445 e 461), e com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é 

próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome dos executados VIAÇÃO 

SÃO CAMILO, C.N.P.J. (s) 57.512.600/0001-56; 57.512.600/0002-37; 57.512.600/0003-18; 57.512.600/0004-07 e 

57.512.600/0005-80; VIAÇÃO BARÃO DE MAUA, C.N.P.J. (s) 57.550.832/0001-07; 57.550.832/0002-80; 

57.550.832/0003-60 e 57.550.832/0004-41; BALTAZAR JOSE DE SOUSA, C.P.F. 023.644.841-20; ODETE MARIA 

FERNANDES SOUSA, C.P.F. 119.549.848-98; DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUSA, C.P.F. 103.271.918-48 

; DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUSA, C.P.F. 155.158.788-25 E LUIZ GONZAGA DE SOUZA, C.P.F. 

120.322.471-00 mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, 

até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Sem prejuízo, 

expeça-se mandado de constatação e reavaliação dos bens descritos às fls. 315/321;Publique-se e intime-se. 

 

2004.61.26.002438-2 - INSS/FAZENDA(Proc. RENILDE DE OLIVEIRA CUNHA) X COSNAL COZINHA 

NACIONAL LTDA X ANTONIO JOSE VITAL X MARIA APARECIDA MARCOLINO PEREIRA 

VITAL(SP093016 - CICERO JOSE GOMES) 

Manifeste-se o arrematante, requerendo o que de direito. I. 

 

2004.61.26.002708-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X VIACAO SAO 

CAMILO LTDA X JOSE VIEIRA BORGES X DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUZA X BALTAZAR JOSE 

DE SOUZA X ODETE MARIA FERNANDES SOUSA X DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUSA SILVA X 

VIACAO BARAO DE MAUA LTDA(SP117548 - DANIEL DE SOUZA GOES) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, os devedores foram devidamente 

citados (fls.87, 569, 571, 577, 579 e 617) e com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é 

próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome dos executados VIAÇÃO 

SÃO CAMILO, C.N.P.J (s) 57.512.600/0001-56; 57.512.600/0002-37; 57.512.600/0003-18; 57.512.600/0004-07 

57.512.600/0005-80; VIAÇÃO BARÃO DE MAUA, C.N.P.J. 57.550.832/0001-07, 57.550.832/0002-80; 

57.550.832/0003-60; 57.550.832/0004-41, BALTAZAR JOSE DE SOUZA, C.P.F.023.644.841-20; ODETE MARIA 

FERNANDES SOUZA, C.P.F. 119.549.848-98; DIERLY BALTAZAR JOSE DE SOUZA, C.P.F. 103.271.918-48; 

JOSE VIEIRA BORGES, C.P.F. 122.911.616-87 E DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUZA SILVA, C.P.F. 

155.158.788-25 mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, 

até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e 

intime-se. 

 

2004.61.26.002884-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X JOREA 

COMERCIAL LTDA X SERGIO LUIZ BABOLIN(SP096226 - MARIA DAS GRACAS RIBEIRO DE MELO E 

SP084206 - MARIA LUCILIA GOMES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO Compulsando os autos, verifico que a indisponibilidade decretada a fls.128 recaiu sobre o 

veículo da Marca Volkswagen, Modelo Passat, placas CEA 1158, cor cinza. Todavia, referido bem foi adquirido pelo 

coexecutado SERGIO LUIS BABOLIM através de contrato de alienação fiduciária. Posteriormente, houve a apreensão 

do veículo em ação proposta pelo CONTINENTAL BANC S/A, por inadimplência do devedor. A Instituição 

Financeira, na qualidade de terceiro prejudicado, solicitou a este juízo a liberação do veículo bloqueado, já que este não 

pertence ao devedor e, sim, à referida instituição, visto que, no contrato de alienação fiduciária, o devedor apenas detém 

a posse direta do bem, não sendo seu legítimo proprietário. Instado a se manifestar, o exequente não se opôs à liberação 

do gravame imposto, desde que o interessado trouxesse aos autos o valor total do débito do executado perante a 
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instituição financeira, bem como os valores efetivamente pagos pelo devedor e o valor do veículo, documentos estes 

juntados a fls. 222/232 pelo banco credor.Em nova manifestação, o exequente concordou com a liberação do 

veículo.Brevemente relatado.A indisponibilidade decretada não poderia ter incidido sobre bem que não pertence ao 

executado, dado que, no contrato de alienação fiduciária, o bem pertence à Instituição Financeira (credor) e não ao 

devedor, sendo este mero detentor da res até a quitação total da dívida, o que não ocorreu.Assim, a constrição incidiu, 

de forma indevida, sobre bem pertencente a terceiro que, por não ser parte na lide, não pode ter sua esfera de direitos 

atingida. Nesse sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

916782Processo: 200700081231 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 18/09/2008 

Documento: STJ000340711DJE: 21/10/2008Relatora: Min. ELIANA CALMONPROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO 

- BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE - PENHORA - IMPOSSIBILIDADE - PROPRIEDADE DO CREDOR 

FIDUCIÁRIO - EMBARGOS DE TERCEIRO - LEGITIMIDADE ATIVA DO DEVEDOR-EXECUTADO - 

EXPRESSA PREVISÃO LEGAL.1. A alienação fiduciária em garantia expressa negócio jurídico em que o adquirente 

de um bem móvel transfere - sob condição resolutiva - ao credor que financia a dívida, o domínio do bem adquirido. 

Permanece, apenas, com a posse direta. Em ocorrendo inadimplência do financiado, consolida-se a propriedade 

resolúvel (REsp 47.047-1/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros). 2. O bem objeto de alienação fiduciária, que 

passa a pertencer à esfera patrimonial do credor fiduciário, não pode ser objeto de penhora no processo de execução, 

porquanto o domínio da coisa já não pertence ao executado, mas a um terceiro, alheio à relação jurídica. 3. Por força da 

expressa previsão do art. 1.046, 2º, do CPC, é possível a equiparação a terceiro, do devedor que figura no pólo passivo 

da execução, quando este defende bens que pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem 

ser atingidos pela penhora, como é o caso daqueles alienados fiduciariamente.4. Recurso especial não provido.Nessa 

medida, não há fundamento legal para que o exequente se oponha à liberação de bem indevidamente constrito.Assim 

sendo, DOU POR LEVANTADA A INDISPONIBILIDADE QUE RECAIU SOBRE O VEÍCULO DA MARCA 

VOLKSWAGEN, MODELO PASSAT, PLACAS CEA 1158, COR CINZA. Oficie-se ao DETRAN comunicando 

acerca desta decisão. Publique-se e intime-se. Após, dê-se vista ao exequente 

 

2004.61.26.003704-2 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X VALTER ROBERTO DIAS PARISE(SP272032 - ARNALDO 

MAGALHÃES TOBIAS) 

Em face dos documentos juntados às fls. 43/46, determino o segredo de justiça. Fls. 42/46: Indefiro a gratuidade nos 

termos do artigo 4º da Lei 1.060/50, face os documentos juntados não demonstrarem ser o executado pobre na acepção 

jurídica do termo. Requer o executado Valter Roberto Dias Parise a liberação de valores constritos em conta corrente 

pelo sistema BACENJUD, ao argumento de que se trata de conta destinada ao recebimento de 

salário/provento.Conquanto haja previsão legal de decretação da indisponibilidade ou bloqueio eletrônico de bens e de 

direitos do executado para a satisfação do crédito tributário, há que se levar em conta que, a teor do artigo 620 do 

Código de Processo Civil, a execução far-se-á da forma menos gravosa para o devedor.Por outro lado, o artigo 649, IV, 

do mesmo diploma legal, é claro ao determinar a impenhorabilidade dos vencimentos dos funcionários públicos e dos 

salários em geral, incluindo-se os proventos de aposentadoria (RJTJESP 110/286), já que ostentam natureza 

alimentar.Os documentos apresentados pelo executado às fls. 39/40, dão conta que a conta-corrente sobre a qual incidiu 

a constrição é destinatária de pagamento de salário/aposentadoria.Pelo exposto, defiro o pedido de fls. 37/38 para que 

seja liberado o valor penhorados junto ao Banco Santander S/A, em nome de Valter Roberto Dias Parise. Após, dê-se 

vista ao exeqüente.P. e Int. 

 

2004.61.26.005302-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

TRANSPORTADORA RODI LTDA X DIOTAIUTI VINCENZO X GIUSEPPA ROSSI X DONATO ROSSI X 

GRACIANO ROSSI(SP236274 - ROGERIO CESAR GAIOZO) 

Da análise dos autos, verifica-se que houve o reconhecimento da prescrição dos tributos com vencimento nos anos de 

1997 e 1998, relativos às CDAs 80.2.04.048354-98 e 80.7.04.016225-54 e dos tributos com vencimento em 15.01.199; 

12.02.1999; 15.03.1999 e 15.04.1999, relativos à CDA 80.7.04.009188-91 (fls. 197/200).Todavia, conforme R. Decisão 

de fls. 216/217, foi concedido, em sede de agravo, o efeito suspensivo de tal decisão.Dada vista ao exeqüente, este 

requereu a penhora on line dos executados (fls. 223/224). O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 

pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 

entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às 

autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 

façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor 

total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 

e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo 

que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a mesma natureza.Essa constrição é admitida, 

excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 

RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 
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1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, 

insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja basilar do processo executivo, sua observância não olvida o 

prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve 

ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, 

CPC).No caso dos autos, dado o efeito suspensivo concedido a fls. 216/217, defiro o bloqueio dos valores 

eventualmente existentes em conta bancária em nome dos executados TRANSPORTADORA RODI LTDA, CNPJ N.º 

57.550.683/0001-78, GIUSEPPA ROSSI, CPF N.º 008.934.178-31, DONATO ROSSI, CPF N.º 005.983.578-82 e 

GRACIANO ROSSI, CPF N.º 028.849.198-05, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, 

do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis 

por força de lei.Deixo, todavia, de penhorar os valores de Diotaiuti Vincenzo, haja vista a certidão de óbito juntada a fl. 

230.Publique-se e intime-se. 

 

2005.61.26.001185-9 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1098 - 

ALVARO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO) X IRMAOS VASSOLER LTDA X VITALINO VASSOLER X 

PEDRO VASSOLER X LOURDES MAIO VASSOLER(SP075143 - WILLIAM WAGNER PEREIRA DA SILVA) 

Fls. 130/135/: Junte a executada Lourdes Maio Vassoler, comprovante de rendimentos e cópia da última declaração de 

imposto de renda para aferição da necessidade de Justiça Gratuita, no prazo de 10 (dez) dias. No mais, nada a deferir 

visto que inexiste prazo processual em curso para a manifestação da executada. Sem prejuízo, proceda-se à citação 

editalícia dos coexecutados como requerido pelo exequente. 

 

2005.61.26.001230-0 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1476 - 

PATRICIA BARRETO HILDEBRAND) X IRMAOS VASSOLER LTDA X VITALINO VASSOLER X PEDRO 

VASSOLER X LOURDES MAIO VASSOLER(SP075143 - WILLIAM WAGNER PEREIRA DA SILVA) 

Fls.147/153: Junte a executada Lourdes Maio Vassoler, comprovante de rendimentos e cópia da última declaração de 

imposto de renda para a aferição da necessidade de Justiça Gratuita, no prazo de 10 ( dez) dias. No mais, nada a deferir 

visto que inexiste prazo processual em curso para manifestação da executada. Sem, prejuízo, proceda-se à citação 

editalícia dos coexecutados como requerido pelo exequente.I. 

 

2005.61.26.001928-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X P.S.V 

MONTAGENS E INSTALACOES ELETRICAS LTDA X JOSE SALVIANO NETO(SP123833 - MARIA CECILIA 

PICON SOARES E SP103898 - TARCISIO RODOLFO SOARES) 

Cuida-se de exceção de pré-executividade oposta pelo co-executado JOSÉ SALVIANO NETO a prescrição do crédito 

tributário estampado na Certidão de Dívida Ativa, que embasa a presente execução.Dada vista ao exeqüente, manifestou 

sua discordância acerca do pedido da executada, alegando a higidez do crédito tributário e pugnando pelo 

prosseguimento da execução.É o breve relato.A questão não comporta maiores digressões, uma vez que a questão já foi 

enfrentada por este Juízo em sentença proferida nos autos da execução n.º 2005.61.26.000501-0, aos quais os presentes 

autos estavam apensados. Na sentença ali proferida houve expressa manifestação acerca dos débitos cobrados na 

presente execução, como se verifica pelo trecho a seguir reproduzido:No que tange aos créditos cobrados nos autos da 

execução em apenso (n.º 2005.61.26.001928-7), não se vislumbra a ocorrência, quer de decadência, quer de prescrição, 

uma vez que se refere a impostos e contribuições vencidas entre semtembro de 2000 e Janeiro de 2001, cujo crédito foi 

constituído pela inscrição em Dívida Ativa, em 01/02/2005, tendo a execução fiscal sido ajuizada em 12/04/2005.Em 

consulta ao sistema processual, verifica-se a existência de trânsito em julgado nos autos referidos, de modo que não se 

pode reintroduzir a discussão de questão já decidida pelo juízo em afronta ao disposto nos artigo 471 do Código de 

Processo Civil.Destarte, não conheço da presente exceção de pré-executividade.No caso dos autos, com o fito de 

propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome da executada P.S.V. MONTAGENS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA., 

C.N.P.J. 01099011/0001-33 e JOSÉ SALVIANO NETO C.P.F. 494.207.718-49, mediante a utilização de meio 

eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se 

os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Após, dê-se vista ao exeqüente. 

 

2005.61.26.003586-4 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X UNIVERSO ASSISTENCIA 

MEDICA S/C LTDA X JOSE DILSON DE CARVALHO X MIRIAM IARA AMORIM DE CARVALHO(SP224355 - 

SUZANA CORREA ARAUJO E SP262168 - THIAGO DE LIMA LARANJEIRA) 

Cuida-se de requerimento formulado pela executada, representada por seu representante legal, em que narra a 

decretação, por parte da Agência Nacional de Saúde Suplementar, da liquidação extrajudicial, nos termos da Lei 

6.024/74 e requer: i) a suspensão da presente execução, com a conseqüente habilitação dos créditos perante à massa 

liquidanda; ii) a não incidência da correção monetária e juros e iii) a liberação da constrição que recaiu sobre os bens 

imóveis de propriedade da executada. Houve manifestação do exeqüente, pugnando pela rejeição dos requerimentos 

formulados pela executada, com o prosseguimento da execução.É a síntese do necessário.DECIDO:Os requerimentos 

formulados pela executada não comportam acolhimento. São claras as disposições do artigo 29, da Lei 6.830/80 c.c 

artigo 186 e 187, do Código Tributário Nacional, que estabelece que a dívida ativa não se sujeita a concurso de 

credores. O fato da Lei 6.024/74, que disciplina a liquidação extrajudicial atribuir à sua decretação o efeito de suspender 

as ações e execuções acerca de direitos e interesses da entidade liquidanda, não significa que tal disposição se aplica 
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indistintamente a todos os feitos.Como assinalado pela exequente, a lei 6.830/80 é específica em relação à Lei 6.024/74 

e o aparente conflito de normas resolve-se pelo critério da especialidade. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO 

DO FEITO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 29 DA LEI N. 6.830/80.1. É pacífico o entendimento desta 

Corte Superior no sentido de que a Fazenda não se sujeita ao concurso de credores, conforme enuncia o art. 29 da Lei n. 

6.830/80. Por ter caráter especial, esse diploma normativo prevalece em relação ao art. 18 da Lei n. 6.024/74. 

Precedentes. 2. Agravo regimental não-provido.AgRg no REsp 801178 / PRAGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL2005/0198982-6Assim, não estando a Fazenda sujeita a concurso de credores resta clara a impossibilidade 

da suspensão da execução e, por via de consequência, o pedido levantamento da constrição que recai sobre bem imóvel 

da executada fica desde já indeferido.No que tange ao pedido de afastamento da incidência de correção monetária e 

juros, somente por meio dos embargos à execução seria possível desconstituir o título que embasa a presente execução. 

Por tais razões, rejeito os requerimentos formulados. Após, aguarde-se data para realização de leilão do bem 

penhorado.Int. 

 

2005.61.26.004845-7 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP210023 - ISRAEL TELIS 

DA ROCHA) X UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP127834 - GISELE BARBOSA 

FERRARI) 

VISTOS EM INSPEÇÃOFls. 123/124: Em face da concordância do exequente e do depósito judicial de fls. 120, 

garantir integralmente os presentes autos, determino: a) a substituição da penhora de fls. 59/64, pelo depósito judicial de 

fls. 120;b) Declaro levantada a penhora de fls. 59/64; Após, dê-se nova vista ao exequente, para que requeira o que de 

direito.Int. 

 

2006.61.26.000525-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

EDENIR CHIMIRRA X EDENIR CHIMIRRA(SP099363 - NEIDE CHIMIRRA DE FREITAS) 

Cuida-se de exceção de pré-executividade oposta por EDENIR CHIMIRRA, onde pleiteia a extinção da presente 

execução, uma vez que os débitos estariam alcançados pela prescrição prevista no artigo 174, do Código Tributário 

Nacional. Houve manifestação do excepto/exeqüente refutando as alegações e afirmando que os débitos não se 

encontram prescritos e que o título está em conformidade com a legislação de regência. É a síntese do 

necessário.DECIDO:Embora sem previsão legal, doutrina e jurisprudência têm admitido a exceção de pré-executividade 

em hipóteses excepcionais, eis que sua oferta independe da garantia do Juízo ou da interposição de embargos.Contudo, 

hão que ser delimitadas as matérias que permitem o acolhimento da defesa ora apresentada.Na verdade, somente 

aquelas matérias que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz é que autorizam o caminho da exceção de pré-

executividade. Assim, ensejam apreciação nessa seara as condições da ação, os pressupostos processuais, bem como 

eventuais nulidades que possam atingir a execução e, ainda, se configuradas as hipóteses de pagamento, imunidade, 

isenção, anistia, novação, prescrição, decadência ( AI nº 2000.03.00.065912-3, TRF- - 3ª Região, Rel. Des. Fed. Suzana 

Camargo, 5ª Turma, DJ 06.02.2001, p. 543).Tratando-se de alegação de prescrição, cabível a exceção.Alega o 

excipiente a ocorrência de prescrição, com amparo no artigo 174 do Código Tributário Nacional.Não há como acolher o 

pedido de reconhecimento da prescrição, uma vez que segundo o artigo 174, do C.T.N., prescreve em 5 anos o direito 

da Fazenda Pública de ajuizar ação para cobrança do crédito tributário, contados de sua constituição definitiva.No caso 

dos autos, a constituição definitiva deu-se com a entrega das chamadas DCTF (Declaração de Contribuições e Tributos 

Federais) ocorrida em 2002 e com vencimento no dia 13.02.2002. Conquanto tenha este Juízo, de forma reiterada, 

decidido de forma contrária, e com a ressalva da manutenção de meu entendimento pessoal, forçoso reconhecer que a 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de que, nas hipóteses de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação em que não tenha ocorrido o respectivo pagamento, a declaração do contribuinte (DCTF) 

torna desnecessária a formal constituição do crédito tributário. Isto porque o tributo assim declarado pode ser inscrito 

em Dívida Ativa e se tornar exigível de imediato, independentemente de providências administrativas a cargo do credor. 

Dispensa-se, ainda, a notificação ao contribuinte.Exigível o crédito em decorrência da mera entrega da declaração pelo 

contribuinte, não é necessário aguardar o transcurso do prazo decadencial, uma vez que a constituição definitiva do 

crédito já se operou automaticamente.Assim, a exequente teria até o dia 13.02.2007 para ajuizar a execução. Se o 

despacho que ordenou a citação da executada foi proferido em 15.02.2006 (fl. 08), restou interrompido o prazo 

prescricional, nos termos do artigo 174, único, I, do Código Tributário Nacional, com a redação dada pela Lei 

Complementar 118, de 09.02.2005).Ademais, verifica-se não ter havido inércia atribuível à Fazenda.Destarte, rejeito a 

presente exceção.Tendo em vista o decurso do prazo para opor embargos à penhora de fls. 80/81, determino a 

transferência dos valores penhorados para conta à disposição do Juízo. Após, converta-se em renda da exequente e dê-se 

nova vista para que requeira o que for de seu interesse. 

 

2006.61.26.000672-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

GABISA JOALHEIROS COMERCIO LTDA X PASCOAL TADEU LABATE X LIGIA LABATE FRUGIS X 

FABIO FRANCO DE MORAES(SP085837 - ROSANA PEREIRA SAVIETTO) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 
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bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta 

bancária em nome dos executados GABISA JOALHEIROS COMÉRCIO LTDA, C.N.P.J. N.º 01.187.132/0001-37, 

PASCOAL TADEU LABATE, CPF N.º 023.238.998-56, LIGIA LABATE FRUGIS, CPF N.º 033.157.698-85 e 

FABIO FRANCO DE MORAES, CPF N.º 011.767.708-61, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do 

artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente 

impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-se. 

 

2006.61.26.000788-5 - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X ENGEBANK PROJETOS 

E SERVICOS S/C LTDA X AGUINALDO PALEARI X LILIAN GIUSTI(SP119681 - CARLOS ALBERTO 

GIAROLA) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro com fundamento no artigo 15, inciso II, da lei nº. 6.830/80, A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA ANTERIORMENTE REALIZADA, pelo bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome dos executados ENGEBANK PROJETOS E SERVIÇOS SC LTDA, C.N.P.J. 

N.º 69.117.273/0001-17, AGUINALDO PALEARI, CPF N.º 042.914.088-62 e LILIAN GIUSTI, CPF N.º 

085.454.198-56, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, 

até o limite da dívida executada, excluindo-se aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e 

intime-se. 

 

2006.61.26.001843-3 - INSS/FAZENDA(Proc. RENATO MATHEUS MARCON) X UNIVERSO ASSISTENCIA 

MEDICA S/C LTDA X JOSE DILSON DE CARVALHO(SP155615 - JOSIANE ONOFRE LAGO E SP209047 - 

EDUARDO PEREIRA DE SOUZA) 

Fls. 159/162 e 165/170: Em face do noticiado pelo terceiro interessado, dou por levantada a penhora que incidiu sobre o 

imóvel de matrícula 52.643, do 2º Registro de Imóveis da Comarca de Santo André/SP. Após, cumpra-se a decisão de 

fls 157, em relação aos bens remanescentes. I. 

 

2006.61.26.002335-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X MC2 

ACOES EM MARKETING PROMOCIONAL LTDA X FABIO LUIZ CERCHIARI X ALESSANDRO CAMPOS 

GOMES X WALERIA CESCHINI(SP078766 - ADILSON ROBERTO SIMOES DE CARVALHO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Preliminarmente intime-se a coexecutada Waleria Ceschini, da penhora realizada às fl. 227. 

Após, voltem-me.I. 
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2006.61.26.002369-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

NEMER CORRETORA DE SEGUROS LTDA - EPP X MAURICIO NEMER X WALTER NEMER 

JUNIOR(SP251526 - CARLOS EDUARDO FAVA) 

Fls. 304/305: Defiro, pelo prazo improrrogável de 40 (quarenta) dias. I. 

 

2006.61.26.002586-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

FABRICA DE LAJES PARANA DE SANTO ANDRE LTDA ME 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fls. 149/150: Cuida-se de requerimento formulado pelo depositário Juarez José da Silva, 

consistente na expedição de contra-mandado de prisão, alegando que parcelou o débito junto ao 

exequente.Compulsando os autos, verifico que o depositário dos bens penhorados, não foi localizado para apresentá-los 

ou a depositar o equivalente em dinheiro, tendo sua prisão civil decreta às 108/111.Contudo o tema da prisão civil do 

depositário infiel, outrora controverso, restou pacificado pela decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do HC nº 87.585/TO, julgado em 03/12/2008, Rel. Min. Marco Aurélio, considerando-a inconstitucional, ao 

argumento de que o Pacto de San Jose da Costa Rica, por sua natureza supralegal, derrogou a legislação que permitia a 

custódia por infidelidade. A mesma orientação emana da decisão proferida no julgamento do RE nº 466.343/SP, julgado 

em 03/12/2008, Rel. Min. Cezar Peluso.Conquanto tenha este Juízo, de forma reiterada, decidido de forma contrária, e 

com a ressalva da manutenção de meu entendimento pessoal, cumpre acatar a decisão proferida pelo E. Supremo 

Tribunal Federal, cuja função precípua é a guarda da Constituição Federal (art. 102, CF). Embora tais decisões não 

sejam dotadas de efeito vinculante, a determinação em sentido contrário multiplica, de forma desnecessária, a 

litigiosidade, eis que a parte se verá obrigada a percorrer as instâncias superiores para obter o que julga correto.Destarte, 

acolho o pedido do depositário para revogar a prisão civil determinada às fls. 108/111. Expeça-se 

CONTRAMANDADO DE PRISÃO em favor de JUAREZ JOSÉ DA SILVA. Após, dê-se vista ao exeqüente acerca do 

alegado parcelamento.Int. 

 

2006.61.26.003841-9 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1099 - LEONARDO 

VIZEU FIGUEIREDO) X UNIVERSO ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA(SP155615 - JOSIANE ONOFRE LAGO 

E SP224355 - SUZANA CORREA ARAUJO) 

Fls. 244/267: Mantenho a decisão de fls. 232/233 por seus próprios fundamentos. Fls. 235/241 e 269/274: Em face do 

noticiaddo pelo terceiro interessado, dou por levantada a penhora que incidiu sobre o imóvel de matrícula 52.643, do 2º 

Registro de Imóveis da Comarca de Santo André/SP. Após, cumpra-se o tópico final da decisão de fls. 233. I.  

 

2006.61.26.005793-1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(SP185666 - LEANDRA FERREIRA 

DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

Em face da petição retro, dê-se vista ao exequente. 

 

2006.61.26.006207-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

CARMEM LUCIA DOLCEMASCOLLO ROSSI X CARMEN LUCIA DOLCEMASCOLLO ROSI(SP242598 - 

GUSTAVO LIMA FERNANDES) 

Mantenho a decisão de fls. 63/64 por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o cumprimento da carta precatória de fls. 

42. I.  

 

2007.61.26.002689-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X IRIS 

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, o devedor foi devidamente citado 

e, com o fito de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores 

eventualmente existentes em conta bancária em nome do executado IRIS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
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C.N.P.J. 02.864.193/0001-54 mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código 

Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força 

de lei.Publique-se e intime-se. 

 

2007.61.26.004220-8 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 - 

ANA CRISTINA PERLIN) X DROG CENTRAL LTDA EPP(SP205029 - CARLOS ALEXANDRE ROCHA DOS 

SANTOS) 

Fls. 31/34: Defiro. Expeça-se mandado de reforço de penhora, devendo recair sobre 10% (dez por cento) do 

faturamento bruto da executada. Int. 

 

2007.61.26.005777-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 981 - MARCOS CESAR UTIDA M BAEZA) X AUTO 

ESCOLA VISAO LTDA(SP031120 - PLINIO VINICIUS RAMACCIOTTI) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta 

bancária em nome dos executados AUTO ESCOLA VISÃO LTDA, C.N.P.J. N.º 45.615.838/0001-28, mediante a 

utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida 

executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei. 

 

2008.61.26.000843-6 - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) X PRISMACOR IMPRESSORA 

TECNICA LTDA X ANTONIO CARRASCOSA FILHO X SERGIO MOLOTIEVSCHI(SP187039 - ANDRÉ 

FERNANDO BOTECCHIA) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, com o fito de propiciar que o 

processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta 

bancária em nome dos executados PRISMACOR IMPRESSORA TÉCNICA LTDA, C.N.P.J. N.º 00.902.178/0001-28 e 

SERGIO MOLOTIEVSCHI, CPF N.º 384.944.778-20, mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 

185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles absolutamente 

impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-se. 

 

2008.61.26.001605-6 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 1 REGIAO/RJ(RJ030157 - LUIS TITO IFF DE 
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MATTOS E RJ077237 - PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA) X GISELIA CARNEIRO 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Manifeste-se o exequente. 

 

2008.61.26.002881-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) X MUNDIAL 

- ELETRICA E MECANICA INDUSTRIAL LTDA - EPP(SP134209 - MARCELO HENRIQUE CAMILLO) 

Tendo em vista a oposição de embargos à execução, bem como o fato de ter sido recebido sem o efeito suspensivo da 

execução, proceda-se à transferência dos valores penhorados às fls. 39/40 para conta à disposição deste Juízo 

 

2008.61.26.004002-2 - IAPAS/BNH(Proc. 849 - ANTONIO PEREIRA SUCENA) X MAQUINAS KODAMA IND/ E 

COM/ LTDA(SP098605 - ELIANA YUMI ITO E SP055884 - NEUSA MITSUKO AGUENA) 

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito. Após, voltem-me. Int. 

 

2008.61.26.004829-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) X UNIVERSAL 

CAPOTAS LTDA(SP106583 - JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Fls.31/33: Manifeste-se o executado, sem prejuízo, traga aos autos procuração- instrumento 

original e contrato social onde conste poderes expressos para outorgar procuração. I. 

 

2008.61.26.004834-3 - FAZENDA NACIONAL(Proc. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) X TRANSMAURE 

TRANSPORTES LTDA(SP106583 - JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO) 

Fls.64/67: Manifeste-se o executado, bem como junte aos autos procuração - instrumento original e contrato social e 

alterações onde conste poderes para outorgar procuração. I. 

 

2008.61.26.004844-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA) X MECANICA 

SANTO ANDRE LTDA(SP140111 - ANA PAULA BALHES CAODAGLIO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Defiro o apensamento requerido. Após, expeça-se mandado de penhora sobre os bens 

indicados pelo executado e aceitos pelo exequente. I. 

 

2009.61.26.001149-0 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - 

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X GIORGI & ALENCAR VIAGENS TURISMO LTDA(SP061161 - 

ALEXANDRE AUGUSTO SADI E SP244432 - CAMILA RODRIGUES CARNIER) 

Em face da concordância do exequente, expeça-se mandado de penhora sobre o bem indicado pelo executado.I. 

 

2009.61.26.001275-4 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(SP134244 - CLAUDIA JACINTHO 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP210023 - ISRAEL TELIS DA 

ROCHA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência as partes da redistribuição, para que requeiram o que de direito. Int. 

 

2009.61.26.001276-6 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(SP093166 - SANDRA MACEDO 

PAIVA E SP185666 - LEANDRA FERREIRA DE CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência as partes da redistribuição, para que requeiram o que de direito. Int. 

 

2009.61.26.001277-8 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(SP093166 - SANDRA MACEDO 

PAIVA E SP185086 - TANIA DA SILVA AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP210023 - ISRAEL TELIS DA ROCHA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência as partes da redistribuição, para que requeiram o que de direito. Int. 

 

2009.61.26.002011-8 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

FRIGORIFICO ITUIUTABA LTDA(SP122383 - REINALDO PIZOLIO JUNIOR E SP100930 - ANNA LUCIA DA 

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO: Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região para que requeiram o que for de seu interesse. Após, voltem-me. Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
2007.61.26.001239-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.26.000068-8) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1939 - PAULO LINS DE SOUZA TIMES) X EXPRESSO NOVA SANTO ANDRE 

LTDA(SP095243 - EDUARDO CESAR DE O FERNANDES) 

A FAZENDA NACIONAL, em razão da embargante não ter atribuído valor à causa, apresenta a presente impugnação 

ao valor da causa, alegando que deve representar o valor do crédito tributário à época da oposição dos embargos. 

Requer o acolhimento da presente impugnação para fixar o valor da causa em R$. 8.895.204,33.Instado a se manifestar, 

o Impugnado alega que as alegações da impugnante não devem prosperar, uma vez que em razão das irregularidades 

apontadas nos presentes embargos o título executivo tornou-se ilíquido.É o breve relato.A presente impugnação merece 

ser acolhida. Isto porque o valor da causa é requisito indispensável da petição inicial, nos termos do artigo 282, V, do 

Código de Processo Civil, sendo de rigor que o valor corresponda ao valor do processo de execução, cujo valor é 
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apurado com base no artigo 6º, 4º, da Lei 6.830/80, que prevê:Art. 6º A petição inicial indicará apenas:(...) omissis 4º O 

valor da causa será o da dívida constante da certidão, com os encargos legais.Nesse sentido:EXECUÇÃO FISCAL - 

EMBARGOS - VALOR DA CAUSA - ACRÉSCIMOS.1. Nos embargos à execução fiscal, o valor da causa deve 

corresponder ao valor da dívida, acrescido dos encargos legais, juros e correção monetária.2. Recurso especial 

conhecido e provido.(REsp n.º 680982/MG, 2ª Turma, Relator Castro Meira, DJ 13/06/2005, pág. 267)Pelo exposto, 

ACOLHO a presente impugnação, para fixar o valor da causa em R$. 8.895.204,33 (oito milhões, oitocentos e noventa 

e cinco mil e duzentos e quatro reais e trinta e três centavos).Traslade-se cópia desta para os autos principais.Decorrido 

in albis o prazo para manifestação acerca desta decisão, desapensem-se e arquivem-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

2008.61.26.002588-4 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTO ANDRE - SP(SP186516 - ANA KARINA SILVEIRA D´ELBOUX E SP259310 - VANESSA MANHANI) X 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 38 SUBSECCAO DE SANTO ANDRE - SP X ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - 38 SUBSECCAO DE SANTO ANDRE - SP(SP186909 - MORGANA MARIETA 

FRACASSI) 

O novo artigo 185-A do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 118/2005, assim dispõe:Art. 185-A. Na 

hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de 

bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.Parágrafo 1º. A indisponibilidade 

de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 

da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.A par dessa disposição, o artigo 11, I, e parágrafo 2º 

da Lei nº 6.830/80, bem como os artigos 655 e 675 do Código de Processo Civil, contemplam a possibilidade de que 

haja penhora ou arresto de dinheiro, sendo certo que o bloqueio de numerário existente em conta bancária ostenta a 

mesma natureza.Essa constrição é admitida, excepcionalmente, pela jurisprudência, como se vê: RESP 282.717/SP, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ de 11/12/2000 RESP 206.963/ES, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 28/06/1999, RESP 

204.329/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/06/2000, RESP 251.121/SP, Min. Nancy Andrighi, DJ de 

26.03.2001, RESP 666419/SC; Relator Min. LUIZ FUX; 1ª TURMA; julgamento 14/06/2005; DJ 27.06.2005, p. 

247.Embora o princípio da menor onerosidade ao executado, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, seja 

basilar do processo executivo, sua observância não olvida o prescrito em dispositivo normativo, nem implica prejudicar 

satisfação do crédito fiscal.Se é certo que a execução deve ser feita do modo menos gravoso ao devedor, não é menos 

certo que é sempre realizada no interesse do credor (art. 612, CPC).No caso dos autos, o devedor foi citado, e com o fito 

de propiciar que o processo executivo alcance o fim que lhe é próprio, defiro o bloqueio dos valores eventualmente 

existentes em conta bancária em nome do executado ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 38ª SUBSEÇÃO 

SÃO PAULO - SANTO ANDRE, C.N.P.J. 43.419.613/0038-62 mediante a utilização de meio eletrônico, nos moldes 

do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida executada, excluindo-se os aqueles 

absolutamente impenhoráveis por força de lei.Publique-se e intime-se. 

 

Expediente Nº 1894 

 

CARTA PRECATORIA 
2009.61.26.001629-2 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO JOAO BOA VISTA - SP X JUSTICA 

PUBLICA X ANTONIO JORDAN GASPARINI(SP213154 - DANIELA TEIXEIRA RODRIGUES CAPATO) X 

JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

Tendo em vista as certidões negativas dos Oficiais de Justiça às fls. 18/19, determino a devolução desta, com as nossas 

homenagens.Proceda-se à baixa na pauta de audiências e na distribuição.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, 

por via telefônica.Publique-se. 

 

2009.61.81.001152-2 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP X 

RAMIRA MARIA CARVALHO DE ARAUJO X JOSE FRANCISCO DA SILVA(SP151055 - CILMARA SILVIA 

DUARTE E SP069492 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE 

- SP 

Designo o dia 29/07/2009, às 14:00 horas, para a oitiva da testemunha Marilene de Oliveira Leite arrolada pela 

defesa.Expeça-se mandado de intimação.Oficie-se ao MM. Juízo deprecante informando a data designada para a 

audiência deprecada.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Publique-se. 

 

LITISPENDENCIA - EXCECOES 

2008.61.26.001432-1 - JOSE DILSON DE CARVALHO X MIRIAM IARA AMORIM DE CARVALHO(SP020685 - 

JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E SP130856 - RICARDO LUIZ 

DE TOLEDO SANTOS FILHO) X JUSTICA PUBLICA 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Decorrido in albis o prazo para interposição de recurso pelos réus, em relação à decisão às 

fls. 82/85, remetam-se os autos ao arquivo.Ciência ao Ministério Público Federal. Publique-se. 
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ACAO PENAL 
2000.61.81.002117-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1117 - SERGIO GARDENGHI SUIAMA) X RENATO 

FRANCHI(SP085536 - LEONIDAS RIBEIRO SCHOLZ E SP196157 - LUIS GUSTAVO PREVIATO 

KODJAOGLANIAN E SP250267 - RAFAEL LAURICELLA E SP158111E - LAIS NAKED ZARATIN) 

Fls. 645/647 c.c. 649: Homologo a desistência formulada pelo ilustre representante do parquet federal quanto às oitivas 

das testemunhas Nadia Cyrillo dos Santos e Marcos Augusto Alonso.Oficiem-se aos Juízos deprecados de São Paulo/SP 

e Mauá/SP solicitando a devolução das cartas precatórias independentemente de cumprimento. Ciência ao Ministério 

Público Federal.Publique-se. 

 

2000.61.81.005585-6 - JUSTICA PUBLICA X LEONIZA BEZERRA COSTA X MARIA GEORGINA DE 

CARVALHO FREITAS X MARIA DOS PRAZERES MARINHO(SP125439 - ANDRE NONATO OLIVEIRA DOS 

SANTOS) 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal às fls. 582, bem como as respectivas razões 

às fls. 583/587.2. Recebo o recurso de apelação interposto pela ré Maria às fls. 580, e ademais, as razões de 

inconfomismo às fls. 590/591.3. Tendo em vista os termos do artigo 285 do Provimento nº 64/2005 da Corregedoria-

Geral do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, intime-se a ré Leoniza acerca da r. sentença condenatória 

proferida nos autos, instruindo a carta precatória com o termo de apelação.Com a devolução da deprecata cumprida, 

acaso a aludida ré manifeste o interesse em apelar, intime-se o defensor dativo para apresentação de razões de 

apelação.4. Intimem-se os defensores das acusadas para apresentação de contrarrazões ao recurso de apelação interposto 

pelo Ministério Público Federal.Int.  

 

2001.61.81.002043-3 - JUSTICA PUBLICA X JOSE DILSON DE CARVALHO(SP211644 - RACHEL BENITEZ 

LAIATE E SP020685 - JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E 

SP176078 - LEONARDO VINÍCIUS BATTOCHIO E SP203954 - MARCIA BATISTA COSTA PEREIRA E 

SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO) X MIRIAM YARA AMORIM DE 

CARVALHO(SP020685 - JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E 

SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO E SP203954 - MARCIA BATISTA COSTA PEREIRA 

E SP176078 - LEONARDO VINÍCIUS BATTOCHIO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Designo o dia 08.07.2009, às 14:00 horas, para oitiva das testemunhas arroladas (acusação e 

defesa), residentes neste município. Expeçam-se mandados de intimação.Depreque-se a inquirição das demais 

testemunhas.Ademais, quanto à testemunha Cláudio de Carvalho Santos, sem prejuízo da audiência designada, expeça-

se carta precatória, de forma que, acaso ouvido perante este Juízo, solicite-se a devolução da deprecata.Proceda a 

secretaria ao quanto necessário para intimação dos réus.Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se. 

 

2007.61.26.000930-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOAO SIDNEI LISBOA X MARIA IRENE 

HERMENEGILDO LISBOA X SIDNEI ROMERO VIDAL(SP177595 - SONIA MARIA FORTUNATO DA SILVA E 

SP148451 - JOSE INACIO PINHEIRO E SP118617 - CLAUDIR FONTANA) 

Proceda-se à intimação dos réus pelo Diário Eletrônico da Justiça Federal para apresentação de memoriais.Publique-se. 

 

2007.61.26.004081-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FRANCISCO CARLOS MARTOS(SP091124 - JOSE 

FRANCISCO GALINDO MEDINA E SP234028 - LUCIANA SHINTATE GALINDO) X DENILSON LAMBERTI 

NAPOLEAO(SP113373 - EMERSON DE OLIVEIRA LONGHI E SP043875 - MARIA APARECIDA GUAZELLI 

VINCI E SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI VINCI) X JORGE LUIZ DOS SANTOS 

761/765: Tendo em vista a constituição de advogados pelo réu Denilson, proceda a Secretaria às anotações necessárias. 

Em razão do exposto, revogo a nomeação do defensor dativo, Dr. Antonio Luiz Tozatto, OAB/SP 138.568. Arbitro os 

respectivos honorários no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), observadas as disposições da Resolução nº 

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal.Intime-se o defensor dativo quanto à revogação da nomeação.Ciência ao 

Ministério Público Federal acerca dos termos deste despacho, bem como daquele às fls. 755.Publique-se. 

 

2007.61.26.006534-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1139 - CRISTIANE BACHA CANZIAN 

CASAGRANDE) X MARIO RICARDO BABOLIN X SERGIO LUIZ BABOLIN(SP041213 - VAGNER ANTONIO 

COSENZA E SP210440 - GUILHERME GONÇALVES BERALDO E SP175434 - ETELVALDO VALDEMAR DE 

MORGADO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.1. Fls. 272/275 e 277/280: Os réus apresentaram resposta à acusação. Alegam os acusados a 

inépcia da denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, vez que não houve a individualização das condutas a eles 

atribuídas.Aduzem, ainda, que o crime apurado nos autos, ocorrido na vigência da Lei n.º 8.212/91 (artigo 95), reclama 

seja demonstrado o dolo específico por parte autores do ilícito.Sustentam, ademais, que os fatos se deram em estado de 

necessidade, face as dificuldades financeiras da empresa.Às fls. 284/289, o ilustre representante do parquet federal 

manifestou-se pelo não acolhimento das alegações quanto a inépcia da denúncia e da exigência de demonstração do 

dolo específico reclamado pelo tipo penal.Outrossim, quanto ao argumento do estado de necessidade caracterizado 

pelas dificuldades financeiras enfrentadas pela empresa dos réus, reserva-se à manifestação em sede de alegações 

finais.É o breve relato.As argumentações apresentadas nas respostas à acusação não autorizam nesta oportunidade, o 
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reconhecimento de ocorrência de quaisquer das excludentes elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal, 

senão vejamos.Não é de ser tida por inepta a denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, eis que assente o 

entendimento jurisprudencial no sentido de que, nos crimes societários é desnecessária a descrição pormenorizada da 

conduta de cada acusado, sendo suficiente a narrativa de fatos que, em tese, se amoldem ao núcleo do tipo penal, sendo 

certo, ainda, que a apuração da culpabilidade de cada um ocorrerá durante a instrução.Confira-se:Não se exige descrição 

pormenorizada de condutas em crimes societários, quando presentes, na inicial acusatória, elementos indicativos de 

materialidade e autoria do crime, suficientes para deflagração da ação penal. (STF - HABEAS CORPUS - 84663, 2ª 

TURMA, j. em 23/11/2004, DJ: 18/02/2005, p. 45, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA) Tratando-se de crimes de autoria 

coletiva, de difícil individualização da conduta de cada participante, admite-se a denúncia de forma mais ou menos 

genérica, por interpretação pretoriana do art. 41 do CPP. (STJ - RECURSO ESPECIAL - 547861, Processo: 

200301145017/SC, 5ª TURMA, j. em 16/09/2004, DJ 03/11/2004, p. 225, Rel. Min. GILSON DIPP)Em se tratando de 

crime societário, não há nulidade na denúncia que deixa de individualizar as condutas dos acusados, sendo prescindível 

a descrição pormenorizada da participação de cada um (Precedentes). (STJ - RECURSO ESPECIAL - 565514, 

Processo: 200300994880/SC, 5ª TURMA, j. em 02/12/2003, DJ 19/12/2003, p. 617, Rel. Min. FELIX FISCHER) A 

denúncia deve ser considerada peça idônea, consoante o art. 41, do CPP, quando a narração objetiva dos fatos 

praticados pelo indiciado subsumem-se à descrição abstrata da lei penal. (STJ - RECURSO ESPECIAL - 347404, 

Processo: 200101127047/CE, 5ª TURMA, j. em 24/06/2003, DJ 04/08/2003, p. 356, Rel. Min. LAURITA VAZ)Sobre a 

tipificação da conduta descrita na denúncia, aplica-se ao caso vertente o disposto no artigo 168-A do Código Penal. 

Embora o não recolhimento de parte dos tributos tenha ocorrido sob a vigência do artigo 95, d, da Lei n.º 8.212, com a 

edição do artigo 168-A, do Código Penal (redação dada pela Lei n.º 9.983/2000), houve a retroatividade benéfica nos 

moldes do artigo 5º, inciso XL, da Constituição Federal de 1988, por se tratar de norma penal mais branda no tocante ao 

preceito secundário. No mais, o delito de apropriação indébita previdenciária não exige, para sua configuração, o 

animus rem sibi habendi, consuma-se com o simples não recolhimento no prazo legal, das contribuições previdenciárias 

descontadas dos empregados.Quanto ao mencionado estado de necessidade, a avaliação da alegada dificuldade 

econômica da empresa administrada pelos acusados concerne ao mérito da causa, somente podendo ser apreciada diante 

dos elementos resultantes da instrução probatória.Pelo exposto, afasto a ocorrência das excludentes que ensejam a 

possibilidade de absolvição sumária dos réus (artigo 397 do CPP), determinando o prosseguimento da persecução 

penal.2. Depreque-se a inquirição das testemunhas arroladas pela defesa.Dê-se ciência ao Ministério Público 

Federal.Publique-se. 

 

2008.61.26.001503-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.26.000175-8) JUSTICA 

PUBLICA(Proc. RYANNA PALA VERAS) X CARLOS ALVES PEREIRA(SP268806 - LUCAS FERNANDES E 

SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO) X JOSE ANTONIO LOPES 

VISTOS EM INSPEÇÃO.1. Fls. 348/356: O réu Carlos apresentou resposta à acusação. Alega o acusado a nulidade ab 

initio da ação criminal, vez que não houve a individualização das mercadorias apreendidas em posse de cada acusado, 

bem como a auferição do respectivo tributo devido.Aduz, ainda, que não há nos autos comprovação de ter agido o réu 

com o dolo reclamado pelo tipo penal.Às fls. 378/383, o ilustre representante do parquet federal manifestou-se pelo não 

acolhimento das alegações apresentadas.É o breve relato.As argumentações apresentadas nas respostas à acusação não 

autorizam nesta oportunidade, o reconhecimento de ocorrência de quaisquer das excludentes elencadas no artigo 397 do 

Código de Processo Penal, senão vejamos.Não há de ser tida como nula a ação penal pela falta de individualização das 

mercadorias apreendidas em posse de cada acusado e da auferição do tributo devido.Consuma-se o crime de 

descaminho com o ingresso de mercadorias de origem estrangeira no territorio nacional sem o pagamento do respectivo 

imposto.Consoante o termo de exibição e apreensão foram encontradas em posse dos réus (um total de dezoito pessoas, 

dentre eles o acusado Carlos), inúmeras mercadorias importadas do Paraguai, sem o recolhimento do imposto 

devido.Ademais, no tocante à ausência de individualização das mercadorias em posse de cada acusado, vale dizer que, 

segundo a doutrina e jurisprudência, a dúvida quanto à autoria do crime não enseja a rejeição da denúncia, desde que 

demostrada a materialidade do delito. Quando do recebimento da denúncia, o juiz deve aplicar o princípio in dubio pro 

societate, verificando a procedência da acusação.A denúncia atendeu aos requisitos formais do art. 41 do Código de 

Processo Penal. Estão presentes as condições genéricas da ação (CPP, art. 43, I e III). Existem indícios de autoria, bem 

como a conduta imputada ao réu, pelo menos em tese, constitui crime, de forma que incabível a alegação de 

inépcia.Outrossim, impedir o Estado-Administração de demonstrar a responsabilidade penal do acusado implica cercear 

o direito-dever do poder público em apurar a verdade sobre os fatos.No mais, quanto à alegação de ausência de dolo do 

réu, tal avaliação concerne ao mérito da causa, somente podendo ser apreciada diante dos elementos resultantes da 

instrução probatória.Pelo exposto, afasto a ocorrência das excludentes que ensejam a possibilidade de absolvição 

sumária dos réus (artigo 397 do CPP), determinando o prosseguimento da persecução penal.2. Fls. 378/383 c.c. 

393/402: Tendo em vista a certidão e os documentos juntados aos autos, dê-se vista ao ilustre representante do parquet 

federal para manifestação.3. Designo o dia 22.07.2009, às 14:00 horas, para oitiva das testemunhas de acusação. 

Expeçam-se mandados de intimação.Oficiem-se aos superiores hierárquicos comunicando acerca do comparecimento à 

aludida audiência.Depreque-se a inquirição da testemunha arrolada pela defesa.Proceda a secretaria ao quanto 

necessário para intimação dos réus.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se. 

 

Expediente Nº 1895 
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MANDADO DE SEGURANCA 

2008.61.26.004488-0 - CONECTA EMPREENDIMENTOS LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP 

Recebo a apelação do IMPETRANTE no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e auto-executório da 

sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança.Dê-se vista ao IMPETRADO para oferecer contrarrazões 

no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-se ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int.  

 

2008.61.26.004997-9 - METALURGICA GUAPORE LTDA(SP202246 - EDUARDO DE LA ROCQUE E SP201884 - 

ANNA CECILIA ARRUDA MARINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO 

ANDRE - SP 

Recebo a apelação do IMPETRANTE no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e auto-executório da 

sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança.Dê-se vista ao IMPETRADO para oferecer contrarrazões 

no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-se ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int.  

 

2009.61.26.000824-6 - GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA(SP138481 - TERCIO CHIAVASSA E SP125792 - 

MARIA TERESA LEIS DI CIERO E SP222832 - CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP 

Recebo a apelação do IMPETRANTE no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e auto-executório da 

sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança.Dê-se vista ao IMPETRADO para oferecer contrarrazões 

no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-se ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int.  

 

2009.61.26.002069-6 - DAILSON ELIAS DA SILVA(SP281702 - PAULO JOSE PEREIRA DA SILVA) X 

GERENTE REGIONAL DE BENEFICIOS DO INSS EM SANTO ANDRE-SP 

Tendo em vista que a autoridade impetrada ainda não prestou informações, conforme certidão de fls. 80, reitere-se o 

Ofício nº 169/2009/MS para que ela as preste no prazo de 48 (quarenta e oito|) horas.P. e Int.  

 

Expediente Nº 1896 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2005.61.26.004474-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X 

ROBERTO LUIZ LEHOCZKI 

Fls. 83/88 - Em face do caráter sigiloso dos documentos trazidos aos autos pela Delegacia da Receita Federal do Brasil 

em Santo André, DECRETO O SEGREDO DE DOCUMENTOS, podendo apenas as partes e o Ministério Público 

Federal terem acesso aos autos.Providencie a Secretaria a anotação na capa dos autos.Outrosim, dê-se vista à Caixa 

Econômica Federal para ciência e manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, findo o prazo, se não houver 

manifestação, encaminhem-se os autos ao ARQUIVO para SOBRESTAMENTO, onde aguardará provocação. P. e Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS 

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA. 

 

Expediente Nº 3783 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

91.0203627-4 - PAULO FREDERICO X SERGIO MORAES DE FREITAS X ARGENTINO FIGUEIREDO DOS 

SANTOS X CELSO ALONSO SANTAMARIA X UBALDO MORONE X JOSE WALTER VENTRIGLIO X ODAIR 

CIRIACO FERNANDES X SILVANA NASCIMENTO X NEUSA JULIO ALBANO(SP093222 - ALBERTO 

BARRAL FRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 520 - SILVIA R. GIORDANO) 

Manifeste-se o exeqüente ODAIR CIRIACO FERNANDES sobre o contido no ofício de fls. 469/476.Int. 

 

2000.61.04.001075-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR E 

SP023194 - JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) X FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP083682 - LUCIMAR 

DANTAS DA CRUZ E SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI) 

Manifeste-se a autora sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça.Int. 
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2005.61.04.008259-2 - JOSE NICACIO SOARES - ESPOLIO (EUVANICE MARIA DE ARAUJO SOARES) X JOSE 

NICACIO SOARES - ESPOLIO (MARCILIO SOARES) X JOSE NICACIO SOARES - ESPOLIO (ELLEN MARIA 

DE ARAUJO SOARES)(SP126477 - VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fl. 169: conceodo o prazo requerido.Int. 

 

2007.61.04.002884-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR E 

SP201316 - ADRIANO MOREIRA) X JOB ANTUNES FILHO(SP199949 - BHAUER BERTRAND DE ABREU) 

Inicialmente, verifico que encontra-se pendente de análise o pedido de Gratuidade da Justiça formulado pelo réu. 

Entretanto, à vista da profissão declarada pelo demandado (fl. 40), é mister a apresentação de seus dois últimos 

holleriths ou de sua declaração de imposto de renda, no intuito de possibilitar a análise de sua hipossuficiência. Após, 

apreciarei a necessidade de prova pericial, nos termos do artigo 392 do CPC.Sem prejuízo, designo audiência para 

oitiva da testemunha Cláudio José Rodrigues Silva para 01/07/2009, às 15h. Intime-se a testemunha no endereço de fl. 

215, dando-lhe ciência da possibilidade de condução coercitiva.Intimem-se e cumpra-se. 

 

2008.61.04.000950-6 - MARIA ROSA DE OLIVEIRA RIZZO(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) 

Manifeste-se a CEF sobre o alegado às fls. 135/142 no prazo de dez dias. Após, apreciarei o pedido de levantamento. 

Int. 

 

2008.61.04.012142-2 - ELISEU SOARES DA SILVA(SP095164 - HEITOR SANZ DURO NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA) 

Fl. 71: apresente o autor os elementos solicitados pela CEF no prazo de trinta dias.Int. 

 

2008.61.04.012687-0 - TAKAKI E CORDEIRO LTDA ME(SP052601 - ITALO CORTEZI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Retifico parcialmente a decisão de fl. 96 para determinar a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Registro 

com baixa na distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

2008.61.04.013116-6 - NELSON LATORRE GUTIERREZ - ESPOLIO X ASTRID CATHERINE ALOUCHE 

GUTIERREZ(SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1=--Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo ativo, para que nele conste ESPÓLIO DE NELSON 

LATORRE GUTIERREZ REPRESENTDO POR SEUS SUCESSORES ASTRID CATHERINE ALOUCHE 

GUTIERREZ, ANDRÉ ALOUCHE LATORRE GUTIERREZ, DANIELA ALOUCHE GUTIERREZ E KARINA 

ALOUCHE GUTIERREZ.2-Apresentem os autores, no prazo de trinta dias, com base nos elementos constantes dos 

autos, cálculo que demonstre o valor atri- buído à causa.Int. e cumpra-se.  

 

2009.61.04.000131-7 - JOAO LUIZ ZANETHI(SP237433 - ALEXANDRE SIQUEIRA SALAMONI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se o autor sobre o contido no ofício de fls. 39/40 no prazo de dez dias.Int. 

 

2009.61.04.000492-6 - REGINA MARIA DOS ANJOS(SP140189 - GHAIO CESAR DE CASTRO LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) 

Defiro a realização da prova testemunhal requerida pela autora. Indiquem as partes as testemunhas que pretendem 

arrular, esclarecendo, ainda, se comparecerão ou não, independetemente de intimação.Após, venham-me para 

designação da audiência.Int. 

 

2009.61.04.003096-2 - LUIZ CARLOS DE BRITO X ZENILDA DE MOURA BRITO X EDISON JORGE X NANCY 

DE MOURA JORGE X HAILTON LUIZ DE SOUZA X JOANICE MEDEIROS DA SILVA X JOSE ROGERIO DE 

AMORIM X DIVINA PEREIRA RODRIGUES AMORIM X JUARES DE SOUZA X MARIA DOS PRASERES 

SANTOS DE SOUZA X SIMPLICIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES NEVES DE 

OLIVEIRA X JOSE MANOEL DO NASCIMENTO X LEONICE AFONSO DO NASCIMENTO X SERGIO 

FERNANDES BARRIENTO X JOSEFA FERREIRA BARRIENTO X JOSENITA VIEIRA DOS SANTOS X 

OSMAR FERREIRA DE OLIVEIRA X ELIZABETH RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP127300 - SONIA REGINA 

DE SOUZA) X APESP ASSOCIACAO DE POUPANCA E EMPRESTIMO DE SAO PAULO(SP157223 - WILSON 

ROGÉRIO OHKI E SP045291 - FREDERICO ROCHA) X BRADESCO SEGUROS S/A(SP031464 - VICTOR JOSE 

PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X CONSREV SOCIEDADE DE 

REVESTIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA X PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATAO(SP071573 - 

MARICELMA FERNANDES) 

Cumpram os autores a decisão de fls. 1016/1017 vº no prazo de dez dias. 

 

2009.61.04.003460-8 - JOAO AUGUSTO SILVEIRA(SP191975 - HUMBERTO LEME HURTADO) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) 

O Provimento nº 253/2005 implantou, a partir de 14/01/2005, o Juizado Especial Federal Cível - JEF nesta Subseção 

Judiciária, cuja competência é absoluta para processar e julgar demandas no valor de até 60 (sessenta) salários mínimos, 

em conformidade com o art. 3º da Lei nº 10.259/2001. Daí a necessidade de ser discriminado o valor da pretensão 

econômica deduzida e, por conseqüência, o efetivo valor da causa, cuja incorreção poderá acarretar a nulidade, a ser 

decretada de ofício a qualquer tempo ou grau de jurisdição. Assim, diante do contido nos autos, que não demonstra o 

efetivo valor da causa e, por conseqüência, a competência a ser fixada em razão daquele, concedo o prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias para que, em emenda à inicial, seja atribuído correto valor à causa (art. 259, CPC), que 

deverá corresponder ao valor do bem da vida buscado, em conformidade com o pedido.Sem prejuízo, cite-se. 

 

Expediente Nº 3784 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
95.0208967-7 - LUIZ DE SOUZA(SP094275 - LUIZ DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP131790 - ANNA LUIZA FERNANDES NOVAES LEITE E SP090980 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E SP096962 - MARIA 

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Apresente a parte exeqüente os documentos solicitados pelo Contador.Após, em termos, retornem àquele setor para 

manifestação.Int. 

 

96.0206361-0 - CLAUDIO BONIFACIO(Proc. ROSELANE GROETAERS VENTURA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

X UNIAO FEDERAL 

Apresente a parte exeqüente os documentos solicitados pelo Contador.Após, em termos, retornem àquele setor para 

manifestação.Int. 

 

96.0206876-0 - WILLIAM BALBONI X VALERIA CAETANO(SP102554 - VALMIR NOGUEIRA E SP099096 - 

ROGERIO BASSILI JOSE) X FAMILIA PAULISTA CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP025851 - LAURINDO DA 

SILVA MOURA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA 

GISELA SOARES ARANHA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) 

Conforme determinado em audiência, foi requerido à CEF a apresentação do saldo atualizado dos valores depositados à 

ordem deste Juízo. Uma vez que a CEF prestou essa informação à fl. 1.100, manifestem-se as partes no prazo de vinte 

dias sobre a possibilidade de composição amigável do conflito.Em caso negativo, deliberarei sobre as provas a serem 

produzidas.Int. 

 

2002.61.04.011180-3 - EMILIO ANTONIO ARANTES(SP111607 - AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Manifestem-se as partes sobre o apontado pelo Contador judicial no prazo de vinte dias, sendo os dez primeiros para o 

exeqüente e os restantes para a CEF.int. 

 

2007.61.04.004044-2 - CAETANO AURUNGO - ESPOLIO X LUCIA APARECIDA AURUNGO DOS 

SANTOS(SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - 

MILENE NETINHO JUSTO) 

Manifeste-se o autor sobre o contido às fls. 128/137 no prazo de dez dias.Int. 

 

2008.61.04.003958-4 - HOTEL ILHA DE SANTO AMARO LTDA(SP057213 - HILMAR CASSIANO) X UNIAO 

FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

2008.61.04.005018-0 - LUIZ FERNANDO DE PAULA ARANHA(SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO E 

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro a prova oral requerida pelo autor, pois, a teor do disposto no artigo 343 do Código de Processo Civil, não cabe 

à parte requerer o próprio depoimento pessoal e a matéria versada nestes autos prova-se, unicamente, através de 

documentos.Intimem-se e venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.04.008449-8 - MARTA CHAIM(SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA E SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Nos termos da manifestação do Contador judicial, o valor dado à causa, aliado à natureza do objeto da lide, não permite 

alcançar o valor de alçada deste Juízo e revela a competência do Juizado Especial Federal de Santos, para onde 

determino a remessa destes autos, com baixa na distribuição. Int. Cumpra-se. 
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2008.61.04.012517-8 - MANOEL CORREIA FERNANDES(SP140130 - JAIRO RIBEIRO ROCHA E SP147916 - 

ARTUR LOPES HENRIQUES DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO 

RODRIGUES VASQUES) 

Manifeste-se o autor sobre as preliminares argüidas.Int. 

 

2009.61.04.004863-2 - ANTONIO CARLOS DE ABREU X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS SOUZA X 

ANTONIO CARLOS RODRGIUES DA SILVA X ANTONIO CARLOS VASQUES X ANTONIO COSTA DA 

SILVA(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Como o valor da causa individual de cada autor não ultrapassa e está bem aquém dos 60 (sessenta) salários mínimos, 

surge imperiosa a competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível de Santos, ex vi do artigo 3º, 3º, da Lei nº 

10.259/01. Nesse sentido, a jurisprudência pacífica, na linha do entendimento consagrado pelo extinto TFR em sua 

Súmula nº 261:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS 

INDENIZATÓRIAS. VALOR DA CAUSA (GLOBAL) SUPERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. VALOR INDIVIDUAL INFERIOR ÀQUELE VALOR. 

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.1. No litisconsórcio 

facultativo, o valor da causa como determinante da competência do órgão julgador - Juizado Especial Cível Federal ou 

Vara Federal Comum, é o valor individual (aplicação analógica da Súmula 261/TFR) inferior ou superior a 60 salários 

mínimos (art. 3º, 3º, Lei n. 10.259/2001-JEFs) (CC 2003.01.00.000094-8/MG).2. Tendo em vista que os autores 

deduziram, individualmente, pretensão econômica inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, a competência 

para processamento e julgamento do presente feito é do Juizado Especial Federal Cível. 3. Fixada a competência do 

juizado especial cível há que se anular a sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito por 

incompetência do juízo e determinar a remessa dos autos a uma das Varas do Juizado Especial Federal Cível.4. 

Apelação parcialmente provida. (TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200538000236311 

Processo: 200538000236311 UF: MG Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 26/6/2006 DJ DATA: 

21/7/2006DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA)PROCESSO CIVIL. 

JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA.1. Tratando-se de litisconsórcio ativo, o valor da causa deve ser dividido pelo 

número de autores para se chegar ao valor individualizado a cada autor. - No caso, uma vez que o valor da causa 

dividido pelo número de autores não supera os 60 salários mínimos, a competência (absoluta: para processar e julgar a 

presente demanda é do Juizado Especial Cível Adjunto à Vara de Execuções Fiscais desta Subseção. (art. 3, 3, da Lei n 

10.259/2001). - Anoto que a opção do jurisdicionado por ajuizar a demanda em litisconsórcio ativo facultativo não é 

causa suficiente à alteração da competência absoluta do órgão julgador. - Ademais, é de fácil verificação o valor 

buscado pelos autores, individualmente. O valor razoável a ser indicado à causa é aquele correspondente à soma das 

prestações venci das até o ajuizamento da demanda, devidamente atualizadas, mais uma anuidade das vincendas, 

correspondentes à diferença entre o percentual de 28,86 (almejado pela parte autora) e o percentual efetivamente 

aplicado sobre o soldo dos autores. 2. Improvimento do agravo de instrumento, prejudicado o agravo. (TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 200504010101443 UF: RS Órgão 

Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 14/06/2005 DJU DATA:29/06/2005 CARLOS EDUARDO 

THOMPSON FLORES LENZ)Ante o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo da 1ª Vara 

Federal em Santos e, nos termos do artigo 113, 2º, do CPC, determino a remessa destes autos ao JEF/SANTOS, com 

baixa na distribuição.Int. Cumpra-se. 

 

2009.61.04.004865-6 - FRANCISCO CARVALHO DA SILVA X FRACISCO COSTA FILHO X FRANCISCO DE 

ASSIS SOUZA X FRANCISCO RAIMUNDO DE SOUZA X GENIVAL ROGERIO BATISTA(SP124129 - MIRIAN 

PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Como o valor da causa individual de cada autor não ultrapassa e está bem aquém dos 60 (sessenta) salários mínimos, 

surge imperiosa a competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível de Santos, ex vi do artigo 3º, 3º, da Lei nº 

10.259/01. Nesse sentido, a jurisprudência pacífica, na linha do entendimento consagrado pelo extinto TFR em sua 

Súmula nº 261:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS 

INDENIZATÓRIAS. VALOR DA CAUSA (GLOBAL) SUPERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. VALOR INDIVIDUAL INFERIOR ÀQUELE VALOR. 

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.1. No litisconsórcio 

facultativo, o valor da causa como determinante da competência do órgão julgador - Juizado Especial Cível Federal ou 

Vara Federal Comum, é o valor individual (aplicação analógica da Súmula 261/TFR) inferior ou superior a 60 salários 

mínimos (art. 3º, 3º, Lei n. 10.259/2001-JEFs) (CC 2003.01.00.000094-8/MG).2. Tendo em vista que os autores 

deduziram, individualmente, pretensão econômica inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, a competência 

para processamento e julgamento do presente feito é do Juizado Especial Federal Cível. 3. Fixada a competência do 

juizado especial cível há que se anular a sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito por 

incompetência do juízo e determinar a remessa dos autos a uma das Varas do Juizado Especial Federal Cível.4. 

Apelação parcialmente provida. (TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200538000236311 

Processo: 200538000236311 UF: MG Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 26/6/2006 DJ DATA: 

21/7/2006DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA)PROCESSO CIVIL. 

JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA.1. Tratando-se de litisconsórcio ativo, o valor da causa deve ser dividido pelo 

número de autores para se chegar ao valor individualizado a cada autor. - No caso, uma vez que o valor da causa 
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dividido pelo número de autores não supera os 60 salários mínimos, a competência (absoluta: para processar e julgar a 

presente demanda é do Juizado Especial Cível Adjunto à Vara de Execuções Fiscais desta Subseção. (art. 3, 3, da Lei n 

10.259/2001). - Anoto que a opção do jurisdicionado por ajuizar a demanda em litisconsórcio ativo facultativo não é 

causa suficiente à alteração da competência absoluta do órgão julgador. - Ademais, é de fácil verificação o valor 

buscado pelos autores, individualmente. O valor razoável a ser indicado à causa é aquele correspondente à soma das 

prestações venci das até o ajuizamento da demanda, devidamente atualizadas, mais uma anuidade das vincendas, 

correspondentes à diferença entre o percentual de 28,86 (almejado pela parte autora) e o percentual efetivamente 

aplicado sobre o soldo dos autores. 2. Improvimento do agravo de instrumento, prejudicado o agravo. (TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 200504010101443 UF: RS Órgão 

Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 14/06/2005 DJU DATA:29/06/2005 CARLOS EDUARDO 

THOMPSON FLORES LENZ)Ante o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo da 1ª Vara 

Federal em Santos e, nos termos do artigo 113, 2º, do CPC, determino a remessa destes autos ao JEF/SANTOS, com 

baixa na distribuição.Int. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 3825 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2009.61.04.005646-0 - IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS MINISTERIO DE SANTOS(SP255699 - 

BRUNA CHRISTINA BALDO MASSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Para melhor convencimento do Juízo na apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, cite-se e aguarde-se 

a vinda da contestação.Após, tornem os autos imediatamente conclusos. 

 

Expediente Nº 3836 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
89.0205455-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CIA/ MARITIMA NACIONAL(SP192616 - LEONE 

TEIXEIRA ROCHA) 

Intime-se pelo correio os advogados constantes às fls 287/289, a fim de cumprirem integralmente o despacho de fl. 290, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de prosseguimento até ulteriores consequências.  

 

2007.61.04.006245-0 - SEGREDO DE JUSTICA(SP099755 - ANTONIO JOSE DONIZETTI M DALOIA E Proc. 

1241 - RODRIGO JOAQUIM LIMA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP147116 - 

GUSTAVO RIBEIRO XISTO E SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS NETO E SP192875 - 

CLÁUDIA DE AZEVEDO MATTOS E SP131568 - SIDNEI ARANHA E SP238596 - CASSIO RAUL ARES) 

Digam os autores públicos, querendo, em cinco dias. No silêncio, arquivem-se os autos com baixa findo. Intimem-se e 

cumpra-se. 

 

2007.61.04.013576-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1052 - ANTONIO ARTHUR BARROS MENDES 

E Proc. 1241 - RODRIGO JOAQUIM LIMA) X UNIAO FEDERAL X ASSOCIACAO AMPARO AOS PRAIANOS 

DO GUARUJA - INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCACAO DOM DOMENICO - FECLE DOM 

DOMENICO(SP026069 - MANOEL FERNANDO PASSAES) X FACULDADE IGUAPENSE SANTO AUGUSTO 

SC - INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCACAO DE IGUAPE(SP179023 - RICARDO LUIZ SALVADOR E 

SP227982 - CARINE VALERIANO DAMASCENA) X UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR ITANHAEM - 

FACULDADE DE CIENCAS GERENCIAIS FAITA(SP118261 - MARISTELA APARECIDA STEIL BASAN) X 

SERVICOS EDUCACIONAIS DO LITORAL PAULISTA LTDA - FACULDADE DO LITORAL SUL PAULISTA - 

FALS(SP136317 - ALESSANDRA DIAS AUGUSTO INDAME) X SOCIEDADE DE CULTURA E EDUCACAO 

DO LITORAL SUL - FATEC E FIVR(SP179023 - RICARDO LUIZ SALVADOR E SP227982 - CARINE 

VALERIANO DAMASCENA) X UNIAO DAS INSTITUICOES DE SERVICOS ENSINO E PESQUISA LTDA 

UNISEP(SP179023 - RICARDO LUIZ SALVADOR E SP178403 - TASSO LUIZ PEREIRA DA SILVA) 

Decorridos os trabalhos da Inspeção Geral Ordinária, encaminhem-se os autos ao autor público para requerer o que for 

do seu interesse. No silêncio, arquivem-se com baixa findo. 

 

2008.61.04.008800-5 - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X MINISTERIO PUBLICO 

FEDERAL(SP188088 - FELIPE JOW NAMBA) X TRANSROLL NAVEGACAO S/A(SP059722 - VALDEMAR 

AUGUSTO JUNIOR E SP163854 - LUCIANA VAZ PACHECO DE CASTRO) X NAVEGACAO SAO MIGUEL 

LTDA(SP023067 - OSVALDO SAMMARCO) 

Fls. 448 e 451. Defiro. Decorridos os trabalhos da Inspeção Geral Ordinária, proximamente designada, dê-se vista ao 

Ministério Público do Estado de São Paulo, para manifestação.  

 

DESAPROPRIACAO 

2006.61.04.005213-0 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO(SP093352 - CARLOS ALBERTO DE 

O MEDEIROS E SP058470 - SEBASTIAO FERREIRA SOBRINHO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Fl. 588. Em que pese a União Federal não haver se manifestado sobre o depósito efetuado à fl. 577, reiterando o 
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pedido anterior de seqüestro da verba municipal, fls 533/535 e 565/570, este Juízo não pode ignorá-lo diante da atual 

fase processual. Assim, diante da petição de fls 579/581, é preciso que a Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo 

esclareça a que título fez o depósito e em que montante se baseou, se na última conta homologada, à fl. 372, ou se 

tomou como parâmetro financeiro o valor referido no instrumento de seqüestro juntado às fls. 473/482, conforme 

referência anterior constante na decisão de fl. 536, de vez que não há pedido nesse sentido nem acordo de parcelamento 

com o Ente Federativo. Necessário, igualmente, que informe o dispositivo legal em que se baseou para efetuar o 

depósito.Posteriormente, venham os autos conclusos.  

 

USUCAPIAO 

95.0206318-0 - DEOLINDA PICADO LOURENCO X SERGIO ROBERTO LOURENCO X JOSE ROBERTO 

LOURENCO X NILDETE GOMES LOURENCO(SP056904 - EDUARDO GOMES DE OLIVEIRA E SP114465 - 

ANDREA MARIA DE CASTRO) X PEDRO JOSE CARDOSO X GLORIA FERNANDES COTOVIO X ANTONIO 

AUGUSTO COTOVIO X LEONILDA FUMAGALI COTOVIO X NEUSA PASTRO ALVES X JOSELI 

APARECIDA ALVES X ROSELI APARECIDA ALVES X MAGALI APARECIDA ALVES X VICENZO 

CIPRIANO X NUNZIATA OLIVA CIPRIANO X ALVARO FERREIRA X AMELIA FERREIRA X ESPOLIO DE 

JOAO RIBEIRO X UNIAO FEDERAL(SP100593 - NELSON LINS E SILVA ALVAREZ PRADO) 

Fl. 779 (União). Concedo trinta dias. Após o término dos trabalhos da Inspeção Geral Ordinária, intimem-se as partes e 

aguarde o decurso do prazo.  

 

2005.61.04.002842-1 - JOSE SAMURAI SAIANI X ERIO UMBERTO SAIANI FILHO(SP122215 - PAULO 

ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA E SP271436 - MAYRA SIMIONI APARECIDO E SP163004 - ELIANE 

CRISTINA CARVALHO E SP154616 - FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA CANDIDO) X 

SOCIEDADE IMOBILIARIA ARISTON S/A X PREDIAL DUCHEN LTDA X UNIAO FEDERAL 

O endereço dos confrontantes, à fl.702, é diferente do anterior, à fl. 530-verso, onde não foram encontrados, conforme 

certidão à fl. 548. Assim, é caso de nova diligência no outro domícilio, ainda que mais antigo.Antes, à vista dos CPFs 

informados, consulte-se eventual novo endereço, acrescentando-se para diligência.Após, desentranhe-se e adite-se a 

carta precatória de fls 545/548, e respectiva contrafé, devolvendo-a à 1.ª Subseção Judiciária, para citação de Nelson 

Luiz dos Santos Alves e sua mulher, na condição de confrontante da unidade usucapienda.  

 

2005.61.04.003831-1 - YARA BRAGA BENIGNO DA SILVA(SP157070 - CARLOS TEBECHERANE HADDAD E 

SP214503 - ELISABETE SERRÃO) X EDSON MIYASAKA X MARIA DALILA SILVEIRA MIYASAKA X 

UNIAO FEDERAL 

1 - Promova o autor o aporte do documento, conforme determinado no despacho de fl. 220, item 1. 2 - Persistindo o 

silêncio, venham conclusos.  

 

2005.61.04.008678-0 - ADIL GONCALVES LOPES X MARIA DELMA SIQUEIRA GONCALVES 

LOPES(SP053282 - ALMIR ANTONIO DOS SANTOS) X JOAO OLEA AGUILAR X JOAQUIM OLEA(SP182782 

- FABIANA DE OLIVEIRA OLÉA) X JOSE AMARO BARBOSA(SP178582 - FABIOLA RENATA DE AVEIRO) X 

ANTONIO OLIVEIRA SANTOS X MUNICIPIO DE CUBATAO(SP129614 - FABIA MARGARIDO ALENCAR) 

Após o término dos trabalhos de inspeção ordinária, intime-se o autor para comprovar a publicação do edital retirado, 

no prazo de cinco dias.  

 

2006.61.04.005199-0 - BEATRIZ DE MELLO NOGUEIRA NEIVA DE FIGUEIREDO CORREA DA 

COSTA(SP060608 - JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ E SP173726 - ALEXANDRE AUGUSTO BATALHA) X 

FERNANDO HEHL CAIAFFA X THEREZINHA LEILA GUERRA CAIAFFA(SP024432 - PEDRO AUGUSTO 

MACHADO CORTEZ) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Fl. 282. Atento este Juízo para as preliminares prejudiciais ao mérito, alegadas pela União Federal em sua 

contestação às fls 243/262, é o caso de tecer as seguintes considerações: - no que tange à impossibilidade jurídica do 

pedido, em que pese constar nos autos documentos que atestem a titularidade do Ente Federativo sobre o imóvel em 

questão, representados pela demarcação, RIP, certidão do SPU, tenho que, ao contrário do afirmado, é possível usucapir 

o domínio útil de bem público anteriormente aforado, conforme remansosa jurisprudência pátria a respeito; - subsiste, 

igualmente o interesse de agir, na medida em que não se pretende usucapir o imóvel da União, mas somente o imóvel 

nele construído, aliás situação perfeitamente contemplada pelo Decreto-Lei n.º 9.760/46, que permite ao usuário de bem 

legalmente ocupado a transferência de benfeitorias nele edificadas, a terceiro, desde que o consinta o SPU e seja pago 

sobre essa transferência o laudêmio; - pois bem, não sendo possível ao autor a localização do titular da enfiteuse, nos 

termos da certidão de fl. 12, e conforme afirmação à fls. 03/04, não houve como viável a transferência do imóvel junto 

ao SPU, por esse motivo, apesar de pagamento do laudêmio no valor de R$ 7.746,41; - por fim, ainda considerando a 

afirmação: ... e estar o transmitente em dia com as demais obrigações junto ao Serviço de Patrimônio da União; a 

correção da cadeia sucessória do imóvel, com justo título; e observando não haver nenhuma outra oposição à posse 

alegada, entendo como demonstrado à saciedade o animus domini. Pelo exposto, afasto as preliminares sustentadas, 

para determinar o prosseguimento do feito. Intimem-se as partes e venham conclusos.  

 

2007.61.04.012630-0 - ISSA JOAO INDES JUNIOR(SP178840 - CAMILA MEGID INDES E SP209994 - SAMIRA 
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MEGID INDES) X IMOBILIARIA 1001 LTDA X UNIAO FEDERAL 

- Ao SEDI para incluir a União Federal no pólo passivo.- Face certidões negativas à fls 80, 159, 162 e 165, esclareça o 

autor como pretende agir para perfeccionar a relação jurídica processual, em face da falta de citação dos confrontantes e 

do titular do domínio. - Providencie a vinda de certidão atualizada, expedida pelo Distribuidor Civil da sede do imóvel 

usucapiendo, em seu nome e no de todos os possuidores durante o lapso prescricional aquisitivo, que ateste a 

inexistência de ações possessórias, reais imobiliárias ou reipersecutórias anteriores ou em curso.  

 

2008.61.04.006537-6 - MARIA DE LOURDES DA SILVA X PEDRO CAMARGO DA SILVA FILHO X 

FRANCISCA DO ROSARIO ASSUNCAO SILVA(SP169171 - ALEXANDRE GIORDANI RIBEIRO DE PINHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X TEREZA DE 

ALMEIDA DOS SANTOS X MARLI APARECIDA DA SILVA X CASEMIRO ANTONIO DA ASSUNCAO FILHO 

X GLORIA APARECIDA FERREIRA DA ASSUNCAO 

1 - Intime-se a Prefeitura Municipal de Santos, pelo correio, para que decline eventual interesse na causa, nos termos do 

artigo 943 do CPC, advertindo-se que o silêncio será entendido como desinteresse. 2 - Em complementação do 

despacho de fl. 48, item 01, cite-se o confrontante do lote 25, indicado à fl. 43, para os atos e termos da ação.3 - Sem 

prejuízo, manifeste-se o autor sobre a contestação de fls. 74/95, da titular do domínio Caixa Econômica Federal, 

especialmente sobre as preliminares arguidas. 

 

2008.61.04.010187-3 - DANIEL VIEIRA RAMOS FILHO X LUZIA MARIA TRINANES(SP130161 - LEDA 

MARIA SILVA DA ROCHA E SP032340 - ERNESTO ESCROBAT) X PEDRO AULICINO GOMES - ESPOLIO X 

MARIA TERESA CERQUEIRA GOMES X PEDRO JULIO DE CERQUEIRA GOMES X RUTH DE BARROS 

PIMENTEL AULICINO GOMES 

Citem-se os herdeiros e a viúva, nos endereços residenciais às fls. 421, 427 e426. Expeça-se precatória única para a 1ª 

Subseção Judiciária. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.61.04.012820-5 - LUIZ SERGIO POZEBON X RUBENS GOULART X JAIR JOVANELLI X IVAN JOSE 

MARCONDES X JOSE ROBERTO SEVILHA X ECIO FLORENTINO DE OLIVEIRA X REYNALDO DA SILVA 

X CARLOS ALBERTO GOMES VIEIRA X HENRIQUE KARLOVIC X AGNALDO LOURENCO DA 

SILVA(SP222899 - JEAN PAOLO SIMEI E SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Considerando a argumentação do autor (artigo 518, parágrafos 1.º e 2.º, combinado com o disposto no artigo 

475, parágrafo 3.º),requerendo o reexame dos pressupostos de admissibilidade do recurso voluntário do réu, entendo 

que o mesmo deve ser mantido, nos termos da decisão à fl. 400.Considero, ainda, que além da confirmação da tutela já 

concedida, os fundamentos de direito invocados pela União Federal são relevantes, e estão a exigir reexame pelo 2.º 

Grau, tal como decidido pelo Magistrado prolator, sem olvidar que a fundamentação do r. decisum teve por base não 

apenas a Súmula Vinculante n.º 08 do STF, mas também outras normas infraconstitucionais, igualmente passíveis de 

apreciação. Cumpra-se, pois, o anteriormente determinado, remetendo-se o feito ao E. Tribunal Regional Federal da 3.ª 

Região, observadas as cautelas de estilo.Intime-se e cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

88.0205144-5 - MONIQUE RENAULT DE CASTRO(SP022571 - CARLOS ALBERTO ERGAS E SP138930 - 

CLAUDIA LEMOS QUEIROZ) X MARIA EULINA BAYER TORRES X JOAO ORLANDO BAYER X ELOY 

BAYER FILHO(SP083247 - DENNIS PHILLIP BAYER E SP046715 - FLAVIO SANINO E SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 

- ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS E SP186057 - FERNANDO BIANCHI RUFINO) X MARIA ELVIRA 

SANFORD DE CASTRO X UNIAO FEDERAL 

Fls 678/681. Ciência ao autor. Requeira o que for do seu interesse.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.04.008585-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2006.61.04.005213-0) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO(SP026421 - PEDRO ALEXANDRE VIEGAS E SP144273 - ARNALDO 

FERAZO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(SP102896 - AMAURI BALBO E SP078898 - WANDERLEY 

RODRIGUES DE MORAIS E SP090464 - CELSO RENATO SCOTTON) 

Aguarde o trânsito em julgado da sentença. Após, desapense-se e arquive-se com baixa findo. 

 

2009.61.04.004874-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 88.0205144-5) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP143135 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA E SP186057 - 

FERNANDO BIANCHI RUFINO) X MARIA ELVIRA SANFORD DE CASTRO X UNIAO FEDERAL X 

MONIQUE RENAULT DE CASTRO(SP022571 - CARLOS ALBERTO ERGAS E SP138930 - CLAUDIA LEMOS 

QUEIROZ) X MARIA EULINA BAYER TORRES X JOAO ORLANDO BAYER X ELOY BAYER 

FILHO(SP083247 - DENNIS PHILLIP BAYER E SP046715 - FLAVIO SANINO E SP045351 - IVO ARNALDO 

CUNHA DE OLIVEIRA NETO) 

1 - Apensem-se estes autos aos principais. 2 - Ao embargado, para resposta.  
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REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
2007.61.04.012361-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

MARIA APARECIDA MARTINS 

Fl. 68. Defiro. Pesquise-se o endereço do réu. Com a resposta, dê-se vista ao autor, para prosseguimento. 

 

2008.61.04.008199-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

DOUGLAS ARAUJO MARCULO 

Fl. 55. Defiro. Pesquise-se novo endereço do réu.Com a resposta, dê-se vista ao autor, para prosseguimento. 

 

ACOES DIVERSAS 
90.0201313-2 - TRANSATLANTIC CARRIERS (AGENCIAMENTOS) LTDA(SP007078 - ROBERTO DE TOLEDO 

SINNA E SP011352 - BERALDO FERNANDES) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 133/136. Sim, como requerido. Cite-se a União Federal (Fazenda Nacional), nos termos do artigo 730 do CPC, 

para, querendo, opor os embargos que tiver, em trinta dias, devendo, antes, o autor extrair as peças essenciais à 

contrafécomo sentença, acórdão, inicial da execução, conta, certidão de trânsito, etc.no prazo de 10 (dez) dias.  

 

98.0208544-8 - FERTIMPORT S/A(SP086022 - CELIA ERRA) X FAZENDA NACIONAL 

Fls 185/186. Defiro. Aguarde sobrestado em arquivo. Intimem-se e cumpra-se. 

4ª VARA DE SANTOS 

 

JUIZA TITULAR: Drª ALESSANDRA NUYENS AGUIAR ARANHA 

DIRETORA: Belª DORALICE PINTO ALVES 

 

Expediente Nº 5244 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.0205416-8 - GRIEG RETROPORTO LTDA(SP094963 - MARCELO MACHADO ENE) X INSS/FAZENDA(Proc. 

518 - ARMANDO LUIZ DA SILVA) 

Ciência à parte autora do pagamento efetuado à fl. 707, para que requeira o que for de seu interesse. Int. 

 

97.0208835-6 - JERONIMO SILVA DE SOUZA X MIGUEL ANGELO DE GOES X MOYSES ARON GOTFRYD X 

ROSA LINDA KORN X ROSEMARY DA SILVA MAXIMILIANO(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS 

LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

97.0208842-9 - DALVA APARECIDA RIBACK MARZOCHI X HELOISA ALCANTARA ANTUNES DE 

OLIVEIRA X MARIA CECILIA COSTA THOMAZ X ROSIANE SOUSA PEREIRA X SANDRA APARECIDA DE 

JESUS HORACIO ARANTES(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP104933 - ARMANDO LUIZ DA 

SILVA) 

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

97.0208903-4 - NELSON LUSTOSA CABRAL FILHO X NEYSA DE CAMPOS MELLO X ODILA PEREIRA X 

VERA HELENA CESAR(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART 

DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA) 

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

97.0208938-7 - GISELE FERRARI MARQUES X MARIA APARECIDA DE CAMPOS KOMATSU LEITE DE 

SOUZA X MARIA ELFRIDA DE SOUZA SILVA X NATALINA ALVES PEREIRA X PAULA FRASSINETTI 

LIMA ANDRADE(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 
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97.0208943-3 - GEZILDA BARBOSA ROCHA X MARIA DE FATIMA CORREA OLIVEIRA X MARIA IOLE 

PINFARI IERVOLINO X REGINA SCARANARI SILVA X ROSICLEIDE APARECIDA BERTHOLINI(SP112026 - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

Vistos em inspeção. Esclareça o I. Causídico Orlando Faracco Neto a manifestação de fls. 303, bem como os 

documentos juntados às fls. 304/342, uma vez que as partes mencionadas são estranhas aos presentes autos. Int. 

 

97.0208992-1 - ANICETA MITSUE ARIMURA KIMURA X APARECIDA CUSTODIO DE OLIVEIRA VIEIRA X 

APARECIDA DE OLIVEIRA CANTO FLORIDO X MARTA NOGUEIRA DOBROTA(SP115149 - ENRIQUE 

JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP104933 - ARMANDO LUIZ DA SILVA) 

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

2000.61.00.009356-8 - CLAUDIO PALADINO X ABIGAIL MARIA FIGUEIRA DE CASTRO X EURIPEDES 

ALVES DA SILVA X ISABEL SILVA PAGANO X LUCILIA APARECIDA DOS SANTOS X LUIZ CARLOS 

DURANTE - ESPOLIO (MARIA EMILIA NEVES DURANTE) X MARIA VALDEZ CALLADO BELLAN X 

MARIO COSTA SANTOS X ONEYDE ROGERIO COSTA X SUERI DE OLIVEIRA(SP077001 - MARIA 

APARECIDA DIAS PEREIRA E SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Tendo em vista que a consulta processual indica que foi negado provimento ao agravo interposto 

em face da decisão que negou seguimento ao recurso Extraordinário, aguarde-se em secretaria a descida dos 

autos.Após, traslade-se cópias, dê-se vista às partes e arquive-se.Intime-se. 

 

2002.61.04.005186-7 - MARIA APARECIDA CAPPA SANTI(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP133083 - 

WILSON RODRIGUES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Providencie a parte autora as cópias necessárias para a instrução do mandado (petição da execução, cálculos, sentença, 

acórdão e certidão de trânsito em julgado). Cumprida a determinação supra, cite-se a União (PFN) nos termos do art. 

730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

2002.61.04.006773-5 - TEIXEIRA & REIS COMERCIAL DE ALHO LTDA(Proc. FELICISSIMO DE MELO 

LINDOSO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

1- Tendo em vista a manifestação de fl. 734 verso, oficie-se a Comarca de Nerópolis/GO, solicitando a devolução da 

carta precatória (protocolo nº 2006.01.227543), independentemente de cumprimento. Instrua-se o referido ofício com 

cópia de fls. 732, 734 verso e do presente despacho. 2- Fls. 734 verso: Defiro. Fica intimado o devedor (parte autora 

sucumbente), na pessoa de seu advogado (art. 236 do CPC), para que proceda ao pagamento da quantia a que foi 

condenado (conforme requerido pelo UNIÃO às fls. 734 verso), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de 

multa de 10% (dez por cento), a teor do que dispõe o artigo 475-J do Código de Processo Civil. 3- Outrossim, oficie-se 

ao D. Juízo da 19ª Vara Federal de Brasília comunicando-lhe sobre os termos desta decisão. Instrua-se o referido ofício 

com cópia de fls. 733, 734 verso, bem como do presente despacho. Cumpra-se e publique-se. 

 

2003.61.00.002352-0 - AUTO POSTO SAN REMO LTDA(SP092389 - RITA DE CASSIA LOPES E SP132984 - 

ARLEY LOBAO ANTUNES E SP016167 - JOAO DA COSTA FARIA E SP176746 - CINTIA CRISTINA PIZZO 

MELARÉ E SP092389 - RITA DE CASSIA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES 

SANTOS E SP156890 - LUCIANA MARCONDES DE MOURA N. EIDELMAN) 

1- Fica intimado o devedor (parte autora sucumbente), na pessoa de seu advogado (art. 236 do CPC), para que proceda 

ao pagamento da quantia a que foi condenado (conforme requerido pela UNIÃO às fls. 560), no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de imposição de multa de 10% (dez por cento), a teor do que dispõe o artigo 475-J do Código de 

Processo Civil. 2- O pedido de conversão em renda da União é absolutamente impertinente, tendo em vista que a guia 

de fl. 515 não se refere a depósito judicial, mas a um pagamento efetuado por meio de DARF. Intime-se. 

 

2003.61.04.009315-5 - NEY JESUS CORREA(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) 

Vistos em inspeção. Fls. 109/112: Diga o autor, exequente, se o pagamento efetuado satisfaz a obrigação. Em se 

tratando de requerimento para expedição de alvará de levantamento, informe o número de seu RG e CPF. Int. 

 

2004.61.04.006659-4 - APARECIDA CERVERIZZO(SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Vistos em inspeção. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF sobre o prosseguimento da execução, no prazo de 

cinco dias. Em se tratando de requerimento de alvará de levantamento, providencie o I. Causídico o número de seu RG, 

CPF e OAB. Int. 

 

2006.61.04.003518-1 - MARIA LUCILENE DE JESUS SANTOS(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA 

MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 
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Vistos em inspeção. Fls. 120/132: Ciência à parte autora. Não havendo outras provas a serem requeridas, venham os 

autos conclusos para sentença. Int. 

 

2006.61.04.005481-3 - BOTEKO AVELINOS LTDA EPP(SP227884 - EPIFÂNIO PEREIRA DE OLIVEIRA) X 

UNAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL 

Fica intimado o devedor (parte autora sucumbente), na pessoa de seu advogado (art. 236 do CPC), para que proceda ao 

pagamento da quantia a que foi condenado (conforme requerido pela UNIÃO às fls. 121/122), no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de imposição de multa de 10% (dez por cento), a teor do que dispõe o artigo 475-J do Código de 

Processo Civil. Intime-se. 

 

2006.61.04.009048-9 - ALZIRA SEBASTIANA PADOVANI X CLEUZA CRUZ DOS SANTOS X CREUSA DIAS 

RAMOS X ECILA DOS SANTOS COSTA X EIDE CUNHA DOS SANTOS X EDISON MARTINS RIBEIRO X 

EDIVALDO PEDRO DA SILVA X ELIANA CARDOSO BOROWSKI X ELIANA MARIA CERQUEIRA DE 

OLIVEIRA X EZEQUIEL APARECIDO IGNACIO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR 

APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Tendo em vista que não foi atribuído efeito suspensivo ao agravo de instrumento n 

2006.03.00.116794-7, cumpram os autores adequadamente o determinado à fl. 94, discriminando individualmente o 

valor da causa.Decorrido o prazo legal, sem manifestação, venham conclusos.Intime-se. 

 

2007.61.04.013911-2 - WILSON MANEIRA CORREA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 - MARCIA 

VILLAR FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1330 - ARY ANTONIO MADUREIRA) 

Vistos em inspeção. Fl. 64: Concedo o prazo suplementar de vinte dias para que a parte autora cumpra a determinação 

de fl. 61. Int. 

 

2008.61.04.002208-0 - JOSE VALDEMI DE MENEZES(SP189674 - RODRIGO ANTONIO TORRES ARELLANO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA) 

1- Homologo o pedido de desistência apresentado pelo autor em relação à pretensão de aplicação de índices de correção 

monetária aos saldos da conta fundiária, a vista da concordância da ré. 2- Requeiram as provas que entenderem 

pertinentes, justificando-as. 3- Sem prejuízo, tratando-se de trabalhador avulso, o qual não faz opção pelo FGTS, deverá 

o autor trazer extrato que comprove a existência de saldo na conta do FGTS em período anterior à Lei nº 5.705, de 

21/09/1971. Intime-se. 

 

2009.61.04.001897-4 - UNIMED LITORAL SUL PAULISTA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA E SP207946 - DENISE DOS SANTOS PEREIRA) X 

AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS 

Vistos etc. UNIMED LITORAL SUL PAULISTA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO ajuizou a presente 

ação em face da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, com o objetivo de declarar a nulidade 

do ato administrativo que a submeteu ao regime de direção fiscal previsto no artigo 24 da Lei nº 9.656/98 (Resolução 

Operacional ANS nº 388/2006).Segundo documentos que acompanham a inicial, a restrição administrativa foi decidida 

pela Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, a vista da constatação de anormalidades 

econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de 

acordo com os elementos constantes do processo administrativo nº 33902.090451/2004-58 (fls. 60).A demanda foi 

ajuizada na Justiça Federal, na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, tendo sido distribuída livremente à 3ª Vara Federal 

(fls. 63).O d. juízo, de ofício, declarou-se absolutamente competente para processar e julgar o feito, determinando a 

remessa dos autos à Subseção Judiciária de Santos, forte em que o 2º do artigo 109 da Constituição Federal determina 

que as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, 

naquele onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou ainda, no 

Distrito Federal (grifei, fls. 69). Na oportunidade, frisou o julgador que a autora está sediada na cidade de Cubatão - São 

Paulo, razão pela qual consoante regramento constitucional acima disposto o feito não poderia ter sido ajuizado na 

cidade do Rio de Janeiro, eis que o autor não é sediado, não tendo, ainda, ocorrido nesta cidade o ato/fato que deram 

origem à demanda (idem, grifo na decisão).Inconformado, o autor manejou embargos de declaração, no qual requereu a 

reconsideração da decisão, ancorado em inúmeros precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça (fls. 70/72 e 

73/89).Os embargos foram rejeitados (fls. 90/91).Encaminhados a esta Subseção Judiciária, foi o processo distribuído 

livremente a esta 4ª Vara Federal.DECIDO.Analisando o processo, inobstante o entendimento exarado pela I. 

Magistrada às fls. 69, trata-se de competência relativa, posto que territorial, sendo inviável seu reconhecimento de 

ofício pelo juízo, nos termos de assentada jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:SÚMULA 33 - A 

INCOMPETENCIA RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFICIO. Em conseqüência, aplicável à 

hipótese o disposto no artigo 112 do Código de Processo Civil, sendo de rigor aguardar-se a eventual apresentação de 

exceptio declinatori fori, inclusive porque, a teor do artigo 114 do diploma adjetivo, na ausência dela, prorrogar-se-á a 

competência do juízo suscitado, ainda que inicialmente fosse territorialmente incompetente.Nem se diga que há 

fundamento constitucional para ajuizamento da ação no foro do domicílio do autor, posto que o artigo 109, 2º, da 

Constituição Federal somente é aplicável à União, sendo que não se pode extrair do dispositivo constitucional o que 

nele não está expressa ou implicitamente contido.Nesse aspecto, releva observar que a ré é autarquia federal, sob regime 
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especial, e possui sede e foro na cidade do Rio de Janeiro/RJ, conforme dispõe o artigo 1º da Lei nº 9.961/2000.Mais 

que isso: o ato atacado consiste em resolução editada pelo seu Diretor-Presidente, em razão de decisão da Diretoria 

Colegiada, de modo que afastada a aplicação do contido no artigo 100, inciso IV, alínea b, do Código de Processo Civil, 

posto que não há relato de ato praticado por sucursal da ANS no âmbito desta Subseção Judiciária.Trata-se, portanto, de 

ato realizado na cidade do Rio de Janeiro, o que esvazia a discussão sobre a competência do juízo suscitado, a vista do 

que dispõe o artigo 100, inciso IV, alínea a, do diploma processual.Cumpre, por fim, destacar que a compreensão acima 

exposta encontra-se em perfeita sintonia com o entendimento firmado pelo C. Superior Tribunal de 

Justiça:PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO AJUIZADA CONTRA A AGÊNCIA 

NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR EM VIRTUDE DE COBRANÇA DA TAXA DE RESSARCIMENTO 

AO SUS - OBRIGAÇÃO LEGAL - COMPETÊNCIA TERRITORIAL - ART. 100, IV, A, DO CPC.1. A taxa de 

ressarcimento ao SUS encontra previsão no art. 32 da Lei 9.656/98 e deve ser cobrada por órgão da Agência Nacional 

de Saúde - ANS, nos termos do art. 24, V, VI e VII, do Regimento Interno da ANS.2. Ação ordinária que, em razão da 

natureza jurídica da mencionada taxa, deve ser ajuizada na sede da ANS. Aplicabilidade do art. 100, IV, a, do CPC.3. 

Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 12ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Rio de 

Janeiro - SJ/RJ, o Suscitante.(STJ, CC 66459/RJ, 1ª Seção, DJ 19/03/2007, Rel. Min. Eliana Calmon).PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMANDA AFORADA CONTRA AUTARQUIA FEDERAL (ANS). 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART. 100, IV, A E B, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE AGÊNCIA OU 

SUCURSAL, MAS, APENAS NÚCLEO REGIONAL DE ATENDIMENTO, SEM PODER DECISÓRIO.1. A regra 

geral é de que as autarquias federais podem ser demandadas no foro de sua sede ou naquele em que se acha a agência ou 

sucursal, quanto às obrigações que ela contraiu (art. 100, IV, a e b, do CPC).2. É certo que a ANS não possui sucursal 

ou agência no Estado de Goiás, em face de inexistir disposição legal a tanto permitindo. Não há possibilidade de, 

apenas por construção jurisprudencial, considerar-se núcleo regional de autarquia, sem nenhum poder de decisão, como 

sendo agência ou sucursal. Na espécie examinada, inexiste obrigação contratual entre a ANS e a empresa que interpôs a 

ação declaratória, com o único objetivo único de afastar norma geral expedida pela referida autarquia.3. É impossível, 

sem expressa vontade legal, equiparar-se o Núcleo Regional de Atendimento e Fiscalização que a ANS possui em 

vários Estados à categoria de agência ou sucursal, haja vista que os referidos núcleos não têm responsabilidade pelo 

ressarcimento do SUS.4. Em ações propostas contra autarquias federais, é facultado à parte autora eleger o foro da 

demanda, desde que a eleição seja entre o foro da sede da pessoa jurídica ou aquele da agência ou sucursal onde 

ocorreram os fatos que geraram a lide, conforme estabelece o art. 100, IV, a e b do CPC. Precedentes. Se a irresignação 

é dirigida contra posicionamento central da autarquia (ANS) e não especificamente em relação a obrigações contraídas 

junto à subsidiária, a competência para o julgamento da ação é a do foro do local da sede da pessoa jurídica (REsp nº 

835700/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 31/08/2006).5. Embargos conhecidos e providos para fazer 

prevalecer a tese do acórdão paradigma, determinando, em conseqüência, o foro da Justiça Federal do Rio de Janeiro 

para processar e julgar a demanda em questão.(STJ, ERESP 901933/GO, 1ª Seção, DJ 07/02/2008, Rel. Min. José 

Delgado).Diante de tais fundamentos lições e precedentes, reconheço a incompetência absoluta deste juízo para o 

processamento desta ação e, com fundamento no art. 115, inciso II c.c. art. 116, ambos do Código de Processo Civil, 

suscito conflito negativo de competência, determinando, nos termos da alínea d, do inciso I, do artigo 105, da 

Constituição Federal, a remessa, através de ofício, de cópia integral dos autos da presente ação, ao Egrégio SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA para julgamento. Intime-se e oficie-se. 

 

Expediente Nº 5307 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

95.0203172-5 - CESARIO DA SILVA(SP148105 - GUSTAVO CONDE VENTURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 516 

- OSWALDO SAPIENZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

E SP201316 - ADRIANO MOREIRA) 

Considerando o teor da sentença de fls. 314, o valor transferido às fls. 318, que encontra-se à disposição deste Juízo, 

deverá ser levantado pela parte autora. Intime-se o I. Causídico, Dr. Gustavo Conde Ventura, para que forneça o número 

de seu CPF e RG, para o fim de viabilizar o levantamento do depósito judicial. Após, se em termos, expeça-se o alvará 

de levantamento, devendo o advogado retirá-lo em Secretaria sob pena de cancelamento do mesmo. Int. 

 

96.0201125-4 - ALAOR SILVEIRA - ESPOLIO X MARIA APARECIDA PALMA SILVEIRA X GUIDO 

FANTGALAND NATALINO X HUGO BERNARDO X THEREZA DIEGUES LESLEY X WALTER 

MARQUES(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

À vista dos esclarecimentos do perito, que acolho, dou por encerrada a instrução. Apresentem as partes seus memoriais, 

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, que fluirá primeiro para a parte autora e depois para o réu, independentemente de 

nova intimação. Intime-se. 

 

97.0208838-0 - CARMEM RECOUSO CARDOSO X ELISABETE SERRAO FRANCO X RITA DE CASSIA 

GALLO X WALDIR ASSUNCAO BONFIM(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP061353 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) 

1- Tendo em vista o noticiado à fl. 393, comprove o advogado Almir Goulart da Silveira, ter entregue o valor à parte 
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autora Carmem Recouso Cardoso, no prazo de cinco dias. 2- Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 3- 

Oportunamente, apreciarei o pedido de levantamento formulado às fls. 404/407. Int.  

 

2002.61.04.003048-7 - INTERMEDICA SAUDE LTDA(SP130676 - PAULO DE TARSO DO N MAGALHAES E 

SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI) X CIA/ DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CODESP(SP111711 - RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO) X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se alavrá de levantamento dos honorários periciais provisórios depositados à fl.324.Dê-se ciência às partes 

sobre os esclarecimentos prestados pelo Sr.Perito Judicial às fls.304/306.Após, apreciarei os honorários periciais 

definitivos.Intime-se o Sr. Tadeu Rodrigues Jordan para que providencie a retirada do alvará expedido sob pena de 

cancelamento. Cumpra-se e publique-se. 

 

2006.61.04.007043-0 - ANA ESMERA MACEDO SOUZA X ADEMAR JOSE DE SOUZA(SP139622 - PEDRO 

NUNO BATISTA MAGINA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE X FAZENDA PUBLICA DO 

ESTADO DE SAO PAULO X MINISTERIO DA EDUCACAO UNIAO 

O DD. Magistrado Estadual determinou a devolução dos autos a este Juízo em razão da presença da União no pólo 

passivo (fls. 271), sem atentar, data máxima vênia, para a r. decisão proferida às fls. 267/269, na qual este Juízo Federal 

reconheceu a ilegitimidade do ente federal para figurar no pólo passivo da relação processual. Assim, indeferiu a 

petição inicial em relação à União, nos termos do inciso II, do artigo 295, do Código de Processo Civil e, por 

conseqüência, declarou a incompetência deste Juízo Federal para processar e julgar o presente feito (Súmula 150 - STJ). 

Configurada a preclusão, devolvam-se estes autos à Primeira Vara da Fazenda Pública de São Vicente, com as 

homenagens de estilo. Dê-se baixa por incompetência. Intime-se. 

 

2007.61.04.002472-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

EMPRESA SANEADORA SANTISTA(SP150965 - ANDREA PAIXAO DE PAIVA MAGALHAES) X ALVARO 

SOARES DOS PASSOS(SP089908 - RICARDO BAPTISTA) X ALAIDE MARIA DOS PASSOS - ESPOLIO 

Compulsando os autos, verifico a necessidade de reconsiderar o indeferimento do pedido de citação da empresa 

Saneadora Santista, conforme despachos de fls. 49 e 59, porquanto figura como co-ré e não se confunde com a pessoa 

do Sr. Álvaro Soares dos Santos. Ademais, não juntados os seus atos constitutivos, incerto se mostra ser aquele seu 

representante legal. De conseqüência, revogo o despacho de fl. 66 no que tange ao decreto de revelia em relação àquela 

co-ré. Sendo assim, suspendo a audiência de tentativa de conciliação designada para o dia 25/06/2009 às 14:00 horas, 

até a regularização do feito. Considerando a certidão de fl. 30, intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que 

decline o endereço para citação da Empresa Saneadora Santista. Sem prejuízo, manifeste-se sobre a certidão de fl. 86. 

Int. 

 

2007.61.04.004236-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

FERNANDO PEREIRA TELLES PIRES - ESPOLIO X LAURA MARIA ZANATA TELLES PIRES 

Fl. 64: Desnecessária a expedição de ofício tendo em vista que o site da Receita Federal disponibiliza a consulta de 

endereços. Providencie a Caixa Econômica Federal - CEF o número do CPF de Laura Maria Zanata Telles Pires. Após, 

proceda a Secretaria a consulta sobre o atual endereço da requerida no Site da Receita Federal. Int. 

 

2007.61.04.009235-1 - MARIA ANTONIA FILHA(SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA E 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1512 - REGINA CELIA AFONSO 

BITTAR) 

Fls. 95/131: Ciência às partes. Verifico que o Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha prestou a informação de fls. 

95 levando em consideração o nome incorreto do beneficiário. Expeça-se novo ofício, instruindo-o com cópias de fls. 

14, 88, 90, 95 e do presente despacho, para que o Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha - SIPM envie cópia do 

procedimento administrativo que que concedeu benefício a SEBASTIÃO LOPES DE OLIVEIRA. Cumpra-se. 

 

2008.61.04.009007-3 - RENATO PEDRO DA COSTA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 - MARCIA 

VILLAR FRANCO) X FAZENDA NACIONAL(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) 

Fls. 77: Recebo como emenda à inicial. Considerando que na presente ação ordinária o valor atribuído à causa não 

ultrapassa a 60 (sessenta) salários mínimos, é esta Vara incompetente para o seu processamento e julgamento. Isso 

porque a demanda insere-se na competência do Juizado Especial Federal Cível, nos termos do disposto no artigo 3, da 

Lei 10.259 de 12 de julho de 2001, competência esta que é absoluta no Foro onde estiver instalado. Assim sendo, 

declaro a incompetência deste Juízo para o processamento destes autos, e determino a sua remessa ao Juizado Especial 

Federal Cível de Santos, implantado em 14 de janeiro de 2005, nos termos do Provimento n 253, do Conselho da Justiça 

Federal da 3ª Região, para inserção do pedido no sistema informatizado. Proceda a Secretaria a baixa por 

incompetência. Intime-se. 

 

2008.61.04.009585-0 - FRANCISCO PEREIRA DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 - 

MARCIA VILLAR FRANCO) X FAZENDA NACIONAL 

Fl. 27: Recebo como emenda à inicial. Considerando que na presente ação ordinária o valor atribuído à causa não 

ultrapassa a 60 (sessenta) salários mínimos, é esta Vara incompetente para o seu processamento e julgamento. Isso 
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porque a demanda insere-se na competência do Juizado Especial Federal Cível, nos termos do disposto no artigo 3, da 

Lei 10.259 de 12 de julho de 2001, competência esta que é absoluta no Foro onde estiver instalado. Assim sendo, 

declaro a incompetência deste Juízo para o processamento destes autos, e determino a sua remessa ao Juizado Especial 

Federal Cível de Santos, implantado em 14 de janeiro de 2005, nos termos do Provimento n 253, do Conselho da Justiça 

Federal da 3ª Região, para inserção do pedido no sistema informatizado. Proceda a Secretaria a baixa por 

incompetência. Intime-se. 

 

2008.61.04.010816-8 - ARMANDO PEREIRA MAIA(SP189674 - RODRIGO ANTONIO TORRES ARELLANO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 31: Recebo como emenda à inicial. Considerando que na presente ação ordinária o valor atribuído à causa não 

ultrapassa a 60 (sessenta) salários mínimos, é esta Vara incompetente para o seu processamento e julgamento. Isso 

porque a demanda insere-se na competência do Juizado Especial Federal Cível, nos termos do disposto no artigo 3, da 

Lei 10.259 de 12 de julho de 2001, competência esta que é absoluta no Foro onde estiver instalado. Assim sendo, 

declaro a incompetência deste Juízo para o processamento destes autos, e determino a sua remessa ao Juizado Especial 

Federal Cível de Santos, implantado em 14 de janeiro de 2005, nos termos do Provimento n 253, do Conselho da Justiça 

Federal da 3ª Região, para inserção do pedido no sistema informatizado. Proceda a Secretaria a baixa por 

incompetência. Intime-se. 

 

2008.61.04.010856-9 - JOSE RODRIGUES DE SA X SONIA REGINA FERREIRA DE SA(SP139039 - GIOVANA 

FERREIRA DE SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Não tendo sido aperfeiçoada a relação processual, inviável a intimação da parte contrária para apresentar suas razões. 

Isto posto, desde logo, mantenho a r. decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, determinando a 

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Santos. Dê-se baixa por incompetência. Int. 

 

2008.61.04.011041-2 - ELZA MONTEIRO HOFFMANN(SP135436 - MAURICIO BALTAZAR DE LIMA) X 

UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int. 

 

2008.61.04.012821-0 - AILTON GONZAGA DA GRACA(SP250239 - MELISSA COTROFE DAL SANTO E 

SP261571 - CARLOS CAMARGO BORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A manifestação de fl. 28 não trouxe elementos capazes de alterar a decisão de fl. 26, considerando-se o salário mínimo 

vigente. Cumpra-se a determinação de fl. 26, devendo a Secretaria providenciar a baixa por incompetência. Int. 

 

2008.61.04.013118-0 - CHRISTIANE LACERDA(SP139191 - CELIO DIAS SALES) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de dez dias. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas 

que pretendem produzir, justificando-as. Int. 

 

2009.61.04.004117-0 - ARTHUR RIBEIRO(SP161242A - CID PENHA E SP204937 - IGOR MATHEUS DE 

MENEZES) X PATRIMONIO E CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS X JORGE 

YAMANISKI FILHO X SUELY YAMANISKI YAMAMOTO X CLUBE DE REGATAS SANTISTA X 

AGUINALDO MONTEIRO DA SILVA X JULIA MARIA MATEUS NASCIMENTO X NEWTON CARVALHO X 

ODAYR SANTOS 

Vistos ETC.Cuida-se de ação ordinária proposta por ARTHUR RIBEIRO em face de PATRIMÔNIO CONSTRUÇÕES 

E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, JORGE YAMANSKI FILHO, SUELY YAMANSKI 

YAMAMOTO, CLUBE DE REGATAS SANTISTA, AGUINALDO MONTEIRO DA COSTA FONSECA, JÚLIA 

MARIA MATEUS NASCIMENTO, NEWTON CARVALHO e ODAYR SANTOS, objetivando obter declaração 

judicial de nulidade absoluta dos estatutos sociais de 1997 a 2005. O autor pretende, outrossim, tornar nula a assembléia 

subseqüente e invalidar o negócio jurídico que lhe é subordinado, identificado como instrumento particular de 

compromisso de compra e venda de parte ideal de imóvel e outras avenças.Requerida a distribuição por dependência à 

Execução Fiscal movida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS em face do Clube de Regatas Santista 

(autos nº 2000.61.04.008385-9), entendeu o d. juízo que, não havendo discussão na presente do débito objeto da 

execução fiscal, deveria a demanda ser distribuída livremente (fls. 02).Distribuída a este juízo, determinou-se 

esclarecesse o autor em que condição ajuizou a demanda (fls. 124).Sobreveio o pedido de emenda, acostado à fls. 

127/137.É o breve relatório.Decido.A ação foi movida por particulares em face de particulares, de modo que não se 

encontra afeta à competência da Justiça Federal, nos moldes do artigo 109, inciso I, da Constituição Federal:Art.109. 

Aos juízes federais compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 

federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes 

do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.O fato do INSS ter penhorado a sede do Clube de 

Regatas Santista em sede de execução fiscal não o torna litisconsorte ativo necessário para esta demanda (art. 47, do 

CPC), cujo objeto é, aliás, muito mais amplo que a invalidação da promessa de venda e compra do imóvel mencionado 

na inicial.Cumpre ressaltar, nesse ponto, que, reconhecida a ocorrência de fraude à execução (art. 593, incisos I a III, 

CPC), a alienação será ineficaz em face daquele processo de execução fiscal, ficando o bem vinculado à satisfação da 

pretensão deduzida naquele feito (art. 592, inciso V, CPC).Por conseqüência, a míngua de manifestação de interesse de 
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ente federal, deve o presente feito ser processado perante a Justiça Estadual, sendo dever do magistrado a respectiva 

declaração de incompetência, sob pena de nulidade dos atos decisórios exarados.Diante das considerações acima, nos 

termos do artigo 113 do Código de Processo Civil, DECLARO A INCOMPETÊNCIA deste Juízo e determino, 

observadas as formalidades legais, a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Estadual de Santos, competente para 

apreciar e decidir o pedido.Int. 

 

2009.61.04.005351-2 - LUIS ALBERTO DE LIMA(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP184600 - BEATRIZ 

GOMES MENEZES) X UNIAO FEDERAL 

Concedo os benefícios da assistência judiciária. Anote-se. Emende a parte autora a inicial, adequando o valor da causa 

ao benefício patrimonial visado, que deve corresponder ao montante que pretende repetir. Prazo: 10 (dez) dias. Pena: 

indeferimento da inicial. Intime-se. 

 

2009.61.04.005468-1 - SINDICATO DOS CONSERTADORES DE CARGA E DESCARGA NOS PORTOS DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP142741 - MAXWELL OREFICE) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista o termo de prevenção de fls. 178, providencie a parte autora a juntada de cópia da petição inicial e da 

sentença proferida no processo nº 2007.61.04.000666-5, que encontra-se no E. Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região. Int. 

 

2009.61.04.005748-7 - ANDRE LUIZ ANTUNES X UNIAO FEDERAL 

Vistos, Tendo em vista o quadro indicativo de prevenção de fl. 103, traga o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, cópias da 

inicial e de eventuais decisões proferidas no Processo nº 2009.61.04.003788-9, em curso na 2ª Vara desta Subseção 

Judiciária.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA  

JUIZ FEDERAL  

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO 

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1889 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.1500446-6 - ROSIMEIRE MENDES DOS SANTOS X MAGNOLIA GONCALVES CAMPOS X VINICIUS 

LUCIANO MENDES DOS SANTOS X VITOR GONCALVES CAMPOS DOS SANTOS(SP094152 - JAMIR 

ZANATTA E SP088947 - MARIA CECILIA DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls. 397/399 - Preliminarmente, com relação ao co-autor VINICIUS LUCIANO MENDES DOS SANTOS, o mesmo 

deverá fornecer cópia de seu documento de CPF, para regularização processual, salientando que para expedição do 

competente ofício requisitório a grafia de seu nome deve estar correta, conforme documento de fl. 260.Com a 

apresentação do documento, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificar o cadastro do co-autor VINICIUS 

LUCIANO MENDES DOS SANTOS, bem como o nome da co-autora ROSIMERE MENDES DOS SANTOS, em 

conformidade com os documentos de fls. 266 e 399.Após, expeçam-se os competentes ofícios requisitórios aos co-

autores supramencionados, conforme determinação de fl. 360, aguardando-se, em arquivo, os pagamentos.Int. 

 

97.1502304-5 - DAMIAO DOS SANTOS X JOSE MARIA GONCALVES X ADELINA XAVIER PEREIRA X 

MARILENE MAFALDA SANTOMERO X NAYR AVELINO COELHO X ISAURA FRANCISCA DA 

SILVA(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil em relação aos co-autores 

DAMIÃO DOS SANTOS, JOSE MARIA GONÇALVES, MARILENE MAFALDA SANTOMERO, NAYR 

AVELINO COELHO E ISAURA FRANCISCA DA SILVA. Em relação à co-autora ADELINA XAVIER PEREIRA o 

feito deverá ser arquivado até provocação da parte interessada, uma vez que a mesma não cumpriu a determinação de 

fls. 751 reiterada no despacho de fls. 756. Após o trânsito em julgado desta sentença, encaminhem os autos ao SEDI 

para a devida retificação. P.R.I. 

 

97.1502476-9 - ADALTO CANDIDO(SP161765 - RUTE REBELLO E SP256596 - PRISCILLA MILENA 
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SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

97.1502529-3 - VICTALINA HEMMEL X PAULO BONAFE FILHO X VALDECIR PEREIRA DE SOUZA X 

IZOLINO NICOLAU X GERSON EVANGELISTA DA SILVA X JUVENIL FIRMINO - ESPOLIO X ANTONIO 

IZIDORO X JOSE GERALDO DA SILVA X IRACEMA HERMANN GREGORIO X CLEIDE MARIA ALVES DE 

ANDRADE OLIVEIRA X MARIA APARECIDA BRUNO FIRMINO(SP107995 - JOSE VICENTE DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Face à certidão de fl. 620, providenciem os co-autores IRACEMA HERMANN GREGORIO, GERSON 

EVANGELISTA DA SILVA, VALDECIR PEREIRA DE SOUZA e CLEIDE MARIA ALVES DE ANDRADE 

OLIVEIRA, as devidas regularizações processuais.Se regularizados, encaminhem-se os autos ao SEDI para as 

retificações necessárias, se o caso, após expeçam-se os competentes ofícios requisitórios, aguardando-se, em arquivo, os 

pagamentos.Com relação aos valores devidos a titulo de honorários advocatícios, havendo erro no valor total 

apresentado no quadro juntado à fl. 583, após o decurso de prazos para recursos, expeçam-se os competentes ofícios 

requisitórios com os valores apurados às fls. 584/618, cujo valor total correto é R$6.299,64(seis mil, duzentos e noventa 

e nove reais e sessenta e quatro centavos), consistindo em mera correção de erro material da conta. No silêncio dos co-

autores supramencionados, aguarde-se, em arquivo, eventual manifestação dos interessados, bem como o pagamento 

dos ofícios requisitórios expedidos.Int. 

 

97.1508385-4 - LUZIA ROGATO CUBA(SP098220 - MARA CRISTINA DE SIENA) X ANTONIO GONCALVES X 

ANTONIO FURLANETTO - ESPOLIO X LEONILDA TOLEDO FURLANETTO X BENEDITO PEREIRA DA S 

FILHO X CECILIO GONCALVES MARIN X HERMES THOME X JOSE ANTONIO DA SILVA(SP174519 - 

EDUARDO MARCHIORI) X PEDRO GUEDES DE ALMEIDA X MANOEL PINTO X MANOEL JOSE DA 

SILVA(SP250848A - WALTER GOMES DE LEMOS FILHO E SP131518 - EDUARDO OTAVIO ALBUQUERQUE 

DOS SANTOS E SP079860 - UMBERTO RICARDO DE MELO E SP168015 - DANIEL ESCUDEIRO E SP083035 - 

SHEILA REGINA CINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

Fls. 528/529 - Providencie a secretaria o cancelamento do ofício requisitório expedido às fls. 394 referente à 

beneficiária SHEILA REGINA CINELLI.Considerando as consultas de fls. 531/533, intime-se o advogado UMBERTO 

RICARDO DE MELO para se manifestar acerca dos valores a receber à título de honorários referente ao co-autor 

ANTONIO FURLANETTO, bem como quanto à execução do co-autor MANOEL PINTO, requerendo o que de 

direito.Int. 

 

97.1512889-0 - JADIR PEREIRA X MARIA JOSE DA SILVA SILVEIRA X RAIMUNDO COELHO DE BRITO X 

RAPHAEL GUTIERREZ NETO X WALTER GRANGEIRO X AMBROSIO SOARES DE SOUZA(SP085759 - 

FERNANDO STRACIERI E SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

98.1501177-4 - ANTONIO TIBURCIO NETO(SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

98.1502437-0 - SHIHEI KAWASHITA(SP161765 - RUTE REBELLO E SP256596 - PRISCILLA MILENA 

SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

98.1506025-2 - NILSE HERNANDES VASCONCELLOS(SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ E 

SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 

- CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.03.99.009265-8 - ANTONIO GILIOLI X ELCIO SARAIVA DA SILVA X ELSIO SIDNEI MONTEIRO X 

GEDEON NOGUEIRA DE MORAIS X JAROSLAW BEKISZ X KENSAKU TANIGUCHI X MARIO JURANDYR 

ALBANESE X NELSON FRESARIN X VALDEMAR DE SOUZA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE 

SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 
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Fl. 192 - Defiro a expedição de certidão de inteiro teor, conforme requerido, devendo o advogado, peticionário, retirar a 

referida certidão, diretamente no balcão da Secretaria, mediante recibo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

1999.03.99.080468-3 - ARNALDO TEIXEIRA PIRES(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP023209 - MARIA TEREZINHA BUENO FERREIRA) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.000626-3 - MARIA GOMES DA SILVA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E 

SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.000832-6 - OZIAS GOMES DA SILVA(SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

1999.61.14.001379-6 - JOSE FRANCISCO DE CAMPOS BUENO X CLEONICE PEREIRA BUENO(SP181384 - 

CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE 

LELLIS CAVALCANTI) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

1999.61.14.002661-4 - JOSE VILSON DA SILVA(SP101645 - HELIO DA SILVA FONTES E SP050594 - IRANIR 

SCHUBERT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.002668-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.1505819-3) LAURO PEREIRA X 

FRANCISCO JOAO FERREIRA X OLIVIA BELUQUE X ROSALINA BELUCO CALIO(SP104921 - SIDNEI 

TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.004054-4 - GERSON CANDIDO DA SILVA(SP098443 - MARIA LUCIA DE FREITAS MACIEL E 

SP113627 - GERALDO BENTO CORDEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.004451-3 - IVONE PEREIRA DA SILVA(SP101657 - FRANCISCO ALVES DE SIQUEIRA NETO E 

SP050877 - MARTA BERNARDINO PESCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANIZIO JOSE DE FREITAS) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

1999.61.14.005336-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.14.004700-9) FASTPLAS 

IND/ E COM/ LTDA(SP132592 - GIULIANA CRISCUOLO CAFARO E SP125745 - ANTONIO ZACARIAS DE 

SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Face à certidão retro, esclareça a parte autora qual a grafia correta de seu nome, comprovando, em caso de alteração, ou 

regularizando o cadastro perante a Receita Federal.Se regularizado, encaminhem-se os autos ao SEDI para as 

retificaçãoes necessárias, se o caso. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 163.No silêncio, aguarde-se, em 

arquivo, eventual manifestação da parte interessada.Int. 

 

1999.61.14.006183-3 - INDUSTRIAS ARTEB S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Fls. 348/352 - Intime-se a parte autora para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 

10% (dez por cento) sobre o montante da cobrança.Int. 

 

1999.61.14.006392-1 - JOAO EVANGELISTA VAROTO(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2000.61.14.000154-3 - PAULO BOLOGNESI(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 
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SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2000.61.14.001719-8 - VALDIR GOMES(SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls. 342/346 - Dê-se ciência à parte autora.Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 282.Int. 

 

2000.61.14.002148-7 - ENILZIO DA SILVA GONCALVES(SP163161B - MARCIO SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

2000.61.14.004893-6 - CLAUDEMIR BARBOZA X SANDRA REGINA BARBOZA(SP119681 - CARLOS 

ALBERTO GIAROLA E SP177438 - LILLIA MIRELLA DA SILVA BONATO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Intime-se a parte autora para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por 

cento) sobre o montante da cobrança.Int. 

 

2000.61.14.005596-5 - DAVI JANUARIO DE SOUZA(SP141049 - ARIANE BUENO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2000.61.14.006140-0 - JOSE NETTO X WALDOMIRO SILVESTRE GONCALVES X NELSON DOS SANTOS X 

NICOLA DE CECCO X BENIGNO DOMINGUES X EUGENIO LAPORTE X FRANCISCO TEIXEIRA X 

ADAUTO BRAGA E SILVA X PEDRO TOGNIAZZOLO X ALBERTO AGOSTINHO(SP023466 - JOAO BATISTA 

DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

Face à consulta de fls. 524/526, e considerando o lapso de tempo decorrido, bem como a atual fase do presente feito, 

cumpra-se o despacho de fl. 522, expedindo-se os competentes ofícios requisitórios aos co-autores que estiverem em 

termos, considerando como data do trânsito em julgado a data do carimbo de recebimento acostado à fl.148, qual seja, 

17/08/1995.Com relação ao co-autor FRANCISCO TEIXEIRA, preliminarmente, manifeste-se o réu - INSS, acerca do 

pedido de habilitação.Quanto aos co-autores WALDOMIRO SILVESTRE GONÇALVES e ADAUTO BRAGA E 

SILVA, esclareçam qual a grafia correta de seus nomes, juntando cópias dos respectivos documentos pessoais, e se o 

caso, providenciem a regularização de seus cadastros perante a Receita Federal. Se regularizados, expeçam-se os 

requisitórios devidos a tais co-autores. No silêncio, aguarde-se, em arquivo, manifestação dos interessados.Int. 

 

2000.61.14.007885-0 - NELSON IVO PARI(SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS E SP077769 - 

LUIZ ANTONIO COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

2001.61.14.001298-3 - VALERIA MALVEZZI REIS X DANIEL MENDONCA REIS(SP080315 - CLAUDIO JACOB 

ROMANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Fls. 225 - Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa.Int. 

 

2001.61.14.003917-4 - DELMIRO BATISTA DE OLIVEIRA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP174583 

- MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Tendo em vista a petição do INSS, concordando com os cálculos da parte autora, ora exeqüente, verifico que ocorreu a 

preclusão lógica para interposição de Embargos à Execução.Tratando-se de execução contra a Fazenda Pública, cabe ao 

Juízo zelar para que a execução não exceda os termos e limites do julgado.Entretanto, estando a Autarquia 

Previdenciária devidamente representada por Procurador Federal, o qual atua sob a responsabilidade do cargo público 

que ocupa, desnecessário e contraproducente que todos os autos em que haja concordância expressa do Procurador 

Federal quanto aos cálculos do autor sejam encaminhados para conferência da Contadoria Judicial.Advirto, contudo, 

que na hipótese de vir a ser constatada eventual lesão ao erário, serão adotadas as providências legais cabíveis para 

apuração do crime de improbidade administrativa (artigo 10, Lei nº 8.429/92).Posto isso, certifique a Secretaria o 

decurso de prazo para interposição de Embargos à Execução, expedindo-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s).Após, aguarde-se, em arquivo, o(s) pagamento(s).Int. 

 

2001.61.14.004228-8 - JOSE JOAQUIM DA SILVA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP174583 - 

MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 
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2001.61.14.004345-1 - RAIMUNDO GOMES DE MIRANDA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP174583 

- MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2001.61.14.004623-3 - MANOEL COSME DIAS CAMPOS(SP100537 - GILSON JOSE SIMIONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

2002.61.14.000485-1 - CARLOS ALVES(SP034356 - VALDOMIRO ZAMPIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2002.61.14.001094-2 - IVAN TAVARES SANTIAGO X ANA LUCIA TAVARES SANTIAGO X VERA LUCIA 

TAVARES SANTIAGO X MARILENE TAVARES SANTIAGO(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência a parte autora acerca do depósito de fl., em conta à ordem dos respectivos beneficiários.Cumpra-se o 

despacho de fl. 164.Int. 

 

2002.61.14.001473-0 - PEDRO HONORATO DE TOLEDO(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP174583 - 

MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2002.61.14.002022-4 - FRANCISCO JACOB FILHO X JOSE MARTINS FILHO X CICERO AGOSTINHO SILVA 

X VICENTE APARECIDO DE MORAES X ADAO MOREIRA DUARTE X KENGI IGARASHI X ARISTIDES 

JOSE DE SAO PEDRO X ANTONIO CARLOS TEIXEIRA X MARIA DE JESUS GOMES RIBEIRO X 

FRANCISCO SALES SARMENTO(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2002.61.14.002256-7 - KLEBER BATISTA DA COSTA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fls. 183/189 - Indefiro. Os levantamentos referentes a precatórios de natureza alimentícia devem ser pleiteados 

diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a quem caberá observar as possibilidades, sendo tais depósitos regidos 

pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, nos termos do parágrafo 1º, artigo 17 da Resolução nº 55, de 14 de 

maio de 2009.Int. 

 

2002.61.14.002527-1 - EVANGELISTA FERREIRA DE OLIVEIRA(SP161765 - RUTE REBELLO E SP256596 - 

PRISCILLA MILENA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

2002.61.14.003618-9 - PEDRO IZIDIO DOS SANTOS(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ E 

SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2002.61.14.004261-0 - ODILON ALCELINO SOARES(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

2002.61.14.004649-3 - MARIA DAS GRACAS CORDEIRO DA SILVA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E 

SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) X MARCOS PAULO CORDEIRO DA SILVA X THIAGO 

CORDEIRO DA SILVA(SP167634 - MARCELA VIANNA COPPOLA) 

Fls. 389/390: Dê-se ciência a parte autora. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, nos termos do 
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art. 475 B do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte 

interessada , se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual 

provocação da parte interessada. Int.  

 

2002.61.14.004750-3 - DIRCEU FERRARI(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2002.61.14.005001-0 - JOAO BATISTA DA SILVA X JOSE MARCELINO GOMES X JERSON ALVES DE LIMA 

X FRANCISCO DE PAULA VITOR DOS REIS X LOURIVAL FREIRE DA SILVA X CLEUZA MARIA SELES 

BATISTA X OLICIO MARIANO DA SILVA X LUIZ CARLOS CESTAROLI X JULIO CESAR SEARA 

FERNANDES X JOSE GERALDO GABANA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2003.61.14.002243-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.001573-7) FLAVIO 

FERREIRA LIMA(SP201010 - ERIKA JERUSA DE J M P A DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Intime-se a parte autora para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por 

cento) sobre o montante da cobrança.Int. 

 

2003.61.14.002703-0 - LUIZ AUGUSTO DA SILVA(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Tendo em vista a petição do INSS, concordando com os cálculos da parte autora, ora exeqüente, verifico que ocorreu a 

preclusão lógica para interposição de Embargos à Execução.Tratando-se de execução contra a Fazenda Pública, cabe ao 

Juízo zelar para que a execução não exceda os termos e limites do julgado.Entretanto, estando a Autarquia 

Previdenciária devidamente representada por Procurador Federal, o qual atua sob a responsabilidade do cargo público 

que ocupa, desnecessário e contraproducente que todos os autos em que haja concordância expressa do Procurador 

Federal quanto aos cálculos do autor sejam encaminhados para conferência da Contadoria Judicial.Advirto, contudo, 

que na hipótese de vir a ser constatada eventual lesão ao erário, serão adotadas as providências legais cabíveis para 

apuração do crime de improbidade administrativa (artigo 10, Lei nº 8.429/92).Posto isso, certifique a Secretaria o 

decurso de prazo para interposição de Embargos à Execução, expedindo-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s).Após, aguarde-se, em arquivo, o(s) pagamento(s).Int. 

 

2003.61.14.002772-7 - VALDEMAR BORGES HORTA(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162329 - PAULO LEBRE E SP186018 - MAURO ALEXANDRE 

PINTO) 

Expeça-se alvará de levantamento em favor da RÉ - CEF, para a quantia depositada à fl.122, após o decurso de prazo 

para recurso contra esta decisão, devendo este ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento, por advogado 

devidamente constituído nos autos. Após, diga se tem algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos 

conclusos para extinção.Int.  

 

2003.61.14.004146-3 - LAIR MESSIAS DE LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

2003.61.14.004371-0 - FRANCISCO JUVENEIDE BARROS DE MELO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE 

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE E Proc. RICARDO SANTOS) 

Face ao que restou decidido pelo E.TRF3R e tendo em vista a petição de fl. 472, expeça-se alvará de levantamento, em 

favor da parte autora, referente aos valores depositados nestes autos, na conta nº 3189-4. Decorrido o prazo para 

interposição de eventual recurso contra esta decisão, expeça-se o alvará, que deverá ser retirado exclusivamente pelo 

patrono devidamente constituído, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

2003.61.14.004628-0 - CALINA KOZYOSKI ARMEL X ASSUNTA MONTORSI DOS SANTOS(SP054060 - 

CLEIDE ARMEL DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência a parte autora acerca do depósito de fl., em conta à ordem dos respectivos beneficiários.Sem prejuízo, 

diga se tem algo mais a requerer nestes autos.No silêncio, venham os autos conclusos para extinção. 
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2003.61.14.007446-8 - AILTON FRANCISCO DO NASCIMENTO(SP098443 - MARIA LUCIA DE FREITAS 

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.007713-5 - MARIA RUTEI OTTA(SP136486 - WELLINGTON MARTINEZ DE OLIVEIRA E SP165578 

- OTÁVIO SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.007771-8 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA FILHO X MARIO CONTE X ANTONIO SILVA X LUIZ 

GONZAGA ELIAS(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência a parte autora acerca do depósito de fl., em conta à ordem dos respectivos beneficiários.Sem prejuízo, 

diga se tem algo mais a requerer nestes autos.No silêncio, venham os autos conclusos para extinção. 

 

2003.61.14.007898-0 - JOSE LINO PIVA(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls. 115/123 - Manifeste-se a parte autora.Int. 

 

2003.61.14.007993-4 - JOSE ADELINO DOS SANTOS(SP016990 - ANTONIO PEREIRA SUCENA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.008060-2 - ANTONIO DORIVAL DOS SANTOS(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.008112-6 - THEREZINHA SOARES DE JESUS SANTOS(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência a parte autora acerca do depósito de fl., em conta à ordem dos respectivos beneficiários.Sem prejuízo, 

diga se tem algo mais a requerer nestes autos.No silêncio, venham os autos conclusos para extinção. 

 

2003.61.14.008188-6 - AGEU MARQUES DE OLIVEIRA(SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.008455-3 - GRACIANA DAS MERCES(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2003.61.14.008565-0 - EIKO SUZUKI NAKAMURA X SELMAR RODRIGUES(SP198474 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2003.61.14.008621-5 - EDSON ALVES TEIXEIRA(SP068809 - SANDRA REGINA DUARTE DOS SANTOS E 

SP184796 - MIRIAN SÁ VIZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA 

CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2004.61.14.000690-0 - GERALDO BALBINO DE SOUZA(SP145929 - PATRICIA DE SIQUEIRA MANOEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2004.61.14.001017-3 - JOSE ROBERTO NAVAS URBANO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Compulsando os autos, verifica-se que o autor depositou as prestações em Juízo, sem qualquer autorização neste 

sentido, por sua conta e risco. A ação foi julgada improcedente, sendo confirmada a sentença pelo Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, conforme certidão de trânsito em julgado de fls. 509.Assim, expeça-se alvará de 

levantamento para as quantias depositadas nos autos, a favor do autor, que deverá cessar os depósitos, bem como 

informar o valor atualizado da conta.Referido alvará somente será expedido após o decurso de prazo para interposição 
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de eventual recurso e deverá ser retirao em 20 (vinte) dias, por advogado devidamente constituído, sob pena de 

cancelamento.Após, arquivem-se os autos, observadas as devidas formalidades legais.Int. 

 

2004.61.14.001551-1 - MANOEL MARTINS BRAGA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP166988 - 

FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2004.61.14.004040-2 - DOMINGOS LUIZ DE ARAUJO NETO X KATIA CILENE BORGES DE 

OLIVEIRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP125898 - SUELI RIBEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E Proc. 

RICARDO SANTOS) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2004.61.14.004595-3 - VERONICA RAMALHO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2004.61.14.005074-2 - GENIVAL MARTIN OGEDA X ADRIANA APARECIDA LOTITO OGEDA(SP083944 - 

JACQUES GASSMANN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) 

Fls. 402/403 e 419/421 - Assiste razão à parte autora. Com efeito, o termo de acordo assinado pelas partes e 

homologado pelo juízo é absolutamente claro que a prestação sujeitar-se-á a recálculo anual, constatando, inclusive, que 

tal ponto era essencial a avença.Assim, não tendo a CEF, naquele momento, feito qualquer ressalva quanto à 

possibilidade de alteração do prazo de recálculo das prestações, incabível que no momento da assinatura do Termo de 

Renegociação da Dívida venha impor à parte autora que aceite cláusula de renegociação trimestral a partir do terceiro 

ano de vigência do prazo de amortização (cláusula 4ª, 2º, de fls. 407).Destaque-se ainda que, diferentemente do 

sustentado pela CEF, a determinação expressa de observância da legislação de referência do FGTS constou da transação 

apenas como condição para utilização de saldos do fundo para amortização de parte da dívida, em nada sendo capaz de 

alterar a condição de recálculo apenas anual das prestações.Intime-se a CEF para cumprir a sua parte na renegociação 

da dívida, assinando o contrato de acordo com a transação homologada em juízo e acima explicitada.Prazo: 15 (quinze) 

dias, sob pena de fixação de multa diária por descumprimento. 

 

2005.61.14.003572-1 - LOURENCO VALENTIM DE MENEZES(SP136695 - GENI GOMES RIBEIRO DE LIMA E 

SP136791E - RODRIGO RIBEIRO DE LIMA AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

2005.61.14.003946-5 - CIPRIANO ELEUTERIO ALVES(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

2005.61.14.004531-3 - JOSE VASCONCELOS DE SOUZA(SP031526 - JANUARIO ALVES E SP177942 - 

ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E SP122350 - ANIBAL SALVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 889 - CARLA 

CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2005.61.14.007085-0 - ANTONIA MONTEIRO DOS SANTOS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls.: Dê-se ciência a parte autora. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B 

do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for 

o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte 

interessada. Int.  

 

2006.61.14.005100-7 - VALDOMIRO ALVES SANTANA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 
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2006.61.14.005739-3 - VILMA CRUZ SILVA BARRIONUEVO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls.: Dê-se ciência a parte autora. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B 

do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for 

o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte 

interessada. Int.  

 

2006.61.14.006218-2 - OZIAS GOMES DE SOUZA(SP140770 - MARILENE ROSA MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2006.61.14.006463-4 - ITALIA DEMARCHI(SP054245 - EDIVALDO NONATO MARQUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU E SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2007.61.14.003846-9 - LUIZ VIZIOLI - ESPOLIO X CAROLINA HERBST VIZIOLI - ESPOLIO X LUIZ VIZIOLI 

JUNIOR X VANDERLICE SANTA MARIA VIZIOLI X FERNANDO VIZIOLI X SILVIA VIZIOLI MARTINS X 

REINALDO RODRIGUES MARTINS(SP011066 - EDUARDO YEVELSON HENRY E SP050939 - EDISON 

QUADRA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2007.61.14.003894-9 - MARIA DE LOURDES SIMEI E SILVA X FERNANDA SIMEI E SILVA(SP222899 - JEAN 

PAOLO SIMEI E SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Considerando que a sentença de fls. 69/74, transitada em julgado, condenou a ré ao pagamento do índice do IPC em 

relação aos meses de junho/87 e janeiro/89, somente com relação a conta com saldo e data de contratação ou renovação 

até o dia 15, o que efetivamente não ocorre no caso dos autos, pois conforme comprovam os extratos de fls. 64/66 o 

aniversário da conta poupança era dia 21, não há que se falar em execução da sentença.Posto isso, arquivem-se os autos 

observadas as formalidades legais. 

 

2007.61.14.003981-4 - EUCLAUDIO LUIZ DORO(SP099395 - VILMA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2007.61.14.004012-9 - FATIMA DA SILVA GOMES(SP048432 - PASCHOAL GESUALDO CREDIDIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Considerando que a sentença de fls. 59/63, transitada em julgado, condenou a ré ao pagamento do índice do IPC em 

relação aos meses de junho/87 e janeiro/89, somente com relação a conta com saldo e data de contratação ou renovação 

até o dia 15, o que efetivamente não ocorre no caso dos autos, pois conforme comprovam os extratos de fls. 46/57 o 

aniversário da conta poupança era dia 19, não há que se falar em execução da sentença.Posto isso, arquivem-se os autos 

observadas as formalidades legais. 

 

2007.61.14.004157-2 - MANOEL MARTINS APOLINARIO(SP255257 - SANDRA LENHATE E SP232204 - 

FERNANDA FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL 

NAKAD JUNIOR) 

Vista à ré para cumprimento do julgado em 60 (sessenta) dias.Int. 

 

2007.61.14.004263-1 - DORIS ITSUKO TOZAWA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Considerando que a sentença de fls. 50/56, transitada em julgado, condenou a ré ao pagamento do índice do IPC em 

relação aos meses de junho/87 e janeiro/89, somente com relação a conta com saldo e data de contratação ou renovação 

até o dia 15, o que efetivamente não ocorre no caso dos autos, pois conforme comprovam os extratos de fls. 29/31 o 

aniversário da conta poupança era dia 22, não há que se falar em execução da sentença.Posto isso, arquivem-se os autos 

observadas as formalidades legais. 

 

2007.61.14.004266-7 - NANICA JOZIC DOS SANTOS(SP194485 - CELSO GONÇALVES DA COSTA E SP221830 

- DÊNIS CROCE DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2007.61.14.004983-2 - OFELIA MIELE DE LIMA(SP104587 - MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o lapso de tempo transcorrido, manifeste-se o INSS, no prazo de 

10 (dez) dias, acerca do desfecho dado à auditagem do processo de concessão do benefício em questão, bem como se já 

houve pagamento ou liberação dos valores atrasados.Após, abra-se vista a parte autora, vindo os autos 
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conclusos.Intime-se. 

 

2008.61.14.000480-4 - VALDEMAR DA CRUZ(SP193414 - LISANDRA RODRIGUES E SP079853 - JOSE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fls. 73/74 - Dê-se ciência a parte autora. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, nos termos do 

art. 475 B do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte 

interessada , se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual 

provocação da parte interessada. Int.  

 

2008.61.14.001105-5 - ADAO FERREIRA(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância 

requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de 

Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

2008.61.14.003066-9 - ARISTEU SANCHES CASACHI X PEDRO ANTONIO(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Concedo à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual 

provocação da parte interessada.Int. 

 

2008.61.14.003765-2 - CONSORCIO POUPAMOVEL X TB SERVICOS TRANSPORTE LIMPEZA 

GERENCIAMENTO E RECURSOS HUMANOS LTDA(SP086710 - JULIO CESAR DA COSTA PEREIRA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

2008.61.14.004212-0 - LUCIA CARUSO ROMANO X NILTON VIEIRA DA SILVA X ALBERTO ALVES DOS 

REIS X FERNANDO BARSOTTI X PEDRO AMANCIO NEVES X JOSE GUILHERME BALDINI 

SILVEIRA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls.156/157 - Dê-se ciência a parte autora. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, nos termos do 

art. 475 B do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte 

interessada , se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual 

provocação da parte interessada. Int.  

 

2009.61.14.000725-1 - ANTONIO RODOLFO(SP094173 - ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

97.1512799-1 - JOAO NARCIZO COSTA(SP022732 - CLEI AMAURI MUNIZ E Proc. VERA REGINA COTRIM 

DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 15 (quinze) dias. No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho 

anterior.Int. 

 

2002.61.14.004927-5 - MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DA SILVA(SP022732 - CLEI AMAURI MUNIZ E 

SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos. Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2005.61.14.001701-9 - CONDOMINIO ESTADOS UNIDOS BLOCO LOUISIANA(SP160901B - FLAVIO CESAR 

DA CRUZ ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO 

BARRETO E SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) 

Tendo em vista a concordância expressa do condomínio exeqüente (fls. 241/242) e também da executada (fls. 230) 

quanto aos cálculos da contadoria judicial que aponta equívocos nos cálculos de ambas as partes (fls. 220/222), julgo 

parcialmente procedente a impugnação de fls. 203/206 para, acolhendo os cálculos da contadoria, fixar como valor 

devido pela executada o montante de R$1.999,56, para novembro de 2007.Assim, decorrido o prazo para interposição 

de eventual recurso contra esta decisão, expeça-se o competente alvará de levantamento em favor do condomínio autor, 

conforme cálculos de fls. 221 e para a impugnante no valor remanescente, os quais deverão ser retirados exclusivamente 

pelo patrono devidamente constituído, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento.Ainda, em face do contido 

às fls. 246/247, o valor dos honorários advocatícios (fls. 221) pertence ao advogado Dr. Luiz Ribeiro O. N. Costa 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1090/1307 

Junior, em nome do qual deverá ser expedido o alvará de referido valor. Intimem-se. 

 

2006.61.14.007110-9 - CONDOMINIO EDIFICIO BANDEIRANTES(SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA N. 

COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) 

Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora, para a quantia de fl.142, após o decurso de prazo para 

recurso contra esta decisão, devendo este ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento, por advogado 

devidamente constituído nos autos. Após, diga se tem algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos 

conclusos para extinção.Int.  

 

2007.61.14.006736-6 - CONJUNTO RESIDENCIAL MEDITERRANEO(SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA N. 

COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO 

BARRETO) 

SENTENÇA JULGANDO EXTINTO O FEITO NOS TERMOS DO ART. 794, I, CPC. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2009.61.14.002041-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.14.004373-2) UNIAO 

FEDERAL X SEEBER FASTPLAS LTDA(SP025815 - AFFONSO CAFARO E SP165361 - FLÁVIA PAULINO DA 

COSTA VAMPRÉ) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

2009.61.14.004023-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.14.004368-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO FRANCISCO DOS SANTOS(RJ134574 - ARLEIDE COSTA 

DE OLIVEIRA BRAGA) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

2009.61.14.004077-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.14.007235-1) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI) X JOSE CONCEICAO CAMILO 

PEREIRA(Proc. MARCIO SCARIOT) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

2009.61.14.004079-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.1500652-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X PAULO 

HENRIQUE ALVARENGA RAMOS(SP054187 - SIDNEY MACCARIELLO) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

2009.61.14.004080-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.14.001684-8) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X NEUZA 

VITARELI MORETI(SP175057 - NILTON MORENO) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

2009.61.14.004081-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.005359-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI) X TIMOTEO MANOEL DE 

SOUZA(SP138546 - LUCAS DE PAULA) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

Expediente Nº 1892 

 

USUCAPIAO 

2005.61.14.002714-1 - ROBERTO DE ALMEIDA MARTINS X ELVIRA BIALTAS MARTINS(SP182924 - JOSUÉ 

OLIVEIRA AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E 

SP235360 - EDUARDO RODRIGUES DA COSTA E SP201008 - ELY DE OLIVEIRA FARIA) 

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista à CEF para contra-razões, no prazo 

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

2009.61.14.001339-1 - JUREMA RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP097028 - DANIEL HELENO DE GOUVEIA) X 

UNIAO FEDERAL 

Posto isso, JULGO EXTINTO o processo sem exame do mérito no que toca à União Federal, nos termos do art. 267, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1091/1307 

VI, do Código de Processo Civil.Restando nos autos partes que não atraem a competência da Justiça Federal, restituam-

se os autos à 8ª Vara Cível da Justiça Estadual da Comarca de São Bernardo do Campo.P.R.I.C. 

 

MONITORIA 

2004.61.14.006332-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X OLIVAN OLIVEIRA LIMA(SP148787 - ADAILMA OLIVEIRA 

PENAROTI E SP073489 - ELENICIO MELO SANTOS) 

Concedo à CEF o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 

164.Int. 

 

2005.61.14.002708-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

EDGAR LOPES BARBOSA(SP084429 - NORIVAL EUGENIO DE TOLEDO) 

Face à juntada de substabelecimento, republique-se a sentença proferida nos autos.SENTENÇA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. Converto o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 1102-c, e parágrafos, 

do Código de Processo Civil. 

 

2006.61.14.005567-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

EDUARDO OTAVIO ALBUQUERQUE DOS SANTOS(SP158347 - MARIA AUXILIADORA ZANELATO) 

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao réu para contra-razões, no prazo 

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

2007.61.14.005359-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X MARTA SIRLENE MORANTE MACEDO(SP195166 - CAIO 

CESAR MARCOLINO) 

Face à juntada de substabelecimento, republique-se a sentença proferida nos autos.SENTENÇA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. Converto o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 1102-c, e parágrafos, 

do Código de Processo Civil 

 

2007.61.14.005528-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

INDUSTRIA E COMERCIO LISABEL LTDA X ALOISIO LEONARDO GUIMARAES DA GAMA(SP148452 - 

JOSNEL TEIXEIRA DANTAS) 

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja efetivada, é necessário informar o débito atualizado, devendo a CEF 

diligenciar neste sentido.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

2008.61.14.002795-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

TOCA DO PEDREIRO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA ME X GELSON AUGUSTO RODRIGUES 

VIANNA X SUDINEIDE RAMOS PECHIM VIANNA 

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo, evnetual provocação da 

parte interessada.Int. 

 

2009.61.14.000030-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X LUIZ CARLOS PEREIRA X LUDOVICA CHIMATI STURNICK 

X PEDRO STURNICK(SP185266 - JOSÉ ROBERTO GIL FONSECA) 

Manifestem-se os réus sobre a contestação.Sem prejuízo, digam as partes se pretendem produzir provas, justificando-as, 

ficando desde já cientes de que, o silêncio será tido como renúncia à produção de eventuais provas anteriormente 

requeridas. Int. 

 

2009.61.14.000426-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X RENATA CARNEIRO DE ALMEIDA X GILBERTO 

CARNEIRO DE ALMEIDA 

Fls. 52/53 - Manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
2006.61.14.001406-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.14.004523-4) JOSE 

ALFREDO SILVESTRE NEPOMUCENO(SP146706 - DIRCEU BAEZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI) 

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista à CEF para contra-razões, no prazo 

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2008.61.14.000264-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

DIGILASER EDITORACAO GRAFICA LTDA ME X ABIGAIL PEREIRA DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA DE 

OLIVEIRA 
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Fls. - Manifeste-se a CEF.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

2008.61.14.000590-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

ANTONIO CARLOS CABRAL 

Face à juntada de substabelecimento, republique-se o despacho de fls. 72.VISTOS EM INSPEÇÃO.Para que a penhora 

on-line pelo BACEN-JUD seja realizada, é necessário informar o débito atualizado, devendo a CEF diligenciar neste 

sentido.No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 49.Int. 

 

2008.61.14.000913-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

CHRISTIANO GONCALVES DE OLIVEIRA X FABIO JULIO ROQUE 

Face à juntada de substabelecimento, republique-se o despacho de fls. 74.VISTOS EM INSPEÇÃO.Manifeste-se a CEF 

em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 64.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

2009.61.14.001954-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.14.000209-5) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP073809 - MARCOS 

UMBERTO SERUFO) X MANOEL PEDREGOZA DIAS X PATRICIA ROSA RIBEIRO DIAS(SP245704 - CECI 

PARAGUASSU SIMON DA LUZ) 

Face à juntada de procuração nos autos principais, republique-se o despacho de fls. 07.Dê-se vista ao impugnado para 

resposta, no prazo legal. Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
1999.61.14.006285-0 - ZURICH IND/ E COM/ DE DERIVADOS TERMOPLASTICOS LTDA(SP063884 - JOSE 

PASCOAL PIRES MACIEL E SP109053 - CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) 

1) Ciência às partes da baixa dos autos. 2) Após, venham os autos conclusos para prolação de nova sentença. 3) 

Intimem-se. 

 

2008.61.14.003232-0 - SANDRA MONTENEGRO MATHIAS(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO E 

SP205321 - NORMA DOS SANTOS MATOS) X SUPERINTENDENTE DA AGENCIA DO INSS EM SAO 

BERNARDO DO CAMPO - SP 

Preliminarmente, intime-se a advogada peticionária de fls. 67/77 a subscrevê-la, em 05 (cinco) dias, sob pena de 

desentranhamento.Int. 

 

2008.61.14.006884-3 - HOME DOCTOR PEDIATRIA SERVICOS MEDICOS DOMICILIARES LTDA(SP076649 - 

RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS E SP173362 

- MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 

Recebo o recurso de apelação de fls. apenas no efeito devolutivo.Dê-se vista ao impetrado para contra-razões, no prazo 

legal.Decorrido o prazo, com ou sem resposta, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

2009.61.14.001946-0 - ATT ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP216757 - RENATO BARBOSA DA 

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM DIADEMA X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SANTO ANDRE-SP 

Tendo em vista que a empresa tem sede na cidade de Diadema/SP, sob jurisdição da Procuradoria da Fazenda Nacional 

de São Bernardo do Campo, declaro de oficio a exclusão da Procuradoria da Fazenda Nacional de Santo André do pólo 

passivo da presente demanda.Sem prejuízo, atentando para a documentação juntada e considerando os princípios do 

contraditório e da ampla defesa, reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das informações. 

Notifique-se a autoridade coatora, requisitando-se as informações, no prazo de 10 dias. Ao SEDI para regularização do 

pólo passivo da ação, nos termos da emenda a inicial de fls. 77 e desta decisão.Intime-se.  

 

2009.61.14.002316-5 - ISRINGHAUSEN INDL/ LTDA(SP058315 - ILARIO SERAFIM E SP149809 - RICARDO 

SERAFIM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

 

2009.61.14.004045-0 - RENAN TADEU PAES(SP281738 - ANDERSON DOS SANTOS FONSECA) X 

FACULDADE DE DIREITO DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

Preliminarmente, adite o impetrante a petição inicial, para indicar corretamente a autoridade impetrada, bem como 

recolher as custas processuais, nos termos da certidão de fls. 37, em 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

2009.61.14.004054-0 - EDMILSON RABELLO(SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS DA AGENCIA SAO BERNARDO DO CAMPO-SP 
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LIMINAR CONCEDIDA. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2008.61.14.002309-4 - FRANCISCO DA SILVA NETO(SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Manifeste-se o autor em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC, introduzido pela Lei nº 

11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for o caso, a juntada das cópias 

para instruir a contrafé. No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.14.008710-9 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X 

GERALDO LIONEL DE OLIVEIRA X FLORIPES CHELLEMBERG DE OLIVEIRA 

Fls. - Manifeste-se a EMGEA.No silêncio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2009.61.14.001868-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 

SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) X FERNANDA DE ANDRADE X HELENA STOIANOF(SP265714 

- ROBERTA YUMI RIBEIRO TOKUZUMI) 

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo, evnetual provocação da 

parte interessada.Int. 

 

ACOES DIVERSAS 
2003.61.14.007554-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

NIRONICIO RODRIGUES FERNANDES 

Extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo  

DRA. GISELLE DE AMARO E FRANÇA  

Juíza Federal  

DR. FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO 

Juiz Federal Substituto em auxílio  

Ilgoni Cambas Brandão Barboza  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 1912 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.14.001050-3 - LUCIA CAROLINA DOS ANJOS OLIVEIRA(SP164560 - LILIAN ELIAS COSTA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP026929 - 

PAULO KIYOKAZU HANASHIRO) 

Diante dos documentos comprobatórios de saque efetuado pela autora em decorrência da adesão por ela firmada aos 

termos da LC 110/01(fls. 194/199 e 201/205) e, considerando o silêncio da mesma (fls. 209), deve a execução ser 

extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, II e 795 

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes autos ao arquivo com as cautelas de 

praxe.  

 

2000.61.14.002085-9 - GENILDO FERREIRA DA SILVA(SP031526 - JANUARIO ALVES E SP081119E - 

ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Tendo em vista a comprovação nos autos do levantamento do alvará expedido (fls. 228/229), deve a execução ser 

extinta.Em vista do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, 

I e 795 do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

2003.61.14.007662-3 - IVO ATANAZIO(SP040378 - CESIRA CARLET E SP072192 - ORLANDO APARECIDO 

KOSLOSKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Considerando o silêncio do autor (fls. 121) quanto aos créditos efetuados pela Ré às fls. 103/116, deve a execução ser 

extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 795 

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes ao arquivo findo com as cautelas de 

praxe.  
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2003.61.14.009406-6 - JOSE CARLOS BALEKI(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Considerando o silêncio do autor (fls. 118) quanto aos créditos efetuados pela Ré às fls. 103/114, deve a execução ser 

extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 795 

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes ao arquivo findo com as cautelas de 

praxe.  

 

2004.61.14.006916-7 - NELSON ARNONI(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Considerando o silêncio do autor (fls. 110) quanto aos créditos efetuados pela Ré às fls. 94/108, deve a execução ser 

extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 795 

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes ao arquivo findo com as cautelas de 

praxe.  

 

2004.61.14.007619-6 - PEDRO RODRIGUES DE FREITAS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Vistos em sentença.Diante dos documentos comprobatórios de saque efetuado pelo autor em decorrência da adesão via 

Internet por ele firmada aos termos da LC 110/01(fls. 103/112) e, tendo o mesmo silenciado (fls. 113), deve a execução 

ser extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, II e 

795 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes autos ao arquivo com as cautelas 

de praxe.  

 

2005.61.14.001746-9 - JOSE MOTA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Considerando o silêncio do autor (fls. 91) quanto aos créditos efetuados pela Ré às fls. 76/82 e 86/90, deve a execução 

ser extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 

795 do Código de Processo Civil. Quanto à petição de fls. 84/85 em que a Ré pleiteia a devolução dos valores 

depositados indevidamente saliento que tal pedido deverá ser requerido em ação própria. Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os presentes ao arquivo findo com as cautelas de praxe.  

 

2005.61.14.005778-9 - ZULEIDE RAMPAZZO MAGRO(SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Considerando o silêncio da autora (fls. 91) quanto aos créditos efetuados pela Ré às fls. 87/90, deve a execução ser 

extinta. Desta feita, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 795 

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes ao arquivo findo com as cautelas de 

praxe.  

 

2005.61.14.005825-3 - EVILASIO ROSSI(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Diante dos documentos comprobatórios de saque efetuado pelo autor em decorrência da adesão por ele firmada aos 

termos da LC 110/01(fls. 86/97) e, tendo o mesmo silenciado (fls. 98), deve a execução ser extinta. Desta feita, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO, com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, II e 795 do Código de Processo 

Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes autos ao arquivo com as cautelas de praxe.  

 

2007.61.00.029940-2 - YARA BISOGNINI MARQUES(SP227200 - TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista o pedido de extinção do feito formulado às fls. 186/187, com o qual concordou expressamente a ré (fl. 

198), DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil 

Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios ora fixados no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais), ficando suspensa a execução destas verbas por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 93).Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

2007.61.14.000940-8 - MARIO VIEIRA ALMEIDA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Diante dos documentos comprobatórios de saque efetuado pelo autor em decorrência da adesão por ele firmada aos 

termos da LC 110/01(fls. 76/82) e, tendo o mesmo silenciado (fls. 83), deve a execução ser extinta. Desta feita, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO, com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, II e 795 do Código de Processo 

Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes autos ao arquivo com as cautelas de praxe.  

 

2009.61.14.000591-6 - ESAHU PALHARES FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação ordinária, proposta por ESAHU PALHARES FILHO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
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CEF objetivando os percentuais de 42,72%, 44,80%, 5,38%, 18,02%, e 7,00% relativos ao IPC de janeiro/89, abril e 

maio de 1990 e junho de 1991, que deixaram de ser creditados em sua conta vinculada de FGTS. Juntou documentos. É 

o relatório. Decido. Reconhecida a isenção de custas, em despacho de fls. 48, foi determinado ao autor que comprovasse 

vínculo empregatício quanto aos períodos de 1989 e 1990, requeridos na inicial. Devidamente intimado (fls. 48 - verso), 

o autor quedou-se inerte. Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL com fundamento no art. 284, parágrafo único, do 

CPC, extinguindo o feito sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, I, do mesmo diploma. Deixo de condenar o 

autor ao pagamento de honorários advocatícios, uma vez que não houve a citação da ré. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.14.000049-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.14.007312-2) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197045 - CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO) X MIRIAM CRUZ 

DE OLIVEIRA(SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) 

... Assim, sendo o contador judicial auxiliar de confiança do juízo (art. 139 do CPC) e habilitado tecnicamente para 

atuar na feitura de cálculos (art. 145 do CPC),com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

procedente o pedido para determinar o prosseguimento da execução no valor de 31.474,33 (trinta e um mil, 

quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta e três centavos) atualizado até 08/2007, conforme planilhas de fls. 

23/26.Condeno a embargada ao pagamento das custas e verba honorária, esta fixada no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais), ficando suspensa a execução destas verbas face ao deferimento da justiça gratuita.Traslade-se cópia desta decisão 

para os autos principais, bem como dos cálculos apresentados às fls. 49/53.Decorrido o prazo legal para recurso e nada 

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

2008.61.14.001015-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.007769-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO E. B. BOTTION) X JOAO BEZERRA DA SILVA X 

JOAO DIAS DE FRANCA X ELIZIO ANGELO DE SOUZA X JOSE SEBASTIAO ANTONIO DOS SANTOS 

FILHO X ROSENDO NOGUE ALIU(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) 

... Assim, sendo o contador judicial auxiliar de confiança do juízo (art. 139 do CPC) e habilitado tecnicamente para 

atuar na feitura de cálculos (art. 145 do CPC),com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

procedente o pedido para determinar o prosseguimento da execução no valor de 34.609,00 (trinta e quatro mil, 

seiscentos e nove reais) atualizado até 09/2007, conforme planilhas de fls. 17/30.Condeno os embargados ao pagamento 

das custas e verba honorária, esta fixada no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), ficando suspensa a execução destas 

verbas face ao deferimento da justiça gratuita.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais, bem como dos 

cálculos apresentados às fls. 49/53.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

2008.61.14.006609-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.03.008718-3) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X DIUVIS PAIXAO(SP191385A - ERALDO 

LACERDA JUNIOR) 

... Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido para 

determinar o prosseguimento da execução com o montante de R$ 6.193,11 (seis mil, cento e noventa e três reais e onze 

centavos) atualizado até 07/2008, conforme planilhas de fls. 07/11.O embargado deixou de impugnar as alegações do 

INSS, razão pela qual deixo de condená-lo ao pagamento das custas e verba honorária.Traslade-se cópia desta decisão 

para os autos principais.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais. 

 

2009.61.14.000167-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.14.007087-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON B. BOTTION) X REISHI ISHIDA(SP067547 

- JOSE VITOR FERNANDES) 

... Em face do exposto, com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido para 

determinar o prosseguimento da execução com o montante de R$ 12.001,71 (doze mil, um real e setenta e um centavos) 

atualizado até 12/2007, conforme planilhas de fls. 10/12.Deixo de condenar o embargada ao pagamento das custas e 

verba honorária, face a concordância tácita com os valores apresentados pelo INSS.Traslade-se cópia desta decisão para 

os autos principais.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

2009.61.14.000407-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.008081-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197045 - CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO) X JOSE ANTONIO 

DE SOUSA - ESPOLIO X HELENA SABINA DA CONCEICAO SOUSA(SP074163 - TALITA ANDREO 

GIMENES PAGGI) 

Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido para 

determinar o prosseguimento da execução com o montante de R$ 31.485,76 (trinta e um mil, quatrocentos e oitenta e 

cinco reais e setenta e seis centavos) atualizado até 07/2008, conforme planilhas de fls. 35/38.Não havendo impugnação 

dos embargados, deixo de condená-los ao pagamento das custas e verba honorária.Traslade-se cópia desta decisão para 
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os autos principais.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

2009.61.14.000536-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.14.000043-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE JAQUES(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) 

... Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido para 

determinar o prosseguimento da execução com o montante de R$ 19.681,04 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e um 

reais e quatro centavos) atualizado até 07/2008, conforme planilhas de fls. 22/26.O embargado deixou de impugnar as 

alegações do INSS, razão pela qual deixo de condená-lo ao pagamento das custas e verba honorária.Traslade-se cópia 

desta decisão para os autos principais.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

2009.61.14.000602-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.14.002553-4) INSTITUTO 

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X SERGIO EVARISTO(SP023466 - JOAO BATISTA 

DOMINGUES NETO) 

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, II, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido para 

determinar o prosseguimento da execução com o montante de R$ 1.142,23 (um mil, cento e quarenta e dois reais e vinte 

e três centavos) atualizado até 04/2008, conforme planilhas de fls. 31.Deixo de condenar o embargado ao pagamento 

das custas e verba honorária, face a concordância com os valores apresentados pelo INSS.Traslade-se cópia desta 

decisão para os autos principais.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

2007.61.14.007957-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.14.001055-1) RARUS 

LAZARINE CREACOES LTDA X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) 

... Pelo exposto, indefiro a inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, c/c o artigo 

1º da Lei de Execuções Fiscais e JULGO EXTINTO o feito, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso I do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Deixo de fixar a verba honorária, visto que não ocorreu a 

estabilização da relação processual.Traslade-se cópia para os autos da execução fiscal em apenso, prosseguindo-se 

naqueles autos.Oportunamente, transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

Expediente Nº 1914 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.14.002885-7 - MAURO SALVIANO DA SILVA(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e condeno o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a manter benefício de auxílio-doença à parte autora, desde 01/08/2008, 

consoante conclusões lançadas no laudo pericial e que somente poderá ser cassado pelo INSS após processo de 

reabilitação a ser providenciado pelo réu, nos moldes do disposto pelo artigo 62, caput, da Lei 8.213/91.Eventuais 

valores pagos administrativamente a título de auxílio-doença deverão ser compensados quando da liquidação da 

sentença.Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o vencimento de 

cada parcela nos termos do Provimento n. 64, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região, sendo acrescidas 

de juros de mora na base de 12% (doze por cento) a.a., a contar da citação.Sem a condenação nas custas processuais, em 

face da isenção da parte ré em seu pagamento e uma vez que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita. 

Sucumbência recíproca, devendo cada parte arcar com os honorários de seus patronos. Consoante o Provimento 

Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, segue a síntese do julgado:a) 

nome do segurado: MAURO SALVIANO DA SILVAc) CPF do segurado: 126.883.928-08 (fl. 11);d) benefício 

concedido: Auxílio-doença;e) renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS;f) renda mensal inicial : não informada:g) 

data do início do benefício: 20/04/2002 eh) data do início do pagamento: prazo legal a contar da data do recebimento da 

ordem judicial. Nos termos do decidido acima, caso o autor não esteja recebendo o benefício, ANTECIPO A TUTELA 

para determinar ao INSS que implante e pague o benefício ora concedido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-

se ao INSS para que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, implante e pague o benefício de aposentadoria por 

invalidez em nome do requerente, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais) em caso de 

descumprimento.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do disposto pelo art. 475, 2º, do 

CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2001.61.14.000778-1 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL TIRADENTES EDIFICIO AMETISTA(SP120259 

- SUSANA REGINA PORTUGAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO 

CORDEIRO BARRETO) 

Vistos em sentença. O autor concordou expressamente com os valores depositados (fls. 273) pela ré.Pelo exposto, 

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I e 795, do Código de Processo Civil, face ao 
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cumprimento da obrigação.Desconstitua-se eventual penhora realizada sobre o imóvel.Com a providência acima e após 

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R. I.. 

 

Expediente Nº 1916 

 

EXECUCAO FISCAL 

2000.61.14.007916-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

METALURGICA PASCHOAL LTDA(SP118617 - CLAUDIR FONTANA E SP148451 - JOSE INACIO PINHEIRO) 

Fls. 126: trata-se de pedido de remição efetuado pelo executado em razão do interesse na manutenção do bem 

arrematado em seu patrimônio, fundado no artigo 651 do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que o auto de 

arrematação não havia sido ainda assinado.A exeqüente manifestou-se às fls. 130/131, pugnando pela manutenção da 

arrematação uma vez que o auto já se encontrava assinado e o ato, portanto, estaria perfeito.Razão assiste à 

exeqüente.Nos termos do artigo 694 do Código de Processo Civil, considera-se perfeita, acabada e irretratável a 

arrematação tão logo seja assinado o respectivo auto.No caso em apreço, o leilão foi realizado no dia 13 de abril deste 

ano. O auto de arrematação de fls. 120 foi lavrado e assinado naquela mesma data, cumprindo-se o disposto pelo artigo 

693 do Diploma Processual Civil em vigor.De outra sorte, a guia juntada pelo executado às fls. 127, dá conta de que o 

recolhimento somente foi efetuado na data de 17 de abril p.p., ou seja, o pagamento do débito somente foi efetuado três 

dias após a lavratura do auto de arrematação.É certo que ao executado ainda é permitido promover a remição da 

execução. Contudo, esta somente terá guarida se realizada em momento anterior à adjudicação ou alienação dos bens 

penhorados o que, de fato, não aconteceu no presente feito.Destarte, e com fundamento no que acima se expôs, indefiro 

o pedido de remição efetuado pelo executado às fls. 126.Certifique a Secretaria o decurso de prazo para oposição de 

Embargos à Arrematação. Se em termos, expeça-se Certidão de Viabilidade para transferência do bem arrematado ao 

adquirente.Deixo de apreciar, por ora, a petição de fls. 130/131, em razão do(s) depósito(s) efetuado(s) às fls. 123/124, 

referentes à arrematação do bem.Desta feita, dê-se vista à exeqüente para que esclareça o seu pedido, em 05 (cinco) 

dias, como também o valor do débito exeqüendo nestes autos, na data do leilão, e o valor da Execução Fiscal nº 

1999.61.14.003003-4, atualizado até o corrente mês.Com o retorno dos autos, voltem conclusos.Int. 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER MEIRELLES 

DE OLIVEIRA 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZE  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 6335 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.14.004546-3 - ODAIR FRANCISCO DE ARAUJO(SP083662 - IRMA PEREIRA MACEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON B. BOTTION) 

Ciência às partes e retonem os autos ao arquivo baixa-findo.Int. 

 

2002.61.14.002370-5 - JOSE CARLOS LUCIANO(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

MANIFESTE-SE O AUTOR SOBRE FLS. 227/228 NO PRAZO DE CINCO DIAS. PUBLIQUE-SE. 

 

2003.61.14.003021-0 - ALICE DE MATOS(SP141049 - ARIANE BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC. 

 

2005.61.14.003500-9 - EDMILSON PEREIRA(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo. Intimem-se.  

 

2005.61.14.006069-7 - JOSE AMORIM TAVARES DA SILVA - ESPOLIO X ANA LIMEIRA DA SILVA X 

SANDRO ROBERTO TAVARES DA SILVA X RODIVAN TAVARES DA SILVA X IVONEIDE TAVARES DA 

SILVA X MARIA DE FATIMA TAVARES X ADRIANA TAVARES DA SILVA X JOSE FILHO TAVARES DA 

SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
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Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2006.61.14.003720-5 - JAIME VARGAS CASTILHO(SP177497 - RENATA JARRETA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, informanndo o motivo do seu não comparecimento à perícia designada para o dia 

02.04.2009, as 12:15 horas, em cinco dias.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

2007.61.14.005091-3 - JOSE DONIZETE VALENTIM(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 9:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.000764-7 - JOSE ELPIDIO CARIDADE(SP176049 - VAGNER TAVARES JACINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desentranhe-se a petição de fls. 106/109 juntando-a aos autos n. 2008.61.14.001039-7, eis que a ele se refere.Torno sem 

efeito o r. despacho de fls. 110, diante da juntada erroneamente feita.Int. 

 

2008.61.14.000768-4 - LUIZ FLORENCIO DE FREITAS(SP210463 - CLAUDIA DA SILVA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

FL. 59: O INSS TEM RAZÃO. DA INICIAL, NÃO LEIO DECLINADO PEDIDO, ESPECIFICANDO OS 

PERÍODOS QUE O AUTOR QUER VER RECONHECIDOS COMO SUJEITOS A CONDIÇÕES ADVERSAS. 

VERDADE QUE SE PODE CONLUÍ-LOS DA INTRUÇÃO. DE QUALQUER FORMA, A FIM DE SANAR 

DEFEITO DA INICIAL, APROVEITANDO A INSTRUÇÃO REALIZADA, ATENTO, AINDA, EM BUSCAR 

RESULTADO PRÁTICO DO FEITO, DETERMINO QUE O AUTOR EMENDE A INICIAL, FAZENDO CONSTAR 

EXATAMENTE OS PERÍODOS QUE QUER RECONHECER COMO ESPECIAIS, SOB PENA DE 

INDEFERIMENTO DA INICIAL, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. JUNTADA RESPECTIVA PETIÇÃO COM 

EMENDA, VISTA AO INSS POR 10 (DEZ) DIAS, PARA MANIFESTAÇÃO. INTIMEM-SE 

 

2008.61.14.000930-9 - RAMONA CHIMENES(SP116192 - ROSINEIA DALTRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. RECONSIDERO A DECISÃO DE FL. 100, PARA DESIGNAR COMO PERITO JUDICIAL o Dr. 

Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser rea lizada em 22 de julho de 2009, às 18:00 h., na 

Av. Senador Vergueiro, n...... º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo........... Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça mun ido de todos os exames que possui. Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/ 07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. REQUISITEM-SE OS HONORÁRIOS 

PERICIAIS EM RELAÇÃO AO LAUDO JÁ APRESENTADO. 

 

2008.61.14.001006-3 - ANTONIO GEZIE LEMOS PIMENTA(SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA 

BODINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A tutela antecipada será apreciada por ocasião da prolação de sentença.Manifeste-se o INSS sobre o laudo 

pericial.Requisitem-se os honorários periciais e venham conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.14.001039-7 - IRIS PUGIRA DA PAIXAO(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO E SP254489 - ALEX DO 

NASCIMENTO CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da informação retro, intimem-se as partes a apresentarem copia da petição n. 2009.140014030-1 protocolada 

em 07.05.2009.Intimem-se. 

 

2008.61.14.001170-5 - VALDIR OLIVEIRAS DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

11:00 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1099/1307 

2008.61.14.001179-1 - VALDELICE PEREIRA GONCALVES(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. RECONSIDERO A DECISÃO DE FL. 124, PARA DESIGNAR COMO PERITO JUDICIAL o Dr. 

Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 22 de julho de 2009, às 17:00 h., na 

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de 

intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no 

prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. EXPEÇA-SE REQUISIÇÃO DE HONORÁRIOS EM RELAÇÃO 

AO LAUDO APRESENTADO.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.001927-3 - GILBERTO DIAS DA SILVA(SP227867 - MARCIO EDUARDO SAPUN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ESCLAREÇA O AUTOR AS DIVERGÊNCIAS DE INFORMAÇÕES DOS DOCUMENTOS DE FLS. 28/30 E 

131/132, INCLUSIVE, DIFERENTE EMPREGADOR NO MESMO PERÍODO, ALÉM DE DIFERENTES 

AGENTES AGRESSIVOS. PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. NO MESMO PRAZO, OFICIE-SE AO INSS PARA QUE 

TRAGA AOS AUTOS CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APOSENTADORIA DO AUTOR (FL. 24). 

CUMPRIDAS AS DILIGÊNCIAS, VISTA ÀS PARTES POR CINCO DIAS. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

2008.61.14.001948-0 - RITA DE FATIMA AZEVEDO CASTRO(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. REDESIGNO A PERÍCIA PARA 18 DE SETEMBRO DE 2009 ÀS 14:15H.EXPEÇA-SE MANDADO 

PARA INTIMAÇÃO DO AUTOR. INT. 

 

2008.61.14.002066-4 - EUNICE FRANCISCA AMARANTE(SP221833 - EDI CARLOS PEREIRA FAGUNDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Tendo em vista a ausência e a impossibilidade da autora em comparecer à perícia agendada, conforme 

comunicado a este Juízo, designo nova perícia para o dia 10 de Julho de 2009, às 18:40, a ser realizada pela Dra. 

Thatiane fernandes da Silva - CRM 118.943, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - 

CEP 01405-030.Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias para realização do laudo. Expeça-se mandado 

de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Cumpra-se. Intime-se. 

 

2008.61.14.002162-0 - MARIA CLAUDIA GOMES VILAR(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.reconsidero a decisão de fl. 76 e designo como Perito Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 22 de julho de 2009, às 18:30 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, 

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça 

munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, 

honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. 

Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.002386-0 - EDUARDO PRUDENTE DE SIQUEIRA(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.002784-1 - MARIA JOSE BARROS SANTOS(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

11:30 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.002879-1 - IOLETE DA SILVA LIMA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se novo ofício, a ser cumprido por oficial de justiça, obervando-se o endereço de fls. 140.Prazo para reposta: 20 

dias.Int. 

 

2008.61.14.002994-1 - EULINA PINTO RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. REDESIGNO A PERÍCIA PARA 18 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 14:00H.EXPEÇA-SE MANDADO 

PARA INTIMAÇÃO DO AUTOR. INT. 
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2008.61.14.003157-1 - CARLOS DA SILVA NASCIMENTO(SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça a sra expert os quesitos apresentados as fls. 100, em dez dias.Int. 

 

2008.61.14.003410-9 - EVARISTO RIBEIRO DOS SANTOS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Desentranhem-se os documentos de fls. 118/152 e 319/370, autuando-os em apenso anexo aos presentes a afim 

de facilitar o manuseio dos autos.Partes legítimas e bem representadas.Defiro a produção de prova médico 

pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente técnico indicado. Defiro os quesitos 

apresentados pela parte autora à fl. 388 e pelo INSS às fls. 393, bem como o assistente técnico indicado.Nomeio como 

Perito Judicial o Dr. Marco Kawamura Demange, CRM 100.483, para a realização da perícia, a ser realizada em 18 de 

setembro de 2009, às 15:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo 

do Campo.Cumprida a determinação supra, expeça-se ofício para o perito com as cópias fornecidas. Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.004046-8 - JUDETE SOUZA PEREIRA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.A tutela antecipada requerida será apreciada por ocasião da prolação de sentença.Aguarde-se a manifestação do 

INSS sobre o laudo pericial.Após, requisitem-se os honorários periciais e venham conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.14.004599-5 - LUZIA DO CARMO(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE MENEZES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Abra-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias para apresentarem memoriais finais. Sem prejuízo, requisite-se a 

Solicitação de Pagamento dos honorários periciais.Intimem-se. 

 

2008.61.14.004651-3 - MARCELO LEANDRO DOS SANTOS(SP072927 - CLAUDIO RODRIGUES MORALES E 

SP153821E - MARIA MARTA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.A tutela antecipada requerida será apreciada por ocasião da prolação de sentença.Aguarde-se a manifestação do 

INSS sobre o laudo pericial.Após, requisitem-se os honorários periciais e venham conclusos para sentença.Int. 

 

2008.61.14.005130-2 - LUIZ JOSE FILHO(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. REDESIGNO A PERÍCIA PARA 18 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 14:30H.EXPEÇA-SE MANDADO 

PARA INTIMAÇÃO DO AUTOR.INT. 

 

2008.61.14.005201-0 - LINDOMAR MAURICIO DA SILVA(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. RECONSIDERO A DECISÃO DE FL. 49, PARA DESIGNAR COMO PERITO JUDICIAL o Dr. 

Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser rea lizada em 22 de julho de 2009, às 17:00 h., na 

Av. Senador Vergueiro, n...... º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo........... Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça mun ido de todos os exames que possui. Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/ 07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. INTIMEM-SE E CUMPRA-SE. 

 

2008.61.14.005214-8 - OLAVO LIMA LEITAO X MARIA DEDIMAR LIMA LEITAO(SP031526 - JANUARIO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Cumpra a parte autora integralmente a determinação de fls. 70, apresentando a curadora do autor certidão da 

curatela, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos para deferimento de prova pericial.Intime-se. 

 

2008.61.14.005442-0 - MALVINA OLIVEIRA DA SILVA(SP254433 - VANESSA CONCEIÇÃO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 9:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se.FLS. 94:Em face da informação retro, intime-se o advogado a fim de 

que traga aos autos endereço do autor existente no site de pesquisa dos Correios, no prazo de 05 (cinco) dias. 
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2008.61.14.005446-7 - LOURIVAL PINTO DE ARAUJO(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

9:00h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.005648-8 - MARIA DE FATIMA SANTOS DO NASCIMENTO(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE 

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GEORGE SANDRO DE SA LOPES X 

GERISVALDO DE SA LOPES X GERISVANIA DE SA LOPES X JOSE VINICIUS DO NASCIMENTO LOPES X 

JORGE FERNANDO SANTOS DO NASCIMENTO LOPES X SAMARA FERNANDA SANTOS DO 

NASCIMENTO LOPES X FRANCISCA DE SA LOPES 

Vistos em inspeção. Defiro a inclusão dos herdeiros do de cujus no pólo passivo da presente ação. Remetam-se os autos 

ao SEDI para que proceda à inclusão dos réus.Após, citem-se.Int. TENDO EM VISTA A INFORMAÇÃO DO SEDI 

DE FLS 100, PROVIDENCIE A PARTE AUTORA O NUMERO DE CPF DE GEORGE SANDRO DE SÁ LOPES, 

GERISVALDO DE SA LOPES, GERISVANIA DE SA LOPES E JORGE FERNANDO SANTOS DO 

NASCIMENTO LOPES, NO PRAZO DE CINCO DIAS. APÓS, RETORNEM OS AUTOS AO SEDI. INTIME-SE. 

 

2008.61.14.005782-1 - DORGIVAL CURCINO DE SOUSA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE 

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.005866-7 - ILVANI PEREIRA DE SOUZA LOPES(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.006464-3 - BERALDO ANTONIO SUPPLIZI(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE 

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

NÃO CONSTATO DOS AUTOS LAUDO PERICIAL QUE TIVESSE FUNDAMENTADO O FORMULÁRIO DE 

FLS. 80/84. APESAR DE O AUTOR NÃO TER REQUERIDO PROVAS APÓS CONTESTAÇÃO, VEJO QUE FEZ 

CONSTAR DA INICIAL PEDIDO PARA QUE FOSSE OFICIADO AO INSS APRESENTAR CÓPIA INTEGRAL 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (FL. 10). DISSO, DEFIRO TAL PEDIDO, DETERMINANDO SEJA 

OFICIADO AO INSS APRESENTAR RESPECTIVA CÓPIA EM 10 (DEZ) DIAS. JUNTADAS AS CÓPIAS, DÊ-SE 

VISTA ÀS PARTES POR CINCO DIAS. APÓS, CONCLUSOS PARA SENTENÇA. 

 

2008.61.14.006646-9 - JOSE AUREO EVANGELISTA(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 17:20 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.PA 0,10 Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias 

para realização do laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os 

exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem 

requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2008.61.14.006735-8 - STEFAN GUARANI FAGUNDES JUCEWICZ(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, tão somente em seu efeito devolutivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se 

 

2008.61.14.006819-3 - FRANCISCO MERONHO NETO(SP141049 - ARIANE BUENO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROVE O AUTOR QUE O ACÓRDÃO DE FLS. 33/37 TRANSITOU EM JULGADO E EM QUE DATA. PRAZO: 

10 (DEZ) DIAS. INTIME-SE.  

 

2008.61.14.006870-3 - GERALDO JOSE DA SILVA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Desentranhem-se os documentos de fls. 92 A 153, autuando-os em apenso anexo aos presentes a afim de facilitar 
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o manuseio dos autos.Partes legítimas e bem representadas.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os 

quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente técnico indicado. Defiro os quesitos apresentados pela parte 

autora à fl.225, com exceção dos de n. 10 A 13 uma vez que a perícia é exame realizado no periciando e à vista dos 

exames por ele apresentados. A perícia não é consulta médica.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Marco Kawamura 

Demange, CRM 100.483, para a realização da perícia, a ser realizada em 18 de setembro de 2009, às 16:00 horas, na 

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Cumprida a determinação 

supra, expeça-se ofício para o perito com as cópias fornecidas. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o 

autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução 

CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após 

manifestação das partes.A indicação de assistente técnico é faculdade do autor e não dever e portanto não será 

remunerado pelo Estado.Indefiro a expedição de ofícios, uma vez que os exames a serem apreciados são os juntados 

pela partes, indefiro a produção de prova testemunhal porque a lide demanda prova técnica. Os prontuários a serem 

juntados aos autos é prova à cargo da parte autora. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.006887-9 - ESPEDITA LUCAS(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 8:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.006959-8 - JOEL GILBERTO PEREIRA(SP072927 - CLAUDIO RODRIGUES MORALES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 9:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.006963-0 - ORLANDO PEREIRA DE LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007009-6 - ANA PAULA CANDIDO PEREIRA DA SILVA(SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007049-7 - JOSE ACASSIO ALVES DE ALMEIDA FILHO X EDILEUZA DOS SANTOS 

ALMEIDA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007115-5 - RAIMUNDA CANDIDO DO NASCIMENTO MORAIS(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

8:00 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007157-0 - IRONALDO DA SILVA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Desentranhem-se os documentos de fls. 72/94, autuando-os em apenso anexo aos presentes a afim de facilitar o 

manuseio dos autos.Partes legítimas e bem representadas.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os 
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quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente técnico indicado. Defiro os quesitos apresentados pela parte 

autora à fl. 160 com exceção dos quesitos de n. 8, 9 e 10, uma vez que impertinentes ao objeto de uma perícia, na qual 

será realizado exame clínico e análise dos exames apresentados pela parte para aferição da existência de incapacidade 

ou não. A perícia não é consulta médica.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Marco Kawamura Demange, CRM 

100.483, para a realização da perícia, a ser realizada em 18 de setembro de 2009, às 15:15 horas, na Av. Senador 

Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Cumprida a determinação supra, 

expeça-se ofício para o perito com as cópias fornecidas. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das 

partes.Indefiro o requerimento de fl. 197, uma vez que todos os exames e relatórios médicos apresentados ao INSS pelo 

segurado não ficam retidos, o CNIS da parte autora não é essencial ao deslinde do feito, e o programa de reabilitação 

profissional também não é objeto da ação.A indicação de assistente técnico é FACULDADE e não direito e muito 

menos a ser suportado pelo Estado. Indefiro a produção de prova testemunhal, uma vez que a prova a demandada é 

técnica. Indefiro a expedição de ofícios à clínica que efetuou tratamento da autora, pois é ônus seu apresentar a 

documentação que julgar necessária. Indefiro a expedição de ofício ao Fundacentro, uma vez que desnecessário 

qualquer parecer daquele órgão para o deslinde da ação.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007169-6 - MARIA LIMA DE SOUSA BEZERRA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA 

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 11:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007171-4 - NEILMA JOSE DOS SANTOS(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 18:20 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.Faculto ao autor a apresentação de quesitos e nomeação de 

assistente, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias para realização do 

laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que 

possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após 

a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007210-0 - ANA ALICE DUARTE DE QUEIROZ(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

8:30 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007272-0 - BELARMINO MARTINS SOARES(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Desentranhem-se os documentos de fls. 131 A 211 E 282 A 329, autuando-os em apenso anexo aos presentes a 

afim de facilitar o manuseio dos autos.Partes legítimas e bem representadas.Defiro a produção de prova médico 

pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente técnico indicado. Defiro os quesitos 

apresentados pela parte autora à fl. 280, com exceção dos de n. 79, 10 e 11 uma vez que a perícia é exame realizado no 

periciando e à vista dos exames por ele apresentados. A perícia não é consulta médica.Nomeio como Perito Judicial o 

Dr. Marco Kawamura Demange, CRM 100.483, para a realização da perícia, a ser realizada em 18 de setembro de 

2009, às 15:45 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do 

Campo.Cumprida a determinação supra, expeça-se ofício para o perito com as cópias fornecidas. Expeça-se mandado 

de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no 

prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.a indicação de assistente técnico é faculdade do autor e não dever e 

portanto não será remunerado pelo Estado.Indefiro a expedição de ofícios, uma vez que os exames a serem apreciados 

são os juntados pela partes, indefiro a produção de prova testemunhal porque a lide demanda prova técnica. Os 

prontuários a serem juntados aos autos é prova à cargo da parte autora. O DETRAN e a Fundacentro não são partes na 
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lide e as informações porventura prestadas não são atinentes à ela.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007360-7 - NEIDE ROSA DA SILVA OLIVEIRA(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 12:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007420-0 - CENI GUIMARAES BARBOSA(SP198707 - CLÁUDIA APARECIDA ZANON 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007456-9 - ORLENIRES JOSEFA DA COSTA CARVALHO(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007547-1 - MARIA NATALINA DE JESUS SOUZA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 13:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007592-6 - MARIA JUDITH DE OLVEIRA LIMA(SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 8:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007594-0 - GERALDA APARECIDA CARLOS PEREIRA(SP223698 - ELAINE ALVES FULEKI E 

SP197138 - MICHELLE GLAYCE MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 17:00 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.PA 0,10 Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias 

para realização do laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os 

exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem 

requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2008.61.14.007722-4 - ELZA DA SILVA XAVIER CRUZ(SP158713 - ENIR GONÇALVES DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2008.61.14.007760-1 - MARIA DUVALINA DA SILVA MARTINS(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 8:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 
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andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.61.14.007930-0 - MARIA IVONETE DOS SANTOS SILVA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 10:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000021-9 - MARIA SOARES KRUEGER(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 16:40 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.PA 0,10 Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias 

para realização do laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os 

exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem 

requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2009.61.14.000064-5 - JOAQUIM BATISTA DA SILVA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Desentranhem-se os documentos de fls. 76/141, autuando-os em apenso anexo aos presentes a afim de facilitar o 

manuseio dos autos.Partes legítimas e bem representadas.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os 

quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente técnico indicado. Defiro os quesitos apresentados pela parte 

autora à fl. 199, com exceção dos quesitos de n. 7, 9 , 10 e 11, uma vez que impertinentes ao objeto de uma perícia, na 

qual será realizado exame clínico e análise dos exames apresentados pela parte para aferição da existência de 

incapacidade ou não. A perícia não é consulta médica.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Marco Kawamura Demange, 

CRM 100.483, para a realização da perícia, a ser realizada em 18 de setembro de 2009, às 15:00 horas, na Av. Senador 

Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo..Cumprida a determinação supra, 

expeça-se ofício para o perito com as cópias fornecidas. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das 

partes.Indefiro o requerimento de fl. 197, uma vez que todos os exames e relatórios médicos apresentados ao INSS pelo 

segurado não ficam retidos, o CNIS da parte autora não é essencial ao deslinde do feito, e o programa de reabilitação 

profissional também não é objeto da ação.A indicação de assistente técnico é FACULDADE e não direito e muito 

menos a ser suportado pelo Estado. Indefiro a produção de prova testemunhal, uma vez que a prova a demandada é 

técnica. Indefiro a expedição de ofícios à clínica que efetuou tratamento da autora, pois é ônus seu apresentar a 

documentação que julgar necessária. Indefiro a expedição de ofício ao Fundacentro, uma vez que desnecessário 

qualquer parecer daquele órgão para o deslinde da ação.Cumpra-se e intimem-se.  

 

2009.61.14.000108-0 - ANTONIO FABRICIO ALVES DE SOUSA(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO E 

SP164890E - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 11:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000109-1 - AMARA LUCIA MENDES DA SILVA(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO E 

SP164890E - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 11:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 
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compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000244-7 - FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal.Designo a data de 25 de agosto de 2009, às 14:30 hs, para depoimento 

pessoal do autor e oitiva das testemunhas arroladas às fls. 206.Expeçam-se os competentes mandados.Intimem-se. 

 

2009.61.14.000336-1 - GILDO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR(SP254433 - VANESSA CONCEIÇÃO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 12:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000362-2 - MARIA ELZENIR FREITAS(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 13:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000363-4 - EDUARDO TAVARES BARBOSA(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 13:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000393-2 - IRISMAM FERREIRA GOMES(SP119681 - CARLOS ALBERTO GIAROLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.000638-6 - IZAURA DA SILVA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.000678-7 - JAIME PAULO DE FARIAS(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 13:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se.  

 

2009.61.14.000686-6 - JOSE ALEXANDRE DE LIMA(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 
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realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 12:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000734-2 - LUCIANA AVELINO DO BONFIM(SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.000775-5 - EDIVALDO ALVES DE OLIVEIRA(SP254433 - VANESSA CONCEIÇÃO DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

10:00 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000881-4 - CRISTIAN ALEX JERUSEVIUS(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

9:30 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.000882-6 - EDVALDO FRANCSICO DA SILVA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 1º de Julho de 2009, às 10:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001140-0 - SEBASTIAO OLERIANO DA SILVA(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelas partes.Designo como Perito 

Judicial o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, para a realização da perícia, a ser realizada em 17 de julho de 2009, às 

10:30 h., na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se 

mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001142-4 - JOSE ROBERTO DE SOUA ARAUJO(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 17:40 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.PA 0,10 Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias 

para realização do laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os 

exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem 

requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2009.61.14.001166-7 - MARCUS ANTONIO PRAXEDES DE SA(SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 
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realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 8:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001195-3 - VILANI DAS FLORES SANTOS X ISRAEL REIS DE CERQUEIRA X ANA VITORIA REIS 

DE CERQUEIRA - MENOR(SP106566 - CARLOS ALBERTO DOS REIS E SP245004 - SONIA LEANDRO DE 

HOLANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal.Apresente a parte autora rol de testemunha, no prazo de 10 (dez) dias. 

Oportunamente serpa designada data para realização de audiência.Intime-se. 

 

2009.61.14.001203-9 - LUIZ DA SILVA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 10:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001230-1 - ALZIRA DA SILVA BISPO(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 10:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001257-0 - MARIA REGINA DE SOUZA(SP174553 - JOSÉ DA COSTA FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

0,10 Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento 

ou não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001269-6 - MARCOS ALBUQUERQUE CAMARA(SP168668 - ELIANA JOSEFA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001284-2 - ELIANE CRISTINA ZANETTI DE ROSSI(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial. Acolho os quesitos apresentados pela Partes, assim como o 

assistente técnico indicado pelo INSS. Nomeio como Perito Judicial a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

para a realização da perícia, a ser realizada em 10 de Julho de 2009, às 18:00 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP - CEP 01405-030.Faculto ao autor a apresentação de quesitos e nomeação de 

assistente, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, Expeça-se ofício para o perito com as cópias necessárias para realização do 

laudo. Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor compareça munido de todos os exames que 

possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após 

a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001349-4 - SEVERINO DO RAMO DA SILVA(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO E SP080263 - 

JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001350-0 - ISRAEL SOUSA DE ARAUJO(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO E SP080263 - JORGE 

VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  
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2009.61.14.001398-6 - RELZI PEREIRA ANIBAL(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001754-2 - ANTONIO LUIZ MOTA(SP207275 - ANDREA RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Defiro dilação de prazo de 10 (dez) dias a fim de que a parte autora cumpra o tópico final da determinação de fl. 

64.Intime-se.  

 

2009.61.14.001796-7 - FRANCISCO CARLOS GOPPI(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. INICIALMENTE DESENTRANHEM-SE OS DOCUMENTOS DE FLS. 255/368,428/430 AUTUANDO-

OS EM APENSO ANEXO AOS AUTOS, PARA FACILITAR O MANUSEIO DOS AUTOS. AUTOS EM ORDEM, 

PARTES BEM REPRESENTADAS.DETERMINO A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA E DESIGNO COMO 

PERITO JUDICIAL JUDICIAL O DR. MARCO KAWAMURA DEMANGE, CRM 100.483, PARA A 

REALIZAÇÃO DA PERÍCIA, A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2009, ÀS 14:45 HORAS, NA AV. 

SENADOR VERGUEIRO, N.º 3575, 3º ANDAR, NESTE FÓRUM FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO. 

EXPEÇA-SE OFÍCIO PARA O PERITO COM AS CÓPIAS FORNECIDAS. EXPEÇA-SE MANDADO DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL PARA QUE O AUTOR COMPAREÇA MUNIDO DE TODOS OS EXAMES QUE 

POSSUI.ARBITRO OS HONORÁRIOS EM R$ 234,80, CONSOANTE A RESOLUÇÃO CJF N. 558/07, 

HONORÁRIOS A SEREM REQUISITADOS APÓS A ENTREGA DO LAUDO EM JUÍZO, NO PRAZO DE 30 

DIAS, E APÓS MANIFESTAÇÃO DAS PARTES.DEFIRO OS QUESITOS APRESENTADOS PELA PARTE 

AUTORA ÀS FLS. 29, COM EXCEÇÃO DOS QUESITOS N. 6, 9 E 10, POR SEREM IMPERTINENTES, UMA 

VEZ QUE A PERICIA JUDICIAL VAI AFERIR, COM BASE NOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 

PARTE AUTORA A EXISTÊNCIA OU NÃO DE INCAPACIDADE E NÃO SE TRATA DE CONSULTA MÉDICA, 

NÃO DEVENDO O VISTOR JUDICIAL ELABORAR TRATADO MÉDICO E SIM AVALIAÇÃO DO ESTADO 

DE SAÚDO DO PERICIANDO.DEFIRO OS QUESITOS APRESENTADOS PELO INSS E A INDICAÇÃO DO 

ASSISTENTE TÉCNICO.MANTENHO A DECISÃOQUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. A PERÍCIA SERÁ REALIZADA EM TEMPO RAZOÁVEL, SENDO 

INCABÍVEL SUA ANTECIPAÇÃO. APÓS A PUBLICAÇÃO DA PRESENTE PODERÁ O AUTOR INDICAR 

ASSISTENTE TÉCNICO, SE QUISER.INT. 

 

2009.61.14.001798-0 - APARECIDA DE SANTANA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.PUBLIQUE-SE A DECISÃO DE FLS. 268.DESENTRANHEM-SE OS DOCUMENTOS DE FLS. 110/235, 

AUTUANDO-OS EM APENSO ANEXO AO PRESENTE PARA MELHOR MANUSEIO DOS AUTOS.PARTES 

LEGÍTIMAS E BEM REPRESENTADAS.DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL MÉDICA E PARA 

TANTO NOMEIO COMO PERITO JUDICIAL A DRA. THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118.943, 

PARA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA, A SER REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 2009, ÀS 19:00 HORAS, NA 

RUA PAMPLONA, 788, CJ. 11 JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO. EXPEÇA-SE OFÍCIO PARA O PERITO COM 

AS CÓPIAS FORNECIDAS. EXPEÇA-SE MANDADO DE INTIMAÇÃO PESSOAL PARA QUE O AUTOR 

COMPAREÇA MUNIDO DE TODOS OS EXAMES QUE POSSUI.ARBITRO OS HONORÁRIOS EM R$ 234,80, 

CONSOANTE A RESOLUÇÃO CJF N. 558/07, HONORÁRIOS A SEREM REQUISITADOS APÓS A ENTREGA 

DO LAUDO EM JUÍZO, NO PRAZO DE 30 DIAS, E APÓS MANIFESTAÇÃO DAS PARTES.DEFIRO OS 

QUESITOS APRESENTADFOS PELA PARTE AUTORA ÀS FL. 30, COM EXCEÇÃO DOS QUESITOS DE N. 6 A 

10, UMA VEZ QUE A PERÍCIA A SER REALIZADA É PSIQUIÁTRICA E NÃO SE TRATA DE CONSULTA 

MÉDICA E SIM DE PERÍCIA, NA QUAL É AVALIADO O ESTADO DE SAÚDE DO PERICIANDO EM FACE 

DOS DOCUMENTOS POR ELE APRESENTADOS E AFERIÇÃO DA EXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE OU 

NÃO. DEFIRO OS QUESITOS APRESENTADOS PELO INSS. MANTENHO A DECISÃO QUE INDEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PELOS FUNDAMENTOS NELA CONSTANTES.INTIMEM-SE. E CUMPRA-

SE.FLS. 268: VISTOS. MANTENHO A DECISÃO DE FL. 240. RESSALTO QUE TODOS OS BENEFÍCIOS 

CONCEDIDOS À PARTE AUTORA FORAM COM BASE EM DEPRESSÃO E TRANSTORNOS DEPRESSIVOS 

E NÃO COMO COLOCA A INICIAL, COM BASE EM PROBLEMAS ORTOPÉDICOS. NÃO CABE AGORA A 

ANTECIPAÇÃO DE PERÍCIA, SENDO PRUDENTE E SEM QUALQUER PREJUÍZO À PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL, O AGUARDO DA CONTESTAÇÃO. ANTE O EXPOSTO, INDEFIRO O PEDIDO DE FL. 248. 

AGUARDE-SE A CONTESTAÇÃO.  

 

2009.61.14.001802-9 - JOSEFA GABRIEL SOARES(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 9:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 
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andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001812-1 - IZABEL VALADARES DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 11:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001813-3 - MARIA MARTINS DE OLIVEIRA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova médico pericial.Acolho os quesitos apresentados pelo INSS, assim como o assistente 

técnico indicado.Nomeio como Perito Judicial o Dr. Luciano Antonio Nassar Pellegrino, CRM 115.408, para a 

realização da perícia, a ser realizada em 6 de Julho de 2009, às 12:30 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º 

andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Expeça-se mandado de intimação pessoal para que o autor 

compareça munido de todos os exames que possui.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, e após 

manifestação das partes.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.001883-2 - FILOMENA DE FREITAS SOARES(SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA 

MORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001890-0 - LUIZ MARTINS DA SIVLA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001916-2 - CICERA MARIA SILVA ROLIM(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO E SP080263 - 

JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.001990-3 - ALONSO FERREIRA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contra-razões, no prazo legal.Intime-se. 

 

2009.61.14.002005-0 - DACIO JOSE DOS PASSOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contra-razões, no prazo legal.Intime-se. 

 

2009.61.14.002020-6 - JOAQUIM FERREIRA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002141-7 - JANE RAMOS RODRIGUES(SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002148-0 - IVONE GONCALVES DE LIMA(SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002208-2 - JOAO DE AMORIM(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002226-4 - LEONICE MARQUES DE QUEIROZ(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002228-8 - VANDA MUNIZ DOS SANTOS(SP101402 - SUELI APARECIDA ESCUDEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002266-5 - ELMIRA MARIA DOS SANTOS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002458-3 - HILDEBRANDO INACIO DOS SANTOS(SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.002511-3 - DOLCILIRIA IBRAIM AMADOR(SP241178 - DENISE EVELIN GONCALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os quesitos a serem respondidos pelo sr. Perito, para apreciação na decisão de deferimento ou 

não das provas.Intime-se.  

 

2009.61.14.002523-0 - ANTONIO ALVES DE MORAIS X SILENE SILVA DE MORAIS(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. PIUBLIQUE-SE A DECISÃO DE FL. 204. A HABILITAÇÃO DE HERDEIROS DEVERÁ SER 

EFETUADA EM RELAÇÃO A TODOS ELES, INCLUSIVE MENOR.INT.DESPACHO DE FLS. 204: VISTOS. 

APRESENTE O PROCURADOR A CERTIDÃO DE ÓBITO DO AUTOR NO PRAZO DE DEZ DIAS. NO MESMO 

MOMENTO PARA QUE FIQUE BEM CLARO PARA ESSA JULGADORA, CONFIRME QUAL O PEDIDO 

REALIZADO: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM O ACRÉSCIMO E SÓ OU O PEDIDO DE DANOS 

MORAIS (DEVERÁ SER ESPECIFICADO, OU SEJA, DIZER QUAL FOI O DANO E O PEDIDO EM RELAÇÃO 

A ELE). INT.  

 

2009.61.14.002563-0 - DULCILEI ROBLES CRISTO(SP174553 - JOSÉ DA COSTA FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal.Designo a data de 18 de agosto de 2009, às 15:00 horas, para 

depoimento pessoal da autora e oitiva das testemunhas arroladas às fls. 09.Intime-se. 

 

2009.61.14.002727-4 - MARIA AUGUSTA ARANTES BERTI(SP213825 - CIBELE REGINA CRISTIANINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Providencie a secretaria a extração de cópias para instrução da 

contrafé. Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.003403-5 - ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Desentranhem-se as declarações de rendimentos de fls. 204/208 e 

210/215. Cite-se o réu.Int. 

 

2009.61.14.003435-7 - MARIA DO CARMO VICTOR COSTA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

2009.61.14.003532-5 - HERMELINO CASARINI FILHO(SP080263 - JORGE VITTORINI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.003686-0 - LIGIA MENEZES COMINO(SP177966 - CASSIA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de pedido de reconsideração em relação a decisão de fl. 51, a qual indeferiu a antecipação dos efeitos da 

tutela. Alega a autora não reunir condições de trabalho por ser portadora de esclerose múltipla, que a incapacitam para o 

trabalho.Conduto, para a aferição da verossimilhança das alegações é necessária a produção de prova pericial que ateste 

a presença da doença incapacitante. Não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas 

após a instrução.Posto isso, MANTENHO A DECISÃO DE FL. 51, por seus próprios fundamentos. Intime-se. 

 

2009.61.14.004051-5 - AGERSON ALVES GONDIM(SP145671 - IVAIR BOFFI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Disso, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada. Intime-se autor para trazer aos autos último 

contracheque e declaração de Imposto de Renda, de maneira que se possa aferir sua hipossuficiência, no prazo de 10 

(dez) dias, ou, no mesmo prazo, recolha as custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição. Intime-se. 

 

2009.61.14.004053-9 - OSVALDO NARCISO DOS SANTOS(SP103389 - VANDIR DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Disso, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. 

Cite-se o INSS. 

 

2009.61.14.004055-2 - IVAN MEDEIROS DE SOUTO(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Disso, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. 

Cite-se o INSS. 

 

2009.61.14.004064-3 - MARIA DAS GRACAS SANTOS(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.004066-7 - ROSANGELA CAMARGO SANTOS(SP112006 - JADIR CARVALHO DE ASSIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.004068-0 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS(SP223335 - DANIELLA CARVALHO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.004075-8 - ANTONIO GERALDO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, nos termos do artigo 113, 2º, do Código de Processo Civil e do artigo 109, 3º da Constituição Federal, 

DECLARO A INCOMPETÊNCIA DESTE JUÍZO E DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA 

ESTADUAL DE DIADEMA, para livre distribuição a uma das Varas. Intimem-se. 

 

2009.61.14.004139-8 - SERGIO GOMES DA SILVA(SP083901 - GILDETE BELO RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Analisando os documentos apresentados pelo autor, constato que ele tem condições de arcar com as custas da 

presente demanda, sem prejuízode seu próprio sustento ou daquele de sua família. Assim, INDEFIRO o pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de 

indeferimento da inicial. Intime-se.  

 

2009.61.14.004230-5 - FRANCISCO BISPO(SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA E SP255278 - VANESSA 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se. Intimem-se. 

 

2009.61.14.004252-4 - ALMIR LAIN PUPO(SP190636 - EDIR VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, 

cópia dos seus três últimos comprovantes de renda e/ou declaração de imposto de renda para aferição do pedido de 

Justiça Gratuita.Intime-se. 

 

2009.61.14.004338-3 - MAURICIO ANTUNES ALVES(SP079193 - EDIVETE MARIA BOARETO BELOTTO E 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1113/1307 

SP156169 - ANA CRISTINA MACARINI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.004340-1 - EDILBERTO VIANA DE SOUSA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Analisando os documentos apresentados pelo autor, constato que ele tem condições de arcar com as custas da 

presente demanda, sem prejuízode seu próprio sustento ou daquele de sua família. Assim, INDEFIRO o pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de 

indeferimento da inicial. Intime-se.  

 

2009.61.14.004358-9 - OSVALDO ZANOTTI(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

2009.61.14.004370-0 - FRANCISCO MIGUEL DE OLIVEIRA(SP184137 - LILIAN DA SILVA BARRETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e intimem-se. 

 

2009.61.14.004381-4 - INACIO TOME DA SILVA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

2009.61.14.004385-1 - LEONICE ALVES(SP181902 - DARCI DE AQUINO MARANGONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

2009.61.14.004417-0 - JOSE MARIA DEODATO DA SIVLA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isto, NEGO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. (...) 

 

Expediente Nº 6339 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2006.61.14.007224-2 - PEDRO ARAUJO DA SILVA X RAIMUNDA MARIA AZEVEDO DA SILVA(SP208866 - 

LEO ROBERT PADILHA E SP241301A - THAIS FAVARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 

- VICTOR JEN OU E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intime o advogado da parte autora a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.003022-7 - CLAUDIO TRALDI X ADELIA DE OLIVEIRA SALES TRALDI(SP054245 - EDIVALDO 

NONATO MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU E SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.003858-5 - JOSE MARTINS(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E SP031526 - 

JANUARIO ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 

- DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.004068-3 - CARLOS ALBINO DE SOUZA(SP206417 - EDIVALDO APARECIDO LUBECK) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.004125-0 - FRANCISCO RODRIGUES LIMA(SP190560 - ADRIANA PARIZIANI GOUVEIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.004128-6 - ALAOR TADEU DOS SANTOS(SP071309 - CARLOS ROBERTO MACIEL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime o advogado da parte autora a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.004134-1 - NATAL CAETANO ANGELI(SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.004200-0 - LAURITA BENETI VERISSIMO(SP228200 - SÉRGIO CARDOSO MANCUSO FILHO E 

SP232293 - SILVIA REGINA SHIGUEDOMI YAMADA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - 

JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2007.61.14.008348-7 - BENEDITO DO ESPIRITO SANTO(SP189078 - RODRIGO AUGUSTO BONIFACIO E 

SP239155 - LUCIANA LOTO HABIB) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 

JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intimem os advogados das partes a retirarem os alvaras de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2008.61.14.001672-7 - ZILMA ALVES DE CARVALHO(SP150144 - JOSE FILGUEIRA AMARO FILHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime o advogado da parte autora a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2007.61.14.004047-6 - NAIR MICHELONI BORSOI X IVANETE BORSOI(SP231494 - RICARDO SILVÉRIO DE 

SOUSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

Intime o advogado da parte autora a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

2008.61.14.002397-5 - IDA LUIZA MEDICI(SP203787 - FLAVIA DI FAVARI GROTTI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Intime o advogado da parte autora a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

EXECUCAO FISCAL 

97.1507701-3 - INSS/FAZENDA(Proc. 362 - ROSELI SANTOS PATRAO) X RESISTUBO METAIS FERROSOS 

LTDA X ANTONIO BERNARDINELLI X VILFEMA PARTICIPACOES S/C LTDA X MIGUEL MESSA JUNIOR 

X WILSON KASSNER X FERNANDO CASTRUCCI MARIGUETTO X VALDOMIRO LOWEN(SP074464 - 

WALTER STIGLIANO FILHO) 

Intime o advogado do Executado a retirar o alvara de levantamento expedido, em 05 (cinco) dias. 

 

Expediente Nº 6345 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

98.1505106-7 - JOAQUIM ANTONIO DA SILVA X CLARA NUBIA DA SILVA X EDILSON ANTONIO DA 

SILVA X CONCILIA FREZOLONI VERSOLATO X SALVADOR ELY VERSOLATO X EZILDA JARDIM 

VERSOLATO X ARIOVALDO VERSOLATO(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI) 

(...) Posto isso, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I do CPC.(...) 

 

98.1506413-4 - LAURINDO JOSE DOS SANTOS X LUIZ FELIX DE SOUZA X MARIO BATISTA DO CARMO X 

JOSE BENEDITO CASTRO LORENZO X JOSE SANTANA X LUIZ GONZAGA DA COSTA X WALDEMAR 

PEREIRA - ESPOLIO X JOSE QUADROS FERNANDES - ESPOLIO X ODAIR QUADROS FERNANDES X 

VALTER QUADROS FERNANDES X NIVALDO QUADROS FERNANDES X SALETE QUADROS ANDREOTTI 

X CLAUDIO QUADROS FERNANDES X VALDECI ROCHA DOS SANTOS FERNANDES(SP088454 - 

HAMILTON CARNEIRO) X ATILIO FORLANI - ESPOLIO X ADILSON OLIVEIRA FORLANI X ADEMIR 

OLIVEIRA FORLANI X APARECIDA OLIVEIRA FORLANI(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) 

(...) Posto isso, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I do CPC.(...) 

 

2002.61.14.001691-9 - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

(...) 12. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil). (...) 

 

2003.61.14.004377-0 - SADAO FURUTA(SP058350 - ROMEU TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA E SP146159 - ELIANA FIORINI) 

(...) Posto isso, ENCERRO O PROCESSO, com fundamento no artigo 795 do Código de Processo Civil.(...) 
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2003.61.14.007664-7 - REGINALDO FORTES OLIVEIRA(SP200074 - DANIELLA FERNANDA DE LIMA E 

SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ 

RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno os 

requerentes ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa atualizado, condicionado o pgamento à existência de condições para tanto, tendo em vista o pedido de concessão 

dops benefícios de assistência judiciária gratuita, que ora acolho. (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 594131/SP, relator Min. 

Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, DJ 09/08/04, p. 276). (...) 

 

2005.61.14.005464-8 - LIGIA DE CAMARGO VILAR(SP156590 - MAURÍCIO LOBATO BRISOLLA E SP155193 - 

WELLINGTON CARVALHO SILLAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL 

AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

(...) 5. Diante do exposto, conheço dos embargos, mas lhes NEGO PROVIMENTO, mantendo inalterada a sentença já 

proferida.(...) 

 

2006.61.83.005625-0 - NILSON NUNES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP206792 - GIULIANO 

CORREA CRISTOFARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 23. Diante do exposto, deixo de analisar o reconhecimento de tempo de serviço comum na FORD (art. 267, VI, 

CPC); de resto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, apenas para o fim de reconhecer 

como tempo de serviço especial os períodos de 06/08/1979 a 21/10/1987, 24/05/1988 a 05/03/1997 (FORD), 

determinando respectiva averbação e conversão em tempo de serviço comum. Analiso o mérito (art. 269, I, CPC). (...) 

 

2007.61.14.006227-7 - MARIA APARECIDA CORDEIRO FERNANDES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 11. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2007.61.14.007417-6 - DAVID MOURA AMORIM(SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 11. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, determinando averbação do tempo de 

serviço rural do autor de averbação (06/06/1965 a 30/03/1979), sem contar o período de 29/07/1974 a 29/10/1974 (já 

reconhecido pelo INSS), com conseqüente revisão da aposentadoria do autor. Por conseguinte, condeno, ainda, o INSS 

a pagar o atrasado com correção monetária pelo Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, além de juros de 

1% (um por cento) ao mês desde citação. Analiso o mérito (art. 269, I, CPC).(...) 

 

2007.61.14.007600-8 - DERCIO GIL JUNIOR(SP130276 - ELIAS DE PAIVA E SP216944 - MARIA PATRICIA 

SILVA NEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

a sentença com evidente erro material, uma vez que constou apenas o valor de uma das contas da parte autora, nos 

termos do artigo 463, inciso I, do Código de Processo Civil, retifico o dispositivo para que fique constando:Diante 

disso, ACOLHO PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO apresentada para declarar que o valor devido à parte autora é 

de R$ 2.363,86, em 08/2008.Assim, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Independentemente do trânsito em julgado, expeça-se alvará em favor das partes, conforme cálculos 

da contadoria (fls. 132/136 e 153).P.R.I. 

 

2007.61.14.008714-6 - EMIDIA MARIA DA CONCEICAO(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 17. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2007.61.14.008739-0 - ARNALDO GARCIA(SP235007 - JAIME GONÇALVES FILHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Prolatada a sentença com evidente erro material, uma vez que constou apenas o valor de uma das contas da parte autora, 

nos termos do artigo 463, inciso I, do Código de Processo Civil, retifico o dispositivo para que fique constando:Diante 

disso, ACOLHO PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO apresentada para declarar que o valor devido à parte autora é 

de R$ 2.298,69, em 10/2008.Assim, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Independentemente do trânsito em julgado, expeça-se alvará em favor das partes, conforme cálculos 

da contadoria (fls. 108/109).P.R.I. 

 

2008.61.14.001249-7 - ANTONIO LOPES DOS SANTOS(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1116/1307 

(...) 11. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2008.61.14.002343-4 - PEDRO AVILIANO DOS SANTOS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 10. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, não tendo provado ter trabalhado na 

empresa ISOTÉRMICA. Analiso o mérito (art. 269, I, CPC).(...) 

 

2008.61.14.002919-9 - CLAUDIA REGINA DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 10. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação da 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2008.61.14.003233-2 - ANTONIO CARLOS BARBOSA(SP119189 - LAERCIO GERLOFF) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 14. Por esses motivos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, com concessão de auxílio-

doença desde cancelamento administrativo, com parcelas anteriores corrigidas monetariamente e com juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês desde citação. Caberá reavalição do autor somente após 06/11/2009. Por conseguinte, 

analiso o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil). (...) 

 

2008.61.14.003278-2 - JOAO FELIX DE LIMA(SP031526 - JANUARIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 13. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2008.61.14.003370-1 - APARICIO MALVEZE(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte 

autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 

atualizado. (...) 

 

2008.61.14.003763-9 - JOSE ALVES DA SILVA FILHO(SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 12. Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação de sua 

incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil).(...) 

 

2008.61.14.004090-0 - MARIA GOMES BEZERRA(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 11. Disso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, diante da ausência de comprovação de sua incapacidade 

para o trabalho. Por conseguinte, no ponto derradeiro, analiso o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil). (...) 

 

2008.61.14.005241-0 - JOSE AMARO DA SILVA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 15. Diante do exposto, deixo de analisar pedido de revisão de aposentadoria (art. 267, VI, CPC); de resto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, declarando como atividade especial (em razão de agente 

agressivo ruído) apenas o período junto MULTIBRAS S.A. (08/09/1978 a 07/08/1986). Analiso o mérito (art. 269, I, 

CPC).(...) 

 

2008.61.14.005265-3 - FRANCISCO FELIX DE SOUZA(SP206392 - ANDRÉ AUGUSTO DUARTE E SP145929 - 

PATRICIA DE SIQUEIRA MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 8. Diante do exposto, deixo de analisar o mérito (art. 267, VI, CPC).(...) 

 

2008.61.14.005986-6 - MOISES RODRIGUES DE JESUS(SP254433 - VANESSA CONCEIÇÃO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil para reconhecer o caráter especial das atividades exercidas pelo autor, no período de 09/01/85 a 28/05/98, os quais 

deverão ser convertidos para comum para fins de concessão de benefício previdenciário. Os honorários advocatícios, os 

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, serão de responsabilidade das respectivas partes 
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em face da sucumbência recíproca.(...) 

 

2008.61.14.006736-0 - JOAO LUIZ FERNANDES MARTINS(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isto, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Condeno o réu a revisar a renda mensal inicial do benefício do autor, corrigindo os vinte e quatro salários de 

contribuição, anteriores aos doze últimos, consoante os indices da Lei n. 6.423/77. (...) 

 

2008.61.14.007357-7 - DOMINGOS ALMEIDA SOUZA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 11. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o INSS a pagar a aposentadoria por 

tempo de contribuição ao autor desde primeiro pedido administrativo (agosto de 2007), com as prestações em atraso 

corrigidas monetariamente pelo Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal. Juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, a partir da citação (art. 406 da Lei n.º 10.406/02 combinado com o artigo 161, 1º, do CTN). Por 

conseguinte, analiso o mérito (artigo 269, inciso I, do CPC).(...) 

 

2008.61.14.007601-3 - MARIA DINA RIBEIRO DOS SANTOS(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 14. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, reconhecendo os 

períodos trabalhados nas empresas SANTANA (18/12/1972 a 22/11/1974), FELTROBEL (01/02/1977 a 14/04/1977) e 

ART´S AND CRAFT´S (01/11/1995 a 10/04/1997), determinando respectiva averbação pelo INSS. Analiso o mérito 

(art. 269, I, CPC).(...) 

 

2009.61.14.000165-0 - SYLVIA DUARTE SILVEIRA(SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) 17. Diante do exposto, confirmo decisão antecipatória e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, 

determinando que seja concedida aposentadoria por velhice à autora desde seu pedido administrativo, pagando-se as 

parcelas em atraso com correção monetária e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Analiso o mérito (art. 269, 

I, CPC).(...) 

 

2009.61.14.000291-5 - ROSA STUCHI RODRIGUES(SP199697 - THIAGO CRUZ CAVALCANTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Cicil e condeno a 

Autora aoa pagamento de honorários advocatícios ai Réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa atualizado, condicionando o pagamento à existência de condições para tanto, dada a concessão dos benefícios de 

assistência judiciária gratuita (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 214.547-5, DJU 06.02.98, p. 44/45).(...) 

 

2009.61.14.001163-1 - ANTONIO CUSTODIO ABRAHAO PEREIRA(SP090357 - LUIS ANTONIO DE 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o 

requerente ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa atualizado, condicionando o pagamento à existência de condições para tanto, dada a concessão dos benefícios de 

assistência judiciária gratuita (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 594131/sp, Relator Min. Aldir Passarinho Junior, 4ª. 

Turma, DJ 09/08/04, p. 276).(...) 

 

2009.61.14.002317-7 - NELSON OLIVA JUNIOR(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP275154 - 

JANAINA AGEITOS MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(...) 5. Diante do exposto, EXTINGO O PRESENTE FEITO, SEM ANÁLISE DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, 

inciso V, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2009.61.14.004363-2 - MARIA HELENA MAZOTTI BARRETO(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c 285-A do Código de Processo Civil. (...) 

 

2009.61.14.004392-9 - ADEMAR TOMAZ DA SILVA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c 285-A do Código de Processo Civil. (...) 

 

2009.61.14.004393-0 - VALDIR SILVERIO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c 285-A do Código de Processo Civil. (...) 

 

2009.61.14.004394-2 - ADAO SOARES DE CARVALHO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c 285-A do Código de Processo Civil. (...) 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

1999.61.14.001263-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 98.1505771-5) ORUTRAX IND/ 

ELETROMETALURGICA LTDA(SP185815 - REJANE NAGAO GREGORIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

NILTOM MARQUES RIBEIRO) 

(...) Diante da satisfação da obrigação pelo Embargante, ora Executado, noticiada às fls. 274/284 e 312/315, JULGO 

EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2002.61.14.000759-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.14.006824-8) LOPES E 

SOARES ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C(SP034720 - VALDEMAR GEO LOPES) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

(...) Diante da satisfação da obrigação pelo Embargante, ora Executado, noticiada às fls. 160/167, JULGO EXTINTA A 

AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2004.61.14.004612-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.005822-0) 

METALURGICA PASCHOAL LTDA(SP118617 - CLAUDIR FONTANA E SP148451 - JOSE INACIO PINHEIRO) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) 

(...) Diante da satisfação da obrigação pelo Embargante, ora Executado, referente ao valor dos honorários advocatícios, 

JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2006.61.14.000690-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.14.003748-4) FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X PROQUIGEL IND E COMERCIO DE PRODUTOS 

QUIMICOS LTDA(SP131441 - FLAVIO DE SA MUNHOZ) 

(...) 12. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO inicial, reconhecendo prescritos os créditos 

tributários executados. Analiso o mérito (art. 269, I, Código de Processo Civil). (...) 

 

2006.61.14.005603-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.14.008143-0) BOAINAIN 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP115342 - CARLOS ROBERTO TURACA) X INSS/FAZENDA(Proc. 

ESTEVAO FIGUEIREDO CHEIDA MOTA) 

(...) Diante da satisfação da obrigação pela Embargante, ora Executada, noticiada às fls. 174/177, JULGO EXTINTA A 

AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2007.61.14.003701-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.14.007452-7) USS 

SOLUCOES GERENCIADAS LTDA(SP094187 - HERNANI KRONGOLD) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - 

RAQUEL VIEIRA MENDES) 

(...) 16. Diante do exposto, deixo de analisar parte da dívida (porque retificada, art. 267, VI, CPC); de resto, NEGO 

PROVIMENTO aos embargos opostos, mantendo a execução da dívida remanescente (fl. 502). No último ponto, 

analiso o mérito (art. 269, I e IV, CPC). (...) 

 

2009.61.14.000192-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.14.000404-0) CENTRO 

EDUCACIONAL INTEGRADO AMERICANO S/C LTDA(SP154850 - ANDREA DA SILVA CORREA) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

(...) 11. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO, analisando o mérito (art. 269, I, Código de 

Processo Civil, CPC). (...) 

 

EXECUCAO FISCAL 
2006.61.14.003297-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) X RESENDE CUSTOS 

INDUSTRIAIS LTDA ME(SP236489 - SAVIO CARMONA DE LIMA) 

(...) Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, noticiada às fls. 200/202, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.(...) 

 

2007.61.14.001000-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) X DAIMLERCHRYSLER 

DO BRASIL LTDA.(SP151413 - LUCIANO APARECIDO BACCHELLI) 

(...) Diante do cancelamento da inscrição do débito exequendo na Dívida Ativa, noticiados às fls. 243/244 dos autos, 

JULGO EXTINTA A AÇÃO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 26 da Lei 6.830/80. (...) 

 

2009.61.14.001450-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

TERMOMECANICA SAO PAULO S/A(SP166922 - REGINA CÉLIA DE FREITAS E SP167034 - SHEILA 

CRISTINA DUTRA MAIA) 

(...) Posto isto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE e JULGO EXTINTA A AÇÃO, SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil e condeno a Exequente ao 
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pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado. (...) 

 

Expediente Nº 6346 

 

MONITORIA 
2009.61.14.004350-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

MICHELLI GUIMARAES SOUZA X JOSE FERREIRA DE SOUZA 

Vistos.Tratam os presentes de ação monitória, partes qualificada na inicial, objetivando a obtenção de título executivo 

judicial.A parte poderia ingressar com ação de conhecimento a fim de obter sentença condenatória, no entanto preferiu 

ingressar com a ação monitória, procedimento mais abreviado.Destarte, o cabimento da ação proposta é patente, 

consoante ementas de julgados a seguir transcritos:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE 

CRÉDITO EDUCATIVO.1. O procedimento monitório, introduzido pela Lei nº 9.079/95, tem como principal objetivo 

abreviar o caminho para se chegar a uma execução forçada e, para tanto, tal procedimento abre mão dos rigores 

exigidos pela ação executiva.2. Para a utilização da via monitória, como meio de satisfação do crédito do autor, basta 

apenas tal procedimento estar lastreado em prova escrita, sem eficácia de título executivo, e ter como objeto o 

pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. (art. 1.102a, do CPC).3. In 

casu, dos documentos de fls. 08/10 (demonstrativo do débito é o contrato de credito educativo com seus devidos 

aditamentos), extrai-se serem eles suficientes para a utilização da ação monitória, não lhes faltando liquidez, certeza e 

exigibilidade, eis que no contrato de crédito educativo o beneficiário tem prévio e pleno conhecimento dos valores 

liberados, inclusive dos encargos que incidirão sobre o montante da dívida, bem como a sua forma de pagamento.4. 

Recurso provido.(Tribunal - Segunda Região; AC - 290305/RJ; DJU: 04/05/2005; página: 115; Relator: Juiz Rogério 

Carvalho)Destarte, defiro a petição inicial e DETERMINO A CITAÇÃO DO RÉU, nos termos do artigo 1.102b do 

Código de Processo Civil, EXPEDINDO-SE MANDADO MONITÓRIO, devendo constar dele a advertência de que se 

não opostos embargos em quinze dias, converter-se o mandado monitório em mandado executivo (artigo 1.102 c do 

Código de Processo Civil).Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que ora 

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.Intime-se. 

 

2009.61.14.004352-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

SUELI PRADO SPINELLI 

Vistos.Tratam os presentes de ação monitória, partes qualificada na inicial, objetivando a obtenção de título executivo 

judicial.A parte poderia ingressar com ação de conhecimento a fim de obter sentença condenatória, no entanto preferiu 

ingressar com a ação monitória, procedimento mais abreviado.Destarte, o cabimento da ação proposta é patente, 

consoante ementas de julgados a seguir transcritos:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA DE 

CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - EMBARGOS À MONITÓRIA - ENCARGOS ILEGAIS - ÔNUS DA PROVA 

- PROVA PERICIAL - HONORÁRIOS DO PERITO.I - O contrato de abertura de crédito rotativo, acompanhado da 

planilha de cálculo e dos extratos de conta-corrente, constitui prova suficiente para o ajuizamento da ação monitória 

(Súmula n.º 247/STJ) - excerto(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL - 337522, Processo: 200100988626, UF: MG, 

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, DJ DATA:19/12/2003, PÁGINA:451, Relator CASTRO 

FILHO)PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. SÚMULA N. 247-STJ. 

AÇÃO MONITÓRIA. CABIMENTO. EMBARGOS. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.I. Reconhecida a adequação da 

monitória para recebimento de débito constituído em contrato bancário de crédito rotativo, nos termos da jurisprudência 

desta Corte, não se pode impor às partes submeterem-se ao rito ordinário com esse mesmo objetivo.II. Recurso especial 

conhecido e provido, para determinar ao juízo singular a apreciação do mérito dos embargos opostos pela 

devedora.(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL - 492911, Processo: 200300061596, UF: RJ, Órgão Julgador: 

QUARTA TURMA, DJ DATA:23/06/2003, PÁGINA:387, Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR)Destarte, defiro a 

petição inicial e DETERMINO A CITAÇÃO DO RÉU, nos termos do artigo 1.102b do Código de Processo Civil, 

EXPEDINDO-SE MANDADO MONITÓRIO, devendo constar dele a advertência de que se não opostos embargos em 

quinze dias, converter-se o mandado monitório em mandado executivo (artigo 1.102-C do Código de Processo 

Civil).Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que ora arbitro em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa atualizado.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.14.004978-0 - ANTONIO JOSE DE CASTRO X CARLOS ROBERTO DE SOUSA X DOMINGOS JOSE 

CARDOSO X ELVIRA MARIA DE JESUS X FRANCISCO AGAPITO DO NASCIMENTO X GERALDO NILO DE 

OLIVEIRA X IRACI ROBERTO CARRER X JOSE ROMEO X PAULO AFONSO ALVES FERNANDES X 

WILSON NUNES DA SILVA(SP107017 - MARQUES HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP220257 - CARLA SANTOS 

SANJAD) 

Providencie o(a)(s) advogado(a)(s), do(a)(s) autor(a)(es) e da CEF a retirada do(s) alvará(s) de levantamento 

expedido(s), no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

1999.61.14.006965-0 - DORIVAL PISSINATO X EDEMICIO BENTO DE SOUSA X ERNESTINA FERNANDES 

CAMPOS X FELICIO BELI X GERALDO TOMAZ DE ANDRADE X JOAO LONGO X JOSE LUIS LONGO X 
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JUREMA LONGO X JOSE QUARESMA DA SILVA X JOSE DOS SANTOS AGUIAR(SP107017 - MARQUES 

HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) autor(a)(es) a retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s), no prazo de 

05 (cinco) dias.  

 

2000.61.14.006414-0 - SARA DE ALMEIDA SILVA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP220257 - CARLA SANTOS 

SANJAD) 

Providencie o(a) advogado(a), da CEF a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

2000.61.14.010232-3 - JOSE LUIZ FRANCISCO X JOAO FERREIRA - ESPOLIO (TEREZINHA DE JESUS 

VIANA FERREIRA) X SELMA APARECIDA LEITE DA SILVA X ROBERIO JOSE DE GOUVEIA X EZEQUIAS 

PEREIRA DE SOUZA X SOLANGE CARVALHO DE ALENCAR X MARIA LEONICE DE CARVALHO DE 

ALENCAR X JOAO MANOEL FERREIA X ATILIO DECIO FERRAZZO X LIVIO PARRINI(SP123477 - JOSE 

DOS SANTOS PEREIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR E SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD) 

Providencie o(a) advogado(a), da CEF a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

2002.61.14.005602-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON ROVERI) X SONIA 

ELIZABETH SIMOES LIMA(SP137167 - CATIA RODRIGUES DE SANTANA PROMETI) 

Vistos. Considerando a mudança do patrono da CEF, diga sobre a manifestação de fls. 184/188, e se ratifica o requerido 

às fls. 191.  

 

2003.61.14.006519-4 - FLAVIO ALONSO ZONZINI X ROSEMEIRE FREITAS ZONZINI(SP108216 - FRANCISCO 

ANTONIO ALONSO ZONZINI E SP137442 - SIDNEI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE 

ANDRADE RIBEIRO) 

Providencie o(a) advogado(a), da CEF a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

2004.61.14.001890-1 - MARCOS ROBERTO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS 

DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE E SP113035 - LAUDO ARTHUR) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) autor(a)(es) a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 

(cinco) dias.  

 

2006.61.14.006489-0 - MICHAEL MARTINS(SP236489 - SAVIO CARMONA DE LIMA E SP075790 - LOURDES 

QUEIROS ROCONLATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Vistos. Fls. 140/141. Razão assiste ao autor.Reconsidero o despacho de fls. 139, eis que proferido por manifesto 

equívoco.Intimem-se, após retornem conclusos.  

 

2007.61.00.023795-0 - MIGUEL APARECIDO BARBOZA DE CARVALHO(SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE 

MATTOS FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208037 - VIVIAN LEINZ E SP116795 - JULIA 

LOPES PEREIRA) 

VISTOS. CONSOANTE A PRELIMINAR OFERTADA PELA rÉ HÁ EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRICIO 

NECESSÁRIO NO PÓLO ATIVO: PLEITEADA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DEVEM ESTAR PRESENTES 

TODOS OS CONTRATANTES.DEFIRO O PRAZO DE DEZ DIAS A FIM DE QUE A PARTE AUTORA ADITE A 

PETIÇÃO INICIAL, INCLUINDO-SE NO PÓLO ATIVO VERA LÚCIA CORDEIRO.INT. 

 

2008.61.14.005821-7 - ANDRE LUIS MARTINS(SP159054 - SORAIA TARDEU VARELA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Dê-se ciência às partes da audiência para oitiva das testemunhas, designada para o dia 23/06/2009, às 14:00 horas, a ser 

realizada na 2ª Vara Cível Federal de São Paulo.Intimem-se. 

 

2008.61.14.005873-4 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ITAL IND/ E COM/ DE 

ISOLAMENTOS TERMICOS E ACUSTICOS E SERVICOS LTDA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA 

FONTE) 

Dê-se ciência às partes da audiência para oitiva da testemunha Ermínio Salas Garcia Junior, designada para o dia 

08/07/2009, às 15:00 horas, a ser realizada na 10ª Vara Cível Federal de São Paulo.Intimem-se. 

 

2008.61.14.007972-5 - ANTONIO JOSE RODRIGUES DE SOUZA(SP194498 - NILZA EVANGELISTA) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Vistos. Esclareça o autor o endereço correto da testemunha arrolada às fls. 91, pois o CEP indicado não pertence a rua 

informada.Após, cumpra-se a determinação de fls. 92.  

 

2009.61.14.001911-3 - CAIO EDUARDO MALAVOLTA PRADO SPINELLI(SP117043 - LUIS RICARDO 

VASQUES DAVANZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos. Fls. 41/47. Atente o autor que as custas na Justiça Federal devem ser recolhidas através de guia DARF, as guias 

que juntou referem-se a Justiça Estadual.Assim, providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias. o recolhimento correto 

das custas devidas.  

 

2009.61.14.004361-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X 

VANDA LUCIA PINHEIRO MAIA 

Vistos.Tendo em vista tratar-se de ação de desocupação e reintegração de posse proveniente de contrato particular de 

arrendamento residencial, designo data de 01 de setembro de 2009, às 14:00 horas, para audiência de tentativa de 

conciliação, nos termos do artigo 331 do Código de Processo Civil.Cite-se e Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2001.61.14.003938-1 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL TIRADENTES(SP154862 - LUIZ RIBEIRO 

OLIVEIRA N. COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO 

CORDEIRO BARRETO) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) autor(a)(es) a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 

(cinco) dias.  

 

2003.61.14.002788-0 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCE PARK(SP155317 - MARIA IZABEL PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) autor(a)(es) a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 

(cinco) dias.  

 

2008.61.14.002015-9 - CONDOMINIO RESIDENCIAL CHACARA FLORA(SP101857 - SEBASTIAO ANTONIO 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) autor(a)(es) a retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 

(cinco) dias.  

 

2009.61.14.004351-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

PAULO TUDOROV 

Designo a audiência de conciliação para 25/08/2009, às 14:00 horas, no termos dos artigos 277, 278 e seguintes do 

Código de Processo Civil.Cite-se.Intimem-se. 

 

CARTA PRECATORIA 

2009.61.14.003261-0 - JUIZO DA 11 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X HELIO DA SILVA FRANCIONI ME X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE 

S.BERNARDO DO CAMPO - SP 

Vistos. Intime-se a CEF, com urgência, a fim de que providencie o suporte necessário para que o Sr. Oficial de Justiça 

possa cumprir a diligência de busca e apreensão, (transporte, local para armazenagem dos bens, etc).No silêncio, 

devolva-se com as homenagens deste Juízo.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

2008.61.14.000258-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X 

EUNICE DA SILVA ALVES X EUDES ANICETA DA SILVA ALVES(SP084242 - EDSON JOSE BACHIEGA) 

Providencie o(a) advogado(a), do(a)(s) Executado(a)(s) a retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s), no prazo 

de 05 (cinco) dias.  

 

Expediente Nº 6347 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.61.14.003684-6 - TOLEDO DO BRASIL IND/ DE BALANCAS LTDA(SP081252 - MARIA LUCIA SIVELLI) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 

VISTOS. RECEBO A PETIÇÃO DE FLS. 57/58 COMO ADITAMENTO SSCA INICIAL. NÃO VISLUMBRO 

PERIGO DE PERECEIMENTO DE DIREITO ANTE A OITIVA DA AUTORIDADE COATORA.REQUISITEM-SE 

AS INFORMAÇÕES, APÓS A VINDA DELAS APRECIAREI O PEDIDO DE LIMINAR.INT. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO  

DIRETOR DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 1179 

 

ACAO PENAL 

2008.61.06.005296-0 - JUSTICA PUBLICA X LUCAS ALCANTARA RIBEIRO(SP233932 - RUBENS PAULO 

SCIOTTI PINTO DA SILVA) X JEFFERSON FERNANDO DAS GRACAS(SP125035 - EDERVEK EDUARDO 

DELALIBERA) 

(...)III - DISPOSITIVOIsto posto e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido 

formulado na denúncia, para CONDENAR LUCAS ALCÂNTARA RIBEIRO E JEFFERSON FERNANDO DAS 

GRAÇAS, devidamente qualificados nos autos, o primeiro como incurso nas sanções dos delitos tipificados nos artigos 

289, 1º, 184, 2º, c/c o artigo 29, todos do Código Penal Brasileiro, bem como pelo crime descrito no artigo 33, caput, da 

Lei nº 11.343/06, e o segundo como incurso nas sanções dos artigos 289, caput, 184, 2º, também em combinação com o 

artigo 29, todos da Lei Penal Material. (...)PENAS DEFINITIVAS Ultrapassadas as fases legais, torno definitivas as 

penas cabíveis aos Acusados, relativas aos crimes pelos quais foram condenados, da seguinte maneira: LUCAS 

ALCÂNTARA RIBEIRO- art. 289, 1º, do Código Penal : 04(quatro) anos de reclusão, acrescida de pena pecuniária no 

valor de 60 (sessenta) dias-multa; - art. 184, 2º, do Código Penal : 03 (três) anos de reclusão, acrescida de pena 

pecuniária no valor equivalente a 30 (trinta) dias-multa; - art. 33 da Lei nº 11.343/2006 : 04 (quatro) anos de reclusão, 

acrescida de pena pecuniária no valor de 400 (quatrocentos) dias-multa; - SOMATÓRIA: 11 (onze) anos de reclusão, 

acrescida de pena pecuniária no valor equivalente a 490 (quatrocentos e noventa) dias-multa.Em razão da quantidade da 

pena privativa de liberdade a que foi condenado, além de crime hediondo ou a este equiparado, e, também, em função 

do disposto no artigo 2º, 1º, da Lei nº 8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/07, a pena privativa de liberdade 

para o Acusado LUCAS ALCÂNTARA RIBEIRO deverá ser cumprida, inicialmente, no REGIME FECHADO, 

conforme disciplinado no artigo 33, 1º, a, 2º, a e 34, todos do Código Penal. JEFFERSON FERNANDO DAS 

GRAÇAS- art. 289, 1º, do Código Penal : 04 (quatro) anos de reclusão, acrescida de pena pecuniária no valor de 60 

(sessenta) dias-multa; - art. 184, 2º, do Código Penal : 03 (três) anos de reclusão, acrescida de pena pecuniária no valor 

equivalente a 30 (trinta) dias-multa; - SOMATÓRIA: 07 (sete) anos de reclusão, acrescida de pena pecuniária no valor 

equivalente a 90 (noventa) dias-multa.Para JEFFERSON FERNANDO DAS GRAÇAS, o regime de cumprimento da 

pena privativa de liberdade será o REGIME SEMI-ABERTO nos termos do artigo 33, 1º, b, 2º, b, e artigo 35, todos do 

Código Penal. Tendo em vista as condições financeiras dos Acusados, que não podem ser consideradas boas, fixo o 

valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário-mínimo vigente ao tempo da infração, valor este 

que deverá ser monetariamente corrigido por ocasião da execução. Sendo as penas aplicadas aos Condenados superiores 

a quatro anos, torna-se incabível tanto a concessão do sursis, em face do disposto no artigo 77, do Código Penal, quanto 

a substituição por penas restritivas de direitos, conforme vedação insculpida no artigo 44 e incisos, do Código Penal. 

Ficam os Réus condenados, também, ao pagamento das custas processuais.O réu LUCAS não poderá apelar em 

liberdade, em decorrência do tratamento mais rigoroso a que é submetido o crime de tráfico pelo qual está sendo 

condenado (art. 44 da Lei 11.343/06), bem como em razão da necessidade da manutenção de sua prisão para a garantia 

da ordem pública. (...) Portanto, subsistindo os requisitos legais estampados no art. 312 do Código de Processo Penal - 

fumus boni juris (prova da existência dos crimes e convicção quanto à autoria, ambos já firmados em juízo de cognição 

plena) e periculum in mora (necessidade da segregação para garantir a ordem pública) -, mantenho a prisão cautelar de 

Lucas Alcântara Ribeiro, negando-lhe o direito de apelar em liberdade, caso manifeste o desejo de recorrer da presente 

sentença. Jefferson, no entanto, poderá, se quiser, apelar da presente sentença em liberdade, eis que respondeu a todo o 

processo em liberdade e, no momento, não há razões que justifiquem sua prisão cautelar até o trânsito em julgado. 

Quanto aos bens apreendidos, nos precisos termos do art. 91, inciso II, letra b, do Código Penal, decreto a perda, em 

favor da União, do valor de R$129,00 (cento e vinte e nove reais), apreendido em poder de Lucas, pois entendo que tal 

quantia caracteriza-se como proveito auferido em suas atividades criminosas, já que não exercia ocupação lícita. Após o 

trânsito em julgado, tal valor deverá ser convertido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. As moedas falsas 

(inclusive aquelas apreendidas em folhas de papel sulfite), mediante termo nos autos, deverão ser carimbadas com os 

dizeres moeda falsa e encaminhadas ao Banco Central do Brasil, onde deverão permanecer custodiadas até o trânsito em 

julgado, reservadas algumas para permanecerem juntadas aos autos (art. 270, inciso V, do Provimento Geral 

Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região).Tendo em vista que os bens descritos às fls. 

21/22, nos itens II. 4 e IV.5 a IV.09, do Auto de Apreensão, consistem em instrumentos dos crimes perpetrados e os 

últimos, inclusive, foram preparados especialmente para a prática dos ilícitos de falsificação descritos nos autos, 

entendo que não podem ser devolvidos aos réus, pois o uso, pelos mesmos, caracterizará um fato ilícito, razão pela qual 
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também decreto o respectivo perdimento, em favor da União Federal, com fulcro nas disposições do art. 91, inciso II, a, 

do Código Penal. Os CDs e DVDs apreendidos, juntamente com as bolsas, capas de papel ou plásticas e outras 

embalagens, deverão ser destruídos, após o trânsito em julgado, em ato a ser designado por este Juízo, com a presença 

do Ministério Público Federal. Manifeste-se o Ministério Público Federal quanto à imediata destruição dos 

entorpecentes apreendidos (inclusive bolsas que os continham), com fulcro nas disposições do art. 32, 1º, da Lei nº 

11.343/06, preservando-se apenas amostras até o trânsito em julgado. Não havendo oposição, desde já fica autorizada a 

destruição, expedindo-se ofício à Autoridade Policial para que assim proceda, observando o disposto no 2º do art. 32 do 

mesmo diploma legal citado. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal a respeito das informações de fls. 561/562, 

relacionadas ao interrogatório de Lucas, no tocante a Guilherme Qualho de Oliveira, para que tome as providências que 

entender pertinentes, inclusive quanto aos bens apreendidos e descritos no item V do Auto de Apreensão, às fls. 22/23. 

Os demais bens permanecerão apreendidos, até ulterior deliberação. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes 

dos Denunciados no Rol dos Culpados, procedendo-se às anotações pertinentes, junto à Secretaria e à Distribuição, 

oficiando-se ainda à DPF e ao IIRGD, dando-lhes ciência da decisão definitiva. Da mesma forma, transitada em julgado 

a presente sentença, deverá ser expedido ofício ao Tribunal Regional Eleitoral com jurisdição sobre o local de domicílio 

dos Acusados, para os fins previstos no artigo 15, inciso III, da Constituição Federal (suspensão dos direitos políticos, 

durante o período de cumprimento da pena).Fixo os honorários da defensora dativa, nomeada à fl. 539, no valor mínimo 

da tabela de assistência judiciária gratuita, instituída pela Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal 

(Tabela I). Recomende-se o réu Lucas na prisão em que se encontra, informando-se sobre a presente condenação. Caso 

não venha a ser interposto recurso com efeito suspensivo pelo Ministério Público Federal, cumpra-se, oportunamente, o 

disposto no art. 1º da Resolução nº 57/2008 do Conselho Nacional de Justiça, expedindo-se Guia de Recolhimento 

Provisório: Art. 1º - A guia de recolhimento provisório será expedida quando da prolação da sentença ou acórdão 

condenatório, ressalvada a hipótese de possibilidade de interposição de recurso com efeito suspensivo por parte do 

Ministério Público, devendo ser prontamente remetida ao Juízo da Execução Criminal. Desapensem-se os autos nº 

2008.61.06.005296-0 (comunicação de prisão em flagrante) e nº 2008.61.06.005832-8 (pedido de liberdade provisória), 

arquivando-se o primeiro em secretaria e o segundo, após o traslado de cópias para estes autos, no arquivo desta 

subseção. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 1180 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.06.002269-3 - ULISSES BATISTA DE CAMARGO(SP198091 - PRISCILA CARINA VICTORASSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Informo às partes que o médico perito cancelou o agendamento da perícia marcada para o dia 18 de junho de 2009, às 

10:30.Aguarde-se agendamento de nova data.Intimem-se. 

 

2008.61.06.008207-0 - JOSE JORGE DE OLIVEIRA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Informo às partes que o médico perito cancelou o agendamento da perícia marcada para o dia 17 de junho de 2009, às 

15:00.Aguarde-se agendamento de nova data.Intimem-se. 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. WILSON PEREIRA JUNIOR  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

 

Expediente Nº 4517 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.61.06.009229-3 - DURVALINA MAGRI FURINI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cumpram os sucessores da autora falecida, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a decisão de fl. 107, sob pena de 

extinção do feito. Intimem-se. 

 

2006.61.06.010713-6 - JOAO RIBEIRO(SP093438 - IRACI PEDROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 621 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) 

Esclareça o autor, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, o requerimento de fl. 53 verso, tendo em vista o teor da 

decisão de fls. 43/44.Sem prejuízo, intime-se o INSS para que informe sobre a existência em seus registros de 

requerimento administrativo em nome do autor, bem como sobre eventual resultado.Intimem-se.  

 

2007.61.06.011542-3 - JULIO SANTIM LAURICIO(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Abra-se vista às partes para apresentação de memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro ao autor, sob 

pena de preclusão. Cumpra-se a determinação de fl. 195, expedindo-se a solicitação de pagamento dos honorários ali 

arbitrados. Com as alegações, venham os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2008.61.06.002030-1 - MARIA CLARA URBINATTI(SP170994 - ZILAH ASSALIN E SP139702 - HAMILTON 

CESAR LEAL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HELENA ORTEGA 

DOTTO(SP110734 - ANTONIO MARIO ZANCANER PAOLI) 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) acerca da contestação do(s) réu(s). 

 

2009.61.06.000263-7 - OLINDA LOPES DO PRADO(SP179534 - PAULO WAGNER GABRIEL AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) acerca da contestação do(s) réu(s). 

 

2009.61.06.001025-7 - LIDIONETE MACHADO DE PAULA(SP244192 - MARCIO ROGERIO DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 38/40: Tendo em vista o indeferimento administrativo, determino o prosseguimento do feito. Anote-se a prioridade 

na tramitação do feito, nos termos da Lei 10.741/2003. Para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela é 

imprescindível a verificação da verossimilhança do alegado. No caso, a completa elucidação da condição da autora 

(rurícola ou não) só ocorrerá após a audiência de instrução, não sendo suficientes os documentos juntados. Diante do 

exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo de nova análise por ocasião de eventual sentença de 

procedência do pedido. Cite-se. Com a juntada da contestação, abra-se vista ao(à) autor(a) para que se manifeste, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Após, tendo em vista a idade do(a) autor(a), abra-se vista ao Ministério 

Público Federal, considerando o disposto nos artigos 75 e seguintes da Lei nº 10.741/2003. Após, venham os autos 

conclusos. Intimem-se.  

 

2009.61.06.001831-1 - MARIA APARECIDA PONTES CAMPANHA(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA 

E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o prazo de 10 (dez) dias, requerido pela autora à fl. 42.Intime-se. 

 

2009.61.06.001952-2 - ALVARO ALMODOVA TOTTI(SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Anote-se a prioridade na tramitação do feito, nos termos da Lei 10.741/2003. Após, cite-se. Com a juntada da 

contestação, abra-se vista ao autor para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Após, tendo 

em vista a idade do autor, abra-se vista ao Ministério Público Federal, considerando o disposto nos artigos 75 e 

seguintes da Lei nº 10.741/2003. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
2008.61.06.004050-6 - IGNEZ COMUNHAO DA SILVA(SP238229B - LINDOLFO SANTANNA DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o requerido pela autora às fls. 80/81.Intime-se por mandado a testemunha Messias Antonio Lopes da audiência 

designada.Intime-se. 

 

Expediente Nº 4520 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2008.61.06.006055-4 - JOAO CARLOS ELIAS(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - 

GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da informação de fl. 70, declaro preclusa a prova pericial nas áreas de gastroenterologia e ortopedia. Venham os 

autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 4526 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.61.06.001076-5 - MARIA DE LOURDES PEZAREZE(SP084727 - RUBENS PELARIM GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

Fls. 156/167: Mantenho a decisão agravada.Aguarde-se a audiência designada.Intime-se. 

 

2007.61.06.005665-0 - DOUGLAS HONORIO FERREIRA X MARIA CELIA CHIMELLO FERREIRA(SP203084 - 

FÁBIO MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

E SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Fl. 92: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando 
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as cautelas de praxe, mantendo-se o apensamento ao feito nº 2007.61.06.005672-8.Intime-se. 

 

Expediente Nº 4527 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2007.61.06.012085-6 - SONIA SILVA ANTUNES(SP053329 - ANTONIO MANOEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 107/108: Indefiro. O laudo de fls. 65/70 está devidamente fundamentado e realizado por profissional habilitado(a). 

Ainda, a decisão de fl. 29 concedeu às partes o prazo de 05 dias para a apresentação de quesitos suplementares, 

quedando-se a autora inerte. Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é 

facultado às partes a indicação de assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias. Por outro lado, convém 

ressaltar que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial, a teor dos artigos 436 e 437 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-se a determinação de fl. 104, expedindo-se a solicitação 

de pagamento e venham os autos conclusos para sentença.  

 

2008.61.06.000775-8 - ANTONIO PEREIRA FILHO(SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 74/75: Indefiro. O laudo de fls. 65/70 está devidamente fundamentado e realizado por profissional habilitado(a). 

Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é facultado às partes a indicação de 

assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias. Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-

se a determinação de fl. 71, expedindo-se a(s) solicitação(ões) de pagamento e venham os autos conclusos.  

 

2008.61.06.002364-8 - SUERLI DOS ANJOS ANICETO DE LIMA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 115: Indefiro. O laudo de fls. 101/112 está devidamente fundamentado e realizado por profissional habilitada. 

Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é facultado às partes a indicação de 

assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias. Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-

se a determinação de fl. 113, expedindo-se solicitação de pagamento e venham os autos conclusos.  

 

2008.61.06.004378-7 - ELZA PEREIRA BENITES(SP208165 - SILVIA ADELINA FABIANI ROSENDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 65/66: Indefiro. O laudo de fls. 54/59 está devidamente fundamentado e realizado por profissional habilitado(a). 

Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é facultado às partes a indicação de 

assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias. Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-

se a determinação de fl. 60, expedindo-se solicitação de pagamento e venham os autos conclusos.  

 

2008.61.06.004951-0 - ELISABETE PASQUALETTI(SP198091 - PRISCILA CARINA VICTORASSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 81/83: Indefiro. O laudo de fls. 72/77 está devidamente fundamentado e realizado por profissional habilitado(a). 

Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é facultado às partes a indicação de 

assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias. Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-

se a determinação de fl. 78, expedindo-se solicitação(ões) de pagamento e venham os autos conclusos.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2008.61.06.001162-2 - NAEDES PEDROSO VALERIO(SP069414 - ANA MARISA CURI RAMIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 112/113: Indefiro o pedido de oitiva de testemunhas, em razão de o deslinde da causa depender unicamente de 

prova pericial, já realizada. Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-se a determinação de fl. 109, 

expedindo-se as solicitações de pagamento e venham os autos conclusos.  

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso 

Juiz Federal  

Rivaldo Vicente Lino  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 1294 
 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

2000.61.06.010672-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.06.010124-3) COOP AGRO 
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PEC MISTA E DE CAF DA ALTA ARARAQUARENSE(SP136574 - ANGELA ROCHA DE CASTRO E SP061979 

- ALOYSIO FRANZ YAMAGUCHI DOBBERT E SP113136 - MAURO LUIS CANDIDO SILVA) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) 

...Em síntese: o Arrematante honrou o parcelamento do lanço, motivo pelo qual faz jus à pronta expedição da carta de 

arrematação para fins de promoção do competente registro da mesma.Em face do exposto, determino o imediato 

cumprimento dos 3º, 4º, 5º e 6º parágrafos da decisão de fl. 323, bem como a expedição de alvará de levantamento do 

depósito judicial de fl. 297 em favor do leiloeiro.Após, tornem os autos conclusos para novas deliberações, inclusive 

quanto ao pleito de fls. 235/242.Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 

2004.61.06.001248-7 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) X DI JACINTHO 

& CIA LTDA X SILVANO VAZ LEITE(SP135903 - WAGNER DOMINGOS CAMILO) 

Suspendo, por ora, os efeitos da decisão de fl. 187.Oficie-se ao Juízo Falimentar para que informe acerca da 

indisponibilidade contida na Av. 3/57.352 do 2º CRI local.Após, retornem conclusos. Intimem-se. 

 

2006.61.06.003398-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X 

SOCIEDADE ASSISTENCIAL DE EDUCACAO E CULTURA(SP082120 - FLAVIO MARQUES ALVES E 

SP118830 - GERALDO CHAMON JUNIOR E SP123680 - IRAN NAZARENO POZZA) 

DESPACHO EXARADO PELO MM. JUIZ NA PETIÇÃO DE FL. 3322: Junte-se. O pleito em questão será apreciado 

caso haja arrematação. Procuração anexa: anote-se. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MARCO AURÉLIO LEITE DA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1186 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
95.0404035-7 - VERIDIANO TAVARES E IRMAOS LIMITADA(SP092415 - MARCO AURELIO DE MATTOS 

CARVALHO E SP132178 - DEBORA CRISTINA P DE O MATTOS CARVALHO) X INSS/FAZENDA(SP098659 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Diante da devolução pelo E. Tribunal Regional da 3ª Região do ofício precatório por constar irregularidade, manifeste-

se o autor, providenciando a corrigenda.Após, reexpeça-se o ofício precatório. 

 

2003.61.03.003230-3 - JOSE RENATO DE SOUZA OLIVEIRA(SP166665 - JUBERCIO BASSOTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E 

SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Despachado em Inspeção:Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado 

nº 81, de 09 de janeiro de 2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta 

conclusão para despacho.I - Fls. 108/116: Dê-se ciência ao autor. Em havendo concordância, cite-se o INSS para os 

termos ao artigo 730 do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para interposição de Embargos, expeça-se ofício 

precatório/requisição de pequeno valor - RPV. II-Procedam-se às anotações necessárias no Sistema de 

Acompanhamento Processual, com urgência 

 

2004.61.03.007377-2 - DIRCE BARBOSA DA SILVA(SP095334 - REGINA CELIA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - 

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Considerando que a autora apresentou as contra-razões espontâneamente, remetam-se os autos ao 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

2004.61.03.008559-2 - MARTA DE MEDEIROS VASCONCELOS(SP120982 - RENATO FREIRE SANZOVO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Providencie a autora o recolhimento da diferença das custas judiciais, considerando o quanto decidido na ação de 

impugnação ao valor da causa, no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de extinção do feito.No silêncio, intime-se a autora 
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pessoalmente.Regularizada a pertinência determinada, diga o autor acerca da contestação.Após, especifiquem as partes 

as provas que julgarem pertinentes. 

 

2005.61.03.006597-4 - JOAO ALBERTO FERRI X SONIA SOUZA FERRI(SP153956B - DENEVAL LIZARDO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição e documentos de fls. 

104/183.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2006.61.03.001014-0 - WILSON SOARES DE SOUZA JUNIOR(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA 

JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem provas, justificando-as. 

 

2006.61.03.001514-8 - FABIANO DOS SANTOS DOMINGOS X ANGELA MARIA DOS SANTOS(SP133602 - 

MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2006.61.03.003820-3 - EDISON RICARDO STAPF(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Tendo em vista que o autor apresentou réplica espontâneamente, dou por superada esta fase.Intime-se as partes para 

especificar provas. 

 

2006.61.03.006311-8 - LUIZ CARLOS PEREIRA DOS SANTOS X LUIS FELIPE SOBRINHO X LUIZ RAPHAEL 

X LUIZ SERGIO SIMOES REBELO X MARIA APPARECIDA DE ALVARENGA ARAUJO X MARIO HARDT X 

MARIO LISBOA MENDONCA X MARIO LUIZ ANTUNES X MILTON LORENCO DA SILVA(SP140563 - 

PEDRINA SEBASTIANA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2006.61.03.008022-0 - NATANAEL LIMA DE OLIVEIRA JUNIOR(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA E SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2006.61.03.008266-6 - MARIA BEZERRA DE SOUSA(SP201737 - NESTOR COUTINHO SORIANO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Fls. 88: Dê-se vista a autora para as devidas providências.Após, certifique-se eventual decurso de prazo para 

manifestação das partes, vindo os autos conclusos para sentença. 

 

2007.61.03.000762-4 - ANICIO GREGORIO(SP106301 - NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.001607-8 - EDITE SEVERINA TEOTONIO(SP110423 - ESTELINO CARLOS PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2007.61.03.001726-5 - LUZIA MARIA LEONALDO(SP252405B - PEDRO DE VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Diante da natureza alimentar dos benefícios previdenciários, este Juízo entende ser de todo recomendável buscar-se a 

averiguação dos requisitos legais para a concessão do benefício perseguido. Destarte, deve-se realizar prova técnica 

pertinente. Para tanto, nomeio para a realização da prova sócio-econômica a Assistente Social Edna Gomes da Silva, 

conhecida do Juízo e com dados arquivados em Secretaria.Faculto à parte autora a formulação de quesitos e indicação 

de assistentes técnicos, no prazo de cinco dias, a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele 

apresentados depositados em Secretaria e a seguir reproduzidos. 1. Dados para qualificação de cada morador 

independentemente do grau de parentesco) da residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento,Estado Civil, 

Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do empregador e da 
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instituição de ensino),Valor e origem da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda). 2. Residência própria (sim 

ou não); Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o valor do 

aluguel. 3. Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos cômodos e 

metragem aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau estado, se possui 

automóvel, computador, DVD, microondas, outros bens luxuriosos; . Indicar se recebe doações, de quem e qual o valor; 

Se exerce algum comércio informal na residência, como venda de lanches, roupas, artesanato; 7. Indicar e discriminar 

as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome do medicamento; 8. Verificar a existência de outros 

parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo 

local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, 

indicando o grau de parentesco; 9. Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais. Desde já arbitro os 

honorários da Assistente Social, individualmente,no valor máximo da respectiva tabela, consoante Resolução nº 558, de 

22 /05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do tra balho exigido, bem como o grau de 

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para profissionais 

e trabalhos desta natureza. Oficie-se à Diretoria do Foro para o respectivo pagamento após a apresentação do 

laudo.Com a juntada do laudo, intimem-se as partes para manifestação.Após, dê-se vista ao MPF.  

 

2007.61.03.001867-1 - ANTONIO JOSE DE FREITAS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E 

SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

I - Defiro a prova testemunha requerida na inicial bem como o depoimento pessoal do autor, requerido pela autarquia 

previdenciária.II- Providencie o autor o rol das testemunhas a serem ouvidas em audiência, com o os respectivos 

endereços, no prazo de 10 (dez) dias. Após, venham os autos conclusos para designação de audiência.Intimem-se. 

 

2007.61.03.002359-9 - SELMA APARECIDA ALVES SILVA(SP127428 - LEILA THEREZINHA DE JESUS 

VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA 

RAHAL) 

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação apresentada nos autos.  

 

2007.61.03.002544-4 - NEUSA MARIA PEREIRA(SP201737 - NESTOR COUTINHO SORIANO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.002690-4 - ACELINO PEREIRA DOS SANTOS(SP206441 - HELEN CRISTINA PEREIRA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

DISPOSITIVO:Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Custas como de lei e fixo os honorários advocatícios de 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, observando que a autora é beneficiária da Assistência Judiciária 

Gratuita.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE e INTIMEM-SE. 

 

2007.61.03.003542-5 - RAIMUNDA BRAGA DE FREITAS ZAINA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do 

Código de Processo Civil e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de Auxílio-Doença à autora Raimunda Braga de 

Freitas Zaina (RG n.º 37.620.989-6 - SSP-SP, CPF n.º 035.068.862-15), nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei nº 

8.213/91,a partir da data do requerimento administrativo (25/04/2007 - folha 24).Condeno, mais, o réu, a pagar ao autor, 

as eventuais diferenças das prestações atrasadas e eventuais atrasados do auxílio doença no período assegurado pela 

tutela concedida, cujo quantum será apurado em liquidação, incidindo juros de mora e correção monetária.Os juros de 

mora serão devidos a partir da citação inicial, à taxa de 1% (um por cento), nos termos artigos 406 e 407, ambos do 

novo Código Civil, combinado com 1º, artigo 161 do CTN.A correção monetária dos atrasados incidirá a partir do 

vencimento de cada prestação considerando-se o período compreendido entre o mês que deveria ter sido paga e o mês 

do efetivo pagamento observando-se os índices estabelecidos Provimento 26/2001, da egrégia Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região para demandas previdenciárias, com a aplicação dos índices apontados na Portaria 

92/2001, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, inclusive eventuais expurgos neles referidos. Fica 

facultado ao réu o direito de compensar com os valores da condenação eventuais valores por ele pagos à parte autora, 

dentro do período a que se refere a presente condenação, a título de benefício previdenciário sob outras rubricas, porém 

inacumuláveis com o benefício.Custas como de lei. Condeno, ainda, o INSS no pagamento à parte Autora de honorários 

advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o montante vencido, já considerando a ação cautelar que precedeu a 

presente ação e a reembolsar a Justiça Federal o valor dos honorários periciais.Diante do desfecho da lide com o 

acolhimento do pedido, a natureza alimentar da causa, o direito constitucional ao recebimento de prestação jurisdicional 

efetiva e célere, a presença dos requisitos para a concessão de antecipação de tutela com um alto grau de 

verossimilhança, já que há sentença favorável na qual se analisou o mérito, com profundidade, impõe-se a 
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CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA, fundada na moderna jurisprudência do E. TRF da Terceira Região. 

Assim, determino a imediata concessão do benefício previdenciário de Auxilio Doença (NB 560.594.927-2 - folha 24) à 

autora RAIMUNDA BRAGA DE FREITAS ZAINA, ficando o pagamento dos atrasados para a fase de liquidação de 

sentença. Intime-se, com urgência.Tópico síntese do julgado, nos termos do provimento 64/2005-COGE.Nome do(s) 

segurados(s): RAIMUNDA BRAGA DE FREITAS ZAINA Benefício Concedido Concessão de Auxilio Doença Renda 

Mensal Atual PrejudicadoData de início do Benefício - DIB 25/04/2007Renda Mensal Inicial A apurar pelo 

INSSConversão de tempo especial em comum PrejudicadoRepresentante legal de pessoa incapaz Não 

aplicávelSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo 

Civil.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

2007.61.03.004760-9 - OSWALDO IGNACIO DA ROSA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.I - Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.II 

- Decorrido o prazo para tanto, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.005075-0 - MARIA LUCIA DA ROCHA(SP116408 - ODETE PINTO FERREIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Fls. 57/59: Indefiro o pedido de nomeação de outro perito, haja vista que o laudo pericial de fls. 48/50 é conclusivo, e 

não INCERTO, como alega a autora.Venham os autos conclusos para sentença. 

 

2007.61.03.005736-6 - ANICERIO ALVES DO NASCIMENTO(SP241246 - PATRICIA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação apresentada nos autosFls. 139/140: Indefiro, uma vez que os quesitos 

indicados foram respondidos à fls. 132. 

 

2007.61.03.006459-0 - BENEDITO JORGE DE SOUSA(SP163236 - ÉRICA APARECIDA PINHEIRO E SP051724 - 

JOSE LUIZ PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.I - Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.II 

- Decorrido o prazo para tanto, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.006836-4 - JOSE CARLOS(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.006933-2 - ANA RAIMUNDA COELHO(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Porém, não está comprovada a qualidade de segurado na data estimada para 

incapacidade (janeiro de 2008 - fl. 57), pois a autora já não contribuía há mais de 36 meses para a Previdência Social (fl. 

53). Diante do exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Manifestem-se as partes acerca 

do laudo pericial juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, 

consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho 

laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) 

pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.006996-4 - GENESIO CAMPOS(SP255294 - GERALDO MAGELA DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.007143-0 - BENEDITA MARTINS DE OLIVEIRA(SP145079 - ANNA CRISTINA BONANNO) X 

NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição de fls. 54/55. 
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2007.61.03.007596-4 - VITOR RODRIGUES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.007655-5 - SERAFIM ALVES DOS SANTOS(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcial e definitiva para atividade laborativa semelhante a que exercia, podendo desenvolver 

outra atividade. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os 

requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para 

conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do auxílio-doença. Diante 

do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a parte autora, até ulterior 

deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação 

do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Diga a parte autora 

quanto à contestação. Arbitro os honorários do perito médico no valor máximo da respectiva tabela, consoante a 

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem 

como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.008442-4 - ASSIS JOSE DA SILVA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.008554-4 - ILDEFONSO CEBALHO X REINALDO MARTINS X CYRO GARCIA X MARIA PEREIRA 

DA SILVA X FLAVIO DONIZETI AFONSO X MARIA NOBUKO FUKAYAMA X SEBASTIAO MAIA DA 

SILVA X MIGUEL ENRIQUE TEJOS SALDIVIA X CELIA CRISTINA GONCALVES X NILTON DE 

OLIVEIRA(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2007.61.03.008932-0 - REGINA MARIA DE MOURA SAMPAIO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.009003-5 - ANDERSON GOMES DE OLIVEIRA(SP060841 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.009301-2 - JOSE DOS REIS FRANCISCO SILVA(SP173835 - LEANDRO TEIXEIRA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste-se a autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a proposta de acordo de fls. 137/139 apresentada pelo INSS. 

Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para sentença. 

 

2007.61.03.009375-9 - MARCOS ANTONIO PIERONI X DINA TIEMI INAGAKI X PAULO ROBERTO MARTINS 

FOGACA X HILTON SILVA X LUCY DE ALBUQUERQUE KIMURA DOMINGUES X PEDRO TADEU 

MANFREDINE X WILLIAM STANISCE CORREA X WILSON LUIZ SOARES X SERGIO GOMES DE MORAES 

X WALTER RAYMUNDO CHAVES GORGULHO(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 
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2007.61.03.009383-8 - JULIO BRANDAO FILHO(SP101563 - EZIQUIEL VIEIRA E SP245846 - JULIANA SANT 

ANNA ROLDON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.009401-6 - RENY DE PAULA FERREIRA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do 

Código de Processo Civil e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de Auxílio-Doença para a autora Reny de Paula 

Ferreira (RG n.º 24.238.389-0 SSP-SP, CPF n.º 047.355.818-2), nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei nº 

8.213/91, a partir da data do requerimento administrativo (31/05/2007 - folha 18).Condeno, mais, o réu, a pagar ao 

autor, as eventuais diferenças das prestações atrasadas e eventuais atrasados do auxílio doença no período assegurado 

pela tutela concedida, cujo quantum será apurado em liquidação, incidindo juros de mora e correção monetária.Os juros 

de mora serão devidos a partir da citação inicial, à taxa de 1% (um por cento), nos termos artigos 406 e 407, ambos do 

novo Código Civil, combinado com 1º, artigo 161 do CTN.A correção monetária dos atrasados incidirá a partir do 

vencimento de cada prestação considerando-se o período compreendido entre o mês que deveria ter sido paga e o mês 

do efetivo pagamento observando-se os índices estabelecidos Provimento 26/2001, da egrégia Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região para demandas previdenciárias, com a aplicação dos índices apontados na Portaria 

92/2001, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, inclusive eventuais expurgos neles referidos. Fica 

facultado ao réu o direito de compensar com os valores da condenação eventuais valores por ele pagos à parte autora, 

dentro do período a que se refere a presente condenação, a título de benefício previdenciário sob outras rubricas, porém 

inacumuláveis com o benefício.Custas como de lei. Condeno, ainda, o INSS no pagamento à parte Autora de honorários 

advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o montante vencido, já considerando a ação cautelar que precedeu a 

presente ação e a reembolsar a Justiça Federal o valor dos honorários periciais.Diante do desfecho da lide com o 

acolhimento do pedido, a natureza alimentar da causa, o direito constitucional ao recebimento de prestação jurisdicional 

efetiva e célere, a presença dos requisitos para a concessão de antecipação de tutela com um alto grau de 

verossimilhança, já que há sentença favorável na qual se analisou o mérito, com profundidade, impõe-se a 

CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA, fundada na moderna jurisprudência do E. TRF da Terceira Região. 

Assim, determino o imediato restabelecimento do benefício previdenciário de Auxilio Doença (NB 560.549.482-8 folha 

18) à autora RENY DE PAULA FERREIRA, ficando o pagamento dos atrasados para a fase de liquidação de sentença. 

Intime-se, com urgência.Tópico síntese do julgado, nos termos do provimento 64/2005-COGE.Nome do(s) 

segurados(s): RENY DE PAULA FERREIRA Benefício Concedido Restabelecimento de Auxilio Doença Renda 

Mensal Atual PrejudicadoData de início do Benefício - DIB 31/05/2007Renda Mensal Inicial A apurar pelo 

INSSConversão de tempo especial em comum PrejudicadoRepresentante legal de pessoa incapaz Não 

aplicávelSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo 

Civil.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

2007.61.03.009433-8 - NILTON DE OLIVEIRA TURCI(SP138014 - SIMONE CRISTINA RAMOS ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.009729-7 - MARCELO CIRILO LEITE X DEMETRIO BASTOS NETTO X VERONICA MARIA 

CASTELLANO X NILZA MARIA RIBEIRO X VICENTE NAPOLEONE FILHO X FERENO FABIAN FILHO X 

JOSE GONCALVES DOS REIS X TOYOKO KUBOTA X MANOEL LOPES GIRAUD X EDUARDO 

HERNANDEZ HERNANDEZ(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2007.61.03.009731-5 - ELISIO SEBASTIAO GALI GONCALVES X ROBERTO GUANABARA SANTIAGO 

FILHO X ANTONIO MARCOLINO FLORENTINO X GODOFREDO SOARES BASTOS X JOSE MARCOS 

VIANA PIRES X HIROSHI KUWASSAKI X MAURA DO CARMO KAWASSAKI X CLOVIS JUAREZ 

CAMPIGOTTO X CARLOS ALBERTO MARTORELLI X ALVARO DOS SANTOS(SP119799 - EDNO ALVES 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2007.61.03.009786-8 - ANTONIO MILTON ESTIGONI(SP218692 - ARTUR BENEDITO DE FARIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 
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2007.61.03.010179-3 - JULIA GONCALVES DE MORAIS(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2007.61.03.010349-2 - JOSE PEREIRA MACHADO(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.000071-3 - JOSE RABELLO NETTO(SP227295 - ELZA MARIA SCARPEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.000329-5 - EDIVIRGEM CRISTINA DA SILVA X ELEUSA MARIA PEREIRA X DANIEL 

CLAUDINO NUNES X MARIA JUDITE PRIANTI DO ESPIRITO SANTO X KILZE CARVALHO DOUAT 

CARDOSO X ADRIANO GONCALVES X LETICIA MARA CHAVES DA COSTA X MARIA CRISTINA DE 

SOUZA NOVO(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000519-0 - JOSE SOARES DE OLIVEIRA(SP260117 - DONIZETI DE OLIVEIRA SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000521-8 - SANTOS CLAUDIO BIN(SP264444 - DENISE MARCONDES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000547-4 - ERNESTO DE SOUZA SOARES(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcial e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, 

consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho 

laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) 

pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.000725-2 - JOSE ANTONIO SABINO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000726-4 - ARLINDO DE MORAES(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000729-0 - LEONEL DE OLIVEIRA(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000739-2 - EDUARDO LEITE DA SILVA(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E 

SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição e documento de fls. 

55/59. 

 

2008.61.03.000743-4 - ANTONIO CARLOS SIQUEIRA(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES E 

SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição e documento de fls. 

56/57. 

 

2008.61.03.000747-1 - MAURILIO MENDONCA(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES E 

SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000802-5 - MARIA LOPES BOER(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição e documento de fls. 

54/57. 

 

2008.61.03.000809-8 - RONALDO CARLOS DO NASCIMENTO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI 

SCHIO E SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição e documento de fls. 

55/63. 

 

2008.61.03.000817-7 - OSVALDO DE BRITO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000825-6 - JAIME FRANCA DE TOLEDO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000834-7 - DANIEL FAUSTINO DOS SANTOS(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E 

SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000835-9 - JOAO ALVES TEIXEIRA(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.000978-9 - ANA APARECIDA PEREIRA TOLEDO(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.000979-0 - MARIA DA GLORIA RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO 

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.001012-3 - ARMANDO CORREA LEITE(SP142143 - VALDIRENE SARTORI BATISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 
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2008.61.03.001236-3 - APARECIDO SCARMAGNANI CARLOS(SP219584 - LETICIA TIETZ PERLEBERG) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.001272-7 - SIU YING YENG(SP253747 - SAMANTHA DA CUNHA MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.001556-0 - CONDOMINIO RESIDENCIAL 93(SP229003 - ARTHUR MAURICIO SOLIVA SORIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.001601-0 - CLARICE EDVIRGENS CERESCA PAULINO(SP186603 - RODRIGO VICENTE 

FERNANDEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S 

KARRER E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos e acerca da petição de fls. 69. 

 

2008.61.03.001740-3 - EZEQUIAS ROGERIO CLAUDINO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.001753-1 - MANOEL DE JESUS(SP242999 - GUEIBY ELIZABETH GALATTI MEDICI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.002070-0 - VENANCIA RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.002253-8 - HAILTON MARCELINO DOS SANTOS(SP250861 - ERICK RAFAEL DE OLIVEIRA E 

SP168797 - ALESSANDRA MILANO MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.002359-2 - CREUSA SANTARELLI LIMA FERREIRA(SP259489 - SILVIA MAXIMO FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.002640-4 - MARIA APARECIDA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.002887-5 - MARIA LUCIA TURCI LEAO(SP055472 - DIRCEU MASCARENHAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003042-0 - CONDOMINIO EDIFICIO NEW YORK(SP150200 - VANIA REGINA LEME DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003064-0 - ANTONIO DIMAS DA SILVA(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 
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2008.61.03.003118-7 - LUIZ GONZAGA MACHADO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003502-8 - WALTER SILVA FERREIRA(SP084177 - SONIA MARIA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003629-0 - PEDRO MARCOS RODRIGUES(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 

MORAES) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003705-0 - ARNALDO ARANTES(SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO E SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.003833-9 - ANTONIO PAULINO DE OLIVEIRA(SP136151 - MARCELO RACHID MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca provimento 

jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária à concessão do benefício de pensão por morte, em decorrência do 

falecimento de seu pai, aposentado do INSS. Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Com a 

nova redação do artigo 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da 

tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da 

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de 

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. No caso dos autos, a prova produzida com a inicial é suficiente para 

estabelecer a verossimilhança da tese esposada pelo autor quanto à existência do óbito de seu pai (fl. 19), da condição 

de segurado aposentado do INSS (fl. 17) da condição de dependente do autor (fl. 16), documentos estes que conferem 

plausibilidade às alegações do autor. No estudo social elaborado restou comprovado que o autor viveu sob a 

dependência econômica e responsabilidade do de cujus até o seu falecimento . E ainda, que o autor, portador de 

deficiência mental, mora com a esposa e duas filhas menores no mesmo imóvel em que vivia com o pai quando ainda 

era vivo. Desta forma, neste momento processual, há documentos suficientes e seguros que comprovem a dependência 

econômica entre o requerente e o falecido, satisfazendo o requisito da verossimilhança. Igualmente presente o fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, diante da característica alimentar imanente aos benefícios 

previdenciários. Diante do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS a implantação e respectivo pagamento do benefício de pensão por morte ao requerente Antonio 

Paulino de Oliveira (NB n.º 146.069.286-9, RG n.º 32.325.654-5 e inscrita no CPF sob n.º 253845398-44), com início 

em 22 de junho de 2005 (data do óbito do segurado Sr. Vicente Antonio de Oliveira), nos termos dos artigos 74 e 

seguintes da Lei n.º 8.213/91. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão para imediato cumprimento. 

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor 

máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em 

vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do 

foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir 

justificando-as. 

 

2008.61.03.004338-4 - MARIA DA CONCEICAO COSTA(SP227757 - MANOEL YUKIO UEMURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.004339-6 - EZEQUIEL DOS SANTOS MELO X ARACELE LEAO SILVEIRO MELO(SP071194 - JOSE 

JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.004586-1 - ROSINEIDE MARIA CABRAL E LIMA(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 
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2008.61.03.004912-0 - NEUSA MARIA DE ALMEIDA FONSECA(SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.004914-3 - EDIMARA LEILA PRATES DE MENEZES(SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.004919-2 - MARIA CRISTINA PACHECO(SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.005168-0 - JOAO BENEDITO FERRAZ(SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.005683-4 - OSWALDO CAPELLO(SP161079 - MARIA CONCEIÇÃO COSTA ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

2008.61.03.005722-0 - SONIA MARA RAMOS X SANDRA APARECIDA RAMOS X ALEXANDRE RODOLFO 

RAMOS(SP183579 - MARCELO AUGUSTO PIRES GALVÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X REGINA CELIA 

RODRIGUES RAMOS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

2008.61.03.006647-5 - MARIA APARECIDA FERNANDES DA COSTA(SP186315 - ANA PAULA SILVA TRUSS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.006975-0 - CLAUDIO CRISTOBAL GUERRERO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. A 

inicial foi instruída com documentos visando comprovação do acometimento de doença incapacitante que impossibilita 

a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo 

laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação 

e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou 

manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos autos de que a parte autora padece de patologia 

incapacitante que a reduz de forma total e definitiva à incapacidade laborativa - item Conclusão (vide laudo). Assim 

ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os requisitos da verossimilhança 

do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para conceder a tutela jurisdicional 

antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício da aposentadoria por invalidez. Diante do exposto, 

DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS a concessão e manutenção do benefício da APOSENTADORIA POR INVALIDEZ para a parte autora, até 
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ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a 

implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.007442-3 - MARIA REGINA DA SILVA(SP195321 - FABRÍCIO LELLIS RODRIGUES DA MOTTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.007614-6 - VIRGINIA INACIA DO PRADO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.008268-7 - RONALDO DE OLIVEIRA(SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcial e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

Expediente Nº 1191 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.0406745-3 - CARMEM AMBROGI SIMONETTI X JOAO GUEDES MACHADO X JOAQUIM ALVES 

FERREIRA X METODIO ILKIU X PAULO PORTO(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E 

SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP159754 - GRAZIELA PALMA DE SOUZA E SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL - MINISTERIO DA SAUDE(Proc. LEILA APARECIDA 

CORREA) 

Em face da informação da interposição de Embargos à Execução, propostos tempestivamente, autuados sob nº 

2009.61.03.001029-2 suspendo o andamento desta ação, até final julgamento daqueles. 

 

2004.61.03.003028-1 - LUIZ FELICIANO(SP136560 - OLIVIO AUGUSTO DO AMARAL E SP155611 - JUREMA 

GREGÓRIO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o decurso de prazo para interposição de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Contador para 

apurar o valor de alçada.Em sendo superior a 60(sessenta) salários mínimos, remetam-se os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Se inferior, intime-se o INSS a apresentar a conta de liquidação. 

 

2006.61.03.008232-0 - FRANCISLEI DONIZETI TEIXEIRA(SP133095 - ALMIR DE SOUZA PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E 

SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.002058-6 - ANESIO VICENTE DE PAIVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente. A fim de se apurar o alegado foi designada 

realização de prova pericial e estudo social do caso. Foram insertos os respectivos laudos. O artigo 273 do Código de 

Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, 

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu. A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos 

para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico que o laudo médico comprova a alegada deficiência da parte 

autora, bem como o laudo sócio-econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão 

preenchidos os requisitos para a tutela de urgência. Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões 

periciais devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em 

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e conseqüente dignidade 

da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. Com efeito, os laudos periciais informam o Juízo acerca da 

prova inequívoca e da verossimilhança das alegações da parte autora, bem como da necessidade do provimento 

pretendido, haja vista que se evidencia de forma categórica que: a doença torna patente a incapacidade para o trabalho; 

a condição sócio-econômica da autora não satisfaz os mínimos necessários a garantir a dignidade da pessoa humana. 

Presentes, também, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, diante do quadro alarmante 

apresentado pela parte autora. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO 

CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 

203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8.742/93. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais juntados aos 

autos. Arbitro os honorários do(s) perito(s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 

22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de 

especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) respectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as 

partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.005033-5 - NIVALDO PUJOL(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE SOUZA E SP179632 - 

MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - 

DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Fls. 56/57: Ante a conclusão do Sr. Perito Judicial (fl. 48),no sentido de que existem limitações, não se tendo 

diagnosticado incapacidade, mantenho a denegação da tutela.Reenvie-se a solicitação de pagamento dos honorários 

periciais, instruindo-se com cópias do despacho de fl. 30 e deste.Publique-se.Após as devidas certificações, venham-me 

conclusos. 
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2007.61.03.005314-2 - LOURDES DE LIMA VITORIANO(SP173835 - LEANDRO TEIXEIRA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Tendo em vista a decisão de fl. 112, que determina a apresentação de documentos e demais provas capazes de 

esclarecer com precisão a data da incapacitação da autora, não cabe a este Juiz exercer competência revisora da decisão, 

sob pena de usurpar função que competeria ao E. TRF da 3ª Região caso fosse manejado recurso de agravo.Ante a 

manutenção da dúvida sobre se, à data do óbito do pai, a autora era maior e incapaz, cumpra a parte autora o despacho 

de fl. 112 para posterior elaboração de laudo complementar.Prazo: 30 (trinta) dias. 

 

2007.61.03.005999-5 - JOAQUIM GOMES DE SIQUEIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.006179-5 - DEUSDEDIT MONTES ALMANCA(SP145289 - JOAO LELLO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, 

consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho 

laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) 

pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.006193-0 - JOSE SEBASTIAO DE CARVALHO(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.006311-1 - CIDNEI FERREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.006313-5 - MARIA DAS GRACAS ABREU DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C 

P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 
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grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.006687-2 - MARLY DA SILVA LEMES(SP217104 - ANA CAROLINA DUARTE DE OLIVEIRA 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente. A fim de se apurar o alegado foi designada 

realização de prova pericial e estudo social do caso. Foram insertos os respectivos laudos. O artigo 273 do Código de 

Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, 

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu. A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos 

para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico que o laudo médico comprova a alegada deficiência da parte 

autora, bem como o laudo sócio-econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão 

preenchidos os requisitos para a tutela de urgência. Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões 

periciais devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em 

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e conseqüente dignidade 

da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. Com efeito, os laudos periciais informam o Juízo acerca da 

prova inequívoca e da verossimilhança das alegações da parte autora, bem como da necessidade do provimento 

pretendido, haja vista que se evidencia de forma categórica que: a doença torna patente a incapacidade para o trabalho; 

a condição sócio-econômica da autora não satisfaz os mínimos necessários a garantir a dignidade da pessoa humana. 

Presentes, também, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, diante do quadro alarmante 

apresentado pela parte autora. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO 

CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 

203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8.742/93. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais juntados aos 

autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do(s) perito(s) no valor máximo da respectiva 

tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do 

trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) 

respectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. Ante a 

natureza da causa e o trabalho pericial realizado às fls. 48/52 dos autos, ratifico a prova técnica realizada e nomeio para 

todos os fins de direito a perita assistente social Edna Gomes Silva, conhecida deste juízo com dados arquivados em 

secretaria. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, 

de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de 

especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

 

2007.61.03.006789-0 - DALMI BATISTA DE SOUZA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcial e definitiva para atividade laborativa que exija visão binocular, podendo desenvolver 

outra atividade. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os 

requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para 

conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do auxílio-doença. Diante 

do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a parte autora, até ulterior 

deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação 

do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Diga a parte autora 

quanto à contestação. Arbitro os honorários do perito médico no valor máximo da respectiva tabela, consoante a 

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem 

como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 
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2007.61.03.007144-2 - CICERO MATIAS MOTA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.007316-5 - ALVIMAR FRANCO DE SOUZA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.007431-5 - DINORA AURELIANO DE PAIVA(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.007775-4 - DJANIRA LEITE RIBEIRO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.008024-8 - MARCELO ANTONIO NUNES MALUF(SP064121 - ISABEL DE FATIMA PISCIOTTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.008192-7 - ANTONIO FERNANDES DE LIMA(SP197961 - SHIRLEI DA SILVA GOMES E SP193905 - 

PATRICIA ANDREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

 

2007.61.03.008215-4 - IZAIAS GONCALVES DE SOUZA(SP244847 - SILAS CLAUDIO FERREIRA E SP221176 - 

EDILAINE GARCIA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 
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(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, 

consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho 

laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) 

pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2007.61.03.008274-9 - MARIA JOSE FERREIRA MACHADO(SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.008439-4 - OSMANO GOMES DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.009259-7 - RITA MATIAS MAGALHAES(SP247146 - SIMONE REGINA DE ALMEIDA GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2007.61.03.009931-2 - ORLANDO INNOCENTE(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz de forma total e definitiva à incapacidade 

laborativa - item Conclusão (vide laudo). Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício da 

aposentadoria por invalidez. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício da 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ para a parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-

se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários 

do perito médico no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da 

Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito 

nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

 

2008.61.03.000552-8 - NILTON LOURENCO DA SILVA(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1143/1307 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2008.61.03.001141-3 - JOVINA DE MENEZES FERREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização das perícias, foram insertos os respectivos laudos. Manifestem-se as partes acerca dos laudos 

periciais juntados aos autos. Manifeste-se a autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor 

máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em 

vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do 

foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

 

2008.61.03.001542-0 - SANDRA APARECIDA DOS SANTOS CARACA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2008.61.03.001587-0 - MARIA DENISIA DA SILVA LOURENCO(SP182341 - LEO WILSON ZAIDEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcil e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 

22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de 

especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as 

partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.001651-4 - ALESSANDRO AYRES DE MIRANDA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.002069-4 - JOSE ARUALDO MENDES(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cumpra a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a determinação final da decisão de fls. 33/34, promovendo a 

autenticação dos documentos que instruíram a inicial, ou apresente declaração firmada pelo advogado na qual o mesmo 

se responsabilize por sua autenticidade. Manifeste-se o autor acerca do laudo pericial juntado aos autos. Arbitro os 

honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do 

perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 
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2008.61.03.002201-0 - ANTONIO JOSE RIBEIRO DE ARAUJO - INCAPAZ X FRANCISCA RIBEIRO DE 

ARAUJO - INCAPAZ X DURCULINA RIBEIRO DA PAZ(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E 

SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pelos autores, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente. A fim de se apurar o alegado foi designada 

realização de prova pericial e estudo social do caso. Foram insertos os respectivos laudos. O artigo 273 do Código de 

Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, 

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu. A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos 

para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico que o laudo médico comprova a alegada deficiência dos autores, 

bem como o laudo sócio-econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão 

preenchidos os requisitos para a tutela de urgência. Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões 

periciais devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em 

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e conseqüente dignidade 

da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. Com efeito, os laudos periciais informam o Juízo acerca da 

prova inequívoca e da verossimilhança das alegações da parte autora, bem como da necessidade do provimento 

pretendido, haja vista que se evidencia de forma categórica que: a doença torna patente a incapacidade para o trabalho; 

a condição sócio-econômica dos autores não satisfaz os mínimos necessários a garantir a dignidade da pessoa humana. 

Presentes, também, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, diante do quadro alarmante 

apresentado pela parte autora. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO 

CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL aos autores, até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 

203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8.742/93. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão para que 

efetive a implantação dos benefícios ora concedidos. Manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais juntados aos 

autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. Após, abra-se nova vista ao 

MPF 

 

2008.61.03.002625-8 - DULCENEYA DE FATIMA BARBOSA(SP219341 - FERNANDO RODRIGUES DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz de forma total e definitiva à incapacidade 

laborativa - item Conclusão (vide laudo). Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício da 

aposentadoria por invalidez. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício da 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ para a parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-

se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Arbitro os honorários do perito médico no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2008.61.03.003568-5 - ANA CRISTINA SERPA SANDY(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem 

produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.003841-8 - JOAO ALVES DOS SANTOS(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1145/1307 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.003872-8 - MARIA APARECIDA SOARES(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da 

respectiva tabela, consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a 

qualidade do trabalho laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro 

para o (s) repectivo (s) pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-

as. 

 

2008.61.03.003966-6 - MARIA DA GLORIA MIGUEL(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP263205 

- PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. A 

inicial foi instruída com documentos visando comprovação do acometimento de doença incapacitante que impossibilita 

a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo 

laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação 

e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou 

manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos autos de que a parte autora padece de patologia 

incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão (vide laudo), de forma total e temporária. Assim 

ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os requisitos da verossimilhança 

do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para conceder a tutela jurisdicional 

antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. 

Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora 

concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Diga a parte autora quanto à 

contestação. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.004348-7 - EMONICA BENIS DOS SANTOS X AVELINA MARIA DOS SANTOS(SP193243 - ARIZA 

SIVIERO ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização das perícias, foram insertos os respectivos laudos. Manifestem-se as partes acerca dos laudos 

periciais juntados aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a 

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem 

como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.004810-2 - CARLOS ROBERTO GOMES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.005013-3 - MANOEL JOAO DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP249016 

- CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 
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Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz de forma total e definitiva à incapacidade 

laborativa - item Conclusão (vide laudo). Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício da 

aposentadoria por invalidez. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para 

determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício da 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ para a parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-

se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem 

produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.005317-1 - IRENE PRADO CARLOTO(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.005411-4 - GERALDA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao idoso. A prova técnica produzida nos autos é 

determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico 

que a condição de idoso nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social está comprovada, bem como o laudo sócio-

econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão preenchidos os requisitos para a 

tutela de urgência. No presente caso o núcleo familiar é composto por duas pessoas, cuja renda é fornecida pela 

concessão de benefício previdenciário do marido da autora. Todavia, tal benefício não pode ser utilizado para os fins de 

cálculo da renda familiar, uma vez que destinado à mantença do idoso, conquanto na prática a renda possa ser utilizada 

por toda a família. Neste sentido, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03) já sinalizou a exclusão do benefício da Lei 

Orgânica da Assistência Social concedido a qualquer membro da família, para fins de cálculo da renda familiar. Art. 34. 

Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 

provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da 

Assistência Social - Loas. Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput 

não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (grifo nosso) Assim, 

aplica-se, analogicamente ao caso concreto, o disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso), segundo o qual a renda de um salário mínimo percebida pelos familiares da pessoa idosa não pode ser 

considerada para efeito do cálculo da renda familiar per capita. Evita-se a interpretação que gere flagrante violação ao 

princípio da Isonomia, visto que são sujeitos de direito que ostentam a mesma proteção sob o enfoque da Seguridade 

Social - o idoso que aufere o benefício da assistência e o idoso que recebe benefício previdenciário-, sendo cabível a 

interpretação analógica ao presente caso. Ora, se o valor percebido pelo esposo da autora não basta para garantir o 

sustento do núcleo familiar, esta caracterizada a situação de miserabilidade. Diante do exposto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL a parte autora, 

até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8742/93. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se 

as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir 

justificando-as. 

 

2008.61.03.005568-4 - ROSANGELA SALVADOR(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 
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(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Diga a parte autora quanto à contestação. Arbitro os honorários do perito médico no valor máximo da respectiva tabela, 

consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho 

laborado, bem como o grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) 

pagamento (s). Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.005654-8 - ANA MARIA GOMES DE CASTRO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao idoso. A prova técnica produzida nos autos é 

determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico 

que a condição de idoso nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social está comprovada, bem como o laudo sócio-

econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão preenchidos os requisitos para a 

tutela de urgência. No presente caso o núcleo familiar é composto por duas pessoas, cuja renda é fornecida pela 

concessão de benefício previdenciário do marido da autora. Todavia, tal benefício não pode ser utilizado para os fins de 

cálculo da renda familiar, uma vez que destinado à mantença do idoso, conquanto na prática a renda possa ser utilizada 

por toda a família. Neste sentido, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03) já sinalizou a exclusão do benefício da Lei 

Orgânica da Assistência Social concedido a qualquer membro da família, para fins de cálculo da renda familiar. Art. 34. 

Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 

provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da 

Assistência Social - Loas. Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput 

não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (grifo nosso) Assim, 

aplica-se, analogicamente ao caso concreto, o disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso), segundo o qual a renda de um salário mínimo percebida pelos familiares da pessoa idosa não pode ser 

considerada para efeito do cálculo da renda familiar per capita. Evita-se a interpretação que gere flagrante violação ao 

princípio da Isonomia, visto que são sujeitos de direito que ostentam a mesma proteção sob o enfoque da Seguridade 

Social - o idoso que aufere o benefício da assistência e o idoso que recebe benefício previdenciário-, sendo cabível a 

interpretação analógica ao presente caso. Ora, se o valor percebido pelo esposo da autora não basta para garantir o 

sustento do núcleo familiar, esta caracterizada a situação de miserabilidade. Diante do exposto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL a parte autora, 

até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8742/93. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se 

as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir 

justificando-as. 

 

2008.61.03.006238-0 - IRENE DE SOUZA(SP236665 - VITOR SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma parcial e definitiva para atividade semelhante a que exercia. Assim ante a natureza da lide e o 

caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da 

urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte 

autora a percepção do benefício do auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 

DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do 

AUXÍLIO-DOENÇA para a parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, 

informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes 

acerca do laudo pericial juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir 

justificando-as. 

 

2008.61.03.006297-4 - GERALDA MARIA TEIXEIRA(SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao idoso. A prova técnica produzida nos autos é 

determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico 

que a condição de idoso nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social está comprovada, bem como o laudo sócio-

econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão preenchidos os requisitos para a 

tutela de urgência. No presente caso o núcleo familiar é composto por duas pessoas, cuja renda é fornecida pela 

concessão de benefício previdenciário do marido da autora. Todavia, tal benefício não pode ser utilizado para os fins de 

cálculo da renda familiar, uma vez que destinado à mantença do idoso, conquanto na prática a renda possa ser utilizada 

por toda a família. Neste sentido, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03) já sinalizou a exclusão do benefício da Lei 

Orgânica da Assistência Social concedido a qualquer membro da família, para fins de cálculo da renda familiar. Art. 34. 

Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 

provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da 

Assistência Social - Loas. Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput 

não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (grifo nosso) Assim, 

aplica-se, analogicamente ao caso concreto, o disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso), segundo o qual a renda de um salário mínimo percebida pelos familiares da pessoa idosa não pode ser 

considerada para efeito do cálculo da renda familiar per capita. Evita-se a interpretação que gere flagrante violação ao 

princípio da Isonomia, visto que são sujeitos de direito que ostentam a mesma proteção sob o enfoque da Seguridade 

Social - o idoso que aufere o benefício da assistência e o idoso que recebe benefício previdenciário-, sendo cabível a 

interpretação analógica ao presente caso. Ora, se o valor percebido pelo esposo da autora não basta para garantir o 

sustento do núcleo familiar, esta caracterizada a situação de miserabilidade. Diante do exposto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL a parte autora, 

até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8742/93. Intime-se com 

urgência o INSS, informando-o desta decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se 

as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir 

justificando-as. 

 

2008.61.03.006455-7 - ISABEL CRISTINA SILVA SOUSA X VALDEREZ ISABELA DA SILVA(SP208706 - 

SIMONE MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido dos efeitos da antecipação da tutela formulado pela parte autora, em ação que tem por objeto a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente. A fim de se apurar o alegado foi designada 

realização de prova pericial e estudo social do caso. Foram insertos os respectivos laudos. O artigo 273 do Código de 

Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, 

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu. A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos exigidos 

para a concessão do benefício. Examinando-a, verifico que o laudo médico comprova a alegada deficiência da parte 

autora, bem como o laudo sócio-econômico destaca a hipossuficiência econômica do núcleo familiar, de sorte que estão 

preenchidos os requisitos para a tutela de urgência. Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões 

periciais devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em 

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e conseqüente dignidade 

da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. Com efeito, os laudos periciais informam o Juízo acerca da 

prova inequívoca e da verossimilhança das alegações da parte autora, bem como da necessidade do provimento 

pretendido, haja vista que se evidencia de forma categórica que: a doença não permite recuperação e torna patente a 

incapacidade para o trabalho; a condição sócio-econômica da autora não satisfaz os mínimos necessários a garantir a 

dignidade da pessoa humana. Presentes, também, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, diante do 

quadro alarmante apresentado pela parte autora. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA 

TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de 

PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo, nos 

termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8.742/93. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta 

decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca dos laudos periciais 

juntados aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.006964-6 - ANTONIO GUILHERMINO DA SILVA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença com 

posterior conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1149/1307 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.006968-3 - AMARO PEIXOTO DE ANDRADE(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Esclareça o senhor perito a divergência entre os 

quesitos 8, 9 e 10 do réu e 7 do autor. Após apresentação do novo laudo, manifestem-se as partes e especifiquem as 

eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.007716-3 - GILSON APARECIDO DA ROSA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.007773-4 - ADAO GERALDO DA SILVA(SP255161 - JOSÉ ANGELO GONÇALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com documentos visando comprovação do 

acometimento de doença incapacitante que impossibilita a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o 

Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Inafastável que há prova nos 

autos de que a parte autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item Conclusão 

(vide laudo), de forma total e temporária. Assim ante a natureza da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, 

estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da urgência da medida, aprecio o intento 

antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a parte autora a percepção do benefício do 

auxílio-doença. Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício do AUXÍLIO-DOENÇA para a 

parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que 

efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos. 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2008.61.03.007849-0 - MARIA DA GUIA DE QUEIROZ PEREIRA(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2009.61.03.000902-2 - MARIA NEGRAO BARBOSA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Esclareça o senhor perito a contradição existente na 

resposta ao quesito nº 1 do Juízo. Após apresentação do novo laudo, manifestem-se as partes e especifiquem as 

eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

2009.61.03.001031-0 - IRACY MARIA DA SILVA(SP237019 - SORAIA DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Esclareça o senhor perito a contradição existente na 

resposta ao quesito nº 1 do Juízo. Após apresentação do novo laudo, manifestem-se as partes e especifiquem as 

eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2007.61.03.004963-1 - MARCUS VINICIUS SANTOS RUSSO(SP136151 - MARCELO RACHID MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 
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Determinada a realização da perícia, foi inserto o respectivo laudo. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial 

juntado aos autos. Arbitro os honorários do (s) perito (s) no valor máximo da respectiva tabela, consoante a Resolução 

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho laborado, bem como o 

grau de especialização do perito nomeado. Oficie-se à Diretoria do foro para o (s) repectivo (s) pagamento (s). 

Especifiquem as partes as eventuais provas que pretendem produzir justificando-as. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2009.61.03.001029-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0406745-3) UNIAO FEDERAL - 

MINISTERIO DA SAUDE(Proc. LEILA APARECIDA CORREA) X CARMEM AMBROGI SIMONETTI X JOAO 

GUEDES MACHADO X JOAQUIM ALVES FERREIRA X METODIO ILKIU X PAULO PORTO(SP112026B - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP159754 - GRAZIELA 

PALMA DE SOUZA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) 

Recebo os presentes Embargos à Execução.Manifeste-se o embargado no prazo legal. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

2008.61.03.008893-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.03.007966-4) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) X MARIA DE LOURDES 

CLARO GALVAO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) 

Recebo a presente Impugnação ao Valor da Causa.Manifeste(m)-se o(s) impugnado(s) no prazo legal. 

 

2008.61.03.009115-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.03.007459-9) CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X DARLETE DA 

SILVA(SP060937 - GERMANO CARRETONI) 

Recebo a presente Impugnação ao Valor da Causa.Manifeste(m)-se o(s) impugnado(s) no prazo legal. 

 

Expediente Nº 1278 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
2008.61.03.000987-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X UNIAO 

FEDERAL X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc. 1457 - MARCIO FELIPE LACOMBE DA 

CUNHA) X MAITA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP148153 - SAMIR TOLEDO DA SILVA E 

SP017254 - LUIZ FERNANDO MACEDO NOGUEIRA E SP105738 - JOSE AUGUSTO DE MELLO NOGUEIRA) 

X GAIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X UNIMETRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA X GENESIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X GRAUNA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA X FLAXXON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X WALTER BERNARDES 

NORY X ELPIDIO NORY X MARCOS LEONEL FARAH X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP100208 - CATIA MARIA PERUZZO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO - 

SP(SP152427 - ROBERTO LOPES SALOMAO MAGIOLINO E SP090203 - SELMA APARECIDA BARSOTTI 

BARROZO E SP173947 - EUNICE MELHADO DE LIMA) 

I) Pedido de fls.6798/6804: Manifestem-se as partes.II) Tendo em vista as manifestações da União Federal de 

fls.6765/6769 e 6785/6788 e da FUNAI de fls.6811/6821 que reafirmam seus interesses como litisconsórcios ativos, 

conforme já deferido por este Juízo (fl.6778), sem no entanto alterar o pedido, retornem os autos ao MPF conforme 

requerido em sua cota, parte final (fl.6776).  

 

2008.61.03.007791-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X AMBEV 

- CIA/ DE BEBIDAS DAS AMERICAS X FEMSA - FOMENTO ECONOMICO MEXICANO S/A X PRIMO 

SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E REFRIGERANTES S/A X INSTITUTO BARAO DE MAUA DE DEFESA 

DE VITIMAS E CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAUS FORNECEDORES(SP177014 - 

AURÉLIO ALEXANDRE STEIMBER PEREIRA OKADA) 

I) Manifestem-se as partes sobre a petição de fls.296/407.II) Manifeste-se o r. do MPF sobre a certidão do Sr. Oficial de 

Justiça de fl.282/283, fornecendo novo endereço para citação daquele réu, bem como sobre a petição de fls.296/407. 

 

DESAPROPRIACAO 
90.0401745-3 - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP021585 - BRAZ 

PESCE RUSSO E SP090393 - JACK IZUMI OKADA E SP127419 - PATRICIA SCIASCIA PONTES) X JOSE 

HENRIQUE NOGUEIRA X HELOISIO EDSON MOREIRA 

O presente feito foi desarquivado a pedido da expropriante em novembro de 2008 e, de lá para cá a expropriante só 

pede prazo para manifestação.Tendo em vista que a última petição da expropriante data de 13/04/2009, sem nenhum 

pedido efetivo, determino o retorno dos autos ao arquivo, devendo a Secretaria providenciar as anotações necessárias. 

 

94.0403608-0 - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP057545 - ANUNCIA MARUYAMA E SP021585 - BRAZ PESCE 

RUSSO) X CARLOS GUILHERME PEREIRA CARICATTI X LISETE DE SOUZA VISOTTO 

CARICATTI(SP043527 - HELIO RAIMUNDO LEMES E SP150135 - FAUSTO AUGUSTO RIBEIRO E SP136851E 
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- LEANDRO HENRIQUE GONÇALVES CESAR E SP244862 - GABRIEL DA SILVA COSTA HOFF) 

Versa o presente feito sobre desapropriação de um lote de terreno nº 4, da quadra A, do Loteamento Solar da 

Mantiqueira, Município de Tremembé, para passagem de linhas de transmissões da empresa autora.Após sentença e 

acórdão transitado em julgado, José Emílio Aznar Bosch e sua mulher Elizete Pereira da Silva Bosch compareceram aos 

autos alegando serem os verdadeiros proprietários do imóvel desapropriado e não os réus que constavam até então no 

feito. Juntaram matrícula atualizada do imóvel nº 3750, na qual consta serem eles os reais proprietários.Instada a se 

manifestar, a autora disse que houve um equívoco e o lote, objeto do presente feito, seria o de nº 1 da quadra A 

(fl.321/322).Todavia, os terceiros interessados apresentaram cópia de uma ação de desapropriação que se processou 

perante a Vara Distrital de Tremembé, dando conta que o lote 1 da quadra A do referido loteamento foi desapropriado, a 

favor da autora (fls.380/404).Assim, determino a parte autora que se manifeste, conclusivamente, a fim de garantir uma 

segurança jurídica, sobre qual lote efetivamente está sendo desapropriado nestes autos, bem como se as cópias 

referentes a ação de desapropriação por si movida perante a Vara Distrital de Tremembé são condizentes com os fatos, 

aclarando qual a matrícula correta afetada pela desapropriação.Prazo: 15 (quinze) dias. 

 

2008.61.03.002450-0 - DIMAS PIO DOS SANTOS X LEDA JUCA PIO DOS SANTOS(SP218344 - RODRIGO 

CORREA DA SILVA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP100208 - CATIA MARIA 

PERUZZO) X UNIAO FEDERAL 

Fls.152/154 Ciência às partes. 

 

IMISSAO NA POSSE 

96.0401474-9 - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP078167 - JAMIL JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR E 

SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA CAMARGO) X ESPOLIO DE FRANCISCO DE AQUINO ALMEIDA(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

Remetam-se os autos ao arquivo, com as anotações necessárias. 

 

USUCAPIAO 

90.0401620-1 - PAULO SALIM AWABDI(SP060992 - SILAS DAVILA SILVA) X PERI INDIO 

GUIMARAES(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas legais. 

 

91.0402126-6 - MARIA LISAH DA MOTTA WARREN(SP031249 - CARLOS SHEHTMAN E SP066920 - LIGIA 

GRYNWALD) X FAZENDA NACIONAL 

Considerando o trânsito em julgado da sentença, constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, diante da nova 

sistemática dos artigos 475-I e 475-J, do CPC. Tendo em vista que a União Federal apresentou petição (fls.474/476) 

requerendo o cumprimento da sentença e fornecendo o cálculo atualizado do valor da sucumbência e bastando a 

intimação do patrono da autora sucumbente, por publicação, fica a devedora (autora) intimada, por esta publicação, em 

nome de seu advogado devidamente constituído nos autos, para que efetue o pagamento do valor a que foi condenada 

(R$ 203,51 - em fevereiro/2009), em 15 dias, advertindo-a de que, caso não pague no prazo, haverá incidência de multa 

de 10% (art. 475-J).Ao final do prazo de pagamento:1. Com o pagamento, diga a parte interessada em 5 dias, vindo 

depois à conclusão.2. Sem o pagamento, tendo em vista que a União Federal já requereu em sua petição de fl.475 - parte 

final - a execução (art.475-J, segunda parte), providencie a Secretaria a expedição de mandado de penhora e avaliação, 

intimando de imediato a autora sucumbente, na pessoa de seu advogado, para, querendo, ofereça impugnação no prazo 

de 15 (quinze) dias (art.475-J, parágrafo 1º, do CPC). 

 

92.0060263-0 - JOSE EXPEDITO POVOA X JANICE RUSSO POVOA(SP082786 - DAIR RUSSO) X UNIAO 

FEDERAL(SP041313 - MARIA ANGELA DA SILVA FORTES E SP026531 - IVANNY FERNANDES DE 

FREITAS E SP076424 - GLORIA MAIA TEIXEIRA) 

Colho dos autos que os autores, desde de Abril/2008, instados a se manifestarem sobre o laudo pericial, quedaram-se 

silentes.Novamente determinada sua manifestação com publicações em fevereiro e maio de 2009, mativeram-se 

inertes.Assim, determino a intimação pessoal dos autores, para que dêem andamento no feito, cumprindo o despacho de 

fl.422, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, venham-me os autos conclusos para extinção. 

 

92.0402977-3 - PAULO TARCISIO VON ZUBEN X MARIA RODRIGUES VON ZUBEN X NEWTON AQUILES 

VON ZUBEN X CELIA CELINA VON ZUBEN(SP031512 - ADALBERTO TURINI E SP077371 - RICARDO 

MARCELO TURINI) X CRESCENCIA MARIA DE JESUS - ESPOLIO X BENEDITA CATARINA DE JESUS - 

ESPOLIO X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE 

SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FAZENDA MUNICIPAL(SP136138 - MARCOS JACQUES DE 

MORAES) 

Recebo a apelação da União Federal de fls.647/652 em seus regulares efeitos de direito.Vista à parte contrária para 

contra-razões, no prazo legal.Dê-se vista ao r. do MPF.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF/3ª Região. 
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93.0402029-8 - MARIA CONCEICAO MACHADO X JOVIANO JOSE MACHADO X ALDACIR LEONOR ROSA 

GASPAR X ALTAMIR GASPAR X ANA JOAO X VICENTE MANOEL DOS SANTOS(SP057124 - NEUMARA 

NANCY MOELER LANZILOTTI E SP195278 - JULIANE MÖELER LANZILOTTI E SP063598 - HERBERT JOSE 

DE LUNA MARQUES) X JACYNTA ANTUNES DE SA X BENEDITO BABRIEL DOS SANTOS X ARAQUEM 

SANTANA SANTOS(SP091287 - YARA SANT´ANA SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA 

APARECIDA CORREA) 

Em face do tempo decorrido, cumpram os autores o despacho de fl.363, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

extinção da ação. 

 

95.0400415-6 - GERALDO CONRADO MELCHER X BRIGITTE ADELINA MELCHER(SP049700 - JOAO 

BAPTISTA FERNANDES FILHO) X ANA TAVARES X AURORA TAVARES CEZAR X ALBERTO JOAO 

FAUSTINO X MAURICIO BENEDITO FAUSTINO X SIMIAO FAUSTINO X LUZIA TAVARES FAUSTINO X 

ROSA TAVARES FAUSTINO X JOAO FAUSTINO X NIVEO FAUSTINO X JAMIL IZIDORO DOS 

SANTOS(SP131831 - ROGERIO LOPEZ GARCIA) 

Razão assiste ao r. do MPF.A citação dos confrontates de um imóvel que se pretende usucapir há de ser realizada 

pessoalmente, tendo em vista que o imóvel tem endereço certo e conhecido, não cabendo alegações de não 

conhecimento sobre quem são ou quais os endereços dos proprietários e/ou possuidores dos imóveis lindeiros, devendo 

a parte interessada diligenciar em busca de tais informações para que este Juízo possa realizar os atos necessários para o 

válido desenvolvimento do processo.Neste caso, a citação editalícia não é apropriada tendo em vista que, como acima 

explanado, o imóvel tem endereço certo e localizável; não se tornando plausível,pois, que a parte interessada alegue 

ignorância quanto aos imóveis lindeiros. Basta diligências ao local para aferição de sua confrontação.Assim, determino 

a parte autora que providencie, no prazo improrrogável de 30(trinta) dias, os nomes e endereços dos confrontantes 

faltantes, nos termos da cota do r. do MPF de fls.527/258 ou proceda na forma sugerida pelo MPF, em sua cota de 

fls.541/541v.No silêncio, venham-me os autos conclusos para extinção. 

 

95.0404924-9 - ESPOLIO DE JOAO NITRI X MARIA MOREIRA GOMES NITRI(SP074942 - MARIA HELENA 

GONCALVES DE SANTANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA E SP167443 - 

TED DE OLIVEIRA ALAM E SP156654 - EDUARDO ARRUDA) 

Fl.456 Defiro. Aguarde-se por 20 (vinte) dias o cumprimento por parte dos autores do despacho de fl.453. 

 

1999.61.03.004495-6 - DAM KAJIYA X ADRIANA BARBOSA KAJIYA(SP021303 - MANOEL DE LIMA JUNIOR 

E SP171488 - MÔNICA MERGEN) X UNIAO FEDERAL 

Fl.Defiro. Aguarde-se por 40(quarenta) dias manifestação da União Federal.Após, cumpra-se a parte final do despacho 

de fl.254. 

 

2003.61.03.004941-8 - JOSE ALVES FEITOZA(SP186979 - LÉLIO NOGUEIRA GRANADO E SP214330 - 

HILTON CARDOSO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ 

SÁNCHEZ OLIVEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARIO SIGNORINI 

Manifeste-se a CEF nos termos requeridos pelo r. do MPF à fl.180vº, no prazo de 15(quinze) dias.Após transcorrido o 

prazo acima, cumpra a parte autora o quanto requerido pelo r. do MPF, letras a e b, fl.180, no prazo de 30(trinta) dias. 

 

2005.61.03.004099-0 - HENRIQUE TITO PARSSIT ROMANO - ESPOLIO (REPRESENTADO POR NAIR MAIRA 

DE LOURDES JARDIM ROMANO)(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO 

FEDERAL(SP183637 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA) 

I) Em face da petição de fls.416/417 que indicou os sucessores dos confrontantes Celso Leandro de Souza e sua mulher 

Erci de Oliveira Souza (falecidos), expeça-se carta precatória para suas citações, providenciando a parte autora sua 

retirada neste Juízo para cumprimento junto ao Juízo Deprecado, tendo em vista que tal posicionamento tem-se 

mostrado mais eficaz nos cumprimentos de deprecatas.II) Em relação aos sucessores dos confrontantes Benedito 

Rodrigues e sua mulher Rosalina de Matos (falecidos), indicados às fls 416/417 (Maria Aparecida de Souza Oliveira e 

seu esposo FELICIANO FURTADO DE OLIVEIRA), verifica-se à fl.174 que os mesmo já foram citados. Despicienda, 

pois, nova determinação de suas citações.III) Com o retorno da deprecata, dê-se vista ao r. do MPF. 

 

2006.61.03.001432-6 - MITRA DIOCESANA DE CARAGUATATUBA(SP110519 - DERCI ANTONIO DE 

MACEDO) X ISABEL MARIA CERELLO CHACRA X NANCY HENEL 

I) Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.120, dando conta da não localização da confrontante Nancy Henel 

e seu cônjuge, se casada for, indique a parte autora novo endereço para tentativa de sua citação.II) Contestação da 

União Federal de fl.126/135 - Manifeste-se a parte autora.III) Fls. 137 e 140 Ciência à parte autora. 

 

2006.61.03.005864-0 - EGIDIO GUIDI X IRANI FERNANDES GUIDI(SP012631 - OSMAR JOAO SOALHEIRO) X 

MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO - SP X UNIAO FEDERAL(SP154891 - MARCO AURÉLIO BEZERRA 

VERDERAMIS) X FUNDACAO ITAUCLUBE(SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES E SP042872 - NELSON 

ESTEVES) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Cuida-se de ação de usucapião, ajuizada perante o Juízo da Comarca de São Sebastião, objetivando a declaração de 
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domínio de um imóvel localizado na Av. Manoel Hipólito do Rego, 1222, Bairro Pontal da Cruz, Município de São 

Sebastião/SP, com área de 749,15m2.Dos documentos essenciais à propositura da ação: Procuração: fl. 05 Memorial 

descritivo: fl. 07 Planta do imóvel: fl. 08 Certidões vintenárias: fls. 09 e 10 Certidão do Cartório de Registro de Imóveis 

da Comarca de São Sebastião: fls. 11 e verso O imóvel objeto da presente ação encontra-se devidamente cadastrado 

junto a Prefeitura Municipal de São Sebastião/SP sob o nº 3134.124.1443.0892.0000.Foram citados:a) Município de 

São Sebastião - (fls. 27); b) Fazenda Estadual - (AR fls. 31); c) União Federal - (fls. 37); d) Fundação 

Itauclube/Alimentação - (fls. 74);Confrontantes Luiz Viscardi e sua mulher Neusa Rubião Viscardi, dão-se por citados e 

manifestaram-se expressamente às fls. 30, que nada têm a opor ao pedido da requerente.A União, contestou o feito às 

fls. 39/47, alegando que o imóvel usucapiendo, objeto deste feito, abrangre terrenos de marinha. Réplica às fls. 51/54.A 

Fazenda Estadual (fl. 61) e a Fundação Itauclube/Alimentação (fl.74), informaram não possuir interesse no 

feito.Expedido e publicado edital para citação dos réus ausentes, incertos e desconhecidos - fls. 67/69.O MP Estadual 

requereu fosse realizada prova pericial e ofertou seus quesitos (fls.95 vº/97).Em despacho saneador, o MM. Juiz de 

Direito ordenou a realização de perícia (fl.99). O Sr. Perito apresentou sua estimativa de honorários(fl.101/104) e a 

parte autora requereu parcelamento, tendo depositado as parcelas às fls.111, 116, 121 e 125. Às fls.130/135 a União 

Federal manifestou-se no sentido de incompetência absoluta da Justiça Estadual tendo em vista que o imóvel objeto 

desta ação confronta com terrenos de marinha de propriedade da União, requerendo a remessa dos autos para a Justiça 

Federal, antes mesmo da realização da perícia.Em decisão fundamentada, foi determinada a remessa dos autos a esta 

Justiça Federal (fls.139/140).Em manifestação, o MPF requereu algumas regularizações a fim de tornar em termos os 

autos.A parte autora providenciou a juntada de Certidão da Prefeitura Municipal de São Sebastião (fl.157), novo 

memorial descritivo com assinatura autenticada do profissional subscritor, divido em área alodial e terreno de marinha 

(fls.158/159), bem nova planta com assinatura reconhecida do profissional subscritor (fl.160). Intimado o Sr. Perito 

Judicial antes nomeado, o mesmo esclareceu, a pedido do r. do MPF, que não chegou a realizar a perícia e nem tão 

pouco levantou o valor depositado(fl.187).A parte autora apresentou quesitos (fl.174) e solicitou a transferência do 

valor depositado a título de honorários periciais para a Caixa Econômica Federal, agência deste Fórum.Foi determinada 

a transferência dos valores, tendo sido noticiado pela Caixa Econômica Federal (fl.229) a sua efetivação e valor 

depositado.A União Federal apresentou quesitos e indicou assistente-técnico (fls.207/210 e 213/214) e o MPF 

apresentou quesitos (fls.238/239).Chamo o processo à ordem para efeito de saneá-lo.O feito encontra-se em ordem, não 

há nulidades a suprir e nem irregularidades a sanar.Versando a presente ação sobre matéria de ordem pública, necessária 

se faz a realização de prova pericial por profissional de confiança deste Juízo. Nessa conformidade e para que verifique 

se, efetivamente, a área usucapienda invade ou não, terras da União, nomeio perito(a) deste Juízo o(a) Sr(ª).Francisco 

Mendes Corrêa Jr., CREA nº 73064/D. Faculto a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos, no prazo de 

05 (cinco) dias. Laudo, após o início dos trabalhos, em 60 (sessenta) dias.Intime-se o(a) Sr(a). Perito(a) para, 

previamente, apresentar o valor de seus honorários, bem como cientifique-se-a de que quando da elaboração do laudo, 

deverá percorrer todo o imóvel para certificação de todos os confrontantes do imóvel usucapiendo, ainda que não 

indicados na inicial.Desde já, este Juízo formula seus quesitos, que deverão ser respondidos pelo(a) expert:Inicialmente, 

considerando que em outras ações que tramitam perante esta Vara a União têm questionado os critérios adotados para a 

fixação da linha do preamar médio de 1831, a fim de se evitar ulterior discussão sobre este tema e a necessidade de 

complementação do laudo, determino ao(à) Sr(a). Perito(a) que realize a perícia da seguinte forma, no que se refere ao 

método de delimitação dos terrenos de marinha:1) Inicialmente, deverá o(a) Sr(a). Perito(a) determinar a linha do 

preamar de 1831 - LPM, de duas formas:1.a) considerando a média aritmética das máximas marés mensais, as 

chamadas marés de sizígia, daquele ano;1.b) considerando a média aritmética de todas as marés do ano de 1831, das de 

menor às de maior amplitude.2) Com base nas duas LPMs obtidas, deverá o Sr. Perito traçar as respectivas Linhas 

Limite dos Terrenos de Marinha - LTM´s, que devem corresponder à faixa de 33 metros, medidos horizontalmente, para 

a parte da terra (art. 2º do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946).3) Deverá o(a) expert apresentar memorial 

descritivo do imóvel e planta de situação, em coordenadas UTM 1:1000, que indique a localização do imóvel na quadra 

e no Município, distância do mesmo à praia, rios ou mangues, bem como responder se alguma das duas faixas de 

marinha obtidas atinge a área usucapienda.Tal medida visa dar suporte para que este Juízo, ou eventualmente o 

Tribunal, adote quaisquer dos critérios utilizados, no momento do julgamento da ação ou de eventuais recursos.4) No 

local do imóvel observa-se os direitos da União?5) Em existindo violação dos direitos da União, faça o Sr. Perito nova 

descrição do imóvel, respeitando tais direitos e apontando as situações que os contrariem;6) As áreas descritas na inicial 

são as mesmas objeto da perícia?7) Quais as áreas com a exclusão da faixa pertencente à União?8) Descreva o perito a 

área de domínio da União;9) As áreas descritas nos autos e objeto da ação coincidem com as efetivamente constatadas 

no local? Se, negativo descrever corretamente, apontando as discrepâncias;10) Quais os confrontantes dos imóveis? 

Todos foram citados ou não?11) A pretensão dos requerentes adentra ou viola área ou direito de confrontante ou 

terceiro, especialmente ente público?12) No imóvel usucapiendo existem benfeitorias? Quais? Qual a data aproximada 

das mesmas?13) Há elementos idôneos para afirmar quem as construiu? Em caso positivo, quais são?14) Há árvores 

frutíferas? Quais? Qual a idade aproximada?15) Há elementos idôneos para afirmar quem as plantou?16) Há outras 

plantações que possam ser consideradas permanentes? Qual a idade provável? Há elementos para indicar quem as 

plantou?17) Quem está na posse do imóvel? Desde quando?18) Finalmente deverá o perito fornecer todo e qualquer 

outro subsídio que possa esclarecer e elucidar os fatos necessários ao julgamento da causa.Na elaboração do laudo 

pericial o(a) Sr(a). Perito(a) Judicial deverá fazer a descrição do imóvel usucapiendo com todas as suas características, 

exata localização, confrontações, medidas perimetrais, área e benfeitorias; indique se o imóvel está do lado par ou 

ímpar, a construção ou esquina mais próxima; deverá, ainda, o perito esclarecer como os requerentes adquiriram a posse 
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e levantar a existência ou não de atos possessórios, narrando-os, especificando se houve ou não interrupção ou oposição 

à posse, bem como a existência ou não do animus domini, instruindo o laudo com documentos e nome das pessoas 

vizinhas, moradores das proximidades, confrontantes e terceiros que tenha dado subsídios para suas conclusões; deverá, 

também, o perito judicial indicar todos os antecessores, determinando o período prescricional atribuído a cada um dos 

possuidores, até completar o prazo legal, conforme o que constatar no desempenho de suas funções.Finalmente, o(a) 

Sr(a). Perito(a) Judicial deverá esclarecer se o imóvel usucapiendo pertenceu a mais de uma circunscrição imobiliária, 

diligenciando em todas elas, quanto à existência ou não das condições necessárias ao reconhecimento do domínio, bem 

como o seu valor venal. O laudo deverá ser instruído com fotos que corroborem as conclusões dos peritos e as respostas 

aos quesitos, certidões quanto ao cadastramento imobiliário do imóvel usucapiendo e os respectivos comprovantes 

pagamentos dos tributos devidos no período prescricional e eventuais títulos dos antecessores dos 

requerentes.Providencie o Cartório, em concordando os requerentes, Termo de Renúncia e Reconhecimento dos direitos 

da União Federal a ser firmado por eles. Faculto às partes a indicação de Assistentes Técnicos e formulação de quesitos 

e, após, encaminhem-se os autos ao(à) Sr(a). Perito(a), que deverá cientificar as partes e os assistentes técnicos 

indicados da data da realização da perícia, nos termos do disposto no artigo 431-A, Código de Processo Civil. Publique-

se e Intime-se, inclusive o MPF. 

 

2008.61.03.007419-8 - IRAMI DA SILVA DAMAZIO(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

KATIA APARECIDA ALMEIDA DOS SANTOS(SP168058 - MARCELO JACOB) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Cumpra a parte autora o despacho de fl.183, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito. 

 

2009.61.03.003219-6 - RENATO RIBEIRO DA SILVA X ROSELI FATIMA DA SILVA(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em liminar.Trata-se de ação de usucapião com pedido de liminar de manutenção de posse contra a CEF, visando 

lhe seja reconhecido o domínio, por meio de reconhecimento de prescrição aquisitiva, sobre imóvel e respectivo terreno 

descrito na inicial (Rua Vinte e Nove de Julho, nº 527, Jardim das Cerejeiras, São José dos Campos).Alega a parte 

autora que é legítima proprietária do imóvel sob litígio, porquanto teria celebrado com a CEF contrato de financiamento 

em 27 de novembro de 1998, registrado em 08 de janeiro de 1999, ocasião em que foi transferida a posse do 

imóvel.Todavia, tendo a CEF adjudicado o imóvel em 17 de dezembro de 2002, a parte autora permaneceu no imóvel 

em período superior a 5 anos, fazendo jus, nesta ótica, ao reconhecimento do usucapião.Esse é o sucinto 

relatório.Fundamento e decido.A tutela é manifestação do Poder Judiciário que na sua função precípua deve 

compatibilizar e equilibrar três princípios, quais sejam: o do livre acesso ao Judiciário, a segurança jurídica e o devido 

processo legal. Em síntese, o efetivo acesso ao Poder Judiciário tem como desdobramento a presteza e celeridade na 

entrega da prestação jurisdicional, porém balizados pela busca perene da segurança jurídica. Neste contexto, tanto a 

tutela de urgência, quanto a tutela final advinda da sentença devem se ater ao cânone da segurança.Não por outra razão, 

o artigo 273 do C.P.C condicionou a antecipação da tutela à apresentação de prova inequívoca da verossimilhança das 

alegações, bem como do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Na matrícula do imóvel, consta 

averbada hipoteca em favor da Caixa. A hipoteca é direito real de garantia que vincula o bem imóvel gravado, 

outorgando ao credor hipotecário o direito de seqüela, podendo reivindicar o bem de quem quer que o possua. Essa 

situação não se altera após a adjudicação ou arrematação do imóvel levada a efeito em execução extrajudicial.De outro 

lado, o instituto da prescrição tem por finalidade não deixar em perpétua incerteza a vida social. É uma das tantas 

circunstâncias temporais que o ordenamento dá atenção, dada sua função de relevo nas relações jurídicas. Assim, 

somente a partir da arrematação do imóvel pela CEF - acarretando a extinção da hipoteca - é que se poderia cogitar a 

possibilidade de início do prazo de prescrição aquisitiva em favor da parte autora, na condição de ocupante do imóvel, 

podendo se valer da modalidade de usucapião, o especial, que passa pela comprovação dos requisitos do art. 183 da 

Constituição. Regulamentando infraconstitucionalmente a dispositivo supracitado, o art. 14 da Lei n. 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade) explicita as condicionantes. A posse sobre o imóvel deve ser exercida com animus domini por 

cinco anos ininterruptos e sem oposição. Não deve o imóvel possuir área superior a duzentos e cinqüenta metros 

quadrados. O autor da ação não pode ser proprietário de outro imóvel (urbano ou rural) além de visar, com o usucapião, 

finalidade específica de moradia.Em relação justamente a estas condicionantes, não há prova suficiente para afirmarmos 

a verossimilhança das alegações.Além disto, não consta nos autos informação de nenhum vício que macule o 

procedimento executivo.Dando seguimento a esta perspectiva, pesa contra a parte autora a presunção de ciência quanto 

à existência do financiamento e o não pagamento de prestações a colocaria sob o risco de execução extrajudicial. Desta 

forma, há que se presumir também que o imóvel está em litígio desde a data do início do procedimento de execução.Se 

o contrato de mútuo não foi cumprido pelos adquirentes, o imóvel foi adjudicado pela CEF como forma de proteção aos 

recursos do Sistema. Trata-se, portanto, de imóvel afetado a uma finalidade pública social.O contrato imobiliário em 

questão, assim, assume relevante interesse social, que se sobrepõem a qualquer interesse particular. A Caixa, enquanto 

responsável pelo Sistema Financeiro de Habitação, é o órgão condutor da política habitacional, que tem por finalidade 

estimular a construção e o financiamento de habitações de interesse social. Permitir a aquisição de imóvel vinculado ao 

SFH por usucapião consiste em privilegiar o interesse puramente particular em prejuízo da sociedade e do interesse 

público e permitir a burla do ordenamento jurídico, favorecendo-se o mutuário inadimplente, em detrimento do 

mutuário que mantém em dia as suas obrigações contratuais.Sob esse prisma, conclui-se que o art. 183 da CF/88, 

destina-se a permitir a consecução de uma política urbana voltada para o bem comum, o que afasta o interesse particular 
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de se manter na posse. Portanto, denego a liminar requerida. Citem-se. Intimem-se.Concedo os benefícios da lei de 

assistência judiciária à parte autora. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 

2006.61.03.001643-8 - YURICO NASU YAMAMOTO(SP040353 - LAZARO BENEDICTO DE FARIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Ante a informação de fls.45/46, estando exaurida a instância, remeto a interessada à via ordinária para eventual defesa 

de seus interesses.Certifique-se o trânsito em julgado.Oportunamente, arquivem-se os autos. 

 

2007.61.03.007349-9 - ROSA JASINEVICIUS DE DIEZ GARCIA(SP114478 - HONORARIO DIEZ GARCIA 

FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS E SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Ante a certidão de fls. 74, providencie a ré (CEF) o recolhimento no código de receita (8021) do valor correspondente 

as despesas de porte de remessa e retorno, conforme art. 225, do Provimento COG 64/2005.Prazo para cumprimento: 05 

(cinco) dias, sob pena de deserção.Após a juntada da guia de recolhimento, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 

66.  

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL 

95.0403332-6 - HUGO MAIA DE ARRUDA PEREIRA X HELOISA DE ARRUDA PEREIRA X ANTONIO 

AUGUSTO BARBOSA DE ABREU SAMPAIO X CAMILA SALLES DE ABREU SAMPAIO X CAIO 

JUNQUEIRA NETTO X VERA JUNQUEIRA NETTO PIERONI X CARLOS EDUARDO DE CARVALHO 

PIERONI X MARCOS JUNQUEIRA NETTO X LUZIA MENEZES JUNQUEIRA NETTO(SP027524 - YARA 

MONTEIRO RUSSEL E SP147258 - HELOISA DE ARRUDA PEREIRA J DE ANDRADE) X UNIAO 

FEDERAL(SP131831 - ROGERIO LOPEZ GARCIA E SP093603 - MAURICIO KAORU AMAGASA E SP057222 - 

JAQUES LAMAC E SP109926 - RICARDO PEAKE BRAGA E SP087373 - RONISA FILOMENA PAPPALARDO 

E SP020437 - EGAS DOS SANTOS MONTEIRO) 

Fl.1021 Defiro. Aguarde-se por 40(quarenta) dias manifestação da União Federal.Após, cumpra-se a parte final do 

despacho de fl.997. 

 

DEMARCACAO/DIVISAO 

2007.61.03.000751-0 - CLODOMIRO CESAR MATHEUS(SP160947 - CLAUDIA AMABLE FERREIRA) X 

NELSON TABACOW FELMANAS X LILIA ROSA SPATUZZA FELMANAS(SP052507 - FRANCISCO DE 

SOUZA) X LUCIA FELMANAS AKERMAN X SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO - SPU(SP154891 - 

MARCO AURÉLIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Fl.1204 Defiro.Aguarde-se por 90 (noventa) dias o cumprimento da segunda parte do despacho de fl.1174, com o 

depósito dos honorários periciais. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2004.61.03.007724-8 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES(Proc. 

PAULO DE TARSO FREITAS) X OSVALDO VITORINO DOS SANTOS 

Aprovo os quesitos formulados pela parte autora às fls.85/86, bem como aceito a indicação de seu Assistente-

técnico.Arbitro os honorários do sr. Perito em R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais), os quais deverão ser 

depositados no prazo de 20(vinte) dias pela parte autora.Após, aguarde-se a devolução da carta precatória de fl.88 e 

eventual manifestação do réu. 

 

2004.61.03.007729-7 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES(Proc. 

PAULO DE TARSO FREITAS) X BENILDE FELICIANO DO AMPARO 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 104/105, requeiram as partes o que for de seu interesse, no prazo de 

10(dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

Expediente Nº 1288 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2007.61.03.002776-3 - MAURINO PAULO DE CARVALHO(SP183901 - LUIZ FELIPE BAPTISTA PEREIRA 

FIORITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X ESTADO DE SAO 

PAULO(SP127454 - ROGERIO PEREIRA DA SILVA E SP093603 - MAURICIO KAORU AMAGASA) X 

MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS CAMPOS - SP(SP218195 - LUÍS FERNANDO DA COSTA) 

Após o despacho de fl. 329, a Fazenda do Estado de São Paulo trouxe aos autos o relatório de fl. 334, específico sobre o 

autor, concluindo que o mesmo não tem condições de submeter-se por ora à cirurgia nos joelhos. Por sua vez, o 

Município de São José dos Campos reasseverou o mesmo entendimento com fulcro em outro relatório, de mesma 

origem, também específico sobre o autor e com a mesma conclusão.De relevo, são relatórios oriundos do Hospital 

Municipal Dr. José de Carvalho Florence e assinados pela Diretora Técnica, profissional vinculada à Universidade 

Federal do Estado de São Paulo - UNIFESP.Eis que as ponderações ofertadas às fls. 346/349, por não acrescerem 
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nehuma informação técnica sobre o caso, mantêm-se no simples inconformismo que as situações de busca de socorro 

médico imediato costuma despertar. O fato é que não há elementos probatórios em socorro da tese de submeter-se o 

autor a outro estabelecimento médico-hospitalar.Ainda assim, destaco os termos da decisão de fls. 293/294, máxime na 

obrigatoriedade de garantir a saúde do autor e comprovar nos autos, através de relatórios periódicos até o completo 

atendimento do direito do autor.Fixo a periodicidade de 15 (quinze) dias para a elaboração e envio a este Juízo de 

relatórios da situação de saúde do autor, relatórios sob responsabilidade do Município de São José dos Campos, ente 

público responsável pela entidade hospitalar atuante no caso, sob pena de desobediência da Diretora Técnica signatária 

de fl. 334, ou quem suas vezes fizer. Publique-se. Intimem-se. Intime-se pessoalmente a signatária de fl. 334 ou quem 

suas vezes fizer. 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal 

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua 

Diretor de Secretaria 

Bel. Marcelo Garro Pereira  

 

Expediente Nº 2848 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.03.004695-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0402634-0) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1385 - VIVIANE DIAS SIQUEIRA) X CLODOARDO DE PAULA X JUAREZ CANDIDO DOS 

SANTOS X HELDI DANTE ROSSI X SYLVIO FLAVIO DE ARAUJO X BENEDITO MORAES DE FARIA X 

VALDEMIR FARABOTI X ALEXANDRE BROM(SP098240 - TANIA MARA BALDUQUE COUTO E SP099221 - 

MARIA DE FATIMA PIRES RAMOS) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2009.61.03.000575-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0402207-5) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1328 - TIAGO PEREIRA LEITE) X IVA MIRANDA VIEIRA PAIVA X WANDA LUCIA 

MIRANDA VIEIRA PAIVA X ANTONIO SOARES AZEVEDO NASCIMENTO X CARLOS FORTES PORTO X 

CARLOS FORTES PORTO JUNIOR X MILTON CAPUCHO RODRIGUES(SP041895 - CARLOS FORTES PORTO 

E SP066430 - JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

2009.61.03.000770-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0402918-6) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) X FAUSTO CURSINO DE MOURA X MARIA 

APARECIDA DE FATIMA OLIVEIRA X ANTONIO GIULIANETTI CURSINO DE MOURA(SP089214 - ELIANA 

ALVES MOREIRA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

2009.61.03.000830-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.03.009238-5) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1477 - WAGNER LUIZ CAVALCANTI COSENZA) X PELSON DE SOUZA PINTO(SP160434 - 

ANCELMO APARECIDO DE GÓES) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

2009.61.03.001067-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 95.0400249-8) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X 

BENEDITO ULISSES DA ROCHA(SP053119 - JOAO OLIVEIRA DA SILVA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
91.0402918-6 - FAUSTO CURSINO DE MOURA X MARIA APARECIDA DE FATIMA OLIVEIRA X ANTONIO 

GIULIANETTI CURSINO DE MOURA(SP089214 - ELIANA ALVES MOREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 

- MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 
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Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

92.0402634-0 - CLODOARDO DE PAULA X JUAREZ CANDIDO DOS SANTOS X HELDI DANTE ROSSI X 

SYLVIO FLAVIO DE ARAUJO X BENEDITO MORAES DE FARIA X VALDEMIR FARABOTI X ALEXANDRE 

BROM(SP098240 - TANIA MARA BALDUQUE COUTO E SP099221 - MARIA DE FATIMA PIRES RAMOS) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) 

Aguarde-se decisão a ser proferida nos autos nº2008.61.03.004695-6 (embargos à execução em apenso). 

 

95.0400249-8 - BENEDITO ULISSES DA ROCHA(SP053119 - JOAO OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo. 

 

96.0402207-5 - IVA MIRANDA VIEIRA PAIVA X WANDA LUCIA MIRANDA VIEIRA PAIVA X ANTONIO 

SOARES AZEVEDO NASCIMENTO X CARLOS FORTES PORTO X JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS X 

CARLOS FORTES PORTO JUNIOR X MILTON CAPUCHO RODRIGUES(SP041895 - CARLOS FORTES PORTO 

E SP066430 - JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO 

PEIXOTO DE LIMA) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

97.0403485-7 - SOCIEDADE CIVIL DE ENSINO MATER ET MAGISTRA LTDA(SP107941 - MARTIM 

ANTONIO SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades de praxe.Int. 

 

97.0405237-5 - PEDRO DUTRA MOREIRA X JOSE APARECIDO CARVALHO MOURA(SP109752 - EDNEI 

BAPTISTA NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Ante a inércia da parte exequente, deverão os autos aguardar provocação no arquivo. Int. 

 

98.0405798-0 - VANDA RUIVO MEIRA(SP015794 - ADILSON BASSALHO PEREIRA E SP081757 - JOSE 

CESAR DE SOUSA NETO E SP082697 - CLAUDIO LUIZ PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP154891 - MARCO 

AURÉLIO BEZERRA VERDERAMIS) 

1. Fls. 177/179: Defiro.2. Trata-se de ação, sob procedimento comum ordinário, que foi julgada procedente, já 

transitada em julgado, para condenar o réu a REVISAR OS VENCIMENTOS dos servidores públicos federais.3. 

ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO RÉU, através de seu Procurador Federal, para comprovar nos autos: a) a juntada 

das fichas financeiras em nome do(s) autor(es); b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações 

vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados).Prazo para cumprimento: 30 (trinta) dias.Intimem-

se. 

 

2000.61.03.003374-4 - VITOR MENINO DA SILVA(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES E SP103693 - 

WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2000.61.03.003947-3 - ANTONIO ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP036064 - EDGAR RUIZ CASTILHO) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2000.61.03.004373-7 - ROMEU FERREIRA DE OLIVEIRA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E 

SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA E SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 
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2001.61.03.004461-8 - JOSE TADEU DOS SANTOS(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E SP076875 

- ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.003160-8 - HELIO LINHARES PERDIGAO(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Abra-se vista dos autos ao INSS para ciência do despacho de fls. 191.Ante o decurso de fls. 197, comprove o INSS, 

através de seu procurador federal, o cumprimento do que restou julgado nos autos, consoante determinado no item 1, do 

despacho de fls. 191.Int. 

 

2003.61.03.006987-9 - SEBASTIANA MENDES DA SILVA SOUZA(SC008440 - LUIZ ALBERTO SPENGLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.007416-4 - BARTOLOMEU CARMO DA SILVA(SC008440 - LUIZ ALBERTO SPENGLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.008536-8 - JOSE ARY CANDIDO(PR026446 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.008561-7 - SEBASTIAO RODRIGUES DOS SANTOS(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.008800-0 - ANTONIO DE BARROS SILVA(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E SP202311 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Aguardem-se os autos sobrestados em arquivo, até que sobrevenha notícia do pagamento do ofício requisitório. 

 

2003.61.03.009238-5 - PELSON DE SOUZA PINTO(SP160434 - ANCELMO APARECIDO DE GÓES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

97.0403804-6 - ELIUDE CAZELOTTO(SP112980 - SIMAO PEDRO GARCIA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Ante o decurso do prazo assinalado para o executado e considerando que a Lei nº 11.033/2004 deu nova redação ao 

parágrafo 2º, do artigo 20, da Lei nº 10.522/2002, esclareça o INSS seu interesse no prosseguimento da execução, uma 

vez que o valor exeqüendo é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).Int. 

 

2003.61.03.001780-6 - SEVERINO MIGUEL DA SILVA(SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNO GIORGETTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 
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ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2003.61.03.006524-2 - JOSE ASSUNCAO DE SOUZA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

Expediente Nº 2849 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2007.61.03.004791-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 97.0402534-3) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X ANTONIO RODRIGUES DA SILVA X ANA 

RODRIGUES LEAL FREIRE X ANTONIA DE SOUSA ALMEIDA X AULICINA DE SOUZA AMARAL X 

ALFREDO HILARIO DA SILVA X ANTONIO MARIANO DE SOUZA X ALAIDE MARIA DA CONCEICAO X 

ALICE NOGUEIRA VALE X ARINA PINTO DE MOURA X ANTONIO BENEDITO DA SILVA(SP034206 - JOSE 

MARIOTO E SP103339 - JULIO PRADO E SP086522 - MARCOS WANDERLEY RODRIGUES) 

Manifestem-se as partes sobre as informações/cálculos do Contador Judicial, no prazo de 10 (dez) dias.Em nada sendo 

requerido, façam-se os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

2008.61.03.004697-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.03.99.017123-4) UNIAO 

FEDERAL(SP096302 - EROTILDES MARIA DE ALVARENGA) X SARA BEATRIZ MENDES 

GONCALVES(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2008.61.03.008597-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0400646-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE 

MARIA SOLIS(SP096117 - FABIO MANFREDINI) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

2009.61.03.000768-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 96.0402560-0) UNIAO 

FEDERAL(SP099147 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X ANTONIO DE ASSIS FREITAS(SP140493 - 

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

93.0402718-7 - SIDNEI FABRICIO DOS SANTOS(SP038415 - MARIA ADALUCIA DE ARAGAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Considerando o que dispõe o artigo 17, parágrafo 1º, e artigo 21, ambos da Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, intime-se a parte autora, por intermédio de seu advogado, via publicação na Imprensa Oficial, para 

comparecer diretamente à agência bancária depositária da(s) importância(s) de fls. XXX/XXX e proceder ao respectivo 

saque.2. Intime-se.  

 

95.0402389-4 - BENEDITO BARBOSA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Considerando o que dispõe o artigo 17, parágrafo 1º, e artigo 21, ambos da Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, intime-se a parte autora, por intermédio de seu advogado, via publicação na Imprensa Oficial, para 

comparecer diretamente à agência bancária depositária da(s) importância(s) de fls. XXX/XXX e proceder ao respectivo 

saque.2. Intime-se.  

 

95.0403991-0 - CLAUDIO TRUNKL(SP124678 - SANDRA REGINA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1160 - 

CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA) 
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1. Considerando o que dispõe o artigo 17, parágrafo 1º, e artigo 21, ambos da Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, intime-se a parte autora, por intermédio de seu advogado, via publicação na Imprensa Oficial, para 

comparecer diretamente à agência bancária depositária da(s) importância(s) de fls. 128/129 e proceder ao respectivo 

saque.2. Intime-se.  

 

96.0400646-0 - JOSE MARIA SOLIS(SP096117 - FABIO MANFREDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

96.0401832-9 - MARIA DE FATIMA FAUSTINO(SP112283 - IVAN NARCIZO DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

1. Considerando o que dispõe o artigo 17, parágrafo 1º, e artigo 21, ambos da Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, intime-se a parte autora, por intermédio de seu advogado, via publicação na Imprensa Oficial, para 

comparecer diretamente à agência bancária depositária da(s) importância(s) de fls. XXX/XXX e proceder ao respectivo 

saque.2. Intime-se.  

 

96.0402560-0 - ANTONIO DE ASSIS FREITAS(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X UNIAO 

FEDERAL(SP099147 - EDISON BUENO DOS SANTOS) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo. 

 

97.0402534-3 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA X ANA RODRIGUES LEAL FREIRE X ANTONIA DE 

SOUSA ALMEIDA X AULICINA DE SOUZA AMARAL X ALFREDO HILARIO DA SILVA X ANTONIO 

MARIANO DE SOUZA X ALAIDE MARIA DA CONCEICAO X ALICE NOGUEIRA VALE X ARINA PINTO DE 

MOURA X ANTONIO BENEDITO DA SILVA(SP034206 - JOSE MARIOTO E SP103339 - JULIO PRADO E 

SP086522 - MARCOS WANDERLEY RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA 

CORREA) 

Em face da oposição dos embargos à execução nº 2007.61.03.004791-9, em apenso, mantenho a suspensão dos 

presentes até o julgamento daqueles.Int. 

 

97.0403594-2 - VICENTE HENRIQUE GUEDES X SEBASTIAO DE OLIVEIRA X OSVALDO DE SOUZA X 

JOSE RAYMUNDO DA SILVA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA E SP087471 - ROSANGELA 

VENDRAMETTO QUARTUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Ante o decurso do prazo assinalado para o executado e considerando que a Lei nº 11.033/2004 deu nova redação ao 

parágrafo 2º, do artigo 20, da Lei nº 10.522/2002, esclareça o INSS seu interesse no prosseguimento da execução, uma 

vez que o valor exeqüendo é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).Int. 

 

97.0406756-9 - DORVALINA VICTORINA VASINI X MARIA APARECIDA SILVA ARAUJO(SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X MARTA GONCALVES X PEDRO AUGUSTO LEITE X ZULEICA NOBRE DE 

JESUS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(SP183637 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

1999.61.03.002389-8 - ANTONIO ALVES PINTO(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido.2. Int. 

 

2002.61.03.005214-0 - ROSENAL DIAS GONCALVES(SP012305 - NEY SANTOS BARROS E SP077769 - LUIZ 

ANTONIO COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Fls. 196: Nada a decidir, eis que os valores que embasaram a confecção das requisições de pagamento estão às fls. 

150.Abra-se vista dos autos ao INSS, para ciência do despacho de fls. 194.Int. 

 

2003.61.03.003222-4 - NELSON RUSSIO(SP156953 - LEILA DIAS BAUMGRATZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Considerando o que dispõe o artigo 17, parágrafo 1º, e artigo 21, ambos da Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, intime-se a parte autora, por intermédio de seu advogado, via publicação na Imprensa Oficial, para 
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comparecer diretamente à agência bancária depositária da(s) importância(s) de fls. XXX/XXX e proceder ao respectivo 

saque.2. Intime-se.  

 

2004.03.99.017123-4 - SARA BEATRIZ MENDES GONCALVES(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X 

UNIAO FEDERAL(SP131831 - ROGERIO LOPEZ GARCIA) 

Aguarde-se o julgamento dos embargos à execução em apenso. 

 

2004.61.03.008583-0 - DIONIZIO VENANCIO DA SILVA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi extinta, já transitada em julgado, 

havendo condenação do réu em honorários de sucumbência.2. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de 

seu Procurador Federal, para comprovar nos autos a elaboração do cálculo de liquidação referente à 

condenação.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

95.0403298-2 - HELENA FELIX FAZAN - ESPOLIO X LUIZ FAZAN X DAIANE FELIX FAZAN NOGUEIRA X 

JEFFERSON NOGUEIRA DOS SANTOS X DEBORA FELIX FAZAN X OSEAS DA SILVA OLIVEIRA X ISAIAS 

FELIX FAZAN X MARCIA MARZOLA FAZAN(SP027016 - DEISE DE ANDRADA OLIVEIRA PALAZON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

A decisão proferida às fls. 105 homologou a conta apresentada pela parte autora às fls. 81/83. Sobreveio o falecimento 

da autora originária, deixando os sucessores.Ao cônjuge sobrevivente LUIZ FAZAN, caberá o quinhão de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor da conta homologada.O outro quinhão de 50% (cinqüenta por cento) da conta 

homologada, deverá ser dividido em partes iguais entre os três filhos ISAIAS FELIX FAZAN, DÉBORA FELIX 

FAZAN e DAIANE FELIX FAZAN NOGUEIRA.Assim, remetam-se os autos ao Contador Judicial, para que atualize 

a conta homologada e faça a partilha conforme explicitado acima, informando qual valor pertencerá a cada beneficiário 

(inclusive o valor atualizado do montante referente aos honorários de sucumbência a ser pago).Int. 

 

96.0403984-9 - ANTONIO VILLAS BOAS X BENEDITO FERNANDES PEREIRA X CARLOS ROBERTO 

VANELI X CARLYLE RONALD DE SOUZA X CELIA IBRAHIM LIMA X DELFINO DONIZETTI GONCALVES 

DA SILVA X DIRCEU VIEIRA X EDSON INACIO X EDIBERTO BARROS LACERDA(SP097321 - JOSE 

ROBERTO SODERO VICTORIO E SP113844 - OSWALDO JOSE DA COSTA ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP175515 - PATRÍCIA MARA COELHO PAVAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA 

APARECIDA CORREA) 

Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para reclassificação, passando a constar CLASSE 229.Abra-se vista à 

União Federal, tal como determinado às fls. 317 e 334. Segue sentença em separado. Tendo em vista o levantamento 

pelo patrono dos autores dos valores depositados para o pagamento das verbas de sucumbência, resta configurada a 

hipótese de cumprimento da obrigação, razão pela qual, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, 

DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO em relação às verbas sucumbenciais. 

 

1999.61.03.000556-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0400886-5) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP134057 - AUREA 

LUCIA AMARAL GERVASIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X LORIVAL APARECIDO RODRIGUES(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) 

1. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para alterar a classe processual para 229, fazendo constar a UNIÃO 

FEDERAL como exeqüente.2. Segue sentença em separado.Tendo em vista que a União Federal desistiu de executar o 

valor da sucumbência fixada em seu favor, HOMOLOGO a desistência da execução da referida verba de sucumbência, 

com fulcro no art. 569 c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em 

julgado da presente decisão, remetam-se os autos a uma das Varas Cíveis da Justiça Estadual na comarca de São José 

dos Campos, conforme determinado às fls. 357, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

1999.61.03.000620-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 92.0400356-1) UNIAO 

FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP134057 - AUREA 

LUCIA AMARAL GERVASIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X LORIVAL APARECIDO RODRIGUES(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) 

1. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para alterar a classe processual para 229, fazendo constar a UNIÃO 

FEDERAL como exeqüente.2. Segue sentença em separado.Tendo em vista que a União Federal desistiu de executar o 

valor da sucumbência fixada em seu favor, HOMOLOGO a desistência da execução da referida verba de sucumbência, 

com fulcro no art. 569 c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em 

julgado da presente decisão, remetam-se os autos a uma das Varas Cíveis da Justiça Estadual na comarca de São José 

dos Campos, conforme determinado às fls. 425, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.61.03.003592-5 - TANAJARA CAMILO X JOSE BONIFACIO MODESTO(SP114092 - MARIA APARECIDA 
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CAMARGO VELASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1477 - WAGNER LUIZ CAVALCANTI COSENZA) 

Oportunamente, reclassifiquem-se os autos, passando a constar CLASSE 229.Segue sentença em separado. Tendo em 

vista que a União Federal desistiu de executar o valor da sucumbência fixada em seu favor, na sentença proferida nestes 

autos, HOMOLOGO a desistência da execução da referida verba de sucumbência, com fulcro no art. 569 c.c. o 

parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado da presente decisão, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES  

 

Expediente Nº 3852 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1999.61.03.001032-6 - EMBRAER EMPRESA BRASILEIRA DE AERONAUTICA S/A(SP078507 - ILIDIO 

BENITES DE OLIVEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(SP171689 - MARIA LÚCIA INOUYE SHINTATE) 

Tendo em vista o reembolso das custas processuais e o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 321 e 330), julgo 

extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. 

R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2000.61.03.003502-9 - LUIZ FRANCISCO VIVIANI VALENCA(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES E 

SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA E SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 188 e 224), julgo 

extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. 

R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2002.61.03.000952-0 - ELIANE TEIXEIRA DE OLIVEIRA - ESPOLIO X OLDACK CESAR DA SILVA(SP175292 - 

JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, proposta com a finalidade de declarar o alegado direito da parte 

autora ao reajuste do valor das prestações mensais do financiamento de imóvel contraído de acordo com as regras do 

Sistema Financeiro da Habitação, fixando-se como critério único o da variação salarial da respectiva categoria 

profissional, nos termos estabelecidos no respectivo contrato.Alega, em síntese, ter firmado um contrato de 

financiamento com a ré, no qual se estipulou que as prestações seriam reajustadas unicamente pelo Plano de 

Equivalência Salarial - PES, mas tais valores teriam sido corrigidos de forma incorreta pela requerida, o que acabou por 

levá-la à inadimplência que teria sido descumprida pela ré, especialmente por ocasião da conversão em Unidades Reais 

de Valor - URVs.Afirma que a utilização da Tabela Price (o sistema francês de amortização) importaria cobrança de 

juros compostos, de juros sobre juros ou anatocismo, vedados pelo art. 4º do Decreto-lei nº 22.626/33 e a Súmula nº 121 

do Supremo Tribunal Federal.Impugna a ordem de amortização do saldo devedor, a aplicação do Coeficiente de 

Equiparação Salarial (CES), a utilização da Taxa Referencial (TR) na atualização do saldo devedor (que se pretende 

substituir pelo INPC).Pretende-se, finalmente, a redução dos seguros cobrados, bem como a abstenção da à ré em 

incluir o nome da parte autora em cadastros de restrição ao crédito.A inicial veio instruída com documentos.O pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 91-92.Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

contestou o feito, sustentando preliminares e se manifestando em relação ao mérito.Em réplica, a parte autora refuta as 

preliminares arguidas e reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Instadas as partes a produzirem 

provas, a parte autora requereu prova pericial.Saneado o feito, determinou-se a realização de prova pericial contábil. Em 

face dessa r. decisão foi interposto agravo retido pela ré.À fl. 287 foi juntada a certidão de óbito da autora.Intimado, o 

Ministério Público Federal se manifestou à fl. 297, tendo em vista a existência de filho menor.Realizada audiência de 

tentativa de conciliação, esta restou infrutífera (fl. 307).O Ministério Público Federal oficiou pela extinção do processo 

sem resolução do mérito (fls. 330-331).Foi determinada a regularização da representação processual, mas esta não foi 

cumprida.É o relatório. DECIDO.Comprovado o óbito da autora, cumpre ao advogado constituído pela falecida adotar 

as providências necessárias para a habilitação dos sucessores, nos termos dos arts. 1.055 e seguintes do Código de 
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Processo Civil.Não havendo manifestação no prazo fixado para que desse andamento ao feito, mesmo depois de 

intimado pessoalmente o representante legal do espólio, força é convir faltar ao caso a capacidade processual da parte 

autora, impondo-se a extinção do processo, sem resolução de mérito.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, 

VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito.Sem condenação em honorários de 

advogado, tendo em vista a ausência de habilitação de sucessores da autora.Decorrido o prazo legal para recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face 

desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente 

às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, 

nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 

64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2002.61.03.000991-0 - ALI HOUSSEIN YAKTINE X MERCIA HONORATO YAKTINE(SP048947 - ITALO LEITE 

DOS SANTOS E SP129413 - ALMIR JOSE ALVES) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação declaratória com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada sob o procedimento comum 

ordinário, em que os autores requerem a declaração de nulidade de ato administrativo, com a desconstituição do 

lançamento e cancelamento da taxa de ocupação exigida pela União em relação a imóvel dos autores.Sustentam os 

autores que, por serem legítimos proprietários do imóvel descrito na inicial, pagam de longa data a referida taxa de 

ocupação, sob o fundamento de que se encontravam localizados em terrenos de Marinha.Afirmam, no entanto, que o 

referido imóvel está situado acerca de 175 metros do mar, não estando situado em terreno de marinha e sim confinado 

com terreno de marinha, de forma que não há fato gerador da obrigação do pagamento da taxa de ocupação. (...)Em face 

do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando os 

autores a arcarem com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 242/2001 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do 

Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo 

legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição 

de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 

5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o 

código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do 

Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2003.61.03.002662-5 - JOSE BENEDITO PIRES(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E SP076875 - 

ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA E SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 121, 129-136 e 

164), julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de 

Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além 

das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

2003.61.03.004048-8 - JOAO ISRAEL FURQUIM X JANIRA CAMPOS ARRUDA(SP205334 - ROSIMEIRE 

MARIA RENNO GIORGETTA E SP178864 - ERIKA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA E SP201346 - 

CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1541 - SARA MARIA BUENO DA SILVA) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 171-172 e 174-

175), julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de 

Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além 

das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

2007.61.03.004069-0 - JOSE BRAULIO DIAS HORTA(SP066524 - JOANINHA IARA TAINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Tendo em vista o pagamento das custas e dos honorários advocatícios (fls. 65-66), julgo extinta, por sentença, a 

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Informação: Caso haja interposição de recurso em 

face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor 

referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 
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8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 

64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.004238-7 - ROMILDA SILVA DA CUNHA(SP176207 - DANIELA PINTO DA CUNHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 66 e 73-78), 

julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo 

Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Informação: Caso 

haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo 

(código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 

(oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com 

o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.004644-7 - NILSA FATIMA DE CARVALHO(SP118625 - MARIA LUCIA RODRIGUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a condenação da ré ao pagamento das 

diferenças de remuneração da caderneta de poupança descrita na inicial, de acordo com o IPC referente a junho de 

1987, janeiro de 1989, fevereiro de 1989 e abril de 1990.A referida caderneta de poupança teria sido remunerada, a 

título de correção monetária, por um índice inferior ao anteriormente pactuado.(...)Em face do exposto, com 

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para condenar a 

instituição financeira ré a pagar à parte autora as diferenças de correção monetária da caderneta de poupança nº 129387-

8, aplicando-se o IPC de março de 1990 (84,32%), em substituição ao índice que tenha sido efetivamente aplicado, 

incidindo, sobre esses valores, os juros contratuais de 0,5% ao mês.As importâncias a serem pagas deverão ser 

corrigidas monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, com a incidência exclusiva 

da taxa SELIC a partir de 1º de janeiro de 2003.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, as partes 

arcarão com os honorários dos respectivos advogados, observando-se, quanto à parte autora, as disposições relativas à 

assistência judiciária gratuita.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a 

parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.004776-2 - JACIRA LOPES DE ANDRADE(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora (fls. 160), julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos 

artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.006640-9 - CARLOS M MONTESTRUQUE VILCHEZ X ALDIMIR FERRAZ DE CAMPOS X WILSON 

DA SILVA X DILSON NASCIMENTO X PAULO SERGIO DA SILVA X SEBASTIAO DE VASCONCELOS 

BARBOSA X BENEDITO EDSON RENNO TRIBST X CELSO DA CUNHA CAMPELLO X VICENTE ANTONIO 

DE FARIA GUEDES X DIRCEU DE SETA(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que 

se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, relativas ao Plano Bresser (junho de 1987, 18,02%), ao Plano Collor I (março de 1990, 84,32%; 

maio de 1990, 5,38%; junho de 1990, 9,55%; julho de 1990, 12,92%) e ao Plano Collor II (janeiro de 1991, 13,69%; 

fevereiro de 1991, 7,00%; março de 1991, 11,79%).(...)Em face do exposto,a) com fundamento no art. 267, V, do 

Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, em relação às diferenças de correção 

monetária de junho de 1987, março de 1990, maio de 1990, janeiro de 1991 e fevereiro de 1991, pretendidas pelo co-

autor ALDIMIR FERRAZ DE CAMPOS;b) com base no inciso VI do mesmo artigo, julgo extinto o processo, sem 

resolução de mérito, reconhecendo a falta de interesse processual, para os demais autores, em relação ao pedido relativo 

às diferenças de correção monetária referentes aos meses de junho de 1987, maio de 1990 e fevereiro de 1991;b) de 

acordo com o art. 269, I, também do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedentes os pedidos 

remanescentes dos autores CARLOS MIGUEL MONTESTRUQUE VILCHEZ, WILSON DA SILVA, DILSON 

NASCIMENTO, PAULO SÉRGIO DA SILVA, SEBASTIÃO DE VASCONCELOS BARBOSA, BENEDITO 

EDSON RENNO TRIBST, CELSO DA CUNHA CAMPELLO, VICENTE ANTÔNIO DE FARIA GUEDES e 

DIRCEU DE SETA, condenando a ré a creditar as diferenças de correção monetária das contas vinculadas ao Fundo de 
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Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, relativas ao Plano Collor I (março de 1990, 84,32%) e ao Plano Collor II 

(janeiro de 1991, 13,69%), em substituição aos índices que tiverem sido efetivamente aplicados nos referidos meses.As 

diferenças devidas deverão ser atualizadas monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar da 

citação.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do art. 29 C da Lei nº 8.036/90, com a redação que lhe 

foi dada pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.006834-0 - JOSIAS OLIVEIRA SANTOS(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a revisão da renda mensal inicial de 

aposentadoria por tempo de contribuição, para que seja considerado o período de atividade especial desenvolvida pelo 

autor.Alega o autor, em síntese, que o INSS deixou de considerar como atividade especial o período de 10.4.1975 a 

30.4.1979, trabalhado à empresa RHODIA S/A, o que acabou reduzindo indevidamente a renda mensal inicial de seu 

benefício.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido, para determinar ao INSS que averbe o período trabalhado como tempo de atividade especial à empresa 

RHODIA S/A (10.4.1975 a 30.4.1979), convertendo-o em comum e somando-o ao tempo de contribuição reconhecido 

administrativamente, recalculando a renda mensal inicial do benefício.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

valores devidos em atraso, não alcançados pela prescrição quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescidos de juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, assim como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% 

(dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.008936-7 - MARIA EVANDA NUNES(SP188358 - JOSÉ EDUARDO MOREIRA DE MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA SILVA) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, objetivando o pagamento do benefício previdenciário auxílio-reclusão.Alega a autora ser mãe e dependente 

economicamente do segurado ADRIANO VALÉRIO NUNES, que atualmente se encontra recluso em estabelecimento 

prisional.Afirma que o segurado está desempregado desde 26.10.2004, sendo que a reclusão se deu em 08.8.2006, 

quando ele ainda mantinha a qualidade de segurado, considerando a existência de um período de graça de 24 

meses.Sustenta que requereu o referido benefício na via administrativa, mas este lhe foi indeferido sob o argumento de 

que a reclusão teria ocorrido após a perda da qualidade do segurado. Em 21.9.2007, interpôs recurso junto à Junta de 

Recurso do INSS, sem manifestação conclusiva da autarquia.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a autora a arcar com os honorários advocatícios, 

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados 

no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, 

além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos 

autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do 

Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), 

sob pena de deserção. 

 

2007.61.03.009758-3 - RAIMUNDO DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA SILVA) 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS 

ao restabelecimento do auxílio-doença e à sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.O autor relata ser 

portador de hipertensão arterial e problemas de coluna cervical e lombar, como protusão póstero lateral do anel discal 

nos intervalos L3-L4 e L4-L5, com redução do saco dural e recessos neurais, bem como é portador de sinais 

degenerativos interfacetários caracterizados por redução de espaços articulares, esclerose e osteofitose reacional, 

protusão discal posterior central em C5-C6, que comprime a face ventral do saco dural, encontrando-se incapacitado 

para o trabalho.Alega ter sido beneficiário de auxílio-doença até o dia 27 de agosto de 2007, quando recebeu alta 

médica.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido 

e determino o restabelecimento do auxílio-doença, cujo termo inicial fixo em 28.8.2007.Condeno o INSS, ainda, ao 
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pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos administrativamente ou por força da antecipação de 

tutela, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos 

na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a contar da citação, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: 

Raimundo dos Santos.Número do benefício: 126.921.077-4.Benefício concedido: Auxílio doença.Renda mensal atual: 

A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 28.8.2007Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início 

do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente 

sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a 

redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.000386-6 - YASUSHI RUBENS HADANO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X 

UNIAO FEDERAL 

YASUSHI RUBENS HUDANO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, sob o procedimento ordinário, em face 

da UNIÃO FEDERAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com a finalidade de assegurar a concessão da 

aposentadoria especial ou, alternativamente, o direito à conversão dos períodos laborados em condições especiais, 

anteriormente à transformação do regime celetista para estatutário.Alega o autor, em síntese, que é servidor público 

federal, lotado no INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS - INPE, tendo laborado no período de 

01.8.1977 a 11.12.1990 sob o regime celetista, exposto à periculosidade inerente à energia elétrica, produtos químicos, 

hidrogênio, hélio líquido, radiações não ionizantes e rádio freqüência.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 

269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar à ré que compute, como 

tempo especial, sujeito à conversão em comum, o período trabalhado pelo autor sob o regime celetista ao INSTITUTO 

NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS - INPE, de 01.8.1977 a 11.12.1990.Custas ex lege. Tendo em vista a 

sucumbência recíproca e aproximada cada parte arcará com os honorários dos respectivos advogados.Sentença sujeita 

ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC. P. R. I. Informação: Caso haja interposição 

de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 

5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o 

código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do 

Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.000575-9 - LAZINHO JOSE DA SILVA(SP168179 - JOELMA ROCHA FERREIRA GALVÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA SILVA) 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 

autor busca provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença e sua 

ulterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de lombociatalgia crônica, radiculapatia, 

protusões discais que faz contato com a face ventral do saco dural e determinam sinais de conflito com as raízes neurais, 

discopatia degeneratia, alterações degenerativas da coluna lombar, osteofitos marginais, esclerose das articulações 

interapofisárias posteriores em L2-L3 e L5-S1, bem como redução da altura do espaço intersomático de L2-L3, 

encontrando-se incapacitado para o exercício de sua atividade laborativa.O autor alega ter sido beneficiário de auxílio-

doença até 14 de janeiro de 2007, quando foi considerado apto ao trabalho.A inicial veio instruída com documentos.A 

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a entrega do laudo médico.Laudo 

pericial às fls. 81-85, complementado às fls. 87.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

contestou sustentando a improcedência do pedido.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido e o 

benefício restabelecido, conforme fls. 133-134.A parte autora não apresentou réplica à contestação e ambas as partes 

não se manifestaram sobre o laudo pericial médico, conforme certidão de decurso de prazo às fls. 137.Convertido o 

julgamento em diligência, a parte autora foi instada a esclarecer a propositura da presente ação, eis que há ação em 

curso perante a Justiça Estadual da Comarca de Jacareí, a qual, aparentemente, possui os mesmos elementos desta 

demanda. Justificou a parte autora que naquela ação há pedido diverso, eis que requer a conversão do benefício auxílio-

doença previdenciário em auxílio-doença acidentário, além do pedido alternativo de concessão de benefício auxílio-

acidente. É o relatório. DECIDO.Em que pese as informações apresentadas pelo autor às folhas 139 e seguintes, acolho 

a preliminar argüida pelo INSS.De fato, ainda que na ação nº 292.01.2007.004646-4 haja pedidos alternativos para 

conversão do benefício auxílio-doença em auxílio-doença acidentário, bem como a concessão do benefício auxílio-

acidente, o pedido principal é o mesmo formulado na presente ação, qual seja, o restabelecimento e manutenção do 

benefício previdenciário do autor, NB 560.102.323-5, desde o dia da alta programada em 14.01.2007, até final decisão 

ou recuperação total, nos termos do artigo 60 e 62, da Lei 8.213/91. Requer, ainda, em ambas as ações a conversão do 

aludido auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, em caso de impossibilidade de recuperação da capacidade 

laborativa do requerente.Ora, ainda que a ação que tramita pela Justiça Estadual tenha outros dois pedidos, não há como 

afastar a identidade de elementos entre as ações, como quer fazer crer o autor. A presente demanda possui dois pedidos 

idênticos àqueles formulados na ação nº 292.01.2007.004646-4, restabelecimento e manutenção do benefício 
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previdenciário do autor, NB 560.102.323-5 e sua conversão em aposentadoria por invalidez.Vale dizer, a relação 

jurídica material ora colocada ao crivo do Poder Judiciário, por meio da presente ação, já está sendo decidida pelo Juízo 

Estadual da Comarca de Jacareí, o qual, neste caso, possui competência delegada para tanto, não podendo haver duas 

manifestações judiciais a respeito dos mesmos fatos.Ficou caracterizada, portanto, a litispendência, diante da 

reprodução de uma ação similar àquela já em curso, impondo-se, neste caso, a extinção do feito sem resolução do 

mérito.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, V, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem 

resolução de mérito, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 242/2001 e adotado 

nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, 

além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos 

autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do 

Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), 

sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.000810-4 - ELI ABREU DE CASTRO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - 

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que 

se pretende o creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, relativas a junho de 1987 (18,02%), fevereiro de 1989 (10,14%), março de 1990 (84,32%); maio de 

1990 (5,38%); junho de 1990 (9,61%), julho de 1990 (12,92%), fevereiro de 1991 (7,00%) e março de 1991 

(11,79%).Pede, ainda, seja a ré condenada ao pagamento da multa de 10% a que se refere o Decreto nº 99.684/90.A 

inicial veio instruída com documentos.Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contestou alegando 

preliminares e se manifestando em relação ao mérito.Às fls. 72, a CEF informou que o autor já recebeu os valores 

relativos ao Plano Verão e ao Plano Collor I em outras ações.Intimado a se manifestar, o autor esclareceu que se já 

recebeu os expurgos inflacionários admitidos pela Lei Complementar nº 110/2001, pretende obter o recebimento dos 

demais índices pleiteados na inicial.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito 

e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a 

que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Falta interesse processual quanto aos índices de 

junho de 1987 (18,02%), maio de 1990 (5,38%) e fevereiro de 1991 (7,00%).É que os percentuais pretendidos pelo 

autor não correspondem à variação do IPC, mas aos índices oficiais já aplicados administrativamente pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF (LBC, BTN e TR, respectivamente) de tal sorte que não existe, quanto a estes meses, 

interesse processual a ser tutelado.Impõe-se extinguir o processo, em razão da coisa julgada, no que se refere às 

diferenças de fevereiro de 1989, março de 1990, junho de 1990 e março de 1991, que já haviam sido discutidas na ação 

nº 98.0405142-7, que teve curso na 2ª Vara Federal de São José dos Campos e já definitivamente julgada, como se vê 

da consulta ao sistema informatizado de acompanhamento processual desta Justiça Federal e das cópias de fls. 22-39. 

Observo que está pendente de julgamento a apelação interposta em face da sentença que extinguiu a execução, de tal 

forma que a fase de conhecimento foi definitivamente encerrada, o que é suficiente para o reconhecimento da coisa 

julgada.Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, 

à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Remanesce, como visto, a 

questão das diferenças de correção monetária relativas ao mês de julho de 1990 (12,92%).Vale recordar que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 226.855-RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, entendeu não assistir aos titulares 

das contas vinculadas ao FGTS o direito à aplicação do IPC para o mês de maio de 1990 e de fevereiro de 1991, 

também por ocasião dos Planos Collor I e II.A ementa desse julgado está assim redigida:Ementa:FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. NATUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. 

CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CONHECIDOS PELA 

DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO 

DE 1990) E COLLOR II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as 

cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser 

disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido 

a regime jurídico.- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz 

respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria 

exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de 

maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 

correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 

tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II (RE 226855/RS, 

Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20), grifamos.Se a Suprema Corte entendeu não 

haver direito adquirido a ser tutelado no caso dos meses de maio de 1990 e de fevereiro de 1991, a mesma orientação 
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deve ser aplicada para os meses de junho e julho de 1990 e de março de 1991, em que já havia preceitos legais 

expressos determinando a incidência do Bônus do Tesouro Nacional Fiscal (BTNF) e da Taxa Referencial (TR), 

respectivamente, sem qualquer ofensa àquele derivado da segurança jurídica.Nesse sentido, aliás, é o seguinte 

precedente uniformizador da Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Ementa:EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICES APLICÁVEIS - JULHO/90 E MARÇO/91.- Na 

trilha de entendimento esposado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal esta colenda Seção de Direito Público, por 

unanimidade, firmou que os índices de junho e julho de 1990 e de março de 1991 devem adequar-se ao posicionamento 

adotado na Suprema Corte para os meses em que vigoraram os Planos Collor I e II. Assim, devem ser observados o 

BTNf para junho e julho/90 e a TR para o mês de março/91 (REsp 282.201/AL, da relatoria deste Magistrado, DJ 

29.09.2003).Embargos de divergência acolhidos, para fixar o índice de março de 1991 pela TR e julho de 1990 pela 

variação do BTN (STJ, Primeira Seção, ERESP 624206, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJU 16.5.2005, p. 226), 

grifamos.Reconhecida a improcedência do pedido principal, também não cabe a condenação da ré ao pagamento da 

multa prevista no art. 53 do Decreto nº 99.684/90.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, V e VI, do Código 

de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, em relação às diferenças de correção monetária 

referentes aos meses de junho de 1987, fevereiro de 1989, março de 1990, maio de 1990, junho de 1990, fevereiro de 

1991 e março de 1991.Com base no art. 269, I, do mesmo Código, julgo improcedente o pedido remanescente.Sem 

condenação em honorários de advogado, nos termos do art. 29 C da Lei nº 8.036/90, com a redação que lhe foi dada 

pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, 

deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de 

porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.000941-8 - PEDRO ALVES CERQUEIRA FILHO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA 

SILVA) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a concessão do benefício assistencial à 

pessoa portadora de deficiência.Sustenta-se, em síntese, que o autor é portador de esquizofrenia residual (CID10 F20.5), 

encontrando-se incapacitado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Relata o autor viver junto aos 

seus pais e irmão, sendo que a única renda provém de seu pai, que é aposentado, encontrando dificuldades para prover o 

próprio sustento.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o 

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

2008.61.03.001235-1 - MARCOS ROGERIO BATISTA(SP172919 - JULIO WERNER) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

MARCOS ROGÉRIO BATISTA, qualificado nos autos, propõe a presente ação, sob o procedimento ordinário, em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando indenização por danos morais no valor equivalente a 300 

(trezentos) salários mínimos.Alega o autor que a requerida praticou ato ilícito, ofendendo sua reputação. Diz que é 

portador de deficiência física que exige que se locomova em cadeira de rodas e, no dia 11.9.2007, às 14:51 horas, 

dirigiu-se à Agência da CEF Beira Rio, na cidade de Jacareí, tendo sido barrado na entrada da agência bancária e 

submetido a tratamento vexatório, por ter permanecido por longo período do lado externo da agência, aguardando pela 

chave de abertura da porta dos fundos, que dá acesso exclusivo a deficientes físicos.Aduz que, no interior da agência, 

teve dificuldade de acesso ao setor de informações devido a degrau existente no local. Da mesma forma, aguardou por 

mais um período para sair da agência, uma vez que a porta se encontrava novamente trancada.(...)Em face do exposto, 

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar 

com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de 

acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado 

pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à 

condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 
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2008.61.03.004860-6 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

objetivando a concessão do benefício assistencial ao idoso.Alega a autora contar com 66 (sessenta e seis) anos de idade. 

Narra ter requerido o benefício na esfera administrativa, que foi indeferido sob a alegação de não enquadramento no art. 

20, 3º da Lei 8.742/93.Sustenta que vive com seu marido e duas filhas que estão desempregadas. Aduz que a única 

renda da família é um salário mínimo decorrente dos serviços informais realizados pelo seu marido, sendo precária a 

situação financeira da família.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o 

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

2008.61.03.005924-0 - MARIA PEREIRA DE MACEDO(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO E 

SP136655E - ELISABETE APARECIDA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, em que a parte autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao pagamento integral do benefício pensão por morte, NB nº 000.237.501-0.Alega que, após o óbito de 

MÁRCIO OSWALDO PEREIRA DE MACEDO, com quem dividia o valor do benefício, o réu não lhe reverteu sua 

cota-parte.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

contestou sustentando, preliminarmente, ausência de interesse processual e, no mérito, a improcedência do 

pedido.Realizada audiência de tentativa de conciliação, esta restou infrutífera diante da ausência da autora (fls. 93).Às 

fls. 95, a autora informou que o INSS regularizou o pagamento em seu nome, aduzindo não ter mais interesse em 

prosseguir com o feito.É o relatório. DECIDO.Vale salientar, desde logo, que a autora não demonstrou ter apresentado 

requerimento administrativo, o que demonstra que não havia resistência à pretensão por ela deduzida, o que poderia 

conduzir à desnecessidade de acesso ao Judiciário e, por consequência, a falta de interesse processual.De fato, ainda que 

não se possa exigir que a via administrativa seja exaurida (orientação consolidada na Súmula nº 9 do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região), a conduta de sequer pedir administrativamente o acréscimo da cota-parte da pensão por 

morte significa pretender que o Poder Judiciário substitua o INSS em suas atribuições legais, o que é de duvidosa 

procedência.Na verdade, o acesso à jurisdição supõe que haja um conflito de interesses não solucionado por outra 

forma, o que, até a propositura da ação, ainda não tinha se verificado.De toda forma, tendo o INSS refutado o pedido 

por seu mérito, estaria caracterizada a resistência à pretensão.Apesar disso, no entanto, constata-se ter ocorrido a perda 

de objeto da presente ação.Verifica-se que a autora juntou aos autos o Histórico de Créditos - HISCRE de fls. 96, que 

comprova o pagamento do valor total do benefício no valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais). O pagamento 

dessa valor total é prova mais do que suficiente de que ocorreu a reversão da cota-parte da pensão discutida nestes 

autos.Portanto, força é convir que não está mais presente o interesse processual da requerente, na medida em que a 

providência jurisdicional reclamada não é mais útil e tampouco necessária.Estamos diante, sem dúvida, de um fato 

jurídico superveniente, um caso típico de perda de interesse processual por motivo superveniente à propositura da 

demanda, uma vez que, juridicamente, tornou-se desnecessário ou inútil o recurso à via judicial, o que forçosamente 

deve ser levado em conta diante do preceito do art. 462 do Código de Processo Civil.Considerando que não se pode 

afirmar que nenhuma das partes, isoladamente, tenha dado causa à propositura da ação, cada uma delas deverá arcar 

com os honorários dos respectivos advogados, observadas, quanto à autora, as disposições relativas à assistência 

judiciária gratuita.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o 

processo, sem resolução de mérito.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, as partes arcarão com os 

honorários dos respectivos advogados, observando-se, quanto à autora, as disposições legais relativas à assistência 

judiciária gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.007231-1 - SOLANGE APARECIDA DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença, ou, caso constatada a incapacidade permanente, à 
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concessão de aposentadoria por invalidez.Pede, ainda, seja o INSS condenado ao pagamento de uma indenização por 

danos morais, no valor correspondente a vinte vezes o de seu benefício, em razão da cessação indevida do benefício, 

que a impediu de obter os meios necessários à sua sobrevivência.A autora relata ser portadora de depressão há 

aproximadamente cinco anos, que se intensificou nos últimos meses, razão pela qual se encontra incapacitada para o 

desempenho de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 30.9.2008, quando foi cessado 

em razão de alta médica.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

parcialmente procedente o pedido e determino o restabelecimento do auxílio-doença, cujo termo inicial fixo em 

01.10.2008.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos 

administrativamente ou por força da antecipação de tutela, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, e 

acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação.Tendo em vista a sucumbência recíproca 

e aproximada, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 

69/2006):Nome da segurada: Solange Aparecida dos Santos.Número do benefício: 531.953.197-0.Benefício concedido: 

Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 01.10.2008.Renda mensal 

inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 

judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.P. R. I..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.007384-4 - JOAO ROSA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob procedimento comum ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à conversão do período 

laborado em condições especiais.Alega o autor que, apesar de ter laborado em condições insalubres na empresa Viação 

Capital do Vale Ltda., no período de 29.4.1995 a 14.12.1998, não teria sido computado pela ré como atividade especial 

para fins de concessão de aposentadoria. Narra que efetuou dois pedidos de aposentadoria por tempo de contribuição, o 

primeiro em 27.8.2004, sendo-lhe indeferido e o segundo em 01.9.2005, sendo deferido, porém sem levar em conta o 

período de 29.4.1995 a 14.12.1998, laborado em condições especiais, onde esteve exposto ao agente nocivo 

ruído.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, 

para determinar ao INSS que compute, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o período trabalhado pelo 

autor à empresa Viação Capital do Vale Ltda., no período de 29.4.1995 a 14.12.1998 e, em conseqüência, revise a renda 

mensal do benefício do autor, retroagindo a data do início do benefício para 27.8.2004.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos valores devidos em atraso, decorrentes da aludida revisão, corrigidos monetariamente de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescidos de juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, assim como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% 

(dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

2008.61.03.007664-0 - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP173835 - LEANDRO TEIXEIRA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS à concessão de auxílio-doença ou, alternativamente, de aposentadoria por invalidez.Relata ser 

portadora da síndrome do manguito rotador (laceração ou ruptura do manguito rotador ou supra-espinhosa não 

especificada como traumática - lesão do ombro) e fibromatose da fascia plantar, razões pelas quais se encontra 

incapacitada para o desempenho de sua atividade laborativa.Alega que em 10.8.2008 requereu o auxílio doença 

administrativamente, mas este foi indeferido sob a alegação de não haver incapacidade para o trabalho.(...)Em face do 

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a 

autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido 

monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica 

subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 
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2008.61.03.007840-4 - GRAFICA TAMOIO LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO 

FEDERAL 

Trata-se de ação, sob procedimento comum ordinário, em que se pretende a invalidação da Portaria ADE nº 9, de 

15.8.2006, que excluiu a empresa autora do Parcelamento Especial (PAES) instituído pela Lei nº 10.684/2003.Sustenta 

a parte autora que foi excluída do PAES, em virtude da inocorrência de recolhimento por três meses consecutivos ou 

seis alternados, ou pelo recolhimento do parcelamento em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do 3º, incisos I e II 

do 4º e 6º, do art. 1º da Lei que instituiu o parcelamento especial (Lei 10.684/03).Alega, todavia, que ocorreu 

cerceamento ao seu direito à ampla defesa e ao contraditório, por não ter sido intimada a responder ao procedimento 

administrativo, aduzindo, finalmente que a divulgação da exclusão por meio da Internet não se constitui em instrumento 

hábil para a ciência dos contribuintes.Afirma que, da forma em que realizada, essa exclusão importaria violação aos 

princípios constitucionais da publicidade, legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, segurança jurídica, interesse público, eficiência e do amplo acesso à jurisdição, invocando a aplicação, ao 

caso, das disposições da Lei nº 9.784/99.Aduz, ainda, ser necessário realizar uma interpretação conjunta do art. 7º da 

Lei nº 10.684/2003 com a regra do art. 154 do CTN, o que impediria a exclusão do parcelamento no caso de 

inadimplemento de três parcelas consecutivas.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007.Decorrido o 

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

2008.61.03.007911-1 - MARIA INES MENDES DO NASCIMENTO(SP197029 - CAMILLA JULIANA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença, ou, caso confirmada a incapacidade permanente, à 

concessão de aposentadoria por invalidez.A autora relata ser portadora de moléstias psiquiátricas, apresentando 

sintomatologia depressiva e ansiosa, com crises frequentes de choro, razão pela qual se encontra incapacitada para o 

desempenho de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo do benefício até 31.10.2008, quando este foi cessado 

por motivo de alta médica.(...)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

procedente o pedido e determino o restabelecimento do auxílio-doença, cujo termo inicial fixo em 01.11.2008.Condeno 

o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os pagos administrativamente ou por força da 

antecipação de tutela, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, e acrescidos de juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 

69/2006):Nome da segurada: Maria Inês Mendes do Nascimento.Número do benefício: 529.872.058-3.Benefício 

concedido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 01.11.2008.Renda 

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do 

contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 

2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.P. R. I..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

Expediente Nº 3953 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

98.0404350-5 - GUMERCINDO MOREIRA DA SILVA X ADRIANA RAMOS SILVA X DAGER MOREIRA DA 

SILVA X ELIANA DA COSTA LAMECK SILVA(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP119411B - MARIO SERGIO 

TOGNOLO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Manifestação da CEF às fls. 411/489, vista aos autores e, nada mais requerido, venham os autos conclusos para extinção 

da execução.Int.  

 

1999.61.03.005656-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.03.003580-3) PAULO 

MASSAKI ENDO X DIMEIA MARIA FERREIRA(SP097033 - APARECIDA PENHA MEDEIROS E SP259086 - 

DEBORA DINIZ ENDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO 

VALENTINI CARNEIRO) X UNIAO FEDERAL 
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I - Preliminarmente, providencie a subscritora da petição de fls. 524 a juntada aos autos de procuração da co-autora 

DIMEIA MARIA FERREIRA, com poderes específicos para receber e dar quitação.Cumprido, defiro a expedição do 

alvará de levantamento.II - Intime-se a CEF para manifestação acerca do requerido às fls. 513/523, conforme 

determinado no despacho de fls. 513.Int.Fls. 527: J. Manifeste-se a CEF sobre o pedido de habilitação das sucessoras da 

co-autora DIMÉIA, no prazo de 05 (cinco) dias, não havendo oposição, ao SEDI para as retificações necessárias e 

expeça-se o alvará de levantamento, nos termos determinados às fls. 513 e 526. 

 

1999.61.03.006069-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 1999.61.03.002659-0) HELIO 

ALVES DE SOUZA LIMA X MARIA ZELIA DE ALVARENGA(SP123277 - IZABEL CRISTINA FRANCA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER) 

Vistos em inspeção.Ciência à CEF do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada requerido, 

aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

2000.61.03.001773-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.03.000741-1) NICACIO 

ROCE LIMA X TANIA GUIMARAES CASTRO LIMA X LECILEIA SAMPAIO GUIMARAES 

CASTRO(SP161835 - JULIANA ALVES DA SILVA E SP169327B - FLAVIA CYNTHIA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o devedor, através de seu 

advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os cálculos apresentados às 

fls. 471/474, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será acrescida ao montante multa de 10% 

(dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao credor para que requeira, observado o 

disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e avaliação. III - Requerendo o credor a 

expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando de imediato o executado, na pessoa de seu 

advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias. IV - Em nada sendo requerido pelo credor, 

remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se.  

 

2000.61.03.002729-0 - OSMAR CESAR FERREIRA X MARIA DE FATIMA DA SILVA(SP014227 - CELIA 

MARIA DE SANTANNA E SP204971 - MARIA DE LOURDES A DA FONSECA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vista à CEF para que, na forma do art. 461 do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias, realize o encontro de contas entre os 

valores cobrados e os efetivamente devidos, nos termos já expostos, apurando os valores a serem compensados ou 

restituídos, promovendo, neste último o caso, o depósito judicial. 

 

2000.61.03.004187-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.03.002786-0) WAGNALDO 

GARCIA DUARTE(SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA E SP204971 - MARIA DE LOURDES A DA 

FONSECA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Vistos em inspeção.Manifestem-se as partes acerca dos depósitos efetuados às fls. 224 e 226.Nada requerido, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2001.61.03.000496-7 - JOSE RAMOS DA SILVA(SP126017 - EVERALDO FELIPE SERRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Comprove a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, juntando cópia da sentença da ação civil pública informada, onde conste a 

exclusão dos juros de mora, bem como a presença do autor como representado pelo Sindicato.Cumprido, venham os 

autos conclusos.Int. 

 

2001.61.03.004046-7 - JARBAS AUGUSTO FILENO X ROSA DA CONCEICAO MOREIRA FILENO(SP141732 - 

LEANDRO FRANCISCO REIS FONSECA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o devedor, através de seu 

advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os cálculos apresentados às 

fls. 210/211, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será acrescida ao montante multa de 10% 

(dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao credor para que requeira, observado o 

disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e avaliação. III - Requerendo o credor a 

expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando de imediato o executado, na pessoa de seu 

advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias. IV - Em nada sendo requerido pelo credor, 

remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se.  

 

2001.61.03.005200-7 - SONIA MARIA RIBEIRO(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP116691 - 

CLAUDIA MARIA LEMES COSTA E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

I - Defiro o pedido formulado pelo exeqüente e determino, nos termos do artigo 655-A do Código de Processo Civil, 

que se proceda à penhora por meio eletrônico, através da utilização do sistema BACENJUD.II - Em sendo positivo o 
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resultado da solicitação de bloqueio eletrônico, tornem-me os autos conclusos para que seja efetuada a transferência dos 

valores bloqueados para uma conta judicial, à disposição deste Juízo.III - Efetivada a transferência, considerar-se-á 

penhorado o respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de penhora, uma vez que tais valores 

somente poderão ser movimentados mediante autorização judicial.V - Na seqüência, deverá o executado ser intimado, 

na pessoa de seu advogado, ou, na falta deste, pessoalmente, acerca da penhora, bem como de que poderá oferecer 

impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 475-J, parágrafo 1º).Int.Int. 

 

2003.61.03.008106-5 - VITOR MANUEL DOS SANTOS CARVALHO X RICARDA MARIA MOURA GOUVEIA 

CARVALHO(SP094352 - RUBENS SALIM FAGALI E SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER) 

I - Defiro o pedido formulado pelo exeqüente e determino, nos termos do artigo 655-A do Código de Processo Civil, 

que se proceda à penhora por meio eletrônico, através da utilização do sistema BACENJUD.II - Em sendo positivo o 

resultado da solicitação de bloqueio eletrônico, tornem-me os autos conclusos para que seja efetuada a transferência dos 

valores bloqueados para uma conta judicial, à disposição deste Juízo.III - Efetivada a transferência, considerar-se-á 

penhorado o respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de penhora, uma vez que tais valores 

somente poderão ser movimentados mediante autorização judicial.V - Na seqüência, deverá o executado ser intimado, 

na pessoa de seu advogado, ou, na falta deste, pessoalmente, acerca da penhora, bem como de que poderá oferecer 

impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 475-J, parágrafo 1º).Int. 

 

2004.61.03.001467-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.03.000156-6) GILBERTO 

APARECIDO DE SOUZA X JUSCELINA APARECIDA DOS SANTOS(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA 

MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos em inspeção. I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o 

devedor, através de seu advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os 

cálculos apresentados pela CEF às fls. 277/278, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será 

acrescida ao montante multa de 10% (dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao 

credor para que requeira, observado o disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e 

avaliação. III - Requerendo o credor a expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando de 

imediato o executado, na pessoa de seu advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias. IV - Em 

nada sendo requerido pelo credor, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se.  

 

2004.61.03.005748-1 - VALDINEI ANTONIO GOMES X MARIA XAVIER LEITE GOMES(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO 

TOGNOLO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Aguarde-se no arquivo o julgamento do agravo de instrumento interposto, conforme certificado às fls. 294.Int. 

 

2007.61.03.005926-0 - PEDRO ALEXANDRE LIMA X ALICE REGINA DE OLIVEIRA(SP133602 - MAURO 

CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO 

VALENTINI CARNEIRO) X BRUMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP155718 - CLÁUDIA DE 

SOUZA LOPES) 

Aprovo os quesitos apresentados pela CEF às fls. 219, pela BRUMA EMPREENDIMENTOS às fls. 231 e parte autora 

às fls. 240/241 por serem pertinentes, bem como a indicação do assistente indicado às fls. 230.Fls. 220/227: Recebo o 

agravo retido. Intime-se a parte contrária para os fins do parágrafo 2º do artigo 523, do Código de Processo Civil.À 

perícia.Int. 

 

2007.61.03.008544-1 - MICHELLY RIBEIRO MAGALHAES REIS ALBOK(SP250869 - MICHELLY BARBOSA 

RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls. 166/180: Manifeste-se a parte autora sobre a proposta da CEF.Após, venham os autos conclusos.  

 

2007.61.03.008682-2 - ROSEMARY MOTTA(SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA) X BANCO NOSSA 

CAIXA S/A(SP134057 - AUREA LUCIA AMARAL GERVASIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Aprovo os quesitos apresentados pela NOSSA CAIXA às fls. 264/265, bem como a indicação do assistente indicado às 

fls. 263.À perícia, devendo o vistor, nos termos requeridos pela NOSSA CAIXA, notificar o seu assistente técnico. 

 

2008.61.03.003903-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.03.002800-0) EDMILSON 

CHAVES DE SOUZA X ROSENILDA CRISTINA DA SILVA(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

2008.61.03.004080-2 - JAIRO JOSE PERES X SAMANTA MARINA COSTA PERES(SP014227 - CELIA MARIA 

DE SANTANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 
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Vistos, etc.. Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que os autores pleiteiam a revisão na forma de 

reajuste do valor das prestações mensais de financiamento de imóvel, adquirido de acordo com as regras do Sistema 

Financeiro da Habitação, em que empregado o Sistema de Amortização Crescente - SACRE. Dada oportunidade às 

partes para que especificassem eventuais provas a serem produzidas, silenciaram-se os autores. É a síntese do 

necessário. DECIDO. Rejeito a preliminar suscitada pela ré. Da argüição de constitucionalidade da execução 

extrajudicial, embora apresentada como questão preliminar, não se reveste dessa natureza, pois em nada prejudica (no 

sentido processual do termo) o exame do mérito, não guardando qualquer relação com as condições da ação, com os 

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo ou com qualquer das demais questões prejudiciais 

ou preliminares relacionadas no art. 301 do Código de Processo Civil. Desnecessária, por outro lado, a realização de 

prova pericial contábil, já que as questões efetivamente controvertidas não são daquelas que seriam solucionadas 

mediante o conhecimento especializado. Neste caso específico, além disso, a prévia determinação dos critérios a serem 

adotados é condição necessária para validade dos cálculos que seriam realizados, que ficam postergados, se for o caso, 

para a execução ou liquidação de sentença. No sentido das conclusões aqui expostas são os precedentes do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça (p. ex., AGRESP 653642, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJU 13.6.2005, e 

RESP 215808, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 09.6.2003, p. 173). Dessa forma, comportando o 

feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, do Código de Processo Civil, tornem-me os autos 

conclusos para a prolação da sentença. Intimem-se.  

 

2008.61.03.004952-0 - RENATO CORCEVAI X DINAURA DANTAS CORCEVAI(SP174551 - JOÃO BATISTA 

SALA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Vistos, etc..Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que os autores pleiteiam a declaração de 

prescrição do saldo devedor, bem como, caso não haja esse entendimento, sejam expurgados todos os juros e multas do 

saldo devedor do contrato de financiamento de imóvel.Dada oportunidade às partes para que especificassem eventuais 

provas a serem produzidas, peticionam os autores requerendo a produção de prova pericial contábil (fls. 127).É a síntese 

do necessário. DECIDO.Rejeito as preliminares suscitadas pela ré.Quanto à alegação de ilegitimidade passiva da CEF e 

de legitimidade da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos - EMGEA, verifica-se não ter sido comprovada 

documentalmente a cessão de direitos e obrigações relativas ao contrato, que, aliada à ausência de concordância 

expressa da parte contrária, impede a pretendida substituição ou sucessão processual.Não há que se falar, ainda, 

litisconsórcio passivo necessário do agente fiduciário, já que este atua por exclusiva determinação da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF e figuraria, quando muito, como simples executor da decisão judicial a ser 

proferida.Da argüição de constitucionalidade da execução extrajudicial, embora apresentada como questão preliminar, 

não se reveste dessa natureza, pois em nada prejudica (no sentido processual do termo) o exame do mérito, não 

guardando qualquer relação com as condições da ação, com os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido 

do processo ou com quaisquer das demais questões prejudiciais ou preliminares relacionadas no art. 301 do Código de 

Processo Civil.Desta forma, afastadas as preliminares suscitadas pela Ré, dou o processo por saneado.Dependendo o 

desfecho da lide da verificação cabal e segura do cálculo e evolução do financiamento, o que implica em exame técnico 

quanto à correta aplicação dos índices, defiro a produção de prova pericial. Para tanto, nomeio perito o Sr. JAIR 

CAPATTI JÚNIOR, com endereço conhecido da Secretaria.Fixo os honorários periciais no valor de R$ 700,00 

(setecentos reais), devendo a parte autora efetuar o pagamento em 15 (quinze) dias. Faculto às partes a indicação de 

assistentes técnicos bem como a formulação de quesitos, em 05 (cinco) dias.Deverá ainda, a CEF apresentar planilha 

atualizada do financiamento.Laudo em 40 (quarenta) dias. Quanto às demais provas requeridas pela parte autora às fls. 

127, ficam indeferidas, uma vez que a comprovação dos fatos poderá ser obtida através de eventual prova 

documental.Intimem-se. 

 

2008.61.03.005040-6 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Nos termos do artigo 3º, 1º, do Decreto nº 3913/01, que regulamentou a LC nº 110/01, intime-se a CEF para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos cópia do termo de adesão da autora firmado por meio eletrônico.Cumprido, dê-se 

vista à autora e venham os autos conclusos para sentença.Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

2004.61.03.000156-6 - GILBERTO APARECIDO DE SOUZA X JUSCELINA APARECIDA DOS 

SANTOS(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Vistos em inspeção. I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o 

devedor, através de seu advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os 

cálculos apresentados pela CEF às fls. 275/276, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será 

acrescida ao montante multa de 10% (dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao 

credor para que requeira, observado o disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e 

avaliação. III - Requerendo o credor a expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando de 

imediato o executado, na pessoa de seu advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias. IV - Em 

nada sendo requerido pelo credor, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Desapensem-se estes autos da ação 
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principal. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 3966 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
2009.61.03.002689-5 - SOLANGE APARECIDA BIM(SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Inicialmente, saliento que, ao que parece, o valor de R$ 

852,81 não é incontroverso, já que a parcela paga na competência maio de 2008, conforme folha 27, foi de R$ 900,90. 

Somente com a análise da planilha de evolução do financiamento fornecida pela instituição financeira é possível 

analisar o valor da parcela apresentado como incontroverso, bem como as parcelas em aberto.Por outro lado, 

considerando que, aparentemente, verifica-se a incompatibilidade do pedido - suspensão do procedimento de execução 

extrajudicial, bem como depósito de parcelas vincendas no valor reputado incontroverso e negociação das parcelas 

vencidas e, ainda, determinação de não inclusão do nome da autora nos cadastros de inadimplência - com o rito especial 

da ação de consignação em pagamento, esclareça a autora, no prazo de dez dias, se tem interesse na conversão do feito 

em rito ordinário, em que se permite, inclusive, a antecipação dos efeitos da tutela.No mesmo prazo, deverá a parte 

autora juntar aos autos a planilha de evolução do financiamento fornecida pela CEF, bem como comprovar a existência 

de execução extrajudicial em andamento.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para 

apreciação.Intime-se. 

 

USUCAPIAO 

2008.61.03.006060-6 - MARIO BURGARELLI X CLEYDE GUEDES BURGARELLI(SP029786 - CARLOS 

WILSON SANTOS DE SIQUEIRA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BRANCA X FAZENDA PUBLICA 

DO ESTADO DE SAO PAULO(SP127454 - ROGERIO PEREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP199154 - 

ANDERSON CARLOS DE CARVALHO FRANCO) X GREGORIO RODRIGUES BELITARDO - ESPOLIO X 

BENEDITA JOANA BELITARDO BRAGA X MARIA MADALENA FERNANDES 

Vistos, etc..Fls. 137-141: acolho a manifestação ministerial, para determinar aos promoventes que atendam às 

exigências, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do feito.Após, se em termos, expeça a Secretaria o 

necessário para efetivação das citações requeridas. A seguir, nova vista ao Ministério Público Federal.Int.. 

 

MONITORIA 
2002.61.03.000659-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP016479 - 

JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE 

AGUIAR PACINI) X RICARDO ANGELI PETRUCI(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) 

Vistos, etc..Fls. 210-219: indicado, pela CEF, o cálculo adequado à sentença, intimem-se os réus, por seu(s) 

advogado(s), para que, no prazo de quinze dias, efetue(m) o pagamento, observando-se que decorrido este prazo sem o 

devido adimplemento, será acrescida ao referido montante a multa de 10% (dez por cento).Escoado o prazo acima sem 

o pagamento da sucumbência, dê-se vista ao credor para que requeira a expedição do mandado de penhora e 

avaliação.Requerendo o(a) credor(a) o mandado, providencie a Secretaria sua expedição e, formalizado o auto de 

penhora e avaliação, intime(m)-se o(s) devedor(es), por seu(s) advogado(s), para que, caso queira, ofereça impugnação 

no prazo de quinze dias.Nada sendo requerido pelo(a) credor(a), remetam-se os autos sobrestados ao Arquivo.Int.. 

 

2003.61.03.002129-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ E 

SP169346 - DÉBORA RENATA MAZIERI) X PAULO MORAES SOARES(SP160344 - SHYUNJI GOTO) X 

PAULO HENRIQUE SOARES(SP160344 - SHYUNJI GOTO) 

Em cumprimento ao r.despacho de fl. 92, fica a parte autora intimada a requererer a penhora nos autos, no prazo de 5 

dias. Silente, os autos seguirão ao Arquivo. 

 

2003.61.03.010092-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO ZALOCHI NETO) X 

WILSON MIGUEL CARDOSO X ELIZABETE APARECIDA BARBOSA(SP127438 - ALFREDO FRANSOL DIAS 

RAZUCK) 

Vistos, etc..Fl. 112: indefiro o pedido de remuneração de dativo, amparado pelo art. 5º, da Resolução nº 558, de 

22/05/2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Intime-se a CEF para que deposite a diferença da verba 

sucumbencial, no valor de R$ 177,60, no prazo de dez dias. Efetuado o depósito, expeça a Secretaria novo alvará de 

levantamento em favor do advogado da parte ré. Recebida a guia liquidada e nada mais sendo requerido, registre-se o 

feito para extinção da execução.Int.. 

 

2004.61.03.005487-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

VALE VERDE COMERCIO E SERVICOS LTDA X FERNANDO BONFIM BUENO 

Vistos etc..Fls. 107: antes da apreciação, indique a autora o valor atualizado da dívida. Após, voltem os autos 

conclusos.Int. 

 

2004.61.03.006690-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP016479 - 
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JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE 

AGUIAR PACINI) X ANTONIETA APARECIDA FERNANDES(SP195201 - FERNANDA NASCIMENTO DA 

COSTA) X IVO BARROS NETO 

Vistos, etc..Fl. 99: tendo em vista o aparente extravio do edital expedido nestes autos (fl. 81), torno-o sem efeito, 

devendo a autora manifestar-se, no prazo de 5 dias, acerca da certidão do Oficial de Justiça (fl. 102), indicando novo 

endereço para citação do corréu Ivo Barros Neto ou esclarecendo se persiste seu interesse me mantê-lo no polo passivo 

do feito.Após, voltem para deliberação.Int.. 

 

2005.61.03.000135-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP074625 - 

MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA(SP131824 - VALERIA CRUZ 

PARAHYBA CAMPOS SEPPI E SP100166 - ANDREA ALMEIDA RIZZO) X JOAO JESUINO DE OLIVEIRA X 

SUCOS DO VALE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -EPP 

Vistos, etc..Fls. 193-195 tendo em vista que o presente feito foi extinto, com resolução do mérito, nos termos do art. 

269, III, do CPC, e não havendo o pagamento do acordo pela parte ré, deve a autora apresentar a posição da dívida 

atualizada, tomando por referência o valor da transação apresentado pelo réu em 18/12/2006 (fl. 155) e aceito pela 

autora (fl. 164), no prazo de 5 dias, sendo este valor a ser executado para satisfação da sentença proferida na presente 

ação.Indicado o valor, intime-se o réu, por sua advogada, para que efetue o pagamento no prazo de 15 dias, observando-

se, no mais, os termos do despacho proferido à fl. 183 destes autos.Int.. 

 

2005.61.03.002724-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X IGUACU 

ESQUADIRAS EM MADEIRAS LTDA X ENILSO DE TONI X JESSE MORAES ROCHA 

J. defiro pelo prazo de 60 dias. Silente, aguarde-se provocação no Arquivo. (petição da CEF - protoc 2009.9912-1) 

 

2005.61.03.004522-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO ZALOCHI NETO) X RONE 

DE BARCELOS 

Vistos, etc..Manifeste-se a exequente sobre a reavaliação do bem penhorado nestes autos (fls. 88-89).Após, voltem para 

designação de leilão.Int.. 

 

2005.61.03.004934-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO ZALOCHI NETO) X 

VICENTE DE PAULO MACIEL 

Vistos, etc..Fl. 46: regularize a subscritora da petição da autora (Dra. Jaqueline Brito) a representação processual, bem 

como dê regular andamento ao feito requerendo o que for de seu interesse, no prazo de 5 dias.Silente, aguarde-se 

provocação no Arquivo.Int.. 

 

2005.61.03.006646-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X 

BRASTECNOS CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA(SP235379 - FELICIO ROSA VALARELLI JUNIOR) X 

JOSE RENATO CESAR PASQUALETTO X BRIGITTA THERESE MULLER PASQUALETTO X FRANCISCO 

MONTEIRO MOYA(SP213699 - GUILHERME LUIZ MALVEZZI BELINI) 

Vistos, etc..Fls. 169-175: comprovem os advogados renunciantes que notificaram a empresa BRASTECNOS a respeito 

da renúncia do mandato (art. 45, do CPC).Manifeste-se a autora sobre os embargos monitórios de fls. 144-167.Int.. 

 

2006.61.03.006347-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

ELSABETE GOMES CORREA 

Esclareça a CEF acerca da nova nota de débito apresentada, uma vez que a anterior, posicionada para o dia 30/08/2006 

(fls. 12/16) e utilizada para a citação dos réus, apresentava o valor de R$ 11.329,67 e a atual, posicionada para 

28/10/2008, discrimina a importância de R$ 136.185,38, ou seja, um valor que representa cerca de 12 vezes o montante 

original da dívida.Ademais, verifico que na nova planilha apresentada, o valor da dívida, posicionado para AGO/2006 

(mesmo período da nota de débito original), equivale a R$ 48.546,02, valor muito superior à quantia de R$ 11.309,67 

indicada na inicial para o mesmo período.Int. 

 

2007.61.03.001665-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) X NEIVALDO 

CONSIGLIO MACHADO(SP093229 - EDUARDO HIZUME E SP250335 - LUÍS FRANCISCO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) 

Vistos, etc..Acolho os quesitos da embargante (fl. 88), por pertinentes.Tendo em vista que o perito nomeado à fl. 82 não 

mais atua perante este juízo, substituo-o pelo contabilista JAIR CAPATTI JÚNIOR, de endereço e telefones conhecidos 

da Secretaria, mantendo, no mais, a decisão de fls. 81-83.Sem quesitos da parte autora, volvam os autos à perícia, 

devendo o sr. vistor comunicar às partes a data e o local para ter início os trabalhos periciais, nos termos do art. 431-A, 

do CPC.Int.. 

 

2007.61.03.008421-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

PAULO ROBERTO HOFACKER X ORIS GOMES DE SOUZA BRASIL 

Fica a autora/exequente INTIMADA a retirar em Secretaria a(s) carta(s) precatória(s) para citação/intimação da parte 

ré, em cumprimento à r. determinação judicial. 
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2007.61.03.008424-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

SAWANET SERVICOS DE INFORMATICA E LANCHES LTDA X YASIN IBRAHIM ABDALA X NASSER 

ABDALLAH 

J. defiro. Aguarde-se provocação no Arquivo. (petição CEF protoc 2009.17572-1). 

 

2007.61.03.008425-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

IZILDINHA DA SILVA 

Fica a autora/exequente INTIMADA a retirar em Secretaria a(s) carta(s) precatória(s) para citação/intimação da parte 

ré, em cumprimento à r. determinação judicial. 

 

2008.61.03.001195-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ROBERTO 

MORI X CELIA REGINA DOS SANTOS MORI(SP071301 - EDUARDO ANTUNES DE MOURA) 

Vistos, etc..Esclareça a autora acerca da duplicidade de sua impugnação aos embargos (fls. 81-96 e 97-112), no prazo 

de 5 dias.Após, voltem para deliberação. Int.. 

 

2009.61.03.003008-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X 

PAULO LUIZ ALVES DA SILVEIRA 

Vistos etc..Preliminarmente esclareça a parte autora se pretende incluir no pólo passivo da ação a co-devedora Ana 

Lúcia J. P. de Araújo Alves da Silveria indicada no contrato, devendo a Secretaria, se for o caso, fazer a remessa dos 

autos ao SEDI para a devida retificação do termo de autuação.Após, cite(m)-se o(s) réu(s) para pagamento do débito, 

nos termos do art. 1.102-B do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios do art. 172, e parágrafos seguintes, 

CPC.Int. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 
2008.61.03.003460-7 - SILVIO ROMERO DE PAULA SILVA(SP238303 - ROSELENE APARECIDA MUNIZ 

ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc..Fls. 47-48: acolho a manifestação ministerial. Intime-se o requerente para que, no prazo de dez dias, 

comprove, documentalmente, o vínculo trabalhista com a fonte pagadora, bem como de que, efetivamente, tenha sofrido 

retenção do imposto, nos termos do item 5 (fls. 40-41) da manifestação da Receita Federal.Após, nova vista à União e 

ao Ministério Público Federal.Int..  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2007.61.03.009597-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.03.007394-3) PEDRO 

RICARDO DALLA MARIGA(SP103898 - TARCISIO RODOLFO SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) 

Em cumprimento ao r. despacho de fl. 78, fica a parte embargante intimada a se manifestar sobre a petição e 

documentos de fls. 80-87. 

 

2008.61.03.006654-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.03.004058-9) SOARES & 

VARELAS COM/ DE VEICULOS LTDA ME(SP231904 - EDUARDO LUIZ SAMPAIO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos, etc..Ausentes os requisitos do parágrafo 1º, do art. 739-A, do CPC, indefiro o pedido de efeito suspensivo aos 

presentes embargos, formulado à fl. 7.Diga a autora sobre a impugnação dos embargos (fls. 55-70), no prazo de dez 

dias.Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int..  

 

2008.61.03.007464-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.03.001115-2) GRAVA 

INDL/ LTDA X VALTER BALDI X TANIO ALVES PEIXOTO(SP186568 - LEIVAIR ZAMPERLINE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos, etc..Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int.. 

 

2009.61.03.003065-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.03.000388-3) FARMACIA 

HELICONIA LTDA ME X SIBELI MARIA COLOMBO SCARLATI DE FREITAS X JOSE FRANCISCO RIBEIRO 

DE FREITAS(SP143095 - LUIZ VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Vistos etc..Com fulcro no artigo 739-A do Código de Processo Civil, recebo os presentes embargos sem o efeito 

suspensivo.Vista à embargada para manifestação em 15 (quinze) dias.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
2005.61.03.005847-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP016479 - 

JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE 

AGUIAR PACINI) X ANTONIO CARLOS FERREIRA X ARLETE APARECIDA FERREIRA 

J. Defiro pelo prazo de 15 dias. Silente, aguarde-se provocação no Arquivo. Int.. 
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2006.61.03.003785-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

SELMA ALVES DA COSTA MATTOS X JOSE ALVES DA COSTA 

Vistos, etc..Fl. 71: defiro. Expeça a Secretaria carta precatória para citação do réu José Alves da Costa no endereço 

fornecido ou em outro de que tenha conhecimento a Secretaria, devendo a exequente providenciar a retirada da 

deprecata para distribuição e acompanhamento na Comarca de Jacareí, com a devida comprovação nestes autos.Pronta a 

deprecata, intime-se a exequente para as providências acima.Após, será apreciado o pedido de penhora eletrônica, 

formulado à fl. 70 dos autos.Int.. 

 

2007.61.03.004781-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CLACI 

VESTUARIO E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA ME X RICARDO LOCKS DE SOUZA X MELISSA HAYEK 

Vistos, etc..Fls. 48 e 50: antes da apreciação, apresente a exequente posição atualizada da dívida.Silente, aguarde-se 

provocação no Arquivo.Int.. 

 

2007.61.03.006067-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) X RER 

CONSULTORIA E TRABALHO TEMPORARIO LTDA X APARECIDA DA SILVA 

Vistos, etc..Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Oficial de Justiça (fl. 720), no prazo de 5 dias.Silente, 

aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

2007.61.03.007373-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ E 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CRISTIANE APARECIDA DO PRADO ALCANTARA X CLEDIMILSON 

ROBERTO MARCELINO 

Fica a autora/exequente INTIMADA a retirar em Secretaria a(s) carta(s) precatória(s) para citação/intimação da parte 

ré, em cumprimento à r. determinação judicial. 

 

2007.61.03.007376-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

CARVALHO E SANTOS COM DE PECAS LTDA ME X ALEXANDRE CARVALHO SOUZA X VANESSA 

SILVA SANTOS 

Fica a exequente intimada a retirar em Secretaria a carta precatória de citação dos executados na cidade de Jacareí, em 

cumprimento ao r. despacho de fls. 

 

2007.61.03.008128-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

AGROTERRA DE JACAREI LTDA X BENEDITO RAIMUNDO ALVES X GIOVANI DA CUNHA GUEDES X 

AMANDA LIMA GUEDES 

Vistos, etc..Fls. 63-71: tendo em vista que o art. 738, parágrafo 1º, do CPC, dispõe que o prazo para os embargos dos 

devedores conta-se da juntada aos autos de cada mandado de citação cumprido e, considerando a ausência de 

impugnação à presente execução, defiro a penhora dos bens indicados pela exequente, devendo a Secretaria expedir o 

necessário.Sem prejuízo, intime-se a exequente para que forneça novo endereço para a citação do coexecutado Benedito 

Raimundo Alves, no prazo de 5 dias.Fornecido o endereço, expeça a Secretaria o competente mandado de citação.Int.. 

 

2008.61.03.001115-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X GRAVA 

INDL/ LTDA X VALTER BALDI X TANIO ALVES PEIXOTO 

Vistos, etc..Fls. 61: antes da apreciação, apresente a exequente o valor atualizado da dívida, no prazo de 5 dias.Silente, 

aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

2008.61.03.004064-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X PROTERRA AMBIENTAL E AGROPECUARIA LTDA X ANDRE LUIZ 

COSTA X DANIELI CRISTINI CARDOSO DE MORAIS(SP194784 - CLAUDIO MADID) 

Vistos, etc..Fls. 54 e 70: proceda a Secretaria ao desentranhamento da carta precatória devolvida, bem como as guias de 

recolhimento de fls. 71-73, entregando referidos documentos ao patrono da exequente para que distribua a deprecata no 

juízo deprecado para o integral cumprimento das diligências deprecadas, com a devida comprovação nos presentes 

autos.Int..  

 

2008.61.03.008281-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PAULISTA 

VEICULOS SJCAMPOS LTDA ME X GEORGES AYOUB KRAYEN X DEBORA AYOUB KRAYEM 

J. defiro. Aguarde-se provocação no Arquivo. (petição de CEF protoc. 2009.17558-1). 

 

2009.61.03.002870-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X P E GRIMM DE FARIA ME X PAULO EDUARDO GRIMM DE FARIA 

Vistos etc..Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n.º 11.382/06.Cite-se, com os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC..Arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único 

do artigo 652-A do estatuto processual civil.Oportunamente, será apreciado o pedido de expedição de ofício para 
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bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int. 

 

2009.61.03.002879-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

GEMAS BRASIL LTDA ME X PAULO NERY GUIMARAES CADAVAL X ANA MARIA DE ALMEIDA 

CADAVAL 

Vistos etc..Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n.º 11.382/06.Cite-se, com os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC..Arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único 

do artigo 652-A do estatuto processual civil.Oportunamente, será apreciado o pedido de expedição de ofício para 

bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int. 

 

2009.61.03.002888-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

OMERO DOS SANTOS MAIA 

Vistos, etc..Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06. Cite-se, com os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC.Arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único 

do art. 652-A do estatuto processual civil. Oportunamente, será apreciado o pedido de expedição de ofíco para bloqueio 

de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se .Int. 

 

2009.61.03.002889-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

PEDRO DE PAIVA REIS 

Vistos etc..Preliminarmente, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a exeqüente o contrato objeto da presente execução, 

uma vez que, não tendo sido subscrito por duas testemunhas, o instrumento não se mostra adequado aos termos do 

artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil.Após, se em termos, processe-se a execução, de acordo com os 

artigos 652 e seguintes do CPC, com a redação dada pela Lei n.º 11.382/06.Cite-se, com os benefícios do art. 172, e 

parágrafos, CPC..Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que 

serão pagos na forma do parágrafo único do artigo 652-A do estatuto processual civil.Oportunamente, será apreciado o 

pedido de expedição de ofício para bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int.  

 

2009.61.03.002900-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

ADELAIDE GOMES RODRIGUES 

Vistos etc..Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n.º 11.382/06.Cite-se, com os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC..Arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único 

do artigo 652-A do estatuto processual civil.Oportunamente, será apreciado o pedido de expedição de ofício para 

bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int. 

 

2009.61.03.002904-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

ROBERTO ALVES MANTOANI 

Vistos etc..Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n.º 11.382/06.Cite-se, com os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC..Arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único 

do artigo 652-A do estatuto processual civil.Oportunamente, será apreciado o pedido de expedição de ofício para 

bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int. 

 

2009.61.03.002912-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBÁ) X 

CARLOS ROBERTO VIEIRA MOTOS ME X CARLOS ROBERTO VIEIRA 

Vistos etc..Verifico a não ocorrência do fenômeno da prevenção entre este feito e aquele indicado no termo de fls. 

17.Processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação dada 

pela Lei n.º 11.382/06, expedindo-se carta precatória para a comarca de Caraguatatuba / SP, devendo a parte autora 

retirá-la em Secretaria para distribuição e acompanhamento no Juízo deprecado, com a devida comprovação nos 

presentes autos.Defiro os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único do artigo 652-A do estatuto 

processual civil.Pronta a deprecata, intime-se a CEF para as providências acima.Oportunamente, será apreciado o 

pedido de expedição de ofício para bloqueio de valores junto ao BACENJUD.Cumpra-se. Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2007.61.03.003444-5 - PAULO CALVINO DE ALMEIDA(SP097758 - CLAUDIO OLIVER DOS SANTOS) X 

BANCO DO BRASIL S/A(SP045841 - DOMINGOS NARCISO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Com fulcro no artigo 520, inciso IV, do CPC, recebo o recurso de apelação de fls. 170-172 apenas no efeito devolutivo. 

Dê-se vista para contra-razões.Decorrido o prazo legal, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as anotações de praxe.Intimem-se. 
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2008.61.03.002856-5 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP173211 

- JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X FEDERACAO PAULISTA DOS MOVIMENTOS EM DEFESA DA VIDA - 

SJCAMPOS / SP 

Vistos, etc..Em face da certidão da Secretaria, regularize o autor o recolhimento das custas referentes ao preparo de seu 

recurso, no prazo de 5 dias.Após, voltem para deliberação.Int.. 

 

2009.61.03.002653-6 - EDNALDO DE BRITO COSTA(SP093666 - JOSE CLASSIO BATISTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc..Dê-se ciência da redistribuição.Remetam-se os autos ao SEDI, para cadastramento da ação na classe 

correspondente à EXIBIÇÃO - PROCESSO CAUTELAR. Defiro ao requerente os benefícios da Justiça Gratuita. 

Anote-se.Considerando-se a possibilidade de que a requerida, citada, exiba dos documentos, indefiro, por ora, a medida 

liminar pleiteada, sem prejuízo de posterior reexame.Cite-se, para os termos dos artigos 355 a 357 do Código de 

Processo Civil.Int.. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
1999.61.03.000588-4 - CLAUDIA RENNO TEIXEIRA FRIGGI X CLAUDIO MARCIO FRIGGI X NAIR CORREA 

FRIGGI(SP083745 - WILIS ANTONIO MARTINS DE MENEZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Ciência à CEF do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

2000.61.03.003773-7 - ADALBERTO BOHLEN X SANDRA FATIMA BERNARDON BOHLEN(SP161835 - 

JULIANA ALVES DA SILVA E SP142724 - ELAINE CRISTINA RIZZI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência à CEF do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada requerido, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

2009.61.03.000540-5 - HELDER RIBEIRO DA SILVA X MARIANGELA MAGALHAES RIBEIRO DA 

SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc..Recebo o recurso de apelação da parte autora, mantendo a decisão de fls. 120-120 verso, tal como 

prolatada.Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as anotações de praxe, 

nos termos do art. 296 do código de Processo Civil.Int.. 

 

2009.61.03.001037-1 - EDSON LUSTOSA NEVES X ANDREIA APARECIDA MARTINS NEVES(SP175292 - 

JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc..Recebo o recurso de apelação da parte autora, mantendo a decisão de fls. 55-55 verso tal como 

prolatada.Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as anotações de praxe, 

nos termos do art. 296 do código de Processo Civil.Int.. 

 

Expediente Nº 3970 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.61.03.007044-9 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.03.005153-4) KEILA 

SILVA SANTOS AMARO(SP199805 - FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Designo o dia 18 de junho de 2009, às 14h30, para audiência de 

tentativa de conciliação.Intime-se a autora pessoalmente e a ré mediante publicação. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

1ª VARA DE SOROCABA 

 

Juiz Federal: Dr. JOSÉ DENILSON BRANCO 

Juiz Federal Substituto: MARCOS ALVES TAVARES 

Diretora de Secretaria: MARGARETE APARECIDA ROSA LOPES  

 

Expediente Nº 1687 

 

CARTA PRECATORIA 
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2009.61.10.006176-3 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA PUBLICA(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) X VALDIR AUGUSTO CREMA(SP065549 - ROMEU DE OLIVEIRA E SILVA E 

SP115342 - CARLOS ROBERTO TURACA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

1. Designo o dia 30 de julho de 2009, às 15h00min, para a realização de audiência, destinada à oitiva da testemunha 

ANTONIO CARLOS WAKIM, arrolada pela defesa, que deverá ser intimada.2. Dê-se ciência ao Ministério Público 

Federal.3. Comunique-se ao Juízo Deprecante. 

 

HABEAS CORPUS 
2009.61.10.005559-3 - HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO X GABRIEL MINGRONE AZEVEDO SILVA 

X VIVIAN NUNES PALONE FAUVEL(SP051391 - HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO E SP237739 - 

GABRIEL MINGRONE AZEVEDO SILVA) X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL EM SOROCABA(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

SENTENÇAOs embargantes ofereceram embargos de declaração da sentença proferida às fls. 236/239, alegando ser a 

mesma omissa e contraditória.Alegam que a sentença apresenta omissão e contradição, por violação ao princípio da 

economia, destacando ainda que, ... é certo que entendendo pela incompetência do Juízo, deveria este ter remetido os 

autos para o juízo competente, ao dado (sic) oportunidade para manifestação dos embargantes. (sic).Os embargos foram 

interpostos tempestivamente no prazo estabelecido no artigo 382 do Código de Processo Penal.É o relatório, no 

essencial. Passo a decidir.Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de ambigüidade, obscuridade, 

omissão ou contradição, consoante artigo 382 do Código de Processo Penal.Assim, interpostos os embargos na ausência 

de um desses vícios na sentença estes não podem ser conhecidos, sob de violação do disposto no artigo 382 do Código 

de Processo Civil.Verifico, através da análise dos próprios argumentos dos embargantes, que não há nenhum desses 

vícios a ser sanado na sentença proferida às fls. 236/239, mas, tão-somente, o seu inconformismo com o decisum 

pretendendo, com a interposição dos presentes embargos de declaração, a substituição da sentença que entende que lhe 

foi desfavorável por outra que lhe seja favorável, atribuindo, na verdade, efeito infringente aos embargos.Claramente se 

pode constatar que os embargantes pretendem que os embargos sejam recebidos com efeitos de recurso de apelação 

para análise de toda a matéria discutida nos autos, o que somente é cabível na Instância Superior.Neste aspecto, vale 

lembrar, que os embargos declaratórios são apelos de integração e não de substituição.Por oportuno, a questão da 

remessa dos autos ao juízo competente se revela incabível, já que o feito foi extinto por ilegitimidade da autoridade 

coatora, cabendo aos impetrantes/embargantes ajuizarem novo habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região indicando corretamente a autoridade coatora, ou interporem recurso de apelação caso entendam que o delegado 

da polícia federal é efetivamente a autoridade coatora, decisão esta que, evidentemente, não cabe ao Juízo, mas sim aos 

advogados que representam a paciente. Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos 

pelos embargantes e mantenho a sentença tal como lançada às fls. 236/239.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 

2009.61.10.004956-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.10.002576-0) GESSY DE 

ARAUJO MANIQUE(SP128319 - JULIO CLIMACO DE VASCONCELOS JUNIOR) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

VISTOS EM INSPEÇÃOIndefiro a reiteração do pedido de restituição do veículo apreendido, pelas razões expostas na 

decisão de fls. 14/15.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
2009.61.10.002024-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.10.002128-8) MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL(Proc. 836 - ELAINE CRISTINA DE SA PROENCA E Proc. 1339 - RUBENS JOSE DE 

CALASANS NETO) X MARCIO CALDEIRA JUNQUEIRA(SP170554 - LINO JOSÉ HENRIQUES DE MELLO 

JUNIOR E SP176027 - JEANE ZILDA DE OLIVEIRA RATO VIEIRA) X SEBASTIAO SERGIO DE 

SOUZA(SP108473 - MARINES APARECIDA M MOUTINHO) X VITOR APARECIDO CAIVANO 

JOPPERT(SP239284 - SIDINEY FERNANDO PEREIRA) 

O pedido formulado por Vitor Aparecido Caivano Joppert à fl. 827, no sentido de que este Juízo determine à ECT que 

acolha o seu pedido de demissão voluntária, não cabe a este Juízo Criminal a sua análise, devendo ser requerido em 

ação própria.Aguarde-se vinculado aos autos nº 2007.61.10.002128-8. 

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
2008.61.10.004609-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ADRIANA ARANEGA CANONI 

LEITE(SP206862 - MARIA DE FATIMA ROSA MACHADO) 

01ª VARA FEDERAL EM SOROCABAAUTOS N. 2008.61.10.004609-5TERMO 

CIRCUNSTANCIADOINVESTIGADO: ADRIANA ARANEGA CANONI LEITEProvimento COGE nº 73/2007 - 

sentença tipo ESENTENÇA Vistos.I) Instaurou-se o presente Inquérito Policial destinado à apuração de eventual delito 

tipificado no artigo 331 do Código Penal, que teria sido cometido por ADRIANA ARANEGA CANONI LEITE.II) O 

Ministério Público Federal propôs à fl. 17, de acordo com o art. 76 da Lei n. 9.099/95, a aplicação imediata da pena, 

consistindo na aplicação de multa em benefício de entidade pública ou beneficente, tendo este Juízo deferido o 

requerido pelo Parquet Federal (fl. 18) e designado audiência, a qual foi realizada em 27/11/2008 (fls. 24/25).III) A 

pena imposta restou devidamente cumprida, consoante atestam os documentos de fls. 35, 39 e 41, opinando o MPF pela 
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extinção da punibilidade da investigada (fl. 43).IV) ISTO POSTO, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DE 

ADRIANA ARANEGA CANONI LEITE, QUALIFICADA NESTES AUTOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 84, DA 

LEI Nº 9.099/95, DESDE 06 DE MARÇO DE 2009, PELOS FATOS APURADOS NESTE IPL, DADO O 

CUMPRIMENTO TOTAL DA PENA IMPOSTA .V) Após o trânsito em julgado desta sentença, oficie-se aos Órgãos 

de estatística competentes, observando-se o disposto no art. 76, 4ª e 6ª, da Lei n. 9.099/95, e remetam-se os autos ao 

SEDI, para as anotações necessárias, IX) Cumpridas as diligências ora determinadas, remetam-se os autos ao arquivo. 

P.R.I.C.  

 

ACAO PENAL 

98.0903238-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X VALDEREZ LEOTO 

PASCHOAL(SP102446 - FLODOBERTO FAGUNDES MOIA E SP039744 - OLAVO MALUF JUNIOR E SP217795 

- THIAGO DUARTE FAGUNDES MOIA) X WALDEMAR PASCHOAL 

Vistos em sentença.O Ministério Público Federal denunciou VALDEREZ LEOTO PASCHOAL pela prática de crime 

definido no art. 5º da Lei 7.492/86 c/c art. 95, alínea d e 1º da Lei 8.212/91, quanto aos fatos ocorridos no período de 

DEZEMBRO/1992 A AGOSTO DE 1996, na administração da empresa METALURGICA DOMUS INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA.Consta da denúncia que a fiscalização do INSS apurou, nos períodos indicados, que a empresa 

apropriou-se de valores referentes às contribuições previdenciárias descontadas dos empregados e não recolhidas aos 

cofres públicos.Consta sentença de extinção de punibilidade do Réu Waldemar Paschoal, diante do óbito ocorrido em 

21/09/2008 - fls. 1074 e 1078.A denúncia foi recebida à fl. 748 em 04.09.2003. A ré foi citada pessoalmente. 

Apresentou defesa preliminar às fls. 1097.O Ministério Público Federal não arrolou testemunha. Constam os 

depoimentos das testemunhas de defesa - fls. 1094, 1095 e 1096. A Ré foi interrrogada às fls. 1097.Na fase do art. 403 

do Código de Processo Penal, o Ministério Público Federal e a defesa nada requereram.Nas alegações finais (fls. 

1100/1102), o Parquet Federal pleiteou a absolvição da acusada. A defesa, por sua vez, pleiteou a absolvição - fls. 

1110/1113.É o breve relato. Fundamento e decido.A Ré foi denunciada pela prática de delito capitulado no art. 95, 

alínea d e 1o, da Lei 8.212/91, c/c art. 5o da Lei 7.492/86, em continuação delitiva, atualizado para artigo 168-A do 

Código Penal, eis que tal artigo somente foi editado com a lei n. 9.983/2000, mas com a descrição do mesmo tipo penal 

do art. 95 da lei n. 8.212/91 e tecnicamente mais benéfica à ré. Em alegações finais, o Ministério Público Federal 

pugnou pela absolvição de VALDEREZ.O processo seguiu somente contra a acusada Valderez porque seu marido, 

então réu neste processo, Waldemar Paschoal, faleceu em 21/09/2008 - fls. 1074. Consta sentença de extinção de 

punibilidade pelo óbito às fls. 1078.A materialidade delitiva ficou comprovada documentalmente pela fiscalização 

procedida no estabelecimento da empresa. Não obstante, os lançamentos tributários não foram impugnados, estando em 

pleno curso para recebimento coercitivo o valor remanescente. Não houve impugnação do montante devido.Quanto à 

autoria, em seu interrogatório, a ré negou a acusação de deixar de recolher as contribuições previdenciárias devidas à 

Seguridade Social, afirmando que somente seu falecido marido administrava a empresa, a qual foi à falência nos autos 

do processo 951/96, da Comarca de Tietê/SP. Afirmou, também, que residia na cidade de São Paulo/SP e não 

freqüentava a empresa, localizada na cidade de Tietê/SP.As testemunhas ouvidas em juízo informaram que somente o 

falecido marido da acusada administrava de fato a empresa, eis que foram contratados por ele e somente a ele se 

reportavam, assim como nunca presenciaram a ré nas dependências da empresa.No mais, não há nenhuma outra prova 

documental ou testemunhal, salvo o contrato social perante a Junta Comercial de São Paulo, que comprove a efetiva 

administração da ré no período indicado.Em decorrência disso, o Ministério Público Federal requereu a absolvição da 

acusada, indicando ausência de provas, mormente porque no decreto condenatório há que se ter certeza da 

responsabilidade do acusado pela administração da empresa no período dos descontos das contribuições 

previdenciárias, o que não restou provado nos autos.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA e 

ABSOLVO VALDEREZ LEOTO PASCHOAL do crime previsto no art. 168-A, combinado com o art. 71, do Código 

Penal, por não restar provado que a ré concorreu para a infração penal, nos termos do artigo 386, IV, do Código de 

Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 11.690/2008. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2000.61.10.003357-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X GILBERTO ALVES DA SILVA X 

OSMARINO DOS SANTOS LOPES X DONIZETE APARECIDO SALES(SP072080 - MARCOS MARTINS DA 

COSTA SANTOS E SP242609 - JOAO GUILHERME PERRONI LA TERZA E SP230076 - EDUARDO DA COSTA 

SANTOS MENIN) X JESSE ANTONIO RAMALHO DE FARIA(SP072080 - MARCOS MARTINS DA COSTA 

SANTOS E SP230076 - EDUARDO DA COSTA SANTOS MENIN) 

TÓPICOS FINAIS DA SENTENÇA PROFERIDA EM 22 DE AGOSTO DE 2008: ...Pelo exposto, JULGO 

PROCEDENTE A DENÚNCIA e CONDENO os Réus OSMARINO DOS SANTOS LOPES, DONIZETE 

APARECIDO SALES E JESSÉ ANTONIO RAMALHO DE FARIA, pelo crime previsto no artigo 168-A, combinado 

com os artigos 29 e 71, todos do Código Penal. Passo à dosimetria da pena. Aos réus, em razão dos seus antecedentes, 

inexistindo condenação penal anterior ao tempo dos fatos, e tendo em vista as demais condições e razões de reprovação 

e prevenção delitiva indicadas no art. 59 do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em dois anos de reclusão, e a 

dez dias-multa, para cada um. Inexistem agravantes ou atenuantes, seja da parte especial, seja da parte geral do CP. Por 

sua vez, considerando o fato de o crime em questão ter sido cometido na forma continuada (ante as ações semelhantes 

em condições de tempo, lugar e maneira de execução), e tendo em vista a pacífica corrente que dosa esse aumento de 

pena em razão do número de delitos praticados (E.STF, HC 69.033-5, rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 13.03.92, pág. 

2925, e TACRIM-SP, rev. 117.450, rel. Juiz Ercílio Sampaio), aumento a pena base fixada no mínimo legal, ou seja, em 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1183/1307 

1/6 (um sexto) para cada um. Dessa forma, não existindo mais causas de aumento ou diminuição da pena, fixo as penas 

em dois anos e quatro meses de reclusão, e em onze dias-multa para cada um. Não havendo nos autos referência acerca 

da situação econômica-pessoal dos condenados, fixo o valor unitário do dia-multa no mínimo legal, a saber, 1/30 (um 

trinta avos) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, atualizados monetariamente, na forma do 2º do art. 49 do CP, 

sendo que a liquidação da pena de multa deve se fazer em fase de execução. Por sua vez, ante ao acima exposto, e 

presentes os requisitos do art. 44 e seguintes do CP (com a redação dada pela Lei 9.714/98), SUBSTITUO A PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE acima definida por duas penas restritivas de direito, ambas pela duração de dois anos e 

quatro meses para cada um. Dessa forma, durante esse período, sob pena de revogação dessa substituição (art. 44, 4º, do 

CP), os condenados deverão prestar serviços para entidade de assistência social cadastrada na Vara da execução da 

pena. Também durante esse período, os condenados deverão cumprir limitação de fim de semana, nos termos e 

condições expressos no art. 48 do CP. Na eventualidade de revogação dessa substituição, os condenados devem iniciar 

o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, sob as condições gerais obrigatórias e outras a critério 

do Juízo das Execuções. Os condenados arcarão com as custas do processo, divididos em partes iguais, e têm o direito 

de apelar em liberdade. Após o trânsito em julgado para a acusação, voltem os autos para a apreciação de eventual 

prescrição retroativa, tendo em vista a súmula 492 do Supremo Tribunal Federal (Quando se tratar de crime continuado, 

a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação), 

assim como decorreu prazo superior a quatro anos (art. 109, V, do Código Penal) entre o recebimento da denúncia 

(02.10.2002) e a data da prolação da sentença. P.R.I.SENTENÇA PROFERIDA EM 25 DE SETEMBRO DE 2008: 

Trata-se de correção de erro material, de ofício, tendo em vista que os fatos descritos nos autos apensos n. 

2003.61.005481-1 não constaram da sentença, apesar de julgados em sentença, motivo pelo qual passo a suprir erro 

material na seguinte forma: Onde se lê: Processo-Crime n º 2000.61.10.003357-0 Leia-se: Processo-Crime n º 

2000.61.10.003357-0Processo-Crime n. 2003.61.10.005481-1 - apenso Onde se lê: O Ministério Público Federal 

denunciou Osmarino dos Santos Lopes, Donizete Aparecido Sales e Jessé Antonio Ramalho de Faria pela prática de 

crime definido no art. 168-A do Código Penal, quanto aos fatos ocorridos no período de julho de 1995 a maio de 1997 ( 

administração do réu Osmarino) e junho de 1997 a outubro de 1998 ( administração de Donizete e Jessé), na 

administração da empresa COMPENSADOS E LAMINADOS ITARARÉ LTDA. Leia-se: O Ministério Público 

Federal denunciou Osmarino dos Santos Lopes, Donizete Aparecido Sales e Jessé Antonio Ramalho de Faria pela 

prática de crime definido no art. 168-A do Código Penal, quanto aos fatos ocorridos no período de julho de 1995 a maio 

de 1997 ( administração do réu Osmarino) e junho de 1997 a outubro de 1998 (administração de Donizete e Jessé (autos 

n. 2000.61.10.003357-0) e de novembro de 1998 a fevereiro de 2000 (administração de Donizete e Jessé (autos n. 

2003.61.10.005481-1), na administração da empresa COMPENSADOS E LAMINADOS ITARARÉ LTDA. Onde se 

lê: Após o trânsito em julgado para a acusação, voltem os autos para a apreciação de eventual prescrição retroativa, 

tendo em vista a súmula 492 do Supremo Tribunal Federal (Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-

se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação), assim como decorreu 

prazo superior a quatro anos (art. 109, V, do Código Penal) entre o recebimento da denúncia (02.10.2002) e a data da 

prolação da sentença. Leia-se: Após o trânsito em julgado para a acusação, voltem os autos para a apreciação de 

eventual prescrição retroativa, tendo em vista a súmula da denúncia (02.10.2002, aditamento em 04.03.2004) e a data da 

prolação da sentença. Traslade-se cópia desta sentença para os autos apensos n. 2003.61.10.005481-1 No mais, 

mantenho a sentença tal como lançada. Devolvo os prazos para eventuais recursos em decorrência desta sentença. P.R.I. 

DESPACHO PROFERIDO EM 21 DE MAIO DE 2009: 1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo Ministério 

Público Federal às fls. 729 e 736/743, em seus efeitos devolutivos e suspensivos, porquanto tempestivo. 2. Intime-se 

pessoalmente a defensora nomeada dativa ao acusado Osmarino, e via imprensa oficial os defensores constituídos pelos 

acusados Donizete e Jesse, para contrarrazoar o recurso interposto. 3. Intime-se, via imprensa oficial, os defensores 

constituídos pelos acusados Donizete e Jesse, para que fiquem cientes acerca das sentenças proferidas às fls. 719/727, 

em 22/08/2008, e 732/734, em 25/09/2008, observando-se que com a publicação desta decisão no Diário Eletrônico, a 

defesa será considerada ciente acerca dos atos aqui mencionados, bem como acerca do início do prazo para a prática dos 

atos que entender necessários.  

 

2003.61.10.002704-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X DORIVAL JESUS DE 

CAMARGO(SP052393 - LIEBALDO ARAUJO FROES E SP136689 - MAURO ALESSANDRO SMIRIGLIO DA 

SILVA E SP174995 - FABIO PEUCCI ALVES) X JOSE FERNANDES(SP052393 - LIEBALDO ARAUJO FROES) 

X GERALDO PESCE(RJ015040A - ROBERTO SERGIO DE ALMEIDA BARROS) 

VISTOS EM INSPEÇÃOAntes de analisar a presença dos pressupostos processuais para o recebimento do recurso de 

apelação interposto pelos acusados, providencie a defesa, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, o 

recolhimento do porte de remessa e retorno, no valor de R$ 8,00 (oito) reais, que deverá ser efetuado por meio de Guia 

Darf, no Código 8021.Com o seu recolhimento ou decorrido o prazo ora concedido, tornem-me conclusos. 

 

2003.61.10.011178-8 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X VALTER SAHADE(SP159793 - 

NEREU FONTES FERREIRA) 

Tendo sido ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação, depreque-se a oitiva da testemunha ALCIDIO PINHEIRO 

RIBEIRO, arrolada pela defesa (fls. 230/231).Intime-se a defesa para que fique ciente acerca do ora decidido e da 

expedição da carta precatória.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Sem prejuízo do acima disposto, reitere-se o 

ofício expedido à fl. 26 do apenso de antecedentes.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Informo que foi expedida a 
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Carta Precatória nº 152/2009 para a Justiça Federal de São Paulo, destinada a oitiva da testemunha ALCIDIO 

PINHEIRO RIBEIRO, arrolada pela defesa. 

 

2003.61.10.013639-6 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SERGIO ANTONIO MARTINS 

OLIVEIRA(SP148398 - MARCELO PIRES BETTAMIO) 

1. Acolho o requerido pelo Ministério Público Federal à fl. 652, com a observância do decidido à fl. 564, item 1.2. 

Designo o dia 16 de julho de 2009, às 16h30min, para a realização de audiência, destinada ao interrogatório do acusado 

SÉRGIO ANTÔNIO MARTINS DE OLIVEIRA, que deverá ser intimado por meio de seu defensor constituído, para 

que compareça à audiência ora designada.3. Int.4. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.5. Sem prejuízo do 

acima disposto, solicitem-se as folhas de antecedentes atualizadas e certidões consequentes do acusado. 

 

2003.61.10.013649-9 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SONIA MARIA MOMESSO 

PAES(SP127423 - SERGIO DA SILVA FERREIRA) X ANDERSON ROGERIO MOMESSO(SP127423 - SERGIO 

DA SILVA FERREIRA) X MARCOS ANTONIO MOMESSO(MS004516 - SANTINO BASSO E MS003285 - 

PERCI ANTONIO LONDERO) 

VISTOS EM INSPEÇÃODefiro o prazo requerido à fl. 410.Decorrido o prazo de cinco dias sem manifestação do 

peticionário, dê-se vista ao Ministério Público Federal para o oferecimento de suas alegações finais. 

 

2004.61.10.001654-1 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SIDNEI DA SILVA 

TAVARES(SP116766 - FERNANDO CANCELLI VIEIRA) 

... Isto posto, julgo PROCEDENTE a denúncia e CONDENO Sidnei da Silva Tavares pela prática de crime definido no 

art. 334, caput do Código Penal. Passo à dosimetria das penas:Considerando que o réu é tecnicamente primário ao 

tempo dos fatos, pois a certidão de fls. 26 dos autos apensos aponta processo do ano de 2007 ( 2007.70.06.001804-2), 

fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão.Não havendo causas agravantes ou atenuantes da 

parte geral do Código Penal, nem causas de aumento ou diminuição de pena da parte especial, fixo a pena, 

definitivamente, em 01 (um) ano de reclusão.Por sua vez, ante ao acima exposto, e presentes os requisitos do art. 44 e 

seguintes do CP (com a redação dada pela Lei 9.714/98), SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE acima 

definida por uma pena restritiva de direito, de duração de um ano. Dessa forma, durante esse período, sob pena de 

revogação dessa substituição (art. 44, 4º, do CP), o condenado deve prestar serviços para entidade de assistência social 

cadastrada na Vara de Execução Penal. Na eventualidade de revogação dessa substituição, o condenado deve iniciar o 

cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, sob as condições gerais obrigatórias e outras a critério do 

Juízo das Execuções.À evidência, o condenado tem o direito de apelar em liberdade. O condenado arcará com as custas 

do processo. Transitado em julgado, voltem os autos para a apreciação de eventual prescrição, já que entre a data do 

fato e recebimento da denúncia ocorreu lapso temporal superior a quatro anos (art. 109, inciso V, do Código Penal). 

Sem prejuízo, oficie-se a Receita Federal para que seja dada destinação legal às mercadorias apreendidas.P.R.I.C. 

 

2004.61.10.010866-6 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X BRUNO COSTA E 

SILVA(SP087940 - LUIZ FRANCISCO MONTEIRO) X MATIAS QUINTINO SUZART X THIAGO 

BITENCOURT X CLAUDIO CARVALHO DA SILVA(SP172100 - LOURENÇO SECCO JÚNIOR) X CARLOS 

ROBERTO PAIVA RAMOS(SP181508B - RICARDO FELIX) 

1. Tendo em vista que os acusados Matias, Bruno, Claudio e Carlos foram citados nos termos da Lei nº 11.719, de 20 de 

junho de 2008; não se manifestaram nos autos, foram interrogados em 16/08/2007 (fls. 146/150 - MATIAS QUINTINO 

SUZART; fls. 151/154 - BRUNO COSTA E SILVA; fls. 155/159 - CLAUDIO CARVALHO DA SILVA e fls. 160/163 

- CARLOS ROBERTO PAIVA RAMOS); que os acusados Carlos e Claudio apresentaram defesa-prévia 

respectivamente às fls. 171/178 e 165/166; que decorreu o prazo para o acusado Bruno oferecer defesa-prévia (fl. 180), 

verifico que não há interesse por parte dos acusados Bruno, Carlos e Claudio na realização de novo interrogatório e na 

apresentação de nova peça de defesa.2. Intime-se pessoalmente a defensora nomeada dativa ao acusado MATIAS 

QUINTINO SUZART à fl. 181 - Dra. DIVA APARECIDA CATTANI, para que fique ciente acerca da decisão 

proferida à fl. 181 e desta decisão, bem como para que se manifeste expressamente se há interesse na oitiva das 

testemunhas arroladas na defesa prévia apresentada pelo defensor ad hoc (fl. 143). Caso haja interesse, deverá a 

defensora, a fim de dar efetividade ao princípio constitucional da conclusão dos processos judiciais em tempo razoável, 

justificar qual a relevância e pertinência da oitiva das pessoas arroladas, bem como que fatos pretende provar com suas 

oitivas, observando-se que este Juízo poderá considerá-las irrelevantes, impertinentes e protelatórias, caso a defesa não 

se manifeste no prazo ora concedido ou caso não sejam satisfatórias as justificativas apresentadas pela defesa.3. 

Intimem-se os defensores constituídos pelos acusados Carlos e Claudio, para que se manifestem, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qual a relevância e pertinência da oitiva das pessoas arroladas em sua defesa, bem como que fatos 

pretendem provar com suas oitivas, observando-se que este Juízo poderá considerá-las irrelevantes, impertinentes e 

protelatórias, caso a defesa não se manifeste no prazo ora concedido ou caso não sejam satisfatórias as justificativas 

apresentadas pela defesa .4. Sem prejuízo do acima disposto, aguarde-se o retorno da Carta Precatória nº 43/2008, 

expedida à fl. 193 e aditada à fl. 201, destinada à citação do acusado THIAGO BITENCOURT. 

 

2005.61.10.002066-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP107277 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X LAODSE DENIS DE ABREU DUARTE(SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA E SP208831 
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- TIAGO LUVISON CARVALHO) X LUIZ LIAN DE ABREU DUARTE(SP167671 - ROGÉRIO AUGUSTO 

SANTOS GARCIA) X LUCE CLEO DE ABREU DUARTE(SP167671 - ROGÉRIO AUGUSTO SANTOS GARCIA) 

VISTOS EM INSPEÇÃOAcolho a manifestação ministerial de fl. 414 e indefiro o requerido pela defesa às fls. 409/412, 

no tocante à quebra de sigilo bancário para que as instituições financeiras informem quem são os titulares que 

receberam os supostos pagamentos sem causa e a perícia consequente, observando-se, contudo, que a defesa poderá 

juntar aos autos as informações bancárias que venham a ser obtidas licitamente pelos réus, se desejarem.Com relação à 

perícia grafotécnica no A.R. mencionado na petição de fls. 409/412, indique a defesa, no prazo de três dias, sob pena de 

indeferimento do pedido, o volume, apenso e página que está juntado o referido documento.Com a manifestação da 

defesa ou decorrido o prazo ora concedido, tornem-me conclusos. 

 

2005.61.10.011892-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JEFERSON MENDES MARTINS 

ALVES(SP068846 - LEONCIO GONCALVES NETO) X JACY MENDES MARTINS(SP068846 - LEONCIO 

GONCALVES NETO) 

AÇÃO PENALAUTOS Nº 2005.61.10.011892-5AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICARÉU: JEFERSON MENDES 

MARTINS ALVES JACY MENDES MARTINS1ª VARA FEDERAL DE SOROCABA - SPProvimento COGE nº 

73/2007 - sentença tipo EVistos.O representante do Ministério Público Federal propôs a presente ação penal, 

denunciando JACY MENDES MARTINS e JEFERSON MENDES MARTINS ALVES como incursos nas penas do 

art. 334, 1º, alínea d, e 2º, c.c. o artigo 29, ambos do Código Penal, pois, foram apreendidas em seu poder mercadorias 

de procedência estrangeira, sem documentação legal.A denúncia foi recebida em 25/01/2005 (fl. 114/116).O veículo 

apreendido foi restituído em 17/01/2006 (fl. 107), e os celulares apreendidos foram devolvidos em 22/09/08 (fl. 206) e 

25/09/2008 (fl. 209).As mercadorias apreendidas foram encaminhadas à Receita Federal (fls. 119/121).Atentando à 

presença dos requisitos para concessão da suspensão condicional do processo, o Ministério Público Federal propôs tal 

benefício às fls. 136/137. Regularmente citados, os réus compareceram à audiência admonitória, tomando conhecimento 

da proposta do MPF para suspensão da Ação Criminal, nos termos do art. 89 da Lei 9099/95, e aceitaram-na, razão pela 

qual o processo foi suspenso, nos exatos termos do mencionado art. 89 da Lei nº 9.099/95, mediante a promessa do 

cumprimento das condições que foram apresentadas (fls. 148/149).O Ministério Público Federal noticia acerca do 

cumprimento, pelo réu, das condições a que se submeteu (fl. 216), não tendo havido revogação da suspensão até o final 

do prazo assinado, É o relatório sucinto. Decido.Tratam os autos de crimes de contrabando, previsto no 334, 1º, alínea 

d, e 2º, c.c. o artigo 29, ambos do Código Penal, praticados por JACY MENDES MARTINS e JEFERSON MENDES 

MARTINS ALVES, que concordou em cumprir certas condições propostas pelo Ministério Público Federal, pelo 

período de dois anos, com o fito de ter o presente processo suspenso durante este lapso e, ao final, a sua punibilidade 

extinta, nos termos do art. 89, da Lei nº 9.099/95.A suspensão do processo é, reconhecidamente, um direito do réu que 

preenche os requisitos legais, a merecer o favor legal. Uma vez suspenso o processo, com a aceitação pelo réu e seu 

defensor das condições propostas, o seu não cumprimento poderá originar a revogação do benefício, hipótese em que o 

processo retornará o seu curso normal com a instrução e a prolação de sentença.No caso dos autos, verifico assistir 

razão ao MPF quanto ao alegado cumprimento das condições impostas aos beneficiários da norma em comento.A 

suspensão não foi revogada no período de dois anos, haja vista ter o réu se afastado das hipóteses legais para tanto - ser 

processado por outro crime ou descumprir condição a que ficou subordinada a suspensão (art. 89, 2º e 3º, da Lei nº 

9.099/95).Impõe-se, pois, seja acolhido o parecer do D. Procurador da República, de fl. 216, no sentido de aplicar o 

disposto no art. 89, 5º da Lei nº 9.099/95 e pôr fim a este processo.Isto posto, DECLARO EXTINTA A 

PUNIBILIDADE dos réus JACY MENDES MARTINS e JEFERSON MENDES MARTINS ALVES, qualificados 

nestes autos, nos termos do art. 89, 5º da Lei nº 9.099/95.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, instruindo-o com 

cópia das peças de fls. 119/121, informando-se que este juízo liberou as mercadorias apreendidas nestes autos para sua 

destinação legal.Libero a fiança recolhida nos autos do Pedido de Liberdade Provisória nº 2005.61.10.011953-0 (fls. 

58/59), e determino a expedição de alvarás de levantamento, intimando-se os acusados para retirar os alvarás.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Comunique-se.Sorocaba, 31 de março de 2009.JOSÉ DENILSON BRANCOJuiz Federal 

 

2006.61.10.006517-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X NEUSA APARECIDA DE 

MELLO VALENTE(SP080547 - NEUSA APARECIDA DE MELLO VALENTE E SP150366 - PAULO CESAR DE 

PROENCA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Dê-se vista à defesa para o oferecimento de suas alegações finais. 

 

2006.61.10.010910-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ELIZABETH CAROLYN 

BEAMAN GARCIA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE E SP220239 - AILTON BATISTA ROCHA) X 

MARION KREFT BEAMAN 

1. Assiste razão ao Ministério Público Federal à fl. 410.2. Considerando que a testemunha Mauro Shunske Ida foi 

arrolada pela acusada, intime-se a defesa para que se manifeste, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, acerca da não 

localização desta testemunha. 

 

2007.61.10.007264-8 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X NELSON PEDROZO DE SOUZA 

X JOSE PEDROSO DE SOUZA FILHO(SP087714 - ALBERTO ALEXANDRE PAES MORON) 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal à fl. 458, em seus efeitos suspensivos e 

devolutivos, porquanto tempestivo.2. Dê-se vista ao Ministério Público Federal para o oferecimento de suas razões de 
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apelação.3. Com o retorno dos autos, intimem-se pessoalmente os acusados e, via imprensa oficial, os seus defensores, 

para que fiquem cientes acerca da sentença prolatada às fls. 452/456, bem como para contra-arrazoar o recurso de 

apelação interposto pelo Ministério Público Federal, observando-se que com a publicação do ora decidido a defesa 

estará intimada para a prática do ato. 

 

2007.61.10.010379-7 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X GUNTHER PRIES(SP115342 - 

CARLOS ROBERTO TURACA) 

VISTOS EM INSPECAO.Manifeste a defesa, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, acerca da não localização da 

testemunha MARCO AURÉLIO DE MACEDO, devendo ainda, a fim de dar efetividade ao princípio constitucional da 

conclusão dos processos judiciais em tempo razoável, demonstrar a este Juízo qual a relevância e pertinência de sua 

oitiva, bem como que fatos pretendem provar com sua oitiva, observando-se que este Juízo poderá considerá-las 

irrelevantes, impertinentes e protelatórias, caso a defesa não se manifeste no prazo ora concedido ou caso não sejam 

satisfatórias as justificativas apresentadas pela defesa.Sem prejuízo do acima disposto, aguarde-se o retorno da Carta 

Precatória nº 154/2008, expedida à fl. 270, e da Carta Precatória nº 255/2008, expedida à fl. 272. 

 

2008.61.10.001922-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X BEATRIZ RIBEIRO DE 

OLIVEIRA(SP239730 - RODRIGO FOGACA DA CRUZ) X GILSON APARECIDO LEITE(SP239730 - RODRIGO 

FOGACA DA CRUZ E SP230877 - MARIA INÊS DA SILVA E SP154180E - MARCUS VINICIUS AMARAL 

RIBEIRO) 

1. Tendo em vista que o acusado Gilson Aparecido Leite constituiu defensor para representá-lo no feito, o qual 

apresentou alegações preliminares às fls. 128/130, considero-o citado acerca dos fatos contidos nestes autos.2. 

Analisando as alegações preliminares apresentadas pelo(s) acusado(s) verifico não existir causas previstas na legislação 

em vigor aptas a se decretar a absolvição sumária do(s) acusado(s).3. A fim de dar efetividade ao princípio 

constitucional da conclusão dos processos judiciais em tempo razoável, intime-se a defesa para que se manifeste, no 

prazo de 24 (vinte) e quatro horas, qual a relevância e pertinência da oitiva das pessoas arroladas em sua defesa 

preliminar, bem como que fatos pretendem provar com suas oitivas, observando-se que este Juízo poderá considerá-las 

irrelevantes, impertinentes e protelatórias, caso a defesa não se manifeste no prazo ora concedido ou caso não sejam 

satisfatórias as justificativas apresentadas pela defesa.4. Com a manifestação da defesa ou decorrido o prazo ora 

concedido, tornem-me conclusos. 

 

2009.61.10.002923-5 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ELI GOMES DE 

MENEZES(SP236474 - RENATO JOSE ROZA E SP165453 - FÁBIO BIANCALANA) 

1. Antes de analisar a presença dos pressupostos processuais para o recebimento do recurso de apelação interposto 

pelo(s) acusado(s), providencie a defesa, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento do porte de remessa e retorno, no 

valor de R$ 8,00 (oito) reais, que deverá ser feito por meio de Guia DARF, no Código 8021, sob pena de ser julgado 

deserto o recurso interposto.2. Com a juntada do comprovante de recolhimento ou decorrido o prazo ora concedido, 

tornem-me conclusos. 

2ª VARA DE SOROCABA 
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Bel. MARCELO MATTIAZO 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2879 

 

MONITORIA 
2002.61.10.011206-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN MOREIRA E SP148993 - 

DANIELA COLLI) X FABIO DAVEIRO X SUELI DAVEIRO 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Manifeste-se a autora sobre o retorno da Carta Precatória a fls. 142/149. Int. 

 

2003.61.10.003515-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X JOSE 

REGINALDO DE CAMPOS(SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Concedo ao réu os benefícios da assistência judiciária gratuita.Ao(a) embargado(a) para 

impugnação no prazo legalIntime-se.  

 

2004.61.10.000757-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ E SP131874 - 

RENATA RUIZ ORFALI) X JOSE CARLOS SITTA ITU ME X ZELIA APARECIDA FERREIRA SITTA X JOSE 
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CARLOS SITTA X EDDNA SALVIATO SITTA 

Fls. 163: defiro à autora o prazo requerido para integral cumprimento ao determinado às fls. 159, 2ª parte.Int. 

 

2004.61.10.000758-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X PATRICIA 

DE FATIMA SCHOBA(SP080335 - VITORIO MATIUZZI E SP211741 - CLEBER RODRIGO MATIUZZI) 

Diga a autora em termos de prosseguimento. Nada sendo requerido arquivem-se os autos dando-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

2004.61.10.000770-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

APARECIDA SUSANA PEREIRA DE TOLEDO(SP072146 - TANIA MARIA FERRAZ MARGONI) 

Concedo à ré os benefícios da assistência judiciária gratuita.Ao(a) embargado(a) para impugnação no prazo 

legal.Intime-se.  

 

2004.61.10.001394-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN MOREIRA) X CARLOS 

ROBERTO BRINHOLE BOAVENTURA PAULI 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 

BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, defiro o pedido de fls. 115 e 

DETERMINO o bloqueio de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, 

operacionalizando-se por intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos 

o valor do débito atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, 

retornem-me os autos para efetivação do desbloqueio.Int. 

 

2004.61.10.001399-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI 

JUNIOR E SP081931 - IVAN MOREIRA) X DANIELE CRISTINE SCHINCARIOL 

Diga a autora sobre o oficio de fls. 125. Int. 

 

2004.61.10.006652-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN MOREIRA) X HELIO EDSON 

DE SOUZA JUNIOR X ELIANE BAZOLLI SERAFIM DE SOUZA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) 

Recebo a apelação apresentada pelo(s) réu(s) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para contra-

razões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao EG. T.R.F. - 3ª Região com nossas 

homenagens. Intimem-se. 

 

2004.61.10.007202-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ E SP131874 - 

RENATA RUIZ ORFALI) X NELI APARECIDA DINIZ DA SILVA 

Tendo em vista os endereços fornecidos às fls. 114 e o requerimento formulado para liquidação de sentença, forneça a 

autora cópia do demonstrativo de débito para contrafé, bem como, proceda ao recolhimento das custas e diligências para 

instrução da Carta Precatória apresentando-os nos autos. Após, com fundamento no art. 475-A e art. 475-J, caput e seu 

parágrafo 1º, ambos do CPC e acrescidos pela Lei 11.232, de 22 de dezembro de 2005, expeça-se Carta Precatória 

intimando-se a ré, ora executada para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da quantia apresentada pela 

autora, sob pena do montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de dez por cento (10%) e sob pena de 

penhora.Int. 

 

2004.61.10.008418-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ E SP131874 - 

RENATA RUIZ ORFALI) X FABIO PAZINATO X MARIA LUIZA PAZINATO(SP117975 - PAULO DONIZETI 

CANOVA) 

Diga a autora em termos de prosseguimento. Nada sendo requerido arquivem-se os autos dando-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

2004.61.10.009027-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI 

JUNIOR E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X CLEISIVALDO CESAR DE LIMA X CRISTIANE DE 

OLIVEIRA LIMA 

Cumpra a autora integralmente o determinado às fls. 103.No silêncio arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Int. 

 

2004.61.10.009628-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ E SP131874 - 

RENATA RUIZ ORFALI) X JORGE APARECIDO DOS REIS 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Considerando a decisão de fls. 142/145 informe a autora o valor do dé bito atualizado no 
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prazo de 30(trinta) dias. Após proceda-se a penhora dos ativos financeiros através do sistema B ACENJUD. Int.  

 

2004.61.10.009937-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI 

JUNIOR E SP081931 - IVAN MOREIRA) X CATHERINE ELZA RACCA(SP016593 - LEVY RACCA) X 

FRANCISCO RUIZ 

Diga o autor sobre a certidao do(a) Sr.(a) Oficial(a) de Justiça a fls. 93 vº. Int. 

 

2004.61.10.009947-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI 

JUNIOR) X CHOZI KIMURA 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 

BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, defiro o pedido de fls. 106 e 

DETERMINO o bloqueio de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, 

operacionalizando-se por intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos 

o valor do débito atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, 

retornem-me os autos para efetivação do desbloqueio.Int. 

 

2004.61.10.010257-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174542 - GUSTAVO HENRIQUE COIMBRA 

CAMPANATI E SP174547 - JAIME RODRIGUES DE ALMEIDA NETO) X RADIO VALE DO TIETE DE SALTO 

LTDA X JOSE CARLOS TONIN X FLAVIO TONIN X DOMINGOS BENEDETTI NETO(SP107460 - GABRIEL 

LUIZ SALVADORI DE CARVALHO) 

Recebo a apelação apresentada pelo(s) réu(s) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para contra-

razões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao EG. T.R.F. - 3ª Região com nossas 

homenagens. Intimem-se. 

 

2005.61.10.000416-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X SHIRLEY 

WALESKA FARAH X EDVAL MAGNO LIZIER 

Fls. 91: defiro. Proceda a autora ao recolhimento das custas e diligências para instrução da Carta Precatória 

apresentando-os nos autos. Após, com fundamento no art. 475-A e art. 475-J, caput e seu parágrafo 1º, ambos do CPC e 

acrescidos pela Lei 11.232, de 22 de dezembro de 2005, expeça-se Carta Precatória intimando-se o réu, ora executado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da quantia apresentada pela autora, sob pena do montante da 

condenação ser acrescido de multa no percentual de dez por cento (10%) e sob pena de penhora.Int. 

 

2005.61.10.000463-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

ALESSANDRO GUSTAVO FESCINA X BENEDITO JOSE DA CONCEICAO 

Fls. 90: esclareça a autora o pedido de fls. 90 considerando que são 2 (dois) réus com endereços diferentes, bem como 

esclareça o pedido de citação uma vez que esta já foi realizada nos autos.No silêncio, arquivem-se os autos com as 

cautelas de praxe.Int. 

 

2005.61.10.000472-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X GIULIANO 

MARTANI 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 

BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, DETERMINO o bloqueio 

de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, operacionalizando-se por 

intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos o valor do débito 

atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, retornem-me os autos para 

efetivação do desbloqueio.Int. 

 

2005.61.10.000710-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI E 

SP081931 - IVAN MOREIRA) X VERA LUCIA DA SILVA 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 
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BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, DETERMINO o bloqueio 

de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, operacionalizando-se por 

intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos o valor do débito 

atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, retornem-me os autos para 

efetivação do desbloqueio e em caso de restar infrutífera a providência acima determinada, cumpra-se integralmente o 

despacho de fls. 99.Int. 

 

2005.61.10.001117-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X JOSE 

PAULO GIRELLI LUCAS 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 

BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, DETERMINO o bloqueio 

de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, operacionalizando-se por 

intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos o valor do débito 

atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, retornem-me os autos para 

efetivação do desbloqueio.Int. 

 

2005.61.10.002052-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI E 

SP081931 - IVAN MOREIRA) X ALEXANDRE VENTURA REGIS 

Fls. 120: proceda a autora ao recolhimento das custas e diligências para instrução da Carta Precatória apresentando-os 

nos autos.Após, expeça-se Carta Precatória para citação do réu nos termos do artigo 1102, B, do CPC, no endereço 

fornecido pela autora.Int.  

 

2005.61.10.008124-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI E 

SP081931 - IVAN MOREIRA) X ANTONIO WILSON LIMA(SP193776 - MARCELO GUIMARAES SERETTI) 

Diga a autora em termos de prosseguimento. Nada sendo requerido arquivem-se os autos dando-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

2005.61.10.013954-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI E 

SP081931 - IVAN MOREIRA) X ECOBLOCK IND/ E COM/ DE PLASTICOS RECICLADOS LTDA EPP 

Diga a autora sobre o oficio de fls. 139. Int. 

 

2006.61.10.006706-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218764 - LISLEI FULANETTI E SP206036 - 

KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA) X HELENO APARECIDO SALES(SP256136 - 

ROBERTA SOUZA SOUTO) X ANDRELINO SILVANO DE SALES X BENEDITA APARECIDA ADRIANA 

PEDROSO 

VISTOS EM INSPEÇÃOConsiderando a inclusão dos fiadores no pólo passivo da ação conforme requerido às fls. 

61/62, forneça a autora as cópias necessárias para instrução da Carta Precatória, bem como, apresente as guias de custas 

e diligências.Após, citem-se os réus nos termos do art. 1102, B, do CPC.Int. 

 

2006.61.10.006714-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X 

IONE LEILA PONTES AMARAL(SP233152 - CLEUSA RIBEIRO DE SOUZA) 

Diga a autora em termos de prosseguimento. Nada sendo requerido arquivem-se os autos dando-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

2006.61.10.008222-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MARIA REGINA MORAES LOBO X SERGIO LUIS MORAES LOBO X ALESSANDRA DO 

NASCIMENTO MORAES LOBO 

Cumpra a autora, com urgência, o determinado às fls. 68.Int. 

 

2006.61.10.009848-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E 

SP194266 - RENATA SAYDEL) X ROQUE BENEDITO DE MATTOS X MARIA EDILEUSA DE 

MATTOS(SP121906 - FABIO EDUARDO CARVALHO PACHECO) 
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga(m) o(a)(s) autor(a)(es) em termos de 

prosseguimento. No silêncio arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

2006.61.10.013137-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MARCIO PIRES FRADE MERCEARIA ME X MARCIO PIRES FRADE(SP180497 - MARCELO 

FERREIRA) 

Diga a autora em termos de prosseguimento. Nada sendo requerido arquivem-se os autos dando-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

2007.61.10.008282-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X GLEYCE MARI BONFIM X GLEYDSTON LUIS BONFIM 

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é mais necessário ao exequente demonstrar que a 

diligência por outros bens restou frustrada, a fim de requerer a penhora de ativos financeiros por meio do Sistema 

BACENJUD, em atenção à ordem impositiva de preferência estabelecida nos artigos 655 e 655-A do Código de 

Processo Civil, com as alterações promovidas pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que indicam o dinheiro 

como o primeiro bem a ser objeto de penhora. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: REsp 1.074.228/MG, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07/10/2008; REsp 1.009.363/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, j. 06/03/2008; e, REsp 1.056.246/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 

10/06/2008.Dessa forma e revendo o posicionamento anteriormente adotado por este Juízo, DETERMINO o bloqueio 

de ativos financeiros do(s) executado(s), em valor suficiente para cobrir o débito exequendo, operacionalizando-se por 

intermédio do SISTEMA BACENJUD, devendo o exequente, primeiramente, juntar aos autos o valor do débito 

atualizado no prazo de trinta (30) dias.No caso em que os valores bloqueados forem ínfimos, retornem-me os autos para 

efetivação do desbloqueio.Int. 

 

2009.61.10.006013-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE MELLO) X 

FELIPE FRANCISCO DE OLIVEIRA COSTA X LEONARDO JOSE ALMEIDA SANTOS X PAULO SERGIO DA 

SILVA X ANDREIA GISLENE DA CRUZ SILVA 

Proceda a autora ao recolhimento das custas e diligências para instrução da Carta Precatória apresentando-os nos 

autos.Após, expeça-se Carta Precatória para citação do réu nos termos do artigo 1102, B, do CPC, no endereço 

fornecido pela autora.Int.  

 

2009.61.10.006014-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) X 

ERNANI DE OLIVEIRA LEITE X MAURO DOMINGOS LUIZ X INEZ DE FATIMA OLIVEIRA LUIZ 

Proceda a autora ao recolhimento das custas e diligências para instrução da Carta Precatória apresentando-os nos 

autos.Após, expeça-se Carta Precatória para citação do réu nos termos do artigo 1102, B, do CPC, no endereço 

fornecido pela autora.Int.  

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 

2006.61.10.004645-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X 

ALESSANDRO APARECIDO RODRIGUES DE SOUZA X KARINA DE FRANCA OLIVEIRA 

Fls. 97: considerando que as Cartas Precatórias já foram expedidas, qualquer pagamento complementar de custas deve 

ser dirigido às respectivas Cartas Precatórias nos Juízos Deprecados.Assim sendo, aguarde-se o cumprimento das Cartas 

Precatórias expedidas.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
2007.61.10.015446-0 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

X ELIEZER JOSE DA SILVA X VITORIA LUIZA DA SILVA 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Defiro a solicitação de informações sobre o endereço do réu, devendo a Secretaria proceder à 

consulta na base de dados da Receita Federal.Se o endereço for igual aos constantes dos autos, proceda-se à solicitação 

de informações ao Banco Central operacionalizando-se por intermédio do SISTEMA BACENJUD.Após dê-se vista à 

autora do resultado para que requeira o que de direito.Int. 

3ª VARA DE SOROCABA 

Drª. SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO. Juíza Federal Titular. Belª. GISLAINE DE CASSIA 

LOURENÇO SANTANA. Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1095 

 

INQUERITO POLICIAL 

2005.61.10.009128-2 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SEM IDENTIFICACAO(SP197170 

- RODRIGO GOMES MONTEIRO) 
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Desarquivados os autos, intime-se o peticionário, pela imprensa oficial do Estado, para que requeira o que de direito, no 

prazo de 05 (cinco) dias, consoante artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, sob pena de preclusão. 

 

ACAO PENAL 

2001.61.10.008062-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ AUGUSTO 

MATHEUS(SP056618 - FRANCISCO CELIO SCAPATICIO E SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP103654 - 

JOSE LUIZ FILHO) 

Abra-se vista dos autos à defesa, para que ofereça os memoriais, por escrito, nos termos e prazo do artigo 403, 

parágrafo 3º, do CPP.Após, façam-me conclusos os autos para prolação de sentença. 

 

2002.61.10.007667-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LAERCIO APARECIDO DE 

OLIVEIRA(SP136903 - OSMAR FRANCISCO AUGUSTINHO) 

Trata-se de Ação Penal que visa a apuração de eventual delito praticado por Laercio Aparecido de Oliveira, capitulado 

no artigo 55, da Lei nº 9.605/98 e artigo 2º, da Lei nº 8.176/90 c.c. artigo 70, do Código Penal.O acusado foi 

interrogado em juízo em 11/03/2008, consoante termo de fls. 283/286. Posteriormente, com a vigência da Lei nº 

11719/2008, foi alterado o rito processual, passando o interrogatório do réu a encerrar a instrução processual, devendo 

ocorrer após as oitivas das testemunhas arroladas pelas partes.Posto isso, considerando a nova legislação mais benéfica 

ao acusado, concedo-lhe a oportunidade de ratificar e/ou retificar, expressamente, as declarações prestadas em sede de 

interrogatório, consignando, para tanto, o prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se o acusado, através do seu defensor 

constituído, pela Imprensa Oficial do Estado.Decorrido o prazo judicial, com ou sem manifestação, façam-me conclusos 

os autos. 

 

2002.61.10.009127-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 836 - ELAINE CRISTINA DE SA PROENCA) X ADIP 

SALOMAO JUNIOR(SP206301 - ALDO DE QUEIROZ SANTIAGO E SP190583 - ANUAR FADLO ADAD) X 

YEDA ANIS SALOMAO(SP206301 - ALDO DE QUEIROZ SANTIAGO E SP190583 - ANUAR FADLO ADAD) 

Não havendo requerimento de diligências das partes e já se manifestando no feito o Ministério Público Federal 

oferecendo os memoriais, intime-se, pessoalmente, a defesa para que se manifeste nos termos e prazo do artigo 403, 

parágrafo terceiro, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11719/2008.Após, façam-me conclusos 

os autos para prolação de sentença. 

 

2003.61.10.004814-8 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANTONIA ALVES DOS 

SANTOS(SP056409 - OSWALDO STEFANI) 

Antes de dar prosseguimento ao feito, oficie-se à Caixa Econômica Federal - Agência 3968 (Justiça Federal de 

Sorocaba), para que informe, no prazo de 05 (cinco) dias, a lotação dos funcionários Eneias Euzébio, Luiz Henrique 

Neri e Milza de Castro Santana, a fim de que sejam intimados, eis que arrolados como testemunhas da defesa nos 

presentes autos.No mais, intime-se o defensor constituído pela ré, através da imprensa oficial do Estado, para que se 

manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da necessidade de nova oitiva da testemunha Milza de Castro Santana, já 

inquirida nos autos como testemunha da acusação, porquanto arrolada também em sede de defesa prévia. 

 

2006.61.10.013335-9 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CONCEICAO APARECIDA DE 

MATOS(SP115039 - GLORIA MIRIAM MAXIMO GALLO PEREIRA) X JOAO BATISTA CARVALHO(SP174210 

- OZELIA DE SOUZA CARVALHO E SP274971 - FERNANDO CARVALHO PINHEIRO) 

Em face do teor dos documentos juntados às fls. 276/277, regularizando a representação processual da acusada 

Conceição Aparecida de Matos, revogo a nomeação do defensor Mauro Moreira Filho - OAB/SP: 51.128. Intime-se. 

Registre-se no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual o nome do defensor constituído pela acusada 

COnceição Aparecida de Matos. Adite-se a Carta Precatória expedida às fls. 273, para o fim de excluir o ato deprecado 

no seu item 3, qual seja, a intimação da acusada COnceição Aparecida de Matos da nomeação do defensor dativo para 

representa-la no feito.Intime-se o defensor constituído pela acusada COnceição Aparecida de Matos, Dr. Miguel França 

de Mattos - OAB/SP: 109.816, pela Imprensa Oficial do Estado, da expedição da Carta Precatória que tem por 

finalidade a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa no Juízo da Comarca de São Miguel Arcanjo-SP, consoante 

Súmula 273, do STJ. Outrossim, deverá o defensor constituído pela acusada comprovar perante o Juízo Deprecado, a 

antecipação das despesas de condução do oficial de justiça relativamente às testemunhas arroladas pela representada, a 

serem intimadas, nos termos da Lei Estadual nº 11708/2003.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

2007.61.10.004141-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SERGIO SANTOS 

RENO(SP131374 - LUIS CESAR THOMAZETTI) 

Ciência à defesa do documento de fls. 322/323 do Instituto Nacional do Seguro Social.Int. 

 

2007.61.10.008704-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X REINALDO ALVARES 

GARCIA(SP107413 - WILSON PELLEGRINI) 

Nos termos do despacho proferido aos 03/11/2008 (fls. 245), manifeste-se a defesa, oferecendo os memoriais nos 

termos e prazo do artigo 403, parágrafo 3º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 11719/2008. 
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2007.61.10.015429-0 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CLEVER ALVES 

HEINZ(SP056094 - ROBERTO AURICHIO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Tendo em vista que o defensor constituído não se manifestou nos autos, não obstante 

regularmente intimado pela imprensa oficial do Estado para oferecer os memoriais em face do representado, renove-se a 

intimação. Instruido os autos com os memoriais da defesa, façam-me conclusos para prolação de sentença..P 1,10 

Decorrido o prazo legal, sem manifestação, intime-se o acusado para a constituição de novo defensor, sob pena de ser-

lhe nomeado defensor dativo para o exercício da sua defesa, em especial, para o oferecimento dos memoriais. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª CÉLIA REGINA ALVES VICENTE 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 5176 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2007.63.01.026816-9 - JOSE DOMINGUES GAMEIRO(SP220758 - PAULO MAGALHAES FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que regularize sua representação processual apresentando mandato de procuração, cópia da 

inicial para instrução da contrafé, cópias autenticadas de seu RG e CPF, indicando novo valor para a causa, diante da 

incompetência deste Juízo para conhecimento e julgamento das causas de valor inferior a 60 salários mínimos, bem 

como junte cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e eventual sentença proferida no(s) processo(s) 

indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2008.61.83.011632-1 - MILTON LOPES CAYRES(SP253298 - GUSTAVO LUZ BERTOCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 32, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2008.63.01.000948-0 - JOSE GOMES DA CUNHA(SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que regularize sua representação processual apresentando mandato de procuração, cópia da 

inicial para instrução da contrafé, cópias autenticadas de seu RG e CPF, bem como indicando novo valor para a causa, 

diante da incompetência deste Juizo para conhecimento e julgamento das causas de valor inferior a 60 salários mínimos, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.002680-4 - DAYANE RIBEIRO FERREIRA(SP253880 - FRANCISCO DIAS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do que consta no artigo 3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça 

Federal, especialmente pelo fato de que o 3º do mesmo artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, 

reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa.Encaminhem-se os Autos ao Juizado 

Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo o Autor, compareça perante aquele Juizado dentro de 30 

(trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao andamento do feito.Intime-se. 

 

2009.61.83.003004-2 - JOAO NARDES X ADEMIR ALVES DE CAMPOS X DORIVAL FERREIRA DO AMARAL 

X IRINEU GONCALVES PADILLA X FERNANDO SACERDOTE DE LIMA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se os autores para que cumpram devidamente o despacho de fls. 100, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003450-3 - GYORGY GALFI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 95, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 
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indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003462-0 - ANTONIO BALTAZAR EUZEBIO RIBEIRO(SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 32, notadamente no que se refere à cópia da petição 

inicial para instrução da contrafé, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003926-4 - GENIVALDO RODRIGUES SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 46, notadamente no que se refere ao cálculo da renda 

mensal inicial de novo benefício e à relação de todos os salários-de-contribuição, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena 

de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004214-7 - ALCIDES FANTINATTI X MARIO FERNANDES LUIZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se os autores para que cumpram devidamente o despacho de fls. 78, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004304-8 - JOSE RUIZ X JOSE LUIZ ESCOBAR X JOSE MANOEL DE OLIVEIRA X JOSE RESENDE 

X JOSE RODRIGUES(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Intimem-se os autores para que cumpram devidamente o despacho de fls. 110, notadamente no que se refere aos 

processos de nº 2003.61.83.004000-8, 2004.61.83.000375-2, 2000.61.83.005165-0 e 2001.61.83.005682-2, no prazo de 

05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004336-0 - EDISON BERTAGNOLI(SP132037 - CLAUDETE APARECIDA CARDOSO DE PADUA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que traga aos autos a relação de todos os salários-de-contribuição, no prazo de 05 dias, sob pena 

de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004351-6 - FABIO TOME DE MEDEIROS(SP267876 - FERNANDA BARBOSA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 30, notadamente no que se refere às cópias da inicial, 

do primeiro despacho e eventual sentença proferida no processo nº 2005.63.01.250572-1, no prazo de 05 (cinco) dias, 

sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004794-7 - ALOIZIO JORGE GOMES(SP177385 - ROBERTA FRANCÉ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor que cumpra devidamente o despacho de fls. 71, notadamente no que se refere à indicação do valor da 

causa, diante da incompetência deste Juízo para conhecimento e julgamento das causas de valor inferior a 60 salários 

mínimos, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.005404-6 - MARLI DE OLIVEIRA ALANO(SP137828 - MARCIA RAMIREZ DOLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autos para que cumpra devidamente o despacho de fls. 99, notadamente no que se refere à indicação de 

novo valor da causa, diante da incompetência deste Juízo para conhecimento e julgamento das causas de valor inferior a 

60 salários minimos, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.005426-5 - JESUINA MENDES(SP233368 - MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2009.61.83.006540-8 - JOSE PEDRO DE CARVALHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Conforme é de conhecimento vulgar, a renúncia a direito fundamental social (como é o caso da 

aposentadoria) somente será possível se daí advier situação incontestavelmente mais favorável ao renunciante.No caso 

dos autos, a despeito das alegações genéricas da inicial, não resta inconteste este fato.Assim, traga o autor cálculo da 

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no site da Previdência Social 

(www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de todos os salários-de-

contribuição, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.INTIME-SE. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1194/1307 

2009.61.83.006550-0 - HIRAILDE ALEXANDRE TORRES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Conforme é de conhecimento vulgar, a renúncia a direito fundamental social (como é o caso da 

aposentadoria) somente será possível se daí advier situação incontestavelmente mais favorável ao renunciante.No caso 

dos autos, a despeito das alegações genéricas da inicial, não resta inconteste este fato.Assim, traga o autor cálculo da 

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no site da Previdência Social 

(www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de todos os salários-de-

contribuição, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.INTIME-SE. 

 

2009.61.83.006554-8 - AMARO VIEIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Conforme é de conhecimento vulgar, a renúncia a direito fundamental social (como é o caso da 

aposentadoria) somente será possível se daí advier situação incontestavelmente mais favorável ao renunciante.No caso 

dos autos, a despeito das alegações genéricas da inicial, não resta inconteste este fato.Assim, traga o autor cálculo da 

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no site da Previdência Social 

(www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de todos os salários-de-

contribuição, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.INTIME-SE. 

 

2009.61.83.006556-1 - JUDITH ELIAS RAMOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Conforme é de conhecimento vulgar, a renúncia a direito fundamental social (como é o caso da 

aposentadoria) somente será possível se daí advier situação incontestavelmente mais favorável ao renunciante.No caso 

dos autos, a despeito das alegações genéricas da inicial, não resta inconteste este fato.Assim, traga o autor cálculo da 

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no site da Previdência Social 

(www.previdencia.gov.br), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.INTIME-SE. 

 

2009.61.83.006610-3 - IRONDINA MINERVINA DE JESUS(SP105835 - HELENA CRISTINA SANTOS BONILHA 

E SP197088 - GLAUCE CASTELUCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que regularize sua petição inicial, apresentando cópia da petição inicial, para a instrução da 

contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

Expediente Nº 5177 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2000.61.83.002294-7 - ODDONE FULLIN NETTO X LAURO FANTE X LUIZ ABEL BORDIN X LUIZ DA SILVA 

X MOACYR FRANCESCHINI X NATAL DIAS DA CRUZ X NELSON LEITE ARANHA X NELSON RIGHETTO 

X NOE GRACIANO PINTO X OSVALDO AUGUSTO MARTINS(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

Vistos em inspeção. 1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios referente aos coautores remanescentes Nelson 

Righeto e Osvaldo Augusto Martins. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int. 

 

2001.61.83.000699-5 - ALDERICE DESTEFANI X ADELINO DIONISIO DE VASCONCELOS X CATELLO D 

ORSI X FRANCISCO OTAVIO VIOLARO X JOSE CARLOS CANOVAS X JOSE CARLOS COTEGYPE X LUIZ 

GIMENES SANCHES X LUIZ RODRIGUES X NELSINO BATISTA ALVES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI 

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO 

LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

Vistos em inspeção. 1. Expeça-se ofício requisitório, conforme requerido. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o 

seu cumprimento. Int. 

 

2001.61.83.002056-6 - LOURIVAL FREITAS FILHO(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS 

SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - 

CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO) 

Vistos em inspeção. 1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu 

cumprimento. Int. 

 

2001.61.83.002468-7 - ALICIO DE FREITAS BASTOS X BENEDITO ADELINO DE SOUZA X DARCY DE 

CAMPOS X EDUARDO DA SILVA X JOSE ANTONIO DO PRADO X JOSE BAZILIO DE FREITAS FILHO X 

JOSE BENEDITO DOS SANTOS X JOSE RIBEIRO DA SILVA X JOSE RIBEIRO DE ANDRADE X LUIZ DE 

FRANCA DA SILVA FREITAS(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

Vistos em inspeção. 1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu 

cumprimento. Int. 
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2001.61.83.004359-1 - REINALDO CARVALHO DE ANDRADE X BENEDITO CANDIDO DE AMARANTE X 

CARLOS GONCALVES X CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X CELIO SILVEIRA X JOAO BOSCO DA SILVA 

X JOSE DE OLIVEIRA X MARIO LIMA ROCHA X NILSON DIAS AMBROSIO X SEBASTIAO DA SILVEIRA 

NUNES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Indefiro a expedição de requisição de pequeno valor, visto que os créditos suplementares devem ser requisitados nos 

moldes do crédito principal, conforme determina a Resolução 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo certo que 

ao coautor Carlos Roberto dos Santos nada é devido, conforme sentença de fls. 638/639. 2. Ciência da expedição dos 

ofícios requisitórios. 3. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int. 

 

2003.61.83.000745-5 - NILCE ISABEL DOS SANTOS(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS 

SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - 

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int. 

 

2003.61.83.004993-0 - VALDEMAR CARPINTEIRO X FRANCISCO CEZAR AGUILERA X JOAO FRANCISCO 

X JOSE ALVES DO NASCIMENTO X OVASCO ANANIAS DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios, conforme requerido, à exceção do destaque dos honorários contratuais 

referentes ao coautor Jose Alves do Nascimento, que resta indeferido por não ter sido juntado aos autos o contrato de 

honorários. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int. 

 

2003.61.83.013277-8 - ALCIDES NUNES X AVELINO NASCIBEM MODANES X DIONE POMILIO GALHARDO 

X JURANDIR ANTOLETO X LUIS GONZAGA DA CUNHA BUENO X LUIZ FERNANDES(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

Vistos em inspeção. 1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios referentes ao coautor Jurandir Antoleto. 2. Fls. 

344 a 355: esclareça a parte autora os valores requeridos aos coautores Alcides Nunes e Dione Pomilho, tendo em vista 

a sentença de fls. 338/339. 3. Intime-se a parte autora para que promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do 

CPC, quanto ao coautor Luis Gonzaga da Cunha Bueno (fls. 283 a 287), fornecendo a memória discriminada dos 

cálculos que entende devidos e as cópias necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 10 

(dez) dias. 4. Após, e se em termos, cite-se. 5. No silêncio, aguarde-se sobrestado no arquivo o cumprimento dos ofícios 

requisitórios. Int. 

 

Expediente Nº 5178 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2001.61.83.005607-0 - ANGELINA KERCHE DE OLIVEIRA X ANTONINHO DE JESUS FACIROLLI X 

JANDIRA BONETTI GOMES X JOAO CORDEIRO DO AMARAL JUNIOR X JOSE TAVARES DA SILVA X 

MARIA DE LOURDES FORNER BORSATO X MIRTES THEREZINHA FASCIROLI MENOCHELLI X SANTA 

ROMERO AVANCINI X IRACEMA POLIZEL MENEGHETTI X KLEISON ALEXSANDER 

MENEGHETTI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

Vistos em inspeção. Oficie-se ao E. Trbunal Regional Federal informando acerca da habilitação de fls. 643, para as 

providências cabíveis com relação ao depósito de fls. 637, nos termos do artigo 16 da Ressolução 559/07-CJF/STJ. Int. 

 

2008.61.83.008220-7 - GIL ALBERTO DOMINGOS FUSARO(SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após 

a conclusão da fase instrutória. 3. INTIME-SE. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.008543-9 - ANTONIO PIRES CLEMENTE(SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 46/69: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2008.61.83.009121-0 - LUIZ DE LISBOA LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Mantenho a r. sentença de fls. 80, por seus próprios fundamentos. 1. Recebo a apelação do autor 

em ambos os efeitos. 2. Cite-se o INSS para apresentar resposta ao recurso interposto, nos termo do art. 285-A, 

parágrafo 2º do CPC. 2. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

Int. 
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2008.61.83.009420-9 - CARLOS AUGUSTO BARROS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.009434-9 - ANTONIO LUCAS DOS ANJOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.009774-0 - JOSE PAULINO GARCIA FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após 

a conclusão da fase instrutória. 3. INTIME-SE. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.009843-4 - CLEUNICE LUZIA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da justiça 

gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2008.61.83.010578-5 - FRANCISCO PAULILLO NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.010716-2 - WOLFGANG EIDINGER(SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls.41/49: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2008.61.83.011264-9 - OSMAR SOARES DA COSTA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 63:Recebo com o emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. 

Int. 

 

2008.61.83.011579-1 - JOSE ANTONIO FERRAZ(SP168317 - SAMANTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 95/100: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2008.61.83.012220-5 - MARIA DO CEU DOS SANTOS(SP186720 - BEATRIZ FORLI DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

Desentranhe-se a CTPS de fls. 58 para ser entregue em Secretaria à autora. Cite-se. Oficie-se ao INSS para que traga 

aos autos, cópia integral do procedimento administrativo referente ao benefício da parte autora, no prazo de 05 (ccinco) 

dias. Intime-se. 

 

2008.61.83.012509-7 - PAULO JOAO RODRIGUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim, ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da justiça 

gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2008.61.83.012662-4 - MISA TAKEUCHI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012666-1 - LUIZ SALEM BOUABCI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 
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esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012672-7 - ADILSON TENORIO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012686-7 - JOSE XAVIER FELICIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após 

a conclusão da fase instrutória. 3. INTIME-SE. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012720-3 - SONIA DE FATIMA FRADA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012724-0 - GERALDO BOCATO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012740-9 - SEIJO MIKAMI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012780-0 - RAUL OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.012854-2 - EMILIO VALDEK(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2008.61.83.013295-8 - JULIO GILSOGAMO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevençao entre o presente feito e os de nº 1999.61.00.015239-8 e 2004.61.84.245114-1. 2. Cite-

se. Int. 

 

2009.61.83.000139-0 - SANTO MARQUES GONCALVES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim, ausentes os requisitos legais para a sua concesão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da justiça 

gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.61.83.000283-6 - APARECIDO MANGUEIRA DINIZ(SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 409/413: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.000513-8 - ALBERTO SILVA(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 198/201: Recebo como emenda à inicial 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se ao INSS para 

que forneça cópia integral do procedimento administrativo do benefício da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. 
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Cite-se. Int.  

 

2009.61.83.000552-7 - SALVADOR FRANCISCO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.000639-8 - EVERALDO MATHEUS VIEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os bemnefícios da justiça 

gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.61.83.000685-4 - VALDEMAR EUZEBIO GOMES(SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA E SP199565 - 

GILVANIA LENITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2005.63.1.208452-1. 2. Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.000706-8 - JULIO KUNIO AKAHISHI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.000890-5 - OSWALDO SCANDOLA GIMENES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.001074-2 - JOAO GARCIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após 

a conclusão da fase instrutória. 3. INTIME-SE. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.001404-8 - AILTON BARBOSA(SP177147 - CLÁUDIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 39: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se 

ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Cite-

se. Int. 

 

2009.61.83.001621-5 - JOSE CARLOS ARAGONI(SP069530 - ARIOVALDO LUNARDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 168/173: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.002250-1 - TADEU GOMES PEREIRA NETTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.002252-5 - ANTONIO PEDRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.002504-6 - LAERTE POLLI(SP165750 - MÁRCIA CRISTINA ANDRADE CAVALCANTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e os de nº 2004.61.84.506134-9 e 

2007.63.01.055940-1. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se ao INSS para forneça cópia integral do 

procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Cite-se. Int. 
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2009.61.83.002995-7 - LACERDA AMANCIO DA SILVA X ADISON ANTONIO DOS REIS X CLAUDIO 

FERREIRA X LUIZ CARLOS GUIMARAES X SEBASTIAO ANTONIO DOS SNATOS(SP018454 - ANIS 

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

intime-se a parte autora para que cumpra devidamente o despacho de fls.101, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003099-6 - JOSE ONOFRE DE SOUZA(SP273856 - LUCIANE RIBEIRO HIDALGO E SP051039 - 

CELIO RODRIGUES HIDALGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2004.61.84.330241-6. 2. Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.003418-7 - LUIZ ANTONIO MARQUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.003521-0 - MARIA DE LOURDES DE FRANCA PAIVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 61/70: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. int. 

 

2009.61.83.003566-0 - ACIR MIRANDA DA SILVA(SP237412 - VANISSE PAULINO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DA TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente restabelecido o 

auxílio-doença ao autor. oficie-se ao INSS para o devido cumprimento. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-

se. Cite-se. 

 

2009.61.83.003834-0 - TEREZA DE SOUZA DALCIM(SP236023 - EDSON JANCHIS GROSMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 136/142: Recebo como emenda à inicial. 2. Concedo os benefícios da justiça gratuita, 

conforme requerido. 3. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, 

postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão da fase instrutória. 4. Oficie-se à Agência da 

Previdência Social para que encaminhe a este Juizo, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia integral do procedimento 

administrativo referente ao pedido de benefício da parte autora. 5. INTIME-SE. 6. CITE-SE. 

 

2009.61.83.003878-8 - FRANCISCO MALAQUIAS DE ALMEIDA(SP176468 - ELAINE RUMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 124/133: Recebo como emenda àa inicial. 2. Concedo os benefícios da justiça gratuita, 

conforme requerido. 3. Tendo em vista a necessidade de maiores esclareccimentos sobre a questão deduzida no 

processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão da fase instrutória. 4. INTIME-SE. 5. CITE-

SE. 

 

2009.61.83.003994-0 - CASIMIRO BORGES LEAL(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP076928 - MARIA 

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 166 a 170: Recebo como wmwnda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. 

Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (ccinco) 

dias. 4. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.004049-7 - ROSQUILDES LACERDA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2002.61.83.26.005054-2. 2. Defiro 

os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo 

do benefício da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.  

 

2009.61.83.004087-4 - IRANI APARECIDA ANTUNES(SP254285 - FABIO MONTANHINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento 

administrativo do benefício da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.004218-4 - PLINIO DE CARVALHO NETO(SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls.42:Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 
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2009.61.83.004229-9 - VICTORIO BELLUCCI(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2005.63.01.140981-5. 2. Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.004426-0 - JOSE OLIVEIRA SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobrea questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão 

da fase instrutória. 3. INTIME-E. 4. CITE-SE. 

 

2009.61.83.004601-3 - PAULO ROBERTO FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim, ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da justiça 

gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.61.83.004699-2 - ROSANGELA MARIA TITOL(SP173520 - RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA F. DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 158/161: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se ao INSS para 

que forneça cópia integral do procedimento administrativo do benefício da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. 

Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.004734-0 - ELIDIO AGOSTINHO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E SP251591 - 

GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção., 1. Fls. 35 a 44: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. 

Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 

4. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.004791-1 - PAULO RICARDO XAVIER DE LIMA(SP206330 - ANNA CLAUDIA TAVARES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 282/285: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-

se. Int. 

 

2009.61.83.005068-5 - MARISA ROMERO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2003.61.84.106961-1. 2. Concedo 

os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 3. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre 

a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão da fase instrutória. 3. 

Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (ccinco) 

dias. 4. INTIME-SE. 5. CITE-SE. 

 

2009.61.83.005363-7 - JOSE ALVES CINTRAO NETO(SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 36/37.Recebo ccomo eemenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-

se. Int. 

 

2009.61.83.005403-4 - EDUARDO REIS DOS SANTOS(SP138058 - RICARDO AURELIO DE M SALGADO 

JUNIOR E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Assim, ausentes os requisitos legais para sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.61.83.005448-4 - ERIVALDO ANDRADE DA SILVA(SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 144; Recebo como emenda à inicial. 2. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme 

requerido. 3. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo 

a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão da fase instrutória. 3. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia 

integral do procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. INTIME-SE. 5. CITE-SE. 

 

2009.61.83.006143-9 - DAVI MILANEZI ALGODOAL(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2.Cite-se. Int. 
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2009.61.83.006177-4 - CARLOS ALBINO MORAES MOREIRA(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.006218-3 - VALDOMIRO MARCIANO(SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2.Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.006338-2 - RAIMUNDO EPIFANIO DA SILVA(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Defiro os benefício da Justiça Gratuita. 2. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do 

procedimento administrativo do autor,no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.006340-0 - BERNABE LOPES FREITAS(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do 

procedimento administrativo do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.006388-6 - GERALDO DARE PEREIRA(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Defiro os benefício da Justiça Gratuita. 2. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do 

procedimento administrativo do autor,no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Cite-se. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
2009.61.83.002800-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.83.012989-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JURANDIR ANTONIO DA SILVA(SP278373 - MAURICIO JOSE 

DA SILVA) 

Posto isso, julgo procedente a presente exceção de incompetência, reconhecendo a competência da Justiça Federal de 

Guarulhos para conhecimento e julgamento da ação principal em que o excepto figura como autor. Traslade-se cópia da 

presente decisão aos autos do processo principal de nº 2008.61.83.012989-3. Após o prazo para eventuais recursos, não 

havendo manifestação das partes, encaminhem-se os autos à Subseção Judiciária de Guarulhos. Intime-s. 

 

Expediente Nº 5179 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
00.0766249-1 - ODIR ARNALDO X ARISTIDES DE OLIVEIRA X JOSE CARLOS ALCANTARA X NELSON DA 

SILVA X RONALDO DA SILVA(SP046715 - FLAVIO SANINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Ciencia da expedição dos ofícios requisitórios.2. Fls. 393: 399: defiro a parte autora o prazo requerido de 30 dias.3. 

Após, aguarde-se sobrestado no arquivo. 

 

88.0037885-4 - ALCIDES HERRERO GARCIA X ANTONIO LIODORO GROSSO X GUILHERME DE OLIVEIRA 

X ANALIA TELES DA SILVA X LUIZ DAVID X JOSE PEREIRA DOS SANTOS DIAS X OSVALDO DA ROSA 

CUNHA X WILSON BONO X JOAO PEDRO DE ASSIS X ROSALINA LOPES PONTES X ZAHARIA DUNDER 

X ESMERALDA GOMES DA COSTA X NARCIZA APARECIDA PINHEIRO FLAUSINO X MARIO NOBUYUKI 

OSAKI X MARILDA PRATES GALLO X SALVINO ESTEVO DE LIMA X NEIDE FERRAZ CAVALHEIRO X 

VICENTE GUIDA NETO X WALTER CELLA X GISLENE FAUSTINO X GIORGIO LEME FAUSTINO X 

GISELE FAUSTINO X NADIR GOMES ROMERO X SONIA MARIA ROMERO DE ALMEIDA X SUELI 

ROMERO POLILLO X ANDREA ROMERO DE ALMEIDA(SP010064 - ELIAS FARAH E SP069723 - ADIB 

TAUIL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS 

FERREIRA LOCATELLI) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

88.0046425-4 - LIDIA LIBANO CARDOSO X LYDIONICE RAMPAZZO BISSACO X LOURENCO CESAR X 

LUIZ GRECIO X LUIZ FERNANDES DA ROSA(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO E SP022571 - CARLOS 

ALBERTO ERGAS E SP069698 - NEWTON HIDEKI WAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. Defiro a parte autora o prazo requerido de 30 dias.3. No silêncio, 

aguarde-se sobrestado no arquivo. 

 

89.0025356-5 - GILDA ADELAIDE GALASSI FRANCO X IRINEU BARASSA X ADRIANO DE OLIVEIRA 

LIMA X CRISTIANO APARECIDO BALDASSO X JOAO RONDINI X JOSE JOAQUIM DE SOUZA(SP050099 - 
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ADAUTO CORREA MARTINS E SP260715 - CAMILA MALAVAZI CORDER E Proc. 921 - ANNA STELLA 

LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA 

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios referente aos honorários advocatícios.2. Após, aguarde-se sobrestado 

no arquivo o seu cumprimento, bem como a provocação quanto a coautora IVETE BUENO DE OLIVEIRA. 

 

90.0046822-1 - IZABEL BERETZ AREN X MARISIA BERETZ BAPTISTA X ANTONIO DIAS SERRALHEIRO X 

ANTONIO FRANCISCO HIPOLITO X MARIA LUCIA CIRIO GIL X CARMEM LIGIA GIL CAMPOS(SP089782 - 

DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - 

LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

91.0639085-4 - LUSIA MARIA DE OLIVEIRA SIMONI X AYRTON FERREIRA SIMOES X ATILIO GUERRA X 

CARLINO EVANGELISTA VANNI X CELSO ESCRIDELLI X JOAO ROSSI X JOSE ALVES DE SOUZA X JOSE 

ANTONIO X MARIA DA PAZ CONCEICAO X JOSE MARIA DOS SANTOS X LUIS MANSANO X MIGUEL 

KIRALY FILHO X LUIZA NEIRAUHTER DE MARTINI(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Ciência da expedição dos ofício requisitórios.2. Fls. 311/312: defiro a parte autora o prazoo requerido de 15 dias. 

 

91.0665202-6 - RUTH DE ALMEIDA X NAUZARINA PIRASSOL DE OLIVEIRA X CATHARINA JERGER 

FROEHLICH X SOPHIA VON BIENENSTAMM X ELISABETHA JERGER ROCHA X OTACIANO MOURA DA 

COSTA X JOAO ANTONIO ORTIZ SALLADO X PIERINA RAGAZZI ZONARO X FRANCISCO ANTONIO 

ARCOCHA X HUGO NARY X ODILON DE OLIVEIRA X ABILIO GALVAO DE ALMEIDA FRANCA(SP049688 

- ANTONIO COSTA DOS SANTOS E SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição ds ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado a habilitação da coautora remanescente 

Ruth Almeida. 

 

93.0038648-4 - ARCELINO JERONIMO DOS SANTOS X MARIA MARLENE DE PAULA GARCIA X 

FORTUNATO VERNILLO X VICENTE INSERRA X WILMA DE ALMEIDA(SP012239 - JOVINO BERNARDES 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES 

REIS) 

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Fls. 280: defiro a parte autora o prazo requerido de 60 dias.3. No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 

 

94.0033268-8 - MARIA ISA ALVES MARINHO(SP138505 - LUCIA HELENA CARLOS ANDRADE E SP173920 - 

NILTON DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO 

KOSHIBA) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

96.0010815-3 - OLIMPIO DE ALMEIDA LEITE(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. Fls. 139: ofcie-se conforme requerido. 

 

98.0016905-9 - ANTONIO EDMILSON NOGUEIRA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

98.0020005-3 - DINAH KAUFMAN(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2001.61.83.001269-7 - JOAO FERREIRA PASSOS(SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2001.61.83.001483-9 - ARSENIA DE ARAUJO VIEIRA X FRANCISCO JOSE DE PAIVA LEAL X GILBERTO 

LINO GONCALVES X JOSE CORDEIRO DA COSTA X JOSE LIMA DE SOUZA X JOSE ROBERTO CANELLA 

X JOSE ROCHE X MARIO FALCONI X ORLANDO DA SILVA X VICENTE DE PAULO GOMES DE 

GODOY(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios.2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento, bem 

como, provocação acerca dos demais coautores. 
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2002.03.99.034471-5 - ADAIL SOARES VICTORINO(SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE 

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID 

MUZEL) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2002.61.83.000675-6 - CLEMENTE MOLIZANI LOPES(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Expeça-se4 o ofício requisitório consiiderando-se os cálculos de fls. 558, já que a atualização dos mesmos será feita 

pelo E. TRF.2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2003.61.83.002518-4 - MARIA INHAH JUNQUEIRA COSTA(SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO MIGUEL 

DE OLIVEIRA E SP115010 - MARTA MARIA REIS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2003.61.83.004156-6 - ALZIRA NENE IERVOLINO FONTANEZ X JERONIMO NATAN DE MENDONCA X 

JOAO PEREIRA DOS SANTOS X MIGUEL SANCHEZ FILHO X NELSON VILAS BOAS X PRIMO LEONE X 

SEBASTIAO RODRIGUES(SP145047 - ANA CRISTINA MAGALHAES CAMPOS E SP140493 - ROBERTO 

MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL 

AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2003.61.83.011659-1 - FRUCTUOSO REMIREZ AZCONA X JOAO VALENTIM SICHETTI X LUCY CARDOSO 

PALMEIRA X ALFREDO DA FONSECA X ALBINO MANOEL DOS SANTOS X MANOEL MOREIRA X JOSE 

SOTERO DOS SANTOS X TEOFILO NERI DOS SANTOS X JOAO PEREIRA MOREIRA X JOAO RIBEIRO 

RODRIGUES(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Expeçam-se os ofícios requisitórios considerando-se os cálculos de fls. 211/247, já que oa atualização dos mesmos 

será feita pelo E. TRF 3. Região, paraos coautores JOÃO RIBEIRO RODRIGUES, MAMUEL MOREIRA, ALBINO 

MANOEL DOS SANTOS,ALFREDO FONSECA E FRUCTUOSO RAMIREZ AZCONA, sendo que nada é devido 

aos coautores TEÓFILO NÉRI DOS SANTOS, JOSÉ SOTERO DOS SANTOS e LUCY CARDOSO PALMEIRA.2. 

Intime-se a parte autora para que traga aos autos cópias autenticadas dos documentos necessários a habilitação dos 

sucessores do coautor remanescente JOÃO VALENTIM SCHIETTI, bem como, a certidão do INSS de existencia de 

dependentes habilitados a pensão por morte, no prazo de 05 dias. 

 

2004.61.83.000342-9 - GODOFREDO ADALTO DE SANTANA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO 

JUNIOR) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2005.61.83.003551-4 - MARISA GONCALVES SILVA(SP098212 - GILDETE SOARES DA SILVA CRICHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2005.61.83.003652-0 - TOSIKO SAITO SANO(SP146704 - DIRCE NAMIE KOSUGI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2005.61.83.003752-3 - MARINETE ANGELINA DOS SANTOS(SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES 

FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI 

MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.002467-3 - WILSON EDNEL GALHAZI(SP221402 - JULIO CESAR BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.002637-2 - JOAO LOPES TEIXEIRA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.002797-2 - GLORIA DA LUZ FERNANDES VISCARRA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.002856-3 - MARIA HELENA PINOTTE DE OLIVEIRA(SP177385 - ROBERTA FRANCÉ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.005204-8 - ANA MARIA AMIRABILE X ARMANDO AMIRABILE NETO X CAROLINE 

AMIRABILE(SP031956 - CARLOS CARMELO NUNES E SP206917 - CLAUDIA REGINA GULARTH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.006641-2 - SERGIO FERNANDES DA COSTA(SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

2006.61.83.007389-1 - SILSO PETRONI(SP189675 - RODRIGO CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência da expedição do ofício requisitório.2. após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. 

 

Expediente Nº 5180 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.83.007741-8 - ODETTE REZK(SP067728 - ELIANA RUBENS TAFNER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 58, notadamente quanto a apresentação da simulação 

da renda mensal inicial do novo benefício, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2008.61.83.008821-0 - LUIZ CARLOS DE FREITAS(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E SP251591 

- GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 46/66: Recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2008.61.83.012289-8 - MARIA APARECIDA LEANDRO CHAMELET(SP226818 - EDSON NOVAIS GOMES 

PEREIRA DA SILVA E SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 145, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.000699-4 - EDMUNDO CONCEICAO OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Assim, ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da 

justiça gratuita. Intime-se. Cite-se. ... 

 

2009.61.83.000956-9 - ANTONIO LUCAS SOBRINHO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do Termo de Prevenção anexado na fl. 58, bem como pelas cópias da inicial e da sentença proferida no processo 

nº 2006.61.83.005606-6 que tramitou pela 2ª Vara Federal Previdenciária, verifica-se a identidade de açções propostas 

pela parte autora. Conforme se verifica na nova redação dada ao artigo 253 do Código de Processo Civil pela Lei nº 

11.280/06, deverão ser distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza, quando, tendo sido extinto o 

processo, sem julgamento do mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que 

sejam parcialmente alterados os réus da demanda. Sendo assim, redistribuam-se os autos à 2ª Vara Federal 

Previdenciária, haja vista ser aquele Juízo competente para conhecimento da presente ação, nos termos do artigo 253, 

inciso II do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

2009.61.83.001108-4 - JOAO CANDIDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Fls. 168/170: recebo como emenda à inicial. 2. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 3. Cite-

se. Int. 

 

2009.61.83.001475-9 - VALDEMIR LOPES DA SILVA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 48: Defiro o prazo de 10 dias ao autor. Int. 

 

2009.61.83.002329-3 - JOSE LUIZ FERREIRA(SP275274 - ANA PAULA ROCHA MATTIOLI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 43: defiro a dilação de prazo de 15 dias, conforme requerido pelo autor. Int. 

 

2009.61.83.002663-4 - RAYMUNDO MANOEL DOS SANTOS(SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que regularize sua petição inicial, apresentando cópias autenticadas de seu RG e CPF, 

novo valor para a causa, declaração da necessidade dos benefícios da gratuidade judicial ou o devido recolhimento das 

custas judiciais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.002705-5 - ANTONIO MARTINI(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2004.61.84.569780-3. 2. Defiro os 

benefícios da Justiça Gratuita. 3. Oficie-se ao INSS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do 

benefício da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.002909-0 - PAULO COVRE X PAULO DE SOUSA CORREIA X MARIO THOMAZ DOS REIS X 

CARLOS DE CARVALHO BURLE X BENEDITO GONCALVES DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 103, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.002951-9 - ERROL DE OLIVEIRA X ANTENOR MONTEIRO X MANOEL SEBASTIAO GOUVEIA X 

MARIO BISPO DOS SANTOS X VICENTE DE PAULA MACHADO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 98, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.002967-2 - MANOEL PAULINO IGNACIO X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X JOSE ROBERTO DOS 

SANTOS X PAULO SERGIO CORREA X RUY MARTINS DE MENDONCA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 104, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003007-8 - MIRILDO MERINO CHIAPETTA X ADEMAR FERNANDES MELO X MESSIAS 

RODRIGUES DA SILVA X OSVALDO VIEIRA SILVA X PEDRO ALVES SIQUEIRA(SP018454 - ANIS 

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 105, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003015-7 - EWALDO FERRAO X ANDRE MOREIRA SOBRINHO X CICERO ENEZIO OLIVEIRA 

SILVA X GILBERTO GOES MOREIRA X JOSE AGOSTINHO DO NASCIMENTO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 104, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.003199-0 - ADILSON PEREIRA BATISTA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do valor atribuído à causa (fl. 47) e do que consta no artigo 3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados 

Especiais no âmbito da Justiça Federal, especialmente pelo fato de que o parágrafo 3º do mesmo artigo estabelece que a 

competência de tais Juizados absoluta, reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa. 

Encaminhem-se os Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo o Autor, 

compareça perante aquele Juizado dentro de 30 (trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao 

andamento do feito. Int. 

 

2009.61.83.003311-0 - TAIZON SAGUTI(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2003.61.84.031650-3. 2. Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.003443-6 - ANTONIA GARCIA MARTINS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Assim, ausentes os requisitos legais para a sua concessão, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da 

justiça gratuita. Intime-se. ... 
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2009.61.83.003665-2 - HELIO FERREIRA DE JESUS X ANTONIO LUIZ DOS REIS DE CARVALHO(SP018454 - 

ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o de nº 2000.61.83.005339-7. 2. Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. 3. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.003673-1 - OSWALDO NICOLUSSI X LEO GENGA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que cumpra devidamente o despacho de fls. 78, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.61.83.004069-2 - WILSON DOS SANTOS DE PAULA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da Justiça Gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.005207-4 - JUREMA MACHADO RODRIGUES(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Em face do exposto INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intime-

se. Oficie-se ao INSS para que traga aos autos, cópia integral do procedimento administrativo referente ao benefício da 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Cite-se. ... 

 

2009.61.83.005429-0 - MARIA MADALENA DE OLIVEIRA(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Posto isso, ausente a verossimilhança da alegação, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. Cite-se. Oficie-se à APS para que forneça cópia integral do procedimento administrativo referente ao benefício 

da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se. ... 

 

2009.61.83.006185-3 - JOAO SAMPAIO CORREIA(SP214173 - SILVIO SAMPAIO SALES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para emendar a petição inicial esclarecendo a causa de pedir e o pedido bem como apresentar 

cópia da petição inicial e de sua emenda para instruir a contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento 

da inicial. Int. 

 

2009.61.83.006323-0 - FELIPE GARCIA DIAZ(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

2009.61.83.006339-4 - DALVA DA SILVA GOMES(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. 1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
2009.61.83.000453-5 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.83.007287-1) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO(SP210990 - WALDIRENE 

ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) 

... Ante o exposto, julgo improcedente a presente exceção de incompetência, reconhecendo a competência da Justiça 

Federal de São Paulo para conhecimento e julgamento da ação principal em que o excepto figura como autor. Após o 

decurso de prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

... 

 

2009.61.83.005098-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.83.003297-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1973 - RICARDO QUARTIM DE MORAES) X JOSE ANTONIO 

DE OLIVEIRA CARDOSO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE E SP155766 - ANDRÉ RICARDO 

RAIMUNDO) 

... Posto isso, julgo procedente a presente exceção de incompetência, reconhecendo a competência da Justiça Federal de 

Bragança Paulista para conhecimento e julgamento da ação principal em que o excepto figura como autor. Traslade-se 

cópia da presente decisão aos autos do processo principal de nº 2009.61.83.003297-0. Após o prazo para eventuais 

recursos, não havendo manifestação das partes, encamimhem-se os autos à Subseção Judiciária de Bragança Paulista. 

Intime-se. ... 

 

Expediente Nº 5182 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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00.0760121-2 - ELSO SOTTO X EMILIO GALEGO FERNANDES X EXPEDITO FERNANDES X ELVIRO 

CASSIANO DA SILVA X ELOY MARTINS X FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA X FRANCO 

MANFREDINI X FRANCISCO ANTONIO AUGUSTO X FRANCISCO XAVIER FILHO X FRANCISCO 

MORENO X FERNANDO VILABOA COTA X GERALDO SERVULO DE OLIVEIRA X MARIA CANNATA X 

GERALDO VIEIRA X GIUSEPPE DELL ARNO X GERALDO CARDOSO DE OLIVEIRA X GIOVANNI 

MANOCCHIO X HELIO AGUILAR CARRASCO X HEDIO TREVISAN X HELIO DE JESUS NANTES X 

HENRIQUE LOPES X INNOCENCIO MARIO PASTORE X JOSE CURZIO X JAN HRYSIO X JOSE REINALDO 

FERREIRA X JOAO GABRICH X JOSE CORREA X JOAO CANDIDO MAURICIO X JOSE DUARTE 

CAMACHO X JOAO TOTH X JOSE DUARTE DA CONCEICAO X JORGE VICENTE DA SILVA X JOSE ROSA 

X JOSE BUENO DE ARAUJO X JOSE LUNGANI X JOSE DE OLIVEIRA MOREIRA X JOSE MENDES DA 

SILVA X JOSE CANILLAS GONZALEZ X JOSE BIZARRO X JOSE GERMANO X JOSE CANDIDO DOS ANJOS 

FILHO X JUOZAS STEPANAVICIUS X JUSTINO PAULO DE OLIVEIRA X MARIA JOSE MARQUES REGO X 

MARIA DE LOURDES MARQUES MORENO X EMILIA MARQUES HERNANDEZ X JOSE CLARO 

MARCELINO X JULIO SIMOES X JOAO ALEXANDRE DE SANTANA X JOAO MIGUEL ALONSO X JOSE 

CABRINE X JOSE AYRONY X JOANA MARIA DA SILVA X JOSE DESSIO BIFFI X JOSE BASTIDAS LOPES 

X JOSE SCARPELO X FRANCISCA ALZUGARAY JAUREGUI X LUIZ VITTA X LUIZ ANTONIO COSTA X 

LUIZ CEDRAN X LUIZ MANSO X LUIZ MARAFANTI X LAZARA ECLEIDE DOMINGUES X LUCIANO 

FAZIOLI X LEONILDO CASTELLO X LUIZA ROMANO GODOY X LUIZ SALVADOR X KURT MULLER X 

KATO KAZUSHIGE X JOAO DE MARTINI X JOAO MILAN X JOAO RAMOS DE OLIVEIRA X JOAO 

NEMETH X JOSE LOURENCO DA SILVA X JOSE RODRIGUES X JOAO LINO DE OLIVEIRA X JOSE 

MENEGHIN X LOURDES SPADIN FABIANO X JARBAS SANTIAGO DOS SANTOS X JOAQUIM ANTONIO 

DE DEUS X HAICA URRA VERA X JOAQUIM RIBEIRO DOS SANTOS X JOAQUIM AUGUSTO PEREIRA X 

ODETTE SILVA TONI X JOSE MARTOS TORRES X JOSE DA SILVA RAMOS X JUAN QUITERO GAVIRA X 

IZIDORO CORAINI X ISMAEL DOS SANTOS X HUGO GUASTALDI X HELIO VITORINI X HELENA CHMIEL 

X GABRIEL PEREIRA DE SOUZA X GERALDO BUOZZI X GISBERTO MONTI X GILDO STIVALE X 

FRANCISCO LOPES X FRANCISCO DOS SANTOS VEIGA X THEREZA YUNG SPINOLA X LAUTA MIORIN 

VARO X LOURDES RODRIGUES MARTINS X EMILIO MORATTA X EUGENIO HERGLOTZ X EDSON 

DANTAS DA CONCEICAO X ELPIDIO DE SOUSA X GENOVAITE MARTINAITIS X STEFANIA 

MARTINAITIS X IRENA MARTINAITIS X BENEDITA FRANCISCA DA CONCEICAO X BENEDITO RAMOS 

X BIAGIO BODO X BENEDITO RIBEIRO X BENEDICTO BONIFACIO X DINA MONTESANO NEVES X 

JOANA DE LOURDES JANKOVIC X JOANA MELINOS AMBROSIO X DOMINGOS NOGUEIRA X DAURO 

MACIONE X DIDYMO ALVES GARCIA X CASSIMIRO DOMINGOS DOS SANTOS X CLEMENTINO LUIZ 

DA SILVA X MARIA CARRARO VILLA X CARLOS TAVARES X CARLOS BARRETO X NILZA JOSE 

MARIANO PEIXINHO X ERMINDA DA SILVA SOARES X JASSON FERREIRA DOS SANTOS X JAIME 

CUCHARO X JUVENAL SABINO FILHO X JOSE HERRERA COSTARROSA X JOAO MARCELINO DOS 

SANTOS SOBRINHO X JOSE MARIO TUZZI X JOSE MARIA VEIGA X JOSE VIEIRA DA SILVA X JOSE 

PINTO DE TOLEDO X JOSE RAMOS DA SILVA X JOSIF BOHN X JOSE GUGLIELMO X JOSE FERNANDES 

DE LIMA X JOSE DOMINGOS DAS NEVES X NELSON FERNANDES X IRENE FERNANDES MARQUES X 

JOSE DO SOUTO X JOSE DELIZA X JOSE BROCK X MARIA THEREZA FADIQUE DA SILVA X JOSE 

BAENA X PEDRO FONSECA X LOURDES DOS SANTOS BEZERRA X FRANCISCA FONSECA X 

TERESINHA APARECIDA RODRIGUES X MARIA DE FATIMA FONSECA DE OLIVEIRA X JOAO 

PESSEGUINI X JOAO MENEZES DE SA X JOAO GIL X ANTONIETA PEREIRA DA CRUZ X ANA BATISTA 

CORREA X JOAO BOLITO X JOAO DURAN BARQUILHA X VICENTE DO PRADO X VASILE VELECICO X 

VASILI KOSLOFF X WALDEMAR COSTA X WALDEMAR MOREIRA BARBOSA X VITORIO WILSON 

FILIPPINI X EDIONE ELAINE FILIPPINI COUTO X NELCI ELAINE FILIPINI X ROSELAINE FILIPINI 

FONTES X DENILSON FILIPINI X TEODORO BAGLIONE X SALVADOR GARCIA CAPARROZ X ASSUNTA 

IAFRATE DORAZIO X EDISON LIGIERI X SEBASTIANA SPERANDIO X SILVINO ANTONIO DE OLIVEIRA 

X SILVIO DOS SANTOS X MAGDALENA VARGA X RAUL MEIJONE PRESAS X RUBENS AUGUSTO DOS 

SANTOS X MARIA MENDES PEREIRA X PEDRO SALLA RAMOS X PASCHOAL FERREIRA DE PAULA X 

PASCHOAL FONTANA X PAULO DE LLOYDE X PEDRO MATIAS NASCIMENTO X DIRCE DA SILVA 

MARCONDES X MADALENA MARCONDES DA SILVA X PAULO TRINDADE X PEDRO DAUJOTAS X 

PEDRO LUIZ FERREIRA X PEDRO FORTUNATO SPERANDIO X PEDRO MAZZO X RAIMUNDA MARIA DE 

ARAUJO X OLAVO PINTO X ORLANDO BELLOTO X OSEAS AMORIM DE OLIVEIRA X LAUDELINA 

FERREIRA DOS SANTOS X OSWALDO GABRIEL DE SOUZA X NAIR GONCALVES PILLON X OSVALDO 

REIMAO X OSWALDO DOS SANTOS X OSWALDO ANTONIO X OSWALDO RIGOLIN X OSWALDO DA 

SILVA X ORLANDO CALEGARI X ORLANDO MONTEIRO X OLIMPIO PEREIRA CORREA X NAGIB 

JEBRAEL X MIRIAM DOS SANTOS IOCCA X NELSON MONTEIRO X NIVALDO BATISTA DA SILVA X 

MANOEL DE PAULA LEITE X ENCARNACION SANCHES FONSECA X ANTONIA BARROS ALES(SP101291 

- ROSANGELA GALDINO FREIRES E SP195736 - EVANDRO ZAGO E SP069685 - MARIA JOSE DE 

CARVALHO A DA SILVA E SP208469 - FÁBIO KUZDA COSTA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Ao SEDI para a retificação dos nomes dos coautores citados as fls. 4264, itens, 01a 05.2. Manifeste-se o INSS acerca 

da habilitação requerida, no prazo de 05 dias.3. Após, expeça-se o ofício requisitório, conforme requerido. 
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90.0012419-0 - HERMINDO FABRETTI X VIRGINIA AUGUSTA FABRETTI X HORACIO LOURENCO DOMES 

X HORACIO RABACA X IGNAZ WERNER X IRES PERES X ISABEL FERNANDES RAMOS X ISIDORO DE 

ALMEIDA X ITALINO PANHOCA X CARMELINA SOBRAL PANHOCA X IVO CANDIDO RIBEIRO X IVO 

RAYMUNDO(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

INPS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Homologo a habilitação de VIRGÍNIA AUGUSTA FABRETTI como sucessora de HERMINDO FABRETTI( fLS. 

306/311) e de CARMELINA SOBRAL PANHOCA como sucessora de ITALINO PANHOCA ( fls. 339/349), nos 

termos d alei previdenciária.2. Ao SEDI para retificação do pólo ativo.3. Expeça-se ofício requisitório, conforme 

requerido. 

 

95.0005637-2 - CARLOS ALBERTO CAMARAO X JOSE BIAGIOTTE X ALZIRA MOLIGA DA SILVA X 

VALQUIRIA APARECIDA DA SILVA X VALERIA DA SILVA X FLORINDO LUCIANO MOLIGA X DIRCEU 

MASSON(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 651 - 

MARCIA RIBEIRO PAIVA) 

1. Homologo a habilitação dfe VALQUIRIA APARECIDA DA SILVA e de VALÉRIA DA SILVA, COMO 

SUCESSORAS como sucessoras de ALZIRA MOLIGA DA SILVA (FLS. 152/160), nos termos da lei civil.2. Ao 

SEDI para a retificação do pólo ativo.3. Requeira a parte autora o que de direito no prazo de 05 dias.4. no silêncio, ao 

arquivo. 

 

2003.61.83.009393-1 - JOSE LUIZ LADISLAU X JOSE MARIANO DA SILVA X JOSE NILSON MARTINS 

LISBOA X JOSE NOGUEIRA GOMES X JOSE NOGUEIRA TELES X JOSE PAULINO DA SILVA X JOSE 

GAMA DE OLIVEIRA X IZABEL ROMAO DE OLIVEIRA X JOSE GONCALVES RODRIGUES X JOAO 

VASQUES CESPEDES X JOEL DA SILVA BOM(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP210124A - OTHON 

ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 

- RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Homologo a habilitação de IZABEL RAMOS DE OLIVEIRA como sucesora de JOSÉ GAMA DE OLIVEIRA nos 

termos da lei previdenciária.2. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo.3. Oficie-se ao E. TRF informando acerca 

ahabilitação supra, para as providencias cabíveis com relação ao depósito de fls. 406, nos termos do artigo 16 da 

Resolução 559/07 do CJF- STJ. 

 

2007.61.83.000631-6 - LAURO FAULIN X NEUSA COMINE FAULIN(SP167836 - RAFAEL DE OLIVEIRA 

SIMOES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Homologo a habilitação de NEUSA COMINE FAULIN como sucessora de LAURO FAULIN (fls. 78/58 e 97/98), 

nos termos da lei previdenciária.2. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo.3. Intime-se a parte autora para que, caso 

queira, promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos 

que entende devidos e as cópias necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 10 (dez) dias.4. 

Após, e se em termos, cite-se.5. Nada sendo requerido, ao arquivo. 

 

Expediente Nº 5183 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2007.61.83.003622-9 - REINALDO RODRIGUES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP196045 - KAREN 

PASTORELLO KRAHENBUHL E SP252167 - VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto julgo procedente em parte o pedido, para condenar o INSS no pagamento dos valores devidos ao autor 

entre a data do requerimento (06/04/1998) e o dia anterior à data de início do pagamento do benefício (31/12/1999). Os 

juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN.A correção 

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual 

de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 561/2007 do Presidente 

do Conselho da Justiça Federal. Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado.O 

INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da 

Lei n.º 9.469/97.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.61.83.007158-8 - DANIEL MATEUS DA CUNHA(SP196450 - EVANILDO ALCANTARA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para reconhecer como comuns os períodos de 01/02/1968 a 02/05/2004 - 

laborado na Conferência Hospital e Maternidade São Vicente de Paulo., bem como conceder a aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço a partir do requerimento administrativo (19/10/2005 - fls. 328).Os juros moratórios 

são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN.A correção monetária incide 

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 561/2007 do Presidente do Conselho da 

Justiça Federal. Os honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se 
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legalmente isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.003253-1 - JAMILE NOGUEIRA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo Especializado em Previdenciário para julgamento do pedido de 

dano moral.Desta feita, subsiste apenas o pedido de concessão do benefício de aposentadoria a ser apreciado por este 

juízo.Registre-se que em decorrência do valor atribuído à causa relativo ao pedido remanescente (R$10.357,76), a 

competência deixa de pertencer a este juízo em decorrência do disposto no art.3º da lei 10.259/2001, que estabelece a 

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para julgamento das causas com valores até 60 salários 

mínimos.Por fim, considerando incompetência deste juízo, a competência absoluta de juízos distintos para o julgamento 

dos pedidos (danos morais e concessão de benefício previdenciário) e a impossibilidade de desmembramento do feito 

para o seu regular processamento, julgo extinto o processo sem resolução de seu mérito, na forma do art. 267, IV, do 

Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo, observando-

se as formalidades legais.P.R.I. 

 

2009.61.83.004409-0 - LINALVA REGINA SALES LAMIM(SP267246 - PATRICIA SCARAZATTI PESSOA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito da causa com fulcro no art. 269, I do CPC.Tendo 

em vista a concessão do benefício da justiça gratuita que se faz neste momento, não há incidência de custas e honorários 

advocatícios.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I.  

 

2009.61.83.006160-9 - MARIA APARECIDA SANTANA DA SILVA(SP176468 - ELAINE RUMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito da causa com fulcro no art. 269, I do CPC.Tendo 

em vista a concessão do benefício da justiça gratuita que se faz neste momento, não há incidência de custas e honorários 

advocatícios.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.61.83.005995-0 - GILVAN HENRIQUE DE SOUZA(SP143522 - CARLOS ALBERTO DA SILVA) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP 

Posto isso, com base no artigo 8º da Lei n.º 1.533/51, bem como com a aplicação subsidiária dos artigos 295, III e 267, 

VI do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial, julgando extinto o processo sem resolução de seu mérito.Sem 

incidência de custas, haja vista o pedido de justiça gratuita, que fica deferido. Sem honorários advocatícios, conforme 

Súmula 512 do Egrégio Supremo Tribunal Federal e Súmula 105 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Decorrido o 

prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

* 

 

Expediente Nº 3570 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

89.0042168-9 - JORGE FERREIRA LOPES(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

91.0007552-3 - IGOR SVIDERSKI X SALETE PIERROTTI GOLTL X STHENIO PIERROTTI X LEDA 

PIERROTTI X HELENA DOS SANTOS DIEGO X MARIA NAZARETH DA SILVA X JOSE ANTONIO POMBO 

X ANTONIO ICHANO X EIDANO BAPTISTELLA X ENIO CARPANETTI(SP068591 - VALDELITA AURORA 

FRANCO AYRES E SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro. No prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE PRECLUSÃO, diga a 

parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o artigo 128, parágrafos 5.º e 6.º, 

da Lei n.º 8.213/91, coíbe o percebimento de qualquer acessório ao crédito pago por RPV. É pacífica a orientação nesse 

sentido do Superior Tribunal de Justiça: REsp 411.623 PR, Min. Jorge Scartezzini; EDREsp 441.670 CE, Min. Gilson 

Dipp; REsp 411.175 PR, Min. Vicente Leal.Intime-se, e após, no silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da 

execução.Cumpra-se. 
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92.0060093-0 - GILSON ADONIAS MARTINS(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 730 do 

CPC, ocorreu a preclusão lógica para a oposição de Embargos.Não obstante, tratando-se de execução contra a Fazenda 

Pública, cabe ao juízo zelar para que a mesma se processe nos exatos termos e limites do julgado.Entretanto, estando o 

INSS representado por Procurador Federal que atua sob a responsabilidade do cargo público que ocupa, desnecessário e 

contraproducente que todos os autos em que haja a concordância expressa do Procurador Federal quanto aos cálculos do 

autor sejam encaminhados para verificação pela Contadoria Judicial.Advirto, todavia, que na hipótese de vir a ser 

constatada eventual lesão ao erário, serão adotadas as providências legais cabíveis para a apuração do crime de 

improbidade administrativa (artigo 10 da Lei nº 8.429/92).Assim, expeça-se ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) 

devido(s) (principal e honorários de sucumbência, se for o caso), na modalidade correspondente ao total a ser 

requisitado (precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto no artigo 4º, parágrafo único, da Resolução 

nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as 

minutas do(s) ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação 

contrária das partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região.Ressalto, por oportuno, que em virtude 

da necessidade do advogado apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE 

DE VIR A PROCEDER AO LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO 

QUEIRA, extrair referida cópia antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal 

providência visa agilizar a entrega da prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no 

arquivo, o desarquivamento não se dá de maneira imediata. Int.  

 

92.0079125-5 - THEREZA SILVA FERREIRA(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

93.0003180-5 - JOSE SERGIO DE CAMPOS LEITE(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP049688 - 

ANTONIO COSTA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - 

ADRIANA FUGAGNOLLI) 

Tendo em vista o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, expeça-se ofício(s) requisitório(s) na modalidade 

correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) requisitado(s), relativos a ambas as verbas, se for o caso (principal e honorários 

de sucumbência). Após a intimação das partes acerca desta decisão, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação 

contrária das partes no prazo legal, tal(is) ofício(s) será(ão) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região, remetendo-se, a seguir, 

os autos ao arquivo, sobrestados, até o pagamento.Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento.Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata.Int. 

 

93.0013137-0 - ESTEFANIA KNOTZ GANGUCU FRAGA(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

93.0021988-0 - JOAO ALVES RIBEIRO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) 

Tendo em vista o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, expeça-se ofício(s) requisitório(s) na modalidade 

correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) requisitado(s), relativos a ambas as verbas, se for o caso (principal e honorários 

de sucumbência). Após a intimação das partes acerca desta decisão, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação 

contrária das partes no prazo legal, tal(is) ofício(s) será(ão) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região, remetendo-se, a seguir, 

os autos ao arquivo, sobrestados, até o pagamento.Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento.Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata.Int. 

 

2000.61.83.003596-6 - ORIPES TOPAN(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK E SP230466 - KARLA ALEXANDRA 

MIMURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA 

FUGAGNOLLI) 
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Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata. Int.  

 

2001.03.99.043586-8 - ALDECI BEZERRA DO NASCIMENTO(SP070757 - LUIS FILIPE ROCHA DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

Tendo em vista o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, expeça-se ofício(s) requisitório(s) na modalidade 

correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) requisitado(s), relativos a ambas as verbas, se for o caso (principal e honorários 

de sucumbência). Após a intimação das partes acerca desta decisão, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação 

contrária das partes no prazo legal, tal(is) ofício(s) será(ão) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região, remetendo-se, a seguir, 

os autos ao arquivo, sobrestados, até o pagamento.Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento.Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata.Int. 

 

2001.61.14.003588-0 - ADEMARIO SANTOS DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade de 

apresentação de cópia autenticada da procuração para o levantamento dos valores que futuramente serão depositados em 

decorrência dos requisitórios expedidos, poderá a parte autora, caso queira, extrair referida cópia antes do feito ser 

remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa à agilizar a entrega da prestação 

jurisdicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de maneira 

imediata. Int.  

 

2001.61.83.003305-6 - WALDEMAR ALVES PEREIRA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

Ante a divergência com relação à grafia do nome da parte autora perante a Receita Federal (CPF) e o cadastramento do 

feito na Justiça Federal (informação retro), manifeste-se a mesma, no prazo de 5 dias, efetuando a respectiva retificação, 

se for o caso, a fim de que possa ser requisitado o valor da execução antes do término do prazo constitucional do artigo 

100 (1º de julho), podendo, dessa forma, referido valor ser inserido na proposta orçamentária do exercício vindouro. No 

silêncio, ao arquivo, sobrestado, até provocação. Int.  

 

2002.61.83.000837-6 - ANTONIO GUILHERME GONCALVES(SP138904 - ADRIANA CRISTINA DE 

CARVALHO DUTRA E SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2002.61.83.001351-7 - WASHINGTON JOSE SILVA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2002.61.83.001564-2 - ISAAC MAMEDE CELESTINO(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS 

SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - 

FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 
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Observo que o pedido relativo à inserção de Santos Silva Sociedade de Advogados, CNPJ 06.124.920/0001-06, no 

cadastro do feito, não foi apreciado às fls. 346/347.Assim, nesta oportunidade defiro o referido pedido e determino a 

remessa dos autos ao SEDI, a fim de que a mesma seja inderida no cadastro do feito, mantendo-se, todavia, o nome da 

advogada Edeli dos Santos Silva.Após, cumpra, a Secretaria, as determinações da decisão de fls. 346/347.Intime-se e 

cumpra-se com urgência. 

 

2002.61.83.002198-8 - ESTEVAM MONTEIRO(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2002.61.83.002351-1 - JURANDIR CASARI X JOSE CARLOS PERTICO X JOSE EUSTAQUIO ALVES 

MOREIRA X JOSE PEREIRA NUNES X JOSE RIBEIRO DE SOUSA X JOSE TEIXEIRA LIMA X LIDIO 

MONTICELI X LUIS ANTONIO CASAL DEL REY RAMALHO DE OLIVEIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2002.61.83.002495-3 - JOSE AMILTON DA CRUZ(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2002.61.83.002575-1 - AIVARS HELMUTS GRABIS(SP052639 - MARIA DE FATIMA AZEVEDO SILVA 

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA 

DOS SANTOS) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.03.99.018435-2 - MILTON GAZOLI(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA E SP245438 - CARLA 

REGINA BREDA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - 

ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.61.83.001623-7 - FLAVIO ROBERTO MARTINATTI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Ante a divergência com relação à grafia do nome da parte autora perante a Receita Federal (CPF) e o cadastramento do 

feito na Justiça Federal (informação retro), manifeste-se a mesma, no prazo de 5 dias, efetuando a respectiva retificação, 

se for o caso, a fim de que possa ser requisitado o valor da execução antes do término do prazo constitucional do artigo 

100 (1º de julho), podendo, dessa forma, referido valor ser inserido na proposta orçamentária do exercício vindouro. No 

silêncio, ao arquivo, sobrestado, até provocação. Int.  

 

2003.61.83.004441-5 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.61.83.004907-3 - MARIA GRANERO AZOLIN NAVARRO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 
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LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata. Int.  

 

2003.61.83.005754-9 - NIVALDO MENDES(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.61.83.006792-0 - PAULO AFONSO BRINDO(SP198126 - BEATRIZ MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata. Int.  

 

2003.61.83.007501-1 - ISSAMU KAWAKAMI(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.61.83.009664-6 - CARLOS MEDEIROS(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2003.61.83.010495-3 - FERNANDO ESCANUELA JUNIOR(SP159420 - MARCIO OSÓRIO SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO E Proc. 839 - 

ENI APARECIDA PARENTE) 

Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade de 

apresentação de cópia autenticada da procuração para o levantamento dos valores que futuramente serão depositados em 

decorrência dos requisitórios expedidos, poderá a parte autora, caso queira, extrair referida cópia antes do feito ser 

remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa à agilizar a entrega da prestação 

jurisdicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de maneira 

imediata. Int.  

 

2003.61.83.011330-9 - NELVAIR ELSON STOFEL X ALVARO DOS SANTOS X ANTONIO BERNARDO ALVES 

X CLAUDINEI DA SILVA X MARIA LUCIA DOS REIS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Tendo em vista o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, expeça-se ofício(s) requisitório(s) para o(s) autor(es) 

cujo(s) cálculo(s) foi(ram) objeto(s) dos embargos, na modalidade correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) 

requisitado(s), relativos a ambas as verbas, se for o caso (principal e honorários de sucumbência).Quanto ao(s) 

cálculo(s) não embargado(s), ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da 

citação pelo artigo 730 do CPC, ocorreu a preclusão lógica para a oposição de Embargos.Não obstante, tratando-se de 

execução contra a Fazenda Pública, cabe ao juízo zelar para que a execução de processe nos exatos termos e limites do 

julgado. Entretanto, estando o INSS representado por Procurador Federal que atua sob a responsabilidade do cargo 

público que ocupa, desnecessário e contraproducente que todos os autos em que haja a concordância expressa do 
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Procurador Federal quanto aos cálculos do autor sejam encaminhados para verificação pela Contadoria Judicial.Advirto, 

todavia, que na hipótese de vir a ser constatada eventual lesão ao erário, serão adotadas as providências legais cabíveis 

para a apuração do crime de improbidade administrativa (artigo 10 da Lei nº 8.429/92). Assim, expeça-se ofício(s) 

requisitório(s) do(s) valor(es) devido(s) (principal e honorários de sucumbência, se for o caso), na modalidade 

correspondente ao total a ser requisitado (precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto no artigo 4º, 

parágrafo único, da Resolução nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. Após a intimação das partes acerca desta 

decisão, considerando que as minutas do(s) ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou 

seja, na ausência de manifestação contrária das partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. 

Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa 

Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à 

parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar 

o levantamento. Tal providência visa agilizar a entrega da prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os 

autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de maneira imediata. Int.  

 

2003.61.83.011819-8 - JOSE ALBETONI DE PINHO(SP152197 - EDERSON RICARDO TEIXEIRA E SP187555 - 

HÉLIO GUSTAVO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON 

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 730 do 

CPC, ocorreu a preclusão lógica para a oposição de Embargos.Não obstante, tratando-se de execução contra a Fazenda 

Pública, cabe ao juízo zelar para que a mesma se processe nos exatos termos e limites do julgado.Entretanto, estando o 

INSS representado por Procurador Federal que atua sob a responsabilidade do cargo público que ocupa, desnecessário e 

contraproducente que todos os autos em que haja a concordância expressa do Procurador Federal quanto aos cálculos do 

autor sejam encaminhados para verificação pela Contadoria Judicial.Advirto, todavia, que na hipótese de vir a ser 

constatada eventual lesão ao erário, serão adotadas as providências legais cabíveis para a apuração do crime de 

improbidade administrativa (artigo 10 da Lei nº 8.429/92).Assim, expeça-se ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) 

devido(s) (principal e honorários de sucumbência, se for o caso), na modalidade correspondente ao total a ser 

requisitado (precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto no artigo 4º, parágrafo único, da Resolução 

nº 055/2009, do Conselho da Justiça Federal. Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as 

minutas do(s) ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação 

contrária das partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região.Ressalto, por oportuno, que em virtude 

da necessidade do advogado apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE 

DE VIR A PROCEDER AO LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO 

QUEIRA, extrair referida cópia antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal 

providência visa agilizar a entrega da prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no 

arquivo, o desarquivamento não se dá de maneira imediata. Int.  

 

2003.61.83.012912-3 - CARL JOACHIM GUENTHER SCHULTZE(SP088725 - ILDA MARCOMINI DA ROCHA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA 

JUNIOR) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2004.61.83.002313-1 - ANTONIO DE ALMEIDA MENEZES(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA 

FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento, bem como do(s) depósito(s) retro.No prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exeqüente, se ainda há créditos a serem satisfeitos.No silêncio tornem os autos 

conclusos para extinção da execução nos termos do art. 794, I do CPC.Int. 

 

2004.61.83.003782-8 - ELMO CORREA CURVELO(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Vistos em inspeção. Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária, 

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) expedido(s) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários de 

sucumbência, se for o caso). Após a intimação das partes acerca desta decisão, considerando que as minutas do(s) 

ofício(s) já estará(ão) pronta(s) e juntada(s) aos autos, se em termos, ou seja, na ausência de manifestação contrária das 

partes, tal(ais) ofício(s) será(ã) transmitido(s) ao E. TRF 3ª Região. Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde 

deverão permanecer sobrestados até o pagamento. Ressalto, por oportuno, que em virtude da necessidade do advogado 

apresentar cópia autenticada da procuração à Caixa Econômica Federal, NA HIPÓTESE DE VIR A PROCEDER AO 

LEVANTAMENTO do(s) valor(es) concernente(s) à parte autora, PODERÁ, CASO QUEIRA, extrair referida cópia 

antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência visa agilizar a entrega da 

prestação jurisidicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o desarquivamento não se dá de 

maneira imediata. Int.  
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PROCEDIMENTO SUMARIO 
00.0741165-0 - ABILIO NUNES CABRAL X ADAO DA SILVA X LUIZA DE SANTANA CARDOSO X 

AMANTINO MENDES DA SILVA X ANTONIO ALVES DE SOUZA X ANTONIO BERNARDINO DA SILVA X 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS X JARDELINA FRANCISCA DA SILVA X LUCIA CORREA DA SILVA X 

JOAO MONTEIRO ROXO X DOLORES MONTEIRO PRATA X APARECIDA PEREIRA DE MOURA X 

BENEDITO ANTONIO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.Após, ao arquivo sobrestados até provocação quanto aos co-autores 

ANTONIO ALVES DE SOUZA, ANTONIO BERNARDINO DA SILVA e BENEDITO ANTONIO.Int. 

 

Expediente Nº 3591 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

97.0031362-0 - BENEDITA DE BARROS MARTINS(SP029139 - RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP016332 - 

RAUL SCHWINDEN E SP092690 - FREDDY JULIO MANDELBAUM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X UNIAO FEDERAL 

1. Desentranhe-se a contestação da União Federal de fls. 136-162 (protocolo 2008.830015506-1, de 28/04/2008), em 

face a sua intempestividade, entregando-a ao seu subscritor, mediante recibo nos autos.2. Especifiquem as partes, ainda, 

as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Fls. 164-166: defiro o pedido de prioridade, devendo a Secretaria 

proceder as devidas anotações.osInt. 

 

2002.61.83.002120-4 - MARIA JOSE GALINDO DA SILVA X DAYANA DA SILVA MENDES - MENOR (MARIA 

JOSE GALINDO DA SILVA)(SP049485 - ANGELO RAPHAEL DELLA VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

1. Fls. 90-91: ciência ao autor.2. Fls. 103-120: ciência ao INSS. 2. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

2003.61.83.015699-0 - HUMBERTO DA SILVA RUIZ BARONE - MENOR IMPUBERE (MARIA JOSE DA 

SILVA)(SP104587 - MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Fls. 74-155: ciência ao INSS.2. Cumpram as partes o requerido pelo Ministério Público federal (fl. 69):a) o INSS: 

apresentando cópia do processo administrativo (NB 138.297.143-2)b) o autor: trazendo aos autos prova do último 

vínculo laboral do falecido.3. Fl. 157: prejudicado, em face do item 2 acima.Int. 

 

2004.61.83.004761-5 - REJANE DA SILVA(SP147414 - FANIA APARECIDA ROCHA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Especifiquem as partes, ainda, as provas que pretendem produzir, justificando-as.2. Apresente o INSS, no prazo de 

vinte dias, cópia do processo administrativo da parte autora.Int. 

 

2005.61.83.000702-6 - ALINE DIAS DOS REIS - MENOR PUBERE ( RITA CARDOSO DE MOURA)(SP209619 - 

ELIANE PIRES DE MORAIS FERNANDES) X MARCELO DIAS DOS REIS - MENOR PUBERE ( RITA 

CARDOSO DE MOURA)(SP209619 - ELIANE PIRES DE MORAIS FERNANDES) X LUCIANA DIAS DOS REIS 

- MENOR PUBERE ( RITA CARDOSO DE MOURA)(SP209619 - ELIANE PIRES DE MORAIS FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS 

Dê-se ciência à interessada acerca do desarquivamento dos autos, para requerer o que de direito no prazo de 10 

dias.Decorrido o prazo, devolvam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

2005.61.83.001710-0 - HELENA ROSA DA CONCEICAO(SP140779 - SANDRA APARECIDA DANIOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e trânsito em julgado 

do feito mencionado à fl. 17.Após o cumprimento, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

2005.61.83.002585-5 - HILDA BUSSWEG DE SOUSA(SP195790 - LEANDRO PRAXEDES RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 138-188: ciência à autora.2. Regularize o procurador da autora a petição de fls. 192-193, subscrevendo-a.3. Após 

o cumprimento do item 2, tornem conclusos para apreciação da referida petição.4. Fl. 196: ciência ao INSS.Int. 

 

2007.61.83.003608-4 - MARIA ELIZABETH FERNANDES(SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo as petição de fl. 56 como aditamento à inicial, passando o valor da causa a ser de R$ 46.715.76.Cite-se.Int. 

 

2007.61.83.006076-1 - ANGELITA GOMES DE OLIVEIRA(SP116996 - ROBERTO MARTINS LALLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A(SP156207 - 
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ISABELA SIMÕES ARANTES) 

1. Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 2ª Vara Previdenciária.2. Esclareça a autora, no prazo de dez dias, 

o objeto dos autos 1874/02 (fl. 137).3. Em igual prazo, deverá a autora, ainda, trazer aos autos documento que 

comprove que requereu administrativamente o benefício pleiteado nestes autos, sob pena de extinção.4. Em face da 

manifestação de fl. 100, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão da FEPASA - Ferrovia Paulista S/A do pólo 

passivo, incluindo-se a União Federal.5. Após, tornem conclusos para verificação de eventual prazo para apresentação 

de contestação pela União Federal.Int. 

 

2007.61.83.006189-3 - MARLI IVANIRA FONSECA X RODNEI FONSECA DA SILVA ( MENOR IMPUBERE 

)(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Fl. 38: determino o cumprimento do despacho de fl.36, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção (artigos 283 e 284 do 

Código de Processo Civil).Int. 

 

2008.61.83.006275-0 - PAULA ANTONIA VAZ(SP153335 - RUI XAVIER FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Emende a parte autora a inicial, no prazo de dez dias, sob pena de extinção:a) especificando a parte que deverá compor 

o pólo ativo, tendo em vista o constante À fl. 10 (é o filho do casal que ... necessiadata também da pensão ...),b) 

cumprindo o disposto no artigo 282, incisos Vi e VII do CPC.Int. 

 

2008.61.83.007516-1 - WILMA EMILIA DA SILVA(SP166521 - EUCLIDES FRANCISCO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que não houve qualquer requerimento de benefício perante o INSS por parte da autora. Daí que, conforme 

tenho procedido em casos que tais, observo que o prévio requerimento na via administrativa, por certo, não é 

pressuposto para o ingresso em juízo. Muito menos, o seu exaurimento.Necessário, todavia, que a autarquia aprecie o 

requerimento feito pela parte observado o procedimento administrativo legalmente previsto e que deve ser seguido pelo 

segurado que objetiva a concessão de um benefício.Não se tratando de jurisdição voluntária, a atividade jurisdicional é 

substitutiva da vontade das partes não se podendo, em princípio, presumir a manifestação negativa ao pedido de 

concessão do benefício.Nesse quadro, creio que a sentença de mérito não pode ser proferida senão depois de verificada 

a negativa da autarquia em reconhecer, total ou parcialmente, o preenchimento dos requisitos para a concessão do 

benefício. De outra parte, também não cabe ao Judiciário, até por conta do custo do serviço público que presta e ante a 

evidente insuficiência de mão de obra em relação a demanda, cumprir, como um despachante, as diligências que 

caberiam ao interessado para comprovação de que preenche os requisitos para a concessão do benefício.Assim, nos 

termos do artigo 265, IV, letra b, do Código de Processo Civil, suspendo o processo por 60 dias para que a parte autora 

apresente todos os documentos exigíveis e formalize o pedido de benefício diretamente num dos Postos do 

INSS.Decorrido o prazo, deverá a parte autora comprovar nos autos o requerimento ou a recusa do INSS em 

protocolizar o pedido, no prazo de cinco dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.007782-0 - SAYONARA AUXILIADORA DE FATIMA CARNEIRO NASCIMENTO X ARMANDO 

MARCELO NASCIMENTO(SP265523 - VALERIA DE CASSIA LINO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1, Emende a parte autora a inicial, no prazo de dez dias, sob pena de extinção:a) esclarecendo a grafia correta do 

segundo autor, em face da divergência entre a inicial e documento de fl. 18, bem como apresentando instrumento de 

mandato por ele outorgado.b) trazendo aos autos certidão de casamento atualizada, além de cópia da cédula de 

identidade e CPF atualizadas da primeira autora, tendo em vista a divergência na grafia do nome,c) apresentando cópia 

da inicial para formação da contrafé.2. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.008074-0 - FARILDES SANTOS BORGES(SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Afasto a prevenção com o feito mencionado às fls. 155-156, eis que se trata de pedido deduzido e julgado 

anteriormente no JEF, que, em razão do valor da causa pleiteada, declarou-se incompetente para o julgamento do feito. 

2. Assim, há que se observar que, para o trâmite nesta Vara, como ademais em qualquer uma, diferentemente do que 

ocorre no Juizado, a petição inicial deve observar os requisitos do art. 282, do CPC. 3. Nesse quadro, observo que a 

parte autora juntou mera cópia de procuração e não apresentou contrafé. Ademais, a inicial sequer é dirigida a esse juízo 

(art. 282, I, CPC).4. Ante o exposto, regularize os itens retro referidos, no prazo de 10 dias, bem como retifique o valor 

atribuído à causa, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).5. Concedo os benefícios da 

justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale 

dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de 

necessitada. Int. 

 

2008.61.83.009365-5 - SONIA DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP251478 - JACQUELINE DE ARAUJO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tópico final da decisão de fls. 81-83:Assim, determino à parte autora que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, 
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para, se for o caso, dela excluir o pedido indenizatório, sob pena de indeferimento, nos termos do artigo 284, parágrafo 

único do Código de Processo Civil.Ressalto, por oportuno, que na hipótese de emenda, o valor da causa deverá ser 

detalhadamente comprovado, em virtude da competência absoluta do Juizado Especial Federal.Em igual prazo e sob a 

mesma pena, deverá a parte autora, ainda:a) apresentar instrumento de mandato,b) esclarecer se Leonardo Oliveira 

Fontineles recebe o benefício de pensão por morte, caso em que deverá regularizar o pólo passivo.Int. 

 

2008.61.83.011576-6 - MARINES FERREIRA NUNES(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º 

da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada. A parte autora ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a 

concessão/revisão/restabelecimento de benefício previdenciário, bem como indenização por danos morais.Inicialmente, 

cabe tecer as seguintes considerações a respeito do pedido de indenização por dano moral.Nos termos do artigo 292 do 

Código de Processo Civil, é permitida a cumulação num único processo, contra um mesmo réu, de vários pedidos, ainda 

que entre eles não haja conexão.Contudo, a cumulação deve sujeitar-se aos requisitos de admissibilidade de cumulação, 

constantes nas alíneas do 1º do referido artigo. Dentre os requisitos, está aquele que estabelece a necessidade de 

competência do mesmo juízo para conhecer de ambos os pedidos.Cabe observar, que às Varas Previdenciárias compete 

exclusivamente julgar processos que versem sobre benefícios previdenciários, nos termos do artigo 2º do provimento 

186/99 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Pondero, ainda, que as Varas Federais Cíveis de São Paulo são 

incompetentes para julgar ações que versem sobre benefícios previdenciários.Assim, a cumulação de pedido de 

indenização por danos morais com o objeto principal desta ação, não se enquadra no artigo 292 do Código de Processo 

Civil.O entendimento é corroborado pela jurisprudência a seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-

DOENÇA - RECURSO ADESIVO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - IMPOSSIBILIDADE.1 - Correta a concessão de 

auxílio-doença, haja vista que os documentos apresentados pela parte autora, acostados às fls. 11, 17, 28 e 65, 

confirmam a doença degenerativa do autor. Constatando-se, com isso, que o segurado se encontra debilitado de modo 

permanente e, conseqüentemente, incapacitado, definitivamente, para exercer qualquer tipo de atividade laborativa e, 

também, para os atos da vida civil.2 - Não é possível a cumulação de pedidos de concessão de auxílio-doença, 

posteriormente convertido em aposentadoria por invalidez, com a indenização por dano material e moral, pois os 

pedidos são incompatíveis entre si.3 - A Vara de origem, no presente caso, não é competente para julgar o pedido de 

indenização por dano material e moral, tendo em vista que o Provimento nº 86/96 do Eg. TRF 2ª Região determinou a 

especialização desse juízo, limitando sua competência, apenas, às matéria de execução fiscal e de natureza 

previdenciária.4 - Apelação do INSS, Remessa Oficial e Recurso Adesivo do autor, não providos.Decisão: A Turma, 

por unanimidade, negou provimento ao recurso, à remessa necessária e ao recurso adesivo do autor, nos termos do voto 

do Relator. Acórdão: Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 174991; 

Processo: 9802274488 UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA; Data da decisão: 06/08/2002 Documento: 

TRF200084217; Fonte DJU DATA:10/09/2002 PÁGINA: 115; Relator(a) JUIZ FRANCISCO PIZZOLANTE. Assim, 

determino à parte autora que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para, se for o caso, dela excluir o pedido 

indenizatório, sob pena de indeferimento, nos termos do artigo 284, parágrafo único do Código de Processo 

Civil.Ressalto, por oportuno, que na hipótese de emenda, o valor da causa deverá ser detalhadamente comprovado, em 

virtude da competência absoluta do Juizado Especial Federal.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.011759-3 - BENEDITA APARECIDA BRAZ(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 

1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada.2. Considerando que a autora pleiteia a concessão do benefício a partir de 

22.02.06, deverá regularizar o pólo passivo, no prazo de dez dias, tendo em vista o percebimento do benefício por outro 

dependente, sob pena de extinção.3. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.012288-6 - ULIENE FERREIRA - MENOR IMPUBERE X MARIA ELIENE DOS SANTOS(SP186070 - 

JUVENIRA LOPES CAMPOS FERNANDES ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º 

da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada. A parte autora ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a 

concessão/revisão/restabelecimento de benefício previdenciário, bem como indenização por danos morais.Inicialmente, 

cabe tecer as seguintes considerações a respeito do pedido de indenização por dano moral.Nos termos do artigo 292 do 

Código de Processo Civil, é permitida a cumulação num único processo, contra um mesmo réu, de vários pedidos, ainda 

que entre eles não haja conexão.Contudo, a cumulação deve sujeitar-se aos requisitos de admissibilidade de cumulação, 

constantes nas alíneas do 1º do referido artigo. Dentre os requisitos, está aquele que estabelece a necessidade de 

competência do mesmo juízo para conhecer de ambos os pedidos.Cabe observar, que às Varas Previdenciárias compete 

exclusivamente julgar processos que versem sobre benefícios previdenciários, nos termos do artigo 2º do provimento 

186/99 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Pondero, ainda, que as Varas Federais Cíveis de São Paulo são 
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incompetentes para julgar ações que versem sobre benefícios previdenciários.Assim, a cumulação de pedido de 

indenização por danos morais com o objeto principal desta ação, não se enquadra no artigo 292 do Código de Processo 

Civil.O entendimento é corroborado pela jurisprudência a seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-

DOENÇA - RECURSO ADESIVO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - IMPOSSIBILIDADE.1 - Correta a concessão de 

auxílio-doença, haja vista que os documentos apresentados pela parte autora, acostados às fls. 11, 17, 28 e 65, 

confirmam a doença degenerativa do autor. Constatando-se, com isso, que o segurado se encontra debilitado de modo 

permanente e, conseqüentemente, incapacitado, definitivamente, para exercer qualquer tipo de atividade laborativa e, 

também, para os atos da vida civil.2 - Não é possível a cumulação de pedidos de concessão de auxílio-doença, 

posteriormente convertido em aposentadoria por invalidez, com a indenização por dano material e moral, pois os 

pedidos são incompatíveis entre si.3 - A Vara de origem, no presente caso, não é competente para julgar o pedido de 

indenização por dano material e moral, tendo em vista que o Provimento nº 86/96 do Eg. TRF 2ª Região determinou a 

especialização desse juízo, limitando sua competência, apenas, às matéria de execução fiscal e de natureza 

previdenciária.4 - Apelação do INSS, Remessa Oficial e Recurso Adesivo do autor, não providos.Decisão: A Turma, 

por unanimidade, negou provimento ao recurso, à remessa necessária e ao recurso adesivo do autor, nos termos do voto 

do Relator. Acórdão: Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 174991; 

Processo: 9802274488 UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA; Data da decisão: 06/08/2002 Documento: 

TRF200084217; Fonte DJU DATA:10/09/2002 PÁGINA: 115; Relator(a) JUIZ FRANCISCO PIZZOLANTE. Assim, 

determino à parte autora que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para, se for o caso, dela excluir o pedido 

indenizatório, sob pena de indeferimento, nos termos do artigo 284, parágrafo único do Código de Processo 

Civil.Ressalto, por oportuno, que na hipótese de emenda, o valor da causa deverá ser detalhadamente comprovado, em 

virtude da competência absoluta do Juizado Especial Federal.Após, tornem conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 3594 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
90.0004473-1 - JOAO DA COSTA PEREIRA X JOSE RENATO DO VALE GADELHA X JOSE SERVIA CAMPOS 

X JOSE VULCANI X LEOPOLDO FELICIO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) 

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo passivo para INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS.Após, dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e redistribuição para esta Vara.Int. 

 

1999.03.99.113348-6 - MARIO DA SILVA BRANDAO(SP060884 - IARA ESCOREL DE AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X 

FUNCEP(SP025184 - MARCO ANTONIO RODRIGUES BARBOSA E SP155190 - VIRGINIA VERIDIANA 

BARBOSA GARCIA) 

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para constar a nova numeração.Proceda a Secretaria a regularização do 

nome dos procuradores da FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS-FUNCEF no sistema processual.Intime 

a FUNCEF acerca do despacho de fl. 215.DESPACHO DE FL. 215: Ciência às partes acerca da baixa dos autos do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e redistribuição para esta Vara.Trasladem-se cópia do acórdão, certidão 

de trânsito em julgado e deste despacho para os autos da Medida Cautelar nº 94.0008459-5, após desapensem-se 

aqueles destes autos.Tendo em vista o julgado, requeiram as partes o que entender de direito, no prazo de 10 dias.No 

silêncio, arquivem-se estes autos.Int.  

 

2002.61.83.002537-4 - NATALIA CASATI QUEIROZ X ADMERCIO FOLTRAN X AGOSTINHO ALBERTO 

RODRIGUES X ANIZIO ALVES FEITOSA X DIRCEU JOAO PELISSON X DUVALDO MIGUEL IANNELLI X 

IRINEU GARCIA RAMIRES(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Tendo em vista a regularização da habilitação, expeça-se ofício requisitório do valor devido relativamente a NATALIA 

CASATI QUEIROZ (sucessora de Altamir Queiroz), na modalidade correspondente ao total a ser requisitado 

(precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto no art. 4º, parágrafo único, da Resolução nº 559/2007, 

do Conselho da Justiça Federal, com destaque de honorários contratuais, transmitindo-o ao E. TRF- 3ª Região.Após, 

prossiga-se nos embargos à execução em apenso nº 2007.61.83.008462-5, referente a Duvaldo Miguel Iannelli.Int. 

 

2003.61.83.005846-3 - DILEUZA MARIA DA SILVA TUZI X ANTONIO CARLOS DA SILVA X ANESIO JOSE 

DE OLIVEIRA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Tendo em vista a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 

730 do CPC, ocorreu a preclusão lógica para oposição de Embargos.Considerando a manifestação da Contadoria do 

Juízo, verifica-se que os cálculos apresentados pelos autores não excedem ao julgado.Assim, expeça-se ofícios 

requisitórios dos valores devidos (principal e honorários de sucumbência, se for o caso), na modalidade correspondente 

ao total a ser requisitado (precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto no artigo 4º, parágrafo único, 

da Resolução nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal, com destaque de honorários contratuais.Após a intimação 
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das partes acerca deste despacho, considerando que as minutas dos ofícios já estarão prontas e juntadas aos autos, se em 

termos, ou seja, na ausencia de manifestação contrária das partes, tais ofícios serão transmitidos ao E. TRF 3ª 

Região.Por fim, remetam-se os autos ao arquivo, onde deverão permanecer sobrestados até o pagamento.Ressalto, por 

oportuno, que em virtude da necessidade de apresentação de cópia autenticada da procuração para o levantamento dos 

valores que futuramente serão depositados em decorrência dos requisitórios expedidos, poderá a parte autora, caso 

queira, extrair referida cópia antes do feito ser remetido ao arquivo, a fim de agilizar o levantamento. Tal providência 

visa à agilizar a entrega da prestação jurisdicional à parte autora, uma vez que, caso os autos estejam no arquivo, o 

desarquivamento não se dá de maneira imediata.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

1999.03.99.087330-9 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA 

FUGAGNOLLI) X JOAO DA COSTA PEREIRA X JOSE RENATO DO VALE GADELHA X JOSE SERVIA 

CAMPOS X JOSE VULCANI X LEOPOLDO FELICIO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) 

Inicialmente, remetam-se estes autos ao SEDI para retificar o número para 1999.03.99.087330-9.Após, dê-se ciência às 

parte acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e redistribuição para esta 

Vara.Trasladem-se cópia dos cálculos (fls. 80/86), sentença (fls. 190/192), decisão (fls. 209/211), certidão de trânsito 

em julgado (fl. 214) e deste despacho para os autos da ação ordinária principal nº 90.0004473-1.Desapensem-se dos 

autos principais para remessa destes ao arquivo.Int. 

 

2007.61.83.004211-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.011630-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS SILVA(SP201274 - PATRICIA DOS SANTOS RECHE) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2007.61.83.005212-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2002.03.99.015888-9) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X MARIA DE LOURDES 

ALVES RODRIGUES(SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PROCEDENTES os presentes Embargos (...). 

 

2008.61.83.002887-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.011224-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X ILIDIO PINTO 

RESENDE(SP156821 - KARINE MANDRUZATO TEIXEIRA) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artio 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2008.61.83.003589-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.006637-0) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X ARMANDO BARCELLOS 

DE SOUZA(SP158319 - PATRICIA CORREA GEBARA GARCIA E SP155126 - ELAINE DE OLIVEIRA 

SANTOS) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2008.61.83.004866-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.013355-2) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X YOLANDA ROSA 

PASSARELA(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2008.61.83.007158-1 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.012089-2) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X EDMUNDO PICASSO 

PRADO(SP168040 - JEFFERSON GONÇALVES COPPI) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2008.61.83.011642-4 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.007687-8) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X BELONI 

GUIMARAES(SP114262 - RITA DE CASSIA KUYUMDJIAN BUONO) 

Tópico final da r. sentença: (...) Ante o exposto, nos termos do artigo 158, parágrafo único e com fundamento no artigo 

267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO a desistência da ação (...). 

 

2009.61.83.004748-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.007689-1) INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X DONIL GOMES 

VIEIRA(SP114262 - RITA DE CASSIA KUYUMDJIAN BUONO) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PROCEDENTES os presentes Embargos (...). 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

2002.61.83.002249-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 94.0009159-1) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X ROBERTO 

MEHLER(SP074723 - ANTONIO LOURIVAL LANZONI) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

2003.61.83.002493-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 91.0013505-4) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X CECILIA 

ROSA DE ANGELO X AMERICO FERNANDES X MARIA NAZARETH SOARES(SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos (...). 

 

Expediente Nº 3595 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2008.61.83.007050-3 - MARIA ROZA DE JESUS(SP089784 - GEORGINA LUCIA MAIA SIMOES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Remetam-se os autos ao SEDI para a correta classificação da 

presente ação, tendo em vista tratar-se de procedimento cautelar de justificação.Informe a parte requerente, no prazo de 

5 (cinco) dias, a correta grafia de seu nome, ante a divergência nos documentos de fls. 10 e 11, devendo juntar aos autos 

comprovante de regularidade/situação cadastral junto à Receita Federal.Após, tornem conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

2008.61.83.010413-6 - IZABEL DE JESUS NUNES DA SILVA(SP271944 - JOAO CARLOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a decisão proferida pelo TRF da 3ª Região, esclareça o autor o valor atribuído à causa, no prazo de dez 

dias, em face da divergência à fl. 30, sob pena de extinção.Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
98.0016943-1 - JOSE MAURICIO MOURA(SP021396 - LUIZ GONZAGA MODESTO DE PAULA E SP099388 - 

SUELI SUEMI YAMASAKI ORIKASA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-

SP(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA) 

Ciência às partes sobre a redistribuição dos autos a esta vara previdenciária.Dê-se ciência à parte impetrante sobre a 

manifestação de fls. 244/245, a qual noticia o cumprimento do julgado.Decorridos 5 (cinco) dias, sem manifestação das 

partes, remetam-se os autos ao arquivo com baixa definitiva.Int. 

 

2000.61.83.003273-4 - LORIVAL LEITE RAMOS(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) X 

ENCARREGADO DO POSTO DE SERVICO DO INSS EM SANTO ANDRE(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO 

SATO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do TRF 3ª Região. Manifeste-se, a parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, 

sobre o efetivo cumprimento do julgado, ante a certidão de fl. 229, devendo requerer, se for o caso, o que entender de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos definitivamente, com baixa na distribuição. Intimem-se.  

 

2001.61.83.005342-0 - VALDEMAR PAULO DE OLIVEIRA(SP158416 - MARISA COIMBRA GOBBO E 

SP156512 - MARIA ANGELA GOYOS SCHIFFMANN) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS - OSASCO(Proc. 880 

- HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

Ciência à parte impetrante sobre o desarquivamento dos autos.Providencie a Secretaria a inclusão da advogada Dra. 

Marisa Coimbra Gobbo (OAB/SP 158.416) no sistema processual, no intuito de que seja intimada deste despacho, 

certificando.Decorridos 5 (cinco) dias, sem manifestação da parte impetrante, retornem os autos ao arquivo. Int. 

Cumpra-se.  

 

2003.61.00.016084-4 - PAULO HENRIQUE SILVA GARCIA(SP276509 - ANA MILENA SANTOS CERQUEIRA E 

SP111966 - PAULO HENRIQUE SILVA GARCIA) X CHEFE DE BENEFICIOS DA AGENCIA DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - CENTRO(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Ciência à Dra. Ana Milena Santos Cerqueira (OAB/SP 276.509) sobre o desarquivamento dos autos. Providencie a 

Secretaria a inclusão da referida advogada no sistema processual, no intuito de que tome ciência apenas desta intimação, 
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devendo ser excluída após a respectiva publicação, certificando, tendo em vista que não há procuração nos autos 

outorgando poderes a mencionada advogada.Em virtude do exposto no parágrafo acima, atente a Secretaria para que os 

autos não saiam em carga indevidamente.Decorridos 5 (cinco) dias, sem manifestação da parte impetrante, retornem os 

autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

2003.61.83.003954-7 - HUMBERTO CATAPANE NETO(SP034431 - PAULO ROBERTO TAGLIANETTI E 

SP044293 - GISELA DE ALMEIDA TAGLIANETTI E SP177618 - PAULO RENATO TAGLIANETTI) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS DO ESTADO DE SP - AG 

PINHEIROS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Fls. 238/299 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remeta-se o processo ao arquivo, 

sobrestado, até decisão final do mencionado Agravo de Instrumento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2005.61.83.002100-0 - CLOVIS DOS ANJOS SILVA(SP132093 - VANILDA GOMES NAKASHIMA) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS - CENTRO - SP(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Fls. 97/104 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Intime-se o representante judicial do INSS 

sobre a decisão de fl. 90/90v.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal vindo, ao final, os autos conclusos para 

sentença.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.61.83.000322-0 - ANTONIO RODRIGUES XAVIER(SP206330 - ANNA CLAUDIA TAVARES DOS 

SANTOS) X CHEFE DO POSTO DO INSS - CENTRO - SAO PAULO/SP(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO 

KONDO) 

Ciência à parte impetrante sobre o desarquivamento dos autos. Decorridos 5 (cinco) dias sem manifestação da parte 

impetrante, retornem os autos ao arquivo. Int.  

 

2008.61.83.010989-4 - GUILHERME DOS SANTOS SILVA - MENOR IMPUBERE X SUZANA DOS SANTOS 

SILVA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito (...) 

 

2009.61.00.007894-7 - SERGIO JOSE QUAGLIO(SP051466 - JOSE FRANCISCO BRUNO DE MELLO) X 

GERENTE DE CONCESSAO DE BENEFICIOS DO INSS - AGENCIA BRIGADEIRO 

Recebo a petição de fl. 90 como emenda à inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do pólo passivo, no 

intuito de que conste como autoridade coatora o(a) GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - 

CENTRO.Após, tornem conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

2009.61.83.002199-5 - SAYUMI IMAI(SP168820 - CLÁUDIA GODOY) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

OSASCO-SP 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito (...). 

 

2009.61.83.002712-2 - EDELCIO AGUIAR(SP054189 - LEDA LOPES DE ALMEIDA) X GERENCIA EXECUTIVA 

INSS SAO PAULO - CENTRO 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA requerida (...). 

 

2009.61.83.002844-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2001.61.83.004197-1) LUZINETE 

FERREIRA DO NASCIMENTO X CLEISY FERREIRA DO NASCIMENTO(SP045395 - ATHAIDES ALVES 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencie a parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, instrumento original de procuração, sob pena de 

extinção.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2009.61.83.003116-2 - MANOEL TENORIO DE ASSIS(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP 

Dispositivo da r. decisão prolatada: (...) Posto isto, DEFIRO o pedido liminar (...)Oficie-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2009.61.83.003127-7 - SABINO JOSE MUNIZ(SP104587 - MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO 

Dispositivo da r. decisão prolatada: (...) Posto isto, INDEFIRO o pedido liminar. (...) Intimem-se.  

 

2009.61.83.003231-2 - DANIEL CALDAS FERNANDES(SP048337 - VALDIR NICODEMO MARTINI) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - NORTE 

Dispositivo da r. decisão prolatada: (...) Diante do exposto, NEGO a liminar pleiteada. (...)Intime-se. 

 

2009.61.83.004616-5 - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA FILHA(SP186209B - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA FILHA) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO 

Dispositivo da r. decisão prolatada: (...) Destarte, diante da incompetência deste juízo para julgar o pedido, declino da 
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competência em favor de uma das Varas Federais Cíveis da Capital do Estado de São Paulo, para onde devem ser 

remetidos os autos, observadas as cautelas legais.(...)Int. 

 

2009.61.83.005823-4 - JOSE FELIPE CANDIDO(SP076764 - IVAN BRAZ DA SILVA E SP086897 - IVANI BRAZ 

DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, e nos termos do artigo 295, inciso III. do Código de Processo Civil, 

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo sem resolução de mérito (...). 

 

2009.61.83.005971-8 - RUTH DE OLIVEIRA MELO(SP176804 - RENE ROSA DOS SANTOS) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - OESTE 

1. Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.2. Defiro o pedido de prioridade de tramitação prevista no 

artigo 1211-A do Código de Processo Civil e no artigo 71 da Lei 10.741/2003, haja vista a idade igual ou superior a 60 

anos da parte autora. Esclareço, por oportuno, que pela competência previdenciária deste Juízo, grande parte dos 

processos tramitam com o mesmo benefício, o qual é observado, emtodos os casos, respeitada a anterioridade da 

conclusão.3. Providencie a parte impetrante, no prazo de dez dias, sob pena de extinção:a) cópia integral da petição 

inicial do Mandado de Segurança nº 2004.61.83.006020-6 (fl. 36), bem como da sentença e certidão de trânsito em 

julgado/decurso de prazo do mesmo, para análise de prevenção.b) Cópia integral de todos os documentos que instruíram 

a petição inicial, para integrarem a segunda contrafé.Após, voltem conclusos. Int.  

 

2009.61.83.006192-0 - DANIELLE PIMENTEL SOARES(SP100071 - ISABELA PAROLINI) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL 

Tópico final da r. sentença: (...) Diante do exposto, e nos termos do artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil, 

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo (...). 

 

2009.61.83.006425-8 - SERGIO VIEIRA LOPES(SP177147 - CLÁUDIA FERREIRA DOS SANTOS) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SP - PINHEIROS 

1. Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.2. Providencie a parte impetrante, no prazo de dez dias, sob 

pena de extinção:a) a regularização do pólo passivo, observando as atribuições das Gerências Executivas da Previdência 

Social, face à atual estruturação administrativa do INSS, lembrando que a Agência Pinheiros, situada na Rua Butantã, 

68, Pinheiros, São Paulo/SP, é abrangida pela GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS EM SÃO PAULO - SUL. b) 

Cópias de todos os documentos que instruíram a petição inicial, para integrarem a segunda contrafé. c) Cópia da petição 

inicial, sentença e certidão de trânsito em julgado/decurso de prazo do processo nº 2004.61.84.058921-4 (Juizado 

Especial Federal), para análise da prevenção apontada à fl. 19.Após, voltem conclusos. Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2009.61.83.001478-4 - ANTONINO CELIO CAMILO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tópico final da r. sentença: (...) Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito (...). 

 

2009.61.83.004575-6 - GERALDO ANTONIO DE SOUZA(SP176872 - JENIFFER GOMES BARRETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fl. 34 como emenda à inicial.Providencie a Secretaria o desentranhamento dos documentos de fls. 

20-28, os quais deverão ser entregues ao advogado da parte autora, mediante recibo nos autos.Cite-se, nos termos do 

artigo 357 do Código de Processo Civil c/c o artigo 10, da Lei 9.469/97.Intime-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 3596 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2000.61.83.003557-7 - RUBENS CLESIO DE CASTRO(SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Fls. 150-185: ciência ao INSS.2. Faculto ao autor o prazo de vinte dias para apresentação do formulário sobre 

atividades especiais (SB 40/ DSS 8030) e respectivo laudo pericial das empresas nas quais trabalhou sob condições 

especiais, e cujo reconhecimento pleiteia, ou comprovar a recusa das empregadoras em fornecê-los.3. Sem prejuízo, 

informe o autor o endereço para realização de eventual perícia. Int.  

 

2001.61.83.002976-4 - RUY DE MENDONCA(SP102455 - DECIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.2. Apresente o INSS, com urgência, e no 

prazo de vinte dias, cópia do processo administrativo.3. Sem prejuízo, concedo ao autor o mesmo prazo para sua 

apresentação.Int.  

 

2002.61.83.000563-6 - BENEDITO BARBOSA FERREIRA(SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 
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1. Fls. 116-117: comprove o autor que requereu administrativamente o benefício pleiteado nestes autos em 06/11/92, 

considerando a preliminar do INSS (fls. 48-49).2. Apresente o autor, no prazo de vinte dias, cópia integral do processo 

administrativo (NB 143.930.083-3 - requerido adminsitrativamente em 08/11/2006 - fl. 152) ou comprove a recusa do 

INSS em fornecê-la.3. Fls. 153-198: ciência ao INSS.4. O pedido de tutela antecipada será apreciado na prolação da 

sentença.Int. 

 

2003.61.83.000559-8 - RAYMUNDO FERREIRA DE SOUZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL 

AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Fls. 99-142 e 144-170: ciência ao INSS.2. Manifeste-se o INSS quanto a alegação do autor da não permissão de vista 

dos autos (fls. 172-173).3, Informe o INSS, ainda, quanto ao procedimento de cópia do processo administrativo.Int. 

 

2003.61.83.000799-6 - ROSEANE FATIMA DALSENO PRIETO(SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

FLs. 239-255: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Int. 

 

2003.61.83.001116-1 - VANIA MARIA KELLNER(SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Fls. 93-103: ciência ao INSS. 2. O pedido de tutela antecipada será apreciado na prolação da sentença. 3. Apresente a 

parte autora, no prazo de vinte dias, cópia do processo administrativo ou a recusa do INSS em fornecê-la.4. Em igual 

prazo, deverá apresentar cópia do laudo técnico anexo mencionado à fl. 90.5. Após o cumprimento, tornem conclusos 

para apreciação da prova testemunhal requerida à fl. 71. 6. No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo 

(sobrestado).Int. 

 

2003.61.83.001225-6 - CARLOS MARIO GUIMARAES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA 

KURIKO KONDO) 

Em face da certidão de fl. 111 (endereço atual do autor), esclareça o Dr. Wilson Miguel, no prazo de dez dias, se 

continuará representando o autor.Int. 

 

2003.61.83.003304-1 - ANTONIO LUZIA NETO(SP235324 - LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

1. Fls. 195-227: ciência ao INSS.2. Tendo em vista os documentos de fls. 234-235, esclareça o INSS, no prazo de dez 

dias, qual o valor pago.3. Em igual prazo, deverá o autor informar, também, o valor recebido (fls. 234-235).Int. 

 

2003.61.83.003534-7 - JOSE MANOEL DA SILVA(SP078131 - DALMA SZALONTAY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Fls. 60-61 e 64-65: ciência ao autor, devendo mnaifesta-se, também, sobre os documentos de fls. 39-42, conforme 

petição de fl. 57.2. Apresente o autor, no prazo de dez dias, cópia da petição inicial, sentença, decisão monocrática e 

certidão de trânsito em julgado do feito mencionado à fl. 54 (2000.61.83.000567-6), sob pena de extinção. Int.  

 

2003.61.83.003965-1 - ROSA JAYME SEABRA(SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Fls. 226-231: manifestem-se as partes.Int.  

 

2003.61.83.005345-3 - LUIS ANTONIO BARBIERI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Converto o julgamento em diligência.Apesar de o autor ter-se quedado inerte quando do momento procedimental 

oportuno para apresentação do rol de testemunhas (fl. 181), mesmo diante da concessão da dilação de prazo (fl. 100) 

requerida (fl. 99), e não obstante, por outro lado, a petição de fl. 188, faculto, EXCEPCIONALMENTE, a produção da 

prova oral, dando nova e última oportunidade para oferecimento do respectivo rol, no prazo improrrogável de 20 (vinte) 

dias. Findo esse prazo sem manifestação do autor, ter-se-á por certo que desistiu da prova. No mesmo prazo, faculto ao 

autor comprovar a data em que foi preenchida a ficha de fl. 131, juntando, por exemplo, declaração da Volkswagen que 

possa suprir tal lacuna. Intimem-se. 

 

2003.61.83.005388-0 - LAZARO LOUREIRO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 879-99: ciência ao INSS.2. Faculto ao autor, o prazo de dez dias, para apresentação do formulário sobre 

atividades especiais (SB 40/DSS 8030) e respectivo laudo pericial da empresa Pentágono do período de 01/03/82 a 

12/01/83.3. Após o cumprimento, dê-se ciência ao INSS.4. Após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

2003.61.83.005909-1 - PEDRO ELIAS DO NASCIMENTO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 
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REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

1. Verifico que nos documentos de fls. 87, 89, item 7 e 90, emitido pelo INSS, consta que o autor não apresentou laudo 

técnico da empresa Ello S/A.2. Observo, ainda, que na decisão de fla. 173-174 foi determinada a juntada de cópia do 

laudo pelo INSS porquanto conforme AFIRMADO pelo autor, tem laudo pericial arquivado no INSS de São Bernardo 

do Campo.(grifo meu).3. Não há, assim, nenhum documento do INSS ou da empresa Ello S/A afirmando que o 

mencionado laudo encontra-se em SBC. O formulário também é omissivo.4. Dessa forma, faculto ao autor o prazo de 

20 dias para apresentação do laudo pericial da empresa Ello S/A ou de documento comprobatório de que o mesmo 

encontra-se no INSS de SBC.5. No silêncio, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

2003.61.83.007886-3 - JOSE ANDRE DA SILVA(SP171636A - PATRICIA REIS NEVES BEZERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Fls. 57-60 e 62-65: defiro ao autor o prazo de trinta dias, sob pena de extinção.Int. 

 

2004.61.83.000837-3 - EVERSON DE OLIVEIRA SINGH DA SILVA(SP116926 - ELISABETE AVELAR DE 

SOUZA JOAQUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) X SANDRA REGINA ANDRADE X LUCIANA DE ANDRADE SILVA X ROSANGELA DE 

OLIVEIRA SINGH CARLOS X ANDRESSA SINGH DA SILVA - MENOR 

1. Ao SEDI para retificação no nome da co-ré Sandra Regina de Andrade Silva.2. Dê- ciência ao INSS da inclusão no 

pólo passivo das partes Rosangela de Oliveira Singh Carlos, Andressa Sing da Silva, Sandra Regina de Andrade Silva e 

Luciana de Andrade Silva.3. Após, expeça a Secretaria os mandados de citação.Int.  

 

2004.61.83.003207-7 - VALMIR RUFINO DOS SANTOS(SP173419 - MARLENE LIMA ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 70, 124 e 125-154: ciência ao autor.2. Apresente a parte autora, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da 

sua CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, visto que se trata de documento indispensável à propositura da presente ação 

(artigos 283 e 284 do CPC). 3. Em igual prazo e sob a mesma pena, deverá o autor, ainda, cumprir o item 1 de fl. 66. 

Int. 

 

2004.61.83.003981-3 - JOSE VIEIRA DOS SANTOS(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Considerando que nos termos do art. 1060 (CPC) independe de sentença a habilitação do cônjuge, desde que provado 

o óbito e sua qualidade, e considerando a comprovação do recebimento da pensão (art. 112, LBPS), defiro a habilitação 

de LOURDES RAMOS SANTOS, como sucessora processual de José Vieira dos santos. 2. Ao SEDI para anotação.3. 

Esclareça a autora, no prazo de dez dias, se há outro dependente (filha Amanda) recebendo o benefício de pensão por 

morte, caso em que deverá regularizer o pólo ativo, apresentando instrumento de de mandato, sob pena de extinção.4. 

Em igual prazo e sob a mesma pena, deverá a autora trazer aos autos cópia da CTPS do falecido, visto que se trata de 

documento indispensável à propositura da presente ação (artigos 283 e 284 do CPC). 5. Apresente, também, cópias dos 

processos administrativos do falecido e do benefício de pensão por morte (NB 136.553.570-0) ou comprove a recusa do 

INSS em fornecê-las.Int. 

 

2004.61.83.004646-5 - MARCOS AURELIO DE ARAUJO(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Fls. 131-132: indefiro, tendo em vista que o INSS cumpriu o determinado pelo TRF da 3ª Região. 2. Fls. 134-135: 

ciência ao INSS.3. Fls. 140-632: ciência ao autor. Int. 

 

2004.61.83.005733-5 - ANTONIO PESSAN(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 120, 123 e 128-129: defiro a produção da prova testemunhal para comprovação do tempo rural. 2. Expeça(m)-se 

a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência e oitiva das testemunhas arroladas à fl. 128, para 

cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). 3. Deverá constar na carta precatória, ainda, solicitação para informar a 

esta 2ª Vara Previdenciária, com antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a intimação das partes. 4. 

Instrua-se a carta precatória, também, com a petição de fls. 128-129, considerando o pedido de fl. 129. Int. 

 

2004.61.83.007070-4 - JERONIMO ALVES(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Fls. 167-168: defiro o prazo de vinte dias.2. Apresente a parte autora, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da 

sua CTPS.3. Após, tornem conclusos. Int. 

 

2005.61.83.000948-5 - MARIA HELENA KIMIKO NAGASSO(SP084727 - RUBENS PELARIM GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 

1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 
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contrário da condição de necessitada. 2. Fls. 86-87: defiro a produção da prova testemunhal. 3. Apresente a parte autora, 

no prazo de dez dias, as peças necessárias para a expedição da(s) carta(s) precatória(s): inicial, procuração, contestação 

e documentos pertinentes ao período questionado. 4. Após, expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para 

realização de audiência e oitiva das testemunhas arroladas às fls. 07-08, para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta 

dias). 5. Deverá constar na carta precatória, ainda, solicitação para informar a esta 2ª Vara Previdenciária, com 

antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a intimação das partes. 6. Apresente a parte autora, ainda, cópia 

do processo administrativo ou comprove a recusa do INSS em fornecê-la.Int. 

 

2005.61.83.002489-9 - DONIZETE ALVES DE LIMA(SP211484 - IVANIA FERNANDES DANTAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 75-141: ciência ao autor da juntada do processo administrativo.2. Apresente o autor, no prazo de vinte dias, o 

formulário sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030) do período de 25/07/79 a 15/12/80 e eventual laudo pericial.3. 

Após o cumprimento, tornem conclusos para apreciação do pedido de prova pericial (fls. 67068).Int. 

 

2005.61.83.002866-2 - JOSE TECEDOR(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor, no prazo de vinte dias, cópia do processo administrativo ou comprove a recusa do INSS em fornecê-

la, devendo constar, inclusive a simulação de cálculo que gerou o indeferimento do benefício (23A, 5M e 22 D - fl. 31). 

Int. 

 

2005.61.83.003411-0 - JOAO DE SOUZA BRASIL(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista que o autor já especificou a prova que pretende produzir, concedo ao INSS o prazo de cinco dias para 

especificá-las.2. Fls. 50-51: defiro ao autor o prazo de dez dias.Int. 

 

2005.61.83.003433-9 - ANA MARIA DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 347, item 1: indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo 

administrativo.2. Providências do Juízo só se justificam diante da impossiblidade da obtenção do documento ou da 

expressa negativa do órgão em fornecê-lo.3. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua apresentação, 

bem como do seu formulário sobre atividades especiais (SB 40/ DSS 8030), ou comprovar a recusa do INSS e da 

empregadora, respectivamente, em fornecê-los.4. Informe o endereço onde, eventualmente, será realizada perícia 

técnica.5. Apreciarei, oportunamente, o pedido de produção de prova testemunhal.6. O pedido de fls. 353-355 será 

apreciado na fase oportuna, conforme requerido.7. Fls. 320-326: ciência ao INSS.Int.  

 

2005.61.83.005851-4 - NELSON FURLAN(SP106350 - HELENO ORDONHO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Ciência ao INSS do despacho de fl. 192, bem como dos documentos de fls. 196-205.2. Fl. 187, item 2: especifique o 

autor, no prazo de dez dias, o período de atividade rural o qual pretende o reconhecimento.Int. 

 

2005.61.83.007103-8 - LAERCIO TEODORO DO CARMO(SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Ciência ao autor do reotrno dos autos a esta 2ª Vara Previdenciária.2. Emende a parte autora a inicial, no prazo de dez 

dias, sob pena de extinção:a) esclarecendo as empresas e os períodos em que trabalhou sob condições especiais e cujo 

reconhecimento pleiteia, b) apresentando o original do instrumento de mandato (fl. 17) e de substabelecimento (fl. 

98),c) retificando o valor atribuído à causa, tendo em vista o retorno dos autos a esta Vara Previdenciária.3. Concedo os 

benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 

1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da 

condição de necessitada. 4. Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. Int. 

 

2006.61.83.000633-6 - PEDRO RODRIGUES DA SILVA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Fl. 92: defiro ao autor o prazo de vinte dias, sob pena de extinção. 2. Em igual prazo, deverá o autor, ainda, cumprir o 

despacho de fl. 88, item 2.3. Após o cumprimento, dê-se vista ao INSS.Int. 

 

2006.61.83.000642-7 - ANTONIO RUI FEITOSA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Apresente o autor, no prazo de dez dias, se possível, a simulação de cálculo que gerou o indeferimento do benefício 

(fl. 107) para verificação dos períodos considerados/convertidos pelo INSS.2. Na hipótese de não enquadramento do 

período de 17/02/81 a 30/08/81, 01/11/82 a 02/11/83 e 03/11/83 a 10/07/86, deverá o autor, no prazo de vinte dias, 

trazer aos autos o formulário sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030) e respectivo laudo pericial, bem como cópia 

integral do PPP de fl. 24.Int. 
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2006.61.83.001889-2 - DORIVAL SOUZA DOS SANTOS(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Apresente o INSS, no prazo de vinte dias, o laudo da empresa General Eletric do Brasil S/A que se encontra da 

Gerência Regional de Santo André, conforme fls. 44 e 45.Int. 

 

2006.61.83.001914-8 - LUIZ FERNANDO FERRAZ DE CAMPOS(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Apresente o autor, no prazo de dez dias, a carteira atleta CBD, nº 45.856 (fl. 20).2. Informe o autor, ainda, 

considerando a diligência do INSS (fl. 55), o andamento do pedido de fls. 56-57.3. Fl. 130: indefiro o pedido de 

depoimento pessoal (art. 343, CPC).Int. 

 

2006.61.83.001981-1 - SERGIO DE OLIVEIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Fl. 382, item 1: indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo 

administrativo.2. Providências do Juízo só se justificam diante da impossiblidade da obtenção do documento ou da 

expressa negativa do órgão em fornecê-lo. 3. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua 

apresentação, ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-la. 4. Informe o endereço onde, eventualmente, será realizada 

perícia técnica. 5. Apreciarei, oportunamente, o pedido de produção de prova testemunhal. 6. O pedido de fls. 384-386 

será apreciado na fase oportuna, conforme requerido.7. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora 

advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o 

décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada. Int. 

 

2006.61.83.002511-2 - JOSE DANTAS DA SILVA(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Fls. 139-143: defiro a produção da prova testemunhal para comprovação do período rural. 2. Apresente a parte 

autora, no prazo de dez dias, o rol das testemunhas (art. 407 do Código de Processo Civil).3. Caso seja necessário, traga 

a parte autora as peças necessárias para expedição da carta precatória para a oitiva das testemunhas, esclarecendo, 

ainda, a qual jurisdição (Estadual ou Federal) pertencem os municípios onde residem cada uma delas, informando, 

outrossim, o endereço dos juízos deprecados.Int. 

 

2006.61.83.002628-1 - MARCIA TAMASSIA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Fl. 378, item 1: indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo 

administrativo.2. Providências do Juízo só se justificam diante da impossiblidade da obtenção do documento ou da 

expressa negativa do órgão em fornecê-lo. 3. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua apresentação 

ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-la. 4. Informe o endereço onde, eventualmente, será realizada perícia 

técnica. 5. Apreciarei, oportunamente, o pedido de produção de prova testemunhal. 6. O pedido de fls. 381-383 será 

apreciado na fase oportuna, conforme requerido.Int. 

 

2006.61.83.002680-3 - EDVALDO FERREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Tendo em vista a decisão proferida no agravo de instrumento 2007.03.00.095596-0, recebo as petições e documentos 

de fls. 50-60 e 104-108 como aditamentos à inicial, passando o valor da causa a ser de R$ 38.248,71.2. O pedido de 

tutla antecipada será reapreciado na prolação da sentença.3. Cite-se, conforme já determinado.Int. 

 

2006.61.83.002807-1 - ANTONIO MARIANO DE SOUSA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1, Fls. 156-159: ciência ao INSS.2. Fl. 143: esclareça o autor, no prazo de dez dias, se o período rural foi reconhecido 

pelo INSS, trazendo, se possível, a simulação de cálculo que gerou o indeferimento (fl. 154: 23 A, 5 M e 13 D).3. 

Apresente, o autor, ainda, cópia do laudo pericial da empresa Indústrias Gerais de parafusos Ingepal Ltda (fl. 126).4. 

Após, tornem conclusos para apreciação da prova testemunhal requerida à fl. 143.Int.  

 

2006.61.83.003108-2 - CLAUDIO DALL OLIO(SP095061 - MARIA FRANCISCA TERESA POLAZZO E SP200243 

- MARCIA POLAZZO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - 

ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

Apresente o autor, no prazo de vinte dias, cópia integral do processo administrativo para verificação dos períodos 

considerados pelo INSS na concessão do benefício (30A 1M 29 D - fl. 21), ou comprove a recusa do INSS em fornecê-

la.Após a vinda do processo administrativo, tornem conclusos para sentença.Int.  

 

2006.61.83.003710-2 - MAURO JOSE SANTOS(SP077095 - MARIA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Fl. 111: anote-se.2. Tendo em vista que o autor constituiu nova advogada, entende-se revogado o mandato do(s) 

patrono(s) anterior(es), que deixa(m) de ter capacidade de postular em seu nome.3. Para tanto, deve o autor trazer aos 
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autos, no prazo de dez dias, comprovante de notificação do(s) advogado(s) anterior(es) da destituição do mandato, 

cumprindo, assim, o artigo 11 do Código de Ética e Disciplina da OAB.4. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2006.61.83.003832-5 - JORGE SANTOS BOTH(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. O pedido de tutela antecipada será apreciado na prolação da sentença. 2. Fl. 91: indefiro o pedido de intimação do 

INSS para apresentação de cópia integral do processo administrativo.3. Providências do Juízo só se justificam diante da 

impossibilidade da obtenção do documento ou da expressa negativa do órgão em fornecê-lo.4. Dessa forma, concedo ao 

autor o prazo de vinte dias para sua apresentação ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-la.Int. 

 

2006.61.83.004241-9 - JAIR DONIZETTI CANO(SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Apresente a parte autora, no prazo de vinte dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e trânsito em 

julgado dos feitos mencionados à fl. 20, sob pena de extinção.Int. 

 

2006.61.83.007580-2 - BENEDITO CUSTODIO(SP090904 - ADONES CANATTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 

1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada.2. Recebo a petição de fls. 412-523 como aditamento à inicial, passando o valor da 

causa a ser de R$ 99.408,60.3. Cumpra a parte autora, no prazo de dez dias, o item b do despacho de fl. 410, 

apresentando cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e trânsito em julgado dos autos mencionados à fl. 408 

(2001.61.09.003514-2), sob pena de extinção. Int. 

 

2007.61.83.003863-9 - WILSON RAMOS DE MORAES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP215359 - NATALIA 

ROMANO SOARES E SP127756E - FERNANDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 

1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada.2. Recebo a petição e documento de fls. 43-46 como aditamentos à inicial. 3. O 

pedido de tutela antecipada será apreciado na prolação da sentença, conforme requerido.4. Ao SEDI para retificação no 

nome do autor, conforme documento de fl. 17.5. Após, cite-se.Int. 

 

2007.61.83.008564-2 - HAYDEE MONTESANTI CALIL(SP049251 - DORALICE NOGUEIRA DA CRUZ E 

SP255011 - DORALICE APARECIDA NOGUEIRA ANTINHANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Considerando que a parte autora já apresentou réplica, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando-as.Int.  

 

2008.61.83.001575-9 - ARCANJO PEREIRA DE MORAES NETO(SP134417 - VALERIA APARECIDA CAMPOS 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA:...INDEFIRO o pedido de tutela antecipada... 

 

2008.61.83.001678-8 - JOSE ALBERTO MILHAZES DE CASTRO(SP170359 - FLÁVIA PEDROSO DE MORAES 

E SP228460 - REGINALDO FIGUEIREDO DA SOLEDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito ... 

 

2008.61.83.006033-9 - ROBSON DO NASCIMENTO LIMA X YARA NASCIMENTO LIMA X IEDA DE JESUS 

NASCIMENTO(SP209169 - CLAUDIO BELLO FILHO E SP238430 - CRISTIANE BARRENCE DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, cópia da inicial, sentença, eventual acórdão e trânsito em julgado do 

feito mencionado à fl. 17, sob pena de extinção.Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.007617-7 - VALDEMAR DE OLIVEIRA PINTO(SP159124 - JEFFERSON ADALBERTO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 190: defiro ao autor o prazo de 60 dias, sob pena de extinção.Int.  

 

2008.61.83.007963-4 - HELIO DA ROSA(SP251022 - FABIO MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a procuração de fl. 13 não confere poderes para desistir da ação, regularize o autor o pedido de fl. 

81, no prazo de dez dias, sob pena de extinção. Prejudicado o despacho de fl. 79, item 2, em face da petição de fl. 13, 

não havendo necessidade da sua publicação. , item 1.Int.(Despacho de fl. 79, item 1:1. Concedo os benefícios da justiça 
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gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, 

condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de 

necessitada.)  

 

2008.61.83.009301-1 - JOSE SEBASTIAO ANGELO(SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO E SP235551 - 

GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 350, eis que se trata de pedido deduzido e julgado anteriormente no 

JEF, que, em razão do valor da causa pleiteada, declarou-se incompetente para o julgamento do feito. 2. Nesse quadro, 

observo que a parte autora juntou mera cópia de procuração e substabelecimento, não apresentou contrafé e não trouxe 

cópia legível do CPF. 3. Ante o exposto, regularize o item retro referido, no prazo de 10 dias, bem como retifique o 

valor atribuído à causa, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).4. Concedo os benefícios 

da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale 

dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de 

necessitada. 5. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2008.61.83.009393-0 - ENIO ROBERTO DO LAGO(SP123545 - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 144, eis que se trata de pedido deduzido e julgado anteriormente no 

JEF, que, em razão do valor da causa pleiteada, declarou-se incompetente para o julgamento do feito. 2. Nesse quadro, 

observo que a parte autora juntou mera cópia de procuração e não apresentou contrafé. 3. Ante o exposto, regularize o 

item retro referido, no prazo de 10 dias, bem como retifique o valor atribuído à causa, sob pena de indeferimento da 

inicial (art. 284, parágrafo único, CPC). 4. Em igual prazo e sob a mesma pena, deverá a parte autora, ainda, apresentar 

cópia da CTPS com anotação referente a empresa Liceu de Artes e Ofício de São Paulo (período de 01/03/1987 a 

30/07/1988).5. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 

4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja 

prova em contrário da condição de necessitada. Int. 

 

2008.61.83.011255-8 - BALTHERMES COSTA(SP038683 - OSMAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito 

em julgado do feito mencionado à fl. 13, sob pena de extinção. Int.  

 

2009.61.83.001951-4 - MANUEL MENDONCA(SP031937 - EUGENIA MARIA MENDONCA GOMES E SP056739 

- ADAIR MARTINS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º 

da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em 

contrário da condição de necessitada.A parte autora ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a concessão 

/ revisão / restabelecimento de benefício previdenciário, bem como indenização por danos morais.Inicialmente, cabe 

tecer as seguintes considerações a respeito do pedido de indenização por dano moral.Nos termos do artigo 292 do 

Código de Processo Civil, é permitida a cumulação num único processo, contra um mesmo réu, de vários pedidos, ainda 

que entre eles não haja conexão.Contudo, a cumulação deve sujeitar-se aos requisitos de admissibilidade de cumulação, 

constantes nas alíneas do 1º do referido artigo. Dentre os requisitos, está aquele que estabelece a necessidade de 

competência do mesmo juízo para conhecer de ambos os pedidos.Cabe observar, que às Varas Previdenciárias compete 

exclusivamente julgar processos que versem sobre benefícios previdenciários, nos termos do artigo 2º do provimento 

186/99 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Pondero, ainda, que as Varas Federais Cíveis de São Paulo são 

incompetentes para julgar ações que versem sobre benefícios previdenciários.Assim, a cumulação de pedido de 

indenização por danos morais com o objeto principal desta ação, não se enquadra no artigo 292 do Código de Processo 

Civil.O entendimento é corroborado pela jurisprudência a seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-

DOENÇA - RECURSO ADESIVO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - IMPOSSIBILIDADE.1 - Correta a concessão de 

auxílio-doença, haja vista que os documentos apresentados pela parte autora, acostados às fls. 11, 17, 28 e 65, 

confirmam a doença degenerativa do autor. Constatando-se, com isso, que o segurado se encontra debilitado de modo 

permanente e, conseqüentemente, incapacitado, definitivamente, para exercer qualquer tipo de atividade laborativa e, 

também, para os atos da vida civil.2 - Não é possível a cumulação de pedidos de concessão de auxílio-doença, 

posteriormente convertido em aposentadoria por invalidez, com a indenização por dano material e moral, pois os 

pedidos são incompatíveis entre si.3 - A Vara de origem, no presente caso, não é competente para julgar o pedido de 

indenização por dano material e moral, tendo em vista que o Provimento nº 86/96 do Eg. TRF 2ª Região determinou a 

especialização desse juízo, limitando sua competência, apenas, às matéria de execução fiscal e de natureza 

previdenciária. 4 - Apelação do INSS, Remessa Oficial e Recurso Adesivo do autor, não providos.Decisão: A Turma, 

por unanimidade, negou provimento ao recurso, à remessa necessária e ao recurso adesivo do autor, nos termos do voto 

do Relator.Acórdão: Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 174991; 

Processo: 9802274488 UF: RJ Órgão julgador: TERCEIRA TURMA; Data da decisão: 06/08/2002, Documento: 

TRF200084217; Fonte DJU DATA:10/09/2002 PÁGINA: 115; Relator(a) JUIZ FRANCISCO PIZZOLANTE. Assim, 

determino à parte autora que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para, se for o caso, dela excluir o pedido 
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indenizatório, adequando, ainda, o valor atribuído à causa, sob pena de indeferimento, nos termos do artigo 284, 

parágrafo único do Código de Processo Civil.Ressalto, por oportuno, que na hipótese de emenda, o valor da causa 

deverá ser detalhadamente comprovado, em virtude da competência absoluta do Juizado Especial Federal.Em iugal 

prazo e sob a mesma pena, deverá trazer aos autos instrumento de mandato ao Dr. Adair Martins Dias.Após, tornem 

conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 3597 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2000.61.83.004079-2 - CLAUDIO DE ALMEIDA(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Fl. 125: defiro o autor o prazo de vinte dias para apresentação de cópia da CTPS, sob pena de extinção.2. Faculto ao 

autor o mesmo prazo para cumprimento dos itens 2 e 3 do despacho de fl. 114, observando, ainda, que no documento de 

fl. 45 não está legível a temperatura a que estava exposto.Int. 

 

2003.61.83.003162-7 - LAUDELINO AFONSO(SP144518 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Esclareça o autor em qual juízo as testemunhas de fls. 35 e 42 comparecerão independentemente de intimação, tendo 

em vista que elas residem em Cotia.2. Apresente a parte autora, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da sua 

CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, visto que se trata de documento indispensável à propositura da presente ação 

(artigos 283 e 284 do CPC). 3. Apresente o INSS, no prazo de vinte dias, cópia do processo administrativo, conforme já 

determinado.4. Sem prejuízo, diligencie o autor para obtenção de cópia do processo administrativo ou comprove a 

recusa do INSS em fornecê-la.Int. 

 

2003.61.83.003213-9 - CARLOS GOMES(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

Fl. 162: ciência ao INSS.Publique-se o despacho de fl. 155.Int.(Despacho de fl. 155:Fls. 146-151> manifeste-se o INSS. 

Int.) 

 

2003.61.83.003483-5 - HILDA PINHEIRO CAMPELO(SP096297 - MARINA PALAZZO E SP179335 - ANA CÉLIA 

OLIVEIRA REGINALDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - 

GUILHERME PINATO SATO) 

1. Fl. 90: prejudicado o pedido de citação, porquanto o INSS já foi citado.2. Verifico que o INSS apresentou cópia do 

processo administrativo do benefício de pensão por morte.3. Dessa forma, concedo à autora o prazo de vinte dias para 

apresentar cópia do processo administrativo do seu benefício de aposentadoria (NB 47.802.063-5) ou comprovar a 

recusa do INSS em fornecê-la.4. Após o cumprimento, à contadoria para verificar se as rendas mensais iniciais dos 

benefícios foram calculadas corretamente.Int. 

 

2003.61.83.004032-0 - MANOEL ALAVARSE CERVANTES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - 

ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Fls. 119-199: ciência ao autor.2. Fl. 210: manifeste-se o autor.Int. 

 

2003.61.83.004708-8 - JURANDIR ALEXANDRE DE CASTRO(SP144518 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Faculto ao autor o prazo de dez dias para cumprimento do despacho de fls. 118-119, esclarecendo o local da perícia, 

apresentando rol de testemunhas (justificando-as), e cópia da CTPS, deixando claro que, nos termos da legislação 

processual civil caberá à parte interessada arcar com as consequências de eventual lacuna no conjunto probatório.Int. 

 

2003.61.83.005384-2 - OSVALDO MOREIRA DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI 

APARECIDA PARENTE) 

1. Tendo em vista que os autos do Mandado de Segurança 1999.61.00.043992-4 retornaram à 7ª Vara Previdenciária (fl. 

262), cumpra o autor o item 1 de fl. 115.2. Fls. 122-252: ciência ao autor.3. Apresente a parte autora, no prazo 

improrrogável de vinte dias, cópia da sua CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, visto que se trata de documento 

indispensável à propositura da presente ação (artigos 283 e 284 do CPC). Int. 

 

2003.61.83.005891-8 - PEDRO DELLAQUA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA 

PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Verifico que a tramitação do requerimento administrativo do benefício pleiteado neste autos ocorreu em Santo André, 

cidade na qual reside o autor. 2. Tendo em vista, ainda, a informação de fl. 25, bem como observando o artigo 333, I, do 

CPC, reconsidero o item 1 de fl. 563.3. Dessa forma, faculto ao autor o prazo de vinte dias para apresnetação de cópias 

dos documentos mencionados à fl. 563, ite, 1 ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-las.4. Após o cumprimento, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1230/1307 

dê-se ciência ao INSS e tornem conclusos para concessão de prazo para apresentação de memoriais.Int. 

 

2003.61.83.015205-4 - CELIO WAGNER(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA 

PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS 

MARINHO) 

Justifique a parte autora o pedido de produção de prova testemunhal e pericial.Especifique o INSS as provas que 

pretende produzir, justificando-as.Int. 

 

2003.61.83.015733-7 - LUIZ SCAPIN(SP128685 - RENATO MATOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Previdenciária. 2. Em face da decisão proferida pelo TRF da 3ª 

Região, esclareça a parte autora, no prazo de dez dias, a qual jurisdição (Estadual ou Federal) pertence(m) o(s) 

município(s) da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 07-08, informando, ainda, o endereço do(s) juízo(s) deprecado(s). 3. 

Justifique, a parte autora, também, o que consta à fl. 07 no que tange a testemunha Natalina (não intimar). 4. Apresente 

a parte autora, assim, as peças necessárias para a expedição da(s) carta(s) precatória(s): inicial, procuração, contestação 

e documentos pertinentes a atividade rural. 5. Após, expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para 

realização de audiência e oitiva das testemunhas arroladas às fls. 07-08, para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta 

dias).6. Deverá constar na carta precatória, ainda, solicitação para informar a esta 2ª Vara Previdenciária, com 

antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a intimação das partes.Int.  

 

2004.61.83.001339-3 - LUCIA MORATTI CERCHIARI(SP144374 - GILMAR GERALDO MENDES E SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação.Publique-se o despacho de fl. 63.Int.(Despacho de fl. 63:Regularize 

a parte autora sua representação processual, no prazo de dez dias, apresentando instrumento de mandato ou 

substabelecimento outorgado ao Dr. Emílio Carlos Cano, sob pena de extinção. Int.) 

 

2004.61.83.004749-4 - JOSE MAURICIO DE MEDEIROS(SP182503 - LUCIANO JULIANO BLANDY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 100-116: ciência ao autor.2. Remetam-se os autos à contadoria para verificar se a renda mensal inicial do 

benefício do autor foi calculada corretamente.Int. 

 

2004.61.83.005551-0 - SERGIO JOSE DIAS(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Apresente o autor, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da sua CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, visto que 

se trata de documento indispensável à propositura da presente ação (artigos 283 e 284 do CPC).2. Em igual prazo, 

faculto ao autor trazer aos autos cópia do processo administrativo ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-la.Int. 

 

2004.61.83.005779-7 - ALCINO RIBEIRO(SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 34: defiro ao autor o prazo de 60 dias para cumprir o tiem 1 de fl. 32, sob pena de extinção.Concedo ao autor o 

mesmo prazo para cumprir o item 2 de fl. 32.Int. 

 

2004.61.83.006057-7 - EDIMILSON FERREIRA NOBRE(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Esclareça o autor, no prazo de dez dias, a qual processo pertence a petição de fl. 189, tendo em vista que Edimilson 

PEREIRA Nobre não integra o pólo ativo.2. Apresente a parte autora, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da 

sua CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, visto que se trata de documento indispensável à propositura da presente ação 

(artigos 283 e 284 do CPC). 3. Após, tornem conclusos.Int. 

 

2005.61.83.001115-7 - OSWALDO PEDRO DE OLIVEIRA(SP104587 - MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista que a petição de autor que se encotnra na contra-capa dos autos não foi protocolizada e também não foi 

despachada, manifeste-se o autor.Int. 

 

2005.61.83.001652-0 - SEVERINO PEREIRA DA SILVA(SP141309 - MARIA DA CONCEICAO DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

1. Fls. 129-171: ciência ao INSS.2. Ciência às partes do retorno da carta precatória.,PA 1,10 3. Fl. 191: manifeste-se o 

autor.4. Faculto ao autor o prazo de dez dias para cumprimento do despacho de fl. 124, item 6.Int. 

 

2005.61.83.002571-5 - JOSE ROBERTO PEREIRA DA SILVA(SP208306 - WALKÍRIA ROSADO ARAÚJO DE 

NÚNCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Reconsidero o primeiro parágrafo do despacho de fl. 76.Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para 

apresentação do processo administrativo ou comprovar a recusa do INSS em fornecê-la (art. 333, I, CPC).Após, tornem 

conclusos.Int. 

 

2005.61.83.002904-6 - MARCIA MARIA MONZANI DE SOUZA(SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face do documento de fl. 57, esclareça a autora, no prazo de dez dias, se tem interesse no prosseguimento do feito, 

sob pena de extinção.Int. 

 

2005.61.83.004986-0 - MARIO CAMOES(SP133110 - VALDECIR BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fl. 220 como aditamento à inicial.Dê-se ciência ao INSS do recebimento do aditamento.Int. 

 

2005.61.83.005296-2 - JOAO BEZERRA DE ALENCAR(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Apresente a parte autora, no prazo improrrogável de vinte dias, cópia da sua CTPS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, 

visto que se trata de documento indispensável à propositura da presente ação (artigos 283 e 284 do CPC). 2. Fl. 125-

126: indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo administrativo.3. 

Providências do Juízo só se justificam diante da impossibilidade da obtenção do documento ou da expressa negativa do 

órgão em fornecê-lo.4. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua apresentação ou comprovar a 

recusa do INSS em fornecê-la.5. Fls. 128-188 e 196-199: ciência ao INSS.6. Após a vinda do processo administrativo, 

apreciarei a necessidade de produção da prova testemunhal para comprovação do período rural. Int. 

 

2005.61.83.006323-6 - RAIMUNDO BATISTA RODRIGUES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. O pedido de tutela antecipada será apreciado na prolação da sentença.2. Fl. 81, § 2º: indefiro o pedido de expedição 

de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo administrativo e os documentos que o instruem. 3. 

Providências do Juízo só se justificam diante da impossibilidade da obtenção do documento ou da expressa negativa do 

órgão em fornecê-lo.4. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua apresentação ou comprovar a 

recusa do INSS em fornecê-los.Int. 

 

2005.61.83.006466-6 - ONILDO GONCALVES(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face o teor dos documentos de fls. 52-53 e 60-70, apresente a parte autora, no prazo de vinte dias, cópia integral do 

processo administrativo ou comprove a recusa do INSS em fornecê-la.Int. 

 

2005.61.83.006611-0 - ELIAS COSTA LIMA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 111: indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo administrativo.2. 

Providências do Juízo só se justificam diante da impossibilidade da obtenção do documento ou da expressa negativa do 

órgão em fornecê-lo.3. Dessa forma, concedo ao autor o prazo de vinte dias para sua apresentação ou comprovar a 

recusa do INSS em fornecê-la.4. Após, tornem conclusos para apreciação das provas requeridas à fl. 11 , segundo 

parágrafo.Int. 

 

2006.61.83.000495-9 - MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando os documentos constantes nos autos, à contadoria para verificar se a renda mensal inicial foi calculada 

corretamente.Int. 

 

2006.61.83.001608-1 - MOACIR SILVA DE SOUZA(SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA:...INDEFIRO o pedido de concessão de tutela antecipada... 

 

2006.61.83.005796-4 - ALVARO LAGE DOS SANTOS(SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito... 

 

2006.61.83.006172-4 - ENEDINA ACACIO PIFFER(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Fls. 27-28: mantenho a decisão de fl. 24.2. Assim, nos termos do artigo 265, IV, letra b, do Código de Processo Civil, 

suspendo o processo por 60 dias para que a parte autora apresente todos os documentos exigíveis e formalize o pedido 

de benefício diretamente num dos Postos do INSS, inclusive por conta do disposto do artigo 6º, parágrafo único, da Lei 

9.784, de 29.01.1999, que proíbe a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o 
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interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.3. Na hipótese de recusa do protocolo, o remédio adequado é o 

mandado de segurança, visto tratar-se de direito líquido e certo, dado o disposto no artigo 6º, parágrafo único, da Lei 

9.784, de 29.01.1999. 4. Decorrido o prazo, deverá a parte autora trazer aos autos comprovante do requerimento 

administrativo ou da recusa do INSS em protocolizar o pedido, no prazo de cinco, SOB PENA DE EXTINÇÃO.Int. 

 

2006.61.83.006459-2 - MANOEL ALVARO DE MELO(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Anote a Secretaria a ausência de intrumento de mandato/substabelecimento ao estagiário Iris Cordeiro.Cite-se, 

conforme já determinado.Int. 

 

2006.61.83.006860-3 - JOSE CARLOS NAVARRO(SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA E 

SP214479 - CAROLINA APARECIDA PARINOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Intime-se pessoalmente o autor para, no prazo de trinta dias, constituir novo advogado, sob pena de extinção do 

processo. Int. 

 

2006.61.83.007783-5 - ARLINDO ESPANHOL(RJ134574 - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

Observo que a decisão de fl. 22 foi proferida em 10/04/2008 e disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça em 

17/10/2008 (certidão de fl. 23). E. a de fl. 24 foi exarada em 17/10/2008 e disponibilizada em 21/10/2008 (certidão de 

fl. 24 verso).Verifico, ainda, que este Juízo considerou prejudicada a decisão de fl. 22, porquanto se julgou 

incompetente para o julgamento do feito, tendo em vista a matéria tratada referir-se a custeio (fl. 24).Dessa forma, 

esclarecido que as decisões de fls. 22 e 24 foram proferidas em datas diferentes, cumpra-se o determinado à fl. 24, 

remetendo-se os autos à uma das Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária de São Paulo.Int. 

 

2006.61.83.008000-7 - JOSE IZIDORO DA CUNHA(SP038915 - EDNA LUCIA FONSECA PARTAMIAN E 

MG029403 - WANDENIR PAULA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito ... 

 

2007.61.83.002623-6 - DJALMA PEDRO DE CARVALHO(SP133110 - VALDECIR BRAMBILLA DE AGUIAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito... 

 

2007.61.83.007168-0 - LUIZ ANTONIO ROCHA(SP182799 - IEDA PRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito ... 

 

2008.61.83.001788-4 - JOAO GALLO FILHO(SP085959 - MARIA JOSE DA SILVA ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito... 

 

2008.61.83.003352-0 - ADOLFINA CANDIDA REZENDE(SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito...  

 

2009.61.83.000491-2 - PEDRO SILVA FILHO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...NEGO a antecipação da tutela pleiteada... 

 

2009.61.83.000634-9 - NIVALDO ALVES DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito...  

 

2009.61.83.000635-0 - FRANCISCO ANTONIO DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:...INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito...  

 

2009.61.83.003192-7 - JOSE ANTONIO DE MACEDO(SP087670 - DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Observo que o valor atribuído à causa não ultrapassa a quantia de 60 (sessenta) salários mínimos na data do ajuizamento 

da demanda, valor esse que remete a competência do presente feito ao Juizado Especial Federal Previdenciário, 

conforme dispõe a Lei nº 10.259/01.Deste modo, declino da competência deste Juízo, com fundamento no artigo 17 da 
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referida lei. Encaminhe-se este feito para a inserção do pedido no sistema informatizado do Juizado Especial Federal 

Previdenciário, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se.  

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

Expediente Nº 4340 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.83.012848-7 - MARIA SANDRA EUSTAQUIO DA CRUZ SILVA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA SANDRA EUSTAQUIO DA CRUZ SILVA, de 

cancelamento de sua aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/104.625.150-0 concedida administrativamente em 

10/04/1997 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.61.83.012910-8 - OLAVO CESARO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor OLAVO CESARO, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/088.375.082-1 concedido administrativamente em 16/05/1991 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.61.83.013119-0 - DALGIMA ISSY(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Pelo exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código 

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora DALGIMA ISSY, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de contribuição do professor (espécie 57), NB nº 068.139.161-8 concedido 

administrativamente em 18/05/1994 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Em relação ao pedido 

de prioridade, anote-se o pedido, atendendo na medida do possível, tendo em vista tratar-se de vara especializada, na 

qual a maioria dos autores enquadra-se nas disposições do Estatuto do Idoso. Com o trânsito em julgado e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.000335-0 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA PEREIRA, de cancelamento 

de sua aposentadoria por idade, NB nº 31/107.877.609-9 concedida administrativamente em 24/03/98, e concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do 

salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, 

arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que deixará de ser exigido se concedidos os benefícios da 

justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. 

Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os  

 

2009.61.83.000405-5 - JOSE FORTUNATO LOPES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora JOSÉ FORTUNATO LOPES, de cancelamento de sua aposentadoria 

por idade, NB nº 41/107.877.609-9 concedida administrativamente em 23/07/1989, e concessão de aposentadoria por 
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tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de 

benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que deixará de ser exigido se concedidos os benefícios da justiça 

gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o 

trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

2009.61.83.000941-7 - KAZUO MOTIKAWA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor KAZUO MOTIKAWA, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/055.898.690-0 concedida administrativamente em 21/09/1992 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 

100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.PRI. 

 

2009.61.83.003936-7 - ANTONIO DOS ANJOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO DOS ANJOS, de cancelamento de sua aposentadoria por 

tempo de serviço, NB nº 42/088.154.261-0 concedida administrativamente em 15/01/92 e concessão de nova 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.003950-1 - LUIS CARLOS MOURA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor LUIS CARLOS MOURA, de cancelamento de sua aposentadoria 

especial, NB nº 46/067.567.444-1 concedido administrativamente em 10/08/1995 e concessão de nova aposentadoria 

por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da 

verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004027-8 - GILBERTO MALINAUSKAS(SP275274 - ANA PAULA ROCHA MATTIOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor GILBERTO MALINAUSKAS, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.874.949-1 concedido administrativamente em 12/02/1998 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004070-9 - ANTONIO GERSON GOLFETTI GARCIA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA 

TOTRI E SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO GERSON GOLFETTI GARCIA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/112.260.434-0 concedido administrativamente em 

05/02/1999 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 
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formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004102-7 - NEUSA MARIA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora NEUSA MARIA DOS SANTOS, de cancelamento 

de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/115.111.490-9, concedido administrativamente 

em 10/05/2000 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo de 70% para 100% do salário de benefício,nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004219-6 - MARIA VALDIVINA RODRIGUES DA SILVA(SP260568B - ADSON MAIA DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA VALDIVINA RODRIGUES DA SILVA, de cancelamento 

de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/104.016.502-5 concedido administrativamente em 

29/08/1996 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004247-0 - MARIA AURISTELA FERREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA AURISTELA FERREIRA DA SILVA, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/101.539.906-9 concedido administrativamente em 

17/09/1996 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004253-6 - ALMIR ARAUJO SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ALMIR ARAUJO SANTOS, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/067.514.966-5 concedido administrativamente em 30/03/1995 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004256-1 - MARIA JACINTA BATISTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA JACINTA BATISTA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/101.516.813-0 concedido administrativamente em 

13/03/1996 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004263-9 - NOBORU OKAMOTO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E SP251591 - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1236/1307 

GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor NOBORU OKAMOTO, de cancelamento de sua aposentadoria por 

tempo de serviço, NB nº 42/025.287.620-2 concedido administrativamente em 08/11/94 e concessão de nova 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004374-7 - SEBASTIAO ROBERTO MARQUES(SP275274 - ANA PAULA ROCHA MATTIOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor SEBASTIÃO ROBERTO MARQUES , de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/105.970.402-9 concedido administrativamente em 26/03/1997 e 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004420-0 - OTAVIANO ALVES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor OTAVIANO ALVES, de cancelamento de sua aposentadoria por 

tempo de serviço, NB nº 42/106.217.927-4 concedido administrativamente em 25/04/97 e concessão de nova 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004433-8 - RIVANIA GONCALVES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora RIVÂNIA GONÇALVES DA SILVA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/105.969.989-0 concedido administrativamente em 

19/08/1997 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004437-5 - JOSEFA DAVI DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de JOSEFA DAVI DA 

SILVA de revisão da RMI de seu benefício previdenciário de aposentadoria idade (NB 41/143.063.348-1), mediante a 

não aplicação do fator previdenciário, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios e custas em 

virtude dos benefícios da justiça gratuita e da não integração do réu à lide. Isenção de custas na forma da lei. Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004468-5 - MARIA ANTONIA HALT(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de MARIA ANTONIA 

HALT de revisão da RMI de seu benefício previdenciário de aposentadoria tempo de contribuição (NB 41/131.510.687-

3), mediante a não aplicação do fator previdenciário, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios e custas em virtude dos benefícios da justiça gratuita e da não integração do réu à lide. Isenção de custas na 

forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004479-0 - PAULO PATURALSKI SOLANO(SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor PAULO PATURALSKI SOLANO, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/068.140.291-1 concedido administrativamente em 

23/05/1994 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Em relação ao pedido de prioridade, anote-se 

o pedido, atendendo na medida do possível, tendo em vista tratar-se de vara especializada, na qual a maioria dos autores 

enquadra-se nas disposições do Estatuto do Idoso. Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-

se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004481-8 - JOSE OLIVEIRA GIMENES(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E SP251591 

- GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ OLIVEIRA GIMENES, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/133.401.070-3, concedido administrativamente em 09/08/2004 e 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004579-3 - ROBERTO CLAUDIO NATACCI(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ROBERTO CLAUDIO NATACCI, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/055.462.773-6 concedido administrativamente em 04/05/92 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004600-1 - PAULO JOSE SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor PAULO JOSÉ SILVA, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/108.191.301-8 concedido administrativamente em 112/12/1997 e 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo 

para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da 

verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004716-9 - MILTON PINA(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor MILTON PINA, de cancelamento de sua aposentadoria proporcional 

por tempo de serviço, NB nº 42/101.528.388-5 concedido administrativamente em 01/02/1996 e concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do 

salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, 

arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos 

benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004722-4 - CATARINA TYOKO VIRGILIO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora CATARINA TYOKO VIRGILIO, de cancelamento de sua 
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aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/88365007-0 concedida administrativamente em 27/09/1991 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004726-1 - JOAO ANTONIO BEDUTTI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOÃO ANTONIO BEDUTTI, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/105.864.108-2 concedido administrativamente em 12/06/1997 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-s. 

 

2009.61.83.004727-3 - ALAIDE SALES DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora ALAIDE SALLES DE ANDRADE, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/057.047.074-9 concedida administrativamente em 03/05/93 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004729-7 - ANA MARIA SOARES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora ANA MARIA SOARES, de cancelamento de sua aposentadoria por 

tempo de serviço, NB nº 42/068.136.360-6 concedido administrativamente em 10/05/1994 e concessão de nova 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004773-0 - ANTONIO SANTORO JUNIOR(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA 

BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO SANTORO JUNIOR, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/078.783.613-5 concedido administrativamente em 

11/03/1987 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004863-0 - ANTONITA ALVES PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora ANTONITA ALVES PEREIRA, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/102.352.259-1 concedida administrativamente em 26/02/96 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 
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as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004871-0 - EDUARDO MONTE MIGUEZ(SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor EDUARDO MONTE MIGUEZ, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/068.140.166-4 concedido administrativamente em 19/05/94 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004945-2 - APARECIDO SARTORIO(SP248763 - MARINA GOIS MOUTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta para apreciar o pedido de 

restituição das contribuições previdenciárias vertidas após a concessão da aposentadoria e INDEFIRO A INICIAL, 

nesse ponto do pedido, com base no artigo 267, incisos I e IV, do CPC e extingo o feito, com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor APARECIDO SARTORIO, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/088.199.378-6 concedido 

administrativamente em 22/08/1991 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a 

conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.004961-0 - EDGAR APARECIDO ANDRIAN(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor EDGAR APARECIDO ANDRIAN, de cancelamento de sua 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/135.254.004-5 concedida administrativamente em 

13/08/2004 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se 

 

2009.61.83.005048-0 - MOACYR MINUCELI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor MOACYR MINUCELI, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/108.200.455-0 concedido administrativamente em 22/10/97 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005050-8 - REGINALDO ORLANDO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor REGINALDO ORLANDO DA SILVA, de cancelamento de sua 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/133.529.840-9 concedida administrativamente em 

01/10/2005 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005051-0 - RUBENS BERTI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor RUBENS BERTI, de cancelamento de sua aposentadoria proporcional 

por tempo de serviço, NB nº 42/108.650.234-2 concedido administrativamente em 04/02/98 e concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do 

salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, 

arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos 

benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005061-2 - ROBERTO CARDOSO JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ROBERTO CARDOSO JUNIOR, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/102.634.019-2 concedido administrativamente em 21/03/96 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005063-6 - WILSON ROBERTO CALIL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor WILSON ROBERTO CALIL, de cancelamento de sua aposentadoria 

integral por tempo de contribuição, NB nº 42/137.224.754-5 concedida administrativamente em 20/04/2005 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005113-6 - LUIZ CARLOS OYHENART DIAS(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI E 

SP269995B - VIVIANE CAMARINHA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor LUIZ CARLOS OYHENART DIAS, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/106.217.929-0 concedida administrativamente em 25/04/97 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005178-1 - GILMAR LEONARDI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor GILMAR LEONARDI, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/104.554.095-9 concedido administrativamente em 23/09/96 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005244-0 - ANTONIO CANDIDO DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO CÂNDIDO DE SOUZA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/129.775.937-8, concedida administrativamente em 

01/05/2003 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 
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8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005273-6 - PAULO JOSE ALVES DOS SANTOS(SP121283 - VERA MARIA CORREA QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor PAULO JOSÉ ALVES DOS SANTOS, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/067.607.874-5 concedido administrativamente em 16/05/95 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005284-0 - JOSE EVANDRO ANDRADE PRUDENTE DE AQUINO(SP251591 - GUSTAVO DE 

CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ EVANDRO ANDRADE PRUDENTE DE AQUINO, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/125.373.910-0, concedida 

administrativamente em 05/02/2003 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Retifique-se a 

numeração dos autos a partir de fl. 16.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005300-5 - LEDA MARIA PAVAN(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora LEDA MARIA PAVAN, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/057.184.352-2 concedida administrativamente em 20/12/1993 e concessão 

de aposentadoria por idade, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, 

nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005328-5 - DIVINO ALEXANDRE DE JESUS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor DIVINO ALEXANDER DE JESUS, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/104.702.528-8 concedido administrativamente em 

24/02/1997 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005330-3 - PEDRO DE ASSIS FRANCO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor PEDRO DE ASSIS FRANCO DA SILVA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.343.104-2 concedido administrativamente em 

07/11/1997 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2009.61.83.005344-3 - LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/139.295.339-9, concedida administrativamente em 

31/01/2006 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005374-1 - SEVERINO RAMOS DA SILVA(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor SEVERINO RAMOS DA SILVA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/105.765.010-0 concedido administrativamente em 07/06/97 

e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de 

cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento 

da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os 

benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005458-7 - IVONILDA DOS SANTOS PARANHOS(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS 

FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora IVONILDA DOS SANTOS PARANHOS, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 114.246.478-1, concedido administrativamente em 

23/10/2002 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo de 80% para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da Lei nº 8.213/91.Condeno a 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005639-0 - LECTICIA LOPES VIEIRA(SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO MIGUEL DE 

OLIVEIRA E SP255402 - CAMILA BELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Pelo exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora LECTICIA LOPES VIEIRA, de cancelamento de sua aposentadoria 

integral por tempo de serviço, NB nº 42/068.140.142-4 concedida administrativamente em 06/05/94 e concessão de 

nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005690-0 - SEBASTIAO CAPRONI(SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor SEBASTIÃO CAPRONI, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/072.891.362-3 concedido administrativamente em 30/01/1981 e concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% 

do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba 

honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão 

dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

2009.61.83.005712-6 - MARIA DE LOURDES EUFROSINO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Pelo exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 
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JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA DE LURDES EUFROSINO, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/057.056.502-2 concedido administrativamente em 

10/02/1993 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005738-2 - MARIA CLEUZA MARINHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Pelo exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA CLEUZA MARINHO, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/109.798.369-0 concedida administrativamente em 31/03/98 e concessão 

de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.61.83.005856-8 - MARIA CHRISTINA FERNANDES CRISCI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MARIA CHRISTINA FERNANDES CRISCI, de 

cancelamento de sua aposentadoria por tempo de contribuição do professor (espécie 57), NB nº 103.030.785-4 

concedido administrativamente em 27/04/96 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos 

termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 4344 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0947491-9 - OLGA MACEDO DA SILVA X CAROLINA GONCALVES DE OLIVEIRA X DILIA LOPES 

MUNIZ X DAVINA RODRIGUES MARTINEZ X SIMAO GOMES TEIXEIRA X MARIA ANGELICA PEREIRA 

X MARIA DA PENHA ABREU DE OLIVEIRA X LAURA ABRANTES PRADO(SP029172 - HORACIO PERDIZ 

PINHEIRO JUNIOR E SP157407 - HORÁCIO PERDIZ PINHEIRO NETO E SP200405 - ANTONIO ELIAN 

LAWAND JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU 

DE CASTRO) 

Cumpra a parte autora, integralmente, o despacho de fl. 440, providenciando a juntada aos autos da certidão de óbito de 

Carla, mãe dos bisnetos da autora falecida MARIA DA PENHA ABREU DE OLIVEIRA, no caso de falecimento, ou, 

do contrário, providencie a juntada dos documentos necessários para habilitação dela como uma das sucessoras. Prazo: 

10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos para prosseguimento.Int.  

 

88.0026256-2 - ANTONIO ALVARO GREGOLIN X ZORAIDE RENZO BORGES X JESUE PEDRINI X IDALINA 

ROMAO GRAGOLIM X ANTONIO BISSOLLI(SP035377 - LUIZ ANTONIO TAVOLARO E SP070902 - LYA 

TAVOLARO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1524 - ADRIANA 

BRANDAO WEY) 

Verifico que Antonio Alvaro Gregolin, co-autor falecido da presente demanda, também era filho da co-autora Idalina 

Romão Gragolin, falecida. Assim, por ora, ante a certidão de óbito acostada à fl. 250, constata-se que o co-autor acima 

mencionado deixou 03 (três) filhos, devendo a parte autora providenciar a juntada aos autos de toda a documentação 

necessária para habilitação dos mesmos como sucessores de Idalina Romão Gragolin, no prazo de 20 (vinte) dias.Após, 

voltem os autos conclusos para prosseguimento.Int. 

 

88.0037411-5 - ALCIDES RIBEIRO X FRANCA NERI MARQUES DOS SANTOS X MAURICIO MARQUES DOS 

SANTOS X FRANCO NERI X ENEA NERI X SUNAMITA VITORINO DO NASCIMENTO NERI X ARMINDO 

FERREIRA X FRANCO NERI X ISAIAS VOLCOV X JOAO FONSECA X MANOEL CASTILHO DA ROCHA X 

OLGA VOLCOV X JORGE COSTURA X GEREMIAS VOLCOV X PAULO VOLCOV X CLAUDIO ERRICO X 

VERALISSE DE JESUS LEAO ERRICO X MIRTA NERI ERRICO X SANDRA ERRICO X HERMES 

GONCALVES SANTIAGO(SP098986 - MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA E SP098997 - SHEILA 

MARIA ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 
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Não obstante a manifestação do INSS, à fl. 360, pela análise dos valores requisitados através do ofício precatório (fl. 

303), no depósito (fls. 326/327) e nas respectivas datas de competência, verifico que os valores dos autores WILSON 

PEDRO ENRICO e ANNA MARIA LUCIANA CORREGIARI NERI não sofreram qualquer correção monetária. 

Assim, ante o acima exposto, intime-se o INSS para que esclareça se o valor mencionado na planilha de fl. 319, como 

sendo da autora falecida MARIA VOLCOV, pertence efetivamente à mesma, ou refere-se à uma complementação dos 

valores dos autores mencionados no 1º parágrafo, devendo considerar também, o fato de que sequer houve requisição de 

valores para a autora falecida supra referida.Caso o valor em comento refira-se à complementação dos valores pagos 

aos autores destacados no primeiro parágrafo, apresente planilha descrevendo exatamente a quantia devida a cada um 

deles. Prazo: 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos para prosseguimento.Int. 

 

88.0045261-2 - ANTONIO MANOEL DE SOUZA X JOSE LUIZ DOS REIS X DYONETTE MACIEL DUCCINI X 

JOSE AZARIAS FILHO X ADONIAS ROSALEM(SP043576 - LAERCIO SILAS ANGARE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Noticiados os falecimentos dos autores JOSE LUIZ DOS REIS, JOSE AZARIAS FILHO e ADONIAS ROSALEM, 

suspendo o curso da ação em relação aos mesmos, com fulcro no art. 265, inc. I do CPC. Fls. 322/327 e 332/356: 

Intime-se a parte autora para que providencie a juntada aos autos de cópia do CPF de Lucia Azarias, bem como, para 

que traga aos autos o instrumento de procuração orininal e sem rasuras, para subsituir aquele acostado à fl. 349, no 

prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, regularize o Dr. Laércio Silas Angare, OAB/SP 43.576, sua representação 

processual no que se refere aos autores ANTONIO MANOEL DE SOUZA e DYONETTE MACIEL DUCCINI, uma 

vez que à fl. 206, consta um substabelecimento sem reserva de poderes.Posteriormente, se em termos, intime-se o INSS 

para que se manifeste acerca dos pedidos de habilitações formulados pelos sucessores dos autores falecidos 

mencionados no 1º parágrafo, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

89.0042591-9 - LUZIA ALVES LEITE X ABIGAIL SAMPAIO SILVA X ADAILSA GOMES DOS SANTOS X 

AMANDES TRYTS NETO X ANGELINA MARIA DA CONCEICAO X ANTONIO MARCOS JUVENCIO DOS 

SANTOS X ANTONIO TRINDADE DA SILVA X BENEDITA PACHECO DOS SANTOS X BENEDITO SERGIO 

DE SOUZA X CARLINDO ARTHUR X CARMELITA DA SILVA X CECILIA DA GRACA FABIANO SERRA X 

CECY CANDIDA DA SILVA X CELIA DE AZEVEDO CHAGAS X RITA TOFANO PROSPERO X CLADES 

KOTAITE X CHRISTOS COURTOUKE X CORNELIA FERREIRA LEITE X DULCE HELENA DE OLIVEIRA X 

ELZA ZEMELLA MIGUEL X EUNICE DE OLIVEIRA SANTOS X EURIDES FERREIRA NEVES X FRANCISCO 

TURIBIO CLEMENTE X GERALDO ANDRADE FRONER X GERCY VANNUCCI X GESILVA ANTUNES DA 

FONSECA X IRENE GONCALVES PACHECO X ISULINA FERREIRA DA SILVA X JOAO FERREIRA DOS 

SANTOS X JOSE CARLOS PINTO DE FARIA X JOSE CELSO OLIVEIRA X JOSE MARIO DA SILVA X 

JOSEFA FONTES DE CARVALHO X JULIANA HERNANDES PENHA X JURANDYR PACHECO DE MELLO X 

LAIZ CRUZ PINHEIRO BRESSANE X LENITA FRANCE MORENO PEREIRA X LEONOR MARIA BENEDITO 

X LIGIA BARBOSA X LOYDE CAMARGO X LUCINDA AQUAROLI PERICO X MARLEINE DE OLIVEIRA 

PAULO X MARIA APARECIDA DA SILVA X MARIA BERNADETE DE SOUZA X MARIA FRANCISCA DA 

SILVA X MARIA YOLANDA MONTEIRO X MARIO DOS SANTOS VIEIRA X MATILDE DE ALMEIDA 

SARDAO X MERCEDES PREZA MARTINS X NAIR DE FREITAS X NAIR PIRES DE OLIVEIRA X NADIR 

RIBEIRO INOCENCIO X NARCISO RODRIGUES DE CARVALHO X ODILON GOULART NETO X OPHELIA 

MACHADO X OSWALDO MARTINS X ROSEMARY SIDINEY DE ASSIS X SEBASTIAO CARDOSO DE JESUS 

X SONIA MARIA CUSTODIO X THOMAZ PREZA MARTINS X TULLIO HOSTILIO BORGES X VALDIR 

BARBOSA DA SILVA X VICENCIA ALVES TEIXEIRA X VILMA F CERDEIRA MARINANGELO X VIRGINIA 

BERTACCI BATTISTON X WANDA CATHARINA JAMAS MEUCCI X ZILDA SABOIA MESQUITA(SP015751 

- NELSON CAMARA E SP236605 - MARIA STELA GONSALEZ ANTONIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA) 

Fls. 793/797: Anote-se.Defiro à Dra. Maria Stela Gonsalez Antoniolli o prazo requerido de 05 (cinco) dias.Após, 

voltem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 790/791.Int. 

 

90.0046775-6 - RENE LOPES X CLAUDIA LOPES X ULFA PAPROSCHI X TEOBALDO RODRIGUES DA 

SILVA X ESMERALDA LUPETTI CARVALHO X CLOVIS TADEU PAPROSCHI(SP037209 - IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 384/386: Indefiro o requerido pela parte autora, tendo em vista as razões já consignadas na decisão de fls. 376/377, 

tendo sido, inclusive, certificado o de decurso de prazo para interposição de recursos, à fl. 390.Ante o quadro indicativo 

de possibilidade de prevenção, à fl. 379, intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia da inicial, sentença, 

acórdão e certidão de trânsito em julgado dos autos nº 90.0041523-3, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, 

cumpra a parte autora as determinações constantes na decisão de fls. 376/377.Após, voltem os autos conclusos para 

prosseguimento.Int. 

 

92.0093864-7 - LOURENCO LONGO X LOURENCA HERNANDES X JANUARIO RODRIGUES ROSA X 

ANGELO ZAVATTIERI X ANTONIO MATA DOS SANTOS X BENEDITA ARAUJO GALLUCCI X RAFAEL DE 

OLIVEIRA(SP103316 - JOSETE VILMA DA SILVA LIMA E SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Ante as consignações expendidas no 2º parágrafo do despacho de fl. 291, no tocante ao autor ANTONIO MATA DOS 

SANTOS, e considerando a ausência de manifestação da parte autora em relação ao referido despacho, conforme 

certificado à fl. 296, venham os autos oportunamente conclusos para prolação de sentença de extinção da execução em 

relação ao autor em comento.Relativamente ao autor falecido LOURENÇO LONGO, à vista da certidão de fl. 296, 

intime-se a patrona do co-autor, para cumprir, no prazo final de 20 (vinte) dias, o determinado no 5º parágrafo do 

despacho de fl. 291.No silêncio ou havendo injustificadas alegações, desacompanhadas de prova documental, assim 

também entendido qualquer pedido de dilação de prazo sem justificativa documentada para tanto, presumindo-se o 

desinteresse no prosseguimento da execução com relação ao mencionado autor, venham oportunamente os autos 

conclusos para prolação de sentença de extinção em relação a ele. Int.  

 

93.0003422-7 - JOAO PERES(SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

Fls. 117/123: Ciência à parte autora da informação de fls. 125/127 para manifestação quanto ao prosseguimento do 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

2001.61.83.004281-1 - JEOVA CARLOS BARBOSA X JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA X JOSE CANDIDO FILHO 

X NELI FERRAZ DA SILVA X JOSE CORDEIRO RIBEIRO X JOSE FERNANDO DOS SANTOS X JOSE 

FRANCISCO DE SOUZA X JOSE GERALDO BITTENCOURT X JOSE MAGNO ALVES DA CUNHA X JOSE 

SANCHES NETO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Cumpra a Secretaria o 5º parágrafo da decisão de fl. 534, porém, ante as novas orientações, o oficio de estorno deverá 

ser encaminhado à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Fls. 549, 554/612: Dê-se ciência à parte 

autora.Com a vinda do comprovante do estorno mencionado acima, dê-se vista ao INSS. Após, ante as razões 

expendidas na decisão de fl. 534, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

Expediente Nº 4349 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
88.0037303-8 - LELY CARDOSO GRELLET(SP046072 - PAULO ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 166 - ANELISE PENTEADO DE OLIVEIRA E Proc. 391 - MARIA CLAUDIA 

TERRA ALVES E Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

Fls. 161/187 e 189: tendo em vista as razões expendidas pelo representante INSS e, sendo a Sra. Lely, na condição de 

cônjuge do autor falecido, a única habilitada à pensão por morte (extrato ora obtido junto ao sistema 

DATAPREV/INSS), homologo a habilitação da Sra. LELY CARDOSO GRELLET na condição de esposa e sucessora 

do autor falecido PAULO GRELLET, nos termos da legislação civil, bem como do artigo 112 c.c. artigo 15, da Lei 

8213/91. Ao SEDI para as anotações, devendo proceder às devidas retificações, tanto nesta ação, quanto no pólo 

passivo dos embargos à execução. Após, se em termos, prossiga-se nos embargos à execução, trasladando uma cópia 

desta decisão para aqueles autos. Intime-se. Cumpra-se. 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

* 

 

Expediente Nº 4326 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0767180-6 - LUIZ CARVALHO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO E SP018528 - JOSE CARLOS 

MARZABAL PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 714 - MARIO DI 

CROCE) 

1. Fls. 379vº (e fls. 361/368 e 371/372): Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em 

vida pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus 

sucessores na forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento. Assim sendo, e uma vez manifestada 

a concordância do INSS com o pedido apresentado, DECLARO HABILITADO(A)(S) como substituto(a)(s) 

processual(is) de Luiz Carvalho (fls. 362) a dependente previdenciária GUILHERMINA BRANDÃO CARVALHO 

(fls. 364).2. Ao SEDI, para as anotações necessárias.3. Após, se em termos, expeça(m)-se Ofício(s) Precatório(s) 

Complementar(es), nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, para pagamento dos valores devidos a autora habilitada 

no item 01(um) do presente despacho bem como para o pagamento dos respectivos honorários de sucumbência ao 

advogado JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO, considerando-se a conta de fls. 346/348, conforme sentença 

proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.4. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) 

requisitório(s) expedido(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.5. Observo, entretanto, que este juízo 

deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito de algum(ns) do(s) 

autor(es).6. Após transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-se o 
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pagamento no arquivo.Int. 

 

00.0907376-0 - JAMES LEVI BIANCHINI X JAN ARPAD MIHALIK X JAQUE GOLDFINGER X JOSE BATISTA 

NEPOMUCENO X JOSE DE DEUS RODRIGUES X JOSE FORTE X JOSE HELION FRANSANI X JOAO 

ALFREDO MENDES FILHO X JOAO DE DEUS PINTO FILHO X JOAO FERREIRA BATALHA X JOAO JOSE 

CELENTINO X JOAO RINALDI NETO X LOURENCO CORREA DA SILVA X LUIZ GONZAGA MONTEIRO 

VIEIRA X LUIZA LANDMANN UELZE X MANOEL ALARCON X MARIA DE NAZARE BASTOS MAUES X 

MARIO RODRIGUES CALDAS X NICOLAE TUMUREANU X OSCAR SOARES DE CAMPOS X OSVALDO 

CAETANO PAGANI X OSWALDO GRECCO DE MARCILIO X PAULO CARMINE FORTUNATO X PEDRO DE 

OLIVEIRA CASTRO X PEDRO PRADO DE ALMEIDA X RUBENS JUNQUEIRA XAVIER X SERGIO 

DOMINGOS MILANESI X SILVIO VENTICINQUE X TIMARU TOMOTANI X TOSCA ROSSI ZUPPO X 

VIRGINIA CERQUEIRA DO AMARAL X WALDIR RIBEIRO DE LIMA X WILSON DE FRANCISCO X 

WILSON LOBAO PADILHA(SP034431 - PAULO ROBERTO TAGLIANETTI E SP031308 - FRANCISCO LUIZ 

TAGLIANETTI) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 

2034 - MARCIUS HAURUS MADUREIRA) 

1. Fls. 543/557 e Informação de fls. 584/596: Expeça(m)-se ofício(s) precatório(s) para pagamento do(s) valor(es) 

devido(s) ao(s) co-autor(es) JOSE HELION FRANSANI e JOAO RINALDI NETO, e ofício(s) requisitório(s) de 

pequeno para pagamento de JAQUE GOLDFINGER, JOSE BATISTA NEPOMUCENO, JOAO ALFREDO MENDES 

FILHO, LOURENCO CORREA DA SILVA, MARIA DE NAZARE BASTOS MAUES, OSVALDO CAETANO 

PAGANI, SILVIO VENTICINQUE, VIRGINIA CERQUEIRA DO AMARAL e WILSON DE FRANCISCO, 

considerando-se a conta de fls. 360/532, conforme sentença proferida nos autos dos embargos à execução, transitada em 

julgado. 1.1. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos 

autos. 1.2. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na 

hipótese de óbito do(s) autor(es). 1.3. Tendo em vista a divergência na grafia do nome no Cadastro da Receita Federal 

(fl. 549), e o disposto no art. 6º, inciso IV, da Resolução 559/2007 - CJF, esclareça o(a) co-autor(a) JOAO JOSE 

CELENTINO a correta grafia, comprovando a retificação na Receita Federal ou solicitando, se o caso, retificação do 

Termo de Autuação. 2. Fls. 559/564: Regularize a requerente NORMA ELZA BORAINA GRECCO DE MARCILIO a 

representação processual, apresentando instrumento de mandato temporalmente compatível com o requerimento de 

habilitação. 3. Fls. 579/583: Tendo em vista o disposto no art. 112 da Lei 8.213/91 a habilitação dos sucessores se 

processa independentemente de inventário ou arrolamento, portanto, promova o patrono da parte autora a habilitação 

dos filhos do autor indicados na certidão de fls. 582. 3.1. Para estrita observância do disposto no art. 112 da Lei 

8.213/91 deverão os requerentes também apresentar certidão de inexistência de dependentes previdenciários do(a) co-

autor(a) OSCAR SOARES DE CAMPOS (fls. 582). 4. Fls. 565/571 E 572/578: Manifeste-se o INSS sobre o pedido de 

habilitação dos sucessores de MARIO RODRIGUES CALDAS (fls. 566) e JOSE FORTE (fls. 574). PRAZO: 10 (dez) 

dias. Int.  

 

90.0039872-0 - BENEDITO DE ABREU X FRANCESCO NIGRO X JOSE DE AZEVEDO X LECY DE CAMPOS X 

MARIA LUIZA FRANCA X MARIA VALDETE FLORES X NADIR MAINARDI X CLEIDIR MAINARDI X 

OSCAR RAIMUNDO X MARIA TEREZINHA MANTOVANI X SERGIO SILVESTRINI(SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS E SP068591 - VALDELITA AURORA FRANCO AYRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. 325/327: Ao SEDI para retificação do nome do co-autor OSCAR RAYMUNDO.2. Após, se em termos, cumpra a 

Secretaria o despacho de fls. 324, expedindo-se os RPV(s) para pagamento dos co-autores mencionados no item 01 

(um) do referido despacho bem como para o pagamento dos respectivos honorários de sucumbência ao advogado 

ADAUTO CORREA MARTINS. 3. Tendo em vista a regularização do CPF do co-autor OSCAR RAYMUNDO, 

expeça(m)-se RPV(s) também para o seu pagamento bem como para o pagamento dos respectivos honorários de 

sucumbência ao mesmo advogado supracitado, considerando-se a conta de fls. 295/299, conforme sentença proferida 

nos embargos à execução, transitada em julgado.4. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado 

imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).5. Proceda-se a entrega de uma via 

do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.6. Fls. 329/330 e 332/333 (e fls. 

315/323): Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de habilitação.Int. 

 

91.0664497-0 - EDVARD CORDEIRO DUARTE X ADEMARIO SIMOES SILVA X ESMERINDA DA 

CONCEICAO NASCIMENTO X AURELINO FERREIRA SOBRINHO X ARNALDO QUIOZINE(SP056949 - 

ADELINO ROSANI FILHO E SP142401 - ALESSANDRA DE GENNARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1. Indefiro o pedido de expedição de RPV para o pagamento do valor total dos honorários de sucumbência, cujo 

pagamento deverá seguir o mesmo procedimento da requisição do principal, conforme disposto no parágrafo único do 

art. 4º da Resolução 55/2009 - CJF.2. Remetam-se os autos ao SEDI para o cadastramento da sociedade de advogados 

ADELINO ROSANI FILHO E ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/MF nº. 05.777.850/0001-14, OAB/SP n.º 7624 

(fls. 311/319), para fins de expedição de ofício requisitório em favor da mesma, conforme requerido.3. Após, se em 

termos, expeçam-se ofícios precatórios para o pagamento de ADEMÁRIO SIMÕES DA SILVA e AURELINO 

FERREIRA SOBRINHO e ofícios requisitórios de pequeno valor para o pagamento de EDVARD CORDEIRO 
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DUARTE e ESMERINDA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO, sucessora de Antônio Batista Nascimento (fl. 198), 

bem como expeçam-se os respectivos ofícios requisitórios para o pagamento dos honorários de sucumbência à 

ADELINO ROSANI FILHO E ADVOGADOS ASSOCIADOS, considerando-se a conta de fls. 264/288, conforme 

sentença proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.4. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) 

requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.5. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser 

comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).6. Após transmitido(s) 

o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-se o pagamento no arquivo.Int. 

 

1999.61.83.000275-0 - JOSE KOROSI(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2034 - MARCIUS HAURUS MADUREIRA) 

Fls. 177/179:1. Preliminarmente, tendo em vista a divergência na grafia do nome do autor JOSE KOROSI no RG (fl. 

11) e no CPF (fl. 12 e 178), e o disposto no art. 6º, inciso IV, da Resolução 55/2009 - CJF, esclareça a parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia do nome, comprovando a retificação na Receita Federal ou solicitando, se o 

caso, a retificação do Termo de Autuação.2. Cumprido o item 1, se em termos, expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) de 

pequeno valor, nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF/STJ, para pagamento do valor devido ao(à) autor(a) e 

respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) Ivanir Cortona, considerando-se a conta de fls. 147/161, 

conforme sentença proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.3. Observo, entretanto, que este juízo 

deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).4. Proceda-

se a entrega de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.Int. 

 

2001.61.83.000708-2 - YVONE CULBER DE OLIVEIRA(SP013630 - DARMY MENDONCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Fls. 174/177:1. Tendo em vista que o nome da autora é grafado como Yvonne Culber no RG e que no CPF o seu nome 

consta como Yvone Culber (fls. 176 e 177), esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia do seu 

nome, comprovando a retificação na Receita Federal ou solicitando, se o caso, a retificação do Termo de Autuação.2. 

Cumprido o item 1, expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) de pequeno valor, nos termos da Resolução n.º 559/2007 - 

CJF/STJ, para pagamento do valor devido ao(à) autor(a) e respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) 

Darmy Mendonça, considerando-se a conta de fls. 152/154, que acompanhou o mandado de citação para os fins do art. 

730 do C.P.C.3. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte 

autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).4. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao 

procurador do INSS, mediante recibo nos autos.Int. 

 

2001.61.83.000761-6 - MILTON GONCALVES SCHEFFER X LUIZ DEODORO X BENEDITO ANTONIO DE 

PAULA COELHO X EDGAR BOCCIA X ALBERTO JORGE AUN X KENSE HONDA X ARTHUR DOS SANTOS 

X VICTOR DE LUCCA X NILSON ELIAS X IARA COCCA(SP011680 - EDUARDO GABRIEL SAAD E 

SP023766 - ANA MARIA DUARTE SAAD CASTELLO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Diante da consulta retro, com exceção da co-autora IARA COCA, regularizem os demais co-autores, no prazo de 10 

(dez) dias, a representação processual nos autos.1.1. Proceda-se o traslado para os presentes autos de cópia da certidão 

de trânsito em julgado constante no processo de nº 2001.61.83.000790-2.2. Fls. 334/344: Esclareça a parte autora, no 

mesmo prazo de 10 (dez) dias, o pedido de RPV para a requerente na sucessão de Benedito Antonio de Paula Coelho, 

uma vez que o seu crédito excede a 60 (sessenta) salários mínimos, conforme Tabela de Verificação de Valores Limites 

de RPV, divulgada mensalmente pelo E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observado o disposto no art. 4º, 

parágrafo único da Resolução 559/2007 - CJF.2.1. Ao SEDI para retificação do nome de IARA COCA (fls. 225/226 e 

344). 2.2. Após, se em termos expeça(m)-se Ofício(s) Precatório(s), nos termos da Resolução n.º 559/2007 - CJF, para 

pagamento dos valores devidos a IARA COCA (sucessora de Walter Valentin Coca, cf. hab. fls. 251) bem como para o 

pagamento dos respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) ANA MARIA DUARTE SAAD CASTELLO 

BRANCO, considerando-se a conta de fls. 267/310, conforme acórdão (fls. 320) proferido nos autos dos embargos à 

execução, transitado em julgado.2.3. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) ao 

procurador do INSS, mediante recibo nos autos.2.4. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado 

imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito de algum(ns) do(s) autor(es).3. Fls. 346/383: 

Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de habilitação do(s) sucessor(es) de BENEDITO 

ANTONIO DE PAULA (fls. 383).Int.  

 

2001.61.83.002076-1 - NILTON COELHO X AGOSTINHO PASSARELLI X ANTONIO ALVARES GIL X 

ANTONIO GROSSI X APPARECIDA COSTA BORTOLUZZO X AURORA DELPINO X FRANCISCO TRIGO 

MARTINEZ X JOAO SOUZA CERQUEIRA X JOSE GUILHERME BATINGA X JOSE MANTOVAN 

NETO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 2034 - MARCIUS HAURUS MADUREIRA) 

Fls. 549/563: 1. Esclareça a parte autora o pedido de ofício requisitório em favor de ANTONIO ALVARES GIL, tendo 

em vista o que consta do extrato de fls. 555, com o último crédito do benefício em 06/08/2007.2. Expeça(m)-se ofício(s) 

precatório(s) para pagamento do(s) valor(es) devido(s) ao(s) co-autor(es) APPARECIDA COSTA BORTOLUZZO e 

JOSE MANTOVAN NETO, bem como para o pagamento dos respectivos honorários de sucumbência ao(à) 
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advogado(a) Alexandre Ramos Antunes, e ofício(s) requisitório(s) de pequeno valor para pagamento de NILTON 

COELHO, AGOSTINHO PASSARELLI, ANTONIO GROSSI, JOAO SOUZA CERQUEIRA e respectivos honorários 

de sucumbência ao (a) mesmo(a) advogado(a) acima citado(a), considerando-se a conta de fls. 386/530, que 

acompanhou o mandado de citação para os fins do art. 730 do C.P.C..3. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) 

requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.4. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser 

comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).5. Nada sendo 

requerido pelos co-autores ANTONIO ALVARES GIL e JOSE GUILHERME BATINGA, aguarde-se em Secretaria 

pelo cumprimento dos ofícios requisitórios.Int.  

 

2001.61.83.003372-0 - VENICIO CLARO DOS SANTOS X ANA ELOY DE OLIVEIRA X ARISTIDES 

MARCIANO X BENEDITO HELENO DA SILVA FILHO X FLAVIO AUGUSTO TEIXEIRA X GERALDO JOSE 

DA COSTA X JOSE VIRGULINO BUENO X MADALENA MARSEI MARQUES CAMARINHA X MARIA JOSE 

DA SILVA CARLOS X NELSON COSTA RIBEIRO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

1. Fls. 595/597 e fls. 601/603 (e fls. 515/524, 579/583): Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não 

recebido em vida pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, 

aos seus sucessores na forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento. Assim sendo, DECLARO 

HABILITADO(A)(S) como substituto(a)(s) processual(is) de Nelson Costa Ribeiro (fls. 517) o dependente 

previdenciário (fls. 522) IAN GABRIEL FERREIRA RIBEIRO (mandato fls. 522 e CPF fls. 524).2. Ao SEDI, para a 

anotação deferida no presente despacho bem como para a anotação da habilitação de ORLANDA TAVARES BUENO, 

conforme despacho de fls. 507.3. Fls. 595 e 598/599: Expeça(m)-se ofício(s) precatório(s), nos termos da Resolução n.º 

559/2007 - CJF/STJ, para pagamento do(s) valor(es) devido(s) ORLANDA TAVARES BUENO (sucessora de José 

Virglino Bueno, cf. hab. fls. 507) bem como para pagamento dos respectivos honorários de sucumbência ao(à) 

advogado(a) VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN , considerando-se a conta de fls. 270/394, que acompanhou o 

mandado de citação do réu para os fins do art. 730 do C.P.C.4. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) 

requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.5. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser 

comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).6. Fls. 585 (e fls. 

508/512): Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de desistência da execução apresentado pelo 

co-autor FLAVIO AUGUSTO TEIXEIRA.7. Ao M.P.F., tendo em vista o interesse de incapaz na habilitação deferida 

no item 1 (um) do presente despacho.Int.  

 

2001.61.83.003385-8 - MANUEL GUILHERME DE FREITAS(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Preliminarmente, tendo em vista a divergência na grafia do nome do autor Manuel Guilherme de Freitas no RG (fl. 

13) e no CPF (fl. 14 e 151), e o disposto no art. 6º, inciso IV, da Resolução 55/2009, esclareça a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) dias, a correta grafia do nome, comprovando a retificação na Receita Federal ou solicitando, se o caso, a 

retificação do Termo de Autuação.2. Após, se em termos, cumpra-se o despacho de fls. 153, expedindo-se ofício(s) 

requisitório(s) de pequeno valor, nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF/STJ, para pagamento do valor devido ao(à) 

autor(a) e respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) Ivanir Cortona, considerando-se a conta de fls. 

126/143, conforme sentença proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.Int. 

 

2003.61.83.002331-0 - MARIA DE LOURDES DE ALENCAR(SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE E 

SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 - 

JORGE LUIS DE CAMARGO) 

1. Diante da concordância das partes às fls. 167-verso e 169, acolho a conta de fls. 156/165, no valor total de R$ 

56.300,06 (cinquenta e seis mil, trezentos reais e seis centavos), atualizada para janeiro de 2009.2. Nada sendo 

requerido, proceda a Secretaria a consulta da situação do(s) benefício(s) e do(s) CPF(s) do(s) autor(es) e do(a) seu 

advogado, junto ao Sistema Único de Benefícios DATAPREV e no Cadastro da Receita Federal, juntando aos autos 

o(s) respectivo(s) extrato(s).3. Após, se em termos, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s), nos termos da Resolução n.º 

55/2009 - CJF/STJ, para pagamento do(s) valor(es) devido(s) ao(à) autor(a) bem como dos respectivos honorários de 

sucumbência ao(à) advogado(a) José Edílson Cicote, considerando-se a conta citada no item 1.4. Proceda-se a entrega 

de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.5. Observo, entretanto, que 

este juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).6. 

Após transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-se o pagamento 

no arquivo.Int. 

 

2003.61.83.005188-2 - AMELIA DE SOUZA COSTA X DIONILIO BARBOSA DA SILVA X FRANCISCO 

BARBOSA DE OLIVEIRA X JOAO VIRGILIO DE OLIVEIRA X WALDEMAR FERREIRA DOS 

SANTOS(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS ASSOCIADOS 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

1. Muito embora tenha transitado em julgado a sentença proferida nos autos dos embargos à execução (traslado às fls. 
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268/324), que acolheu crédito em favor de AMELIA DE SOUZA COSTA (sucessora de Léo Bazilio da Costa - cf. hab. 

fls. 220) no valor total de R$ 45.057,19, atualizado para setembro de 2006, os autos foram posteriormente remetidos ao 

Contadoria Judicial para excluir da conta da execução as diferenças vencidas após óbito Léo Bazilio da Costa, ocorrido 

em 11/06/2005. 2. Às fls. 340/344 o Contador Judicial apresentou novo cálculo, no valor de R$ 41.268,88, atualizado 

para a mesma, setembro de 2006. 3. Intimadas as partes do cálculo apresentado pelo Contador Judicial, ambas 

manifestaram concordância às fls. 352 e 365. 4. Diante do exposto, e ao fundamento da indisponibilidade do patrimônio 

público e da necessidade de balizamento do valor da execução aos limites do julgado, entendo cabível a redução do 

valor da execução movida por AMELIA DE SOUZA COSTA, que passa a ser fixado no valor total de R$ 41.268,88 

(quarenta e um mil, duzentos e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos), atualizado para setembro de 2006. 5. Fls. 

365: Nada sendo requerido pelas partes no prazo legal, proceda a Secretaria a consulta da situação do(s) CPF(s) e do(s) 

benefício(s) do(a)(s) autor(a)(es) junto ao Cadastro da Receita Federal e Sistema Único de Benefícios DATAPREV, 

juntando aos autos o(s) respectivo(s) extrato(s) e, se em termos, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s), nos termos da 

Resolução n.º 559/2007 - CJF/STJ, para pagamento dos valores devidos a AMELIA DE SOUZA COSTA (sucessora de 

Léo Bazilio da Costa - cf. hab. fls. 220 - ) bem como para pagamento dos respectivos honorários de sucumbência a 

MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 07.739.333/0001-86, OAB/SP n.º 9235, considerando-se 

a conta acolhida no item 4(quatro) do presente despacho. 6. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado 

imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es). 7. Proceda-se a entrega de uma via 

do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos. 8. Fls. 367/371: Ciência à parte autora 

do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada, em instituição bancária oficial, nos termos da Resolução 

nº 559/2007 - CJF. 9. Após transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

aguarde-se o pagamento no arquivo.Int. 

 

2003.61.83.006628-9 - FRANCISCO JOSE DO CARMO LIMA(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

Fls. 114/116:1. Preliminarmente, tendo em vista a divergência na grafia do nome do autor FRANCISCO JOSÉ 

CARMO LIMA no RG (fl. 16) e no CPF (fl. 115), e o disposto no art. 6º, inciso IV, da Resolução 55/2009, esclareça a 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia do seu nome, comprovando a retificação na Receita Federal ou 

solicitando, se o caso, a retificação do Termo de Autuação.2. Cumprido o item 1, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s), 

nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF/STJ, para pagamento do(s) valor(es) devido(s) ao(à) autor(a) bem como dos 

respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) Marcio Vieira da Conceição, considerando-se a conta de fls. 

103/107, conforme sentença proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.3. Proceda-se a entrega de uma 

via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.4. Observo, entretanto, que este 

juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).5. 

Após transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-se o pagamento 

no arquivo.Int. 

 

2003.61.83.009882-5 - ANTONIO ABEL BERMIM(SP189675 - RODRIGO CAMARGO FRIAS E SP090081 - 

NELSON PREVITALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO 

OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Fls. 116/120: Tendo em vista a divergência na grafia do nome no Cadastro da Receita Federal (fl. 118), e o disposto 

no art. 6º, inciso IV, da Resolução 559/2007 - CJF, esclareça o(a) autor(a), no prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia, 

comprovando a retificação na Receita Federal ou solicitando, se o caso, a retificação do Termo de Autuação.2. Após, 

expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) de pequeno valor, nos termos da Resolução n.º 559/2007 - CJF/STJ, para 

pagamento do valor devido ao(à) autor(a) e respectivos honorários de sucumbência ao(à) advogado(a) RODRIGO 

CAMARGO FRIAS, considerando-se a conta de fls. 102/106, que acompanhou o mandado de citação para os fins do 

art. 730 do C.P.C..3. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte 

autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).4. Proceda-se a entrega de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao 

procurador do INSS, mediante recibo nos autos.Int. 

 

2003.61.83.011678-5 - WERTER BARNI(SP098292 - MARCIA HISSAE MIYASHITA FURUYAMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

Fls. 226: Anote-se. A parte autora apresentou memória de cálculo para a execução do julgado às fls. 133/137, no valor 

total R$ 42.841,08. O réu interpôs embargos à execução, processo n.º 2007.61.83.002609-1, porém, desistiu dos 

embargos, conforme traslado de fls. 167/171. Após transmitido ofício precatório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (fls. 174/175), no valor do cálculo apresentado pelo autor, o INSS alegou erro de cálculo às fls.174/186 e 

apresentou como valor devido a importância de R$ 16.387,98, atualizado para dezembro de 2006. Às fls. 188 a 

presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região foi oficiada para suspender o pagamento do precatório, até 

que dirimida a dúvida quanto ao valor efetivamente devido pelo réu. Os valores foram depositados, porém, permanecem 

bloqueados, conforme se verifica às fls. 207/209 e 211/214. Em face da alegação do INSS, os autos foram remetidos ao 

Contador Judicial, que apresentou conta às fls. 195/205, no valor total de R$ 16.390,08, para dezembro de 2006, e R$ 

18.769,24 para novembro de 2007. Intimadas as partes do cálculo apresentado pelo Contador Judicial, ambas 

manifestaram concordância às fls. 220 e 223/224, com a ressalva do autor em requerer a homologação do valor 
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atualizado para novembro de 2007. Diante do exposto, e ao fundamento da indisponibilidade do patrimônio público e da 

necessidade de balizamento do valor da execução aos limites do julgado, entendo cabível a redução do valor da 

execução, que passa a ser fixado em R$ 16.390,08 (dezesseis mil, trezentos e noventa reais e oito centavos), conforme 

cálculo de fls. 195/205, atualizado para dezembro de 2006, que é a data do valor requisitado no ofício precatório de fls. 

175, o qual deverá ser aditado tão somente para retificar o valor devido na mesma data, dezembro/2006. Nada sendo 

requerido no prazo legal, expeça-se aditamento ao ofício precatório n.º 2007.0001230, nos termos do art. 14 da 

Resolução n.º 559/2007 - CJF/STJ, para corrigir o valor requisitado na importância de R$ 16.390,08 (dezesseis mil, 

trezentos e noventa reais e oito centavos). Int. 

 

2003.61.83.013981-5 - ODAIR FERNANDES SANCHES(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

1. Fls. 107/110 e 111/114: Preliminarmente, ao SEDI para anotação correta do nome do autor ODAIR FERNANDEZ 

SANCHES (fls. 12, 14 e 114).2. Após, expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) de pequeno valor, nos termos da 

Resolução n.º 559/2007 - CJF/STJ, para pagamento do valor devido ao(à) autor(a) e respectivos honorários de 

sucumbência ao(à) advogado(a) DULCE RITA ORLANDO COSTA, considerando-se a conta de fls. 91/97, que 

acompanhou o mandado de citação para os fins do art. 730 do C.P.C..3. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser 

comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).4. Proceda-se a entrega 

de uma via do(s) ofício(s) requisitório(s) ao procurador do INSS, mediante recibo nos autos.Int. 

 

Expediente Nº 4346 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.83.012931-5 - MARIA DE FATIMA TAVARES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1922 - JULIANA DA PAZ 

STABILE) X MARIA JOSE DOS SANTOS X LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 

(...)Por estas razões, INDEFIRO a tutela pleiteada.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Autorizo a juntada do extrato 

de consulta de fl. 475. À vista da informação de fl. 474, citem-se o INSS, por mandado, e Maria José dos Santos e 

Luciana Moreira dos Santos, por carta precatória, no endereço constante do extrato de fl. 475, nos termos do art. 285 do 

CPC.Intimem-se. 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VALÉRIA DA SILVA NUNES 

Juíza Federal Titular 

RONALD GUIDO JUNIOR 

Juiz Federal Substituto 

ROSIMERI SAMPAIO 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2208 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2002.61.83.002948-3 - JAMIL MURAD X GUELLER E PORTANOVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP097980 

- MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).2. Notifique-se a EADJ para 

cumprimento do item 3 do despacho de fl. 497.3. Int. 

 

2002.61.83.002965-3 - GILBERTO FIRMINO BISPO(SP115526 - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. O feito encontra-se em fase de execução.2. Sentença às fls. 175/194, V. Acordão às fls. 235, com trânsito em julgado 

à fl. 242.3. O INSS apresentou seus cálculos com os quais a parte autora concordou, expressamente, conforme fl. 270.4. 

Ante o exposto, acolho os cálculos de fls. 251/262, no valor total de R$ 214.178,52 (duzentos e quatorze mil, cento e 

setenta e oito reais e cinquenta e dois centavos), atualizados até dezembro de 2008.5. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.6. Int. 

 

2002.61.83.003587-2 - WANDERLEY SANTOS LEITE MACHADO(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA 
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LOCATELLI) 

1. O INSS deverá adotar as providencias cabíveis para o cumprimento da obrigação de fazer insculpida nos autos, 

comprovando no prazo de 10 (dez) dias.2. Esclareça o autor se pretende a execução nos termos do artigo 730 do Código 

de Processo Civil, haja vista a manifestação de fls. 152/153 e cálculos de fls. 154/164.3. Int. 

 

2003.61.83.000021-7 - PEDRO MENDES MACHADO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.Int. 

 

2003.61.83.002379-5 - MOACYR ANTONIO CORDEIRO(SP110823 - ELIANE PACHECO OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 80.327,79 (oitenta mil, trezentos e vinte e sete reais e setenta e nove centavos) referentes ao principal, 

conforme planilha de folha 138.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 

559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 

2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

2003.61.83.004414-2 - OBIDIAS ANTONIO DOS SANTOS X ANTONIO FIDELIS PEREIRA X BENEDICTA 

FERNANDES ESCUDEIRO X JOSE BORTOLOTTI X MANOEL RODRIGUES(SP157164 - ALEXANDRE 

RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR 

SOARES DE CARVALHO) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho 

de 2007, Seção 1, pág. 123.2. Int. 

 

2003.61.83.005230-8 - NELSON MARIO MAESTRE MERENGUEL(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI E 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 925 - 

RACHEL DE OLIVEIRA LOPES E Proc. ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2003.61.83.006029-9 - ANTONIO LAZARO BALLESTERO DIAS X FREDERICO PAZINI X HELENA 

APARECIDA RAYES ABRAHAO X JOSE FRANCISCO PALOPOLI X MARIA APPARECIDA DANTAS 

GARCIA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO E SP189461 - ANDRÉ RICARDO BARCIA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Esclareça a parte autora o pedido de fls. 175/176, tendo em vista o que restou decidido no embargos à execução em 

apenso, atentando para o que dispõe o artigo 14 do Código de Processo Civil.2. Int. 

 

2003.61.83.009448-0 - IRANI DIONIZIO JUNIOR(SP156821 - KARINE MANDRUZATO TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2003.61.83.009613-0 - JOSE ANTONIO DE SOUZA(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.Int. 

 

2003.61.83.010733-4 - GESSY NUNES DE OLIVEIRA(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2003.61.83.011372-3 - GERALDO GONCALVES X ALTINO DE OLIVEIRA SOUZA X ARLINDO GOMES 

PEREIRA X CICERO CANDIDO DA SILVA X EXPEDITO SERAFIM CARDOSO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) 
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1. Esclareça a habilitada de fls. 280/281, a ausência do filho Jonathan (fl. 283) no pedido de habilitação, menor ao 

tempo do óbito, tendo em vista o que dispõe o artigo 112 da lei 8213/91. 2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se 

o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio para requisição dos honorários, inclusive os 

contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de honorários carreados aos autos - que deverão 

ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 

26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho de 2007, Seção 1, pág. 123, exceção feita ao 

crédito do co-autor Arlindo Gomes.3. Int. 

 

2003.61.83.013019-8 - JOAQUIM FERNANDES X ANTONIO RODRIGUES(SP067728 - ELIANA RUBENS 

TAFNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Sem prejuizo, manifeste-se o INSS 

sobre o contido às fls. 362/364 referente ao autor Antonio Rodrigues, comprovando o cumprimento da obrigação de 

fazer. 3. Sem prejuizo, esclareça a parte autora o pedido de imediato depósito, uma vez que os créditos da Fazendo 

Pública, devem obedecer ao que dispõe o artigo 100 da Constituição Federal.4. Int. 

 

2003.61.83.013229-8 - APARECIDO CUENCA SOTERO(SP213520 - CRISTIAN RIBEIRO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho 

de 2007, Seção 1, pág. 123.2. Int. 

 

2003.61.83.013532-9 - ROSEMEIRE APARECIDA DOS SANTOS X MILTON WAGNI DOS SANTOS X 

EUCLIDES FIRMINO DA SILVA - ESPOLIO X EVERALDO FIRMINO DA SILVA X ANTONIO RAMOS DE 

MELO X PAULO MELHADO NAVAS(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho 

de 2007, Seção 1, pág. 123, exceção feita ao crédito do espólio de Euclides Firmino da Cunha2. Espólio é pessoa 

jurídica de caráter temporário. Assim, comprove a parte autora que o inventário/arrolamento permanece em andamento 

e sem a partilha dos bens.3. Int. 

 

2003.61.83.013539-1 - JAIME TABOAS FIGUEROA(SP093139 - ARY CARLOS ARTIGAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, requerendo o quê de direito, tendo em vista a manifestação do INSS 

informando que nada lhe é devido.2. Int. 

 

2003.61.83.014226-7 - AURELIANO MOSCARDI X MANOEL MESSIAS SILVA CAIRES X MARIA DALVA 

SECO PINHEIRO X DEBORA LUZIA PINHEIRO MANIAES X PAULO POLIDORO DE SOUZA X RAIMUNDO 

NONATO PATROCINIO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Tendo em vista o silêncio do INSS, defiro a habilitação requerida na forma do art. 1060, do Código de Processo Civil 

e determino a substituição da autora Maria Dalva Seco Pinheiro por DÉBORA LUZIA PINHEIRO MANIAES, o(s) 

qual(is) responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de possíveis direitos pertencentes a outros herdeiros 

porventura existentes.2. Remetam-se os autos à SEDI para as devidas anotações.3. Requeira a habilitada retro, o quê de 

direito, em prosseguimento.4. Fls. 465/466 - Aguarde-se por manifestação do INSS comprovando o correto 

cumprimento da obrigação de fazer, pelo prazo de 10(dez) dias.5. Int. 

 

2003.61.83.014772-1 - DALGISA LOPES RIBEIRO(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2003.61.83.015606-0 - ANTONIO AMARO DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 971 - ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA) 

1. O feito encontra-se em fase de execução.2. Sentença às fls. 209/217, V. Acordão às fls. 269/270, com trânsito em 

julgado à fl. 274.3. O INSS apresentou seus cálculos com os quais a parte autora concordou, expressamente, conforme 

fl. 295.4. Ante o exposto, acolho os cálculos de fls. 280/292, no valor total de R$ 292.581,57 (Duzentos e noventa e 
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dois mil, quinhentos e oitenta e um reais e cinquenta e sete centavos), atualizados até dezembro de 2008.5. Se em 

termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio 

Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.6. Int. 

 

2003.61.83.015925-5 - EDEZIO JOSE TEIXEIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as 

formalidades legais.2. Int. 

 

2004.61.83.000418-5 - VALERIA MARIA BRANDILEONE(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 971 - ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 559 de 26 de junho de 2007 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de junho de 2007, seção I, página 123.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de cinco (05) dias.4. Int. 

 

2004.61.83.000578-5 - APPARECIDA CLARA DE ALMEIDA(SP156821 - KARINE MANDRUZATO TEIXEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) 

1. Diante do contido às fls. 132/133, expeça-se o necessário, observando-se o despacho de fl. 126.2. Int. 

 

2004.61.83.003209-0 - MARIA CASTELI SILVA(SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 559 de 26 de junho de 2007 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de junho de 2007, seção I, página 123.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de cinco (05) dias.4. Int. 

 

2005.61.83.001138-8 - ROBERTO TEIXEIRA FILHO(SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO 

AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2005.61.83.006912-3 - RAFAEL BARELLI(SP167886 - MARCELINO SATO MATSUDA E SP273230 - ALBERTO 

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 17.789,08 (dezessete mil, setecentos e oitenta e nove reais e oito centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 1.579,11 (mil, quinhentos e setenta e nove reais e onze centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 19.368,19 (dezenove mil, trezentos e sessenta e oito reais e dezenove centavos), 

conforme planilha de folha 76, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na 

forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial 

de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

2008.61.00.003679-1 - ALCEU DE OLIVEIRA X BENEDITO JOSE BATISTA X CARLOS ROBERTO BRANDINO 

X DOMICIO DE LARA MENDES X JOAO JOSE GOMES X JOSE GERALDO DO CARMO ALVES X PAULO DE 

OLIVEIRA BEIRO(SP061796 - SONIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO FERREIRA DE MORAES E 

SP090194 - SUSETE MARISA DE LIMA E SP134050 - PAULO FERREIRA DE MORAES) X UNIAO FEDERAL 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Considerando que os Embargos a 

Execução em apenso já foram sentenciados e operado o trânsito em julgado e que a presente execução foi garantida pelo 

depósito de fl. 1469, oficie-se ao MM. Juízo por onde trâmitava o feito, solicitando as providências necessárias no 

sentido de determinar a transferência dos valores depositados a disposição deste juízo, junto à Caixa Econômica 

Federal, Agência 0265. 3. Instrua-se o ofício com cópia do referido depósito.4. Comprove a União o cumprimento da 

obrigação de fazer determinada no julgado, com relação à implantação da revisão do benefício pago aos autores, 

informando a data de revisão, bem como eventual pagamento retroativo realizado administrativamente.5. Ato continuo, 

requeira a parte autora o quê de direito em prosseguimento.6. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.00.003688-2 - UNIAO FEDERAL X ALCEU DE OLIVEIRA X BENEDITO JOSE BATISTA X CARLOS 

ROBERTO BRANDINO X DOMICIO DE LARA MENDES X JOAO JOSE GOMES X JOSE GERALDO DO 
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CARMO ALVES X PAULO DE OLIVEIRA BEIRO(SP061796 - SONIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO 

FERREIRA DE MORAES E SP090194 - SUSETE MARISA DE LIMA E SP134050 - PAULO FERREIRA DE 

MORAES) 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Considerando que este feito já foi 

sentenciado e operado o trânsito em julgado, traslade-se as cópias necessárias para os autos principais, após, 

desapensem-se e arquivem-se estes autos, certificando-se e anotando-se.3. Int. 

 

2009.61.83.002222-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2003.61.83.011372-3) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X ARLINDO 

GOMES PEREIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 

1. Desentranhe-se a petição de fls. 13/14, haja vista sua ex-temporaneidade, entregando-a a seu patrôno, mediante 

recibo nos autos, tendo em vista que os presentes embargos sequer foram recebidos e o óbito do credor noticiado nos 

autos principais (artigo 265, inciso I do Código de Processo Civil).2. Int. 

 

Expediente Nº 2209 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0744213-0 - IZABEL DE CAMPOS GIACOBBE X MARIA ZILDA PAGANOTTO X SILVIO RITO 

PAGANOTTO X ILDA MARIA PAGANOTTO CLEMENTE X JOSE FERNANDO PAGANOTTO X MARTA 

HELENA PAGANOTTO X ANTONIO AUGUSTA PAGANOTTO X MARLENE APARECIDA CAPETA X 

OSCAR BUENO QUIRINO X JOSE CONEJO CORDEIRO X ANTONIO CASONATO CUNHA X NADIR DE 

ALMEIDA X GILBERTO SANTA ROSA X ANTONIO JOSE CIOL X FATIMA APARECIDA 

ROSOLEN(SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE DE CARVALHO) 

1. Fl. 585 - Defiro. Expeça-se o competente ofício requisitório, observando-se, porém, o despacho de fl. 474, quanto aos 

sucessores de Ferdinando Antonio Paganotto. 2. Havendo depósito(s) ou requisição(ões) de pagamento(s) em favor 

do(s) de cujus, conforme folhas 437/438 e 474, ofície-se à Divisão de Precatórios, comunicando-lhe a(s) respectiva(s) 

habilitação(ões) havida(s) nos autos, para as providências que entender cabíveis.3. Int. 

 

00.0750266-4 - JOAO GOUVEIA X ULISSES OTAVIO SANTANA X MARIA AUGUSTA DOS SANTOS X 

ALFREDO LOUZA X CARLOS ALBERTO PORTASIO X JOAQUIM MIGUEL PEREIRA X EULALIA 

GONCALVES CAMARGO X AGUINALDO AUGUSTO SOUTO X FLAVIO MONTEIRO DE LIMA X 

WLADIMIR DE OLIVEIRA X ALBERTINO MENDES FILHO X JOSE CHAVES X CLEMENTINO PIRES X 

WALTER GONCALVES HENRIQUE X ORATI DOS ANJOS X IRENE ANSELMO TAVARES X IZABEL 

GARCEZ ALVES X MARIA DOS SANTOS X NEWTON NEVES TEIXEIRA X CARLOS ALBERTO TEIXEIRA 

BARBOSA X CARLOS GOMES COSTA X NAIR RODRIGUES CRAVO X NELSON DA ASSUMPCAO 

QUIRINO X ARMANDO AUGUSTO BERNARDO X MARIA ELENA VALIM DA SILVA X DIRCE LAZZARINI 

JORGE X HELCIO HELCIAS X AGOSTINHO DUARTE X FRANCISCO SIMAL RODRIGUES X JOSE CASTRO 

ORIA X DEMETRIO RODRIGUES MATHIAS PEREIRA X JOSE MARQUES X MARIA DE LOURDES 

OLIVEIRA APOLINARIO X JULIO BEZERRA X CANDIDO JOAO DOS SANTOS X LOURIVAL GONCALVES 

X ADY AZEVEDO LOSSA X JOSE FERREIRA NASCIMENTO X DURVAL GOMES MARTINS X CARLOS 

HENRIQUE DE ALMEIDA X BENEDITO CLARO DA SILVA X ANTONIO PEREIRA DA CRUZ X RENATO 

BORGOMONI X MARIO JUSTO X CINIRA APARECIDA MARQUES FALCAO X ADOLFO TEIXEIRA 

BARBOSA FILHO X NILO DIAS DE CARVALHO X ALVARO DOS SANTOS GOMES X MAURICIO AUSPICIO 

DE OLIVEIRA X CLOVIS TIBURCIO VALERIANO X NILO ALVES DOS SANTOS X ELVIRA TUMOLI DOS 

SANTOS X ORLANDO SPOLAORE X ELITA MENDONCA DOS SANTOS X WALDOMIRO PEREIRA DA 

SILVA X PAULO SERGIO DE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA X MARIA ROSANGELA DE 

ALMEIDA SANTOS X ANTONIO DE LIMA(SP038662 - DURANDO OREFICE PERERIRA DUMAS E SP071993 

- JOSE FRANCISCO PACCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - 

ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Constato que as fls. 2022 e 2105 destes autos encontram-se em texto demarcado com caneta marca texto, o que é 

vedado pela legislação processual civil.2. No entanto, a prática do ato se mostra de dificil apuração de seu autor, razão 

pela qual determino à serventia que verifique sempre que possivel, quando da devolução dos autos pela(s) parte(s) de 

que tal prática não se reiterou e verificando a irregularidade, comunique/certifique imediatamente nos autos e promova, 

incontinenti a conclusão do mesmo para deliberações.3. Prossiga-se, dando vista dos autos ao Ministério Público 

Federal para manifestações.4. Int. 

 

00.0763425-0 - ANNA LARA X ANTONIO MAZZILLI NETTO X ANGELO GUILARDI X ERNA REINIG X 

FLORIANO MATHEUS X OLIVIA PROCIDA POGGI X JOSE VELOSO DA CRUZ X JOAO SANTO LOPREATO 

X LUIZ GREGOLINI X MARIA APPARECIDA MARCOCHI X NADIRA DENIGRES CUNHA X NELSON 

SAVOLDI X SALVADOR AQUAVITA X WILSON PASCHOAL X ALBERTO FARID NASTAS X DILVINO 

BOLSANI X ELAINE MILANELLO X IRINEU BARINI X JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS X LUIZ RIBEIRO X 

PAULO PASCOWITCH X WANDA DALGE MILANELLO X ANTONIO AUGUSTO DE AZEVEDO FILHO X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1255/1307 

CLEMENTE COSTA ALFANO X ENOCH JOSE LUIZ X FLORIVAL DEUS PRADO X GEORG KULBA X JOSE 

CARLOS DE SALLES ESCOREL X MANOEL MATHEUS X MARIO BELLI X MARIA APPARECIDA 

MARCOCHI X PAULINO GARCIA GUILLEN X PAULO MARIA FLEISCHER X PEDRO GOMES DOS SANTOS 

X RAUL GONCALVES X VITO ACQUAVITA X PHILOMENA LOBO MAZZILLI(SP014494 - JOSE ERASMO 

CASELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Defiro a habilitação requerida na forma do art. 1055 e seguintes do Código de Processo Civil e determino a 

substituição do autor Salvador Aquavita; Nadira Denigres Cunha e Paulino Garcia Guillen por CARMELINA 

ACQUAVITA (fl. 1287); MARIANGELA CUNHA MACHADO e CARLOS EDUARDO CUNHA (fl. 1342) e 

ALBERTO GARCIA FERNANDEZ e PAULINO GARCIA FERNANDEZ (fl. 1325), respectivamente, o(s) qual(is) 

responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de possíveis direitos pertencentes a outros herdeiros porventura 

existentes.2. Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida 

pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus 

sucessores na forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) 

MARIA CELIDIA SCALI MAZZILLI, na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) Antonio Mazzilli Neto.3. 

Remeta(m)-se os autos à SEDI para as retificações pertinentes, retificando ainda, o nome do autor JOSE DILVINO 

BOLSANI, bem como para incluir no sistema processual os números dos CPF dos autores ENOCH JOSE LUIZ (fl. 

1502/1503).4. Oficie-se à Caixa Econômica Federal, comunicando a sucessão havida nos autos com relação aos 

depósitos dos co-autores ANTONIO MAZZILLI NETO (F. 1224), OCTAVIO MARCOCHI (F. 1227), NADIRA 

DENIGRES CUNHA (F. 1223), PAULINO GARCIA GUILLEN (F. 1229).5. Para apreciação do pedido de sucessão 

referente à co-autora PHILOMENA LOBO MAZZILLI, deverá(ão) a(o,s) interessada(o,s) providenciar o cumprimento 

do item do despacho de fl. 1399, ao qual me reporto.6. Fls. 1479/1500 - Manifeste-se o INSS sobre o(s) pedido(s) de 

habilitação(ões), referente ao co-autor PAULO MARIA FLEISCHER.7. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148, com relação aos créditos dos co-autores SALVADOR 

AQUAVITA, na pessoa de seu(s) sucessor(es) e ENOCH JOSE LUIZ, que regularizou o cadastro de seu CPF (fls. 

1502/1503).8. Após, se em termos, defiro o pedido de expedição de alvará(s), para levantamento do(s) depósito(s) 

noticiado(s) nos autos, com relação aos créditos dos co-autores FLORISVAL DEUS PRADO, JOSE CARLOS DE 

SALLES ESCOREL, PEDRO GOMES DOS SANTOS, JOSE DILVINO BOLSANI, MARIA APPARECIDA 

MARCOCHI e dos co-autores falecidos ANTONIO MAZZILLI NETO, OCTAVIO MARCOCHI, NADIRA 

DENIGRES CUNHA e PAULINO GARCIA GUILLEN, estes nas pessoas de seus sucessores habilitados nos autos, 

bem assim dos honorários de advogado de fl. 1225.9. Requeiram os co-autores CLEMENTE COSTA ALFANO, 

NELSON SAVOLDI e RAUL GONÇALVES o quê de direito, em prosseguimento.10. Aguarde-se por comunicação de 

pagamento do requisitório expedido em favor da co-autora OLIVIA PROCIDA POGGI.11. Prazo de dez (10) dias.12. 

Int. 

 

00.0765376-0 - JOSE LUTAIF X LUCIA BENOSSI X JOSE MARIETTO X SEBASTIANA DE LOURDES PASSOS 

X JOSE ROBERTO NOGUEIRA X JOSE ROSELLI X MARIA APARECIDA SERRACINI SCHIAVOLIN X JOSE 

TROMBINI X JOSE TULIO X JOSE VERDU GARCIA X JOSE WILSON BONETTI X JOSIF SANDINER X LENI 

MOREIRA DE SALLES X RICARDO FRANCISCO DE SALLES X AMANDA JANUARIO DE SALLES X 

ADRIANA JANUARIO DE SALLES X FABIANA GRAUTH VIEIRA X LAERTE FERRARI X LAURINDA 

CHAVES X LAZARO DUARTE X LAZARO SANTOS X LEONE CALTRAN X LIA CINTRA ROLIM X LINDA 

FRANCISCO DELA PLATA X LUCIA PUGLIESE X LUCILO DE OLIVEIRA X ELENICE ROSSI CANCIAN X 

LUCY LESSA X PIA POMELLI BIANCO X LUIZ GARCIA X LUIZ BALSARIN X LUIZ CARLOS DE ABREU X 

LUIS COSTA VIEIRA X LUIZ FRASSETTO X LUIZ FRISO X LUIZ GONZAGA DA SILVEIRA X LUIZ 

GONZAGA OLIVEIRA X LUIZ HAYNAL X MARIU PELLICCI DI STEPHANI X LUIZ SANVITO X LEDA 

MARIA ALVES VEIGA X EDIO LUIZ IGNE X NATALINA IGNE X JULIETA LUZIA IGNE FERREIRA X 

CONCEICAO KONSTANTINOVAS X MANOEL ANTONIO RODRIGUES X MANOEL AUGUSTO FONSECA X 

MANOEL BENEDITI X MANOEL DANTAS CESAR X MANOEL FERREIRA X MANOEL JOSE DE BARROS X 

MANOEL LOPES FRAZAO X MANOEL RIBEIRO X MANOEL TRIGO NETO X MARCIA UBEDA X MARCOS 

UBEDA X RITA DE CASSIA UBEDA DOBRE BATISTA X MARCELINO CAMPOS X MARCELINO 

CARNEIRO X MARGOT ELFRIEDE KATHE SETZNAGL X MARIA APARECIDA MACHADO PAPATERRA 

LIMONGI X MARIA DE JESUS GUERRA X MARIA DE LOURDES MOREIRA S DO VALLE X MARIA DE 

LOURDES TORRES X MARIA ELISA LAGOUDIS X MARIA EMILIA FERNANDES X MARIA MISAYO 

DOINE X MARIA NATIVIDADE MIRANDA SANTOS X MARIA SALOME LEME FERREIRA X MARIA 

SCHIRALLI X MARINO BARROS X MARIO FILIZARDO X MARIO OSORIO X MARIO SEDO X MARIO 

VERDINI X MATHEUS PUPPIO X ANTONIO CARLOS SARPI X AUGUSTO ANTONIO SARPI X DIRCE 

THEREZINHA SARPI NOGUEIRA X MAXIMO SEBASTIAO SILVESTRE X MIGUEL CORTEZ X MIGUEL 

MARTINEZ X MIGUEL SHWEITZER X MILTON LAURINO X MOACYR CAMPESTRIN X MODESTO 

MARTINS MORALES X MUSICH DOMENICO X NADIR MERCEDES TIVERON X NAIR PEREGO X 

NAPOLEAO DE OLIVEIRA MARTINS X NARCISO VASQUES X NATALINA IGNE X NELSON DA SILVA X 

NELSON MIRANDA JUNIOR X NELSON OCTAVIO TONI X NELSON SCARPATO X NEWTON CARAFIGI X 

NICOLAE CISLINSCHI X HERMINIA VICENTINA DE AZEVEDO ROLIM X NOE PICAGLI X NORIVAL 

INACIO GOMES X ODILON GALVAO DUARTE X OLEGS KUZNECOV X OLGA JULES X OLIMPIO 
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CARNEIRO X OLINDA DALMAS X OLIVIO CAVICHIOLI X OMIR BARBAGLI X ORLANDO DINIZ 

VULCANO X ANNA PICOLO FURLAN X OROZIMBO FERRARI X OSCAR AFFONSO FERNANDES X 

OSCAR DI FRANCESCO X OSMAR IGNACIO X OSWALDO BELLANGERO X OSVALDO CONDELI X 

YOLANDA DOVE BENI X ELISA GIANNOCCA CRUZ X OSWALDO DE OLIVEIRA X PAULO BATISTELLA 

X PEDRO BAPTISTELLA X IVANIRA DE SOUZA BASILIO X PEDRO BENTO DA SILVA X PEDRO BUSTO 

MARTINS X MARIA DE ARO ORTEGA X PEDRO FAUCI X PEDRO PAUNKSMIS X PEPE GIOVANNI X 

RADAMES BELLANGERO X ELIZABETH GRUND DIAS X LINA LANDULPHO LIA X RAYMUNDO 

JUVENTINO DOS SANTOS X RENATO JOSE STRUCCHI X REYNALDO ANUNZIATO X IZAURA SOMERA 

FANTINI X REYNALDO POZATTI X ROGERIO BERNARDES RANGEL X ITACYR DE SOUZA MARTINS X 

SIMONE CONCEICAO DE SOUZA MARTINS CAMPOS X SILMARA DE SOUZA MARTINS X SILVIO DE 

SOUZA MARTINS X RUBENS DE CAMPOS X SANTO PERUZZI X SEBASTIAO ALVES DE FREITAS X 

SEBASTIAO NICOLA X SEBASTIAO SAMPAIO X SERGIO LEITE DO PRADO X SILAS RODRIGUES DA 

CUNHA X SILVERIO DOS ANJOS FIGUEIRA X SILVIO BEVILACQUA X TADACHI SUNAMOTO X 

TAMIRES PEREGO X THEO DERLY FERREIRA PRATES X UBALDO CARPIGIANI X ULRICH KNAUT X 

ODETE ORI COSTA X VALDEMAR SCARABOTTO X WALTER SAMPAIO X VASCO BERTOCCI X 

VENANCIO HERNANDES X VICENTE CHIAVONE X VINCENZO DI FRANCESCO X VICENZO 

ROTONDARO X VICTORIA FERNANDES BAYON X VIRGILIO DA COSTA GOMES X VITAL BALDESCA X 

VITTORIO BERTONCELLO X WALDEMAR BARONI SANTOS X WALDEMAR DOMINGOS SOUTO X 

WALDEMAR GOZZO X WALDEMAR GUILHERME PAVAO X WALTER QUINTELLA X WALTER 

RODRIGUES NETTO X WALTER SILVA X YASHUO OBARA X YVONNE DEL RASO LOPES X ZECHI REDA 

X ZELIA DINIZ ABBEHU SEN X ZIGO LEITE X ADEMAR JOSE BARANA DE ALMEIDA X SILVIO JOSE 

BARANA DE ALMEIDA(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF, do(s) valor(es) requisitado(s).2. Fls. 4602 e 

4610 - Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Fl. 

4609 - Defiro o pedido, pelo prazo de 30 (trinta) dias.4. Fls. 4595/4598 - Expeça-se novo ofício requisitório, 

observando-se e corrigindo-se, porém, os dados apontados como incorretos na(s) planilha(s) regimental(is).5. 

Considerando a manifestação do INSS à fl. 4586 verso e o documento de fl. 4551, manifeste-se a Autarquia ré, sobre o 

pedido de fls. 3799/3804; bem como sobre o pedido de fls. 4642/4648.6. Fls. 4616/4628, 4629/4640 e 4650/4653 - 

Ciência às partes.7. Int. 

 

00.0940823-1 - LOIDE GILIBERTI PAIVA GOMES X GLAUCIA GOMES X ANTONIO DE PINHO LOURENCO 

X MANUEL FERNANDES CARDOSO DE PINHO X LUCIA FERNANDES CARDOSO DE PINHO X ONILDO 

PEREIRA MONTEIRO X TERESA MARIA PAULA DE OLIVEIRA MONFORTE X JOSE GUIMARAES 

MONFORTE X NOEMIO SOARES DIAS X MARIA AMELIA RODRIGUES DE OLIVEIRA X OCTAVIO 

RIBEIRO LEAL X LAERTE OLIVEIRA X JOSEFINA FONTANA ROSA X NEUSA FONTANA ROSA 

ARTACHO X MAURO ORLANDI ARTACHO X ADRIAO NOGUEIRA SAMPAIO X ISABEL DA SILVA 

MARTINS(SP080450 - ROBERTO DE NEGREIROS SZABO JUNIOR E SP056788 - GUIOMAR GONCALVES 

SZABO E SP015573 - GERMANO MARCIO DE MIRANDA SCHMIDT) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Tendo em vista a concordancia manifestada pelo INSS, defiro a habilitação requerida na forma do art. 1060, do 

Código de Processo Civil e determino a substituição do autor Noemio Soares Dias e Antonio de Pinho Lourenço por 

MARIA AMÉLIA RODRIGUES DE OLIVEIRA, MANOEL FERNANDES CARDOSO DE PINHO e LUCIA 

FERNANDES CARDOSO DE PINHO o(s) qual(is) responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de possíveis 

direitos pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.2. Remetam-se os autos à SEDI para as devidas 

anotações.3. Requeira a parte autora o quê de direito, em prosseguimento.4. Int. 

 

90.0008376-1 - ELDA FONTES OCANA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.Int. 

 

90.0042269-8 - JANETE BARNABE ESCARPELI(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 159 - indefiro o pedido de remessa dos autos ao contador judicial, uma vez que os valores requisitados serão 

atualizados no momento de seu cadastramento na divisão de precatórios. 2. Assim sendo, defiro o pedido, expedindo-se 

o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado 

no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

97.0019885-5 - JOAO STAINOFF(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 596 - WANIA MARIA ALVES DE BRITO) 
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1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

2000.61.83.003616-8 - MARIA APARECIDA PAGNOSSIN VIEIRA X VENANCIO BISPO DE ARAUJO X 

WALDO VILLANI X CECILIA STUGINSKI DA COSTA X WILSON CARLOS DA SILVA X MARIO ANDALO X 

NELSON MARTINS X OCTAVIO CERANTOLA X ZILDA VIEIRA CERANTULA X PAULO SICCHIO X 

DOLORES TORRES VIDAL(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Fls. 455/473 - Ciência às partes.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 

559, expedindo-se ofício próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos 

autores que tiveram o contrato de honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos 

do artigo 5º, da Resolução nº 559, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário 

Oficial da União de 28 de junho de 2007, Seção 1, pág. 123.3. Int. 

 

2000.61.83.003926-1 - JOSE KOENGNIKAM X JOSE LOPES DA SILVA X ITAMAR FABIO NEVES X 

IRANETTE AUGUSTA DA SILVA X IVONETE DE JESUS NEVES RAFAEL X IDAME BATISTA NEVES X 

JOAO GOMES DA SILVA X JOSE DUARTE ORTIGOSO X JOSE LOPES DE OLIVEIRA X JOSE FELIZ 

VENTURIM X JOSE MARIO CARDOSO DA SILVA X JURACI BISPO DOS SANTOS X KAZUO 

KUDAMATSU(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 55, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 14 de maio de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 15 de maio de 

2009, Seção 1, pág. 148, exceção feita a Ricardo Oliveira Ortigoso, sucessor de José Duarte Ortigoso, pois que 

pendente de regularização processual.2. Suspendo o andamento do feito, com fundamento no artigo 265, inciso I, do 

Código de Processo Civil.3. Manifeste-se o INSS sobre o(s) pedido(s) de habilitação(ões) formulado(s) às fls. 

456/461.4. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.5. Int. 

 

2000.61.83.004046-9 - ADENARIM BERNARDINO DE ALMEIDA X ANTONIO APARECIDO INACIO X 

ANTONIO MOLINA CASTILHO X CARLOS ROBERTO FERREIRA SOARES X ERNESTO MENDES X JOAO 

BERTOLINI NETO X JOSE FERREIRA DE SOUZA FILHO X JOSE OSWALDO DE OLIVEIRA X ODILA 

ALVES PEREIRA X WANDERLEI ZAPELINI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho 

de 2007, Seção 1, pág. 123.2. Int. 

 

2001.03.99.034111-4 - NAIR LITTIERI FERREIRA(SP161765 - RUTE REBELLO E SP256596 - PRISCILLA 

MILENA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

1. Considerando os esclarecimentos prestados às fls. 299/300, expeça-se o ofício requisitório, observando-se o despacho 

de fl. 294.2. Int. 

 

2001.61.83.001900-0 - ADA SIAN GARCIA X AUGUSTO PINHEIRO CESAR X BENEDITO VALTER DOS 

SANTOS X BERNARDINO DA SILVA OLIVEIRA X JOAO RODRIGUES DA SILVA X JOSE PEDRO ROBERTO 

X JUDITH DA SILVA LEITE X MARIA JOSE MACHADO X MANOEL FAUSTO DOS SANTOS X ROSA DA 

SILVA RAMOS(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Intime-se o(a) signatário(a) da petição de fls. 256, Dr(a). Marcello Taborda Ribas, OAB/SP nº181719-A, para que 

compareça em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas para firmá-la.2. Sem prejuízo, cite(m)-se a(s) ré(s), 

para fins do artigo 730, do Código de Processo Civil.3. Int. 

 

2001.61.83.002855-3 - SELMA THEBAS DA SILVA(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Para a satisfação de créditos por requisitório, entendo que os valores devam ser liquidos e certos, o que não ocorre 

neste feito.2. Liquidada a execução e requisitado o valor, informa a parte autora a percepção de valores 

administrativamente e que deverão ser abatidos dos valores requisitados.3. As partes apresentaram cálculos, não 

havendo consenso.4. Assim, oficie-se à divisão de precatórios, para que bloqueie o levantamento dos valores 

depositados conforme fls. 209/210, até ulterior deliberação deste juízo.5. Após, encaminhem-se os autos ao contador 
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judicial para verificar os valores efetivamente devido à parte autora, considerando o alegado à fl. 213 e a data do 

depósito de fl. 209 e 210.6. Int. 

 

2001.61.83.004175-2 - ANTONIO RODRIGUES(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 276.871,12 (duzentos e setenta e seis mil, oitocentos e setenta e um reais e doze centavos) referentes ao 

principal, acrescidos de R$18,603,26 (dezoito mil, seiscentos e três e vinte e seis centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 295.474,38 (duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e setenta e quatro 

reais e trinta e oito centavos), conforme planilha de folha 323, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

2002.61.83.002804-1 - JOAO FRANCISCO DOS SANTOS(SP138904 - ADRIANA CRISTINA DE CARVALHO 

DUTRA E SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X CARVALHO E DUTRA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA 

CAMPOS MARINHO) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 559, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 28 de junho 

de 2007, Seção 1, pág. 123.2. Encaminhem-se os autos à SEDI para cadastrar Carvalho e Dutra Advogados Associados, 

no sistema processual.3. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

00.0751730-0 - RUTHE ALVES MACHADO X LINDOMAR SCHWINDEN X YEDA MARIA GABRIEL 

SCHWINDEN X VALERIA GABRIEL SCHWINDEN X JOSE HERALDO MARTINS X MARIO DE LUTIIS X 

IRENE ALVES DE LUTIIS(SP029139 - RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP034120 - MARCIA SUZANA 

FORMICA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA 

GOMES COCCARO) 

1. Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).2. Fl. 483 e verso - Defiro pelo prazo 

de trinta (30) dias.3. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
2007.61.83.003007-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2000.61.83.003616-8) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WALDO VILLANI X NELSON MARTINS(SP157164 - 

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) 

1. Fl. 42 verso - Defiro o pedido, pelo prazo requerido, observando-se que o processo administrativo do co-embargado 

NELSON MARTINS encontra-se encartado nos autos originários às fls. 455/473.2. Após, tornem os autos conclusos 

para deliberações.3. Int. 

 

Expediente Nº 2210 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

00.0758847-0 - ANGELO BENTO FERNANDES X ANTONIO JULIO MARTINS JUNIOR X ARNALDO 

TARRAZO PIRES X ATTO MARCELINO NETTO X MARIA AUGUSTO DOS SANTOS X AURELIO PEREIRA 

DA SILVA X DELMIRO BARRAZAL NEVES X CELSO ALVES DE OLIVEIRA X GERMANO JOAQUIM 

NUNES X HONORIO BISPO DO CARMO X ODETE ANDRADE DOS SANTOS X LINA RITA DA COSTA X 

JOSE LUIZ PEREIRA X JURANDIR DE CASTRO LEMOS X ORLANDO CARLOS DA SILVA X NELSON 

LUCIO DA SILVA X NILSON FERNANDES X CARMEN SIMOES FERNANDES X SEVERINO LEOCADIO 

MELLO X WILSON GONCALVES SOARES X JANDIRA BARROS GAMO(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA 

DE OLIVEIRA NETO E SP119930 - JAIR CAETANO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Fls. 593/594 - Intime-se a parte autora para suprir a falta no prazo de quarenta e oito (48) horas (artigo 267, parágrafo 

primeiro, do Código de Processo Civil).2. Int. 

 

00.0760058-5 - ANTONIO CARLOS DE ABREU CARVALHO X ANTONIO PAULO MOREIRA X ALDO 

FORTUNATO FALCIONI X ANTONIO FERREIRA GOMES X ARNALDO PETRARCHA LAZZERINI X 

ERNANI ANDRADE FONSECA X ENZO RAPHAEL LAZZERINI X FRANCISCO CUONO FILHO X FLEURY 

GUEDES CHRISPIM X GHORGY PESTI X HENRIQUE OCHSENHOFER X JOAQUIM MOROTE X 

MAGDALENA PAES MICHELON X NADIR SPALONE X NELSON HEUBEL X NACIR ELIAS HIDD X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1259/1307 

NELSON MOROTE X ODONEL ALONSO X OSWALDO MARTONE X DIRCE AFFONSO GABRIEL X 

OSVALDO QUERUBINO VASCONCELOS X PAULO ANTONIO PEREIRA LEITAO X ENZO RAPHAEL 

LAZZERINI X MONICA LAZZERINI X ROBERTO GOMES BARBOSA X SERGIO CARBONARI X UMBERTO 

SPADONI X VILFREDO GOVEA LANG X LUIZ GONZAGA DE CAMARGO SOARES(SP009420 - ICHIE 

SCHWARTSMAN E SP155958 - BEATRIZ SANTOS MELHEM E SP015904 - WILSON BASEGGIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Fl. 610 - Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida 

pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus 

sucessores na forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) 

MÔNICA LAZZERINE (fl. 570), na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) Arnaldo Petrarcha Lazzerini.2. 

Remeta(m)-se os autos à SEDI para as retificações pertinentes.3. Após, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123, em favor dos sucessores de Polifemo Lazzerini e Arnaldo 

Petrarcha Lazzarini, observando o contido no item 1 supra, o despacho de fl. 605 e ainda fls. 388, 390 e 393.4. Int. 

 

00.0938526-6 - ALICE PEREIRA NUNES X ALZIMIRO IGNEZ X ARCILIA MARGONARI X OSWALDO 

MARGONARI X ELOGIO LAURINDO MARGONARI X LYDIA MARGONARI X EMILIA MARGONARI X 

ANTONIA BROCK BACHEGA X ANTONIO FABRI X ANTONIO GOUVEIA X ANTONIO LOPES RUIZ X 

ANTONIO NUCCI X ANTONIO PASCARELLI X ARMINDO AMARAL X AUGUSTO DO NASCIMENTO X 

HIDEKO NITO VASCONCELLOS X BRUNO NOTTOLI X LOURDES MICHELUCCI X CARLOS RICARDO 

AGHAGE X CLAUDOMIRO ARANTES X DOUGLAS POSTIGLIONI X EDGAR CARL KALLEDER X 

EDUARDO AUGUSTO MACHADO X ELIO SINICAGLIA X ELLEN AGATHE D ALBRANDT X ERNANI 

FALCAO X ELIZARIO HERNANDEZ X ESTANISLAU PIROG X EUCLIDES DA COSTA RATO X EVALD 

REITTMANN X LUZIA NAVARRO GOMES X FELICIO ROQUE SINIGAGLIA X FRANCISCA FENZL X 

FRANCISCA RAVACHE DE SOUZA X GREGORIO BORNI X HECTOR VIEIRA X HELIO ROSA APARECIDO 

X HENRIQUE MACHADO X HERMANN ERNESTGROTEWOLD X HERMANN MAX TISCHLER X IGNES 

REBELLO CAVALCANTI X IGNEZ MATTUA X JESUS PAULO MARQUES X JOANA PALUMBO X JOANNA 

CANO RIDAU CORRAO X JOAO ANGELO DE CAPITANI X JOAO BONETTI X JOAO GONCALVES 

PEQUENEZA X HELENA MARIA MARGONARI X JORGE MATTAR X CARMEN GUERRERO MERELLO X 

CARLOTA GEMINIANO X JOSE PEINADO X LUCIO LONGO X LUIZ AESSIO FRANCISQUETTI X 

MARGARIDA PEREIRA VICENTE X MARIA ANTONIA L BALSEVISIUS X MARIA COLOMBINI X MARIA 

DE LOURDES SILVA X MARIA GIL CIRILLO X MASARU MAKIYAMA X MIGUEL MURILO X MOACYR 

PASQUINI X MOACYR PIVARI X NORMA MANOELA VIEIRA X CHRISTINA ISOLDI SEABRA X 

OSWALDO TONI X PAULINO DAS NEVES X RAFAEL CARLOS ROSSI X RODOLPHO GAROFALO X 

RUBENS PEREIRA SOARES X RUGERO ATTI X RUTH MARGARETH TISCHLER X SALVADOR 

CANDIOTTO X SIDNEY VENEZIANI X TEREZA MARTINO X THEODORO DE PAULA SANTOS X NAZIR 

MARIA HARTUNG LUTAIF X URIAS MENDES VIEIRA X VICTOR JAGOVICIUS X VITORIO PROIETTI X 

WALDEMAR MIOTTO X WALTER SOMOGYI X WALTER SIMOES X WILLY KURT FLOETER X ZULMIRA 

PINHEIRO VALCAREL X ACILIO PEREIRA X ADAUTO REZENDE X ALFREDO EGEA X ANTONIA LYGIA 

MAIA X AMBROGIO FANCHINI X ANNA BUTTI X ANTONIO DELMICO FILHO X MOACIR DELMICO X 

LUZIA DELMICO REZENDE X ANTONIO GARCIA FONT X ANTONIO PEREIRA X ANTONIO WALTER 

FILHO X ANTONIO ZARATINO X ARMANDO MARIANO X ARNALDO BATTISTON X ARNALDO TOMAZ 

X AUGUSTINHO MURARI X BENEDITO CARLOS DE ALMEIDA X BENIAMINO CALLEGARO X CARLOS 

GIOVANETTO X CESAR ASTRAUSKAS X DOMENICO ARDORE X DOMENICO BUONFIGLIO X DORA 

PIERITTI DE BARROS X EDUARDO SALVADOR ROSTODELLA X EDWARD WITTIS X ELOA GONZAGA 

MUNIZ X MARIA ROSA SOLANO RODRIGUES X ELZA GAJJACI SOLANO VITORIO X EMILIO GONGORA 

X EMILIO WALDIR PAOLILLO X ERICK JABLONSKI X SIRLEI APARECIDA DE OLIVEIRA X FERNANDO 

FARIA X FRANCISCO CORREA X FRANCISCO CRISOL DONHA X FRANCISCO IZIDORO LOPES X 

FRANCISCO SCHIMIDT X GERTRUD STROTHMEIER X GREGORIO DILBERTO DO C BRAGA X 

GUMERCINDO JOAO MONFREDINI X HELENA MORENO NAVARRO X HENRI GABRIEL DEZEDE X 

HERMINIO PIZONI X HORACIO XAVIER DE PAULA X IGANACIO PAULO FUMARI X ANGELA 

FOLGUERAL CALLEGAS X JOAO DELFINO AZEVEDO X JOAO DOS SANTOS MODERNO X JOAO 

FERREIRA X JOAQUIM ARIAS PELEGRINO X JOSE ALVES FILHO X JOSE EGIDIO ALVES DE MACEDO X 

JOSE IANNONE SOBRINHO X JOSE JUVINE KUZMA P FARCIC X CLOTILDE CAMELLINI PEDRA X 

LEONILDO ROSSI X LUIZ ANTONIO SA X LUIZ BRUNO X LUIZA DEZANI DUSEUSKA X MANUEL 

AUGUSTO RODRIGUES X MANUEL LINO X MANUEL MONTEIRO DA SILVA X MARIA CECILIA MATTOS 

BRIQUET X MARCIA REGINA BUENO RUIVO X MARIA IRENE SA RIBEIRO X DELFINA AMELIA DE 

SOUZA MORAES X MAURO DOERING X MOACIR DELIA X MOACIR SCARCHOF X NELSON DA SILVA X 

NELSON OLIVEIRA SEABRA X NERY PASQUINI X NILSON PINTO RIBEIRO X OCTAVIO AMABILE X 

OLIDIO LOIO X OLYNTO MARASCA X OLMIRO AMADEU CARBONAR X ORACI LERBACH X 

OROTHILDES ALVES LEITE X OSVALDO FIDALFO X OSWALDO NARDI X PAULO CORREA DE FARIA X 

PHILLIP NERI HASTINGS X RAFAEL REDONDO GONZALEZ X REGINALDO MOTTA OLIVEIRA X 

RENATO DELLA NEGRA X RUBENS LENARDON X SERGIO FERNANDES X MARIA DO CARMO 
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VALENTE SAMPAIO CAMPOS X SUREN GARABEDIAN X THOMAZ RAGHE X UMBERTO SONCINI X 

VICTORIO THOMAZ X ARLETTI ELIAS DA COSTA X WALTER OLIVEIRA DA SILVA X YOLANDA 

CORREA PINTO DOMINGUES(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN E SP070960 - VERMIRA DE JESUS 

SPINASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA 

GOMES COCCARO) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF, do(s) valor(es) requisitado(s).2. Fls. 1779/1781, 

1786/1791 e 1794/1801 - Ciência às partes.3. Fls. 1782/1783 - Defiro. Expeça-se o competente ofício requisitório 

observando-se o item 5 do despacho de fl. 1635.4. Esclareça a parte autora, no prazo de dez (10) dias, o pedido 

constante às fls. 1784/1785, tendo em vista o contido às fls. 1023 e o extrato de pagamento de fl. 1180.5. Fls. 

1792/1793, item 1 e 1803 -Havendo depósito(s) ou requisição(ões) de pagamento(s) em favor do(s) de cujus, conforme 

folhas 1381 e 1428, ofície-se à Divisão de Precatórios, comunicando-lhe a(s) respectiva(s) habilitação(ões) havida(s) 

nos autos, para as providências que entender cabíveis.6. Fls. 1805/1806 - Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.7. O valor em favor de Ignez Rebello Cavalcanti encontra-se 

depositado em conta corrente da mesma, conforme fls. 1406 e 1410, assim esclareça o subscritor de fls. 1651/1652 o 

pedido formulado, no mesmo prazo indicado no item 4 supra.8. Tendo em vista a informação de fls. 1807/1808, 

requeira o co-autor JOÃO MARGONARI o quê de direito, em prosseguimento ou, sendo o caso, providêncie o seu 

patrono, a(s) habilitação(ões) de eventual(is) herdeiro(s).9. Int. 

 

96.0014552-0 - MARIA MUNHON(SP015232 - JULIO VIEIRA BOMFIM E SP063612 - VALDETE DE JESUS 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN 

DE CARVALHO) 

1. Diante do que consta às fls. 146/152, manifeste-se o INSS, expressamente e no prazo de dez (10) dias, sobre o 

contido às fls. 157/158, providenciando, sendo o caso, o correto cumprimento da Tutela específica concedida perante a 

Instância Superior.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

1999.61.00.019252-9 - MARIA ENNY MARTINS IRAOLA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.Int. 

 

1999.61.00.034927-3 - TARUTARO MAEDA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 55 de 14 de maio de 2009 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, seção I, página 148.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de cinco (05) dias.4. Int. 

 

2000.61.83.001653-4 - LUZIA SOUZA SILVA(SP098077 - GILSON KIRSTEN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. O feito encontra-se em fase de execução.2. Sentença às fls. 301/305, V. Decisão às fls. 335/342, com trânsito em 

julgado à fl. 348 verso.3. O INSS apresentou seus cálculos com os quais a parte autora concordou, expressamente, 

conforme fl. 371.4. Ante o exposto, acolho os cálculos de fls. 357/368, no valor total de R$ 180.654,62 ( cento e oitenta 

mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), atualizados até dezembro de 2008.5. Assim sendo, 

se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.6. Int. 

 

2000.61.83.004177-2 - DIORACI PADUVEZE X LUIZ DE PAULA X ADEMIRSON DE MARCHI X ALCEU 

BOCALAO X ANESIO RODRIGUES DOS SANTOS X ANITO JUCELINO DE OLIVEIRA X ANTONIO 

GILBERTO TOKIO X APARECIDO DA SILVA PRADO X ARISTEU FERNANDES MARTINS X ARMANDO 

ZANUZO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES E SP279285 - IARA MARCIA BELISARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 55, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 14 de maio de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 15 de maio de 

2009, Seção 1, pág. 148.2. Esclareça o co-autor Anito Jucelino de Oliveira o teor da petição de fl. 679, uma vez que os 

cálculos ja foram apresentados por seu antigo patrono, com o qual CONCORDOU o INSS.3. Int. 

 

2000.61.83.004748-8 - JOSE DOMINGUES(SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO BRASIL E SP134312 - JOSE 

FERREIRA BRASIL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1261/1307 

MARIA GONCALVES REIS) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.Int. 

 

2002.61.83.001240-9 - JOAO JOSE DE CARVALHO(SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO 

AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 324.233,76 (trezentos e vinte e quatro mil, duzentos e trinta e três reais e setenta e seis centavos) 

referentes ao principal, acrescidos de R$ 18.784,20 (dezoito mil, setecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) 

referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 343.017,96 (trezentos quarenta e três mil, dezessete 

reais e noventa e seis centavos), conforme planilha de folha 292, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, 

publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2002.61.83.003399-1 - JOSE MARQUES LOBATO(SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 55 de 14 de maio de 2009 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, seção I, página 148.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de cinco (05) dias.4. Int. 

 

2003.03.99.026696-4 - IRENE RAMOS DA SILVA(SP048655 - RAIMUNDO GOMES FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. O feito encontra-se em fase de execução.2. Sentença às fls. 113/117, V. Decisão às fls. 130/135, com trânsito em 

julgado à fl. 136 verso.3. O INSS apresentou seus cálculos com os quais a parte autora concordou, expressamente, 

conforme fl. 154.4. Ante o exposto, acolho os cálculos de fls. 145/151, no valor total de R$ 6.519,72 (seis mil, 

quinhentos e dezenove reais e setenta e dois centavos), atualizados até novembro de 2008.5. Requeira a parte autora, no 

prazo de dez (10) dias, o quê de direito, nos termos da Resolução nº 559/07, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.6. 

Int. 

 

2003.61.83.004765-9 - LAURINDO MANTOAN X ANTONIO GOMES DA SILVA X JOAO PEDRO LUCCHINO X 

JOSE PEREIRA DOS SANTOS X LUIZ ANTONIO BRAZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Fls. 370/373 - Manifeste-se o INSS, justificando e comprovando documentalmente.2. Int. 

 

2003.61.83.005432-9 - PAULO PEREIRA DA SILVA(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.Int. 

 

2003.61.83.005959-5 - DIVA MARTINS AMARO DA SILVA(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI E SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 961 - AUGUSTO 

GRIECO SANTANNA MEIRINHO) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 86.726,81 (oitenta e seis mil, setecentos e vinte e seis mil e oitenta e um centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 5.998,80 (cinco mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 92.725,61 (noventa e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e sessenta e um 

centavos), conforme planilha de folha 135, a qual ora me reporto.2. Expeça-se o necessário, na forma da Resolução 55, 

de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, 

Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2003.61.83.006577-7 - CONCEICAO XAVIER LARIOS DA SILVA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 76.431,25 (setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos) referentes ao 

principal, acrescidos de R$ 5.233,02 (cinco mil, duzentos e trinta e três reais e dois centavos) referentes aos honorários 

de sucumbência, perfazendo o total de R$ 81.664,27 (oitenta e um mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e vinte e sete 

centavos), conforme planilha de folha 109, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 
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necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

2003.61.83.007732-9 - HILDA SGAMBATO(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

1. Considerando a data limite para as requisições dos precatórios, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma 

da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 

de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123, conforme despacho de fl. 186.2. Concedo à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias 

para regularizar a divergência constatada em seu nome entre o documento de fl. 186 junto aos orgão competentes, 

comprovando documentalmente nos autos, sob pena de cancelamento da requisição.3. Int. 

 

2003.61.83.007926-0 - WILSON MARCAL VIEIRA X AUGUSTO BISPO DOS SANTOS X JOAO ANTONIO DE 

OLIVEIRA X NELSON CANDIDO BARBOSA X JOSE PUGLIA X ANTONIO CESAR PINHEIRO X JOSE 

CARLOS SAMPAIO X JOAO INOCENCIO DOS SANTOS X DANIEL GUIMARAES X LUIZ ALBERTO 

GONCALVES LAGOS(SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, 

publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2003.61.83.008904-6 - DIRCEU PINTO RIBEIRO(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 84/85 - Anote-se.2. Cumpra-se o despacho de fl. 79.3. Int. 

 

2003.61.83.008978-2 - ANGELICA TOFANINI DA SILVA(SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 966 - LUCIANA ROZO BAHIA) 

1. O feito encontra-se em fase de execução.2. Sentença às fls. 53/58, V. Decisão às fls. 107/113, com trânsito em 

julgado à fl. 118.3. O INSS apresentou seus cálculos com os quais a parte autora concordou, expressamente, conforme 

fl. 174/175.4. Ante o exposto, acolho os cálculos de fls. 147/171, no valor total de R$ 5.902,27 (cinco mil, novecentos e 

dois reais e vinte e sete centavos), atualizados até janeiro de 2009.5. Assim sendo, se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.6. Int. 

 

2003.61.83.008982-4 - SIDNEI EDSON CAPATO(SP207606 - ROBERTA CRISTINA PAVONI RODRIGUES E 

SP177151 - ADÃO PAVONI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 965 - 

WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 30.372,90 (trinta mil, trezentos e setenta e dois reais e noventa centavos) referentes ao principal, 

conforme planilha de fl. 152, a qual ora me reporto.2. Expeça-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio 

de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 

148.3. Int. 

 

2003.61.83.012819-2 - JOSE FELIPE(SP189675 - RODRIGO CAMARGO FRIAS E SP090081 - NELSON 

PREVITALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 7.629,83 (sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e oitenta e três centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 566,65 (quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e cinco centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 8.196,48 (oito mil, cento e noventa e seis reais e quarenta e oito centavos), 

conforme planilha de folha 109, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na 

forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 

15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2003.61.83.014242-5 - ODARCI LUIZ MARTINS X ARY PASSARELLA X JAIR JOSE CARBONI X IRENE 

TOLEDO BERTON X PEDRO EDUARDO FERREIRA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT 

CONSULO) 

1. A revisão do benefício foi determinada e notificada ao INSS muito tempo antes da implantação da AADJ, conforme 

se verifica dos autos, ficando patente, pois, não serem eles os responsáveis pelo não cumprimento/atendimento da 

determinação judicial.2. A AADJ somente veio a ser disponibilizada em setembro de 2008, portanto, a manifestação do 

INSS encontra-se em descompasso com as determinações constantes dos autos, comprometendo a celeridade processual 
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preconizada no artigo 125, inciso II do Código de Processo Civil.3. Ademais, a manifestação do autor refere-se 

também, a incorreção nas informações quanto à renda mensal inferior a salário mínimo, o que não impede ao 

procurador do INSS que se manifeste sobre a veracidade (ou não) da informação, já que o impulso processual lhe 

cabe.4. Tornem, pois, os autos ao procurador do INSS para manifestar-se.5. Int. 

 

2003.61.83.014319-3 - JOAO SCHUMACHER X ANTONINHO MARTINEZ ZORZI X AURINO INOCENCIO DA 

ROCHA X GERALDINA POLTRONIERI RODRIGUES X MANOEL MARIA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 48.158,80 (quarenta e oito mil, cento e cinquenta e oito reais e oitenta centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 6.163,48 (seis mil, cento e sessenta e três reais e quarenta e oito centavos), referentes aos honorários 

de sucumbência, perfazendo o total de R$ 54.322,28 (cinquenta e quatro mil, trezentos e vinte e dois reais e vinte e oito 

centavos), conforme planilha de folha 255, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2003.61.83.014448-3 - IVETE SOCUDO X IVONE MAZININI X IZABEL DE MELLO CONCEICAO X JAIR 

AURELIO PARO X JAIR DOS SANTOS X JAIR GENARO X JANDIRA NEVES DE OLIVEIRA X JAZON ELIAS 

BATISTA X JERONIMA MARIANA DA SILVA X JESSE DARC SILVA(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Fls. 290/306 - Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho 

de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 

123.2. Int. 

 

2004.61.83.006620-8 - OLYNTHO ALMASAM(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, 

publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2005.61.83.000066-4 - EDMILSON BRAGA EVANGELISTA(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL 

DERGINT CONSULO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Se em termos, defiro o pedido, 

expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, 

publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.3. Int. 

 

2005.61.83.002979-4 - MARCELLA VANUNCCI CALLONI(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 21.661,14 (vinte e um mil, seiscentos e sessenta e um reais e quatorze centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 2,330.15 (dois mil, trezentos e trinta reais e quinze centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 23.991,29 (vinte três mil, novecentos e noventa e um reais e vinte nove 

centavos), conforme planilha de folha 87, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 28 de Junho de 2007, Seção 1, Pág. 123.3. Int. 

 

2005.61.83.003190-9 - SILVIO GOMES(SP148272 - MARCIA RAQUEL DE SOUZA ALEIXO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.Int. 

 

2009.61.83.000791-3 - MARIA LUCIA DE OLIVEIRA NASCIMENTO(SP176804 - RENE ROSA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc. 1. Considerando o contido nos autos bem como o que dispõe o art. 253, inciso II, do Código de Processo 

Civil, determino a remessa dos autos à 5ª Vara Federal Previdenciária, para que proceda a distribuição do presente feito 

por dependência aos autos nº 2008.61.83.012628-4 lá em trâmite ou que por lá tramitaram, com as homenagens deste 

Juízo, dando-se baixa na distribuição a esta Vara, observadas as formalidades legais.2. Int.  
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2009.61.83.004193-3 - LUIZ ALBERTO FOGAL(SP249404 - MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc. 1. Considerando o contido nos autos bem como o que dispõe o art. 253, inciso II, do Código de Processo 

Civil, determino a remessa dos autos à 2ª Vara Federal Previdenciária, para que proceda a distribuição do presente feito 

por dependência aos autos nº 2008.61.83.001496-2 lá em trâmite ou que por lá tramitaram, com as homenagens deste 

Juízo, dando-se baixa na distribuição a esta Vara, observadas as formalidades legais.2. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
00.0658489-6 - JOSEFA OLINDINA DE LIMA(SP077445 - LUIZ TADEU DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Dê-se vista dos autos às partes para se manifestarem, requerendo o quê de direito, no prazo sucessivo de dez (10) dias 

para cada um, iniciando-se pela parte autora2. Int. 

 

00.0764017-0 - ADELINO SOUZA NUNES X ADILSON AYRES DE OLIVEIRA X ADINALDO DOS SANTOS X 

ANGELINO MARTINS DOS SANTOS X ANTONIO DOMINGOS DOS SANTOS X ANTONIO DOS SANTOS 

LIMA X ANTONIO VALDEVINO CORDEIRO X ARISTIDES ADELINO DE OLIVEIRA X ARLINDO SOARES 

RODRIGUES X ARSENIO GARCIA VALLE X BRAZ MANOEL DO NASCIMENTO X CEZAR ALVES DA 

SILVA X CRISPIM GOMES DE BRITO X DARCY DANIEL ANDERSON X DEODATO REIS DA SILVA X 

DOMINGOS MARCOS DOS REIS X DURVAL ALVES DA SILVA X EDNALDO JOSE DOS SANTOS X 

EDVALDO FERREIRA DA SILVA X EDVALDO RODRIGUES DE COUTO X ERNESTO DIAS X EUGENIO 

SCARCIM NETO X FLAVIO TELES DE MENEZES X FRANCISCO FREIRE DE MELO X FRANCISCO MIGUEL 

X GENESIO RODRIGUES X GERALDO DE ARAUJO NOBRE X GERSON SOARES DE OLIVEIRA X 

HENRIQUE DE AZEVEDO X ISAC FERREIRA DA COSTA X ISAURA DOS SANTOS NATAL X ISMAEL 

GONCALVES DOS SANTOS X IVANI PALMEIRA X IVO JOAQUIM AMALIO X JESUS SEONE MARTINEZ 

FILHO X JOAO CAMILO DOS SANTOS(SP018275 - FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO E SP016138 - 

TATSUE SATOH PACHECO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 877 - 

DEBORA SOTTO) 

1. Ciência às partes da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente, em 

favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal, do(s) valor(es) requisitado(s).2. Venham os autos conclusos para 

sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 

1º e 4º da Constituição Federal, com relação à execução dos créditos já disponibilizados.3. Cumpra a parte autora a 

parte final do despacho de fl. 589.4. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.83.001698-3 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2004.61.83.004513-8) INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X GILBERTO 

CASELLATO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) 

1. Desentranhem-se a petição de fl. 17, encaminhando-a ao setor de protocolo, para exclui-la deste feito, cadastrando-a 

nos autos da ação principal 2004.61.83.004513-8, onde a execução prosseguirá e o pedido será apreciado.2. Cumpra a 

serventia a parte final da sentença prolatada.3. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR 

JUÍZA FEDERAL  

DR. JOSÉ MAURÍCIO LOURENÇO  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas  

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 3992 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2003.61.20.006992-7 - FLORISVAL GOMES DA SILVA FILHO(SP199484 - SANDRO DA CUNHA VELLOSO DE 

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Fl. 398: Tendo em vista a certidão de fl. 386 constando que os autos sairam em carga à parte autora em 11/05/2009, 

defiro o pedido de devolução do prazo legal para o INSS apresentar suas contrarrazões.Após, cumpra-se a secretaria o 
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último parágrafo do despacho de fl. 384, remetendo-se os autos ao Egrégio T.R.F. da 3ª Região.Int. Cumpra-se. 

 

2006.61.20.002179-8 - JULIANA ANDREIA RODRIGUES LIMA(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO E 

SP223251 - ADHEMAR RONQUIM FILHO) X CIA/ DE HABITACAO POPULAR BANDEIRANTE - COHAB 

BANDEIRANTE(SP101562 - ALCIDES BENAGES DA CRUZ E SP185634 - ÉRIKA EHARA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 330/355 em ambos os efeitos. Vista à CEF e Cia. De Habitação Popular 

Bandeirante - COHAB para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com 

nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

2007.61.20.007049-2 - ANA GILDA REIS DOS ANJOS(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA E 

SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 87/91 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

2007.61.20.007284-1 - JOSE FELIPE GULLO(SP127781 - MARIA NILVA SALTON SUCCENA) X UNIAO 

FEDERAL 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 556/563 em ambos os efeitos. Vista à União Federal para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. 

Cumpra-se. 

 

2007.61.20.008207-0 - JORGE MARTINS COELHO(SP196013 - FRANCISCO RICARDO PETRINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 124/130 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

2008.61.20.001081-5 - LOURIVAL DE PAULA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E 

SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, providencie o recolhimento do porte de remessa e retorno 

dos autos, de acordo com o art. 225, do Provimento n.º 64/2005-COGE, sob pena de deserção.Int. 

 

2008.61.20.001297-6 - ARMANDO DE SOUZA(SP269873 - FERNANDO DANIEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - 

RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Desentranhe-se a petição protocolada sob nº 2009.200009642-1, em face de sua duplicidade, entregando-a ao subscritor 

mediante recibo nos autos.(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 155/161 no efeito devolutivo, conforme redação 

do artigo 520, inciso VII do CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos 

ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

2008.61.20.001325-7 - AUGUSTO FUZARI(SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 47/65 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

2008.61.20.002031-6 - ANTONIO NICOLA FILHO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ 

AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 101/107 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

2008.61.20.003031-0 - RAPHAEL CAMMAROSANO FILHO(SP017858 - JOSE CARLOS TEREZAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, providencie o recolhimento do porte de remessa e retorno 

dos autos, de acordo com o art. 225, do Provimento n.º 64/2005-COGE, sob pena de deserção.Int. 

 

2008.61.20.007114-2 - OSWALDO DELAQUA(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - 
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RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 75/86 em ambos os efeitos. Vista à parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. 

Cumpra-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

2004.61.20.003760-8 - WILLIAN GUSTAVO FREITAS DE OLIVEIRA X ADRIANA CRISTINA DE SOUZA 

FERNANDES VIEIRA(SP180871 - LUZINEIDE DOS SANTOS BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 173/183 em ambos os efeitos. Vista à CEF para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4006 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 

2009.61.20.004635-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.61.20.003870-2) EDILSON 

ROSA LOPES X ARILSON SILVA SOARES(SP121574 - JULIO CESAR DE NIGRIS BOCCALINI) X JUSTICA 

PUBLICA 

Tendo em vista informação de fl. 70, aguarde-se o retorno dos autos do inquérito policial nº 2009.61.20.003870-2 para 

apreciação conjunta.Sem prejuízo, intime-se o defensor dos requerentes para que comprove nestes autos a residência 

dos réus.Intime-se.Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4007 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
2009.61.20.004557-3 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X 

CHEFE SECAO REC HUMANOS GERENCIA EXECUTIVA INSS ARARAQUARA - SP 

Intime-se a impetrante para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, retifique o pólo ativo da demanda, incluindo as 02 

(duas) filhas, tendo em vista o requerido no item I de fls. 13/14, juntando a documentação pertinente.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2519 

 

MONITORIA 
2006.61.03.000353-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP016479 - 

JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE 

AGUIAR PACINI) X FLORA CONTEMPORANEA LTDA X LIGIA APARECIDA JORDAO DE 

VILLARINHO(SP263963 - MARIA CLEONICE BEZERRA DA SILVA BUENO) X SYLVIO JOSE CUANI 

1- Dê-se ciência da redistribuição do feito, observando-se o teor da r. decisão proferida nos autos da exceção de 

incompetência n º 2009.61.03.001308-6.2- Com efeito, promova a secretaria o traslado da referida decisão para estes 

autos, promovendo a seguir o desapensamento e arquivamento da exceção, ora em apenso. 3- Ratifico os atos e decisões 

proferidos pelo D. Juízo de origem.4- Cumpra-se, pois, o decidido às fls. 120, intimando-se os réus, pessoalmente, no 

endereço declinado às fls. 02 da exceção de incompetência, qual seja, rua Francisco Mendes, nº 360, Bairro Vila 

Loanda, Atibaia-SP, CEP: 12940-001. 

 

2008.61.23.001287-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X GIOVANNI LEONARDO SACCO X MARCELLO LEONARDO SACCO 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos e informações apresentados pelo Setor de Contadoria do Juízo, no prazo de 

quinze dias, requerendo o que de oportuno.Após, venham conclusos para sentença.INT. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2000.03.99.022463-4 - EDINA BEZERRA CAVALCANTE FELIX X DAMARIS DE LIMA FELIX - INCAPAZ X 

EDINA BEZERRA CAVALCANTE FELIX(SP084761 - ADRIANO CAMARGO ROCHA E SP053430 - DURVAL 

MOREIRA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO 

DUARTE NORI ALVES) 
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1- Fls. 135: requer o exeqüente crédito complementar, argüindo serem devidos juros de mora entre a data da conta e a 

expedição do ofício requisitório, com a conseqüente inscrição do débito no orçamento, na atualização do mesmo. Na 

esteira de entendimentos mais atuais nesse sentido, a pretensão aqui alvitrada há de ser indeferida, pois não há que se 

falar em juros moratórios a ser contabilizado neste período. É que não se pode, no período, atribuir mora à Fazenda 

Pública quando ela obedece ao procedimento constitucional de pagamento de seus débitos, em obediência aos ditames 

legais, observando-se a ordem cronológica de pagamento. Nesse sentido, o posicionamento do Colendo SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, que, por sua maioria, encontra-se consolidada nessa direção. Confira-se: AI 700392 / SP - 

SÃO PAULO Relator(a) Min. RICARDO LEWANDOWSKI Partes AGTE.(S): INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS ADV.(A/S): VANESSA BOVE CIRELLO AGDO.(A/S): MARIA DO CARMO SAMPAIO 

ADV.(A/S): ADÃO NOGUEIRA PAIM E OUTRO(A/S) Julgamento 12/02/2008DespachoTrata-se de agravo de 

instrumento contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão que entendeu ser 

devida a inclusão dos juros de mora entre a data da conta e a inscrição do débito no orçamento, na atualização do 

precatório complementar. No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se, em suma ofensa ao art. 100, 1º, 

da mesma Carta. O agravo merece acolhida. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 298.616/SP, Rel. 

Min. Gilmar Mendes, conheceu e deu provimento ao RE do Instituto Nacional do Seguro Social ao entendimento de 

que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do 

efetivo pagamento do precatório, nos termos da ementa a seguir transcrita: EMENTA: Recurso Extraordinário. 2. 

Precatórios. Juros de mora. 3. Art. 100, 1º, da Constituição Federal. Redação anterior à Emenda 30, de 2000. 4. Inclusão 

no orçamento das entidades de direito público. Apresentação de 1º de julho, data em que terão seus valores atualizados. 

5. Prazo constitucional de pagamento até o final do exercício seguinte. 6. Descaracterização da mora, quando não há 

atraso na satisfação dos débitos. 7. Recurso extraordinário provido. Esse entendimento se aplica da mesma forma, ao 

período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, porquanto somente haveria mora se descumprido o 

prazo constitucionalmente estabelecido. No mesmo sentido, menciono as seguintes decisões, entre outras: AI 492.779-

AgR/DF e RE 449.198/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 552.212/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia. Isso posto, dou 

provimento ao agravo de instrumento para, desde logo, conhecer do recurso extraordinário e dar-lhe provimento (CPC, 

art. 544, 3º e 4º). Publique-se. Brasília, 12 de fevereiro de 2008. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Relator -

Desta forma, INDEFIRO o requerido pela parte autora quanto aos juros moratórios entre a data da elaboração da conta e 

a data da expedição da requisição de pagamento.Venham conclusos para extinção da execução. 

 

2003.61.23.002150-7 - ANNA MARIA LAULETTA ARRUDA X ELISEU BRANDAO X HEITOR 

MARTINS(SP052012 - CLODOMIR JOSE FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1- Considerando o decidido nos autos, os termos da Lei 10.099/2000 e da Lei 10.259/2001 (art. 17, 1º), no que couber, e 

ainda os termos da Resolução nº 438 - CJF, de 30 de maio de 2005, bem como os termos da resolução da Presidência do 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006 e Resolução nº 161, de 17 de maio de 2007, expeça-

se, após a intimação das partes, a regular REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO, observando-se as formalidades 

necessárias. 2- Em se tratando de Precatório, antes do encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

nos termos do art. 12 da Resolução 438 do CJF, intimem-se as partes do teor da requisição.3- Após, aguarde-se em 

secretaria, sobrestado, o efetivo pagamento.Int. 

 

2004.61.23.000618-3 - JOSE BENEDITO LEME X MARIA JOSE DE SIQUEIRA CEZAR X MARIA APARECIDA 

TELES MARCELINO X IUKIKO WATANABE X PAULO HISSASI WATANABE(SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO E SP088764 - MARIA DE FÁTIMA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Não obstante a concordância expressa da exeqüente, verifico que os valores aferidos pela seção de cálculos judiciais 

fez-se superior ao requerido pela referida parte.Com efeito, não se pode impor a executada pagamento de verba superior 

ao requerido pela exeqüente às fls. 144/146, nos moldes dos valores aferidos às fls. 285/286, sob pena de ocorrência de 

decisão ultra petita.Posto isto, HOMOLOGO, para seus devidos efeitos, os valores executados pela parte autora às fls. 

144/146, no importe de R$ 10.754,44, prosseguindo-se a execução na forma da lei, pelo valor sobejante. Tendo em vista 

que já houve o depósito do total pretendido na execução, conforme complementação de fls. 89, autorizo, após o trânsito 

desta, o levantamento do valor devido, expedindo-se o necessário, observando-se ainda os termos do requerido às fls. 

293 e os termos do contrato de fls. 206, no tocante ao co-autor JOSÉ BENEDITO LEME, ora de cujus, substituído por 

MARIA JOSÉ DE SIQUEIRA CESAR, fls. 203.  

 

2004.61.23.000645-6 - MARIA DOS ANJOS LIBARINO DUARTE(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Diante dos fatos narrados e da documentação juntada aos autos, HOMOLOGO a habilitação aos autos de 

OROZIMBO XAVIER DUARTE como substituto processual da Sra. Maria dos Anjos Libarino Duarte, conforme fls. 

133/170 e 188/189, para que produza seus devidos e legais efeitos. 2- Observo, pois, quanto a inclusão dos filhos 

maiores como substitutos processuais, que já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que não se aplicam as regras do 

Direito de Família quanto à habilitação por inventário o arrolamento, mas o comando contido no art. 112 da Lei nº 

8.213/91 (Resp nº 163.128/RS, Rel. Min. Vicente Leal, 6ª T., um. DJU 29.11.99).3- Ao SEDI para anotações. 4- Com 

efeito, concedo prazo de trinta dias para que a parte autora retifique os cálculos anteriormente trazidos para execução do 
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julgado de acordo com a data do óbito de Maria dos Anjos Libarino Duarte, com cópia para contrafé.5- No silêncio, 

aguarde-se no arquivo, sobrestado. 

 

2004.61.23.000822-2 - JOANNA DOS SANTOS MIRANDA X SONIA NATALINA DE MIRANDA CINTRA X 

SANDRA MARA MARTINS DE MIRANDA X MARIA JOSE DE MIRANDA X ADEMIR MARTINS DE 

MIRANDA X AGENOR MARTINS DE MIRANDA(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Considerando a certidão supra aposta de decurso de prazo para oposição de embargos à execução e ainda a expressa 

concordância do INSS com os cálculos apresentados, requeira a parte autora o que de direito para prosseguimento da 

execução, no prazo de dez dias.2- No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado. Int. 

 

2004.61.23.001005-8 - MARIA APARECIDA PEDRO(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Ante o noticiado às fls. 131/133 quanto ao falecimento da parte autora determino, preliminarmente, a suspensão do 

feito, nos termos do art. 13, caput e 1º, e art. 265, ambos do CPC.2- Junte o i. causídico da parte autora certidão de óbito 

autenticada, podendo esta autenticação ser firmada pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.3- Posto 

que com o falecimento da referida parte cessaram os poderes outorgados pela procuração trazida aos autos, concedo 

prazo de trinta dias para regular substituição processual e habilitação nos autos, comprovando, se for o caso, a 

inexistência de dependentes, bem como da existência de filhos menores à época do óbito.4- Observo, pois, que a 

habilitação processual consiste em pressuposto imprescindível à constituição e ao desenvolvimento válido e regular do 

processo, cuja ausência conduz à extinção do feito.5- Observo, ainda, para efeito de regular habilitação, que já decidiu o 

E. Superior Tribunal de Justiça que não se aplicam as regras do Direito de Família quanto à habilitação por inventário o 

arrolamento, mas o comando contido no art. 112 da Lei nº 8.213/91 (Resp nº 163.128/RS, Rel. Min. Vicente Leal, 6ª T., 

um. DJU 29.11.99).6- Após, dê-se vista ao INSS para manifestação.7- Decorrido silente, aguarde-se no arquivo. 

 

2005.61.23.000252-2 - JOAO BARBOSA DE SIQUEIRA(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se expressamente a parte autora quanto aos termos e valores contidos na proposta de acordo formulada pelo 

INSS às fls. 109/110, no prazo de dez dias.Após, tornem conclusos. 

 

2005.61.23.000542-0 - MARIA ROSA DE FARIA(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

TIAGO ROSA DE FARIA DE MORAES(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) 

1- Considerando o ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região informando da disponibilidade, em conta 

corrente, aos beneficiários especificados e de direito, das importâncias solicitadas mediante a requisição de pagamento 

expedida nos autos e ainda os termos da Resolução nº 438 - CJF, de 30 de maio de 2005, artigo 17, 1º e 3º, combinado 

com o art. 18, promova a secretaria a ciência às partes, substancialmente ao(a) i. causídico(a) da parte autora, cabendo a 

este(a) a notificação da referida parte da disponibilização dos valores supra referida, junto ao banco CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para as diligências necessárias junto a instituição financeira, observando-se que os 

saques deverão ser feitos independente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão 

sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte, nos termos da lei, no que couber. 2- Sem prejuízo, deverá o i. 

causídico da parte autora informar nos autos quanto ao efetivo levantamento dos valores depositados, no prazo de trinta 

dias, observando-se que, no silêncio, deverão os autos virem conclusos para sentença de extinção da execução, nos 

termos do artigo 795 do CPC.Int. 

 

2005.61.23.001779-3 - JANDIRA DE MORAES DANTAS FERRAZ(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Considerando o decidido nos autos, os termos da Lei 10.099/2000 e da Lei 10.259/2001 (art. 17, 1º), no que couber, e 

ainda os termos da Resolução nº 438 - CJF, de 30 de maio de 2005, bem como os termos da resolução da Presidência do 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006 e Resolução nº 161, de 17 de maio de 2007, expeça-

se, após a intimação das partes, a regular REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO, observando-se as formalidades 

necessárias. 2- Em se tratando de Precatório, antes do encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

nos termos do art. 12 da Resolução 438 do CJF, intimem-se as partes do teor da requisição.3- Após, aguarde-se em 

secretaria, sobrestado, o efetivo pagamento.Int. 

 

2005.61.23.001797-5 - MARIA DE LOURDES DE PAULA - INCAPAZ X OSCAR DE PAULA(SP079010 - 

LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-
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razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo 

 

2006.61.23.001276-3 - AUGUSTO ALVES(SP101084 - ISABEL DE MELO BUENO MARINHO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Considerando a certidão supra aposta de decurso de prazo para oposição de embargos à execução e ainda a expressa 

concordância do INSS com os cálculos apresentados, requeira a parte autora o que de direito para prosseguimento da 

execução, no prazo de dez dias.2- No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado. Int. 

 

2006.61.23.001674-4 - LUIZ FERNANDES LOPES RIBEIRO(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 77: considerando o argüido pelo perito nomeado nos autos (fls. 75) e ofício recebido do IMESC por esta Subseção, 

em diversos autos, reportando-se ao Parecer nº 361/2008 da d. Consultoria Jurídica da Secretaria da Justiça e da Defesa 

da Cidadania de que não se insere nas atribuições do referido instituto a realização de perícias requisitadas por Juízes 

Federais, Estaduais ou do Trabalho, faz-se necessário que o i. causídico da parte autora informe de forma clara qual a 

moléstia que efetivamente pretende comprovar como causadora da incapacidade laborativa da referida parte, e não os 

diversos sintomas havidos em decorrência da mesma, para que este juízo possa nomear médico com especialidade 

adequada à conclusão do laudo, nos termos ainda do art. 333, I do CPC 

 

2007.61.23.000057-1 - MARIA ANGELICA DA CUNHA GUAZELLI(SP052012 - CLODOMIR JOSE FAGUNDES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VILMA APARECIDA MUNIZ 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. Int. 

 

2007.61.23.000059-5 - MARIO DOS SANTOS FILHO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Ante o noticiado às fls. 02/06 dos autos dos embargos à execução distribuídos sob nº 2007.61.23.000059-5, em 

apenso, quanto ao falecimento da parte autora em 29/12/2007, determino, preliminarmente, a suspensão do feito, nos 

termos do art. 13, caput e 1º, e art. 265, ambos do CPC.2- Junte o i. causídico da parte autora certidão de óbito 

autenticada, podendo esta autenticação ser firmada pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.3- Posto 

que com o falecimento da referida parte cessaram os poderes outorgados pela procuração trazida aos autos, concedo 

prazo de trinta dias para regular substituição processual e habilitação nos autos, comprovando, se for o caso, a 

inexistência de dependentes, bem como da existência de filhos menores à época do óbito.4- Observo, pois, que a 

habilitação processual consiste em pressuposto imprescindível à constituição e ao desenvolvimento válido e regular do 

processo, cuja ausência conduz à extinção do feito.5- Observo, ainda, para efeito de regular habilitação, que já decidiu o 

E. Superior Tribunal de Justiça que não se aplicam as regras do Direito de Família quanto à habilitação por inventário o 

arrolamento, mas o comando contido no art. 112 da Lei nº 8.213/91 (Resp nº 163.128/RS, Rel. Min. Vicente Leal, 6ª T., 

um. DJU 29.11.99).6- Após, dê-se vista ao INSS para manifestação.7- Decorrido silente, aguarde-se no arquivo. 

 

2007.61.23.000267-1 - JOSE VALDEMAR DA SILVA(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. 

 

2007.61.23.000476-0 - ANTONIA APARECIDA DE PADUA OLIVEIRA(SP079010 - LINDALVA APARECIDA 

LIMA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista às partes do conteúdo do ofício trazido às fls. 140/144.Após, nada requerido, venham conclusos para 

sentença. 

 

2007.61.23.000621-4 - LUIZ APARECIDO DA SILVA(SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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1- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial complementar, no prazo de dez dias.2- Após a manifestação das 

partes, e em termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho 

da Justiça Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de 

honorários periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os 

referidos honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que 

necessário, quando oportuno. 

 

2007.61.23.000714-0 - PEDRINA DA SILVA GUILHERME GODOY(SP150216B - LILIAN DOS SANTOS 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Preliminarmente, intime-se pessoalmente o i. Procurador do INSS para que cumpra a obrigação de fazer contida no 

julgado, no prazo de trinta dias, comprovando nos autos.2. Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito 

devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte 

autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e 

eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do 

Código de Processo Civil; 3. Vista à parte contrária para contra-razões;4. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

2007.61.23.000758-9 - MARIA BENEDITA PADILHA MARTINS(SP172197 - MAGDA TOMASOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. Int. 

 

2007.61.23.001476-4 - MOACIR JOSE PEREIRA(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Recebo a APELAÇÃO do INSS nos seus efeitos devolutivo e suspensivo;II- Vista à parte contrária para contra-

razões;III- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo.Int. 

 

2007.61.23.001666-9 - LUIZ CARLOS BURATTO(SP126738 - PAULO JOSE BRITO XAVIER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2007.61.23.001679-7 - ADIRSE BELBER LEITE(SP134582 - NEIVA MARIA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Preliminarmente, intime-se pessoalmente o i. Procurador do INSS para que cumpra a obrigação de fazer contida no 

julgado, no prazo de trinta dias, comprovando nos autos.2. Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito 

devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte 

autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e 

eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do 

Código de Processo Civil; 3. Vista à parte contrária para contra-razões;4. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

2007.61.23.001861-7 - JURANDIR APARECIDO DA COSTA(SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 
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audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2007.61.23.001947-6 - TEREZA PERINI ALVES(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2007.61.23.001963-4 - VICENTE APARECIDO MOREIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA E SP077429 

- WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Preliminarmente, intime-se pessoalmente o i. Procurador do INSS para que cumpra a obrigação de fazer contida no 

julgado, no prazo de trinta dias, comprovando nos autos.2. Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito 

devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do benefício ora reconhecido como devido à parte 

autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, com o escopo ainda de conferir maior presteza e 

eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do 

Código de Processo Civil; 3. Vista à parte contrária para contra-razões;4. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

2007.61.23.002008-9 - JOAO ANTONIO DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 44: considerando o argüido pelo perito nomeado nos autos (fls. 30) e ofício recebido do IMESC por esta Subseção, 

em diversos autos, reportando-se ao Parecer nº 361/2008 da d. Consultoria Jurídica da Secretaria da Justiça e da Defesa 

da Cidadania de que não se insere nas atribuições do referido instituto a realização de perícias requisitadas por Juízes 

Federais, Estaduais ou do Trabalho, faz-se necessário que o i. causídico da parte autora informe de forma clara qual a 

moléstia que efetivamente pretende comprovar como causadora da incapacidade laborativa da referida parte, e não os 

diversos sintomas havidos em decorrência da mesma, para que este juízo possa nomear médico com especialidade 

adequada à conclusão do laudo, nos termos ainda do art. 333, I do CPC 

 

2007.61.23.002071-5 - JOAO APARECIDO LIMA(SP231040 - JOSE MARIA JOAQUIM DE SOUZA E SP187823 - 

LUIS CARLOS ARAÚJO OLIVEIRA E SP105942 - MARIA APARECIDA LIMA ARAÚJO CASSÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. Int. 

 

2007.61.23.002114-8 - SYLVIO DIAS DO PRADO(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente a parte autora quanto aos termos e valores contidos na proposta de acordo formulada pelo 

INSS às fls. 63/64, no prazo de dez dias.Após, tornem conclusos. 

 

2007.61.23.002279-7 - MARIA DE OLIVEIRA CAMARGO RIZZARDO(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO 

MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente a parte autora quanto aos termos e valores contidos na proposta de acordo formulada pelo 

INSS às fls. 103/104, no prazo de dez dias.Após, tornem conclusos. 
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2008.61.23.000012-5 - VICENTINA EUFROSINO DA SILVA(SP258399 - NICEIA CARRER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 56: mantenho o já decidido e determinado às fls. 50 e 55, pelos próprios fundamentos.Aguarde-se, pelo lapso 

temporal restante, o cumprimento pela parte autora do determinado, nos termos do art. 333, I, do CPC. 

 

2008.61.23.000024-1 - JOSE BENEDITO DA SILVA NETO(SP172800 - JOÃO BATISTA MUÑOZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.000028-9 - VINICIUS GONCALVES DE SOUZA(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente a parte autora quanto aos termos e valores contidos na proposta de acordo formulada pelo 

INSS às fls. 50/51, no prazo de dez dias.Após, tornem conclusos. 

 

2008.61.23.000323-0 - MARIA DO CARMO LUCIANO(SP244002 - PAULO MIGUEL FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. 

 

2008.61.23.000485-4 - ORAIDE TOLEDO DOS SANTOS(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.000548-2 - JOEL ALVES DE SOUZA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência à parte autora da implantação do benefício em seu favor, devidamente comprovada pelo INSS;II- 

Recebo a APELAÇÃO do réu somente em seu efeito devolutivo, mantendo integralmente a antecipação da tutela 

concedida nos autos, por seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista a natureza essencialmente alimentar do 

benefício ora reconhecido como devido à parte autora e por ser especificamente no âmbito da respectiva implantação, 

com o escopo ainda de conferir maior presteza e eficácia da prestação jurisdicional, com fulcro no parágrafo 5º do 

artigo 461 combinado com artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil; III- Vista à parte contrária para contra-

razões;IV- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de 

estilo. Int. 

 

2008.61.23.000563-9 - TERESINHA ANTONIO GARCIA CACAVELO X JORGE CANO CACAVELO(SP198777 - 

JOANA DARC DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI 

MACIEL) 

1. Fls. 101/102: considerando a certidão de decurso de prazo para apresentação de impugnação pela CEF aposta às fls. 

103, observando-se a regular intimação da penhora certificada às fls. 99, expeça-se, após a intimação das partes, Alvará 

de Levantamento em favor da parte autora e de seu advogado, conforme depósito de fls. 94.2- Expedido, intime-se 

novamente o i. causídico para retirada dos alvarás. 
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2008.61.23.000590-1 - RUBENS MACHADO(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.000891-4 - ADEMAR FERREIRA DE SOUZA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a manifestação e documentos trazidos pela parte autora às fls. 47/78 para regular instrução destes, consoante fls. 

36.Com efeito, carece ainda de cumprimento pelo i. causídico a entrega de cópia das supra referidas folhas para 

instrução do mandado de citação do INSS. Prazo: 5 dias.Feito, cite-se. 

 

2008.61.23.001059-3 - MOISES TORRES DA COSTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Dê-se ciência da sentença ao réu.II- Descabe o juízo de retratação requerido às fls. 108/109, com fulcro no art. 296 do 

CPC, vez que oportunizado na presente demanda o contraditório entre as partes, bem como com prolação de sentença 

com resolução do mérito da presente, não caracterizando o preceito contido no caput do supra referido artigo. Posto isto, 

indefiro o requerido;III- Recebo a APELAÇÃO da parte autora nos seus efeitos devolutivo e suspensivo;IV- Vista à 

parte contrária para contra-razões;V - Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal, com as cautelas 

e anotações de praxe. 

 

2008.61.23.001172-0 - CACILDA APARECIDA GODOI(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 58: concedo prazo de dez dias para que a parte autora apresente nos autos laudo médico devidamente fundamentado 

cientificamente com o fito de contestar a perícia realizada às fls. 51/55, em respeito ao princípio do contraditório.Feito, 

ou silente, dê-se ciência ao INSS.Após, expeça-se a solicitação de pagamento de honorários periciais e venham 

conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.001257-7 - MATHEUS HENRIQUE DE OLIVEIRA - INCAPAZ X ANTONIO DOS SANTOS X 

NATASHA DOS SANTOS GRECCO - INCAPAZ(SP149653 - MARIA FERNANDA VITA DE ARAUJO 

MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 41/43: recebo para seus devidos efeitos, deferindo prazo de trinta dias para integral cumprimento do determinado às 

fls. 37, item 1, para devida regularização do feito 

 

2008.61.23.001276-0 - LEONICE BELTRAMINI(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.001516-5 - ANTONIA FRANCO DE MORAES(SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 
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quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.001646-7 - LUIZ CLAUDIO DA SILVA PINTO X MARIA DE FATIMA RODRIGUES 

PINTO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1. Trata-se de ação ordinária com o escopo revisional de contrato firmado entre as partes sob as normas do Sistema 

Financeiro da Habitação, objetivando que a CEF se abstenha de alienar o imóvel a terceiros ou promover ato para sua 

desocupação do mesmo, objeto este de mútuo e hipoteca residencial, requerendo ainda a anulação do processo de 

execução extrajudicial, argüindo a inconstitucionalidade do Decreto 70/66, e requerendo, por fim, pagamentos mensais 

de prestações vencida e outra vincenda, no valor de R$ 348,95, com as vencidas sendo incorporadas ao saldo devedor 

por meio de depósito judicial.2. Com efeito, recebo para seus devidos efeitos as manifestações da CEF de fls. 174/199 e 

208/211. Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias.2. Ainda, recebo para seus devidos efeitos informação de r. 

decisão que negou seguimento ao recurso de agravo de instrumento interposto pela parte autora, conforme fls. 

201/206.3. Recebo, por fim, as manifestações da parte autora de fls. 218/220 e 222/227. Dê-se vista à CEF para 

manifestação, no prazo de dez dias, a contar após o decurso do decêndio concedido à parte autora, ato contínuo.4. Com 

efeito, considerando o requerido pela parte autora às fls. 218/220 quanto a designação de audiência para tentativa de 

conciliação entre as partes, manifeste-se expressamente a CEF se de acordo ou não com a designação da mesma, 

justificando sua posição, observando-se os prazos processuais supra concedidos, de forma sucessiva. 

 

2008.61.23.001738-1 - ANA TRINDADE ROCHA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA E SP077429 - 

WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.001972-9 - FLAVIO GONZALEZ ARASUELO(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares, se argüidas 

pelo réu.2- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de dez dias, observando-se a conclusão apresentada 

nos mesmos e as respostas aos quesitos das partes, bem como sobre a real necessidade de produção de prova oral, em 

audiência, obedecendo, se assim for, os termos dos artigos 407 e 408 do CPC.3- Após a manifestação das partes, e em 

termos, e considerando a perícia médica realizada, bem como os termos da Resolução nº 558 do Conselho da Justiça 

Federal, de 22/5/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal que dispõe sobre o pagamento de honorários 

periciais por serviços prestados nas ações em que há o benefício da assistência judiciária gratuita, arbitro os referidos 

honorários no valor máximo da Tabela II - honorários periciais - outras áreas. Providencie a secretaria o que necessário, 

quando oportuno.Int. 

 

2008.61.23.002091-4 - LUZIANO DESTRO(SP149653 - MARIA FERNANDA VITA DE ARAUJO MENDONCA E 

SP152324 - ELAINE CRISTINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo prazo de dez dias para que a parte autora comprove o alegado às fls. 35, no tocante ao filho Evandro 

Destro.Após, tornem conclusos. 

 

2008.61.23.002287-0 - ARGEMIRO MAXIMIANO ROCCO JUNIOR(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 16/17 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Ainda, sem 

adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no 

artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no mesmo prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.4. Com a vinda da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham 

os autos conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2008.61.23.002291-1 - ANTONIO CARLOS NOVAES(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 35, informando o nº de sua conta-poupança para regular 
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instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002292-3 - ANTONIO CARLOS MACHADO(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 36, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002297-2 - BENEDITO SEBASTIAO RIBEIRO(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 34, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002305-8 - FRANCISCA ANGELA PIMENTEL SPINA(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 35, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002307-1 - EDGARD SEGUR JUNIOR(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 34, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002308-3 - BENEDITO TEODORO DE AZEVEDO - ESPOLIO X ISAURA RODRIGUES DE 

AZEVEDO(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS 

HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 45, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002309-5 - CARLOS SPINA(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Recebo para seus devidos efeitos a manifestação da parte autora de fls. 34, na qual informa o número de sua conta 

poupança, qual seja, 0293-3.013.00034107-6.Desta forma, e considerando ainda o requerido pela CEF às fls. 23, 

concedo prazo de dez dias para que a CEF traga aos autos os aludidos extratos da conta-poupança do período objeto da 

presente lide.Feito, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002314-9 - CHIYOSHI WATANABE(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Considerando a manifestação da parte autora de fls. 35 declinando o número da conta poupança objeto da lide, qual seja 

99004207-0, concedo prazo de trinta dias para que a CEF cumpra o determinado às fls. 16, item 3, trazendo aos autos os 
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extratos referentes ao período objeto desta 

 

2008.61.23.002315-0 - CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1. Considerando a manifestação da parte autora de fls. 34, informando o nº de sua conta-poupança para regular 

instrução do feito e, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado 

oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no prazo de trinta dias, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.2. Após, em termos, venham conclusos para sentença. 

 

2008.61.23.002362-9 - CLAUDIO NINNI(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

1. Recebo a petição de fls. 18/20 como aditamento a inicial.2. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da 

Lei 1060/50.3. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, 

não contestando a demanda será decretada sua revelia.4. Ainda, sem adentrar no mérito de inversão do ônus da prova 

que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no mesmo 

prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte 

autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de 

lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte autora.5. Com a vinda da contestação, em não sendo argüida 

qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham os autos conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 

e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000015-4 - ABIMAEL ETZ RODRIGUES X MIRIAM BRAVO RODRIGUES(SP173394 - MARIA 

ESTELA SAHYÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 62/63 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Com a vinda 

da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham os autos conclusos para 

sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000017-8 - ALMIR ANACLETO(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO E SP244984 - PATRICIA YOSHIE 

TERADAIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 18 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao artigo 

285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Ainda, sem adentrar 

no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no artigo 355 do 

CPC, determino que a CEF, no mesmo prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os extratos analíticos 

da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, vez que incumbe à 

CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte autora.4. Com a vinda da 

contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham os autos conclusos para 

sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000026-9 - JOSE SEVERINO LUIZ(SP127024 - IZABEL DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 22/54 como aditamento a inicial.2. Fls. 56/58: observando-se que a parte autora efetuou o 

recolhimento das custas em guia DARF junto ao BANCO DO BRASIL, fls. 57, e considerando o disposto no artigo 223 

do Provimento nº 64/2005 - COGE, in verbis: Art. 223. O pagamento das custas, despesas e contribuições devidas à 

União, nos termos da Lei 9.289/96, será feito mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) em 

quatro vias, preenchido pelo próprio autor ou requerente e pago na Caixa Econômica Federal - CEF, ou, não existindo 

agência desta instituição no local, o recolhimento poderá ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil S/A. 

,Concedo prazo de cinco dias para que a parte autora recolha regularmente as custas devidas junto a CEF, sob pena de 

extinção do feito e cancelamento na distribuição.3. Após, se em termos, cite-se como requerido na inicial, com 

observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.4. 

Com a vinda da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham os autos 

conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000035-0 - DEBORA YAMANE FURQUIM CAMPOS(SP228635 - JOÃO PAULO RODRIGUES 

MULATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 24/25 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Ainda, sem 

adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no 

artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no mesmo prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 
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autora.4. Com a vinda da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham 

os autos conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000037-3 - WILSON FRANCISCO NAIA(SP259522 - MARIA CAROLINA TIEMY NAIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo para seus devidos efeitos a manifestação da parte autora de fls. 19/22.Com efeito, preliminarmente, certifique a 

secretaria a exatidão das custas recolhidas às fls. 20.Sem prejuízo, esclareça a parte autora a causa de pedir próxima e 

remota contida em sua peça vestibular, vez que a mesma se fulcra em correção de expurgos da poupança dos aludidos 

períodos, em que pese a documentação trazida às fls. 12 e 21/22 referir-se a conta vinculada de FGTS 

 

2009.61.23.000040-3 - OLINDA APARECIDA DA SILVA TAGLIASSACHI(SP136457 - VERA LUCIA DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 21/22 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Ainda, sem 

adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no 

artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no mesmo prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.4. Com a vinda da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham 

os autos conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000053-1 - HILDA BATISTA RAMOS(SP061106 - MARCOS TADEU CONTESINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI E SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1. Concedo prazo de vinte dias para que a parte autora traga aos autos início de prova material que ateste o número da 

conta-poupança e a agência depositária da mesma, com o escopo de legitimar seu interesse processual, observando-se 

os termos do artigo 267, VI do CPC, ou ao menos indique o número da mesma.2. Feito, sem adentrar no mérito de 

inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no artigo 355 do CPC, 

determino que a CEF, no prazo de trinta dias, a iniciar-se após o decurso do prazo supra concedido a parte autora e 

independente de nova publicação, apresente nos autos os extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora 

dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de 

lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte autora. 

 

2009.61.23.000138-9 - TERESINHA GLORIA DO PRADO(SP121263 - VERA LUCIA MARCOTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a afirmação posta às fls. 21/22 pela i. causídica da parte autora quanto a hipossuficiência da referida 

parte, e observando-se ainda os termos das certidões de fls. 14/16 que atestam a inexistência de vínculos trabalhistas da 

autora e de seu cônjuge, reconsidero o decidido às fls. 17/18, pelo que concedo à parte autora os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50.Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, observando-se, 

no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 

 

2009.61.23.000213-8 - ALICE RAMALHO(SP107983 - ANGELICA DIB IZZO E SP244984 - PATRICIA YOSHIE 

TERADAIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Recebo a petição de fls. 19/20 como aditamento a inicial.2. Cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia.3. Ainda, sem 

adentrar no mérito de inversão do ônus da prova que poderá ser argüido e apreciado oportunamente, com fulcro no 

artigo 355 do CPC, determino que a CEF, no mesmo prazo para apresentação de sua defesa, apresente nos autos os 

extratos analíticos da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora dos períodos indicados na inicial e objetos da presente, 

vez que incumbe à CEF a custódia de todos os extratos de lançamento efetuados junto à(s) poupança(s) da parte 

autora.4. Com a vinda da contestação, em não sendo argüida qualquer das matérias enumeradas no artigo 301, venham 

os autos conclusos para sentença, nos termos dos artigos 327 e 328 do CPC.Int. 

 

2009.61.23.000601-6 - MARIA APARECIDA PINTO(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Cite-se como requerido na inicial, com 

observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, 

observando-se, no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 3. Int. 

 

2009.61.23.000609-0 - ALZIRA MACHADO DE LIMA(SP258399 - NICEIA CARRER) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Preliminarmente, intime-se a i.causídica 

para que regularize, no prazo de 05 (cinco) dias, a data da petição inicial e da outorga da procuração de fl.10. 3. Em 
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igual prazo, providencie, ainda, a complementação do endereço de residência da autora indicando pontos de referência, 

quilometragem, entre outros, de tal sorte que viabilize sua localização para as intimações que se fizerem necessárias. 4. 

Ainda, com o fito de preservar os direitos da parte autora em caso de eventual extravio de documentos sem as devidas 

anotações, e ainda para garantir que a guarda dos documentos fiquem com a parte, que em invariáveis situações 

necessita dos mesmos para diligências diversas, determino que a secretaria promova o desentranhamento da CTPS de 

fls.16, cabendo à parte promover a substituição da mesma por cópias autenticadas das principais anotações, no prazo de 

quinze dias5. Após e, em termos, cite-se como requerido na inicial, com observância ao artigo 285 do C.P.C., 

advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, observando-se, no entanto, os termos 

do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 6. Int. 

 

2009.61.23.000614-4 - BERTOLINA DOS SANTOS RIGHI(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA 

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Preliminarmente, providencie a parte autora 

à regularização de seu sobrenome RIGHI no documento de fl. 15 (RG), conforme adotado na certidão de casamento 

juntada à fl. 17. Prazo: 30 (trinta) dias.3. Após, se em termos, cite-se como requerido na inicial, com observância ao 

artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, observando-se, 

no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 4. Considerando a natureza e o objeto do feito, 

para melhor e devida instrução dos autos e convicção do Juízo, determino, ex officio, que se oficie a Prefeitura do 

domicílio da parte autora requisitando a nomeação de assistente social para estudo sócio-econômico do autor e de sua 

família, devendo fazer constar: as pessoas que co-habitam com a parte autora, delimitando-se o núcleo familiar ao rol 

trazido pelo artigo 16 da Lei 8.213/91; o valor total da renda familiar obtida pelos mesmos - discriminando quanto 

ganha cada componente e a que título; grau de escolaridade dos membros familiares; o tipo de moradia (se casa própria, 

condições de moradia, condições de infra-estrutura - luz, água, esgoto, transporte público); principais móveis que 

guarnecem a casa e em que condições se apresentam; discriminação das despesas do grupo familiar com alimentação, 

aluguel, água, luz, medicamentos entre outras informações importantes a ser apurada, observando-se ser a referida parte 

beneficiária da justiça gratuita. 5. Após a regular instrução do feito, com a vinda da contestação e do estudo sócio-

econômico, dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.742, de 

07/12/1993.Int. 

 

2009.61.23.000615-6 - MARIA APARECIDA MOREIRA - INCAPAZ X GERALDA GOMES MOREIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Cite-se como requerido na inicial, com 

observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, 

observando-se, no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 3. Considerando a natureza e o 

objeto do feito, para melhor e devida instrução dos autos e convicção do Juízo, determino, ex officio, que se oficie a 

Prefeitura do domicílio da parte autora requisitando a nomeação de assistente social para estudo sócio-econômico do 

autor e de sua família, devendo fazer constar: as pessoas que co-habitam com a parte autora, delimitando-se o núcleo 

familiar ao rol trazido pelo artigo 16 da Lei 8.213/91; o valor total da renda familiar obtida pelos mesmos - 

discriminando quanto ganha cada componente e a que título; grau de escolaridade dos membros familiares; o tipo de 

moradia (se casa própria, condições de moradia, condições de infra-estrutura - luz, água, esgoto, transporte público); 

principais móveis que guarnecem a casa e em que condições se apresentam; discriminação das despesas do grupo 

familiar com alimentação, aluguel, água, luz, medicamentos entre outras informações importantes a ser apurada, 

observando-se ser a referida parte beneficiária da justiça gratuita. 4. Após a regular instrução do feito, com a vinda da 

contestação e do estudo sócio-econômico, dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação, nos termos do 

art. 31 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993.Int. 

 

2009.61.23.000618-1 - GLEYDE FERREIRA FERRAZ X MIRIAN GOMES FERRAZ HERBETTA X GODOFREDO 

GOMES FERRAZ NETO(SP250532 - RENATO ESPERANÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1- Preliminarmente, justifique a parte autora a possível prevenção apontada no quadro indicativo de fls. 32/33, 

comprovando a inocorrência por meio de cópia da inicial, da r. sentença e/ou v. acórdão, se proferidos, bem como 

informe, em caso de procedência, as vantagens econômicas auferidas nas ações ali relacionadas. Prazo: 30 dias.2- Sem 

prejuízo, concedo prazo de cinco dias para que os autores tragam aos autos comprovante de seus últimos rendimentos 

para devida instrução do feito e apreciação do requerimento dos benefícios da justiça gratuita, ficando os autores 

advertidos de que, se ficar comprovado, no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitear-se-ão seus 

declarantes às sanções administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do art. 2º da Lei 

7.115/83.3- Determino, por fim, que a parte autora traga ainda comprovante de endereço atualizado, eis que a conta de 

luz anexada à fl.24 foi emitida em agosto de 2007.4- Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
1999.03.99.022051-0 - MERCEDES COMETTI DE OLIVEIRA(SP053430 - DURVAL MOREIRA CINTRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) 

1- Considerando os termos do decidido às fls. 123/124 e ainda a r. decisão proferida nos autos do agravo de instrumento 

interposto pelo INSS, conforme fls. 139/140, e ainda o ofício recebido às fls. 149, aguarde-se a baixa definitiva do 
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aludido recurso para que este juízo possa aferir im totum o teor da r. decisão proferida com o escopo de regular 

cumprimento da mesma. Com a vinda do mesmo e regular traslado, cumpra-se o determinado.2- Fls. 147: requer o 

exeqüente crédito complementar, argüindo serem devidos juros de mora entre a data da conta e a expedição do ofício 

requisitório, com a conseqüente inscrição do débito no orçamento, na atualização do mesmo. Na esteira de 

entendimentos mais atuais nesse sentido, a pretensão aqui alvitrada há de ser indeferida, pois não há que se falar em 

juros moratórios a ser contabilizado neste período. É que não se pode, no período, atribuir mora à Fazenda Pública 

quando ela obedece ao procedimento constitucional de pagamento de seus débitos, em obediência aos ditames legais, 

observando-se a ordem cronológica de pagamento. Nesse sentido, o posicionamento do Colendo SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, que, por sua maioria, encontra-se consolidada nessa direção. Confira-se: AI 700392 / SP - 

SÃO PAULO Relator(a) Min. RICARDO LEWANDOWSKI Partes AGTE.(S): INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS ADV.(A/S): VANESSA BOVE CIRELLO AGDO.(A/S): MARIA DO CARMO SAMPAIO 

ADV.(A/S): ADÃO NOGUEIRA PAIM E OUTRO(A/S) Julgamento 12/02/2008DespachoTrata-se de agravo de 

instrumento contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão que entendeu ser 

devida a inclusão dos juros de mora entre a data da conta e a inscrição do débito no orçamento, na atualização do 

precatório complementar. No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se, em suma ofensa ao art. 100, 1º, 

da mesma Carta. O agravo merece acolhida. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 298.616/SP, Rel. 

Min. Gilmar Mendes, conheceu e deu provimento ao RE do Instituto Nacional do Seguro Social ao entendimento de 

que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do 

efetivo pagamento do precatório, nos termos da ementa a seguir transcrita: EMENTA: Recurso Extraordinário. 2. 

Precatórios. Juros de mora. 3. Art. 100, 1º, da Constituição Federal. Redação anterior à Emenda 30, de 2000. 4. Inclusão 

no orçamento das entidades de direito público. Apresentação de 1º de julho, data em que terão seus valores atualizados. 

5. Prazo constitucional de pagamento até o final do exercício seguinte. 6. Descaracterização da mora, quando não há 

atraso na satisfação dos débitos. 7. Recurso extraordinário provido. Esse entendimento se aplica da mesma forma, ao 

período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, porquanto somente haveria mora se descumprido o 

prazo constitucionalmente estabelecido. No mesmo sentido, menciono as seguintes decisões, entre outras: AI 492.779-

AgR/DF e RE 449.198/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 552.212/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia. Isso posto, dou 

provimento ao agravo de instrumento para, desde logo, conhecer do recurso extraordinário e dar-lhe provimento (CPC, 

art. 544, 3º e 4º). Publique-se. Brasília, 12 de fevereiro de 2008. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Relator -

Desta forma, INDEFIRO o requerido pela parte autora quanto aos juros moratórios entre a data da elaboração da conta e 

a data da expedição da requisição de pagamento.Venham conclusos para extinção da execução. 

 

2003.61.23.001229-4 - JOSE ANTONIO CARDOSO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) 

1- Consubstanciado na Resolução nº 438, de 30 de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 12, bem 

como os termos da resolução da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006, dê-se 

ciência às partes do teor do precatório expedido, consoante decidido nos autos, para que manifestem sua aquiescência. 

2- Observo que o silêncio, após a regular ciência, será considerado como concordância tácita ao precatório expedido.3- 

Após, venham os autos para regular encaminhamento eletrônico do precatório expedido ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria (PRAC), quando deverá ainda ser impressa via do protocolo 

do ofício e arquivada em pasta própria.4- Posto isto, aguarde-se o processo em secretaria, sobrestado, até seu efetivo 

pagamento. 

 

2004.61.23.000355-8 - NORMA GENARI CICONE(SP165929 - IZABEL CRISTINA PEREIRA SOLHA 

BONVENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Considerando o decidido nos autos, os termos da Lei 10.099/2000 e da Lei 10.259/2001 (art. 17, 1º), no que couber, e 

ainda os termos da Resolução nº 438 - CJF, de 30 de maio de 2005, bem como os termos da resolução da Presidência do 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006 e Resolução nº 161, de 17 de maio de 2007, expeça-

se, após a intimação das partes, a regular REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO, observando-se as formalidades 

necessárias. 2- Em se tratando de Precatório, antes do encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

nos termos do art. 12 da Resolução 438 do CJF, intimem-se as partes do teor da requisição.3- Após, aguarde-se em 

secretaria, sobrestado, o efetivo pagamento.Int. 

 

2009.61.23.000613-2 - JOSE MAURO DE OLIVEIRA(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Cite-se como requerido na inicial, com 

observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda será decretada sua revelia, 

observando-se, no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 3. Int. 

 

Expediente Nº 2576 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 

2008.61.23.001808-7 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.23.000186-5) GRANADO E 

GRANADO COML/ LTDA X AMADEU FERNANDO VERDI GRANADO X JANE APARECIDA PECANHA 
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VERDI GRANADO(SP149252 - MARCIO DE OLIVEIRA RISI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(...)REJEITO LIMINARMENTE, por intempestividade, os presentes embargos à execução, sem resolução de mérito da 

lide, na forma do art. 267, XI c.c. art. 739, I, ambos do CPC. De ofício, JULGO EXTINTA, por carência de ação, a 

execução em apenso, na forma dos arts. 618, I, c.c. 267, VI, ambos do CPC. Levante-se a penhora realizada nos autos. 

Quanto à verba honorária, deve-se observar que - naquilo que se refere aos embargos exclusivamente - a embargante foi 

sucumbente. Os embargos foram rejeitados por intempestividade. A execução foi extinta ex officio, tendo em vista 

situação de carência de ação. Nestas circunstâncias, havendo, em relação à lide estabelecida entre as partes situação de 

decaimento recíproco, determino a proporcionalização da sucumbência, cada qual das partes arcando com as custas que 

já houverem adiantado e os honorários dos respectivos advogados (CPC, art. 21). Traslade cópia desta sentença para os 

autos da execução, certificando-se. P.R.I.C. (08/06/2009) 

 

2008.61.23.001956-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2008.61.23.000708-9) VIP ATIBAIA 

MADEIRAS LTDA X THIAGO PELOI VIDES X MARIA CRISTINA PELOI(SP121709 - JOICE CORREA 

SCARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes da decisão proferida pelo E. TRF 3ª Região, relativo ao Agravo de Instrumento interposto. No mais, 

cumpra-se a parte final da determinação de fls. 110. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

2008.61.23.000679-6 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2007.61.23.000595-7) GIEMAC 

MINERACAO LTDA(ES010818 - CRISTIANO CALDEIRA RAMALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - 

CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES) 

Manifeste-se o embargante acerca da impugnação ofertada, no prazo de 10 (dez) dias.No mais, no mesmo prazo, 

manifeste-se a embargante acerca das alegações da parte contrária de fls. 906/907.Int. 

 

2009.61.23.000949-2 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2005.61.23.000954-1) VERA LUCIA 

DE SALES CALDATO(SP008094 - WALNY DE CAMARGO GOMES E SP123222 - ANGELA CRISTINA DE 

AGUIAR GOMES) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS 

Concedo à parte embargante o prazo de 10 (dez) dias para suprir a(s) irregularidade(s) apontada(s), sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
2001.61.23.002961-3 - INSS/FAZENDA(SP012891 - JULIO DE TOLEDO FUNCK) X POLICARPO E CIA 

LTDA(SP274748 - TIAGO GUTIERREZ DA COSTA FERREIRA) X EDGARD POLICARPO X DAGOBERTO 

SAMBUDIO(SP088526 - JOSE OSCAR PEREIRA) 

(...)julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.Transitada esta em julgado, 

arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.(02/06/2009) 

 

2001.61.23.003860-2 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP017580 - BELFORT PERES MARQUES E SP051414 - ANGELA MARIA ANDRADE VILA) X ANA 

HELENA MARTINS DE CARVALHO 

Fls. 34/35. Defiro. Requer a exeqüente à penhora de ativos financeiros em nome do(s) co-executado(s), via Sistema 

Bacen-Jud. Considerando-se o disposto no art. 1º, único, da Resolução nº 524 (28/09/2006) do CJF que estabelece a 

precedência do requerido sobre outras modalidades de constrição e a ordem legal estabelecida no art. 11 da Lei nº 

6.830/80, determino que, via Sistema Bacen-Jud, as instituições financeiras procedam ao bloqueio dos valores até o 

limite do débito. Nesse sentido tem se pronunciado a E. TRF 3ª Região consoante precedente firmado nos Processos n. 

2007.61.23.000602-0 e n. 2007.61.23.000542-8, desta Subseção Judiciária. Constatada a existência de saldo em favor 

do executado, dê-se vista ao exeqüente para que manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, interesse na penhora de referidos 

valores. Manifestado tal interesse, proceda-se à transferência dos valores para conta do Juízo e intime(m)-se o(s) co-

executado(s), por mandado, acerca da penhora. Formalizada a solicitação de bloqueio via Sistema Bacen-Jud, passarão 

os autos a tramitar em segredo de justiça, anotando-se na capa para as providências necessárias. Int.  

 

2001.61.23.004111-0 - INSS/FAZENDA(Proc. 663 - ISMARIO BERNARDI) X CONFECCOES NACLESANDA 

LTDA X NATALINO PRETO DE GODOY X CLEUSA APARECIDA MAGUEDA GODOY 

(...)julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.Transitada esta em julgado, 

arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.(02/06/2009) 

 

2003.61.23.000260-4 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) X ADIR DE 

OLIVEIRA(SP030181 - RENATO LUIZ DIAS) 

Ciência às partes da decisão proferida pelo STJ - Superior Tribunal de Justiça, relativo ao Conflito de Competência, 

requerendo a parte interessada o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias, a fim de dar prosseguimento ao presente 

feito executivo. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

2003.61.23.001308-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 938 - ALDO CESAR MARTINS BRAIDO) X 
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COOPERATIVA DE LATICINIOS DE BRAGANCA PAULISTA LIMITADA(SP075095 - ANTONIO CARLOS 

FRANCISCO PATRAO) 

Fls. 498. Defiro. Expeça-se ofício à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CEF - PAB - Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie a conversão em renda a favor da União 

Federal do valor depositado na guia de depósito (fls. 99), de acordo com a cópia da guia DARF que segue anexa (fls. 

499). Após, dê-se vista a Fazenda exequenda, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, requeira o que de direito a fim de 

dar prosseguimento ao presente feito executivo. Int. 

 

2004.61.23.000258-0 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 938 - ALDO CESAR MARTINS BRAIDO) X T & H 

DISTRIBUIDORA LTDA.(SP175158 - SERGIO RIBEIRO DE SOUZA OTTONI E SP064822 - EDINALDO VIEIRA 

DE SOUZA E PR039234 - RODRIGO RAMOS DE SOUZA LIMA E SP105143 - RUI BORBA BAPTISTA E 

SP157807E - RONALDO PINTO DA SILVA) 

Ciência às partes das decisões proferidas pelo E. TRF 3ª Região, relativo ao Recurso Especial interposto (fls. 400/406), 

bem como ao Recurso Extraordinário (fls. 407/409). No mais, cumpra-se a determinação exarada às fls. 398. Int. 

 

2005.61.23.000867-6 - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 

MARIA IMACULADA P ROSSI) X VALDOMIRO FRANCISCO DE CASTRO X SATYRA PISANESCHI ALVES 

PINTO X CARMEN TERESA RIVA RUYS ZAGO 

(...)julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.Transitada esta em julgado, 

arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.(02/06/2009) 

 

2006.61.23.000484-5 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X RENE HEBER & 

FACHIM NOGUEIRA LTDA ME(SP067558 - BEATRIZ CECILIA GRADIZ AUGUSTO MOURA) 

Fls. 388/390. Defiro. Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 1.107.095, interposto junto ao 

Superior Tribunal de Justiça, pelo qual negou provimento ao referido recurso, cite-se a Fazenda Nacional, nos termos 

do art. 730 do Código de Processo Civil para opor embargos à execução da quantia determinada na memória de cálculo 

apresentada pela parte contrária (fls. 264), no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro 

de 1997, ou manifeste-se pela concordância com os mesmos, se assim entender. Int. 

 

2007.61.23.000502-7 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP254355 - MARIANA PASIANOTI BERGAMINI) 

Fls. 111. Defiro. Determino que seja efetuada a penhora de 10% (dez por cento) do faturamento mensal da executada, 

nomeando seu representante legal como administrador e depositário, devendo este proceder ao depósito mensal, todo 

dia 10 (dez) de cada mês, apresentando ao juízo a documentação contábil demonstrativa da regularidade dos depósitos, 

providenciando a secretaria sua juntada em cópia nos autos. Int. 

 

2007.61.23.001396-6 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES) X HARA 

EMPREENDIMENTOS LTDA(SP064822 - EDINALDO VIEIRA DE SOUZA E SP229424 - DEMETRIUS 

MARCEL DOMINGUES CAPODEFERRO E SP184017 - ANDERSON MONTEIRO E SP105143 - RUI BORBA 

BAPTISTA E PR039234 - RODRIGO RAMOS DE SOUZA LIMA E SP157807E - RONALDO PINTO DA SILVA) 

Preliminarmente, tendo em vista o extrato da movimentação processual do site do TRF 3ª Região (fls. 159/160), 

aguarde-se decisão do agravo interposto. No mais, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de dar 

prosseguimento ao presente feito executivo. Int. 

 

2007.61.23.001710-8 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP157397E - AGNALDO LOPES DE MENEZES JUNIOR E 

SP161527E - AMILTON DA SILVA TEIXEIRA E SP156821E - PAULO EDUARDO REIS RESENDE E SP158174E 

- TATIANE GUGANI LIOSSI GIMENE E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E SP100076 - MARCUS ELIDIUS 

MICHELLI DE ALMEIDA) X BENEDITO LOPES DA SILVA 

Manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do cumprimento da penhora on-line, via sistema Bacen-Jud 

(fls. 50/51), que captou valores junto às instituições financeiras: Banco Itaú S.A., valor de R$ 357,65 (trezentos e 

cinquenta e sete reais e sessenta e cinco centavos); Banco Bradesco S.A., valor de R$ 0,03 (três centavos), no sentido de 

externar o seu interesse nos valores acima penhorados pelo sistema BacenJud. No silêncio, aguarda-se provocação no 

arquivo. Int. 

 

2008.61.23.000399-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X 

JOSE R PEREIRA OLARIA - ME 

Face os leilões já realizados, sem a manifestação de interessados, manifeste-se a exequente interesse por novo leilão ou 

indique, se for o caso, outro bem para substituição da penhora, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo. 

 

2008.61.23.000856-2 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1653 - ALESSANDRO DEL COL) X TELEDUTOS 

CONSTRUCOES LTDA 
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A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Prossiga-se na execução. Int. (29/05/2009) 

 

2009.61.23.000250-3 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCIA CRISTINA CORREA GALASSO 

Fls. 14. Defiro a suspensão pelo prazo requerido (sete meses - 15/01/2010), a partir da data da intimação, para as 

diligências necessárias. Decorridos, dê-se vista ao exeqüente para que requeira o que de direito, em 30 (trinta) dias. No 

silêncio, aguarde-se provocação das partes no arquivo. Intime-se. 

 

2009.61.23.000263-1 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - 

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X GERALDO FERNANDES 

(...)julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Intime-se o executado, 

por mandado, para pagamento das custas finais do processo, em 15 (quinze) dias. Não recolhidas às custas, 

encaminhem-se os elementos necessários à inscrição como dívida ativa da União.Após o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos com as cautelas legais.P. R. I.(02/06/2009) 

 

Expediente Nº 2585 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2008.61.23.000289-4 - LOURDES EMIDIO MACIEL(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 03 DE JULHO DE 2009, às 08h 50min - Perito LUIZ 

FERNANDO RIBEIRO DA SILVA PAULIN - CRM: 49240 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da 

Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas 

de seus D. Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e 

ainda sob a responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra 

informados, legitimando seu interesse processual, sob pena ainda de preclusão da prova, devendo ainda esta comparecer 

para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas 

médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida 

 

2008.61.23.000471-4 - ZULEIKA ALVES FERREIRA PRIMO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 03 DE JULHO DE 2009, às 08h 30min - Perito LUIZ 

FERNANDO RIBEIRO DA SILVA PAULIN - CRM: 49240 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da 

Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas 

de seus D. Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e 

ainda sob a responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra 

informados, legitimando seu interesse processual, sob pena ainda de preclusão da prova, devendo ainda esta comparecer 

para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas 

médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida 

 

2008.61.23.000511-1 - ELISABETE REYNALDO(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 03 DE JULHO DE 2009, às 09h 10min - Perito LUIZ 

FERNANDO RIBEIRO DA SILVA PAULIN - CRM: 49240 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da 

Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas 

de seus D. Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e 

ainda sob a responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra 

informados, legitimando seu interesse processual, sob pena ainda de preclusão da prova, devendo ainda esta comparecer 

para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas 

médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida 

 

2008.61.23.000786-7 - SANDRA GUTIERREZ CANEDO X RUBENS BAPTISTA(SP079010 - LINDALVA 

APARECIDA LIMA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 03 DE JULHO DE 2009, às 09h 30min - Perito LUIZ 

FERNANDO RIBEIRO DA SILVA PAULIN - CRM: 49240 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da 

Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas 

de seus D. Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e 

ainda sob a responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra 

informados, legitimando seu interesse processual, sob pena ainda de preclusão da prova, devendo ainda esta comparecer 

para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas 

médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida 

 

2008.61.23.000876-8 - JOSE REIS NUNES(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 08 de julho de 2009, às 11h 00min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2008.61.23.001105-6 - MARIA ODETE PAREIRA BUENO DE LIMA(SP201394 - FLAVIO EGYDIO 

GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 03 DE JULHO DE 2009, às 09h 50min - Perito LUIZ 

FERNANDO RIBEIRO DA SILVA PAULIN - CRM: 49240 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da 

Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas 

de seus D. Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e 

ainda sob a responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra 

informados, legitimando seu interesse processual, sob pena ainda de preclusão da prova, devendo ainda esta comparecer 

para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas 

médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida 

 

2008.61.23.001803-8 - ANTONIO CARDOSO PINTO NETO(SP172197 - MAGDA TOMASOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 08 de julho de 2009, às 11h 30min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2008.61.23.001891-9 - ANGELA MARIA GARCIA(SP273996 - CARLA GIOVANNA GIGLIOLI SETTE E 

SP118390 - DALVA REGINA GODOI BORTOLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 08 de julho de 2009, às 12h 00min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2009.61.23.000275-8 - ROQUE GONCALVES DA CUNHA(SP150216B - LILIAN DOS SANTOS MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 09 de julho de 2009, às 11h 00min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2009.61.23.000280-1 - ELAINE FERREIRA DE MELO RODRIGUES(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA 

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 09 de julho de 2009, às 11h 30min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2009.61.23.000395-7 - NEIDE APPARECIDA GALLO(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 15 de julho de 2009, às 11h 00min - Perito DOUGLAS 
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COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2009.61.23.000462-7 - AIRTON ELIAS PAES(SP172197 - MAGDA TOMASOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 15 de julho de 2009, às 11h 30min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

 

2009.61.23.000489-5 - MARIA FERREIRA VICENTE(SP079010 - LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a designação da perícia médica para o dia 15 de julho de 2009, às 12h 00min - Perito DOUGLAS 

COLLINA MARTINS - CRM: 22896 - com endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de 

Bragança Paulista/SP, sito a rua Doutor Freitas, 435 - Matadouro, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. 

Procuradores, ficando a cargo e responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a 

responsabilidade do causídico da parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, 

devendo ainda esta comparecer para tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames 

laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 

1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2618 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.61.22.000301-0 - CLEBER ALEX DE OLIVEIRA(SP152098 - DOUGLAS GARCIA AGRA E SP193953 - 

PAULO RENATO MATEUS PERES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Providencie o patrono da parte autora a retirada dos alvarás de levantamento em 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS  

Juiz Federal Titular  

LEANDRO ANDRÉ TAMURA  

Juiz Federal Substituto  

CARLO GLEY MACHADO MARTINS  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 1628 

 

EXECUCAO FISCAL 

2001.61.24.002814-9 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) X ZARA E 

ZARA LTDA X APARECIDO ZARA(SP107411 - OCIMAR LUIZ DE OLIVEIRA) 

...Considerando a remissão da dívida, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.941/09, extingo a execução, nos termos do art. 
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794, inciso II, do CPC.Determino o levantamento de todos os bens bloqueados em virtude da decisão de fl. 163 

(indisponibilidade de bens prevista no art. 185-A do CTN). Custas ex lege. Sem condenação em honorários 

advocatícios. Com o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. PRI. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA 

JUIZA FEDERAL TITULAR 

BELª. SABRINA ASSANTI 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2050 

 

IMISSAO NA POSSE 
2009.61.25.000730-0 - EMERSON DA SILVA OLIVEIRA(SP251980 - RODRIGO LOPES LOUZADA) X ODAIR 

JOSE BATISTA X CATIA CRISTINA SALVADOR NOLASCO(SP139543 - MARCELO TADEU KUDSE 

DOMINGUES) 

Diante do exposto, DECLARO a incompetência deste Juízo para o processo e julgamento desta ação e determino o 

retorno dos autos a egrégia Justiça Estadual em Piraju-SP, dando-se baixa na distribuição.Ressalto, desde já, caso 

aquele digno juízo entenda de modo diverso, que sirva esta decisão como razão de suscitação de conflito negativo de 

competência.Intimem-se. Após, cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2004.61.25.000290-0 - ARLINDO BELLEI NETO(SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI MENEZES) 

Defiro o pedido de substituição da testemunha Venício Marques Carvalho pela testemunha Flaudir Pedrosa Santana à fl. 

157. Int. 

 

2006.61.25.003016-3 - CARLOS ALBERTO ROSA(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA ANTUNES) 

Dê ciência ao procurador da parte autora acerca do despacho da f. 61, tendo em vista não ter sido intimado até o 

presente, por não ter sido cadastrado no sistema processual informatizado em tempo hábil.Int.  

 

CARTA PRECATORIA 
2008.61.25.002827-0 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FARTURA - SP X IRACEMA MOTA DA ROCHA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE 

OURINHOS - SP 

Em face do estudo social apresentado, arbitro os honorários da Assistente Social MARIA DE LOURDES JULIANO 

DOS SANTOS, no valor máximo da tabela, nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da 

Justiça Federal.Viabilize-se o pagamento e devolva-se a Carta Precatória ao juízo de origem. 

 

2009.61.25.001884-0 - JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X MANOEL 

MOREIRA DE LIMA E OUTRO X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS E RODAGEM - DNER E 

OUTROS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE OURINHOS - SP 

Cumpra-se a deprecata em relação aos réus residentes nesta cidade. Quanto aos demais, após o cumprimento e baixa, 

remeta-se a carta precatória à Comarca de Palmital. Após o cumprimento naquele Juízo, a deprecata deverá ser remetida 

à Comarca de Santa Cruz, a fim de intimar o Município de São Pedro do Turvo, devido ao seu caráter itinerante. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR 

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2530 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2008.61.27.002693-9 - MANOEL BATISTA RIBEIRO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.002979-5 - PEDRINHO GONCALVES DE OLIVEIRA MORGADA(SP129494 - ROSEMEIRE 

MASCHIETTO BITENCOURT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003146-7 - MARCO ANTONIO DA COSTA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN E 

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003265-4 - ANA MARIA FURLAN SOARES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN E 

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003558-8 - ANTONIO MARCOS JUSTIMIANO(SP083698 - RITA DE CASSIA VILELA DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003603-9 - NILCE SANSANA GOMES(SP160095 - ELIANE GALATI E SP225085 - RODRIGO CESAR 

DOS REIS BUSTAMANTE PAREJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003954-5 - SATURNINA MARIA TAVARES(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA 

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.003974-0 - ELIANA BARBOSA DE JESUS(SP223297 - BENEDITO DO AMARAL BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004036-5 - JOSE GONCALVES DA SILVA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004053-5 - MARIA APARECIDA GONCALVES FERNANDES(SP193351 - DINA MARIA HILARIO 

NALLI E SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004056-0 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA 

BALDASSIN E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004087-0 - ROMUALDO OLIVEIRA DA SILVA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN E 
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SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004211-8 - ARLINDA CESARIO DOS SANTOS PEREIRA(SP099309 - CARLOS ALBERTO CIACCO 

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS 

GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004233-7 - ROSA MARIA DA SILVA SANTOS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004268-4 - MARIA APARECIDA DA SILVA CANO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN E 

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004270-2 - CELINA APARECIDA TREVIZAN DA SILVA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA 

BALDASSIN E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004428-0 - ARACY XAVIER VIOTTO(SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004535-1 - MARIA APARECIDA RUI RODRIGUES(SP099309 - CARLOS ALBERTO CIACCO DE 

MORAES E SP272686 - JULIANA SILVEIRA MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004589-2 - JOSIAS FARIA PEDROZA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - 

GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004590-9 - JOSE CARLOS GOMES DA SILVA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004674-4 - LUCIMAR JOSE MARCONDES(SP193351 - DINA MARIA HILARIO NALLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004731-1 - APARECIDA DE FATIMA CORREA AUGUSTO(SP150409 - MARIA CECILIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004767-0 - TANIA MARIA CARNEIRO RODRIGUES(SP139552 - PAULO ROBERTO HOFFMANN 
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SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.004927-7 - JOSE ANGELO GERMINI(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.005016-4 - JOANA PESSOTI(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI E SP268600 - DÉBORA 

ALBERTI RAFAEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE 

ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.005073-5 - RITA DE CASSIA SOUZA MONICI(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA 

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

 

2008.61.27.005152-1 - BENEDITO ANTONIO FARIAS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E SP278714 - CAROLINA CHIARINI DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Considerando o documento apresentado às fls. 92/93, não constitui atestado médico, apenas os 

medicamentos de que a parte autora faz uso, indefiro o pedido de fls. 91. 4. Aguarde-se nova data de perícia. 5. Intime-

se. 

 

2008.61.27.005153-3 - ANGELA APARECIDA ROSA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E SP278714 - CAROLINA CHIARINI DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

1. Vistos em inspeção. 2. Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o perito ora nomeado e cancelo a perícia 

designada. 3. Aguarda-se nova data de perícia. 4. Intime-se. 

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO. 

JUIZ FEDERAL TITULAR. 

BELª ÉRIKA FOLHADELLA COSTA. 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 918 
 

DESAPROPRIACAO 
2001.60.00.004161-3 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 

ALIPIO MIRANDA DOS SANTOS) X IZABEL COELHO PARDO(MS004449 - FLAVIO JOSE VAN DEN BOSCH 

PARDO E MS004171 - FERNANDO JOSE PAES DE BARROS GONCALVES) X MARIO JOSE VAN DEN 

BOSCH PARDO(MS004449 - FLAVIO JOSE VAN DEN BOSCH PARDO E MS004171 - FERNANDO JOSE PAES 
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DE BARROS GONCALVES) 

Nesse passo, em resposta aos ofícios de fls. 860 e 875, deverá a Caixa Econômica Federal proceder à transferência para 

o MM. Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de São Paulo-SP, da titularidade dos TDAs referentes à presente ação em 

nome da expropriada Izabel Coelho Pardo, vencidas e vincendas, até o valor de R$52.230,68 para os autos de embargos 

de terceiro nº 583.00.1996.544160-2/000000-00, e, até o valor de R$35.635.272,87 para os autos da execução nº 

583.00.1990.411583-4/000000-00, ficando tais valores à disposição daquele juízo. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2004.60.00.006504-7 - MARCIA REGINA DE PAULA POLESE X VLADEMIR POLESE(MS008701 - DANIELA 

GOMES GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) 

Desse modo, defiro o pedido de penhora on line formulado pela CEF.De fls. 317. Anote-se. 

 

2008.60.00.007837-0 - HIPOLITO DE SOUZA PINTO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

DESPACHO DE F. 16: ...intime-se a parte autora para a réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.002191-1 - CLEBER SANTOS MORRONE(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.002682-9 - EBERVAL APARECIDO VILAGRA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.002779-2 - JEFFERSON MALHEIROS SEVERINO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.002851-6 - CARLOS DA COSTA FERREIRA(MS011599 - ALLINE DAMICO BEZERRA) X UNIAO 

FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.003697-5 - FLAVIO FERREIRA DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.003901-0 - SERGIO RODRIGUES MONTEIRO NETO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.003918-6 - JEOVANE VALEJO GONCALVES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.003997-6 - AUGUSTO SOARES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.003999-0 - FABRICIO SOARES DE OLIVEIRA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004001-2 - LUIZ CARLOS LEITE DA ROSA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004005-0 - PAULO CESAR DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004029-2 - EDVALDO DE JESUS FERNANDES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 
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2009.60.00.004031-0 - GILSON ALVES PEREIRA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004032-2 - JOSE MARCIO GONCALVES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004147-8 - RAFAEL ALEXANDRE ALVES DA CUNHA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004152-1 - MARCIO RAMOS DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004158-2 - LEONIL DA CUNHA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004159-4 - LECIO LUIZ DE ALMEIDA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004162-4 - JORCINEY DE SOUZA JULIAO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004169-7 - JEFERSON MONTANHA RODRIGUES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) 

X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004200-8 - GERSON CUNHA DOS SANTOS(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004202-1 - ILZON PAZ DE AMORIM(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004210-0 - TEODORO DE JESUS PASSINHO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004252-5 - EDILSON PINTO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - IONE DE 

ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004257-4 - GEORGE VIEIRA DOS SANTOS(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004258-6 - VAGNER WILIAM MARTINS LEMOS(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) 

X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004265-3 - SEBASTIAO LUIZ BOTELHO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004267-7 - ELIZEU DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 
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Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004300-1 - EDER SANDRO VELASQUES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004302-5 - EDEVAM ARCANJO DE SOUZA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004305-0 - DENILSON ROJAS BRANDAO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004317-7 - LAUDINEY FERNANDES SANTANA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004321-9 - MARCOS VILHARVA GARCIA(MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO E MS002183 

- IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004602-6 - EDVALDO DIAS DE MOURA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.004610-5 - WALLACE SANTANA GONCALVES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

2009.60.00.005674-3 - EDSON PIRES DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - 

IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005678-0 - ROBERTO ARAUJO DE MOURA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005680-9 - MANOEL MENDONCA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - 

IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005694-9 - MARCOS SILVANO NEPOMUCENO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005768-1 - ANTONIO RODRIGUES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 
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advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005772-3 - DOUGLAS ANTONIO DE SOUZA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005794-2 - CECILIO DE SOUZA MACIEL(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005798-0 - ANGELO CUSTODIO CANTERO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005816-8 - EDIMILSON VIVEIRO DE SOUZA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005824-7 - BENEDITO FERREIRA DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005886-7 - ADELINO BRITES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - IONE 

DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005888-0 - CARLOS ANTONIO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - IONE 

DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005896-0 - CARLOS AUGUSTO MARQUES DE OLIVEIRA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005912-4 - ROLDAO JOAQUIM DE CARVALHO FILHO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 
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advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005934-3 - ALUIZIO DO COUTO MORENO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005935-5 - PEDRO PAULO GIMENEZ(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - 

IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005937-9 - FRANCEWALDO CAMARGO MENDES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO 

E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005941-0 - NORBERTO SILVA CORREIA JUNIOR(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005944-6 - ADEMAR MARQUES DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.005961-6 - WALDEMAR DA SILVA JUNIOR X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006022-9 - VALTER COURINHO DE MELO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006048-5 - NELSON NED DO ESPIRITO SANTO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006050-3 - RODNILSON PINHEIRO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 
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2009.60.00.006083-7 - ROBERTO CESAR RAMOS RAMALHO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) 

X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006091-6 - CARLOS DOMINGOS DO NASCIMENTO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006100-3 - SIDNEY JESUS MAGALHAES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006102-7 - JOSE IBARRA DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006104-0 - ERNESTO DIAS DE SOUZA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006106-4 - NATALICIO MORENO DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006109-0 - NILSON DA COSTA LEITE(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006111-8 - ANTONIO DIAS MAGALHAES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006123-4 - SANDRO BAJELO CORTEZ(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 
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2009.60.00.006125-8 - JOSE EDUARDO NUNES RONDON(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006132-5 - MARIO MARCIO ANUNCIACAO SAAVEDRA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE 

ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006147-7 - NELSON CORREA DE ARAUJO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006149-0 - VANILDO VIEIRA DE BRITO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006151-9 - RODRIGO TRINDADE DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006152-0 - ROGERIO FILA DE LIMA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006156-8 - RUBENS DE SOUZA QUEIROZ(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006161-1 - ERNESTO DIAS DE SOUZA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006165-9 - REINALDO RIQUELME(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 
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2009.60.00.006166-0 - JOAO DE AMORIM APONTES(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006167-2 - ROZILDO PASCOAL BASTOS(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006168-4 - RAMAO DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006230-5 - ALEXANDRE CAETANO DA MOTA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006233-0 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO 

FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006237-8 - JESSE FELICIANO CHOMA DA SILVA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO 

E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006241-0 - WALTER DE ARRUDA MOURA(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

2009.60.00.006245-7 - JUSTINO TOLEDO MONTEIRO(MS002183 - IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E 

MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão do autor de reclamar parcelas de soldos referentes a período 

anterior ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da ação e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Defiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar o autor ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios.PRI. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

2008.60.00.005760-3 - ASSOCIACAO LUSO-BRASILEIRA - ALB (CLUBE ESTORIL)(MS007191 - DANILO 

GORDIN FREIRE) X ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL - OMB(MS002433 - OSVALDO ODORICO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo Conselho Regional do Estado de Mato Grosso do Sul da Ordem dos 

Músicos do Brasil no seu efeito devolutivo.Ao recorrido para contra-razões no prazo de quinze dias.Após, cientifique-se 

o Ministério Público Federal da sentença, e remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/06/2009 1297/1307 

com as cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

2009.60.00.005595-7 - ABDUL LATIF KHALED EL HAGE(MS012491 - GUSTAVO FEITOSA BELTRAO E 

MS012212 - THIAGO MACHADO GRILO) X SUPERINTENDENTE DO INCRA-INST NAC DE COLON E 

REFORMA AGRARIA NO MS 

Diante dos documentos apresentados pela autoridade impetrada, no sentido de que houve desbloqueio do Certificado de 

Cadastro do Imóvel Rural, referente ao imóvel descrito na inicial (fls. 303/306), intime-se o impetrante para que, no 

prazo de 10 dias, manifeste-se acerca do interesse no prosseguimento do presente mandamus. 

 

2009.60.00.006254-8 - JRG CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA(PR034672 - KLEBER STUANI) X PRESIDENTE 

DA COMISSAO DE LICITACAO DO DNIT - MS X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DNIT - MS 

Apreciarei o pedido de liminar apos a vinda das informacoes. Notifique-se. Apos, conclusos. 

2A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DRA JANETE LIMA MIGUEL CABRAL  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELA ANGELA BARBARA AMARAL dAMORE  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 273 
 

MONITORIA 

2008.60.00.012890-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA 

QUEIROZ) X MARIO NELSON PACHECO 

Defiro de plano a expedição de mandado com o prazo de 15 dias, nos termos pedidos na inicial, anotando-se, nesse 

mandado, que, caso a ré o cumpra, ficará isenta de custas e honorários advocatícios, fixados, entretanto, estes, para o 

caso de não cumprimento, em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa.Conste, ainda, do mandado, que, nesse 

prazo, a ré poderá oferecer embargos, e que, caso não haja o cumprimento da obrigação ou o oferecimento de embargos, 

constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial (CPC, art. 1.102.c).Cite-se, intime-se e cumpra-se.Comprove 

a requerente, perante o Juízo de Direito da Comarca de Anastácio - MS, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento do 

preparo referente à distribuição da carta precatória n. 162/2009-SD02, assim como da indenização de transporte do 

Oficial de Justiça Avaliador. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2008.60.00.011460-0 - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(MS003845 - JANIO RIBEIRO SOUTO 

E MS012796 - RICARDO MARTINS) X VANIA MOREIRA CARDOSO 

Comprove a requerente, perante o Juízo de Direito da Comarca de Ribas do Rio Pardo - MS, no prazo de 5 (cinco) dias, 

o recolhimento do preparo referente à distribuição da carta precatória n. 139/2009-SD02 (R$ 99,57 - noventa e nove 

reais e cinquenta e sete centavos), assim como da indenização de transporte do Oficial de Justiça Avaliador (R$ 38,67 - 

trinta e oito reais e sessenta e sete centavos), sob pena de devolução da deprecata. O recolhimento do preparo poderá ser 

realizado em qualquer agência bancária, por meio do boleto bancário que se encontra acostado aos autos. A indenização 

de transporte do Oficial de Justiça Avaliador deverá ser depositada no Banco Bradesco S/A (Agência 2039-7 - Conta 

Corrente n. 3463-0). 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

2001.60.00.001161-0 - JOAO DA SILVA(MS005470 - ADONIS CAMILO FROENER) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS004230 - LUIZA CONCI) 

Intimação das partes sobre a expedição do ofício precatório em favor do autor (2009.183). 

 

2001.60.00.004949-1 - RALIL ABRAHAO ABDALA(MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1170 - RIVA DE ARAUJO MANNS) X RALIL 

ABRAHAO ABDALA X ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA(MS005738 - ANA HELENA BASTOS E 

SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1170 - RIVA DE ARAUJO 

MANNS) 

Intimação das partes sobre a retificação dos ofícios precatórios (2009.155 e 2009.156). 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 
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DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO 

JUIZ FEDERAL 

DRA(A) RAQUEL DOMINGUES DO AMARAL CORNIGLION 

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO 

DIRETOR(A) DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 515 

 

CARTA PRECATORIA 
2009.60.00.006396-6 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS X MINISTERIO PUBLICO 

FEDERAL X JUCILENE MARQUES DOS REIS(MS006015 - GLEI DE ABREU QUINTINO) X JUIZO DA 5 

VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

Designo para o dia 25/06/09, às 14h30min a audiência de oitiva da testemunha de acusação EDUARDO GRINNAN. 

Intimem-se. Requisite-se. Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando e solicitando cópia da defesa prévia da acusada. 

Publique-se. Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

EXECUCAO PROVISORIA - CRIMINAL 
2009.60.00.005625-1 - JUSTICA PUBLICA X ROBSON DOS SANTOS OLIVEIRA(MS009174 - ALBERTO 

GASPAR NETO E MS011817 - ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES) 

Este Juízo adota a orientação veiculada pela Súmula nº 192, do Superior Tribunal de Justiça - STJ, que diz: Compete ao 

Juízo das execuções Penais do Estado a execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou 

Eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos à administração estadual.Assim, encaminhe-se a presente Guia 

Provisória para a uma das Varas de Execuções Penais de Campo Grande/MS.Intimem-se. Notifique-se o MPF. 

 

2009.60.00.005652-4 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1366 - CAROLINE ROCHA QUEIROZ) X FABIO ARNALDO 

ORTIZ(MS005266 - MARIA GILSA DE CARVALHO) 

Este Juízo adota a orientação veiculada pela Súmula nº 192, do Superior Tribunal de Justiça - STJ, que diz: Compete ao 

Juízo das execuções Penais do Estado a execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou 

Eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos à administração estadual.Assim, encaminhe-se a presente Guia 

Provisória para a uma das Varas de Execuções Penais de Campo Grande/MS.Intimem-se. Notifique-se o MPF. 

 

INQUERITO POLICIAL 

2009.60.00.002909-0 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS X DEIZE FERREIRA DA 

SILVA(MS001456 - MARIO SERGIO ROSA) 

Tendo em vista o pedido de decretação de nulidade da defesa preliminar apresentada pela Defensoria Pública da União, 

pelo subscritor da petição de f. 92 e, ainda, em face da abertura de prazo para que o referido causídico apresentasse 

nova petição de defesa em favor de sua cliente, o que não o fez, conforme se vê da petição de renúncia de f. 98, intime-

se o Dr. Mário Sérgio Rosa, OAB MS 1456-A, para, no prazo de cinco dias, comprovar ter notificado da referida 

renuncia a sua cliente, nos termos do artigo 45 do Código de Processo Civil, sob pena de configurar abandono de causa, 

nos termos do artigo 34, XI, da Lei nº 8.906/94 e artigo 265 do Código de Processo Penal, sujeitando-se as sanções 

previstas no dispositivo suso mencionado.Intime-se.  

 

2009.60.00.005090-0 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS X CARMEM LUCIA 

VIEIRA(MS003282 - RICARDO HUGUENEY DAL FARRA) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 5º , LXV, da CF, relaxo a prisão em flagrante de CARMEM LÚCIA VIEIRA, 

qualificada nos autos. Expeça-se alvará de soltura clausulado. Após, tendo em vista que a Policia Federal juntou aos 

autos o laudo pericial de fls. 43/52, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para manifestação. Cumpra-

se. Ciência ao MPF. 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 

2009.60.00.004357-8 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.60.00.003653-7) SANDRO 

APARECIDO DE PAULA X RODINEI VEIGA X CLAUDINEI ANTONIO DO CARMO(SP260820 - VICENTE 

JOSE DA SILVA) X JUSTICA PUBLICA 

Assim, tendo em vista todas as razões expostas acima e, ainda, por considerar que estão plenamente configurados os 

requisitos elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, acolho a manifestação ministerial e INDEFIRO o pedido 

de liberdade provisória pleiteado por CLAUDINEI ANTÔNIO DO CARMO, SANDRO APARECIDO DE PAULA e 

RODINEI VEIGA. Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

2009.60.00.005705-0 - (DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA AO PROCESSO 2009.60.00.005599-4) JEAN CARLO 

TORO PADOVANI(MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO) X JUSTICA PUBLICA 

Fica o requerente intimado, na pesso de seu procurador para, no prazo de cinco dias, esclarecer a divergencia entre o 
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endereço informado nos autos e aquele constante dos bancos de dados da Receita Federal do Brasil, bem como para 

esclarecer, no mesmo prazo, qual a sua relação com ARivaldo A. Pereira, responsavel pelo pagamento das faturas de 

energia eletrica juntadas aos autos.  

 

PEDIDO DE PRISAO/ LIBERDADE VIGIADA PARA FINS DE EXPULSAO 
2009.60.00.003483-8 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS X MAIGA 

YOUSSOUF(MS010422 - INAIZA HERRADON FERREIRA E MS012127 - MAIZE HERRADON FERREIRA) 

Assim, reedito os argumentos da decisão de f. 09/11 e defiro o pedido da Autoridade Policial, prorrogando a prisão de 

JOHN EZE, conhecido como MAIGA YOUSSOUF, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que se efetive a necessária 

medida de expulsão do País.Expeça-se mandado de prisão. Comunique-se a Autoridade Policial. Dê-se ciência ao 

Ministério Público Federal.  

 

ACAO PENAL 
1998.60.00.001380-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(RS054789 - JERUSA BURMANN VIECILI) X ANA 

ROSA FERREIRA CARDOSO(MS009938 - RICARDO AUGUSTO NASCIMENTO DOS SANTOS E MS002524 - 

PAULO ROBERTO P. DOS SANTOS) 

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a denúncia e, por conseqüência, ABSOLVO 

a ré ANA ROSA FERREIRA CARDOSO, qualificada nos autos, da acusação de violação ao artigo 299, do Código 

Penal, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado, feitas as 

anotações e comunicações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

1999.60.00.004905-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. SILVIO PEREIRA AMORIM) X CLEIFE 

PIMENTEL GUIMARAES(MS005697 - ORLANDO ARTHUR FILHO) 

Sobre o pedido de relaxamento da prisão preventiva do acusado de f. 529/530, manifeste-se o Ministério Público 

Federal. Após venham os autos conclusos para apreciação do pedido e designação de audiência de oitiva das 

testemunhas de acusação (f. 509). Intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.  

 

2004.60.00.003202-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1022 - EMERSON KALIF SIQUEIRA) X 

CEDENIR BALBE BERTOLINI X RUBIO SERGIO ALMEIDA DE MORAIS X CLAIR BALBE BERTOLINI X 

LEONARDO VARANDA COIMBRA X NIRCEU CEDINO BERTOLINI(MS003640 - VILMA MARIA 

INOCENCIO CARLI E MS010617 - JULIANA INOCENCIO MENDES CARLI) X ROZANGELA RODRIGUES DE 

MIRA X FREDERICO GUILHERME MONTEIRO FREIRE X DEBORA VERONICA MONTEIRO FREIRE X 

FLAVIO TADAYUKI HIGASHI X MARCO ANTONIO DE MELO 

Reiterem-se os termos do ofício de fls. 870, requisitando-se as folhas de antecedentes criminais dos acusados ao 

II/MS.Instruam-se estes autos com certidão eletrônica do processo 2005.60.00.005189-2, movido contra o acusado 

Marco Antônio de Melo (fls. 886).Oficie-se à 1ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, 

solicitando certidão de objeto e pé do processo nº 2009.013820-3, oriundo da ação penal 001.07.057283-7.Tendo em 

vista as informações de fls. 910/916, oficie-se ao Juízo da Comarca de São Gabriel do Oeste, solicitando certidão de 

antecedentes criminais em nome do acusado Marco Antônio de Melo (CPF 348.592.251-04), bem como certidões de 

objeto e pé dos processos que, eventualmente, tramitarem, ou terem tramitado, contra o acusado.Nos termos dos arts 

396 e 396-A, do CPP, citem-se os acusados para responderem a acusação no prazo de dez dias, devendo Leonardo 

Varanda Coimbra ser citado no endereço indicado pelo Ministério Público Federal às fls. 900.Caso algum dos acusados 

informe não possuir condições de constituir advogado, abra-se vista à Defensoria Pública da União.Com a juntada de 

todas das defesas e das certidões supra determinadas, abra-se nova vista ao Ministério Público Federal para que se 

manifeste acerca da possibilidade de se aplicar o art 89 da Lei 9.099/95 em favor dos acusados. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL -1ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO MOISES ANDERSON COSTA RODRIGUES DA SILVA.  

DIRETOR DE SECRETARIA LUIZ SEBASTIÃO MICALI.  

 

Expediente Nº 1037 
 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS 

2009.60.02.000713-0 - JUSTICA PUBLICA X ALECSANDER DE ALMEIDA(MS006921 - MAURICIO 

NOGUEIRA RASSLAN E MS011433 - DIEGO NENO ROSA MARCONDES) X WANDERSON CHAGAS DE 
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PAULA(MS006924 - TANIA MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ) 

Vistos, etc.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor de ALECSANDER DE ALMEIDA e 

WANDERSON CHAGAS DE PAULA, ambos qualificados nos autos, pela conduta típica descrita no art. 33, caput, 

combinado com o art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006, c/c art. 29 do Código Penal.Devidamente notificados, 

os acusados apresentaram respostas preliminares, consoante o artigo 55, parágrafo 1º, da Lei n. 11.343/06 (fls. 171/172 

e 241).Examinando a referida defesa inicial e documentos, não estou totalmente convencido, por ora, da inexistência do 

crime ou da falta de justa causa para a ação penal. Não é o caso de se rejeitar a denúncia.Outrossim, a peça acusatória 

preenche todos os requisitos formais insculpidos no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo o fato, em 

tese, delituoso, com todas as suas circunstâncias e apontando a existência de elementos indiciários demonstrativos da 

autoria do delito pelo acusado.Ademais, no sub examen não se vislumbra a ocorrência de qualquer das hipóteses de 

rejeição descritas no artigo 395 do Código de Processo Penal, com a nova redação dada pela Lei n. 11.719/2008.Assim 

sendo, recebo a denúncia, sob a égide da Lei n. 11.343/2006, em desfavor de ALECSANDER DE ALMEIDA e 

WANDERSON CHAGAS DE PAULA.Designo o dia 16 de JULHO de 2009, às 14:00 horas, para audiência de 

instrução, a saber: interrogatório e inquirição das testemunhas arroladas pela acusação.Citem-se e intimem-

se.Requisitem-se.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

Expediente Nº 1115 

 

ACAO PENAL 
2008.60.02.003771-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO DE 

ALMEIDA) X ADILSON RODRIGUES DE MOURA(MS009727 - EMERSON GUERRA CARVALHO) 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal acerca do retorno da deprecata de fls. 253/259.Após, depreque-se ao Juízo 

Federal de Naviraí/MS o interrogatório do acusado ADILSON RODRIGUES DE MOURA, devendo as partes 

acompanharem a distribuição, bem como todos os atos da deprecata diretamente no Juízo Deprecado, 

independentemente de intimação deste Juízo.Intime-se.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

Expediente Nº 1117 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2007.60.02.005406-8 - ANDRE LUIZ MALERVA PERIN(MS003365 - ARCENDINA OLIVEIRA SILVEIRA) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - LARISSA KEIL MARINELLI) 

Nos termos do art. 5º, I, b, da Portaria nº 01/2009-SE01-1ª Vara, fica o(a) autor(a) intimado(a) para se manifestar acerca 

da certidão de fl. 80.  

 

2009.60.02.002183-7 - JOAQUIM JOSE SOARES(SP268845 - ADALTO VERONESI E MS010554 - GUSTAVO 

BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária (art. 4º, caput, da Lei 1.060/1950.Cite-se. 

2A VARA DE DOURADOS 

 

JUSTIÇA FEDERAL. 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS. 

2ª VARA FEDERAL DE DOURADOS/MS. 

DRa. KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

 

Expediente Nº 1518 
 

MONITORIA 

2008.60.02.003404-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - SOLANGE SILVA DE MELO) X 

RITA DE CASSIA SOUZA ALVES(MS006527 - SALVADOR AMARO CHICARINO JUNIOR) 

Fls. 96/97 - Manifeste-se a ré, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

Expediente Nº 1519 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

2008.60.02.001228-5 - JULIO CESAR CERVEIRA X MARIO JULIO CERVEIRA X MARIA LUIZA CERVEIRA X 

ZEILA MARIA CERVEIRA X JOSE CERVEIRA FILHO X MARIA TEREZA CERVEIRA X MARCO ANTONIO 

CERVEIRA(MS003632 - MARIO JULIO CERVEIRA E MS010727 - GLAUCE KELLY VIDAL CERVEIRA) X 

JOSE BARBOSA DE ALMEIDA - REPRESENTANTE DA COMUNIDADE INDIGENA X UNIAO FEDERAL X 

FUNCACAO NACIONAL DO INDIO 
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Dê-se ciência às partes da decisão exarada pelo E. Tribunal Federal da 3ª Região, nos autos de Agrvo de Instrumento n. 

200803.00.049219-7, acostada aos presentes autos às fls. 1329/1330.Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO. 

JUIZ(A) FEDERAL. 

BEL(A) MARCOS ANTÔNIO FERREIRA CASTRO. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 

 

Expediente Nº 1115 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2005.60.03.000632-3 - RAIMUNDO MAGALHAES SANTOS(SP150231 - JULIANO GIL ALVES PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS003962 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

2005.60.03.000640-2 - ROSALINA LEITE DA SILVA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Por estas razões, concedo a antecipação dos efeitos da tutela e determino ao réu que restabeleça, de imediato, o 

benefício do auxílio-doença em favor da parte autora. A implantação do benefício deve ser dar no prazo máximo de 10 

(dez) dias após a intimação do INSS acerca do teor desta decisão, sob pena de multa diária fixada no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais), a ser revertida em favor da parte autora.Em prosseguimento, tendo em vista que o laudo pericial de fls. 

122/124 é suficiente para a formação do convencimento deste magistrado, reconsidero o despacho de fls. 181, 

determinando nova intimação pessoal da médica perita nomeada às fls. 80/81, para que complemente o laudo 

apresentado, respondendo aos quesitos do INSS (que inclusive já estão transcritos no laudo).Intime-se o INSS, com 

urgência.Intime-se a parte autora. Cumpra-se em relação à perita. 

 

2006.60.03.000359-4 - MARIA OLGA ROZA DIAS(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da audiência designada pelo Juízo Deprecado para o dia 13 de julho de 2009, às 10:30 hs, a 

ser realizada na Comarca de Brasilândia.  

 

2006.60.03.000429-0 - ADALBERTO VELOSO DA SILVA(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 02 de julho de 2009, às 11h30min, no consultório médico 

situado na rua Paranaíba, 1083, centro, Três Lagoas/MS. 

 

2006.60.03.000592-0 - NILO CASSIANO DO NASCIMENTO(MS007363 - FERNANDO MARIN CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Despacho de fls. 76: Trata-se de ação ordinária, na qual se pleiteia a concessão de benefício assistencial a portador de 

deficiência. O autor faleceu no curso do processo e antes da realização da perícia médica. Em petição de fls. 64, a Sra. 

MARIA APARECIDA DOS SANTOS requer sua habilitação nos presentes autos, alegando que viveu maritalmente 

com o autor até o falecimento dele. Observando a certidão de óbito de fls. 67, consta que o autor tem uma filha, UIARA 

FRANÇA NASCIMENTO, com 24 anos, que também deve ser habilitada. Assim, nos termos do artigo 265, I, do CPC 

suspendo o processo.Deverá a requerente MARIA APARECIDA DOS SANTOS diligenciar a fim de comprovar sua 

qualidade de companheira do de cujus produzindo provas que entender necessárias. Ademais, deverá providenciar a 

integração à lide da filha do de cujus UIARA FRANÇA NASCIMENTO. As habilitações deverão obedecer ao disposto 

no art. 1060 do CPC. Intimem-se. 

 

2007.60.03.000211-9 - MANOEL NOGUEIRA DE SOUZA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA 

RODRIGUES GOMES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

2007.60.03.000700-2 - EDIBERTO DA GRACA OLIVEIRA (REPRESENTADO POR MARIA MARGARIDA DA 
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GRACA DE OLIVEIRA)(SP132142 - MARCELO PEREIRA LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

2007.60.03.001038-4 - JOSE OSVALDO BORBA(SP144243 - JORGE MINORU FUGIYAMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

2007.60.03.001145-5 - SOLANGE MARIA ROMERO(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despacho de fls. 67: Vista ao INSS dos documentos de fls. 64/66. Intimem-se.Ficam as partes intimadas da perícia 

designada para o dia 14 de julho de 2009, às 11h00, no consultório médico situado na rua Paranaíba, 1083, centro, Três 

Lagoas/MS. 

 

2008.60.03.000364-5 - DEOLINA BARBOZA LOZE(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da audiência designada pelo Juízo Deprecado para o dia 06 de julho de 2009, às 09h30min, a 

ser realizada na Comarca de Brasilândia.  

 

2008.60.03.000478-9 - ROSANGELA RIBEIRO DOS SANTOS(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

2008.60.03.000958-1 - MARIA ANGELITA DA SILVA(SP229709 - VALNEY FERREIRA DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 28 de julho de 2009, às 11h30min, no consultório médico 

situado na Rua Paranaíba, 1083, Colinos, Três Lagoas/MS. 

 

2008.60.03.001168-0 - RUBENS GONCALVES(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia designada para o dia 15 de julho de 2009, às 13h30min, a ser realizada na sede da 

Justiça Federal em Três Lagoas/MS. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2007.60.03.001263-0 - CICERO ROCHA(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da audiência designada pelo Juízo Deprecado para o dia 29 de junho de 2009, às 15:00 hs, a 

ser realizada na Comarca de Brasilândia.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA FERNANDA CARONE SBORGIA. 

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA  

LUIZ GUSTAVO GOMES COSTA  

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1501 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2002.60.04.000430-9 - LUIZ FERNANDO SABALLA(MS007555 - VANESKA DA SILVA BARUKI) X UNIAO 

FEDERAL 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi negado 

provimento à apelação do autor, requeiram as partes o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-

se os autos. 
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Expediente Nº 1502 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

2001.60.00.001356-3 - RAMAO CORREA(MS004657 - LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE B. YARZON) 

Diante da Certidão de Trânsito em Julgado de fls. 98, requeiram as partes o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

2004.60.04.000236-0 - BRASILINA LEMOS DE CAMARGO(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi negado 

seguimento à apelação do INSS, intimem-se as partes para requererem o que de direito no prazo de 10 dias.Sem 

prejuízo, expeça-se solicitação de pagamento ao advogado dativo no valor máximo da tabela oficial, de acordo com fls. 

282. 

 

2005.60.04.000957-6 - INDUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO DE MADEIRAS NOSSA SRA DE FATIMA 

LTDA(MS004092 - MARCELO DE BARROS RIBEIRO DANTAS) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.161-227), em ambos os efeitos.Intime-se o autor para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2006.60.04.000614-2 - MARIA AURELIA ALVES(MS006809 - ALEXANDRE MAVIGNIER GATTASS ORRO) X 

UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela autora (fls.277-278), em ambos os efeitos.Intime-se a parte ré para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2007.60.04.000006-5 - ROBERTO ROCHA LEMOS(MS006809 - ALEXANDRE MAVIGNIER GATTASS ORRO) 

X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi negado 

seguimento à apelação do autor, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

2007.60.04.000314-5 - ALCIDES DE ARRUDA(MS010528 - CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES E MS009714 - 

AMANDA VILELA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi conhecida 

parcialmente a apelação do INSS negando-lhe provimento, requeiram as partes o que de direito, no prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

2007.60.04.000396-0 - CHAFIC LOTFI FILHO(MS010280 - EDSON PANES DE OLIVEIRA FILHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.76-87), em ambos os efeitos.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.001412-3 - LUCY ROCHA ALBANEZE(MS012653 - PAULINO ALBANEZE GOMES DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela autora (fls.69-74), em ambos os efeitos.Intime-se a parte ré para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.001448-2 - ESPOLIO DE ANTONIETA DE ARRUDA BOABAID(MS006961 - LUIZ FERNANDO 

TOLEDO JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.71-97), em ambos os efeitos.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

2006.60.04.000734-1 - OLGA PEREIRA DE SOUZA(MS008769 - SALIM KASSAR NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi dado provimento 

ao apelação do INSS, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido, cassando a tutela anteriormente 

concedida, intimem-se as partes para requererem o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os 
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autos. 

 

2006.60.04.000754-7 - CARMINA DO NASCIMENTO(MS008769 - SALIM KASSAR NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos que se encontravam em superior instância.Considerando que foi dado provimento 

à apelação do INSS, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido, cassando a tutela anteriormente deferida, 

requeriam as partes o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

2006.60.04.000936-2 - SEBASTIAO SOARES(MS008769 - SALIM KASSAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls. 97-103 ), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

2008.60.04.000256-0 - ERICO DE SOUZA MIRANDA(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.46-50), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000280-7 - ALDO CESAR PEREIRA(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.57-61), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000282-0 - APARICIO BANDEIRA DUARTE FILHO(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO 

CUPERTINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.58-62), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000284-4 - MARIO DAMASCENO FRANCA(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.58-62), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000286-8 - CECILIA MARIA DO AMARAL(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.47-51), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000288-1 - ELAINE DO CARMO BRAGA(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.41-44), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000292-3 - JOSE MORLA MONTEIRO(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.51-55), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2008.60.04.000402-6 - PLACIDO GONCALVES(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls.50-54), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 
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2008.60.04.000404-0 - JOSE HERALDO DE SOUZA(MS011825 - LUIZ MARCELO CLARO CUPERTINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls. 52-56) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

2009.60.04.000120-0 - WALDEMAR GOMES DE OLIVEIRA(MS011117 - FABIO LUIZ PEREIRA DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO) 

Recebo o recurso de apelação apresentada pela parte ré (fls. 46-53 ), no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para 

apresentar contra-razões, no prazo legal.Com a vinda destas ou decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

JUÍZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO  

 

Expediente Nº 1810 

 

INQUERITO POLICIAL 
2008.60.05.001235-4 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS X ALEXANDRE JOSE 

MINUTULO(MS002826 - JOAO AUGUSTO FRANCO) 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu (fl. 174).2. Intime-se a defesa para apresentar as razões de apelação, 

no prazo legal.3. Após, dê-se vista ao MPF para contra-razões.4. Com a vinda destas, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3º Região, com as cautelas de praxe. 

 

2009.60.05.000030-7 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS CLAUDIO SENNA CONSENTINO) 

X GENIVALDO FERNANDES BATISTA SILVA(MS011968 - TELMO VERAO FARIAS) X WILLIAM 

CAMPOS(MS004519 - ANTONIO DIAS PENZE) 

1. Recebo a denúncia, uma vez que a mesma preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal e veio 

acompanhada de peças informativas que demonstram a existência de justa causa para a persecução penal, não se 

vislumbrando prima facie causas de extinção da punibilidade ou de excludentes da antijuridicidade. 2. Tendo em vista a 

existência de concurso material de crimes, converto o feito para o rito comum ordinário, a fim de proporcionar maior 

amplitude de defesa às partes e favorecer o contraditório.3. Citem-se os réus para que apresentem resposta à acusação, 

por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, com fulcro no art. 396 do CPP. 4. Ao SEDI para retificação da classe processual, 

na categoria de ação penal. 5. Defiro o pedido de realização de exame toxicológico do réu GENIVALDO 

FERNANDES BATISTA SILVA. Nomeio o Dr. Raul Grigoletti, CRM 1192, com endereço profissional na Rua Major 

Capilé, 2691, centro, em Dourados/MS, e o Dr. Antônio Péricles H. Banzatto, com endereço profissional na Rua Dr. 

Camilo H. da Silva, 970, em Dourados/MS, para a realização do referido exame, a ser entregueno prazo de 30 (trinta) 

dias. 6. Intimem-se a defesa e o MPF, para que apresentem, no prazo de 03 (três) dias, os quesitos a serem observados 

quando da realização do exame toxicológico.  

 

2009.60.05.001483-5 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS X ODAIR MARTINS DE 

OLIVEIRA(MS008516 - ISABEL CRISTINA DO AMARAL) X ROMILDO MENEZES RODRIGUES(MS011603 - 

LIGIA CHRISTIANE MASCARENHAS DE OLIVEIRA) X ROGERIO RIBEIRO AMORIM(MS006570 - ELIDIO 

ANTONIO FERREIRA) 

1. Diante da petição de fls. 126, desconstituo o defensor dativo nomeado ao acusado Rogério Ribeiro Amorim, Dr. 

Lissandro Miguel de Campos Duarte.2. Intime-se o advogado constituído para que apresente defesa prévia, no prazo 

legal, nos termos do art. 55 da Lei 11.343/06.  

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS 
2008.60.05.001810-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1366 - CAROLINE ROCHA QUEIROZ) X JULIO 

CESAR DUARTE(MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO E MS007641 - LUIZ MARLAN NUNES 

CARNEIRO) X HUDSON ALVES RIBEIRO(MS009336 - DANIELA PORTELA) X CELSO 

RODRIGUES(MS010385 - CARLOS ALEXANDRE BORDAO) X WILDEM ANTONIO VALADARES DE 

SILVA(MS010063 - DANIEL REGIS RAHAL) X JOHN DIAS FARGNOLI(MS008516 - ISABEL CRISTINA DO 

AMARAL) 

1. Diante da certidão de fls. 947, designo para o dia 29/06/2009, às 13:30 horas, a audiência de oitiva da testemunha 
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comum Demetrio Marcelo Ribeiro Garcia.2. Intime-se a defesa da expedição da Carta Precatória nº 153/2009-SCR, 

para oitiva da testemunha comum Miguel Freire, ao Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de Campo 

Grande/MS.Intimem-se.Ciência ao MPF. 

 

ACAO PENAL 
2008.60.05.001024-2 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1366 - CAROLINE ROCHA QUEIROZ) X 

ANGEL GUSTAVO MOSTORINO FUNES(MS010063 - DANIEL REGIS RAHAL) 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu (fls. 211/212).2. Intime-se a defesa para apresentar as razões de 

apelação, no prazo legal.3. Após, dê-se vista ao MPF para contra-razões.4. Com a vinda destas, remetam-se os autos ao 

E. Tribunal Regional Federal da 3º Região, com as cautelas de praxe. 

 

Expediente Nº 1812 

 

ACAO PENAL 

2006.60.05.000472-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1121 - VIVIANE DE OLIVEIRA MARTINEZ) X 

ALBERTO DORNELES RODRIGUES(MS000411 - JOSEPHINO UJACOW) X AMAURI CARLOS DOS 

SANTOS(MS000411 - JOSEPHINO UJACOW) X NADIM RAYMOND EL HAGE(MS002425 - NELIDIA 

CARDOSO BENITES E MS008930 - VALDIR CUSTODIO DA SILVA E MS002859 - LUIZ DO AMARAL E 

MS009632 - LUIZ RENE GONCALVES DO AMARAL E MS007304 - KARINA COGO DO AMARAL) 

1. Fls. 2793: Indefiro, uma vez que ausente da petição qualquer justificativa a fundamentar a necessidade de mais cinco 

dias para obtenção de atestado médico, sendo de se notar que o ilustre causídico já dispôs de mais de uma semana 

(desde 01/06/2009) para providenciar o documento, conforme comprovam fls. 2730 e seguintes, ressaltando-se que já se 

cuida de testemunha substituta de outra, qual seja, Orlando Guardatti (fls. 2701), e que foi regularmente intimada da 

audiência, cfr. fls. 2711.2. Defiro o pedido ministerial de fls. 2640, devendo ser extraídas as cópias requeridas e 

encaminhadas à Polícia Federal, para instauração de inquérito policial, a fim de apurar potencial delito de falso 

testemunho (art. 342, CP). Neste sentido: STJ - HC73049 - Proc. 2006.02.795395/SP - 5ª Turma - cl. 17/05/2007 - DJ 

de 29/06/2007, pág. 678 - Rel. Min. Gilson Dipp. 3. Intime-se a defesa dos réus ALBERTO DORNELES RODRIGUES 

e AMAURI CARLOS DOS SANTOS, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto à necessidade de re-

interrogatório dos acusados, diante das inovações do rito comum ordinário, previsto no Código de Processo Penal. 

Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL: JOAQUIM EURIPEDES ALVES PINTO. 

DIRETOR DE SECRETARIA: JAIR CARMONA COGO 

 

Expediente Nº 726 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

2009.60.06.000510-7 - EDSON JOSE FELIZ(MS007022 - OSVALDO NOGUEIRA LOPES) X DELEGADO DA 

POLICIA FEDERAL DE NAVIRAI /MS 

A decisão deste feito requer análise acurada das provas, o que é mais consentâneo com o momento da prolação da 

sentença. Antes, porém, é de rigor que o Ministério Público Federal se manifeste, para cumprimento de exigência legal, 

mas, sobretudo, para que traga aos autos sua valiosa contribuição na solução da lide, como de costume, pelos seus bem 

fundamentados pareceres.Por outro lado, não há risco de se postergar a decisão para sentença, eis que o bem está 

custodiado pela polícia federal.Abra-se, pois, vista ao MPF pelo prazo de 15 dias. 

 

2009.60.06.000511-9 - ILDA OPORTO BENITEZ(MS007022 - OSVALDO NOGUEIRA LOPES) X DELEGADO 

DA POLICIA FEDERAL DE NAVIRAI /MS 

A decisão deste feito requer análise acurada das provas, o que é mais consentâneo com o momento da prolação da 

sentença. Antes, porém, é de rigor que o Ministério Público Federal se manifeste, para cumprimento de exigência legal, 

mas, sobretudo, para que traga aos autos sua valiosa contribuição na solução da lide, como de costume, pelos seus bem 

fundamentados pareceres.Por outro lado, não há risco de se postergar a decisão para sentença, eis que o bem está 

custodiado pela polícia federal.Abra-se, pois, vista ao MPF pelo prazo de 15 dias. 

 

2009.60.06.000512-0 - MIRIAN ALVES PEREIRA(MS007022 - OSVALDO NOGUEIRA LOPES) X ANDERSON 

DOS SANTOS ALVES(MS007022 - OSVALDO NOGUEIRA LOPES) X DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE 

NAVIRAI /MS 
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A decisão deste feito requer análise acurada das provas, o que é mais consentâneo com o momento da prolação da 

sentença. Antes, porém, é de rigor que o Ministério Público Federal se manifeste, para cumprimento de exigência legal, 

mas, sobretudo, para que traga aos autos sua valiosa contribuição na solução da lide, como de costume, pelos seus bem 

fundamentados pareceres.Por outro lado, não há risco de se postergar a decisão para sentença, eis que o bem está 

custodiado pela polícia federal.Abra-se, pois, vista ao MPF pelo prazo de 15 dias. 

 

Expediente Nº 727 

 

INQUERITO POLICIAL 

2009.60.06.000269-6 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE NAVIRAI /MS X MARCOS PEREIRA 

BARROZO X EDSON FERRAZ DOS SANTOS X ANTONIO RICARDO MAZZER ALEXANDRE 

JUNIOR(MS012759 - FABIANO BARTH) X RENATO ALVES CAMPOS(MS002317 - ANTONIO CARLOS 

KLEIN) X VALMIR DOS SANTOS SILVA X ELIEL JOSE FERREIRA X PAULO SERGIO GADI BARBOSA X 

ROSANGELA DA SILVA CARDOSO(MS002462 - JOSE WALTER ANDRADE PINTO) X SILVIO RODRIGUES 

BORGES(MS008888 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X EVANDI PEREIRA BARROZO X CLAUDEMIR 

PEREIRA BARROSO X ALAOR ANTUNES NOGUEIRA X JOCELINO RODRIGUES BORGES X VALMIR 

ANTUNES GALLARDO X SILVIO FERREIRA DOS SANTOS(MS012759 - FABIANO BARTH) X JOSE 

NATALINO DOS SANTOS X THIAGO ANTONIO DE SOUZA X ELESSANDRO PEREIRA DOS SANTOS X 

MARCIA PEREIRA BARROZO X SIMARA FERRAZ DOS SANTOS(MS009087 - BRUNO CARLOS DE 

REZENDE) X SIMONE FERRAZ DOS SANTOS(MS009087 - BRUNO CARLOS DE REZENDE) X ADENIR 

FERRAZ DOS SANTOS(MS009087 - BRUNO CARLOS DE REZENDE) X JOSIANE DE SOUZA 

Tendo em vista as petições de fls. 1030/1031, referentes aos réus Claudemir Pereira Barrozo e Evandi Pereira Barrozo, 

proceda a Secretaria à exclusão do nome do advogado, Dr. Fabiano Barth, do sistema processual informatizado, em 

relação a referidos réus.Quanto ao pedido da ré Simara Ferraz dos Santos (fls. 1035/1037), anoto que este magistrado 

recebeu a denúncia e reconheceu a competência da Justiça Federal para o processamento do presente feito (v. decisão de 

f. 987/992). Assim, o processo retomou seu regular andamento, sendo que referida ré foi citada em 02/06/2009 (v. fls. 

1047/1048).No que tange às cópias das Cartas Precatórias e respectivas certidões, juntadas às fls. 1039/1058, proceda a 

Secretaria às alterações necessárias no sistema processual informatizado quanto aos advogados dos réus.Considerando 

os mandados juntados às fls. 1013/1025, as petições de fls. 1030/1031 e as cópias das Cartas Precatórias e certidões de 

fls. 1039/1058, nomeio como defensores dativos, do quadro desta Subseção Judiciária:- o Dr. EDVALDO JORGE, 

OAB/MS 11.025, para patrocinar a defesa técnica dos réus EDSON FERRAZ DOS SANTOS, RENATO ALVES 

CAMPOS, VALMIR DOS SANTOS SILVA, ELIEL JOSÉ FERREIRA e MARCOS PEREIRA BARROZO; - a Dra. 

MANUELLA DE OLIVEIRA SOARES MALINOWSKI para a defesa dos réus PAULO SÉRGIO GADI BARBOSA, 

EVANDI PEREIRA BARROZO, CLAUDEMIR PEREIRA BARROZO e ALAOR ANTUNES NOGUEIRA; - e o Dr. 

RÔNEY PINI CARAMIT para a defesa dos réus JOCELINO RODRIGUES BORGES, VALMIR ANTUNES 

GALLARDO, JOSÉ NATALINO DOS SANTOS, THIAGO ANTÔNIO DE SOUZA e ELESSANDRO PEREIRA 

DOS SANTOS.Intimem-se os patronos acerca da nomeação acima, bem como para apresentarem resposta à acusação, 

no prazo legal.Ao SEDI, para retificação de classe processual, conforme já determinado à f. 992.Com as respostas, 

conclusos.Ciência ao MPF. Cumpra-se. Intimem-se. 
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